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RELATORIO 



AÜGCSTOS E MGNISSIMOS SENHORES REPRESENTANTES DA NAQAO 



abe-me ainda esta vez ai honrosa tarefa de informar-ves sobre o estado 
dos negocios que dizem resgeito ás nossas rela^oes eom. as deoaaia 
potencias. EsforQar-me-hei porque esta. mformaQao seja táo circumstan.- 
ciada e precisa quanto convem e a lei o- prescreve. 

Secrelaria d’Estada. 


Ogoverno imperial senao tem descaidado dh autorisaQSo' que lhe déstes 
pelo decreto n. 788 de 10 de Setembro de 1854 para reformar esta^ 
repartÍQffo. 

Os motivos de economia, que determinárao o adiamento dessa medida, creio qu« 
nSo tem hoje tanta for?a, que devao ser aindá por muito tempo antepostos ó’ 
necessidade, que cada dia se torna mais sensivcl, de dárTnelhor ordem' aos trabalho» 
deste importante ramo da adtninistraQao, e de habilitar o seu' pessoal para bem 

desempenha-los. 
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()* ai'luacH «mpr(»K«do», é junto doel»ra-lu, ro «afurvlo |H>r hom cumprlr on 
ííohh d('v«n*8, ttuiri, uio rn*8o <la» circum»U(ndHH quo vos lom nldo ptmderftdaM, nflo d 
jHMwivd »ftllnfftPor-«' cotno ■•mivdm » lod«» 10 * oilntmolnM do um «orvlvo tflo arduo, 
VHriudu c dilllcll. 


Corpo Diplomatlco llroollelro. 


A mÍMjiflo cMjH'cinl conliadft ao Hr. Viscondc do limguay, o quc linha por fim 
o ajuMto dos límitos do Imjiorio oom u Ouyimtt franooza, torminou oomo vcrcin 
<Ioh protooollos da negoeiagao, quo acompanhflío cstc rolutorio. 

0 plenipotcnciario brasilciro nao pódc chegar a um accordo com o plenipo- 
tenciario francez.nao obslantc esforQar-se quanto erapossivel, como foi reconhecido 
« manifestado pelo governo de S. M. o Imperador dos Francezes, afim de por esse 
meio estreitar os vinculos de amizade quo unem os dous paizes. 

ConYÍndo. depois de celebrado com a Confederagao Argentina o tratado de 7 
de Marpo do anno proximo passado, enviar um ministro de 2‘ ordem ao Paraná, 
S. M. o Imperador houve por bem confiar essa missao ao Sr. conselheiro José 
IMaria do Amaral. 0 enviado de S. M. o Imperador foi recebido com a maior 
dislincgao pelc governo argentino, e desde 11 de Novembro proximo passado que 
desempenha tSo honroso encargo. 

0 mesmo ministro foi acreditado junto á Republica do Paraguay, para onae 
partio em dias do mez passado, afim de sollicitar o accordo necessario entre os 
dons governos a respeito dos regulamentos policiaes e fiscaes da navegagao fluvial 
commum. 

0 Sr. Joaquim Thomaz do Amaral foi removido da ConfederaQSo Argentina para 
a Republica Oriental do Uruguay, no mesmo caracter de encarregado de negocios. 

0 Sr. Leonel Martiniano de Alencar foi promovido a secretario de legagao na Con- 
federagSo Argentina, e o Sr. Thomaz Fortunato de Brito, que servia de secretario 
naquella legagao, passou a exercer o mesmo cargo em Montevidéo. 

0 Sr. Visconde de Santo Amaro pedio e obteve ser posto em disponibilidade activa. 
A sua vaga na legagao imperial em Napoles foi preenchida pelo Sr. José Ribeiro 
da Silva, que servia como encarregado de negocios em S. Petersburgo. 

0 Sr. Domingos José Gongalves de Magalhaes substituio ao Sr, Ribeiro no mesmo 
caracler de encarregado de negocios. 

Para a lega?ao em Turim, donde fóra removido oSr. Magalhaes, nomeou-se um 
dos mais habeis e zelosos secrelarios de legagao, o Sr. Cesar Sauvan Vianna de Lima. 

0 Sr. Vianna de Lima deixou uma Yaga de secretario em Londres, e esta vaga foi 
'pieenchida pelo secretario da lega?ao dos Estados-Unidos da America. 0 novo se- 
cretario desta ultima lega?ao é o Sr. Antonio Pedro de Carvalho Borges, que tao 
atíendiveis servigos prestou em Montevidéo e na Assumpgao. 

LJma nova legagao foi creada em Baviera, Wiirtemberg, Gr3o-Ducado de Baden, 
Hesse-Eleitoral, Hesse Grao-Ducal e Confederagflo Ilelvelica. 
íü 
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Ií*U croagío foi doUrminada pola neoonidade de um agmto ipie meihor w pudene 
corroiponder com 01 govcrnoi daquellea eatados sobre on laiumploi de coloniiaglo. 

Tiromon de lamentar o failccimento de um antigo aervidor do Brtado, o 8r, Jo«é 
Hcbaitlfio AiTonao do Cflrvaiho, encarrogado de negocio* em Dinamflrca, Suecia e 
Norucgn. 

0 goYerno impcrial julgou quc ncnlas circumBtancia» havia vanlagem em annexar 
a legacflo naqudle» Estados ú du Prussia. 

0 Hr. Marco» Antonio dc Aruujo, que «crvia cm Berlim como ministro residento, 
foi ao meumo tempo promovido, cm attencflo ao seu merecimento e antiguidade, 
a cnviado cxtraordinario c ministro plenipotenciario. 

0 pegsoal do Corpo diplomntico brasileiro vem relacionado no quadro n. 2 do 
Annexo A. 

Corpo Diplomatfeo Estrangeiro. 


As mudangas occorridas no corpo diplomatico estrangeiro constao do quadro n # 3 
do mesmo annexo A, comparado com o que foi publieado no precederite relatorio. 

A Republica Orientai do Uruguay tinha nesta córte apenas um consul geral; desde 11 
de Outubro do anno proximo passado, porém. o Sr. D. Andrés Lamas se acha acre- 
ditado junto de S. M. o Imperador no caracter de enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario da mesma Republica. 

0 Sr. Lamas teve a missflo especial de renovar a negociaQao que iniciára em 18o4, 
relativa aotratadode amizade, coramercio e navegacao de 12 de Outubrode 1851. 

0 Sr. E. Desmaisiéres, que fóra nomeado para residir nesta córte no caracter de 
encarregado de negocios de S. M. El-Rei dos Belgas, em substituigao doSr. Lannoy 
a quem fóra dado outro destino, dirige desde 10 de Setembro do anno proximo 
passado a lega?3o respectiva. 

A lega?3o de S. M. o Rei das Duas Sicilias está acargo do Sr. CondeSalvatore Grifeo. 

0 governo da Santa Sé, depois da retirada de Monsenhor Bedini, no anno de 
1,847, era representado nesta córte por um encarregado de negocios; neste caracter 
servirao primeiro o ,Sr. Vieira Borges, e depois o Sr. Marino Marini. A legagao 
pontificia foi ha pouco restabelecida na sua anterior cathegoria, com a apresentagao 
em 29 de Novembro ultimo de monsenhor Vicente Massoni. interauncio Apostolico 
e enviado extraordinorio. 

A residencia nesta córte de um ministro de prinieira ou segunda ordem era de 
desejar para o melhor andamento dos negocios que temos pendentes com a Santa Sé. 

Pouco mais de um anno esteve a legaclo de S. M. Britannica a cargo do Sr. W. 
Stafford Jerningham no caracter de encarregado de negocios. 

0 Sr.Peter Capbell Scarleltveio substiluir ao Sr. Henrique F. lloward, no caracter 
de enviado extraordinario e rainistro plenipotenciario dc que estc se achava reveslido, 
e foi recebido em audiencia publica de aprcsenta?ao por S. M. o Imperador no dia 

13 de Setcmbro do anno proximo passado. 
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0 Sr, D, Joné Dekvat y Itincon, raproMmUinto tlo S, M. tlatholio», qao havia «nco- 
tado no Itraail a mih carrdra diplomatica, n ultiinnmnntc ao ndiavn noredüado no 
carnctnr tlo miniilro ronidontn, fallecmt nwüt cldadc om o nnno proxitm» paiaado, 

0 govcmo imporiid o o puldico cm gnral mnniioiUrfto o mmi profundo Nonlimonto 
pdü |)c*rdii do Iflo dinlinclocitviilliciro. 

A lcgncflo dc S. M. Catholicn, cotn o fallocimcnto do Sr, Dclavat, quc havia aponan 
aiwtjmido novamcntc u» mnm funcciVi diplomalican, íicou Rccphala. 

Chogando a ontü crtrlo o Sr. I). Mariano dc Polcntad, Nccrclario dclogagflo, na 
auscncia de um novo ministro, pmwou u dirigi-In como cncarrcgado de negocio» in- 
tcrino, ccssando cslas funccóes no dia 7 dc Marco ultimo, quando o Sr. D. Manuel 
Ranc¿s y Villanueva apresentou a S. M. o Imperador a sua credencial de ministro 
residente de S. M. Catholica. 

0 Sr. José de Vasconcellos e Souza, que se retirára desta córte para uma missflo 
diplomalica em Roma, regressará brevemente no mesmo caracter de enviado extraor- 
diaario e ministro plenipotenciario de S. M. Fidelissima. 

S. M. o Imperador de todas as Russias acreditou como enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario junto de S. M. o Imperador ao Sr. Dinitry Glinka. 

0 governo imperial aprecia devidamente esta nova prova de consideragflo de sua 
dita Magestade para com o Brasil, que tende a estreitar as boas relaQóes. que sempre 
exislirflo entre os dous paizes, objecto principal da missflo do Sr. Dinitry Glinka. 

0 Sr. Glinka apresentou as suas credenciaes em 17 de Janeiro do corrente anno. 

Gorpo Consular. 

O pessoal do corpo consular brasileiro e estrangeiro consta dos quadros sob n°* 5 e 6. 

Comprazo-me em communicar-vos que os consulados brasileiros nas principaes 
na?5es da Europa e da America tem prestado valiosos servigos no desempenbo das 
attribttifües que lhes competem. 

Refiro-me com especialidade, na America, aos nossos consulados dos Estados-Unidos, 
Buenos-Ayres, Montevidéo e Assumpg3o, e na Europa aos de Portugal, Hamburgo, 
Sardenha, Suissa e Bruxellas. 

Algumas nagOes remunerao os servigos de seus agentes consulares com ordenados 
fixos, e fazem reverter aos cofres publicos os emolumentos que elles cobrSo por 
diversos actos do seu oíHcio. Outras n3o concedem a esses funccionarios mais vanta- 
gens do que a importancia dos respectivos emolumentos. 

Ogoverno imperial tematé hoje seguido ummeio termo entre estes doussystemas, 
deixando aos seus consules o que elles arrecadSo, e dando-lhes além desta renda, e em 
allen?3o á sua importancia, um certo ordenado. 

Procurei conhecer, exigindo mappas scmestraes, a lota?3o dos emolumcntos que 
pércebem os agentes consulares do Imperio, tendo em vista a conveniencia de melhor 
regular os seus vencimcntos. 

Os dados recebidos moslrao uma tal desigualdade na remuneragao dcsta classe de 
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ompregtdo», quo nfto ptroco proporcionidt á difforonQ» do» «rviyo» o ái circum- 
nUmcÍB» do« pnite». 

Hcndondo o conMilndn gcrai na (irla*IiroUmhB do dei a umte conU>« de rdb, o 0 
do Porlugnl dc onxc a do«e conto» do réii, ontcndcu 9 govtrno imporial que podo- 
rífio m aupprimidnti m ordcnndoK quc Üuw huvifto «ido arbitrado» nn importanoia <lc 
ÍiKOOfOOO pnra cndn um, 

Algun» capilBoa do navioa rccuiwvao aprow*ntar nui portoa citrangciro* aoa nonoa 
agentoN coniuiaro», para «crem dcvidamontu uulhonticadoa, 0 » manifcatoa daa rcapcc- 
livtts cargai». 

Para cvitar 0 » inconveníerito» que reaultavao da falta deaaa formalidade, rccopa- 
mendou recenlctnenlc 0 ministcrio da fazenda áa alfandegas do imperio a exacta 
observancia do que a respeito do« manifestos dispoem os regulamentos de 22 dt 
Junbo de 1836 e 26 de Abril de 1854. 

No mesmo sentido determinou-se por circular de 23 de Dezembro uhimo aos coh- 
sulados brasileiros, que, quando as embarcacOes fazem escala por um ou mais portos, 
devem exhibir tantos manifestos ou certificados quahtos fórem os portos em que 
tiverem tocado e recebido carga. 

Que taes manifestos ou certificados n3o podem -ser suppridos peks deciaragOes 
de accrescimo de volumes que, na Tórma dos referidos regulaméntos, é permittido 
aos capitSes fazerem, quer no aeto da entrega no porto, quer no da entrada na 
adfandega. 

Que essas declaragoes só podem ser admittidas pelo que respeita ao áccrescittió 
áe volumes, em relagao a cada manffesto, e náo a todo 0 carregaménto ou cárrfega- 
mentos receibidos nos portos de escala. 

Que nestes casos os ditos agenles cónsularés devem receber pelá legalisacáo dos 
manifestos a totalidade dos emolumenlos fixados no decreto de 11 de Jáneirode 1849, 
no primeiro porto do despacho, e metade sómente nos outros portos, como se 
acha prescripto para os navios nacionaes no art. 114 do regulamento consülar dé 
11 de Junho de 1847, e foi declarado por circular de 21 de Setembro de 1830. 

. Tambem tinha apparecido da parle de alguns capitaes de navios que conduzem 
colonos para 0 fmperio reluctancia em satisfazer 0 imposto de ancoragem, ainda 
quando deixavao de preencher as formalidades que 0 regulamento n*' 356 de 26 
de Abril de 1854 exige para que possSo go?ar do desconto permittido pelo decreto 
n° 401 do 1° de Fevereiro de 1845. 

Ekn consequencia ordenou-se aos agentes consulares do Império, que, quando 
lhes fórem levados, para serem authenlicados, os maniíestos de navios destinados 
aos porios brasileiros com colonos, déra conhecimento aos respectivos comman- 
dantes ou donos, das formalidades marcadas no referido regulamento para a con- 
cesSJo do desconto na ancoragetn de qoe tfata 0 citado decreío, e ■qtié eües 
proprios observem restrictametile ó qfue sé acha dfepOáto a este hespéito. 

1 k 
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Conaiisslo nixta Branlleirn « Portngneu. 


Ab cÍrcumBUmciait qun von forflo prtwnton no rclntorio óo nnno proxiino pnKBndo, 
rclntivamonto no nnlado uon trnhnllioN dn conimÍNBflo mixtn BrnNÍIcirn c Porluguor.il, 
ninda KubNÍBtcm. 

Nutro, pordm, o guvcrnn impcrinl n oKpcrnnca do quo o novo minislro nomcado 
para csla cArtc,o quut cltcgurd brcvcmcntc, scgundo ih communicn^OcR roccbidna, 
venha munido dan prcoÍNaft inntriiccOcH afim dc que por muluo nccordo se obvicm 
as 4 duvido8 sUNcitadas entrc os rcspectivos commissarios, c possflo csles proseguir 
na liquidagflo das reclamagóes dc quc trata o art. 3° da convenQSo addicional ao 
Tratado de 29 de Agosto de 1823. 

No entretanto a commissflo continúa a occupar-se das reclamagOes parliculares, 
julgando interlocutoriamente os processos que lhe sflo submettidos. 

0 annexo A, sob n. 7, contém o relalorio destes trabalhos desde o dia 2 de 
Abril do anno passado até 28 do mesmo mez deste anno. 


Commissáo mixla Brasileira e Hespanhola. 

Os trabalhos desta commissflo se achao no mesmo estado em qpie os apresentou 
o ultimo relatorio. 

Entao vos informei de que o ex-ministro residenle de S. M. Catholica nesta 
córte se mostrára disposto a algum arbitrio que cortando as questoes pendentes, 
sobrevindas na liquidapao a que procediao os commissarios, satisfizesse eqnitativa- 
mente aos direitos de uma e outra parte, mas que nada iniciára nesse sentido. 

0 governo imperial, desejoso de pór termo a este negocio, commetteo ao The- 
souro Nacional a apresenta^ao de uma base razoavel de accordo, tendo em vista as 
pretengóes dos reclamanles, e os trabalhos da commissao. 

0 actual representanle de Hespanha se declara igualmenle autorisado e nas 
mesmas disposÍQóes do seu antecessor. Com aquelles dados o governo imperial 
procurará uma solu?ao amigavel, e cré que n3o será difficil. 


Deeisáo (io goTerno imperial sobre o procedimento que deyem 
ter oseonsuies brasileiros, quando um naviojulgado innavegavei 
fór rcclamado pelo seguro. 

~:<v ’ • * 

O patacho nacional Clothilde, em viagem do Rio Grande do Sul e com destino 
ao canal dTnglaterra, entron por arribada no porto de Montevidéo em 9 de Outubro 
de 1855, tendo soffrido, por effeito de lemporacs, grandcs cstragos no casco e ap- 
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ptrctltm. A requerimfintn do renpectivo capitlo procrdra a divanai teitoriai. e m 
conwquencla daata», o coíiiul gnral do Imporlo jnlgon aquallé nario comprehendldo 
no 2* cnao de innavegttbiildndc de quc trata o art. U2 do regulamento <ta tt de 
Junho do 1847. vinto como, negundo n avaliacRo don perlUM, a donpexn doi con- 
certonpnrn podcr n ombarcnvflo aeguir vlagom montnria além dn trci quartoi do 
icu valor. 

ProMin (’Htn decisflo, e qtiando w» ia nrrcmatnr o pntacho em haita publtca, 
foi eprcHcntado uo coniui gcrnl um roquonmcnto doa nogocinntcs brasilctroi rési- 
dentCH em Montevídóo Manocl troncalve» & C', no qual. juntando procuracflo bai* 
lante c carla dc ordens dc uma companhia de scguros da provincia dc S. Pcdro 
do Rio Grande doSul, pediflo lhcs fosse entregue o navio, visto cstar declarado 
innavegavel. < 

Nflo havendo precedente algum que pudesse servir de norma, nem eslando pre-' 
visla semelhante hypothese, querno regulamento supracitado, quer no nosso codigo 
commercjal; por outro lado, entendendo que o simples facto de mandar o seguro, 
por procuraQSo, tomar conta em paiz estrangeiro de um navio, ahi devidamente 
julgado no caso de abandono, nSo importava, da parle do mesmo seguro, o reco- 
nhecimento claro e incontestavel da obrigagao de pagar integralnaente o valor por 
que segurára o navio; o consul geral resolveuque, a bem de garantir os legitimos 
direitos do proprietario , deveria exigir: 1% que os procuradores do seguro, a que- 
rerem tomar conta do navio, se obrigassem pelo pagamento de todas asdespezas 
feilascom o mesmo naviono porto de Montevideo; 2% que prestassem fianQa idonéa 
de que a companhia que representavao pagaria ao proprietario o valor integral 
segurado. 

Os procuradores da companhia recusárao prestar a fianga exigida, e conseguinte- 
mente verificou-se a arrematag3o do navio em hasta publica. 

0 governo imperial mandou ouvir sobre este assumpto o juiz especial do com- 
mercio, o presidente do tribunal do commercio, e o conselheiro procurador da 
coróa e soberanianacional, e, conformando-se com os pareceres destes magistrados, 
approvou o modo por que o consul geral do Brasil em Montevidéo decidio aqpiella 
questao. 

Approyacáo do proccdiraento que teve o viee-eoiisiil brasileiro 
em Marselha com o capitáo e piloto do navio «Gennina.» 

i 

Achando-se no porto de Marselha, no anno proximopassado, o navio brasileiro 
Genutna, o seu contra-mestre apresentou ao vice-consul do Imperio uma queixa 
contra o capitao do navio e o 1° piloto, sollicitando, em virtude de poderes que 
lhe for3o conferidos pelo proprietario do mesmo navio, odesembarque desses dous 
individuos. 

Julgando ponderosos e justificados os motivos da queixa, o vice-consul destitaio 
iu 



o oapillo o fé'ludoiembarcttr, aaiitn coroo o piloto, aiaeprmdo o «ou rogroaao para 
oato porlo»o tnvoaUndo o contra-rooatro do oommando do navio com t aantatenci* 
do um piloto. 

0 procwilmento do vico-condul foi tpprovado pelo govorno imperial, porne achar 
coitformo ao diiposto no art. Í40 do rcguiamunto comuiar do ii do Junlto do 
1847, o iicarcm lalvui to accOci quc n codigo commerciul cat&bclccc, na partc 2*, 
tliuloa 1* a ti*. 


Accordo postal. 


A legagflo de S. M. o Rei da Prussia nesta córte propóz ao governo imperial, por 
'ordem de seu governo, a celebra?fio de um accordo postal afim de poderem ser re- 
mettidas cartas seguras pelo correio prussiano para o do Imperio, como está admit- 
tido nas rela?Oes postaes estabelecidas entreaquelle Reino, os Estados-IJnidos da 
America-e outros paizes. 

0 governt» de S. M. o Rei de Sardenlia e o senado de Hamburgo propuzerao. 
tambem ao governo imperial a celebra$ao de um accordo analogo ao que temos com 
a ; Graa-Bretanha, para regular o servigo das malas transportadas pelos vaporesdas 
eoaipanhias sarda e hamburgueza. 

0 goveruo imperial julga conveniente estesajustes, e procurará conclui-los, con- 
ciliando os interesses do Imperio com os desejos manifestados por aqnelles goveraos. 


Herancas. 

o 


Sabeis que o governo imperial se occupa de rever os regulamentos conceraentes 
a arrecadacao.e administracao das herangas. Aimportancia do assumpto, e o exame 
apurado que elle demanda sobre os inconvenientes que se attribuem á legisla?5.o 
vigeute, assimno que toca ás herangas brasileiras, como ás estrangeiras, explicao 
e justificao o escrupulo com que tem procedido o governo imperial a esse respeito. 

INessa rejrisao,. conÍQtmerjá vos foi: ponderado, se comprehendem algumas.djís^sif 
Q(5es do regjlamento n. 855 de ; 8 de Novejmbw.de 1.85.1, peio qusd. se marcárao as 
attribuigOes e isengOes concedidas aos consules estrangeiros no Imperio. 

Só tres nagoes, Portugal, a Confederagao Helvetica e o Ducado de Parma, accei- 
táiáot a> reciprocidade offerecida pelo sobredito regulamento. As demais na?0es, ou 
naiai propuzertto e sujeitáraorse á sua exclusao, ou observárSo que, n3o duvidando 
convir «m algumas daquellas disposi?0es, n3o podiao admittir as outras a titulo 
dereciprocidade, pela díssimilhanga de> sua legislacao. 

Todavia, todas as que fizerao aberturas relativamente ao regulamento de 1851 ! , 
raoohheeékrao! que suas disposigoes sHo em gcral muilo largas e liberaes , e quereriao 
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(|«e pudeMem «proveiUr « «eu» contulM no Imperic, m deftl u nlo MÍtiMemoA 
idenllcw concwnftw, como dlipde o trtigo 14, 

A Krnntyit pordm, nflo m\ rccuw»u»«« ao «ccordo inicitdn nr> rcfcrido regult» 
mont», como austcntn quc «euHConmilot tom dircllo a m«U oxtcruat «UribuLeOe» no 
Uranil, polo quc U>ca A Hrrecadncao o adminUiraffio dfts horanc«« dw MibditOR fran- 
cc*o», 

Quundo «c promulgou pdo minínlcrío da faíenda o rcgulamcnto n, 422 dc 27 dc 
Junho dc i8tí>. a legagfio dc Fran?a pedio expHcacOea ao govejno ímperial, prc- 
sumindo que as novas disposigóes revogavfio a clausula do art. 43 do regulamento n. 
160 de 0 de Maio dc 1842. 

Esle artigo do regulamenlo de 1842 dispfle o scguinle: 

« Sfio sujeitas ás disposicOes deste regulamento e da mais legislagSo respectiva 
em vigor as herangas jacentes e bens vagos existentes no Brasil pertencentes a es- 
trangeiros, que fallecerem com lestamento ou sem elle, e nfio pertencerem a nagóes 
com quem existSo tratados, nos quaes haja estipulagoes especiaes e diversas. Todos 
os actos judiciaes e administrativos relalivos a estas herangas serSo feitos com assis- 
tencia dos respectivos consules, ou de pessoa por elles autorisada, sendo para esse 
fim avisaáos pelo jujz. e procedendo-se á sua revelia quando nSo comparegao.» 

Ogovernoimperial respondeu á reclamagao franceza nos termns da circular quepor 
este ministerio fqj expedidaaospresidentes de provracia em 2o.de Setembro de 1845. 

Essa circular diz o seguinte: 

« É evidente que devem considerar-se subsistentes e em vigor as disposiíOes do 
regulamento de 9 de Maio de 1842 que nSo forSo expressamente alteradas pelo re- 
gulamento n. 422 de 27 de Junho do corrente anno. 

« Uma destas disposigOes é a que se acha estabelecida no art. 43 do regulamento 
. de 9 de Maio de 1842. 

« Da doutrina deste artigo, que está em vigor, por isso que nOo foi, nem podia 
ser alterado pelo regulamento n. 422 de 27 de Junho de 1845, resulta que as he- 
ranoas jacentes e bens vagos existentes no Brasil, pertencentes a subditos francezes 
que fallecerem sem testamenlo ou com elle, n5o ficao sujeitas ás dispos'iQoes do 
mencionado regulamento, 

« A raza'o da differen?a é porque entre o Brasil e a Franga subsistem os artigos 
perpetuos do tratado de 8 de Janeiro de 1826, nos quaes ha estipulagOes especiaes 
e diversas. 

« Portanto, cumpre que a arrecadagSo das heran?as e bens vagos existentes no 
Brasil pertencentes a subditos Francezes *que fallecerem com testamento ou sem 
elle continue a regular-se conforme as estipulagOes do tratado, como até agora se 
praticava, e nSo segundo os regulamentos expedidos pelo governo, os(quaes, como 
fica indicado, salvárdo e exceptuárSo as heran?as e bens dossubditos quepertencerem 
a nagOes com quem exislSo tratados, nos quaes haja estipulagOes especiaes e di- 
versas, » 

A legagSo de Franga acceitou esta resolugSo do goverao imperial, pretendendo 
u s 
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ponta, quo aoh MUfttormoN 10 dóftno um muiIíiIo mmMimplo, por mmlo quo icfwr- 
mittlnMi aok conBiiloft frHtiroRoii llquídnr quM0M|uor h<*rangaft tlr niihiliUift iIoaiiH nAV'Ho 
fAllrrldoft nn Hmil. 

lUinpondou-M* por onlo mlnlntorio om noUi do 21 do Outuhro do. 1840 : 
o Quo n drrulflr do 21» do Solombro di» tK4f» tovi* unlramonlo por lim doclar«r 
a mnncira por tpm w»riao arrccadaduft ra hcranv’an jaccntcft o bon» vugoft «vifttenleft 
no Brunil pertonccntoi» a nubditoftdo Kranto, quc* falloccrom com toRtnmento ou ftom 
ellc, nflo dogumio'o ort. 43 do roKulamonto do 9 de Muio do 1842, maftftogundo a« 
estipulagOtí» donartigo» perpeluoft dc 8 do Janciro dc 1820, ficundo ofttabolecido 
como rcgra que naquelle caso muito oftpeciul sflo o» consules francezes competcntes 
para procederem á arrecadag8o e administrav8o das successíies fraticezas. 

« Que os consules de Franga. pois, em virtude da ordem circular supracitada, 
n8o podiao pretendcr o exercicio desse direito sempre que se verificasse a successSo 
hereditaria entre ossubditos de suanagSo; que era preciso que as herangas fossem 
jacentes, pois, quanto ás que o n3o s3o, nos termos dos regulamentos em vigor, 
por estarem presentes os respectivos interessados, devem ser por estes inventariadas 
perante as autoridades judiciaes, segundo as leis geraes do Estado, nos casos em que 
estas obrigao a fazer inventario e dar partilha. 

« Que, u¡u da mesmo nos casos ae se n2o effectuar a arrecadagao pelo juiz dos 
ausentes, os actos a quetenhao de proceder osconsules francezes, .comeQando pelo 
inventario, devem ser feitos perante as autoridades do paiz para isso competentes, 
para o effeito de se liquidarem judicialmente as herangas, e serem pagos o imposto 
do sello e a decima das herangas e legados, nos casos em que forem devidos con- 
forme os respectivos regulamentos.» 

A legagao de Franga n3o se conformou com estas declaragOes do governo im- 
perial, que estabeleciao uma regra pratica para execugao da doutrina da circular 
de 25 de Sétembro de 1845 , segundo o pensamento que a dictou. 

Nao podendo desconbecer que os artigos do tratado de 8 de Janeiro de 1 826 n5o 
contéra disposigóes certas e precisas, pelas quaes possao regular-se as autoridades 
brasileiras e os consules francezes na especie vertente, a dita legagao offereceucomo 
norma as disposÍQOes do tratado de 25 de Margo de 1843 subsistenle entre a Franga 
e a Republica de Venezuela, por serentao esta a nacaomais favorecida em Franga 
a respeilo de attribuigoes consulares. 

A referida proposigao n2o foi acceita pelo governo imperial, e a questao ficou 
pendente nos termos acima expostos, susdtando-se sempre que occorria algum dos 
casos em que os consules francezes pretendiao exercer mais extenso direito do que 
o admiltido pelos regulamentos e declaragOes do governo imperial. • 

A circular de 25 de Setembro de 1 845 , reportando-se ao tratado, e á pratica 
anterior aos regulamentos de 1842 e daquelle anno.ainda mesmo com as explica- 
gOesqueIheforaoaddiladas,naopodia servir de guia seguro ásautoridadcs locaes: se 
nao poderia dcixar de ser assim, ainda cjue houvesse perfeito accordo sobrc os prin- 
lü 
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fiipion onunoiidoH noMoi» documenloi, mullo monoi podia • dita circuUr reaoirer • 
quoül&o doiulfi quo m* rccUmava conlrt o teu vordtdeiro tenlido e •lctnco. 

0 trttmlo nao conldm • omo ronpoito nonlo doui princlpioi vigoi e gcnerioot, que 
ifto oH do tfiu trtifto 4* e do i* doi arli^on addieiontfii de 7 de Junho de 1826. 

DUem fiitfii artigoi quo oi fionaulca de uma o outrt iwgBo gottráft Unto ptr» •» 
iubi pcpwoun, corno part o oxcrcicio do nou emprogo, e protecfBo que devem toi 
kcuh compatriolai, dos mcsmos priviiegio* que a&o ou fftrom concedidoi aoi eontulet 
da nacfio a mais favorecida, e que ser&o tratadoa a todos estes respeitos em cada 
um dos dous paízes, segundo os principios da mais exacta reciprocidade. 

É evidente que dispoiigOes tBo vagas nBo podem ser a nonma pratica da interfe- 
rencia dos consules francezes, ou brasileiros, no processo das heran?as pertencentes 
aos subdilos de suas nagOcs. 

A pratica a que se refere a circular de 1845, e que a legagBo de Franga parecia 
reclamar, n&o só nBo permittia aosconsules t9o ampla jurisdicg&o, masaté carecia 
de ser definida e fixada, para evitar-se falta de uniformidade, arbitrio e desaccordo 
nas relagOes das autoridades brasileiras com os consules francezes. 

0 governo imperial teve em vista este estado de cousas, qnando em seu regula- 
mento n. 855 de 8 deNovembro de 1851 marcou em geral as attribuÍQOes que con- 
cederia aos consules estrangeiros no imperio, sob a clausula de que os respectivos 
gOYernos as acceilassem e assegurassem uma exacta reciprocidade.' 

A Frangatinha direito, em virtude do tratado de 1826, a queseus consulesgo- 
zassem das mesmas immunidades e jurisdicgao concedidas aos de outras na?oes, e 
portanto a condigao de reciprocidade estabelecida no regulamento de 1851 nao lhe 
éra applicavel. 

Dando-se conhecimento das novas disposigOes adoptadas pelo governoimperial, a 
legagao de Franga respondeu por nota de 22 de Novembro de 1851 nos seguintes 
termos: 

« Ninguem, seguramente, faz mais justiga do que eu ao alcance verdadeiramente 
liberal deste importabte documento (o regulamento n. 855 de 8 de Novembro de 
1851); todavia, e sem antecipar em nada as intengOes do governo da Reptiblica, 
creio que achará, como eu, que o tratamento offerecido ás nagOes que n&o tem 
tratados com o lmperio restringe a certos respeitos as vantagens cujo gozo a Franga 
e o Brasil se concedem reciprocamente desde 1826. 

« Permitti, Sr. ministro, queme limite hoje a esta simples observag&o, e espere 
as instrucgOes do meu governo, para submetter á esclarecida apreciag&o de V. Ex. 
as difficuldades que poderia fazer nascer o regulamento consular, se elle n&o fosse, 
sen&o modificado, ao menos explicado em algumas de suas partes. Uma discussao 
seguida com boa fé e lealdade de ambos os lados n&o póde deixar de ser proveitosa 
aos interesses bem entendidos dos dous paizes. » 

A esta nota observou o governo imperial em data de 1 de Dezembro de 1851: 

« Que, como a legagSo de Franga esperava instrucgoes do seu governo, para 
fazer observagOes sobre o decreto n. 855 de 8 de Novembro de 1851, o govemo 
imperial as aguardaria para entrar em uma discuss&o leal e de boa fé, da qual pen- 

ffc 
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h«v<( lor dti mMill«r u ncmvinvAo <ln quu o díU» dncrolo nflo mNlringn cln moiln algmn 
iik vmiliiKCMW cmicculidiiM <i l<'ranvA pnlo iralmlocin IH2II, 
n (Jtiu nonlc* o ont otilroqtittlqiu'r negm'io o kovctiio impnriul nottiprc tcmioUirá 
ttn ntnior tMMiHÍiloriivAo cm !>om (mkMiclidoN inlortmMm iIon nicíadfloN dullnptiblicüi, tptn 
por modo olgtim oiiIcmicIo t* cloNttju projudieur, Qim, porrim, por liuvor eoneedido 
eorüiN vimtagoii* uoh «úcIiuíQom do uiit pui/, nflo no conNÍderuvu inhibido de eoncedft- 
Iun uon de oulro, <pier jior IruludoN, quer por ujuNUm menoN NolemneN.w 
,\ lygücOo de Kruncu nflo lornou tnuÍN u trutur do regulumento de i8ÍH, e nflo 
huvendo, uldm dimte regtiiamento, e da legwlacflo eommum. outra norma eNcripta 
por quc se regeHKem uh autoridudeN braNÍleiras, no toeante á« heranguM de Hubditos 
eDlrangeiros, entendArflo elluo, e com razflo, que as ditas dÍHposicoes erflo applicaveia 
aos consulcs Iruneezes, e as tem applicado. 

A questflo que licára pendente em Í846, e que se esperava fosse terminada pelo 
regulamento de 1851, renovou-se ultimamente por occasiflo de vurios casos de he- 
’rangas francezas, que tiverflo lugar na provincia do Rio de Janeiro, no Pará, no 
Rio Crandedo Sul, no Maranhflo, e outras provincias. 

A legagflo de Franga sustentou as reclamagóes dos seus consules, declarando que 
nflo lhes era applicavel o citado regulamento, que a arrecadagao e administrag5o 
das herangas pertencentes a subditos Francezes sómente estavao sujeitas aos artigos 
do tratado subsistente entre o Brasil e a Franga. 

0 governo imperiál demonstrou que, a serem recusadas por parte da Franga as 
disposigOes que no Brasil regiao a materia emqpiestao, nao haviao outras estabele- 
cidas por mutuo consentimento que as subrogassem. 

Que os artigos do tratado nflo eráo por si sós sufficientes, e n3o podiao ter a in- 
telligencia e alcance que lhes queria dar a legagSo. 

<jue, a prevaiecer a doutrina sustentada por parte da Franga, o tratado de 8 de 
Janeiro de 1826 poria uma das duasnagóes inteiramente ao arbitrio da outra, em 
assumpto tSo importante e complexo. 

Que nSo era possivel íicarem as herangas deixadas por subditbs Francezes inteira- 
mente fóra do imperio das leis do Brasil, até mesmo nos casos em que estivessem 
nellas comprehendidos interesses e direitos de subditos Brasileiros. 

0 facto que se deu em Paris ha dous annos com a heranga do subdito Brasileiro 
José Antonio Marques Braga, de que vos fallei no relatorio anterior, é todo em apoio 
das razoaveis proposigOes do governo imperial. Contesla-se-nos a sua procedencia, 
mas é indubitavel que ao consul do Brasil nflo foi concedida a ampla e exclusiva 
jurisdicgflo que em casos rnenos attendiveis tem reclamado no Brasil os consules 
francezes. 

í'Junta no annexo B encontrareis a correspondencia a que acabo de reportar-me. 
0 governo imperial trata de chegar a um accórdo amigavel com o’ governo de S. 
M. 0 Imperador dos Francezes, e espera do espirito de justiga e moderagflo que anima 
a<ambas as partcs, que brevementc se fixaráOas attribuigóes que os consules deuma 
e' outra nagflo podern exercerpelo que respeita aos bens hereditariosdosseus compa- 

triotas. 

Ut 
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FOUTXGft. 


O ('MRdo rfp nnwiAK mlHCdPR wm rr dnmRÍN |mtnncÍAA é p«cificn n AmigAvcl 

0 Impnrio udquírn de rfi» em tliu, peloA acua elemrnlcw de grande*a, e nobretndo 
pela alln rnxao e magnanimo corugfio quepreBÍde aoA«eundoi»tínoN, maÍA juntoaprcgo» 
e maÍK pronunciadu» #ympalhin«. 

Eatflo aindapendentea m ajuntes de limilea com o Kranca,e com on Entadoa dc Ve- 
nezucla e Nova Granada, comprehcndendo«se ne»te» ultimo# a convengSo que diz 
refipeito á navegacSo fiuvial. 

0 governo da Republica do Paraguay adoptou dUposicóes taes de policia e fiscali* 
sacfio no rio daquelle nome, que forcoso nosfoi reclamar contra ellas, emvistados 
vexames com que impedifio á nascente navegacfio de Matto-Grosso, e porque, aiada 
quando innocentes em seus effeitos, serifio offensivas das convencOes de 6 de Abril 
do anno passado. 

0 governo do Estado Óriental do Uruguay propóz a revisSo do tratado de com- 
mercio e navegagao de 12 de Outubro de 1851, e o goverao de S. M. annuio a essa 
piroposicao, no intuito de completar e desenvolver as disposicoes daquelle tralado, 
como aconselbao as novas circumstancias de a'mbos os paizes. 

0 representante da Porta Oltomana em Londres fez aberturas ao miaistro do 
Brasil naquella córte para a celebracao de um tratado de amizade e comnaercio, 
unico meio por que se podem estabelecer relacoes officiaes com aquelle Estado. , 

Parece ao governo imperial conveniente algum accordo para esse fim, sendo .que 
aTurquia já figurava no quadro dos valores officiaes dos generos nacionaes expor- 
tados no anno financeiro de 1854 a 1855 com a somma de 269:418^961. 

Esse accordo nao seexige que versesobre favores especiaes,mas sómente assegnre 
os favores e garantias de que no Imperio gozfio os subditos e productos estrangeiros 
em geral. 

A discussao com o'governo de S. M. B., em consequencia do facto do palbabote 
negreiro em Serinhaem, foi proseguida em Londres, ficandoem toda a luza injus- 
tiga da nota de 7 de Mar<?o. Essa questao está terminada, e o governo deS. M. B. 
se mostra disposto a uma politica mais propria a estreitar as rela?5es amigaveis dos 
dous paizes. 

Nosartigos especiaes, e documentos annexos, sereis circumstanciadamente infor- 
mados destes assumptos, e de outros que occorrérao depois da vossa ultima reuniao, 
e que me parecérao dignos de ser trazidos ao vosso conhecimento. , 

Novos primipios de direito maritimo adoptados pelo Cougresse 

de Paris. 

Constao do relatorio quc vos foi apresentado na sessao de 1855 os principios 
que a Fran?a e a Gr5a-Brelanba adoptárao, na guerra contra a Russia, para regular 
as suas rela^Oes com os neulros. 
iíi 
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0 Rorerno iinporial, conniüorando quo b roinlucto Inmiuii por ■quolln* dui» 
gnndci polencia», ptMin quo nfio obrigatnria parn o outro bflllijierantó, nom por 
ollo accelta, tcndii a diminuir, quanto cra pouiivcl, a» conicquenciaii doiaitroiaii 
quc o catado du gucrra acarrctu acmprc ao commercio dü» neulro», roipondeu ao 
convile que por eliii» Ibe foi dirigido, declarando: 

i'. Quc nenlium conario podoria »er armado, aproviiionado, ou admittido com 
' »ua» preiu» nos portou do Uroail. 

2*. Que o» íubdito» Hrasileiro» deverifio ab»ter-se de tomar parte em armamento 
de corsarios, ou em quaeiquer outros aclos oppostos aos deveres de uma stricta 
neutralidade. 

Estas disposipCes tiverSo, como sabeis, a mais rigorosa observancia no Imperio 
durante a guerra do Oriente. 

A reuniao do congresso de Paris proporcionou á Fran^a e a Gr8a-Bretanba a 
mais feliz opportunidade para converter em maximas permanentes de um novo di- 
reito maritimo as regras que ellas se prescrevérao na guerra contra a Russia. 
Depois de concluido o tratado de paz de 30 de Margo de 1856, aquelle congresso 
acceitou e proclamou, em nome das potencias que representava, os seguintes 
principios: 

i\ 0 corso é e fica abolido. 

2". 0 pavilhao neutro cobre a mercadoria inimiga, com excepcSo do contrabando 
de guerra. 

3°. A mercadoria neutra, com excepcao do contrabando de guerra, nao póde ser 
apresada sob pavilhao inimigo. 

4\ Os bloqueios, para serem obrigatorios, devem ser effectivos, i. é., mantidos 
por forca sufficiente para prohibir realmente o accesso ao littoral inimigo. 

A declaracao dos novos principios n3o sendo obrigatoria senao para as potencias 
que nella tomárao parle, forao todas as ontras convidadas a prestar-lhe a saa 
adhesao sob as seguintes clausulas: 

Os quatro priucipios devem ser considerados como indivisiveis e acceitos sem 
restriccao alguma. 

Os governos que adherirem nao poderáa entrar para o futuro em ajuste algum 
sobre a applicacao do direito dos neutros em tempo de guerra sem estipular a 
«tricta observancia dos mesmos quatro principios. 

A acceitacao, porém, n5o tem effeito retroacÜYo; n5o invalida as convengOes 
anteriores. 

0 govemo imperial recebeu este convite pelo intermedio dos agentes diplomaticos 
da Graa-Bretanba, Fran?a, Russia, Prussia, Austria e Sardenha, residentes nesta 
cérte. 

Os principios que estavSo admittidos no direito convencional do Imperio sao os 
,que expressa o art. 21 de Agosto de 1828 addicional ao tratado celebrado com 
ía 
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a KrancA m 8 de Janeiro de 1818 (Doo, n“, tt e 13 do Aanexo J), • oc qut 
recentemenle forlo eiUhelecido* nm tralido» de commercio e Btvepgto de 11 de 
Outubro do 18K1 c 7 de Merco de 1886, celebrtdo» eom o fiHedo OHentil do i'nn 
guay, o com n Confcderagio Argentinn, 

Kra atd emin a doutrina mai» geralmento receblda, 

EateH precedcntes, e o cxamc refleetido que pcdia o convite doa govemoa ligna» 
tarioa do Tratado de Paria, decidirio o governo imperial a preitar aoi novo» prta> 
cípios iua explicita e inteira adhesio; declarando ao meimo tempo que adheria 
á ampiiacfio propoita pe)os Efllados-llnidos da America, como uma consequencii 
necefisaria e galutar daquellas maximas. 

Os Estados Unidos da America tomárfio a sua adhesfio dependeate da *mpUa?Sc 
que iniciárfio, e que tem por fim conceder no aiio mar ao8 navios mercantes dos 
subditos de um belügeraníe a mesma protecgSo garantida a toda mercadoria inof- 
fensiva, qualquer que seja o pavilhfio que a cubra. 

A resolugao desta potencia foi cominunicada ao governo imperial, sollicitando-se 
a nossa adbes5o ámesma clausula. 0 governo imperial entendeu, porém, que, 
posto adoptasse o principio que aquelles Estados sustentao, nao devia adiar a sua 
adhésSo ao convite das potencias europeas, cujo accordo é por si só um grande 
beneficio feito ao commercio geral. 

As potencias signatarias do tratado de Paris consagrárao, a par da declaragao 
dos novos principios de direito maritimo, a conveñiencia de recorrer-se, tanto 
quanto as circumstancias o permittirem, á mediagSo de uma potencia amiga, nos 
casos de disseng5o intemacional, antes de appellar-se para o meio extremo daforga. 

AslegagOesda Franga, Graa-Bretanha, Russia, Austria eSardenha tiveriío ordém 
de seus respectivos goveraos para chamarem a goverao imperiai a associar-se a 
esse pensamento, táo conforme ás tendencias da civilisagSo actual. 

0 referido convite declarava que n3o se tratava senSo de um voto de paz, de 
uma simples promessa de tentar-se a mediagfio de uma terceira potencia antes de 
recorrer á guerra; que n5o tinha o effeito de um compromisso que coarctasse de 
fórma alguma a independencia ou liberdade de acg5o dos Estados. 

0 governo imperial associou-se tambem com satisfagSo áquelle pensamento. 

A correspondencia trocada sobre este assumpto acba-se impressa no Annexo C. 

Trafico de Africanos. 


Tive a honra de informar-vos no meu relatorio anterior do que havia occorrido 
até entao com a captura de um palhabote negreiro em Serinhaem, ha costa da 
provincia de Pernambuco, e da escuna norte-americana Manj E. Smiíh no porto de 
S5o Matheus da provincia do Espirito Santo. 

0 completo mallogro e a consequente punigSo dcslas duas ousadas tentalivas erío 
factos proprios a desacorógoar de uma vez para sempre os traficantes de escravos. 
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lí rom olToiUi nntNvmn n HntUfiu^no ilo nnmmoinr-von qui» nnnlmm.i oulrn em|irtiRa 
<in mi'ninn u«m»rn voio nlVmnliir n vipilnnrin <lo nonnnn initoridntion. o n nttionrin tiiw 
nmloH rt»pri*HHÍvoH tlt* qut» n lt*i n iih proviiloncinn inrntHnnlon <lt» línvt'rno ini|wrinl m 
tom aritiniln. 

Tnnlo mnÍH lÍMittgiMrn iioh <I<*v<* hit onlo romittado, <|tiniitn é rortn quo tttnÍMlo umn 
catmn puttt'rn oxdlnr n ooliivn don onnlrnhnmliitttin. Alludn d rotlucvno untiirnl quo 
tlcvo lor Imvitlt» tin pnpiilnvHo OKornvn do nnwutn oolnhoiociniontim ngrioolnn, hoh oh- 
trngoH tliiH (‘pidomias quo iiohIom uttimon nnnon nun tom flngollndu, o ií dolicioncia, 
por ora mevilavcl, don contingniloH do hragos livrcK, cum <|iie vnmon occorrondo 
ás n<!C(*sHÍ(la<l(*s produzidns pnr aquollas cnusas. e no uugmentodc trnhalho qL*erc=- 
ciama o doscnvoivimonto de nossa prosperidade. 

A despeito, pordm, de lodos estos incentivos, e difliculdades, comprazo-me em 
repeti-lo, podemos lioje com seguranva dizer que a cessagSo do trafico de escravos 
já nao é um desideratum para o Brasil, que é um facto consumado e irrcvogavel, 
reconhecido com prazer pela grande maioria dos Brasileiros. 

Todavia nao cessao de apparecer annuncios de symptomas em contrario, mas 
annuncios que, posto nunca sejao desprezados, nao passSo de meras apparencias 
ou conjecturas infundadas, e algumas vezes s5o denuncias falsas dictadas pela ma- 
Wolencia ou pelo interesse, do que dao provas os relatorios anleriores, e neste 
talvez encoatreis mais de um exemplo. 

U processo da escuna Mary E. Smith proseguio regularmente na provincia da 
Bahia. Por sentenga da auditoria da marinha de 21 de Fevereiro do anno passado. foi 
essenavio julgado boa presa, e declarados livres os 313 Africanos nelle apprehen- 
didos. Interposta a appellagao legal para o conselho d’estado, foi aquella sentenga 
confirmada e mandada cumprir em 17 de Maio do mesmo anno. 

0 palhabote apprehendido em Serinhaem foi tambem julgado boa presa, e esta 
sentenga confirmada, sobre consulta do conselho d’estado, em 24 de Margo ultimo. 

Ha, porém, que lamentar no processo criminal dos indiciados pela tentativa do 
contrabando, e pelo extravio de alguns dos Africanos apprehendidos, o facto deter 
a relagao de Pernambuco absolvido aos individuos que directa ou indirectamente 
concorrérao para o dito extravio. Pende a decisao final deste processo do recurso 
de revista interposto para o supremo tribunal de juslica: 

0 palhabote, de cuja apprehensao acabo de fallar, trazia a seu bordo 209 Afri- 
canos; 157 for3o logo restituidos á liberdade, 5 fallecérao antes da sua remessa para 
o arsenal de marinha do Recife, e 47 forao extraviados. 

Dos extraviados, até Maio do anno passado, hayiao sido descobertos 21. Poste- 
riormente constou a esté ministerio, por communicacOes do da justica, terem sido 
liberlados mais20, e que 2 fallecérao nas mattas. Assim, pois, só 4 desses infelizes 
nao pudérao ainda ser alcangados pelos esforgos da autoridade policial. 

Eslais informados da discussao que houve o anno passado entre o governo impe- 
rial e o de S. M. Britannica em consequencia desse faclo de Serinhaem. Cabe-me 
agora informar-vos do que occorreu depois da apresentag5o do relatorio da ultima 
sessSo legislaliva. 
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0 govorno brilannlco, logo quo conhocou n muilo doMgrndivet impronlo quo t 
«un inoiporndn nnln do 7 do Murgn hnvia produxidn no nnimo do govemo imporinl f 
quo no npplntidin de tor foilo, o cnm botn oxilo, ludn qunnlo eitnvn do ntin purto 
pnrn n novora ptmivno dnquollo nttnntndo, doti inntrucvflo* nn nou ngontc diplomn- 
tlon no*tn cArlo nlim do oxplicnr n« intonvdoM com quo f«ti tliclndn n roforlda nota. 

0 govcrnti hritnnnlcn, dixian oh»«m inMtrucvftcM, nfln lovc cm vlnta niTcndcr o go- 
vcmo dn IiruMÍI, cujn umixudc uprcciu c muilo dcMoju cMlrcilur, mo» unicamento 
dcMpcrtur u muu attcncBo o vigilancia nu rcprcHMSo do trafico, noquc hu tumbcmutn 
dcvcr paru o govcrno britannico. quc clle nSo pódc sacriíicar aos scus ncntímpntos 

aiTiigaVCis pufü COiii u íifHBií. 

Nao obstantc essas manifestaQOcsbenevolas, o governo britannico nSo retirava a 
atneaga contida em a nota de 7 de Margo, e per&istia em seus inexactos e injustos 
juizos sobre as circumstancias do facto de Serinhaem. 

A nota de 7 de Margo parecia efieito das primeiras impressOes que aquellas cir- 
cumstancias, aggravadas por uma narragBo infundada e exagerada, podiao produzir. 
A insistencia fundava-se em occurrencias que er3o mal apreciadas pelo consul bri- 
tannico em Pernambuco, e muito encarecidas por um mal entendido zélo desse 
agente. 

É um facto ha muito tempo conhecido, que o delegado de policia do termo de 
Serinhaem foi a principio considerado pelo presidente da provincia como o principal 
promotor daquella apprehenséfo. 0 presidente, satisfeito do mallogro da criminosa 
tentativa, se apressou em elogiar officialmente a autoridade que parecia teramaior 
parte no merito desse acto. 

Logo depois, porém, este juizo do digno delegado do governo imperial modificon- 
se, em vista do procedimento tibio e vacillante daquella autoridade subalterna, e 
tornou-se inteiramente diverso, quando as diligencias do chefe de policia revelárSo 
as circumstancias do apparecimento do palhabote, da fuga do seu eapitáo e equi- 
pagem, e descobrirao todos os compromettidos nestes factos. 

Soube-se ent5o que o capitSo contrabandista fóra por engano ter á casa do dele- 
gado de policia, e que este náo duvidou dar-lhe asylo em sua casa, d’onde o cri- 
minoso se evadio sem que fosse perseguido. 

Notou-se que o delegado nao foi immediatamente a bordo do navio, e que, 
podendo empregar os guardas nacionaes para realisar de prompto a apprehensao, e 
em ultimo caso dispór de seus proprios famulos para tao urgente e importante dili- 
gencia, demorou o cumprimento desse dever, á esperaque chegasse o destacamento 
policial, .que se achava á grande distancia, e que só pelo extraordinario esforgo 
do seu commandante poderia chegar, cómo chegou, a tempo de evitar um maior 
extravio de Africanos. . 

Finalmente, descobrirao-se indicios de culpabilidade nesse extravio contra um 
filho do mesmo delegado. 

NSo quero concluir desles factos que o delegado fosse connivenle com os crimi- 
nosos de Serinhaem, mas elles de certo tornavao aquelle empregado suspeito aos 
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vlliQft «U lci, pnlo mtnoe, tlc umt Rri\o nefiligt?ncii. A •uti de»(ituic8o o procento 
<1 q ro»|H)ti«abil¡dudQ crlo. porUnlo, acto» muito convunienlon o indcclinavoii». 

A plcnn averÍRunclo dn vcrdado, <* n aovorn punicfio doa mallogrndoa contra- 
LtndiaUta, owim o oxigin; oxlgia-o tambom o miio oxomplo quo dnlii omanaria pam 
amiutoridadcDlocaca, a quoninlo cumproxdfiir.cralgumacmi«a,mai«imfaícrtudo, o 
com o tnnior zMo o vigor, nlim do dcmggravar u lci c roprimir tfio criminoso 
traiico, 

0 proccwio do dclcgndo dc policiu dc Scrinhaom, olTcito do ordona do governo 
imperial, c, como ho vd, tfio altamento oxigido pelas conveniencias publicua, fígu- 
rou-sc ao» agcnicH do govcrno britannico, e conacqucnlemcnte ao proprio governo 
brilannico, como uma pcrscguicfio injusta do prcsidcnte e do chcfc de policia da 
provincia contra aquelle empregado, motivada pelas arguigOes que seu filho, um 
dos indiciados, fizera pela imprensa ao primeiro daquelles funccionarios. 

Esta falsa apreciagfio dos actos do delegado do governo imperial em Pernam- 
buco foi sem duvida a causa da desagradavel desintelligencia que houve entre os 
dous governos, sobre um successo em que aliás ambos tinhfio o mesmo interesse, e 
desejavfio o mesmo resultado,—apunigfio uos verdadeiros criminosos, um novo e 
forte escarmento aos que se deixárfio tentar pelos traficantes de escravos. 

0 govemo britannico deixou-se possuir a tal ponto das allucinagOes do seu agente 
consular em Pernambuco, que tomou a si a responsabilidade de todos os actos desíe 
empregado, e perseverou sempre nos seus primeiros juizos. Chegou mesmo a per- 
suadir-se de que a demissfio do presidente da provincia, e a remogfio do chefe de 
policia, nma e outra voluntarias, erfio o effeito de nm reconhecimento por parte do 
governo imperial de que esses dons funccionarios brasileiros nfio havifio bem cum- 
prido os seus deveres. 

0 consul hritannico, usando com a maior inconveniencia de uma autorisagfio que 
lhe navia siáo daáa pelo seu governo sob a impressáo áas primeiras noticias da ap- 
prehensáo do palhabote negreiro, dirigio ao delegado de policia de Serinhaem uma 
carta de congratulagfio e louvor, quando esle empregado brasileiro já se achava 
áestituido e submettido a um processo de responsabilidade por ordem do governo im- 
perial. Tambem este acto achou plena juslificagfio da parte do governo britanníco, 
porque o elogiado era considerado como nma victima dos manejos dos principaes 
culpados na especulagfio mallograda. 

0 governo imperia) nfio deixoo de resalvar a sua dignidade e direitos contra taes 
actos, pondo ao mesmo tempo em toda a lnz a verdade dos factos que assim se 
ohscurecia aos olhos do governo britannico. Já por escripto, e já verbalmente, nesta 
cArte, e em Londres, os factos forfio longamente examinados, e o governo imperial 
nntre a convicgfio 8e que conseguio o seu fim. * 

, Juntos a este relatorio, no annexo D, vos sfio presentes varios documentos que 
Qonfiroafio o que acabo de expdr-Toa. 

0 proprio govemo britannico, pelo orgfiodo seu primeiro ministro, em sessfiodo 
parlwnento de lb de Júlho do anno proximo passado, assim se exprimio: 

• « 0 trafico pádo-se considerar extincto no Brasil, porquanto, ainda que afgumas 
ik 
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« tonlallran w tonhln felto pin o neu roappnrooimenlo, nfeo tom üdo omi tontiütii 
« muito bom exito. 

« Aqnotloi qun intM emproRiYfeo muicipitaoi nemo commercio illicito agori o« 

« ipplicfeo 10 « molhorimontoi interno*, o manife«ti-«o otn todo o piii um verdi- 
« deiro onpirito dc hoitliidide contrn o conlrabimio do Africanoi.» 

K«ta ju«ta e franca dccliricfeo, depoii di noli de 7 dc Margo, nfeo importa «ó o 
reconhecimento di ranao com que rcclamámo« contra o« ftmdamcnto« da oiTcnaa quo 
naqucllc documonto no« fóra fcila, parccc indicar quc cmiim o governo britannico 
cstá disposto a dar-nos a picna rcparagflo quc dcvc ao nosso dircito c ás boas rela- 
?Oes dos douspaizes, ucabando para todo o sempre com o bill de 8 de Agosto de 
1845. 

Quando lord Aberdeen propóz no pariamento britannico a adopcflo daquelle acto, 
como consequencia de terem expirado as estipulacOes que existiflo entre os dous 
paizes para a repressflo do trafico, declarou que o governo de S. M. Britannica estavá 
longe de querer que as suas disposi^Oes fossem permanentes. 

Nas instruccOes dirigidas em 2 de Julho daquelle anno á legagflo de S. M. Britan- 
nica nesta córte, disse o mesmo ministro: 

« 0 governo britannico está prompto, logo que qnaesquer medidas do governo 
do Brasil lh’o pennittflo, a recommendar a revogagflo daquelle bill. Mas no estadc 
actual de cousas, e até qoe cesse inteiramente o irafico, ou o governo brasilecro chegtie 
a aigum accordo com a Gr2a-Bretanha, para se preencherem os fins que tiverao ei» 
vista as duas partes contraclautes na convengflo de 1826, esse proceáimento tíflo 
será licito ao governo de S. M. Brítatmrca. » 

Em nota á legagflo imperial em Londres, de 6 de Agosto de 184S, respondenáo 
ao protesto que lhe áirigira a mesma lega^ao contra o citaáo bTfl, deciarou ainda 
lortí Aberdeen: 

« 0 abaíxo assignado roga ao Sr. L»boa, qtre assegure ao seu govemo que o re- 
curso por parte do Brasil a um systema uniforme de opera^oes coutra o trafico , e 
a trma amígavel intelligencia sobre este assumpto com a Grfla-Bretanha, seria rece- 
bhía pcr todas as classes deste paiz com a maís viva satísfa^flo: que o governo dé 
S. M. nada tanto deseja como quequalquer symptoma de uma mudan^a rresse sentiád, 
da parte do Brasil, lhe proporcione occasiao de suspendero exerciciodtetun diretfo 
para o qual com pezar e só na ultima necessidade appellou.» 

Assim, pois, 'Uma de duas condigOes estabeleceuo governo britanuico para revogar 
amigavelmente o seu bill de 1845 : ou a cessagflo effectiva do trafico, ou uma nova 
conven^flo que substituisse a de 1826. 

• A cessa^flo do trafico já nflo póde ser posta em duvida. Os factos fallao ttttt altó, 
c a opiniflo do proprro parlamento britannico tem-sepmmmciado áa SMmetfa a mate 
sofemne, em abono dos sincoros e efflcazes esfófQOS que ogoverno de 9. M. olflipe- 
rador tem empregaao para 6SSC Íliíi. 

A segwnda condi^So de que o gotemo brilatmico qmz fazer áepenáente a eiimi- 
nwjflo daquefle acto attentatorro dos árreitos de soberania do BVasil, estaria tamben 
verificada, se o governo britannico nko houresse exigiáo etfl 0 oovo accoráo intor-f 
»4 
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VMcÍonti! clnuMtlnn quc o gttvorno imporinl julgou incompativoln com a dignidado o 
lcgitimon Intcrcwicn dn Impcrio. 

Itcnmvidn, jmrdni,como nc ndin, n principnl dc nowwm tionintolllgcncia» eom » 
govcrno britnnnico, Imjo quc «llc non tli tcntcmunlmn tlo iiomh bon f¿ o da otlicacla 
Hc nowton cnforcon, á dc cnpcrnr quc powin dcnlrtt om brovc lompo rcnlinar-no algum 
acconlo proprio n fiutcr cwjtmcor o pmmutlo, o a garnnllr nn nmiguvoin rolatflcn don 
doun paiícs conlrn occurrcndn* ncmolhunten á» quo tivemoii de commcnmrar nento 
c no precedentc relulorlo. 


Provtdcncias c faclos quc sc refcrcm tt cstc assumpto, 

0 governo imperial, no seu empenho da repressHo do trafico,nao se tem limitado 
a recommendar a maior vigilancia ás antoridades da córte e das provincias mari- 
timas do Imperio, afim de prevenir qualquer tentaliva nas costas do Brasil. 

Esta providencia seria incompleta, se a tempo n5o tivessem aquellas autoridades 
todas as informaQóes precisas para frustrarem os planos dos traficantes. 

0 governo imperial tem procurado obter essas informa?Oes por meio de seus 
agentes nos paizes em que se póde recear a acgao dos especuladores, e com espe- 
cialidade nos Estados-Unidos, Portugál, Hespanha e suas possessóes, onde parece 
certo que os contrabandistas estabelecérSo as principaes bases de suas operagóes. 

Os governos daquelles Estados manifestao sempre as melhores dísposigfles em 
coadjuvar os nossosagentes, tomando as respectivas autoridades de commum aceordo 
com estes as providencias que cabem em sua algada. 

A.boa intelligencia e cooperagSo das legagóes de S. M. Britannica, e de alguns 
dosséus agentes] consulares, tem tambem sido um valioso e especial auxiliar, para 
as precaugfles e diligencias a que se deve o bom exito de nossos esforgos e sacri- 
ficios. 

Yarias noticias chegárSo ultimamente ao conhecimento do governo imperial como 
indicios de renovagSo do trafico no Imperio; mas, ou fosse effeito das providencias 
acima alludidas, ou fosse porque, como creio, nSo tivessem verdadeiro fundamenlo, 
nenhuma dellas se realisou. 


Boatos n5o veriücados de reapparecimenlo do trafico no Brasil. 


0 capitSo do navio Mary E. Smith revelou que mais duas embarcagües norte- 
americanas, um lúgar e a escuna Wzlcot de New-York, haviSo entrado em um 
dos portos da Costa d’Africa entre o Cabo Lopes e Loango, para carregar Africanos 
com deslino ao Brasil. 

A legagso de S. M. Britannica, induzida por informagoes que recebéra daBahia^ 
annunciou que erSo quatro os navios que se esperavSo, e que constava ter umdelles, 
o Mary 'Stmrt } desembarcado 1,400 Africanos no rio Mucury. 

14 
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0 aiabterio da juelÍQá oxpedin nrdeni termlninle» aon prmidentei dai provinciu 
da Üili« c Kapirito 8tnlo, para quo mtndauom averiguar com o maii levoro ea- 
cmpulo a noticia daquelln doaombarquo, 

l*or oflkioa daquolleii doui ddegadoi do governo Imperlal e pelai avorlguaQOci 
daa «tttoridadm dc ambait bn provincÍB», a«lin como pelo quc informou o comman- 
dante do vapor de guorra /Wro //, rcconhcccu-no icr a rofcrldu noticia inlolra- 
mente deeUtuidi do fundnmento. 

Por nota de 5 de Marpo do enno proximo passado communicou a lcgacSo do S. 
M. Britannica que de um relatorio do commandantc do vapor de guerra inglez 
Tndent, que andára cruzando pela costa da provincia do Espirito Sanío até ao buI 
da Babia. constava o apparecimento perto da Barra Secca, na costa da primeira 
das referidas provincias, entre S. Matheús e o Rio Doce, de um brigue apparelhado 
para o trafico, cuja tripola?5o dizia-se fóra ter a Caravellas e ahi declarára haver 
naufragado na costa vizinha. 

Procedendo-se ás mais minuciosas indagaQóes pelas autoridades da provincia da 
Bahia, o resultado foi ser de todo infundada aquella noticia. 

A legacSo imperial em Lisboa participou emMaiodo annoproximopassado, que 
o brigue Africano, sahido das aguas do Tejo em principios daquelle mez, com 
destino a este Imperio, e designadamente ao porto da Bahia, era altamente suspeito 
de empregar-se em especulagoes de trafico. 

Os presidentes das provincias de Pernambuco e Bahia, sendo prevenidos, diri- 
girSo-se logo ás autoridades locaes, afim de que o suspeito navio, no caso de 
aportar a qnalqner ponto dessa parte do litloral do Imperio, fosse cuidadosaménte 
examxnado. 

Os factos n3o confinnárao a suspeita. 

Havendo solücitado do Sr. ministro da justiga que mandasse averiguar se tinha 
algnm fundamenlo a noticia communicada pela legagSo de S. M. Britannica, de 
nm desembarque de 300 Africanos em Porlo Calvo, na provineia das Alagóas, 
o resultado do rigoroso inquerito a que logo se procedeu foi que era falso aquelle 
boato. 

Tendo chegado a este porto a escuna portugueza Emiha , e dispondo-se a sahir 
para Benguella, suppÓz a legagSo de S. M. Britannica que fosse o patacho Roberto, 
qne deixou o porto de S. Martinho era Portugal no dia 9 de Mar?o do anno passado, 
fortemente snspeito de se destinar ao Irafico. 

Em conseqaencia dessas suspeitas sollicitou a dita legagSo, era 29 de 'Junho ul- 
timo, que se procedesse ás necessarias investigagoes sobre a identidade desse barco, 
que poderia ser tambem o que com o mesmo nome já se empregára em transporlar 
Africanos emancipados da Bahia para Lagos, aonde nSo chegariSo, se nSo fossem 
os aaxdios prestados por um navio brilannico. 

As auloridadcs policiaes passárSo a fazcr os precisos eiames, e vierao no co- 
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nlr*im«nlo <le qo« a weuna portupnraa Krmlk nlo cn o patacho Rohtrto , o quo 
aquollo n#vlo »«', empregiiva nornmmcrcio lidio cntre li«boa c aallhaa, o no trano- 
porlo ,do colonoa portugmca pnrn o Hranil. 

A dlillnctHo doM dou« moncionndoa naeioi pmoo-ne dcpoia com loda a ccrtoxa , 
acndo quc o pntacho Hoherto fni nprcwdo noa marca de Angola pt'lo cnirciro por- 
tugues. 

l)eatinimdo*MO a dítn CHCtmn n continunr no tranaportc de colonoa, tinhn u aeu 
bordo ulguna doa «ignncs dcclnrndoa no nrt. 32 do rcgulamcnto de H de Outubro do 
f 8P50, c por csta eircumntnncia foi-lhe impedida a mhtdaató que prestassc juatifí- 
captío c déísc garantias sobrc o seu legitimo destino. As garantias que já havia 
prestado na ílha do Fayal nao a podiao isentar, como pretendérBo os interessados, 
da9 condipées que exigcm as leis do Imperio. 

Em fins do mez de Junho chegárSo a esta córte noticias dc outros suppostos des- 
emharques. Presumio-se, por indicios meramente apparentes. que tinha ido á costa 
da provincia do MaranhSo um navio com Africanos, e que conseguira desembarcal- 
os entre os rios Turi-Assú e Gurupí. 

Fallou-se tambem de um desembarque na provincia da Bahia, pela altura do Rio 

de Contas. 

ríenhuma dessas noticias era veridica, como vereis explicado em communicagOes 
. trocadas entre este ministerio e a lega^ao de S. M. Brílannica em 30 de Julho ultimo. 

Em 21 de Outubro referio a mesma legaQ3o ter-se recebido informagOes que 
faríio crérno facto de um desembarque em Assú, ou soas vizmhanQas, na provincia 
da Bahia. 

0 consul britannico naquella provincia chamoa ignadmente a attengao do presi- 
dente para a mesma noticia, quelhe havia sido dada pelo commandante do brigue 
de guerra inglez Spy. 

As antoridades brasileiras expedirSo logo as convementes ordens, afim de qoe 
veri fic ada a exactidJo de semelhante hoato, se procedesse com toda a severidadc 
contra os criminosos. 

Resultou das diligencias ser a noticia falsa e sem o menor fundamento. Assim o 
certificárSo as informaQOes recebidas das autoridadeslocaes do Assú,Torre e Abrantes, 
e do conunandante do hiate de guerra brasileiro Montserrate. 

Na mesma data, 21 de Outubro, houve denuncia dequeum ou mais navios ne- 
greiros chegariao pelo mez de Dezembro a algum logar da costa das provincias de 
SL Paulo e Paraná, entre Ubatuba e Paranaguá. 

Tomárao-se as convenientes precaugoes, e á final nada se obteve sen3o a certeza 
db que se nSo verificárao taes tentativas em nosso littoraL 

Nao p 068 o deixar de repetir-vos mtais uma vcx quc o zelo e a dedkagao de 
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noMK>» crnudorM c autoridadci locae» Mio iup«riorci ái fidign quo ciuilo tmUi, 
tRo variu o lURccMÍvai dcnunciu. 


A cifflcncla dn flan^a dc quc trila o art, 93 do dccrcto n'70B dc ií| de Outubro do 1850 
nlo pódo wr dolcfida a aulorldadcft oitraugclrai. 

* 

A lcgacflo dc S. M. Catholica ncsta córle oxpcdio uma circular ao» vice-consutei 
dc Bua na?Ro no» portos do Impcrio autorisando-os, por ordem do seu governo, a 
tomareni a fianca que devcm prcstar os capitfles ou consignatarios dos navios hes- 
panhócs quc sc dcstinem á Costa d’Africa, e tenhRo a seu bordo certos signaes e 
objectos proprios para o trafico de escravos. 

Os signaes e objectos designados no art. 10 do tratado anglo-hispano de 28 de 
Junho de 1835, relativo á abolÍQSo do trafico de escravos, sSo os mesmos que odecreto 
imperial de 14 de Outubro, art. 32, considera como presumpcSo legalde empregar-se 
um navio no dito traíico illicito. 

Todas as embarcagóes estrangeiras que em taes circumstancias despacharem no 
Imperio paraa Costa d’Africa devem prestar fianga perante as autoridades brasileiras, 
segundo o prescreve o art. 33 do mesmo decreto. 

Assim que, tendo dado aquella lega^So conbecimento ao governo imperial das 
ordens que transmíttira aos agentes consulares hespanhóes, foi-lhe respondido por 
este ministerio, que naopodiao sejr satisfeitos os desejos do governo de S. M. Catholica, 
no que toca ás autoridades brasileiras, senSo prestando estas uma certidJo de baver 1 
sido preenchida aquella formalidade, para o que os capitSes deveriao dirigir-se ás 
mesas dos consulados, que tem a seu cargo os despachos de exportagSo e reexportagío. 

Applica^áo da lei de 7 de JVovembro de 1831, na parte em que prohibe a entrada de 
pretos Africanos no Imperio, oa de qualquer liberto que náo seja Brasileiro. 

0 governo imperial recebeu denuncia, por intermedio de nm de seus agentes 
consulares, de que alguns especuladores tinhSo concebido o plano de efiectaar a 
exportagso de escravos para o Brasil, remettendo-os em pequenos lotescomo ma- 
rinheiros dos navios que se empregSo no commercio licito da Costa d’Africa. 

Coincidio com esta noticia a chegada á Bahia do brigue mercante francex Jeune 
Elisa, com quatro Africanos bo?aes a bordo. 

ABegavSo o capitSoe consignatarios, que aqueües Afiricanos faiiSo parte da equi- 
pagem, e que forSo contractados para supprir a falta de alguns marinheiros que 
fallecérSo na Costa d’Africa, donde procedia o navio. 

A autoridadepolicial da Bahia nSo duvidou da veracidade da allega$So y logo depois 
confinnada pelo consnlado e pela lega$Sa de Franga. Mas entendeu que a lei de 7 
de ISovembro de 1831 lhe prescrevia alguma precauQSo nesses casos, e consequente- 
meate exigío do capitSo que se obrigasse por lermo: 
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1 * A nflo dcHcmbnrcar om Africanon, xob ponu do norom ohIoh pronos, dopoiiudos o 
nó(*ntri»nnoi noucto (lamibitk do navio, 

2" A commimicar u morto di' qunlqiicr ilollei», parn no verilicar a nua identidado, 
nob prnn de julgnrHic o quo rnltimnc rcdtirido d encravidflo, c de acr ellc capitflo pro- 
cewndo por tn! crime, 

!l' A nprcncntar dcnlro dc uni anno docnmcnlo do connul inglcz cm Lngos ou Ajudá, 
para ondc sc dirigin o nnvio, dc lcrcm nli chcgado oh menmon Africunos, sob pcna do 
uma mulln dc dcz conton dc rdis, pola qual hc renponsabilisou a cusa dc Gcx 
Dccoslcrd & I'Víircs dn Bahia. 

Estc facto dcu lugar á corrcspondencia, quc cncontrarcis no annexo D sob os 
n°*33 e 34, entre este ministerio c a legacflo deS. M. olmperador dosFrancezes. 

0 governo imperial, apezar do seu desejo de prestar toda a facilidade possivel ás 
rela?5es commerciaes, entendeu que lhe corria o dever de approvar as disposÍQOes 
tomadas pelas autoridades da Bahia, das quaes nflo sSo isentos os navios brasileiros, 
e cuja necessidade nSo é contestavel em rela?So aos abusos que se tem em vista 
prevenir. 

t 

£ livre em conformidade da mesma lei o escravo que com o consentimento de seu 

senhor sahe do Imperio e a elle regressa. 


Constou ao govemo imperial que casos, ainda que poucos, se tem dado de 
serem alguns pretos conservados na condi?ao de escravos, depois de terem estado 
fóra do Imperio, com o coasentimento ou em companhia de seus senhores, ou 
por alguma outra razao que nao a fuga. Para prevenir de uma vez taes abusos, foi 
declarado em resolugao imperial, tomada sobre consulta do conselho de estado de 
10 de Maio do anno proximo passado, que pela lei de 7 de Novembro de 1831 os 
escravos assim reimportados s3o livres, com excepgao dos matriculados em navios 
pertencentes a paiz onde a escravidao é permittida. 

0 goyerno imperial deseja que cesse tambem essa excepgao, pelo que toca aos na- 
vios brasileiros, e neste sentido tem providenciado. 

0 emprego de escravos a bordo dos navios mercantes, além de prejudicial, como 
disse um de meus antecessores, ao desenvolvimento da marinha nacional, póde dar 
lugar a incidentes desagradaveis, quando o navio que tiver taes marinheiros fór a 
porto estrangeiro aonde a escravidao esteja abolida, e se ache estabelecidp o prin- 
cipio de que o escravo que nelle toca fica ipso facto em condigSo livre. 

i S3o hoje bem poucos os paizes onde nflo vigora em sua maior extensSo este principio. 

0 governo de S. M. Fidelissima expedio recentemente um decreto com a data de 
18 de Agosto proiimo passado, declarando livres tanto os escravos embarcados em 
navios portuguezes, como os que pertengSo a navios estrangeiros que enl'arem nos 
portos do continente e ilhas adjacentes, ou nos do estado da India e ’cidade de Macáo. 

Deu lugar áquelle decretodo governode S. M. Fidelissima ojfaclo da fuga de um 

ih 
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oscriivo purloncuiUo n um rntvio hrnRÍIoim, wirlo nsn uguu <U cidade do Porto, e cuja 
«nlrcgn fol rooluimulu poloM ngonto» hruuiloiroR. A nonRU roclumogfto nortio o (ionojudo 
ofTcito, muR como oxccpcflo fimdiitlu no donuRo ou obncuridado du logiilagRo vtgonte, 
que por nqueilo motlo foi dcclnrmlii o mnndndn vigornr noucnww futuroR. 

ProvtdcncluR lomaduf» pnra garanllr o dlccilo do proprlcüado don iubdlto» 

branllclroi tpianto n hmii cicravoi. 

Alguns subditos brasilciros queixiirflo-sc á policiu da córle de quc escravos seus 
linhflo sido allicíadcs c sahido clandcslinamcnlc dcslc porto a bordo de nuvios mer- 
cantes. Esta qucixa appareccu por occasiflo dc se acharcm dous escravos asyiados a 
bordo da barca ingleza Danube, surta ncste porto. AUegava-se que tres outros 
fugirflo do mesmo modo, dous para o Cabo da Boa Esperanga. em navio descoohe- 
cido (denominado Agatha, scgundo informaíOes posteriores), e o terceiro para 
Jamaica a bordo de um brigue inglez. 

Póde-se conjecturar que essas alliciagOes fossem feitas por Africanos emancipados, 
na occasiao de sahirem do Imperio para a Costa d'Africa ou outros lugares. 

0 governo imperial, que toma tanto a peito a repressao do trafico, e n2Lo cessade 
recommendar ás suas autoridades toda aprotecg5o legalaos Africanos livres, n5o podia 
ver com indiíferenga a denuncia de um abuso, sen5o tao repetido como se dizia, pelo 
menos íactivel, e cujas consequencias er5o de um alcance grave, n5o só para a for- 
tuna particular, mastambem para a ordem publicau 

Pelo ministerio da justiga tomár5o-se logo as medidas proprias para prevenir e 
reprimir semelhante abuso. 

Osagentes encarregados da visita da policia nosportosdo Itnperio tem este objecto 
na maior vigilancia; e quando verifiquem que algum ñavio nacional ou estrangeiro 
leva clandestinameñte a seu bordo escravos pertenceníes a subditos brasileiros, ou 
a qoaesquer residentes estrangeiros, deyem impedir a sahida, e dar parte, para se 
proceder conforme a lei contra o capitío, ou quem fór o verdadeiro delinquente. 

Por occasiSo do caso occorrido a bordo da barca Danúbe, sollicitou-se a amigavél 
intervengao da legagSo de S. M. Britannica, que assegurou o concurso que deíla 
esperava o gOYerno imperial, posto que á mesuna legagSo parecesse infundada a 
allusSo feita pelos queixosos aos navios iaglezes, e a proposito dessa especie recon- 
.dasse as obsenragOes que tem feito ao governo imperial relativamente á emancipa- 
g5o dos Africanos apprehendidos em differentes épocas. 

0 governo de S. M. Fidelissima assegurou tambem por sua parte a preveogSo de- 
casos analogos a bordo de navios portuguezes. 

«a 

Providencias relativas aos cscravos que passSo da provincia de S. Pedro do Rio 
Grandc do Sul para o Estado Oricntal do IJruguay. 

0 presidente da provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul foi consultado pelo 
subdclegado de Sant’Ánna do Livramento sobre as seguintes duvidas. 
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Doverrt ou nto icr con*idor»do« libcrlo»: 

I* On epcravo* quo> por qutlquer circumatancia fortuila, tranipuiorem a linhi di- 
’viioriu, como, por ckcmplo, cm icguimcnio do algum animal quo, diiparando,pauo 
jara aquollo Kitado? 

2* Oi cftcravo* de proprietarion, cujaa faiendai cilflo parto no lcrritorio do Braiil, 
c parte no do rofcridoEitado? 

3* Oa escravoi quc, achando-scconlractadoanomcimo Estado, voltcm ou passem 
para aprovincia? 

A decisBo da prcaidencia foi csta: 

1 * Que, estando a povoag&o de Sant’Anna do Livramento á diatancia de uma qua- 
dra, pouco mais ou menos, da linha divisoria, que é limitada por uma eslrada de 
canretas, nSo podem, na hypothese figurada, ser considerados livres os "escravos 
que em acto continuo de servigo domestico transpuzerem a dita linha para o Estado 
Oriental. 

Que o escravo que se queira prevalecer dessa circumstancia occasional, em vez 
de ser considerado liberto, será tido como fugido. 

Que, em regra geral, só quando algum escravo fór obrigado por seu senbor a 
prestar servigo no Estado 'vizinho, é que poderá ser reputado liberlo, n3o Ibe apro- 
veitando nunca o facto de ali se achar momentaneamente contra a vontade de seu 
senbor, pois nestes casos excepcionaes n&o se póde applicar o principio de que a 
lüerdade do solo liberta o escravo que o toca. 

2* Que do mesmo modo n&o se devem reputar libertos os escravos de que trata o 
2°quesito, porque nessa hypolhese a continuidade da propriedade territorial im- 
porta a continuidade de sua jurisdicc&o domeslica. 

3* Finalmente, que devem ser considerados libertos os escravos que, estando 
como contractados ou em servi?o autorisado por seus senhores no territorio vizinho, 
voltarem á provincia; porquanto, pelo principio geral acima exposto, o facto de 
permanecer ou ter permanecido por consentimenlo de seu senhor, em um paiz onde 
está abolida a escravidao, dá immediatamente ao escravo a condigao de liberto. 

0 governo imperial approvou a decisSo do presidente da provincia, que é con- 
forme ás leis dolmperio e ao tratado de extradigao de 12 de Outnbro de 1851. Nesse 
sentido se tem recommendado ás autoridades locaes á maior vigilancia, afim de evitar 
n&osó os abusos da parte dos proprietarios, que por ventura se olvidem das disposi- 
gCes legaes, como tambem os injustos veiames que podem dar-se por casos inteira- 
mente innocentes, e que n&o é licito probibir, atlenlas ascircumstancias da fronteira 
dos dous paizes. 
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Rel«$*ea 4« Braill een i Repablta 4« hnpqt, 

SubmeUo « tom conií¿lcr«vlo, com o prQBonto rcUtorio, 01 protocollo* dii con- 
fcrcnciai quc preccdérto a colobra^Bo don ajuito» do 0 do Ábril do anno paaudo, 
com a Republica do Paraguay. 

Vereii dos rcfcridq| documento», quo forflo allondida» no tratado de anairadc, na- 
vegactto c commercio, as justas rcclamaQOca do Brasit ácerca do livrc transito dos 
navios o subditos brasileiros pelos rios Paraguay e Parané, segundo se achava estipu- 
lado noart. 3* do tratado de 25 de Dezembro de 1850; e assentadas e desenvolvidas 
as bases que deviflo regular a navega^tto e commercio entre os dous paizes, em con- 
formidade do art. 15 do mesmo tratado de 1850. 

Questfto de limites. 

* 

Sente o governo imperial que o ajuste de limites n3o fosse definitivo, e o resultado 
logico e irrecosavel da discussSo que o precedeu. Ntto dependeu, porém, este justo 
accordo de alguma concessflo razoavel e possivel 'que de nossa parte se recusasse. 
Até onde a modera^flo, a equidade, todas as consideragOes que nos deve mere— 
cer a RepuMica permittíflo chegar, chegou o plenipotenciario brasileiro para de- 
cidir de nma vez essas seculares e tflo desagradaveis questoes. 

0 govemo imperial offereceú a mesma proposta que iniciára em 1853, e reite- 
rára em 1854 e 1855. Demostrou até á evidencia que essa proposta era a maior 
concessflo qne podia fazer á Republica, a prova mais assignalada dos desejos que 
tem constantemente mamfestado de estabelecer sobre bases solidas, e de um modo 
justo e honroso, as rela?5es de amizade, e a reciprocidade dos interesses dos dous 
paizes. 

Naproposta a que alludo a linha divisoria dos territorios do Imperio e da Repu- 
blica é assim descripla: 

- «0 temtorio do Imperio do Brasil divide-se do da Republica do Paraguay pelo 
rio Paraná desde onde come?flo as possessOes do Brasil, e por elle acima até á 
foz do Iguatemy, seguindo por este rio acima e pelo seu galho principal (dei- 
xando ao Norte o seu confluente Escopil) até ás suas mais altas vertentes, e dahi 
pela linha mais curta a procurar o alto da serra Maracajú, que divide as aguas do 
Paraná das do Paraguay; 

«Segue pelos cumes da dita serra, sendo as vertentes de léste do Brasil, e as 
de oeste do Paraguay, até chegar ás primeiras vertentes do Apa; descé por este 
rio até á sua confluencia com o Paraguay, desde onde a margem esquerda ou 
oriental pertence ao Brasil, e a direita ou occidental á Republica do Paragnay> 

« Da confluencia do Apa segue pelo Paraguay acima até á Bahia Negra , onde 

as possessdes do Brasil occupflo ambas as margens do Paraguay. » 
u 



0 rpmitlun'ittH'ttlo tfontn rmntfHm fumtn-Mo iioh tttoMtmM |tritiripii>M «dojtfitditit jtolo 
IptvtTiio ímporiitl |Htr« o njtttft' dr lítttitf'tt rotit «h otilniH ltf«|)iiltlinm vir.ittltn«: 
\ u o tifi imwítti*\ t' m ntliptilncfioi» cololtrmlnH cttfrt) «« rorAiiMÍe 1‘orlujntl « IIch- 
jMtnlni. tttw |tottfoK rm tjtio olltiH itllit ntiilritrifltt oh I'iiHoh do jiohhohhHo , « t'Hclitrt'ri'tn 
«h dtiviiliiH rt'HiillnttloH dt' lallitdt» ornijmvflo t'Ht't'IÍvu. 

’ 0 Uttvt'riio |mri»j{tiit)i» iiilinillio it piitiit'lrn ItiiHt», iiiiih rmiHtiu it HCgimtln • quo d 
uttxiliitr ÍmlÍHjtrnHHvrl jtnrit diVrriitiiiutr o dmninio orinitinrio, t* lruv*tr tt rnia tlivi— 
Horin tlt» utit i» oulro KMndo doh lugmcH dcHjmvomloH, c hciii titnrcuH dc |K)hhchh8o. 

A cnclnridadc dtm nntigoH trnlntloH cru o nrgnnicttfo du rccu#do govcrno da Rc- 
puliiica. DcmoiiHtroti-Hc, mas cm vflo, qtic a itivalidndc dcHsus cslipulavCi'H nflo 
annullava o direilo antcrior, dc que ellus sfly documenlos liÍHloricos internacionaes de 
ft$ indubitavcl, uma prova irrefragavcl c evidcnlc na queslüo do Impcrio com a 
Republica. 

A dissidcncia enlre os dous governos vcrsava sobre a fronteira comprcliendida en- 
tre a margem direita do Paraná e a esquerda do Paraguay. 

IVo intuito de decidi-la, propóz o governo da Republica, por meio do seu ple- 
nipotenciario, como condigflo inctíspensavcl, que se nomeassem commissarios para 
examinar os lerrenos conlestados, e verificar as posses ou monumenlos de posse das 
duas na?Ces. 

, Emquanto esse exame se nflo fizer, dizia o plenipotenciario paraguayo, a Repn- 
blica sustentará que a divisa dos dous paizes nao póde ser outra senao do lado do 
rio Paraná, o rio Ivinheima, e do lado do rio Paraguay, o rioBranco, que corre ao 
Norte do Apa, unidos estes dous rios pelas serras do'Maracajú ou Amambay, desde 
as suas cabeceiras, que dellas nascem. 

No enlretanlo é certo, e o proprio represenlante da Republica o declarcu na 
segunda conferencia, que a Republica uSo pcssue actualmenle nem uma pcvoaíao 
estabelecimenlo ou monumenlo de pcsse além do Igualemy, e além do Apa. 

0 que o governo Paraguayo allegava para pretender a divisa do Ivinheima erflo as 
posses que ahi tiverflo os Hespanhces; e para provar o seu direito ao lerritorio entre 
o Apa e o chamado rio Branco era o estahelecimento do forte Olympo, outr’ora Bour- 
bon, que fica fronleiro, sobre a margem direita do Paraguay. 

Fez-se ver porparle do governo Imperial, que nflo era razoaval o adiamenlo pro- 
posto, afim de que commissarios fossem percorrer o terreno e verilicar as posses 
de um e outro Estado. 

Que a questao estava resolvida á priort, uma vez que o proprio governo paraguayo 
declarava que, além do Igualemy, e além do Apa, nada possuia. 

Que o exame dos terrenos sobre as linhas conlesladas nada daria em resultado, 
porque correm ellas por poutos desertos, despovoados, sem vcstigios de occupa<;So. 

Que o direito primitivo dos dous paizes decidia peremploriamente a queslflo em 
favor do Imperio, visto que a Republica nflo podia herdar de sua melropole um 
direito naais extenso do que o desla. Que, além do territorio que perlencia á Hes- 
panha, nflo podia prctender senflo o quc efieclivamenle houvesse tomado ao domioio 
portuguez, hoje brasileiro. 
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Quo o Uraiil oiiavn no moamo caio rülalivamonlo ao lerritorío quo ncata parlo 
da Amorirn perlonctMi á rorAu d« Vortupnl 

Quo na occupavíwK hoaj>imholai, u que quix «occorwrH» o plenlpolenciario part- 
Runyo, rclalivamonte á iitilui do tvinlinima, tiverflo hiRnr duranto a unlflo de PorttiRal 
á lleipnnliii, « deiappuriu’érao louo ipie ae anparárflo a» (Iiibn con\nh>, orflo factoa 
nmilo uitlcriorcK ima trnliidoadc Í7i>0 c 1777, que reconhecárflo e UMÍgnnlárfloo 
utt jmmtlfitia (Iuk duuK inetropoleK iu’hwi purlc de kuuk pomckhOck liinitrophcn. 

Que, quundo kc conslruio o forle Uourbon, ou Olyrnpo, lobre a margem dircita 
do rio Puraguay, já o» IIcKpanbóci c Portuguczei se achavflo ha muilo eitabclecidoi 
em uma e oulru margcm daqucllc rio,já tinhflo sido celebrados os tratados de 13 de 
Janeiro de 1750 e do 1° de Oulubro de 1777, que rcconbecérflo o meio desse rio 
por fronteira das possessOes de Hespanba e Portugal. Que portanto aquelle cstabe- 
lecimento nflo podia conferir direitos sobre a margem opposta. 

Que a Republica nenhuma posse ou dominio Jem no territorio que pretende ou 
contesta ao Brasil, provflo-no as propostas feitas pela mesma Republica em 1844 
1847, 18o2 e 1853, as declaraQOos do seu plenipotenciario na segunda conferencia, 
e ospoucos factos sem impwtancia e eventuaes' que forflo invocados a titulo de 
pesse effectiva. 

0 governo imperial, nflo se aproveitando da proposta que lhe offereceu a Republicá 
em 1844, pela qual se reconhecia a .divisa de 1777; n5o acceilando a cessflo do 
territorio do Aguapehy, que se Ihe quiz fazer em 1847, e offerecendo hoje á Repu- 
blica, como offerecia em 1853, uma linha divisoria que cobre todas as suas possess(5es 
e estabelecimentos, mais vantajosa do que aquellas que a mesma Republicapropóz 
em 1847,1852 e 1853, exceptuando a idéa do territorio neiilral; entendeu qüe era 
tudo quanto podia fazer para obter da Republica o reconhecimento da moderagao 
e benevolencia com que se prestava á solugao da inveterada questao de limites entre 
os dous Estados.. 

Nao sendo possivel chegar a um accordo defmilivo, conveio-se em adiar o ajuste 
de limites, obrigando-se os dous governos a nomear, logo que as circumstancias o 
permittao, e dentro do prazo de seis annos, os seus plenipotenciarios para ser de 
novo examinada a quesiao, e resolvida definilivamente. 

No entretanto obrigár5o-se oulrosim ambas' as partes a respeitar e fazer respeitar 
reciprocamenle o seu uti possidetis actual. 

A troca das ratifica^oes destes ajustes teve lagar na Assumpgao aos 13 dias de 
Junho do anno proxímo passado. Communicado este acto ao governo imperial, obser- 
voii o governo da Republica que o art. 2" da convengao de limiles nao era bastante 
explicito, e .preferivel fóra a adopgao do art. 22 do projecto apresentado pelo ple- 
nipotenciario paraguayo. 

0 artigo a que se refere a nota do governo da Republica estipulava que, emquanto 
pendesse a questao dc limiles, nenhum dos dous governos poderia fundar estabeleci- 
Hienio algum no territorio conlestado, nem consentir que seus subditos ahi prati- 
caBsem actos que importassem eslabelecimenlo, occupa^ao ou posse. 

Esle artigo n3o foi acceito pelas razOes que se 16m no protocollo da setima confe- 
iu 
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rencia, Taei etpocificaoOea nlo importavlo nm aimploi adiamrnto da awlcada, 
rcnovavlo a ditcuaalo que an quoria lormlnar, 

0 govemo da Hepublica negava quc houveMe poMo ou dominb cffc ct Ho m de o 
governo imperial allogava tor o exorcor ha muito tompo. Como, poia, adaitür a 
prohibi?8o llo vaga e ampla quo propunha o govorno da HepubHca. eotrctanto 
quo cilc nlo applicava a ai o mctmo principio aobro oa tcrronoa do qoe ve «pomou 
cm épocai recenlci, já depoii da indepondoncia do Impcrio? 

Evidentementc nlo havcria nccordo dc adiamento acceitavel noi tenuo* que tialui 
em vista o govcmo da Rcpublíca. Isio scria manter o uti pomdetis da ftqpobtica, 
e privar o Imperio de terrenos em que tem exercido effectivo doroinio, e do qoal nlo 
póde preicindir para as suas povoapOes interiores, c para as suas commttueacOes 
entre a provincia do Paraná e a de Matto-Grosso. 

0 adiamenlo como foi ajustado era o unico razoavel. 0 mais deria ficar á pro- 
dencia e amizade das duas partes cQntractantes. 

Do mesmo modo procedérSo ellas quando adoptárSo uma igual detiberagao no 
art. 15 do tratado de 25 de Dezembro de 1850. Entao os dous goveraos estavSo 
tambein dissidentes quanto á fronteira do Apa, porque^á nesse tempo o goveroo da 
Republica tinha concebido a idéa de neutralisar o temtorio que se estende daqoeile 
rio até á sanga denominada rio Branco: o adiamento foi a soIugSo aeco nfada , e 
eipressou-se pelos mesmos termos da conven?3o de 1856. 

O governo imperial, respondendo í observa C 5o que Ihe foi dirigida peiogorerno 
da Republica, reportou-se ao que consta dos protocollos, e mais i™ vez asse- 
gurou que fará quanto esteja de sua parte afim de que se observem escrupakisaixiente 
as estipula?Oes de 6 de Abril, que t3o felizmente restabelecér5o as relagoes ami- 
gaveis dos dous paizes, e promettem consolida-las sobre a larga base de seus maíg 
positivos e permanentes interesses. 


Navegacao fluvial. 


Custa-me dizer-vos, que a execuQSo dos ajustes de que acabo de falb»r nso foi 
encetada de um modo satisfactorío por parte da Republica. 

Prevalecendo-se o governo paraguajo da disposi?3o do art. 6* do tratado de ami- 
zade, navegacSo e commercio, pela qual se reservárao as duas partes contxactantes 
o direito deadoptar, em regulamentos fiscaes e policiaes, as medidas qne fossem 
convenienles para evilar o contrabando e prover á sua seguranga, promulgou varíos 
regulamentos que encontrao com os nossos direitos, e prejudicSo gra vemeate ao 
commercio e navega^ao da provincia de Matto-Grosso. 

0 primeiro desses regulamentos, de 15 de Julho ultimo, estabelece que orohum 
navio péde subir da capital da Republica com destino ao porto de Albaquexque, 
habilitado pelo governo imperial, desde 1853, para o commercio nadoual e es- 
trangeiro, sem que leve a seu bordoum pralico, que receberá successhameate na 
Assump?ao, e nos postos militares da Concei?ao, fóz do Apa e Oljmpo. 
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No mo rogroMo do Aito Pirifuay, derotn o» Mrioa remu 01 pnticM que Irou- 
xortm com 01 qoe hooverem deiudo no« diRerenlea ponUM daquella eiciln, 

Bitei pretkoi sto tírndoe d'entre 19 mntricolndoi na cnpitnnin do porto d'ÁMump- 
9 lo, e slo retribuidoe peloi cnpltle* doi nnvio», medinnto contraclo por din, men 
ou vingem, feito nnte n autotídnde militnr do lugnr. 

0 negundo, de 10 de Agoito, contém n« irwtrucctei dndai ao commandinle do 
Serro Occidentnl, poeto militar mui recentomente eaUbclccldo em ñrento do Plo do 
Aamcnr, e ao commandanto do Forte Olympo, pnra cxccuclo dai mcdídu com quo 
o governo dn Republica julgou neceiaario policiar a navegaf 8o commum, 

Preicrevem u referídas instrucgOcs que todo navio, paraguayo ou brasileiro, 
qualquer que seja o seu destino, deve tocar nSo só no porto d'AssumpQSo, mas 
tambem nos dous postos militares do Serro Occidental e Forte Olympo, situados á 
margem direila do rio Paraguay acima da fóz do Apa. 

Em cada nm dos sobreditos pontos é eada navio obrigado a dar fundo e submet- 
tido aos seguintes exames e formalidades: 

0 capitSo ou mestre deve ir á presenga da autoridade mililar e apresentar-lhe: 
i% o passaporte do navio; 2% o rol daequipagem; 3*, o manifesto da carga; 4% 
a lista dos passageiros. 

Os passageiros, sem distinc$ao de procedencia nem de nacionalidade, devem ex- 
hibir pessoalmente os seus passaportes ás autoridades paraguajas. 

Erige-se para que esses docamentos sejao tidos por validos: 1°, que o passaporte 
do navio e o manifesto da carga tenhSo o visto do agente consular do Brasil na 
Assumpg5o; 2*, que os passaportes de passageiros estrangeiros, procedenles de fóra 
do tenritorio da Republica, e com destino para a provincia de Matto-Grosso, sejSo 
visados no porto d’Assnmp^ao pelo chefe de policia e pelos agentes consulares do 
Brasil, e da nacionalidade do viajante. 

0 commandante do ponto qne o regnlamento denomina Serro Occidental visará: 
i*, o passaporte do navio; 2*, o rol da eqnipagem; 3% alista dos passageiros; 4°, 
o manifesto da carga; 5*, o passaporte de cada um dos passageiros. 

Estes vistoscnstSo: os tres do passaporte do navio, rol da equipagem e manifesto 
da carga, qnatro pezos paraguayos, ou brinta e dons Teaes (prata), e o de cada 
passageiro, oito reaes. 

No Forte Olympo tem os navios que sobem de sujeitar-se ás mesmas condigdes, 
com a nnica differen^a de que os vistos que ahi recebem os seus papeis e os passa- 
portes dos passageiros s5o gratuitos. 

S5o portanto obrigados a fundear mais uma vez, e a exhibirem, pela fórma já 
especificada, os seus passaportes e os de cada passageiro, a lista destes, o rol da 
equipagem e o manifesto da carga. 

Isto pelo que toca aos navios que subirem para Malto-Grosso. 

Os navios que descerem dos porlos do Brasil farSo a mesma escala por Olympo, 
Serro Occidental e Assumpc5o, e passaráo pelas mcsmas operagOes policiaes, sendo 
u 



or*t(' «!w«» pmuittw m tcloi da tuloridntlr do Sorrt» Occitlonlnl, cnwn nti nubidn o 
»llo om dt> Forto Olvmpo. 

0* (locutitonlon nigitlo» tlovom mup vímiiIon j»olo ooiuuiI tlo Parnguny om Mntto- 
OrtMuo, o o commtmlnnto tlt» l ,, i»rto Olympo llrmn o «wtlgnn n liMn tlon punwigoii'ott, 
<|iit* nn vingom rionoimn é nponnitvliMitlii, port't*l»tnitlo por owto noto mnin oiloroncn. 

\* prnaK oin tpu* incorrortio on tpio otmlrüvloroin áa tlixpoKÍvOít'K poliointot o Iíkoiiom 
do govorno iln Itopublicn itflo <nt wguiiiloit: 

I* I)nU»ncao o tnultu tio ÜOO poitoit, *c uo nnvio fnltur nlguiti oii lotlort omio- 
cumonln.t quc dcvc oxhibir, ou kc c.khcm n8o cnlivcrcm rtíVCKlidoit (Iuk procÍHUH for- 
malidadc*. 

2* Dctencao c mulla tlc 200 pcsos, por cadu passagciro quo tivcr n bordo scm 
passaportc, c a dc 20 j»csos. por cada possaportc scm os rcquisilos precisos. 

3* Os passagciros quc nflo apresentarcm passaportc scrSo desembarcados c remet- 
tidos a expensas suas para a capital da Republica, á disposigSo do cliefe dc policia, 
que procederá conforme as circumstancias. 

4* Deten?ao e multa de 2,000 pesos, além da perda do contrabando, se, mediante 
um processo summario, a autoridade militar de qualquer dos pontos da escala tiver 
por snfficientemente" provado que o navio recebeu ou descarregou no seu trajecto 
alguma cousa, por diminuta que seja. 

- 5* Deteapao e multa de 300 pesos, se o navio receber a seu bordo, entre o Serro 
OccidenLal e o Forte (Mympo, algum profugo da Republica, o qual será desembarcado 
e rcmettido para Assumpgüo. 

A mesma pena é commmada ao navio que receber passageiro naquelle trecho do 
rio, sem passaporte dado pelas autoridades da Republica. 

O terceiro regulamenlo contém precauQoes sanitarias concernentes aos navios que 
procedcrem dos portos do Brasil, nos casos em que n3o apresentem carta de saude , 
nem seja esta limpa, ou tenha occorrido durante a viagem alguma nlolestia epi- 
demica. 

Parece que a entrada forgada dos navios brasileiros no porto ou portos da Re- 
pubica sujeita-os tambem aos regulamentos do 1° de Janeiro de 1852 e 13 de Ou- 
tubro de 1855, que estabelecérSo um imposto de sello sobre os despachos de 
importagSo e eiportagSo para os navios, e que ontrosim colloca-os na necessidade 
de lirar uma patente de navegagSo, que custa dous reaespor tonelada, e uma carta 
de saude, cuja laia é de dous pesos, ou 16 reaes. 

Desde as Tres Bocas, ou fóz do rio, até ao ponto da capital é a navegagSo re- 
golada pelas disposigocs de um decrelo de 5 de Outubro de 1855, identico no seu 
espirito aos que ultimamenle forSo promulgados. 

K evidente que as medidas fiscaes adoptadas pelo governo da Republica nSo 
estik» de accordo com o tratado de 6 de Abril. Ellas confundem' a navegagSo di- 
recta do Brasil com os outros Eslados vizinhos, ou entre os seus proprios portos, 
com a navegagSo que sc destina aos porlos da Republica. E ainda a respeito desta 
CdtiLO á clausida final do art. 6° do mesmo tratado, pois nflo podem ser considcra- 
das como as mais favoravcis ao seu deseuvolvimenlo. 
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0 IrtUdo dt 0 <Jt AW4I ¿iUWfM to avüo d»rt o Urmlw>iUwoiU wu * oulrt 
Mvegttvio. A quc (om por otycto o tmmmtio rociproco don dom poUot é m- 
gttUda por ieMpenríM. A ttraftcio élrt&U oii • aimplot ktmdu> doa 

navloN bmilfiro*, é um diroito pemmiMle, Uvre 4o lodo omu, eu]o oierrloiou por» 
UnU), aó pódo «or rogulado por bbUm> eccordo. 

Som embugo, porém, de éiapoaéoSctt tAo dtnc o juiUa, o* novos roguUmMfcM 
parogua^o* obrigio lodo* m natkw braaikeiroa a tocar aai Tres Bocaa, em Hu- 
meilé» no Pilar, ao porto da capitaL, u CooccíqIo, na féi do Apa, no Serro Oc- 
«tdental, e fiealaente, tio Forle Olvaapo. 

Oa capélie* e panageinw Oo Íbrcadoa a deacmbarcar na maior parte deaiea 
pontoa, para eihibir e legaliaar athi oa aeoa documentoa e pamaportes, pagando na 
ida e Yolta os aegundos doospesoe por cada paiaaporte, e os primeiro» oito peaoa, 
além da deepeza dos pratkos, e ootias qoe. ao que parece, estSo implicitamente com- 
prehendidas nos ditos regulamenios. 

TSo longa e demorada escala, ainda sem o menor onu» pecuniario, fecharia *de 
faclo o rio Paraguay aos narios bnsiletros. 

E corao se taes medidas nSo fossem assez vexatorias, o consul da Republica em 
Bnenos-Ayres lem procarado aggraradas. Os papeis dos navios brasileiros e os 
pássaportes des passageiros qae se destinao á provincia de Matto Grosso, entende 
etie qae devera receber o sea visto. Se no todo ou em parte a carga pertence a 
algeem snspeRo por qualqaer modvoao gevento Paraguayo, juiga-se com direito a 
tmpedir a negocia$3o, e a obstar qae esse individao transite como passageiro pelas 
agnas da Repablica. 

Confiando nas franqnezas e garantñs do tratado de 6 de Abrit, varios negociantés 
de Baenos-Ayres empreh cnd é rto lkátas espeenla^Ses para a provmcia brasiieira, 
que por tanto tempo esteva seqoestnda do commercio dos outros povos. 

Esse movimento foi come$ado por cinco embarcaQOes brasileiras, as escunas Le- 
verger, Diamomtina, Pedro II e ülysse, e o vapor Corsa, além de dous barcos para- 
guayos, e dos navios de gaerra brasüetros Maracana e Paraguassú. 

Podeis imaginar o transtorno que as inesperadas exigencias do governo paraguayo 
causariáo aos que se aventrarárSo a ir procorar um mercado inteiramente desco- 
nhecido, onde nSo poderiSo colher senSo modicos lucros, se todas as cirdumstancias 
thes corressem favoravelmente. 

0 governo imperial n3o podia conservar-se silencioso em vista de semelbante 
estado de cousas; e tendo o governoda Republica dado-lhe conhecimento das medidas 
que acabava de promulgar, emresposta a esta sua coqimuqica^ao se fizerao as con- 
veqientes obseryacíSes, reclamando: 

1* Contra a vexatoria e oflensira policia a qqe sujeitou-se q coqqqorcio da proviqcjla 
de Matto-Grosso, e o transito das pessoas qne della sahem, ou para ella se dirigem 
sob a bandeira brasileira. 

2* Contra a longa escala a que para csse fim s3o forgados os navios brasileiros que 
sómentc transitSo pelas agaas da Repablica. 
u 
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3’ Conlra a e*igrncl» de wr cna nnycgnflü aómento dirigida por priticoi Pa- 
ragiiayo», 

4* ('iontra ai impoil^Oei com qtw • titulo de vialoi o de praticagem 6 gravado o 
«intplcN tranaito doa navioa e auhditoi hraidieiroii. 

íi* Contra n mtlH*rnnia excliuivn que o govemo paraguayo awmme naquellea reguln- 
mcntoa aohre a pnrtc do rio comprchcndídn entre o A|tu c o forlo Olympo, 

An mcdídua ndoplodai pela Itepuhllca, acm quo prccedooite uccordo algum com n 
governo imperiat, nflo contrnriflo aó a lctra c cnpirilo do trntado dc navcgapfio o 
commercio, oflendcm igualmcntc n convcnfflo prdiminar dc limitca, visto como 
prcHuppoem um direito, quc nflo tcm n Rcpublicn, dcexcluitiva jurisdicgfio nasaguas 
do rio Paraguay quc corrcm cnlrc o Fortc Olvmpo c o Apa. 

Nesse trccho do rio a margem csqucrda pcrlencc ao Impcrio, posto quc a sua posse 
seja dispulada pcla Republica. Emquanto subsislir a referida convengao, ou até que 
se consiga o scu fim amigavel, essa parte do rio se deve considerar neutra, ou commum, 
e porlanto a sua policia nao póde compelir exclusivamente nem ao Imperio nem á 
Republica. 

Os regulamenlos paraguayos, porém, aindanesses pontos impoem uma escalafor- 
gada ao Iransito dos navios brasileiros, e os sujeitao ás autoridades da Republica, do 
mesmo raodo que na parte inferior do rio, onde a Republica possue as duas margens. 

É de esperarque o governo da Republica oa?a benevolamente nossas justas recla- 
macoes, e venha a um perfeito accordo com o governo imperial para dar á navegagSo 
commum o impulso e favor de que ella carega. Os interesses que dessa boa intelli— 
gencia e desse movimento commercial proviráo ao Imperio nao s5o mais desejaveis 
do que os que póde colber a Republica. 

Os receios de contrabando e de perigo para a policia e seguranga interna da Re- 
publica n5o exigem essas disposicóes vexatorias e exhorbitantes. 0 conlrabando, e a 
entrada ou fuga de crimmosos se póde dizer que sSo impossiveis nas desertas e iu- 
transilaveis margens em que o goverao paraguayo quiz lomar tanlas e tSo rigorosas 
precaucoes. Toda evenlualidade possivel eslá áquem dos meios de vigilancia e 
repressSo de que já dispunha a Republica, e que póde ampliar sem prejudicar os 
nossos interesses, nem violentar ao nosso direilo. 

0 enviqdo extraordinario de S. M. o Imperador na ConfedcracSo Argenlina foi 
tambem acreditado junto á Republica, e já partio paraa AssumpcSo afim depromover 
o accordo que o governo imperial espera da illustracSo e amizade do goveruo para- 
guayo. 

No annexo G vai inserla a correspondencia trocada entre esle ministerio e o das 
relacOes exteriores da Republica, relativamente aos pontos sobre que lenho neste 
arligo chamado a vossa atlencSo, bem como algumas communicacoes do consulado 
do lmperio em Buenos-Ayres, que versSosobre o mesmo assumplo. 


Ut 
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No intuito dc dar o maior impuifto ponMvcl to commcrcio da província do Matto 
Groaso, cxpedio-nc pclo miniitcrio da taenda o decroto de St> do Outubro uttimo, 
quc rcgula o modo por quc dcvem ser fcitoe mk meaas do comulado do Impcrio, e na 
de rendaa do porto dc Mbuqucrquc, os dcspachos dc gcncron de produccflo nacional, 
ou dc mercadorias cslrangciras já dcspachadas para consumo, que tenhflo aquolla 
procedencia ou dcstino. 

Por esle decreto permiltiu-se que o commercio entrc o porto dc Albuquerque e 
os outros do Iroperio seja feito sob as bandeiras estrangeiras, na falta de navios 
sacionaes. Nada mais natural do que esta previsflo, quando se tratava de medidas 
tendentes a favorecer um mercado inteiramente novo, cujo commercio depende de 
nma navegagHo fluvial, que ainda hontem foi aberta, e portanto desconhecida e des- 
provida de recursos. 

0 govemo paraguayo, ao que parece, enxergou nesse acto do governo imperial 
alguma cousa de offeusivo aos seus direitos de soberania na parte inferior do rio. £, 
porém, obvio que o decreto imperial, entendido como deve ser, nada tem de offensivo 
á Repnblica. Previo-se o caso em qne ella firanqueasse a navegagSo do Baiio Paraguay 
a outras bandeiras, e desde logo se conceden que nesse commercio brasileiro se 
pudessem empregar as proprias embarcagoes paraguayas, e as argentinas, até onde 
estas tem já o direito de navegar aquefle rio. 

No mesmo espirito do decreto do ministerio da fazenda de 25 de Outubro, e afim 
de prevenir duvidas que pudessem occorrer, e que de fiacto occorrérao, sobre o livre 
transito dos nacionaes, e estrangeiros. promulgou-se pelo ministerio da justiga o 
aviso daqnella mesma data, declarando que na provincia de Matto Grosso era garan- 
tida a entrada e sahida dos subditos do Imperio e dos estrangeiros, conforme as 
disposigdes do decreto n° 1531 de 10 de Janeiro de 1855, subsistindo, porém, quanto 
á communicagSo interior com a Republica de Bolivia o regulamento de 7 de Julho 
de 1853. 


Confederaeáo Argentina. 

\ 

N 

A natureza e importancia das estipulagOes que ha pouco celebrámos com a 
ConfederagSo Argentina tornavSo necessaria a residencia no Paraná de um minis- 
tro de segunda ordem. A LegagSo Imperial foi elevada a esta categoria, deixando 
de ser o ministro de S. Magcstadc acreditado tambem junto ao governo de Buenos 
Ayres, onde sómente ficou e continúa a residir o consul-geral do Imperio. 

Este acto do governo imperial foi recebido pelo Presidente da ConfederagSo e 
pelo seu governo ,com vivos testemunhos do mais amigavel aprego. 

0 commercio de^ Matto-Grosso muito prometle ás rclagOes dos dous paizes, já 



tlo ontrciUu c corditci. 0 govorno imporittl ftirá quanlo oitcja <!o nua parlo para 
o tlownvotvfmeoto dtuaca intflrowon roclprocoa. 

RxtmdlgAo dc rrlmlnoso» o tlevolu^lo do rscravos. 

A ñcilidado ée oomtnunica^ao cntrc o tcrrltorlo impcrial o o do EaUtdo dc Cor- 
ricitta, pola frontcira (luvial, torna muitas vczc« inovilavcl a fuga dc criminoao», c 
anima m bo$s aortidas sobre uma c outra margom do rio. 0» escravoa do» pro- 
ppietarios brasileiros lem seguido tao pcrnicioao exemplo, 

Um tal estado de cousas é nocivo a ambos os paizes, e todos os dias as auto- 
ridades da villa da Uruguayana e do territorio fronteiro sentem a necessidade de 
p6r cobro aos malfeilores, e de evilar o damno e perígo a que estao exposlosos 
proprietarios com a fuga de seus escravos. 

Na falta de am tratado de extradicSo, e compellido pelas amiudadas occurren- 
cias desse genero, o commandante militar da fronteira correntina propóí ao da 
Uruguayana um accordo provisorio para a entrega dos criminosos. 

0 presídente da provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul admitlio aquelle 
accordo,mas sómenle como medida provisoria, dependenle do que ulteriormente 
fosse ajustado entre o governo imperial e o da Confederagao Argenlina, e com a 
clausula de serem devolvidos os escravos que se asylarem no territorio da Confe- 
deragao. 

Ainda qne esse accordo prevalega, é uma medida incerta e incompleta. Os seus 
fius só podem ser alcangados por um ajuste definitivo.e formal entre o governo im- 
perial e o da CosfederaQao. 

0 governo imperial n3o deixará de aproveitar a primeira occasiao que se Ihe 
offerega para entender-se a esse respeito com o governo argentino. No tratado de 
7 de Margo de 1836 já se acha eslipulado (artigo 9 # ) a devolu?ao dos desertores 
do servico mililar de mar e lerra. 

A moral e a jostíga reclamao que o territorio dos dous Estados n3o sirva de 
asylo ao crime, que a ordem publica e a propriedade parlicular sejao nelles re- 
ciprocamenle protegidas. 


Buenos-Ajres. 

Entrega de desertorcs da marinha imperial. 

0 govemo do Estado de Buenos Ayres, atlendendo ao mal que soffre em geral 
o servigo dos navios de guerra fundeados naqueile porto, pela resolugao que 
tomára ha dous annos de recusar a prisao e entrega de deserlores, accordou com 
o agente consnlar de S. M. Britannica que, emquanto se nao celebrasse uma conf- 
vengao formal a respeito de deserlores dos navios de guerra da GrSa -Bretanha , 
nao Ihes daria asylo no lcrritorio do Estado, e os obrigaria a sahir delle immedia- 
tamente. 



&t« íccofdo íletm d& ippmtt$ío do corpo ldgttUUvo. 

A ftaqtumcití doi imvioi dc gtiorra brtnUcirot no porto dc Bucno» Ayrei (kxit 
ncccwtaria para cIIcr utna igual pmvidencii, nohro quc por vcicr lcm rcprcMn- 
iido oi agenlci braiiieiroi rtjnidenlei naquclic Ritadb. 

Ax dÍBponi?Oci mttnifeiladtti pclo govcmo dc Bupni)n Ayrei pam com o Brtiil, 
drtxando cipcrur quc ic nfio praticflMc uma exccpcuo inexplicavcl, o comul-gertl 
do ímperio naqudla cidade lolicítou do rcspcctlvo minislro das UelacOei E*U>- 
riorcs quc sc fizesse cxtcnsiva á tnarlnha itnpcriol a mcdlda ajuitada com o coniul 
britanníco. 

0 governo de Buenos Ayres reconheccu que militavao cm favor do Brasil as mea- 
mas circumstancias, e de conformidade c eíTectivamente expedio as preciaas orden» 
ó repaitigao du poiicia e capitartia do porto. 


Estadc Oriental do llmgaay. 


iDteiligencia do artigo h° do tratado de commercio de 12 de Outubro de 1851, 

e seas effeitos. 

0 tratado de commercio e navegag5o de 12 de Ootubro de 1851 , celebrado entfe 
o Imperio e o Estado Oriental do Uruguay, contérri a seguinte estipula?3o: 

>« Para ampliare facilitarocommercio quepela fronleiradaprovinciadoRio Grande 
de S. Pedro do Sul sefaz com o Estado Oriental do. Uruguay, conveio-se em que seria 
mantida por espago de dez annos a isengHo de direitos de consumo de que actual- 
mente góza o charque e mais productos do gado, importados na provincia do EUo 
Grande pela referida fronteira, convindo-se em que contiauem a ser equiparados a 
iguaes productos da dita provincia; e como compensaQSo conveio-se igualmente na 
total aboligao do direito que o Estado Oriental actualmenle cobra pela exporta^ao 
do gado em pé para amencionada provincia do Rio Grande, convindo-se em que essa 
expOrtagao se faga d’ora era diante livremenle, e isenta pelos mesmos dez annos 
de'sse e de qualquer outro direito. » 

0 Governo Oriental, referindo-se a esta disposicao, manifestou ver na reforma 
da tarifa brasileira, que entao nio estava ainda promulgada, uma violagao dotra- 
tado de commercio e navegagao, subsistente entre os dous paizes. 

Entendeu-se na Republica que, sendo de 25 por cento o quantum dos direitosde 
cuja immunidade gozavao charque oriental, quando foi celebrado o tralado vigenle, 
nenhuma miligagao poderemos fazer nos ditos direitos, durante o decenio conven- 
cionado, sem alterar-se o valor da concessSo fcila, e loraar iliusoria a compen- 
sagao: consequentemente, qne a obrigagao conlrahida pelo Imperio de manter a 
isengSo involve em si a de conservar na sua tarifa o imposlo de 25 por cento sobro 
o genero de que se trata. 

Nem a disposigao lextual do tralado, nem a raz3o que deu lugar á promessa, 
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|i»<lntn prwtflP o monor fundflmonlo « «omolhante protonQlo; polo contrario reiulta 
«b n nm c do outra quo o quantitativo do« dimitoa d drcumatancia inteiramento oa- 
trainlia ao ponto da «slipulscSo aupfanionciüMda. 

Nflo no afinnga ahi com olToÍto a continuflQSo dm dirdtoii, quo fhiia a Hepublica, 
maa aim <k dirnilon omgeral, into d, a Immunldmlo do todo e qualqucr impoato do 
«iHiautno, aem dntnrminacSo dcaua fdrma, 011 valor. A phraac—de que cnlflo go- 
aava— nflo fnr.endo maia do que rcfcrir-ao á iaonfflo do dircitos nMÍm indcfinidoa, 
«» cnuncia acm augmcntnr, ncm rcatringir o laiiludc quc linhflo. 

üfoia evídcnte ac moatrn catn ¡nlclligcncia, quando sc attcndc ao caracter da 
Tncsina iocngflo antcs do tratodo, o qual limilou-se a consigna-Ia tal como cra atd 
«nlflo considcrada. 

A. lei brasilcirade 18 deSelembro de i 84ti estatuio, em seu art. 25, que os pro- 
ductos do gado do Estado Oriental, importados pelo interior da provincia de S. Pedro 
doRio Grande do Sul, seriflo tidos como nacionaes, e sujeitos ao pagamento dos 
mesmos direitos que estes pagflo. 

Ora, como os generos de producfflo e manufactura do Imperionflo erflo passiveis 
de imposto algum de consumo, os productos nacionalisados do Estado Oriental com- 
])artilha>aLo o mesmo beneficio. 

Mas, para avaliar a importancia da isenQflo dos generos nacionaes, tomar-se-ia 
urn termode comparagflo inexacto, se por ventura se tivesse em vista os tributos 
de importa?5o supportados pelos artigos similares de origem estrangeira; pois que, 
na hypothese de serem os primeiros snjeitos a uma imposigao de consumo, n3o é 
derigorque fosse ella igual á que peza sobre os segundos, sendo pelo contrario 
ern regra geral a produc?3o nacional protegida pelos govemos, em semelhante caso, 
com tributos diíferenciaes. # 

A isenc5o da carne de cbarque do paiznaopóde, pois, ser traduzida em isenQflo 
de diYeitos de 25 por cento: ella exprime simplesmente a isengao absolula do paga- 
mento de impostos, qualquer que seja a sua quantidade; e, como os productos 
orientaes forao pela citada lei postos em pé de completa ignaldade com os nacionaes 
para o effeito da imposigao, resulta dahi a consequencia irrecusavel de que a sua 
immumdade reproduzida no tratado com referencia ao estado de consas anterior 
lamhem só versa sobre direitos indeterminados. 

¡Vem de outro modo o objecto desta estipulag5o seria plenamente attingido pela 
. R.epul)lica. 

Se a concessao feita devesse ser tornada em sentido restricto, circumscrevendo-se 
a isengao no limite de 25 porcento, seguir-se-ia que, quando ulteriormente aprou- 
vesse ao governo imperial elevar os direitos de importag5o do charque estrangeiro, 
hcai'iao os da Republica sujeitos ao pagamenlo do excedente, embora outca fosse 
4 intencflo que presidio ao ajuste. 

0 dever de manter uma tarifa, sobre a carnede cbarque estrangeiro, invariavel, 
nlo está na letra do tratado, e debalde seria procurado na razflo que produzio as 
«oncessdes reciprocas de liberdadecommercial,queconstituem a materia do art. 4*. 

0 pensamento e o fim de taes concessoes ach5o-se distinctamcnte enunciados no 
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proambulo do dilo arligo, o »80: — ampliar e faciliUr o commercio que pela froii- 
toira da provincio do S. I'cdro do Bio Qrtnde do Sul ao foi cotn o BaUdo OHenUtl 
do llniguay. 

Poro conooguir catc grondc rcaultodo, o govento imperiol compromeUcu-nc a nlo 
rcHtouror noquello provinciu, durontc dcx onnon, os rcstricgftci ñicaci dc outr*ori, 
o a dcixor ohi ooi productoi do ramo prcponderontc do induilria da Hcpublico uma 
fronquwodo ImporUqjBo ocm limite. 

Scndo cilc, c nBo outro o mcio cipccificado paro promovcr o renli*ttcIo do ftm 
quc se tcve cm viita, dillicil é comprchcndcr como ocmpcnho a tal rcspeito con- 
trahido pclo govcrno impcriul cnccrrc igualmentc cm si o dc nao facilitar e ampliar, 
nas oulras partcs do Impcrio, a irnportagao por via maritima dos generos similares 
aos da Hepublica, collocando-nos assim na impossibilidadc de alliviar a populacfio 
do peso da carestia semprc crcscente destcf artigo de primeira necessidade. 

Esse direito o governo imperial o conserva salvo, e com Unto maior plausifci- 
lidade, quanto no presente caso nSo está em questSo a suppressSo total, mas uma 
reducgBo ligeira do imposto sobre o charque eslrangeiro importado pelos portos 
maritimosde todo o Imperio; reducgSo que demodo algum prejudicará á coacessao 
feita á Republica do Uruguay a réspeito da immunidade de seus productos intro- 
duzidos pela fronteira terrestre na unica provincia limilrophe. 

Diz-se por parte da Republica que Ihe é prejudicial o favor concedido aos pro- 
ductos similares de outros Estados. Dado por um momente que assim fosse, sería 
preciso olvidar todas as consideragoes que deixamos ditas, relalivas á letra e ao 
espirito da estipulagao, e ao caracter do favor de que se trata, para conceber-se uma 
tal idéa. 

A íseng3o n3o foi' acceita nem estipulada em relagSo a todo o charque orienlal, mas 
sómenle ao que é produzido nos estabelecimenlos proximos á fronteira do Jaguaiüo, 
que tem por esta uma exporta?3o natural e vantajosa. 0 contrario seria presnppor que 
toda a producg3o da Republica se introduziria no Imperio por via do Rio Grande 
do Sul, deixando o curso mais breve, mais commodo, e habitual dos portos maritimos 
e fluviaes da Republica. Nera o Iratado se propóz esta completa inversSo uo com- 
mercio de exportagao da Republica, nemogoverno oriental poderia jámais dezeja-Ia. 

N3o comprehendendo a disposigao do tralado senSo o commercio que nalural- 
mente enlretem os dous paizes pela sua fronteira commum, sendo uma grande parle 
da producgao da Republica extrahida dos seus portos do Rio da Prata, e do Uruguav, 
é evidente que a reduc^ao da tarifa brasileira é um novo beneíicio, e n3o um damno 
emergente, para a imporlagSo no Imperio do charque orienlal. 

0 n3o ser esle novo favor exclusivo dos generos similares de oulros paizes n3o 
o torna de cerlo menos legitimo, nem desvirtua os seus effeitos. 

N3o o torna menos legilimo, porque, ainda quando fosse desfavoravel a medida 
do governo imperial, n3o tinha a Republica direilo a queixar-se de uma evenluali- 
dade que ella devéra prcver, que scguramente previo, e que o tratado n3o excep- 
tuou. N3o se podia exigir, nem o governo i nperial conceder mais forte garanlia á 
exporlag3o da Rcpublica do que a que se conlém no arl. 4° do tralado. Absolu- 
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Uinifnto r*qu¡pnnidon m producUM oricntae» nos brBflÍlcimn, ptn nlgun} «jcto 
do goYcmo intperlal poait fcrir o* primetros, for^oso scrá quc firt ot scus proprios. 

l', porám, indubitnvcl que • medidn cm qucntlo, longe dc acr prcjudicitl á 
tlcpublica, ftvorocc • iut prodocf&o cm gcral, favorcccado « «i exportaclo 
iDiriUmi. 

A •uppoaipflo contrária tcria algum fundamcnlo, sc a quantidadc dc cbarqucimpor- 
tada no ftraril conscrvaMC • rclaclo ordinaria com os cxigcacias do cobmbo, ic 
fone ccrto quc o «baixetnenlo dn Inrif* donfurí o cxccmo dc importaflo, provándo 
dahia supcrabundancia do fupprimeolo, o decrescimenlo ínomal doa precos, ccon- 
«eguintemcntc a diíBculdade para o Estado Oriental dc dar cxlraccto oo lmperio aos 
productos de suas charqueadas. 

Ora, nenhuma destas proposicóes é exacla na actualidade, e nem o será no resto 
do periodo em que tem de vigorar a disposi^to do art. 4* do tralado. 

0 consumo total da carne de charque no Imperio nestes ulümos sete annos fbi o 
segninte: 


1848 a 49. 

18® a 50. 

1850 a 51. 

1851 a 52. 

1852 a 53. 

1853 a 54. 

1854 a 55. 


2,433,915 arrobas 
2,165,078 » 

2,215,869 » 

2,184,634 » 

2,260,256 » 

3,904,127 » 

1,668,350 » 


Destes algarismos, e dos que mostrSo as quotas com que os diflerentes paizes 
produclores concorrérSo para os sopprimentos annuaes, sobresahe qae nSo só 
tem declinado a produc t 5o destegenero no Imperio, como tanabein que a impor- 
tagao estrangeira ha diminuido, e isto por causas que se n5o podem dasaficar como 
accidentaes e transientes. 

Ao passo que o supprimento decresceu, a procura augmentou com o progresso 
da populacSo, e de anno em anno mais sensivel tornoo-se a difficuldade de sa- 
tisfazerem completamente os charques nacionaes e estrangeiros ás necessidades do 
consumo. Como consequencia inevitavel deste facto, suhirSo ospregos de um modo 
fabuloso; o valor medio da arroba, que no triennio de 1848 a 1851 n9o passára 
de 2#I95, elevou-se em 1855 a 4#3I1. 

A manutengSo dos direitos de 25 por cento, encarada como meio pratico de se~ 
gurar o mercado ás cames de Montevideo, nSo teria pois objecto. EHas nSo pre- 
cisao desse meio artificial de protec?5o, poisque,além da vantagem de uma im- 
portaoSo Uvre, estSo garantidas contra os inconvenientes da concurrencia pela 
noesnaa deficiencia da produccJo geral, pelo incremento gradual do consumo, e 
pela subida constante dos pregos. 

A'tarifa brasileira por sua modera^So n5o figura de certo eutre as causas pelas 
é eiplicavel a miogoa no npprimenlo da carne de charque, e a sua miti- 
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gaplo nlo póde, porUnto, por ií ió roitabelocer a abundancia dss imporU^os no 
ponto quo fóra para doiojar. 

Nom o gnvcrno goral io opaiccnla com csU esperanta lisongoira; o aeu (Im prin- 
cipal, ao adopUr n modidn quo nflo foi bom vista pologovorno Orionlal, ora mo- 
ihorar u condifflo do comumidor nacional, diminuindo no vaior do gcncro a parte 
que o imposto Iho occroBCcnlu. 

Prcjudicial ao mlcrcssc dn cíüskc maia numcrosa da populacflo dcstc paiz, para 
quem o dito gcncro é alimcnlo usual, a conscrvacflo dos vintc e cinco porccnlo 
nflo scria scnflo um favor ocioso e cslcril para o Estado Orientai, que delle nfio 
tiraria partido algum. 

E com cfTeito, produzindo o dito Estado tudo o quc as for^as da sua industria de 
charqueada lhe permittem produzir sob o regimen excepcional crcado em seu be- 
neficio pela ciUda lei e pelo ultimo tratado, os seus charques entrárfio na impor- 
ta?So geral do Imperio na proporcSo dé 23 por cento em o anno de 1 853 a 1854, 
e de 15 por cenlo no anno seguinte. 

Nestes mesmos periodos a provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul concorreu 
com a quota de 52 a 54 por cento, e a Confederacfio Argentina com a de 24 a 30 
por cento. 

Estas tres producgOes reunidas nfio correspondem á extensfio da procura, e, como 
em semelhante situacSo, o imposto fica exclusivamente a cargo do consumidor, 
sem afiectar o importador, o resultado da pretencfio manifestada por parte do Es- 
tado Oriental seria impór ao Brasil um sacrificio inutil, no meio da escassez das 
subsistencias eda pénuria das classes necessitadas, afim de manter uma proteccao de 
mero apparato, e de nenhum effeito paraaquelles a quem seria destinada. 

0 governo Oriental nfio só ria na reducgao da taxa do direito sobre o charque 
uraa quebra do artigo 4° do tratado, senao até persuadia-se de que o pre<¿o que 
serve de base ao pagamento do imposto devéra ter acompanhado a crescente ca- 
restia do genero, porque de outro modo se n3o mantem de facto a taxa de 25 
por cento. 

Nao se attendia ñeste raciocinio a que a tarifa das alfandegas do Imperio, orga- 
nisada pelo decreto de 12 de Agosto de 1844, adoptou para os generos de qne 
se trata o systema dastaxas fixas, e nao de direitos ad valorem, embora paraessa 
fixagfio se tomasse por base uma avaliacao do genero ou producto tributado. 

Á carne secca deu-se a taxa fixa de 500 réis por arroba, que corresponde a 25 
por cento de2#000, que era o prego medio daquelle genero na época da organisa- 
Cfio da tarifa. 

Nao era permittido ao governo alterar a seu arbitrio, ou sempre que variassem 
para mais ou para menos os pre$os do mercado, as taxas estabelecidas na tarifa, do 
que aliásresultaria grande translorno ás transacgOes em geral intentadas ou realisa- 
das sob a cren?a da legisla?fio existente e reguladora dellas. 

Suscitárfio tambem observagOes da parte do governo oriental as medidas fiscaes que 
em 1855 forfio organisadas no Rio Grandc para a repressfio do conlrabando no rio 
Jaguarfio c na Lagóa-Mcrim. Estas medidas forfio consideradas na Rcpublica como 
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contrariai á lltre export«?to eitipnlada no tratido df ff do Ootnbfo d« f Hff 
denlei a fivorecer i induilrii limllar diquoila provinoti do Imptrio* 

0 txlrnvlo dos dlrcltoi pclo commcrclo llllclto niquelln ptrtgeiw hivii flfMdo.do 
|jonto nwtc* ullimoi mnoa dcpoii di com»oBo da guorrn do Uruguiy com Buonoi-Ayrai. 
A dilTcrcn$a notavel entro ai tnxai dni tarlfai doi doui Estadoi, icndo o tormo 
tncdio dc uma 30 por cenlo, c o dc outra lómento 15 por ccnlo, o ainda anim at- 
tenuado na cxecucto, abria á fraude a perspcctiva do avultadoi benefidoi. 

Por outra parte, a grando proximidade dai ribciras do rio o da lagóa pertencenteff 
aos douspaizes, e a ausencia de toda fiscalisücto regular neises lugares completavflo 
aa condicOes exigidas para a seguran^a e desenvolvimenlo do contrabando. Mais de 
um tergo das rendas da provincia era deste modo annullada, o que nSo podía deixar 
de fixar seriamente a attengao do governo Imperial, a cujo conhecimento chegavflo 
a miudo factos do mais escandaloso extravio. 

Pelo Decreto n*1140 de 11 deAbrilde 1853 creou-se a mesa de Rendas'da villa 
do Jaguarao, com jurisdiccao fiscal em toda a fronteira do rio do mesmo nome e aa 
Lagóa-Merim r estabelecendo-se no artigo 3° que seria esse porlo o unieo habilitado 
para o commercio directo, e que as embarcacóes que violassem esta disposicío fica- 
riao sajeitas á apprehensao. 

De conformidade com o referido decreto, organisou a thesouraria as instrucgOes 
peias quaes devia regular-se a nova estagao fiscal, instxucQbes que forao approvadas 
peia presidencia da provincia em dalade 16 de Fevereiro do anbo ulfcimo. Os ar- 
tigos 54, 55 e 56 destas instrue$5esqne motivárao a queixa do governo Orientsd, 
determinavao: 

« Qae epi qualquer lugar, que n3o fosse a villa do JaguarJo, em que se encon- 
tFasseia mercadorias sem despacho. emharcando ou. desembareando por agua ou por 
terra nuo: territorio brasileiro, seriao estas apprehendidas conjunctamente com as 
embarcacoes de qualquer lote r carros e animaes, que os transportassem. 

« Que ficava probibida a navega?3o de embarcacOes mercantes com destino a 
qualquer das margens da Lagóa-Merimsalvo com autorisa^So do goverao, ineor- 
reado ellas, m caso de contraven?ap r na mesma pena de apprebensaa 

«c Qne nSo seria licito transpoTtar para o territorio brastleiro os generos do Estado 
Orientai livres de direitos sem pennissSo para os trazer á esta$ao fiscal , e ahi obter 
ot despachoi de consumo com as formalidades descriptas no capitulo ti do regula- 
mento de 22. de Junho de 1836: » 

Estas medidas, que muito difficultavao a communicaQSo fluvial para 1 os centros 
commerciaes da provmcia aos estabelecimentos de charque fundados na margem 
direita do JaguarSo, e na occidental da Lagóa-Merimr, forSo logo arguidas petos pro- 
prietarios brasileiios de ultrapassarem o límite da> fiscalisaL^fü bem entendida. 

0 pensamento das instnrcgóes, .assiiir como o do decreto, era concentrar em um 
unibo ponto os meios de prevengao conlra o contrabando; mas a experiencia fez 
senfirque era impraticavel este plano, porque condemnava osproprretarios on a 
verem inteiramenle paralysados e arruinados os seus estabelecimcntos, oir a transpor- 
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tantpor Vcrra, com nlo pequ«u> pvq|uli», oa kui productoi om carreUs «U19 
JNjpiCo, pare ahi isren aprtMtttadoé a doipacko. 

kítmámÍQ ái reproMBU^eai diripidai poloi propriatariai a quam a medMa le> 
aan, 0 pvaiidetila da prorinda em leu oflicio á thoaouraria datado em 9 de ábril 
daqieUa naamo aimo atUsrou radlcalmonte oa dtadoa arUgoa. 

Foi daterminado quo aoi diarquoadoroa do uma c outra margom da lig 6 t m 
faculUuo 0 dospacharem dírccUmonto para suai propriedadei 0 m 1 e 01 generoa 
oeodMariiQe ao coniuao dai fabricaa, 0 a trazercm em jrotorno 01 rmpeclÍYos pro- 
ductoi, com a clausula do preilarem fian$a. 

Emquanto ao eonunercío do Jaguarío, mandou permittir aoi comitjorcianteo que 
aü negociavao na compra dos charques 0 fundearem aeus barco* em frente dos 
estabelecimeatos» a raeio rio, e com um guarda a bordo para aasútir & carga e 
descarga. 

Assim a medida que excitou clamor na Republica foi grandemente suavisada peb 
modo que fica dito, quando nem dous mezes haviao ainda decorrido depois de sua 
ciecu?3o, e suavisada a pedido dos mesmos proprietarios e aegociantes brasileiros, 
a cajos interesses mal entendidos era attribuida no Estado vizinho. 

Todavia e goverao imperial pensa melhorar ainda o commercio dessa paxte. da 
provinm, fazendo cessar a prohibÍQ5o de navegar pela Lagóa-Merim em hiates na- 
ciouaes, substituindo a este expedieute meios meuos vexatorios, e ao meano tempo 
assaz efficazes para a policia Qscal 

Aquella probibÍQSo, mesmo cona 0 lenitivadas licenQas, que s3o restringidas aos 
<d>]ectos de importa^o e exportaglo especiaes ás charqueadas, priva-nos do coni- 
mercio da extensa fronteira do Ghuy, a cujos habitaates seria impossivel coaduzir 
generos e mercadorias, por terra até ao Rio Grande através de immensos comoxos 
dearéa.e de piofimdos hanhadas » dislaneia de mais de qoarenta legaas. 

As apprehensóes do governa Griental erao tanto mais proprias a índuzi-lo nas 
deducgOes que elle tirou do facto de uma reducgao de direitos em favor docharque 
importado pelas alfandegas maritimas do Imperio, quanto eUe via nessa medida e 
na outra de que ultimamente faüei, uma proteccSo á industria brasileira contra a 
da Republiea, e no mesmo senlido encarecia as vantagens qae tem para 0 loaperio a 
isengao de todo direito da que goza a passagem do gado pela fronteira. 

A franqueza concedida ao movimento do gado da carapanha de um Estado para 
a do outro nao é só proveitosa ao Imperio,, a Republica já tem coLhido dease hvre 
commercio beneíicios t5o importantes e sensiveis, que admira nao sejao deviéameale 
apreciados enlre os nossos vizinhos e alliadoa. *■ - 

A campanha oriental tinha sido empobrecida consideravelmente pela guerra civil, 
a maior parte de suas estancias eslarao abandonadas, e privadas do priaeipal de- 
meato de sua existencia e trabalhos, quando pelos tratados de 18ol se feanquoárao 
e regulárSo as rela^óes politicas e commerciaes dos dous paizes. 

A sombra das garantias que offereciao aquelles paetos, rauitos eslancieiros forío 
passando para a Banda Oriental gTande quantidade de gado, que collocárao eraseus 
anligos estabelecimentos, ou em novas estancias- que ao mesmo tempo hwéáraio. A 
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c»tc moYÍmcnlo commorcial dcvo indubiUvdmonto a Rcpdblica uma grando parto 
da popula^Io o riquoKB quo hnjo conta cm sua extcnia campanha. 

So d corto que «> gado croado o alimontado na campanha oricntal nlo 6 beno- 
flciado cm «uaa chorqueadan, o aim vai om parto «orvir do alimonto á induatrla Rlo- 
Clranilonio, ó tnmbom inr.ontoatavol quo oato trafloo dá populaffio e capitaea á Rc- 
puhlica» dá valor án nuna torraa, augmonto &n nun* rendas, e todaa aa garantiaa do 
ordem e eeguran^u qtte rcautiao de taca clcmcntoa. 

Oa proprictórioa broallciroa flgurárfio acmprc o ligurfio aindu hojo cntro 08 char- 
qucadoro» da Itcpublica; nfio pádc sor. pow, por motivo» mcnos licitos, mas só- 
mente pcloa intcrc» 80 í quc scrvem dc basc ásopcracfies commerciacs, quc em geral 
0 » Brasileiro» residcnle» no Estado Oriental exportfio seus gados para a provincia 
limilrophe. Quando houver igual ou maior intercsse para elles em vender o pro- 
ducto dc suas eslancias aos charqueadorcs Oricntaes, pelo desenvolvimento e pros- 
peridade que a industria do charque tenha ali adquirido, seguramenle que aquella 
exportacfio tenderá a diminuir. 

É de certo uma falsa apreciagfio altribuir-se o atraso actual da principal industria 
da Republica ao livre retorno para o Imperio de uma parle do gado que é delle 
importado pelos proprios estancieiros brasileiros; e a prova mais convincente desta 
verdade é o facto atlestado pela estatistica commercial, de que a producgao do 
charque brasileiro tem acompanhado o decrescimento da producgfio similar nfio só 
da Republica, mas tambem da Confedera?3o Argentina. 

As impugnadas medidas fiscaes, concernentes ao commercio do JaguarSo e Lagóa- 
Merim. tambem n5o podem ter sido a causa do abatimento em que se acha a in- 
dustria do charque no Eslado Oriental, ou da extincgáo das suas charqüeadas esta- 
belecidas junto á fronteira; aquellas medidas for3o adoptadas em fins do anno de 
1855, e revogadas e profundamenle modificadas dous mezes depois; e n5o constrangi5o 
só aos productores e negociantes Orientaes, os Brasileiros, a cuja influencia er5o 
ellas imputadas, forSo os primeiros a queixar-se. 

0 eslado decadente da' industria da Republica n3o tem sua origem no Brasil, é 
effeito das mesmas causas que produzirSo e entretem os seus padecimentos sociaes, 
com os quaes o Imperio tambem soffreu e soffre. 0 governo imperial, longe de ag- 
gravar esse estado de cousas, tem dado patentes e nolaveis provas dos seus desejos 
amigaveis para com a Republica. 

A maior parte das charqueadas existenles na margem oriental da Lagóa-Merim, 
do JaguarSo e outros aflluentes da mesma lagóa, erSo estabelecimentos provisorios, 
conlendo apenas alguns ranchos de palha, que sc formárSo nos periodosda revolugSo 
da provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul, e da guerra civil que flagellou a 
Republica por quasi dez annos. 

A destrui?5o que soffrérao as estancias brasileiras, em consequencia daqnella 
revolugJo, eda peste que em 1852 assolou a provincia, obrigava os charqueadores 
de Pelotas, Rio Grande, e outros pontos do interior a consumir, quasi exclusiva- 
menle, o gado comprado no Estado Orienlal. Os proprios estancieiros, afim de 
povoar seus campos, tiverSo de recorrer a esse expediente. 
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Howre chtrqueadorc» quc, p«r» evltir •» dcvpeu» de tnwporte, eo» prttjolao» 
Inherentee 4» longis viigen» do gido, estabelecérto provisorkoMote chtrqoeifiai ea , 
«argem oríental da Ugéa-Merim, ou ahl dcflnitivinente »e fliárfo. 

Por outro l»do, o» cidadBo» da Republica, nlo podendo trantportar aeui gadoa 
atravéa da rampanha oricntal, cntlo occupada pclaa for$aa do» genenes Frucluoio 
e Oribe, c estando Montcvidéo om »itio, o o Buceo bloqueado, teatárlo o unico recurio 
quc Ihes restava: vicrflo aMociar-se eo» charqueadorea brasiteiroa dsa margens da 
LagAa-Merím e do Jaguarlo, ou fundar ahi estabelecíiDentos seua provisoriameate. 

É notorío quc alguns chefes militares dos partidos belligerantcs da Republica re> 
metülo para easas charqueadas da fronteira immenso gado que arrebanhavflo, para 
com o seu producto occorrerem ás despezas da guerra civiL 

Terminada a guerra no Estado Oriental em 1851, comecou espontaneamenle a 
retirada para Montevidéo, para o Buceo e outros pontos do liltoral, dos charqueadores 
da Republica, que abandonárflo ou vendérflo aqueiles estabelecimentos provisorios, 
afim de restaurarem o que nestes lugares possuiflo, on para ahi formarem novos. 

Por esse lempo já erflo decorridos seis annos da pacifica$3o da provincia de S. 
Pedro do Rio Grandé do Sul ; o gado come?ava a abundar nas suas estancias; algons 
charqueadores brasileiros, que durante a revolu?5o haviSo passado seu gado para 
a banda oríental, onde o podiso ter eniao com mais seguran^a, ou qoe ali o com- 
pravSo e criavSo em campos proprios ou arrendados, voltárSo a seus antigos estabe- 
lecimentos; outros vierSo fundar estabelecimentos novos em Pelotas e Rio Grande, 
trazidos agora pelas mesmas razGes de economia, seguranfa e commodidade que os - 
haviSo levado á fronteira oriental, e tambem para nSo perderem seos escravos, que 
depois de restabelecida a paz já n3o erSo, como dTantes, tolerados nessa condigao. 

0 concurso de todas estas círcumstancias, actuando successivamente sobre .a in- 
dustriado charque oriental, localisada nasmargens da Lag&a-Merime deseus affluentes, 
nSopodia deixar de trazer o deperecimento de semelhante bdustria, e a extincgflo 
da§ charqueadas ali estabelecidas. 

0 goverao oriental, ou porque, fiualmente, reconhecesse qne er3o injustas aspreoc- 
cupa^oes que se manifestavflo na Republica, ou porque visse nisso tendencias incom- 
pativeis com as estreitas relapoes que felizmente existem, e tanto convéra manter 
entre os dous paizes. prescindio de toda discussao sobre a intelligencia e execupSo 
das eslipulagoes vigentes. 

bistando, porém, preTÍslo por uma e outra parte, <|ue o tratado de eommercio e 
navegagSo de 12 de Outubro de 1851 devia opportunamente ser modificado e desen- 
volvido segundo as circumstancias que erflo de esperar da pacificapSo da Hepublica, 
e das relapdes tao iulimamente estabelecidas entre os dou¿*paizes, o mesmo governo 
propéz a revisSo das dilas estipula?oes commerciaes. 

0 termo proximo das disposigSes do artigo 4* daquelle tratado, e asmedidas recla- 
madas pelo desenvolvimento do commercio dos dons paizes, pela policia fiscal de > 
suas fronteiras, e pela facilidade das communicagOes interiores e maritimas, acon- 
selhao de certo novos ajusles. 

0 govcrao iraperial, sempre descjoso de dar ás suas relagóes amigaveis com a 



BAfUkbUQa #* roiii »oUdi» biacK, tmwio 4 propom de rovUto do iriUdo dc cwn- 
«wiroio o Mvofi^o, OpforUuuwenU>«Q?ei» bformtdoi do ttauludo deiu ncgociiQfto, 
por ora »{>ena« inicUd». 

Impodta oobre o futo qw puM do Riladi OrkmUl |wr« • Imperio, 

A loi do Eslttdo Cricntal do U de Julho dc 1 BíiO, cntre outro» imposto» quc croou 
cun> a dcuominttcQo dc—dcpartamcntac», — ciUbclcccu odcSOO rób sobro cada 
caboca dc g^ado quc sc cxtrahissc do dcpartamcnto productor. 

A.s autoridades encarregadas da cxccuíSo dcssa leinos departamenlos da fronloira, 
eateadendo que era igualmentc applicavel ao gado que passava da Republica para 
0 Rio Orande do Sul, o sujeitárao ao pagaroento desse imposto, recorrendo mesmo 
4 ÍQrga para effectuar a sua cobranga. 

A. legacfto do Brasil em Montevidéo, informada desse facto, contra elle reclamqu 
copo coatrario ao art. 4* do tratado de commercio, sollicitando do Governo Oriental 
a eípedic5o das convenientes ordens ás suas autoridades da fronteira afim de fazer 
gessar a cobranga do imposto pelo que diz respeito ao gado exportado do Estado 
Qtriental para a provincia do Rio Grande. 

Q goverao da Republica declinou toda discussSo sobre este assumpto com a le- 
pg5o brasileira por ser elle objecto de conferencias nesta corte entre o governo 
imperial e a legagao oriental, e estar ligado a questífes apresentadas ao mesmo go- 
wno pelo da Republica com referencia ao art. 4* do tratado acima citada 

Q govemo imperial. sendo informado dessa resolugao do governo da Republica, 
ipsistio, por intermedio do respectivo agente diploraatico nesta Córte, na suspensSo 
rPfQlamada, e este participou-lhe em 25 de Mar$o ultimo que se achava autorisado 
para annunciar que o seu governo, desejando evitar todo motivo de desintelligencia 
entre os dous paizes, accedia á immediata suspensSo do referido imposto na parte 
rgriamada pelo Brasil. 


Termo de algumas estipulacdes do Iralado de aüianca de 42 de Outubro de 1851. 


Q Compromisso que contrahimos pelo tratado de allianca de 12 de Outubro de 
1851, nos seus artigos, 5% 6° e 7% de prestar efficaz apoio ao governo legal da 
Hepubjíca, afim de fortificar a nacionalidade oriental por meio da paz interior e dos 
babfoas conslitucionaes, nSo podia durar além de quatro annos sem mutno qonsen- 
timento. 

Q. art. 8° do mesmo tratado assim se exprime a este respeito: « Se decorridos os 
qnatro annos duranle os quaes tem de durar o apoio pacluado nos arligos que pre- 
Cfidem, o estado do paiz reclamar que elle conünue, o Imperio o prestará por outros 
quatro annos, sc assim o sollicitar formalmente o novo presidenle, em virtude de 
unva resolufSo especial tomada pelo poder competenle. » 



0 podor lcgiilitlto da Rtpablfci uo ««toriiM t twovtttfto dttpuHe imttb fofá> 
qtre fimJmi o pnto d« ra» dtftrito, e coAieqtretteRrenie nlo houvo i ioYn&lll$¡5> 
pmtiti no tnttdo, Ccreoo, porutto, » obrigi?tt> que toreán o Itaperio de áutÜMÉ’ 
com a* Huai Torcaa do mar e terrt • comenraclo d» ordemj Íntorior dl Repuhlica. 

Entondo o Rovemo tmperiil que aa circttmiUnclii ictuici diquctlo Eitido nio 
exigem quc io rcMibelc^i oa cttadoa triigo« da illtanca pactuidi cm I8tit, poiüi- 
tncnto quo incidentcmento tive occiailodc minifctUr-voi om uma dasuttimai acnóci 
dó lenado. , 

0 governo oricntat pens* do meano modo, c aretm o fez constar recentemente ao 
govcrno de S. Magestade por intermcdio do rcspcctivo minutro nesta cdrte. 

A cessafSo, porém, do rcferido empenho nlo diminue ,o interewe que 0 goVeriio 
imperial tomava pela consemcio da pai t ordem constiluciohal dá Repviblica. 0 
governo oriental o encontrará sempre disposto, como amigo e alliado, a prestar-lhe 
pera esse fim todos os bons officios que estejao a seu alcance. 

Outros artigos do tratado de aüianca, qné se prendem áqrieües e já deixárSo ¿e 
tigOrar, ou qne nSo tem hoje nma éxacta applicagSo, rectamSo algumas explicagoes 
sobre as quaes o governo imperial procnrará entender-se coj^o da Republicá. 

Observacftes do Governo Oriental a certos artigos do tratado de 7 de Martjo 
celebrado entre o iHperio e x Coofederacio Argentiira 

0 trafado de amizade, commercio é navéga^So ceíebrado cóití a' Cótífédefa$So 
Argentina em 7 de Mar?o de 1856 contém, como sabeis, cértas éslipulagóés reíá- 
tívas ao Esfado Oriental do Uruguay. Ó goverao desté Estado vio ahi alguma' oflensa 
aos sens direitos de independencia é sobeíatíia, ou pelo metíos o seii amor propYio' 
nacional resenlio-se de que a Republica n5o fosse ouvida sobre aqtíellas éSfr 
puíaíoes. 

Este juizo do goverao orientaf é de todo inlutidado, é párecé mésmó qué á' átia 
ifianríresta?5o foi determinada por nm demasiado ésCrapuío ém resalvar os direitos 
de perfeita e absoluta independencia da Republica, que aliás o Imperio é o‘ pri- 
meiro 1 a respeitar, e as citadas eslipulagóes reconhecem ríós térmós os niais 
solémnes. 

Comeffeitb, ó artigo 3* do tratado de 7 de Maróó nS'o féz' máís' do qué cbtíÉriríár 
e ratificar a declarag5o dos artigos 1* e 2* da convengSo preliuiinar de páz' dé 
cfe Agostó de 1828, e á obrigagSo contráhida reciprocamente peTas‘ duas pártes 
c'ontractahtes no artigo 3*. Por aquelles doos primeirós artígós o fmperio e ás pfó- 
vTncrias uríidas do RiodaPrata decIarárSo convir ría separagSo e independencia da* 
antiga provincia de Monlevidéo, e pelo terceiró obrígárito-se a deíeríder a indepén- 
cfencia e‘ integridáde do novo- Estado, pelo tempo é pefó modo qiie' se ajustasse' no 
tiratádo definitivo de paz: 

Nao se comprehende em que possa set offensiva dá mdepeiidencia da H'epublicá 

Órietltál 1 do Ürüguay uma cslipulag3o que confirma ó réconhecimerifo desSa píropria 
14 
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indcpc'iidcnciu ujustudo cm 1828, c o compromÍMo quc, como ponhor da pax quo 
acukavao dc uccoilur, c como gnruntiu do mcun intcrcMcu muienciac», ac impuxerio rc- 
ciprocnmcntc o Hruuil e n Hcpuklicu Argcntinu dc dctcndcr a cxÍNtencia o intogri- 
dnilc do novo Eutado limitropkc, 

0 govern» impcriul, pcrmmdido dc quo nn intcncOcs do govcrno oricntul hwao 
rcpuro nudn tcm dc injuntaN parn com o Impcrio, ncm para cont u Conlcderacao Ar- 
gcntinu, c (]uc aómente «c deaeja por partc da Hcpublica cxplicagOcn quc cvitcm 
qualqucr illa^Qo dcsniroHU quc crrudamcntc sc poiwa dcduzir daqucllan cstipulucOe» 
nflo duvidará cxplicur-HC cm tcrtnos quc Kütisfagflo complctamcnlc áqucllc governo, 

Mcdittq&o solltciladu pdo governo da Rcpublica Oricnlal do Uruguay, a flm de 
se cvitarcm as consc({ueacias da lei argentína sobre dirciios differenciaes. 

Sabeis que a Confederagao Argentina promulgou em 25 de Julho do anno passado 
uma lei que estabelece direitos differenciaes em favor das mercadorias importadas 
directamente de fóra do Rio da Prata nos portos fluviaes da Confederag3o. As dis- 
posigCíes dessa lei s3o como se segue: 

«1° As mercadorias importadas de cakos dentro, que n3o estejao sujeitas a um 
direito espéciíicado, pagaráo o duplo do direito ordinario, nos portos fluviaes da 
ConfederagSo. 

» 2° As mercadorias da mesma procedencia, sujeitas a um direito especificado, 
serao sobrecarregadas na sua importagao com trinta por cento ad valorem. 

» 3° As mercadorias que fórem importadas directamente de cabosfóra continuaráo 
a pagar unicamente o direito ordinario. 

» 4° Os productos nacionaes, e manufacturas do Estado Oriental, da Republica do 
Paraguay e das possessOes brasileiras situadas cabos dentro, e importados direcla- 
mente nos ditos portos, fic3o no caso do arligo anterior. 

» 5° Os productos naturaes e manufacturados na provincia de Buenos-Ayres ser3o 
admittidos livres de direitos, como productos nacionaes.» 

Sete mezes depois da sua promulgag3o devia a referida lei ser posta em pleno 
vigor. 

0 governo oriental vio nos direitos differenciaes estabelecidos pela Confederag3o 
Argentina uma excepgao odiosa á Republica, que necessariamente o obrigaria a medi- 
das de relaliag3o, cujas consequencias podiao ser graves, e em todo o caso prejudiciaes 
ao commercio geral. 

Observou aquelle governo que, tendo a lei argentina em vistas attráhir directamente 
aos porlos da Confederag3o o commercio que lhe é proprio, e se faz por intermedio 
do porto de Buenos-Ayres, equiparava a esle os portos da Republica, n3o a collocava 
em pé de igualdade com as demais nagoes. 

Bem que em senlido differentc, allegando a perturbagSo que traria ao commercio 
estrangeiro a exclus3o do entreposto de Buenos-Ayrcs, consta que algunsoutros gover- 
nos reclamárSo tambem contra as novas disposigOes da Confedcragao. 

Ao queparece, em virtude dessas rcclamagOcs, ogoverao argenlino modificou os 
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«¿flteiu» <lo la<M ttodiÜM, fotettdo alguraai cohcomóii to cnmmcrtio dc tnmiilo poloi 
portoi d« Monlcvidw)« lkwi»o»-Ayrc«. 

l^Uii cottceiwOoi nío Mtisiiecrflo 10 govomo orieitUtl, e linda inteique cllti íonem 
conheddM, tomou u Hepublico Qlgumai prcvldcBciaii que paroco lercm relaelo cotn t 
nova loi argentina. 

0 porlo do Montovidoo, no Itio du Prnlu, <» o do Sillo , no rio Uruguay, erío os quo 
ie achuvtto hobililudoN nu Itepublica paru u importucflo o oxportaítto directa de merca- 
doriui eotrungciruM. 

Porlcí de 13 do .lulho doanno paswido autoriaou--.se o cfttubclecimenlo derecebedo- 
ria» ondo fosiem julgadas convenicntc», e cata mcdidn teve logo applicacfio aoi 
portosde Maldonado, Colonia, Nova Palmyrac Paiaandú. 

Essas esta^aes devifio comecar os seus despachos de exporta^tto dc artigos proce- 
dentes do estrangeiro no mez de Fcvereiro ullimo, quando come^ava a vigorar a lei 
de direitos difierenciaes da Confedera^So. 

Foi nestas circumstaneia9 que o governo oriental, protestando o mais decidido em- 
penho em evitar amigavelmente o confliclo que ameafava causar a emergencia de que 
se trata, recorreu á media?5o do governo de S. M. o lmperador. 

0 governo imperial, sempre desejoso de manifestar o inleresse que toma pela paz e . 
boa harmonia dos Estados vizinhos, prestou-se com a melhor vontade ao pedido da 
Republica, persuadido de que o governo argenlino receberá com a mesma benevo- 
lencia e justo apre?o a sua oíficiosa mediacfio. 

0 annexo G conlém a sollicitagao do governo da Republica e a reposta do govemo 
de Sua Magestade. 


Demarcacáo de limites. 

As duvidas que ultimamente se suscitárao entre os dous commissarios, no reco- 
nhecimento das linhas designadas nos tratados de 12 de Outubro de 1851 e ISde 
Maio de 1852, forao por elies resolvidas de commum accordo, e do modo o mais 
razoavel. 

Consta este accordo de uma acta assignada em 6 de Abril do anno passado, e 
que vai appensa a este relatorio no Annexo J. Ahi tambem ajunto um extracto da 
exposigao feita pelo commissario imperial, o bar3o de Cagapava, contendo uma 
noticia resumida dos trabalhos da demarcacao desde o seu comeQO. 

Toda a fronteira está reconhecida, visto que a linha do Quaraim, ainda nSo 
percorrida, segue o curso daquelle rio, e porlanto se acba naturalmente demar- 
cada. 

Os trabalhos de que presentemente se occupüo as duas commissOes consistem no 
traco da linha do Jaguarao á coxilha de Sant’Anna, e demarcagao desta linha central. 

A terceira secgao da fronteira, que come^a naquella coxilha e se estcnde até á 
fóz do Quaraim no rio Uruguay, de poucos assignalamentos artificiaes carece. 

Houve rccentemente um inesperado incidente, que embara^on os trabalhos dn 

14 7 
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conmiiiidlrt impnritil, c pndoria tcr nlRumm» conicquenciii* dewgr»d«vei«, mt* foli*- 
mento ccmou «otn quc «o ddiwc o confliclo quc era do receiar. , 

0 dieíe politico do tierro I.argo cntcmleu quc n commÍMilo impcrinl nao poiiin 
occtijmr-nü clo* trnballtoit dn demnrcuyBo «olirc o lcrrilorlo Orientnl, ncm que ettli* 
vchho prcncnteo commlwtnrio Oricntnl, cttjn nunencln tiliá« ern voluittitrio, c coitírarin 
aon dnimjnH tlo iuwho commÍMinrio. 

Dcsde o principío foi nccortlado, e ncm dc oulrn itorte podcrin ncr, quc an dua» 
coimniwflcit tcriflo todn u liberdadc paru cxecutnr oh hcuh trabulhoH dc cnmpo «cm 
dcpcndencia ttma da oulru, em um c outro lndo dn frontcira. No rcconhecimento e 
dcmarcayao tla linha do Chuy, c nos trabalhos subgcqucntes sobre n linha ccntral, 
assím se procedeu na maior harmonía. 

A opposiyao rccente daquella aulorídade Oricnlal, a respeito de trabalhos con- 
cernentes ao trayo e demarcaySo de uma linha já vcrificada, sorprendeu ao com- 
missario imperial, e deu lugar á correspondencia que enconlrareis entre os annexos. 

A legayao imperial recebeu ordem para reclamar do govemo Oriental a neces- 
saria intervengao, afim de que o seu delegado no departamento limitrophe se absti- 
vesse daquella opposiyao, e manlivesse a boa intelligencia que até ent5o reinára 
entre as autoridades de um e oulro Estado, relativamente a esse imporlante e ur- 
gente trabalho. 

A nossa reclamayao foi promptamente alteñdida, conforme o declarou o govemo 
da Republica ao encarregado de negocios do Imperio, e foi aqui confirmado pelo 
enviado extrordinario da mesma Republica. 

0 commissario Oriental demorou muilo este anno o seu encontro com o do Im- 
perio , mas nao obstanle é de esperar que nesta eslayao fiquem collocados os marcos 
da linha do Jaguarao á coxilha de Sanl’Anna, e lalvez mesmo se adiantem os tra- 
balhos até ao arroio da Invernada, primeiro ramo da linha do Quaraim. 

Será muito lisongeiro para ambos os governos e seus commissarios, que a pre- 
sente demarcayao corra, como até hoje tem corrido, sem as desintelligencias e de- 
longas que lofiiárao interminaveis as dos nossos antepassados. 

Bluito para isso tem conlribuido os ditos commissarios, cujo zélo, prudencia e 
pericia correspondem juslamenle á honrosa escolha dos seus respeclivos governos. 


Junta de credito publico. 


A divida do Estado Oriental do Uruguay, resultante de empenhos contrahidos pelo 
seu governo anteriormenle á convenyao de subsidio de 12 de Oulubro de 1851 

acha-se toda liquidada, classificada e convertida em apolices ou tilulos de credilo 
do Estado. 

Estando, pois, preenchidos os fins para que féra creada a junla de credito publico, 
de que trata a mesma convenySo, entendeu o governo imperial que devia dar por 
terminada a missSo do commissario brasileiro, e neste sentido expedio á legaySo 
imperial em Montcvideo as necessarias inslrucgOes. 
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0 govorao da Rcpubllca ooncordou cora a dcllboriglodo governo itnuorii!, corao 
vorcia da corroapondcnria annoxa. 


Damnoa cauiadoa aoa «tibdlloi braaUelron duranlo a guorra ctvll no BiUdo 

Orlontal do Uruguay. 

Tom merocido aomprc do govcrno Imperial a maior altonclo oa intcrcnncs do» lub- 
ditoi braiilciroi quc sflo credorca da Hcpublicn pcloi dumnon c prcjuizoi que §of- 
frérflo durantc a gucrra civil auqucllc Entado. Altcndcndo, porém, á» circumstan- 
cias fmancciras da ncpublica, no§ tcmos limitado a reclamar quc o§ credore» braii- 
lciros sejtto postos nas condÍQOes dos mais favorecidos. 0 govcrno Oriental, pclo or- 
g8o do seu minislro nesta cérte, sem quehouvesse precedido nova ourecente instancia 
de nossa parte, se anticipou em assegurar que, se algum ajuste fór feito para paga- 
mento dejcredores estrangeiros, os do Brasil nSo serío menos attendidos. 

Trato particularmente deste assumpto na parte deste relatorio relaliva a recla- 
magóes. 
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Republica do Perú. 

Gompanhia de Navegacáo e Gommercio do Amazonas. 


Algumas occurrencias desagradaveis tiverSo lugar na fronteira do Peró, como 
vereis das reclamagóes dirigidas pela legagáo imperial em Lima ao governo daquella 
Republica. 

0 governo imperlal espera que, mediante providencias adequadas emanadas da- 
quelle governo, cessaráo os abusos e vexames de que tem sido victimas na referida 
fronteira alguns Brasileiros. 

0 concurso amigavel do governo peruano, e as recommendagCes que por sua 
parte faz incessantemente o governo imperial, a bem da harmonia que é de mister 
entre as autoridades dos dislrictos limitrophes, muito concorreráo para que se fir- 
mem e desenvolvao as relagOes de amizade e os inleresses commerciaes dos dous 
paizes. 

A companhia emprezaria da navegagao do rio Amazonas entre a capital do Pará 
e o porto de Nauta, na fóz do Ucuyali, tem continuado sem a menor interrupgSo 
as suas viagensperiodicas, fomentando o desenvolvimento das fonles de riqueza que 
em si encerráo essas regióes incultas. 

Como sabeis, aquella companhia conlrahio obrigagóes especiaes para com o go- 
verno imperial e o do Perú, em virtude do 3° dos arligos addicionaes á convengSo 
de 23 de Oulubro de 1831. 

0 governo imperial, por decreto n. 1037 de 30 de Agosto de 1832, havia con- 
cedido á dita companhia um privilegio exclusivo por trinta annos, para dar comego 
á navegagJo (luvial desde a cidade dc Bclém até á da barra do Rio Negro, hoje 
Ui 





4eftemini<ln Manára, copitol da proyíncia do Amaftona», <• denln poalo até Nauta, 
poveaffto <ln Hcpublicn <lo Pcrd. 

0 novorno Impcrlnl obrignu-Me n nuxlliar n otnpror.n com umn nubvcnc8<» onnua 
dt'ollcnln ntil pc»«>H forlcM(l()0:()00|()00) pelo norvii’o <ln primeirn linltn, rt'pnrlidn 
«ntn nommn polo numcro <lc vingcriM rudondnH. 

0 norvlt'o <ln Hcgundn llnlin <lcvin M<*r tnmbcin nuxillmlo pclo govcrno do Pcrd, nfio 
Hontlo omIii Miilivonvfio nuncii mcnor dc víntc niil pcnoH imnuulmcnlc, ou 40:000^000. 

O Kovcrno du Rcpublicu do Pcrd, lcndo conbccirnonto dnqucllc dccrclo, dcctarou 
quo n.H cnndi^ficM do contructo do govcrno impcriul, pclo quc rcfipcitava ao liltoral 
pcruuno, nfio podcriflo considcrur-fic «ubfiifitcntcs , scnfio mcdiantc a cclcbracfio de 
um ujtislc ou contracto cnlrc o mcsino govcrno pcruano e a companhia. 

Em 4 de Novembro dc 1852 liavia já o agente peraano nesla cdrte concluido o 
indicado ajusle, conformando-sc ás condigocs iniciadas no decreto do governo im- 
perial. 

Pordecreto imperialde 2 deOutubro de 1854 foi inaovado o contracto feito com 
a companhia, renunciando esta ao privilegio exclusivo que Ihe fóra concedido pelo 
decrelo de 30 de Agosto de 1852, e a quaesquér outras vantagens outorgadas pelo 
mesmo decreto que n5o fossem declaradas no novo contracto. 

Este novo contracto conservou as duas linhas de navega?3o; a primeira da cidade 
de Belém até á cidade da Barra, dando-lhe o governo imperial maior subvengfio 
annual, de duzentos e sessenta e qualro contos de réis; e a segunda da cidade da 
Barraaté á povoaf5o de Nauta, comose achava estipulado no art. 4° do conlracto 
celehrado com o governo peruano. 

Sobre a maneira por que a companhia de navega?3o e commercio doAmazonas 
tem cumprido o seu contracto com o governo imperial, nSo ha senSo motivos para 
louvar o zélo com que procura ella satisfazer a obriga^ao que c’ontrahio. 

Por parte das autoridades do Perú, porém, apparecérSo ultimamente algumas 
queixas. 

Em 28 de Junho do anno proximo passado o consul do Perú no Pará dirigio-se 
ao presidente daquella provincia, reclamando: 

1* A observancia do artigo 2° do tratado subsistente entre o Imperio e a Repu- 
blica, porque a companhia está na persuasSo de que o porto de partida da linha 
de navegaíSo por vapor, a que allude o cilado tratado, só deve entender-se, no 
que toca ao Peni, desde a cidade da Barra até Nauta, e nSo desde a capital da 
provincia do Pará alé aquelle porto do littoral peruano. 

2' Conlra o pagamento de comedorias que a mesma companhia exige dospassa- 
geiros de estado peruanos, por n5o haver estipulagSo alguma que antorise essa 
exigencia. 

3° ProYÍdencias que regularisem na barra as entradas e sahidas dos vapores, de 
modo que se n5o retarde a communica^So entre a provincia do Amazonas e o Iit~ 
toral peruano em prejuizo do commercio de ambos os paizes. 

Ouvido o gerenle da companhia, respondeu este ao presidente da provincia do Pará 
com a seguinte informacfio: 



59 


Quanto ao primtiro ponlo, qtie 01 contncto» celobradoi pala companbia eom 01 
dou» gotornoi oipreiaa o claramcnto limitflo a tcgunda linba da navegielo da 
vaporca cntrc n bnrrn do Itio Ncgro o o portn dc Nnulo. 

Qunnto no nogundo, quo nn comodorinn, quc m cobrflo don pnnlgcifon do citado 
do Pcrd, nflo cm tudo iguaen án qac nn rcccbcm don poMngcÍron dn mcnma clasne 
do Brasil, ncndo o Irannporte (icntcn, como o dnqucllcn, tnmbcm gratuilo, cm 
virtudc da condicflo 11* do rcspectivo contructo , mai snjeito ái despem de 
luitento. 

E quanto ao lcrcciro, que a snhida dos vnpores da primcira linha, da capital da 
provincia do Pará para a da provincia do Amazonas, vcrifica-sc nos dias i' e 18 de 
cada mez, como julgou convcnicnte o governo imperial, para facilitar as communi- 
ca^Oes entre as duas provincias; e que a partida dos vapores da segunda linha foi 
fixada pelo presidente do Amazonas, e lem lugar de dous em dous mezes no dia 10, 
preenchendo-se assim regularmente as seis viagens a que sSo obrigados, segundo foi 
estipulado na convengflo e tambem no conlracto com o governo peruano. 

0 presidente da provincia do Pará respondeu de accórdo com esta informaQflio ao 
consul da Republica. 

0 governo imperial tem lomado em considera^ao n3o só as referidas queixas de 
que leve conhecimento por intermedio do consnl do Peró, como as que directamente 
forao communicadas pelo governo da Republica á legagao imperial em Lima. 

Estas ultimas versao sobre os seguintes pontos: 1% que os commandanles dos va- 
pores brasileiros que navegao até Nauta exigiao passagem de 3* classe por presos 
do Estado, e outros individuos que, segundo o contracto de 4 de Novembro de 1852, 
deviao transporlar gratuitamente; 2°, que violentavao os cortadores de lenha no liltoral 
peruano a que carregassem para bordo a lenha que vendiao. 

0 governo imperial, depois deTsem informado, procurará entender-se a esse res- 
peito com a companhia, e está certo de que esta será tao fiel ao cumprimenlo das 
suas obrigacües para com a Republica, como o tem sido para com o mesmo governo 
imperial. 

Só depois de ouvir a companhia, e de consultar o respectivo contracto, e que 
se poderá julgar se ha ou nio algum excesso nas exigencias do gerenle da compa- 
nhia noPará. 


Iseacáo de direilos k navegac&o fluvial dos dons paizes. 


Um regulamento do Perú sujeitou todo o navio nacional ou estrangeiro de mais 
de duzentas toneladas a certos direitos de porto e tonelagem, quando proceda do 
exterior. 

Por decfetos de 17 de Abril e 6 de Outubro doanno proximo passado o governo 
da Republica isentou desses direitos a quaesquer embarcacóes do Peró que nave- 
guem e transportem mercadorias'para os portos do Brasil. 

Em consequencia do art. l'da conventao de 23 de Outubrodc 1851 ficárao tam- 
ik 
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tam participando dnquclln incn^flo on vaporcn dn componhin nubvcncionada pclon 
dous govcrnon, aindn quo n nun lolnv'flo oxccdn dc mnin dc (iuxonlan tonclidan. 

A Convcnv’lo dc ‘23 dc Oiilubro dc 1851. 

Tendo concordudo o Hrnnil c o Pcrú cm quc <m artigon 2‘, 3", 4’ c ti* dn con- 
venvflo de 23 deOutubro dc 1831 vigornHHem por espaco dc »cí» nnno», on quaca 
principiárflo u corrcr da dala da troca das ralificagoew, cflcctuada ncsta córte aos 18 
de Outubro de 1852, em 18 dc Outubro do anno proximo fuluro finda o dito prazo. 

Aquelles artigos versflo sobre as estipulavOes conccrnentcs á navegagflo e á ex- 
tradigflo de criminosos, desertores e escravos fugidos. 

Ogovemo imperial está disposto a renovar as estipulacOes de 1851 sobre uma 
base mais larga, como parece recommendarem as nossas relaQOes polilicas e com- 
merciaes com aquella Republica, e o estado da questflo fluvial com os demais Estados 
limilrophes. 

Emquanto nflo se chegue a um novo e mais satisfactorio accórdo sobre o objecto 
da convenvflo de 23 de Outubro de 1851, tem o governo imperial direito a esperar 
qpie a Republica do Perú, que t5o apreciaveis vantagens colhe da navega?ao a vapor 
estabelecida entre o porto do Pará e o de Nauta, na foz do Ucayale, conlinue a man- 
ter o que se acha estipulado entre os dous paizes, e declarado no seu decreto de 
4 de Janeiro de 1854, conforme o artigo 1° da citada coDvengao. 


ProteccSo da ilha de Chincha e outras producloras de guano, sollicitada á legacio 

imperial em Limá. 


No estado de commoQao politica em que se acha a Republica do Perú, o seu 
govemo evpóz ao corpo diplomatico acreditado em Lima, que n5o podia proteger 
as ilhas de Chincha e outras productoras do guano, e que, achando-se o guano nellas 
produzido hjqiothecado aos empenhos pecuniarios da Republica, deviSo as nagoes 
interessadas nesses compromissos proteger aquellas ilhas, afim de que a sua produccSo 
n5o seja extrahida e vendida senSo por conta do governo legal. 

NSo existindo actualmente nas costas do Perú for^as navaes brasileiras, e nenhuma 
relagflo tendo com o rendimento das referidas ilhas o empenho que contrahíra o 
governo da Republica para comolmperio pela conveng5o de 23 deOutubro de 1851, 
no que toca á navegavSo fluvial, o ministro de S. M. o Imperador em Lima declinou 
essa proteccflo, que aliás nflo seria conforme á politica que invariavelmente seguem 
os agentes brasileiros, e muito lhes é recommendada, de n5o se envolverem nas 
questOes inlernas dos paizes em que se achao acreditados. 


iu 
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\enezuela, Novn-Granndt e Eqnndor. 

0 gnvnriui impnrinl tom Ncmpro manifeiit&do o« molhorci dcwijo* do ciiroitar &i 
rclacftoa do amix&dc c boo intdligcncia quc lubiiitcm cnlrc o Imporio oai Hopuhlicai 
do Voncmiela, Nova (jranadn c Kqu&dor. 

A condÍQflo ciacncial para quc tflo amigavcii viitoi 10 reatiicm ó do ccrto o rcco- 
nhccimcnto dcfmitivo doi limitci do Impcrio com aqucllci Eiladoi, c a libcrdade dc 
communica^ffo doi rcspcctivoi povoi pciai fronteiras e rioi quc scpar&o c atraveiaflo 
os seus terrilorios. 

Com csla convic?ffo cnviámoi ha cinco annos áquellai Rcpublicas uma miwffo 
especial, cujo objccto principal foi celebrar os ajustes concernentes a limites, 
navega^ffo fluvial e extradicffo de criminosos, isto é, estabelecer as bases sem as quaes 
as communicagOes de fronleira, attentas as suas condigóes topographicas, se tor- 
nariffo uma fonle fecunda de querellas e conflictos. 

INada propuzemos que nffo fosse justo, razoavel e consentaneo com os interesses 
dos respeclivos paizes. 

0 principio adoptado sobre limites foi o uti possidetis, base invariavel que temos 
seguido na celebrag&o dos tratados analogos com as Republicas vizinhas. 

Sendo necessario fixar uma época para a defini?5o da posse, e podendo haver 
duvida sobre qual fosse essa época, nao duvidámos admitlir a do anno de 1810, em 
que se declarárSo independenles aquelles Eátados, por coincidirem os limites daquelle 
anno com os de 1822, em que teve lugar a emancipaQ3o polilica do Brasil. 

Os limites ajustados com Venezuela no tralado assignado em 25 de Novembro 
de 1852 s2o os seguintes: 

« Comegará a linha divisoria nas cabeceiras do rio Memachi, e seguindo pelo 
mais alto do terreno passará pelas cabeceiras do Aquio e Tomó, e do Guaicia e 
Iquiare ou Issana, de modo que todas as aguas que v&o ao Aquio e Tomó fiquem 
pertencendo á Venezuela; e as que v5o ao Guaicia, Xié, e Issana, ao Brasil; e atra- 
vessará o Rio Negro defronte da llha de S. José, que está proxima á pedra do Cucui. 

« Da ilha de S. José seguirá em linha recla, cortando o canal Maturacá na sua 
ametade, ou no ponlo que accordarem os commissarios demarcadores, e que 
divida convenienlemente o dito canal; e dali passando pelos grupos dos morros Cupi # 
Imeri, Guai e Urucusiro, atravessará o caminho que communica por terra o rio 
Castanho com o Marari, e pela serra de Tapirapecó buscará os cumes da serra 
Parima, de modo que as aguas que correm ao Padaviri, Marari, eCababoris, fiquem 
pertencendo ao Brasil, e as que v5o ao Turuaca, ou Idapa ou Xiabá, á Venezuela. 

« Seguirá pelo cume da serra Parima até ao angulo que faz esta com a de 
Pacaraima, de modo que todas as aguas que correm ao rio Branco fiquem pertencendo 
aoBrasil, e asque vSoao Orinoco, á Venezuela; e conlinuará pelospontos mais ele- 
vados da dita serra Pacaraima, de modo que as aguas que v5o ao rio Branco 
14 



fiqiiPtit porUMiciMtilo, cottto «o iutdilo, 110 liriiNÍI, o u« quo vfltuto lCH«oquibo, tliiyuni 
rCironi, á Votioxuolu, até minilo no onloitilorom on lcrrilorioN iIon iIoiin lÍNtadon 
«ni iiun |tnrto oriontnl,» 

A noNNii primoirn jtrtqtoNtn no novornotlo Vonoaiioln foi n Neguinle: 

n Quo, em lugar tli linha recU da jtmlra tlti lluoni no contro do canal do Matttracd, 
ho NOKUÍnnc tlu |u‘drn do ('.uotii ou illtn do S. Joné, polu rio lNogro ncima alé ao (.awiiquiarc, 
o por onIo nté <i cmltttcatltirit tlo Itlnpn oti Xinltii, dopoÍN por onlc rio aguan acima at¿ 
á Norra tic Unluran, c poloN cumen doNta üon dn i^nrtma; islo scm prcjudicar oh 
cílnbclccimontos vencr.uolitnoH do S. (Inrlon, Solnno, HucnuvÍNttt c Quirabuena. » 

0 proprio plcnipolcncinrio do Venczueln foi qucm propéí u linha quc com dlo 
ajnHtatnoN, c quc ¿ conforrnc ao mappa tlo Codazzi, dcclarando porém qtic rcputava 
iawi uma Iransactjflo, que prejudicava ao seu pniz em uma grantlc por?flo de 
territorio, e que cm rigor a linha divisoria devcria corlar o Rio Ncgro na 
fiquinocial. 

0 tratado com Nova Granada de 25 de Julho de 1853 eslipula a seguinle fronteira: 

« Comecará a fronteira na coníluencia do rio Apaporis com o Japurá, e seguirá o 
dito Apaporis aguas acima até ao ponto cm que lhe entra pela sua raargem orientai 
o tributario chamado, nos mappas do Barflo de Humboldt e do coronel Coddazzi, 
Taraira; eqpelo dito Taraira aguas acima até um ponto que cubra as verlentes do 
rio Vaupés; de modo que toda a margem esquerda do Apaporis até á confluencia do 
Taraira, e toda a margem esquerda deste alé ao ponto que os commissarios mar- 
carem, fiquem pertencendo ao Brasil, e toda a margem direita do Apaporis até á 
confluencia do Taraira, e ambas as margens do Apaporis, e a margem direita do 
Taraira dessa confluencia para cima, fiquem pertencendo á Nova Granada. 

«Do pontoque cubra asvertentesdo Vaupés inclinará para o oriente, passando pelas 
vertentes que dividem as aguas do Vaupés e do Iquiare ou Issana, das do Memachi, 
Naquieni e outros que correm ao Rio Negro Superior ou Guainia; de modo que to- 
das as aguas que vflo ao Vaupés e Iquiare ou Issana fiquem pertencendo ao Brasil, e 
as que v3o ao Naquicni, Memachi, e outros Iributariosdo Guainia, á Nova Granada, até 
onde se estenderem os territorios dos dous Estados. » 

Além destasestipula?(5es declarou-se mais, nosprolocollos das respectivas conferen- 
cias, o seguinle accordo para servir de base ás inslrucqOes que se deveráo dar aos 
commissarios demarcadores: 

« Que,se ao subir pelo rio Taraira o achassem curto como o descreve Humboldt, in- - 
T clinassem a linha ao Noroeste quanto fosse sufliciente para cobrir as vertentes do 
Vaupés; mas que, se o achassem tao extenso como é descriplo por Codazzi, continuas- 
sem por elle a linha divisoria até um ponto do qual tomando para o Norte ficassera 
cobertas as cabeceiras do dito Vaupés. » 

A linha que sempre suslenlámos como a rigorosa divisa do nosso utipossidetis, e da 
qual cedemos por aquelle accordo, é a seguinte: 

« Comegando no rio Japurá ou Caquelá cm frente á embocadura do Apaporis, segue 
pelo Japurá aguas acima alé á embocadura do rio dos Enganos; continuando por este, 
e por aquelles de scus aflluenles cujo curso mais sc aproxima do rumo Nortc alé suas 
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cibí'cciran, InciinM dopois pin o oricntc & piwutir m ciboccjpn du rlo NvnusU^ 
do modo quo todan •» tgu»i que vlo «o \pftporii, Vaupés e Iimd«, pertencouom to 
Braiil, o un quo vio no Momachi, INftquleni e outrtíi tHbutftrio» do rio Nogro Suporior 
ou (juainia, á Nova Granadft, até ondc ae oatendoMem o« tcrr(torioi dos doui Katadoa .» 

Polo quo toca á navcgaflo fluvial, o principio adopUdo é quo clla pcrtence pelo 
direilo dai gentc» á soberanla do paix por cujo tcrritorio passa o rio, e só póde 
eslonder-se aos outros nbcrinhoa,eás dcntais nagftes, em virtude de convcnfOes espe- 
ciacs, na» quacs so rcgulc o exercicio do dircito imperfcito dos primeiros, e as fran- 
quexas concedidas aosnlto ribeiriahos.pormodoque seprovcja áseguranga e policia 
terrilorial, e se concilicm os intcrcsscs communs e geraes. 

Infelizmcnte, nem os tratados de limites, nem as convengOes relativas á navega- 
?5o fluvial, ajustadas em Caracas e Bogotá a 25 de Janeiroe ládeJunho del853, 
ad instar da convengSo com o Perú, encontrárao o acolhimento que era de esperar 
da parte daquelles governos: expirou o prazo marcado para atroca das ratificagOes 
sem que esta se eflectuasse. 

Tendo o governo imperial enviado um novo agente áquellas Republicas, deu-lhe as 
precisas instrucgOes para chegar a mn accordo sobre todas as questOes pendentes. 

0 empenho do goverao imperial nos ajustes de limites n5o póde ser outro sen5o abrir 
as communicagOes de fronteira, e estabelecer sobre hases seguras suas relagoes politi- 
cas e commerciaes com aquelles Estados, aproveitando a circumstanciade estarem os 
territorios limitrophes, pouco povoados, e sem imporlancia material, para disculir e 
decidir com calma, equitativa e amigavelmente, questOes que para o futuro seriao de 
muito mais difficil solugao. 

Osajustesde navegagao tendem aos mesmos fins, e contém as bases de accordo in- 
dispensaveis para que o Imperio e osdilosEstados poss5o opportunamente,e o mais cedo 
que fórpossivel, franquear suas agnas fluviaes ao commercio geral, dando por este meio 
mais forte impulso ao desenvolvimento de sua propria riqueza, e servindo aos interesses 
das nagoes amigas. 

As margens do Amazonase deseusaffluentes est5o ainda tao desertas e incultas, que 
por muito tempo n5o poderáo attrahir o commercio estrangeiro, se n5o tratar-se com 
previsSo, e mediante a melhor intelligencia entre os ribeirinhos, de crear e desenvolver 
os elementos de sua futura prosperidade. 

É esse accordo que solicita e temsolicitado o governo imperial. Os seus fins s5o l5o 
francos e generosos, quen5o se póde duvidar de que sejao em breve justamente cóm- 
prehendidos, e preenchidos da parte dos nossos vizinhos, a quem seguramente mais 
vantagens immedialas offerece a navegagSo e commercio para que os convidamos. 

Por si só o governo imperial já tem feito, e continúa a fazer, quanto lhe é possivel. 
A companhia de navcgagao do Amazonas, creada e suslentada á cusla de n5o peque- 
nos sacrificios pecuniarios, a concurrencia aberta a essa navegagSo pela aboligao do 
privilegio que havia sido concedido á dita companlria, e, finalmente, os nucleos de 
populagüo européa cuja fundagSo se promove naquclles lugarcs, s3o provas irrefra- 

gaveis dos louvavcis esforgos do governo imjierial. 

\k 
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Livnürs mirt o Rrasll r a ftuyaim Franfcm. 

Dcpnindo umn lonfiii dwrunnflo, cm quoa mnlorin foi «ngotmiu, tcrmlnou a no- 
goclacno ullimimumte oncctnda cm Poriu nohrc u íixacBo don limiten du (iuynnnFrnn- 
cc7,u com o Brunil, ncm quc on ncgociudorcn pudonncm chogar u um nccordo, por 
rllo bavcr o plenipotcnciurio franccz udmiltido an propouicficn do liranilciro, ncm 
eHtc «8 duqudlc. 

A discuHsSo vcthou , como ]á cHtuis’informados, sobrc a intcrpretacflo do art. 8* 
do tratado de Ulrccht, quc cstabcleceu como limitc entrc o Brasil c a Guyana Fran- 
ccza o rio Iapoc ou Vicente Pinson. 

A qucstao reduz-se a saber qual é o rio a que se refere aquelle tratado. 

0 governo iroperial entende quc este rio é o mesmo que hoje se conhece pelo 
nome de Ojapoclí; e o governo de Franga pretende que seja o Araguary , que üca 
imiito ao sul daquelle. 

0 plenipotenciario brasileiro offereceu tres proposi^óes deaccordo: 1% a linha 
superior dos terrenos que dividem as aguas do Oyapock e do Cassipure; 2‘, a mar- 
gem esquerda do Cassipure; 3‘, a liuha do rio Coanani; 4‘, a linha do Galsoene, 
que o tralado de 10 de Agosto de 1797, celebrado entre a Fran?a e Portugal, diz 
ser o rio que os francezes chamavSo Vicenle Pinson. 

0 plenipotenciario francez propóz: 1% a margem esquerdado ramo septentrional 
do Araguary; 2°, o canal de Carapaporis, que separa a ilha de Maracá das terras 
adjacentes ao Cabo do Norte; em seguida o ramo septentrional do rio Araguary, 
se esle ramo estiver desobstruido, e no caso contrario, o primeiro curso d’agua 
que se encontrar seguindo para o Norte, (e que desemboca (com o nome de Mannaie 
ou Carapaporis) no canal de Carapaporis, a 1° 45’ de latitude Norte proximamente. 

A segunda proposta do plenipotenciario francez n5o differe da primeira senao em 
ser mais especificada. 

Julguei conveniente fazer juntar a este relalorio os protocollos dessa negociagSo. 
Como vereis, a falta de uma perfeita exploragao e conhecimento dasparagens sobre 
as qpiaes ha quasi seculo e meio versa a contenda, n5o contribuio pouco para aquelle 
Tesultado. 

E, porém, de crér, á vista dos termos amigaveis da discussSo, quese chegne a 
deparar com o meio de terminar em breve, e amigavelmente, essa questio seculaT, 
que quauto ao direito se acha hoje completamente esclarecida. 


tii 



fioclamacftes brasileiras. 

Repobliea Orlental da Uragaaj» 


IsUdo ÜM rectanu^Oo» pecunUrÍM doa inbdltos bnitlolroa. 

0 gWCTno imperial, por cousidoratao ao estado critico dai< finangas da Repubiictt 
Oriental dcr Uruguay; tem deixadodeinsiatir com o govcmo da mesmaRepublica para 
que attenda aos direilos de varios credores brasileiros. 

ManifesGando o apre?o qne o seu governo faz do proeedimento que lem tido o 
ftnperio nas suas reclamaQOes pecuniarias, assegurou o ministro oriental que, se por 
ventura se concluisse algum accordo deíinitivo ácerca das reclamafoes pecnniarias 
de outros governos em favor de seus respectivos snbditos, os sobditos brasileiros seriao 
attendidos com as condigoes mais favoravois que se concedessem aos de qualquer 
owtpo paiz. 

Esta manifestagao do agente diplomatico da Republica Oriental do Eruguaj, pesto 
que de rigorosa justiga, fo¡ recebida como uma prova de disposigSes amigaveis da 
parte do governo da Repubiiea. 


ássMsiintOí do suMito brasüeiro IKanoá Cnstodio e- Tiolencias feitas a outro snbdito 
brasileiro de nome LeovigUdo Antonio de Lima. 

Nos primeiros dias do mez de Outubro de 1856, achando-se aquelles Brasileitos 
bo Oiímar Chico, no deparüatnento de Mmas, for5o citados pelo jniz de paz Iguacio 
Otorvés para- comparecer peraníe esta autoridade como testemunhas do roubo díe 
uma vacca, commettido por Joaquim Alvarisa, pertencente a Francisco Baldonuero 
ée AUnada, em- cuja casa estav3o hospedados. 

Aesta citag3o seguio-se uma ordem do juiz detendo no seu distrieto os dous Bra- 
srleiros até á concfusao do processo em que haviao de ser ouvidos como testemunhas. 

Durante esla detengao forao' de passeio ao sitio em que vive Justo Benites, cunhado 
de Baldomero. ^ 

Achando-se alli, forao- sorprendidos e atacados por cinco homens armados: Manoel 
Custodio, que primeiro sahio ao encontro dos aggressores, foi por estes ferido com 
doustiros, amarrado, arrastado para longe de casa e degollado; e Leovigildo Antonio 
de Lima , depois d’e estaqueado e ultrajádo pelos cinco saíteadures, compTOu a vida. 
por trinla ongas. 

Segundo dizem pessoas db lngaT em quc o facto se 1 passou, os cinco individuos que 
commettérao estes crimes for3ó o commissario dc policia Rufino Gomes, o sargenío 
Segundino Carrasco e tres soldadbs dé policia. 
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A traniaccfio dai trinttt oncan foi nogociada polo aargonto e por um aoldtdo aob a 
dlrecclo do commiasario do poiicia. 

tnfnrmada demea factoa, a lcga?8o (mpcriai levou-oaao conhccimento do governo 
Oricntal, redamando a priatlo e caalign doa cHminoaoa. 

0 govertmda Hepubllca ordenou ao chefo poiilicodo Minaaque acm perda de tempo 
procedcsae á avcripa^Bo doHca crimca, e rometteMe oa delinqucntcB preaoa para a 
capital, scm prcjutao do aummorio que tinha de levantar-ae. 

Ewa autoridade, officiando sobre eate auumpto ao seu governo, communicou que o 
commiiworio Gomc» )hc ddra parte dc que havia perseguido dous Braaiieiros naquelle 
districto por commetterem roubos, tendo morto um delles por ihe haver resistido com 
as armas, Íevando os mcsmos nessa occasiflo dous cavallos roubados; e que, tendo 
mandado proceder ás averiguagOes recommendadas pelo governo sobre esses factos, 
nada tinha resultado conlra o commissario Gomes e seus zeladores, conservando-os 
entretanto na villa de Minas como em custodia até á conclusSo do summario que se 
estava formando. 

Nada se diz ácerca da extorsao das trinta ongas. 

Essas informagoes forao transmittidas á nossa legagao, que de ordem do goverao 
imperial mandou proceder em Minas a averiguagOes sobre os referidos aconteci- 
mentos. 

Assassinato de Claudino da Silva. 


0 presidente da provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul communicou ao 
governo imperial, que, segundo informagao do commandante geral das brigadas e 
froriteiras, tinha sido assassinado no Estado Oriental, nas immediagoes do Passo do 
Centuriao, o subdito Brasileiro Ciaudino da Silva. 

Em oonsequencia de inslrucg<5es do goverao imperial, levou a sua legagao em 
Montevidéo este facto ao conhecimentp do governo'da Republica, reclamando a 
punigao dos que o commettérao. 

0 governo oriental respondeu que nao tinha noticia desse assassinato, e que ia 
•pedir as informagdes necessarias. 

Nao tendo a nossa legagao recebido outra resposta até ao dia 26 de Fevereiro 
deste anno, reiterou nessa data aquella sua reclamagao. 

Assassinato do subdito Brasileiro José Vieira. 

José Vieira, natural da provincia de S. Paulo, foi assassinado em 14 deMargo 
de 1856 na costa do Rio Negro, na picada denominada de Japejú. 

0 vice-consul do Brasil em Paysandú, tendo conhecimenlo disso, dirigio-se ao 
chefe politico desse departamento, e este funccionario mandou fazer algumas dili- 
gencias para descobrir e apprehender o assassino; ellas, porém, forío infructiferas. 



61 


Apenr dlivo, contlnumdo o menoiontáo tieo-oonml t ind«|ir por 4* átapM 
nrlfiotr quo o crlme h«vi« ildo oommellido peioi eldtdloi OriiHn FmieitttFV- 
guelrót o Joié Plguelrót, oiquaei, depoii de tmiilntrem t Joté VMn» vtahéW* 
lhe cento o cincoenlt o Untt» ongti que levtvt comiigo, c fugirfo ptr» QntlafMdohi 
nt provincit ArgenUnt do Bntre-Rioi. 

íiendo a logtclo brtiüelrt informadt do occorrido, dirigio to govexno orielal 
umt nott levtndo eno facto ao seu conhecimento, «fim de que houvem e detemtr 
ts medidai convenlentes para a captura deaiei individuoi logo que regrememem «0 
Estado OrienUl. 


Processo do subdito BrasHeiro Boaventura Alvrns. 


Este subdito Brasileiro, residente em Malbajar, departamento do Dnrts&o, foi pceto 
em sua casa no mez de Novembro de 1854, e conduzido á cidade da Coloata no depar- 
tamento do mesmo nome, onde tem estado preso até hojé sem que se teaha dado 
segnimento ao seu processó. 

A legagSo imperial em Montevidéo, informada desse facto, delle deu coohecimento 
ao governo oriental, reclamando a imrnediata conclusao do processo daqoe&e Bne- 
sileiro, que fóra cruelmente tratado e ferido, e que tinha todos os seas be&s embar- 
gados com grande prejuizo seu e de sua famflia, a qual soflna as maknes priv&c&es, 
bem como elle na prisao. 

Em resposta a essa nota, limitou-se o governo oriental a remetter a nossa legagSo 
copia das informagües que recebéra do juiz do civel e crime da Colonia sobre ajñáfo 
e estadó do processo de Boaventura. N 

Nesse documento se diz que o dito subdito Brasileiro foi preso por compliddade em 
diversos roubos e assassinatos; que além do summario nada mais se tem feito desde 
1854, e que esta demora é devida ás difficuldades de communicagSo na rampawKa 
epouco zelo e intelligencia das autoridades encarregadas das diligencias a que se tem 
• mandado proceder. 

Processo do subdito Brasileiro Bernardino José da Sthein. 


Bernardino José da Silveira representou em Dezembro de 1-856 álegaglo impernl 
em Montevidéo, que fóra preso no departamento do Salto em Margo de 1834, re- 
mettido depois para o departamento de Pavsandú, ahi empregado no trabalho forgado 
das obras publicas, e transferido finalmente para Montevidéo, onde aundt se atchat 
encarcerado. 

Mandando aquella legagSo verificar a nacionalidade do peticioMno e o motrvo da 
sua prisSo, e sendo informadode que era brasileiro e havia sido pneso porhomkxdio, 
passou em 27 de Dezembro ultimo uma nota ao govemo oriental dennnciando-Ihe n 
procrastinagSo do processo e pedindo a expedigao das necessarias orde&s para 
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iwo tertiÍMfo 09 « lHn»vk)«ée* Niii »bVMik> nqrnu tü m dialh 4 « 
kdttio sk Nctau**n «bNttftndo qno o ao c«M K> hftti* ái» fetgfté) ft ftiNtt* 
n« obiftft poWen ftftto» d» w e « n pfti« Éftmftftio nentMckhdoi 

Kxlrtdlqlo do dcicrtor Jo»6 lpu«h dft Slltft» 

Hftteftdft dworUdo part o deparftMMftlo do Sotro Largo o wtóftdo Jot¿ Ifftteii d» 
8A«, reckinourii» do re^octimchefft potttico»»uft efttfeg». Eitc reetMo» MtiilftCftr 
á reclamacao emquanto nfio foMcm preenchidai a s formalidadea prfsefiptaa ptla 
tratado de extradi?ao. 

Tendo o govemo imperial conhecimento desta recusa, ordenou á sua legagfto em 
Woutevidéo que se entendesse com o govemo oriental, vísto como aquellas formali- 
dades nSo podiao ser applicadas aos desertores, e erfio exigidas unicamente para a 
«fttradlgfo de grandes criminosos » escravos fugidos. 

0 govemo orientaK reconhecendo o fundauamto desta reclamagSo^ eifedio ordeas. 
és atuteridades. das fronteiras para que a entrega dos desertores fosse feita mediaate 
a sinaples reclamacfio das autoridades brasileiras, sem dependencia de outra medida_, 
copMíalé entfio se pratieára, emasdou entregar o referido^ desertor. 


Confederajeáa Argentma. 

Processo dos subditos Brasijeiros Bernardo Teixeira, Policarpio Valerio 

e José da Süva. 

.ichando-se os subditos Brasileiros Bernardo Terxeira, PoHcarpio Yalerio eJos£da 
Sihra trabalhando rros ervaes do territorio de Cbrrientes, o juir de paz enearregado 
do commando de S. TTromé os manáou por esse motivo preuder e processar. 

Ojuiz do crhne da cidade de Conriéntes, vendo peío summaribque os (fitos ffira- 
sHteiros nenlnim crime hariao comrnettfdo, censurou o procedimeiito daquefie fmz 
depaz, ordenou que n5o se proseguisse no processo, mandando immedratamente pdr - 
os presos em liberdade e dar-lhes uma satisfacfio. 

Esta noticia. foi reqehWa com satísfeqSo- pelo governo imperial, cpie mandou agra- 
decer ao Argentino a approvagSo dada por elle ao procedimento daquella auto- 
ridade. 

> • * * _ 

ReptiMiea do flerá. 

Attentado commettido em Aauta n& pessoa d’o subdito Brasfleiro Francisco de 

Souza Tapajós. 

■{ «m • 

V. Eiui fc2 de Abril do auáno passado deurse uta grave & lamentavel suceesso na cidadbe 
dftNftútadá: Republica do Per.ú, de que foi victima um subdito Brasileiro. 

Francisco de Souza Tapajós, nalural da provincia do. Amazonas, achando-se nq 
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enorfogtdo do govertio d« Niula, ilé §U o peneguio Tipajó», 

«flWto é «éd fatMto <em prasoc* <é«pdl> «utoddade. -' :; T 

Prwo em flfegnnto, i«m qw fone o réo prodonado, i referldi mitorididi wttltar 
wwMÍoa cM^^opóblkamtmto oom «ooUes. ¿ 

’fidcpoift de leriéo i «Itaito e*le caitigo iadigno de um paix chiHiedo, o toddáo én 
leis criminacs da Republica desde a época de sua emancipacflo, foi o paciente ieor* 
réntado, e conduzido entre oma eseolta até ao forte de Tabattoga, onde o eótregártio 
no dia 22 de Abril & etitoridade miUtar do Imperío, % 

Todas as drcumstaoóas desee facto se acb&o coefirmadas por urn ccrpo de deUeao 
a que se procedeu na pessoa do ofiendido, e pelos depoimentos de varias leslecMibipt 
i&terrogadas per&nle o ciefe de pottcia da provincia do Amazooa s. 

As diligendias a que acabo de allndirTevelárao um outro facto de abuso de auto» 
ridade e violencia conlra dons subditos Brasileiros, Filippe INicoláo Sflveira e Casi- 
miro José Daniei Estes individuos, accusados de tentar contra a vida de um soldado, 
em consequencia de riia occasionada pelo uso immoderado de bebidas espiritoosas, 
forüo arbitrarámente postosa ferros, econstrangidos aos trabalhós publicosem Kanta. 

0 presidente da provincia do Amazonas, logo que se informou de t5o lamentaveis 
occtrrrencias, tiirígio-se, por officio de 30 de Jnnho proiimo passaio, ao comffian- 
damte gerál e militar do littoral deLoreto, reclamando contraos reroltaates eücessos 
das autoridades peruanas. . '■ " ' . ; :r 

Ápenas a mesma notícia chegou ao conbecimento do goverao imperial peto fe 
-termedio datpielle sen delegado, expedirSo-se as ordens e inslrocíí5es convemeatee 
á tega$3o em Lima, para que redamasse que o govemo da RepnMica reprovasse 
publicamente e fizesse punir o procedimento do commandante Solisbañgo oonlfa o 
sabdilo Brasileiro Francisco de Souza Tapajós, e désse ao offendido nma justa iu- 
demmsagao pela injuria e darnno pes?oal. 

• Quanto ao segundo facto, e outros semelbantes que era de presumir e lócdauy 
ordenou-se á lega^So imperial que bSo só reclamasse que aquelles dous subditoa 
Brasileíros fossem immediatamente postos em liberdade, mas tambem se fomassént 
providencias proprias a garantir efficazmenle os nossos cotnpatriotas cotttra a repe«' 
ti^So de taes arbitrariedades. 

0 ministro de S. M. em Lima, como se vé dos documentosanneios aefnreséttto 
Relatorio, cumprio com todo o zelo as determina?6es do govemo tmpefia]. 

<3 governo da Republica eipedio um decreto mandando suspender de toáos o» 
cargos que eiercia, e responsabilisar o major Solisbango, e prometteu satisfezer «r 
indemnisagao pessoal devida á principal viclhna da violencia daquelle fonccionario. 

Os oulros dous subditos Brasileiros, que se acbavSo constrangidos a trabulboepu- 
blicos em Mauta, antes mesino de intervir á lega^So impetia!, etn virtude da row* 
m&c&o do pTesideute do Amazonas, forSo restitnidos á sata liberdade, e í 
ao Imperio. 
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Ogovernndor goral de Loreto, 1 ). Alvnrado OrUi» ao moimo tempo quo foi comr 
« violnnnia quo «oíWlo cmc« ÜriRÍIeiroi, renolvcu, indepondontcmonle de ordcm 
«upcrior, Runponder « mnjor Soliibangn do oxcrcicio d« auloridUde do quo crUvk 
invCRlido em Nnutn. 

Todnvia, o dito governndor, ent nun rcnponto no preiidcnto da provincie do Amn- 
lonait, ao pnwo quc confcnsnva o« «buson do contmindnnlc militar de Nnuta, prc- 
tcndcu contcntor quo houvcssc oiTcnsn d nncionelidndo brasiioirn no castigo infli- 
gido a Tapnjds, porquc, dizia cüe, cstc individuo crn utn criminoso ovadido do 
Brasil. 

Esta allegaíHo, qticnunca podcria justificaro arbítrario e atroz procedimento do 
major Solisbango, nSo é exacta. Tapajós foi, é verdade, indiciado dc crime de 
morte, mas os tribunaes brasiieiros nlo julgárao a accusaglo provada, e o ab- 
solvérao. 

0 governo imperial tem loda a confianca em que suas reciama0es serao definitiva 
e plenamente satisfeitas pelo governo do Pertí. 


Violencias praticadas em prejulzo do commercio e navegaclo interior entre o 

Imperio e a Republica do Perú. 


Em 27 de Maio de 1856, achando-se o vapor Tabatmga , da companhia de Nave- 
ga?3o e Commercio do Amazonas, no porto de Nauta, pretendeu um cidadao Perua- 
no dar ao commandante daquelle vapor, em pagamento de fretes, ongas de ouro 
pelovalor de 30#600. Recusando este recebé-las por aquelle prego, visto valerem 
noBrasü sómente 29|000,fo¡ esta recusa leyada ao conhecimento do governador de 
Tíauta, D. Beraardo Solisbango, que ordenou verbalmente fossern as on^as acceitas 
pelo valor offerecido. 

Nao se podendo sujeitar o commandante do vapor a esta exigencia sem prejuizo 
seu e da companhia, e tendo além disso as tahellas de fretes, approvadas pelo go- 
vernador geral dolittoral de Loreto, sido cakuladas em mil réis e suas fracgaes, 
propóz, para conciliar os inleresses de todos, que se esperasse pelo pagamento de 
fretes e-passagens até que na cidade da Barra do Bio Negro o agente da compa- 
nhia decidisse a questao de maior ou menor valor das oncas. 

A resposta que recebeu foi que o vapor ficava multado em 100 pesos até obe- 
decer ás ordens do governador de Nauta. 

Procurou em vSo o commandante chegar a um accórdo a este respeito com esse 
governador, e paraeyitar maior demora, «ujeilou-se a acceitar as ongas pelo valor 
que se Ihes quiz dar, conseguindo assim ser alliviado da multa. 

. Vencida esta difliculdade, outra se offereceu. 

. No momenlo de suspender o vapor para seguir viagem, apresentárSo-se a seu 
bordo diversos officiaes peruanos, declarando que por ordem do governador vinhSo 
buscar um cidadSo da Republica,de nome Paulo, que aquelle navio trouxera da 
capital do Pará com pra^a da sua equipagem. 
ík 
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0 oommtndanto uwgurou quo o indicado individuo nlo exiitia • bordo do m 
mvlo, como w vi» pc!» matricula; c, para melhor compmir • iui>MerQlo» for- 
mou tcd- » ousrnlclo, ob»orv»ndo 10« Rgnntc» pcrusno» quc o vipor en ecmmis- 
dido por um oítlcial d» armida impcrial, Apourdo tudo* tbi o navlo varejado aem 
nsceMÍdadc. 

A legaplo do Braiii om Llma, om cumprimento das ordcn» do govcmo impcrial, 
rcpreientou contra omo» faclo» ao govcrno da Ropubüce, rcclamando uma conve- 
nientc roparagfio das referida» violcncias, e a expediglo de inítrucgOes ao§ agentea 
subalternos peruanos, para que cm geral aejfio os cídadlo» Brasileiroa tratados com 
a justiga que lhes é devida, e os ofliciaés da marinha commandantcs dos vapores 
da linha do Amazonas com a consideragSo que em taes casos é de uso entre paizes 
civilisados e amigos. 

0 govemo peruano, em consequencia dessa reclamagSo, oíficiou ao govemador 
geral de Loreto, fazendo-lhe ver que nSo devéra obrigar o comraandante do Vapor 
Tabatinga a receber as ongas de ouro pelo valor de 30$600, e menos impér-lhe 
a multa acima referida. Ordenou-lhe ao mesmo tempo que, para evitar prejuizos, 
fizesse constar o facto (denunciado pelo dito governador) de que os commaftdantes 
dos yapores e a companhia calculao as ongas de ouro a 17 pesos quando as dao em 
pagamento, e só as recebera por 16 pesos; e que,se alguma repartigao do Estado 
tivesse de fazer pagamentos aos mesmos commandantes em oragas de onro, exigisse 
que fossem estas moedas recebidas ao valor por que elles as offerecem ás mesmas 
repartigOes, sem comtudo usar da autoridade para esse fira. 

Considerou, porém, o governo peruano infundada a reclamagao relativa á vislta 
feite a bordo do vapor Tabatmga, porque no tratedo vigente, e nos ajnstes espedaes 
da navegagao do Atnazonas, n3o está estipulado que os vapores da Companhia Bra- 
sileira gozem do fóro de navios de guerra, achando-se pelo coutrario sujeitos á policia 
dos portos; e n3o julgava conforme aos usos internacionaes que barcos deslinados ao 
commercio sejao reputados de guerra, nem que barcos de guerra se empreguem em 
trafico mercantil. 

Era inteiramenle infundada a accusagao feita aos commandantes dos vapores da 
companhia pelo governador de Loreto, quanto ao valor por que recebem e dao em 
pagamento as ongas de ouro. A legagao brasileira assim o demonslrou ao govemo 
peruano, fazendosentirpor essa occasiao que n3o fóra bem comprehendida a natureza 
da sua reclamagao relaliva ao varejo que soffreu em Nauta o vapor Tabatinga . NSo 
se desconhecéra o direito de visitarum navio mercante estrangeiro surto nas aguas da 
Republica; observou-se sómente que no exercicio desse direito fóra desattendido o 
commandante do Tabatinga em sua qualidade de oíficial de marinha de guerra. 

Estados Pontificios. 

Bispados no Ceará e Diamanlina. 

0 governo imperial sente ter de communicar-vos que ainda nSo teve lugar a ese- 
cugao das bullas expedidas pela Santa Sé relativas á instituigao dos bispados da 
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Otrá n Dinintnlino, e n (nrmacSo do pror«w> ctnoniro «obrf «flfpmlidadeíi dobinpo 
ehsito p#m n neHtnda daqueHes ÍMeresea. 

Protdn» m* demor# de ler n kg#c8o do Him Snntidfldo nonla edrto eoníidorado* 
ciwwicao deiwm bullan, c* a formacfio do prorciwo cnnonko, dopondonlea do cimr- 
priinenU) das rondicOcn u qm; w* obrigmi o povorno imporini pnm n inHtitiHCtlodeiwe» 
biápodoa, condícOc» que «d podem »er natUftíilan depoia da confirmacao e powe do» 
biipos. 

0 governo imperiul Inmcntn o« graves prejuir.os que essa dcmora está causando 
80« inleresses civis e religiooo» do Imperio, mas espera que entc asMimplo scja em 
breve e favoraveimente decidido por intermcdio do novo internuncio apostolico acre- 
ditado nesta c6rte, a quem dirigio a nota c memorandum constantes do documento 
n’ 3S do Annexo K. 


Portugal. 

Apresameatos illegaes de navios brasUeiros pelo cruzeiro da marinha porlugueza 

nos marts d’Africa. 

Amda se achSo pendentes as nossas reclarna?Ces pejos excessos que praticárSo- 
os cruzadores portuguezes nos mares d’Africa, com offensa da bandeira brazileira, 
e detrimento de alguns subditos do Imperio, nos annos de 1846 a 1848. 

Eslas reclamagOes versao especialmeate sobre os apresamenlos dos navios brasilei- 
ros Despiqve da Irneja , Bom Successo, Boa Uniao,Flór de Campos e D. Clara , perse- 
gmdos sob o fundamento de se empregarcm no trafico de escravos. 

Gs quatro primeiros barcos forao apprehendidos fóra dos mares territóriaes 
d’Africa portugueza, e julgados boas prezas pelo tribunal de Loanda. 

Esses apresamentos, além de serem destituidos das fórmas legaes prescriptas no 
proprio decreto de Sua Magestade Fidelissima, de 10 de Dezembro de 1836, peloqual 
se tmhao de regular os cruzadores portuguezes, s5o inteiramente improcedenles, desde 
que se considera que nenhuma conven^So ou tralado exislia entre os dous governos 
acerca do trafico de Africanos que pudesse justifica-los quando praticados em allo 
mar, assim como o seu julgamento por tribunaes portugnezes. 

A escuna D. Clara foi detida e julgada na ilha do Principe. 

Depois de já absolvido este ullimo barco por falta lotal de prova, a autoridade 
administraliva o sujeilou a uma fianga arbilraria conlra o disposto no § 3 do arligo 7 
do referido decreto do governo portuguez, de 10 deDezembro de 1836. 

NSo querendo o capitao sujeitar-se a uma tal violencia, abandonou o navio, pro- 
testando pelos prejuizos, perdas e damnos que lhe haviSo causado as autoridades 
portuguezas. 

Este pleito já está julgado pelo decrelo de 29 dc Fcverciro e portaria de 2 de Mar?o 
de 1.848, expedidospor occasiao daquellas occunrencias pelo governo de Sua Mageslade 
Fidelissinwi 



Fér> ri«H¡AB*<ta Ifitaio, <kip«« iqueUa tloorMo, nio é pemUUrio 4m o«v>, viiUAf e 
•pprehender «lóm d> linha do rwpollo quaoiqwr Mndoi MVrABfetroi. 

OMp«w»mem#» Mrfm foüo», doUtaro i portarít do S de Margode té48, «toillc- 
gaoB, o dovcm ob navíon ecr entroguon n quom do dlroito, qner «tojio por joigtr, 
quer já julgado». 

Meamo nos mares terrHorioa, «cereacenta a portaria, paara que legainieáto 
powa proceder a apresamento e condernnagtto, §erá indiiponsavcl que effectivamenteae 
ftchcm a bordo do navio pretos comprovadamente destinados ao traftco deescr a v at wa, 
ou aquelles objectos que, segundo o decreto de 10 de Dezembro de 1836, tornflo 
qualquer navio suspeito. 

Estas ordem e ii«truc?5es, aindaque post factum , nao deixSo comtudo de ler toda 
a validade para infirmar a captura e juigamento dos cinco mencionados barcos brasi- 
leiros pelas autoridades portuguezas, visto como assentflo nos principios maritimos em 
virtade dosquaes é estigmatisada a apprehensSo, e anrrall3o o verdict proferido con- 
tra elles pelos tribunaes de Loanda e ilha do Principe, por ser contra direito exprésso. 

Concluidos os processos, segundo as leis municipaes portuguezas, come?ou a inter- 
vengao diplomatica. 

Uma larga discussSo entre a légagáo imperial em Lisboa e o govemo de S. M. F. 
tem tornado evidente o direitó do Brasil á uma sálisfagSo pelo insulto feito á suaban- 
deira, e de indemnisagáo aos áubditos brasireiros que forSo victimas dos abusos pra-^ 
ticados pelas autoridades.portuguezas. 

Nas iostrucgoes dadas ao actuaí ministro de S. M. oímperador naquella córte recom- 
mendou-se muito partícularmente este assumpto. - 

Varias circumstancias impedirSo a legagSo imperial de promover desde logo a 
solugao final das reclamagoes de que se trata. 

Cessando esse embarago, tratou a mesma legagao de satisfazer ás recommendagOes 
do governo imperial, e encetar a negociagao por meio da nota que encontrareis entre 
os documentos do annexo K. 

As conclusOes desta nota s5o as seguintes : 

1* Que nos quatro casos aponlados dos navios Desptque da Inveja, Bom Successo, 
Boa Umáo e Flór de Campos , capturados era alto mar contra todas as regras do di- 
reito das gentes, a injuria feita requer uraa correspondente satisfagao, e a usur- 
pagao da propriedade brasileira que se Ihe seguio, uma justa indemnisagSo. 

2° Que aindaquandoosreferidosapresamentos houvessem tido lúgar nos marestem- 
toriaesda Alricaportugueza, subsistiriáo do mesmo modo as conckisóes acima apuradas, 
pela irregularidade do processo e illegalidade da sentenga, especie esta qüe comple- 
tamente comprehende o altentado commettido contra a sumaca D. Clara nas aguas 
da ilha do Principe. 

Quanto á indemnisagSo reclamada pelos prejuizos causados aos particulares inte 
ressados ncssas reclamagóes, o quantum de cada uma foi orgado da maneira se- 
guinte, em moeda portugueza : 

Pela sumaca ü. Clara, 30:H2$750; pelo brigu e Despiqueda Inveja, 30:621 #034; 
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pclo briguo Bom-Sucmso, 4ti:4liOjí884; pela lumaca Boa-Umáo , 20:08Sj(blft; pela 
«umnca FMr dt Campm , 5:7B8jlOOO, 

0 quo tudo pcrftkí u «omma dc t32:0ti5|084» nao comprohondidos 01 juros du- 
rantc o tompo dccorrido, 

0 govcrnn Imporinl csperu vcrbrcvomentc tcrminada osta pendencio, já polos soli- 
do» fundomentos do nossas reclama^fcs, já pelos principios de jiiítipa que presidetn 
aoa acto» do govorno de S. M. F., e pelo empenho com que o governo imperial tem 
semprc procurado manlcr e cslreitar rela?&cs amigaveis entre os dous paizes. 


Fulsiflcoq&o de moeda e papels de credito com curso legai no Impcrlo. 


Datao dc longe os lamentaveis factos de falsifica?ao em Portugal do papel-moeda 
do Brasil. 

0 decreto de 10 de Dezembro de 1852 que promulgouo codigo penal porluguez 
n3o abrangia a contrafacgSo de moeda estrangeira. 

Nenhuma obrigagao havia por ontro lado contrahido o goyerno de S. M. Fidelis- 
simapara com o Imperio, tendentea debellar, cortando-se por todas as considera- 
COes, esse flagello que tao profundas raizes havia criado em algumas terras daquelle 
' Reino. 

Entretanto a moralidade publica e a coníian?a, que tahto importa manter illesas 
nas rela^fies commerciaes entre os dous paizes, exigiao providencias urgentes e efB- 
cazes que puzessem a fortuna pubiica e privada a coberto de laes especula^oes. 

Convencidos desta necessidade, que era indeclinavel, os dous governos celehrárao 
a convengao de 12 de Janeiro de 1855. 

Por estes ajustes, a falsificag5o da moeda brasileira foi equiparada á nacional, 
para o eíTeilo de serem punidos todos aquelles que incorressem nos crimes especi- 
ficados nos arls. 206, 207, 208, 209, 210, 211 e 215 do codigo porluguez. 

Estes artigos abrangem a contrafacgao da moeda metallica e do papel-moeda, 
do banco, hilhetes do thesouro, ou quaesquer outros lilulos auiorisados por lei. 

Sao passiveis das penas decretadas naquelies artigos n3o só os fabricantes, como 
tambem os introductores e passadores da moeda assim falsiíicada, 

É doloroso, poróm, dizer que as vislas dos dous governos nao tem tido o re- 
sullado que se esperava, e que a perpelrag5o desle crime tem tomado as maiores 
proporgóes, com gravissimo datnno para os inleresses do Imperio. 

Consideraveisporgócs de notas falsas feitas com a maior perfeigao, e expedidasda- 
quelle Reino em navios porluguezes, tem sido inlroduzidas com engenhosos artificios 
em diyersas pragas do Imperio, pondo em desequilibrio o seu meio circulante. 

Em consequencia da dcscoberla de faclos recenles, e vistos os meios de acgSo 
com que afouiamente proscguem os criminosos, a lcgagSo ¡mperialem Lisboajulgou 
do seu rigoroso dever cliamar sobrc est<? imporlanle assumplo a mais sória allengSo 
do governo de S. M. Fidelissima. 
u 
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Xom a mafor «olllcitade tcm o nHnlitro de S. M. o Impendór reelimedo qae «éjlo 
prooeuadoB o punidos 01 conheddoa fabricantes de moedft falsa, indicand<M>i, e 
miniitrando todai ai kiformeoftei ao scu alcance. 

Os documentos publicados no Annexo K moitrBo 01 esforvoi empregadoi pere o 
devido castigo dos impücsdos no fabrico cremeisa dai notai falsas do theiourodo 
Braiil que forflo encontradas n’alfandega desta córte, em o falso de um caiiftode 
roupa feita vinda do Porto a bordo do navio Ferreira Borges. 

É principalmente a cidade do Porto o fóco desse flagello, que se ramifica por 
varios outros pontos do Reino. 

Frequentemente recebe o governo imperial noticia de que dali se despacbSo na- 
vios sobre os quaes pesSo as mais fortes suspeitas de se deslinarem a este trafico, 
ou como empreza de seus armadores, ou de outras casas por meio de agentes que 
vem a seu bordo. 

Pela natureza do assumpto nao me é possivel dar-vos uma circumstanciada infor- 
ma?3o de todos os dados que possue o governo imperial em confirmacSo dessas sus- 
peitas. 

Pelo mesmo motivo n5o insíruo a presenle exposigao com toda a correspondencia 
trocada entré o goverao de S. M. Fidelissima e a legagao imperial sobre este objecto. 

Difficil e muito difficil seria prevenir, sem o concurso do governo de S. M. Fi- 
delissima, a inlroduc^ao desse contrabando no Imperio. 

Fóra preciso para esse fim sujeitar aos maióres vexames o eommercio de nm paiz 
' eom quem desejamos sempre manter e estreitar as mais amigaveis relagóes. 

- E ainda assim, com a astucia que dirige o crime, muitas vezes seriao inefficazes 
as nossas medidas de rigor. . 

Foi para evilar essas consequencias da impunidade em ura crime tao atroz, e em 
cuja extirpagao nüo é menos interessado o governo de S. M. Fidelissima, que con- 
vierao ambos em celebrar a já citada convencao. 

Pelo art. 5° da mesma conven^ao as duas Altas Parles contractantes declarárao 
que tomaTiao, cada uma por si, ou á requisi?ao dos agentes diplomaticos ou con- 
sulares da outra, todas as medidas adminislralivas que fossem necessarias para 
obstar a taes crimes, como se achao especificados nos seus respeclivos codigos, e 
bém assim para perseguir, fazer processar e punir os criminosos, quandotenha sido 
impossivel prevenir a perpetragao dos mesmos crimes. “ 

0 governo de S. M. Fidelissima, informado do escandalo com que se persevéra 
em semelhante immoralidade, acaba de adoptar medidas adequadas para cohibir e 
evitar os seus funestos eflfeitos> 

Nessas medidas, tomadas de accordo coma legagao imperial, bem como no proce- 
dimento honroso e desvelado desta, e dos seus subordinados, enlre os quaes é digno 
de especial men?3o o actual vice-consui brasileiro no Porto, descansa o governo 
imperial, confiando que alinal se conseguirá a extincgao dessa criminosa industria. 

0 minislro da juslfta em Porlugal propóz á commissao de legislacao da camara 
elecliva uma reíorma no codigo penal lendenle a melhor garantir o castigo dos fal- 
sificadores de moeda. 

1 h 
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CotMÍftta oftit niHÍidft em d»r bm Jviieft lcrtdoríio de díftteicto, com roounopara 
e ronpodiw reioQlto» a comptencia ao julguieftto de taea cium», como Mpwtiea 
nuft dc rtmlrnbando, o que mmto co»c«?mia, aeado levado a «ffeito, para prevenir 
r crime do fftlftüicapflo de que «e trata. 

lim Munich hourc suspetta de uma leatathm de fabifica?lo de notai do Baneo 
do Brasil. As rcspcctiva» autoridades (anlo dt%eacias para verificu o facto e dee- 
cobrir os culpados. 


Reclamagio de TtKotaoio üery da SHva. 


Em 1842 sahio deste porto para o de Qoilimane o brigue brasileiro A.ndonnha , 
lerando a seu bordo, entre outras mercadorias, duas mil meias dobras ou pegas de 
ouro do antigo cunho portuguez, pertencentes aos carregadores, baráo de Guape- 
mirim e Antonio José Moreira Pinto, negociantesbrasileiros, residentes nesta capital, 
fifjm de realisarem a compra de om carregamento de productos daqnella colonia 
portugueza. 

Nanfragando aquelle brigue, salvárSo-se apenas 1,660 dats ditas meias dobras, (jue 
forao entregues pelo sobrecarga Benaardo Joaquim de Oliveira, a titulo e com a 
Uatureza de deposito, a Rom5o José da Sflva, negociante da referida praga de Qui- C 
limane. 

Fallecendo esse negociante, seus bens e aquelle deposito passárío para as maos 
do tutor de seus filhos, Manoel Velloso Rocha, o qual descreveu no inventario o de- 
posito como pertencente aos bens do finado. 

Depois dessas occurrencias, faüecendo nesta córte Antonio José Moreira Pinto, por 
escriptura publica de cessSo e traspasse cetebrada entre a viuva deste finado, D. 
JK«nua Perpetua Guimaraes Pinto, e sen socio o bar3o de Guapemirim, ficou aeste 
fdrtencendo só e exclusivamente a totalidade do ouro depositado, mediaute a re- 
poácío que elle fizera á mesina viova da parte qne lhe pertencia como meeira do 
casal. 

Fallecendo tambem o bar3o de Goapemirim, figurando no seu espolio o direito 
ao valor do referido deposito, por transac$5o efiectuada entre seus herdeiros, com- 
prou o subdito Brasileiro Theotonio Nery da Silva o direito e ac?3o á totalidade da 
sobre-partilha dos bens do barSo, na qnal se comprehendem os valores n3o arreca- 
dados nem divididos, ficando a seu filho, Theolonio INery da Silva Junior, o direito 
a haver a quinta parte de todas as dividas activas que se houvessem de cobrar per- 
tencentes á mesma sobre-partilha. 

Estes subditos Brasileiros empregárSo todos os esforfos para obter o levantamento 
do deposito e entrar na fruig3o legitima de sua importancia, e n5o o tendo podido 
conseguir, recorrérao ao govemo impeñal, que recommendou á lega?aoem Lisboa 
sollicitasse do governo de S. M. Fidetissuna as precisas providencias para ser promp- 
tamente attendida estajusta reclamaíSo. 

Ui 



0 govortto do S. W. F. tem pmUdo « w« coopertQlo p«r« «er deflaiUvanie&U) 
reeotvido c»lo ncgocio, inas «íimU nta ¿ conhcoido o re»t|it«d«4Í«i ordenseipodidas 
para o lcvantamento do depodto e «rrtncadagto de otttft , o conetiltac, peio the- 
eouro do Mocnmbiquc, conforme sollicilára a nossa logagto. IUm demora deve ser 
altribuida princípslmcntc i dietaaoUeioqte seieka aquello dominio portuguee, e 
á falta totul de communicacOes entre elle e sua metropole 

Espera o goveruo imperiad que com «chegadaa Mocambíqucdo novogovemadat 
se conacguirá pár termo A protellagfio que tei» tido este negocio. 


Gráa-Bretanha* 

A sec?2o dos negocios estrangeiros do Conselho de Estado deu o seu ilkntrodo pa- 
recer sobre as reclamaQoes relativas aos illegaes e violentos apresamentos de návk& 
brasileiros feitos pelos crnzadores britannicos sob o fandamento da nepvessao do 
trafieo. 

♦ 

0 govemo inoperial n5o jcdgoo ainda opportnno dar andamento a estas reclama^Ses, 
sobre as quaes procurará entender-se opportnnamente corn o goverae de Stra Míbk 
gestade Britannica. 

FraMa. 

Achao-se ainda pendenles as reclama^Oes de varios snbditos brasneiros interessa- 
dos nos brigues S. Christocao e t*ensamento e no patacho Eduardo , apresados ab ' 
sahirem de Buenos-Ajres pelas forgas navaes de Franca, qne de 1846 até pñncipíos de 
1848 bloqueárJo alguns portos do Rio da Prata, e julgados boas presas em primeira 
e segunda instancia pelos tribunaes francezes. 

0 governo aguarda atgumas infbnuagoes que lhe faIt5o para t*mar a csse respeito 
uma decisSo, e conforme ella dirigir-se. 
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Reelaroa^cs estraapirss. 

Itatado Oriental. 

Altaltoe roubo na catancla do OHcntal D. Vrancisco Sacias, nai Tpc» Cruaea, perto 

de T&quarembó. 

Vinte homens capitaneados pelo tenente da guarda nacional Felicio Lopes de 
Moraes penetrárao, na noite de7 para 8 de Janeiro do anno proximo passado, no 
territorio da Republica, nas proximidades de Taquarernbó, e assaltando a casa de 
D. Francisco Sacias, arrebatárSo mais de 300 cabe^as de gado vaccum e alguns 
cavallos. 

0 presidente da provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul, informado deste 
acontecimento, e de que Felicio Lopes eraréo de outros crimes muito mais graves, 
commettidos no territorio do Imperio, ordenou logo que se diligenciasse a sua 
captura, e a dos outros crimiaosos, do que resultou, no dia 7 deSetembro, cahirem 
uas ru2os da just¡?a o dito Felicio Lopes e mais dous de seus prin'cipaes compaóheiros, 
<pie forSo postos á disposifao do juiz de direito de Bagé para serem devidamente 
processados. 

Quauto ás rezes arrebatadas a D. Francisco Sacias, apenas tinhao sido encontra- 
das cento e dezeseis no termo da villa de S. Gabriel, as quaes forao mandadas 
entregar na fronteira a quem se apresentasse competentemente antorisado para 
recebé-las, continuando no entretanto as mais activas diligencias para o descobri- 
mento das que faltavao, e captura dos outros criminosos que havi5o conseguido 
illudir até entao a vigilaiícia das autoridades. 


Assalto na casa de D. Justo Costa no departamento da Florida. 

Exp5z o ministro da Republica Oriental do Uruguay que no dia Í3 de Janeiro 
ultimo fóra assaltada a casa de D. Justo Costa no departamento da Florida, por dous 
Brasileiros acompanhados de um pe5o; que estes individuos dahi arrebatárío violen- 
tamente ao negro José Rodrigues, que se achava empregado no estábelecimento do 
dito Costa; e que no seu transito assaltárSo outra casa nas immedia?Oes das Avestruzes, 
e arrebalárao tambem dali um homero de cór. 

Informou o mesmo ministro que os criminosos passárlo com suas duas victimas 
clandestinamente a fronleira, e chegárao ao JaguarSo, onde a segunda fóra enlregue 
a Lnizde Faria Santos, de quem recebérao 1¡2 on$as de ouro, e a outra vendida 
a Germano Vieira da Costa, que a enviou á cidade doRioGrande, consignada a 
nmjiegociante portuguez, Jo5o Agoslinho da Silva, que a fez emharcarpara esla 
c6rtc, onde devia scr definilivamenle alienada. 
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0 mlnlilro Orioniil reolamou nlo tó que fowet» NMtitttÍdoft 4 IMé iqu e Bw 
doui indlvlduoft arrebaUdoft do terrilorfo OrlwUl v SHS Umben a pua^io 4oa oom- 
promeltidoft oeflo e ouiro» Ikoton nomilhanle», 

0 govorno imperiat, tomando om coniidoracio o quo ftci ospoftto, ordeoou pob 
miniitorio da juitifa ao prciidcnto da provincl* deS, Pedro dofiloGnndc do SuJ t qua 
mindiMO a veriguar rigoroaamente oi faclos Indlcado» ,c ( a aerem olles fandados, como 
atlega a legaplo OrienUl, que lejloseveramente punídoi os seui autores e comptiCM. 

Rcclama^lo por supposto» insuttos que o govcrno Orieulal Julgou lercm sldo dirigidos 
ao seu consul na provincia de 8. Pedro do Hio Grande do Sul. 

Tendo sido recrutado por ordem do delegado de polícia de Pelotas um subdito 
Brasileiro, Patrício Ignacio de Medeiros, que se dizia natural de Castilios, reclamon 
contra este facto o ministro Oriental nesta c6rte, por considerar aqueile individuo 
como cidadao Oriental em vista do certificádo do respectivo consul. 

Baseado nas informacoes recebidas, mostrou o govemo imperial a improcedenciá 
desta reclamagao, visto como é Medeiros filho de pais Brásileiros, eestes, posto que 
se homesseni temporariamente ausentado do RioGrande doSoi, por occasiüo da goarra 
civil que assolára aquella provincia, a ella haviJo voltado com seu filho logo que 
cessou este motivo, estabelecendo-se definitivamente nacidade dePelotas, onde foráo 
sempre considerados como Brasileiros em todos os actos em que entra como condifSo 
essencial a nacionalidade do individuo. •’ 

Tendo o presidente da provincia transmittido ao consul da Republica copia integral 
de um olficio em que o delegado de poiicia de Pelotas expiicava o facto, parecen á 
legagao Oriental nesta córte que alguns topicos er5o offensivos ao seu paiz e ao res- 
pectivo consul no Rio Grande do Sul. 

0 governo imperial ponderou que asboas rela?5es eiistentes entre os douspaizes, 
e o empenho com que se tem esmerado em estreita-Ias, deviao só de per si remover 
do espiritó do ministro Oriental a idéa de semelhante insulto: e, referindo-se ao 
officio do delegado, fez ver que elle era por sua natureza confidencial,— que só por 
equivocaf3o havia sido remettido integralraente quando o devéra ser por extracto;— 
que, além disso, o seu verdadeiro sentido era mui diverso do que se Ihe attríbuia; e 
que, portanto, nem o delegado, dirigindo tal communica?ao, nem o presidente 
transmitlindo-a por copia, linhao tido a mais remota idéa de offender a Republica 


Pessoas de cdr levadas ¿ Republíca Orlental do Uruguay para serem empregadas 

em estabeledmentos brasileiros. 

. . \ . 

0 ministro da Republica Oriental do Uruguay chamou a alten$ao do governo im- 
perial para os abusos e crimes commettidos contra pessoas de cór, que a titulo de 
libertas sao introduzidas no territorio da Repubüca e postasao servigo de estabele- 
cimentos brasileiros. 
u 
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O gflvonm hwprriid docknu «p» nfi* rcewwia quaenqwrr modkíw rattumii' o 
eowpalívt'ú eum m drcutartMicka •legiala^ao do knporio, que tendSfr » gwratttir 
por tnodo mni* «nicar. a libordndo do» indivWuoa tie cAr que alo llffvidw‘<la pw^ 
aitMÍa tte 8, Pedro do Mlo Grande db 8iü> p»r» na enUmcÍM hrwileiraa exiiteftte* na 
Hepu^ea, 

l’aiendo ert* declaPi?Bo, o govema iwperial cito» o accArdo h«rido em Í85Í; 
pelo' qual’ foi pcrrnittido ao« rabditoe BrasilciroB pamarem para oterritorio oriental 
§cus escrnvoft, liberlflndo-o» primeiro, mcdiantc um contracto dc acrvicoa quc oa 
indcmnbc do valor dos tncsmos escravos. 


Esiados-llnidos. 


Gonfllclo a bcrdo do navio norte-anaericana * Nestorian t neste porto. 


Protcaio isiUuriáo aefta c&ito oo&tra ügtui ÍDdiVidaoi perteaoeotei á tripolt^lo dLo nano aorte*ttiaeiiotao 

a Hettorian. o 


Em Julho do anno proximo passado deu-se neste porto um conflícto a bordo do 
clipper norte-americano Nestcrian t entre o capitao^ o primeiro e segundo pilotos e 
dous passageiros, todos do mesmo navio, dó que resultou ficar um désles grave- 
mente ferido. 

Os oífendidos qaeixárao-se ao 2° delegado de policia desta córte, por meio de 
petigCes revestidas d‘e todas as fornialidades legaes, requerendo que se procedesse 
conlra osculpados. 

Tendo o delegado olfieiado ao consul dos Estados-ITnidos, pedindo-Ibe que fizesse 
comparecer em juizo os accusadose as testemunhas, recusou-se esle, alfegando a in- 
competencia da autoridade local brasileira para lomar conhecimento de crimes 
perpetrados a bordo de navios norte-americanos surtos nos portos do linperio, e 
affectou este negocio ao respectivo ministro nesta córle. 

Aquelleagenle diplomatico sustentou a recusa do consul, fundandb-se em que o regu- 
lamenton. 855 de 8 de Novembro de 185 i só admitte a jurisdicgao territorial nos casos 
de crimes graves, ou que poss3o perturbar a tranquillidade publica, ou afféclar parli- 
cularmente a qualquer habitante do paiz. Segundo o parecer do dilo minislro, nato 
tendohavido neste caso crime grave, nem perlurbacao da Iranquillidade publica, e n5o 
sendo nenhum dos ditos passageiros habitante do paiz, devia competir ao consul 
nporte-americano o julgamento do crime perpetradb a bordo dareferkfthclippeiu 

0 governo imperial, denaonstTOU que o* regulamento acima citado n3o confere 
aos consules eslrangeiros jurisdic^ao criminal sobre delictos commeltidos a bordo 
dequalquer navio do seu paiz nos mares lerritoraes db Imperio , e mesmo durante 
a yikgem, quaudo o ofTendido ou* o offénsor nao K pertcncc á : lripola?ao* dbi naviov 
comro no caso d'e qué se trata; sendo sbmente* adinitlida a* autoridáde doy con- 
sules, em conformidade dos artigos 14 e 15 do dilo rcgulamento-, nos delicl09 
. 14 
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m «que o «utor o fftdftftto, é, Idb» m awn pr — M<td o« w pwaooMo, taa 
|Mrb di idpttlftoio» qiiadd «enknn inioi i «ubdito d» Ivpftrk), § ootin» |N* 
fitaftdo ufto pOc 0 « «íko « trftnpilUdftdft pbkot. 

Por clrculir dc 18 cU AgcHe do 1856 dw-«e im fwl á ift l»» 4 m freriftftiii 

conhecimento doMe faclo o da dlicuMfto hivida oon o súnblro doft Bfttftdoi-Wdoft 
d* Amwicñi fftooftyaftftd«ftd o-ftfr-I h M pe denkftobem prweftte* «m qmftqaer Cftio 
«ntlogo a tnteiHgenoU doda pelo gevenao imperiát «e reguiametik) 4e 1851,« m 
principios expostos no reiatorio desta reparti$8o do anno proximo paseftdo ácerctdft 
x»§o do oapitAo Lang da barca (kermam. 

ReclamaqAo de indemulsa^Ao pelo procedlmenlo das autoridades brasíléiras em 
Danta Catharina com o brigue peroafto « Garolina. * 

0 brigue peruaao Carolma, fretado e carregadso por cidadfios dos Estados-Uaidos 
e segurado por diversas companhias Norte-Americanas, partio do porto de New-York 
para o de Gaiháo no Pern em fios de 1£46. Tendoarribado por forpa maior ao porto 
áe Saota Catharina em 1847, o seu capitAe, Ednardo Marius Jefierson, requereu ao 
juiz municipaT da cidade dó Desterro, que mandasse proceder A vestoria ao seu 
nayio 0 afim de se reconhecer o estodo exn que este se achava, a importaacia dos 
reparos de que carecia, o ¡seu valar actual, o qoe poderia ler amtes das avaiias, & o 
quelhe correspondecia depois de íeparado. 

Este xequeriiaeuto Iimdava-se no protesto, jastificado e julgado xio mesmo joóft, 
de achar-se o nario com agaa aherta e jraouüto arrninado, c nelle se pretendia qae, 
a permittirem as leis e estjlos do paiz, fossera peritossa vestoria, em quaüdade de 
^upranumerarioSp dous .capitaes Jiorte-americams. 

Em 25 de Juuho do ceferido auao .o jmz znunicipal ordenou 4 reqaerida vestoria, 
a&o admittiudo porém os dous supranumerarios que a parte propuzera, por se op- 
porema isso a Jei e os estjlos. 

Feká a ve&toria depctis de descamegado o navio, decIaráiAo os peritos que e$te 
se achava em esJLado de iuuavegabÜidade: avaliárao as obras do apparelho, vedame, 
carpintaria e calafeto em 8:600|f000, todo o navio aaXes de ter soSrido asavarias, 
em 12:000^000; corao se achava em 6:000^000; e depois de coacertado, em 
10:000^000: declarárSo mais que ,os eslcagos mosiravao ter sido motivadas por 
graude ternponral, e que o fahrico duraria seis iaezes. 

0 capitao Jefferson, allegando que uma grande parte do carregaraeuto estoa " 
arminado, requereu que «e procedasse huubem á vestoria aeases effeitos, e aaediante 
ellase effecluasse a vcnda em hasta pablica. 

Em 9 de Julho asska o determmou o juiz; e sendo casfirmada peios peritos a 
existencia das avarias, forfo os geueraí» levadas á ptaga, se» edilaes, e proda- 
zirao 12:597^187 rs., ficando uma partedo carregsHmeato sem comprador. 

Ponderou eniao o capitao que, Importando os concerlos do navio com assoWadas 
e outras despczas durante o conoerfa epaca a viageift«na 14:328¡jí000r&,qu«ntia 

14 
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iu|»rior á BvalÍacSn <lt> ntnmo ntvio, rcalÍMvn-RO a hypolhwo ri» $ t*, art. 4' do 
tlocrolo inporial n' 481 do 24 tlo Oudibro do 1840, r que, porlant», acliBndo-ao na 
nrccwiidodo dn faaer ahandono da viagem, o vmidn dn nnvio, rcquorii •» Itio lotnaiwo 
por torino o proccmui rtmpoclivn; oqiic, ailxudoH oditacn pnra a hanta publica, oc 
proccdcM» n clla puHiuidiiH oito ditm, 

lím 4 d« Agonto defcrio o jtiie ente requorimonto, mnndundo obacrvar aíforma- 
lidadcadu lei, e o dmponto no decroto citado qunnto á aHHÍHlcticia do conaul da rca- 
pcctiva nugSo. 

Publicuclos fici» cditues do meHmo leor, o daln dc i» de Agosto, foi o navio arre- 
niatado no dia 19 por José Gonfalves dou SanlosSílva, na quulidadc de procurador 
bustante c espccial de seu filho Antonio GonQalves dos Santos Silva. 

Beqoereu ainda o capitao que, nao tendo sido vendido todo o carregamenlo do 
navio, se chamasse por annuncios e editacs algom barco para conduzir a carga em 
deposito, o que sendo-lhe deferido, se procedeu em conformidade da lei e estjlos, 
correndo esse annuncio tambem inserlo no Jornal do Commercio desta cidade em 
I, 2 e 3 de Agosto. 

I\5o apparecendo quem se propuzesse conlractar o referido afretamento, foi o 
resto da carga, a requerimento do capitao, vendido em praca, aanunciada pdr seis 
editaesde 14 de Setembro. 

Depois de concertado o brigue, passou a denominar-se NayaAe y e come?oii a 
navegar sob a bandeira brasileira em 20 de Ontubro de 4847. 

Em meados de Agoslo de 4848 é que pela primeira vez se apresentouoSr. Lemoel 
Wells propondo,em nome de S. Smilh e outros, ao capitao JeOFerson ura libello com 
o fim de rehaver a importancia do navio e generos vendidos em hasta puilica. 

Em consequencia desle libello, e das allegag5es que só entao forao apresenladas, 
o mesrao juiz municipal declarou nulla a vestoria ém virtude da qual o navio fóra 
condemnado como innavegavel, e o mandou entregar.aos reclamanles. 

Em 20 deFevereiro de 4850, achando-se o navio em Sanlos, foi ali apresenlada 
ao juiz municipal pelo Sr. Wells a carla de sentenga civel proferida em Sanla Ca- 
tharina contrao dilo Jeíferson, e aquelia autoridade n3o só deferio favoravelmeiile 
mandando cumprir a dila senlenga, como tambem subscreveu logo na mesma data 
o mandado de entrega do navio. 

A 21 a casa commercial de Vergneiro & C., á qual o naviose achava consignado, 
requereu vista para embargos, e o deposito da embarca?3o, o que Ihe foi concedido, 
eem nada prejudicou a execugao, porque só no 1° de Margo é que foi citado e exe- 
cutado Jeflferson. 

Apresentados os embargos, que erüo de terceiro prejudicado, e allegando-se nelles 
" materia relativa á sentenga, determinou o juiz, "em 9 de Margo, que a execugSo 
corresse seus diversos termos, que os embargos fossem remeltidos ao juizo donde 
emanára a senlenga, para ahi serem disculidos, e qne fosse levantado o deposito, 
sendo entregue o navio áo procurador dos exequenles. Istosc efiecluou a 15 de 
Warpo. 

Os embarganles aggravárSo dcsta dccisao para o juiz dc direilo da comarca, e em 
ik ’ 
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17 do Abril fol dccididoo tggraro eontrt oa tggrtnnlM, fieando portanto o fitgoflb 
no eiUdo inlcrior i lua interpoiigflo. 

Verlficflda a entrega do nivio, rnquereu o depoflUario ter indemniiadtf do que 
havia deipendido com loldadai, e mantenca da tripoJa?flo durante o depoiito; «, 
sendo ouvidoi 01 inlercnados, ordenou o juií municipal o pagamento, emfi de Malo, 
paiaando-io mandado conlra o Sr. Welli, em cujo poder já ae achava o navlo, da 
qtianlia dc 4:208#600, producto de parte do carregamento. 

0 Sr. Welli negou-se ao pagamenlo ordenado, pedio vista e oflereceu embargos, 
os quacfl, disputados, forfio contra elle dccididoi. 

Desimpedido o navio, foi despachado legalmente em 16 de Julho de 1860, e »eguk> 
viagem para Santa Catharina no dia 17. 

Depois do occorrido, o Sr. Lemuel Wells apresentou aos sens committentes uma 
conta de despezas e commissOes que absorveu o valor do navio e o producto liquido 
do carregamenlo, deixando um saldo a seu favor na importancia de 5,767 dollars. 

Para pagamento desse saldo cedérfio-lhe os seus committentes o supposto direito 
a uma indemnisacaoporpartedo governo imperial. 

É essa reclamagao, na importancia de 416:825 #444 rs.,que em favor do Sr. Lernuel 
AVells apresentou a legacSo dos Estados Unidos nesta córle ao governo imperial em 
4 de Dezembro de 4855. 

Funda-se ella: 

1° Em que houve fraude commettida.pelo juiz municipal em Santa Calharina e 
pelos peritos por elle nomeados, condemnando-se e vendeikdo-se o brigue Carolina, 
que se achava em bom estado, e o seu carregamento. 

2° Em que por um acto illegal e malevolo o dito juiz procurou embaragar a execugfio 
da sentenga em Santos. . 

Como vereis o annexo L, o governor imperial demonstrou do modo o maissatis- 
factorio a insubsistencia de taes fundamentos, e a ausencia de qualquer outró em 
se possa apoiar aquella reclamagfio. 


IVaufrigio ¿o navio norte-cmcricano «Canadás na costa do Bio Grande do IVorte. 


A galera Canada, sabida'em 26 de Outubro de 1856 do porto de New-Bedford, 
para umaviagem de pesca de baléa no Oceano Pacifico, bateu em 27 de Novembro 
ultimo n’um rochedo submarino na costa do Rio Grande do Norte. 

0 presidente da provincia, sendo informado desse naufragio, expedio immediata- 
mente as ordens que em (aes casos exigem a humanidade e os interesses fiscaes edos 
naufragos. 

Contra essa inlervengfio da autoridade brasileira representou o capitfio daquella 
galera, Barton Ricketson, ao ministro dos Estados-Unidos d’America nesta córte, 
allegando que o navio naufragára na distancia de cerca de 9 milhas da costa, e quc 
eslava quasi safo, quando um ofEcial brasileiro com dezoito soldados sob o scu com- 
mando/dc baionclas caladas e medianteameayashostis, lomárfiopossedo mcsmo na- 
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» 4o todn • cirgi, abritub bthói o UiittAo i» ob|«GU» d« vtdcr qu« oncoa- 
Iravfln pcrlonoonUm a individuo* da tripolacBo. 

D rH&wido minUtru, em U de Jonairo de oorrentt amu», rtaoUuneu Ho govtrno im- 
poria) uma compioia roparacBo pei* auppoaU ofTinw CaHa á bandoira doi Kalatfoa- 
Ílnidoi, aob cujtt ttuloridado eioluaivamonto m achava *m naviono lugar dn iou «i- 
jttiitro, muilo fóro do« maroa tcrriloriaea do Imporio, e polo* dotrimentoa e damnoa 
causttdon a todott oa inlcroawdoa. 

0 govorno iroperial deu conUecimonto deua recUunac&o ao proaidente da provin- 
cia do Rio firandc do Norlc, e comtnunicou á dita legacSo <jic aguardava oa oecea- 
larioa esctarecimenlos daquelk auloridade para raapooder-ihecabalmente, etrviaado- 
lhe entretanto alguns documentosque já havia recebido da roesmapreaidencia, os quaes 
eoatraíiizeBi essenciaimentc e de modo verasMÚl as allegagOes do protesto feito pelo 
capitio Ricketson, e demonslrSo que a galera Canádd naufragou oosarrecifes deno- 
minados — Gaxgas—, eea frente da eosta da prorincia do Rio Grande do Norle, que 
se aehfío, nSo a n&ve milhas, roas &im a uma aailha da terra firme mais proxima, pois 
demorao na latitude Sul de 5° 14’ ? e na longitude de 37° 43’ 30” a Oeste de Paris. 

Ne anoexo & eacontrareis a eorresposdencia que ató ao presenie houve sobre este 
assumpto entre o governo imperial e a legagáo dos Estados-Uuidos d’America. 

Gráa-Bretanha. 

Viagem do subdito britannico Gibbon Swann em um yacht pelo río Amazonas. 

No dia 9 de Setembro de i 856 pela manhaa deu fiindo no porto da villa de 
Breyes, no Anmonas, uma pequena embaroa$ao, traaendo icada no mastro de ré 
a bajideira britannica. 

Álgum tempo depois um individuo, que disse dbamar-se Eiward fiibbon Swann, e 
ser doutor emmedicina, procurou o juiz municipal e delegado de policia, Dr. Joaquim 
de PaulaPessoa de Lacerda. 

Esta autoridade o acolheu com urbanidade e consideragao, e sabendo qne tinha 
rindo a bordo daquella embarca?ao, e que prelendia continuar a sua viagem rio 
acima cohb bandeira estrangeira, pooderou-tt* a«sigaveintt»ie que e3o o podia per- 
■áttir, consenlíndo todavia que 0 fiiesse sem baaáeira. 

0 Dr. Swann nSo q«Í* ceder do 6eu intento apezar das reiteradas mstanrias do jniz 
municipai, allegando que os rios haviBo sido deckrades ueutres peio coagress© de 
Paris*,'—que estimaria alguma queslio que provocasse a intefvea§ao do seu goverao; 
— e que assim obrava de intelligencia com o seu consul no Pará. 

A fiaal drisptVíc-se a partir confmwc & seu maaifestado proposito, e sendo impedido 
pornma guarda de cinco homeos, que o jinz mandára postar a bordo, ameacou resis- 
tir pelos meios materiaes. Forcoeo foi enttto prend&do, a&» tavendo outro mek de 
aaJvar 0 respeito devido á autoridade, e cvitar quc 0 Dr. Svrana désse 0 e»«nid© da 
violacBo do teTritorio brasilebo. 

1 k 



Ni pritfo m Iho proporcíonot» lodii Qommodidado powlvcl, lendo-w previimcnlc 
removido 01 outro» prcw*», por dcfcroncii á foiiclo «ocial quo illegava o doutor 
Swann. 

Tcñdo dc icr proccaiado pclo» crimca do dcaobodiencia c reilstcncla, nlo quir 
uur do rccurao ic^sl dh fenpi pnn ünmmwúto 

Des»c dcugradavcl iucccmo dcu o consul do S. M. Britannica no Pará conhcci- 
raonto á aua Icg&c&o ncala cArlo, romollendo*Dic uma reprewoiaclo do Dr. Sw&na, 
rm qual m Caaiflo gravei accuaagOe» a» juu nutiicipai. Em conscquencw recÍMiou o 
rainiitro brítannico o julgamento e deraissSo dewa autoridadc, quc lise parecia tei 
procedido dc um modo b&rbaro c uijuslo para com o Dr. Swaon e outro iadividno 
de nome Charles Smallpage, que cotn elle f6ra. preao. 

Sobre todo o occorrido maadou o govermo imperiai fazer um rigoreso ioquerito, 
qjie comprova ter side o dito Dr. Swaon eragerado, inexacto e obhsso em todas aa 
suas racrepa$Oes á auloridade local. 

No annexo L enccmtrareis a correspondcncia trocada até hoje eatre o governo 
imperiai e a legaQío de S. M Brkannica 9 « 4 >re esle assmnpto. 


Heclamacáo do Marqaez de Maranhao. 

Teado-se sttscrtádfo ítrvída dcertíá da espeere' &m que deYém ser cáfculados os 
soldos atrasados e a pentS3no de raetadé dó scrldb , qtre' a íei n* 834 de f6 cfe'Agosto 
de 1855 mandou pagar ao Marquez de Maranhao, em coasidera?ao aos servi?os por 
elle prestados aa Imperkr no pesto de primeico akáraute, for5o oavidas » este res- 
peito as secgoes de guerra>, marÍBha a fazenda do eonsetho de Estado; e de coa- 
formidade com o parecer que apreseatárao, resoiveu-se que o soldo anaual devido*' 
áqpielle almirante n5o páde- ser oulro senao o de doze mil pesos, moeda metalhea,. e 
a sua pensao metade dessa quaotia na> raesma espeeiei 

Indemnlsacao á nlgumas casas britannicas de direilos que detíiais pagárSo etiv 

Mfoatevtdéo n*s’ ámaos 1827 e 1828. 


Éstandb ainda peudeutea reclama$So de aíguimas casas commerciaes británuicás 
por excesso de direitos' que pagárao nos annos de' l l 82'7' e t'828 em Montevidéo, 
quando esle Estádb íbzia 1 párté rfo Imperio, curaprei-me reeommendar-vos' esté‘ aá- 
sumplo, que pende de deliberacao da Assembléa Geral, a quem fóra affeclo pefo 
ministerio dá fazenda. 

A lega^aío de S. M. Brítannica inSTa peltf indeiúnisatSo que' reclámao' esSes suB- 
ditos de sua mgSo, é o governo* iütperíal n5o' ptác por si tomar uma decisao défi- 
nitiva. 





Paiiaportcs dados a eatrangolroi para fóra do Impcrio. 


0 mesmo pedido que fizera o minislro de S. M. Britannica no anno de 1855,para 
serem extensivas aos estrangeiros que sahem do Imperio as disposifOes do decreto 
de 10 de Janeiro do dito anno, apresentou por ordem do seu governo a lega^So de 
S. M. o Imperador dos Francezes em i 8 de Janeiro proximo findo, invocando o uso 
geralmente seguido a este respeito entre os outros paizes. 

0 governo imperial respondeu a esta reclamagao como o fizeraentao, declarando 
que, em virtude do art. li8 do codigo do processo, que mandou vigorar as leis pre- 
existentes sobre passaportes para paizes estrangeiros, s3o os subditos estrangeiros, 
assim como os cidadaos brasiieiros, obrigados, quando tenhao de sahir do Imperio, 
a munir-se desse titulo; accrescentando que n3o estaria longe de se conformar á 
pratica de outras na?5es estrangeiras, se esta medida nao excedesse ás faculdades 
do governo. 


Reclamaróes de subditos Francezes por estragos feitos em seus campos pela 
divisáo brasileira em retirada da Republica Oriental do Uruguay. 


• 0 ministro de S. M. o Imperador dos Francezes nesta córte submetteu á consi- 
dera?5o do governo imperial as reclamaQOes dos subditos francezes. Dominique 
Paperan, Jean Pierre Loumenas, e Jean Marie Courona, por estragos que allegá- 
r5o ter causado em seus campos a divisSo brasileira quando se retirou do territo- 
rio da Republica Griental do Uruguay no anno de 1855. 

Esses estragos forSo estimados pelos dous primeiros reclamantes em 200 pesos, 
e pelo ultimo em 120. 

0 governo imperial mandou ouvir sobre estas reclamagOes o distincto general 
que commandava a divisao, e delle recebeu as seguintes informaQóes: 

Que, chegando, a divisSo aoMiguelete, lugar da residencia dos reclamantes, no 
dia 14 de Novembro de 1855 ás 2 horas da tarde, levantou o acampamento ás 
4 horas da manbSa seguinte, demorando-se portanto naquelle ponto apenas 14 
horas. 

Que nenhum dos corpos, que compunhSo a forfa brasileira, acampou, durante 
a sua marcha pelo lerritorio da Republica, em terrenos defesos. No sitio de Mi- 
guelete, como nos demais pontos em que teve de parar, a divisSo imperial acam- 
pou em terreno aberto, cortado por estradas de transito publico, em que ne- 
nhuma plantafSo, nenhum signal havia de propriedade parlicular. A cavalhada 
que podia causar algum cslrago, se ficasse solta, pastou sempre á soga, coslume 
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que ovita a dtxpora&o dos anímaes, e os damnos que della provém quaii 
aempre. 

Que o commandanle em chefe da forga braaileira e aetu subordinados puzerlo 
todo o cuidado em evitar o menor damno á peaaoa ou propriedadc de qualquer 
habitante do paiz, nlo parando em campoa que apresentavao indicios de serem 
propriedade particular, ou signaes de trabalho humano, e nem scquer consen- 
tindo que delles se approximassem as cavalhadag. 

Á vista deslas informagóes, nlo podendo restar duvida alguma sobre a impro- 
cedencia da reclamaglo dos referidos subditos francezes, entendeu o governo 
imperial que nlo podia admittir a indemnisagao por elles pedida. 


Assassinato de subditos Francezes na proviucia de S. Pedro do Rio Grande do SuL 

Alguns assassinatos de subditos francezes tiverlo lugar na provincia de S. Pedro 
do Rio Grande do Sul nos annos de 1853 e 1855. 

Tendo sobre elles reclamado a legagao de S. M. o Imperador dos Francezes nesta 
córte, que declarou serem as victimas Dominique Irassabal, Joseph Sassaure, Pierre 
Eliath e Napoléon Dupré e sua mulher, ordenou o governo imperial sem demora 
ao presidente daquella provincia que mandasse proceder a todas as diligencias, para 
serem presos, processados e punidos os criminosos. 

Em consequencia dessas diligencias foi descoberto, processado e recolhido á prislo 
o autor do primeiro assassinato, que tinha de ser submettido ao julgamento do tri- 
bunal do jury da villa de Piratinim, onde f$ra o crime perpetrado. 

Tambem conseguio-se descobrir que Dupré e sua mulher haviao sido assassinados 
pelos irmaos Bonilhas, Aroche e Agostinho Sanches. 

Sendo presos e pronunciados os dous ultimos pelo delegado de policia, o juiz 
municipal de Piratinim, nao julgando o crime provado, deixou de confirmar a pro- 
nuncia, do que resultou serem eiles postos em liberdade. 

Por este facto o presidente da provincia sujeitou o dito juiz a processo de respon- 
sabilidade, ordenando que se instaurasse novo processo contra Aroche e Sanches. 

Estes réos evadirao-se para o Estado Oriental, e, comquanto se reclamasse lógo 
a sua extradigao, n5o tem sido ainda possivel conseguir que fossem presos. 

0 assassinato de José Sassaure foi commettido em defesa propria por um individuo 
chamado Granja em um conflicto que se déra entre elle e o dito Sassaure. Sendo 
processado e submettido ao julgamento do jury, foi o dito Granja absolvido e posto 
em liberdade. 

Quanto ao assassinato de Pierre Eliath, n3o passou elle de umboato falso, cuja 
origem ainda se ignora. As activas e rigorosas pesquizas da autoridade policial ne- 
nhuma duvida deixao a esse respeito. 

Os bens e objectos pertencentes a Irassabal e a Dupré e sua mulher forao arreca- 
dados pela autoridade competente para serem entregues a quem com direito os recla- 
masse. 


u 
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Exportaqto dc g«do da provincia do Pará para a Guyana Prancoaa. 

Em 18tj8 a] logacao de 8. M. o ivnperidor do» Franceiea, do ordem do seu go- 
verrn, dou conhocimorrto ao governo Hnperial da» diiliculdade* que eneontravflo «t« 
ptovincia do Pará oa navios de guerra francezes quando erflo ati enviadoi pelo go- 
vernador da Guyana cm demanda de gado, para o abailecimento daquelia colonia 
frtocera. 

Provinhflo essai difTiculdode» de »er permittida a exportacSo sómente pelo porto 
de Chaves na Ilha de Marajó, ponto inaccessivel a navios decerta forga, e de ser 
ella limitada pelo presidente da provincia, o qual em cada casoGxava o numerode 
cabe$as de gado qne podia ser exportado. 

Para remover taes embaragos, resolveu o govemo imperial ampliar as disposigóes 
do aviso do ministerio da fazenda de 25 de Fevereiro de 1852, permitlindo que a 
esportacflo de gado para a colonia franceza pudesse ter lugar n5o só pelo porto d e 
Chaves, mas tambem pelo Igarapé tírande e rio Arary, sendo porto de embarqu^ 
para o primeiro o da fireguezia de Soure, e parao segundo aquelle que mais apro- 
priado e conveniente parecésse ao presidenle da provincia, que ficou autorisado a 
lesigna-lo, e teve ao mesmo tempo ordem para n5o consentir que fosse essa expor- 
tacao restringida, quanto ao numero de cabe?as de gado, além do límite que as 
necessidades da provincia exigissem. 

Esse delegado tem cumprido fielmente as instrucgOes do governo imperial, pres- 
tando-se, sempre que tem sido possivel, ás soIIicita ? 6es recebidas para a exporta ? ao 
de gado da provincia paraa Guyana Franceza: sendo, porém, obrigado, pela falta 
que desse genero bavia no Pará, a n5o attender a um pedido semelhante que Ihe 
fez em Margo do anno proximo passado o vice-consul de S. M. o Imperador dos 
Francezes naquella provincia, deu isso lugar a que a respectiva IegagSo nesta córte 
represeutasse conlra esse acto, e reclamasse a renovagSo das ordens a que acima 
alludi. 

0 governo imperial, para comprazer comosdesejos daquella lega^So, nSo du- 
vidou renovar essas ordens, posto julgasse issodesnecessario, e considerasse plena- 
mente justificado o procedimento do seu delegado, que deixou de salisfazer a requi- 
sigao do vice-consul francez unicamenle pela falta de gado que soffria a provincia, 
falta que levou a sua assembléa legislativa a autorisar o governo provincial para 
contractar a imporla^ao de gado, garantindo um premio ou prego porcada arroba. 
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No qu&dro doi cradttoi concedídoi a etfe niniKerio pda tei«. 7T9 dé 6 
Selembro de 1854, e pelo decreto bl (743 de 29 <de Maf$o dt I8S| {miídld 
M), e fias Labeliae eipUcatKas de n“ i a 6, verets que m diffiereotoi ttrbas 
do or^raento de 185S & (856 derSo um saldo, a favor dos creditoe, de iSúfólf 296¿ 
asaber; 1:707|496 oa verba do § 1* do arl. 4* da referida lei; 8:544f882 aa 4% 

§ 2’; 39f074 na do § 3°; 772^130 na do § 4% e i:288|716 na do § 5. ;" 

Occorreu, porém, dentro do referido anno, o pagamento da qaanlia de 2:130f973 . 
pelo credito indefinido do § 4° do art 11 da lei n. 668 de 14 de Setecabro de 
1852, importancia de dividas de exercicios findos. Encontrando esta qoáotia no 
saldo acima referido, ha ainda uma sobra de receita na importancia de 10:224f325.{ 



Credito snpplementar. 




As causas que no exercicio passado detenninártío a necessidade de tnn créírto 
supplementarcontinuárao no presenleanno financeiro. A ellas ontras se TÍer5o jontaT; 
e fizerSo crescer as despezas das verbas dos §§ 2*, 4* e 5* do art 4* da lei n. 840 
de 15 de Setembro de 4*855. De conformidade com a lei n. 589 dle 9 dé Setembro 
de 1850, foi portanto a&erto um credito supplementar da quantia de 56:000g000 
ao cambio de 27 dinheiros steilinos por lfOOO, distribuidos pela fórma seguinte: 
20:8QO|000 para as despezas da verbado §2“ —Lega^Oes é consulados—; 25:200f000 
para as da verba do § 4°—Extraordmarias no eiterior—; 1O:O0O#OOO para as 
da verba do § 5° — Extraordinarias no interior. 

0 decreto que aulorisou o referido credito supplementar é de n. 1916, edata 
de 28 de Mar$o do corrente anno. 

A exposi?ao que o precede, e a tabeila que lhe é annexa, jostificao a sna 
necesádade. 


Or^amento para o aono financeiro de 1858—59. 


No projecto do oríamento para o anno financeiro de 1858— 59, que vos será 
presente na actual sessSo legislativa (documento n* 4 do anjnexo M) , pede-se para as 
despezas da verba — Secretaria d’estado— 55:845f088, mais 3:500f000 do que 
a quantia votada para o anno financeiro de 1857—58. 

Procede o excesso de ircontemplada no projeclo a indemnisacao que é de equidade 
conceder aos oíGciaes da sccretaria de estado, pcla reducíSo que soflrérSo em seus 

ih 
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TORQÍnenloA, em conwquencÍB do decreto de 10 de Jtneiro de 1855, que dUpemou 
oe mlreageiro» de lirerem noto pnflM^orté pert Tinjme» dentro do Imporio, c detor- 
mina que eej» grattfttti^ 6 Hde dk enlnridnd c tfnrileire no« pamporie« com quo 
chogarom ao Imperio, ou equi ohUverwi doi leangentM ttypIomaUcb» ou conaularoi. 

EiUí «Mumpto já foÍ lugeito ao vmno conhecimento noa relatorioi antcriorei. 
Sabeí§ t .pui», que o governo imperial julgou ftmdadaa reprewatagSe quc Ibo dirígi- 
r8o *aqueíe» empregado», e quc estando dbpotto a attcndé-la aó reatava fixar o 
qwntum. I}' «'quo se fac no prencnle orgamento. 

0 aerviyo quc preriSo ewcg funccionarios, c a notavel carestia de todas a» mbsisten- 
cÚs, parece recommendarem csse favor como acto da mais bem entcndida equidade. 
A quantia fixada é a mais limitada em que razoavelmente se podia avaiiar a referida 
indemnisacSo. , 

i 

Pacá as despezas da verba —legatffes e consulados— pede-se 453:941 #666, mais 
&&SQJ390 do qne aquantia votada para o referido anno financeiro de 1857—58. 

v üdriro se demonstra narespecfiva tabella explicativa, provém esta differenca prin- 
tcpalmente: 

'Pos" vencimentos do secretario da lega^So Imperial no Perá, e do restabelecimento 
üo ordenado do consul geral na mesma Republica, que nüo forüo considerados no 
qprgamento daquelle anno financeiro; 

Bo ordenado do consul geral no Paraguaj, e consignagüo para o expediente desse 
conéulaao, que tambem nSo entrou naquelle orcamenlo, tendo até hoje percebido 
este consul, pela verba — extraordinarias no exterior —, uma gratifica$5o que ora 
deve ser converlida em ordenado, attenta a pennanencia dos seus servigos, que 
ir3o tornando-se cada vez mais necessarios, á medida que se desenvolver a nave- 
gag3o e commercio da provincia de Matto-Grosso por via daquelle e dos outros con- 
íluentes do Prata, 

Das gratificagOes addicionaes que, de conformidade com o art. 35 do decrelo n*940 
de 20 de Margo de 1852, se consigna ao encarregado de negocios e áo addido em 
Venezuela, NovaGranada e Equador, afim de occorrerem ás despezas das viagens 
que sao obrigados a fazer para comparecerem em certas épocas nos diversos paizes 
comprehendidos no districto da respectiva legagüo; 

0 incremento que tem tido as relagSes do Imperio com a Allemanha e a Confede- 
rarao Helvetica, e os importantes resultados que dellas devemos esperar, induzirao 
o govemo imperial a crear uma legagao na córte de Munich, acreditada ao mesmo 
terapo em outros Estados da ConfederagSo Germanica, e na Suissa: e esta creagao 
é mais uma causa da differenga entre os dous orgamentos. 

A importancia do augmento de'despeza que resulta de tudo quanto acabo de expen- 
der, e que eleva-se acerca de 24:í000i|000, é, todavia, reduzida á supradita 
quantia de 8:3500000, por effeilo de reducgSes operadas em outrás despezas 
da mesma verba. 


lü 










ANNEXO 



DOCUMENTOS OFFICIAES 



1 . 1 . 


Rela$!o do pessoal di seeretirla de estado dos aefoetos 

estrangelros. 


E BKCRETAIIO DB BITADO. 

0 Ex. m# Sr. Conselhelro 4o»é Merln da Stlva Paranho». 

0/ftáal~nutior. 

l 0 Conselheiro Joaquítn Maria Nuscentes de Aaarabuja. 

Offtciaes . 

José Joaquitn Timotheo de Araujo. 

Vicente Antonio da Costa, chefe da secfáo. 

Antonio José Cupertino do Amaral, chefe da 1/ sec<$o. 
Manoel Ferreira Lagos, archivista. 

Francisco José Pinheiro Guiraaráes, chefe da 2.* seccáo. 
Alexandre Affonso de Car\alho, chefe da 3.* seccáo. 

Antonio Gon?alves Bias, ausente em commissáo. 

Joáo Carneiro do Araaral, olficial de gabinete. 

Ámanuenses. 

Joáo Pereira de Añdrada Junior, em coramissáo em Londres. 
Joaqnim Teixeira de Macedo. 

Constancio Neri de Carvalho. 

Americo de Castro. 


Praticantes . 


Frederico de Souza Heis e Carvalho. 
Pedro Pinheiro Guimaráes. 

Joáo Pinheiro Guimaráes. 


Addido. ( 

Porteiro e coadjuvador do archiwta. 
Ajudante do porteiro. 
Correios. 


Manoel Caetano da Cruz. 

Reginaldo Claro Rtbeiro. 

Francisco Servulo de Moura. 

Luiz da Cunha Pacheco. 

Felisberto Deoündo Barbosa. 

Joáo Fernandes Pereira. 

Carlos Mauricio da Stlva. 

t 

Secrelaria de estado dos negocios estrangeiros, em 15 de Abril de 1857. 

Joaqoim Maria Nascentks de Azambuia. 
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& 



Relaeto 4as pesseas que eompoem 
Braslt rosldeutes nos dlveraos 


o eorpo dlplomatleo 
Eslados estrangeiros. 



AUBRICA. 


Os Seofaores: 


Chile. 


Jofio da Costa Hego Wonteiro , encarregado de negocios. 


Confederafdo Argentina. 

Conselheiro José Maria do Amaral, enviado eztraordinario e jninistro plenipotenciarío. 
Leonel Martiniano de Alencar, secretario de lega?3o. 

Estados-Unidos. 


Conselheiro José Francisco de Paula Cavalcanti de Albnqnerqne, enviado extraordinarío e 
plenipotenciario. 

Antonio Pedro de Cárvalho Borges, secretarío de Jegacfio. 

* Benjamin FrankJin Torreáo de Barros, addido de 1.* classe. 

Perú. 


Conselheiro Miguel Aíaria Lisboa, enviado extraordinario e ministro plenipotenciarío. 
Henrique Cavalcanti de Albuquerqoe, secretario de Iegapáo. 

Joáo Duarte da Ponte Ribeiro, addido de 1.* classe. 

José de Souza Ferreira, addido de 2.* classe. 

. I 

Republica Oriental do Uruguay. 

Joaquim Thomaz do Amaral, eocarregado de negocios. 

Thomaz Fortunato de Brito, secretario de legacao. 

Ignacio de Avellar Barhosa da Silva, addido de 1.* classe. 

Venezuela , Nova Granada e Equador. 

Felippe José Pereira Leal, encarregado de negocios. 

Eduardo Callado , addido de 1.* classe. 


Paraguay. 

Conselheiro José Maria do Amaral, enviado extraordinarío e ministro plenipotenciario. 
» EÜROPA. 

Austria. 

Antonio José Lisboa, ministro residente. 


Betgica. 


Pedro Carvalho de Moraes, encarregado de negocios. 



Bnitfú , WMtmtorf . Cnto-DneMto 6 Jftám® HotmBMmH > flTfrr Vr ffSwt. 

e CtñftétHqto Bttotiic*. 


Joto AJm Louroiro» «Qoarrofido d« otfoolo*. 

Cirlo* Hopltsy Tijflor, «ditldo d« I. 1 clawe. 

£>Ma« BMlia», 

Jo»é Rlbeiro dt Bilva, enearrogado de neeooioi. 

Luii Aotooio de 84 Barboie da Silva, addido de 1.* clawe. 

Ettadot Ponti/icioi e Totcana. 

Joaé Bemardo de Figueiredo, encarregado de negocios. 

Jofto Bcrnardo Vianoa Dias Berquó, addido de í.* classe. 

Antonio Gailherme de Figueiredo, addido de 2.* classe. 

Franfa. 

Conselheiro José Marques Lisboa, enviado extraordinario e ministro plecipotesciario. 
Henriqae Luiz Ration, secretario de legacSo. 

Felisberto Gomes Jardim, addido de 1.* classe. 

José Marques de Sonza Lisboa, addido de 1.* classe. 

Joaquim Ferreira de Sampaio, addido de 2.* classe. 

Joao Vieira de Carvalho, addido de 2.* classe. 

Aurelio Pinto Leite, addido de 2.* ciasse. 

Manoel Odorico Mendes, addido de 2.* classe. 

Bento José Martins, addido de 2/ classe. 

Joáo Luiz Stockmeyer, addido de 2.* classe. 

Manoel Lopes Pereira Bahia, addido de 2.* classe. 

Augnsto de Paiva Freese Pinheiro, addido de 2.* classe. 

Hespahha. 

Francisco Adolpho de Varnhágen, encarregado de negocios 

Hollanda. 

Joaqni m Caetano da Silva, encarregado de negocios. 


Inglaterra. 

Conselheiro Francisco Ignacio de Carvalho Moreira, enviado extraordinano e ■iñstro plenipoten- 
ciario. 

Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada, secretario de lega^io. 

Caetano Maria de Paiva Lopes Garaa, addido de 1.* classe. 

Virgilio Augusto Ribeiro de Carvalho, addido de 1.* classe. 

Julio C.onstant Villeneuve, addido de 1.* classe. 

\ 

Portugal. 

Conselheiro Antonio Peregrino Maciel Monteiro, enviado extraordinario e Biinistro pleaipoteaciarm. 
Jofto José Ferreira dos Santos, secretario de lega^fto. 

Antonio José da Serra Gomes, addido de 1.* classe. 

José Aniceto de Souza, addido de 2.* classe. 

José Maria da Gama Dias Berquó, addido de 2.* classe. 
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JVmnwf. Cnknht Hmuetrtictu , Hanmr, Ci#D»wéi ie Medttmburgo Scáwrtn, 
Mrcktmknrfo StnUti r Otrlmbúrfo, Srnrn», Norutf* r Dwmrrrm, 

CouMlliciro Marcoft Aotooio üc Araujo, cttvUdo w troor üo trto e ■iiiatro plenipottneiirio. 
Antonio Joeé Dttarte Goadim, Kcroturto do legaflo. 

Hodripto Dolfim Perelr*, ftddldo do I.' olanM, (com lireacft). 

Anuniio Jofté Albeiro, nddldo do 2.* clftaw. 


Ituuia. 

Domingos Jo§¿ Goncalve» de Magalhfies, encarrcgado de Begodot. 
Anlonio Maria Dias Vianna Derquó, addido de 1.* dasae. 
lulí Ccsnr dc Lima e Silra, addido de 2* ciaaae. 

Sardenka . 

Cesar Sauvan Vianna de Liina, encarregado denegoeio&. 


Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 15 dr Abríl de 1857. 


JoAQtnn Mabu NiscEirr£s_DE Azambuja. 
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1 . 3 . 

• t 

Máfio dts pessoas qoe eoupoeu o eorpo diplomaüeo , 

eslrangeiro. 

AMERICA. 


Estadot-U nidos. 

Os Seniiores: 

'Wüliam Trousdale, enviado extraordiaario e ministro plenipotenciario. 

Gbaries William Trousdale, secretario de legafáo. 

Republica Oriental do Uruguay. 

/ 

O. Andres Lamas, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

Dl Joan José de Herrera, secretario de legacáo. 

EÜROPA. 

Austria. 

Hyppolito von Sonnleithner, ministro residente. 

Belgica. 

£. Desmaisiéres, encarregado de negocios. 

. Duas Sicilias. 

/ 

Coade Salvatore Grifeo, encarregado de negocios. 

Estados Pontificios. 

Monsenhor Vicente Massoni, internuncio apostolico e enviado eitraordinario pontificio. 
Igaacio Massoni, secretario de lega^áo. 


Franca. 

Cavalletro L. de Saint Georges, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 
Bordy de la Tonche, secretario de legafáo. 

Gran-Brelanha. 

Deter Campbell Scarlett, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario. 

Beary Capel Lofft, addido de primeira classe. 

Bobato Marsham, addido de 2.* classe. ‘ 

Joio Morgan , chanceller. 
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/htpanha. 

D. Maaitri Kincé* y Vlllanuevi, mloiuro mldente. 

D. Miriono de Polefttad, locretarlo de lega$flo. 

Portugat. 

ío*é de Vascoocellos e Soura, enviado eitraordioarlo emioiitro plenlpoteooiario (nomeado). 
Joaqaim Antonio Gonqalves Macleirn, secretario de iegaqflo, encarregado de negocios interino. 
Jofio de Souza Lobo, addido de i. 1 classe. 

Jorge Pirmo Loureiro, addido bonorario. 


Prxistia. 


L Leveobagen, encarregado de negccios. 

Guilherxoe Linde, chanceller de legaqflo. 

Russia. 

Sinitry Glinka, enviado extraordinario e ministro plenipotenciarío. 

De liinciaky, secretario de legacáo. 

SardenfuL 

Marcel Cerrutti, encarregado de negocios (ansente), em missáo especial no Rio da Prata. 
Conde Aiexandre Fé d'Ostiani, encarregado de negocios interino. 

Suecia e Noruega. 

Lourenco Gustavo Morsing, encarregado de negocios. 

Secretaria de estado dos negocios estrangeiros, em 15 de Abríl de 1857. 


Joaqoim Mabu Nascentes oe Azambuja. 



7 


H. 4. 

Qoidro dos eopregados dlplomatieos en effeetivldtde de servlfe, 
disponlbllldade e aposentados, e dos agentes eonsnlares bra- 
sileiros, eomprehendendo todas as eommissdes de qne tem sldo 
Inenmbidos desde a sna primelra nomeapáo até ao pttosente. 


ENVIADOS EXTRAORDINARIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIARIOS. 


ItOMES DOS EMPBBGáDOS. 


Conselbeiro José Marques 
Lisboa. 


Conselheiro J.F. de Paola 
C. de Albnquerqne. 


Conselheiro José Maria 
do Amaral. . . . 


Cons. Francisco Ignacio 
de Carvalho Moreira 


Nomeado 


CATHEGOBIAS. 


PAIZES BM QOE rOBÁO 
ACBEDITADOS. 


Promovido 

Exonerado 

Nomeado 

Retnovido 

9 

Promovido 

9 

Reraovido 

Nomeado 

Exoneradoj 

Nomeado 

Promovido 

Exonerado 

Promovido 

Removido 

Nomeado 

Promovido 

Removido 

Nomeado 

Promovido 

» 

Removido 

Exonerado 

Promovido 

Removido 

Acreditado 

tambem 

Nomeado 

Removido 


OíBcial da secret. de estado 
dos neg. estrangeiros 
Servio na mesma secretaria 
no intervallo de variasi 
commissOes diplomaticas 
regendo-a como official- 
maior interíno por tresj 
difTerentes vezes. 
Secretario da embaixada do| 
Marquez de Palma 
Enc. de neg. e consnI-geraI¡ 


I 


. Ministro Residente 
Enviado extr. e Min. Plenip, 
Enviado extr. e Min. Plenip 

Encarregado de negocios 


Ministro residente 
e posto em dísponibilidade 
Enviado extr. e Min. Plenip. 
Enviado extr. e Min. Plenip. 

Addido de 2* classe 
Addido de 1* classe, servindo 
de secretario 
Addido de 1* dasse 
Secretario interíno 
» cffectivo 

Encarregado de negocios 
» » » 

» » * 

Enviado extr. e Min. Plenip 
Enviado extr. e Min. Plenip. 

Enviado extr. e Min. Pienip. 

Enviado extr. e Min. plenip, 
Envíado extr. e Min. Pienip. 


21 Maio 1824 


Paizes-Baixos 

» 

Belgica 

Estados-Unidos 

Gran-Bretanba 

Paizes-Baixos 

Gran-Bretanha 

Framja 

Estados-Unidos 

Hespanha 

9 

I 

Perú 

Estados-Unidos 

Gran-Bretanha 


OATAS 
nos OECBETOS. 


17 Jnnbo 1829 
tOJaneir, 1830 

11 Joíbo 1831 

27 Fever. 1834 

28 Jolho 1837 
22 OoL 1838 

16 Set 1840 
1 Junbo 1841 
27 SeL 1851 

25 Jnnbo 1833 
28 Jnlho 1837 

6 Fever. 1838 

12 Abril 1842 
14 Nov. 1861 

7 Junho 1862 
14 Jan, 1856 


Estados-Unidos 
Portog. e Hespanba 
» •! 
Russia 
Belgica 
Fran^a 
» 

Rep. O.do Uroguayj 
Confed. Argentina 

Paraguay 

Estados-Unidos 

Gran-Bretanha 


14 Jolbo 1836 

22 Abr. 1837 
2SAgostol839 
13 Jan. 1841 

6 Out 1842 

7 Maio 184€f 

24 Nov. 1848 

25 Fev. 1851 
,4 Janeiro 1854 

26 SeL 1856 

5 Janeiro 1857 

18 Nov. 1851 
4 Maio 1855 
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(¿0NTINHA(J\0 l>08 ENVIADOS KXTUAOUDINAHIOS K MINISTIIOS IM.KNII»OTKN(:iAI\IOS, 


NOUK» 1)0» ■MPIUOADO». 

ConiclltQÍra Antonlo Hc* 
rogrino Mocipl M ontolro. 

Comllidro Mlguct Morin 
Llslion. . T . ... 


Conselheiro Marcos An- 
tonio d’Araujo. . . . 


Antonio José Lisboa . . 



CAillttOOftUS. 

PAIIRH KM Qfft rORJIO 

ItATAN 


ACIIROttAhOft. 

DOI IWtlftftTOft. 

Nomontlo 

Enviudo cxtrnord. c Mlnistro 




Plcnytotcnclario 

Portttgol 

3 Set. 1855 

Nomcndo 

Addltlo tlc 2* clussc 

Grnn-Hretonlia 

15 Dez. 1828 

Promovido 

Sccrctnrlo 

n 

20 Nov. 1831 

Etoncrndo 

V 

n 

ü Abril 1830 

Protnovido 

Encnrrcgntlo dc ncgocios 

Chilc 

21 * , 1838 

Removido 

» n » 

Vcnczuola 

12 » 1842 

Exonerndo 

» • » 

> 

23 Ag. 1847 

Posto eni 

Commissiio na secrctaria de 



eslado dos negocios es- 
trnngeiros por aviso de 23 
de Agosto de 1847 e 20 
de Fcvereiro de 1849. 

• 

• 

Nomeado 

Ministro residente 

Bolivia 

18 Nov. 1851 


Ministro residentc em missño 



especial em. 

Venezuela, Equador 




e Nova Granada 

10 Mar. 1852 

Exoner. 0 e 

Posto em disponibilidade 


Promovido 

activa na secretaria de 
estado dos negocios es- 
trangeiros 


25 Ag. 1854 

Enviado extraord. e Ministro 



Plenipotenciario 

Perú 

l 

7 Dez. 1855 

Nomeado 

Enc. de negocios interino 



Acreditado 

e consul-geral 

Cidades Ansealicas 

9 Maio 1834 

tambem 

Encarregado de negocios 

Hanover, Oldem- 

¡ 

Promovido 


burgo, Mecklem- 
burgo Schwerim e 
Mecklemb. Strelilz 

25 Nov. 1837 

Ministro residente 

Nos mesmos paizes 



e na Prnssia 

14 Nov. 1851 


Enviado extraord. e Ministro 

Nos paizcs acima 


Plenipotenciario 

i 

1 

e na Dinamarca, 
Snecia e Noruega 

31 Jan. 1S57 


MINISTROS RESIDENTES. 



Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 

Secretario e consul-geral 

9 » 

Secretario 

Fran^a 

Confed. Argentina 

20 Abr. 1836 
3 Jan. 1837 
13 Fev. 1840 

J) 

Secretario e encarregado 

Promovido 

de negocios interino 

» 

13 Jan. 1841 

Encarregado de negocios 

0 que náo tendo effeito con- 

Paraguay 

14 Mar. 1842 


Nomeado 

Exonerado 

tinuou como secretario 

Confed. Argentina 

21 Jan. 1843 

Secretario 

1 

Portugal 

> 

1 Maio 1843 
11 Out. 1844 

Notneado 

Encarrcgado de negocios 

Bolivia- 

n » n 

Exonerado 

n 1 » 

* 

1 Mar. 1851 

Notneado 

» » » 

1 Austria 

18 Nov. » 

Proraovido 

Minislro rcsidente 

■ 

7 Abr. 1856 











Podro Carvalho do Morao*. 


Nomeado 

Promovldo 

Removlrio 

Cionerado 

Nomeado 

Íletnovldo 


Addlilo de 2* ctaiM 
Socrotarlo 


Knrorregodo dc negoeio» 


Niua im ft» roalo 

40IISMTAM». 


Pahm*Baiao» 

KriDi;i 

Auatrio 

* 

Pruiala 

Sardraha e Parma 
Belgiea 


[•■ r 


Domingfli Joié Goneahes de 

Magalhie» .. . Nomeado Aridido de 1* classo 

Eionerado » » » 

Nomenrio Consul geral e eocarregado de ne- 
gocios interino. 

Exonerado Sómente de consol-geral 

Promovido Encarregado de negocios eBiectivo 
Removido Encarregado de negocios 


José Bernardo de Figueiredo. 


Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 

Remorido 

Promovido 

Removido 

Promovido 


Addido de 1* classe 


Jtóo da Costa Rego Mosrteiro Nomaado 

Promovido 
. Exonerado 


Addido de 1* classe, servindo 
de secretario 
Secretario effectivo 

’ N »■ 

Encarregado de negocios 
(De 1840 até 1850 ezercen interi- 
namenté as func$5es deencarre* 
gado de negocios durante alguns 
mezes em cada anao.) 

Addido de 1* cbsse 
Encarregado de negocios 


Fraapa 


Napoles 


Sardenba 

Rassia 

Franga 


Roma e Sardenha 
Roma 
Napoles 

Roma e FIoren$a 


130 Nov. 1851 


Nomeado: Consul gerai e encarregado de ne- 
. ' gocios interino. 

Removido Encarregado de negocios 


Peré e Solivia 23 Mar?o 1840 

n . Boliria 12 Abril 18A2 

Bourn, (nas abi fonccionoo * 

até 26 de Novembro 1846) 47 


(Onde servioaté 5 Jon. 1851) 
Bolivia 

Ckife J 


8 Juibo l 8 A 8 


Joaquim Thomaz do Amaral Nomeado Commissario arbitro da commissáo 

mixta brasileira e ingleza 
Exonerade Commissario arbltro da commissáo 
mixta brasileira e ingleza 
Mandado Einpregar com nma grat na leg. 
Nomeado Addido de 1* classe 

(Servio como encarregado de ne- 
gocios interino de 15 de Mtarpo 


Serra-Leda 


Gria-Bretaoba 


fU QaC ime 

• • 

U Jnnhol843 


Promovido 

Removido 

Promovido 

Removido 


de 1860 a 1 de Junho de 1851.) 
Secretario 
• 

Encarregado de negocios 


Franpa I 

Confedera$áo Argentina 
e Estado de Buenosv-Ajro I 
RepubL* Oriental do Urúua;|26 Set lBMr 
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coirrmoAflo bm BmuMuiaABM bb moooioa. 


ROMII DOI KMmtmDOM. 


Iok) Itlbelroils Sllvo. . . , 


Francisco Adolplio Varnliagcn 


Fclippe José Pcrcira Leal . 


Joaquio Caetano da Silva. 
Joáo Alves Loareíro . . 


.-V* 




fpT ' . 




K 




' > 4» 



CATIUOOMAI. 

Nomciulo 

Aildido do 1* cloiwo A inlmflo 
<!i|iecial do Jlnrflo do Cayrd 

» 

üfllclal dn iccrctariodo eitado doi 
negoclos oiirongefroi 

Kxonrrado 

Dn mlwiflo cmiccIoI do R. dc Cnyrti 

Nntncatlo 

Sccreturlo 


Poro scrvir tatnbcm de lecrctarlo 

Bcinovitlo 

Sccretnrio 

ProinoviclD 

Encarrcgado de ncgocios 

Hcmovido 

» » í 

Nomcado 

Addido dc 1* clnsse 

Removido 

• » » 

Proinovido 

Sccretario 

• 

Encarrcgado de ncgocios 

Nomcado 

Addido de 1* classe, servindo de 
Secretario 

Proirovido 

» 

Exonerado 

» 

Promovido 

Encarregado de negocios 

Removido 

» 1 » 

Nomcado 

Enrarregado de ncgocios 

> 

Tambem consul-geral 

Nomcado 

Addido de 1* classe 

Promovido 

Secretario 

Servio como encarregado de nego- ' 
ciós interino de 22 de Abril de 
1851 a 5 de Janeiro de 1852 

Bemovido 

Secretario 

Promovido 

» 

Encarregado de negocios . 

Nomeado 

Addido de 2* classe 

Promovido 

Nomeado 

» » 1* > 

tambem 

» » » » 

Protnovido 

Secretario 

Bemovido 

» 

Promovido 

Encarregado de negocios 


rmu hm qub roitXo 
aCBKniTAIMM. 


HuiBÍfl 

Priiiiía 

Boma 

Puisio 

Duai-Sicilias 

Poriugal 

Beipanha 

» 

» 


Estados-Unidos 

» 

Paraguay 

Venezaela, Nova Gtanada 
e Eqnador 
Paizes-Baixos 
» 

Gr3a-Bretanha 

Frauca 


Gr3a-Bretanha 
FranQa ' 

os reinos de Baviera, Wu 
temherg, GrSb-Dncado de| 
Baden, Besse Eleitoral, 
Hesse Grao-Ducal e Confe-I 
dera?5o Helvetica 

Aostria 


Prussia 

Confederaqáo Argeotina 
GrSa-Bretanha 
Sardenha 


BATAB 

nos tlKCXtTOB. 


6 Dob. 18^0 

23 Julho 1842 

6 Pev. 1843 

7 Maio 1840 
10 Dcs. 1847 

0 Julho 1860 
1 Set 1851 
31 Jan. 18(7 

10 Maio 1842 
4 Jan. 1847 

8 Junho • 
14 Nov. 1851 


31 Maio 1843 
1 Fev. 1845 

24 Nov. 1848 
29 Marco 1852 

25 Out. 1855 
14 Nov. 1851 

8 Fcv. 1854 

8 Jonh.1849 
25 Fev. 1851 


14 Ag. 1854 
3 Marco 1855 


31 Jan. 1857 

30 Janh.1846 
23 Set 1850 

12 Dei. 1851 
3 Ag. 1853 
8 MarQO 1855 
6 Fev. 1857 




SECHETAIUOS, 


NOMKl DOl KMPIIOAbOI. 


nATIIRttOMIAI. 


PAIIRI PAIA MM fWlO 
ROMKAMO. 


Aotonio ÍMi Duarto Gondiui. 


Noincado 

Promovldo 


Rcmovido 


Addido dc 2' cinna 
Addido de i* clniie 
Sccrctario 

Scrvio de cncnrregailo do ncgocloi 
dc 1 dc Junho n 17 de Ñovcmbro 
de 1861, 

Sccretnrio 


Portogil 

RiUtioo-Uaido* 


1« in. ilU 
»*f. I>M 
1* Not. 1841 


Joio José Ferreira doi Santos. I Nomeado 


ThomazFonnoatodeBrito. .{ 


Servio de encarregado de negocíos 
interino de 3 de Junho a 26 de 
Dezembro de 1848 

Addido dp 1* classe 

Por despacbo de 24 de Maico de 
1851, foi traDsferidoparaa lega- 
03o em Turiin, e pelo de 43 dc 
Margo de 1852, ficou servindo 
sómeute em JRorna e Toscana 


Prusnia , Cidadet Ameatieas, 
ilanorer, OMeabuio, 
Mecklembarpo Sdtanii. 
e Mecklemborgo Strrliu 

Portngad 


1 Set. 1851 
10 Abril 1848 


Roina, Toscana, Sardeaba 
Parma 


125 Jan. 184? 


A. Pedro de Carralho Borges. 


F. Xav. da C. Ag.* , deAndrada. 


H. £L d'Alboqnerqne. . . 


Mandado 

servir. 

Promovido 

Removido 

Nomeado 

Reinovido 

Promovido 

Bemovido 

\ 

Nomeado 

Promovido 

Removido 

Nomeado 

Promovido 


Unicamente 

Secretario 


Addido de 1* classe 
Addido de 1* classe 
Sccretario 


Addido de 1* ciasse 
Secretario 


Addido de 1* classe 
Secretario 


Rona 26 Abril 1852 

Confedcracáo Aigealim , c 
Estado de Bwaos-Apnes 3 Mare. 1855 
RepublicaOrienialdoUrasaaj 31 Jaa.* 1357 

Paragwj í» Nov. 1848 

Repnb. OricMri do Cna-aaj 15 -Joab. 1852 
* . » >10 Jao. 4844 

Estados-Gmdk» 31 M 

* * 22 mÁ 

• ■ • ' 24 R*. 

Gña-Bretaaba V _ 


Henriqoe Luiz Raton. 


Nomeado Addido de 2* classe serv. de Secr. 
Removido * » » * 


Promovido 


Fraapi 

Itectapl 

Fraafa 


rS'Hai 
'2 Mat 
- - »' 

24 % 

2 ÍtS, 

Ulfñ 


Secretario 


Leond Martiniano de Alencar. 


Nomeado Addido de 1* » 

Remorido » » » 

Promovido Secrctario 


Repob. Orieatal 4m ün&n ISAbril 
Aastxia Ub» 

Confednafia Aigeatiaa 12Fet, 


ADDIDOS DE IMIIMEIIU ULASSG. 


MOMItl «O» IMNIKflAOOII. 


RMtrlgo DolUm Pcrelro 


Joflo B. Dloi VfoQUn Bcn;uó 


Antonio Josído Serra Gomes 


José JMarquesde Souza Lisboa 


Jo5o Duarteda Ponte Ribeiro. 

CaerAL dePaiva LopesGama. 
Lu|zA. de Sá Barbosa da Silva. 


Noiimmlo 
Pi omovido 
nomovido 


Nomcodo 

Proinovido 

Gxonerodo 

Nomeado 

N 

Proinovido 


Nomeado 

Promovido 

Removido 

Nomcado 


CATMflOIIIAIlt 

Addido de 2 ‘GIimo wrv. doBccr. 
» I* * 


Viigilio Atig'" Rib.° de Carv' 
Jolio Constant Villeneuve. 


H.de T. Marc. de Moatezuma. 
: Eduardo Gallado 

l . Juit“ M* Dias Vianna Berquó 


" Ignacio A vella r Ba rbosa da S* 
l Carlos Hopley Taylor . . . 


Fduberto Gomes Jardim. 
Bágamia Franklim TorreSo| 
-deSarros. 


Removido 

Nomeado 

Promovido! 

Nomeado 

Promovido 

Removido 

Nomeado 


Promovido 

Promovido 

Nomeado 

Nomeado 

Promovido 


M i 

» I 

I M 

2 * • 

1* • 

> i 

» » 

2 ' . 
1* » 


Servio de Secretario dn Janeiro a 
Agosto de 1861 
Addiclo de 2* Classe 
» 1 * » 

» ■ > 

» » » á MissSo Espec. 


Nomeado 


» 

2 * 

1* 

2* 

1* 


2 * 

1« 

1* 

1 « 

2* 

1 * 


PAIUB PAKA 0N0R PORAO 
NOMBADOH. 

datai 

no» DNORITOI 

Frinpn 

28 

Fev. 

1880 

HiUidoi-Unldoi 

A 

Doi. 

1840 

Grfln-Brctanlia 

10 

Fov. 

1848 

Frnnya 

10 

Ag. 

1888 

Prunla 

8 

Ag. 

1888 

Pormgal 

21 

Jutlio 1840 

M 

4 

Jan. 

1847 

B 

8 

Nov. 

1851 

Estadoi PoaUflclos 

7 

Dci. 

1856 

Portugal 

9 

Julbo 1846 

» 

28 

Set. 

1850 

GrSa-Brelanha 

20 

Dez. 

1848 

» » 

2 

Abril 

1851 

Franca 

13 

Fev. 

1862 

Republicas do Pacifico 

25 

Fev. 

1851 

Perú 

14 

Jan. 

1853 

Gráa-Bretanha 

26 

Marc 

.1852 

fiussia 

26 

Marc 

1852 

Dnas Sicilias 

6 

Fev. 

1857 

Lisboa 

& 

Nov. 

1842 

Gráa Bretanha 

5 

Set. 

1854 

Franoa 

16 

Ahri 

1853 

Estados-Unidos 

7. 

Dez. 

1855 

Gráa-Bretanha 

31 

Jan. 

1857 

Confederacáo Argendna 

31 

Maio 

1854 

Veneznela, Nova Granada e 




Equador. 

31 

Dez. 

1855 

Portugal ' 

9 

Mar^ 

.1847 

Russia 

31 

Jan. 

1857 

Franoa 

6 

Fev. 

1857 

Rep. Orientai do Uruguay 

31 

Marc. 1856 

Portugal 

5 

Jnnh. 1866 


2* » 
i* » 


Baviera, Wiirtemberg, GráoJ 
Ducado de Baden, He 
Eleitoral, HesseGráo-DucaJl 
e Confederacáo JJelvetica. 
Grüa-Bretanha 

Estados Unidos 


Jan. 1867 
Mare. 1856 


14 Fev. 1867 








CONSULU GSRAB8. 


NOM» 001 bmprboado». 


Joiaiilt» Porolm Vionno de 
Limo. 


Juvenclo Moclel da Rocha. 


José Francisco GuimarSei. . 


Antonio de Souza Ferreira. . 


LaizHenriqae Ferr.* d’Aguiar. 


Vicente Ferreira da Silva ; . 
Joio Diogo Storz. 


John Pascoe Grenfell. . . . 
Ernesto Antonio de Sonza 
Leconte. 


Freder.* Magnó de Ahranches. 

JoséLucio Corréa. 

Joío Carlos Pereira Pinto. , 
Felix Peixoto de Briio Mello. 
Amaro Joeé dos St •• Barbosa. 
J osé Pedro de Azvd .* Pecanha. 
Ignacio Jo$é Nogr.* da Gama. 

Ernesto Soifert. 

José de Almeida. 

Antonio Alves Machado de 
Andrade Carvalho. . . . 



Nomeailo 

Eionerado 

Nomeado 

Exonerado 

Nomeailo 

» 

Promovldo 
Nomeado ] 
» 

Exoncrado 

Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 


Coniul 

Cemul Geral 
$ • 

S » 

Addido de ií.* claiM 

» 1.* • 

Dito, dito servlndo dc Cona. Geral 
Comul Geral 


Exoneradoi 

Nomeado 

Acreditado 

tambem 

Exonerado 

sómente 

Nomeado 

Incumbido 

Nomeado 

Exonerado 

Posto 

Noiheado 

Bemovido 

Nomeado 

9 

fiemovido 

» 

Nomeado 


Eionerado 

Nomeado 

fiemovido 

Nomeado 

tambem 

'Removido 


Nomeado 


Consnl Geral. 

Encarregado de Negocios interino 


Glbraltar »Jan. 1810 

• lOFever.ilU 

HoiMnha lOAbrll 1810 

■ 28 Julho 1887 

Trleitc e Fiume b Maito 1888 
Fraupn lOAbril 1811 

Ertados-Únldoi 20 Juobo 1880 

Franpa 13 Merco Í887 

Hespanha 8Maio 1885 

» 20 Abril 1880 

Prussia, Saxonia, e Hanovcr 15 Sctb. 1837 

> » ■ 23Marq. 1880 

Coufederacfto Helvetica 25 Nov. 1865 

Baviera, Baden, Wurtemberg, 

Hesse.GrSo Ducal, e Hesse 
Eieitoral; 7 Dez. 1855 

* » »9 Fcver. 1JJ57 

Perú 10 Julho 1835 


5 Out 1855 


» » » » 7 Junbo 1852 

Addido de 2.* Classe Estados-Unidos 28 Nov. 1837 

do Consulado Geral > » lOAbrü 2851- 

Consul Geral » » 12 Abrü lfiSst 

* > > » lOMarcoÍtM&T 

em dispouibilid. * actíva com 800$ . ... ... ..... 5 Abril 

Consul Geral BepubiicaOríental do Cruguw 2 Fev. i)ÍÉ| 

» » Estados-Unidos • 7 Nov. - 


Estados-Unidos ’ 7 Nov. 
Portugai lQMaio 

Prussia 12 Abril 

¡ Sardenba, Toscana, eParma 30Maio 
Prussia (d’onde náosabio)" 26 Fev. 

¡ Gria-Bretanba 1 Julhi 


lO Maio 

12 Abril l8iT i 
30 Maio ttSP 
26 Fev. 1857 4 
1 Julho 1856' 1 


Coasul 


Consul Goral 


Bespanha 

» 

Grecia 

Sardenha e Toscana 

Parma 

Prassia 

Sardenha e Grios-Ducados de 
Toscana e Parma (d’onde 
nio sabio) 

Cayenna 

Cidades Anseaticas 
ConfederspSo Argentina 
Hespanha 
Paraguay 

fiepablica Orlental do (Iroguay 
Angol« 

Cabo da Boa Esperanpa. 

Singapore 


2Marpol85t ; 
19 Junhol85fi J 
25 Jan. 1857 
21 Dez. 1889 

16 Junhol852 X 
30 Maio 1855* 4 


26 Fever.1859 
5 Dei. 1850 
18 Nov. 1851 
21 Junhol852 
15 Out. 1853; 
17 Jan. 1853' 

5 Out. 1855 
29Jaa. 18ÍA 

6 Out 1856 
9 Out 1856 


Dinamarca, Seecia e Noraega llFever.1857 













AGKNTKS DIPLOMATICOS QÜB SK AC.HAO EM DISPONlDILinADE. 


MOMki IKJ» KMPRKiUIHn. 


ilhfllrt) IKnrln ün IHinie hlhelrt) 


Con»elhi‘lro Antonlo dc Menczos 
VssconcelkM de Drummond.... 


Clonato. fcrBioTcixeira dc Maccdo. 


Vfeconde <lc Santo Amaro.. 


JtoSo AItcs de Brllo.. 


h Itrtz Pcrdra Sodrí, 


NomMdo 

a 

Kxmn'milo 
Nnmi'nHn 
Rkoimmtlo 
Ntmieiilo 
Klmta a 
Nomeado 


llxnnerarto 

Nomeaüo 


Flnrtaa 

Kxoncrado 


Nomeado 


Ttemovido 

Pronmvldo 

Acrcdilado 

tamlicm 

Promoiido 

Exoneiado 

Nomeado 

Promovido 

Rcmnvido 

Acrcditado 

tambcm 

Rcmovido 

Promovido 

Accrecitado 

Itemovido 

Promovido 

Itcmovido 


Exonerado 

Nomcado 

Rcmovido 

Promovido 

Niomcado 


Promovido 

Exoncrado 

Komrado 

Rcmovido 

Exonciatlo 

Nomcado 

i> 

» 

Exoncrado 

Nomeado 

Exonerado 

Nomcado 

Exonerado 

Nomeado 

IHomovklo 

Rcmovido 

Exoncrado 

Nomeado 

Exoncrado 

Nomeado 

Itcmovldo 

Acrcdilado 

Exoncrado 


(urmtoofiiA». 


ctonwtl tleral 

Dllo, e KiirjitVKailnile Nwpir.liM Inirrltui 
Knrairi'Barti) rtr NrforlTw Intrrlnn 

H » 

■ • 

* || 

WliwSo |wra »er Inrumlildo tle outra 
Ofllelil ila Hci rciarli tln K»t. doa Negocloa 
Katranitrlro», r clicfc da 3.' seciilo 
Mlnlilro reaidcnte 

tt 

Envlarln Kxtranrrtlnarlo e Mlnlatro Wcnl- 
potomim'lo cm MliuOo Erpcclal 

Scm cflWto ewa mlssfio 
MlsiSo 

Dc Ofllclal da Secrelarla d’Estrangelros, 
c consldersdo cm dJsponlbllldade actlva 


PAUB» BM QUN PORlO 
ACMimTAUOB, 


llmnanlia 
Nrd « Otlla 

Pl N 

KMotios Meilcane* 

N « 

í*erú i ÜoHyj* 


ilmUhb'Iw 


Na» nepubllcaa do chlle, BoBrta, 
Pcrtl, Kquador, Vcnauda, c Nova 
Granada 


Enc. dc Ncgoclas Intcrlno c Consul Ccral Prussla, Sa xonla, Cidadra Anseaticas, 

Ilanover, Medlemlmigta-Schwe- 


Encarrcgado de Nogocios 

» n 

Minbtro residcnte 


Env. Extraord. c Ministro Plcnipatenciario 
■ e posto em dispanibilidadc activa 

Sccrelario 

Encarrcgado dc Negacioj 

» » 


.* * 

Minbtro Residente 

Durantc a missiiod’Aranjo nib.*cmLondrcs 
Ministro residcnte 

Env. Extiaord. c Ministro Plenlpoteticiario 
» » » , 


— m 

e posto cm dísponibilidade attiva 
Addido de 1 .* dasse 
» » 

Secretarío 

Sccretario da cmbaixada do Marqncz dc 
Santo Amaro 

fVoltou para o Rio de Janeiro cm 1831) 
Encarrcgado dc Ncgocios 
» » • 


c postocm disponibilidadc acliva 

Cons. Gcr. c Encarreg. de Ncgoc. interino 
Secrctario 

Cons. Gcr. cEncarreg, dcNcgoe. tntcrino 
* » » 
Sccretarlo 
» 

v. * 

c posto cm dlsponibilidadc Inacilva 
Adrtido de 2.* Classc 

Addido dc 1.* Classc incumb. do cons. gcr. 
» » scrvindodcSccrctario 

» » » » 
Secrctario 

W 

" c Encarrcgd.» dc Ncgoclos lutctlno 
* » » » 
Encarrcgado tlc N'cgoclos Interlno 
c posto cin disponibillrtadc nctiva 


rim, e Slccklembtirgo-Strelitx 
Sardenha 

oma, Florcnca, Parma, e N’api 
ltoma e Florenga 

Tnrim 

Portugal 


Fran$a 
Portugal 
Sardenba cRoma 

Florcnfa e Parma 
Fraoqa 
Sardrnba 
Paria 
Anstria 
» 

Estados-L'nidos 
. Graa-Brctanha 
Estados-Unidos 

Graa-Bretaoba 

Austrja 

Fraapi 





6 Agosto 

1853 

25 Junbo 

1833 

26 Agosto 

1834 


Bdgica 

» 

Sardcnha 

Napoles 


Ilollanda c Belgica 
» 

Russia 

» 

Anstria 


Rtusia 

Estados-Unidos 

» » 











AGENTES DIPLOMATIGOS QUB SB ACHAO APOSKNTADOS. 



CATIIKOORUI. 


Connolliciro Luli Moullnlio 

do Llmo Alvorci o Silvo Notnoado OOOclol dn Sccrctorlo d'Eitado doi 

Ncgocioi Eiirongclroi 

> Encorrcgodo dc Ncgndoi 

• Ofllciol Moior do Sccretarln d'Es- 

tndo doa Ncgoeioi Entrongclros 

• Encarrcgndo de Ncgoclos 

> ■ > 

Promovido Enviodo Extr° c Ministr* Plcnipoi* 

Exooerado > > * 

Noincado > > > 

Removido > > > 

Acrcdilado tnmbem > > > 

» I I I I 

Exonerado > * > > > 

» e posto cm disponíbilidade 

Aposcn- 

tado Com 3:200$000 rs. por ter trinta 
anuos de servico 


PAim km quK roiAo 
Acunmnoi. 




Eitodoi-l'nidos 


Frnrfa 

» 

Confcdera??o Argentína 
Roma 
Toscana 

Sardenha e Parina 


7 Maio ÍSsl 

12 Ag. 1822 

22 Fev. 182& 

27 Nov. 1827 
6 Maio 18S2 1 

28 Fev. 1884 j 
27 Nov. 1837 A 
27 Maio 1841 «a 
12 Abril 1842 'i 
31 Ag. 1842 ; 
19 Abril 1845 ' 
10 Dez. 1847 1 

8 Nov. 1851 •; 


23 Abril 1862^5 


Conselheiro José deAranjo 

Ribeiro Nomeado Secretario 

Rcmovido > 

Promovido Encarrcgadode Ncgocios 
> Enviado Extr* e Ministr* Plenipot* 
Exonerado > > » 

Nomeado » > » 


Angusto de Paira 


Exonerado 

Aposeu- 

tado 

Nomeado 

Removido 

» 

Promovido 

Aposen- 

tado 


Missño Especial 


Com 2:453$323 rs. 
Addido de 1* Classe 


Secrctario 
Com 931 $660 rs. 


Napoles 24 JaHu. 1826 

Franga 18 

Esiados-Uuidos 29 Der. vi¡j&ÍF r 

Gran-Bretanha 2 Den flK 

> > 30 

Portugal, afim dc comprimetil- 

tar a Romba - 28 Ag. '«hÉ 

Franea^ > 1 

Gran-Breianha,emÜüssaoEs¡fc 27 AhríFASS» 
Gran-Bretanba, voítando'para " 

a missáo de Franca 24 Nov. ffilB 


Gran-Brelanha 

Estados-Unidos 

Gran-Bretanha 


19 Janr. 1851. 

19 Jnlh. 1828 
24 Jan. 1829 
1 Abril 1838 
18 MarfO 1842 

3 Nov. 1851 


Secretaria d’Estado dos Negocios Estrangeiros, em 15 de Abril de 1857. 


Joaqum Mabu Nascehtes ds Aiakbuja. 













m 


10 



Mappa demonstratlro dos agentes eonsulares do Brasll resideates 

nos diversos portos estrangeiros. 


PAIZES. 

CO.N8UI.BS. 

VICE- 

COKSULES. 

N0MES. 

LUGABBS OflDK 
BESIDBM. 

Austria. 

Consul Geral. 


Joaquim Pereira Vianna de Lima. 

Trieste. 



Vice-Consul 

Carlos Esporer. 

Fiume. 



Idem. 

Luiz Cornet... 

Veneza. 

Belgica. 

Idcm. 


Joáo Pereira da Costa Motta. 

Bruxellas. 



Idem. 

Eduardo Wielmaker... 

Idem. 



Idem. 

MelchiorKramp. 

Antuerpia. 



Idem. 

Constant Verbaege. 

Gand. 


Consul. 


Julio de Nagelmakers... .. 

Liége. 

Rtvfnen ....... 

Consul Geral. 


José Lucio Corréa. 



Idem. 

Francisco Frederico Droste. 

Breroeu. 

^hilp . 


Ideuj. 

José Henrique Pearson . 

Valparaiso. 

Confederafáo Ar- 

' 



genttna eJBue- 




- 

no's-Ayres.... 

Idem. 


JoSo Carlos Pereira Pinto. 

Buenos-Ayres. 


Idem. 

Anr 1 Marques de Mendónca Junior. 

Idem. 



Idem. 

Patricio Tejo. 

Paraná. 



Idern. 

Manoel Guianello... 

Gualeguaychu. 



Idem. 

Domingos Duarte Moncores. 

Concordia. 



Idem. 

Florduardo Antonio de Mendon?a. 

Cid’doRosario. 

Dioatnarca. 

Idem. 

- 

Anr Alves Machado d’Andr’ Carv* 

Copenhagae. 


Consul Honorario 


Joáo Frederico Bruservitz..\ 

Gothembmrgo. 



Idem. 

Joáo António H. Garrigue. 

Copenhague. 



Idem. 

Wicoláo H. Knudtzow. 

Christiansond. 



Idem. 

CaHos Theodoro Anneman. 

Altona. 



Idem. 

Fredegodo Frederico Paterson... 

Elseneur. 



Idein. 

JoSo Schroeder.. 

Glfickstadt 

Duas Sicilias... 

Consul Geral. 

• t 

/ 

Anionio Nacierio... 

Napoles. 



Idcm. 

Jacome Daniel Ruofsh... 

FnkfiW). 



Idcm. 

Antonio Lipari.. 

Trapani. 



Idem. 

Gregorio Morclli. 

Cotroni. 

* 


Idetn. 

Emmanuel Signorille. 

Bari. 



ldcm. 

Thomaz Laquidara. 

Mellazzo. 



IdeiD. 

Etnygdio Coppa... 

Pescara. 



Idein. 

Vicenzo d’Ereditá. 

Taranlo. 



Idein. 

Caetano Lotela.... 

Messina. 

Gr.Duc. deBaden 


Ideiu. 

Frcderico Mattei... 

Cariarahe. 































AOBKTU COKIOUUft DO IUIU. 


PAUI8. 

OONIULIft. 

VIOI* 

CONIOH», 

NOUtt. 

um*n om 

llliMDI. 

Ducado de Pema 

Cooiui Geral. 


ISrneito Aotonlo deSouu Leoonte, 

• 

Eitadoft-Uoidoft.. 

Idem. 


Luii Henrlque Ferreira de Aquiar. 

New-York. 



Vice-Consui 

Luiz Frederlco Figaniére... T.... 

Idem. 



Idem. 

Meyer Meyeri. 

Norfoik. 



Idera. 

Archibald Foster.. 

Boiton. 



ldem. 

Eduardo S. Sayres. 

PbiladdphU. 



ldem. 

Herman Baldwin. 

Richmond. 



Idem. 

Saul A. Street. 

Charieslon. 



Idera. 

Andre F. Valls. 

New-Orieans. 



Idem. 

Adolpho Travers Kieckhoefer.... 

Washingtoa. 



Idem. 

A. C. Paes de Andrade.. 

California. 



Idem. 

C. Oliver O’Donnel. 

Baltimore. 



Idem. 

William Henry Jadah. 

Pensacola. 

Franca. 

E. do Cons. Geral. 

» 

Jnvenrin Mnripl r)a 

Paríc 



Idem. 

José Albino Pereira de Faria.... 

Idem. 



Idem. 

Ednardo Ferreira Alves.. 

Havre. 



Idem. 

A. Bonfils. 

Cherbonrg. 



Idem. 

J. A. Assegond. 

Abbeville. 



Idem. 

D. A. Victor Vialars. 

Montpdlier. 



Idem. 

Hercules Adams.. 

Boulogne. 



Idem. 

P. Marcel. 

Marseüle. • 



Idem. 

L B. Monliníé.. 

Bayonne. * 



Idem. 

P. PuyFilho. 

Ljon. 



Idera. 

J. M. Basil.... 

Brest 



Idem. 

J. M. Reisenthel. 

Calais. 



Idem. 

Bento José.Vieira.. 

Bordeaux. . 



Idem. 

Réné Denis Cronau. 

Nantes. 



Idem. 

Carlos Gustavo Féron. 

Dunkerque. 



Idem. 

Schyat Charles Lonis Pierre. 

Cette. 

Gran-Bretanha , 





Irianda e sens 





doninios... 

Consul Geral. 


Jnhn PavM Grpnfell. 



Chanceller, 


Fdnardn Augusto Cox... 




Idem. 

José. Marques Braga. 

Idem. 



Idem. 

Alfredo Fox.... 

Falmoutb. 



Idem. 

Samuel Wellard West. 

Deal. 



Idem. 

Guilherme CrofF.... 

Huil. 



Idem. 

Samuel M. Laiham. 

Dover. 



Idem. 

Luiz Augusto da Costa. 

Londres. 

• 


Idem. 

Vicente Papaiardo. 

Portsmouth. 



Idem. 

Frederico Daswood Lake Hirtzel. 

Exeter. 



Idem. 

Henrique Fox. 

Gloncester. 



Idem. 

Eduardo Bilton. 

New-Castle. 

* 


Idem. 

Thoraaz Hiil... 

Soutbampton. 



Idem. 

Thomaz Were Fox. 

Plymouth. 


\ , 

Idem. 

Joao Humber. 

Prestoa. 



Idem. 

Thomaz Harling. 

Cowes. 
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Idem. 

Eduardo Day. 

Weymouth. 



Idem. 

Joéo Moore. . 

Whitebaven. 



Idem. 

Roberto Gray.. 

Glasgow. 



Idcm. 

Henrique Donavon. 

Leith. 

•t 


Idem. 

James Fyüeking... 

Troon. 























































Aowmii f.oimmfttí» no nnAiit. 


I'AIKI'J, 

CONNllUk. 

Vli.lt— 

«ONHUUW. 

NOUR». 

Grít-lirctotilinctc. 

1 »*»»••!» 1 | | » t • 

Vlrc-Comuil 

(tiilllicriHc C.ollicr. 



Idcm. 

Jintic» Morguii. 



Iilciit, 

(itilllicrini' Ándrctt ». 



Idcm. 

Hlcnrdo G. Slnucltousc. 



Idcm. 

Hobciio Diinkin. 



Idcm, 

Jqílo Lnndcll. 



Idctn. 

lllcardo Morri» Griffith. 


Consul, 


KrncstoSuflcrt. 



Itlem. 

Guillicruie lc Masurier. 



Idem. 

Hcury Charlcs Bertrain.. 



Idem. 

Fraiicisco Xavicr Macbado So- 




brinho. 



Idetn. 

Micliacl Tobin. 

• 


Idem. 

Guillierme Harrison. 



Idem. 

Joáo Lo^an HooL. 



Idem. 

Jorge Moss. 



Idefli. 

Michael Roberlo Rvan. 



Idem. 

Jatnes Mac-Adam Junior.. 



• Idem. 

David Brown. 



Idetn. 

Jonatban BinnsW'ere.. 



Idem. 

Alfredo Lewton Hodges.. 


Idem.. 

« . .. 

tiPrnlümn Ti«s:i . 


Idetn. 



Guyana Franceza 

Consui Geral. • 

• » t .. 

Frederico Magno de Abranches... 

Hamburgo. 

Idem. 




Ghanceller. 


Baráo Frederico Gaüherme de 




Linstow. 


Gonsul Honorario. 





Idein. 

Luiz Courvoisier.. 

Hannover . 

Consul Geral. 


José Lucio Correa. 

Hespanha _ 

Idem. 


Felix Peixoto de Brito e Hello... 


Consul Honorario. 




Idcm. 





Idem. 

lUUIHdn Uc Sou J LU|Ivo. •••••» 

José Goncah cs Texxeira de Faria. 



Idem. 

Domingos Tbeilig. 



Idem. 

Fernando Arola. 

' 

■ • 


Andrés Perfumo. 




Thomaz José Epalza . 



mem. 

Mateo Bover v Ólivcr. . 



Idern. 

Ramon Serapio Esguiquiza . 



Idem. 

José Mignel Feruandes . 



Idem. 




Idem. 

Miguel Bonich . 

■ 

• 

Idetn. 

D. José Louren^o Ncgrao . 



Idcin. 

James Uhler . 


' • • .... 

Idem. 

• • Idem. 

José Lerdo de Tejada . 

José Gadia y Morato. . 



Idem. 

Francisco Filgneiras . 

Lubcck ....... , 

ldcm. 


íosé Lucio Corrca. 


IHiUnttR OMIH 
HKMIIKM. 


Dumlnc. 

Coik. 

Dnliiln. 

Nctvport. 

StvaiiHcn. 

Sulncy. 

Cnngor. 

C. tle B. Iíspcr.* 

Gucrusey. 

Jcrscy. 

Gibrnltar. 

Hailfax. 

Shields. 

Scrra Leóa. 
Santa lielena. 
Liuierick. 
Belfast. 

CardiDF. 

Melburne (Aus- 
tralia). 
Ramsgate. 

Malla. 

Singapore. 

Cayenna. 

Hainburgo. * 

Idem. 

Idein. 

Idem. 


Cadiz. 

Idem. 

Malaga. 

Barcelona. 

Tarragona. 

Gerona. 

Corunha. 

Bilbáo. 

Palma. 

Santander. 

Havana. 

Tenerife. 

A r alencia. 

Manilha. 

Mnhon. 

Sevilha. 

AITcante. 

Vigo. 



































































AttftNTM ttOftlVUU* 8Q MUUU 


u\m, 

I.ubottk... 

Mcckl. Scliwciin. 

» StrcllU. 
Nova Graiinda... 

Oldemburgo .. .. 

Paraguay. 

Paizes-Baixos... 


Perú. 

(Chachapoyas e 
Moyobamha).. 

Portugal e seus 
dominios .... 


Heiuo tle Angola 
Prussia. 


RON»irr.M. 


VUVK- 

RONIUI.RI 



l.llaiRU ONDI 
RMIMM. 


.. . Vlcc-Cbnmil -I. C. Klugmnn.,.... I.ubeek, 

Coniul Gcrol. .... Jo*é Lnelo Corrfla. 

Idem. Alhfccht Scholburg. 


..José Luclo Corréo. 


Idem. 


Iilem. José Marcellino Hurtado. 

'Idem. Pedro Macia. 

Jo»é Lucio Correa, 


Aostok. 


Panainá. * 
¡Carthagena. 


Amaro José dos Santos Barbosa. , Assumppáo. 

Joaquim Caetano da Silra.Haya. 

G. von WesterJoo.Amsterdam. 

Jacques H. C. Vander Keen.Rotterdam. 

Arius Jobannes Hodenhuis.Harlingen. 


Antonio de Souza Ferreira. 


Ignacio Alres da SilvaBrasil.Moyobamba. 


Consol-Honorario. 


Consul. 

Idem. 


fVieente.Ferrjeira da SiJva. 

Marcellino José Tavares. .. 

Antonio Joaquim Pereira de Faria. 

JoséBattamio.... 

Joaquim José Tavares... 

Francisco Boaventura Rodrignes.. 

Ignacio Miguel Hirsch. 

Aotonio Barbosa Lobo Vianna... 
Antonio José FerreiraRocha.... 

Luiz Thomé de Miranda . 

J. A. de Mendonca e Menezes. 

Jo5o Baptista da Silva Santos.... 
Luiz Antonio Cardoso de Mello... 

Manoel José Ribeiro.. 

José Antonio Martins. 

Francisco da Cruz da Silva Reis... 
Thomaz de Sooza Machado.... .... 

Joáo Antonio Martins.. 

Antouio Pereira de Borja. 

José Pinto Soares... 

Manoel Antonio das Chagas. 

José Caetano da Silva. 

Diogo José Guerreiro. 

José deSouza e Oliveira, sobrinho. 
José Maria Duarle. 

Ignacio José Nogueira da Gama.. . 

Joüo Diogo Sturz. 

Paulo C. W. Gulicke. 


Lisboa. 

Idem. 

Porto. 

Idem. 

Faro. 

Ericeira. 

Belém. 

Lagos. 

Ilbado Pico. 

» da Madeira. 
» Terceira. 

» daBoaVista. 
» de Maio. 

» deS. Miguel. 
» doSal. 

» doFayal. 

» Graciosa. 

» deS. Viceñte 
» deS.Tbiago. 

Villa do Conde. 

Tavira. 

ViannadoMinho 

Viila Nova do 
Portiro5o. 

Figueira. 

Setubal. 


































Aoma o fotadoi 

Pontincloi.... Coniul Gcrnl. ......... . Vlcontc Snvj. Roma. 


Buula 


.H. Augmto Hauptvogd. S. Pctoriburgo. 

Vicc-Coniul Joflo Soholtz.Idcm. 


Sardenba 


Suecia e Noruega Idem. 


Gonsul Honorario. 

Consul Geral 
Idem Honorario. 


TJruguay..1 Consul Geral. 


Idcm. 

Idem. 

Idcm. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Idém. 

Idem. 

Idem. 


Toscana. 


Nlcoláo Hlll Junlor. Rlga. 

Carloa Frederlco HOppncr.. Rcval. 

Frederico Kraft.Moacow. 

Alexandre C&rsi...Odcssn. 

Carlos Oscar Winbcrg.Cronstadt. 

Ernesto Antonio de Souza Leconte. Genova. 
Francisco Damasceno de Carvalho. Idem. 

Jacome Agostinho Carbone.GolfodeGenova 

Caetano ürbano.Cagliari. 

José Boloquini. Lerici. 

Luiz Joaquim Sauvaigne.Nizza. 

Luiz Joaquim Sauvaigne.Turim. 

José Muzio. Savoua. 

. A. A. Machado d’Andrade Carv. 0 Stockholmo. 

Carlos Know. Bergen. 

Goran Frederico Goranson.Gelle. 

Conrado Stal.. Nykoeping. 

Gabriel de Ia Grange.Stockholmo. 

. Antonio Mathias Jenssen.Trondybjem. 

■ Ernesto Antonio deSouza Leconte. 

. Nicoláo Manteri.Liorne. 


Yenezuela. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idem. 


JoséPedro de Azevedo Pecanha.. 

Manoel José de Mendonca. 

Silverio da Costa. 

Manoel Joaquim Carneiro de Cam- 

pos.. 

Serafim Duarte. 

Manoel Leite de Macedo. 

Manoel Gon?alves de Amorim.... 
José Mendes de Arruda. 


Montevidéo. 
Idem. - 
Maldonado. 

Paysandú. 
Taquarembó. 
Colonia do) Sa- 
cramento. 
Salto. 

Cerro Largo. 


loáoRühl.. ILaguayra. 


Secretaria de Estado dos negocios estrangeiros, em 15 de Abril de 1857. 


JOAQUIM MaBIA NasCENTES OE AzAMBCJA, 
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Mappa demonatratÍYO doa agentea eonanlares estrangelroa 
resldentcs nos dlrersos portos do Imperio. 


PA12KS. 

CONIU¿eS OBRABS, 

>1CB- 

CONSULKI. 

NOMES. 

LUOAHEI ONDB 
ÍKIIDEM. 

Austria . ... 

Consul Geral. 


Fernando Schmid (tcrve interina- 




. 

mente H. Liebich) . 

Rio de Janeiro. 


Consul 


J. G. Lohmannfs. int.OitoNeuuer) 

Bahia. 



Více-Cons. 

José Barbosa Cordeiro. 

Ceará. 




Clemente José da Silva Nunes... . 

Maranháo. 



Idem. 

Joaquim Francisco Feruaudes (ser- 





ve inlerinamente Felix José Pe- 





reira Serzedello) . 

Pará. 


* 

Idem. 

Julio Tegetmeyer (serve inlerina- 





mente D. Feurheerd) . 

Pernambuco. 



Idem. 

Virgilio José da Porciuncula . 

Rio Gr.* do Sul. 



Idetn. 

Gustavo Wedekind (serve interina- 





mente G . Bemdt.) . 

Santos. 



Idem. 

JoSoWinter. . 

Sergipe. 

Baden . ........ 

Idem. 


Gdaardo von Laemmert (serve inte- 





rinamente Henrique Laemmert) 

Rio de Janeiro. 

Baviera . 

Idem. 


F. K. Kerstein. .. 

Rio de Janeiro. 



Idem. 

Joaquim Jorge Monteiro . 

Babia. 



Idem. 

Joaquim Thomaz de Faría . 

Caropos. 



Idem. 

Manoel Jo3o de Amorim . 

Pernambttco. 



Idem. 

José Luiz Cardoso de Salles . 

Porto Alegre. 



Idetn. 

Intonio Ferreira Cardoso. . 

Rio Gr.* do Sul 

Belgica. 

Idem. 


Eduardo Pecher (serve interina- 





mente Victor Pecher.) . 

Rio de Janeiro. 


Idem. 


Prospero Caumont (serve interina- 





mente F. Leciague.) . 

Bahia. 

- 

Idem. 


Henrique Season.. .. 

MaranhSn. 


Idem. 


Joaquim Antonio Alves. 

Pará. 


Idem. 


Luiz Antonio de Sequeira (serve 




interinamente F. J. deBarros.) 

Pernambuco. 


Idem. 


Pedro Sinclair.. 

Rio Gr. e doSuI 




Henríque Schutel. 

SantaCatharina 


Idem. 

... 

Gustavo Wedekind (serve interina- 




mente G. Bemdt.) . 

Santos. 

Bolivia. 

Idem. 


Antonio da Costa Rego Monteiro.. 

Parnamhnrn. 

Bremen. 

Consul Geral. 


Alexandre Jorge Mosle (serve inte- 

* 




rinamente V. Schaumann). ... 

Rio de Janeiro 


Consul. 


W. F. A. Tappenbeck (serve inte- 





rinamente W. Brambeer .).... 

Pará. 


Idem. 


J. H. Lambertz. 

Babia. 


Idem. 


Henrique M. Brunn. 

Pernambuco. 



Idem. 

C. A. Fraeb. 

Porto Alegre. 



Idem. 

Jorge F. Metzler. 

Rio Gr. e do Su). 













































M 

AÜÍNTM COKIUURK» WTRANilKmO», 


iUcmmi. 



VIOK- 

nOMIUI.K», 



LWURK» ONDI 
RWIOKMi 


UUCUO*-A}!•(!#. .. 


Vlcc-Coii*. ii voWoMiwl («n'eiiilwmrt. 

tHtntfi (i, Rrriutt,) .Satito». 

. l>oiii(!Í Míllmi'K.Ulo «ic Jonclm. 

. l'. Kdimimio Snlidit.. , Bahla. 

. Josó JoAo dc Amorltn..,. f .Pcrnnmhuco. 

Iticm. Mnnocl Alvcs (iucrrn Junlor.Idcm. 

.......... Joió Cocllio <ln Gomn e Abreu.... Parrt. 


Conf. Argenuna. 


Consul. 

Ideiu. 


Idcm. 

Idem. 

Idcin. 

Idem. 


Idern. 

Idetu. 


Idem. 

Idern. 

Idern. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

• ••••«. 

Idem. 
Idem inter. 
Vice-Cons. 


Cnrios von Hochkofler. 

Luis da llochn Sontos. 

Hciiriquc de la Rocquc.... 
, Antonio Pereira da Costa.. 
Dellitn dos Anjos Tcineira.. 
JoSo de Freitas Travassos. 

, Paulo de Goycoechea. 

. Henrique Schutel.. 

, José Vergueiro.... 


Juan Frias... 

Manoel Calbó... 

Joaquitn Pereira Marinho. 

JoSo Francisco Martins. 

Antonio Telles de Menezes.1 

Caetano Dias da Silva. 

Adriano Angusto Bruce Barradas. 

Manoel Leocadio de Oüveira. 

José Joáo de Ainorim. 

Dionisio da Fonseca Reis. 

Gaspaf José Martins de Araujo... 
Manoel Pereira dos Santos. 


Rio de Janeiro. 
Maranhflo. 

Pord. 

Paranaguá. 
Pernambuco. 
Porto Alegre. 
Rio Gr.*do SuJ. 
SaotaCatharioa. 
Santos. 

Río de Janeiro. 
Idem. 


Itapemerim. 

Maranbao. 

Paranaguá, 

Pernambuco. 

Porto Alegre. 

Rio Gr.« do Sul. 

Santos. 


Cidade livre de 
Francfort.... 


Pinamarca. 


Idem. 

Idem. 

Gonsul GeraL 
Consul. 


.... FelippeHermanAndreae (ausente). Rio de Janeiro. 
.... Felippe Feidel...Pernambuco. 


Idem. 

Duas Sicilias.... Consuf Gcrál. 


Ideuo. 

Idem. 

Idem. 


Idetn. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idcm. 

Idem. 


L. A. Prytz. 

1 F. Luigens (serve interinamente 

Carl Schmidt.) . 

José Francisco de Mattos Pimenta. 

Martitus Hoyer... 

Jeáo Lourenco Paes deSouza,. .. 
Erailio Bidoulac (serfe interina- 

mente J. II. H. Iíotm) . 

Joaquim Antonio Guimaraes. 

Justo C. Conrado Prytz.j 

Actonio Camillo de HoIIanda.... 
AnlonioRodrigues Chaves , ñ!ho.. 
Gustavo Wedekind (scrve interina- 

mente G. Berndt.) . 

Fern, Hackradt.. 

, Ernestd Rramichfeldt. 


Rio de Janeiro. 



A.lexóñclrc Wendling (servc inte- 

rinamente C . Pradcs) .Irío de Janeiro 

Henrique Gex.'Bahia. 
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Mwm eoNiButn WBAtwnwi. 


LUtíAKW ONDK 
KKIIDUI, 


t 



l)un« Slcllini. 


DucadodeParroa, 


Estados-Uoidos. 


Est. Ponüficios.. 


Franca 


Grau-Bretanha.. 


CONIUUI OKKAKI. 

VICK- 

OONIULRIi 

NOMII. 


Vlce-Com. 

Gregorlo Franco dc Mlrondo .... 


Idcm. 

Hcnriqiic de IJrlio Gtilllon... 


Idein. 

Fcllx José Perelrn Serxcdcllo.. 


idcrn. 

Luii dc Morocn Gomcs Ferrclra.. 


Idcm. 

Antonlo dc Olivdro Boritcs., 


ldcm. 

Jofio Antonio de Corvaiho Scrre- 



dello. 


Idem. 

José Vergueiro. 

Consal. 


Joaquim José Alves.. .. 

Idem. 

. 


Idem. 


Joáo S. Gillnaer. 

Idem. 


Alexandre Thompson f . 

Idem. 


H. B. Dewey (serve interinamente 



S. G. Pond .).' 

Idem. 


Alexaodre H. Clempnt. 

Idem. 


G. F. Upton (serve interinamente 



N. 0, Cornteaíl.) . 

Idem. 


Roberto S: Cathcart... . 

Gonsiri Geral 

■ 

Carlos- vftit íTnohl(ofl»»r. .. 


Idetn. 

Fra.nctsco José de Mattos Pimenta. 


Idem. 

Antonio da Cunha Sobrinho. 



José Carrena.. 

\ 

Idem. 

Antonío Luiz Pereira da Costa.. . 

• 


Francisco Fernandes de Mesquita. 

Consnl. 


Marie JOseph Friirinnrl Rrpnil 

Chanc. da Leg. e 



Cons. honorario. 


Theodoro Taunay. 

Consul. 


Blancheton. .. . 


Idem. 

JulioLambert.. 


Idem. 

Luiz Maulaz. 



Emile Rouzé. 

Idem. 


Froidefond. 

Idem. 

• «••«•••• 

Visconde Emanuel de Lémont. ... 


Idem. 

Noel Paulo Baptista d’Ornano.. ... 


Idem. 

P. Lirou. 


Idem. 

Leoncio Aubé. 



AlfredoDorival. 

Idem. 


loáo Julio Colhags Westwood_ 

Idem. 


Henriqae A. Cowper.. 

Idem. 


Joáo Morgan Junior. . . 


Idem. 

Jarnes Wetherell.'.. 

Idem. 


Henrique Walter Ovenden. 

Idem. 


Samuel Vines. 

. . 

' 

Idern. 

Benjamhn Avclin. 

Idcm. 

■ ‘ 1 

H. P.Vcreker.. 


MaranhSo. 


Bahia. 

Maranbáo. 

Pará. 

Pernambaco. 

Rio Gr.*do5uI. 
SaataCa&arina. 

Rio de Janeiro. 
Campos. 

Pará. 

Bahia. 

Porto Alegre. 
Rio Gr.* do Sal. 

|Rio de Janeiro. 

Idem. 

Bahia. 

Campos. 

Caravellas. 

Maranháo. 

Pará 

Pernambaco. 
Porto Alegre. 
|R¡o Gr.'do Sul. 
Santa Catharina 
S.PauloeSantos 

Rio de Janeiro. 
Pernambuco, 
Alagóas, 
Parahiba, 
Ceará, 

Rio Gr.MoNort. 
Bahia. 

Idem. 

Maranháo. 

Pará. 

Porto Alcgre. 
Rio Gr.* do Sul. 
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AQINTBI QOmCUMM MTMATOIHO». 


PA1IKI. 

fíONIULBl, 

vir.R. 

GOMULM. 

NOMKK 

LUtURMI ONDR 

RlltDlMi 

lírin-nreumlio 

«•••i i» >••»<» »i 

Vlce-Con». 

Gnllhcrttie Prederlro Wlffó.. 

HloGr/do Sul. 


Connut. 


Rattdai Cnllandor (tem t interina- 





mcnte (!, M, ltenton,) . 

Santa Cetltarlna 



Wom. 

Manoel Leocadlo dc Ollvdra. ... 




Idem. 

Jamci Burnett. 

Maceió. 



Idcm. 

Watson Uredenburg,.. 

Parahiba. 



Idctn. 

JoíoW. Stoddart. 

Ceará. 

Grccia.. 

Idctn. 


Heorique Eiedy.... 

Rio de Janeíro. 



Idem. 

Candido Soares de Mello...... , 

Idetn. 



Idem. 

Antonio da Cunba Soares Guiin.®* 

Pernambuco. 



Idem. 

Francisco José da Siiva Araujo... 

Rio Gr.*do Sul. 



Idem. 

José Augusto de Fígueiredo. 

Bahia. 

Gr3o Ducado de 





Hesse........ 

Consul Geral. 


Augusto Heyn. 

Rio de Janeiro, 



Idem. 

Joáo JoséPereira Basios. 

Campos. 



Idem, 

Eaphrasio Lopes de Araujo. 

Rio Gr.* do Sul. 

Hamhurgo ..... 

Idem. 


H. Liehich. 

Rio de Janpirn, 


Idem. 

Hamion Jorge Denniss. 

Alagóas. 


Consul. 


C. Augusto Gültzow. 

Bahia. 



Idem. 

Antonio José Francisco da Cruz.. 




Idem. 

Joio Gualberto da Costa. 

MaranhSo. 



Idem. 

Joaquim Francisco Fernandes. ... 

Pará. 



Idem. 

Joao H. H. Holm (serve interina- 





mente F. D. Feurkeerd) . 

Pernambuco. 



Idem. 

C. N. Fracb... 

Porto Alegre. 



Idem. 

Antonio Martins de Freitas Jnm'or. 

Rio Gr.'doSuJ. 



Idem. 

José Goncalves dos Santos Silva.. 

SantaCatharina. 



Idem. 

Cesar Hartung. 

CoIon.D. Franc. 



Idem. 

Christiano Diestel. 

Sergipe. 



Idem. 

Gnstavo Wedekind ( serveinterina - 





mente G. Bemdt.) . 

Santos. 

Hapover. 

Idem. 


AueustoHevn.. 

RÍO de Janpirn 


Idem. 


Frederico Gültzow. 

Bahia. 



Idem. 

Joaquim da Costa Pimenta. 

Campos, 



Idem. 

Felix Joaquim Borman. 

Porto Alegre. 


Idem. 


C. H. Claussen... 

Rio Gr. c do Sul. 

Hespanba. 


Idem. 

Antonio de Aranaga.. 

Rio de Janeirn 



Idem. 

Francisco Xavier Machado. 

Bahia. 



Idem. 

Raymundo Francode Miranda.... 

Campos. 



Idem. 

Martinho Borges. 

Ceará. 


Idem. 


Joaquim José Alves. 

Maranfaao. 


Idem. 

loaquim José Alves Junior... 

Idem. 



Idem. 

Manoel Ooetj.. 

Pará. 



Idem. 

Francisco Al’varesde Souza Carva- 





lho. 




Idem. 

JoáoPereiraMachado.. .. 

Porto AlM;re. 



Idem. 

Paulo Goycoechea. 




Idcm. 

Manoel Mir6.. 

Paranaguá. 



Idem. 

Miguel Bryan y Livermor.. 

Pernambuco. 
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Atuira OOMUUSSS MTUWIHO», 


PAIXU, 


HolUnila.. 


Lílbeck. 


Meckl. Scbwerim, 

Meckl. Streütz.. 
Oldembargo^... 


Perú. 


Portugal. 


GONIULII OBKAU. 


C.oniul Goral. 
Choncollor. 
Conaul. 


Idem. 


Consul Geral. 
Consul. 


Consul GeraL 

ConsuL 

Idein. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


h... 


Idem. 

Idem. 

Consul-Geral. 

Chanceller. 


Consul. 

Chanceller. 


Consul. 


Idcm, 


ViOI* 

GONIULKI. 


Vice«Coniul 

Idem. 

Idctn. 

Idem. 
Idem. 
Idem. 
Idemi. 

• c • w 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


ídem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 


Ideat 

Idenr. 

Idem. 

Idém. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 


Idcm. 

Idem. 

Idemr. 

ldem. 


Carlo» JoaqulmWylop.. 

Joflo Fdlppo HOilnor... 

Pranclico Lcclnguo. 

Conitantlno Cordoio Gulmarflci.. 
JoaqulmM. da Crui Guimarflc»... 

A. É. da Coita..,.. ... 

P. C. von Süluten. 

A. J. Eodrigues Ferreira Junior.. 

[Jorge Matheoi Hcaton. 

‘GuitavoWedekind [ausente .).... 
Moyse» Beaedicto. 


NOMH. 


Alexaadre Avé Lallemant. 

JoSo Frederico Lutjens. 

Joáo de Oliveira Guimaráes. 

Autonio Marques de Amorim... 
Manoel Pereira da Silva Lima.. 


Miguel Tito de Sá. 


L. von Boenninghausen. 

iTheodoroi Teixeira Gomes. 

A ntonio deMoraes Gomes FerreiraJ 


Justiniano' José de Araujo. 

| José Antonio de Aranjo.... 


Joáo Liheralli.. . 

Theodoro Teixeira Gomes. 

Luiz Manoel Goncalves de Lemos. 

G. H. Praeger.... 

P. F...A-Baethgen. 


LCOAKII ONDI 
KIRMM. 

- 


José Rómagúera. 
D. Juan Gastó. . 


Conselheiro Baráo de Moreira... . 

|Jeronymo José Duarte Silva. 

Bernardo Ribeirode Carvalho.. .. 

Joáo de Almeida Monteiro. 

Alexandre Paulo deBrito e Amorim. 

|José Maria dos RcisTrováo. 

José Agostinho de Salles. -. 

Gregorio AnselmoRibeiro Marques. 
Valentim Albino da Cunha Bessa.. 

José Lopes de Azevedo. 

José Custodio Ozorio. 

Manoel Caetano dc Gouvfia. 

Guilherme Augusto de Miranda... 

Jeronymo Antonio Leite. 

José Francisco Guimaráes. 

¡José Antonio da Silva [scrve inte~ 
rinamcnte J. J. de Queiroz Aze 

vcdo) .. 

¡Thomaa ftibeiro dos Santos.. 


IUo do Janelro. 
Idem. 

Bahia. 

Campoi. 

Cearú. 

Pará. 

Pernambuco. 
Porto Alegre. 
SantaCatharina. 
Santos. 
Maranháo. 

Rio de Janeiro. 
Bahia. 

Qampos. 
Pernambuco. 
Porto Alegre. 
Rio Gr« do Sul. 

Rio de Janeiro. 
Babia. 

Pernambnco. 

Bahia. 

Pernambuco. 

ídem. 

Bahia. 

Idem. 

Pernambnoo. 
Porto Alegre. 

Rio de Janeiro. 
Pará. 

Rio de Janelro. 
Idem. 

Idem. 

Alagóas. 
Amazonas. 
Angra dos Reis. 
Bahia. 

Idem. 

Idem e Rio das 
Contas. 

Cabo Frio. 
Campos. 

Ceará. 

Idern. 

Espirito Santo. 
Itaguahy. 


Iguapc. 

Maranháo. 



























































Af,«NTR» CnNíUl.ARK» MTnANQRHO*. 


fMIÍ», 

i* 

imnAii», 

vir.K- 

lMN»tll.K», 

NOWR», 

l’orl«H«l.. , 

* * » t » i « i i »» t * t 

Vlcfl'Uoti». 1' 

’i'rtiii'lM'o Jntá dc MnRnlliíli**. 


(Umwtl, 

»!»»*» »1 » J 

iroi|iilm llnpünln Mni’Hiro (timn. n j 




(*m x * ittlrrintm, H,A, I.oIm), , 



lilcin, 1 

’i'lív .liroá IVivlriv Sci , *mIi , II«. 



Itlrm, 1' 

'nutcUeo l'Vrrnlrn Ndviu'h. 



Idem, ,1 

«rot|uliit Cnmlldo Cnrrén. 



Idcm. \ 

Inttoel Jimé tlc Arnujft Mncltmlo., 


Idein. 

. J 

ktilonln Mnria tlo A. Ulbciro. 



Idcm, 1 

'rnncisco José Bttllo. 



Idcm, J 

ofloLuir.Mnrtins. 



Idein. J 

osé Antonio de Melio. 



ldem. 

Vulino José Coelho Bastos. 


Idcm. 

Idein. ! 

7 rancisco Luíz Ribciro. 



‘ 

• * «•» «• • * 

íosé Henriqués Ferreira.;. 



Idéin.' 

liguel José Alves. 



Idem. 

oáo Barbosa Coelho (,vm*e interi- 




namenleJoüoBaptista Tallone). 



Idem. 

loaquim Ignacio Pe.reira Jnnior.. 




Henrique Schütel ( interino) . 



Idem. 

V. J G. Carraelio... 



in 

ígnacio Amonio Cardoso. 



: Idéin. 

Francisco Antonio da Silva. 




Manoel José Vieira de Macedo... . 




Manoel José Pitjjo da Costa. 




Joáquim Victormo da Cunha. 



Idero. 

Vicente José Góncalves de Souza. 



Idem. 

A. P. 3e Britto Amorim. 



Idern.’ 

$. T. Pinto de Ílagalháes. 

rrnssia. 

Idcm. 


Yictor Tfpvmann. 


Idem. 

«••••«••• • 

C. A. Kleinschmidt [serve inleri- 




namente L. Blell) . 


Idem. 

••••••••«• 

Gustavo H. Praeger. 


ldem. 

.«••••«••• 

Christiano Thómsen (serve interi- 




namente L. von Jj)essl . 


Idem. 


A. Tappenbeck ( serve interina- 




mentg G. T-appenbeck ) .. 



Idem. 

Fernaodo Tóelzer.... 



Idem. 

Theódóro Wille ( serveinterinamen 




1 te JL. 1) iederichscn) . 

Republica Orien- 




tal do üruguay 

Consul Geral. 


Gahriel Perez. . . 


' ’Mem. 

Bomingos José de C. Porto...-... 



Idem. 

Paulo Joaquim Telles Junior. 




José Aatonio de Freitas. 




Joüo Manoel de Souza. 



Idem. 

José Dias Maciéira ... 



Idem. 

Carlos Henrique da Rocha. 



Idera. 

Henriquc Aritonio Strauss. 


Consui. 


. Alexandre Gntierrei. 



Idcm. 

José pinto de Amórim.. 



Idem. 

Ámótíio da Silva Barroca. 



ldem.' 

Manoel José Teixeira Junior.... 

• 

Idern. 


. Santiago Rodriguez. 



Idéro. 

Alexandre órtiz. .. .. 


1 

Idctn. 

José Benito Varela.. 


MMIAHM* 01*111; 
RRNIDKM, 


MimjíiirnUha. 


do Sul. 


S. Sebastiao. 
S.JoáodaBarra. 
Ubataba. 
Victoria. 

B. do RioNegro. 
BarradeS.Joüo. 

Rio deJaneiro. 

Bahia. 

Pernambuco. 

Rio Gr e do Sui. 
Pará. 

Porto Alegre. 
Santos. 

Rio de Janeiro. 
Idem. 

Alagóas. 

Bahia. 

Campos, 

Ceará. 

Maranháo. 

Pará. 

Paranaguá. 

Idew. 

Pernambuco. 
Porto Alegre. 
Rio Gr« do Sul. 
Idem. 

Jaguaráo. 
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AflBfim CONIUMRMt RITMNOKIROB, 


PAUR». 

Kv|ml)llun OHcn- 
mldot'ruBiiay, . 

lUntsiu. 


Sardenba.. 


Saxonia. 

SueciaeNoruega. 

Suissa.. 


COKSut.tll (iRnAKI, 


vir.R- 

COMUI.RH, 



LUOARU ONDR 
RlltDUi. 


........... i.. Vlco-Coniu). Jnné Mirla dn I.ui, 

Idcm, Jnnqultn tln Sllvn Plnio,.. 

Idom. Luli A|)nrlrio. . ... , 

Clottstil Cernl. Condc do Zoblelo (tervc intcrina- 

t , mcnte H . IJebich) . 

Idemnrov. Proncl»co LecinRuc. 

Vice-Cons. Bernnrdo Anlonio de Passos, * ! ] 

Idcm, .Tosé Pio Machado. 

Idem, José Candido de Barros (serve int. 

■4. deAlmeida Iiodrigueslsaac). 
Idein. Augusio Eduardo da Cosia, . . . 
Idem. Francisco José da C. Vjeira. . . . 

Idem. Jo5o Francisco Goocalves. 

Idem. Roberto Trotnpowsky. 

Idem. C. Archemband Glennie. 


Idem. 

Chanceller. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Easenio Tragtii. 

Urbano da Costa. . .. 

J. B. Sechino ($erve interinamente 
C, Seekino). . K ...... . 

Francisco Gaudencio da Costa 

Jqnior.. .. 

Francisco F. Pinheiro. 

Ernesto Schramm.. 

Antonio de F. Barreto de Qoeirós. 
Antom'o da Silva Ferreira Tigre. . 

Henriqne Schüiel. .. 

José Vergneiro. 


BantaCathftrina. 

ftanto». 

Bftgé. 


Rlo dc Janelro. 
Baliia. 

Compos. 

Cearó. 

Pernamboco. 

Pará. 

Porto Alegre. 
Rio Gr> do Sol. 
SantaCatharina. 
Santos. 

Rio deJaneiro. 
Idem. 


Pará. 

Paranagná. 
Pernamboco. 
Porto Alegre. 
Rio Gr® do Sul. 
SantaCatharina. 
Santos. 


Consul. 


Consul Geral. 
Consul. 


David Moers (serve interinamente 

C. G. Grass) .R¡o de Janeiro. 

Joao Antonio Rodrigues Passos. . Campos. 

José Luiz Lopes da Silva.R¡o Gr° do Sul. 


Lourenr;o Gustavo Morsing. . . . 

David Lindgren. 

Luiz deSiqueira Tinoco. 

Carlos L. P. Roech. 

AVencesláo Joaquim Alves Leite. . 

Thomnz Messeier. . . .. 

Eduardo Winn.. 

Gustavo Wedekind {serve interina- 
mente G. Bemdt) . 


Rio de Janeiro. 
Bahia. 

Campos. 
Pernamhuco. 
Porto Alegre. 
Rio Gr« doSul. 
Sergipe. 

Santos. 


Consul Geral 
Consul. 


Henri David..Rio de Janeiro. 

F. Uber .•.Idem. 

Augusto Decosterd.Bahia. 

Antonio Sardenberg.Macahé e Cabo 

Frio. 

Luiz Brelaz.Pará. 

Joáo Jacqucs Loppacher (scrBeín- 
tcrinamente A. Scklappritz). . Pernainbuco. 
José Pinto da Fonseca GuimarSes. Porto Alegrc. 
José YicentcTourinhoFillio. . . . U¡o Gr* do Sul. 




































AGXKTSI JCOKtUUUI BITKANtiHtSOt. 


rAtm. 

CONIUU» OBRAII. 

— 

■ 

NOMKi. 

LUGAIBI ONDK 

RIIIDBU. 

Toicino... 


Yico-Coni. 

Jo&quim dn Coita Barrnda». 

MaranhBo. 

Turquia. 

Coni. Gor. Provl». 

t i • < i > * i i i 

JoBo Samucl [scnc intm'natncnte 





D. Ktnny) . 

Rio de Janclro. 

Wurtcmbcrg.... 

Coniul. 


Garloi Luli Meycr.. 

Idem. 

Idern. 


Carlos Duschcck... 

Bahiu. 


Chancelier. 


B. A. de Moura Mattos. 

Idem. 



lclem. 

Manoel Pcreira Rosa. 

Pernambuco. 



Idem. 

Joaquim José Ferreira Barbosa... 

Porto Alegre. 



Idem. 

José de Souza Gomes. 

Rio Gr" do Sul. 


Secretaria de esiado dos oegocios estrangeiros, em 15 de Abril de 1857. 


Joaquim Maria Nascentes de Azambua. 
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Comnlnie Mlxta Brastlelrn e Pertafaeza, 


1 ). 7 . 

Offlcio doi comm'uario* Dratileírot ao governo imperxnl. 

Sala das sossOcs da coinmlssSo mlxta branllclra o portugucza, cm 28 de Abril do 1857. 

III 00 e Ex n# Sr.~Cumprlndo aos abaixo asslgnados darconta a V. Ex. dos trabolbos da corainissüo 
mixta brasileira e portugueza nesta córte, desde o dia 2 de Abrll do anao passado, em quc foi apre- 
sentado o ultimo relatorio, permitta V. Ex. que o passem a fazer mul resomidameate. 

Os trabalhos da commissao tem contiauado pela fórma que lhes foi marcada pelo governo iinperial, 
isto é, temella continuado a juigar interlocutoriamente os processos cujo conbecimento Ibe tem 
sido sujeilo. E neste sentido foráo submettidos a julgamento os de n*‘ 5, 26, 27, 28,29, 39, 44 
e 45. Quanto aos n°‘ 26 e 44, o primeiro em que éreclamante Antonio José de Olheira Barreiros pela 
qnantia de 61:061 $736 e seus juros, e o segundo em que é reclamante Pedro José de Souza pela 
quantia de 17:776$000 e seus juros, juígou a eommissáo, que Ihe náo coinpetia oseu conheci- 
mento. Ao de n" 26 mandou appensar © de n° 27 em qoe é reclamante © mesmo &arreicos., 
e a este o de n° 29 em qoe é reclamante Manoel Fernandes Litná. 0 de n # 28, ena que é racia- 
mante este mesmo Lima, joigou a eommíssao eui estado de poder ser decidido dehnitivamente. 
No áe n' 5 em que é reclamante Roberto Snaeden, maodou a commissáo que se juntem os oxiginaes 
dos traslados, que se acbáo nos autos: nosde n" 39 e 45 em que sáo- reclanaante© no primeiro 
Znmaran & C. e no segundo D. Antonío Aranaga, ambos por emprestimos feitos enx MontevKféo, 
accordou-se qne se juutem documentos queprovem a legjtimidade dos reclamantes, pócisso qne 
pelos que se acháo nos autos náo parece bena demoristrada. 

Foi presente á commissáo uma nova reclamacáo etn. nome de Antonio Franeisco Bahia peia 
quantia de 11:237^421 por supprimentos feitos á tropa e esquadra portugueza aa Babia.- foi 
mandada autoar sob n° 50 e condusa ao couuaissacio Jdáo 1 Ventur» Bodrigses. 

Bavendo tido lugarem 22 de Fevereiro do anno passado o falleciaento do secretarío dá coift- 
míssáo Thomaz Xavier da Motta, fói por poriaria de 29 de Mar?o nomeado para- servir o referido 
li^ar o praticante da secretaria d’estado dos negocios estrangeiros- Pedro Pinheiro- Guiaaráes r qúe 
se apresentou e tomou posse em 2 de Abril. 

Em sessáo de 17 de Marco deste anno o commissario portuguez Dr. Castübo declarou ter-lhe 
sido officiado por seu goveroo que Jorge Firmo Loureiro se acha- nomeado membro snppleiue 
desta commissáo. 

Até hoje aínda esta commissáo náo recebeu partieipaqáo alguma pela respectiva secretaria, e 
nenr o nomeado' se apresentou. 

Além destes trabalhos continuáráo os membros da comtmssáo narevisáo dos-autos, que aiúda 
náo foráo submettiaos a juJgamento interiocutorio. 

Pelo qne pertence aos julgamentos deíinitivos, V. Ex. sabe que a commissáo se acha inhihida de os 
dar. Tendo sido levados ao couheciiueatodogoveruo imperial aiguos-pontosem que se náoacháode* 
accordo os commissarios brasileiros e portuguezes, e náo tcndo até agora sido dada 4 commissáo 
resolucáo dehnitiva, dependendo desta. a sorte de- muitos, acháo-se os coinmissarios impossibilitados 
de proceder além do que tem feito. A demora na solugáo destas questóes póde airida trazer Bas- 
tante atraso aos trabalbos da commissáo: se por quaiquer motivo algum dos actuaes coinmlssariós 
se achar impedido, e por isso náo puder continuar, será preciso que todos os processos sejáo víqtos 
por aquelle que o substituir, o que deve produzir novas delongas. Se taes solugóes houvessem 
sido dadas, os trabalhos da commissáo estariáo proximos a seu terrno. Os abaixo assignados fazendo 
esta consideragáo absoluta c simplesmente expoem o facto, sem demodo nenhum quererem esta- 
belecer qualquer aprecia^áo a respeito delle on de stras cansas. 

Deos guarde a V. Ex. 

lll n# e Ex m# Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranbos, ministro e secretario de estado dos 
negocios Estrangeiros. 

Os comroissarios, Dr. Thowaz José Pinto de Serqüeira. 

Früctooso Lüiz da Motta. 


A 
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Sendo jul{|MÍo «m nnvio innnwgawl, 86 poderd sor mUregne 
ao segnro, se esle se responsabilisar pelo vnlortotal segu- 
rado. 



O/Jtcio do consul gcral do Jirasil em Montevidéo ao govcrno imperia■ 


Consulado geral do Brasil em Montcvidéo, em 30 de Novembro de 1855. 


111" e Ex“° Sr.—O patacho nacional Clolilde, procedente do Rio Grande de S. Pedro do Sul, 
e com destino ao canal de luglaterra, entrado por arribada neste porto em 9 de Outubro ultimo, 
sollreu, por effeito de temporaes durantc a viagein, taes estragos no casco e apparelbo, que, depois 
de diversas veslorias a que, era virtude de requerimentos do respectivo capitao, mandei jproceder 
peloscompetentes peritos, o julguei comprebendido no segundo caso de innavegabilidade de que 
trata o art. 142 do regulamento de 11 de Junho de 1847; pois que, segundo as contas dos ditos 
peritos, hoje arcbivadas com os demais papeis neste consulado geral, a despeza a realizarcom os 
concertos, de que carecia a embarcacáo para poder seguir viagem, montava além de tres quartos 
do seu vaior. 

Quando porém havia proferido minha decisao nesse sentido, e mandava arreroatar o patacbo 
em basta publica, foi-me apresentado um requerimento dos negociantes brasileiros, residentes 
neslapraca, Manoel Goncalves & C. no qual pediáo, juntando procuracáo bastante e carta de 
ordens de uma companhia de seguro da provincia do Rio Grande doSul, lhes mandasse entregar 
o navio, visto ter sido declarado innavegavel. 

Náo bavendo, ao menos neste paiz, precedentealgum, que pudesse servir de norma á materia 
sujeita; nem estando prevista semelhante hjpothese quer no regulainento supracitado, quer no 
nosso codigo commercial; e náo me parecendo por outro lado liquidoque o simpies facto demandar o 
seguro, por procuracáo, tomar conta em paiz estrangeiro de umnavio, abi pelo consul devida- 
mentejulgado nocaso de abandono, importe o reconhecimento claro e incontestavel da obrigacáo 
em que se considera o niesino seguro de pagar inlegralmente o valor por que segurára o navio: 
a bem de garantir os legitimos direitos do proprietario, que me cumpre zelar e defender, eutendi 
dever declarar em despacho aos referidos procuradores que consentiria em que tomassem conta 
do navio, obrigando-se porém á satisfacáo detodas as despezas com elle effectuadas neste porto, 
e prestando íianca idonea cm corno a companhia, que representáo, pagaria ao proprietario o valor 
integral segurado; sendo que, a nao acceitarem estas condicdes, faria proseguir na arreinatacáo em 
hasta publica na fórma por mim já resolvida. 

Os procuradores da companhia recusáráo prestar a fianca exigida; e conseguintemente determinei 
que se verificasse a arreinataqáo em hasta publica. 

Mascumo, repito, nem ha aresto neste paiz sobre a bypothese, nem parece haver ella sido pre- 
vista pela nossa legislacáo, subinettendo o exposto ao conhecimento de 'V. Ex., tenho por íim obter 
do governo imperial uma decisáo que dc futuro , em casos semelhantes, sirva de regra a este con- 
snlado geral. 

Por esta occasiáo resta-mc reiterar a V. Ex. os meus protestos de consideracáo e profundo 
respeito. 

Deos guardc a V. Ex. 


IU mo e Ex“° Sr. Conselhciro José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros. 

José Pedro de Azevedo Peijanhx. 


V 


A 
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Arino rio minñttrio rio» nrffotion rin jttttifn no rio» ntffoeioi tttranffcirot, 

3« «nrcAo.—Minintcrfo <los negodo» dn just¡?a. Ilio de Jnnciro, cm 25 de Novombro do 1860. 

U|mo 0 ir x n» Sr.—Em rcspostn ao avisoquc V. Ex. scdignou d¡rig»r-me em data de 17 de Dczembro 
proximo passado, cobrindo a cópia de um ofllcio quc Ihc Tóra dirigido pdo consul geral do Brasil 
rin Montcvidío, cm o qual cxpóz o que ali occorréra por occosiao dc inandar arrematar em basia 
publica o patacho nacional Clotilric , quc fóra julgado innavegavd; tenho de signiljcar a V. Ex. 
para que o fapa cliegar ao conhecimcnto daquelle consul, que vistos os pareceres do juiz de direito 
especial do commcrcio, presidcnte do tribunal do commercio.e conselheiro procurador da¿oi-óa 
e soberania nacional, que porcópias passo ás m3os de V. Ex., procedeu ellé bem e regularmetite 
no modo por que decidio a questáo, que affectou ao conbecimento do governo imperial. 

PrevaIe?o-me da occasiáo para renovar os meus protestos de estima e considera^áo a V. Ex. a 
quem Peos guarde. 

Jos£ Thomaz Nabdco de Araujo. 

Sr. José Maria da Silva Paranhos. 


DOCCHESTOS A QDE SE KEFERE 0 AVISO SÜPRA. 


N. i. 


Parecer do presidente do tribunal do contmeráa. 


Rio de Janeiro, 19 de Dezembro de 1855. 

Ill"° e Ex” 0 Sr.—• Parece-me que o procedimento do nosso consul em Montevidéo ácerca do 
patacho Cbtilde .foi regnlar; porque o art. 142 do regulamento de 11 de Jónho de 1847 nao fof 
derogado, antes foi conGrmado pelo codigo commercial, que nos casos de arribadas forqadas (como 1 
a de que se trata), e para a liquidacáo de avaria grossa, manda que as descargas sejáo ordenadas 
pelosjuizes do commercio, e nos paizes estrangeiros pelos consuleS, e qne os üavios déclarados 
innavegaveis, quando as despezas com seus reparos excedem a tres quartos do seu valor (no que' 
está de accordo com o citado regulamento) sejáo vendidos ero hasta publica , sem qué os segnradores 
possáo contra está redamar, como se vé dos arL“ 746, 772, 733, 777 e ontros, e do regutataento 
n. 737, art.°‘ 21, § 8 e 358. 

Náo tenho conhecimento de precedentes neste caso, mas sobre elles poderá informar o juiz 
especial. ' ' ... .. . 

Pisponha V. Ex. etc. 

Ill“** e Ex“° Sr. José Tbomaz Nabuco de Araujo, etc. etc. 

Jos£ Ignacio Vaz Vjeira. 


N. 2.* 

Parccer do juiz dc dircito cspeáal do commcrcio. 

Rio de Janciro, 13 de Fevereiro de 1856. 

llh* c Ex mo Sr.—Pcvolvendo a V. Ex. o incluso aviso do ministerio dos negocios estrangciros , 
e a copia do oflicio <lo consul gcral do Brasil cm Montevidéo, quc V. Ex. remettéra com o oflicio 
de 18 do mez proximo passado, detcrminando-me que informassc a respeito; tenlio a Jionra de 

A 
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laformar nno nlo m traUttdo, ao otw reforido polo conaul. do obondooo do nnvio polei aofurttdoa 
om fívor doi mpr od o mt Uado i InwivoiiUiildido o o vondi do navlo ildo julgada o dourmlnadi 
l*elo dlto eoniul por bom do too oflkio» oonfortno o irt. 1A3 do mgulomento. bím foi olle em nflo 
nnnulr A ontrega eem «ilgir todii emi icguron?oi pnro ooiutolor 01 dlrolloi doi proprlourloi 
, do navlo. 

t «|iinnto tmbo a tafbrmir a V. E*., que roiolverd o quo fór Juito. 
l)oo» gmrdo a V. Ei. 


III** o Kx“* 8r. f.onielbelro Jooó Thomoi Nobtico dc Areujo, mlnlitro e leoretarlo de eatedo doi 
negocios da justioa. 

Cabloi Antonio db BulhOes Ribbiro, 


julz dc dircito do commcrcto. 


N. 3. 


Partctr do eomtOitiro procuraebr da coróa e sobtrania nacional. 

Rio de Janeiro, 2 de Novembro de 1850. 

Confbrmo-ine ¡Dteiraaente cora a opiniáo do Dr. juiz de direito do commercio, com qaem 
concorda o ccnselheiro presidente do tribnóal do cominercio desta capital. 

r 

Fbancisco Gombs de Campos. 


Proeedimento do Tiee-eonsal brasileifo em Sarselha eontra o 
eapitao e piloto de nm nayio hrasileiro em porto estrangeiro, 
em eonformidade do art. 140 do regulamento eonsnlar de 11 
de Iiifihe de 1847. 

H. 10. 


Rio de Janeiro-—Uinisterin dos ncgpciQS estrangeicos, em 17 de Ootubro de 18&5. 

Bl** e Ex** Sr,—Ttenbo a honra de remetter a V. Ex. a exposipáo inclusa qne em & de Julho 
nltimo fez ao consolado geral do Iraperio em Franpa o vicc-consul de sua dependeacia residente 
em Mai'selha sobre nma desavenpa havida entre Antonio Ignacio Coelho, contra-mestre do navio 
brasiieiro Gtnuina e Antonio Francisco da Costa e José Amaro Cardoso da Silva, o 1”, capitáo e 
o 2°, piloto do dito navio qne ali chegou no dia 8 de Abril do correbte anno. 

AqueUe contra-mestre, era. virtude dos poderes que Ihe forao conferidos pelo proprietario do 
navio, Fernandes Pereira Vianna desta praca, apresentou a sua queixa contra os mencionados 
capitáo e piloto do navio Gamina, e reclainou providencias para serein arabos desembarcados. 

Julgando ponderosos ejnstificados os motivos-daquella queixa.o agcnte consular brasileiro demittio 
do commando o capiiáo, e fC-lo desembarcar assim como o piloto, assegurando o seu regresso 
para este porto a bordo do navio Chasseur capitáo Lqliévre. 

Ficou commandando o navio o contra-mestrc coin a assfetcncia de um piloto. 

0 pensamento do vice-consnl brasileiro em Marsclha, pelo que pude deduzir de sua exposifáo, 
me pareceu conforme com. Q.qpe deifttmina, o ast. 1/ijOr (Ja reguteinonto consular de 11 de Junho 
de 1847. 

V. Ex. rosolvqri se convirA remetter ao trjbuoal d.o comtnewiia cssa. Qejcuxrencútbavida. entrc- os 
offlciaes de um nA'io hrasileiro-ein.por.tQ esU'.30gcirQ,| os íactos que se arguem ao, capiláo,c piloto 
do G'cnm'na c, ots act«s quc praUcQu.Q vjcc-ooasul em, Marselha. 
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AprovtHo'mo üetui oqcaiIIo pon ttnovar a V, Ex, 01 protHtw da nlaha MriUti «ttie» r 
(llitlncta comtdcri;Ao. 

JO»l MAÍU OA SlMA PAiAiniO». 

A 8. K*. o Hr. 4o»¿ Thomni Nsbtioo de Araujo. 



Rctposta do miniiterio da juttipa ao de cstrangeiros,' 


Ministerio dos negocios da justl^a.—Rio de Janeiro, em 6 de Deiembro de 1856. 

111“° e Ex’" Sr.—Accuso o recebimento do aviso de V. Ex. datado de 17 de Outubro do corrente 
anno, acompanhado da exposicSo que ao cousul geral deste Imperío em Franca fez o více-consul 
de soa dependencia, residenie em Marselha, sobre uma desavenfa que teve lugar entre Antonio 
Ignacio Coelho contra-raestre do navio brasileiro Genuina, e Antonio Francisco da Costa e José 
Atnaro Cardoso da Silva, o 1% capitáo e o 2% piloto do dito navio, que ali chegára no dia 8 de Abril 
do mesmo anno. 

Consta da sobredita exposicáo que, em virtude dos poderes conferidos pelo proprietario do navio 
Fernandes Pereira Yianna desta praca áquelle contra-mestre, apresentára este saaqueixa contra 
os mencionados capitáo e piloto, e reclamon providencias para serem ambos desembarcados, e 
que julgando o agente consular hrasileiro ponderosos e jastiScados os motivos da queixa, demittfra 
o capitáo do commando do navio, e o Szera desembarcar assim como o piloto, assegorando o sea 
regresso para esta córte a bordo do navio Chasseur, capitáo Leliévre, tomando o contra-mestre o 
commando do Genuina com assistencia de ura piloto. 

Declara V. Ex. que o procedimento do vice-consol brasileiro em Marselha, pelo que pade deduzir 
da sua exposicáo, Ihe parece conforme ao que detertnina o art 140 do regolamento consular de 
11 de Junho de 1847, mas que desejava saber se conviria remetter ao tribunal do commercio serae- 
Ihame occurrencia havida entre os officiaes de um navio brasileiro em porto estrangeiro; e em 
resposta tenho a honra de signiíicar a V. Ex., que, parecendo fnndado na disposicSo do citado regn- 
lamento consular o procediinento do referido vice-consul, nada ha que fazer, ou resolver sobre o- 
caso, porque a respeito deüe ficáo salvas as ac?Ses, que o codigo comnaercial, parte 2* titnlo i* a 5*, 
estabelece. 

Prevaleco-me da occasiáo para renovar os meus protestos de estima e coasideracao a V. Ex., 
a qaem Deos guarde. 

José Thomaz Nabdco de Abadjo, 

Sr. José Maria da Silva Paranhos. 
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ANNEXO 



HBEAWCAS. 

o 


PattactmentQ e» Porto-Altfre do subdtto fnmeez PmtlMQ 

\gtonlo Snpper. 

Arrccadntjlo da hcran^a pclas autorl<Ude*do Bmll por haver hcrdalroftdeclamdM 
braiilelros n» tcsUmcato coan qne ftdlccet» a dito Fhbcm. 

H. 1. 


OJício do presidentc da protincia do Rio Orande ao goeemo imperial. 

Palacio da presidencia em Porto-ALegre, 25 de Dezémbro de 1855- 

N. 06.—111“° e Ex mo Sr.— Tendo ha poucos dias faHecido nesta capital o subdito Francez Supper 
(Frangois Antoine) oom beststmonio approvado por taMIifio dft paia» e pela quai declarou herdeiros a 
dous brasileiros seus filhos, dirigio-^me o vice-consul da mesma na$8o o officfo iunto por cdpia n. 1, 
contestencba validade do reeoabecimento. dos. <Üfcos.herdeiroB; e-peduuio-me deéWasse sea.ella- o»m- 
pete tomar contada heran^a; respondi-lhe nos termos da cdpian. 2, fazendo-lhe ver que, ávistada 
legisla^o do’ Imperio, e dos. tratados eom a. Franja,. era a sua represeata^So destctuma de fimda- 
mento j e d¿te modñ vQu dw^conla-aV. E¿e, dc semelhsafce occurrencm. 

Deos> guande a V. Ex. 

íü,«*»e E 36 «*Sí; José^Mam da Siha Panmhoa, nmiistro ftsecretwió deestsdtí doe segocioB eetiáa- 
geiros. • ; ’. - 

■ B\nle i» Sttattraa., 


D0CCMERT05 & QUE 3E BEFKEK 0 OFFICKJ SCUHA-. 

N. 1. 

* 

Offido do vice-consul de Franeco aopresidente. dd provinna. 

s 

\ 

Vice-consulado de Frau^a. era Porto-Aiegre.—Porfco-Alegre, em 20 de DeEemiro de lfi55. - 

Sr. preridente. — Hontem fidleceu nesta cidade-utn suhdito francer die nome Supper (Frangois An- 
toine), deixando uma heranga de perto de tratia contos ie réis, consistindo em 16 escravos v tree 
eontos de riis em dinheiro, e uma. mui modesta mobilia, effeitos, etc. 

Desejando o Sr. Siipper feer -as suas disposiijOes testamentarias, gem razfio prestou-se um tabelh$0 
do paira lavrar esae acto, que é da exclusiva competencia da autorrdáde franceza, todas aa veies ju» 
£ passado em fórma de acto puhhco, e que existe no lugarum agente do govemo francez para jssq 
autorisado, comooestou. 

Em virtude deste titulo o fullecido lega todoer os aeus bens a dom filhos nfio recoahecidos nete. 
adoptados, o que ócontrario áa disposi$Oes dó Livro 3°, capitulo 4°, arts. 756 , 757, 75ff e «e- 
guintes do Coaigo Civil Napolefio. 

■portanto, nfio sendoos soua herdciros legaesnetn legrtimoa, nlopjáde a sua herran(& ser Uquidada 
pela autoridade judiciaria, mas aim pelo agente consular para isso instituido. 

Ponho de Iado a questflo dé direito civiT, que para num é secundária neste momento, e rego-vog 
de tratar 'da questflo de direito'intemacional, que considero como mais urgente, e muito. iznportante 
para a salvaguarda dos direitos e privilegiue reciprocos dos- subditOs francezes resjdentes no ^basff. 
Tendo sido prevenido do fállecimento do Sr. Supper, fui íogo ao seu dbmiciKb para hvrar o ter»o. dé 
obito, pdr os seDos e tomar conta da sua her&mja. 

Fiquei sorprendido do saher que a autoridade judiciaria local tinhatomado a liherdade de derogarai 
» ' i 
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citipula^fa» ilo nrt, (t M tln iiomo tmtido du imiwul* ^orpetua do 7 d« Junho do 1830, lmmsdim- 
moiito voltoi pwA infbrmRN-vo« dooto doMgmdtv«l inoidento, quo renuvt anti’go* ibuaoo de iutondide 
dMtn geiinro, commettido* uo tompo do iiquidi^to d*» h«r»n$t* Horoori, Oüttor, «te M oto, Km eoo- 
wquenolft, tii ImwtheM de wr vu*m opmiflo nobro eeto nojjfooio oontrerii eo mou modo d$ vor e 
intMfiretar o wnttdo do irt,0* dodito tmtidoi toulio n honni do infbnt»r-voo quo protwto oootm e 
dorogtgfio feit» ío dito artigo, e pek pmeonto deolaro reipon«vel i iutoridido looolde quoooquor pordw 
e dátnttoo no e»oo ds wr n quootfto quo no» ooou|)« tlecfdid» peln nutoridido «uporior ootitroriftmonte 
tosnriacipioi que fillegiuitnii, 

Ilogq-voi, Br. pronidonto, quoirai» communienr-mo com urgonoii »o dovo ou nfto tom&r conto 
deita Qerouí» ¡ afiui do quo ou powm juntar n vom» ro«po»te »o officio quo »obre osto inoidento oddii- 
niotratívo vou dirigir no »r. inini»tro pclo proximo pequoto. 

Tocbo o Lonra do icr com reipoito, Br. presidimto, de V. Ex., muito obedionte »orvo. 

Á S. Ex. oSr. barüode Muritiba, prosidunte du provincia. 

0 vice-consul de Frauqa, 

P. B. d'Ohnano. 


N. 2. 

Resposta do presidenie da protvtcia ao vice-consul de Fran$a. 

Provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul.—Palacio da presidencia, em 22 de Dezembrode 1855. . 

Acabo de receber o officio que com data de 20 do corrente dirigio a esta premdencia o Sr. d’Ornano, 
vice-consul de Franga nesta cidade. Nesse crfficio expOe o mesmo Sr. d’Omano que, tendo Mecido o 
suMito Francez Supper (Francisco Antonio), com testamento approvado por um tabelliao do paiz , 
iastituira por terdeiros de seus bens dous ffilhos brasüriros, que nflo sao legass nem legitmm, o que é 
contrario ís disposÍQOes dosarts. 756 , 757, 758 e seguintes do Codigo Civil Napoleüo. Declara mais 
o Sr. yice-consul, que, indo á casa do finado Supper para lavrar o compefente termo de obito, e 
arrecadar a respectiva herauga, ficou sorprendidp de saW que a autoridade juaiciariabrasileira derogára 
o art..6° i tratado de 7 de Junho de 1826 celebrado entre o Brasil e a Franqa.. Conclue finalmente 
protestando contra a derogagáo do referido tratado (a qual todavia náo especifica) e fazendo responsavel 
pox perdas e damnos a sobredita autoridade, pede que se declare se o Sr. vice-consul deve ou náo 
tomar confca da heranQa de Supper, para que, habilitado com a decisSo, leve este negocio ao conheci- 
mento do seu ministro. 

Para satisfazeraopedidodoSr. vice-coasul, quanto a esteultimo topico, risto ter o mesmoSr, vice-consul, 
judiciosajDaente declmado do exame do primeiro, e n8o haver tfio pouco justificado o segúndo topico, 

3 ue pelo simples enunciado se revela ser destitmdo de lundamento, e parece confimdir-se com a materia 
o terceiro, cumpre-me significar-lhe que, no caso vertente da heran?a do felleciáo Supper, nfio póde o 
Sr. vice-consul intervir na arrecada^ño dos bens do mesmo Supper, e isto pela simples e intuitiva 
razfio de nfio ser heranija jacente, pois que existem presentes os herdeiros de Supper, instituidos em 
testamento solemne, os quaes sfio subiitos do Imperio, e como taes debaixo da protecofio de suas leis. 

Elsta doutrina consignada expressameute na curcular do miuisterio dos negocios estrangeiros de 25 
de Oatubro de 1845, que se propóe a exceptuar as beranqas dos subditos francezes da generalidade do 
regulamento.imperial de 27 ae Junho do mesmo anno, e que alterou o de 9 de Maio de 1842, foi 
sempre recebida e praticada no Imperio, nfio obstante o tratado com a Fran^a, que em nenhum artigo 
Ihe é contrario, como attestfio, além de outros fectos, esses mesmos que o Sr. vice-consul trataae 
ftbuaivos: e sem embargo de ser contestada em principio pelo Sr. de Saint Georges, encarregado dé 
negocios _da Franga junto á córte do Brasil, continuou a ser executada nas successOes dos subditos 
francezes Vidal Combelle, e Desoudin em 1840, 1845 e 1846, e n’outros casos identicos que ocioso 
seria referir. 

A mesma doutrina foi semelhantemente sanccionada no art. 2® do regulomento n. 855 que baixoti 
cqm o decreto de 8 de Novembro de 1851, communicada ao Sr. mimstro da FranQft Marquez dc 
Lisle, quo a nfio impugnou em uma nota de 22 de Novembro do dito anno, poato que nfio ndmittisBe 
& exteusfio dos favores concedidos a outras naíOes com a clausula de reciprocidade. Da conformidade 
nom ella foi tambem resolvida a quostfio levantada em 1852 naprovincia uo Maranbfio ontre oiuizde 
orphfios da capital e o vice-consul da Franga ali reaidenta no caso da succosstto do subdito nrancez 
José Bordeaux, e mesmo nesta provincia de S. Pedro quando se tratou da hcramja dos conjuges 
Dupré. 

0 
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AohtndoHMi porUnto, docididt pof mtutoa e repetidoe preoedwtee e qvMMo eTtntede mIo Br. 
vloe-ooniul, ¿ olero que elle nlo pdde eer de novo euaciUde, mee e&tee deram air fwintdht e 
roweltedü» teei preoedentee, pelo meooe emquento outre ooum nlo für eooordede eotre oe doue go' firaoe. 

leil » dooiilc aueeetepreeldoocte oft reoe eo Br. vioe-ooneul dnFlrenge, emramoilneoHuattdo 
de 90 deite mee, tendo admente e eooreeeenter que, eogundo e infbrmeqlo pmeüde pelo jds doehrd 
deate oepitel, o que o Sr. vice-ooneul ehemoudetogeqlo doert. 6» do treied: de7 d» Junhod» 1896, 
nlo peeeou do um eimplee — cumpre-*e— peio meoso juie oeorípto no tesUmento de Supper, por 
eeter wvoetido dei foimeiidedee eetenea axigtdea pelu leia deete peix. 

Renovo no Sr. d'Oramo a exppfielo de minh» pnrtíoulnr eetitne. 

Deoa guardo a Vm. 

Bixlo tm UmuBBá. 

Sr. P. B. d'Oraano, vice-conaul dn Fran$a neatn capital. 


Fallecimento em Porto-Alegre do snbdito fraieez Noel Joáo 

Rieardo, easado eom brasileira. 

1 . 2 . 


OJJicio io presidmte da prmvusia de S. Pedro do Rio Grcesde io S%1 eeo yooerno imperial. 


Palacio da presidencia em Porto-Alegre, 13 de Agoeto de 1856. 

Ill mo e Ex mo Sr.—Fico de posse do aviao qua V. Ex. se dignou expedir-ae ean 21 de Juiho 
ultimo, exigindo esclarecimentos sobre a axecu^So que nesta provinda se tanha d»do ao íegxdamanto 
n° 855 de 8 de Novembro de 1851 em reJa^So áa. soccessSes dé subditos francexes &Hecmos nesta 
proviacia, e qoal a ingerencia qoe aos agentes consulares daquella naspo se tenhn permittido na 
arrecada$to, inventano, .administragSo e liquida^So das heran$as dos respoctivos sdbditos." " 

Em resposta ao mencionado aviso, cumpre-me declarar a V. Ex. que no tempo da mmha' adná- 
niatragio já. se deu um destes confiktoe entre a presidencia e o vice—consul de Fran^a seeta 
capital, como V. Ex. se dignará ver das copias juntas, sendo o resultado 'n acqoieseaaaa do dito 
vice-consul ás disposÍQOes do referido regukmento. 

Entretanto exigi com urgencia outros eaclarecimentos, que transmittirm a V. Ex., logo que 
me cbeguem ás m&os. 

Deos guarde a V. Ex. 


Ul™ e Ex“° Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranbos, ministro e secretario de estado do* 
negocios estrangeiros. . 

Jkbokimo Fkascqoo Cobloo. 


D0CDMSNT06 A QOE SB BKFBEE 0 0FFH3Q SUFKA. 


N. 1. 

Officio do presidente da provvtcia ie S, Pedro do Rio Orande do Stl co rice-ccmsal de Prmpa . 

Provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul. Palacio da presidencia, em Pocto-Alogte, 26 do 

Maio de 1856. 

Communicando-me o Juiz municipal e de orph&os do termo desta capital, em officio de hoie, 
que o subdelegado do i° districto Ihe representára, que, havendo faUeodo nesta ««—«»>* capitaJ o 
subdito francoz Noel Jo&o Ricardo com testamonto nuncupatívo, doixando seusbens em favor de orphlea, 
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uiie Hlo «abdítOK brftsileinwi, o Sr, ?, D, vk*Mw\»nl ilo Kmn?#, trnnftm roiitu ilo turlo, 

o iroíniimí® uté ns dedumjOe* d* uttim* vootade thtjuello tínsilo, ostA tnrtnndo no vomlnt* t'nnp» 
boni, tenlio no diicr -no mntmoSr. tice-ctmiol, qoo dtsvo «ntrefpu no tnoneloiinau jum o rcfffltln ti»- 
ittmcttto dittjucllo Fmttt», fnllocitlo em 1 de Doiembro do nmio proxlmo pnsindti eni rmnnHjucmeiii 
iln ejiidomm, nfiui do *o proeoder icgtxodo tlttermintto ni loii do ptiin Acorcn dmt t 1 *trnnmnro»i, tjiin 
InRocem eom tcntamorU», o nmdn mnii quunto not luWitoifmm'ett!*, vinto quopolo ftrt. (r iln frutndr» 
d« <3 de Janlio do \m , Ihoi ó concedido dinpbr fivmnonto «lo nmn boui o propmiflftdc»1 1 ficanrto 
iiü Sr. vico-couiul inivo o dirdto do tjuakpicf rcelnmn^to, quo tonhn n fhxcr *ohrc n vniidndo uonn 
teitumeato, pnrn ser attendido como tí)r do jtntie»; mn* ntmen ntttopotirio-*o 181111 imtiMirnijnr 0 

nrocesso e mnrcha rogular dns lois do psit. , . , . . 

B’azendo no Sr. vics-consul estn decl&rtffta, aproveito n occn&iflo rio lho Bignincnr uunlut uJtn 

considcracílo 0 estinia. 

JunOMMO r HANCI8CO CoELHO. 


Sr. P. B. d’Ornano, vice-consul de Franía nesta. caprtal. 


N. 2 . 


OJicio do tice-consnl de Frmica ao jprttiiaU da protincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul. 

Vice-coasulado de Francaem Porto-Alegre. Porto-Alegre, exn 27 de Maio de 1856. 

Sr. preaideníe. — Em reeposta so <pe V. ]Sx. fez-nie a hocva 4e türigixHme em 26 

do corrente ácerca da heranqa jacente do.finsd JoaoNoel Ricardo, subdito fr&ncez, mestre ferreiro 
nesta cidade, fallecido de cholera no dia 9 de Novembro ultimo, apresso-me em informar-vos qne 
a liquidaQSo desta heranga «oaapete ao sgeste do go«mo fcancaz «mqiregado neSta cidade, e nso 
ao sr. juiz dos orphsos, como o pretende este magistrado. 

Lflgo depcás dí iaüecimeHto do fikardo firi chamado por ma -de «ects unagos, para faxer 
inreszfeaaio <ie secs bens, e pOr Os seüos, «ctos tjae os regnlamentos -coasolsres de Franja pres- 
crevan aos seaisageníes, cuaaáo fáflece nm ssbdjto íraaceB. 

Enteando na casa de Mecid», fawne «presentado om tesfcMnento ique se dizia esaripto por um 
terceiro sem a. assigxsatea do testedoc e nfio eoBtenáo o «tunero 4&s testermffihas ejdgíao •páas 

BOSfHS lÓS. 

Per este octs, de qse jvmto teaho & hoo» -de dirigff-ves ffina copia, fisLctímente couhcoereis. 
Sr. preaideate, que oe riiversos^tegados feitos peki testaáor, affectavfiss} -de nuBidades radicaes •• 

1° Porque na hjpothese de que sua filha tirese sido reconheeida legitima (0 qne era ñapossrvel, sendo 

a Sra.- fracto de connnereio «duhenno em vidm de son muñicr legitmiaj, deveria ella ser a unica 

herdeira de todos os bens, e nño de mna ihhu parte símente. Além aisso, 0 fallecido Pücardo 

nflo podia dispór da terga em. beneficio de unoa certa Sra.oriunda da Allemanim , com quem 

vivia a J6 annos exn commercio de dnplo adulterio; assim como taoabera n3o podk dispór das 
duas porcóes da outra ter?a parte ern fimor de duas sobrinhas desta mesma coacubina. E emfim 
da ultima terjsaparte em &vor de um de seas sobrinhos, de uome Noel Jean, subdito Jrancez ausente. 

2 U Porque a xnai do Sr. Ricardo que remde em Lodéve (em Franqa) ficaria indevidamente desherdada, 

0 que é iuteiraraente contrario ao cspirito da nossa lcgislaoáo, cod. civil Napoleflo art. 762 e 751 
e» segumtes, bem como aos priacipias estabetecidos pelaa Jeis Umsileiras que igualmente n5o reco- 
nhecem os filbos adulteriuos, e favorece com 2/3 de uma heranga os ascendentes de um testador 
fallecido sem herdeiros directos e Iegitimos! Ora, á vista das razCes que precedem, V. Ex. náo que- 
rerá se oppúr a que apxesente heranga, mine*tcjtmU Jranctza, seja liquidada pelo vice-cousulado 
de Franqa, para isso estubelecido nesta cajpiíal, a menos de desconhecer vossas proprias leis e 
admittir um direito ús heranqas para os filhos adulterinos e a$ concubinas, 0 que me parece 
impossivel; direito que ainda ha poooo •« susteafear em uma questao identioa por uoi habil 
adminiatrador, jurisconsulto, 0 Sr. barüo dc Muritiba, vosso predecessor, por occasiüo ao falleeimento 
de utn subdito francez solteiro, Supper, n&o obstaate oprotesto de 21 de Dezembro ultimo n° 13, 
e cuj« sqteflío eetá ainda pendente. 

Todavia, so V. Ex. julga dever decidir cmcontrario aos interesses francezes, isto ó, fazer Iiquidar 
a dita beranna pélo Sr. juiz dos orphüos, rogo-vos do tcr a bondade de commuxiicnr-me corao 
brevidade a vossa decnsüo, afim de podcr eu protestmr cm temno opportuno, 0 levar csta uegocio uo 
ooniwiaimento de S. Ex. 0 Sr. ministro de Fraucji no Rio,« á admimstraq.no superior. 

Quasto ao* tomos do ort. 6* do tratado de 6 dc Junho do 1826, qao V. Ex. cita no nuíneionado 
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ilcimcfif), 6 p.crto fjttc n» notni mitiitoi jxiínm lirrenwmtn dwpftr dtt mu« bwi, bem «rtUfMtido, wn 
cmifewnirfndo dn* Im* <!« «stn rwtmrtiro» j»i«w| m twim n»6 Amm, ftrmtoiNtMi V, Ex. ftuw- 
iho obw'rvnr tjuo dnrioi» no toxto doMo »rtigo unm faina irrtirpmttcloi i» mtóhi tipinllo, o%éut*n- 
tído, tjurttttoAnnlnvrn rnnhnrtigoi, 6 qno m ontcndo vodnr I outoridido bmiJWri a ingemtoiiBO* 
nogiwin* Hn* *ubditi*i Vrnne«iK!*, **«m tsomo % iutaridudo frineotm -nto tlor* rn g e rÍ M ns noimoflWJÍo» 
tln» wubflito* Brtmdeirmi qoe rettdem «n FYntifa, »nlro« o» cnnoi provisto* no ukimo piragripho 4o d?to 
nrt, fi", reelntnnndo n tntervcntpio conrolnr, Pnroce-mo portmito qu« neita wpeeie ét nonhomft 
fdrmafui do «iwmtro no dfto nrtigo 8 ta , nom excedi e Hmite diitnmhw nttribuic9ei, e rjtye tempretie 
nbntercí de fiujcr itíiontomt'nto. 

Em coniequoncm tenho n bonrn do prevenir n V. Ex„ que nlo irei 4 casa do fellecidt) fmm lemutnr 
on «clloa dn* Rrmns do Frnnía postos por mim, quando selleí oa papeis e a raobilia, eentto depei* 
ijuo tiver recebido ordena o ingtrucqOts doa meus suporiores; ficando-voa livre, Sr. preiidcnte, o 
jimndn-los qucbrnr por qunlquer outra BUtoridnde, sob a responsahffidade do govemo brasifcim. 

Tenho n honra de ser com respcito, Sr. preBÍdeute, de V. Ex., muito obediente servo. 

A S. Ex. o Sr. general Jeronimo Francisco Codho, presidente desta provincia. 

0 vice-consul de Franqa 
P. B. d*Ohkano. 


N. 3. 


OjScio do jmsidaUe da proswciz de & Ptdro do Rio Gratdt do &$i a® rice-wuxl de t. 


Provincia de S. Pedro do Ko Crande do Sui —• Palacio da preádeucia eaa Poftó Aíegre, 

. 2 de Juxiho de 1856. 

Respondendo ao offi'cio do Sr. vice-consul P. B. d’Oftxano, dstado de 27 do mcz findo, ivJabvo 
k beranqa e testamento do íáliecido subdito FranCe 2 JoSo Noél Eicardo, tenho a dizer-ftxe qtre a5o 
poáem ser adinittidos es íundamentos com que o rnesmo Sr. vÍce-cüUBül se jtdga anforisado, &m 
exclusáo do juiz dos orpkáos, para proceder á árrecada$So e Kqoida^te desta héránga. Em regra, e 
segundo as disposi$5es do decreto n. 855 de 8 de Noverabro de 1851, a arrfecaáa^Lo e goaráa d&s 
heranQas símeixte é confiada ás agencias censulares, uo caso de falledmeato ai ilüelt&Q, nüo bít- 
vendo herdeiros legitimos presentes, ou Bnesmo com testamento, festAndo ós berdeiros 'oú téstaman- 
teiros ausentes, em todoü caso sempre com intervenfáo do respectivoj’uiz; exxunca eSSá ingérencia 
consular púde ter lugar, quando algum herdeiro fór Brasüeiro, ainda que esteja ausente. Tudo isso 
vem explxcado de um modo daro e isem replica no art. 2° e outros do referiáo decreto n. ^855. 

No presente caso houve testamento, que interessa a orphaos menores Brasileiros. Se é valido ou 
nuo esse cestamento, será isso ventilado perante o juizo de orphaos, onde o Sr. vice-consuJ poderá 
apresentar todus as razóes expendidas no seu officio, para convencé-lo de nullidade; e se o conseguir, 
entáo Ihe coberá legalmfente a arrecada^ao e guarda da heranga. 

Assim melhor esclarecido, o Sr. vice-consul reconhecerá nüo ter procedido regularmente, e seguixdo 
us formulas legues, deixando de recorrer á interven$So do juiz competente, quando tomou contada 
heranga, guurdando em si o testamento, e de sua propria autoridade considerando-o nullo, e ulti- 
mameute mzendo annuuciar pelos jomaes a venda dos bens da heran^a ern hasta publica. 

Todo este atropello das forxnulas, se pudesse ser admittido, converteria a agencia consular frauceza 
em tribunal judiciario, e o Sr. viee-consul viria a figurar ao mesmo tempo como parte, juiz e 
executor. 

Nao entro ern discussño sobre os ruotivos de nullidade, que apreseuta o Sr. vice-cousul, porque é 
assumpto fdra da minha algada k-gal, e que o juiz competente aecidirá. 

Tambem nüo discuto os quesitos, que, segundo a fegislaqfio frantrera, o Sr. vrce-coLKol júJga 
necessarios para a vulidade dos testamentos; Gmitnndo-me súmenteaeste respeito a observar que a 
legislagí.o de cadn paiz nüo póde ter for^a e vxgor em territorio estrangeiro; e portanto se o rcspec- 
tivo julz, no caso em questio, verificar qus, salvos ds direites horediterios, o testemente «stú mrn- 
tido das fiaraíuhis prescriptas pela lei braaleira, de rmda valerá o qae dissetr em costrorio u 1« 
frmiceza. 

Dm-o dedarar ao Sr. vice-consul, que todo o meu fim nesta questtto 6 fater «atmr este ]ffoc«sso 
nas viss legoes, tle que foi dcsviado deede sua origem; o que »ao 06 náo prejudioa, ma*» pd» 
contrario, garnntc os intoresscs e dircitos dos hcrdeiros ou lcgatarios, quacsqucr quc stjáo , con- 
» 
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fnimo o quo lobro n ynltdntln tlo tontnmonto 10 reiolvor nfinnl, h vintn dni provni o documontoi quo 
o Sr, vicc-ctmnul oxhibir om juico. Eitc ó lopurotnonto o moio mnii iopnl, o o cnminho mnii curto 
do fnicr vnlor o bom diroito n quom o tivor. 

Como o Sr. vico-comul moprovino do quo vni diripÍNio no iou miniitro no Rio do Jnnoiro, obrign-mi 
tntnbom n dnr conhocimento doitn occurroncin no govorno imporinl j ontrotnnto, nojuii doorphíoi rt- 
motto n copindo toitnmonto, quo mo trnnimittio junto no officio n quo roipondo, ordonnndo nomeimo 
juiz quo proiipjn noi tormos da loi, om tudo, procedondo nompro com audioncin do Sr, vico-comul, 
n quem, termmnndo, cumpro-mo dizor-lho quo nílo io trntn uo quobrnr oi telloi do Franqa, mu d» 
fwer oxecutnr & riicn as loig do paiz. 

Aproveito a occasido para mais csta vez gignificar ao Sr. vice-consul n oxpregsBo de minha eitima 
e distincta considcra^fto. 

Jbeonimo Fbancisco Coklho. 

Sr. P. B. d’Omono, vice-consul de Franqa uesta capital. 


N. 4. 


Ojficio do vict-consul de Franca, ao presidente da provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul. 

Vice-consulado de Franga em Porto-Alegre. —-Porto-Alegre, em 3 de Junho de 1856. 

Sr. presidcnte.—Recebi o despacho que V. Ex. fez-me a honra de dirigir sobre a heranga do falle— 
cido Sr. Noel Jofto Ricardo, subdito Francez. 

Transmittindo-vos, em 27 de Maio ultimo, cópia de seu pretendido testamento, nfto-tive idéa de fazer 
prevalecer o direito francez em paiz estrangeiro, mas simplesmente mostrar a V. Ex. as irregularidades 
na fórma e no fundo, queo viciao, ainda mesmo segundo a sabia legislagao'brasileira, sobre os direitos 
dos ascendentes ás herangas. 

Recorrendo ás disposigOes contidas no art. 2° do regulamento de 8 de Novembro de 1851, recn- 
nhefo que, se ha uma leve falta de minha parte, nfto está por ora senfto nas formulas , pois que ainda 
nfto tomei conta dos bens deixados pelo fallecido Ricardo; accrescentarei tambem que essa falta é invo- 
luntaria, visto como este precioso documento s<5 está em meu poder desde pouco tempo, gragas 
bo obsequio de um dos meus amigos, natural deste paiz. 

Portanto, segundo o teor do dito art. 2°, e as justas observaQSes contidas no vosso supracitado 
despacbo, tenho a honra de infomar a V. Ex., que sujeito-me á sua inteira execuqfto, sem ser 
necessario referir o caso aos meus cbefes no Rio de Janeiro. 

Tenho a bonra de ser com respeito, Sr. presidente, de V. Ex. obediente servo, 

A. S. Ex, o Sr. general Jeronjmo Fraucisco Coelho, presidenté destaprovincia. 

0 vice-consul de Franga, 

P. B. d’Obnano. 


N. 5, 


Resposta do presidente da provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul ao vice-consul de Fran¡a. 


Provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul. — Palacio da presidencia em Porto Adegre, 4 do 

Junho de 1856, 

Recebi o officio datado de hontem, em resposta ao meu do dia anterior, que o Sr. vice-consul de Franga 
Paulo Baptista d Ornano me dirigio relativamente aos negocios da heranga do fallecido Noel Jofto Ricardo. 

_ Em resposta, cumpre-me dizer-lhe que foi para mim mui satisfactoria a declaragfto que me fez o Sr. 
vico-consul, de concordar namarcba do proccsso por mimindicada naquelle meu officio, como a unica 
legal, e admiagivel, o aomesmotempo garantidora dos direitos e justiga das partes interossadas- 
9 
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Termiuando, oumpre roconhocor com MtíafftQ&o o qunnto (i louvavel o procodimonto ejutlioíoM» 
Bi exprowfloft com nue o Br, vioe-coniul Mftba por oHegttr a tfto juito e rutoavol ftcoordo, nem outra 
oouia ou oiperivft do eua aichrioida intelligeucia, 

Aprovoito a oocsuífto pora rcnovnr no Br, vioo-coniul ai oxprenOe» do minha eitima o diitincta 
GonndorftQflo, 

Jaaomno Fiuxcuoo Coiuto, 

Ao Sr. Paulo Baptiita d'Ornano, vice-coniul do Franga noita cnpítel. 


Suecessftes de Jenny Leguen e Jean Brnn no Pará. 

Interven^So reclamada pela legacAo franceza para serem ellos liquidadas pelo 

respectivo agente consular. 


H. 3. 


,Nota da legacáo de S. Jf. o Imgerador áos Francezes nesta. cértc m gotemo imperiaL 


LegagSo franceza.—Rio de Janeiro, 20 de Maio de 1856. 

Sr. Ministro.—Recebi a communicaQiLo que V. Ex. me fez a honra de dirigir em 4 de Abríl 
ultimo relativamente ao Sr. Eveiüard e ás successOes francezas abertas no Pará de Jennj Leguen e Jean 
Brun. 

Lastimo o incidente que se deu entre o Sr. juiz de orphsos da cidade de Belém e o Sr. Eveillard, 
e causou-me elle tanto maior pezar quanto o procedimento do Sr. Eveiliard, insolito como possa ter sido, 
segundo o qualifica V. Ex., proveio comtudo da maneira por que procedeu o Sr. juíz de orphaos: 
procedimento contrario aos usos estabelecidos em materia de successCes entre o Brasil e a Framja, e 
que é mais uma manifestagao da actual tendencia das autoridades provinciaes do Brasil a se subtra- 
nirem a essa pratica. 

Entretanto o Sr. Eveillard estabelece a questáo em termos exactos no protesto que elle dirigio a este 
respeito ao Sr. presidente do Pará. 

A liquida$fio pelos consules das successóes brasileiras em Fran$a e francezas no Brasil, é actual- 
mente um direito admittido mutuamente pelos dousEstados,, um facto consummado. 

A utilidade deste accordo nSo é duvidosa: a experiencia a demonstra sufficientemeute. Até o pre- 
sente nenbuma discussao tem havido entre os dous governos ácerca destes interesses de successées 
geralmente tao complicados, e todas as garantias que se.podem desejar, todos os recursos para 
assegurar os direitos dos interessados nas successOes tem sem reserva ficado á disposigáo destes. 

É portanto desagradavel ver que recentemente se tem alterado esta ordem de.cousas nas provincias, 
pelo querespeita a valores e propriedades francezas desviados da sua liquidaqioe destino legaes, em 
contravenQflo formal ás disposÍQées do art. 6° do nosso tratado; em Campos quanto á successao Dulois; 
em Porto Alegre quanto & succesaflo de Sxtgper, emfim no Pará quanto ás successOes Jenny Ltguen 
e Jean Bmn. 

É' do meu dever invocar a este respeito o concurso efficaz de V. Ex. 

Hoje mais do que nunca entra no espirito do governo francez dar uma ampla e benevola applica^áo 
aos principios internacionaes em que até o presente tem repousado as suas relagOes; dessas disposiqOes 
mostra-se elle animado para com todos, e particularmente paríT com o governo de S. M. o Imperador 
doBrasil. 

Aproveito esta occosifio para renovar a V. Ex. a seguranqa de minba alta coosi'dera $ ao. 

Á S. Ex. o Sr. conselbeiro José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario.de estado dos negocio» 
estrangeiros. 

0 Cavalleiro de Saihx Geobqbs. 
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Herattfa do snbdlto Froneez Pnseal Destondon. 

Dlicttitie twMa com • Itgapko francesa inbro a compelenclA tln tuitorlüatlp 
quo tlovc arrccttüor o llquldar taci hcran^ai. 

N. 4. 


iVote do patarm invptml i Itgaflo de S. M. o ímpemdor é* Fnetcteu, 

N. 9, —Eio de Janeiro.—Hioñterio dos negocioa eatrangeiros, 2 de Haio de 18o(J. 

Tenho a honra de levar ao conhecimento do Sr. caYalleiro de Saint Georges, enviado extraordinario 
e xniiustro plenipotenciario de S. M. o Imperador dos Francezes, que o juiz municipal e de orph&os do 
Itaguahy na provincia do Rio de Janeiro, commimicou-me, em data de 29 de Abril proximo passado, 
que a23 do mesmo a]i falleceu sepa testamento nem herdeiros presentes, em uma estalagem do lugar 
aenomimdo Ribando, freguezia de S. Pedpo e S. Raulo, o subdito Francez PaBcal Destandon, 
mascate joalheiro, deixando alguns bens. 

Oa beae do fallecíáo consistem em objecto» pertencemtas, an sen negocio, dinheirQ, um escravo, 
animaee, roupa, etc,, o que tudo foi arrecadado por aquelle juiz, e entregue a dous administradores 
cidadlos Rrasileiros, pecn&ohaver naquelle lugar agente consular, nem pessoas de sua na$ao. 

Communicou o mesmo juiz, que nSo podia remetter a este nrimstem a certidatr de obito desse subdito 
estffstngeiro, por nao ter sido elle sepmtado em lugar sagrado, em consequencia de haver fallficido da 
moíestia ieinante fc como attestou omedico, circumstancia que tornouimpossivel'achar qrrem se ettcar- 
regasse íeconduzar o cadaver, que entrou logo em putrefacgSo, para o cemiterio, sito s mgttmas leguas 
de distancia. 

Renova an Sr. de. Saint Georges os protestos de minha perfeita estíma e distmcta considera^to, 

AoSr. Cavaüeiro,de. Saint Georgeg. 

José Hxm da Selva Pabahhos. 


N. 5. 

Not«r da legcKSo de S. M. o Impevador dos Franctzes ao gveemo mpenal. 

Legaq&o da Fran^a no Rio de Jaaeiro, 16 deMaio de 1856. 

&■, Mimstro,—Recebi a commtmica^ao que V. Ex me fez a honrade dirigir em 2 deste mez pwa 
me informax que fallecéra mtestado e sem herdeiros presentes em 23 de Abril ultimo, n’uma eetalacem 
do lugar chamado Rjbando, o Sr. Paseal Destandon, gubdito Franeez. ^ 

^ 0 ? 0 , 8 j “** aoeeitar os meus agradecimentos por esta communicagao, em virtude da qual o 
consulado ae íranqa aará as provtdencias necessafias para recolher a Bucceseao do Sr. Destandan, e 
por os legitunos aeraerroe do posBe defla. 

Aproveito a occasífio para renovar a V. Ex, a seguranra de miuha alta oonsideraQSo. 

A. S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro o. secretario de estado dos negocios estran- 

0 Cavalleiro de Saiht GBOBflW, 



Nok dá U$yto 4i 8, if t o ímpmdor doi Fmeeut «e $mm impmtl, 


Logaqfto do FVftn^R no BtmíI.— Rio do Jintifo, 31 do Hmo d« 1856. 


Sr. Hmiitro,—V. Ex. me fe* a honrade eicrerer em 2 deete mex & reepeito do fkiieeimento do 
Erance» Puoal Deetandon, qae teve luger em 23 de Abril ultimo perto de Iteguihy. 

0 Sr. Louíe Ferret, negocianto bonredo, por occaeifto deita iucoom&o, foi mandaao a Itaguaby pelo 
Sr. coneul de Franqa no Eio de Janeiro como delegado munido de pleno» poderei para arrecaoar oe 
benadella. 

0 Sr. juiz de orpbftoi e auientes de Itaguahy recuaon entrega4oi a eite delegado do connúado. 

Tenho a honra de me dirigir a V. Ex. rogando ee lirva fezer tranimütir á este magiitrado aa in- 
etrucqOes neoeesaríaa para que se nfio impega por mais tempo que o delegado do consulado ctrnpra a 
aua rnÜMfio. 

0 juiz de orph&os e ausentes de Itaguahy baséa a sua recnsa nas diapoaigGes do decreto relativo &s 
sucoessCes de 8 de Novembro de 1851; mas esta objecgfio nfto póde ser admittida pela legagfio de 
Franga. As succesaCes francezas ficárfio fóra do regulamento de 8 de Novembro de 1851 pelas mesmas 
razfiesqué fizerfto com que ellaa nfto fbssem comprehendidas nos regulamentos áateriores sobre este 
assumpto. 

Desde algum tempo muitos casos occorrem, Sr. mkistro, analogoe a este de que se tráta, e 
sobre eües tenho dingido a V. Ex. diveraas representagSes que, sendo, como creio, tfio moderadas 
e comedidas, quanto fundadas em áireito, nfio deverifio ter ficado até agora, como acanteceu , -sem 
soloQfio. Esta solugfio, Sr. ministro, tenho a honra de reclamar actudmente do govemoQe Sv M, o 
Imperador do Brasü, porque nfio posso por mais tempo deixar de chamar a attenjño do meu goverho 
Bobre nm tal estado de cousas. 

Aprcrrato esta occasifio para renovar a V. Ex. a seguranga de minha alta conrideragfio. 


A S. Ex. o Sr. conselheiro José Máría da Silva Paranhos, mínistro e secretárío de estado dos negodos 
estnuageiros. 

0 Cavalleiro de Saiot Gbobges. 


I. 7. 


Nota da Ugo^io de S. M. o Imperador dos Frcmcezct ao governo imperid. 




Legagfio de Franga no Braail. — Rio de Jaaeiro , em 11 de Junho de 1856. 

Sr. Ministro.—Tenho a honra de remetter a V. Ex., comq complemento dM.infbrmasOes quqlhe 
transmitti por uma precedente nota ficerca da successfio de um francez, o Sr. Paacal Destandon, fel- 
lecido em Itaguahj, o incluso officio que acabo de teceber do Sr. oonsul de Franga no Eio de Janeiro 
e menciona fectoa que podem acarretar oa mais gravea prejúizos para os intereasea dos herddroa. 

Nfio duvido de que V. Ex. se servirfi preatar-me a Bua aéria attengfio e dar sem demora ordens para 
fezer ceasfir este eatado deoousaa. . 

Aproveito esta occasifio para renovar a V. Ex. a Beguranga de minha alta conaideragfio. s.,. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Joaé Maria da Süva Paranhoe, miniitro e secretarío de eitado doe negock» 
estranceiroe. 

0 OaraHeiro de Saoít Gkkbom. 
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ttxnnrawro a qüi n inu a mota rww«t»HT«. 


CoMttUdo do Krwn».—Elo da Janoíro, 11 do Junho do 18M. 

8r. Mlnlitro.—Oomo tivn a honmdn oommunicftr iv V. Kx. , o Br. Fnrrot doWndo pormim, tinh» 
ido » ItftffUfthy pnm tonmr contn da auccoHifio do um (Vnnccx, o Sr. PbkcbI Doiitftndon, mftft nlo 
lendooju» dtorphfio» «onientído que «lle procodMM 4 liquida^lo, eu voe infortnai dfti diffiouldadeH 
t]ue ftMÍm encontrBTfi o noftio dclogndo no oxcrcício do um direito, 

Oonita-me hojc quo o juix do orphfioi. olóm do nfio rooonhcccr nutoridado no nono procurtdor pnra 
procedor a todoi 01 sotoi em favor doa hercb'roi do Sr. Doitandon, ontendo dcyer hquidir por ii » 
■ucconao. Dirijo-m« por iuo do novo a V. Ex. pnra rognr-lho initatitcmente ie oirv» eolllcttar dp Sr. 
ministro dos negocioi eatrangeiroB de S. M. o Imper&dor a expediftlo, com a menor demora poiiivel, 
de ordeni ao juu de orphfios pora que emfim attenda fis nossas justas reclamaQCes. 

Parece que um novo inventario foi faito por este magistrado, e que é tambem jma inten^fio realÍBftr a 
venda de tudo meimo em Itaguahy. 

Maa é facil prevér, Sr. mimstro, que a venda em uma vtlla, como a de Itaguahv, dejoiag, objectos 
de ttikjoaria e outroe analogos, que requerem para offerecer alguma vantagem, etn nasta jpublica, uma 
pra^a comoa cidade do Rto de Janeiro, que aliás lhe ficaproxima, s&o medidas tflo ruinosas quanto 
ifhitrarias í vista de direitos reeiprocamente estabelecidos e reconhecidos. 

Assim ae disporía de um modo contrario a todos os antecedentes e com perda quasi total de pro- 
pcedades fraucsezas, isto.é, de propríedades collocadas no Brasil como concess&o recipoca, sob a 
■aSva-guarda de sua nacionah'dade, segundo os termos exph’citos e formaes do tratado entre o BrasD 
e a Fransa, ... 

Acceitai, Sr- minis tro, a seguran^a de minha respeítosa considerafSo. 

A S. Ex, o Sr. CftraUsiro de -Samt Geocgas, miaúrfaro pl&nipoteadario da Fraaga m Botth 

- EWUD ^g jayr- 
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iVbto do gotcr&o imptridá kga$5o ieS.M.o Imperaáor dot Franceue cm retposia ás ims ¡veprecedem. 


X. 15. —Rio de Janeiro. — Mimsterio dosnegocios estrangeiroi, em 30 de Junho de 1856. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de eBtado doe negocios 
«frangeiros, teve a.honra de receber a nota que em 31 do mez ultimo lhe dirigio o Sr. CavalieiroL. de 
S&int vjeoíges , €nviftdo e^ctraopdinaxio e ministro pfenipotenciano dd S. M. o Imperador doe Íx%nce 2 es, 
xd8te?&penté á teran^a do sutdrto francez Pascal Destandon, quó fiaüecéra na viHa de Itaguahy da 
povmcia do Rio de Janeiro. 

Oabaixo asagnado vé pela citaáftnota do Sr. -áe Saint 'Georges que, em eonseqaencta da comnrani- 
«Stoquelbedmgira este mmisterío emdnta de Sdomesmo mez de Maío, eonforme o art. 7.° do regn- 
* ** 855 4e 8 delNovembro de 1851, p consul de Framjaso Rio de Janeiro, aendo njfionoado da 
morte do refendoaubdito de sua najfio t dos ftffh» já prat¡cacloB pxdo jaízde defimtos e ausentes em Ita- 
ÍP&J ».eoyiára €qu«Be lugtr um sen deSegado para üqmdar o espobo e trazérlo para o deposrto do 
consuiado francez neeta cidade. . 

0 Sr. de Semft Georges enteude que t> consd de Franqa procedeu regtdarmente, e que o jtiís de 
d^mtos e Bawitu da villa de Itaguahj nfio podia recusar, como recusou, ao delegado consular a 
cd»p«q[tte, dhtdSr. deSaint Gtooflga», tae«vecesaftes ftasceíasficérfto 
fw* do Kgiuamento ao 8 de Novembro de 1851 pelas mesmas razOes que as exceptuftrfio do$ 
meotos «etB Bwrti. 

» •. 



0 ibdKo Miigtndo wnfce ■obwamigt qui »lofoglo <U8,MLo lapwdof dc» Fwww iaiiete iind« 
mim tonnM aobra um objooto ji Mo diaoutíilo ntre oik o oMo mkiatorio, mdooa opflioogio d» 
mffubmooto do 1861 4o «aoooooOo» frooeoooa ua prooodimoato ktoiioaunlo uoto, oontnmo oo quo 
ño4roootobolooido m lirtado do ontigo o longo oofmpoodonoio o quoooboixo looiffoodo oo nflwo. 

0 trotodo do A do Janeiro ds 1820 , ouboiitonto ontro o Bmoii o oTroaqo, o o oitífo d» 7 

do Junbodo moamo onno, nodo Npooiflolo o roopoito de bnooqoo, oontém, nlotivMBMto AoftiaoqOw 
oonaulom, diopiqftoi gonoriooi o ngu, que nio podom tor o oontido rwtrioto o torminoBto quo 
oufcr'oro Ibn qun dor ologooAo do Fronqi o om quo lotuolmonto miioto o 8 r. do Solnt Ghorgoi, oomo m 
fóro um ooio julgodo. Ao roforidoo MtipúlagOn daotn quo oo ooaouko do Brtoil em Ftonga, • m de Fronq* 
no Brooik dovem gooir doi meemM pnvilegio» que efto ou fóram oottcedidoi ooo oonoulw do niqftoo mmo 
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troduur ootM ditpooigow n'umo oompleto ronunoio, por porte do Broiil, mo diraitoo de «oberoaio omde- 
pendenoío. noquetooofti herongoaaoo oubditoofronowei que felloceram nwte poiiooa teotomentoou 
aem ello, hajfto ou nfto interowoi e direitoe de eubdito» broalairoe, ou de-outrai nogbeo, onvolvjdoo 
neeiBi herangai. 

Anota deBte ministerio de 21 de Outubro de 1846, om reapoeta & do Sr. deSaint George*de4 de 
Marqo do mesmoanno, explicou o eentido da ciroular de 26 de Setembro de 1845, que invoeavfie e 
ainda invoofio oi cousules de Franqa, e dedaroa oa priacipioa que aeguiria o govemo imperial na matería 
em queatfio, independentemente de qualquer novo accordo com o governo de Franja. 

Aquella circular tivera por fim estabelecer uma excepgfio rel&tivamente &a BuccessOei francezaa, man- 
tendo oi consulea de Franqa no exercicio daa attríbuigoea que exercifio no pé deigoaldade oom ae daa 
nagóea maia favorecidas, cujoa tratadoa havifio expirado. A excepqfio conaatio em sa ooefiar aos coasalea 
doFranga a administraqfio e liquidagfio das berangas jacentea ae aubditos francezes, nos caaos emque 
nfo houvesse herdeiro brasileiro, e rálvos os direitos do estado e dos credorea psrticulares. 

N&o podifio, pcrtanto, os Consulefl de Franga, em virtude daqOella circular, qua assim -os exeeptoou 
das novas disposigSes do regiilamento de 27 de Junho de 1845, em attengfio ao tratado de 8 deJaneáro 
de 1826, pretender maia amplo direito do que aquelle.Gue exercifo, e comportfio a legislagfio «únl do 
Imperio e oa interessea nacionaes eestrangeÚDsquédlaáeve proteger. A sua cogapeten c iadeve limitar- 
88 át herangaa jacentea, em que nenhum herdeiro, reconhecidamente tal, foaaecidad fi o brasileiro, ,e 
amdamaamo nessea casos a autoridade local dévia intervir paraque fosaem.liquidadas as heranQaa jadi- 
cialmente, pagos os direitos fiacaes, quando a elles estivessem sujeitas pelaa; leis do imperio, e acáuter- 
ladoa a protegidos oa-interesaes partieulares que se prendessem ás meamas hfflrangaa. 

Talfoi aregraque o govemoímperial teve emvistafix&r pelaauacircular de 1845, e quenos teranos 
oa maia explicitos declarou & legagfio daFranga, que, postoobjectasae esenfiodósae por satisfeita, nfio. 
conseguio tambem infirmar a doutrina que este miniaterio sustentou como a nriicft concdiaval oom alegis— 
IskjSo cml do Braál e as disposigCes auMÍstentea entre as dutaa nagOea. 

Sdmente por indevidatolerancia, oa má intelligencia das justigaa k>caes, podifio os consules deFranga 
exeroer mrís extensa attribuigao do que a admittída na correspoudencia trocada entre esta mmisteno 
e a lagagfio de Franga aobre o assumpto ein queatfio. E certo que oa regulamentos do mmisteno’da fo- 
zenda de 9 de Maio de 1842 e de 27 de Junho de 1845, apezar de outraa dispos¡$6es addicionaea c 
declaratorias, nfio marcavfio precisamente a ingerencia dos agentes coosulares na arrecadagfio e admi— 
nistragfio das herangas jacentes de subditos de suas naQóes, mas as irregülandadea que dalu podifio 
provir, e provierfio, nfio constituem direito, e o govemo imperial proourou sána-las de uma vez para sempre 
por meio do regulamento de 8 de Novembro ae 1851, expediao por esta ministerio , e actualmeate em. 

^Sste regulamento, que de um modo claro e preciso marcou as attribuigCíes e isengOes dos conaules o 
vice-consules estrangeiros no Brasil, no que toca ás herangas, firmou e ampliou a foculdade que jáexer- 
cifio os consules de Franga, e tambem havífio exercido, no todo ou em parte, os de oatraa naQfiw, que 
trverfio com esteimperio estipulagOeseapeciaes e diversas. Os principiosque servem debase aomencionado 
regulamento fbrfio dictados pelo espirito o maia liberal, e levados em sua applicuj&o tfio longe quanto o 
permittia a legislaQfio geral ao Brasil. 

A legagfio de Franga foi opportunameate infbrmada da promulgaq&o do citado regulaménto por xmta 
dfiBte ministerio de 20 de Novembro de 1851, e, poBto que eutwdesae conveniente resalvar qufllquer 
reclamaQfio que o oeugovenio pudesse fozer contra o mesmo regulamento em sua apphcaQfio ¿ Franga, 
aenhuma conBequencia teve easa rwalva, a que ogovemo impenal respondeu, manifoatando a couvicQfto 
em que eitlv», e na qual permanece, de que aquellaa dispoaigOea em nenhum ponto enooatrfio com o 
tratado dé 1826, e , longe de restringirem, amplifio e regulfio de um modo preciao minterfwencia que 
devem ter oaconiulea francezes na arrecadiQfio e adminiatragfio d&s heranQaad's seus oonciaadftoa. 

- De acoordo com esta sua deolaraqfto, o govemo imperialexpedio aa ordeoe necessariae, paraquecom 
os ditos eonlules se obiervassem as novaa diipoaÍQOeo, independentemeate de ajuate prévw e wpecml 
aobre á clausula de íeoiprocidade, que se nfio tem diapenaado a nenhuma outra #«ap. . 

Eis os termos emque se acha a queat&o que de novo suaoita o Sr. deSunt ( íwrgefl, e nestw cir- 
oumfltaaoias uaraca ao abaixo aaríímado aua lorá infructifer* e interminaved toda oiscussfio que ofio 


oumfltaaoias paraca ao abaixo asrígnado quo lerá infructífera 
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MMK coodutir » um «ccordo aolroMto ptmto nr«limin»r a Aiiul»immt»l :-m o mgulnmonto d» A do 
Ncrrwnbro do 1861 oflnmlo u ottinulngAr» lutMÍitenttm mitro ollm»iln nKrflnq») n nn*to o»»o quil 
doro «or, no Mtender d» logngfto oo 8, M. o Im|wr»(lor do« Kmnoeie», a nornm eurt» u invarmyel por 
que m dmrwn reftor u jufttipa do p»i» « o» ooniuliw do Kr»nyn, n rowjmito da» Immn^a» o do» outroi 
uounmtoode quo tmtn o meuno re|nil»inento. 

0»b tixo u«ign»do rop» »o 8r. dn Seínt (ioorpen quo »o dipno do eomidornr a qunfltflo »olt oiie ponto 
de vi#t* geml, c exprenwr tflo prociiaaente qunnto oonvétn , par» oiohirwiinento dogovorno ímperifll, 
u ittribuicflofl qui o tír. nimiitro julpn devertmi tor o* ooniulni dn Fraitcn no Drn*il, em virtudn do 
tntado de 8 de Jnneiro de 1826. Sd uiim podorüO or doui govornoi entnmior-ino chopnra um nocordo 
que ponh» termo» euwi rtvl»m»fOct mio de tompm n tompoi m rnproduiom pohj* mmmo» motivni. 

0 cuo quo h» poucotcvo lugar om ItBguahy provém do mcimo quoitfto do direito. »cm cujtt deciiflo 
u henncai do lubditoe frencceos icrflo «cmpro um ohjccto do controvcrein entro oitc ministorio o b lo- 
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peti* «o juiz de defuntos e nueente» procodor, como procedeu, i sua arrecodagflo e liquidagflo, em con- 
fbrmidade do art. G° do regulamento de 8 de Novemhro de 1851. 

A conununica?fio gue este minÍBterio dirigio ao Sr. de Saint GeorgeB deriva do mesmo regukmento, 
art. 7°, e tinha por fim fezer constar aos herdeiros, se os ha, da existencia daquelle espolio, e sollicitar 
que o Sr. ministro se entendesse com o abaixo assignado opportunamente sobre o destino que a auto- 
rxhde local devesse dar ao producto liquido da mesma heranca. 

0 Sr. consul de Franga, porém, entendeu que devia enviar a Itaguahy um sen procurador ou 
ddegado, e que por intermedio deste Ihe era permittido exercer ali funcQOes que sd no cu'stricto de sua 
residencia Ihe competem. Mandou exigir a entrega do espolio, antes que este estivesse Hquidado 
judicialmente, pagos os direitos fiscaes e acautelados os interessesdeterceiros, em umapalavra, com 
preterigfio de todas as regras estabelecidas nas leis e regulamentos do Brasil concernentes á arrecadagfio 


0 abaixo assignado nfio está mformado.officialmente de todas as circumstancias do facto, porque 
n2o recebeu ainda as explicag<5es que exigio da autoridade locai, mas é induzido a crer que as cousas 
passfizfio-se por aquelle modo, em vista aa reclama^fio do Sr. de Saint Georges, e neste caso é fóra 


Nfio se contesta aos consules ou vice-consules, a quem possfio aprovettar as eencessSes do regu- 
lammto de 1851, a arrecadajfio, guarda e Hquidacfio das herangas jacentes dos subditos de suas 
nacóes, qpando estes fellegfio nos lugares onde residem os ditos agentes, mas é tambem incontestavel 
que fóra desses lugares taes actos competem exclusivamente ás justigas do paiz, com o concurso de 
dous d omicíliari os da nacionalidade do finado, ou nas faltas destes, de duas outras pessoaade con- 
fianga, que o juiz de defuntos e ausentes nomée para assistirem ao inventario e administrarem e 
hqmdarem a heranga até que se proveja sobre o producto liquido e nfio contravertido della. Ainda 
mesmo ha primeira hypotbese é prescripta e indispensavel a intervencfio da autoridade local r para a 
cobrauga dos direitos nscaes, e para acautelar e garantir os interesses dos credore3 á heranga que 
esteja ao alcance e sob o amparo das leis do paiz. 

0 goveroo imperial sentirá que estas disposigOes do seu regulamento nfio estejfio de accordo com 
ajegislagfio consukr de Franga, mas ellas nfio podem ser dispensadas em face do direito civil e admi- 
mstraüvo do Brasil, que fóra preciso alterar em grande parte e em pontos fundamentaea, para que á 
jurisdiccfio consular se deixasse a ampla e exclusiva attribuicfio que por parte da Franga se tem 
rochxnado. 


0 abaixo assigpado espera que o Sr. de Saint Georges receberá estas observagñes no seotido o mais 
am^avd e concuiador, pois nfio ptíde duvidar de que os desejos do governo imperial sfio hoje, eomo 
fi»io semjme, manter e estreitar cada vez mais as suas boas reiagOes com a rranca, conceder aos 
subditos e interesses firancezes no Brasil, bem como aos das outras nagóes amigas, todas na franquezas 
e fevores compativeis com a seguranga e interesses do Brasil. 

0 govemo impenal confia que ode S. M. o Imperador dos Francezes ha de reconhecer que a illixni— 
tada attribuigfio que reclamfio os seus consules nfio s<5 encontrfio com as leis geraes deste Imperio, 
mas até se nfio podem derivar do tratado de 1826, o qual, se assim nfio fóra, deixaria uma das partes 
contractantes inteiramente ao arbitrio da outra em assumpto tfio complexo e importante. 0 abaixo 
assignado accrescentará ainda que semeihante attribuigfio nfio é necessaria para que as- successfies 
francezas sejfio sufficientemente garantidas neste paiz. 

VJtandO ao fecto especial que motivou a presente rcsposta, o nbaixo assignado assegurn ao Sr. 
deSamt Georgesque tomou na devida considoragfio quanto ee dignou communicar-lhe, e que provi- 
denciari sobro a entrega do producto liquido da heranca do subdito Francez Pascal Destandon, 
procurando para csse fim entcnder-se com o Sr. do Saint Georges, logo que cheguem a este minis- 
terio a§ iníbrmagqcs quc íbrfio exigidas do juiz municipal de Itaguahy. 

0 abuxo assignado julga dcsncccssano ontrar agora uo examc doa factos antorioros a que ailude 
9 
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0 8r. <ltf rtdint Omhwi d» »u» not*, viito oono todoa «IIm ttimni do m*troo <ÍM»ooordo ttn 
t|iio «n nohH tt ln|*ftcttc <!« 8. M, o Impwttdor tln» hnncnei oom o irmnio imneri»!, roi»tivamoata «o 
romilftmimtc)<ln H <!« Novrmhrod« iKftí , qunrt nloi Mjfulftmontir <do Rnuitn» matariawrtinte. 

Km maift iln umn «wn»iflo n nlmixo aiaitfnndo tnvn a Ixmra de ohwrvnr ao Hr. d« Haint Qoorgoa a 
imjmMÍliilitlmlo <le ovitnr o dtvitlir tnn* rerlnmftíOM mnijiiftnto (xmtlMtm a miMtfio nmliminardtt diuito, 
« o nlmixo n»ftl|ftitttlo jnm»nvtt tjm* r>*m nun» olmnrvttt¡ftM »orifio nmtnitaa eomo nma ramottttt ttttandivol, 
ninmmnto r Ingngfto tln H, M. o Imjx*rflilor tltm Frflnomsti» nfto julgftww ojiportuno volter %o* pontoi 
jfl tiolmtitlo» i'iitrti «llfl b i*»tn mmintiirio. ” 

0 fllmixo aMÍgnwlo mitorn no Hr, do Sttínt Ocorgoi m «ogurnnín» tlo »iu porfeita Mtimaa diitincta 
t'oimítlnrntjflo. 

, . ... , „ , „ Jwé MflWA HA Silva PA»A»moa. 

Ao »r. Cnviillciro do Snint Ooorgtm. 


Precedente estabelecido etn Fran^a por occasiao do fallecitnenlo ali do subdito 

brasileiro José Antonio Marques Braga. 

H. 9. 

Nota ia legacüo de S. M. o Imperador dos Francezes ao <jotcr%o impcnal. 

Lega^So de FranQa m Brasil.—Rio deJaneiro, 26 deJunho de 1856. 

Sr. Minietro.—Tive já. por duas vezes a bonra de dirigir-me a V. Ex. relativamente á. heranqa 
do francez Pascal Destandon. 

Os valores desta importante heran$a estSo indehitamente detidos em ItagTiahy pela appHca^fio de 
artigos de regulamentos que lhes nSo sSo applicaveis. Depois que dirigi av. ¿x. a miima primeira 
nota a respeito desta heran^a, n5o sd a minha reclama^fio nfio foi satirfeita, mas tambem nenhuma 
resposta tive, e o mesmo aconteceu áquellas que anteriormente escrevi sobre objectos analogos. 

Úm tfio prolongado silencio, sobre graves interesses francezes compromettidos, me sorprende, at— 
tentas as excellentes relatjOes que até aqui tem subsistido entre os dous govemos. 

Nfio posso, porém, deixar sem obsrva^fies uma passagcm do Relatorio apresentado por V. Ex- 
este anno ás camaras e que diz respeito ás heran$as. 

V. Ex. parece estabelecer que as herangas brasileiras nfio se liquidfio em Frantja senfio pela Iei 
franceza, ficando os consules hrasileiros ali residentes reduzidos a representar um papel quasi que 
passivo. 

Se realmente assim fosse, nfio seria, em todo o caso, senfio voluntariemente e por sua propria 
opcfio. 

S. Ex. o Sr. conde Walewski em sua nota datada de 20 de Outubro de 1855, dirigida ao Sr. 
cavalleiro Maroues Lisboa, sobre a heranfa do Brasileiro Marques Braga, nota que no seu todo apr^- 
senta as mais largas e benevolas disposigOes, assim se exprime: 

« Vtís vos recordais, Sr. cavalleiro, que logo depois da nota que dirigistes a meu predecessor, 
sobre este negocio, em 18 de Janeiro, tivestes o trabalho de vir pessoalmente entreter-vos com os 
competentes chefes do servÍQO de minha reparticfio. Foi-vos entfio dada a seguranQa formal de que 
nennum entrave seria posto nesta circumstancia ao exercicio pleno e inteiro dos dirextos de intervencfi .0 
que o tratado de 1826 reconhece nos consules brasileiros para a liquidagfio das heran^as de seus nacio- 
naes fallecidos no nosso territorio. 

« Accrescentou-se que se as difficuldades sobre as quaes julgastes dever entreter o meu predecessor 
na nota de 18 de Janeiro, e que nfio existifio ainda senfio em previsfio, se verificassem, mmha repar- 
tigfio se apressaria em tomar as medidas necessarias para as fazer desapparecer apenas fossem por v6s 
assignaladas. » 

Os consules brasileiros tem em Franga as mesmas prerogativas que tem aqui os consules francezes, 
e a abstewjfio dos primeiros, portanto, quando tivesse iugar, s<5 por assim o quererem. nfio poderia 
modificar em cousa alguma o exercicio do direito dos consules francezea no Brasil. 

Aproveito esta occasifio paro renovar a V. Ex a as seguran^as de minha aita conaidera^fio. 

A S. Ex. o Sr. conselhciro Josó Maria da Silva Paranhos, ministro dos negocios estrangeiros. 

« 

0 Cavalleiro de Saint Gbobqes. 
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Rtipoita <to gortrno mptrial <1 nota prtcithnt*. 


N" 17.—Kio do Jonoiro.—Minmtorio dog nopocioo oxtrnngciroii, om 7 de Julliode 1860. 

0 nlmixo nsHÍgnndo, do conmdho do S. M. o Imporndor, ministro o Hocretnrio do ontndo doe nogDOÍw» 
entningoiroB, tevc a honrn de recebcr n notn. cjuo om 26 (lo Junho proximo pnnBftdo lhe dirigio oSr. 
cvrtileiro de Saint Goorgoí, enviodo extrnordinario e minÍBtro plonipotcncinrio do S. M. o Impcrodor 
doH Francezea, relativampnte fi, ndminÍBtraijfto das hertunjas dc BuhditoH francezes no Brasil. 

0 abaixo aBsignndo confinque aB expliciujOes dadaa em Bua nota do 30 do mesmo mez de Junho 
terfto persuadido ao Sr. de Saint Georges, qunnto ao facto da heranra de Paacal Destandon, e aos 
outros analogos anteriormente occorridos, deque aindicada falta de respostn official deste ministerio 
nílo devia fazer presumir a menor alteracfto nas amigaveis relagOes que tfto felizmente tem sido 
mantidas entre os dous governos. 

A presente nota tem, pois, unicamente por fim justificar as proposi<jOes do relatorio apresentado pelo 
abaixo assignado á assembléa geral legislativa, contra as quaes reclama o Sr. de Saint Georges em sua 
nota acima citada. 

0 trecho do relatorio a que se refereo Sr. ministro diz que os consules do Brasil em Franca procedem 
a respeito de herangas, como emtodos os outros actos do seu officio, conforme os usos e praticaslegaes 
do paiz em que residem; e em apoio desta assercáo allega o que se passou com a importante beranja 
do subdito brasüeiro José Antonio Marques Braga, que fallecéra em Paris a 4 de Janeiro de 1855. 

Efiténdendo que estas palavras do relatorio do abaixo assignado parecem significar que as saccessOes 
btttsileiías em Franca nSo se Equidfto senfto segundo a lei franceza, representando os respectivos 
consules nésses actos um papel quasi inteiramente passivo, observa o Sr. de Saint Georges que, se 
Sásim fosse realmente, seria por vontade ou opcjfto aos mesmos consules brasileiros. 

0 Sr. ministro transcreve em seguida um topico da resposta dada pelo Sr. Conde Walewski, em 
dáta de 20 de Outubro de 1855, á sollieitagao que Ihe dirigíra a legacáo do Brasil em Paris, aos 
18 dias de Janeiro do mesmo anno, relativamente ao caso do fallecido Braga, e dahi conclue que 
éfora de duvida que os consules do Brasil gozfto em Framja, como os de Framja tem direito a gozar no 
Brasil, da prerogativa de liquidarem as heranijas pertencentes a subditos de suasnatjóes. 

0 abaixo assignado pede licenca para observar ao Sr. de Saint Georges que o facto da beranQa dó 
tubdito brasileiro Braga n3o confirma o que os' consules de Franca tem pretendido no Brasil, pelo 
contrario se acha de perfeito accordo com as consideracoes feitas pelo abaixo assignado em sua nota 
de 30 do mez ultimo. 

>Nem outracousase péde deprebender das palavras do Sr. ministro dos negocioB estrangeiros de 
Fran^a. 0 Sr. Conde Walewski, reconbecendo em geral o direito de intervencfio dos consules, nSó 
eátabelece que tal intervengáo n3o é sujeita á lei franceza, ou que, á semelhan^a do que no Brasil st» 
tdm reclamado, as successóes brasileiras em Franga estao absolutamente, e sem nenhuma excepcño , 
fotft dos direitos da soberania e da jurisdictjáo territorial. 

Eis aqui como teve lugar o facto em questfio. 0 subdito Brasüeiro José Antouio Marques Brag» 
falleceu em Paris, ao que parece, ab intestato, deixando uma viuva, natural de Franca e tres filhos, 
dos quaes um do primeiro leito, nascido e domiciliado no Brasil, e dous outros menores do segundo leito, 
r.ascidos em Franca e ahi estabelecidos em companhia de sua mai. 

A fortuna de Braga era nvultada, pois só em fundos publicos frañcezes e accóes de caminhos de ferro 
poésuia elle cerca de ummilhfio e seiscentosmilfrancos. 

A viuva, segundo o contracto de casamento, só tinba direito a uma renda annual de doZe mil francos. 

0 herdeiro ausente era incontestavelmente brasileiro, e presumia-se que a elle cabia maior quifihfio 
ftáquella heranca, por nfto ter ftinda recebido a sua legitima materna. Os dous menores nascidos e 
domiciliados em Frauca, segundo o diroito civil franccz, devom ser considefados como portencentes ft 
nacionalidade patema, e Begundoa lei fundamentnl do Brasil, tem direito a entrar no pleno goao do 
cidadilos brasileiros logo que veubfto estabeleccr-se no Imperio. 

É, pors, cvidento c[ue o intercsse francez ligado á heranra dcixada pelo subdito Brasiloiro Braga era 
do pcquena importancia cm rela^fto nos interesses dos legitimos succcssores. Nfto obstanto, paroce cert» 
que a lei fr&ncoea, e sóuiento a loi ftanceza, mcnos na parto rolntiva á nacionnlidado dos menores. 
regfilou os direitos dossa successfto, o o proccsso do scu invontario o liquidacao. 
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A viuvft, qut palo Mtftluto jMMOft) d»« mnnofft» ufto podift »nr wputft'U tutofft laj[»l, foi outuutul 
flrtMft¡ílwm<U frtiiforiiifl o i'rtdigu oívil dti Fr«i\t;«, 

Üotmftul ifttriil dn llrnw) wl fii ftiliuittiilo omuu rrt|irMtmtiuile ou |\rocurfttlor tU hwvlpiru nuiKWt*- 
Kfttft tuMiDft mtdrvwigftrt loi-lho n priiitM|iin itontaitwlft, wotlü tvcrtiu tmi virtudo d|\ tln'inAu tlu trihumU 
uivil do Hotift, n tjiitmi n viuvu n atm uutnriu rccurrt'rfto, 

AUmdu tnti'ltt tln fttift mfti, ijrtu-fto ftim timnon»» umiMiridur, ipm nfto nm rrtmpfttriotn uem pnrrttit»? 
oti nuti^o tlo fnllm'iilti, n ioi oommulo |h<Io tMiiinfllho tlo fnmillit, mmii miilitmi'ín ilo t'tmnul, 

0 iitviuttftrio fu*«-»n juilii’iiiliiii'iitt! ii tJo »'tmlormitlttt|rt imin n Iri frimcoftn, Oottoliiitlo t'llfl, nvtmtiui-m» 
tluvitln iiohrfl i]Utmi tlovurm mliiiíniitrur o lit]iiiilur u or[niIío, no n viuvn, romo |M>ftHimlititmtfl intnr«ft«ntltt 
cttnqualúlftdo tlo tntoro,«ti oponnul, cumo rupn'nmlniilti h'gitl tlo |iriiioi|ml ln>nlftiro, A rotmflrimoittu 
ou ¡>or tccurtlodo umlmft ni pnrtua, otmjuanto jmiidin im»n tjticnUo, nnttirtou o tributml civn do Honu 
umti lulttiintiit rn^rio proviftortn, ctmipontn ilo cttmdor tlon doiin uionorc» o d» ndvogtulo do cotmul 
gnrul do Uroitil. 

Ntiüte potito ficúra o nogocio nté ft dntn dtts ultirnng infommt;dtiii offioinog rjuo chcgArfto n c»te 
ntinifttcrio, Qunlqucr quc fo»8c o *cu scguimcnto c dcnfecho, pnrccc f(5rn dofliivtdn quc u Bacccftgfto 
dcftue nulxlito brnsilciro nüo foi connidemdu fúra do impcrio tk lei fmttcczn, conto os consulcf dc 
Framja tcm protcndido no Brnsil n respcito dn» BUcccsBOeft cioa gubditos frnncozcs. 

0 Sr. dc Snint Georges nfio está bem infommdo, qunndo suppOe que o conBul gernl do Brnsil, 
no cnso acima rofcrido, volimtariamentB renunciou nos direitos que bo lite rcconbecirio. 0 cousuí 
nfto reclamou, é vcrdftde, contrn o procedimento da autoridnde local, submctteu-se de bom grado 
á Bua jurisdjccáo, mns nfio recusou, antee pedio e occeitou toda a interfereueia qjie « lei fonpeza 
Ihe permittisse pnra proteger túo importantes interesses brasileiros. 

As notas que a iegaqño imperial em Paris dirigio ao ministro dos negocios estmngeiros de Framja, 
ofEcial e confidencialmente, em data de 18 de Janeiro, e a que se refere a resposta do Sr. conde 
Walewski de 20 de Outubro, mostrfto claramente que nfto ha engano da parte do abaixo assignsdo, 
e sim da parte do Sr. de Saint Georges. 

Sollicitou-se, em virtude das estipulaqCes existentes entre os dous paizes, toda a ingerencia que 
a legislaQfto franceza fiacultasse em taes casos aos consules estrangeiros, ainda que fosse mais ampla 
do que a permittida peJa legiáftcfto brasileira. 

A importancia dos interesses brasileiros, de que se trata, e o risco a que elles estavfto expostos, 
por circumstancias que nfto é preciso aqui mencionar e forfto presentes ao govemo de S. M. o 
Imperador dos Francezes, recommendavfto a m»ior vigilancia da parte do consul. Nfto era, portanto, 
possivel que este recusasse as franquezas que para esse fim lhe fossem fegalmente concedidas, e 
mesmo algum favor especial, se tanto fosse compativel com a legisla^fto vigente em Franija. 

0 abaixo assignado aproveita a occasifto para reiterar ao Sr. de Saint Georges as segurancas 
de sua perfeita eBtima e djstincta considera^&o. 

Ao Sr. Cavaileiro de Saipt Gcorges etc- 

Joa¿ Mabia. da Silva Pabanbos. 


I. 11. 


Nota fa legafáo de Frcmca ao goumo invpeñai. 


Legagfto de Fran^a no Biasil. —Bio d,e Janeiro, em 15 de Julho de 1856. 

Sr. minwtro. —Reoebi a nota que V. Ex. fiez^me a honra de dirigir-me em 7 deate jjxqz cm 
resposta a outra anterior, na qual eu dizia que & parte que teve o consul bía^leirp em P^rfe n» 
liqttidajfto da beroooa do ¡Sr. Jobó Antonie MarqueB Braga, tinha BÍdo a que havia «llc pcotcndjdp. 

Devia, e devo «iad», Sr. ministoo, ba*eor .e naeujmzrt isobre este negecio pos dopuflimitos officiaes 
que tenbw & vista, ieto é , a oota doSf. utkiistrú de S, M. e Iínperadoir uo Bnaailmn Paris, dirigidp a0 
Sr. ministre dos negocies «strongeiios de Fronq*, « vutra do Sr, cende Wafewaki ao St. ,C*- 
vftiieiro Marquoe Lisboa<e<a data de 20 de Gujwubeo cfe 1855, relativfts 4 beraajfa Braga, amjw ■P u_ 
bb'cadaa no relatorio de V. Ex., o finalmente, tuaa cajnto jaü»¡ater»J dp 25 do mcjoipo mqz apjyn- 
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|wnhitvio « cotmminÍMQfto qu« dwtn ultima mo füi feita do Parii pela repwtigflo do* nopocio* 
Mtmni^inM. 

l>'i o 8r. Oarmltóro KtrtjtiM Liiboa , em mm notn de 29 do Outuhro de 1856 ao 3r. oonde 
Waliwikl, i]un «moontrou u rnai» fmvnrnvnii dimoiigta» dti partn doi chefe» do miniiterio; m«i 
iiun o 3r. oonmit genl do Hmil nada nmii tintm mclnmado, virto como (nntre outroi motivoi) 
lue pnrecér* lul&oiente i «implM intorvetiQfio offioia! quo o* regulemonto* ooncodnm om wimolhiuiti!* 
oimtunitftnoiw w>* comule* Pitrangoiron, 

0 8r. oomlo Walnwnki rofnro-eo, na biuv nota no 8 r. Cavalleiro Mnrquo* Li*hoe, h *offur&n(¡» 
foroul que jít «ntoriormento Iho tinhn dndo « do tjuo no prcwnto cnio nonhum ombarngo *orm 
p«*to w oxercioio plono o intcfpil do* diroitoa do intommqlio quo o tmtado do 1826 reconhece 
«oi conauloi bnsileiro* na liquid*?flo dni bornnjBi, e que quooiquor difRculdedos quo Bobrovies*em 
dip arto dtu* nutoridado* auUltomw loritlo removíde* logo quo oílo a* dciign&Rso. n 

Emfim, na rcmea» quo mo 6 feitn daquella corta, rocomtnande-rao o Sr. conde Wale-wski que 
tomc nota do» factoe quo mo d& a conhcccr, para obitar a quc mois tordo »e poeia achar nelles 
ftlpim proccdcnto a oppór-noa no Brasil; taes sflo ai cxproisflos do Sr. conde Wnlewgki. 

Pareco-me que tudo quanto precedo jtutifico, Bem quo ~nada eeja preciso occrescentar, a minha 
Míffl^fio de que a acgfto do coniul brasileiro na heran<¿a Braga nfio foi limitoda senfio pela sua 
ptopru vontade. 

Aproveito esta occasifto para reiterar a V. Ex. as segurangas da minha alta consideraQfio. 

A S. Ex. *o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro dos negocios estrangeiros. 

* 0 Cavalleiro de Smnt Geosges. 


Correspondencia com alega^So franceza ainda sobre a mesma qaestao de heran$as. 

N. 12. 


l\oía da lcga$áo de S. M. o Imperador dos Iranctzts ao govemo imperial. 


LegaQ&o de Fnanga no Brasil. —Rio de Jaueiro, em 10 de Julho de 1856. 

Sr. ntinistro. — Becebi a nota que V. Ex. me fez a honra de escrever em 30 de Junbo ultimo 
relatmmente ¿ heranca do Sr. Pascal Destandon e ás outraa heranQas francezas no Brasil. 

iNao pude ver sem pezar o completo dissentimento que surge sohre a grave questfio das herangas 
eatre o governo brasüeiro e o govemo francez. 

Oeio nfio poder melhor fazer sobresahir esse dissentimento senfio citando as passagens textuaes 
de despachos dirigidos pela repartigfio dos negocios esfcrangeiros de Framja á sua legagfio no Brasil, 
na. época e occaaifio do decrcto de 8 de Novembro de 1851; eis o que ella escrevia em 7 de Fevereiro 
d» 1852 ao Sr. Marquez de Lisle de Siry, entfio ministro de Franga no Rio de Janeiro. 

«Eespondo sob a rubrica da direcjfio politica ao officio pelo qual me déstes conheeimento do 
« deereto do governo brasileiro destinaao a definir as immimid&des e attribuigOes dos agentes 
« consulares no Brasfl e a maneira por que poderáO arrecadar e administrar as herangas de nossos 
« nacionaea. 

« Seguramento, sctxhor, o govemo imperial usou de um direito incontestavel regulando estas im- 
« portantes questOea com as potcucias para com as quaes nílo se tenha obrigado por tratados 
« anterioies; maa nfio poderia vir-lhe ao pensamento applicar aa disposigOes do decreto de 8 de 
« Novembro á Franga, com a qual aa suas relagOes estfio estabelecidas por uma convengfio que 
« data qnasi da creagfio do Imperio, e que ainda nfio cessou de corresponder ás respectivas ne- 
« cessidades dos dous Estados. Portanto, como o déBtes a entender, continuaremos a respeitar, 
« quer quanto acw enviados diplomaticos e consuíareB, quer quanto aos brasileiros domiciliados em 
« Franga, as cl&UBulas do tratado reciproco de 1826, e reclamaremos tambem como ó natur&l a 
« soa applicagfio aoa nossos nacioaacs que se achfio no Brasil e aos agentes quo áhi mantemos. » 

A mencionada repartigfio escrevia ainda ao Sr. Marquez do Lisle de Süy sobro o mesmo objectQ 
0 na mosma data, aob & rubrica d& direcgfio commercial: 
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■ Como o romprohcndoHtoM, nílo non ptS<lo oonvir, no nntn'lo notual dm oouiai, tomar em con- 
« aidorntjlo nltcrtum» quo n nmln tnonoi tnndem tlo <]uo n dovtituir oom ttomo oonoontimonto noa 
n affenten comtulnrrit tltt Frnngn no Drniil do uma pnrte tlim prorogntivni quo nooonit&o para pór a 
u ouvo convctucntomonto on intorq*soi do ioui nacionao», Qonmiío 01 nowoi ngentoi doiiM proro- 
« gativoii ctn consequottoia tloa dircito* atá no proaunto inoontoitntloa, quo n convon<;lto do 1836 
« virttinlmcntc connagm em nou fnvor, notu imjucr, |»nrecn-ittn, tcmos r¡uo discutir cora o gahínete 
u do Rio do Jattciro sobro a validado dos princijiios mtrictos solim os qunes pafooe ello tor tontado 
s fundar unt dircito commum novo cm mntorin dn inmitmirintlns consulnrcs. Dosdo quo n appli- 
« csqQo dcstcs principios ó incoinpntivcl cotu cortuo fucilidntlni ossnncinos, unicns quo podom bmo- 
« gumr k ac;fto protcctora don consulcs todn a cfficnciu dosojnvcl, devomos oxclusivamonto ntór-noa 
« ó mnnutcnjüo ao cstndo do cousns n quo tlcrfio origcm na ontipulncOes do 1826, quo nuncn 
« cossárfio do scr lcnlmonte por nós interprctndns o npplicadns om provoito dos consules orasileiroi 
« em Franmi. Nem so nos poderin objectnr quo ne vnntngen», quc concedemos com o fim de as 
« reclnmnr igunbncntc para nós, sflo de naturezn excepcional, poi» que pelo contrnrio formfio, com 
« poucns differentjas, a bnse do direito convencional que om aemelnante materia é obrigatorio nara a 
« rrantpi, que liga náo só com a Franca, mas tambem entre si, n maior parte das nncóes civílisadas. 

« Todas ns vezes que em Frnn^a autoridades subalternas, sem attentjfio á clnusula de que se trata, tem 
« pretendido restnngir na pratica esses privilegios, nfio cnreijo accrescentar que os agentes brasileiros 
« sempre obtiverfio prompta e completa satisfaQfio. Por isso nfio posso senfio aconselhar-vos, senhor, de 
« manter com firmeza a plenitude dos direitos que resultfio do regimen actual. » 

V. Ex. fez-me a honra de dirigír-me a seguinte pergunta: « Se a legagfio de Franja admitte, 

« ou nfio, como applicavel ás heranjas francezas o decreto de 8 de Novembro de 1851. » 

A minhn. resposta está de antemfio formulada pelo meu govemo de uma maneira completa e pe- 
remptoria. 

Muito antes da promulgatjfio do regulamento de 8 de Novembro de 1851, um dos predecessores 
de V. Ex. tinha officialmente declarado que as heranjas franeezas no Brasil nfio se regem pelos regu- 
lamentos locaes. 

A drcular de 25 de Setembro de 1845, dirigida a todos os presidentes das provincias no Imperio, 
resnme-se da maneira seguinte: 

« Ctnnpre que a arrecadaijfio das heranjas e hens vagos existentes no Brasil pertencentes a subditos 
« francezes que fidlecerem com testamento ou sem elle, continue a regular-se conforme as estipula^óes 
« do tratado, como até agora se praticava, e nfio segundo os regulamentos expedidos pelo govemo, os 
a quaes, como fica indicado, saJvárfio e exceptuárfio as herangas e bens dos subditos que perten- 
« cerem á na^óes com quem existfio tratados, nos quaes haja estipuIafOes especiaes e diversas.» 

Ora, o decreto brasüeiro de 8 de Novemhro de 1851 nfio p6de fazer com que estas estipulajSes nfio 
existfio, e achou-se a esse respeito identicamente nas mesmas condiqSes dos outros que o tinhfio 
precedido. Fóra anteriormente creado um direito convencional, e para affecta-lo na maneira porque 
fóra sempre ohservado, era preciso o consentimento de ambas as Partes Contractantes. Por conseguinte, 
toda a restric^ao que o govemo hrasileiro tem querido depois fezer-lhe, tinha em si o seu elemento de 
annullaQfio: devia haver um accordo commum, e esteaccordo nunca existio. 

V. Ex. se servirá ainda considerar, relativamente ao decreto deNovembro de 1851, que nos proprios 
termos desse decreto nfio é elle applicavel senfio ás na$5es que o acceitassem sob a condiqfio de reci- 
procidade por sua parte, que a Fran^a nfio s<5 nfio o acceitou. comotamhem recusa—o, qne nadalho 
póde impór sem o seu consentimento, visto que lhe antecedem estipulaqóes especiaes; que portanto 
toda e qualqner medida tomada a -respeito da Frantja em nome e em virtude do mesmo decreto por 
npnh nm motivo póde prevalecer, e que a detencfio nomeadamente dos valores da heranja. Pascal Des- 
tandon mfios do or. juiz municipal de Itaguahv, invocando, como elle o faz, o decreto de que se 
trata, é TTm acto irregular, contrario ao direito convencional existente, e que nfio póde ter senfio des— 
agradaveis consequencias. 

V. Ex. faz-me a honra de me convidar a dizer o que eu julgaria conveniente propór ao governo bra— 
sileiro sobre o assumpto que nos occupa. 

Já o fiz; visto como de tudo quanto precede resulta evjdentemente que, a meuver, nada émais 
conveniente aos dous paizes, ou para melhor dizer, nada mais praticavel do que a continuaQfio do 
accordo que trinta annos tem consagrado; e nfio posso renunciar a conservar á esperan^a de que o go- 
vemo de S. M. o Imperador do Brasil attenderá a consideraqóes que estabelecem e fazem sobresahir tfio 
claramente o nosso hom direito. 

Renovopor esta occasifio a V. Ex. as segurauQas da minha alta considera^fio. 

AS. Ev. o Sr. consolheiro José Maria da Silva Paranhos, etc., etc. 

0 Cavalleiro de Sainx Geokgbs. 
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Ao/rt r/rt /yrtfdt) rfrt »5. .V. o Impmiút dot Franatti ao poverno imjwml. 


Li'gnoílo do r’rangn no Brn«il. — Rio do Jnnoiro, om 15 do Julliü do 1850. 

Br. Miuintro.— V.Ex., nn notn quo me fez n lionra d'escrover em dntn do 30 doJunlio ultiino, 
dfi-nie n eutcnder quo n hcramjn do frnncez Pnscnl Destondon om Itngunhy, bo nclin, comoqucstno 
particulnr, comprehondidu iin questftogernl dns succesnOeB frnncczus no Brnsil, equoa solurfto de uma 
serian soiucao dn outrn. 

Trntei, pois, de atnbns as questóes, estabelecendo que o regulamento de Novembro de 1851 nfio 
cra, defacto, applicnvel a nenbuma dellas, e que o Sr. juiz municipnl de Itaguahy submettendo a 
de Destandoa ús disposiijóes deste regulamento praticou um acto irregulnr e que nüo ó fundado em 
direito. 

Ea tambem uma passagem da nota de V. Ex. aque devo fazer algumas observacOes. 

V. Ex. diz que o Sr. coasul de Fran^a no Rio de Janeiro só seria autorisado a reclamar a successáo, 
seellafosse aberta no iugar de sua residencia, istoé, no Rio de Janerro. 

Tomarei a liberdade de observar a V. Éx. que nüo é admissivel que as func^Oes de um consul seiSo 
liinitadas a um lugar preciso, ao recinto da cidadeque elle habita. Os consules tem umdistricto ue- 
terminado por seu governo, onde sua acQáo, como proteccao deseus nacionaes, seexerce; e podem 
preencher suas funcQóes até o ponto desse districto, onde o interesse dostes mesmos nacionaes o neces- 
site , como no caso de naufragío, de morte ou outro acontecimento qualquer. 

Quanto aos delegados ou agentes empregados alg umas vezes pelos consules para satisfazer a exigen- • 
cias incessantes de servÍQO para a sua íntervencüo pessoal, é dimcil ver com que fundamento a medida 
poderia ser repellida. Os particulares tem a íaculdade de nomear procuradores ou representantes de seus 
negocios. 0 serviijo pubhco, tüo laborioso e complexo, nüo admittiria o equivalente para simples actos 
eonservatorios, como aquelle de que se tratava* na successüo de Paseal Destandon, sob a respon- 
sabilidade plena e inteira de funcaonarios taes como os consules francezes ? Este direito resulta, in- 
contestavelmente, do espirito mesmo dos regulamentos a que estú submettido o regimen consular, 
como geralmente se entende. 

Naaa pois se oppunba, nem no fundonem na fórma, 4 entrega da successao Destandon: tudo a favo- 
reeia 4 vista dos precedentes, e ainda recentemente havia V. Ex. ordenado que a importancia da he- 
ranca do francez Pedro Bourgain, fallecido em Campinas, fosse entregue aum delegaao do vice-consul 
interino de Franca em S. Paulo. 

Náo posso explicarumamudanga de proceder tüo inesperada; e tanto mais a sinto quanto ha nella 
todos os eiementos para uma reclama^üo futura bem desagradavel. 

O Sr. Destandon passava como rico, e o era; o que se deprehende de uma carta de scus parentes 
de Franca vinda ultimamente pelo vapor Arott. Os seus compatriotas aqui, os negociantes francezes da 
pra^a a quem comprava os sortimentos para o seu commercio do interior, avaliáo a sua fortuna em 
50-.000.s000, pouco mais ou menos; e sahe-se que k excepgüo de dous contos que deixounesta cidade, 
elle levára comsigo toda a sua fortuna. 

As mercadorias, comojoias e valores diversosque elle tinha, estüo detidos ás portas mesmodoRio 
de Janeiro, em uma pequena villa sem commereio, onde a sua venda nüo póde ser senüo prejudicial; 
e a fortuna das famihas franeezas herdeiras dofallecido, vai como que perder-se pela iniciativa do Sr. 
jniz municipal de Itaguahy, que apoiando-se nos arts. 6 e 7 de um regulamento sem applicacüo para 
a Franca, assim como o demonstrei, e que ella repelle, apoderou-se de propriedades francezas in— 
devidamente, istoé, contrariando as dispósicóes do tratado de 1826 tüo explicito (art. 6°) quanto ás 
respectivas propriedades nos dous paizes. 

Aproveito-me desta occasiáo para renovar a V. Ex. as segurancas de minha alta cousideracüo. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, mimstro e secretario de estado dosne- 
gocios estrangeiros. 


Q Cavalleiro de Saixt Georoes. 
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H. 14. 

Nota da hyafdo di S. Jf. o Jmptradot doi Framtii ao goteno imptrial, 

Legnfüo do Fronra no Brnnil. — Uio do Jnnoiro, om 10 do Novcmbro do 1856. 

Br. Miniitro.—Tonhoahonra do informnr a V. Ex. quo, tondo lovado no conhocimento do meu 
govorno m difforontc* notai ultimnmcnte trocndn* cntro n logmfto do Inmorndor o o govorno de S. M, 
o Itnporndor do Drasil, útccrcn dn liquida^Qo dn» horunijae fruncozni no Brmil, ncabo do rcccbcr a iun 
roinoitn. 

ó govorno do Impcrador vio com aorpresn ns novas difficuldades n quo dou lugnr esta questfto. 

0 principio quo n Franja sustontn 6 com offeito bnsondo om um acto convoncionnl quo nfto cessou 
de regulnr ns rela^Oes dos dous paizes. A sua interpretagflo no sentido dus disposi^Oos do tratado de 
1843, entro a Fnm$a e Venezuela, rolativamente ás herangas, ficou Bufficientemente estabelecida 
pela nota do encarregado de negocios de Framja no Rio, em data de 0 de Marqo de 1845, pela decln- 
ran&o do Sr. Limpo ae Abreu na sua resposta de 18 de Julho seguinte, e a subsequente circuiar do 
goverao brasileiro de 25 de Setembro de 1845. 

A reciprocidade a que o Brasil tinha direito em Framja foi ali sempre rigorosamente observada, e ns 
informaqOes que opportunamente tive a honra de transmittir a V. Ex. sobre a heranca do brasileiro Mar- 
ques Braga reduzem ao seu justo valor quaesquer consequencias que se queira tirar da abstencfto do 
consul brasileiro. 

E evidente além disso que uma abstengSo puramente voluntaria, que nao foi resultado de embaragos 
alguns postos pela autoriaade firanceza á intervengúo consular brasileira, nflo poderia crear um prece- 
dente contra o principio que a Fran^a sustenta. 

Se, por outrolado, este mesmo principio tem sido no Brasil o objecto de infracQóes mui frequentes, 
as reclamagOes da legaQfio, ao menos, nunca deixárúo enfraquecer a constante doutrina do goverao 
francez. 

0 goverao brasileiro, portanto, nunca' teve motivo algum para suppór que o de Franga abandonasse 
o terreno em que desde o principio se tinha collocado, na convicQflo bem fundada de que se conformava 
ao espirito do tratado de 1826. 

Hoje o governo brasileiro oppSe aos seus actos de 1845 o seu decreto de 8 de Novembro de 1851; 
mas nfto ignora que a Franija nunca admittio que as disposigóes desse decreto lhe pudessem ser appli— 
caveis, pois que ns suas rekgóes com o Brasil se achavflo para elk incontestavelmente estabelecidns 
pelo tratado de 1826, coafinnadas pek precitada nota de 18 de Julho e circular de 25 de Setembro 
ae 1845. 0 governo francez peremptoriamerrte prouunciou-se a este respeito; sua opiniao com effeito 
tem sido sempre formal sobre o pnto de que se trata, de forma nenhuma modificou-se; entende manter 
o direito que deriva do seu tratado com o Brasil, como constantemente tem reclamado que fosse 
posto em pratica, querendo continuar a reconhecer completamente pela sua parte, como sempre o tem 
feito, o direito de que por vía de reciprocidade o Brasil está de posse em FranQa. 

Importa, pois, que o governo brasiieiro nfto conserve duvida alguma sobre a firme mtenQSo do go- 
verno francez de manter ravariavelmente o principio que para elle resulta incontestavelmente do tratado 
de 1826; e obedeoo á ordem que recebi do goverao do Imperador fazendo esta declaraQúo em seu nome 
ao goverao de S. M. olmperador doBrasil. 

Devo accrescentar que o Sr. conde Walewski approva completamente a impugnacao que fiz á ad- 
missao do principio de que a iutervencño dos consules francezes nilo deve exceder aos íimites da cidade 
em que residem. 

Taes süo as ordens e instruccóes que acabo de receber, 

Conto, portanto, Sr. ministro , que V. Ex. se servirá expedir ordens para que oesse a opposicáo das 
autoridades locaes á execu$úo do tratado e á pratica constantemente seguida até agora no Brasil quanto 
ás heranQas francezas, e se attenda a todas as minhas reclamaQóes sobre este assumpto. 

É com confianga, e com o vivo desejo de manter as boas relagóes internacionaes que conbeoo serem 
tfto apreciadas por V. Ex. como o súo nor mim, que tenho a honra de, em conformiaade com as ordens 
que me forúo enriadas, dirigir-me a V. Ex., Sr. ministro, como aqui o fa^o, convencido de que a 
situacúo geral em que estas hoas relacúes se estabelecérúo e se conservúo ha mais de 30 annos sem 
nenhuma complicagúo entre os dous goveraos, nem nenhuma outra de gravidadeem uada será sob a 
administraQfto de V. Ex., alteradanem modificada entre ambos os Imperios. 

Aproveito a occasifio para renovar n V. Ex. as seguranQas da minha alta consideraqño. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro José Marin da Silvn Paranhos, ministro e secretnrio do estado dos ue- 
gocios estrangeiros. 

0 Cavalleiro de Saint Geokoes. 
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1‘rm'iloiiU'K invormlim h^iivno frnnroxn, oM«»Ui*l**ro»iilo n vnrdmlnirn intolli- 
tfiMidu cb IrutiuliMÍc H «b Jimcim «li* 18-2(1, t*t» vlrimb «lo «|util ft%ra cnjmdida 
it c’ireiilnr «lt* 2ü tit* St'h'mlmnlt* iHiü, piililinttiit no Holniorio do 1847, 

N. 15. 


Nota da Ifrjacilo de Frart(a ao gotemo imperüL 


Legaqáo de Franqn,— Rio de Jnneiro, 6 ilc Mnreo de 1Í45. 

C aboixo nBsignado, encarregado de negocios de S. M. o Rei dos Francezos no Brasil, lcu na 
Ometa dos Tribmaes do Rio de Janeiro do dia 25 de FevereÍro ultimo, um artigo aobre o modo 
de liquidae&o das heranras hrasileiras e direitos a este respeito dos consules br&sileiros em Franp. 

Como addiqao ás informacoes que contém este artigo, o afcaixo assignado toma a liberdade de 
submetter a S. Ex. o Sr. Ernesto Ferreira Franqa, ministro dos negocios estrangeiros de S. M. o 
Imjerador do Brasil, um documento de data mais recente, o extracto, na parte relativa ás guc- 
cessOes, do tratado entre a republica de Venezuela e a Franca, concluido em25 de Marqo de 1843, cujas 
ratificaqdes forSo trocadas em 23 de Marco de 1844. 

Este tratado estabelece que os consules venezuelanos em Franea e vice-versa, porás os sellos, pro- 
cederáO ao iaventario, admmístraráO e liquidaráo as successOes de seus nacionaes fallecidos em Franca, 
tendo a autoridade franceza apenas a faculdade de assistir, ss julgar conveniente, a estes actos, 
e sendo admittido o recurso aos tribunaes do paiz para julgar as dmculdades que sobrevierem no 
caso de se dirigirem a elles cidadaos ou subditos francezes ou de outras potencias em fevor de interesses 
que tenbao nessas successCes. 

Estes sSo, pois, os direitos que pertencem tambem aos eonsules brasdeiros a respeito das successSes 
brasileiras em Fran^a, exn conformiaade das estipulacóes (como com raz&o se diz naquella publicaq3o) do 
art. 4° do tratado entre o Brasil e a Franp, o qual dispSe que os consules do Brasil em Franja 
e xeciprocarcente serao tratados como os consules da naqao mais í&vorecida. 

Assim os consules brasileiros sao cbamados a fazer applicaQáo em Fran<j&, sm eontestaqáo, do art. 
58 do decreto do govemo brasileiro de 14 de Abril ae 1834, que regula o sjstema consular do 
Brasil, que está concebido nos seguintes termos :—Fallecendo sem ierdeiro nem testamenteiro qualquer 
subdito brasileiro, o respectivo consul naquelles Estados em que assim estiver estipulado por tratados 
ou as leis o permittirem, procederá a inventario de todos os bens, effeitos, acrOes, ppeis, etc., e 
fará de tudo a entrega a quem de direito pertencer, etc. 

A Franga, que concede estes privilégios ao Brasil no seu territorio, tem o direito de reclamar que 
lhe sejáo igualmente concedidos no Brasil em virtude do 1° artigo addicional do seu tratado com 
esta potencia, tambem invocado na publicaQáo de que aqui se trata, estipulando que os consules nos 
dons paizes serao tratados a todos os respeitos sob o pé da mais exacta reciprociaade. 

0 abaixo assignado, cotejando a publicaQáo da Gazeta dos Trihintus com outra puhlicaqao feita 
na parte official ao Jornal ao Comniercio do Rio de Janeiro de 14 de Janeiro ultimo, julgado seu 
dever cbamar sobre esta ultima (decisáo do ministerio da fazenda dada ao Sr. Juiz de orpháos e au- 
sentes) a attengao de S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros, afim de prevenir as desagra» 
daveis consequencias que seria possivel proviessem de uma desintelb'gencia na pratica a respeito de um 
objecto tCo grave. 

0 abaixo assignado nproveita esta occasiao para renovnr a S, Ex. o Sr. Emesto Eerreira Franga 
a segurauqa de sua alta consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. Emesto Ferreira Franca, ministro dos negocios estrangeiros. 
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CONDE El'QKNE NeT. 




1 . 16 . 


Noit do ijmmo mjnrial d Iqafto tU iWiif». 

llio <Jo Jnnoiro.—Míninteriu don nogocioi oatraugoiro*, om lttdoJulho do 1645. 

0 ftbaixo üMÍgnndo, do conBolho do tí. M. o Impcrftdor, miaiit» o aecreUrio 'de eitado doinego- 
cíor oitraogcirotf, tondo sollicitado do rainmtcrio dn fbtoadn o« eaciirecimeDtoa pedidoi poln log»?fto de 
S. M. o Rei do« Francctes om noto datada do 0 do Mnrtjo do corrente aano aobro o alcance que poderifto 
ter as ordcne ultimaraento exjpodidan por nquolla repnrti^Oo tccrca dai heran^as jacentei e bene vagoi de 
estrangeíro», qunndo sojDonigso mtercssados Hubditos do Suadita Magt*tadc, tem ora ahonra de poder 
infornior ao Sr. Cavalloiro do Saint GoorgcB, encarrogado de aegocios de S. M. o Rei dos Francezes, 
que o regulamento respectivo exceptua das bubb dispo8Í<¡5€B as na?Oee que tem eatipulaQOeB com o 
Brasil 8obre tal assumpto, ficando assim Batisfeito o fim a que se propOz a nota acima referida ; e com 
esta resposta reitera o abaixo assignado ao Sr. Cavalleiro de Samt Georgea aa exprestóes de sua 
estima e considera^ao. 

Antonio Pacuso Lejpo de Abbéo. 

Ao Sr. Cavalleiro de St. Georges. 
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ANNEXO 

(B 


mm PRINGIPIOS DE DIREITO MARITIIO 

ADOPTADOS 

PELO CONGRESSO DE PARIS. 

ADHESÁO DO GOVERNO UHPERIAL AOS 

MESniOS PRINCIPIOS. 
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Prlneipto qne devem ner obtervadM em tempo de gaem pm 
eom as nafftcs qne sc eonserrarem em neulralidade. 

BmoUrA^Bo deises priaolploe pelo ooagreeao de Perle. 

Convite ao governo tmperlal para prcstar-lhes a sua adhesfto. 



Extracto do 22 ° jprotocollo das conferenciat de Paris , em 8 <U Ahril de 1856 . 


0 Sr. conde Walewski propOe ao congresso que termine a sna missSo por «mt dedaraq&o que 
«eria um progreseo notavel no direito intemacional, e o mondo inteiro^ acoliieria com um sentünento 
de víyo reconkecimento. 

0 congresso de Westphalia, accrescenta elle, consagrou a liberdade de conacieocia, e o de 
Vienna a alolifSo do traíco de africano's e a liberdade aa navegaijao dos rios. 

Seria reaimente digno do congresso de Paris fixar as bases de um direito mariümo unifaraae 
em tempo de guerra, pelo que diz respeito aos neutros. Os quatro principios seguintes attin- 
giriSo completamente este fim : 

1. ° AbolifSo do corso; 

2. ° 0 pavilhso neutro cobre a me s ea dori a inimiga, mm excep^áo do contrabando de guerra; 

3. ° A mercadoria neutra, com. excep§So do contrabando de guerra, nSo póde ser apprebendida 
mesmo sob pávilbso inimigo ; 

4. ° Os bloqueios nSo sSo obrigatorios senSo sendo effectivos. 

Nao p<5de ser certamente indifferente a nenhum de nds a fixa^So dessas bases. 

0 Sr. conde de Clarendon lembra que a Inglaterra, assim como a Franga, no comé^o da guerra 

S rocurou poir todos os meios áttenuar os seus effeitos, e que, nbste intuito, renunciou, em proveito 
08 neutros, durante a luta que* acaba de cessar, a principios que até entao tinha invariavel- 
mente mantido. 

Accrescenta que a Inglaterra está disposta a desistir delles definitivamente, com tanto que 6 
fiQrso seja igualmente abolido para sempre; que o corso nSo é mois do que uma pirataria Oígauiqada 
e legal, e que os corsarios sSo um dos maiores flagellos da guerra, e que o nosso estado de ciyi- 
lisaQáo e a humanidade exigem que se acabe com um systema que nüo é mais do nosso tempo. 
Se todo o congresso conviesse na proposta do Sr. conde Walewski, ficaria entendido que eDa 
nao obrigaria senüo as potencias que lne tivessem dado o seu assentimento, e nSLo poaeria ser 
invecada pelos governos que tivessem recusado dar-lhe a sua adhesfio. 

0 Sr. conde Orloff observa que tendo os poderes de que foi munido unicamente por ebjeoto 
o restabelecimento da paz, nSo se julga autorisado a tomar parte n’uma diaencato que vxm 
instrucgOes nfio puderfip prevér. 

Pelo que diz respeito aos principios de direito maritimo cuja adopQfio propoz o Sr. priweiio 
plenipotenci&rio da Fran$a, o Sr. conde de Buol declara que aprecia o seu espirito o alcaace, 
mas que nfio ae acbando autorisado pelas suas instrucgOes a dar uma opinifio omms uma matoria 
tfio importante,. deve limitar-se, por emquanto, a annunciar ao congreeso que «atá prompCo paia 
aolicitar aa ordens de seu Soberano. 

Os principioe maritimoa, disee o Sr. primeiro plenipotenciario da Prueria, que • «mgveato 6 
convidado a adoptar, fbrfio sempre professados pela Prussia, que eonstantemente se laa eeforpdo 
por faiel-os prevaiocer; e considera-ee autorisaao a tomar parte na aasignatwa do qualquer acto 
que tenba por fim f&zel-os admittir definitÍTamente no direito pnblico europea. ftqprimo a eoo- 
vicQfio de Que seu soberano nfio recusará dar a sua approvaqfio ao accordo yue se ertab ol a c» — 
neote sentido entre ea pienipoteneiarios. 

Os senhores plenipoteuciarioe da Rusaia deelarto que soUeit&rSo ae ordenv da eoa rtrtt a reepriri 
4a preposta submettida ao congrene relatmmsnte ae diveit» nwritime, 

» ft 
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0 8r, primflj™ plonit»o(«*nninrto tU Friuien uWrvn, 

Ütm timiUi Mimlhitlft |mr UhIuh ui |i)tmi|HH»iith»rjtw a jtU« ttn tmrtirmr miii tnbilluMi |mr unm 
tltti'lrtruyítt tltt tiríiiu||ittM ntn iitnlt'rÍH tltt tlirttitti iimritiimi, tlovti mi¡Mír«r~iti tjtw im |>mxium mi«íu tnrfco 
»l!i»p rtH'ttlijtlt) tiii «tttin rmjHHttivu* ifuvnrmw nuturwnj.'Hti |mr» ntllitirir n ttm aoto, t¡un, norottidú tt okrt 
tl« Ouiign'ano tln Pnrin, rtmliimrjn ttm |irotfrn*i*iMÍ¡giM tlu iiowiit «jmt'*, 



Extraclo do 2,‘3 ‘ Prolocofh dat Confercnciat em Parit, —14 dt Abril dt 1863. 


0 Sr. conde Wnlewski lembrn quo resta no Coogresso proEUEcinr-Be sobro o projecto de declaratjfto 
cujns bases indicou nn ultimn reuniüo, e pergunta aos pienipotenciarios que tinhQo ficado de soh'citar 
a ésse respeito as ordens de suas respectivas córtes, se estüo autorisados a dar-lhe o seu assentimento. 

0 Sr. conde de Buol declara que a Austria folga de poder eoncorrer para um acto cuja salutar 
influencia reconbece, e que se acha munido dos necessarios poderes para adherir a este acto. 

O Sr. conde Orloff exprime-se no mesmo sentido; accrescenta, porém, que adoptamio a proposta feita 

S elo Sr. primeiro plecipotenciario da FranQa, a sua córte nfio poderiacomprometter-se amanter o priucipio 
a abolicao do eorso e a defende-lo contra potencias que julgassem náo dever annuir a esse princípio. 
Tendo os senbores plenipotenciarios da Prussia, da Sardenna e ia Turqria, igualmente dado o seu 
assentimento, adopta o Congresso o projectode redacQSo annexo ao presente protocolo, reservando 
a sua assignatura para a proxkna reumáo. 


I. 3. 

DECLARACÁO. 

4 


Os plenipotenciarios que assignáxáo o Tratado de Paris de 30 de Marqo de 1856, reunidos em 
conferencia, 

COXSEDERANDO 

Que o direito maritimo, em tempo de guerra, tem sido por muito tempo objecto de lamentaveis 
contestaQóes; 

Que a incerteza do direito e dos deveres neste assumpto dá lugar, entre os neutros e os belligerantes, 
k divergencias de opiniáo quepodem occasionar serias difficuldades, e até conflictos; 

Que é, portanto, vantajoso estabelecer umadoulrina uaiforme sobre um ponto táo importante; 

Que os plenipotenciarios reunidos no Congrcsso de Paris náo poderiüo melhor correspnder ás 
intenQCes de que estáo animados seus respectivos governos, do que procuraado iutroduzir nas relagOes 
internacionaes principios fixos a esse respeito; 

Achando-se devidamente autorisados, convieráo os sobreditos plenipotenciaríos em se ontenderem 
sobre os meios de conseguir este fim ; e de commum accordo adoptúrao a seguinte dcelnraQüo solomne : 

1° 0 corsoé, e fica aholido; 

2° 0 pavilhao noutro cobro a mercadoria inimiga, com cxcepQüo do contrabaado de guerra; 

3° A mercadoria neutra, com excopQüo do contrabaudo de guerra, nao pódc scr apprehendida 
jwb pavilhüo inimigo; 

4° Os bloqueios, para serom obrigntorios , dovem ser eflectivos, isto é, mantidos por uma 
forca aufficiente para vedar roalmento o accosso ao littoral do inimigo. 

Os govcrnos aos plenipotcnciarios abaixo assignados obrigtto-so a levar csta dcclaratjao ao 
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©onliivinmiiln do* E*1«clo« c|»w »»(»o tiwr*o |mrt« no oonpfwwo d* l'*ri», « etmvirl*»lo* a pmt*rt* 
lh«i n mm ittlhe*(li», 

ponvwínidtí» »1* q»K» o» priiwijiio* tj»m «r>nl»An t|o |inKil*n»i»p nfto iloixnrtiO dn »op neolliitln» eom 
ICWtiilAo |*lrt tti»»l»fin intnipn, «m |ilf*ni|)otPntii»»pkm ftlmlxn mmíjfiinilim nftn iluviflflt» i|« tju« o» «nfoptjo* 
i»« *eui jfovopno* |»«pn frt»ii«P*ii*np n «iin mlo|H;fti» «njfto oopftniln» i'oin jiluno *ti««im*o, 

\ jiP**(»»»ti» tlf*nlnpnf*flo ft « w»pft ohriffntnpin *i5nini»lo «ntpn n* |K)<t*ni*in» q»m nilhorirfto ou ndhn- 
pipett» n nlln, 

l ,, t!Íta flm l’nri* mm 10 tlo Ahril tlo IHW, 


A**ipndo* • 

liml-SthaHmttein. 

Ifuhnfr, 

A. Waltwnki. 

Btmr<¡H«nty. 

Clarendon. 

Coirley, 

Manteuffel. 

Hatzfelit. 


Orhff. 

Jjrmnnir. 

C. Cavour. 

I)e Vtliamarim. 
Aali. 

Mehmmed Djemil, 


ConTite feito ao Ooverno Imperial para prestar a soa adhesao 

áquella declara^áo. 

N. 4. 

Nota da leyacáo de S. M. o Imperadm dos Francezes ao goterao imjterial. 

Legsijao de Franga no Brasil.—Rio de Janeiro em 9 de J ulho de 1856. 

Sr. ministro. — Tenho a honra de remetter a V. Ex.°, em rirtude das instraccoes que aca- 
bo de receber de S. Ex." o Sr. conde Walewski, a copia junta da declara^áo das novas dispo- 
sÍQOes sobre os priucipios de direito maritimo em tempo de guerracadoptados pelas potencias si- - 
gnatarias do tratado de-Paris de 30 de marco de 1856. 

Igualmente junta acbarf» V. Ex." uma copia do despacho que acompanbou aquella declaragao. 

0 Governo do Imperador compraz-se em pensar que o de b. M. o Imperador do Brasil acce- 
derá a uma determinacfio cujos beneficios interessao a todos os povos, e com viva satisfa^üo re- 
ceberá a noticia dasua adbesño. 

Míecebei, Sr. mimstro, as segurau^.as da minka alta consideracáo. 

Á S. Ex. a o Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro dos negocios estran- 
geiros. x 

' 0 Cavalleiro de Sad!t-Gboe6ks. 


Despacho a jue se refere a nota supra, 

Paris, 23 de maio de 1856. 

Snr. —Os principios do direito maritimo em tempo de guerra orño, como sabeis, interpretados 
difí'erentemeiite, e da sua applicaQflo contradictoria, consequencin necesaaria, resuitavüo complica- 
que recorda a historia. 

0 ímperados, inspirado pela politica tradicional da Franga a esse respeito, julgou, em sua alta 
sólicitude a bom dos interesses gerues do commercio o da navegat^üo, quo ao concluir-se a paz 
deviamos aproveitnr a occasiüo que nos offerccia a presen$a dos plcnipotenciarios em Paris, par* 
nos entondermos com os potencias reunidas no congrosso sobro a conycniencia do resolvormos e per- 
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wininiioa itn tliffiptililmlw» « oa oimHifta* qtra <NW«m • ¡wrrtaw dn l«i intnnutoioMl nni limilhnnH 

ftMIIIII|lto. 

1 ‘iira p*\ i> fnn, o <|o ooníormidntlo oom nn intrtiiQÓNi iln H. M, , |im|mn nn oongroniü, oomo tomin 
\into jralit luitiim ilon protiKHilbn, um |>Mjooti» tlu iliwkmítvii i|iio olttiivn o nMuntintentn tle todni 
nn |mtnnt'inn ni^nntitrinn ilo trntiuln dn |mn, n nntn nrtn, tnmln nrlijttirttlo n l'otvn dn um rompro» 
minno nwtuo, nrrA il’om mn ilinnte imtw olioti n mgrn iiivnrinvol do ni»u |inH'nrii»nmitrt 110« qimtro 
|iontnn ijm* #o lU'liAo itMimtnilon o ronolviiliin. . 

Kntii iWlitriujúo, tormtilii |iul)lit*ii, loi itcolliiilu uniu tun «mitiitimitu dn vivn nntinfmjao, e ooü- 
lidcriuln jmr toiln it |mrto comi) o vnrilmlciro rcmntn iln olirn ilo'jiiK'iHcmjno rnnduidn nm l’iirin. 

Kntn luijiri'imAi) níio non norjtroliwideti, o ex|>licn-no imtumlmento })t'lo* |)rogrennoH (jue fnr.em n 
glorin ilo iiiihmo toiiijx*. 

Ah rcliujOcH coiiiinereimm o n multijilicidndo dnn triinnacijOcH tdm eom cffeito tomndo um do- 
netivolvimcuto tílo coiiHÍdovnvel, (juo, nobreviudo unm guorrit Burii (jtte o direito convoncioiinl tenbn 
rcHtrinpido hooh dfeitos, priiicijmltncnle ein tudo qimnto diz rcBjieitn ivon neutron, roeulturia umu 
jjertuibugúo inimeiiHn jmru o l>em estnr como jmrtv n negumngn do todon os estudos indistinctn- 
mcnte. 

Nenhumn outra medidn jxxlia, poie, melhor corresponder ao cspirito da noesa época e fis tenden- 
ciaB do mundo inteiro. Mus o congresso núo póde aisuimular cjue o objecto que se propunha n5o 
seria plennmente attingido se todos os governos, sem excopcüo, níío consentissem em dar-lhe o 
seu assentimento, e nesse intuito resolveu que a decInraQflo fosse submettida ó aceitagüo das po- 
tencias que nüo faziüo parte delle. 

É de accordo com esta resoluQSo, pelo que nos respeita, que venho hoje, snr. , convidar-vos 
a entender-vos sobre este assumpto com o Sr. ministro dos negocios estrangeiros do Brasil , re- 
mettendo-lhe officialmente a copia da declaraQ&o que junta achareis. Este acto justifica-se por 
sl mesmo e recommenda-se pelo espirito que o dictou ao favoravel acolhimento de todos os go- 
veraos. Acreditamos que o gabinete do Rio de Jaueiro nRo deixará de associar-se a uma determinaQ&o, 
cujos beneficios interessáo a todos os povos, e ser-nos-á. mui grato saber da sua adhes&o. 

Cumpre-me, porém, observar-vos que, na opiniao do congresso, os principios qu9 fazem o 
objecto da sua aeclaraQSo sao e devem ssr inseparaveis; parecendo-nos que este acto n&o pdde pro- 
duzir o effeito que esperamos se n&o for acceifo sem restricc&o. 

É nesta previs&o que os plenipotenciarios, comoconsta do protocollo n.° 24, comprometterSo- 
se em nome de seüs respectivos Tgoveraoa a nSo entrar para o futuro «m ajnste algum sobre a 
applicacao do direito maritimo em tempo de guerra, sem estipular a stricta observancia dos qua- 
tro pontos resolvidos pela declaraeáo ; e comprehendereis, portanto, que n&o poderiamos aceitar 
uma adhesaó limitada e que nüo ábrangesse em seu todo os principios adoptados pelas poten- 
cias signatarias. 

0 congresso, por um sentimento de deferencia que sem duvida será apreciado, n&o julgou 
dever determinar a fórma da adhesSo dós goveraos que nao tomárao parte nos seos trahalhos; 
e, pbr fánto, nSo tenho de indicar-vos se ae preferencia deve ella ter lugar por meio de uma nota 
ou de um despacho que nos seja communica<io. 

Tenho motivos para crér que os agehtes das potencias representad&s no congresso receheráo, por 
fiúa pafte, instruccOes analogas ás que tenho a honra de dirigir-vos, e procurareis portanto, 
fteér óoincidir o vosso procedimento coiíi o de Vossos collegas. 

Em todo o caso devereis dar conhecimento e deixar uxna copia deste despacho ao snr. minis- 
tro dos negocios estrangeiros do Brasil. 

Acceitai, etc. 

WaleXvs¿i. 

Ao Sr. CavaBairo de Saint-Georges, Mimstro de FranQa no Rio de Janeiro, etc. 
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l s. 


Notada Itgaf&o dt tí, M, Britannica ao gottmo mpertal. 


Loga^fto dc S. M. B. — Rio do Janeiro, 10 de Julho de 1866. 

Ex® 0 Sr. — Tenho a honra, em virtude de ordens que recebi do conde de Clarendon , de 
lerar «o conhecimento de V. Ex. uma copia da declaraQílo doB novoe principios do direito ma— 
ritimo em tempo de guerra, adoptados pelaB potenciaB que aesignárfio o tratado de Parie de 30 
de mar^o de 1856. 

V. Ex. achará igaalmente asmexa a cop» de um extracto do deapecho que o conde de Cla- 
rendon me dirigio acompanhando aquella declaraijSo. 

0 governo de S. M. lisongéa-se de que o de S. M. o Imperador do Brasifnfio deixará. de 
acquiescer auma determinaofio cujos heneficios interessfio a todas as naQées, e saberá com a 
maior satréfagfio que o governo imperial Ihe presta o sea assentimento. 

Aproveito-me desta opportunidade para renovar a V. Ex. a seguranga de minha mais alta 
coneidera^fio e estima. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Pasaahos, ministro e secretario (Testado dos negocios 
«Btrangeiros. 

W. StáFFOBD JkEMNSHAM. 


Nstractc áe v/tn. despccéko do etmde de Clarmdon m Sr. /emingham, iatado dt 19 de vtaio de 

1856 a tpe je rtfere a nota svpra. 


0 goverao de S. M. promptamente concordou com o da Franqa para que se tirasse vantagem 
da presenga em Paris dos plenipotenciarios das grandes potencias encarregados da negocia$fio de 
um tratado geral de paz, afim ae chegarem a um connnum accordo sohre pontos que antes ti- 
ráifio dado motivo a muita divergencia de opÍDÍOes entre as nagOes, no intuito de diminuir as 
(j&tamidades da guerra. 

O govemo de S. M. entendeu que concluindo assim o congresso os sens trabalhos preenchia 
as vistas com que elle se reunio, e la além disso de perfeito accórdo com o espirito da época e com 
o progresso da crvilisajfio , que a caraderisa. 

Ob mteresses commerciaes dos differentes Estados estfio na verdade tfio estrictamente ligados que 
a rigorosa observancia dos principios do direito maritimo, até aqui seguidos, seria acompanbada 
dos mais prejudiciaes resultados aebaixo de um ponto de vista industnal, e affectaria tanto os 
belhgerantes como os neutros. 

Porém as potencias representadas no congresso sabifio que o objecto que ellas tinhfio em vista 
aeria mui imperfeitamente preenchido ae cs principioB a que estavfio dispostas a annuir nfio fbs- 
sem geralmente adoptados por todos os outros Éstados, e por isso determinárfio convidar esaes 
Bstados que nfflo tiverfio parte no congresso de Paris, a acceder á declara?fio que havifio solemne- 
mente feito. 

Em confermidade desta resoluQfio, tenho de ordenar-vos oficialmente que communiquais ao mi- 
nistro dos negocios estrangeiros do Imperador do Brasil uma cópia da inclusa declarajfio, e 3e- 

Í iois de expücar a S. Ex. 0 os motivos pelos quaes as potencias que primeiro tomarfio parte nella 
órfio induzída8 a adopta-la, direis que o govemo de S. M. está certo de que o de S. M. o 
Imperudor do Brasil, movido por estes mesmos motivOB, promptamente concorrerá para estas medi- 
das cujo beneficio será uiuversalmente sentido. 

0 congresso de Paris nfio iulga dever indicar uma fdrma particular pela qu&l seja significada a 
acquiesceucia dos outros estaaos. Ente nd e u -ee -que -seria mais respeitoso deixar a decisfio deate 

Í ionto aos diversos estados cuja aceitajfio se sollicitava, e a unica observag&o que será necessario 
azer-ee é que os principios de que trata a declar&Qfio forfio cousiderados pelo congresso insepara- 
veis, e que o effeito da sua acceitajfio será prevenir as potencias que a ell&s queirfio adnerir, 
assim como já o estfio as que primeiro a aaoptárfio, de entr&r aahi em diaute em qu&Iquer 
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yu*ti! noIipo n npplicu^o do ilipnitn dnn nmitPON nm tninpn dn fítmrrn, ipio oo mo»mo tompo llfto 
rojii»m»o nn» cjnntro npnmijiio» nx|imN*n(lo» im (Innlnrngno, 

rtcrít tnml)i , in iln (limnjnp, no ouno iln nflo nn ni'linr dinponto o jj;ovnriio dn H, M. o Itnparndor do 
Drnnil u iintiuir it nntn ilnnlnripjfto , ijun lltn nmmTuNtuÍN ijuo olln mjrft mimnntn notmiilorndn ohrignto- 
rin pnrn noin n» jmti'tiRÍnn ijim Ihn livnrnm dndn n nnu nNnnntimnitto, nflo podnndo nprovoitnr no» go- 
vcmon ijuo «n roctmmn u ncnitn-ln. 


N. 6. 


Nota da lcga$áo dt S. M. o Impcrador dc todas as Russias ao govcmo impenal. 


Legacao de S. M. o Imperador da Russia. — Rio de Janeiro 13 de Julho de 1856. 

É por ordem de seu governo que o abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. o Im- 
perador de todas as Russias, tem a honra de transmittir a S. Ex. o Sr. Silva Paranhos, minis- 
tro dos negocios estrangeiros, a cópia junta da declaracSo que os plenipotenciarios reunidos em Pa- 
ris para a conclusito da paz assignárSo em 16 de abril ultimo. 

Tem ella porfim estabelecer uma doutrina uniforme sobre o direito maritimo em tempo de guerra. 
Entre os principios que este acto consagrou, os indicados sob ns. 2 e 3 süo os mesmos que se 
acbüo consignados no art. 1° da convencüo concluida entre a Russia e os Estados-Unidos d’Ame- 
rica em 22 de Julho de 1854, e que foi entüo levada ao conhecimento dos outros governos ami- 
gos. Porém a dedaracao de 16 de abril proclama um principio novo e de alta importancia, a 
saber, que o corso é e íica abolido. 

Posto que a publica^ao desses principios fosse por toda a parte acolhida com a mais viva 
satisfacüo, as potencias signatarias da paz de Paris nao dissimulárüo que náo poderiáo conseguir 
em toda a sua extensáo o fim generoso que tem em vista, senáo depois que todos os estados,' 
sem excepcáo, se associarem aos principios enunciados na declaraqáo de que se trata. Assim pois, 
estas potencias encarregárño aos seus representantes nos paizes estrangeiros de convidar os governos 
junto aos quaes se achüo acreditados a adopta-los , e o abaixo assignado cumpre as suas instruccóes 
propondo á adhesáo do governo iiuperial do Brasil os principios de direito maritimo contidos na 
declaraeáo do congresso de Paris. 

As vantagens que háo de rcsultar daadopcáo deste uovo direito maritimo, que náo poderá. na— 
turalmente ser invocado senáo pelas potencias que lhes tiverem inteiramente üado o *seu assenti- 
mento sem a menor restriccüo , süo tüo grandes e táo manifestos, que o abaixo assiguado, conhe- 
cendo a alta sabedoria e o' espirito de justica que em gráo táo eminente disting’uem ao governo 
Brasileiro, nao duvida que elle se apresse a adoptar uma doutrina que, diminuindo as calamida- 
des da guerra, honra o seculo que a estabeleceu. 

0 abaixo assignado julga do seu dever accrescentar que será com a mais viva satisfa^áo que a 
sua augusta córte saberá da adhesüo do Imperio Brasileiro. 

0 abaixo assignado aproveita esta occasiüo para reiterar a S. Ex. o Sr. Silva Paranbos a 
seguranca de sua mnis alta considcracüo. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, etc. 


0. d’Ewebs. 
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H. 7. 


Nota da te^afáo de S. M. /. i Heal Apottoliea ao ¡fovtmo imptrial. 


Legn$fto impcrittl o rcal d'Auitria. — Hio do Janeiro, em 12 do Juilio do 1866. 

8r. MinÍBtro. — Junto tcnho n honra do remettor a V, Ex. cdpia doi deipachoa datadoi de 
Vienna om 19 e 27 de Maio ultimo, quo acnba do dirigir-me o Sr. conde do Buoi, com ordem 
de 08 levar officialmento uo conhccimento do govemo imperinl do Broiil. 

0 congre8so de Paris tendo aBsentado, em virtudc da declurncQo golemne do que me apreiso 
em fnzer chegar Qs mfios de V. Ex. a cópia annexa, ob haBes de um direito maritimo uniforme, 
em tempo de guerra, nfio pdde diseimular que o objecto que se propunha nfio seria plenamenl» 
conseguido aenfio depois que todos os govemos, sem excep^fio, lhetivessem dado o seu aflsentimento. 

Compromettérfio-se, pois, as potencias signatarias era levar a citada declaraQfio ao conhed- 
mento dos Estados que nfio tinhfio sido representados no congresso, convidando-os a se associarexn 
a esta nova estipulagfio do direito das gentes; a qual tendo sido por toda a parte considerada 
como o verdadeiro remate dos actos memoraveis da ohrá da pacincagfio do mundo, concluida 
em Paris , formará d’ora em diante a base do direito maritimo, em tempo de guerra, adoptada 
pelas potencias representadas no congresso de Paris. 

Tenno assim a honra de dirigir-me a V. Ex., por ordem do meu govemo, para convidar o 
de S. M. o Imperador do Brasd a acceder ás estipuJaQÓes do direito maritimo consagrado pelo 
congresso de Paris. 

0 govemo imperial e real espera que o de S. M. o Lnperador do Brasil se servirá adherir, 
acceitando os quatro artigos da dec]ara$3o de 16 de Abril ultimo que ó de interesse commum 
manter inseparaveis, aos principios sobre o direito maritimo intemacional, que serfio a salva-guarda 
das relaQ5es e transacQfies commerciaes de todos os povos, e collocaráC os mais graves interesses 
a coberto das perturba^Oes immensas em tempo de guerra. 

Aproveito esta occasifio para rogar-vos, Sr. Ministro, que acceiteis a seguran$a áa minha alta 
e respeitosa considera^fio. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos négocios 
estrangeiros. 

H. DK SoNNLKIT ," H B - 


DOCUMENTOS MOJEXOS k N0TA SUPEA. 


Qépia dt um despacho do Sr. conde de Buol ao ministro residente de S. M. I. e R. Apostolica 

nesta c6rte, em 19 de Maio de 1856. 


Senhor. — Os principios de direito maritimo em tempo de guerra, como sabeis, erfio diversa- 
mente interpretados , e da sua applicaQfio contradictona, que era uma consequencia necessária, 
resultavúo complicaQóes que a historia recorda. 

0 governo de S. M. o Imperador dos Francezes entendeuque, nomomeutoda conclusfio da paz, 
devia aproveitar a occasifio que lhe offerecia a prcsen^a dos plenipotenciarios em Paris, para tratar 
com as potencias reunidas no congresso da adop$fio de um accordo que resolvessc e prevenisse as 
difficuldades e os conflictos devidos á incerteza da lei internacional nesta parte. 

Como tcreis visto pela leitura dos protocollos, o conde Walewski propóz para este fim ao con- 
gresso um projecto ae declara^fio que obteve o assentimento de todas as potencias signatarias do 
tratado de paz, e este ncto tendo adquirido a forga de um compromisso mutuo, formará d’ora em 
diante entre ellas a regra invariavel de seu procedimento sobre os quatro pontos que ahi se acbfio 
estabelecidos e resolvidos. 

Esta declaraQfio, tornada publica, foi acolhida com um sentimento do viva satisftujfio, e consi- 
derada por toda a parte corno o verdadeiro remate da obra de pacifica^fio concluida em Paris. 
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Kntn ini|>rt*Hino Itno ito« lorpromlmt ¡ iotplii<n-«o imtiirnliiioittii pnlon pro¡fntMO« quo oonitituem * 
gbrin 'lo iiomo toni|K>, 

A» mlnyiVttn i'itnminrt'im»» o n nutl»i|ilioiilinlo tlai !miii«t'i;rtiin li'in, mnit olloito, toumilo liojn iiui ilotmit- 
vnlviiiioiito tfin ooimiilorttvol, tpio no n ¡rnorrn víomo n wirpininli'-liiit mhiii ipii' o iliniito cotivimoioital 
tivtinHO limitntlo hoiih ollniton, priut'jpnltiiniitn no i|in* f> mlnlivo non nniilniH, romiltnrin tl'nlii ulna 

I H'rturlingflo iiitiiimiHn pnrn o linni nnlnr , iihhÍiii ootuo |iiim o Hi)|fiimnt;ii dn totltm mt KHtniiim intlin- 

ÍllOtHIUfllltO. 

Noiilnitiin oiitrn moiliiln potlín poin innllior oorroHpontlnr tto imjiirito tln nimim Ajhioh , o As ton- 
drtwittH tlo nmmlo intoiro. Mrm o e.ungrt'HNo nflo prtilo tlÍHninnilnr t]tio hí tunmt'guirin plonnmonto o 
olijccto (]Uo finltn om vmtn no torlim hh ffovnrnoH, hoiii oxcopt.'flo, cotivinnHotn nu mia ndojiQfto , e 
pnrti imnc ÍÍni ilocidio «jtio n «li'cjlnrnyno tio iiimttno eongroHno íomio mijoitn A npjirovngfto dim poteticiaa 
quo npllc nflo tinhfln hÍiIo rc|iroHm)tttflim. 

E' pnm ciimprir cntn rcnoliK;flo, nn parto quo mn compcto, quo venho hoje recommondor-voí 
quc nprcBcntoiH otücinlmentn no gtjvcmo, junto no tjunl von nchaÍH ncrcditado, n cópia dadccla- 
racllo que achareÍB aqui junta. 

Eeto ttcto 80 justificn por hí mcsmo, e no recommentla polo cspirito que o dictou, ao favoravel 
ecolbimento de todos ob governos. Isto posto , acrcditamos que o do Brasil n&o deixará de oaao- 
ciar-se a uma determinacflo, cujog beneficios interesgflo a todos os povos, e folgaremos muito 
de saber da sua adhesno. 

0 congresso, por um sentimento de deferencia , que serfi. sem duvida apreciado, n&o julgou 
dever determinar a fórma da acceitacüo dos, governos que n&o tomárüo parte nos seus tratmlhos, 
e por isso n&o vos direi se é preferivel que se effectue por meio de uma nota ou de um despa- 
cbo que nos seja communicado. 

Em todo o caso, devereis dar conbecimento, edeixar uma cópia deste despacbo ao Sr. minu- 
tro dos negocios estrangeiros. 

Recebei, etc. 

CoNDB DB BUOL. 

Ao Sr. de Sonnleithner, Rio de Janeiro. 


Cópia de outro despacko iirigido ao msmo ministro etn data de 26 de Maio de 1856. 


Seahor.—Em additamento ao meu despacho circular de 19 do corrente, tenho a honra de observar-vos 
que osplenipotenciarios reunidos no eongresso de Paris, convencidos deque é de interesse commun manter 
a indivisibilidade dos quatro principios estabelecidos na declaraQ&o de 16 de Abril ultimo, eonvieráo em 
que as potencias que a assignarSo ou adherirem a ella, nüo poderáO, para o futuro, entrar em ajuste 
aleum sobre a applicag&o do direito dos neutros em tempo de guerra, que n&o assente aomesmo tempo 
sobre os quatro principios, objecto da dita declaracSo. 

^ Queirais , senbor, fazendo leitura e dando cópia deste despacho ao govemo junto ao qual acbais-vos 
acreditado, convida-lo a acceder igualmente á precitada clausula. 

Acceitai, etc. 

CoNDK DK BuOL. 

AoSr. de Sonnleithner. 


R. 8. 


Nota d* íegafto da S. M. o rei da Prtutia m gourno imptrial. 


Logatj&o de S.M. o rei da Prussia. — Rio dk Janeiro, eoa 12 doJulho de 1857. 

0 abaixo assignado, encarregado de negocios da legaq&o real da Prussia, confbrmando-ee &8 i nfl tfl ac- 
jOes que acaba de receber do Sr. bar&o do ManteuffeJ, ministro-preaidento e ministro dos pcgodoe e*- 
trangeiros do rei, seu augusto amo, tem a honra de remetter ao governo imperial a ctípia juntade uma 
declarag&o solemne relatrva ao direito maritimo em tempo de guerra. 
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A» intirpMte^M divoMM qu« nté hojo m tom 4do to» prineipio» dvMedíroito, InvirAo m pUnípotw- 
oiiritHi rounidM orn 1‘orio, » Miignar Mte into. dMtinido ifdunir d'on om díuito, »obro o impnrtnnH 
ftuiimpto nrittm tnonoionwloi o regra invoriovel do prooedimento doo potouoioa oifniotirioi do trotodo do 
|mo iloíJO do Mirqo ultítno. 

OOonifnMo do Porii nfco póda, |>oróm, diaaimulnr quo, ptro oottoeguir pietmmouti o fim quo m pro* 
pCo, o do jtór utn tormo no eitido dn inoortoio 6 riuo ntd ngora tom tlndo lugir o npp)íoo;Ao do diroito 
tmritimo, tomnr-Ho-lun mdiijHtnuvol i ndlinifto ft declaraqlo de qito m trnta dm potottciio qus nfto 
tomérflo pnrto no OottRroMo. 

Ogovertto do roi o»t& pomundidodc quo o«to ncto oncontrirá por tode n parte fnvonvel ncolhimento, • 
om coneequenoia inoumbio no nbnixo ftMtgnndo flc convidnr o goverao ímperinl • dir-lbe o aeu tMentí- 
monto. 

AproMncdo-eo om tor a honrn do cumprir eeto dovor, o nbnixo aaiignado eitá m convicjfto de que M 
nrnximai de humanidnde conengradns por nquella dcclaragflo nflo deixaráo de corresponder aoi votoe • 
intengOes do govcrnoimperíal, o sojulgar&feliz dereceberumacommunicacftoexpreesando a suaadhes&o. 

Julgando todnvia o Congresso que os principios estabelecidos na declaraqflo sflo uns e indivisiveis, 
parece nocessurio que esse ncto seja acceito em seu todo e semreBtric^fto alguma. 

0 abaixo assignado aproveita esta occasifto para reiterar a S. Ex. o Sr. José Maria da Süva P»ra- 
nhos, minietro dTüstado e dos negocios estrangeiros, & seguramji de sua mais alta consideraQfto. 

A S. Ex. oSr. José Maria daSilva Paranhos, ministro d’Estado dosnegocios estrangeiros. 


Lbvenhaobn. 



Nota da Legaffo cU S. M. o Rei de Sardm&a ao gotamo tatperial. 


Lega^fio de Sardenba. — Rio de Janeiro, 16 de JulLo de 1856. 

Senhor Mnistro.—Pela declaragfto solemune assignada em Paris, no dia 16 de Abril ultimo, e cqo 
texto teiiho a honra de remetter junto aV. Ex., as potencias representadas no Congresso de Parisest»- 
belecérfto e proclamájflo, de accordo, uma doutrina sobre os direitoa maritimos, em tempo de guerra, com o 
fim de ser seguida no futuro uniformemente. 

Ao mesmo tempo convierflo em que esta declaragfto fosse Ievada ao conbecimento dos estados que nfto 
forfto cbamados a tomar parte no Congresso de Parjs, convidando-os a dar-lheo seu aasentimento. 

Conformando-me com as ordens recebidas de meu goveruo, tenbo a bonra de dirmr-me & V. Ex. aaiim 
como o fazem os outros representantes das potencias signatarias no Congresso de raris, para induñr o 

f jverno de S. M. o Imperador do Brasil a proclamar a aoutrina unifbrme, consagrada pelo Congresao de 
aris, em materia de direito maritimo. 

Aproveito esta occasi&o, Senhor Ministro, para apresantar a V. Ex. aa bomenigens da tainba miia 
alta cons¡dera$fto. 

Fá. 


A S. Ex 
Imperial. 


Senhor conselbeiro d& Silva Paranbos, ministro dos nogooios estrangeiroa do S. M. 
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Voto nprmndo polo ConflreHso do Pnrls, narn qne os Eslados 
ontre os quaes se desse nlgnmn desintelilgenein sdrln, nntes 
de appcllnr pnrn iis armns, recnrressem, lanto qunnioas dr- 
runstnnclos o permittissem, a medlaffto de uma naeño amiga. 

N. 10. 


Eatracto io Protocollo N° 23 da teudo do Congntto de Parit de 14 <k Abril de 1856. 


0 Sr. conde de Clarendon, tendo pedido a permissao de apresentar ao Congresso uma proposta que 
lhe parece dever ser favoravelmente acolhida, diz que as calamidades da guerra estao ainda muito 
presentes a todos, para que n&o se procurem todos os meios de se prevenir a sua reproducqao; que se 
uoserio no artigo 8° do Tratado de paz uma estipulaQ&o que recommeada de recorrer á acg&o mediadora de 
um estado amigo antes de recorrer á forga, no caso de alguma desintelligencia entre a Porta Ottomana 
e uma, ou mais das outras potencias signatarias. 

Julga o Sr. 1° plenipotenciario da Gr&a-Bretaniia que esta felizínnovagao poderia receber uma applica- 
2 &o mais geral e tornar-se assim uma barreira opposta a conflictos que, muitas vezes, se manifest&o s<5 
porque nem sempre é possivel á.s partes explicarem-se e entenderem-se. 

íriopSe, pois, que se tome uma resolug&o no interesse da paz que assegure no futuro a sua duragao, 
sem todavia prejudicar a independencia dos governos. 

0 Sr. conde Walewski declara-se autorisaao para apoiar a idéa emittidapeloprimeiro plenipotenciario 
da Graa-Bretanha, e assegura que os pleDÍpotenciarios da'Franga estao inteiramente dispostos a convir na 
inser^áo no Protocollo de um voto que, correspondendo plenamente ás tendencias da nossa época, dene- 
nhum modo prejudica a liberdade de ace&o dos govemos. 

0 Sr. coude de Büol n&o hesitaria em se conformar com o parecer dos plenipotenciarios da Gr&a-Bre- 
tanha e Franca, se a resoluq&o do Congresso deve ter a férma indicada pelo Sr. conde W’alevvski; mas 
rmo p«5de adoptar em nome do seu governo um compromisso absoluto, que limite & independencia do gabi- 
tíete austriáco. 

• OSr. conde de Clarendon responde que cada potencia é e será o unicojuiz das exigencias de sua honra 
ede seus interesses; que de modo algum pretende circumscrever a autoridade dos govemos, mas só pro- 
porcionar-lhes a occasi&o de núo recorrer ás armas, sempre que as dissengées pofes&o aplanar-se por outros 
meios, 

0 Sr. barSo de Manteuffel assegura que o rei, seu augusto amo, partilha completaménte as idéas ex- 
postas pelo Sr. conde de Clarendon; que julga-se pois autorisado a aaherir completamente a ellas e a dar- 
lhes toao o desenvolvimento de que sejao susceptiveis. 

0 Sr. conde Orloff, posto que reconheca a sabedoria da proposta feita ao Congresso, julga dever com- 
munica—la á sun córte antes de exprimir a opiníao dos plenipotencicrios da Eussia. 

• 0 Sr. eonde de Cavour deseja saber, antes de dar a sua opini&o, se na intengüo do autor da proposta, 
o votoque teria de expressar o Congresso se extenderia ás intervengoes militaresdirigidascontra governos 
de facto, e cita;como exetnplo a iuterveneao da Austria no reino de Napoles em 1821. 

Lord Clarendon responde que o voto do Congresso deveria admittir a applicar&o a mais geral; observa 
qupj, se os bons offieios de uma outra potencia tivessem determinado o governo grego a-respeitar as leis da 
nretítralidado, a Franga e a Inglaferra ter-se-hifio provavelmehte ahstido de ftzer occupar o Pireó pelas 
auastropas; e recocda os esforqos feitospelo gabinete da Grüa-Bretanha, em 1823, para prevenir a inter- 
veng&o ararnda que naquella época teve lugar na Hespanhn. 

O Sr. conde AValewski nccrcscenta que n&o setratado cstipular um direitonem de tomar um compro- 
missojque o voto nmnifcstado pelo Congresso niio podcrin, em cqso algum, oppór limites á liberdade 
de aprcciaqüo, que nenhuma potencía püae alienar, nns questOesquc aflectúo a sua dignidado; quo n&o 
ha, pois, neuhuin inconvenientc cm generalisnr a idéa de quc foi inspirado lord Clarendon, o a dar-lheo 
alcance o nmis amplo. 

0 Sr. conde do Büol diz quo o Sr. condc do Cavour, fnllando em outra scssíío ilaoccupagfto dasLega- 
{Oes por tropas nustriacns, csqueceu que outras tropas cstrangoiras forño chumadns no territorio dos 
í: 
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E«t»do« Romiitiot. Hojí ,fftlifttido d» ocoupftgdo poU AuitHu do nino da Ntpole» cm 1R21, omu«o« quo 
p»t« ih*cu()« 5 Ro fot o nftulUdo de um »coordo nntro m oineo grtntbi poU»noi»* reunids* no Oonomw 
d* L^ybftch, lim ftinbo* 01 c.&*o* ftttnbun » Auitria o morito d« umn inicittivft « do umtt o*r>ontftoeidftd« 
tjuo o* plmupotouciivrio*tfuatrtftoo* e*tfto lonpn do rovondionr pnm o aou ptix, ! 

A intorvomjfto, lombfftda polo pionipotoncinrio d» Sftrdonha, tovo lugar, accrofteontft, om conaequandft 
URft eoiiferotiGift* do Congro*io do LHybach j cntrn, poíi, nft ordom d'idén* «nunfiiftdft porlordClftrondon. 
CU*o* lornolhfttito* podenlo Bindnropmdu*iiHie, o o 8r. condo de Bllol nflo ndmitto quo uma intervonoflo, 
effeotuftdft jwr uin accomo o*tnbolücido ontre as cinco grnndo* potonciai, ponga tornatHW objooto d&* 
roclaniftqOo* de um citadode «egundn ordem. 

0 Sr. conde de Büol ftpplftuae b propoetn ftpre*entada por lord Clarendon, no interewe da I mnuuu - • 
dado; mng nflo poderia prestar-lhe o scu a**entimonto se *e quiie*se dar-lhe uma muito grande 
*fto, ou doduzir della consequencia* favoravei* ao* govomo* de facto e a doutrinas que nfio 
admittir. 

Deseja, entretanto, que o Congresao, quando estfl para terminar og seu* trabalhos, nflo se veja. 
obrigado a tratar de queatfles irritantes e de natureza a perturbar a boa harmonia que nflo deixou ae 
reinar entre os plenipotenciarioB, 1 

0 Sr. conde de Cavour declara que eBtá plenamente satisfeito com as explicaqCe% que provocou, e que 
dá a eua adhesflo á proposta submettida ao Congresso. 

DepoÍB do que os plenipotenciarios n5o heaitflo em expressar, em nome de seus govemos, o voto que os 
Estaaosentre osquaes seoriginasse algumaséria desintelligencia, antes de apellar paraas armas, recor- 
ressem, v tanto quantq as circumstancias o permittissem, aosoous offieios de uma potencia amiga. 

Os Senhores plenipotenciarios esperflo que os governos nflo representádos no Congresso se associaráO 
ao pensamento que inspirou o voto consignado no presente protocollo. 


H. 11. 


Nota da lega¡So de S. M.o Imperadar dos Franceztt ao governo imperial. 


Legasflo de Fr&nqa no Brasil. — Rio de Janeiro , em 12 de Julho de 1856. 

Sr. Ministro. — Na conformidade do pedido que V. Ex. fez-me na conferencia de hontem,, 
apresso-me em transmittir-lhe junto cópia do despacho de S. Ex. o Sr. conde Walewslri, com 
data de 23 de Maio ultimo, relativo ao desejo expressado pelas potencias signatarias do tratado,, 
de Paris, de que os Estados, entre os quaes se origine alguma desintelligencia séria, antes de. 
appellar para as armas, recorrflo, tanto' quanto o permittflo as circumstancias, aos bons officios ; , 
de uma potencia amiga, etc. ' , 

Aproveito esta occaaifio para renovar a V. Ex. a seguran$a de minha alta consideraijflo. , 

A S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, mmistro dos negocios estrangeiros, etc. * 

. \ * . . * 

0 Cavalleiro de Sacít-Gsobgks. ' 


Detpacho a gae se re/ere a nota tupra. 

Senhor. — 0 principal plenipotenciario da Grfia-Bretanha no congresso de Paris julgou que o 

S rincipio de alta mediagfio intemacional que, por uma feliz innova?flo, fbi introduzido no art. 8* 
o tratado de 30 de Mar$o, poderia receW uma applicaqfio mais geral, e assim. contribujr par» 
prevenir, ao menos em muitos casos, os males da guerra. 

Os membros do congresao adherirfio nos seguintes terihos &s conaidera$6es apresentadas por 
lord Clarendon : 

Os Srs. plenipotenciarios nfio heaitflo em expressar, em nome de seas govemo*, o voto.da 
que oa Estados, entre os quaes se origine alguma desinteliigencia séri», antes de^lpellar par» tm 
armas, recorrfio, tanto quanto o permittfio aa circumatanciajt, aos bons officioa de uma potená* amig»*.U 


exten-; 
poderia 



1 « 


« 0 > 8 r«> plenipottnoiiurÍM Mpcrto qui o* pfotentw alU) r*prwont*do* no oongr*Mo h imodwn 
m ptimnmnto nun impirou o >oto ooniiffniHo no pmont* protooollo, t» 

■ Kitfl voto eití cutn nffeito tHo oonfbmi ooin na tflndenrina tln oívíIImm¡So Mtuil, quo tnmoi * 
oonfiini¡ft tlo qufl «srlt |>or todi n pnrtfl fkvomvelmento looihido. Neatn eonvíogfio, convltlth*vo* e 
notificft-lfl io govermt do Braiíl. 

0 fim doitft coininunicnfio quft todoi oe wgeuttia do Itnjiorndor ftrfio ic govcmo, junto eo Jtinl 
le «flhlo loreditftdoa, nflo A, como vireii, loilicitnr • un comproimMo quc t!« qimlqucr modo ifftcte 
b indopendfocift ou n libcrdBtlo de BCfflo tloi Kitndofl. Nflo ó, portinto, uma nota que teraia de pflft* 
«ar, mae *im um eimplci voto quo torcii do mnnifeitnr, pondo-vo* de accordo, tanto quanto ifljft 
petmvol, com o* rtpree«ntnnt«R dfti outme potmcÍM •ignttarÍM do tratodo de Poría, *em comtuao 
pmecdordM oolleotivamente. 

Bo o governo do Bnuríl julgnr conveniento responder & voeea oommunictujfto, muito eitimftríft» 
moB Baber que partilha ob Bentimentos expreBSiidoB pelo congreBeo deParíe; mne em nenhum tftlO 
exigireÍB quo ofle »e pronuncie ft aito re*peito, »e preferir abster-M de o faxer. 

Acceitai, etc. 

Ao Sr. CBvalleiro de Saint-Georgei, ministro de Frang* no Bruil. 


H. 12. 


Nota ia legaf&o ie jS. M. Brítanniea ao govemo imperíal. 


- Lega$&o de S. M. Britannica. —Rio de Janeiro, 10 de Julho de 1856. 


« 


Ex mo Sr. —Pego licenga para diiigir & V. Ex. , afim de sulenetter á. considera?fio do 'go- 
vemo imperial, o extracto de inn despacho que recebi do conde de Clarendon, relativamente ao 

? ue se passou na conferencia 23 1 que teve lugar em Paris a 14 de Abril, em que o conde de 
larendon representou aos plenipotenciarios reunidos em cougresso que os principios da mediaQfio 
intemacional, que por uma fehz innovaQSo forfio introduzídos no art. 8° do tratado geral de 30 
de MarQO podifio receber uma applicagao mais generica, e assim prevenir, em muitos casos, as 
cakrnidades da guerra. 

Ob membroe do congresso concordárfio com esta idéa, e nessa conformidade expressárfio o voto 
« de que os Estftdos, entre os quaes alguma séria desaven<ja se origine, antes de appellarem 
« para as armas, recorrfio, tanto quanto o permittfio as circumsttmcias, aos bons officiosdenmft 
« potfflicia amiga.» 

Fazendo esta communicaQfio a V. Ex., tenko a bonra de chamar a sua atten^fio para o que sft 
disse sobre este assumpto no cmgresso, teado recebido ordem de deelarar que o govemo de S. M. 
estimará saber que o govemo do Imperador do Brasil está disposto a partilhar os sentimentos 
expressados no protocollo da oonferenaia de 14 de Abril. 

Aproveito-me desta opportunidade para renovar a V. Ex. a seguramja de minha mais alta con- 
aideraífio e estima. 


A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranbos, ministro e secretario de estado dos negocios 
eetrangeiros, etc. 

"W. Staffoed Jkeningham. 


Satraeto de %m ietpaeko do eemdtde Cforendon de 15 de Mittio ie 1856 a q%« se 

refere a nota tvpra. 

ilerríe observmdo ao protocello da 23* confer«ncift havida em Parie em 14 de Abríl, que ajtfo- 
Wlekne d* c^Uifio pora submetter «o* plenrpoteuoiftrio» reunidos em oongresso, que o principi- 
d» j a edia ^ flo ictom»eionaJ qvra pev uma fth« imvovwjSo foi intmduzido no art. 8* do tratsao goraf 
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de 80 He Marqo* pociÍA reoeber ume ipplÍMQio meii generice, e uilm prevenir, em muitoe euoe ♦ 
ea onlemifUdee de guom. 

Oe membroe do oonffreeeo eonoordArfto oom efttt idAe, e expreaaArfto o voto de que oa Eftttdoe, 
entre oa nueoa ae ortgino elpume deiintellimncíe lArie, entee de eppellerem pere ae ermu, 
reoorrfto, tento quenty opermittfto ea oiraumetenoiea, eoa bona offlcioa de ume potenoie emjge, 
Obaorvereie que niio m trete de oompramieeo elgum que poftae de quelquer aeneire eff&tar e 
independencin ou n livra ncqQo doa govornoa. 

0 congreaao iibtitn-ao A mnnifeitegfto de um limplea voto, que nliáe hnrmonÍM-ie perfeitemiate 
bem com ne tendenoiu dn dvilieeqAo moderne, e nio pdde deixer de eer Uvemvelmente acolhido 
em todn n pertc. ' 

0 governo de B. M. fnllnndo por ai meimo, nrdentemente deiejn que o generoio nppello do 
congreeao de Pnría nfio fique improductivo, e 4 com u viitu de ororftoar no gottrtu, justo 
do qual eataia ncreditndo, nme opportunidede de ennuir eo metmo eppello, que voe ordeno qut 
communiqueis ao miniitro doe negocioa eatriageiroe do goverao do Breail o que ae peaeou e aaU 
reapeito no oongreaso, e que o governo de S. M. eitimnrft eeber qne o govemo do (mperedor d» 
Braail está disposto e partílhar oa aentimentoa expreoasdoe no protooollo de ccnferenoia de 14 d» 
Abríl 


I. 13. 


Detjpacko do gotemo de S. M. o Imperador de todas as Russias suhmettido á consideraf&o do 
gtoerno iaptrial ptk sms rtsftcírio rtprtmttott %e*ta edfU. 


S. Petersburgo, 7 de Jnnho de 185B. 

Seabor.—Os plempotenciarios retnndoa no congresso de París expressárfio aa confereneia dft 14 
de Abril em nome de seus gorernos o Toto : «áe que.os Estadoe entre os quaee se origíne alguma 
«desintelügencia séria, antes de appellarem para as armas, recorrfio, tanto quanto o permittfio as 
« eircumetancias, aos bons officios de tuna potencm amíga.» 

Ao mesmo tempo nranifeBtárao os Srs. plecipotenciaríog & esperan^a: « dé que os governos nfio 
«representados no congresso do París 8e assooiem ao pensamento qué inspirou o voto consignado 
« no protocollo.» 

Esta dupla manifestaqSo já foi ou será o objecto de communica^óes formaes que os representan» 
tes d’Austría, da Fmnja, da Inglaterra e da Prussia tiverfio ordem de fazer junto aos Estadoe 
qn« nfio forfio representados nas conferencias de París. 

Infbnnado desta circttmstancia, 9. M. o Imperador encarregou-me de recommend&r aos aeus 
rcpwsentantes jurrto aos mesmos Estados que se tottfio aos seue coDegas acima mencionados pan 
uma semelhante communica$fio que fareis ao govemo junto ao qüd vós acbais acreditado, d&ndo- 
]he conhecimento deste Despacho. 

Acoftit», Sr., etc. 

Toístoi. 

A» Sr. 0. d'Ewers. 





Neto áa (tyafüo é« S, M ?> ♦ R< Apoitolm dmgiéa án $otmo imptrkl, 
LogftfSo imperiftl o rcnl d’Auitrin no Braiil.—Rio do Janoiro, 1B do Julho do 186(3. 


8 r. mioiitro.—Toudo tido n honrn do fazor a V. Ex. leiturn do doípacho quo S. Ex. o 
Sr. conde Büol remetteu-mo , dütado do Vienmiom 26 do Mnio proximo paíiado, relntivamento é 
eaperonsa nmnifostftda pelo congrosso de Parig, om iessfto do 14 ao Abril ultimo, do quo ob bo- 
vemos Mo reprcsentados no congresso se associetn igualraente no pensamento que tinha raspirdao 
o voto de que os estadoB, entre os quaes se origine uma desinteiligencia séria, recorrflo , tanto 
quanto o pertnittfio as circumstnncias, á ae$Bo mediadora de uma potencia amiga,—apresso-me • 
em passar &s mfios de V. Ex. a copia junta do supracitado despacho e documento annexo. 

Aproveito esta occasifio para rogar-vos, Sr. minietro, de acceitar a seguran^a da minha alta 
e respeitbsa consideraffio. 


A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario d’estado dos negocios 
estrangeiros. 


EL DE SoNNLErrHHBB. 


Cipia de im despacho de S. Ex. o Sr. conde dc .B%ol ao ministro residente de S. M. /. s Rtal 
Apostolica de 25 de Maio de 1856, a qut se refere a nota supra. 

Senhor—Tereis visto pelo protocollo n° 23 do eongresso de Paris, que na sessfio de 14 de 
Abiil ultimo, propuzera o conde de Clarendon uma resoluQfio que, sem prejudicar a independenca 
dosgovernos, tivesse por fim recommendar-lhes de recorrer á ac?fio meaiadora de um Estado 
amigo antes de appelkr para as armas, no caso de alguma desintelligencia séria com outra 
potencia. 

Esta proposta deu lugar a uma prolongada discussfio, ,e a certas reservas articuladas pelos ple-. 
nipotenciarios da Austria, depois do que acabárfio todos os membros do congresso por expressarem 
c voto de que os Estados, entre os quaes se origine alguma. desintelligencia séria, antes de appellar 
para as armas recorrfio, tanto quanto o permittfio as circumstancias, aos bons officios de uma po- 
tencia amiga. 

Tendo os pieuipotenciarios igualmente expressado a esperanga de que os governos nfio represen- 
tados no congresso se associem ao pensamento que tinha dictado este voto, convido-vos, senhor, 
s dar para este fim ao governo junto ao qual acnais-vos acreditado, communica^fio deste despacho, 
e extracto junto do protocollo a que elle se refere, se os vóssos collegas a quem isso competir, 
tiverem recebido instrucsdes analogas. 

Aceeitai, senhor, etc. 

Büol. •. 


0 ropresentante de S. M. o Rei da Prussia tratou unicamenta deste objectp em conferencia.. 
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K, 1S. 

Noto ia tyafto dt S, M. o Rti dt Sardtnko ao gottno mptrial, 

Le|<nQfto dn Sardenlin »o Bnail. — Rio do Janoiro, 15 do Julho d« 1850. 

8 r. Minintro. — 0 congroiio do Pnm, inipirnudo-io do« (icntimento* do concilingflo o humani- 
«ftdo quo comtftutcmcnto tinhflo preiidido a «oui traholhoi, o cuja coniagra^flo golemne foi a con- 
duiflo dft i>o*, cxproMOU o doBojo (nrotocollo n°23) do que oi Eitadoi, entrc o» quaei ie orígine 
alguma deiintelligencia léria, antei ae appellar para aa armai, recorrflo , tanto quanto aa circum- 
«tancim o pcmiittfio, aos boni officios de uxna potencia amiga. 

Neita circumstancia, as potencias signatarias do tratado de paz resolvérfio fazer chegar o voto 
acirna enunciado ao conhecímento dos govemoi qne nfio ie achavflo repreaentados no congresso de 
Paris, convidando-os a prestar-lbe a sua adhesflo. 

Para este fim ordenou-me o meu governo que me dirigisBe em seu nome% V. Ex., como o 
faqo nesta occasifio, de que me aproveito para renovar a V. Ex. os sentimentos da minha alta 
consideraQflo. 


A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro dos negocios estrangeiros. 

Fé. 


Adhesáo do goyerno imperiál aos quatro principios da declaracáo 
do congresso de Paris e ao voto manifestado pelo mesmo 
congresso. 


1 . 16 . 

Nota do govemo imperial m resposta á legacáo de S. M. o Imperador dos Franceses. 

Rio de Janeiro. Ministerio dos negocios estrangeiros, 18 de Marco de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario' de estado dos 
negocios estrangeiroslevou ao conhecimento do govemo imperial o convite que a este dírigio o Sr. 
Cavalleirode Saint-Georges, enviado extraordinario e ministro plempotenciario, em nome do governo 
de S. M. o Imperador dos Francezes, relativamente aos principios ger&es de direitb intemacional 
declarados pelo congresso de Paris. 

0 governo de S. M. o Imperador núo podia deixar de receber com o mais benevolo acolhimento 
a declaraíüo com que os plenipotenciarios do tratado europeo de 30 de Mar^o de 1856 terminárfio 
a sua gloriosa missfio. 0 direito convencional; d.o imperio, como bem sabe o Sr. de Saint-Georgfes, 
tem sido sempre inspirado pelos mesmos s^ntimentos liberaes e pacificos, consngrando a doutrina 
até entfio mais geralmente acceita. 

Estas amigaveis disposÍQOes do goveraó ritnperiah-nfió forflo' senfiQ' confirma'das pelo reflectido 
examo do importanto asaumpto a que se refere o convite do govemo de S. M. o imperador dos 
Francezes; e poip cabe hoje ao abaixo assignacjlo a satisfpgfio., ,ep> cumprimenfo daa .ordens do 
Imperador, seu augusto soberano, dfe conamúnicar ao Sr. : dfe Saml-Ge'or'ges, tpm o'góvefno im- 
perial adbere inteiramente ao3 principios, de. direito maritimo ajustados nas conferencins de P^ris; 
a ; 'saber: . ' 0 : ' 

•« 1° 0 corso é e fica abo 
' « 2° 0 pavilhfio néutro c 

« '3® A mercadoria neutra 
pavilhfio inimigo, 


.»’•» M 


obre a m'efcp3bfia.'itiim5^a, ; coin éxcep^flo do cóntrabandó ■ de guerrii. 
, com exce^fiq" 4^ córi'trabandq d'e guerra; -nfio púde ser apfcpada feftb 
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(i 4" O» bloqutuo*, [wm •orcm obripitürio», dovom nor ofl’iwtivo», i«to é, «nantido» j>or fttf$& 
•uffioionto |>tirtv [iroliibir rtmlmonto o kooomo ao littorol iuimijfo.» 

0 Kovorno imporiivl, auoctitmloHM por «*»ta ñirma, im nnojiQfto do innxi'iin» tao modbradft» o 
juata», aoi govomo» quo n» iniciArfto, oopcum quo a jrolitica mibin o geiuiroin, quo inspirou tfio 
tolir inÍRÍotiva, rcgularfc tnmbom » aun vordadoim proticn; ovitnndo-mi nnniin, ijunnto »or poan, 
bk dtverjyoncin» o conflioto» e quo tom dndo lugnr om todnn un ópoon» na rcotricnOo* do 5Í 1 o 3“ 
principio, no tocnnto no direito de vim'tn, o & quqlificngno dn tnorcndorin liontil, bom como » 4 g 
principio, qunnto no roconhocimcnto dn nun condigflo oaoncinl, o don cuhoh do viplmjflo offoctivn 
por parto aon ncutro», 

A humnnidudo o n juntifn dnvem do corto no congrosoo do PnrÍB um grando melhornmonto na 
lei commum dn» nnQOen; mna em nome doe monmos principion é licito ninda pedir (ib potoncias 
lignstarÍBR do tratado do 30 do Mnr^o de 1866, como complomcnto dn sun oorn do poz e civi— 
li*a?flo, a consequencia Balutar que bo contém naa maximaB que ellas proclamfcrfio. Estn consequen- 
cia é que toda propriedade particular inoffensiva, sem excep^fio dos navios mercantes, deve ficnr 
ao abrtgo do direito maritimo contra os ataques dos cruzadores de guerra. 

0 govemo imperial adhere nesta parte no convite dos Estados-Umdos da America, e esperando 
que 80 realise a ampliaqfio proposta por esta potencia ao primeiro dos principios profeBsaaos pelo 
congresso de Paris, decíara-se aesde j& disposto a abraQa-la como a plena expressúo da nova juris- 
prudencia intemaiSnal. 

Compartilhando em toda a sua extensflo os principios para cuja adhesfio foi convidado, o go~ 
Vemo unperial acompanha igualmente as potencias signatarias do tratado de Paris no voto que 
fazem para que nas dissensCes intemacionaes, sempre que as circumstancias o permittfio, antes 
de lancar mfio das armas, se recorra aos bons officios de uma na^fio amiga. 

0 abaixo assignado dirigindo esta tfio agradavel communica$fio ao Sr.CavaUeiro de Saint-Georges, 
em resposta ás notas de 11 e 12 de Julho ultimo, aproveita aoccasifio para renovar-llie as expres- 
sOes da sua perfeita estima e distincta considera<j&o. 

José Mxbia da Silva Pasaxhos. 


ForSo dirigidas iguaes coiwnunicagSes na mesrna data, nutaiis mtandis, aos agentes diplomaticoa 
da Grfia-Bretanha, Rnsaia, Austria, Prusaia e Sardenha, acreditados nesta cérte. 


Consideracóes feilas pelo goyerno dos Estados-Unidos sobre a 
deelaraeao dos qnatro prineipios de direito maritimo assentados 
pelo eongresso de Paris. 

Addiisunento a esses principios para a devida protecqáo da propriedade 
parUcular dos belligerantes no alto mar. 

Convite ao governo imperial para adherir a esse additamento. 

H. 17. 


ííoia. dm %«p4v dos Ettadot-UntóM nesta córti ao gowm mpcriol. 

N® U 5 .—Legaqlo. dca Estados-Uuiudoa. —Bio de Janajro, em 3 de Outubro de 1866 . 

O abaixo assignado, enviado extr&ordinario e ministro plenipotonciario dos Estados-UwdoB, 
taa a honra de mfbnn&r a S. Ex. o Sr. José Maria d& Silva Puxanhos, do conselbo de S. M. o 
bujp^dor, a secretarw da esfcado doa nagociíia eatrangeiroa, qua teve ordem do govarno 

da* Estatoe-Uzudaa par» manifratnr ao govemo do Brasil & sua opini&o iccrca da dedat&qio dot 
pleouqwtendirios no congre*ao de Pfcris de 16 de Abril do 1856. 



0« nppntt)» diplomntico» do dimr»iw potonoin» ourop^n», qu« tomário p»rto nti oonfenncin» qu« 
ultinmmtmln tivortlo lup>nr otn l*nrm, npronontArio mui reonntcmentn »o govnrno do» E»t»do»-!Iniao» 
n «Doolnrni'do mlntivn no» diroitoi don neutron», ndoptndn nnqueiln confbroncin , o pedirfto d» 
pnrto do noun gnvernnn n ndhtinfto tion Etttndtw-Unirlo» n emn deflnrnqflo. 

E d« pronutnir tpitr o momno prooodimonto tivoitio »ido ndoptndo pnlo» Eitndo» nllindo» pnre com 
outrnn noQflon. 

0» E»tndo't-Unido» ttouborflo coin linooro peenr quo nlgumaa nn^Oott acccdírflo promptnmento La 
quntro propo»ÍQf)ott, com todne a» condirOoa nnnoxnH, o ponnflo que ínndvertídnmonte, aom a menor 
reeorvn ou obeervnQllo. 

É bem Riibido quo hnvorA doun annos oi Estndoe-Unidos nbrirfto negociacfle* com nlguma» 
nnQfles mnritimne pnrn n gornl ndopQfio dn 2* o 3» propnmVfles contidns na « Dcclara?fio de Pnris» , 
e que n 4 a 6 npenns n enuncinQfio de um principio da lei intemacional, hoje geralmente rcconbecido. 

Estns proposieOeB bRo as seguintes: 

2 a A bandeira neutrn cobre a cnrga inimiga, com excepQflo do contrabando de guerra. 

3 ft A carga neutra, com excepQflo do contrabando de guerra, nfio poderá ser apresada sob ban- 
deira inimiga. ‘ 

4 ft Os bloqueios, para serem obrígatorios, devem ser effectivos, isto ó, devem ser mantidos por 
uma forQa sufficiente para impedir de facto o accesso ás costas inimigas. 

A outra proposicilo é concebida nestes termos: 

1“ É e fica abolido o corso. 

As cond'Qfles que tem de acompanbar a acceitagfio das proposjgfles da conferencia de Paris inuti- 
lisaráO como consequencia necessaria as negociacfles dos Estados-CJnidos para a adopcüo da 2* e 3* 
com as. potencias que adberirflo ou tenhúo de adherir á o Declara^flo». 

Em primeiro lugar devem ser adoptadas todasns quatro proposicfles ou nenhuma, e em segundo lugnr, 
nfio devem ser acceitas separadamente, mas cora a renuncia de um importante attributo de sobe- 
rfinia, —o de negociar com qualquer nacfio ácerca dos direitos dos neutros, salvo se tál negocia^fto 
abranger todas as proposÍQfles contidas na « Declaragfio deParis». UmanaQfio deve meditar muito 
antes de fazer um& taf renuncia. 

Algumas das'potencias que tomárfio parte naqueHa « DecIaraQfio» , e murtas das que sfio convi- 
dadas para annuir a este acto, estfio hgadas por solemnes estipufa^Ces de tratado com os Estadoa- 
Unidos, e é de suppflr que tambem o estejfio com outras naQfles, em que nfio s<5 é reconhecido o 
direito de empregar corsarios, como tambem é muito espedalmente regídada a maneira de os em- 
pregar. Nfio se pflde facilmente conceber como estas potencias conciliaráfl os novos ajustes pro- 
postos com a fiel observancia das estipulagfles de tratados a esse respeito existentes. 

0 abaixo assignado nfio exbibirá nesta nota as apprehensfles que o seu govemo nutre ácerca daa : 
consequencias fataes que provavelmente resultaráfl cia nova doutrina, que agora se intenta intro- 
duzir no codigo maritimo, para a maior parte das nagfles commerciaes, e especialmente para 
aquellas que nfto tem ou nfto estfto dispostas a ter grandes estabelecimentos navaes. 

0 direito de empregar uma naQfio commercial, quando *desgraQadamente envolvida em uma 
grterra, a sua marinha mercante para defesa e aggressfio, foi sempre reconhecido como um auxiHo 
essencial para impedir o predominio de um belhgerante que possue uma poderosa armada. Péht 
renuncia daquelle direito mcontestavel, um meio legitimo de defesa é abandonado sflmente ns 
fflrma por uma potencia marítima forte, mas de facto a mutua renuncia pfle a naefto mais frac* 1 
completamente á mercé da mais forte. Emquanto a primeira perde, a segunda ganha com & 
mutua renuncia, a líberdade dos mares é inteirameute abandonada a algumas grandes potenciaS 
que tem os meios, e querem manter grande forga naval. 

Examinemos com maior attenQfio as consequencias do prímeiro principio da «Declara$fio dá 
Paris», isto é, do abandono do direito de expedir cartas de nxarca. Esta medida, a menos que 
86 nfio dé um completo desenvolvimento ao principio em que se bsséa, com o fim de impedir qu« 
a propriedade particufer seja capturada no Oceano por nariosr de guerra e corsarios, será extrema- 
merrte prtjudicial ao commercio de todas - as riaQflea qoe nfio occupfio a posÍQfio das principaflif 
potencias maritimas. ■" 

O abaixo assignado apresenfa estas coflsideraQOeír geraes da parte dó tfeu govemo, na espem&qa 
de que mdutiráo o goverflo do .Brasil a hesitar em acceder a uma proposta qué stí Vé estar dhéuf 
de consequenciaB, prejudiciaes para todas as nagfles, excepto para aquellaa que já tem otl detítíjfib' 
prover-sfl de poderotíaa armsdas. 

0 abaixo assignado aproveita-se desta opportunidade para renovar a S. Ex. a seguran$a dtí Su* 
esthtta « distincta consiaeraQSo. 

* 9. Bf. o Sri Jbaé líaria da Sfft» 1 Pawttho». 


W. TtiotttUtJf. 
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N. 18. 


Nota da legaíüo dot Etladot-Unidot netta cúrte ao gmmo imperial. 


N° 119. — Lcgagfio dos Estados-Unidos.—Rio de Janeiro, em 5 de Novembro de 1850, 

0 nbnixo nsBignado, envindo extmordinario e ministro plenipotenciario dos Estndos-Unidos, tem 
n bonni dc transmittir a S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Pnrtmhos , do conselbo de S. M. o 
Imperndor, ministro e secretario dc estado dos negocios estrangeiros, a cópia incluea de uma nota 
do Sr. Marey, secretario de estado dos Estados-Ünidos, ao conde de Snrtiges, enviado extraor- 
dinario e ministro plenipotenciario de Franea em Wasliington de 28 de Julho de 1856. 

Algumas das potencias que foráo representadas no ultimo congresso de plenipotenciarios em 
Paris submettérao á adhesfio do goveruo dos Estados-Unidos , os principios e proposicOes relativas 
aos direitos dos neutros contidos nos protocollos 23 e 24. 

De conformidade com as ordens do presidente, o secretario de estado, na nota acima mencio- 
nada, respondeu ao convite feito por parte da Fran^a. 

As vistas do presidente sobre esse objecto, achao-se manifestadas naquella nota. Nüo pdde elle 
annuir ao primeiro principio da « Declaragfio» do protocollo n°23, que propOe a abolicSo do corso, 
nem á proposi^ao do protocollo n°24, que declara mseparaveis osquatro principios da «Declaraqfio» , 
e coarcta a liberdade de negociar a respeito dos direitos dos neutros, a nfio ser mediante condi- 
^Oes inadmissiveis. Nao póde ter sido o fim dos governos representados no congresso de Paris 
emharacar a adopcüo de principios que todos approvfio e desejfio ohservar, envolvendo eom elles 
outro a que alguns governos nfio podem acceder sem se Ihe dar uma applica^fio mais extensa do 
que a que propóe o congresso de Paris. 

0 abaixo assignado tem ordem do presidente para propór ao governo do Brasil o entrar em um 
ajuste para adherir com os Estados-Unidos aos quatro principios da declarac.fio do congresso, mediante 
a modificacáo do primeiro desses principios especificada na nota do Sr. Marcy de 28 de Julho de 1856 
ao eomle de Sartiges. Sem semelhante modificaQfio o presidente é obrigado por muitas razOes im- 
portautes, algumas das quaes se achfio declaradas naquella nota, a nfio acceder ao primeiro prin- 
cipio da « DeclaracSo». 0 presidente, comtudo, dará promptamcnte o seu assentimento aos tres 
outros principios, nutrindo a esperanja de que as potencias representadas no congresso de Paris 
providenciaráó logo 'panv desannexa-Ios das restriccoes impostas pelo protocollo n° 24. 

É levado a ter esta esperanca pela recordacfio de que a Franca, hem como a Russia e a Prussia, 
tem até aqui professado doutriuas Iiberaes a respeito dos direitos dos neutros e da liberdade dos 
mares. 

Pek sollicitude quc o presidente tem em manter as mais amigaveis rela^óes com o governo do 
Brasíl, interessa-Ihe tambem muiío saber como serfio tratados os corsarios americanos no alto mar 
e nos portos brasileiros, no caso de estarem infelizmente os Esfcados-Unidos em guerra com qual- 
quer outra potencia que tiver accedido á « Declaracfio »>. 

Nfio é razoavel suppér, ou esperar, que os Estados-Unidos recorrfio sempre a corsarios no caso 
de entrarem em guerra com um Estado commerciol. Se_uma tal guerra se désse com uma nacfio 

J ue tiver accedido á declara^fio proposta pelo congresso de Paris, as nacóes neutras que tambem 
íe derfio a sua adhesfio, trataráó os nossos corsarios a qualquer respeito de uina maneira diffe- 
rente daquelk por que forüo até aqui tratados? Os corsarios aas potencias que nfio tomúrfio parte 
na « Deckraqfio» goznriió em todos os portos neutros das mesmas immunidudes que antes erfio con- 
cedidas a taes corsarios? 

Para prcvenir futuras desintelligencias, é necessario que sobre estes pontos tenba o governo 
dos Estados-L nidos conhecimento das vistos dos goveruos que adherirfio ou venhfio a adnerir á 
declaracfio. 

0 ubaixo assignado teve por isso ordem do presidente para sollicitar estas informa^Oa» do governo 
do Brasil. ' 

Posto o presideute nfio receio seriamente que os direitos dos Estados-Unidos a respeito do ei¿- 
prego dc corsarios venbfio a ser affectados dirocta ou indirectamente pclo novo ostado do cousas, 
que possa provir das deliberacocs do congrcsso do Paris, comtudo lhe scria grato reccbor do go- 
verno do Brnsii a scguranca quo nenhuma nova complicagüo nas nossas rck^Oes com cllo pooem 
originrir-so do tnes delibcrn^Oes. 

Confin quc emqunnto o governo do Brasil fór uma potencia amign, como anciosamento dosoja 
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qu« nmtipro neja, inrfto o» mui portoi, como «tft ftqui t«m airlo, um aqylo rontrn o« perigoi do 
mnr o ntiupic», nfto b<1 pttrit on iiomoh conmríon oomo pari m nouwa nftvion mrronntm e rl@ gfimm 
no cftio (II* lioitilirlnrlpft ontra rjunlrjuor outra potoncia e m Bntftdoi-tJnirloe, 

0 ulmixo niiiigtiftdo nproveitnMo, otc. 

A 8. Ex. o 8r. Joirt Mnrin dn 8ilvn Pnrnnhoi, eto. 

W. TitoiJBtuLn. 


Docmtnto a gue te re/ere a nota tupra. 


Waahington, 28 de Julho do 1858. 

Sr. conde de Sartiges. 

0 abaixo assignado, secretario de estado dos Estados-Unidos, communicou ao presidente a de— 
claraQao relativa ao direito ruaritimo, que foi adoptada pelos plenipotenciario3 da Graa-Bretanha, 
Austria, Fran^a, Prussia, Russia, Sardenha e Turquia reunidos em Paris, em 16 deAbril de 1856, 
a qual o conde de Sartiges, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de Franca, apresentou 
por parte do Imperador aos Francezes ao governo dos Estados-Únidos afim de obter a sua adnesao aos 
principios nella contidos. 

Ha perto de dous annos, o presidente súbmetteu n3o sd ás potencias representadas no ultimo con- 

f resso de Paris, mas tamhem a todas as outras nagOes maritimas, a segunda e terceira proposicOes 
aquella declara<váo, e sollicitou que lhes dessem o seu assentimento como principios permanentes de 
direito intemacional. 

As proposicCes submettidas pelo presidente erSo: 

1° Que os navios neutros cobrem a carga, isto é, que a mercadoria pertencente a subditos ou a 
cidadños de uma potencia ou estado em guerra nao póde ser apprehendida nem confiscada a bordo de 
navios neutros, com excepoüo de artigos ae contrabando de guerra. 

/ 2° Que a propriedade aos neutros a bordo de navios inimigos n2o pdde ser tambem confiscada, com 
excep^áo do contrabando de guerra. 

Vé-se que essas proposicOes süo substancialmente as segünda e terceira da declarafáo do congresso 
de Paris. 

Quatro dos governos com quom os Estados-Unidos tem aberto negocia^Oes a esse respeito declaráráo 
adberir a essas proposÍQóes. Outros quizeráo, antes de tomar uma resolu^áo, esperarqueo restabele- 
cimento da paz lbes désse melhor oceasiáo para considerar taes questOes intemacionaes. Os actos do 
congresso aos plenipotenciarios de Paris tornaráO necessariamente inuteis as negociaoOes pendentes 
com os Estados-Unidos, se fúrem acceitas as duas propostas seguintes, contidas no protocollo n. 24: 
l a , que os quatro principios seráoindirisiveis; 2 a , que as potencias que tiverem assignado a declaracáo, 
ou lne derem a sua adnesüo , nüo entraróO em ajuste algum, relativo á applicacáo do direito dos 
neutros em tempo de guerra, que se náo funde igualmente nos quatro principios de que trata a dita 
declaraQáo. 

Nüo fazendo parte da declaraQáo a indivisibilidade dos quatro principios, nem a limita^áo do direito 
soberano de negociar com as outras potencias, ptíde qualquer na^áo livremente rejeitar uma ououtra 
dessas condigOes, ou nmbas ao mesmo tempo, e proceder. no sentido da'deelamfáo, sem restricgüo 
aJguma, acceitando-a no todo ou em parté. Convém, pois, que ffodas as potencias, quando delibe- 
rarem sobre este importante assumpto, examinem bem a questüo, e procedáo, se o julgarem conve- 
niente, de conformiaade com esta distincQáo. Se adherirem á—Declarasüo, — e ás subsequentes res- 
tric$Oes contidns no 24° protocollo, contrahiráO uma obrigaQáo que lbes tira a faculdade de acceder ás 
propostas que lhes forflo submettidas pelos Estados-Ünidos, a menos que nüo queirflo ao mesmo 
tempo abandonnr um principio de lei maritima que nunca foi contestado, qual o direito de annar 
coraarios em tempo de guerra. 

0 segundo e o terceiro dos principios contidos na declaracáo, sendo os mesmos que este governo 
submetteu á adopgflo das outras na$Oes maritimas, deseja elle ardentemente vé-los íncorpor&aos por 
commum accordo no codigo das leis maritimas, e postos para o futuro fóra de toda a controversia ou 
questáo. Semelhante resultado, que assegura tflo numerosas vantogens ao commercio áas nagOe» 
neutras, se obteria sem duvida alguma, se, em consequencia dos actos docongresso deParis, nfio 
tivcsse de ser comprado á custa de demasiado sacrificio, do abandono de um direito que péde bem «er 
considerado essencial á liberdade dos mares. 

0 quarto principio da declarn^áo que todo o lloqueio para ter obrigatorio dete ser effectko, isto i, 
mantido por vma forfa suffciente para realmente vedar o accesso i costa do inimigo, nfio p<5de ser 
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«Mwitlcrml» i’ouio itiu doa |iow<i>n colirit ijutt tíulmiU' jironviitt'itiMia ocoujíri'Moi portjuiHiU» miu dou* 
triiiftttfllm uuiito w uflo jifttii'üi iluvldn n ni'in tmn m'ilu ciiviim. itn ijui*«10#ii dti|ilvirovmii. fcto olgtuiuM 
ti'iii linviit» |inr iiiiitivn ilc l)linjni‘iim, U*m i'lln» ümvíihIo tlo »iu*iili*iiti , ti i* iiOo *la loi mnmuiVi AmimjOiM 
i|uu liuii ri'cnrri'lii iid i|iu* i'oiii rntsfiu »i* t'linnin blnptttin »nhv<> w pnjiel, rurtui vdxch, oii minotv, |»»*ocii— 
rftrfttijiiHtilii'nr u hi*u nr»i , i"lími'iito i'oiiio|ihiii'Í|»íh j |ii'lu i'imtrnrin, jti'rnlnu'iiti* ti'iu ollnn roi'inilmoiilo 
ii illt'jtiiliilinlii ilt» Hi'iiii'ltmtili* |iriitirni' Itult'tiitiinmlii mh |mrfHi IohiuIiih, 

Qnitntnito tj 11 o hii ili'vi* i’titi'iuli'r jmr fnrta wjitirw(r jmrn rm/inantt! rfJar o nrmm <1 mta <io 
mmitffí , ft i’hhii iitim ijnrHtnn rjtn* trm hicIh iiiiiíiiih vcm'H Hi’riimii'iiti' ilimmtiiln ; o n oortn ft rjtnt viiitn 
dm'litrni;An, i¡un iijii'Ihih <*ottf!i'iim mnu tttitxinm ilo tlirt'ilo ninritiiiin jíi'rnliiumti' ri'i'oiilii'ciiln, nno totnlo 
|ior tVirtiin iiln'tnmt n HÍmjilWion-lit, Quo fori;n ncrít itcccHwiriit jinru coiiHtiluir tiiti blmjticio olTcctivo, ft ohhc 
utti jmtito niiulit fltn indocÍHo c Hujcito n cotitcHtnoOen rutno cntuvn nnti'Htlo congrt'HKo do 1’itrÍH mlopfnr 
n I/ít'/arafáo. 

Pcln ijttc ilir. rcHpoito no dircito (io arniitr corHnrioíi, diroito qtie (>. (lcdnrndo nbolido pelo jnfmniro 
principio dtnlcclnrncno, hnvin incnoH inccrtczu. 0 diroito <le cmjircgnr ciirHirioK ó tfto cJaro ijunnto o 
é o de rccorrcr nos iinvion nrinadon do E«tn(lo, o tílo incontCHtnvcl como qunlcjucr outr» direito (los que 
pertenceiu nos bclligeianton. Apoliticu deenn lci tem sido em um ou outro cnso questionndn, porém 
nfio pclaa melhorcs uuforidadt'8. A lei em si tnenma tem sido universalmeuto acceita, o a maior parte 
das rucOea uüo teui hesitado em prevalecer-se della, Bendo que apoia-se na pratica e ua opiniQo ptíblica 
como qualquer outra do codigo maritimo. 

Ha bem poucos priucipios cle direito internacional, que, na sua applicacño nSo tenhao sido suspensos 
ou modificados por esta ou aquella nacüo em seus tratados. S<5 se conhecem dous tratados em que as 
partes contractantes se obrigárao a nao recorrer a eorsarics em caso de guerra entre ellas. 0 pnmeiro 
íoi eoncluido em 1675 entre o rei da Suecia e os Estados Geraes das Provincias-Unidas. Poucotempo 
depois de celebrado rompeu a guerra entre os dous paizes e nenhum delles fez caso das estipulaijóes 
relativas aos corsarios. 0 segundo tratado foi assignado em 1785 entre os Estados-Unidos e a Prussia, 
e quando se renovou esse tratado em 1799 a clausula relativa ao corso foi eliminada. Hameioseculo 
que nada se tem estipulado por tratado ou de outro modo para abolir o direito de oorso, até os recentes 
actos dos plenipoteuciarios reunidos no congresso de Paris. 

Tonaanao em cünsideracáo a questáo do corso o congressofoi além do objecto que se propunha, que 
era, eoiuo se declarou, remover a incerteza sobre certos pontos de direito maritimo, e assim prevenir 
desintelligencias entre neutros e belligerantes, que pudessem occasionar sérias difficuldades ou mesmo 
«onfliotQS. A este respeito, as decisoesdo congresso torotío a caraeterde um acto legislativo, e tendem 
a alterar um principio já bem estabelecido de aireito internacional. 

Q commercvo ó profundamente interessado no estabelecimento dos dous principios que pelos Estados- 
Unidos foráo submettidos á consicleracáo de todas as nacoes maritimas, e é de lamentar que as po- 
toncias representadas nocongresso de Paris, comquanto plenamente approvem esses prihcipios, tenháo 
tornadoperigosa a sua adopcüo hgaudo-os aoutro principio inadmissivel, e determinanao que a re- 
jei^íLo de um só inutilisa os outros. Náo se podia esperar uma séria objec^áo por parte das outras na— 
(;&es a tres dos quatro princi’iios contidos na declaracao, raas quanto ao outro, devia-se prevér uma 
vigorosa opposÍQao. 

A politica dalei que permitte recorrer aos corsarios baséa-se em motivos a que náo p<5de dar o seu 
assentimento este governo. 

Sem entrar em graude discussáo sobre este ponto, o abaixo assignado combaterá as razóes prin- 
cipaescontra essa politica, valendo—se de uma autoridade que merece o maior conceito sobretudo em 
Pran^a. Diz Valin, em um commentario ácerca da Ordenanca Franceza de 1681: 

« Por mais legitimo e attendivel que seja esse modo de fazer a guerra, é todavia reprovado por 
« alguns pretendidos philosophos. !No entender delles, náo é desse modo que se deve servir ao Estado 
« e ao Soberano; as vantagens que os particulares podem tirar dessa pratica süo illicitas, ou pelo 
« menos ignominiosas. É, porém,estaa iingungem de máos cidndüos que, sob a pomposa mascara de 
« umn falsasabedoria ede umaconsciencialevadapor astuciososescrupulos, procuráo transviar a opiniuo, 
« encobrindo o seereto motivo que os tornáo indiffereutes ao que convém aos interesses do estado. Tüo 
« dignos^ sáo elles de censura como de elogios os que generosamente expoem suas fortunas e vida 
« aosperigos do corso. » 

Em uma obra de grande fama , publicada ein Fran^n quasi ao íxxesmo tempo em que ahi funccionava 
o congresso de Paris, se dcelara qUe « a conces'süo de cartas de marca é um acto frequente das poten-r 
cias lelligerantcs. Os navios armados pura o corso sáo hona fidc navios de guerra tripolados por vo— 
luatarios, aos quaes, como recompensa, deixa o soberuno as presus quc fnzem, assim como cost umo 
distribuir pelas tropas de terra uma parte das contribui^ées de guerra cobradas ao inimigo vencida » 

[Pistoyee Duurdy, dss Prises MaritimfS.) 

Nfto negamos que tenbüo por vezes resultado da praticado corsomales paraocommercio dosneutros 
e mesnio abusoe: deu-se outr’ora eato caso, maia frequ,entcmonte do que hoje ¡ mns quando ao trata, de 
aJterwumalci, <5 prcciso considcrar qs rnalos quc cüa traz.fi os bencncios quo possáo dahi resul^ai*. Se 
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» jwl«»n obUf hIm hnMfieioa mci iU w(n« ümtm, M« ibuiM pod«m jtMtHkw • 

modtficaqlo tl» lei, cotnqututto mj« eiU «nttRi • (ÍH W tt nmU «ttebalaotdi. 

Nl® ic diti qunM «■ mrAm qua induMrRo o eonffrewu) do Piria ■ tltcUrtr «bolith o como; é porém 
éi prMtimir quo wsjlo m qtm uaunltnmitti m alfogfto contrn o oxnroioio dowm diroito tlon bolliger’ttrto*. 

0« prittcipio» do chri*tinní«mo o o progrtimo rfn piviliaagflo tom •bmnrfido conttiMornvclmmttti « wtv»- 
rirftulti tlo tuttijfo «yrtnmu do Knwttliilatlnn. Hojo ngucrrtt é nogocio do» govortto». A ttutoridiulo publioa 
é mtmtt rfnolnrtt o fn» n gttorrn, on^particularow ntlo tom o dtroito rfo nolln totnnr pnrto, inlvo «onrfo 
«utoriiiado» polow ioub govemon. B «m nrittcipío gortilmnnto roconhncirfo nnn gucrrn* modomn», no 
menoi qunnto dí opornQflon om torrn, o ao roipoitar n» poMon» o bons do» nfto comhntonto». 0#aque 
ou n nnproprinQfto »oni componmgfto, dn propriodndo individunl por um exercito, aindn moimo rfe 

S 0B8C (lo torritorio initnigo, 6 coutrn o» u»o« modomo». Soinelhnnto morfo doprocedor «oria hojo con- 
emnado peln opinifto iilu»trnda do mundo, nflo gondo justificndo por cspecine» circumstnncios. Todns 
ns coniiderngOe» quo militftoom favor desso aentimento, no quo respeitn a guorrn torreBtre, fnvorecem 
igunlmonto n applicnqflo do mesmo principio fls possoas e bens doB subditos de nngOes belligerantes 
encontrados no alto mar. 

É facil de pTesumir que o vivo desejo de suavisar os cónsequencias funestas da guorra, obstando a que 
a propriedade particular no oceano seja apprehendida hcatilmente pelo inimigo, como se pratica em 
terra, foi o principal incentivo da ieclaragdo do congresso de Paris, de que o eorso i ejica abolido. 

0 abaixo assignado teve ordem do presidente para dizer que está prompto a dar a sua adhesflo a este 
principio de proteger a propriedade particular nooceano, como emterra, se fórelle applicado sema 
menor restricgflo. 0 nbaixo assignaao nüo poderia melhor manifestar aopiniflo do presidente sobre este 
assumpto do que citando a linguagem da sua mensagem annual ao congresso, de 4 de Dezemhro 
de 1854: 

« A propostadecompromissospara renunciar-se ao recursodos corsarios, se este paiz se visse obrigaíio 
s a entrar em uma guerracom alguma grande potencia maritima, nflomerece mais fnvoravel consideca^flo 
» do que aquella que fosse feita para nüo se acceitarem os servigos de voluntarios para operagOes em terrsk. 

» Quando a nosso paiz pela sua honra e direitos. toma uma attitude hostil, descansa com confianga no 
» patriotismo dos seus ciaadflos, que se nfio dedicfio ordinariamente á profissflo militar, afimde reforjarsua 
». o. exercito e marinhade umamaneira inteiramente adcquada ás circumstancias. Apropostadeaba*- 1 
» donar o direito de empregar corsarios é fundada no principio de que a propriedade particüiar dos 
» nflo combatentes inoflfensivas, embora inimigos, deve ficar livre das devastacOes da guerraj ma& o 
» ahandono proposto, em pouco adiantaria a applicagflo desse principio, que requer tamhem que & 

» propriedade particular nflo 'seja appreftendida ou molestada pelos navios aeguerra. Se as principae» 
i potencias da Europa concordarem em propór como principio ae direito intarnacional que a proprieaad» 

» particular fique livre noalto mar de qualquer appreheDSflo pelos cruzadores armados por nm estado 
u como pelos corsarios, os Estados-Unidos estflo promptos a concordar com ellas sobre esta larga 
« hase. » 

As razóes em favor da doutrina de que deve a propriedade particular ser livre de apprehensflo nas epe- 
tagóes militares siío neste secuio de luzes tüo evidentes que jú foi garantida & sua adopQfln parcial. por 
todas as nagóes cultas; é porém difficil achar razóes substanciaes para a distincgflo hoje admittida «a 
sua appIicaQflo á propriedade em. terra, e nflo a que se encontre no mar. 

Se « declaragflo adoptada em Paris tem por fim abolir essa'distincgflo e dar ás propriedades dos sub- 
ditos dos belligerantes no Oceano a mesma seguranca contra as devasta$fles da guerra que boje se con- 
cedem ás suas propriedades em terra, o congresso de Paris nao attingio o resultado a que sepropóz, par 
nflo colfocar a propriedade individual dos belíigerantes aa abrigo dos navios de guerra do estado assim 
como dos corsarios. Se. essa propriedade deve ficar exposta a ser tomada pelos navios pertencentes í 
marinha da parte adversa, é bem difficil comprehender o motivo por que nflo deve ser igualmeat* 
exposta a ser capturada pelos navios decorso, que, bem considerados, apenas sflo um ramo da fiasga 
pumica da nagflo que lhes deu cartas de marca. 

Se foese abandonado o principiode capturara propriedade particular no Oceauo e de eondemtta-la 
eemo boa prosa, essa propnedade. ficaria, o de direito seria tao garantida coutraos atnques dos navios de 
guerra como doscorsarios. Se porém sa adherir a esse principio, seria mais efo que inutil procurar limi- 
tar o exercicio do direito de captura a uma ou outra especiahdade particular da fbrca. pubhca das naqflea 
belligerantes. Nflo ha principio de logica sflaque possa susteutar semelhanta diatincgfio, uflo ha capaci- 
d&de que possa traqar alinha quo se pretendosse eet&beleccr, nem tribunal competente aque se pudess* 
submetter uma questflo como esta de que so trata. 0 pretexto de que a distinccflo póde dar-se com e 
fundamento do que os navios, que nflo fnzem conatantemente parte de uma marinha regular, podem moi» 
focilrnento desconhecer os direitos dos uoutros doque aquelles perteucentec a essa m&rmlia, nflo prswesb 
ivfota da experiencia moderna. Se se pretende que a partiqipugflo nas pre&as tem por fim estimukr » 
cobiga, c&he essa objecgflo em prcscnga do focto ae que fovoroce-so a mestua paixüo pela diatribuigflo. d» 
jcoducto d& prosn entre oa officiaes e &a tripok^óas doa navios da ub» marinba. regul&r. Toda a na^flA 
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<jím> mit.winft nnviu» «nnndoi |mrn n nor»o i' rt»»{wuwtvi*l jmlo» m*to* lionto* rnmo |mlim dn ntm nmrinlm, 
jiop »nn|)l«‘» «’imtoln tomnrft itn nmiliil»» rnnviMiinntnn |mrn {wvmiir o» nlmnon. 

Mn», » ijtnw »i*Mntitlii>lm'i*rw'iunlhnnti'ili»tiiu’t;ni), wrin tnuiti» dilMoit, nmtfln impriitit'nviil, dnfinir n 
tílnnw* jMH’ulmriln lut\*n |inltlii*n tiiitritimn mm no poilurio «onniilomr «wum nriiiiuln |mm o i*nrnn. /itptomitii 
WHtfndnt tniiiot umimroii ili* iiiiiín ilifilml mo1u<*Ao mirgirifti) *ln toiitntivn iln «'ntnlmlni’iir-Hii uinn dín- 
t¡iii\’fiO«*nln* on nnvioN ilo i’orNin* im ilo jfin*rru. 

KntitlH'li'(M‘ln i|iu* liiNNi* i'nnh iHmIíiu’oAo, i’inlu iniofio torin o incnnlimtitvi’I iliroíto ilo (liH’lurnr i|im imvio» 
cmiNtituirifto n mut mnrinlm, iKjimonoN riMjnÍNÍtoN iiuo 11u*m ilurifto ocnrmttür ilo tmvion <ln jíuorru. Hfto 
qucntilt'í i’nIiin (jun ufto miriti Itom iimn jjt*it<U*i»lo ilcixnr ito itrliitrio ou ili’oÍHfto do ijunlqimr ]iottmcln 
OBtr.iugt’irn, |iori]ii(’ n dcoÍNftn dn Iiii'n cniitrovnrNÍiiM ficnrin di’pi'uiliiiito dun poti'iiciiiM iiturit.im»N jirodomi- 
nautcn, (juo por ccrto Hidií'rifto fnssd-l • provnluci’r, 

NfloNcpódc tcrcomo timii otfcnNu fnzcr vcr úh jiotnncinH frncim rjun dovom cvitnr cjumito fór ponnivul 
C 3 se nrbitno, cmnntcr coin fimu’zn (junlijmT bnrroirn quc nindu nxintn contru uHiirjmQOeH quo dahi «0 
dcrivcni. 

Ncnhumn narfto que sn respcita perniittirú que outra qualquer, 1)idligernntc ou neutru, vcnha dcter- 
miunr-lhe 0 carncterdn forca quc olln julgue conveniente cmpregar em sous nctos de hostilídade; oin- 
frinffirá as leis daprudeucin se ubdicnr voluntarinmente afuculdnde de recorrer a qunlquer meio que, 
gsnocionado pelo tfireito internacíonal, lhe possa ser vantajoso , júpara dcfesa, jíi para aggressfto, em 
quaesquer circuinstancias, 

Os Estados-Uiiidos entendcm que a exístcncia pemmnente de grandes forcns de mar e de terra é no- 
civaú prosperidnde nacional, e perigosa para a liberdadecivil. Os gastos coni a manutencrio dcssns forgas 
süo um grande onus para os povos; e ellas constituem de nlguina sorte, nn opiniño dcste governo, uma 
ameaoa á paz entre as nagSes. Uma grande forca sempre prompta para a realisacfto de profectos de guerra 
é uma tentagfiO para entrar nella. A politica dos Estados-Unidos seinpre foi contrnria,-e iioje mais do que 
nunca, a taes disposicSes ; e 0 seu governo nño póde resolver-se a acceder a qualquer mudanea no di- 
reito mternacional que lhe imponha a necessidade de manter, em tempo de paz, poderosas foreas mariti- 
mas ou um grande exercito regular. 

Se osEstalos-Unidos fórem obrigados a sustentar seus direitos pelas armas, limitar-se-háo, no actual 
estado dasrelagoes internacionaes, aapoíar-se, quanto ás operacóes militares de terra, priücipalmente 
em tropas de voluntarios, e para a protccgüo do seu commercio, em grande parte na mariuba mercante. 
Se fossem privados desses recursos s«ri2o obrigados a mudar sua poiitica, e a assumir perante 0 mundo 
«tqh attitude militar. Resistiiido este a preíencüo de alterar-se 0 direito maritimo em Ugor que dar 
aquelle resultado, nao curáo sómente do seu proprio interesse, mais tambem do interesse de todas as 
nacóes que nao possño vira serpotencias maritimas dominautes. A situacüo .destas é, a este respeito, 
igual á dos Estaaos-TJnidos; a proteccüo do commereio e a manutengüo de pacificas relncües intemacio- 
naes Ihes bradüo tüo altamente como a este p*aiz, que resistüo á mu^anca que se propóe no direito das 
gentes em vigor. Aremmcia do-direito de dar cartas de corso Ihes acarretaria as mais funestas conse- 
quencias, semnenhuma compeasacüo , ú sua prosperidade commercial. 

Nüo ha por certo nielhores razñes para apoiar esta renuncia do quc ha para sustentar 0 direito de accei- 
taros serricosde voluntarios^ e aquella proposigüo nüiomereee nojuizo do Presidente maisfavor do que a 
que se fizesse' para a renuncia nesse ultimo caso, 

A opini-uo de que os navios armados em corso süo de -importnucia para a grande familia das nagóes, 
com a unica escepcüo das grandes pofeucias maritimas, tem em seu abono nüo só a historia, como as 
maisrespeitaveis autoridades. 0 seguinte trecho do tratado de presas niaritimas a queme referi aeima, 
merece particular atteneüo. 

« 0 corso torna-se especialmente util ás potencias cuja marinha é inferior á de seus inimigos. Os esta- 
» dos belligerantes que dispoem de poderosas e grandes forcas nmritimas jiodem por meio dellas manter 
» cruzeirosnos mnres; mas aquelles, cujas forgas navaes süo maisliiaitadas, ficauao reduzidos a seus pro- 
» prios recursos, nunca podenáo lutar com vantogem em uma guerra maritima, ao passo que mediante 
» 0 armamenfo de corsarios achar-se-hao em estado de causar ao inimigo dnnmos iguaes aos que elles 
» mesmos soffressem. É por isso que os governos de ordinario nada poupfio para animar 0 armamento de 
» corsarios. Até tem-se visto soberanos que, nfto se contentando com a expediqüo de cartas de marca, che- 
» gário a mteressar-se nesses armamentos. Assim Luiz XIV emprestou muitas vezes seusproprios navios 
» para esse fim, reservando para si uma parte dus presas.» 

- A ning-uem segurnmente deve causar a menor sorpresa de que as gmndes potencins maritimas se moa- 
trem dispostas a renunciar ú nraticn do empregar corsarios, pois que comparativnmente, lhes serú inutil, 
desde que se dé a condigfto de prestnrem-se os estados mnis fracos a abnndonnr pcla sua parte os meios 
mais efficazee de quc dispOem para defonder seus díreitos maritimos. Na opinifto deste governo é muito 
dt receiar quo se se rcnuncinr ao corso, 0 dominio dos mnres venha a ficar cntrcguo áa potencias que 
adoptfio a politica e tem 03 meios dc mnnter grandcs esqundras. 0 estado quo tivcr uma superioridado 
mival decidída tomnr-se-hn senhor absoluto doOcenno, e, pela nbolir.fto do corso, ficarú consohdado ainda 
tnais esse dominio. Compromettido em uma guerra com uma nagfto inferior em forgaa maritimas, nada 



tiritt qud retítíiar p«lft •ogurftn^* o protMgfto do mu oommercio, « uniofttnente eorrer o» mftreo em buioft 
doa nnvioft de puorrn do inimtgo, A oMpr imporift fncilmentc mpeito oom metnde ou ftindft monoii de 
metftdo dftR ftun» fqrt;iu nnvnnft, ontmtnnto que n outrn metade terin todn liberdndn de vnrror do 
ooentu) o comtneroio do inimip), ccrto nun on dcnmttroROft ndniton do utnn urnndo tmperioridftde 
mnritittm pnrn on cttndon nmm frncon nno (litninuiriíto muito rc prrb BUporiorinadn foRRn pnrtilhftdft 
por troH nu quntro grnndcR potnnciim, 15 poii incontontnvnl qun ointercHBO doRBc» cRtndoR mnÍRfrncoB 
6 nfto admittir o roRÍhtir u unm mndidn ijun tnndn u nugmontur nn forcttR innritinm rogulnrcn. 

Dondo quo bo dÍBCUte o offoito dn tncdidu propoitu, iirto ó, ft aboligfto do corRO, rmoó poRíivol deixM 
do uttniidor ft nituupfto actunl dna narOog. 

ConBÍduromon duun nucOeH, cujo conimercio é pouco nmis ou menoso mcsmo e acha-se igunlmente 
derramado por todooglobo. Cbmo potencias commerciaes sdo quasi iguoes; mas como potenciftB na- 
vaes ha entre ellns gratide dispariuade. 

Á8 forgas tnnritinms de uuia excedem muito asda outra. No ca.so de uma guerra entre ellas, bastaria 
•que uma destinasse uma pecjuena parto da sua marinha em prevenir que a da outra se eaipregaBse 
na defesa ou uggressfio, reservando o resto dos vasos de guerra parn destruir o cominercio qo estado 
inferior em foroas navaes. As consequertcias fataes deBta grande aesigualdade de forgas navaes entre 
estes dous belligerantes se remediariúo em part e mediante o emprego dos corsarios; porque, podendo 
elles assaltar o commercio um do outro em qualquer parte, serifto obrigados a distribuir e empregar 
suas respectivas marinhas na proteccilo daquelle commercio. Este caso mostra só por si o que acon- 
teceria pouco mais ou menos, em qualquer guerra que apresentasse uma grande disparidade nas forcas 
navaes dos belligerantes. 

Ahistoria lanea muita luz sohre esta cjuestüo. A Fianca, em uma época remota, nfto possuia ma- 
rinha, e nas suas guerras com a Grña-Bretanha e a Hespanha, que já erfto potencias navaes, re- 
correu com bom resultado ao corso, náo s<3 em sua defesa como para aggredir com vantagem. Ohteve 
até da Hollauda grande numero de corsarios, e por este meio alcancou no oceano decidiaas victorias 
sohre o seu inimigo. Em taes circumstancias, a Franca por certo nao teria tomado a iniciativa ou 
prestado o seu concurso para uma proposigáo que tivesse por fim abolir o corso. Ora, a situaoáo de 
grande numero de pequenos estados do mundo, relativamentc ás potencias navaes, náo differe muito 
aaquella em que se acliou a Franca no meiado do xvi seculo. Em uma época mais proxima, du- 
rante o reinado de Luiz XIV, formáráo-se expedigOes unicamente compostas de navios armados em 
corso, que com muito hom resultado foráo empregados em hostilidades contra potencias navaes. 

Aquelles que a todo o tempo podem exercer supremacia no oceano, seráo muito tentados a regular 
a liherdade dos mares de maneira que favoreca seus proprios interesses e suas vistas ambiciosas. 
Mas o oceano é propriedade commum de todas as nacOes; e estas em vez de acceder a uma medida 
que só póde dar a poucas, a algumas talvez, uma ascendencia sobre os mares, devem apegar- 
se obstinadamente aos meios que possuem para defender a heranga commum. Unfa potencia que 
predomine no oceano ameaca mais obem-estar das outras do que aquella que predomine em terra; 
e todas süo igualmente interessadas em repellir uma medida cjue tende a favorecer o estáhelecimento 
permanente desse dominio, quer elle seja exercido por uma ou partilhado por algumas potencias. 

Os damuos que resultariáo provavelmente de abandonar o dominio dos mares a uma ou a algumas 
nacOes que tem marinha poderosa, sao devidos principalmente ao costume de submetter-se a pro- 
priedade particular no oceano á apprehensáo das potencias belligerantes. A justica e a humanidade 
exigem que se renuncie a esta pratica, e que a regra relativa á propriedade em terra lhe seja ex- 
tensiva quando encontrada em alto mar. 

0 presidente, portanto, propde que á primeira clausula da declaracao do congressode Paris se accres- 
centem as seguintes palavras : «JE a propriedade particular dos subditos ou cidadáos de uma das 
potencias belligerantes no alto mar náo poderá ser tomada pelos navios de guerra nacionaes da outra, 
salvo se fór contrabando de guerra. » 

Assim emendada, o governo dos Estados-Unidos a adoptará, conjunctamenle com os outps tres 
principios contidos na declaracüo. 

Estou autorisado a commvmicar a apjirovacao do presidente á segimda, terceira e quarta propostas, 
independentemente da primeira, no caso de náo se acceitar a emenda. Esta emc-nda ó reclamada por 
consideracOes tfio poderosas, e o principio em que se funda tem sido por tal modo sanccionado pélas na- 
gOes illustradas nas operagOes militares de terra, que opresidente julga que náo encontrará nenhuma 
opposicáo séria. Sem a modificacüo proposta ao primeiro principio, nfto póde persuadir-se que seja 
sensato ou prudento alterar a lei existente sohre o direito de corso. 

Se a emenda nfto fór adoptada, serii conveniente para os Estndos-Unidos que haja um accordo 
ácerca do procedimento que se terá com os seus corsai’ios, quando tenháo do visitar os portos das 
potencias quo aimuirfto ou possfio vir a nnnuir á declaragfto do congresso de Paris. Os Estatíos-Uniaos 
reckrnfio pnrn os seus corsarios, em nome do direito e da cortezia, a mesma considerngfto a que 
ollcs tein dircito, e quo llies cra coneedida pela lei das nagóes antos das modificagOes propostns pelo 
congreBSO do Paris. 
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Como mntorÍK connoxn coni o miunipto do ouo oe trota, nflo ó fiim do propoiito notar <|uo ao dera 
in juitni roclanmrOcH don nentron alguinn uumíicncfto nonfio o nlmndono ti doutrina relntivn ao oom- 
uirrcio dv cotitrnlmndo. An nncOca que entivcrctn cm pnr. nfto dcveui cer perturlmdni em itins rela- 
^Otm coinincrcinci pclnn quc quoirtto onvolvcr-Ho n'uina guorrn ; comtnnto ijuo oh oidndtloH diMiaa 
iih^Ooh nfti) «ompromottfto do rnodo nlguin o hou cnrnotcr cotnc neutros, intorvindo direotamonto naa 
oporncOOH inilituroH dnn liollijrcrniitoH. Ar Iui'h do Hi'tio o bioquoio ollbrccmn, como 0 do cr^r, todng ns 
tmidiiltts di» procnugflo contrn im neutros quo com justicn possfto rocliininr ob belligerantos Aquellas 
loin vedflo todo o commorcio com ns prncns »itindan ou oloquoiadns. Qualijuor outrn intorferoncÍB nos 
ftotos ordínorioK don ncutros, do noiihuiiin mnnoira coimurnvcie em um ostado oxistento de hos- 
tilidodo», 6 contrarin no« dictnmcH obvios dn justica. So osta opinifto pudesse ser adoptada e posta 
ein pratica por todas as nn^Oos civilÍHudns. o direito de visita, quo tem sido para o commercio dos 
neutros a origem de tantos prejuizos e de tantos voxames, ficaria restricto d’ora em diante aos unicos 
casos eiu que os navios so tornassem suspoitos de uma tentativa de trafico com ns pra$as em estado 
de sitio ou bloqueio. 

A humnnidaae o a justi^a exigem que as calamidades inseparaveis da guerra sejúo ngorosamente 
limitndas ás partes belligerantes, e áquellas que voluntariamente se declararem seus partidarios. Os 
neutros que de boa fé se abstiverem de tomar parte nas hostilidades, devern ter toda a liberdade de 
continuar o seu commercio ordinario com cada um dos belligerantes, sem restricQfto dos artigos em 
que commerciem. 

Comquanto os Estados-Unidos nfto tenhfto a intengfto de embaraear as outras negociacCes pendentes 
& respeito dos direitos dos neutros, insistindo por esta modificaijao na lei do contrabando, estaráO 
promptos a dar-lhe sua sanccfto quando houver esperamja de ser favoravelmente acolhida pelas outras 
potencias maritimas. 

0 abaixo assignado aproveita a occasifto para reiterar ao Sr. conde de Sartiges os protestos de 
stxa alta coasideragfto. 

W. L. Majbct. 


H. 19. 


Nota do govtno imperial á lcgacáo dot Ettados-Unidos nesta cdrtc, 

\ 


Ko de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, em 18 de Marqo de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos ne- 
gocios estrangeiros, tern a honra de passar ás mftos do Sr. W. Trousdale, enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario dos Estados-Unidos da America, a cópia inclusa da resposta dada pelo go— 
t vemo imperiaí ao convite que Ihe foi dirigido pelos govemos signatarios’ do tratado de Pans de 30 
de Marjo de 1856, relativamente á adopgño dos novos principios de direito maritimo declarados pelo 
reroectivo congresso. 

y Sr. Trousdale verá do documeuto junto, a que o ahaixo assignado se refere, que o govemo im- 
perial entendeu conveniente prestar sua adhesfto ás maximas proclamadas pelo congresso de Paris, 
já em grande parte consagradas no direito convencional do imperio. 

E é summaraente grato ao abaixo assignado accrescentar, que o Sr. Trousdale verá tambem que 
o governo do S. M. o Imperador, prestando a sua ndhesño áquelles principios, declarou ao mesmo 
tómpo que se acha disposto a acceitar a ampliaqfio proposta pelos Estados—Umdos da America, como o 
comrplemento necessario e salutar danova politica intemacional. 

Q abaixo assignado, fazendo esta communica<jfto ao .Sr, Trousdale, em resposta á nota de3 de 
Otftubro ultimo, aproveita a occaaifio para reiterar-lhe oa proteatos da sua perfeita estima e distincta 
-coBB¡der*{&o. • 

Josí Mama da SitTA Pabamoos. 


JU Sr. W. Troasdal». 
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Respostas dos agentes diplomatleos estrangeiros nesta cérte 
á nota de 18 de Mar$o do govemo imperlal. 

H. 20. 

Nota ia legag&o de 8. M. Imperial e Real Apottoliea aogotemo imperial, 


Legagllo Imperial e Real d’Austria no Brasil. Rio de Janeiro, 24 de Morgo de 1857. 


Sr. Ministro.—Apresso-me a accusar a recepQ&o da nota que V. Ex. me fezahonra de dirúrir 
datadade 18 de Margo de 1857 sobn. 4. 

Com a maior satisfaQ&o levarei o seu conteúdo ao conhecimento do govemo de S. M. Imperial e Real 
Apostolica, e terei de cumprir um agradavel dever, fazendo sohresahir as consideragCes judiciosas 
e maduramente pesadas, que presidirüo á decisSo do govemo de S. M. o Imperador do Brasil de 
associar-se formalmente aos principios do novo direito maritimo consagrado pelo congresso de Paris e 
aos votos inspirados no interesse da conservagao da paz do mundo. 

Aproveito-me des'ta occasiiio para reiterar-vos, Sr. ministro, a seguranca de minha alta conside- 
ras&o. 


A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos negocios ea- 
trangeiros. 

H. DE SoNJíLEIXHNEB. 


H. 21. 


Nota da legacáo de 8. M. o Rei da Prussia ao goterno imperial. 


Lega$ao Real da Prussia. Rio de Janeiro, 24 de Hargo de 1857. 

0 abaixo assignado, encarregado dos negocios da legaqao real da Prussia, teve a honra de receber 
a nota datadadel8 destemez, pela qual S. Es. o Sr. José Mariada Silva Paranhos, do conselho 
de S. M. o Imperador do Brasil, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, se dignou 
communicar-lhe, em cumprimento das ordens de S. M. o Imperador doBrasil, que ogovemo impe- 
rial, respondendo ao convite que o abaixo assignado teve a honra de fazer-lhe em nome do govemo 
do rei, seu augusto amo, em 12 de Julho do 1856, adhere inteiramente aos principios do direito 
maritimo estabelecidos nas conferencias de Paris, desejando ao mesmo tempo que a sua applicag&o 
seja regulada conforme o seu verdadeiro fim e que se realise a ampliagáo que os Estados-Unidoa da 
America do Norte propuzér&o que se dé ao primeiro desses principios. 

S. Ex. o Sr. ministro e secretario de estaao dos negocios estrangeiros se servio declarar, além disso, 
que o govemo imperial acompanha igualmente as potencias signatarias do tratado de Paris nos votos 
que form&o para que nas desintelligencias intemacionaes se recorra aos bons officios de uma nag&o 
amiga, sempre que as circumstancias o permittirem, antes de appellar para as armas. 

0 abaixo assignado tem a honra de expressar a sua viva satisfag&o peia adhes&o que o governo im- 
perial acaba de dar aos principios de direxto maritimo declarados pelo congresso de Paris, e se apres* 
sará a submetter ao governo do rei, seu augusto amo, a nota de S. Ex., acima mencionada. 

0 abaixo assignado aproveita-se desta occasi&o para reiterar a S. Ex. o Sr. José Maria da Silva 
Paranhos a seguranga de sua mais alta considerag&o. 


A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado dos negocio» 
ostrangeiros. 

Levbnhagen, 
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R. 22. 



JVoto da Itgtpfo át S. 2f. o ímpmicr dot FHMtittt <w gottrn imptrial. 


LegflQfto de Frtn?» no Bruíl. Rio do Janeiro, em 80 de Marqe de 1857. 

Sr. Minietro.-Tenhofl honra de accuí&t & recep?fto da nota que V. Ex. dirimo-me em 18 do 
corrente, pelfl qual participa-me a adheeftodo goverao de 8. M. olmperadordo Branl á declaraqlo 
daa novaa aiipoaW eobre principioi de direito maritimo em tempo de guerra, adoptadai pelaapo- 

tencias eignatanas do tratado de r&ris. . . _ _ _ .. 

Nflo duvido que esta communica^flo, que apresiei-meemtransmittirab. o cr. conoe Waie'wiiti, 

seia com satisfaqfio acolhida pelo governo do lmperador. . 

Aproveito esta occasiflo parareiterar a V. Ex. aa seguran^as da mrnha alta conndera?6o. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado doB negocios estran- 
geiros. 

0 Cavalleiro de Sajni Geobges. 


N. 23. 


Nota da Legacio de S. M. B. ao gotemo imperial. 


ConstanQa, 29 de Abril de 1857. 

0 abaixo assignado , enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britannica, texn a 
honra de accusar a recep$6o de uma Nota que o Sr. Paranhos, minÍ3tro e secretario d’Estado dos Nego- 
cios Estrangeiros, lhe airigio em 18 do mez ultimo, pela qual informa-o de que o goverao de S. M. 
Imperial resolvéra adherir'aos principios de direito intemacional assentados pelo Congresso de Paris , a 
saher : 

1° A aboligflo do corso; 

2° A bandeira neutra cobre a carga immiga com excerafto de contrabando de guerra ; 

3° A propriedade neutra, com excep?5o ao contrabanao de guerra, nflo p<5de ser apprehendida debaixo 
de uma oandeira inimiga; 

4° E que os bloqueios para serem obrigatorios devem ser effectivos. 

0 abaixo assignado. aproveitando-se desta occasifio para reiterar ao Sr. Paranhos a sua mais alta 
consider&Q&o, assegura-lhe quenfio deixou de communicar ao seu governo a adhesfio do govemo de S. M. 
Imperialaos principios acima mencionados, assim como a esperan^a expressada pelagovemo de S. M. 
Imperial, de que a proposta do secretario d’Estado dos Estados-Uniaos d’America, relativamente ao 
art. 1°, venha a ser para o futuro acceita como principio de direito intemacional; 

A S. Ex. o Sr. JoséMaria da SilvaParanhos, ministro e secretario deestado dos negocios estrangeiros 
de S. M. o Imperador do Brasil. 

P. CaMPDBLL SCABIBTT. 
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I. 24. 


Mfc> cfe Impmi* ü toüt u Jkuüu u/ntm mpmtt. 


N* 18 . — Rio de Jineiro, em 20 de M*f$o de 1857 . 

Sr. líiniatro. — Tive a hoara de receber a communicaQfto que V. Ex, eervio-ee fuer-me em data de 
18 deete mez, relativameote á adheiflo do governo imperial tux príndpioe de direito marítimo contídoi na 
dedaraqflo de 16 de Abríl, do Congresio de Parii, — airím como ao voto expreuado pelai potenmas 
•imiatariai do Tratado de 30 de Mnr^o, de que os Estadoe entre oi quaei se levantaiae alguma demn- 
telligencia aeria antei de appellar para ae annas, recorressem tanto quanto as drcunitanmai o permit- 
tissem aos bons officíos de uma potencia amiga. 

Assegurando-voe, Sr. Ministro, da viva satisfaccflo com que minha augusta cfirte será informada 
destas resoltiQOeB do govemo do Eio de Janeiro, rogo a V. Ex. queira acceitar a expressflo de minha aais 
alta consideraQfio. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhoa, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiro* 

Gum. 


1.25. 


JVofa da, legacáo dos Estadoí-Unidos aogoterno impeml. 


N. 139. — Lega;£o dos Estadoa-Unidos. Eio de Janeiro r em 25 de Abril de 1857. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario dos Estados-Unidoa, &z seus 
comprimentoB a S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhes, do Conselho de S. M. o Imperador, ministro 
e secretario d'Estado dos Negocios Estrangeiros, e accusa a recep$So da Nota de S. Ex. de 18 de Marqo 
de 1857. 

Esta Nota contém a informaqao de que o goveroo imperial do Brasil adbere ás maximas prockmadas 
pelo Congresso de Paris ,relativamente a adop$So dos novos principios de direitomaritimoj eigualmente 
que o govemo imperial , dando a sua adhesfio aos prmcipios declarados por aquelle Congresso, manifes- 
tára disposiífio & acceitar a amplia?fio proposta pelo goveroo dos Estaaos-unidos, como complemeato 
necessano e salutar da nova politica interoacional. 

0 abaixo assignado aproveita esta occasifio pra renovar a S. Ex. a seguranga da sua perfeitaestima 
o distincta considera$fio. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro esecretario de eatado dos negocios estrangeiros. 

W, Tboüsdaíb. 


aflflc c a 
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ANNEXO 



TRAFICO DESCRAVOS 




£*mdemna?&o eomo boa presa da escana Norle-4merieana 

((Marv £. Smith.» 

N. I. 


Corwilla, da secgáo dos negocios da justiga. do consclho dc eslado de 17 de Maio de 1856, 
confirmando a senten$a da auditoria da marinha de 21 de Fevereiro dó mesmo armo. 

> 


Senhor.—No dia 20 de Janeiro deste anno, ás cinco horas e meia da tarde, 6 brigue 
escuna de cuerra Olinda, commandante o primeiro tenente Bernardo Antonio Loureiro, 
apresou o liiate Americano Mary E. Smith , que se achava fundeado a duas milhas da 
barra de S. Matheus, que lhe demorava aS. 0. 

Além do capitao "Vicente Daniel Cranatich, oito homens de equipagem, e dous passa- 
geiros portuguezes, forao apprehendidos a bordo do mesmo hiate trezentos e oitenta e 
quatro africanos, fallando e entendendo alguns a linguagem portugueza, e sendo todos 
os outros completamente bocaes. 

Remetlida a presa paTa a Bahia , foi ali processada e julgada pela anditoria da marinha, 
cuja sentenca com data de 2L de Fevereiro ultimo declara o hiate boa presa, e livres os 
africanos que transportára, mandando em tudo cumprir as leis e regulamentos em vigor. 

Interposta a appellacáo desta sentenca para o conselho de estado, dignou-se Vossa 
Magestade Imperial ordenar, por aviso de 18 de Marco proxirao passado, que a seccáo de 
justica do mesmo conselbo tomasse conhecimento della. 

Do exame das participacSes ofliciaes, autos de vestoria, interrogatorios do capitáo, 
marinheiros e passageiros, e depoimento das testemunhas inquiridas, constantes do 
processo, colheu a seccáo os factos seguinles: 

Sendo construido em Essex, no estado de Massachusscts (e de proposilo para o trafico, 
como añirmáo osperitos) o dito hiate Manj E. Smith, de 122 toneladas, propriedade do 
mesmo capitáo Cranaticli, sahira de Boston aos25 deOutuhro de 1855, em lastro, com 
desfino á Costa d’Africa, levando a seu bordo oito homens de equipagem,' e o Portnguez 
Joáo José Yianna, corao passageiro. Chegado á Costa d’Africa, ao sul do cabo Lopes 
(diz o capitáo), encontrára uma canóa com um agente de Riveirosa, Hespanhol estabelecido 
ali, propondo ao dito capitáo o afretamento ou compTa de seu navio. Acceito o frete, 
prestou-se o mesrao capitáo a receber a bordo do hiate nos pontos (diz o marinheiro 
Manoel da Silva) da Cabeca da Cobra, e Mangue Gr&nde, mais de quatrocentos Africanos 
comaaguada e mantinaentos indispensaveis, assim como outro passageiro, Manoel Alves 
da Silva Bastos, e os marinheiros Manoel da Silva e Manoel Antonio Leitáo, todos por- 
tuguezes, os quaes (diz o capitáo) encairegáráo-se de armar os baileos a bordo. 

Assim aviado, largou o hiate da costa aos ld de Dezembro do anno proximo findo, 
e navegou para o Brasil, com destino á Aldéa Velha n& provincia do Espirito Saoto, 
ponto que diz o capitáo Ihe fora indicado pelo marinheiro Leitáo. 

Chegando o hiale á vista deste ponto, e sem dar fundo, o p&ssegeiro Bastos fbi no 
bote á terra, a fallar com um irmáo qae ali tinha, segundo o affirmára. De volta a 
bordo na manháa seguinte, declarou o mesmoBastos nao ser possivel o desembarque 
na Aldóa Yelha. 

Saguio, portanto, o hiate para o Mucury, e depois para a berra de S. Matheas, onde 
deu fnndo, e foi apresado, como dilo floa. 

A estes ftwtos cnmineíos, lamente a sec^áo accrescentar o de haver perocido gra , »de 

ii »• 
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niimcroilfl flfrícnim*, flsniin duronlc a irtiveHiiii, como tlejmii <ln uaplura ilo hjflto, Noin 
outro ronulludo 10 deviti cipoi'nr dn olrtir. üccumulo^tto tlo itinin do cjuutrtn'onloi» inuivicluo» 
no porSo d'utit uuvio <le eonto o vinto o dumt lonclndmc. 

Em nttongiío poi» hoh precedenleH fnetoH, colltidon do prceoHao, omlxirn nlguim pointto 
iüt* iiioxncltm; o á vinln j>riiici|*i'linonte do fncto ohioucihI , e plennutcnlo jirovaao, do 
tcr iido o mimtno litnlc njtprehcndido nn.s ngunn torrilorineH <lo Bi'nnil, cnrregndo do 
africnno» bognos, éii seeeao do paroccr •. # , 

Qtio a scntcn<;u da nmJitorin dn mni'inhudn Bohin, reloliva no hinto 'fary E . Stttith , o 
bein fundnda, c devo sor conílnnadfi. # , 

Yossn Mugcslodo Impcriul resolverú cin sun altn sabcdoria o quc mnis juato fdr. 

Saln dns confcrencios da seceúo de justi^a do conselho de cstado, om 17 do Abril 
dc 1850. — Marquez dc Abrantcs. — Vñconde de Maranguape, — Euzebio de Queirós Coitinho 
Mattoso Camara . 

Como parece. Paeo, 17 deMaio de 185S. 

CoTti a rubrica de S. M. o Imperador. 

José Thomaz Nabuco de Araujo. 

Cumpra-se. 17 de Maio de 1856. — José Thomaz Nabuco de Araujo. 


Desembarque de africanos em Serinhaem, termo da comarea 
do Kio Formoso na provincia de Pernambuco. 

Primeiras Informacdes do presldente da provincia. 


S. 2. 


Extracto do opkio do prmdente da provincia, José Bento da Cunha e Figueiredo , dirigido 
ao ministerio do$ negqcios estrangciros, em 29 de Oulubro de 1855. 

Iil“ e eEx"° Sr,—Tendo-me o consul inglez dirigido o offieio por copia n* 1, julguei 
dever responder-lhe como N. Ex; verá da cópia n° 2. 

Ningnem esperava (e o consul o confessa), que em Pernambuco hoiivesse quem pre- 
tendesse ainda traüear com negros bocaes. Mas, em 5 do mez de Julho ultimo, uma 
pessoa, cujo nome publicarei, se fór necessario, me revelou mui vagamente que, na 
comarca do Rio Formoso, havia quem fallasse em desembarque de africanos. 

Posto que, apezarde miútas diligencias, eu nao pudesse obteruma iuformaqáo circums- 
tanciada, que me induzisse a crer na noticia vaga que recebin, comtudo náo quiz des- 
preza-Ia, e ordenei ao cbefe de policia e ao commanaantc da estacúo naval que dirigissem 
para ali a sua attencáo, cópias n’* 3 e i. 

E com effeito elles assim o cumprirao, como se vé das cópias n 0 ' 5, 6 e 7. 

Quando se achaváo já desvanecidas as suspeitas de desembarque, eis que no dia 11 do 
corrente npparece junto á ilba de Santo Aleixo, nos mares de Serinbaem, um palhabote 
que se dizia empestado, e por isso em quarenlena. 

No dia 12, demandando a ilha uma barcaca, que anda conduzindo pedra dali para o 
Recife, e julgando o palbabote que ella o vinha perseguir, levantou o ferro e entrou 
precipitadaraente pela barra de Serinhaera, disputada só por barca$as. 

Foi ehtúo que se divulgou que o palhabote continha africanos. A priraeira autoridade 
qae soube desta circumslancia, por ser a que se achava mais proxima, foi o coronel Ga9par 



<lo Mnnofton VitKOonoollo* do Dmmmotid, iloloando do Sorinhmm, n tiu&l mortndo no 
Engonho irnpinltn, Inguo o tnoin do dinlnttoin tfo lugnrottdn ontnvn o nalltnbolo. oviiou o 
oommnndnittn dn donlni'amnnlo dn oídodo do l\io Kortnnno, dintnntn da narra da Sorinhaom 
clttco logUBH, 

0 cmnmitndntito, i’om innudiln pronlrnxn, póo-ni» otn mnrchn for^ndn pnm o pnlhnboto, 
o ntndn cotn OHÍlomdo dn mndrttgndn, nmirohuiidou-o nont oonto o noHnonta o doua Afrlcaito», 
ouvindo dixnr quo nluuttn littltfin nido rouhnihm otttoi» do hu& ohogndn, n&o obitanto 
aohar-no o impoolor uo qtinrtoirfio do Snrinhnom onoarrnundíi do n dnfondcr *, odpínH 
n" 8 o 9. 

No momonto cut quo rocobi pnrticipngáo ofllciul do dolcgndo o do cotnmandanlo do 
dentncnmcnto, quc ont ultimo roHiiltndo l'oi qnctn foz n nnprnliciifuo, poi* quo o dclcgado 
nó npporcccu no lugnr dclla no dia 13 do inanlifia, flz oxpodir o briguo dc gucrra llamaraci , 
sob o colnmando do chnfo da calagfío nnvni, nfim do oonduzir logo para a cnnital toda a 
pre/a, e.fazer ns neccssarins diligencias parn n captura da Irtpulacáo do palhauotc (cópia 
n° 10), que náo sei por que fatnlidade, que proeuro e ospeiM oonhecor, nño póde aer apri- 
sionado por ordeni do delegado, como o foi o palhabote. 

0 commandante do Ilamaracá, deraorando-se mais tempo do que conjeclurnva, vollou 
no dia 24 do corrente, trazendo o palhabote e os escravos, cópia n° 11, que estáo depositados 
no arsenal de mariiiha, cont'orme já participei no Sr. ministro dajusti^a, cópia n° 12.—E 
como já eslaváo feitas as pnmeiros diligencias da nudiloria de marinlia, e nüo pudessem 
as auloridades policiaes do lugar, de necordo com o coinmandanle da estacáo naval, 
capturar a Iripulacáo do palhabote, apezar das terminantes ordens que para isso recebéráo, 
cópias n os 13 e 14, ordenei ao ohefe de policia que se passasse á coinarca do Rio Formoso, 
afim de proceder á mais escrupulosa inquiricáo, e prender os delinquentes, cópia n° 15. 

Cumpre dizer a V. Ex. que, com vistas de palentear a incansavel sollicitade que emprego 
em satisfazer as vislas do governo no tocante á repressáo do traSco, mandei publicar, no 
Diario de Pemambuco n° 243 aqui junto, a correspondencia oíficial, em que se lém os 
officios que expedi ant.es e depois da apprehensño; e tambom o do chcfe de policia que 
verá no Diario n° 241. 

Mas é depois de tudo isto, o quando eu suppunha que náo sepoderiapór em duvida 
a vigilancia da autoridade, que veio o consul inglez sorprender-me oom a sua nota. 

Reconheceudo o consul que liavia eu expedido as necessarias ordens ás autoridades 
locaes para estarem vigilantes, diz que « náo obstante, lé-se no Diario de Pemambuco 
de 17 do corrente que, quando effectivamente appareceu o negreiro, nenhuma daquellas 
autoridades estava no seu posto. » 

0 negreiro appareceu no dia 11 efoi apprebendido no dia 13 de madrugada, na barra 
de Serinhaem, termo reunido da comarca do Rio Formoso. 0 primeiro delegado sup- 
plente, homem tido por honrado, e que quasi sempre se acha 'em exercicio, veio para 
esta capital deixando o seu immediato; este, dizero, que estava doente; mas o delegado 
effectivo estava no seu posto, o eommandaute do destacamento volante tambem o estava, e 
ambos fizeráo a apprehensáo , e msrecéráo por isso os meus louvores, e até agradeci- 
mento. Os delegados e subdelegados que náo sao mílitares, náo pedem licenca quando 
querein sahir do seu districto; e dizem que servem por favor, como de facto. Mas 
ainda assim, a bem do servico, demitti o segundo dclegado supplente José Wencesláo 
Affonso Rigueira Pera de Baslos. - • 

Quaes seriáo as outras autoridades que deviáo estar, mas que náo estaváo nos seus 
postos? 0 juiz municipal letrado Thoodoro Machado Freire Pereira da Silva Junior havia 
sollicitado uma licenca em principios de Setembro, para tratar de negocio urgente de seu 
interesse nesta capital: hesitei em dar-lh’a; raas instado segunda vez, concedi-a por 
vinte e um dias, a 17 do dito mez. Náo posso acreditar que este juiz, quegoza de boa 
reputagáo, quizesse fugir de compromettimentos e deixar entrar o contrabando, de que 
já se náo suspeitava. E de mais ficou em seu lugar o respectivo supplente que estava 
em seu poslo. 

0 Juiz de direito Joáo Baptista Gongalves Campos estava removido para o Pará; de- 
morei a communicagao do aviso de sua remoQáo para que elle pudesse passar a vara 
ao seu successor, o Dr. Josó Filippe de Souza Leao, a queni ordenei que partisse logo 
para a comarca, e promettou-me ali chegar até o dia 10 do corrente. 0 t)r. Carapo» 
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pannftn rHft n vnm no juir imitiioipi) ile üarreiroH, e «heganiio o Dr. Jom*i Filip|>e t 

tnmou mlo po«o no ciin , ont q«o ne ofTootumi a nppielioneSo, «'opin r». 17. 

Agorn i\ noi’i'imnrio roveltir n V, Ex, n rnrflo |>or quc' oeonnul iiir, qno nn «utorWnciiM 
tiflo ontnvüo n hoiii ponttrn, Oclolrgiulo Driitnitionil tctn iim ílllio bnnlinrol, clo nomo Antonto 
ilo Viuu’iincclloii Monntm ilo Primimoml, quo vim nclmr oocutmntlo intorinnmonle o litgnr 
ik* prociir«ilor lÍHcnl, i» conmfonnc npondo, levmi-mo inno ctn ciiípn, Krho n, 84. Aclinmio-io 
ollc coii» o pni c f'ncrevenilo-llii' on nlllcion dn npprolioimfio, copio n. 8, julgnva qun mo 
prejtitliciirin, liixetuin qnn utermo o coiiiarcii cnlnvñonccphnlo», »cm mlvcrtir quo o pai 
orn o dclcgmlo ilo tcrtui) omlo hc cfioc.luou n opprolicnnfio I o iulo rnonrno mnnoou dixcr 
parn o Ubrral junto, i». i)07, o Diario <le Pmamburo do 47 do corrento, n. 240, que 
tnntn iniproneáo cnunou no consul; o qunl »o Houhenso quo nquollos corronpondencins 
erfiopnrto dc miscrnvel ostucin, nuo llie dnria omenor credito. 

Insiste niiiiln o consul dizendo: « 0>ioo consequencin desta culpnvcl o inexplicnvel ne- 
gligencin (o náo cstnrorn ns nutoridndes n souspostos) foi, segundo as informa$óeB que 
teve, que de cerca de duzentos e quarenla Africanos que compunháo o carregamento, 
ao menos selenta o scis forúo furtados e reduzidos a perpetua escravidáo. » 

Se a causa de tal acontecimento foi o nao estarem a postos as autoridades locaes, o 
commandante do vapor Riflman , que por esse tempo andava cruzando ao sul da pro~ 
vincia, náo póde deixar de ser co-participante da culpavel e inexplícavel negligencia de 
que falla o consul; cópiasn e ‘ 18 e 19. 

Quanto ao numero de Africanos que o consul suppóe furtados e enlregues á escra- 
vidáo, devo dizer a V. Er. apenas (emquanto o chefe de policia náo voltar de sua dili- 
gencia) que o palhabote em que elles vieráo náo podia admittir, segundo os exames 
dos peritos do arsenal, mais de cento e cincoenta a cento e oitenta pessoas malissima- 
mente acommodadas. Entretanto a polieia prosegue nas mais rigorosas pesquisas, e eu 
mui breve espero communiear a V. Ex. e ao Sr. ministro dajustiea tudo quanto tiver ha- 
vido de real a- respeito do objecto. 1 


DOOJMENTOS A QUE SB REFBRE 0 OFFICIO SUPRA. 


N. i. 


Primeiras ccmmvnica$óes trocadas entre o consul de S- M. B. e o presidente da provincia 


Consulado Britannico em Pernambueo, 27 de Ontubro de 1855. 


0 abaixo ^assignado, consul de S. dtf. Britannica na provincia de Pernambuco, tem a 
honra de dirigir-se a S. Ex. o Sr. José Bento da Cunha e Figueiredo, presidenle da pro- 
vincia de Pemambuco, etc., etc., a respeito do recente caso notorio de trafico de 
escravos africanos, que táo infelizmenle ha occorrido na embocadura do rio Serinhaem. 

Consta da columna official do Liario de Pemambuco de 5 de Julho ultimo, que o go- 
verno de S. Ex. estava de posse do facto de s» esperar um navio negreiro, que des- 
embarcaxia a sua illicita carga naquella localidade, ou na sua vizinhan$a, e aue expedio 
as ordens necessarias, por inlermedio do chefe de policia, ós autoridades locaes para 
estarem vigilantes, e prevenirem essa infrac$áo da lei; o que náo obstante, lé-se na Dtgrio 
ie Pemambuco de 17 do corrente, que, quando eflfectivamente apparecen o negreiio, 
nenhuiQa daquellas auloridades eslava no seu posto. 

A consequencia desta culpavel e inexplicavel negligencia foi, segundo as infbrma^óes, 
que o abaixo aságnado tem recehido, que de cerca de duzentos e quarenta Africanos, 



<IU« «ompunhfio o círrc^gamontn Immmo, lotcntó o mí» forfo fürUdo» o roduiidoi i 
porpolua oicravidSo com a wa po»t«rld»dc. 

0 i'taixo anlgnado o»t& longo de ciucror ombira^ar o governo do 8. Ex., o nada Iho 
podertn sor mnt» laiisfaclorip do que tcr »corteaa do quo ai a»»or$óei contidai no Dtarfo 
o na informaqflos roccbitiai pdo mcimo »b»ixo aatignado tilo orronoa» ¡ mas, »té mte 
Íslo so tló, cUc ¿ulgn tío sou dcvor, como roprcscntante dogovcrno do S. M, Britanntce 
nesttt provincin, rovocnr á lombran^a do S. Ex. as obriga;ocs contrabidn» entro o aeu 
governo o o do Brosil, nn conven55o do 13 do Novombro de 18S0, o proteatar contra • 
negltgcncin dns nutoridndos actma mcncionodoa, como unt» quebra dn» suns estipula^óca» 
como um odo discordonte dos lcocs cafur$osdo governo impcrial poro cxtinguir o traftco 
de escrnvos, c como um incitomento á renovo^ao dcase infnme trafico ba muito aban- 
donndo nesta provincio. 

0 obaixo assignado tem a bonra de reuovar a S. Ex. a segurango de sua alta consi- 
deragáo. 


A S. Ex. o Sr. José Bento da Cunha e 
mmbuco. 


Figueiredo, presidente da provincia de Per- 
H. Augusto Cowpeb , 
Consul. 


N « 

M* 



Besposta do pmidente da prmncia ao preeedmte officio. 


Palacio do governo de Pernambuco, em 29 de Outubro de 1855. 

111“° Sr. — Tenho nas maos o oflScio, em fórma de nota, que V. S. me acaba de dirigir 
dizendo: constar da columna official do Diario de Pernamuce de 5 de Julbo ultimo 
que, achando-me de posse do facto de se espepar um navio negreiro, que desembarcaria 
a sua illicita carga na desembocadura do Rio de Seiinhaem, ou sua viztnhanca, expedira 
as ordens necessarias, por intermedio do chefe de policia, ás autoxidades locaes para 
estaTem vigilantes, e prevenirem essa infraccáo das leis; o que nao ohstante»lé-se no 
Diario de Pemambuco de 17 do conente, que, quando effectivamente appareceu o 
negreiro, nenbuma daquellas autoridades estava no seu posto. Que a consequencia 
desta culpavel e inexplicavel negligencia foi, segundo as informacóes que "V. S. recebéra, 
que de cerca de duzentos e quarenta africanos, que compunbáo o carregamento , ao 
menos setenta e sás foráo furtados e reduzidos á perpetua escravidáo com a sua pos- 
teridade. 

Finálmente que, estando V. S. longe de querer embaraíar-me, nada lhe poderia aer mais 
satisfactorio do que ter a certeza de que as asserQÓes contidas no Diario e as informagóes 
recebidas por V. S. sáo erroneas; mas que, ató queisto se dé, julga do seu dever, como 
representante do governo de S. M. Brilannicá nesta provincia, revocar á lembranca desta 
presidencia as obncacóes contrabidas eutre o govemo britannico e o do Brasil, na Con- 
vencáo de 23 de Novembro de 1826, e protestar contra a negligencia das nutoridades 
acima mencionadas, como uma quebra das suas estipula^oes, como um acto discordante 
dos Ieaes esforqos do governo imperial para extinguir o trafico de escravos, e como um 
incitamento á renovaqáo desse infame trafico, ba muito aiandonado nesta provincia. 

Em resposta cumpre-me communicar-Ihe, que considero de tamanhagravidaoe a queatáo, 
que V. S. suscita, que me náo parece congruente aceitar sobre eHa uma discussáo diplo- 
matica, que me parece sómente dever ter lugar na córte do imperio entre o ministro de 
S. M. Bntannic» e o goyerno imperial, a eujo alto conhecimento coetuBQo senapre Javar 
com a maior fidelidade tudo quanto se passa na administra^áo provincial. 

Accresco que, náo enreigando V. S. n® proprio facto da apprehonsáo do negreiro, e 
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nn eorrcijiomlencin ofHcial |>ublicmln no Diario de Pemamburv, n provn mnin nxuboranto 
dn lineornindo coin qu« firotuiro iloncmponhnr ranu dovcr, o, /ihiíiii, nntiir«or n» lonei 
üiforv'o» do govnrno imporinl, o (inton, ncin promirnr tor V. S, coniigo o mnin liuoirn ctm- 
ftíroiicia «nlirn tnl nnHumjiln, nom no menoK por moro bcnovoloncitt, mostrando-nu pelo 
eontrnrio tíio prcoecupndo com nn iiiformnvtíon qur» rccobórn, o coin uma cnrU partioular 
trnmtcn|ilo no Dinrio ilo 17 c¡uo rcjmto nnUieiowi, cu nfio ponno noitn» circumntoncitt* 
contnrcom n fnUcidnilo do « convcnccr « trnnquillínar, parcccndo-mc portnnto Ínfructifera 
«uali|ti(*r fíxplicnrüo minhn por mni» facil c clnro quc clla «cjn. Assím líinilnr-mc-hci a 
ucclnrnr n V.S, quc, scm ncccsgidndo d« sor instigndo, li»onjcio-me dc n5o tor snbido ató 
hojc dfíncuidiir-mo do quo dovo á ininhn lionrn, á honro do ineu poiz, « ao mou govcrno. 

Ronovo n V. S, ns moiis protcslos dn cstimfl o perfoiln considornvfio. 

Deos gunrdn a V. S, 

José Bento da Cunha e Figueiredo. 

Sr. Coiisul do S. M, Britonnica. 


Ordens expedidas pelo presidente da provincia ao chefe de policia e eommandanle da estacáo 

naval. 

N. 3. 

Palaeio do govemo de Pernambuco, 5 de Juiho de 1855. 

Ill®° Sr. —Cumpre''que V. S. applique toda a atteneño para o lado do Rio Formoso, 
onde me consta que procurao tentar um desembarque de nfricanos. 

Deos guarde a V. S. 

José Bento da Cünha e Figueiredo. 

Sr. Dr. Juiz de direito cbefe de policia. 

N. 4. 

Palacio do governo de Pernambuco, 5 de Julho de 1855. 

111"° Sr.—Constando que procuráo lentar um desembarque de africanos para o lado do 
Rio Formoso , cumpre que V. S. para lá appljque a attencño do cruzeiro 
Deos guarde a Y. S. 

José Bento da Cünha e Figueiredo. 

Sr. commandanle da estacáo naval. 


Respostas do chefe de policia e commandante da estacSo naval. 
Nenhuns indicios havia que fizesse suspeitar tentativa de trafko ao sul da provincia. 

N, 5. 


Secretaria da policia de Pernambuco, 6 de Julho de 1855. 

IU" 4 e Ex“* Sr. - Tenho a honra de levar ao conhecimentd de V. Ex. que, em cumDri- 
mento do que se dignou ordenar-me por oíficio de hontem datado , acabo de dar as con- 
vementes providencias para que se tenha a maior vigilancia ácerca do desembaraue de 
africanos, que se procura tentar na comarca do Rio Formoso. 4 

Deos guarde a V. Ex. 

e El “’ Sr. conselheiro José Bento da Cunha e Figueiredo, presidente da província. 

0 ehefe de policia, LtnzCARLOs db Paiva Teixbiba. 


U1 
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N. ft, 

Bordo do briguo Capibmh, surto no nionqueiro de Pornatnbuco, 17 do Julho de 1855. 

III*' o Ex m * Sr. — Tonho a Itonra do porticipnr a V. Ex. quo ncobn de nntrar o brigue- 
barca Hamaracd, quo, tontlo crutadodurantodexoitodiagnasproximidadosdabarradoTaman- 
daré ató ao Cabo de Santo Agostinho, conforme a participagSo do reBpoctivo commandante, 
nada encontrou que cnugasae guspeita do tontativa de aesembarque de Africanos bogaes, 
e havendo tido communicnQáo com oshabitantes da barra de Serinbnom, e coraocom- 
mandantc da fortaleza de Tamandaré, nada póde colher que apresentosse desconfianga. 
Precisa o referido brigue-barca mudar alguns cabos de apparelho, e grande parte do 
poliame, pelo que sollicito a Y. Er. que se digne expedir as convenientes ordens neste 
sentido á inspec<¿áo do arsenal de marinha. 

Deos guaraeaV. Ex.—111” 0 e Ex m9 Sr. conselheiro José Bento da Cunhae Figueiredo, 
presidente desla provincia. 

Joáo Mabua Wandenkolk, 

Chefe de divisáo, commandante da estaeáo. 

* 

N. 7. 

Bordo do brigue-barca Ilamaracá, sutIo no mosqueiro de Pernambuco, 3 de Setembro 

de 1855. 

IH°° e Ex 00 Sr. —Acaba de dar fundo neste porto, proeedente do de Maceió, o brigue de 
guerra Cearemc, conduzindo a seu bordo tres presos dejustica á disposicáo do Dr. Cbefe 
de policia, assim como dous ex-soldados do exercito e um escravo ; á do Ex“° marechal 
commandante das armas tres désertores; e á do curador dos Africanos livres, um Africano 
livre preso, convindo que hoje mesmo sejño desembarcados, pelo que rogo a V. Ex.se 
digne neste sentido expedir suas ordens. Na commissáo em que esteve esse navio em- 
pregado nada encontrou que inspirasse suspeitas de tentativas de trafico na costa sul 
desta provincia. 

Deos guarde a Y. Ex.—Ill“° e Ex“° Sr. Conselheiro José Bento da Cunha e Figueiredo, 
presidente desta provincia. 

Joao Maria Wandenkolk, 

♦ 

Chefe de divisáo, commandante da estacáo naval. 


Apparecimento inesperado de um palhabote negreiro em Serinhaem, e ordens 
éxpedidas para a sua apprehensao pelo respectivo delegado, promptamente exe- 
cutadas pelo commandante do destacamento do Rio Formoso. 

N. 8. 

Officio do delcqado do termo de Serinhaem ao presidente da provincia. 

Delegacia dotennode Serinhaem, 13 deOutubro de 1855. 

111“° e Ex”° Sr.—Ao meu conhecimento chegou hontem pelasoito horas da noite, que 
junto da ilha denominada de S. Aleiro se acbava fundeado um pequeno navio, que ao 
principio se disse trazer pessoas assaltadas do terrivel flagello do cbolera morbus, e ali 
ter vindo fazer quarentena, por ordem de Y. Ex., tanto assim que estava incommuni- 
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<<ftvol (Mirft lorrft, ma* no dopoitt rooonliooou-fto ouo oontinlm uin onrrognmonto «loAfri- 
naimn livron. A pnr dnntaft IrintOH notioinft, nouho nnvor pnrlido, lin pouoon tlÍBn, parn oma 
citindo, o cidndáo Antonio fiorinnno Higuoirn Pinlo do Sou/ji , quo oxoroin n dologftcia 
doftlo tormo, nn quaUdndc do priinoiro ftupplonlo , nftftim como quo ntó ontílo nenhum doft 
ftouit iimnodinloft ontrArn no rcftpoclivo oxorcicio, o ftolmva-ao grnvctnonlo onformo o 
Hiilulologiulo do 1* diftlricto Jokó WonnonlAo AIVoiiho lliguoirn Poroirn do BnHtoH, do «orlo 
quo oft cnrgon policiao» nontn locnlidfldo onlnvlío ncoplinloft, o quo nra Inntn moÍH Honiivol 
na preditn conjuncturn, qunnto coticorrifu) logo n» circnmBtnnciaft do ahi ftcliftr-»o o jnir. 
inunicipnl effectivo dc*to tcrmo, 1)r. Thoodoro Mnclmdo Kroiro dn Silvo, nogoro do uma 
iicenijfl por V. Ex. conccdida, c n Dr. Joao Boptiftta GonQftlvoH Cnmpos, juir. ilo direito da 
comnrcn, haver passndo n varn no sou soguttdo subftliluto lognl, o juir. municipnl do tenno 
de Bnrreiros, em razáo dn sun remocáo. 

Á vistn destas criticas c inopinndns cmevgcncias, considernndo oti ns infnlliveis conse- 
quencias do dosembarqne, e extravio daquelles infelizes Africanos, resolvi-me, nn qualidade 
de delegado effectivo deste termo, a veassumir esse cargo , que desde 1849 náo tenho 
occupado em razáo das minhas continuas e chronicas enfermtdades, porque sempre hei 
preferido deixnr o olvido em que adrede se procura considerar-me e correr ao servico 
publico, ainda com qualquer sacrificio pcssoal, todas as vezcs que posso entender ser 
assim jireciso. 

Nessaresolucáo, communiquei logo as autoridades corapetentcs que me aehava em exer- 
cicio, eáquella mesmahoradirigi ao inspeetor de quarteiráoda barra dc Serinbaem, Manoel 
Elias Salgado, e ao commandantedo destacamento da comarca do Rio Formoso, capitao Felix 
José daSilva,os officios constantes das copiasjuntas sob ns. 1 e 2, para que, semperda 
de tempo, acudissem a bordo daquelle navio com toda a forca possivel, e á sua dispo- 
sicáo, e náo só o apresasse, como apprehendesse toda a poputacáo, os ditos Africanos e 
tudo mais quanto ali encontrassem até minhas ulteriores ordens, na conformidade da lei 
n. 581 de 4 de Setembro de 1850, e do decreto n. 708 de 14 de Outubro do mesmo anno. 

Effectivamente cabe-me o prazer de participar a V. Ex. que essns diligencias foráo 
execuladas com toda a promptidáo e zelo singular, principalmente por aquelle brioso 
militar, que com incrivel rapidez se apresentou em mmha residencia, a horas mortas da 
noite, apenas lbe foi entregue o meu officio, com 25 pracas do seu commando, bem 
municiadas e dispostas a prcstar táo urgente quáo importante servico, por náo lhc ter 
sido possivel logo partir para aquelle ponto directamente, e recebendo minlias ins- 
truccóes, para aii seguio immediatamente em uma marclia mui accelerada, e chegou a 
tempo de pór ludo sob sua guarda e vigilancia; isto é, o referido navio e os Africanos, 
sem ter encontrado pessoa alguma da tripolacáo que se suppóe haver-se evadido, ao passo 
que para isso recebeu alguma coadjuvacáo daquelle inspector de quarteirño, o qual já 
ali se acbava com a pequena forca que lbe loi possivel reunir. Entretanto, apresado des- 
t’arte o mesmo navio, apprehendidos e conservados os Africanos, a bordo com a necessaria 
seguranca, hoje pela manháa vim em propria pessoa, acompanliado do escriváo destade- 
legacia, e fiz proceder a todas as diligencias nestes casos recommendadas pela legislacáo 
citada, e com a regularidade compativel cora as circumstancias occorrentes, cqjas pecas 
trBnsmitto a Y. Ex. por cópia sob n. 3 e 4, sendo que por falla de recursos e de forca ne- 
cessaria para conter e guardar os mesmos Africanos (pela maxiraa parte no mais deploravel 
estado de nudez e abatimento), e mesmo por nño ser agora possivel para ahi transporta-los 
pela contra moucáo actual, e náo ler o niate apprehendido o necessario velame, resol- 
vi-me a confiar todos aquelles infelizes ao predito commandante do destacamento, ca- 
pitáo Felix José da Silva, o qual por isso assignou o termo de deposito constante da cópia 
junta sob n. 5, e os conduzio emduas barcas para o seu quartel no Rio Formoso escol- 
tados pela forca com que veio acndir aó meu reclamo, emquanto Y. Ex. se digne de 
dar suas ordens a respeito, e deliberar o destino que lhe parecer conveniente. 

Outrosim , continuo nas mais rigorosas pesquizas para o descobrimento da tripolacáo , 
dos demais autores e complices deste crime, e de alguns africanos que, segundo suspeitas , 
uvadiráo-se com a mesma tripolaqáo antes de chegarem as providencias que dei logo que 
entrei em exercicio, e conto ainda ser nessas importantes diligencias auxiliado pelo aito 
comnrandante, na verdade mui digno de todo elogio pela actividade, vigilancia, e soKcitnde 
sem par que demoustrou e desenvolvou, e sohremaneirn acTeditño n b&nda que dnge. 
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Quamiu ou prooodio áquoiloa dilÍgonoioM opru«onUrflu>i«>nio »oto prooo» do oorpo do 
porm«nonte« üo»to nrovincio, »ob u outnm»ndu do V mrgonto Nicnoio Antonio Nuno», o 
dou» piimno» »ol) o diroogfio doum in»ponlor do quorleirfiu, lodo» do luojuco.quo «or toram 
nolicín do»to ocontcoimonlo viorfio prnntnr olgum ouillioá pollcio do»to iugar, ollbroci- 
monlo voluntnrio, qimoliA» nño fni prooino por oxinlirom nqunlfpK rorurno» já duos o pnr i»»o 
«pcna» por nllc» mnndci ouordnr o nnvio ou hínlo npraMilu, durontu n prcwmlR noito. 

NSo «ondo poijHÍvel n idn do prodíto liintc pnra ohkm> lugar pcln coroncin do vrdnme, outno 
jáoxpuí, dcliborc¡-mc n enlregn-lo »oh (lopnsíto no Cnpnloz, a Inspcclor dc Quorleirfio d« 
uarra de Sorinhncm, nssignnnuo cllc o rc»pectivo tcrmo conslnnto da copia juutn (lo n' 6. 

Tendo do conduzir n rlilo commnndnnlo do destacoinonlo oiiuellen afrionnosoo seu quor- 
tel no Hio Formoso, ondc os deverá giiardut- nté dolihernijfio rio V. Ex., e nocessnrinmonto 
os lia de suslcnlnr noste comcnos, soílicitou-nic iiiitorisaQáo para occorrcr n csso» despczas, 
a qual lhe prestei pqr nfio ser por outro moio ndmissivel; o que cumpre-nie dcsdc j:i tnm- 
bem levar ao conhecimento de V. Ex., sendo de observar que esse fovnecimento comecou 
hoje a ter lugar. Para náo prejudicar a quera quer que scja, devo communicar a V. Ex. que 
n noticia ou denuncia de nc.har-se oquelle navio fundeado na liho de S. Aleixo com africanos 
me foi dada por Hqnorio das Neves Freire, rendeiro da propriedade Barra de Serinhaem, e 
Felix Anlonio Xavier, e felizmenteo facto provou a veracidade desse aviso, c tornou dignos 
de alguma consideracáo aquellcs dous individuos, que m’o nrestáráo. 

Creio ter assitn concomdo, quanto me foi possivel, para proseguir no louvavel empenho 
do governo imperial de l'evar a conviccáo aos traficantes que extincto por uma vez devem 
considerar aquelJe barbaro commercio de carne humana, e por isso cumpre-lhes perder .- v . 
todas as esperancas de novas tentativas. ■ ¿ 

Prevaleco-me da occasiáo para assegurar a V. Ex. os raeus protestos de subida conside- 
racáo. 

Dens gnarde a V. Ex. —111°“ e Ex 010 Sr. conselbeiro José Bento da Cunha e Figueiredo, 
presidente desta provineia. 

Gaspar de Menezes Yasconcbixos de Drummond, 

Delegado do termo de Serinhaem. . , 

i ' .# 

N. 9. 

Officio do commandante do destacamenlo ao pmidente da provtncia. 

Quarlel na Praia de Serinhaera , 13 de Outubro de 1855. 

lil mo e Ex mo Sr. —A meia noite <le hontem foi-me entregue urn officio dirigido pelo 
delegado do termo de Serinhaem para eu, cora a forca de raeu commando, ir á Hha 
de Santo Aleixo apresar um navio nli surto e apprehender os afric«anos no mesrao existen- 
tes, segundo a denuncia que tive. 

Com a pequena demora de cinco minutos, tanlo quanlo foi necessaria paraiormar e 
muuiciar as pracas, puz-me era mat-cha para a casa do mesmo delegado, o corobel Gaspar 
de Menezes Vasconcellos de Drutnraond, a receber as suas ordens e inslrucQÓes relativas a 
essa diligencia, as qu.nes, apenas me forao’d.idas, parti acceleradamente para aquelle ponto, 
onde cheguei ainda com o silencio da madrugada. 

Iminedíatamentc apresei aquelle navio, que é um palliabotc sem nome e todo destiluido 
dos necessorios pannos; apprehendi os africanos que encontrei, e ahi conserveia forca até 
agora mesmo que chega o dito delegado o proeedér ás diligencias do cstylo, sendo que era 
resultado dellas foráo enconlrados c contados centoe sessenta e dous dos mesmos ofrtcanos, 
e alguns objectos perteneentes ao inanejo do mesmo navio. 

A tripolacijio, a correspondencin e ontros quaesquer objcelos do referido pnlhabote náo 
pude encontrar por mais pesquizas que logo fíz, scndo que se diz que foráo dali con- 
^uxidos ou transportados pnra- nlguma outra partc, ossira como mois alguns africanosque 
se presumo tercm viudo no mosrao navio, pelo qtte aquolle delegado procura investigar 
easas ocairrencias para proceder na fúrmn da loi. 

6 * 



Nfio londo o monmo tloiogndo lugar o moi» <lo nornirs gusrdn psrs sqtiollon «frlnnnim, o 
nfio mo sondo possivol em tnon conjtmeturas doslsloai' n forí» qtin sctuslinonto timho 
nsro fssor eicoltor o ciicm infolisoi k cnplul, doltn mo oncnrrogoti n memnn dologndo, 
«obsiso de mn tcrmo d<* d<*|umito qutt niilguni, ntA qun V, Kx, dd n» jtrovidortoisi • 
rcittoilo. 

Tambcm dnvo nnmmitittcnr n V, Kx.quo, jtut* igunl molivo o onlom du itilu dnlngndu, 
fui «ncarrngftdn do fornecor no» mn»mo» ofiicnno» o» gonoron itlimnitlioitm jiorn Hiilmiitoncin 
do» incimoi», rnntomlo jiorlnnlo nom V, Ex. nn ospodiffiu dn sutti ordon* psrs «or in- 
demnisada n ilonjiczn ijne nn houvrr dn fnscr com olln», mndinnlo n conto <|iin opportunn* 
Tiicntc cnviarei. 

Náo me es<iuccorui <lu diwtr n V.Kx. qtic ú minlin ehcgndn n liordo doquoilo navio jú 
enconlrei o ittspcclor dc quarluimo <lu Scrinhnum o com dlc moi» cinco pnÍHanu». 

Lcvondo ao conhueimonto dc V. Ex. ossds oecurrcncins, cnbc-mo o prnscr <lc por osta 
inanuira dor uma yrovo, nóo cquivoca, oo governo e o V. Ex. do dcscjo quc mo asBÍsto dc 
salisfazcr quolqucr missfvo de quo fdr cncarregado. 

Deos guarde a V. Ex. 

111.“° e Ex.“° Sr. Conselheiro José Bento da Cunha e Figueiredo, presidcnte da provincia. 

FgLIX JOSÉ LA SlLVA, 

CapitSo, commandante do destacaxnento do Rio Formoso. 


Ordem dada' pelo presidente da' provincia para conduzir para a capital a presa e os 
162 africanos apprehendidos, e fazer as diligenciás necessarias para a caplura da 
tripolagSo do palhabote. 

Resultado dessas ordens. ' 


N. 10. 

Ofjicio do presidenle da provincia ao conmandante da eslacáo naval. 

Palacio do governo de Pernamhuco, 16 de Outubro de 1855. 

Ill 00 Sr. — Cumpre que V. S. sem perda de terapo faca sahir o brigue barca. 
Itamaracá, indo V. S. a seu bordo, aüm de receber e conduzir para esta cidade u¡n 
palhabote que se acba junto á Ilha de S. Aleixo, ossim como cenlo e sessenta e dous 
afrieanos, que estao sob a miarda do eommandante do destacamento volante. do BioFor- 
moso, que foráo apprehendidos por ovdem do delegado de Serinhaem, eom quem V. S. 
se entenderá, entregando-lhe o officio ineluso. De novra recommendo toda a brevidade. 

Deos guarde a V. S. 

José Bento da Conha e Figueimdo. 

Sr. commandante da estacáo naval. 


N° 11. 

Offim do commandante da estagáo naval ao presidentc da provincia. 

Bordo do brigue-barca ltamaracá, surto no mosqueiro do Pernambuco , 24 de 

Outubro de 1855. 

111“° e Ex""’ Sr.—Tendo sobido ncste brigue-barca no dia 17 do crorento pelas oilo horns o» 
meia da mnnhán, sómente pude fundear em Tamondaré no dia seguinte ásnove horas da 
manháa, por cuusa dosvuntos bonuncosos que encontrei. Immudiulumenlo cmbarquci-me 



om um nioalnr, n dirigUmu & ciüado üo Hio Kormoio, onde oonforanoiai oom o oopitin Ftlix 
Joió da SÍtva, commandantn do doitacainooto volnnlo, nobro a oommiwAo do quo v, Bx. m« 
tinlia innutnliido, imndo por ollo Ínfortnado qoo llnlii» »ob lua atiarda 101 aWoanoa livrw, 
qun Bpriainnmi om um biate na bnrrn do Soriutiaém, liavoiido mllocido um anto» do mittha 
chcgndn, i*om o quai«»comph'tavn n numom do 162, 

Sabnudn i|uo o ooronot tionpnr do Monitto» VaaconooiloN do Driimmtmd, dolegndo do 
tormo dn Sonnltnmn, »o nchavn nm uiii do koun ongnnltox, «(liomidlto rogando-ílto quo vIomq 
ho nnlmtdcr comigo «obro objoclo do nurvi^o; ina» «omo iuu ro»|tondo»»o utino »ou eitado do 
»andn nfto pormiUm faxd-lo, rannlvi-mo n ir prunura-lu, o rjuo ÍD no dia 20, dopoi» do tor no 
din antnrior maiulndo jmrn bordo deslo brigtio-lmrcn 100 tifrbmoH livrc», ¡nclunivt» de» do 
ticxo fcminino, flcando sómnnlc utn cm podcr do capitAo por cHtor ntoribundo. 

Inforinndo pelo refnrido Dclcgodo quc nndn «c Knbin Accrca do dcstino do cnpitáo e equi- 
pogem do hinte npreftado, e scndo contrndictorios n nté inverosimeis nlguns dos boatos quo 
ouvi, nño só sobrc csto ponto, como sobre ns suspeitas que haviáo de extravio de nfricanos, 
antes do opresionamento do biate, nenhuns esclarecimentos positivos posso trnnsmittir a V. 
Ex. Comtudo náo posso omittir que todos sáo concordes em reconhecer que houve cxtra- 
vio, vnriando sómente na apreciocáo do numero dos africanos subtrahidos e <le setis autores, 
bem corao .em considerar esta importante captura devida ao zelo e extraordinaria actividade 
do commandante do destacaraento volante supramencionado. 

Quando voltei nesse mesnio dia para a eidade do Rio Forrooso ás nove horas n meia da noite, 
pouco mais ou menos, recebi um aviso do capitáo commandante do destacamento volante, de 
que tinha sido informadocomtoda a certeza aeque um navio carregadode africanos pretendia 
desembarcar nas praias de Serinhaem, e que elle se ia pór em marcha. Immediatamente fiz 
para ali seguir o unico escaler de que entáo dispunha, cora um official e dez praeas armadas, 
o qual regressou na noite seguinte por náo ser isso verdadeiro. 

lnclusa achará Y. Ex. a copia de um officio que me enderecou o dito capitáo commandante, 
e em original o documento a que elle se refere, parn que V. E.v. se sirra deliberar o que 
ontender conveiíiente sobre semelhante objecto. 

No dia 22 sahi para Tamandaré, e recolhi-me para bordo deste brigue-barca, onde soube 
dorespectivo coramandante, que no dia antecedente tinháo morrido e haviáo sido sepulta- 
dos no ceroiterio da capella de S. José dessa povoacáo, dous africanos, como prováo os 
documentos annexos por copia. 

No dia 23 fiz seguir o 2° tenente Manoel Martins de Araujo Castro, com um guardiáo, um 
pralico.da costa e oito pracas de morinhagem para a barn de Serinhaem, levando todos os 
objectos necessarios para pór ohiate ém estado de navegar, e dando-lhe ordem de fazer-se 
de vela para este porto logo que ficasse prompto. 

Em consequencia do estado de nudez dos africanos apprehendídos, mandei distribuir aos 
do sexo masculino calcas e eamisas do paiol deste brigue-bareo, e aos do sexo feminino 
camisolas que se fizeráo com tres pecas de algodáo americano compradas c pagas pelo com- 
mandante do brigue-barca, como se vé do documento junto, cumprindo-me sollicitar de Y. 
Ex. que este official seja indemnisado desta despeza. 

Ao minislerio da marinha Iransmiílirei os documentos comprobatorips das despezas feitas, 
náo só em consequencia da distribuicio daquella roupa, como tarobem dos mantimentos 
despendidos , afim de ser elle indemnisado peló.da justiga. 

Nesse mesmo dia salil de Tamandoré ás tres horas da tarde com destino a este porto, onde 
acabo de fundear, tendo ainda de mcncionar o fallecimento dc um africano livre, occorrido 
ás 8 horos da mnnháa. Morréráo todos tres de inani^áo, causando dó o estado de magreza 
em que se acháo quasi lodos. Convém quc sejáo hoje mesmo desorabarcados, e eu desejo 
que V. Ex. nssim o delibcre. 

Deos guarde a V. Ex.— Ill mo e Ex m * Sr. conselheiro José Bento da Cunha e Figueiredo, 
presidenle desto provincia. % ' 

, - Joáo Maria Wandbnkolk, 

Chefc de divlsáo c commandante da esla$áo naval de Pernambuco. 
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N, 11 

Offirio rln pretirfrnfn <fa provinm aomnittorio rfajiitfifü. 

Vnlícío tlo govorn» »lo Pormmilmco, 211 do Dutubro do 1SB5, 

111 M oEx m *Sr.— Km üilditnniontonoinou oíílcio n*5W1 do 15 tlo correutc, tonho n 
lionrn d<*covtmiunirni* n V. Kx, qiic, ncMO monmo illo om quo rocehi a noticio da apprc- 
licnRoo *1om nfricmioi», oxpodi iimitoilintnmotito ordem ao commnmlftnte da oata$áonoval 
parn quovirnno comliizir nnrn c»tn oidodo os dito» africono» ,quo lmviáo ílcado deboixo da 
poardo do cotiimondonlü ilo destncmnonto do Rio Formoso, o o palhoboto que seacliava na 
borra deSorinhaouu; rceonimendntxlo quc dc accordo com o couamandonte do destoca- 
mento vnlonlo, e com o delegodo, fizosse toda a diligcnciu para caplurar o capitáodo 
polVinbole , e a respectivo tripolacóo, que me constava scr de tres ou qualro homens. 

Paitindo o chefe da eslacáo a bordo do Itamaracá no dia 17 pela manháa, quando o por- 
mittio a moré , e deniorando-se nestn diligencin mais tempo do que se conjecturava, che- 
gou de volta no din 24, conduzindo parn esta cídode o pollmbote e os ofricaaos, sem ter 
encontrado nenlium individuo da Iripolacáo. 

0 chefe de policia , munido de todos os documentos que lhe transmitti, procedeii luga 
aos exaines e vestorios preliminares, náo só nos africanos, que em nuraero de 157 , ha- 
vendo fallecido cinco, se acliño depositados no arsenal de marinha, corao tambera no 
palliabote, cuja arqueacio, segundo os exnrnes dos peritos, náo podia comporlar carga 
maior do que a de 150 a 180 pretos, malissimamente -acommodados; eüca de partida para 
a comarea doEioFormoso, alirn de fazer lodas os indagacóes, eobter os possiveis esclare- 
cimenlos, quefórem nccessnrios pora a punicáodo delinquente , conforme lhe ordeno no 
meu officio por copia soh n” 1, cumprindo-me assegurar a V. Ex. que, tanto eu como o 
■ehefe depolicia náo pouparemos trabalho, nem recuareinos dionle de qualquer compro- 
metlimenío paro satisfazer o firrae proposilo em que eslainos de fozer punir utn facto 
táo escandaloso , como inesperado. 

Devo desde já declarar a V. Ex. que a 2 docorrenteappareceu vindo da Bahia o vapor 
inglez Rifleman % e que andava cruzando as sul da provincia desde o dia 5 o 8, e do 
dia 11 a 14, cntrando para o Mosqueiro no dia 15. Náo duvidando que possáo haver 
novas tentativas de dcscmbarquo de africanos, rogo a V. Ex. que faca vir para este 
porlo um vnpor de guerra, sem o qual a repressfio áo-trafico pela costa se tornturá por 
um lado inefficnz, porque os navios á vela , além de'quasi sempre em concerto e sujeitos 
ao capricho dos ventos, náo podctn andar cozidos á terra como convém, e por outro 
lado se tornará difficillima e perigosa sendo l’eita a esino, por meio de varejos em 
terra. 

Depois da volln do chefe de policia do Rio Forraoso, darei a V. Ex. uraa parte circums- 
tanciada o respcito do facto de que me occupo. 

Deos guarde a V. Ex.—111“' e Ex mu Sr. José Thoinaz Nabuco de Araujo, ministro e 
seeretario de eslado dos negocios da juslica. 

JQSÉ BiúVTO DA CüNliA 15 FlGUElllEDO. 


N. 13. 

Offido do ¡imvicntc daprovincia ao dcleqado do icrmo de Serinhaem. 

Palacio do governo de Pernombuco, 16 deOutubro de 1855. 

111“° Sr. —Acabo neste momento dc receber o officio de V. S. de 13 do corrente , com- 
nminicando-me a opprehensáo de cento e sessento e dous africanos em um palhahole jurtto 
á ilha de S. Aleixo o a maneira por qne consegnio-se etTectunr láo importante diligencia. 
Loovando muilo c alé ogradecendo a V. S. n promplidáo c patriolisrno com quo portou-se 
ein scmejhonte diligencia, tenho a connnunicar-lhc quo ncsla dala scgue para essa co- 



marco o cotnmntulnnlo dn ontin¡áo novnl, nflm ilo rocober o conduair para eila capital todoa 
oa okjoctoi ipprokcndidoN, incluntvo o palkaboto; o aaparo qaa V. & proiiga n« invat<Í4 
gngáo do todoa a» ciiTumntancion, auo fórtMii oonducuuici uo doicobrimonto dp delioto a dai 
poMonn que o porpctr&r&o, o llio dorña nimlio; dovomlo rcinaltor todoioi caclaredmontoi 
quo obtivor, no T)r. cliofo de policin, do quom V. S. roceborá kh neceisariai inatruo- 

$ÓCB. 

Approvando aa dcipoua quo V. S. outorinou, cspcro pola cuiitn deilas para manda-lai 
ant¡8rd7.er. 

Deon guordo o V. S. 

José Bento l)k Cuniia b Figumrrdo. 

Sr. Gaspor de Menezes Vasconcellos de Drummond, delegado do termo de Serinhaem. 


N. 14. 

O/ficio do presidente da provincia ao commandante do destacamenlo volante do Rio Formoso . 

Palacio do goveruo de Pernambuco, 16 de Outubro de 1855. 

Recebendo aesle momenlo o officio que Vm. me dirigio'em 13 do eorrente, partici- 
pando-me a apprehensáo, que por ordem do delejado de Serinhaem fizera do palhabote qne 
aportára junto ú ilha de Sanlo Aleixo, contendo cento e sessenta e dous africanos, faco 
expedir o brigue-barca Itamaracá, commandado pelo chefe da estacáo naval, a quem Vm. 
entregará os africanos, o palhabole e mais objectos apprehendidos, para serem conduzidos 
a esta eapital, dando disso conhecimenlo ao mesmo deiegado, a quero tambem officio a 
tal respeilo. 

E nao perderei esta occasiáo para louvar inuito a Vm. pela promplidáo e fidelidade 
com que se prestou ás ordens da autoridade policial. 

Deos guardeaVm. 

José Bento da. Cunha e Figueiredo. 

Sr. commandante do destacameuto volanle do Rio Formoso. 


N. 15. 

Ofjicio do presidente da provinda ao chefe de policia. 

Palacio do governo de Pernanibuco , 26 de Outubro de 1855. 

lll ra0 Sr. — A’ vista do que tenho communicadoa V. S. official e parlicularmente ácerca- 
do proxjmo desembarque e apprehensáo de africanos bocaes no Rio Formoso , julgo de 
urgente necessidade, agora que já estáo concluidas as primeiras diligencias de ihves- 
tigacáo e deposito dos mencionados africanos e do palhabole, que V. S. passe lempora^ 
riamente á referida comarca, onde julgo necessaria a sua presenca, afim de proceder 4" 
mais escrupulosa averi'guacáo úcerca do dclicto* e dos individuos que o commettéráo, er' : 
mesmo para o fim de fazer opprehender quacsquer ofricanos, que porventura houvessem 
sido subtrahidos dopalhahote antcs da opprehensáo, como se saspeita, e tambem o capi- 
táo e mais pessoas aa tripolocáo, que, segundo os ullimos boalos, se acháo abrigados no 
termo de Serinhaem. Para o seu transporte, e da gente que V. S. julgnv necessaria, acba-se 
prompto á sua disposigáo o brigue de gucrra Capibcribc, que sahirá 4s horas qué V. S. 
designar. 

Deos guarde a V. S. . 

JGSÉ BENTO DA CUNHA E FigUEIREDO. 

Sr. Dr. chcfe de policia. 



l’rovidcncia* dadtu pcln prenidnnto du prnvincia u b«m da adminiutracBú da justi^a 

na comarca dc> Nio Formom). 


N 10. 

Pabcio do governo dt; Pornantbuco, 25 do Oululiro cle 1855. 

lll m ' Sr. — Achando*»e doenlc Jo»ó Wenceslíio AíTonso Riguoira Pereira de Basto», dele- 
g8do supplenle de Serinhaem na occasiáo cm quc sc cííectuou a npprehensáo dos africanos 
bogaes no lugar de Santo Aieixo, e nfto convindo que padeyo o servigo publico, o tcnho nesta 
íata exonerndo do dito. emprcgo, podendo V. S. propAr-me pessoa idonen que o substitua. 

Deos gtiarde a V. S. 

José Beptto da Cunha e Figüfjhedo. 

Sr. Dr. juiz de direilo chefe de policia. 


N. 17. 

Cidade do Rio Formoso, 13 de Outubro de 1855. 

e Ex m “ Sr. — Participo a Y. Ex. que hoje entrei no exercicio do lugar de juiz de 
direito desta comarca, para a qual fui removido por decreto de 2t de Junho ultimo.. 
üeos guarde a V. Ex. muitos annos. 

111““ e Ex mo Sr. conselheiro José Bento da Cunha e Figueiredo, presidente da proYÍncia 

José Filippe de Souza Leáo, 

Juiz de direito da comarca doRio Formoso. 


0 vapor Rifleman . que cruzava ao sul da provincia, nada descobrira que fizesse 
suspeitar o desembarque de africanos em Serinhaem. 

N. 18. 

Parte do registro do porto , 11 de Outubro de 1855. 

Sahidas. 

Suspendeu do- lameiráo de baixo de quarentena o vapor inglez de guerra « Riflenan » , 
coramandante Christian, ignoro o sen destino. 


Parte do registro do porto, 11 de Outubro de 1855. 

Rntrada. 

Fundeou no lameiráo o vapor de guerra inglez Rifleman, commandanle Christian. 


JoÁO DK SlQUKIRA CAMPELLO, 
Tcnenlc. 
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N. 10. 

* 

N 

Informapáo tlo rapiláo do porlo. 

0 vapor lnglcK Riflman no ilia 2 chogou ila Bnliia o Tundoou no lamoirfio. 

No dia 5 suapendeu o crutou ao sul. 

No dia 8 fundoou no lamoÍrSo. 

No dia il suspondeu o cruzou oinda para o sui. 

No dia ld fundcou no lameifúo. 

No dia 15 entrou para o moBqueiro. 

No d¡a 25 sahio do porto, c hojo de novo apparece acompanhado de um brigue 
inglez de guerra. 

Reeife, 27 de Oulubro de 1855. 

Elisluuo Antonio dos Santos. 


Arguicáo do consol de S. M. B. em Pernambneo, de ter sido feita 
a apprebensáo do palhabote em Serinhaem por partienlares 
e náo pelas antoridades loeaes. 

H.3. 


Extracto do Ojficio do prcsidente da provincia , de Pcrnambuco, José Bento da Cwiha e Figueiredo 
ao ministerio dos negocios estrangeiros de 3 de JSovembro de 1855. 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex., em continuacáo do meu officio 
n. 15 de 29 do passado, a copia do officio do consul inglez em resposta ao men do mesmo 
dia 29. 

0 consul inglez persiste no erro de suppór que a apprehensáo dos africanos fóra feita 
por particulares, e náo pelas autoridades locaes ! 

0 chefe de policia náo voltou de Serinbaem, e por isto náo posso ainda conclnir a 
minha participacáo a Y. Ex. ácerca do negocio da apprehensáo. 


Officio do Consul Britanico cm Pemambuco a que se refere o documento supra. 

m 

Ul me e Ex"° Sr. — Tenbo a lionro de accusar a receppáo do officio de V. Ex, de 29 do 
corrente, e sinto que V. Ex. tenha feito da minha nota um negociointeiramentepessoal*, e 
quando V. Ex. appella para a sua consciencia do dever para a sua honra, e para a do seu 
paiz, só posso responder que ellas nunea foráo postas em duvida. 

Em referencia a essa nota verá Y. Ex. que o proteslo della límita-se áquellas autoridades 
v policiaes, por euja negligencia tantos crealuras, seus similhantes, forao reduzidos á escra- 
vidño; e como me pareceu ser este faclo incontestavel, nño concebi que a cortezia para com 
V. Ex. (á qual confio que nunca faltei) exigisse que eu procurasse explicaijóes pessoaes que 
expost fado tiáo produzissem resultodo algum, 

Lomento tombem profundainenle que essc facto so coníirme no meu espirito, primeira- 
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mento |ioliin cifotunrtlntiolBK «la mio fo¡ fniln pnr im» imliviiluci |»nrlintlnr, o om 

•opunilo lusar poln rom»»a do Y. Kx. mn prMUiMno nlgtinm oxplinnnfio. 

Tonlio » nonr» doromvarn V, Kx, n mvgitrntiQi» «In mlnlin altn nonittilnrn^u. 

l)oo« gunrdo n V. Rx. — Cnnnulniln Brllnnnioo om Pornnmlmm», !ll ilo 0»il»ihri> ilo 1K55. 


A S. Ex. o Sr. M llonlo dn C»ml»n 
wimlntno, olc. 


(> Kigimirndo, proHÍilonlo dn provinnin tln Prr 
H. AinnwTifs Cowi'un , 


Connnl. 


Informa^áo mais cirenmstanciada da apprehciisáo do palliabote em 
Serinhaem ,e a parte qnc nellatWcráo as autoridades loeaes. 

Culpabilidade do delegado do Termo nos factos de extravio de Africanos 

e fuga da tripolacáo. 

8. 4. 


Exlraclo do offiáo do presidente da provincia, José Bento da Cunha c Figueiredo, dirigido ao 
Ministerio da Justica em 4 dc Dczembro de 1855. 

i 

Agora que acaba de chegar da comarca do Rio Formoso o Dr. chefe de policia, vou 
cumpnr o que prometti a V. Ex. emmeu officio de 3 do passado n° 351 , fazendo a exposicüo 
circurostanciada do facto da apprehensáo do palhabote com Africanos bocaes na barra de 
Serinhaem. 

Segundo Já tive a honra de participar a Y. Ex. cm 16 dc Oulubro, téndo-se-me feito em 
5 de Julho ultimo uma revelacáo verbal e vaga, de que havia quera tratasse de algum 
desembarque de Africanos pelo lado do Rio Formoso, cuidei de immediatamente officiar ao 
chefe de policia, ao juiz de direito daquella comarca, e ao commandante da Estacáo 
INaval (cópias n°’ 1, 2 e 3) recommendando-lhes toda a yigilancia e cuidado por aquellas 
paragens; e fiz sahir a cruzar o brigue barca Ilamaracá, que bem como o Capiberibe, decla- 
ráránem sua volta náo haverem encontrado por ali cousa alguma, que tizesse suspeilar o 
contrabando (cópias n 0 ’4 e 5). E com eíTeito, nada mais respirou a tal respeito, cmbora 
fossera expedidas pela policia ordens ás autorirlades locaes para náo se descuirfarem do 
assumpto, cópias n°’6e7, 

Entretanto no dia 16 deOutubro recebi uui oüicio do delogado de Seriuhaem , o coronel 
Gaspar de Menezes Vasconcellos de Drummond, e dg coimnandanle do destncamento volante 
dn comarca do Rio Formoso, capitáo Felix José da Silva, cópias n°’ 8 e 9, communicando que 
no dia 13 hnvia sidoapprehendido na bnrrn de Serinhaem um pallmbote com centosessenta 
e dous Africanos bocaes — que ficaváo entregues era deposito ao relerido commandante, e 
o baTCoao capataz da barrn — que nlguns delles se suspeitavn terem sido furlados antes da 
apprehensao—e que o c'apitáo, tripolacáo e correspondencin do palhahote hnviáo desap- 
parecido. 

Apcnas tivc as citadas commuuicacóes, ofliciei iuconlinente ao chefe de policia para que - 

{ jrocedesse na fórma dalei, dando suas providencias (cópia n° 10) e expedi ordem de para 
iásahircom a maior brevidade obrigue barca Itamarará ; offerecendo-se para ir nelle o 
comixiandanto da EstacáoNnval, uquem incumbi de fazer conduzir parn aqui o palhabote 
e Africanos apprehendidos, e tambem einpregar ns diligencias para prender o cnpiláo e 
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tnnolnsío doupparaoido», entondondo-M 4 ronpoito oom o imnoiMtdo dolMido, oópii 
•J* í* • * n ,,om roipondi, c6j>i« n* 13, nño *ó Imivamlo o monmo ngrtdooondo io pairiottot 
dmgoncia, oomn rocommondando-lho prousuÍMo na inveitiga^flo ilo indaaiB ciroumitan- 
oíbn ijiio índnr.ÍHHom ao doanobrimonto do dolíolo o nous autoroi, para o quo reooboria 
inMlrucqóoa do olmfo d« polioia. 

No mi.'Hino Hunlido roBjximlioo omnmanilanto do dentaoinnonto, cópía n* l!l. 

Km Hoguida dirigi unia coníldnncial, cópin n* 14, ao jtiir. ilo diroíto daquella comarca 
mnnifoBtando-llio minha citronheza por nfio tor sido oapturadn n tripolagáo ilo palhabote, 
como foríio opprchendidog o» Africonos; o i'ccominendci-lhe que indagasse com miudeza 
toda» as circumntanciaí que precedórao, e aeguiriJo-ao Aquelle facto, e me revelasse minu- 
ciosamento tudo o quo a tal respoito soubesse: doque tivea resposta, que voi por cópia 
n* 15. 

Só no dia 24 foi que aqui chegou de volla o Iíamaracd, e pelo olficio de cópia n* 16 deu- 
me parlc o commandantc da Estngáo de que, afóra os quatro Africanos que haviáo fallecido, 
e um quasi moribundo, que deixára entregue ao commandante do destacaraento, e depois 
morréra, trBzia a seu bordo cento e cincoenta e sete. Mandei-osrecolher ao arsenal de 
marinha , onde, bem conno no de guerra, se acháo depositados, e estáo sendo vaccinados, 
baplisados, pensados e censervados á disposicáo do chefe de policia, que corao auditorde 
marinba procedeu logo aos exames e vestorias preliminarés, lanto no palbabote como nos 
Africanos, conforme já participei a V. Ex. em 26 do dito mez, n° 341 bis. 

Dados estes passos, expedi no dia26 ao chefe de policia o pfficío de cópia n* 17, ordenando 
se passasse áquelia comarca, afim de proceder á mais escrupulosa inquiricáo sobre o 
facto, e prender os delinquentes, pondo logo á sua disposicáo obrigue deguerra Capiberibe, 
e dirigi ao commandante da estacáo naval o officio de cópia n“ 18, visto constar-me de um 
reservado do juiz de direitoque porlá fallava-se em novos desembarques de Africanos, e 
que uma embarcacáo carregada delles dizia-se que havia percorrido o liltoral de Serinhaem; 
o que reconheceu-se serialso, como participou-me depois o mesmo juiz de direito, o 
commandante do destacamento, e tambem se vé do officio do commandaníe da estagáo, 
cópias n°‘ 19 e 20. 

Náo obstante , ordenei a sahida de outro vaso de guerra para cruzar ao norte, cópian” 21, 
e desejando reforcar mais o crczeiro aproximando-o quanto fosse possivel á costa, de modo 
que entrasse mais facilmente tm suas pequenas barras, mandei para esse fim preparar e 
armar uma barcaca, copia n # 22, aqual féra posta em servico. 

Emquanto o chefe de policia procedia no Rio Formoso , como passarei a relatar, náo 
cessei de dar por cá as providencias que me parecéráo convenientes, como a de ordenar 
ao delegado do termo da Escada varejasse o engenho deAntonio Luiz Goncalves Ferreira, 
onde sedizia acharem-se o capitáo e alguem mais da tripolacáo do palhabote (o que verifi- 
cou-se náo ser exacto, copias n°* 23 e 24); a de recommendar ao capitáo do porto a captura do 
capatazdeSerinhaem, cópia n*25,ea de qualquerindividuoda tripolacáo,queporaquiappare- 
cesse; e finalmente a de expedircircularesatodosos delegadosesubdelegadosdolittoral, cópia 
n # 26, recommendando-lhes toda a vigilancia e efficacia na apprehensáo dos Africanos bocaes 
que por acaso fossem ter aodistricto de sua jurisdiccáo; e exigindo me communicassem 

3 ualquer noticia que sobre tal assunípto pudessem colher; circular que fiz extensiva aos 
emais delegados e suhdelegados daTprovincia. 

Chegañdo ochefede policia ao Rio Formoso, tratoulogo de entender-se pessoalmente 
com o delegado de Serinnaem o coronel Gaspar de Menezes Vasconcellos de Druromond, em 
quem náo encontrou todo o apoio que se esperava e que era de desejar no tocante ao desco- 
brimento dos mvsterios do delicto. Como auditor de marinha instaurou o competente pro- 
cesso na fórma ualei. Inquirindo nelle oito testemunhas, náo póde obter um depoimento 
completo e circumslanciado, porque estribáráo-se ellas no vago do — dixem — sem referi- 
rem-se ás pessoas a quem tinháo ouvido. 

Empregando elle para o descobrimento da verdade todas as diligeucias posaiveis, f«z 
prisdes, varejou diversos engenhos nos termos de Serinhaem, Barreiros, Cabo e Escada; 
sem que pudesse conseguir descobrir evidentemento qnaes os vordodeiros culpados, onde 
se acbaváo os Africaoos furtadoe, e o capitáo e tripolaqáo do palhabote. Entretanto, póde 
elle colligir: 

4 < 



Que o palhabolo Imii duwnlo» o qunrcnln Mricino»: quoWra coimlruido m ingola, i& 
CBrri'gado pelo partio ali roaidonte Jofio Jokó do Fbií«k, quo já morou oin Serinliacin. 

Que íJob duronto» o querimlo \fricRnoH morrórfio trintn em vingcm, o um no imrto, Quo 
doH d ur.cn Ioh ctiovo chogoilo» o BnlvHmcnlo, conslBVi lcrem »ido sulitruliidos dnx pclo flllio 
do coronel Mcncr.cH, oür. Anlonio de VnHconcolloHMoneíPsdo Driiinincntl,o Irinln oaete 
por FrnncÍKco <lo Pauln Cnvnlcnnti Wnnderlcy, conliecido por Cliico cngodor. 

Quo ocnpilSo ó dc nnsoimonto portuguexo odticndo no Itio de Jnneiro , dotndo dc nlguma 
inítruccjüo, o chama-sc Augunto on Edunrdo Cesnr deMesquitn on Meneze», e foi em 1850 
0 « 185Í pi'ioto ou ompregado no Paqvete do Sul , de que era commondantc Anncleto Miauel 
Eiiziario da Silvn, o qual é iioje commandante de um dos vapores da companhin do Alto 

Que sol'lando o capiláoera terra, procuravao porto doAnjo, edizia Irazer uma cartapnrd 
o coronel, peloqoe foi conduzido á presenca do coronelMenezes, que por ter o mesmo titulo 
suppuzerao ser elle a pessoa procurada. 

Que declarando Menezes náo ser essa pessoa, afagára todavia ao capitño com o fim de 
poderfazer n presa, náo consentindoque o barco , que ainda estava na oarra, lomasse outra 
direccáo; mas que no dia 12 avistando o palbabote nma barcaca que anda conduzindo 
pedras para esta capital, e temendo fosse algura bareo de guerra a persegui-lo, entrou pre- 
cipitadamenle peío porto de Serinhaem; do que sendo avisado o corone! Menezes por Hono- 
rio Fiel dasNeves Freire e Felix Antonio Navier, j ulgára boa occasiáode oíTiciar ao capataz 
e inspector de quarteirao Manoel Elias Salgado para apenar moradores da barra, e com elles 
apresar o barco e sua carga, e expedio ordem ao commandanle do destacamento volante do 
Rio Formoso o capitáo Felix José da Silva para ir coadjuvar a apprehensáo. 

Que nesse comenos o Dr. Antonio de Vasconcellos Menezes de Drummond, que faz resi- 
dencia no Engenho Anjo, de seu pai, entendéra-se com o capitáonegreiro, avisára aalguraas 
pessoas, das quaes sóraente o Chico Cacador se atreveu a ir peia madrugada tirar do palha- 
Jbote, com consentimento do capataz, a quem peitára, 37 africanos, que distribuio pelos 
companbeiros, levando-os em uma canóa para fóra do porto no lugar Serraby, onde esti- 
veráo occultos duranle o dia , e donde partiráo na seguinte noite. 

Chegando logo o capitáo Felix José da Silva com 25 pracas ao lugar dabarra, pela 
manháa cedo', apprehendeu o palhabote com osceato e sessenta edous africanos, achau- 
do-se nessa occasiáo em terra o capataz Manoel Elias Salgado, que devéra estar a bordo 
com a escolta de paisnnos. Foi ao depois (já ás 2 lioras da tarde do dia 13) que ali cbtgon 
o delegado, o coronel Menezes com o seu escriváo , c conlando e recontando os africanos, 
achou-os em numero de cento e sessenta e dous, e depois de lavrados os necessarios ter- 
mos, efcitosno barco os exnmés respectivos, depositou os africanos em poder do capiláo 
commandante do dostacivmento, que conduzio-os para a cidnde do Rio Formoso. 

Posto que o chefe <le policia se achasse de posse destas noticias, é evidente que elle náo 
poderia aproveitar ou tirar fructo de suas pesquisas sem que fosse francamente auxiliado 
pelo coronel Menezes, nño sópor estar este senhordo segredo dos factos, como por ser o 
proprietario de' todas aquellas terras, cujos moradores se afugentáráo, sem duvida para 
evitarem compromettimentos; e é por isso que o cheíe de pcuicia duvida alé certo ponto 
da boafé do coronel Menezes nas diligencias posterioi'es á apprehensáo. 

Todavia náopodendo elle, apezar dos meios empregjdos, nadn descobrir quanto aolugar 
erri que se acbnváo osafricanos furtados, eis que no-dia 14 de Novembro reeebe participa- 
cáo de Ignacio de Barros Warderley, pessoabem conceituada no lugar, de que indo um 
seu raorador cortar madeira nas tnottas do seu engenho Cachocira (em Serinhaem) encon- 
tráraoccultos nove africanas bocaes, e que assitnos fosse apprehender; o que fazendo o 
chefe depolicia, remelleu-osem uma barcaca para esta capital, onde se acbáo com os 
outros no arsenal de marinha, cópia n. 27. 

Julgando já desnecessarin sua estada naquella comarca , Tegressou elle, e aqui chegou no 
din 19 do jinssndo, e dando ondamento oo refcrido processo , eópia n. 28, cujos autos váo 
aqni juntos por cópia, acaba de dar o dcspacho de pronuncia que nelles se ló a fo- 
Ibas 53 v. 

Agora julgo nño dever deixar sem mencáo o incidcnto quc levei já no conheeimento do 
•£x“° ininistro dos negocios eslrangeiros. Quondo havia esta presidencia empregado todos 
os meios a scu alcanee em ordcm a evilar qualqucr contrabando, c cxjtedido as providen- 
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cifli, oonitantei doi oflloloi publioadoi na GatelaOffMal n. 24 $ , • que povtanto náo ia 
podift otn bon fé >ór oni duvida a vigiinnoia o Íniuipoito proooder da autoridado, eit que 
o consul ingloi, ovado poruma coiToapondencia parlioulareanonyma, mandada aitucioaa- 
montn innerir pe o meimo fautor no Libml n, 907 e Diario <U Pemambm n, MO , aqui 
juntoH, do quo quando deu>sc nquollo npprchoniáo, achovi*so n comarca acephala de au- 
toridadoi, dirigio-mo om S7 do Outubro uin ofllcioom fórniá donota, cópia n. 19, di- 
zendo : quo náo obatnnte sober este govorno (jue eaperova-se um desumbarque de africanoa, 
e expodir ordenH a respeito, nenhuma autoridadese acbava entáo no seu po»to; e revo- 
cando & minha letnbranga as obrigaqóes contrahidas entre o governo britannico e o do 
Brasil na convengáo de 23 de Novembro de 1826. 

Respondi-lhe, como vorá.V. Ex. dacópia n. 30, declinsndode semelbante discussño, 
que me pareceu sópodia ter lugar entre o ininistro de S. M. Britannica e o governo im- 
perial na córte, a quem eu costumo dar flelmente parte de tudo quanto occórre na 
administracño da provincia. Insistindo elle, cópia n. 31, no erro de que a ajpprehensáo 
fóra feita por particulares, e náo por autoridades, náo lhe respondi mais, limilando-rae a 
remetter cópia do officio ao Ex“° Sr. ministro dos negocios estrangeiros, docuraento 
n. 32. 

Náo sei como, a náo ser poT um cego capricbo, se possa sustentar que a comarca do 
Rio Formosose achava acepbala, e que a apprehensáo náo foi feita por autoridade. Se 
o consul inglez conbecesse, como eu creio que conhece, o autor da noticia, estou certo 
que náo se deixaria preoccupar tanto. Mas o facto é que se o ex-juiz de direito Joáo Bap- 
tista Goncalves Carapos deixou o 'exercicio no dia 10 de Outubro, cópias ns. 33 e 34, sem 
que nada houvesse alé entáo desconQado, nem me participado ácerca do coutrabando , 
elle náo deixou de ehamar o seu legitimo substituto o juiz municipal (lettrado) do termo de 
Barreiros , cópia n. 35; accrescendo, que logo no dia 11 lá chegou o novo juiz de direito 
José Filippe de Souza Leáo , que entrou em exercicio ao dia 13, cópia n. 36, dia justa- 
mente era que teve lugar a apprebensáo. 

Semelhantemente, se o juiz municipal do Rio Formoso bacbarel Theodoro Macbado 
Freire Pereira da Silva Junior, apezar de instar por uma lieenca (que a principio neguei- 
lhe) para tratar de negocio urgenle de seu particular iuteresse na capit&l, só a 17 deSe- 
tembro a obteve de vinte e um dias, deixou em seu lugar, quando teve de goza-la,-oseu 
snbstituto legal obacbarel Francisco de Caldas Lins; convindo declarar que estou mui 
persuadido de queaquelle juiz municipal, que goza de boa reputacao, nao teve em vista 
fugir de compromettimentos, e deixar entrar contrabando, dequealiásjá se nao fallava. 

Em Serinhaem (ondese deu a apprehensáo) lermo reunido do Rio Formoso, estava em seu 
posto o 1* supplente do juiz municipal. 

Quanto aodelegado o corouel Gaspar, embora ha tempos com parte de doente , nem por 
isso era menos autoridade, lanto assim que assumio o exercicio , e tratou da appre- 
hensáo. 

Se o 1* supplente do delegado Antonio Gerraano Rigueira Pinto de Souza, homem tido 
por honrado, e que quasi sempre se acha em exercicio, tinha vindo a esta capital, é 
certo que ol&ciou ao seu immediato José Wencesláo Affonso Rigueira Pera de Bastos, 
e este, apezar de estar adoentado, entrou em exercicio , visto achar-se fóra do lugar o sup- 
plente seguiule, a quem officiára, como tudo se vé dos ofHcios destas autoridaaes pubii- 
cados uo Diario de 2 de Novembro n. 253 , e das cópias ns. 37 e 38. 

OraV. Ex. sabeque os delegados e subdelegados, que náo sáo milit&res, náo pedem 
licenga quando querem sahirdoseu districto; allegáo a cada passo que estáo servindo 
por favor, e assira é de faclo. Náo obstanle, deraitti o dito delegado supplente José Wen- 
cesláo por achar-se doente , a bem do servÍQo, cópia n. 39; posto que hoje reconheqa com o 
cbefe ae policia , que este empregado estava com eífeito enfermo, e que assim ndesrao nao 
deixaria de dar providencias, se fosse avisado, porque náo havia effectivameate largado o 
exercicio de subdeiegado e goza de foros de homem probo. Áinda mais: ■ 

Na comarca havia forqa sufficiente, 40 praqas do destacamenlo volanle comraandadas 
por um diligente capitáo, que naquella conjunctura bem mostrou sua actividade, dando 
assira mais uma prova da utilidade dos destacamentos volantes para acudirem rapidamenta 
a qualquer occurrencia na comarca. 

Oulra consideraqáo: apparecendo o palhabote negreiro junto á ilha de Santo Áleixo, 



propaloti-ie tter utu nnvio que nli fór& fator qunrentona; o que era de facil credibilidatle, 
por hoi' c*HO ponlo vnrian vor.cK jndigitaiiu para lal ntedida snnilnria. 

Accrcsco quo, «lamio*«e u fttcto coinojá uxput. c aoitdo Mcner.es a auloridade qtie tnais 
perlo mornva dnquelle lngar» aorin uaturelinente o primeiro a vir ler nolioia da che- 
gada do negreiro, mcHino indepondente do niodo por que veio a sabé-lo, Para melhor 
conlieciiticnlo de tncs locolidades, aprcsento a V. Ex. um pequeno mappa com declaracéo 
das respcctivas diatnncins. 

E se o nüo estnrem ns autoridades a péslos foi o que deu eausa ao acontecimento, o com- 
mandanle do vanor Rijleman , que por esse tempo andava cruzando ao sul da provincia, 
¿nmo sc vé dn copia n. 40 do regislro do porto, náo poderia deixar de ser copartieipante da 
culpnvel e inexphcavel negligencia, de quo o consul accusa as auloridndes locaes. 

Se portanlo nño houve na deploravel occurrencia do negreiro todas quantas providencias 
e presteza fóra de desejar, parece-me haver demasiado rigor em esperar-se mais do que 
se fez, attentos os recursos de que dispoem as autoridades, e as cautelas, que em taes casos 
costumáo empregar os contrabandistas paro esconderem o seu crime. 

Do que venho de narrar creio que resulta : 1° que se houve preciso accórdo entre algum, 
oualguns proprietarios de Serinhaem e o tal Joáo José de Farias , as providencias que 
tiveráo iogar em consequencia domeu ofFicio de 5 de Julho ao chefe de policia , e o deste 
ás autoridades locaes desconcertéráo o cómmaudanle do palhabote de tal sorte, que o 
obrigou a estar perlo de tres dias juato á ilba de Santo Aleixo , sem ter quem o acolhesse 
e recebesse osafricanos, corao fóra facilimo, se nada houvesse a receiar das ditas autqri- 
dades , ou se elle contasse com decidida annueacia de muilos proprietarios de Serinhaem : 
2° xque o coronel Menezes deixaudo-se guiar por seu filho, este o comprometleu bas- 
tante, pelo menos em avisar a quem desviasse do palbabote aíguns dos africanos, antes da 
cbegada do comniandante do destacamento, e viesse a concorrer para a fuga da tripolacáo, 
que certamente teria sido capturada com os africanos, se náo houvesse excessiva indui- 
gencia, ficnndo assim explicada afatalidade, de quefallei ao Sr, ministro de estrangeiros 
miaeu afficio de 29 de Outubro : 3® que, se o coronel Menezes apenas lbe failou o capitáo 
do palhabote, me avisasse immediatamente , ás outras auloridades, e mesmo 80 delegado 
losé Wencesláo Rigueira, que posto que doente estava era exercicio, corao já disse, talves 
8 diligencia tivesse sido mais cotnpleta, se Rigueira, aimo era natural, chamasse o com- 
OMndante do deslacamento: 4° einfira, que se o commandante do destacamento uáo 
«cudisse táo de pressa, e talvez inesperadamente, era provavel que os african'os fossem 
todos roubados á formiga, porque o delegado, era yez de seguir logo para a barra de 
Serinbaem e fazer por si niesmo a appreheusáo, deixou-se ticar em seu engenho e só 
cotnpareceu no lugar da apprehensáo ás 2 horas da tarde do dia seguinte. 


I. 5. 


Besposta do minislerio da ao officio supra . 


Miniaterio dos negocios da justi^a. — Rio de Janeiro, em 31 de Dezembro de 1855. 

111"* e Ex“* Sr. —Foi presente a S. M. o Imperador o officio de V. Ex. datado de 4 do 
corrente, sob n 4 390 bis, em q qual V. Ex., fazendo a expoú^ao circumslanciada do facto 
da apprehensáo do palhabote com Africanos boyaes na barn de Serinbaem, dá conta das 
averiguacqes e diligencies a que procedeu o chefe de policia, processo que elle inslaurou 
por esse fiicto, e pronuncia proferida conlra os importadores dos Africanos e complices 
do .exlravio de 47 delles, conforme o artigo 3* da lei n* 581 de4de Setembro de 1850, 
Resulta da dita exposigáo: 



1* Quo o extrtvio foi prinoipilmonta devido á autovidfld» polloi»! do lug#r, nio 
providenoiou como Ute oumpris nobro a gusrdt doi ditofl Áfricanoi, fmquflnto nio chegivi 
o dcitscemcnlo do Rio Formono, ncndo que quando chcgou o dito de»lacftraflnto «lUváo 
os Africenofl ibendonedofl e se «chflvs em terra o inspector de quarteiráo a quem forio 
entregue*, e ó fecii induzír-se que ne náo foráo roubedoi todoi os Africanoi, raas sómente 
47, nao foi porque estiveesem eeguroe, ma* por outree causfl» que concorréráo. 

Gm verdade náo póde deixflr de causar eitranheza que o delegado náo prendewe ao 
capitáo do pelhabote e deixaise que se elle relirasse em ealvo; que era vez de.transportar-ea 
logo ao lugAr para Iratar da apprehensáo do dito palhabote, e guarda dos Africanos, 
sómente fosse ao lugarásduas norasdatarde do dia seguínte; que náo coadjuvasse, mas 
embaracasse a acQáo ao chefe de policia na averigua^áo docrime. A circumstancia de ser 
o delegado o pai de um dos réos do roubo dos Africanos, e a conQdencial do juiz de direito 
do Rio Formoso que sob n° 15 acotnpanhou o citado officio de Y. Ex. coincidem para 
estabeiecer a cuipabilidade do dito delegado. 

2° Que as diligencias e averiguacóes do chefe de policia, apezar do zelo que empregou, 
nao pudéráo ser completas pelo embaraco que lhe oppóz o dito delegado, deixando de 
empregar a sua influencia e autoridade afím deque comparecessem e se náo occultassem 
os moradores do lugar do delieto, que sobre elles eráo chamados a depór. 

3° Que dos 47 Africaiios apeoas 9 foráo apprehendidos e restituidos á liberdade. 

Houve por bem o mesmo Augusto Senhor, em resposta ao officio de V. Ex., ordenar que 
Y. Ex. faca punir e responsabilisar comofór de direito ao sobredito delegado, repetir com 
assislencia do cbefe de policia, ou de outra autoridade de conQanca, as buscas nos lugares 
suspeitos, afim de serem apprehendidos os Africanos roubados, e proceder a novas 
diligencias e averiguacóes para prisáo dos delinquentes pronunciados, e processos de 
outros que por Yentura fórem conhecidos em virtude das provas que de novo se colligirem, 
esperando o mesmo Augusto Senhor do zelo de V. Ex. e do chefe de policia o complemenlo 
deste negocio de um modo digno do paiz e satisfactorio para a justica e opiniáo publica. 

Deos guarde a V. £x. 

José Thomaz Nabdco de Ahadjo. 

-Sr* presidente da provincia de Pernambuco. 


». 6 . 


Ordem para ser responsabilisado o deíegado de Serinhaem pelos faclos que Ihe [oráo arguidos. 


Ministerio dos negocios da justica. — Rio de Janeiro, em 31 de Dezembro de 1855. 

111“° e Ex“’ Sr. — Tendo Ievado ao alto conbecimeiilo de S, M. o Imperador o ofl&cio de 
Y. Ex. datado de 7 do corrente sob n° 6, transmilliudo o do chefe de policia em que eonsulUi 
sobre a conveniencia da demissáo do delegado de Serinhaem o coronel Gaspar de Meneze» 
Yasconcellos de Drummond, assim como sobre o processo de respqnsabüidade qqe contra 
elle se deve instaurar pela frouxidáo cora que procedeu a respoilo da ipprebemao dos 
Africanos desembarcados era Serinbaem, sendo esta frouxidao a causa do citravio de alguns 
delles; o mésmo AugustoSenhor, altendendo a que omerilo da appreheusño fioou destruido 
pelo roubo dos Afncanos opprehendidos, os quaes estayáo sob a guarda e protec^áo da 
autoridade, sendo esse ronbo deyido prmrápalmente á negiigencia da auloridade, o que 
essa negligencia, á visla da confidencial dojuiz de direito da coraarca que acompanbou o 
officio de V. Ex. n° 390 bis, e da raá i’ó com que ella se porlou, embaraQando ao chefe de 
policia na averigua^áo do criníe, náo sc póde deixar de presumir como connivencia com 
o filbo, c por consequencia como comphcidade do crime conformea lei n* 581 de 4 de 



Solomltro dn 1850, lia por bom quo V. Ei. tlomilta ao dito dolegftdo, o ordono ao chofo 
do poiicia n Mtm priaáoc proooBMo, ftendoonrloquo náo A juito punirofl*tr«vio do» Afrioanon, 
ficnmlo impuno a nauia prinaipn! dcilu, 

Cnborio o procoiio dc roipottiabilidailo, 10 da pnrlo rlo dolflgadq Imtivnra lAmohto nn* 
uligoncio, mnn ao contrarío ello nño prondcu no capitáo, qiiando nindn náo oatnva appro- 
íicndido o barco ncgroiro, dcixou*o lívro pnra onlcnilor-io ootn 01 intorimiHdoi, nao so 
apoderou oo monos doi papeia a bordu, quo «orviriáo para prova do crimo, oppÓK-ao á 
acqáo do clicfo do policio pura avorigunijáo o puniguo do focto; náo prnvidnnciou nohre a 
guardn dos Africanos, cmquanto vínha o deitacnmwnto, nendo corto quo muito obvío ó 
mduzir que, se náo foráo todos os Africanos roubados, náo foi porque eslivpgsen» «pguros, . 
senáo por molivos estranhos, como talvez a fslta de meios para o transporte delies etc, 
Deosguarde aV. Ex, 

José Thomaz Naduco de Arauío. 

Sr. presidente da provincía de Pernambuco. 


Agradecimento e elogios dirigidos pelo eonsol de S. H. B. em 
Peruambueo da parte do seu governo ao coronel Drummond. 

R. 7. 


Ojficio do presidmte da provincia, José Bento da Cunha e Figuárcdo ao govemo imperial. 


Recife, 19 de Marco de 1856. 

Ill“® e Ex“* Sr. — Depois das ultimas correspondencias officiaes entre mim e o consal 
inglez, e deque já dei conta aV. Ex., creio que elle reconheceu que náo tinha razáo; e a 
isso altribuo a confprencia particular que ha tres dias veio elle ter coraigo, procurando o 
meu accordo sobre o seguinte: 

Disse-me elle que havia recebido do ministro inglez em Londres insinuacáo para 
agrsdecer ao coronel Drumroond aparte que toroára na captura do contrabando negreiro 
em Serinhaem, no caso de elle consul entender que Drummond o merecia. 

Respondi-Ihe que eu relribuiaa bondade com queelle me consultava, fallando-lhe com 
toda a franqueza; isto é, que eu me havia enthusiasraado pelo corouel Drummond no 
momento em que recebi delle a participacáo da captura do contrabaado, e tanto qae Ihe 
fiz logo os maiores elogios; e que participando isso mesmo ao governo geral, tinha este 
mandado tambem elogia-lo de uma maneira muito honrosa; mas que as informacoes e 
pesquizas posteriores me haviáo feito raudar de conceíto, e ter o Drummoud sob a* mais 
grave suspeita, que difficilmente se poderia dissipar. 0 consul, bem que se mostrosse mui 
favoravel ao Drumniond, e rae revelasse que este Ihe coufessára ter dado escapula &o 
capitáo do palhabote, retirou-se sem me declarar se estava oa náo disposto a eloSa-lo, e 
nem eu insisti em que elle m’o declarasse. 0 que teaho a honra de communicar a V. Éx. 
para seu conhecimento e governo. 

Sou com a maior considera^áo de V. Ex. etc. 


Josá BbnTO Di CuNHA 8 FlfiUBlRBDO. 



JRxtracto do off lci'o do precidente dopromcia, o contelkeiro Sergio Teimra de Macedo, ao minib 
tro dot negociot etlranijeirot, de 30 de Junho de 1860, 


Tivo 8 honra do receber o despacho de V. Ex, sob a data do 17 desto mez, e em pleno 
cnmprimento do que V. Ex. me ordeno, passo a relatar o que entre tnim e o consul de 
S. M. B. se tem passado em rela^áo ao facto que V. Ex. me manda averiguar. 

Tenho tido com o consul VBrias conversas em visitas que me tem feito e em audiencias 

3 ue me tem pedido. Creio que uma só dellas se náo passou sem fallar-se no contrabando 
e escravos em Serinhaem, apprehensáo do palhabote, proceder das autoridades brasileiras 
de entáo, e processo que estava correndo. 

Logo da primeira vez que elle me fallou na carta que escreveu'ao coronel Gaspar de Me- 
nezes Vasconeellos de Drummond, eu lhe declarei que ell-e tinba feito mal em executar 
aquella ordem, pois dando-a o seu governo náo oslava informado da posicáo em que veio a 
achar-se o coronel Drummond em relacáo ao governo imperial e ás justicas do paiz. ' 

0 consul procurou justificar o seu proceder, dizendo que suspendeu a execucáo daquella 
ordem por espaco de dous mezes, mas pedindo por vezes informacóes ao meu predecessor 
sobre o estado do processo, nada obteve ató que uma vez lhe pedio este que fosse elle 
mesmo a Serinhaem informar-se da verdade dos faclos, se náo temia o cholera-morbus. 
0 consul diz ter-Ihe respondido que o cholera náo podia ser motivo para parar o servico, 
que partia immediatamente, e que assim o fez. Esteve em Serinhaem em casa do coroneí 
Drummond, de quem jáantesera amigo. Foi entáo, e só entáo, istoé, dous mezes pouco mais 
ou menos depois de recebida que executou a ordem do seu goverao, dirigindo ao coronel 
uma carta de louvores e agradecimentos, e náo pensou pór-se em opposicáo ás autoridades 
brasileiras, pois que a primeira da provincia fóra a propria que lbe recommendon juigasse 
por si mesmo o negocio. 

Eu repliquei quefossequal fosse a sua opiniáo, vendo que ella era contraria á das au- 
toridades brasileiras, cumpria abster-se ainda de executar uma ordem cuja suspensáo elle 
reconhecia caber em sua alcada, lanto assim que a praticou por dous mezes. 

A 28 do corrente mandou*me pedir uma audiencia e immediatamente a obteve. Yei’o 
dizer-me que na vespera por um bilhete do coronel Drummond soube de sua inesperada 
prisáo, que, quando tudo Ihe parecia satisfactoriamente terminado pela absolvicáo do filho, 
sentia ver esle acto do governo, e sobre elle teria de escrever-me. 

Respondi-lhe que a prisáo do pai nada linha com o absolvicáo do füho, porque os 
crimes eiáo diversos; pelo contrario, era de certo roodo resullado daquella, que náodevia 
mostrar-se sorprendido, pois era publico pelas notas e discursos dos ministros da fa- 
zenda, dos estrangeiros e da justica, que havia ordem de ser responsabilisado o coronel 
Drummond ; c que se o náo foi ha mais tempo é porque se procurava colligir provas. que o 
mesmo prooesso do filho agora forneceu ; que se elle consul me escrever ha de ter res- 
posto pouco ngradavel, e por isso eu lhe aconselbava que se intromettesse o menos possiv^l 
nesle ncgocio; que de muito lempo se queixa ogoverno do Brasil dos eslorvos que pó^á 
sua accáo na questáo do trafico a conslante intervencáo das autoridades inglezas; e queeu 
a náo toleraria fóra dos eslreitos limites que podem permittir a posicüo especial do go- 
verno britannico neste negocio, e seu tratádo com o Brasil. 

0 consul passou entáo a discutir os máos effeitos dos incommodos por que tem passado 
e estú passnndo a familia du apprehensor e o proprio apprehensor dos africanos e do pa- 
lhabule. 

Moslrei ao consul que se tratava do crime de responsabilidode ; que esle está sujeilo no 
caso prescnte a umn legislocáo especial e sobremaneira rigorosa; quo eu lamentava como 
elle ns más iilacóes que pudessem tirer destes factos; mas que o meíhor modo de aguilhoar 
a diligencia dos autoiidades era justamente a oxecuíáo rigorosa daquellas leis severas que 



i« jul{4r&o neowMrtii p«n e*to crimt di um oitnclor tóo eipeoiil \ que qunnto im orimi* 
qoki» nooontwbwdo, o Sr, coniulwbli qut ooapltáo o tripoliolo puddr&o Rt,oi^Mi¡ o 
por cuIm de quetn; que jl houvo todo o rtgor m oondemnij&o uo» oomplioadoR noluptó ; 
e quo llio «novertvi quo todoi iquollos ootttra quom «ppiraooiiom provoa • qu* cthíuem 
ttii iu&ui (!• juitlqa ItaviSo d« icr punldoa oora rigor, qualquor qun ioj« • ma oondiqlo 
looiül. • . 

0 eoniut iniistio m defeit qtie lompro faz do oipirlto cavalhelroio uo coronil Drummond 
que ih» nfio perraittio pronder o capitlo cm sua caia. 

Porguntou*raeiopod¡a íazeruma vliita ao coronel Druraraond na iua priifio; respondi-iho 
que acm duvída o podin {necr. 


Bepresenta^óes do eensul de S. N. B. por oecasiá» da prisáo do 
eoronel (iaspar deMenezes Vaseoneellos de Drnmmond. 

B. 9. 


Ojfaio do presidente da, provincia, ao goverrw imperial 

Palacio do governo de Pemambiico , em 14 de Julho de 1856. 

111"* e Sr. 1 — Em additamento ao m.eu ofScio em data de 30 do mez passado tenho 
a toora de icformar a V. Er. que o consul britannico, persistiudo no proposito que me 
aanonehai e de que eu o julguei dissuadido, dirigio-me no 1* do corrente uma eommuoicas 
Qáo emt fdtnna e estylo de nota diplomatica, relativa á prisáo do coronel Gaspar de Meaeze- 
''Yascoacellos de Grummond. Dessa communicacáa e da correspondeucia que se seguio 
"V. Ei. terá conhecimento pela leitura das copias juntas de n" 1, 2,3, 4,ae 6.Espero 
que'V. Ex. approvará a manetra decorosa e euergica com que repelli taes preteucoes. 

Beitero a V. Ez. os protestos da minha mais alta considera$áo. 

IU*" eEi"* Sr. José Maria da Silva Paraahos, miuistro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros, 

Sergio Teixwm di Micedo. 


DOCEWBrrOS A QBE SK &EFEBB 0 OFFICIO SUFIA. 


* N. 1. 


Officio io tmtul de S. M. B. ao preádcnte ia provincia. 

0 «biúo atsiiguado, oonsul de S. ftL Britannka nas provincias de Pernarabuco, P*»> 
hyh*, «te. etc-, tam a honra de dirigir-se «5. Er. o Sr. QQa&elheiro Seigío Xeéteirt áe 
pruaiieate 4« projáactt de Perrmmbuco, pm congrotul*-lo peto trnimpWdt jas> 




típ qu» m Ulteu du lenUooM, protitidii • rmp*> do« irapüoadoa uo Bfoowo aobft • 
in&«o diSáortvo» im Sorinboro, ou]« moeoto nfto tóm«4É» torft «MMbutío mm qm, 

«•m qufftn^o prwtígio dti laii do imporio * fo«««n düMapwfattéo» o« oompromÍMM tb - 
ptii, oomo tombim fo* oom que pi innooo&U» foMom pOMfti •» !(bordtd« «m ori» * 
. raÍDoio» rtó«bei«om o merocido oaitigo, * 

(Hbalzo aiiigtmdo ooniiderB que á ooragom • ao aapirito de iuatift de S. Ex, é dertda' 
a gloria deite triumpho; «judedo pelo iraparoial e digno proqMÍmento do Dr. Poiyoárpo 
Lopei de Ltfio, oomo juiado proceno, foi emfim ievantado c eacnro véo da decepcfio^ 
o bs luzes da verdade e da juatiqa patenteárfio aervioos que o abairoaiaignado está certo nfio’ * 
de receber o mais caloroio apre^o do governo de S. M. 

0 abaixo assÍDnado, poréra, sente ter de accreicentar que receia que a satisfagfio do " 
governo de S. M. aeja grandemente modificada peia noticia da prisáo do coroneLGasner 
de Menezes Vasconcellos de Drummond, principai apreiador do navio negreiro elibertaadr 
dos africanos. >í 

Está longe de seu desejo intervir, ou mesmo exprimir uma opiniáo qualquer, sobré os - ' 
actos do governo provinciai em rela$áo aos seus ageníes officiaes, mas é-lhe imjjossivel 
passar em silencio o facto de se mandar proceder contra todos os que forao envoividos na 
captura do navio negreiro, facto muito objeccionavel pela circumstancia aggravante de se 
confundir os criminosos com os apresadores; e esse que agora se dá de o principaí apresador 
ser o unico perseguido (seguudo eu ouvi, por ter feito muito pouco como aatoridade pu- 
bliea), ao mesmo tempo que aquellesque nada fizerao, oufizerao cousas que oresntódkr 
do ultimo processo provou serem más, deixárao de ser raolestados. 

0 abaixo assignado cré portanto, com grsnde pezar, que o govemo de S. M. como parte 
nos arranjos do paiz no que toca á repressáo do trafico de escravos, considerará que á adop- 
tar-se o principio de punicáo por negligencia no cumprimentode deveres, esse principiodeve 
ser applicado em toda a sua extensáo e abrauger todos os criminosos; porquanto, a affectar , 
só a esse inimigbdo traficoque, arriscando-se aos amaigos fruetos que actualmente*cdlbei 
préstou servicos dé notorio merito, que forao honrados da approva$ao de S. M. o Imperador, 
tornar-se-ha um principio de desacoro^oamento para semelnantes actos; o qne-estou per- 
suadido está longe da' íntencáo do governo provincial, e nao poderia daxar>de cansar o ; 
naais profundo sentimento ao govemo de S. M. 

0 abaixo assignado tem a honra de assecurar S. Ex. o Sr. presidente da primttcia da sña ? 
alta consideracáo e estimá. ¿ 

Consulado britannico em Pernambuco, i“ de Julho de 1856. "-¿3" 

, .■■■:■.< ’-i*' 

A S. Ex. o Sr. Sergio Teixeira de Macedo, presidente da provincia. 

H. Acgusio CtowpfiE» 


Consut J - .. 



Bespotta do presidente da provincia ao bffício aftpra. 


Palacio do governo de Pernambuco, ein 8 d»Julho de 1856. 

Becebi a communicaQáo aue em dala de hontem me dirigio oSr. H. Á. Qovper consul 
deS. M. B., a respeito dasdecisoes e actos judiciaes uitfeMuneñle oocorridosjaos procea- 
sos que se originarfio da apprehensáo de um. pothabotpOBm afrioanos ná barra db rio 
Serinfiaem. , ' , * ' 1 . 

NSo posso deixár de exprimir o espanto que^am mim produxiowmte aoto do Sr. eonwb ‘ 
porquh em oma eonversaqSo franca que tiveuaos ea peusava t^^mvencido dosinconr 



voniettlen cli-Mia itijjorcnci» nonlCH ncgocioH jiolu moiJo em <1110 i» jirctenilia cxercor. OSr. 
eomuil, vinóm, pmialio no inlento quo niu sntiuiiuiiira. Pnaim s ronpondor aoaeu escripto. 

Conu'v'tt por congr«tulnr-Ho cotnigo jiolu triuip|ilio du juntiyB cjuo rcHultmi tla nbaolvi$fto 
cm |iriineirtt ttintittioia de ttlgun« do« BcctiHodtiH, o einulemntttjiio do oulroa d’cntro os iinpli- 
cmUiH no proooHHtfl jielo vxtrovin dcafi’icomiH tlo bortlo do pnllmbotc, o nttribuc csto resultado 
ó minba eorageni c c»nirito tleiustieo, ajudtido jiulo imnttrcial c? diguaeonducto dojuiz, o 
Sr. Lupcs ileLt'Uo. 

Por corto uiio hou intliíTerento á apjirovnQÍio e louvorus que mc dirigen» os homens qua- 
lificados pnro conheccr u qne opprovúo, c collocndos eni posigáo independentc e imparcial, 
nem duvidarei contnr oSr, Gowpcr nessc* numero. Enlretonto as circumstancias especiaes 
deste negocio me forgáo o decluror-lhe que ontes quizera nüo ler rocebido o seu louvor, 
porquc púde ser-lhe daduuina interprelacáo desairosa paramim, e porque é acompnnhado 
deexpressóes de censura n outros empregadus na administracáo tlesta provincia e na dis- 
trihuicáo da justica. 

« 0 escuro véo da deccpfáo, diz o senhor Covvper, foi emfiiu levantado e as luzes da 
verdade e da justica exhibiráo eni seu lugar servicos que o abaixo assignado está certo 
háo de receber o mais caloroso apreco do governo deS. M. B. » 

Em outio lugar o Sr. consul falla de autoridades publicas quenada Gzeráo, ou Gzerao 
cousas que o resullado desse processo provou se-rem más. 

Emlim , nao se Iimitando aos actos da administracáo anteriores á minha chegada a 
este paiz, passa a censurar a arrestacáo do eoronel Drummond, a qual, diz o Sr. Cowper, 
modificará, grandemeule a satisfacao* do seu governo. 

E’ veráade que oSr. consul protesta estar longe do seu desejo o intervir eatémesmo 
expressar uma opiniáo sohre os actos do governo provincial etn relacáo aos séus ágentes 
officiaes'; mas está visto que todo o seu escripto é a continuacáo do systema, adoptado desde 
o principio deslenegocio, de acompanhareom suascensuras, oulouvores, cadaum dosactos 
dos juizes, dos agentes policiaes, e dos administradores desta provincia. 

Na repressáo ecastigo doscrimes lutáo todos osgovernos, entre outrascom duas diífi- 
culdades, a de obter provas suíEcieutes em juizo, e a segurar apessoa do criminoso. Estas 
diíñculdades podem creseer em certos paizes, para certos crimes, e em quadras especiaes. 
Ha hem pouco ternpo na repressáo dos assassinios que espalhaváo o terror na lrlanda ogo- 
verno britannico lutava com difficuldades iguaes ás que tem encontrado ogovernodo 
jBrasil na repressáo do traíico de escravos. Aassociacáo de criminosos com innocentes no 
ñaesmo prouesso acahando pela absolvieáo dos ultimos e condemnacáo dos primeirosé facto 
niuitufrequente ern todos us paizes. Náo devia pois causar isto i’eparo ao Sr. Govvper, nem 
tambem a eircumstancia do se acbarem no processo a que sercfere, nssocindos os crimino- 
sos coiu os proprios eapturcs, porque náo se tratava do faeto do contrahando, massitn do 
extraviode africonos de bordo. 

0 Sr. consul sahe que o coronel Drunimond esUi em processo por um terceiro crime in- 
teiramente disiincto daquelles dous, A accáo crime contra o coronel Drummond corao dele- 
gado de policia dodistriclo de Serinhaem é n de responsobilidade por í*atla da necessaria 
diligencia, por deuioras que deráo lugar áquellc extravio du africanos, e por pretericáo de 
aclos que estavio no seu dever. Póde ser que ellc se justifique complctamente, póde ser 
queache um ultimo recurso na clemencia dohnperador. Estas e só estas devem ser, e ereio 
que süo, as suas esperancas. 

No enitanto, elle eslá sujeito a leis especiaes c rigorosas decrctadas pelo corpo legislalivo, 
cum oíimdc acubar por umu vez para sempre cora otraíico de escravos, que aggravárao 
para este caso especial as regras da responsabilidade dos agcntes da justica. Quando essas 
leisfuráo promulgadas, a ningueni e muito menos ao governo de S. ML B. parecéráo ellas 
barbaras ou inipoliticas, e mal cobidas mepareccm lioje (juaesquer consideragóes contra 
sua applicaeáo. 

0güvernu do ltnjtcrador póde por cerlo considerar a S. M. B. como partc, cm virtude de 
anljgus traludus, nos avranjos do pui; no que toru d rcprcssáu do Irafico dc escruvos, segundo 
aa expressóes <io Sr. constil, mas essa partc tein limilus naluracs tracados náo só pelos 
mesnios tralado.s, uuis peludireito publico univcrsul epclus not;ú«s vulgares dodireito das 
geittes. Certuinenlu esses limitcs cxcluem a faculdudu de vir um consul ou agenle qualquer 
ruprosenlar curttra a cxecugüo dus lcis e oppór á minha consciencia do dever e á jusliqa dos 



magiatrado* o temor de inoorror no de**grado 0 deiapprovacfio do aovomo do S. M. 
Brítannioa, 

Acceitorai aempre corn prazur 0 gratídáo todas asinforma<;3ea qüe 0 Sr. conaul, aaiim como 
aualquer outrapeaaoa, mo quizer dar para esclarecer 0 iuati^n. obter provaa juridica*, 0 
aescobrír 0 refugio dos réos de um crime cuja repressáo tnteressn toda a chriatandade 0 em 
especial 0 Brasil e a Gratt-Bretanha. Iguatmente ltie forneoerel os eaclarecimentoa que puder 
obter paraqueoscruzeiros de S.M. Britnnnica apprehendáono alto raar os navioadeslinadol 
ao traflco pertencentes ás nagóes (que sáo quasi todas) cora que o seu governo tem tratados 
concedendo-lhe 0 direito de visita. Nunca porém permittirei voluntnriamente quenodis- 
tricto do meu governo a amigavel e leat cooperagáo dos agentes de S'. M. Britannica tome um 
caracter contrario á dignidade desse governo e á independencia do poder judicial. 

De resto, permítta-me 0 Sr. Cowper dizer-lhe que conbeco sufficientemente 0 seu govemo 
para ssber que um proceder opposto a estes principios poderia fazer-me por elle considerar 
como um instrumento cotnmodo e util, mas de certo me faria perder a sua estima e con- 
íianca, que em muito preco tenbo, e aue me üsongeio de ter sempre merecido e conservado. 

ñenovo aoSr. H. A. Cowper os protestos de minha estima e consideracáo. 

« 

Sergio Teiteira de Macedo. 

Sr. H. A. Cowper, consul deS. M. B. 


N. 3. 


Ofjicio io consul de S. M. B . ao presidente daprovincia. 


N. 3. Consulado <le S. íf. B. , Pemambuco, 4 de Julho de 1856. 

0 abaixo assignado, consul de S. M. B. nas provincias de Pernarabuco, Parabyba etc., 
tem a honra de accusar a recepcáo do offieio que S- Ex. o Sr. Sergio Teixeira de Macedo, 
presidente desta provincia etc., lhe dirigio em dala de 2 do corrente, e julga do seu 
dever offerecer-lhe as seguintes observacóes. 

A intencáo do officio a que responde S. Ex. foi expressar ao presidente as sinceras congra- 
tulacóes d*o abaixo assignado pelo exemplo estabelecido e principio manifestado com os 
% resultados dos processos que tiverio lugar, e para tornar estas congratulacóes ainda mais 
acceitaveis, evitou fazer especial mencao de autoridades nas observacoes que se julgou no 
dever de dirigir a respeito da prisao do coronel Drummond. 

Com este espirito amigavel foi que 0 absixo assignado declarou estar longe do desejo de 
intervir oumesmo expressar uraa opiniáo sobre os actos dogoverno em rela§ao aos seus 
agentes officiaes, eainda 0 repete; porém, como agente do governo de S. M., reclama 0 
direilo, a que 0 abaixo assignado náo póde, nera deseja ou pretende renunciar, qual 0 de 
manifestar as consequeneias daquelles actos, quando tendáó a acoroQÓar 0 trafico de escravos 
ou a desanimar os seus adversarios, e neste ultimo caso considera a prisáo do coronel 
Drummond. 

0 abaixo assignado admitte as difficuldades mencionadas por S. Ex., que encoutráo todos 
os governos na repressáo do crime; admitte a extrema difficuldade de punir o& criminusos no 
Brasil; mas no presente caso a difficuldadé evideatemeute náo era insuperavel, porquanto 
«s actuees autoridades, depois de oito mezes de inaccáode seus predecessores, conseguirio 
em um mez absolver os innocentes e condemnar os criminosos. 

0 abaixo assignado náo fez objec$ao contra 0 facto de sereha os apresadores e os réos 
«nvolvidos no mesmo processo, no sentido em que o entendeu S. Ex'i; pelo contrario, fe* 
uma cpmDaraíáo favoravel entre os priraeiros e ultiraos actos baseados naquelle facto. ' 

Nio n«p a forci das leis para a repressáo do trafico, nem jámais censurou a sua appiica§áo 
«ctual, mas as circumst&ncias especiaes dessa applica^áo. 

0 sbaixo assignado reconhecé qne 0 direito de interferír por parte do governo de S. M. on 
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t)c »cu» agtnie» iom limitei, o protHta oontM a aiiflrgflo d« tar oppoato á eoniotanoifl do dtvor 
do S. Ex. o k infltÍQii do» magÍBtrndofl o temor do inoorrer no doiAgrfldo o deiapprovagío 4o 
govcrno d« S. M.; nonhum lagar da sua .nota podie esaira §*r intorpretadfl. 

Oabaixo «iBÍgnndo flgrfldooe a S. Ex. oaou oderecimento de fotnecardho ou aoeeitar daüe 
informagóoa aobrc otrailco, maa pedo licongn para observarque, emqunnto a politdoa da 
precedente Administragáo fór náo só dofenaida ootno oonlinuada em uma do auaa peiorae 
fcigóes, náo vé esperangs algoina de terminsMe este negocio de uma maneira satisfaotoria, 
especialmente persuadindo-sa S. Ex. de que a marcha que o abaixo assignado tem seguido 
no desempenho consciencioso do sen dever, é um ataque feito á dignidade do governo e & 
indepeedencia dopoder judicial. . 

0 abaixo assignado, sem concordar nas «onclnsóes que tira S. Ex. na priraeira parte do 
nltimo paragrapho da sua commtmica^áo, adhere cordialmente ás da segunda parte, e o 
servigo que nqui já prestouS. Ex. conhrmará, estó certo, essa estima e confianca do gover- 
no de S. M. , que, como o declara S. Ex., tem procuTado merecer e conservar. 

0 abaixo sssignado tem a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. presi'dente a seguranca de sna 
alta consideracao e estima. 

A S. Ei. o Sr. Sergio Teixeira de Macedo, presidente da provincia. 

H. Augusto Cowper, 

Consul. 

N. 4. 

Offído do presiieníe da provincia de Pemambuco ao comul deS. M. B. 

• Palacio do governo de Pemambubb, em 6 de Julho de 1856. 

Reoebi as observecóes que cotóo replica 'ao meu officio de 2 do corrente, me. dirigio 
• ante-hontem oSr. H. A. Cowper, consnl de S. M.. Britainiica. Agradeco a bondade que teve 
-de erplicar-me algumas de suas primeiras observacóes relatívas aos* processos originados 
da apprehensáo de um palhabote com africanos na barra de Serinhaem. 

Náo tendo porém essás observacoes alterndo as conviccóes por raim expressadas, só me 
resta asseverar ao Sr. Cowper que d’ora em diante lhe seráo reenviaaas sem resposta 
qnaesquer communicacóes em qne eu encontre -offensas taes como as que lhe. escapáráo * 
nas seguintes phrases que me dirigio «tbe policy of the late government is not only 
defended but pursued in one of its worst features. » 

Continúono lirme proposito de prestar ao Sr. consul e acceitar delle uma franca, leal, e 
decente cooperacño dentro dos limites natuTaes e pactuados para se obter a severa e efficaz 
repressáo do traiico odioso de Africanos. 

Reitero ao $r. consul de S. M. Britannica os protestosda minha consideracáo. 

'Sergio Teixeira de Macedo. 

Ao Sr. H. A. Cowper. 

• n. 5. 

Offim do consul de S.M. B. ao presideníe da provincia. 

Consuhdo britannico,, Pernambaco , 10 de Julho de 1856. 

✓ 

0 5fhaixo.assignaclo, consul de S» M. Britaunica nas provincias de Pernamhúco, Eara- 
hyba , etc. etc. tem n honra de aocusar a recercáo do officio que em 6 do correnfte Ihe 
dirigio -S. Ex. o Sr.- ocinselheiro Sergio Teixoira de Macedo, pnesidenle de&ta provincáa. 
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lmpoMÍvel •oria oxtgorar a lorpreia e o paiar do abaixo anlgnado, ao ver que 6. Ex. •• 
déra por oíTendldo peia aeguinto exprenlo enoonirada em aui nota do dia procedente, a 
penlo de ameagar devolver-Jta p o firturo mmh reipoita quieaquer eommoBÍcao&ef ooi- 
tendo oouia aemolbante: « whílit tbe policy oí the late sovernment i* net only defended 
but puraued ín one of ita worit featurei, he can lee no nopc of a ntiifictory terminatiou 
to tmi ailhir. » 

Gata declaragáo é por ií tSo inoffoniiva, tfio «pplicavel e neconaria ao Qm que elle tinha 
em viita, e tfio logica em auas conclusóoi, que o abaixo aaaignado nfio labe a que motivo 
attribuir a ameaga de S. Ex., ameaQaque lefoise executada leria-umn indigniaade para o 
governo de S. M„ uma denegagáo do direito de discusafio que assiste aos seus agentes, e a 
qual causaria necessariamente a suspemao de qualquer correspondencia entre o abaixo 
assignado e S. Ex. 

0 abaixo assignado, comtudo, confía que se evitará esse extremo resultado; e assim 
declara que náo só a citada declaragáo nada tinha em si de offensivo, como que nenhuma 
«dfifensa com ella se pretendia fazer; e dada esta seguranQa, espera que S. Ex. retire üma 
•ameaca que o abaixo assignado, bem reflectindo, deve considerar coroo attentatoria do seu 
credito como consul de S. M., e uma affronta ao governo de que tem a honra de ser repre- 
seotanle. 

0 abaixo assignado tem a honra de renovar a S. Ex. o Sr. presidente a segnranca da súa 
consideracáo. 

A. S. Ex. o Sr. Sergio Teixeira de Macedo, preádente da provincia. 

H. Axjgusto Cowper, . 

Consul. 


N. 6. 

Officio do jtresidenle daprovincia de Pemambuco, ao cormd de S. M. B. 

Palacio do goverao de Pernambuco, em 11 de Julho de 1856. 

- > 

Recebi a communicacáo que em data de houlem me drrigio - o Sr. Cowper, consul de 
S. M'. Britannica, continuando a discussáo que desde o 1° ao corrente empenhon a pro- 
nosito dos processos ‘originados da apprehensáo de africanos ma barra de Serinhaem. 
Parece-me qne esta correspondencia já tem sido demasiado longa e que ó tempo de ter- 
'mina-la. 

Ó teor de varios officios meus sobre negocios relativos ao trafico de africanos, as 
medidas que o Sr. consul deve saber terem sido tomadas para activar a repressáo desse 
crime, a maneira por que tenho recebido diversas communicacóes suas devem ter eon- 
veucido o Sr. consul do proposito firme em que estou náo só de impedir que renasca o 
trafico, mas de acoeitar a cooperacáo dos agentes de S. M. Britannica dentro de limites jus- 
tos que náo permittirei sejáo ultrapassados. 

Acceito com prazer a declaracáo que me faz o Sr. consul sobre as inlengoes com que es- 
ereveu certas paiavras a mim dirigidas. A qualificagáo de representatante de S. M. Britannica, 

S ie a si dá o Sr. Cowper, accertavel na pbrase vulgar, náo o póde ser quando se avalia o 
cance que tem as decisóes e actos do governo em relagáo a commissionados, delegados, ou 
jfentes da ordem a que pertenoem os consules. A este proposito pois repétirei sóméhte que 
Jtnis do que eu pessoaimente ninguem tributa admiraqáo é Tespeito áo goverao de sua 
glo’riosa soberana. . , 

Terei o maior prazer todas asvezes que puder aprovehaT occasiqes de mostrar ao 
Sr. Cowper a estima e consideragáo em que tenho a sua pessoa. 


r ■ 

Ao Sr. H. A. Cowper, cousui de S. M. Britaunica. 


Sergio Tíixenu dkMíckdo. 


'i 

i 
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Dftseusft&o entre a legatáo imperlal em Londres e o governo de 
8, M. B. nobre oh HneeeHHOH de Serlnhaem. 


I. 9. 

A lcgafdo itnpeml ao govemo de S. M. B. 

Legagáo imperial do Brasii. — Londres, 19 de Junfao de 1856. 

Mylord. — Na conferencia de faontem tive a honva de enlregar a V. Ex. uma traduc$ao 
em ínglez do memorandum que eu havia redigido para a entrevista do dia 9 do corrente, 
que teve depois de ser adiada. . 

Segundo proraetti a V. Eí. tenho agora a satisfacáo de passar ás suas máos o original 
desse tnernorandum que leva data'do dito dia 9, e os documentos a que elle se refere. 

Eu espero, M^lord, que será tomado em devida consideracáo quanto ahi exponho, e que 
V. Ex. me habilitará a dar uma soiucáo satisfacloria ao meu governo. 

Reitero as expressóes da alta estima e distincta consideracáo qae tributo á pessoa de 
V. Ex. 

A. S. Ex. o muilo honrado conde de Claiendon. 

Fbancisco Ignaüo dk Caívvalho Morbira.. 


Memorandum. 

Legacáo imperial em Londres, 9 de Junfao de 1856. 


0 governo de S. M. o Imperador doBrasiI recebeu de M. William Stafford Jerningham, 
encarregado de negocios de S. M. Britannica na córte do Rio de Janeiro, uma nota aatada 
de 7 de Marco ultimo, em a qual, duendoM. Jerningham ter sabido qoe o procedimento 
do governo iiuperial e das autoridades brasileiras para a apprehensáo dos Africanos 
roubados em Serinhaem, e punicáo dos individuos compromettidos nessa criminosa espe- 
culagáo, está louge de ser satisfactorio, por instruccóes do governo de S. M. Britannica 
signitieava ao governo imperial que se este náo fizer os maiores esforcos afam de descobrir 
e punir com todo o rigor das leis os delinquentes nesta e em quslquer outra tentativa de 
trafico, o governo bntannico será mais uma vez forcado a pór-era execucáo o acto do 
parlamento do anno de 1845; e que, nesse caso, emquanto os cruzeiros exercerem nas 
coslas, rios e portos do imperio, a vigilancia e actividade que negligenciarem os agentes 
e olüciaes do governo brasileiro, os tribunaes iuglezes pronunciaráó as senten^as de 
coodemnaíáo que deixarem de proferiros tribunaes do Brasil (documento n* 1). 

Esta nota de M. Jerningham recebeu de S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, 
ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, a resposta que se lé na sua nota 
de 6 de Abril proximo passado (documenlo n* 2). 

Wáo menos sorprehendido foi o ministro do Brasil em Londres do que o havia sido o 
.governo imperial pelo contexto da nota de 7 de Mar$o; e só depois de trazer á memoria e 
combinar aíguns factos e circumstancias de que linha conhecimento pessoal, e que ao reco- 
bimqnlo datquella nota eráo desconhecidos ao seu governo, póde aescobrir a causa que, 
jahrando a justi$a que deve presidir aos actos de.um governo esclarecido como o de S. M. 
Britonníca, podesse haver provocado táo inopinada e táo acre intimagáo. 
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B oom eííeilo, oiior moimoi ficto» o oiroumnlonoiii r quo 10 RÍIude convonoom hojo 
o miniilro dn Brnll de quc nonhuin motivo poiloria tor induiido o govorno brltannioo • 
•xpcdir é nur loga?flo nn liio rio Jantlro, in»trucyóoa quo autoriiRMom a notn do 7 do Mnrtjo, 
aonfio aa informRQÓea primitivai o inoxacla» tranamittidaa ao Poroign Ofilco logo dopoia 
do'aucoeiio do Borinhacni, 

Btn umn entroviitn com lord Wodohouio o 14 de Margo ultimo obiorvou com • 
mfllor lorpreza olniniitro do Broiil quo o aubaccrotario de eatado Iho fallano dcne iuocqiio 
por lal fórma imprenionario quo bem revelavo a QUflonciadofl vordadeii'oi caclarocimentoa 
do facto a ponto dtí pór em ouvidn o inriubitavel o notoria opprehenaéo, o romeaie para a‘ 
cidade do Recifc, dn quoei totalidado dos Africanos transportfldospelopalhabote, igualmente 
capturado em Serinhaom. 

Identicas BsserQóes foráo repetidas por lord Palmerston ao miaistro do Brasil em uraa 
conversa que nccidentalmerite com ellelivera no «Lever» deS. M. a Rainha do dia 7 do roez 
proximo passado^No curso dessa conversaQáo pareceu S. Gx. inteiramente pcrsuadido de 
que nem um só dos Africanos do palbabote de Serinhaem havia sido apprebendido c salvo 
ao poder dos cootrabandistas por culposa negligencia do presidente e autoridades de 
Pernambuco. 

Combinando estas impressóes do Foreign Ofíice e do primeiro ministro com o modo por 
que o consul inglez em Pernambuco se'dirigio ao presidente da provincia em 27 de Outubro, 
immediatamente depois dacaptura do pálbabote, e quando M. Cowper teria sido naturalmente 
induzido a equivoco por alguns artigos publicados em jornaes da opposicáo (documentos 
n 0 ’ 3 e 4); e considerando além disso, que aquelle consul é o canal official por onde 
devéra ter recebido a. legacáo britannica noRio de Janeiro aulorisada a passar ao governo 
imperial aquella nota, provieráo dessas primeiras impressóes geradas pelas precipitadas 
e incorrectas communicacóes do consul, M. Cowper, transmittidas á legacáo britannica 
sobre um successo , cujos pormenores estaváo ainda entáo envolvidos nas duvidas e 
incertezas das preliminares investigacóes policiáes. 

Diz-se « logicamente presumivel » porque era malerialmente impossivel nesse intervallo 
ter aqui o governo britannico nolicia da nota do governo imperial de 2 de Fevereiro 
(documento n° 6) antes de expedir á legacáo britannica as inslruccóes para a nota de 7 
de Marco. 

Só a 2 de Fevéreiro se achou o governo imperial babilitado para ministrar á legacáo 
britannica, como fez em nota daquella dala, mais amplas e completas informacóes em 
additaraento ao que já lhe havia communicado em outra nota confidencial de 4 de Dezembro 
(documenlo n° 7). 

A distancia e falta de frequentes meios de communicacáo entre a provincia de Per- 
nambuco e o Rio de Janeiro, retardáo muitas vezes a promptidáo das noticias officiaes sem 
as quaes náo pórie o governo deliberar com justeza e seguranca, e affirmar factos que 
estáo apenas no dominio de uma publicidade duvidosa. 

Tivessem aquelles agentes diplouiatico e consular de S. M. Britannica ponderado ao 
seu governo semelhantes difficuídades está convencido o ministro do Brasil que se teriáo 
poupado ao governo deS. M. o lmperador a sorpreza e o pezar que Ihe eausou a noto de 
7 Marco, e ‘náo teria de certo o governo brilannico aulorisado um acto que os factos reáes 
náo justificáo. _ • 

Para ter-se evitado um'novo incidente desta natureza, táo especialmente desagradavel 
no presente estado de relaeóes entre os dous paizes, náo teria sido dccerto muito exigir 
da justica e imparcialidade britannica esperar que a legacáo ingleza, a qual antes de receber 
as instrucQÓes do Foreign Office já tinlia sido informada do andamento regular das diligencias 
judiciarias encetadas sobre o successo de Serinhaem, tivesse sobrestado na execugao de 
taes instruccóes, levando ao conhecimento do seu governo o estado real e progressivo das 
cousas, com o qué justificaria a sua abstengáo. E tantomais razoavel teria sido esáe passo 
da purte da legngáo britannico, quanto assim evitaria a controdic$áo em que a cóllócou a/ 
nota de 7 de Murgo cora as suas proprias e espontancas assercóes exarados em outra.nota w 
que julgou acertado dirigir ao governo imperial em 4 do mez anterior (dócunoento’ n*8J. ^ 

fiiüo ignora o govern^ brilannico que nessa nota dc 4 de Fevereiro a sua legagáo no Iho .^ 
de Janeiro nllamcnto elogiou a sinceridade e zelo .de que o govorno impcriaT acabava ae 



<lnr mnis umn prnvn peln onpturn dn oncuna norlo-nmorionnn Martj E. Sinilh nai aguai da 
S. MntlnMii. 

E com ntroito , nm 4 ile Fovoroiro dir.in n logn^fto hritnnnica nogovoruo do Bmil i « Tbo 
cflpturo of thiiSlnver liy thn Impomlcrniíor, vvliiUl il innn indicntion of tho tlrm dotor- 
nmmtion nftlio linporinl r«ovornmont to ornili nllnllomplN nl rovlving tlio dotontnblo Afri- 
CMi trnllic, will ndd nn nddilionnl prontigo lo tlio mnrnl forco of tlio Exocutivo. otc. » e 
lofto um IIU 7 , dopoin n momnn lcgncAo, tiuo nníim acnlm.vn do expre«8flr voluntnriamente 
cntfl opinifio Acercn do prooodimonto do govorno Ímporiai , dirigo no mostno govorno, 
cui qucm hnvin reconhecido n flrmo dctennina^So do (jmungnr todns ss tcnlntivas de rono- 
vnpilo do irnílco, outra notn cm que coin acrimonio Iho foz o injuriusa as{jersáo de iemhrar- 
]he o sentimcnto dn proprin dignidnde, e de chumnl-o n eumprir suas obrigapóes « do modo 
nmis honroso e comnlcto », arneapando um Estndo independente cotn a execupáo do acto 
do parlaniento de 1845 , quc o proprio governo bvitannico suSpendéra quando ainda náo 
admiltia o testemunho de tnntozelo, e de táo bons resultados,. 

Infelizmente porém deixáráo de prevalecer tantas considerapóes, que deveriáo ter desa: 
conseihado essa intimacáo ao goveruo imperial, e teve esle dereceber mais essa prova de 
desconíianca quo desgracndamente de novo Ihemaaifesta o governo britannico. 

Mas nao parecem sómente incompletas as informacóestraQsmittidasao governobritannico 
dando por concluidas invesligacóes e diligencias, qtre aliás proseguiáo no seu curso re- 
gular. Estefacto em si'dam já raotivo para admisacáo e queixa. 0 que aintla mais sorpre- 
Íende o minislro do Brasil é que parece ter mesmo havido ausencia total de inforraacóes 
ácerca da prinoipal circunistancia do successo de Serinhaem, isto é, a apprehensáo im- 
mediata de cento e sessenta e dous africauos feita a bordo do palhabote , quaudo fóra este 
capturado! De outra sorte náo leria ouvido o ministro do Brasil pór em duvida , contestar-se 
e mesmo negar-se que tal circumslaneia honvesse tidolugar, quando da correspondencia 
dos agenles britannicos no Rio de Janeiro e em Pernambuco (documentos ns. 3 e 5) se vé 
que esse foi o numero dos africanos primitivaraenle apprehendidos e levados para o Recife, 
diversificando apenas as assercóes desses agentes sobre o numero dos extraviados. 

Senlindo pois profundamente o ministro do Brasilser levado a crer que este inesperado 
factofóra provocado por uma ainda menos esperada combiuacao de circumstancias que 
concorrérao para que o governo de S. M. a Rainha náo visse no caso de Serinhaemi e suas 
ulteriores phases aquella sinceridade , zelo e actividadc , aquella firme determinacáo que 
a propria legacao britannica em 4 de Fevereiro reconhecia e applaudia no governo de S. M. 
o Iraperador, afim de esmagar todas as tentativas de renovacáo de trafico, julga do seu 
imperioso e indeclinavel dever fazer aqui directamente a S. Ex. o conde de Clarendon uma 
exposicáo clara e succinta de tudo quanto occorvéra e se tem seguido era Pevnambuco em 
consequeocia da appvehensáo de Serinhaem , pondo em sua veraadeira luz esse aconteci- 
mento e transmittindo cópia authentica de varios doeumentos que ihe sáo relativos e 
comprováo as assercóes deste memorandum. 

Em 5 de Julho ultimoteveo presidente dePernambuco umadenuncia vaga de que na 
comarca do Rio Formoso se fallava em áesembarque de afrieanos. 

Posto que das averiguacóes a que incontinente ¿nandou proceder náo resultasse dado 
algum que fizesse receiar uma tentativa de introduccáo de escravos naquella provincia , 
ondeo proprio Mr. Cowper declarára (documento n. 3) ter desde muito cessado o trafico , 
ordenou todavia immediatamente o presidente ao chefe de policia, ao juiz de direito do 
RioFormoso, e ao commandante da estacáo naval que dirigissem para aquelle lado toda 
-a sua atteacáo e vigilancia. 

A ordem do presidente foi pontualmente cumprida, e a 27 do referido meze.a 3 de 
Setembro ofiiciou-lhe o mesmo commandante da estaqáo naval que o brigue barca de 
guerra Itamaracá, e o bfigue de guerra Cearense tendo cruzado nas paragens suspeitosas 
natdtt hav.iáo observado que indicasse um desembarque de Africanos. 0 mesmo aconteceo 
«o vapor de guerra ingfez Riñevian que tendo sahido por varias vezes do porlo do Recífe 
para cruzar ao sul entre as aatas de 5 e 14 de Outubro nada descobrio naquellas paragens 
(documeatos n°* 9 e 10). 

Tiflháo-se pois desvanecido os receios originados pela denuncia do dia 5 de Julbo, 
qnaado a 11 de Outubro appareceu junto a ilha de S. Aleixo, nos mares de Senflhaem, 
«m paíhabote que se annunciava empestado, ecom o signal de quarentena. 
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No din 1S dflroandflndo a illia ittna bflroafa «mprcmda om onnduiir pedra dali part o 
Rnciffl» fi iulmmdo o pflthabojo «|tu» olla o ia pnripguir, lovanlou ferro o entrou praripit*d«- 
monle p«la hirra d« Soriuhnam. Koi ontao quo no divulgou quo orw navio trarit Afrioflnoa; 
e a primoirfl antoridndo local que Roiibo doita circumRtanoia dcu logoaviao no commandanlfi 
do doatacamento volanto da cidndo do Hio Kormoio, quo ditta cinco legusa da barra dfi 
Serinhaom. Gnia auloridodn, nuo orn n quc mnis proxmia se achavo, foí o delcgado de 
Sorinhflem chamndo Drutnmond. 

0 cnmmflndnnlo do dcRtncomento pói-go n toda a prensa em marcha forgada com asua 
gente, e checondo pcln madrugnda dodia 13 ao lugar indicado apprehendeu o palhabole 
com 162 Africanos. Na parlo ofllcial quo elle dóra dessa sua commissáo deciarou que 
presumia que alguns negros hnviíío sido roubados de bordo antcs que eile chegasse ao lugar 
da apprehensao, mas queapezar das pesquizas que fez nSo Ihe tinha sido possivel cap* 
taral-os, nem a tripola^áo contrabandista que se havia evadido abandonando o navio. 

Logo que o presidente Tecebeu a noticia do occorrido, fez partir immedialainente o 
brigne barca de guerra Itamaracá, levandoa seu bordo o chefe da esta^áo navalcona ordem 
de conduzir para a capilal da provincia o navio apprehendido e os Africanos nelle en- 
coutrados, e de proceder ás necessarias diligencias para a captura da tripolaeáo contra- 
bandista e descobrimento dos negros extraviados. 

0 Itamaracá regressou no dia 24 conduzindo o palhabote e os 162 Africanos, depois de 
ter feito o commandante da estacáo naval infructiferas diligencias para prender a dita tri- 
polacáo, e conhecer se com effeito haviáo sido roubados alguns Africanos livres. 

Nao tendo podido chegar a um resultado completo os esforcos para esse fitn empregados 
pelas autoridades de rnarinba, e pelas autoridades policiaes do lugar, ordenou o presidente 
de Pernamboco ao chefe de policia da provincia que se passasse á comarca do Rio Formozo, 
afim de proceder á mais escrupnlosa ínquiricño, prendendo todos os indiciados e fazendo 
apprehender os Africanos que por ventura tivessem sido subtrabidos antesda capturado 
navio, como se suspeitava que tioha acontecido. As diligencias do chefe de policia náa 
forao sem fructo, porquanto póde elle felizmente conseguir que fossem apprehendidos 
e restituidos á liberdade 9 dos Africanos extraviados, e conhecer muitas circumslancias do 
crime e varios dos seus autores e complices, os quaes pronunciou. 

0 governo imperial approvando o procedimento do presidente de Pernambuco reiterou 
ainda em 31 de Dezembro as mais terminantes ordens, para que se procedesse a uovas 
diligencias na comarca do flio Formozo, fazendo logo prender no Rio de Janeiro, e remetter 
para Pernambuco, o subdito portuguez Antonio Severino de Avellar, que segundo com- 
mnnicacóes daquelle presidente, se tornava suspeito de estar implicado no contrabando 
•de Serinhaem. 

Os pormenores de todas essas promptas e espontaneas providencias achará Lord Clarendon 
nos docuraentos sobn 0 * 11, 12,13, 14, 15,16 e 17, e aelles verá S. Ex. a firrne rosolucao, 
zélo e energia, com que sehouve o governo imperial no descobrimento detodas as circums- 
tauciss do -crirae de Serinhaem ; devendo merecer a especial attencáo de S- Ex. as médidw 
exlraordinarias que o inesmo governo náo hesitou ordenar ao presidente de Pernambuco 
para a effectiva e severa punicáo de todos os criminosos, e restituÍQáo á liberdade dos 38 
Africanos extraviados (documento n° 13). 

0 resultado destas vigorosas medidas foi a restituicáo á liberdade de 21 Africanos, além 
dos 162 primitivamente acbedos no palhabote (documenlos n°* 11, 16 e 17). Assirn 1<83 da 
totalidade da carga acháo-se neste momento gozando da liberdade que lhes garantem asleis 
dolmperio, ficando apenas ertraviado o diminuto nuraero de 26 Africanos, que é de 
«sperar sejáo ainda recuperados' foi a pronuncia e prisáo dos indiciados autores ecomplices 
do crime, entre os quaes se acbáo individuos cuja posiQáo náo foi todavia obstaculo i acrjóo 
«ia autoridade : — fo¡ a deporta^áo do contrabandista portuguez Avellar, o qual por falta de 
naíficienle prova judiciana para a sua condémna^üo foi todavia deportfldo do Imperio por 
tnedida administrotiva de natureza excepcionol (documento n°18), foi aprisáo dofiiho do 
delegadoDrummond, contra o qualha ▼ehementesindiciosdesehaveraproveitadodaautori- 
dadede seu pai, e doconnivencia cora elle, para oexlraviode alguns aos negros hoje/eiis- 
tnente recuperados:—foi finalmente adestituigáo do proprio deiegado Drumraond, tainheni 
«nvdvido noproccsso polosfacloshoje verificadosde complicidade na fuga do capitlo do pt- * 
Jhflbole negreiro,o destroi^áodosparpeisdebordo,deslustrandoassim umacto quealiás tem 
4 5 



«ido l&o romplclo como ft Bpnrdicnnfio da i'ftcunn norto-ftnmricatiB Mnry E . &ffttíA.Rtmtti diivitÍB 
p«rn lamentor quo ohIo imlividuo comprohpniioHHo lúo nml oh HeiiHiiovnrcn, nmn nom o pro- 
lidontc da provmoin 110111 0 govcrno itnpcrini, nciti govnrtto nigum dntnundo podem Hercom 
juHticfl conHÍdcwidoH HolidnrioHdnH follnn de hoiih ngt'iitcH. 0 quo eumprifl lowr-Hc, vcriílcttdo 
0 flhiiHo, fc7,-Kc lopi c PHimnlftncflmcnlc., Apcznr dnn primcirnH n|ipnrencias sorrm tSofavor«. 
vcifi ú inlcrvctHjfio do dcicjtndo Drummond nnqucllc huccchho, o jíovcrno imporinl nfio heai- 
tou cm dcHlilni-lo c proccHHn-lo, logo quc rcconltccou nnun culpnhilidnde, AsHÍm cumprio 
0 governo loilo o.hcij dever, edos tnbunncs do poizespera 0 rcBkicom toda a conílonQa. 

Sob essas primeirns npporenciaH fnvornvcis n quo se nlludc, julgou-se dever oltribuir 
áqti(?lle dclegndo integralmentc 0 merito dn primitiva npprehensáo dos 1 C 2 Africanos e do 
palhnbnte. Assim nensnu 0 consul inglez cm Pcrnnmlmco, e tambem o proprio governo 
provincial, que ate ofücialmente 0 elogiou; e foi sem duvidadevido a essn primeirn phnse 
que teve 0 successo de Scrinhaem que 0 governo britannico autorisou 0 dito consul para 
flgradecer ao delegadoDrummond 0 seu comporiainento.casoentendessequeelle 0 merecia. 

Lord Clarendon deve sem duvida snber que oSr. Cowper procurára opresidente de Per- 
nnmbuco para lbe significar aquella autorisacáo que recebéra do seu governo, desejando 
antes de executa-la 0 accordo do mesmo presidente. Retribuindo este cora franqueza a 
regularidade de tal procedimento respondéra que 0 Sr. Cowper se bavia naturalmente 
enthusiastnado pelo delegado Drummond em consequencia das primeiras hoticias chegadas 
ao Recife ácerca da intervencao de Drummond na captura do conlmbando; que essa fóra 
tambem a primeira iinpressáo do governo da provincia naquella occasiño, mas que inves- 
tigacoes posteriores íizeiáo mudar de conceito a elle presidente e ao governo imperial. 

Foi nessa entrevista que 0 proprio Sr. Cowper revelára ao presidente que 0 mesmo 
•delegado Drummond lhe fizera a confissáo de haver dadoescapula aocapilao do palhabote, 
(documenlo n° 19 ). 

Em consequcncia dasobservacóas que entáo Ihefizera 0 presidente,retirou-se oSr. Cowper 
jánio táo impressionado em favórdo procediraenlo deDrummond em Sennhaem; e até esta 
data náo consta ao minisfro do Brasil que 0 consul inglez bouvesse dirigido a Drummond os 
elogios que reeebéra instruccóes do Foreign Ofiiee para dirigir áquelle funccionario do 
governo ímperial. 

A declaracáo que 0 Sr. Cowper fizera ao presidente de Pemambueo , e sobre a qual 0 
ministro do Brasil acaba de charaar a attencáo de Lord Clarendon, é mais uma prova de que 
0 Foreign Ofiice náo recebéra informacóes complelas sobre 0 successo de Serinhaem ; 
pois no caso conlrario náo teria tido lugar a contradiccáo de se autorisar elogios n ura 
einpregado brasileiro, a quem 0 proprio canal desses elogios fóra assim obrigado a 
condemnar. 

E’ de esperar que oSr. Cowper.com olestemunhodc sua propria consciencia, eá vista das 
reflexóes que Ibe fizera 0 presidente, se tenha abstido de pór em pralica as instruccóes que 
recebéra do seu governo, e que tao obviamonte procedéráo das defeetivas informacóes 
quanfco é de ver do modo especial por que foi deixado ao arbitrio do consul julgar da opportu- 
nidode de taes clogios ein táo delicado assumpto. 

Eis 0 estado em que se aclia 0 successo dcSerinhaem; eis em resurao as circumstancias 
caracteristicas desse facto táo mnl npreciado, que póde dar lugar á nota de 7 de Marco! 

Toda essa serie de medidas tomadas pelo governo deS. M. 0 Imperndor, e pelo presidenle de 
Pernnmbuco, para levar 0 piocesso deSerinliaeni 00 ponlo em que liojese acha.foi muiante- 
rior áquella notn, e só rcsultado do raais espontaneo desejo e decidido empenho do governo 
impcrial na rqiressao coinpleta do trafico. Disso tcra a legacáo brilannica noRio deJoneiroas 
mais terniinanles provas. Desde que occouéra aquelle successo em Pernambuco náo deixou 
p mesmo govorno de ministrar-lhe, eomo constantemenle 0 foz, todos os dados e informa- 
góes que chegáiáo 00 seu conhecimenlo, e que podiáo pelas suas ramificacóes obstar a 
realisa<¿áo de qualquer outro plano ou tenlotiva de trniico. Foi 0 governo imperial quem se 
ppressou a commuhicar á lcgncáo britunnica 0 resullado dns pesquizas policiaes e revelagóes 
feilas peranto 0 chefe dc jiolicin do Rio de Janeiro por esse controbandista portuguez Avellar 
quando preso por suspeitns de complicidade no successo de Serinhaem (documenlon 0 12 ); e 
bemiassiin inuilos outros esclorccimenlos relntivos ás machinncóes dos ncgreiros estrangoi- 
ros (porlugticzes e liespanhocs) que perseguidos e déportados do imperio encontráo nos 
Ésiau os-l’nidos n facilidade i? proleccáo que liie offerccem os armndores norte-omericanos, 



dftnilo-IliQ» a «ua bnndeira; rcnullnndo (le««a« circumaUnclnda* rovnlnQfio» qun «mneUwnUR 
ti*nlaUvft» |>arn n ronovaijfio dn trftflco no líttorftl do BrnnU nfio lem orl|pmi dontro iloi Impario 
nom «bi nchfio coo|inr«Qfio, mnn «fio Intnirnmnnlo lllhon do con*|*ir«<;6oft oraanianilíi» por 
cftlmngoiroB i’órn do ncijfio da« loi* do imperio (docurncnto n* JO), 0 conhccWnlo dc«toi 
fncto» foi ooróntlo poln hrilhnnlo cnplurfl iln cncunn norlo-ftmnríennn Mary S, Ümilh, que 
incroci.'U o voluntnrío npplmwo dn proprin loBnofio hrítanicfl. 

Com eftto prooodimpnto do fmnqiiorü o lcnldnd» pnrn com a moaina legnt^ío, tom proourado 
«empre o governo impcrinl rntnhelcccr, como hom o «nhe lord Clnrondott, um «y«tem« de 
mutua cnopcracfio para o louvavcl flm da cxtincQÚo do troflco no Brnsil. 

A vigilnncia e actividade dogoverno ímperial, o minifttro do Brasil o repote com prnzor, 
tem obtiilo os mais fulizes resultndos. 0 governo britannico sabe perfeitamente que, ven- 
cendo escrupulos de algumas opinióes polilicasque repugnaváo a adopQáo de certas raedidai 
excepcionaes por lhes parecerem ofTensivas de doutrinas constitucionaes, o governo impe- 
rial nfio hesitou em propór e obter do corpo legislativo do paiz alei de 4 de Setembro de 
1850, e as dispnsicóes 8(ldícionaes do decreto de 5 de Junho de 1854, submetiendo a ten- 
tativa de iraportacáo de Africanos a juizes especiaes (osauditoresde marinha) nomeados 
pelo governo, e augmentando a penalidade desse crime. 

Esles esforcos do governo imperial foráo mais de uma vez reconhecidos e louvados pelo 
governo Btilannico; e até foráo presentes ao parlamento Inglez despocbos do Foreign 
Uffice recommendando aos governos de varios estados da Europa a adopcáo de medidas 
semelhantes ás que oBrasil acab^va de decretar. 

Com estes novos meios de accáo tem podido o governo imperial aterrar por tal fórma os 
traficantes, que desde entáo apenas duas tentativss de deserabarque tem procnrado as costas 
do Brasil, e essss mesmas, está plenamente verificado, foráo premeditadas e organisadas 
fóra do imperio, com capitaes estrangeiros, e sob a proteccáo da bandeira dos Estados- 
Unidos. 

Dessasmesmas duas unicas tentativas, se a captura de Serinbaem náo foi táo completa nem 
táo brilhante, como a da escuna Mary E. Smilh , é todavia incontestavel que o contra- 
bando de africanos náo é mais objecto de especulacáo possivel no Brasil, porque a vigilancia 
do governo imperinl é immensa, e ainda quando o asluto traficante evite a perseguicáo do 
cruzeiro inglez na cosla d’Africa, encontrará necessariamentenas autoridades do paíz, e nas , 
medidas combinadas de previdencia e repressáo que o governo imperial constantemeate 
emprega, o completo mallogro dos seus planos e o severó castigo de seu crime. 

É assim que se vém boje nos « Blue Books » apresentados ao parlamento, communica- 
cóes officiaes de todos os consules Britannicos nasdiversas provincias doimperio, informando 
o Foreign Office da total etstinccao do trafico nos seus respectivos districtos. E de facto 
o trafico está hoje extinclo no Brasil. Condemnado pela opiniáo esclarecida do piz, 
ameacado epunido pelasleis, e pela autoridade, uáo lem mais o traficante a possibilidade 
de organisar seus meios e agencias dentro do imperio; e se ainda faltassem provas, ahi estáo 
as capturasfeitas pelo cruzeiro e autorídades do Brasil em Serinhaem e S. Matheos, e todo 
esse systema de vigilancia para frustrar os planos, hoje perfeitamente conbecidos pelo go- 
vernoimprial, dos armadores americanos ero connivencia coraalguns negreiros deportados 
ou fugidos do imperio. Os documentos sob n" 21,22, 23 e24 bem comprováo os esforcos 
systemnlicos do governo do Brasil em fazer abortar e punir lodos esses criminosos planos 
aciraa alludidos. 

Á visla desta sinceridade e efficacía de meios, que em boa fó se náo poderá negar ao gover- 
no imperial no seu empenho de acabar com o tratico, e em presenca de toda«s essas medidas 
e providencias esponlanea e energicamente tomadas pelo mesmo governo, eomo se poderá 
explicar a nota de 7 de Mar$o sem pó-Ia em contradicQáo com a verdade dos facto^ já conhe- 
cidos e «preciados pelo proprio governo Britannico? Que vanlacem poderá haver em favor 
da repressáo do trafico, que a Inglaterra tem tanto a peito, ein desvirtuar e desmoralisar os 
actos do governo do Brasil, accusando-o de negligencia e descuido em um caso em que tem 
elle mostrado a mais decidida energia? 

Semelhante procedimento da parte do governo Britannico póde contribuir, pelo contrario 
para acoroqqar os tralicantes, que, procurando eiplicar a energia do governo por uraa coerpio 
«atranba, náo acreditaráñ no firme proposito da auloridade do paiz em extinguir de uma ▼» 
o trafico. . 



Stmolhints pfoo«Um«ntd, liitfi <H comrlbulr pirt i oonMCudio dw fti» QU« ttm *ra 
rl*t« »mlm o» t»v«fn«, Mikdo i wtir novm obtiouloi, oollowndo o do Bn«1l n* iituiffio 
dinvintiliNm do ifTrontir h luiooptibilidide* nioiomoi wrltida» ora •Hoapto um qoi, ptri 
Iwm enraprtf i iui mlmfto, prooln o mwraogorerno do todo o ipoio do piie. 

Srninlhinto prwnMÍimontf), »m iuribh, ifrroii»» m wUgóMentre smbo» 01 jgorarno» p*lo 
reioiitimento ti» um« uonsuro íinmorili, quo fer* pota ru» fórraa o loborima do Braiil o 
dwtmu»oottllitvp rroiprooi, alomento cnoneial d« mutua ooopeng&o doi douigovemoi na 
ootnntHa etlinoqio do tnflco. w , . 

|»or todoi tíütoR niqtivoa eapere o minietro do tíraiil que o governo doS. M. i nainha, 
tamlo étn coniideraoáo oe Üctos roctiQoadui neatemoraorandum, adoptará o expediente quo 
jnlgir mii» atléquifle psra dmtfawr a déHgredavel ímpreuáo causada no governo de S. M. o 
mqferfldor pota nota de fde Marfjo. oontra a qual, om virtuüe de inétruoíóes do meimo gover- 
nn recebidiB, o ttiniitra dn Braiil julga do mu devor reclamar. 


ll 10. 


O govetm de S. M. JS.ákgafáo imperiai. 


0 conde de Clarendon apresenta seus comprimentos ao Sr. Carvalho Moreira, e tem a 
hmn dfe trensmiair-lhe, indtfsas, álgalnas obáertacoes reiaUvas ao tnemorandam corü- 
nmftiijado a lord tderendon em 18 do cotrente pelo Sr. Moreira, sobre o objecto de nma 
mvfó (dfiéial 'áceíca do trafieo de áfirrcatúos, q«é o encarregado de rregocios de S. Magestaíe 
no Mio de dmfeiro dírigife -ao flainisaro dfes ttegodés eslitügeiros do imperío om 7 de Mar$o 
de 1856. 

fítféigñ m™ , £4 da tnnho dfe 1856. 


0 governo ie S. bf. J5. i legafóo imperial, em Londret. 


Mcmomidcum. 


foreign Oífice, 24 de Junho de 1856. 

0 Sr. Jerningham teve ordem de declarar ao governo brasileiro que o deS. Magestade 
sería obiigodo a pór em vigor os jpoderes cooferidos aos cnizadores britannicos'pelo actodfe 
1845, porcjua asaltoridadefl brasiteiras da provincia de Pernambuco linháonáo sómaslrado 
uim frouxidáo, tocanda quaei 4 contiivencia, no negooio do navto negreiro que chegou a • 
Seriobaem j¡m Outubro de 4855, m«s tambem porque aqueUas watcrHdades tiáo se niDSr 
tr»Kfó dispestes a provideoewr de uaa raodo logtü e «flkaz afifu» de deacotorirou puniri 
qnfo4a fosseaa deecobertas, as pessoas comprotneUiidas üaqudUe negocto, • 
fish»«wiwáoéftindad» nas eegnitilesÍBíorma$6ess l’-que o .presidentó da provmda parra’ 
pór a sefvo o navio negreiro, e proteger o descmhaíqae dos afiicaiwsom queerSoiote- 1 
reifado» «inigoe mm t prveoro» primeiro reraover as - ««toridedes. pohciíies* 

d»l¿^.4i^eí«lbaei»>- • > . .ví', . *í. , i 

iTtOhw eUf da ófhjrosito «rdeaára qébéiOprocesM pelwBrnar das'inqwv^áes legaegtsbbrd • 
«s' foctos occorridos tivesse lugar no tíío Formoso , que Úcava á distancia de seis legm» áo v 
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pWrte fftn qttff o* «fW«ino«i , wm m Aft «é-1o mi h«mu •npl«« «tKo w^Ab 

nmp», io tncontnrllo powoM qn > piidjMttm d q»d^o«ña dot índi»idt»y* qu« m hwüo 
Mlmviado. 

3* Qu« mn vingnr-ie dlo cnrom-l a VfMooni<*>llo* d« Dcommond o *«n flfho, ff-flr. ÍBtonio 
Drffmmona.aoi quno» s«i dove o nppruhonMti dn irwnd * nooit*io d * it(Viciino« «mSoríffhBeffa» 
• eflm de «rrotlfir «« tinico* timlomnnliM d< vinln do orímt*, miinéou induir. no prooOM» 
dff »ctnwB?Ío, como reo», do «nvolin oton <iI|i<iim vordodniro» tríminnses, oDr. krnmfo 
Drmnmond e outmi pMMon» quo loinürin» umn jNirlo iMivn im ApprebemtáodoftimDlffoi. 

Nenbuni d»Me» ponlos fi»i ref»l«di> no memonndoni dt» Si* Moreim. 0 gmroo d» 
S. HflgostBde soube porém do en«»rrrgt»fió de n< gn<‘ioH d» sua díln fll ig<*Bt«de<io Rio de fa* 
neífo que 0 presidente deD**rnimtmco fdra dt>toiY(id t, iiHHÍin com» por outro csnai oebefb 
de pntieio, e «0 é verdade qoe 0 govemr» brm»il«*íro «d »|il »0 es4«H ineoidas cnma 0 fim d8 d»r 
umn demon»tra$fio de sua dMapprova$«i) «t» prowdtm tnlt» dnjUHlles funccionarios, 0 govemo 
dff S. flngeittffde teria fmiito ptnzer em wiix»r d*r «d * dwte acto de vigor, neceasaTÍo, 
e ffssim admUtiria qne se aenovño remt»vid>H prinui;tnes fandaraentns qne levárfio o 
goverrw» de S. Mageslade aordenar noseu en.-mrrogid» de uegocie no Rio de Janeiro a dirigif 
ao Sr. Paranlios • nota de 7 de Margo rle 1856. 



R. 11. 

A Ugafw iwp&rtal em Lmdra ao govemo de S. Jf. B. 


HqnM aadmfc - —• 

Laga$fio «mperial tdo BrasU. 21 de Julho de 1853. 

filo memorandnm que a 24 de Jttnho-prmiim passmlr» se servin Lord Qarendon drrigir 
at» ministro tio Brasil ero resposta ao qae e*te tl»3 escrcvéra era ilatá de 9 do dito met ,dk 
S. Ex. «tn sobstcírcia 0 segoiute : 

. *Qoc o fffndamento d»s instrnccóes que det'*rnitn'irao a nota passada por S* Jerningbam 
etn 7 de ttartjo oltimo ao governo de S. W. 0 Imperador do Biasil fér» nio só o haveretn as 
aotoridades de Pernarabnco mostrado por occasifio da lenlativa de Serinhaem oma froroxidSo 
tocando qtiasi á connivennia, como tambem ú braverem ellns mantfestado ntá vontadexio 
eraprego de medidas eSScazes para descobrir e puntr »s pessoas envotvidas naquáÜe 
strccesso. . - ’ . * - 

Esta opiniáo de Lord Oarendon tera por base tres assrrcóes; ' 

'l^Quó o presidenté de Pernémbuco fémovéra adiiéfc as auforidades pfflidáeadlo dts~ 
tfíéuy de Scmihaeni a'Qrá de páv fi salvo 0 palhabffiu n *grairo® proteger 0 aesemJbarqué dos 
afrícatiosi «m qne erSo ititére&sWfos algojwamigosseus. • .* , •'* ■ : ; ' 

’ 2 " Qffewmlode pfo^ffsUff ^fdenarñ 0 mcsnrro prr'*sideffte que sa mstaorasse^o procfiaw» 
no Rio Fotihoso era veé dfcSé f» Barm, litoaftiffdeiiaveFÍSo pessoas qoeíeciiuffysetní* 
qttaffsÍMl értntírtícfsofss quffófrírtviái^'Osafrívamtí^ . . . .. 

8 * Qtíe para stí vinjgat* üíff'cdrffndl Dfémimoffdie'dff.'sffHliÍlK», «o¡s qoaasffedbved apprdhen- • 
sSff'de l mi> ! graffde ’ttiíffrieirb* dff fffriaiffWetn ^ affm ‘de denitrtíir 'W tinricai» tffs- 

tefnffftlfas dri iraUíi ffiandáríi WiphesWeitlfi incluir no pfff(»ss 6 r ! «M«rríM» l , vtorfffr*"' 

vfffla dffraífflguns ÜbsYeidfcifeiira^'ffrittíiiiOsos^ t) ftr.’Druromontl eotrtras pessoasqiiri^iVcíáo^ 
píátri»fffWá v fféqffW 1 a íaffpffébéfiMiff; * '’r ' 

*<3dritílae'tffí*a ,1 ClártMóH'Íff fken ^Adrmántú tTHeá.lff ffue-rieMiwíff QtKáes^rttaa^fot* *' 
rrfufáflff pwlo'ffMKÍüro F>dávü;*e tftarfl&fiN qffé jrQéitmálffttepra-** - 





liiiriikto o do (iliofo do policia dn Pornamlxioo tinliSo tido Itigar om conaoqonncia do havor 
o Knvorno itnpcrinl dflnapprovndo o proondimonto dnijmdlns funonionnrioH, dn bom gmdo 
ndmittirin o ftovcrno Itritnnnico nchnrom-Kc rnmovidon oh principnoH fundninontoH quo dio- 
tArfto n noln do 7 do Mnrgo. 

Do itiomornndum do Lord Clnrondon vd-Ho clnrnmonto nun S. Ex. sn ncha convoncido 
dc qnc o govorno impcrinl lir.nra ilo Hiin pnrto tudo o quc líio ciitnpria fnzor por occaniSo 
do «ucccnno dc Sorinhnom, noÍH qun tudo qunnto a chho ronpoito «xpAz o minÍHtro ilo Brasil 
no bou momornnduin do 9 dn Junho iicou som n monor contrndita, e tnesmo «cm o mais 
levc reparo nn rcspostn do S. Ex. 

E', poróm , muito de sentir que, dopois de láo amplas explicaQÓes sobre todo» ospor- 
monore8 dnquelle succohso , resurjáo hoje inesperndamente accusaQÓes directas contra o 
ex-presidente de Pcrnambuco, táo gratuitas e táo ínjustas, que de certo náo teriáo sido acre-, 
ditadas no Foreign Oífice se soubesse este a origera impura donde procedéráo. 

Foráo alguns jornaes da opposicáo qoe, por hostilidadeá administracáo da provincia, en- 
gcndráráo e assoalháráo contra aquelle honrado e digno funccionario calumniosas insinua- 
QÓes, que só por indiscricáo, ou má vontade, poderiáo ter sido trazidas ao conhecimento do 
governo de S. M. Britannica. 

E se no memoranduin de 9 de Junho náo foráo contempladas para serem especialmente 
refutadas essas increpacóes ao dito ex-presidente, corao parece tcr feito reparo o muito 
honrado conde de Clarendon, é isso devido a que de nenhum modo podia o ministro do 
Brasil suppór que a nota de 7 de Marco pudesse ter tido por motivo assércoes táo inadmis- 
siveis como as que ficáo substanciadas. Além disso, a exposicáo minuciosa e comprovada de 
todos os pormenores do facto no memorandumde 9 de Junho, excluia a admissibilidade 
de taes imputacóes agora alludidas por S. Ex. Entretanto nada ha mais facil do que demons- 
trar a injustica e inexactidáo de semelhantes proposicóes, e cabalmente refuta-las. 

E’ absolutamente destituido de fundamento dizer-se que autoridade alguma policial no 
termo de Serinhaem se achasse removida pelo ex-presidente de Pérnambuco na occasiáo 
em que teve lugar a tenlativa do desembarque, ou mesmo nas proximidades dessaoccur- 
rencia. 

A arguicáo de se acbarem fóra de seus postos as autoiidades de Serinbaem, factos que Lord 
Clarenaon pretende agora explicar pelas suppostas remocóes que de antemáo e de proposito 
fizeráo o presidente de Pernambuco, já foi feita por M r Jerningbam em nota de 13 de 
Novembro ultimo em consequencia de communicacóes que recebéra de Pernambuco, e e 
governo imperial respondeu a esse topico em 4 de Dezembro do modo seguinte: 

« 0 proprio facto da apprehensáo effectuada em uma costa despovoada, e quando já 
« uinguem acreditava na fallada tentntiva de um desembarque de africanos, demonstra a 
« jtriori que náo houve tal abandono e negligencia da parte das autoridades de Serinhaem. 
« 0 exame das circumstancias em que eflectivamente se achavao municipio, pelo que diz 
« respeito á sua administracáo judiciaria e policial, confirma o que á primeira vista se 
« reconhece que náo podia deixar de ser. » 

« Existiáo naquelle termo o juiz de direito da coraarca, o juiz municipal, o delegado 
« de policia effectivo e o commandante do destamento policial, náo fallando nos agentes 
« mais subalternos. Um lugar que se acha nestas circumstancias náoestá de certo acephalo, 
« como se tem querido fazer crer. 

« Poder-se-ha notar que o juiz municipal effectivo se acbava com licenca, e que o 
« primeiro supplente do delegado depolicia, queexercia este cargo no impedimento do 
« coronel Drummond, tambem se ausentára alguns dias antes do apparecimento do 
« havio negreiro. Isto porém náo prova que os ditos cargos fossem abandonados, porque 
« existiáo no lugar e ficáráo em exercicio os respectivos supplentes. 

« Os dous funccionarios a que acima me reliro permanecéráo nos seus postos por 
« mais de Ires mezes. Só ausentárao-se depois que se havia desvanecido a suspeita de 
« uma tenlativa de desembarque naquelle lugar. E ainda que náo railitnsse em seu favor 
« esta notoria circumstancia, a sua ausencia náo poderia ser attribuida a motivo dessiroso, 
« porque sáo pessoas geralmente conceituadas por sua probidade e zelo. A respeito de 
« um delles ha aléra aisso a consideracáo de que os cargos de delegado e subdelegado 
« de policia, numerosos em cada provincia, sáo todos servidos gratuitaraente, sendo a 
« uoica recompensa dos cidedáos que os exercem o reconheoimento do governo do paix. » 



E Mr. Jorningh&m tanto 10 convenoeu da inexaotid&o do somelhanto arguigflo que, rei- 
pondondo a cirb nota do k de Demmbro por outro de 13 do inosnio mce, náo afflrmou 
quo o termo do Serinhaom e a comnreo do Kio Formoao, a quo eiso terroo portence, 
se nchaaaem acephaloa ou aom autoridadoa policiao» pnrn oh Üns premeditadoa, que 
hoje ae Btlribuem no proaidente; mes lndenndo a nccusagiio e reportando-He á» palavras 
do consul britnnnico, Mr. Cowpcr. quiz entfio afflrmar que houvera negligencia da parte 
de algumas nuloridades dn provincin ctc. 

Ora, o fecto dc náo poder Mr. Jcrningbam austentar esse ponto de ataque, acbando-se 
no Brasil auxiliado do 7.elu extremoao que ostenta M. Cowper, que de corto náo heeitaria 
em fornecer á legacáo britannicn quaesquer provas em apoio de suas informa$5es, mostra 
de sobejo que essas ^rovns náo existem, e que a desistencia de Mr. Jerningham ¿ devida 
á conviccáo em que ticou da verdade dasassercóes do governo imperial* 

A mera reproduccáo, portanto, de semelhante accusa$áo, sem prova alguma, náo póde ter 
mais forca do que quando articulada por Mr. Jerningbam, respondida pelo governo imperial, 
e abandonada como insustentavel pela legacáo britannica no Rio de Janeiro. 

Pelo que toca á segunda accusacáo ao ex-presidente, uma simples observacáo bastará para 
dissipa-la, porque essa aecusacáo provém de um equivoco a respeilo da divisáo judicial, 
e das leis do processo criminal no Brasil. 

A comarca do Rio Formoso só comprehende os termos reunidos de Serinhaem e Rio 
Formoso, e outro chaniado d’Agua Preta. 

A jurisdiccáo policial das autoridades dos termos reunidos de Serinbaem e Rio 
Formoso estende-se a todo o territorio dessa divisáo judiciaria; e a jurisdiccáo do 
chefe de policia, que tambem era auditor.de marinha e foi instaurar o processo como 
autoridade mais graduada e de mais confianca , sempre requeridas em casos graves, 
estende-se náo só a uma comarcainas a toda aprovincia. Por outro lado, segundo as leis 
do processo criminal no Brasil, sáo as testemunhas cbamadas par8 depórem no processo 
respeclivo no lugar onde competentemente tem de ser aberto o processo; e este lugar 
deve ser a cabeca do termo, onde está o fóro, onde estáo os tribunaes. Ora, no caso de 
que se trata a instauracáo do processo no Rio Formoso foi muito regular por ser ali a 
cabeca do termo e por ser competente a auloridade processante. 

Ao Rio Formoso, pois, foráo mui legalmente cnamadas as testemunhas que sobre o 
successo deviáo depór, e de certo se chamáráo pessoas da barra e das vizinbancas do lugar 
• onde se perpetrou o deliclo. 

Desla simples informacáo resulta portanto, que nera honve a menor irregularidade na 
instauracáo do processo, peio que respeita á competencia do lugar, nem ficou prejndicado 
o descobrimento da verdade por falta de testemunhas occulares, porque foráo inquiridas 
todas as pessoas que podiáo saber do facto; e mais ampla e minuciosa do que foi náo 
podia ter sido a investigacáo. 

A terceira imputacáo é na verdade a mais grave de que podia ser victima o caracter 
honeslo de um empregado de táo alta categoria. Na ausencia de qualquer prova , e 
quando nem sequer se póde avaliar o criterio da fonte donde parlira a informacáo que 
lhe servio de base, náo é dado admitti-la sem risco de uma injuslÍQa gratuita; embora 
o proprio coronel Drummond e seu filho, em falta de defesa, tenbáo recorrido a um 
expediénte commum a todos os culpados quando envolvidos em crimes de complicidade. 

Além desla consideracáo, náo deve passar sem reparo o que ha de inconciliavel entre 
esta e a segunda accusacáo, dizendo-se aqui que o Dr. Drummond e outras pessoas que 

• tiveráo parte acliva na apprehensáo foráo envolvidos no processo para o fim de inutilisar 
a prova das rnicas lestemunhas de vista que bavia, ao passo que ali se afErma haverem 

. na barra outras testeinunbas que poderiáo reconhecer a identidade dos que perpetráráo 

- o mesmo crime, pelo que de proposito se foi instaurar o processo no Rio Formoso e náo 
na barra. 

0 coronef Drummond foi quem deu escapúla ao capitáo do palhabote negreiro, e por 

- falta de medidas immediatas, que.lhe cumpria e podia lomar cohío autoridade que era, 

. e á vista dos meios de que dispunha deu tempo a que se perpetrasse o exlravio dos 
t Africanos e se evadisse a Iripolacáo, que aliás teria cahido nas máos da justiqa, se em vez 

• de.mandar elle buspar um destacamento do Ilio Fonnoso houvesse reunido os miardas 
nacionaes do lugar, e coin cssa.forya tiyessc capturodo immediatamenle o pathaDote. 
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0 proprio oonnnl infflor, otn l , <»i , nArnhiton ilo*l«ron nr> proH¡Jnnt<' qttn f)rnm non4 lho 
hnvÍA ritvobtlo enli» ffirrrimitins'i prnniMliinotiln • In Itnvf'i* ilnixn*li» fnnir n onpitSo, nonto 
iii iin nxpAfc no nii*tni*rnnrliim ih* í) il.* Jnitlin, Nns invi'HlinnjflftM flo itrocoHHft npimrooi? seu 
lllho, o Sr. Dr. Diiimnnmil, cotno nulor ilo primetro roitbn iln 10 iIoh Afrionnns lran*t<- 

E oitflrfoH no pnlhfllmto antcH dn cnptorn rtrimltiinln [ih|o cottimnnJante Jo destaoamento do 
io Forinoso. 

Accresce qite o tnesmo coronrl Oriititm*»n*l o ipóz obsfnculos o otnbaragou, náo do certo 
por aua innocencin, n acfjñ*» Ja .intoridndo pronessnnlo! 

Esses e oiilros fncfos, que ci»n»l¡Vi <h» rftspeciivo processo, ileviáo necesHarinmente dar 
em resultniioa critninaliJn<lft <l<» Dr. DrtumnonJ, e trnzor a seu pai a responsabilidode que 
cabe ao empregado pubüco <|ijc fidla a«»s seus Jcvercs. 

Para cliegar » este rosiiitml.» nfto serin picciso que o ez-piesi<lent.e Ja provincia quizesse 
exercer por mcio Je um mitgisLrndo in<topenJente, crnno o ó o cbrfe Je policia, uina 
vin"nnca contra um Jelegado Jc policin Je riomeacáo sua, e a qnem podia Jemitlir a seu 
arbitrio, mas qnc pclo eonlrario < logiou sob a impressáo immeiliaia Josuccesso Ja captura, 
e quando ainda ignorava as venladeiras cir.iumstancias posteriormenle verificadas. 

Esta, bem como as duas outras accusacóes, só baseadas em boatos espalhados por 
adversarios politicos que aúiilterño tudo para mnnchar n reputacao de autoridades a quem 
desejáo derribar, náo se devem receber, JestituiJas Je prova proporcionnda á gravidade 
da imputacüo; pois, admittiJo o principio conlrario, ncnhum paiz do mundo veria suas 
aiitoridades isentas Je pécüas e baldóes, a Jar-se <iuvido ao qne soem dizer jornaes d.e 
opposicáo » este ou aquelle governo, onde a imprensaé livre, como n<> Brasil. 

Eis a<[ui o valor que tera as arguicóes feitas ao ex-presidente de Pernambuco, e com que 
lord Clarendon justiGca a nota de 7 de Marco. 

E se epezar de destruidos., como julga o minislro JoBrasil que se acháo por este me- 
mornnJum, os molivos por que se explica aquella nola, ainda assiin se reserva o governo 
britannico a faculJaJe Je apreciar táo injustaniente os factos occorridos em Pernarabuco, 
a ponto de só adniiltir que cessariáo os principaes fundamentos de uma offensa láo 
immerita, se se verificasse que na dernissáo Jo presidente e do cbefe de polieia dePer- 
nauibuco tivera o governo imperial em vista dar uma marca de desapprovacáo do proce- 
dimento desses funccionarios, ficará o mesmo governo imperial no pleno direito de avaliar 
os successos do seu paiz e o comportnmento das snas auloridades segundo as norraas de 
justica porque se rege, sentindo sómente o ministro do Brusil náo ter tido a fortuna* 
de poder convencer o governo de S. M. B. de quanto sáo inexados. e infundados os 
elementos que formáráo a sua opiniao. Conseguintemente, declara que, longe de poder 
admitlir que aqnelles fuiiceionarios foráo destitnidos por haverem incorrido na censura 
e desapprovacüo do governo imperial, pelo contrario sabe positivainente que o seu governo 
tem approvado os actos do ex-presidente, o conselheiro José Bento daCunha eFigueiredo, 
e se lhe deu a demissáo foi de certo porque este a sollicitou, ou porque assim julgou o 
governo deyer fazé-lo por motivos absolutamente olheios a qualquer marca de reprovacáo 
de sua conducta. E quanto ao chefe de policia, de cuja demissao só teve noticia o ministro 
do Brasil (pelo memoramlum de lurd Clarendon), acredita que os inotivos seriáo os mesmos 
que se deráo a respeito do ex-presidente. 

0 ministro do Brasil julga ter assae ponderado no seu memorandum de9 deJunho os 
desagradaveis resultndos que sobre as relacóes dos dous paizes veio trazer a nota de 7 de 
Morco, que envolve uina nova offensa á independencia e soberania do Brasil, por ser uma 
ameaija de execucáo do acto do parlamento inglez de 1845, conlra cuja violencia sempre 
formalmente protustou o governo imperial. 

Sempre esperou, e ainda espera, o ministro do Brasil que bem informado o governo 
de S. M. B. de todos 06 factos e occurrencias de Pernambuco, náo se recusaria á justa re- 
para^áo sollicitada no rneraorandnm de 9 de Junho. INovos motivos, porém, do recus* ae 
allegáo «inda na resposta de S. Ex. o muito honrado conde de Clareodon; hoje devem 
esaes motivos desapparecer etn presenga das explicaqóe» aqtii consignadas, e náo ré o 
nainistro do Brasil uma só razáo pitra insisiir-se na sustentacáo da offenaa que produtio a 
not* de 7 de Marco, tnnto mais quanto é injustificavel a amcaca em si tnesnu oonfida 
aaquella nota, quer polo faoto espocial do suoccsso do Serinhaenct, quer peiaa oircums- 
tanciasgeraes em que se acha o Bruil om reáa^áe ao trallco. 
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Sojn uprociado o faclo do Sorinhaom como «o quixur, o aeu rosultado [)orém é inconlro- 
vnrio, o dollo nn vé quo apnnai 20 afrioanoo pudorfio até hojo oioapar daa m&oa da juatiga. 
Eito é prociaamonlo o numoro dn africanoi quu onlrárfio nn Brnnl vii pnra quatro annos. 
Em 181)1, ópoca muito moi» proximn doo dimculdndoa com <|iio iutava o govorno imporial 
parn a reproisfio do traíico, o oujoito oom purigon do sua nonlittuugúo, mandou ocovorno 
Britanníco suapendor bn ordena dndan ao moii cruzciro pnrn n execu<;So dn Bill do 1845; hojo 
otn mui (liverian circumHlnncius, hó por unia tontativa alifin friiHtradn pelan aulorídades 
BraBÍIeiros, é o Brasil ameogado dc »c reuovnrcm an orden» aocruzeiro ingler, para execu^fio 
daquelle Bill. 

roloque toca a circumstancios geraes do imperio em rela^áo no Iralico, límita-se o mi- 
uistro doBrasil a descrcvél-ias com os poucas palavras proferidas com tonla vordade e justíya 
peloprimeiro ministroo muito honrndo Lora Palmer.ston na ramora dos coininuns, sessáo 
dc 15 do corrente: « He thought, dizS. Ex., the slave trade might be regarded as extinct 
inBrasil, for though attempts hnd been made to revive it, those attempts Imd notbeen 
attended with mucn success. Those who formerlv invested their money in this tratic now 
eroployed it for purposes of internal improvement, and there was generally evinced trou- 
ghtout ihe country a spirit of hostilitv lo the revival of the trade. There had however been a 
great mortality among the slave population, and speculators from the United States had en* 
deavoured to tálceadvanlage of tnecircumslances byimporting negroes, but he believed that 
very little success had attended their efforts. » (Times de 16 do corrente.) 

Nesle estado de cousas, náo póde deixar o roimstro do Brasil de repetir que a insisteocia 
na sustentacáo da offensa recebida náo póde lermotivo algum plausivel, e tende a tornai 1 
desagradaveis asrelacoes entreos dous paizes, que por táo fortes razóes é para desejar se 
conservem sempre iliesas e em condicóes de perfeita amizade. 


Condemnacáo como boa presa do palhabote apprehendido com 
afrieanos bocaes na Barra de Serinhaem. 


H. 12. 


Comulla da secmo dos negocios da jusliyi do conselho de eslado de 24 deFevereiro de 1857 
confirmando a senlen$a da auditoria da marinha de T¡ de Maio dc 1856. 


Senhoh. — Mandou V. M. I., por avisu de 19 de Junho proximo passado, remetter á seccáo 
de juslica do conselho de estado o processo organisailo na auditoria da marinha da provin- 
cia dePernambuco sobrea presa feita na barra deSerinhaem de um palhabote com Atricanos 
bocaes n bordo, afim de que a mesma seccáo julgue o referido processo em segnnda 
instancin. 

Foi apprehendido na barro de Serinhaem pelo respeclivo delegado de policia no dia 13 
de Outub;ro de 1855 um palhnbote, cujo nome e nacionalidude se ígnora, tendo a bordo 162 
Africanos bocaes, nlém de outros que foráo subtrahidos. 

Procedeu-sc pela auditoria de marinha de Pernambucoásneccssarias diligencias e exomes, 
formando-se o competente processo, no qual foráo observndas as leis e regulamentos que 
, rcgetn n materia, náo tendo comparecido pessoa alguma por parte dos donos e interessados 
no navio , ou na crim[nosn especulncáo á qunl se destinava. 

Satisfeitas as disposicóes da lei, e preenchidos os termos legnes, proferio o Dr. nudilor de 
marinha a scguinte sentenca: 

4 


6 
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«< \¡xlim iih nntcm, «Ii*1U'h uonittn (|»in no i!i« Ü! il«' Oululiro do nnno proxitno pnHHtitlu, nn 
Imrin «lo Si*rinhiH*in «lii coiiinrrn do llio Konnono, Wrn «t|i|>t , «>hoiuliilo polo dnlejjndo ilo poli- 
cin limpii'lli' ti'Hiio , iiiii liinli' oii pnilinlnilc, cujo nmni* o nniMonnliilmlo ¡ntiorn-nti, coin 1(12 
Africnno» liof;ni>n n h>ii lionln, nli'tinli* ontroM t|iit*, ihiIoh tln npprnltt'tinflo, forflo nuitlrnhitiim 
«' lovntioK pnrn lorrn, i»h «|iiiii*h trnnitportniioii d' Afrion dnnlinnvfio-H«t n mtrottt inlroditr.idmt 
»10 |»n¡/, coioo «jKrrmoH, islo coiitrn o (linixinto iiiih Icíh d o 7 do Novontliro do 18*11 , \ do 
Sotritihrodn 1H50 <> mi-ii tvgulnnictito«lo í-i tlo Outuhrodo moHino mino, ctnno ludovfl-Htí 
de II. H, 7,20c27, o iuf|tiit‘tt;fi(> ilc II. \k. Constn iminlmcntc (Ioh ntiton (inn «lou diton 
Africnnos HtilitmliitloH tVirño npprolicnilidtw 21, Hontlo Deto 14 do Novcmbro nltitno, lOetn 
6de Feveroiro. c 2 r.-in l'.l dc Mnn;oilo correntn nnno, til 11. 31 , 70 n 02. V¿-se muÍ9 dos 
autos ijin’ nonhunia rcclntoacño nppuroceti opportunnnicnte ácorcn dn propricdndc do pnlha- 
hofi* e stin cnrgn, semln t]ii<* n soti Imrdo, no ticto dn vcstorin e npprehensáo, ul fl. 3 e 7 , 
rienhuns pnpeis ou livros lorfto uelindos, ossim coinonáo foráo enconlrndos o cnpitáo ne- 
jtreiro e pesscmsd» tripolacfui. 

E por isso.ena fórnnu das leis citadns, julgnnclo por senlencn, como julgo, boa presa o 
parlhabote coui os seus pertences e objeetos conslnntes de 11. 7, julgo pessoos livres os Afri- 
canos apprehendidos n seu bordo, os 21 apprehendidos ultimamente, e quaesquer ontros 
dos snbtrahidos, osquaes todos foráo importados pelo dito palhabote, e mando que, vendido 
este e mnis objectos achados em seu bordo, isto era hasta publica, pertenca o seu producto 
ao apresador, deduzindo-se um quartopara os denunciantes de que falla o officio de 11. 3, 
íicando os Africanos, emquanto náo sáo reexportados na fórma do Art. 6° da lei do 4 de 
Setembro de 1850 , debaixo da tutella do governo, e paguem-se as custas peio producto da 
arrematacüo dequetratei. Appello ex-oíficio destaminhasentenca para o conselhode estado, 
e o escriváo faca remessa do processo na fórma determinadanoArt. 21 do Decreto n° 708 de 
I40utubro de 1850. llei por publicada cm máo. Recife, aos 27 de Maio de 1850. — Luiz 
Carlos de Paira Teiadra. » 

Tendo-se dado vista ás partes nesta superior instancia, ninguem compareceu apedi-la. 

A seccáopensa quea sentenca supra náopóde deixar de ser confirmada pelos seus funda- 
meníos, e portanto a confirma. 

Sala das confereneias da seceáo de justica do conselho de estadoem 24 deFevereiro de 
1857. — Viscondc de Urutjuay. — Visconde dc~Maranyuajie. — Euzebio de Queirós Coulinho 
Mattoso Camara. 

Como parece. 

Paeo, 24 de Marco de 1857. 

Cona a rubrica de S. M. o Imperador. 


Jos¿ Thomaz Nabuco db Arauio. 
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Coopera$áo don agentes brllanniros na repressáo do trafleo 

de Ifríeanos no Brasil. 


H. 13. 


iVofa do govcrno tmperial á legagáo deS. M. B. netla cúrle. 


Rio de Janeiro. — Minislerio dos negocios estrangeiros, era 22 de Fevereiro de 1856. 


Tenho a honra de dirigir-me ao Sr. W. Stafford Jerningham, encarregado de negocios de' 
S. M.'B., para conQmunic8r-lhe as seguintes informacóes que possue o governo imperial 
relativamente ás novas tentativas dos traücantes de escravos. 

0 capitáo da escuna ou hiate Mary E. Smith, recentemente apresado na barra de S. 
Matheus, pelo cruzador brasileiro Olinda , revelou que mais duas embarcacóes norte-ame- 
ricanas , sendo uma a escuna de uma gavea Vilcot de Nova-York, e oulra um lúgar, haviáo 
chegado a um dos portos dacosta d’Africa enlre oCabo Lopese Loango.para carregar escravos 
com destinoao Brasil. 

Esse carregamento deveria ser remettido, segundo o testemunho do referido capitáo, por 
Joaquim Ignacio Riverosa, irmáo de D. Franeisco Riverosa, que elle diz estar no Rio de 
Janeiro. 

0 governo imperial tem dado as providencias que estáo ao seu alcance, e conüa que suas 
autoridades frustraráó no territorio do Brasil quaesquer novas tentativas dos ousados especula- 
dores; e muito estimaria que o governo de S. M. B. dirigisse particularraente as suas vistas 
para os lugares da costa d’Mrica onde se realisño taes especulacóes, e para os armamentos 
que se preparáo nosportos dosEstados-Unidos. 

Parece hoje inquestionavel que os africanistas lem estabelecido nos portos dos Estados- 
Unidos bases de suas operacóes criminosas tanto para Havana como para o Brasil, e que em 
Angola eoutros lugares d’Africa ha agentes encarregados de effectuar os carregamentos e 
remessas que dali se dirigem. 

As legacóes e consulados do Brasil tem sido e serüo prevenidos de todas as raformacóes 
obtidas a esse respeito, e se os agentes diplomaticos e consulares de S. M. B. quizerem 
entender-se e proceder de accordo com os de S. M. o Imperador, encontraráó sempre da 
parte destes a melhor vontade e toda a cooperacáo possivel. 

Aproveito a occasiáo para renovar ao Sr. W. Stafford Jerningham as segurancas de 
minha perfeita cstima e consideracáo. 

Ao Sr. W. Staíford Jerningham. 


José Maria da Silva Paranuos. 
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R. 14. 


/Vo/íi ia lerjacáo io S. M. B. Mtta cdrte ao yovtrno imperial. 


Lcgncúo britnnnicn. Rio de Jnneiro, 29 dc Junlio de 1856. 

Ex mo Sr. —Em consoqiiencÍB do dcsejo, manifestndo em umn das notas de V. Er., de 
que os agentes diplomaticos e consularcs de S. M. nospaizes estrangeiros cooperem com 
os do Brasil em todos os objectos tendentes á suppressáo do trafico de africanos, tenho a 
honra de transmittir a V. Ex. o seguinte extracto de um despacho, que dirigio-me o conde 
de Clarendon, datado de 28 de Abril de 1856. 

« ‘Incluo, para vosso conhecimento, uma copia-de um despachoque dirigi ao ministro 
« de S. ML ern Washington e aos consules britannicos nos lugares mencionados á mar- 
« gem, ordenando-lhes de se entenderem livremente, em negocios de trafico , com os 
« seus collegns brasileirns todas as vezes que semelhante procedimento parecer-lhe* util 
« para frustrar os intentos dos traticantes. » 

Prevaleco-me desta occasiño para renovara V. Ex. as segurancas de minha alta estima e 
distinota consideracáo. 

k S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros. 

W. Staffobd Jerjvingham. 

Lvgares mencionados á margem da rtota aáma: 

Mobile. Norfolk. Porto Bico. 

New-Orleans. Philadelphia. S. Iago de Cuba. 

New-York. Havana. 


Raltimore. 

Boston. 

Charleston. 


N. 15. 


Nota do govemo imperial á legagáo de S. M. B. nesta córle. 


N. 42.—Rio de Janeiro. Ministerio dos negocios estrangeiros, em 4 de Julho de 1856. 

Tenho a honra deaccusar a recepgáo do nola n° 53 de 29 do mez ultimo, pela qualo Sr.W. 
Staíford Jerningham, encarregado de negocios de S. M. B. nesta córte, dignou-se communi- 
car-me o transumpto do despacho que o seu governo dirigio á lega§ao e consulados Britannicos 
nos EstadosTUuidos, emPortoRico ena Ilhade Cuba, para se entenderem amigavelmente 
com a lega^áo e consulados do Brasil nos mesmos lugares, scmpre que ojulguem conve- 
niente ao empenho commum da repressáo do traíico de escravos. 

.Agradego ao Sr. Jerningham a sua referida communicacáo, que está de accordo com as 
ordens já ezpedidas pelo governo imperial, náo só aos seus agentes naquellcs districlos, mas 



lantbcm «o« qtio ro»tdem om l^orit&gal c nmpouoMÓw tla oo»u d’Afrífli, etn He*p*nh*. 
Hamburgo, uonova, ñruxolla», Montevidoo e Buenoa* 4 yre», 

Aproveito igualmonto e«U opportunldnlo para reiterar ao 8r, Jerniaghim oa prolMto» 
de minlia oitims e coniideragfto. 

Ao Sr, VI. Staflbrd Jürningham. 

lOSlf MaRIA DA Sll.VA PiRANHOS, 




Cooperaeao do governo de S. M. Fidelissima para o mesmofim. 

N. 16. 


Ojfieio do mnistro brasileiro em Lisboa ao govemo imperial. 


Legacao Imperial do Brasil. - — Lisboa 12 de Dezembrode 1856, 

111““ e Ex“°Sr. —Tenlio a honra de transmittir a V. Ex. por copia a nota, que passei a 
este governo sollieitando a punicáo de alguns subditos portugoezes, residentes na Costa 
d’Africa, pelas tentativas de traüco, conlorme foi verincado no processo instaurado na 
capftal daBahia por occasiao da captura do navio americano Mary E. Srtúth, ebemassima 
resposta que a este respeito recebi'do xninistro dos negocios estrangeiros neste reino. 
Renovo a Y. Ex. os rendidosproleslos daminha distincta estiinae subida coasideracáo. 

111“* e Ex““ Sr. José Maria da Silva Paraahos. 

\ 

Antonio Peregrlno Maciel Monteiro. 


DOCUMENTOS. ANNEXOS AO OFPlCfO SUPRA. 

Nota da lega$io imperial em Lisboa ao govemo de S . Jf. Fidelissima. 

Legacáo Imperial do BrasiL—Lishoa, 13 de Novembrode 1856. 

0 abaiso assignado, do conselho de S M. o Imperador e seu enviado extraordinario e 
miaistro plenipotenciario nesta córte, tem a honra de dirigir-se aoSr. marquez de Loulé, 
presidente do conselho de ministros, e ministro e secretario de estado dos negocios estran- 
geiros, afim de levar ao conhecimento de S. Ex. os documentosjuntos, extrahidos do 
processo instaurado na capital da Bahia contra a tripolagao e passageiros donavio americano 

f «V *■ íra “ • c «P to,do n « s “8“" s da ■■ ,a P 0, «'' a F»" a “ a *«»«“<» a «*“•» a 1«“« 

Afncanos a bordo. 

Pelo livro da carga da barca denominada Dolores, encontrado entre os papeis do referido 
navio MaryE. Smith, demonstra-se a culpabilidade de alguns subdilosdé S. M. Fidelissinaa, 
residentes em os dominios da sua coróa, no crime de tratieo de Africanos; e pela correspan- 
dencia tambem achada a bordo do navio apresado, evidencia-se a tentativo do rnesmo cruua 
por parte do outros, que, com desusada audacia procurño restabelecor um commeircío. 
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qno, olfendondu lodnn m rcgrns du mornl chrislñn, violn no mosino lotnpo as lcis da mooar- 
cliin jiortuguow o n« do Itnporio do Brnnil. 

Ar jirovitH tlo orini« , oni prosoncn don documento* ttlludidon, húu U'u» oonoludonlon o táo 
juridiciH , »juo o ohniüo inisigtindo noiihiitna iluvidn tcru úccrcn da condumniiQÜo dos r¿on 
umn vc/. ijuo o rcHpcctivo procoHHO scjn rogulnrmontc intontndo nan loonliilndo» ultroranrinaH 
do 8ou domicilio , c conduiido cora zelo eroctidúo polus nutoridailo» juiltcinrins, a qitcm por 
lei coinpcteo oonliccimonto dc tne» fuctos o o julgamonto dos dclinquentcs. 

Nestn convicQÍio, transmitlindo no Sr. marquez de Loulc os referidos documentos, que 
foráo extrahidos por esto lega$áo de umo cópia uuthonticado proccsso, quc n ser necessario 
será submettido á aprcciaqáo do governo tiiielissimo, o abaixo assignado tem por fim recla- 
mor a punicao dos culpados; punicáo quo, n tornur-sc oíTcctiva, como é de esperar, pelo 
escandalo do facto arguidn, será no futuro um meio eííicnz dc assegurat* sua repressao, e 
extinguir para sempre táo reprovado e odioso commercio. 

0 abaixoassignaao aprecia rectamente o louvavel desejo queiíniioa o governodeS. M. 
Fidelissima no cmpenho de vedar a sahida de Africanos dos portos da sua respectiva colonia; 
e náo menos reconhece sua sollicitude na expedicáo de adcquadas ordensparafazer respeilar 
a legislacaodo paiza respeito deste grande interesse huinanitario: sem einbargo, em reve- 
Teneia ás ordens do seu governo, nüo se póde elle dispensar de ehamar a seria attencáo do 
governo tidelissirao sobre este importante assurapto, reclatnando o maior desvelo eealor no 
ponto deque se trata, afirn de acautolar-se a reproduciáo denovas tentalivas. 

Com este escópo , julga o abaixo assignado dever observar ao Sr. marqnez do Loulé, que 
ainda quando os dados ministrados nüo fossem, como se antoihüo, bastantes para assegurar 
a punicao dos réos, a notoriedade do crime em alguns pontos da escala da Africa, e as sus- 
peitas , que taes individuos inspiráo pela sua qualidade de reconhecidos negreiios, poderiáo 
guiar as autoridades policiaes no descobrimento de novas provas que ern rigor de direito 
supprissem a insuíücienuia dos documentos que nesta occasiao o^abaixo assignado tem a 
honra de transmittir a S. Ex. 

SolIicilo, como é o governo imperiai em erapregar todos os meios , que estáo dentro da 
esphera das suas faculdac js para aboiir tüo deshumano commercio, vedando severamente a 
importacáo de Africanos no seu terrilorio, tem elle todavia a conviecao dequepara que os 
seus porliados esforcos produzáo os amplos resultados, que se tem em vista, é absoluta- 
mente necesssario que u governo fidelissimo pela sua parte empregue a mais activa vigilan- 
cia no objeeto em questüo; pois que tendo o erime origem no territorio porluguez, ao seu 
governo cumpre especialmente cohibi-lo em suas nascentes combinacóes e erabargar seus 
consequcntes effeitos por meio de efficazes diligencias das autoridades locaes, cujozelo e 
actividaile releva accurada e frequentemente despertar no interesse da moral pnblica, das 
leis do paiz e da dignidade do governo. 

Coníiandoaltamente nasabedoria dogoverno deS. M. Fidelissimae nos sens bons desejos 
decooperar eílicienteinente com o de S. M. o Imperador para a realisacüo de tüo util einpe- 
nho, oabaixo assignadodescansa na lisongeira esperanca de que no ponto de quese occupa, 
terminantes ordens seráó expedidas para o processo e condemnacüo dos indiciados no crime 
de trafíco de Africanos, conforme süo designados nos documentos aqui annexos. 

Oabaixo assignado aproveita com acodamento esta opportunidade pararenovar a S. Ex. 

o Sr. marquez de Loulé os rendidos protestos da sua bera sentida eslima e eneareoida consi- 

deracáo. 

* 

Antomo Peregkino Macikl Montbiro. 


Nvla do govcrno dc S. M. F. i lega^üo mperial. 


Pa§o, em 22 de Novembro de 1856. 

111"" eEi™'Sr.—Tonho a honra de aceusar a recopcüo da notaqueV. Ex. se servio dirigir- 
me comdatade 13 do corronte, acompanliadadosdocumcntos a quoellaserefere extrahidos 
doprocesso instaurado na Bahia, contra a tripolacáo e passogcivos dc navio americano Mary 
F.Smith, capturado nas aguas dnquella cidadc com trczentos o oilento e quatro Africanos. 
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NoMaJflln dou conbuciuionto noSr. mitmtro dn niarinhn du mcntno nolo, c documenton, 
chntnnndo n pnrliotilnr nllcngío do S. Ex. nobrc os fuctos nclln consignadon, aflm dc que os 
mniii tcrmimnlcs ordcnn «ejño exjiedidos ás outoridodes computcntcs paro os neccssarios 
eflcilos. 

\ondo cotn n mnior snlisfoijSo qiie V. Ex. nóo desconhcce , e oprecia o dcsejo que onima 
o govcrnodc S. M. de vcdor e cohibir por todo» o» mcioH ao seu olconce u reproauccáo de 
tentntivns altomenlc criminosas, asseguro-lhe que táo fnvoravcl opinióo sera corroborada 
pelo eflficoz procediniento do mcsmo governo, o qual muito tcm o peito fozcr rcspeitar as 
leis, a moral publica e osua próprin dignidnde. 

Aproveito esta occnsiáo pnrn renovar a V. Ex. os protestos da minho alta consideragáo. 

Sr. Antonio Peregrino Maciel Monteiro, etc. 

Marquez de Loulé. 


N. 17. 


Officio do cornul geral do Brasil em Portugal ao governo imperial. 

Consulado geral do Imperio do Brasil em Portugal. Lisboa, 12 de Fevereivo de 1857. 

111“° e Ex“° Sr. —A inclusa relacáo extrahida do Diario do Governo n. 19, contém o 
nome de Benito Derizans, e de raais quinze individuos que foráo condemnados na pena 
de tres annos de servico nas embarcacóes do Estado, sem vencimento, por implicados no 
trafico de escravatura, como fiz sciente a V. Ex. era meu officio n. 29 de 11 de Ontubro 
proximo preterito. 

Peos guarde a V. Ex. 

111“* e Ex no Sr. José Maria da Silva Paranhos. 

VlCENTE FERREIRA DA SlLVA. 


DOCUMENTO A QUE SE REFERE 0 OFFldO SUPRA. 


Extraclo do Diario do Governo n. 19 de 22 dc Janeiro de 1857. 


JlÍBÍsterio dos negocios da marinha e ultramar. —Seccáo ultramar.— 

Belacáo dos dezeseis individuos, que de Angola seguiráo viagem para Lisboa a bordo da 
corvéta de guerra D. Joao l', e que foráo sentenciados como implicados no trafico de es- 
cravatura. 


D. Benito Derizans. 

John E. Silva. 

Manoel Josó Dias. 

Antonio Bollac. 

Francisco Silveira. 

Victorino da Silva. 

Antonio Francisco dosSantos. 
Andró Guilherme. 


José Antonio. 

José Francisco Duarte. 
Manoel Ramos Porto. 

Manoel Gongalves Paulo. 
José Nunes. 

Manoel Maria. 

Antonio Gongalves da Cruz. 
José Antonio Igrejas. 
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Coadjuvfiffto do ffovertio dos Esladou llnldos. 


N. 18. 


Extrcntodo o/ficio da lcgagáo doBrasil em Wn$im\glon aogovernoimpcrialdc 20 dcMaio <lc 1856. 


lll m ° e Ex m “ Sr. —Tive a lionra de receber o despaeho circular dessa secretaria d’estado, 
de 22 de Fevereiro ultimo, em o qual sc digaou V. Ex. cominunicar-me afguns factos e 
notieias que possue, que induzem o governo impcriala cror que os ousados f.raficantes de 
escravos tentao ainda renovar suas eriminosns especulacñes no Brasil. 

Merecendo a mais seria attencáo e toda a sollicitude desta lcgacáo táo importante objecto, 
procurarei corao me recommendn V. Ex., pnr todos os meios ao meu alcance, e com a pru- 
dencia conveniente, precncher as vislas e ompcnhos do govcrno imperial na repressño da 
nova reincidencia dos africanistas. 

Logo que recebi o despaclio a que respondo, transinitli ao consul geral uraa copia delle, 
para que sciente do seu imporlantenssumpto exeeutasse fielmente as ordens nelle contidas, 
e instruisse aos vice-consules a respeito do que ali se Ihes ordenára. 

Em cumprimento da ultiuur parte desta commuaicaeño de V. Ex., dirigi a M r Cramplon, 
ministro de S. M. Britannica nestes estados, a carta ofíieial por copia n. 1, requisitando a 
sua valiosa cooperacáo na repressáo de um erime que interessa tanto aoBrasil eomoá In- 
glaterra, e pedindo-lhe que recommendasse aosseus agenles consulares que me informas- 
sem, directaraente ou por intennedio dalegacáo a seu caTgo, de qualquer tentativa desse 
genero nos respectivos districtos de suas jurisdiceóes. 

Na copia n. 2 terá V. Ex. a resposta dc M r Crampton, e lisongeio-iüe de accrescentar que 
neste assumplo conto eoma leal e franea cooperacao dos agentes diploVuatico e consulares 
(le S. M. Britannica nestes Eslados. 

Pelo que toca ao governo américano , cslou autorisado para aüancar ao governo imperial 

3 ue, disposto como está elle, a por ura tcmo porlodos osmeiosaoseualcance á interferencia 
a bandeira americana no contrabando de negros, iiáo consentirá que nos portos dos Es- 
tados Unidos se aprestem navios para a costo d’Afriea, com fins criminosos, que neste 
empenho podia a legacao imperial em Washington eontar com a mais decidida coadjuva- 
cáo do governo federal. 

Posso aílancar a V. Ex. que pela minha paiie i'arei o possivel para iinpedir a partida dos 
portos dos Estados Unidos de quaiquer naviosuspeilode ir carregar negros a costa d’Africa 
para desembarca-los no lerritorio brnsileiro; e, se mo conseguiv a sua detencao, serei 
prompto em informar a V. Ex. dessefacto, para que, prevenidas as auloridades brasileiras 
possa a captura do navio negreiro ser efFectuada nos iaares do imperio. 

•Prevnleco-me da opportunidade para ofifereeer a Y. Ex, as segurancas dc minha perfeita 
estima e distincta considerooáo. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Patanhos. 


Fhancisco Navirr da Costa 'AGiiAn de Andrada. 



tfola da lega¡áo de S. M. B. ao govemc imperial. 


Rio de Joneiro, 27 de Fevereiro de 1856. 

Ex"* Sr. — Accuso recebida a nota que V. Ex. fez-me a bonra de dirigír-me eni data 
de 22 de Fevereiro, communicando-me informa^óes sobre novas especulacóes de trafico 
neste paix, 

Participa-me V. Ex. ter o capitáo do Mary E. Smith revelado que mais duas embarcacóes 
norte-americanas o Vilcot e um lúgar baviáo chegado a ura dos portos d'Africa entre 
o cabo Lopes e Loango para carregar escravos com destino ao Brasil. 

Diz V.v Ex. qne Joaqnim Ignacio RÍverosa, irmáo de D. F. Riverosa, é, segundo o 
testemunho do capitáo do Mary E. Smith, quem promove eslasduas emprezas de trafico. 

Recebi ullimamente noticios do consul de S. Magestade na Bahia, declarando-me que 
mais quatro navios perlencentes á mesma soeiedade do Mary E. Smith erao igualmenle 
esperados na costa do Brasil com escravos, e que o primeiro era o Maria Stuart. 

A’ hora em qoe o consul M. Morgan fechou o seu despacho, circulnva até o boalo de 
que o Maria E. Smith já tinha desemharendo 1,400 escravos no rio Mucury. 

Creio sinceramenle que náo se deu semeiharrte faeto; e rogo a V. Ex. que informe á 
legacáo de Sua Magestade se o governo imperial teve igualmenle aviso desse boato. 

Declarou-me V. Ex., em sua dita nota de 22 de Fevereiro, que o governo imperial tem 
dado todas as providencias ao seu alcance, e confia que suas autoridades frustraráó no 
terrilnrio do Beasil quaesquer novas tentativas de ousados espeeuladores, e muito estíraaria 
que o governo de S. M. Britannica dirigisse particularmente as suas vistss para os lugares 
da Costa d’Africa onde se realisáo taes especulacóes , e para os armamentos que se 
preparao nos portos dos Estados-Unidos. 

Accrescenta V. Ex., que é inqueslionavel que os Al'ricanistas tem estabelecido nos 
Estados-ÍJnidos a base de suas operacóes tanto para a flavana como para o Brasil, c que em 
Angola e outros lugares d’Africa tem elles agentes encarregados de remetterem carre- 
gamentos de escravos para os ditos psizes. 

?elo primeiro paquete terei occasiáo de remetter uma copia da nota de V. Ex. ao governo 
de S. M. que se comprazerá de saber que o governo imperial está devidamente pre{)arado 
para frustrar futuras tenlntivas de traíico; e sem duvida o governo de S. M. chamará logo 
a attencüo da esquadra brilannica na costa d’AÍ'rica para os pontos indicados por V. Ex., 
e ordenaiái ao mesroo tempo á sua legacáo e nos agentes consulares britannicos nos Estados- 
Unidos, como já deve té-Io feito, que exer§áo toda a vigilancia sobre os armamentos ali 
de navios negreiros com destino ao Brasil. 

Entretanto, communiquei o conteúdo da nota de V. Ex. ao almirante britannico nesta 
estacáo, que na primeira opporlunidade dará conbecimento ao comraodore britannico na 
costa d’Afnca dos pontos onde se suppóe estarem apparelhando os D.avios do Sr. Jftiveiro^a; 
eo almiranle Johnstone pede-me assegtire aV. Ex. que pela sua parte neiihuns esfor^os 
poupará para auxilior os intentos do governo imperial na persegui^-ao do tralico. 

No flm da sqa noia djz V. Ex. que as legacóes e consulados do Brasil lem sido e con- 
tinuaráó a ser prevenidos de todas as informagóes obtidas a respeito do Irafico, e que se os 
agenles diplomaticos e consulares de S. M. Brilannica quizerem entender-se e proceder 
de accordo com os de S. M. Imperial, encontraráó sempre da parte destes funccionarios a 
roelhor vontnde o toda a cooperacáo possivel 

Os ministros diplomaticos e agentes cOhsulares de S. M. Britnnnica aceitaráó sem duvida 
com a maior alacridade este convite do governo impcrinl, e ninguem mais do que eu, 
tanto quanto o permiltáo os raeus poderes. Sendo identico o fim nobre e humano que 



lemoft 01 « viiita, pouoA difliouldfldo acharáó o» agontoi da Grfin-Brotanha e do Branil noa 
mcioH de cooncraretn muluantonto e com todu» oa eiforgou, para acabar para aorapro cura 
o barbaro e illicito iraüco de Africanoa, láo contrario ¿ civiliaafáo, 

DU moÍH V. Gx.) quo oa porto» dua E»ladus»Umdoi foráo oHColhido» pelo» traflcantc» 
como base do auaa operaqóo», c quo elle» lom agentea na Africa; eatou certo, porém, que 
V. Ex. nfio pódt; deíxnr do eatnr convoncido do quo o fóco da preaente lentntiva para 
renovar o tralico no Braiit está nesle paix, bo néo fór, como mc perauado, mosmo na 
cidadc do Hio de Janciro. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a V. Ex. a »eguran$a da minha mais alla 
consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, rainislro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros deS. M. o lmperador do Brasii. 


W. Stafford Jerningham. 


H. 20. 


Notado governo mperiál á lega$áo de S. M. B. nestasérte. 


N. 52. Rio de Janeiro. Ministerio dos negoeios estrangeiros, em 5 de Setembro de 1856. 

Em resposta á nota, qne , em 27 de Fevereiro deste ánno, dirigio-me o Sr. "W. S, Jermn- 
gham, encarregado de negocios de S. M. B., respondendo á minha de 22 do mesmo mez, 
lenho » honra de cominunicar-lhe qne, tendo dndo della conhecimento ao Sr. ministro 
da Justic» em 1 de Marco ultimo , S. Ex., em Aviso de 2 do corrente, informou-me que, 
hayendo expedido ordens tcrminanles aos presidonles das proyincias da Bahia e do 
Espirito Santo, para que raandassem averiguar com o rnais severo escrupulo a noticia dada 
aoSr. Jemingham pelo consul inglez naBahia, do desembarque de 1A00 africanos no Rio 
Mucury, está noje reconbecido, pelos oflicios daquelles dous delegados do governo imperial, 
pelas averiguacóes minuciosas a que nrocedérár» as nutoridades de arabas as provincias, e 
peloque diz o coimnandanle do vapor ae guerraPedroII, que é distituida de fundnmenlo tal 
noticia, pois que nenbutn desembarque houve, nem póde effectuar-se outro qualquer, visto 
como o lugar náo offerece facilidades para esse üm. 

Aproveito a occasiáo para renovar ao Sr. Jerninghamas evpressóes de minha estimae 
consideraQáo. 

Ao Sr. W. Stafford Jerningham. 


Josá Maria da Silva Paranhcw. 
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Boatos náo Ycrifleados de tentallvas de Inportafio de aMeanea 
em varlos ponlos da eosta do Imperio. 


Saipeita de desetnbarqae de 1,400 Afrloanos de bordo do cario 
norte-americano « Maria Stuart» no rio Maonry. 


Naufragio de um brigue na costa da provincia do Espirito Santo entre S. Matheus e o 
Rio Doce. Suspeita de se terdestinado á importagao de Africanos. 


H. 21. 

Nota da legagáo deS. M. B. ao govemo imperial. 
N. 24.— Rio de Janeiro, 5 de Marco de 1856. 


Ex mo Sr.—Em ums entrevistaque coobe-me a bonra de ter com V. Ex. no mez oltimo, 
quando li a V. Ex. o relatorio do cruzeiro que o vapor de S M. Trident, tinha feito em Cara- 
vellas, Yilla-Vieosa, Alcobaca etc. para vigiar as tentalivas do trafico d'escravos, e 
apprehender o navio que depois foi captnrado por um cruzeiro brasileiro o Mary Smtth, 
cujas intencóes de traíico deescravos tinbáo ha muito lempo sido denunciadas pelo consul 
de S. M. em Bosfon, trouxe á noticia de V. Ex. uma circumstnncia que havia sido revelada 
ao comuiandante do Trident pelos habitantes da costa do Espirito Santo, a saber, que havia 
cerca de 14 mezes uro brigue de nome e nacáo desconhecidos fóra achado na praia, com 
todas as vélas soltas, abandonado e appnrelhado para o trafico d’escravos perto da barra 
Secca entre S. Matheus e o Rio Doce; dizia-se que o mestre e tripolacáo do dito navio tinháo 
chegado a Caravellas com suas roupas etc., declarando terem uaufragado na cosla vizinha. 

Depois que partiráo de Caravellas chegou ali uma pessoa de S. Matheus, que communi- 
cou haver um brigue com effeito noufragado, cerca de 7 legoas ao sul daquella villa, e se 
achava abandonado e inteiramente preparado para o trafico. • 

A lancbado brigue, segundo foi informadoo commandante do Trident, tinha sido vendida 
pelo mestre na barra de Caravellas, e lhe foi mostrada. - 

Quatro pessoas communicáráo esta.noticia, a saber, dous pilotos que Laviáo sido tomados 
a bordo do Trident para dirigi-lo (Diogo Francisco da Costa, de Caravellas, e Joaquim Francisco 
de Oliveira Brito, do rio Mucury) ; o subdelegado de policia em Caravellas José Joaquim 
Monteiro, e um negociante daquelle lugar morador nas margens do rio, chamado Joié 
Bemardo , o qual declarou mais que omestre era Hespanhol e a tripolagáo portugueza e que 
um amigo seu tinha em seu poder algumas armas de fogo achadas a bordo do brigue 
quando foi totalmente saqueado pelos habilantes de. S. Malheus e Rio Doce; nenhum ves- 
tigio resta presentemente deste barco naufragado. 

Como V. Ex. leu este relatorio e eu já o communiquei ao governo de S. M. , pe$o agora 
íicenca para o remelter a V. Ex. por'escripto, afim de saber se alguma anterior informagáo 
havia cnegado ao conhecimento do governo imperial relativameute ao estranho appareei- 
mento deste navio preparado para o trafico e abandonado na praia da Barra Secca ba 14 mezes, 
e se nenhuma investiga^áo se tem feito a este respeito, a íega^áo de S. M. B. espera que o 
goveruo imperial se esfor$ará por obíer das autondades no Espirito Santo explicaqóes quo 
possáo esclareccr uma occurrencia táo suspeitosa como a que pessoas que habitáo a Cosla d» 
Espirito Santo commuaicáráo ao commandante do vapor Trident de S. M. 


f 



Apmveito-mo dftita opporUmidado para ronovar a V, Ex, a* Mgvtrangai da tninha tnaii 
alia ooukiderag&o, 

A S, Es. o Sr. Jooé Mana dft Silva Paranhoa, mini»lro e i«oraUrio 4’wtado do* negocioi 
eatrangeiroa. 

W. 5. Jbrnincham. 


* 

H. 22. 


Noía do govemo imferial i lega fáo de S. M. Britannica neita córte. 


Rio de Janeiro. —Ministerio dos negocios estrangeiros, em 4de Abril de 1856. 

Tive a honra de receber a nota que o Sr. W. Staíford Jerninghaoa, encarregado de 
de negocios S. M. Britannicn, me dirigio, com a data de 5 do raez nltimo, na qual se Tefere 
aoreiatorio que me mostrára em confereneia,'do coramandante dovapor deguerra deS. 
M. Británnica Trident, que andou cmzando, peia cosla da provincia do Espirito Santo 
até ao sul da Bahia. 

GotínSauniquei ao Sr. roinistro da juática a noticia qué ouvíra o coramandante do 
Tridentj de ler apparecido bavia quatorze roezes na costs da pTovincia do Espirito Santo, 
eBlre S. Matheus eRio Doce, um brigue de noroee naeáo desconhecidos, e cora 0 armít- 
mehlo proprio de úra naVio ñegreii-o, cuja U*ipola<¡ao dizia-se que fóra ter a Caraveüas 9 
al¿ declaiára teí nauftagado na eosta virinba. 

S. Ex. respondeu-me que nenhomé notieia desse facto bavia na secretaria de estado 
dos negoeios dft jnstica, e nao o julgava poásivel, róas que todavia, em data de 12 do 
mez ultimo, ordenára aos presidentes das provincias da Bahia e Espinto Santo que 
roandassem prnceder a um inquerito, e infovtnassenx cono o seu resultado. 

l.ogo que rae sejáo transraillidas as informacóes que exigio o Sr. minislro da justica, 
terei muito prazer em coiumunica-las ao Sr. Jerniogham, a quem reilero os protestos da 
minha estima e consideracáo. 

Ao Sr. W. Staflord Jerningham. 


José Maria da Silva. Parakhos. 


H. 23. 


tíóia d) governo irítyerial á legagáo de S. M. Üritannicá nésta córtc. 

N* M,— Bio do Janeird. —Minieteri» doa negooioe «itrangoirOs, om 13 4e Setembro 

do 1854). 

f. , 

Ütrt 4' iéf Abril do corrente atitio tite b hotita de aceu«ar o rfecebitnonto da nota que 
em 5 do Man o me passoo o Si*. W. StáffflHí Jbíhitighfiíft, enthwegrólh de tiegockw deS, 



M. Britenme», n» qual se refere »o relntoHo qne me hnvia raoatmdo em oonforenci», do 
oommnndante do vepor de gnerra do Sun ditn Megontndo denominado Tridértí, que andott 
ormnndo pcla cost» da provinoi» dn E»niritoSento «té aosol d» Bahis. 

TÍesxa occnviao cohtrauniqimi ao Sr. Jernlngham que havia levado ao oonhecimeolo do 
Sr. mínistro dajuitif» » notieia que o oommsndanto do Trümt ouvíra, d» heverepM- 
recido tm cn*ta da moneionada provincia do Espiríto Santo, entro S. Mathous e o Kio 
Doce, oro bripiie denagfio e nome desconhenidos, c com armamento proprio tle um navio 
negreiro, cuja tripoiagfio diria-se que f6ra a Caravellas e ahi doclarAra ter naufragado 
na eosta vhinha. E accrescentei que o Sr. ministro da justi$a me disséra nfio exislir na 
respectiva secretaria deestado noticia algunsa daqneile facto, que náo o julrava possivel, 
mas que todaviaS. Ex. havia ordenadoaos presioentes das provincias daBahia e Espirito 
Santo que mandassem proceder a um inqnerito, e informassera com o seu resultado. 

Passo a comtmraicar ao Sr. ‘Jerninghara o resultado dessas investigagóes, conforme os 
e^clarecimentos que sobte o facto «Hegado acaba de rémetter-me o Sr. romistro da justica. 

0 presidente da provincia da Bahia, logo que recebeu as ordens do Sr. ministro da 
juslica, mandou proceder ás raais nunueiosas indagacóes por intermedio do chefe de 
policia respectito. Do inquerito feito pelo delegado de Camvellas> e do depoimento das 
testemunhas ouvidas, que sáo as mesmas pessoas iodicadas em a nota do Sr. Jerningbam, 
resulta o seguinte: 

Que nao é exacto, como se diz no relatorio do commandante do Triderú> que tivesse 
naufragado e apparecido abandonado perto da Barra Secca entre S. Malheus e o Rio Doce 
uin bngue de nado e norae desconhecidos, apparelhado para o trafico de Africaoos. 

Que, além do naufragio do berganlina sardo Manciu em 1851, e da galera FanÍHÍl ffaol'l, 
de quese teun conhecttUento, náo consta que tivesse occorrido outro algum nas costa» 
vizinhas a Caravellas. 

Que, segundoa propria declaracáo dopratico Pio FrancMco da Costa, do ex-subdelegaáo 
Joaqtii» Monteiro edo negoci«nte Beroardo Joaquim da Cnsta, elles nada comiminicárfiO 
ao eommandante do T ndent,» quem nera ao menos oonheciái», asseveratido só o ultiaio 
ter conversado com * Hnguado vapor, massobre objecto inteiramente differente» 

Qüe loftqnh» Frattcisco de 'Oíiveim Brifo, pratico da vtlh» de S. José de Porto-AIegre 
pittcurf], disae sómente qtieuma embaTcacáo, havia qüatro annos pouco mais ou menos, 
fór» ali abattdonada pot innavegavel pela respectiva tripolacáo, qae tinha estado eta 
Caravellas, ondevendéraa lancha em qoe setinha salvado, mas nao que essa einbarca§So 
tivesseali importado Afrícanos, nem quehouvesse imlicios de se ter empregado era tal 
commercio, poisissonuncalhe haviaconstado; asseverando, pelo contrario. como o fazem 
todas as oulras testerminlras, que nas eostas dacomarca deCaravellas náo seria possirel 
e£fectuar-se «m desemharqoe, por náo haverem vias decomraunicncao terrestre, nefn quem 
pttdesse emprehendé-lo, pela vigilancia das autoridades Jocaes. 

Á’ vista portanto' do que fica exposto, e que será devidamente apreeiado pelo Sr. 
Jerningham, espero quenao deixará de reconhecer o nenhum fundamento da noticia de 
que trata orelatorio do coinmandante do vapor Trvlent. 

Respondendo assim á'supracitada notado Sr. Jerniogbara, renovo-lhe os protesioa 4» 
minh» estima e consideragáo. 

AoSr. W. Stalfbrd lerningham. 


José Maria da Silva Paranuos. 



- 54 


Snspeilas eontra o navio nortnpea «Bmilia» e desembarqne de 
AfHeanoa em Tury-ANsn, nn Mnrarhtto, epela altura do riodas 
Contas da provincia da llaliia. 

H. 24. 


Nota da legagáo britannica netta córte ao tjovemo imperid. 


Lega§áo brilannica.— Rio de Janeiro, em 29 de Junho de 1856. 


Ex^Sr.— Xendo recebido informacáo de que unoa eseuna portugueza denominada 
Emilia, actualmente neste porto, está prestes a parlir para Benguella, e nasupposicño de 
que possa ser o Roberto que largou do porto de S. Martinho em Purtugal no <lia \) de Marco 
ultimo, sem o seu capitao e os despnchos necessarios, e sendo snspeito de deslinar-se ao 
trafico deescravos, como V. Ex. assim coiuo eu fomos iuformados; peco licenca para lem- 
brar a V. Ex. a conveniencia de proceder-se a um exanie Tegular, aüm de averiguar-se se a 
dita escuna é o navio que se suppóe, e se os seus papeis estáo em regra-. 

Cumo V. Ex. ií>ualinente ba de se recordar, um navio portuguez de nome Emilia e outro 
tambem portuguez ( (Jeneral Hego, h«je Áfrkano ) Iransportárao ha tempos pretos einonci- 
pados da Bahia deslinados para Lagos, osquaes indeviilamente foráo desembarcados ein 
oulros lugares, onde uns (os do (¡entral Rego ) foráo victimas de genlios e os oulrus (os do 
Emilia), ticandocomos seus etléitosrclidosabordo,chegáiáu ao seu ulierior destino pela feiiz 
opportunidade que Ihes olfereceu um navio inglcz. E’ possivel que esse Emilia seja um dos 
supracitados navios, e portanto seria de despjar no interesse da numanidade, que se provi- 
dencie para que náo se reproduza um acto tao cruel. 

Yejo pelo Jornal do Coinmercio de Imje que o Africano [Ceneral Rego), que chegou á 
Bahia, acha-se aclualmenle em poderda poliein por suspeito de haver transportado moeda 
falsa. Estenavio, como V. Ex. na de se lembrar.era lambem suspeito pelas autoridades 
portuguezas de euvolver-se no tralico de escravos, como o communicou a Mr. H *ward em 
Lisboa o visconde de A.thouguia, o qual escreveu ao vice-consul porluguez na Babia a este 
respeito, baveudo Mr. Howard informado omesmoao consul de S. M. naquella cidade, 
tendo recebido esses dousagentes ordenspara vigiaiem ospassosde tal uavio, por ser co- 
nhecido o seu capitáo Lage, como um antigo tratieante de escravos. 

Náo duvido que as auloridades imperiaes na Bahia consigao veriíicar se estas suspeitas se 
baséáo em factos, ou náopaia procederem conforme a direilo. 

Relativamenteao que se tem espalhado sobre o desembarque nas proximidades de Tury- 
Assú, na província do Maranháo o sobie outro em llacaré perto do rio das Contas na provin- 
ciada Bahia, muitoagradecerei a V.Ex. se quizer ler a bondadede communicar-me qualquer 
informacáo que o govemo imperial huja recebido pela ultima embarcacáo vinda do nórte. 

Aproveitoa occasiúo para reuovar a V. Ex. as seguranqas da minha alta estima e distincta 
considera$áo. 

AS. Ex. oSr. conselheiro JosóMaria daSilva Paranhos, etc. 

WlLLUM StAFPORD JlHNlNGHAM. 




Nota do governo impmal d legafdo de S. M. B. n«iía eórfe. 


Río de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, 80 de Julho de 1856. 


Tenho a honra de dírigír-me ao Sr. W. S. Jerningbam, encarregado de negocios de 
S M. Britannica, para responder ás cartas que c;n 29 do mez nltimo e 27 do corrente se 
dignou escrever-me, e pelas quaes pédio algumas mformaQÓes e fez alguns avisos relalivos 
ao Iraüco de escravos. 

A escuna portugueza Emilia, actualmente neste porto, náo é o palacho Roberto, que fur- 
tivamente e sem as precisas liceucas sahio do porto de S. Martinho em Portugal. 

Aescuna Emilia é propriedade deJoaquimTeixeiraBrasiI&C'.comprehendendo-senesta 
firma Francisco Candido Macliado e seu injaáu Alanoei Augusto Machado, que é o actual 
capitáo do dito navio. 

Estevé oanno passado empregada na carreira de L : sboa para as ilhas, e este anno empre- 
hendeu o transporte de colonos para o Brasil, o quefez coin osdespachos e Jicencas que 
as leis povtuguezas exigem. 

Como esta escuna pretenda continuarno transporte decolonos, e tenha por isso a bordo 
alguns dos signaes mencionados no art. .32 do regulamento de 14 de Oulubro de 1850, 
ordenou-se ao chefe de policia que Ihe impedisse asahida. até que jtisliflque edé garantia 
de que o seu deslino é aquelle e náo outro, do que aliás náo ha razáo para duvidar. 

As ultiraas razors oííiciaes recebidas pelo tninisterio aa juslico assegurño que náo se 
verificáráo os d .-nunciados desemharques na costa do Maranháo e na da Bahia. 

A primeira denunoia fundava-se nos seguinles factos: 1% a barca Ilha das Enchadas, tendo 
snhido do porto do Rio de Janeiro em 22 de Dezeinbro de 1855, entiára no do Maranbáo a 
17 de Fevereiro desleanno, ísto é, depois de um inlervallo de 57 dias; 2°. o gerenteda 
companhia de mineracño estabelecida nHquella provincia emprehendeu, na maior forca do 
inverno, uma rapida viagem para as minas doTury-Assú pouco antes dn chegada da* dita 
barca; 3®, coincidio. com esta viagem o ter feitu o telegrapho mais de uma vez signal de 
aproximocáo de um navio, cuja enlrada nuncase verilicou ; 4°, a corapanhia sentia grande 
falta de trobalhadorós. 

Destns circumstancias concluio-se que a refcrida barca podia ter effectuadoalgum desem 
barque de Alricanos ne costa que deinora entre os i ios Tury-Assú e Gurupi, sendo esse car- 
regaraento mandado vir porconta da companhin de mineracáo. 

0 presidenie do provincia, como o Sr. Jerningham terá lido nas gazetas desta córte, deu 
iogo as mais activas e acci tadus provideneias para de.cobrir o crinie, se elle houvesse sido 
commettido. Expedio promptos avisos ás aut''ridades locaes, um destacamento para o ponto 
suspeito, e um navio deguerra para percorrera pa; tedo littoral onde sepresumia ter havido 
o desembarque. 

A’Ma náo recehi do ministerio da justica a communica$áo official do resultado dessas 
diligencias, mas posso assegurar ao Sr. Jerningham que náo houve semelhante desembar- 
que; e assim o acredilou sempre o governo imperiel, porque, além de serem fracas as pre- 
sumpQÓes que deráo causa á denuncia, era de notur que a provincia do Maranháo escapou 
•o contrabando de african-.is nns épocas em que o-Ue se lez com mais impunidade nas 
costas do imperio. 

0 navio dc que deu aviso o tolegrapho, e cujo entrada se náo veriGcára, era um navio 
de guerra brosileino, que andava cruzando. 

A denunein de um desemhHrque ao sul do porto da Baliia, pcla allura do rio de Contas, 
era ainda mcuios íuududa. U chefo de policia sabio logo a percorior todo essc littoral, ouvio 
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•n •utoridiuloi Iocím quo roolhor o potlifio informir, • do Tolti mogurou io proiidente di 
provincii quo i notiuii ora falM. 

Kinquanto ooquooSr. Jominghim m lorvio iujtgorir-mn oom roliqfio 10 nivio portu- 
guoi Cenml Ifojo, quo eomtti ter hi pouoo regronido A Dahli, o rolitivimonto i outroi 
quo trnniportem •friranui oininci|«iloi pnri • coili d'AIVici, ió poiio noiln ocoiiifiq roi- 
pondorno Sr. Jrrninghim quo trnnimiui niiun obMmpta" 10 ininnteru) d« jiihIiqa , .0 
quo oitou ccrlo du quo ic firfi por portc do govorno imporiil 0 quo fór ponivol iflm do pro- 
teger« vida de»»ca eraigrantos. 

Aprovcilo c»ti oociaifio para renovar 10 Sr. Jorninghim is expreiifiei do minhi perfeiti 
eitima e ooncdderagfio. 

Ao Sr. William Staflord Jerningham. 

Josfi Ma.ru da Silva Paranoos. 


lnformaeáo para melhor illnstraeáo 4a nota preeedente. 


Sahida do palacfao portaguez « Roberto » do porto de S. Martinho 

para o trafico. 


H. 26 . 


OfficÍD da fojapáo do Brasil em Portugal ao qoverno imperial. 

Legacao imperial em Portugal.— Lisboa, 12 de Abril de 1856. 

111" e Ex m * Sr.— Apresso-me a cotnmunicara V. Ex., qne do porto de S. Martinbo, na 
costa norte de Portugal , partio a 9 do mez ultimo 0 patacho portuguez Roberto, suspeilo de 
emprehender o commercio illicito de africanos. 

Tendo a seu bordo maior quantidade de mantimentos e aguada do que é necessario para 
qualquer viagem de longo curso, fundadas suspeitas inspirouelle ás autoridades locaes das 
suas intencóes e projectos criminosos. 

Antes porém de se haver procedido ás necessarias indagacóes a tal respeito, deixou elle 
furlivamenle as aguas do referido porte, sem'levar os despachos e papeis, que 0 autorizas- 
sem a navegar: o que ainda mais avigora as primitivas suspeitas. 

Levando ao conhecimento de Y. Ex. 0 facto exposto , tenho por fim habililaro governo 
tmperial a tomar asmedidas, que juigar opportunos parafrustrar qualquer tentativa de 
desembarque no littoral do Brasil,«e promover, se fftr possivel, a caplura da referido navio. 

Tenho a honra de renuvar a V. Ex. a seguranqa da minho ma're perfeita estima e subída 
considereugáo. 

111“* e Ex"* Sr. Joaé Nhria da Silva Paranhas. 

Aitromo Pbregrino Maciel Montbir^. 


f 



Offeio Ao coniuí geral do Bmil m Litboa ao governo imptrial. 


Consuiado geral do imperio do Br&sil om Portugal,—Lisboa, 15 de de Abril de 1856. 


lll me e Ex* a Sr. — Interpellado na sessSo da camara dos pares do dia 29 de Margo pro- 
ximo Cndo, sobre o facto referido por uma folha desta capital, de haver sahido clandes- 
destinamente do porto de S. Martinno, districlo de Leiria, na noite de 8 para 9 daquelle 
mez, o patacho portuguez lioberto, ao qual se attribue o destino do commercio de escrava- 
tura, respondeu o Sr. ministro da marinha que os noticias olficiaes confirmavao o facto , 
e os fundamentos da suspeita, e que em consequencia mandára suspender o respectivo 
capitáo do porto, e o piloto mór; e déra outras providencias analogas, como V. Er. melhor 
verá do Diario áo Governo n. 79, aqui junto. 

Levando ao cunhecimento de V. Ex. o acima expendido, cumpre-me accrescenlar que 
me consta que o dito patacho se evadio, náo levando passaporte real, nem matricula, que 

f ioucos dias antes o inaigilado proprietario , Alexandre Magno Fernandes o havia vendido a 
osé Antunes da Costa', negociante de Loanda, de quem aliás náo dáo noticia pessoaa pra- 
ticas daquella paragem, autorizando por isso a informacáo que tambem tenho, de ser o ver- 
dadeiro dono um Hespanhol, cujo nome ainda náo pude saber, o qual haverá nm anno veio 
dahi, onde se empregava no trafico illicito de escravatura. 

Deos guarde a Y. Ex. 

111“* e Ex mo Sr. José Maria da Silva Paranbos. 

- . Viokntb Fctrbhu daSilva. 

% 


Apresamento do dito patacho peio cruzeiro portuguez nos mares de Angoia. 


N. 28. 


Extracto do officio n° 29do consulado geral do Brasil em Portugal deílde Oulubro de 1856. 


0 patacho portuguez Roberlo, indigitado em meu oflicío n° 12, como suspeito de se 
empregar no trafico da escravatura, e que se cvadira clandestinamente do porto de S. 
Martinno, foi apresado pelo cruzeiro nos mares de Angola, como se vé de uma pu- 
blieaíáo feita pelo ministerio d« paarinba noinclu 60 Dkm do Gwrtu, i n* 237. 



Soipoiu» contri o brl|U« « Afrlccno » iihido du i|ow do Tojo 

•m Moio de I8S6. 


N. 29. 


Ofjicio da lcgafáo brasileira em Lisboa ao governo imperial. 


Legacáo imperial do Brasii. — Lisboa 10 de Maio de 1856. 


111®° e Ex“° Sr. — Levandoao conhecimento deV. Ex. a communicacáo junta por copta, 
e assim tambem a copia do oflScio, que julguei conveniente dirigir ás presidencias de Per- 
nambuco e Bahia, tenboporfim náo só instruir a V. Ex. do incidente a que se refere uma 
e outra communicacáo, como é domeu dever, senáo tambem collocar o governo imperial 
em circumstancias de poder por meio de acertadas medidas desconcertar as combinagóes 
d e táo immoraes-especuladores, caso o referido brigue africano se dirija a esse porto, e sejáo 
íondadas as suspeitas coneebidas pelogoverno de S. M. Fidelissima a respeito delle. 

Pela mesma razáo, e desejando por todos os meios ao'meu alcance frustror táo criminosas 
tentativas, julguei conveniente dirigir-me tambemsobre ogravc assumpto deque setrata ao 
presidente de Pernambuco, sem embargo de ter o navio suspeito despachado para as aguas 
da Bahia. 

Prevalecendo-me desta opportunidade, tenho a honra de reiterar a V. Ex. as segurancas 
da minha mais distincta estima, e subida consideracáo. 

Ul“° e Ex“* Sr. José Maria da Silva Paranhos. 


Antonio Peregrino Maqel Monteiro. 


DOCÜMENTOS A QUE SE REFERE 0 OFFICIO SUPRA. 


Nota do governo dc S. M. F. á leqayio imperial. 


Pago, em 9 de Maio de 1856. 


III— e Ex"* Sr. — Tenho a honra de passar ás máos de V. Ex., para seu conhecimento, a 
inclusa copia de um despacho que nesta data é expedido ao consul de Portugal na Bahia, 
recommendando-lhe a mais escrupulosa vigilancia sobre o navio Africano, ha pouco sahido 
deste para aquelle porto, e a respeito do qual ha suspeitas de erapregar-se no trafico de 
escravps, ou de moeda falsa. 

Peló conteudo do referido despacho se certificará V. Ex. do cnipenho que o govemo de S. 



Mftgeitado tom era feier obit&r qualqucr daquollai tontatirai, e meimo fazé-lai puoir oott a 
roaTor loveridade. 

Aproveito eita oocaiido para renovar a V, Ex. oa proteitoa de minha alta conaideragfio. 
Sr. Antonio Poregrino Maoiol Montoiro. 

VlSCONDE D'ÁTHOUOUU. 


Ofjicio do governo deS. M. F, ao consul porluguez na Bahia , a gue se rcfere a nota tupra. 

Tendo ha pouco largado deste para esse porto o navio Afrícano, a respeito doqualha ' 
motivos para suspeitar que vai empregar-se no trafico da escravatura, recommendo a Vm. 
que haja de empTegar a mais escrupulosa vigilancia, tanto nos objectos qne tenha a seo 
bordo, e que induzáo á realidade desta suspeita, como tambem se elle conduz moeda falsa, 
porissoque nelle vai de passagem ura individuo de quem se presume complicidade era 
qualquer destas crirainosas tentativas. 

Yerificadas que sejño quaesquer das circumstancias acima referidas, Vm. ohrará como Ihe 
cumpre em deseropenho do servico. 

Deos guarde a Vm. Secretaria de esta lo dos negocios estrangeiros, em9 de Maio de 1856. 


Sr. José Agoslinho de Sales, consul naBahia. 


Viscondb d’Athouguu.. 


Supposto desembarque de escravos no Assú ou sua vizinhanfa 
na provincia da Bahia, e hoatos de o tentarem nm ou mais 
uavios negreiros na costa da provincia de S. Paulo. 

N. 30. 

Nota da legafáo de S. M. Britamica ao governo imperial. 

N* 7. — Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1856. 

Sr. ministro. — Tenho razáo para crér, por informaQáo dada á legacáo de S. Magestade, 
que um desembarquede escravos da costa d’Africa se eflectuára em Assú ou sua vizmhanca 
na provincia da Bahia. 

Corre lambera que em Dezembro proxiino um ou mais navios negreiros tentaráó um 
desémbarque' na costa do Brasil na provincia de S. Paulo, porquanto se fazem grandes 
preparalivos para a sua recepcáo, particularmeute nas pequenas ilhas do Trigo e das 
Mogas, os quocs deveni ser cuidadosaraente vigiadas, bem como as embocaduras do Rio 
Una, Bertioga c S. Froncisco. . 

. Aoháb-se proraplas grandes canóas nas ilhas supramencionadas, donde podem os 
escravos ser passado9 pela maior parte e desembarcados em pequenas enseadas 30 ou 
40 de cada vez. 



Nnqurliofi lugnrc* nfio ka popuUq&o, o oh pnornvo* jKMÍbin fNtmenie cifninhftr jmiU 
matlo nl6 n intnrior Hom hoiuiii .víhIoh, 

Um mnrinimiro que dujgou n Santnn mttro dio vimlotlo Pnrlo, refnre qim nma etycunn 
portiigno/n linlin Hnliiilo iIohIo ullimo porlo im ilin 2(1 ilo Agonlo, pntmn mnin ou mono», 
pnrn o coMn tl'Africn, 

fiKti* mivin ilovin locnr tinn illm» CnnnrínK <> moii ilnxlíiiu ó vollm* cotn oncrnvoH no Brnnil. 

0 signnl quc nlio truz no mnHtrn H» gnvio ó uui» bondcirn vcrniclha c brnncu, ojá 
conntn tcr cÍiicocnlB o cinco tlins tlo víngoin; nfio kc snbc o sou noine, 

0 mesmn innrinlieiro iloclnrn qui* us uutorídadoB d» Portc tinliúo tirndo n leme n 
as velos n nmn mifrn ¡icqumin cmbnicncáo tlostinatla para n imjsino fím, n quol devia 
dirigir-se aos inesraos iugores , cotnn n primeirn mencionada esciina. 

0' deslino dostns navios suppóe-so ser a illia do Trigo perto do Snntos ou Caravellas, 
um pouco no norte dos AbroH>os. 

É do meu dever levar ao conbecimento de V. Ex. as informacóes aciraa mencionatlas 
que me tem sido ministradas, afim de que o governo de S. M. o Iraperador possa'tomar 
quaesquer raedidas quejulgar necessarias p8ra prevenir estas tentativas de fazer revivier 
o trafico de escravos. 

Aproveilo-me desta opporlunidade parn renovar n V. £x. a seguramja de minha mais 
alta consideracáo. * 

A S. Ex. o€r» JoséMaria daSilva Paranhos. 

P. Campbell Scahlett. 


N. 31. 


Nota do governo imperial d iegacáo de S. }f. B. nesta córte. 


N* 63.—Rio de Janesiro. —Ministeirio dos negocios estraDgetro&, em 22 de Oatalii’o de 1856. 

Accuso o recebimento da nola n° 7, datada de hontem, que me dirigio o Sr. P. 
Campbell Scarlett, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Britanmca 
nesta córte. 

Por esta noto coramunica-me o Sr. Scarlelt ter recebido informacóes que o induzeui 
a crer que se efifeetuára um desembarque de escravos da costa d’Afrrca em Assú, ou 
sua vizinhanca, na provineia da Bahia, e referem o boato de que em Dezembro proximo 
futuro um ou mais navios negreiros tentaráó o mesmona costa da provincia de S. Paulo. 

Accrescenta que se faziáo grandes preparativos para recepcao de escravos em varios 
ponlos da costa do sul, e principalraente nas pequenas ilhas do Trigo e das Mocas, que 
conviria fazer vigiar, bem coraoas embocadoras dfos rios Una, Bertiogae S. Francisco. 

Que existem grandes canóas naquellas ilhas, dondepodem os escravos ser transportados 
para peqxienos portos até trinta ou quarenta de caaa vez, e fadhnente iatarnados sem 
que segáo percemcbs. 

Que um marinheiro recentemente chegado a Santos, procedente do Porto, refere qu« 
uana escama portugnera bavio dali sabido, no din 26 de Agosto, pouco mais ou meaos, 
para a costa cTAfrica, devendo locar nas ilhas Cemriae, e sendo o seu déstino voltar 
oom «sccbtos oo Brssil. 

Que a dita cscuua traz como signad no mastro graade sua» bandein vermelha e braníca, 
e já conla de viagem 55 dias, sendo ignorado o seu nome. 

Qm o destino deste ® oatros navios suppóe-ae s«r a ilho do Txigo, perto de <Somtos, 
o m Oarav«fiaa, <rm pouoo aonorte dos Abroinos. 

Em resposta tenho a honra de declarar ao Sr. Scarlett que apressei-me a daor cotthfr> 



- ftt - 


oimontn dn »uo notn no Sr. minintro tla juntign, rognndo o S, Ex, auo tome om uottiideraffio 
M oetuntutiioovóo» do quo olin trota, o mo informo do rmultlüo tle smi diligonoMi. 

No otilrfjlnnto dnvo nj*mveitnr t'iln oocmifin para obiurvar an 8r, Scirlott que, Jendo 
n Sr, femingbARt om ti d« Junho dn oorrento anno feito uraa idonticn eommunieavfio 

dc doiombnvquo do 180 oacrovo» om Gtmrntuba, o do irtipmrolivcm n quo 10 jirocedia 
nn ilhn tlnn Motjnn, porto dn ilhn Grnndn, pnrn o incimo í m, o por cartn d« 27 do Julho 
do umn tontntivo d« doienihnrquo om Tury-AHnú , mnndou oco o governo impcriol procedcr 
fin mni» míniicioHn» invoatiunvóua, o polo roHultndo <lo»tns conlieceíi-ge scr do todo infundndn 
a donnncín quo hnvin rccebido n lcgncjao dc S. M. Britnnnicn. 

Com referencia, pois, ús noticíai do quo o Sr. Scarlctt se dignoti tlar-me conbecimento, 
chamo n sua attcnQao pnra a carta que cm 26 do Agosto ultimo dirigi aoSr. Jerningham, 
respondondo ás supramencionndos communicacóes. 

Aproveito-me desta opportunidade para reiterar ao Sr, Scarlett as expressóes de minha 
perfeitn estima e distincta consideraQáo. 

Ao Sr. P. Campbell Scarlett. 

José Maria. da Silva Paranhos. 


1. 32. 


Nota do govemo imperiaJ i lega¡áo dé S. M. B. imta córte. 


N° 66. — Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, em 26 de Pfovembro 

de 1856. 

Era conformidade da communicacáo que tive a bonra de dirigir ao Sr. P. Campbeü 
Scarlett, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. Brilannica, dei conhe- 
cimentó ao Sr. ministro da justica da sua nota n° 1 de de Oatubro proximo findo, a qual, 
entre outras noticias sobre tentalivas de desembarque de Africanos, trata de um que se 
dizia occorrido em Assú, ou suas vizinhancas, na provincia da Bahia. 

Souagora informado por aquelle ministerio ter-se recebido communicacoes do presidente 
daBahia, assegurando que náohouve no Assú o denunciado desembarque. Oditópresi- 
dente funda-se em informacóes das autoridades locaes, e do commandante do hiate de 
guerra Monlserrate. 

Levando esta communicacáo ao conhecimento do Sr. Scarlett, aproveito-me daoppor- 
tunidade para renovar-lhe os protestos de minha perfeita estima é distincta consideracáo. 

Ao Sr. P. Campbell Scarlett. 

José Maru da Silva Paranhos. 



A flanfA exlglda pelo Art. 33 do decreto n. 708 de 14 de Ootnbro 
de 1830 nio póde ser delcgada a autorldades eslrangeiras. 

Aooordo • eito re>pelfio oom o fordrao de 8. Bf. 0. 

N. 33. 

Nota da lcgacáo dc S. M. C. ncsta córte ao governo imperial. 


Legacáo de Hespanha no Rio de Janeiro, em 10 deFevereiro de 1857. 


Ex"® Sr. — Junto tenho a honra de remetter a Y. Ex. um exemplar da circular que com 
a data de 1 do corrente dirigi aos vice-consules hespanhoes neste imperio, em cumpri- 
mento das instruccóes recebidas por esta legacáo do governo de S. M. Catholica. 

Peloseu conteudo poderá V. Ex. ver que o governo de S. M. a Rainha, rainba soberana, 
procura conciliar a execucáo dos compromissos que tera contrahido com os interesses dos 
particulares que se occupáo do commercio licito , razáo esta que o induzio atomar as medi- 
das declaradas no citado documento. % 

Levando-as ao superior conhecimento de V. Ex., rne anirao a esperar que promoverá a 
expedicáo de instruccóes ás autoridades dos portos, bahias e enseadas hnbilitados para o 
comraercio onde náo resida agente deS. M. Catholica para que, nocaso de encontrar-se ali 
algum capitáo hespanhol, exijáo o documento ou documentos referidos nas precitadas dis- 
posicoes. 

Com este motivo me apresso a dar a V. Ex. anticipadamente os agradecimentos dogoverno 
de S. M., certo de que o de S. M. Imperial náo terá por inconveniente dar-lhe esta nova 
prova de sua cordialidade, táo conforme com as boas relacóes que felizmente existem entre 
ambos os paizes. 

Tenho, pois, a honra de reiterar a Y. Ex. nesta occasiáo a seguranca da alta consideracáo 
com que sou de V. Ex., etc. 


Ao Ex ra0 Sr. José Maria da Silva Paranhos, ministro dos uegocios estrangeiros de S. M.* o 
Imperador do Brasil. 


M. ÜE POTESTAD. 


Documento a quc sc refcrc a nota supra. 


Legacáo de Hespanha no Rio de Janeiro, em 1 de Fevereiro de 1857. 

Sr. —Determinando-se peloArt. lOdoTratado entre a Hespanha e a Inglaterra para a 
abolicáo do traíico de pretos que se considere como indicio prima facie de que um navio se 
dedica ao dito commercio illicito , achor-se a seu bordo 'qualquer dos objectos que no refe- 
rido artigose mencionáo, Ccando por isso sujeita a embarcacáo ao tribunal mixto de justica 
a que serefere o tratado, e contando-se entre os ditos objectos as pipas ou outras Yasilhas 
em grande numero para conter liquidos, quando náo exhiba o capitáo ao commandante do 
navio cruzador, que o detenho , um certiücado da alfandega donae tenha partido, do qual 
conste que foráo dadas pelos proprictarios as devidas segurancas de que as pipas g vasilnas 
qtie se acháo a bordo se deslináo a receher azeite de palma que se produz na costa d’Africa 
ou outros objectos de licilo commercio; a rainha (quc Deosguarde)so servio determinar 



3 »o jmra provenir 01 projuÍKo» quo poiifio cnuiir no commercio do boa fé a impoaiibiiidade 
a provér oom o rofondo oorüfloado aon cnpitfici dol nnvioi beipmhoei que deipeob&o pnrt 
oi portoi do ditn coita d'Africa do outroi portoi oatrnngeiros, ondo tom&o o dilo vnailhntne, 

3 uo io nutoriio aoncomulei do S. M. non diton portoi oitrnngoiroi ou cm outro proximo 
nquollo em quo dcapnoltou o nnvio, pnrn dnr o mencionado documento, exigindo doi 
onpitfici ou comignntario» dos nnvioi uo sou commnndo umn ílnnga ctn fórma iegal, jpelo 
importc do triplo volor do vasilhnmo quo tenhfio n bordo, o qual .scrfi levnntodo o 
inutiüsada logo quo o inlorcssado nprcsente um cortiftcndo dndo pelo comul de S. M. no 
porto n que so dcstine o nuvío, e na sua fnlta pela outoridode locnl do mesmo , de haver-se 
emprcgndo nquelle vnsilhame no uso legal quc o copitfio do navio se havin comprometíido q 
dar-lhe. 

De ordem do Ex ra0 Sr. ministro de cstado levo isto ao conhecimento deVm. para seu 
devido cumprimento, prevenindo*o de que deve expór esta soberann dcterminacáo á vistade 
todos na secretoria desse vice-consulado de S. M. afim de que possáo tomar conhecimento 
della todas as pessoas a quem interesse. 

Deos guarde a Y. muitos annos. 

0 encarregado de negocios de S. M. 

M. DE POTESTAD. 

Sr. vice-consul de... 


N. 34. 


Nota do (joverno imperial d legagdo de S. X. C. nesta córle. 


N°4.— Rio de Janeiro.—Ministerio dosnegocios estrangeiros, em 20 de Fevereiro de 1857. 

Accuso a recepcáo da nota que a 10 do corrente passou-me o Sr. Marianno Potestado 
encarregado de itegocios de S. M. Catholica, acompanhando a copiada circuíar que dirigio 
s no 1' deste mez aos vice-consules hespanboes nos portos do imperio, autorisando-os, pór 
ordem do seugoverno, a tomarem a fianca que devem prestar os capitáes ou consignatarios 
dos navios hespanhoes destinados á costa d’Africa, de que, náo obstante terem a seu'bordo 
certos signaes e objectos proprios para o trafico de escravos, aquelles navios náo váo 
empregar-se nesse trafico, mas sim no commercio licito, do que devem os mesmos vice- 
consules dar-Ihes um documento que mostre que elles prestáráo a dita fianca. 

Em resposta á sua nota,cumpre-me dizer ao Sr. Potestad que os objectos e indicios desig- 
nados noart. lOdoTratadoAngio-Hispano de 28 de Junhode 1855 concernenteá abolicáo do 
trafico de escravos, sáo os mesmos que o decreto imperial n° 708 de 14 de Outubro de 1850 
no Tit. 3*,art. 32, considera como signaesque constituem presumpQáo legal de destinar-se 
nm navio ao sohredito trafico illicito; e como todas as embarcaQÓes estrangeiras que em taes 
circumstancias despachem no imperio para a costa d’Africa devem prestar fianca perante as 
autoridades brasileiras, que náo podein delegar semelhante attrihuÍQáo nos consules ou 
YÍce-consules hespanhoes, náo pocfem os desejos do governo deS. M. Catholica ser satisfeitos 
no que tóca ás ditas autoridades Brasileiras, senáo prestando estas uma cerlidáo de haver 
side preenchida aquella formalidade, para o que os capitáes das ditas emharcaQóes deveráó 
dirigir-se ás mesas dos consulados, que tem a seu cargo os despachos de exportaQáo. 

Reitero ao Sr. Potestad as expressóes de minha perfeita eslima e consider&Qáo. 

Ao Sr. Marianno de Potestad. 

José Maiua da Silva Pabanhos, 



I«U4as adopladas para se rasnter a dlsposi$&o da loi de 7 4e 
Novembro de 1831 qne probibe a importa^io de escravos 
iio Imperio e a eatrada de qualqner liberto quc n&o sqja 
brasileiro, 


H. 35. 


flota da íegarm de S . 3/. o Impcrador dos Francczet ao tjoverno impericU. 


Legncáo de Franca no Brasil. —'Riode Janeiro, 31 de Dezenibrode 1856. 


Sr. ministro. - Nos priroeiros dias do mez de \gosto ultimo tive a honra de entreter 
V. Ex. sobre ura incidente, de que eu acabava de ser instruido, que linba sobrevindo entre 
as autoridades da Babia e o Sr. Caporal, gerente do consulado de Franca naquella cidade. 

0 brigue Jeune Elisa, tendo parlido da Bahia em Janeiro com um carregaraento de 
aguardente para a costa d’Africa, teve a infelicidade de perder ahi quatro bomens da 
sua equipagem que foráo, na falta de marinheiros estrangeiros, substituidos por negros, 
cujo embarque na qualidade de homens livres foi provado por um certificado emanado 
do consulado de S. M. Britannica em Lagos (costa d’Africa). 

Logo que a Jeune Elisa regressou á Bahia, ochefe de policia julgou deverfazer passar 
por um interrogatorio o capitño, assim como a equipagem, comprehendidos os quatro 
negi’os, que fallao um pouco o francez, com o fim de assegurar-se de serem estes ultimos 
livres. e terem sido engajaios por sua propria vontade, como marinheiros a bordo do 
dito navio , que, segundo a confissáo do proprio chefe de policia , náo foi achado em 
contravencáo. Entretanto, e a despeito do certilicado de uma autoridade consular, exigio-se 
que os consignatarios da Jewne Elisa se obrigassem, por uma fianca , a apresentar no 
termo de seis mezes um certificado de desembarque dos quatro negros na'costa d’Africa. 

Tendo sido esta questáo submettida á decisáo do governo do lmperador , acabo de 
receber um despacno ordenando-me que insista com V. Ex. para qug a difficuldade , 
sobrevinda entre as autoridades brasileiras e o consulado de Franca naBania, tenhaquanto 
antes uma solucáo favoravel ás justas representacóes de nosso consul. 

Por isso mesmo que o governo do Jmperador reconheceu, por occasiáo do caso da 
Camelia que certas pretencóes suscitadas pelo governo brasileiro eráo admissiveis, e que 
por esta fórma testemunhou o espirito de conciliacáo de que está aDÍraado, tem agora 
direito de esperár da parte do gabinetedo Rio uma apreciacáo equitativa dos direitos de 
seus nacionaes, e é seu dever insistir para que náo se erie a seu coramercio embarácos 
que nada poderia justificar. 

Ora, é evidente que no caso de que se trala nada justilica as pretencóeslevantadas pelas 
autoridades da Babia, pois que ellas mesmas réconhecéráo que o navio estava perfeita- 
mente emregra, e que o embarque a seu bordo de quatro negros, na qualidade de nomens 
livres, fóra justificado. 

0 governo do Imperador espera que o de S. M. o Imperador do Brasil, reconhecendo 
a justica de suas observacóes e da sua reclamaeáo, se apressará etn dar as ordens necessarias 
para evitarno futuro semelbantes difiiculdades; e eu tomaria a liberdade deinsistir com. 
V. Ex. para obter com a menor demora possivel uma resposta’ que me é com grande 
instancia reclamada pelo Sr. conde NValewski. 

Aproveito-me desta occasiño para renovar a V Ex. as seguran^as de minha alta con- 
sideracáo. 


A S. Ex. o 
estrangeóros. 


Sr. conselbeiro Josó Maria da Silva Paranlios, ministro dos negoqios 

0 Cavalleiro de Saint-Georgks. 
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1.36. 


Nota do govmo impmal d legafdo de S. M. o /mperador doi b'rntime» netla eórte, 


W* 1. — Rio de Janeiro.— Ministerio dos negocios estrangeiros, em 19 de Janeiro de 1857. 

0 abaixo ossignado, doconselho de S. M. o Imperador, ministro e socretario du estado 
dos negocios estrangeiros, tem a honra de responder é nota qne em 31 do rooz ultimo 
Ihe dirigio o Sr. Cnvalleiro de Saint Georges, enviado extraordmario e rninistro plenipo- 
tenciaTÍo de S. 51 o Imperador dos Francezes, rcclamando contra ns precnuqóes que a 
policia da Bahia tomára a respeito de quatro negros Africanos pertencentes á equipagem 
do bricue francez Jevne Elisa, procedente da cosla d’Africa. 

0 aDaixo assignado sente que as mcdidas applicadas ao brigue Jeunc Elisa, c que com 
razao o governo francez considerou que se faráó effectivas em todos os casos analogos, 
possáo constranger de alguma sorte o eommercio licito da Franca com a costa d’Africa. 
Éllassáo, poré’m, uma necessidade dn repressáo do trafico de escravos, prevista e ordenada 
pelas leis e regulamentos clo' Imperio, á qual tambern estáo sujeitos, e por ventura com 
mais rigor, os navios brasileiros, em circumstancias identicas ouanalogas. 

0 abaixo assignado ehaina a attencáo do Sr. de Saint Georges para a lei de 7 de Novembi-o 
de 1831, que proliibe a importacño de escrnvos no Imperio, e até a entrsda de qoalquer 
homem liberto que náo fór brasileiro. A rigórosa execucáo destas e deoutras disposicdes 
legaes repressivas'do traffco illicito da costa d’Africa no Brasil justifica os actos conlra os 
quaes reclaroa^o Sr. deSaint Gorges. 

A autoridade policial da Bahia náo.póz era duvida que fossem veridicasas alJpgacóes do 
capitáo <|a Jeune Elisa a respeito dos quatro Africanos matriculados na sua equipagero. 
Nada roais plausivel do que as circumstancias que elle referio, de ter perdido quatr.o 
marinbeiros na costa d’Africa quando ali seachava, e ser por esta eventualidade obrigado 
a contractar quatro negros parn completar sua tripolacáo. Além disso, segundo informa 
o Sr. deSaint Gorges, a condicáo livre desses Africanos foi attestada pelo oonsul britannieo 
ero Lagos. 

As allegacóes do capiláo foráo, é cevto, recebidas como verdadeiras,- sem o que onavio 
leria sido julgado suspeitode empregar-se no trafieo illicito, e como tal processado. Mas 
a innoeencia do facto em questáo náo garantia á autoridade brasileira, que taes Africanos 
náo ficariáo no territorio brasileiro, como quer que fosse, com sciencia ou conlra a vontade 
do capitáo. A lei exigia esta garantia, e nüo havia outro meio de presta-la senáo o que o 
chefe de policia dn Bahia prescreveu, de conformidade com os regulamentos em vigor. 

A referida garnntia consistio era obrigar-se o capitáo, por um termo, e sob a cauraio 
de dez contos de réis assignada pelos consignatarios Gex Decosterd et Fréres, a náo 
perroiltir que desembarcassem os Africanos, a communicar a morte de qúalquer delles, 
para sér verificada a sua identidade, e, finalmente, a apresentar, dentro de um anno, 
documento do consul inglez em Lagos pelo qual provasse que esses individuos chegárao á 
Lagos ou Ajudá, para onde se destinavn o navio. 

Oabaixo assignado cré queo Sr. de Saint Gorges, collocando-se na posicfio da autoridade 
brasileiro, náo verú sob a mesma cór o facto occorrido no porto daBahia, e convirá’ em 
que, senño oquelhi garantia preestabelecida em nossos regulamenlos, outra náo menols 
efiicnz seria indispensavel, oflni de cvitar quc eomo mavinlieiros se introduzáo negios 
Áfricnmos no Brasil. 

0 governo de S. M. o Imperndor dos Francezes foz slrictn justi^a ao governo do Brasil 
considcrando-o sempre disposto a cou)pra/.er-lhe, mas náo quereráde ceyto que se abra 
no Brasil uma entrada facii c segura aos traficantes de escravos, sóraente no inluito de 
poupar ao commercio da Franea com a costa d’Africa o leve onus quo seus nayios podem 
soffrer nos nortos do Brasil, no caso eventual e roro de trazerem ura ou outro Africano 
como tnnrinlieiro. 
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Orn, o porigo, quo n* loia o rctyulnmontoH liraHÍIoiron pruvirAo , ti liojo tnnia iliuno d« 
ittoiifflo, porquc o govcrno iniporinl tom dndoa pnrn doHoonllar quo oluunn OKpoculndorai 
no lcni lcmbrndn íIohho meio pnrn nínovnreui o trnllco dr eHornvoH no liranil. 

Ningiioni HoflVc nmin do qun o ItrnHÍI cotn n vigilnnein o rigor qun n ropreiailn doaao 
trallco cxigc cm todo o nou litornl, iiinn , poalo qun oa c»for?OH do govorno imporlnl 
tcnliño aido cor/lndon do tnnia fclir. cxito, Ncndo quo «* p¿dc com oxectidflo tlixor quo 
NCinollmntc iiinl cntú cxtincto, ú forcoao pcrHcvci'Br no moHitio Hyntomo do rigor, porquo 
rcatn nindn o pcrigo dn rcprnducgAo. 

0 nbaixo nHHÍgnndo oHpcro quo chIuh rcíloxóc* jiiHliflcnnió plonomonlo o proeodimonto 
das nutoridudoH brnHÍleiroH, no oaclai-ecido juizo do govoruo dc Frun^n, mio mnnoH contrnrio 
que o do Brasil ao comniercio illicito da costa d’Africa. 

0 aboixo nssignado teni n honra dn renovor oo Sr. de Snint-Georges as expressóus de 
sua perfeiln estima e distjnctn eoti8Ídera<?áo. 

Ao Sr. Cnvalleiro de Saint-Georges. 

José Maria da Silva Paraniios. 


H. 37. 


Nota da legacáo de S. M. o lmperador dos Francezes nesta córte ao govemo imperial. 


Legacáo de Frnnea no Brasil.—Rio de Janeiro, em 5 de Fevereiro de 1857. 

Sr. minislro. —Apresso-rae a accusar a recepcáo da resposta que V. Ex. deu em 19 de 
Janeiro ultirao á nota que tive a honra de lbe dirigir em 31 de Dezembro, transraittindo as 
observacóes do governodeS. M. olmperador áeerca das medidas excepcionaes que sejul- 

f áráo autorisadas a tomar as autoridados da Bahia a respeitode qualro pretos libertos, em- 
arcados no navio franccz Jeune Elisa, fazendo parte desua equipagem. 

Concordo com Y. Ex. na conveniencia de tudo quanto possa concorrer para prevenir a 
introduccáo dn escravos no Brasil, mas náo posso tambem deixar dc fazer sobresanir que de 
ura lado dá V. Ex. talvez demasiada importancia, como positivamente eíFicaz, á medida 
contra a qual tenlio ordera de reclamar, e do outro dá muito pouca aos inconveuient.es que 
dahi resultáo para a navegacáo franceza. 

A obrigacáo de prestar uma (ianca em paiz estrangeiro é negocio grave, e o navio que della 
precisa náo a póde acliar senáo sujeitando-se a condicóes onerosas a todos os respeitos; 

S orque a desconfianca que o governo do paiz manifesta contra este navio, noturalmente in- 
uirá sobre o coramercio; e como o governo toma precaucóes contra os navegantes, aos 
quaes aliás deve apoio e proteccáo, o coramercio, que náo está nas mesmas circumstancias, 
tomará tambem as suas. 0 oxemplo dado será seguido, e suas consequencias náo po- 
deráó deixar de ser desastrosas para a inarinba mercanle, bem como para o commercio em 
geral. 

Náo fallo dos outros embararos desagrodaveis que o navio experimenta, da impressáo 
penosa que dabi lbe resulta, das complicacóes que lhe deve fazer temer a possibilidade 
de deniora no reraessa ou chegada do cerlificado exigidopela auloridade brasileira. 

Poucas emborcacóes váo á Costa d’Africa sem perder alli homens em consequencia 
de febres e epidemias; náo é facil acliar quem os substitua, e é possivel admittir-se que 
por este motivo novos embaracos venháo ainda em oulro paiz, com consequencias remotas, 
aggravar-lhes 6 mal? 

IVáo concorrerrú tudo isso para desácorogoar a nossa marinha mercante nnssuos opcrogóes 
parn a costa d’Africa; operaqóes sobre que muilas vezes s.e vem colher os primeiros dados 
no Brasil ? 



Mai como neoQiiidado ou utilidide para o ubjecto quo ao totn otn viata, a eiigoncia de 
quo ao trata parooo oitar longo do podnr oomponiar n quo tom de eingorado. 

Em primotro Ingnr, oita noconiittade nu tililidittlo parocn Jidlcil do ao juatificar, pótle-ao 
dlaor, quanlo A navogagfio francoia. 

S. pnlicin da Franga iobrc barcoa luorC'iintvH poi' inlcrmudio doa commandantca ilo aeu» 
navion dc gunrra u ile aous couiuIük, |>eio rigur o vigilaucin com qiie é exorcida nada deixa 
n deiojor. 0 rol dnn equipogcm c foilocotn o tnaior cuidado, iiKCQpítSen tem dc juntillcar 
lodo o itioviinento do pesannl nccorrido n bordn durnnto n viogcm, por opoitillas doscon- 
sultís, quo iüo Hubmettidas, niais tnrdc, á sun cliegad», ao examo no» conimiosarios das 
classes; nndo pois póde ofTerecer mnis gárantias do que os nossos regulnmentos actunes de 
morinha contra o odioso contrabando dc quc se lr/iLo. 

Em segundn lugar, quíinto ás ontras nneóes üstrnngcirns, tiho sáo os seus nonsulns lntnbem 
rigorosos na vigilancia quc exerconi solire a sua navogagáo? 

V. Ex. sc refcrc ú lci dc 7 -de Novcmbro dc 1831 c a invoea como náu scudo menos sovera 
para com os nacionaes do que para coui os estrangeiros. 

Mas nada vejo nessn lei que snjeite o navegnnte a unia medida seraeHiante á que faz o 
objectoda presente reclainacáo. 

0 ¡z ella: « Navisita da entrada de uin navio, se lavrará termo do nuinero de escravos 
« quc se acbarem a kordo, oom as declaracóes necessarias para verificar se ua vislta da 
« sabida se leva aquelles com que entrou. Os escravos quefórem acbados depois da sahida 
« da erabarcacáo seráo apprehendidos. e relidos até serem reexportados. » 

Mas ainda raesmo encarando a questáo a respeito desta lei sob o mesmo ponto de vista 
que V. Ex., e attribuindo-lbe oinesmo alcano^ náo é evidente qne foi ella feita para osBra- 
sileiros e náo para os estrangeiros, ao menos para aquelles que ehegáo ao littoral, sem a 
obrigaeáo de um passaporte iudividual, como aeontece com os marinheiros militares, e 
tarabem com os marinheiros niercantes, recrutados edirígidos pela disciplina nacional, sob 
um chefe que responde por elles ern todas as circumslancias? 

Um crime, um delicto ou umfacto qualquer commeltido era paiz estrangeiro póde collo- 
car um homem ein posicáo de se submetter á jurisdiccáo desse paiz; mas náo poderia entrar 
nas suas altribuicóes exigir garanlias pela simples suspeita de eventualidades futuras; e 
toda a accáo local a este respeito cessa diante do mais incontestavel dos principios que fazem 
a base do direito maritimo: —a independencia para cada povo dasua navegacáo. 

0 pavilháo cobre a carga: 

0 pessoal bem como o material de bordo, achando-se em condicóes normaes, isto é, se- 
gundo as leis do paiz a que pertence, náodeve, náo pó.le ser depob submcttido ás modi- 
ücacóes que outros estados Ihe queiráo irapór no alto mar, ou nos portos, vislo corao entáo 
náo have'ria mais regra fixu para nenhum navegante, nem relacóes maritimas internacionaes 
dignas, seguras e regulares. 

Náo é com o emprego de meios da nalureza desse de que nos oecupamos que o governo 
brasileiro, pelo que lhc pertence, chegou ao ponto era que o vemos hojo no que diz respeito á 
extinccáo do traüco; e tenho a esperan$a de que as observacóes que acabo de ter a honra de 
apresentar a V. Ex. levaráó o governo de S. M. o Imperador a modificar a sua opiniáo no 
sentido da do governo do Imperador. 

Aproveito-me desta occasiáo para reiterar a V. Ex. a seguranga de minba alta consi- 
deracáo. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, minislro dos negocios es- 
trangeiros, etc., etc., etc. J 


Cavalleiro de Sajlnt Georges. 
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I. 38. 


Aola rfo f/nvtrnn mperifit d Isjafdo dc S. M. o ImpcraAcr doi Franrem netta córte. 

Rio d<’ Jnnciro. — Aliriihlcrio tlr>* iiügodoí «Ktningeiro», oiu 31 do Margo dc 1857. 

0 abaixo nssignndo, <ln ronsrllio doS, M. o Imporndor, ministro e secretario do estado dos 
negocios cslrnngeiros, tcm n honra de responder á nola de 5 de Fevereiro ultimo, pela qual 
c Sr. Cavnlleiro de Sainl Ceorges, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. 

M. o Imperndor dos Frnnce7.es , insistc em reclamnr para os navios francezes a isenqáo das 
medidns policines que foráo applicadas ao navio Jeune Elisa, procedente da costa d’Africa , 
no porto da Bahia, eni consequencin de ter a seu bordo quatro pretos africanos como mari- 
nheiros. 

0 abaixo assignado noais uma vez exprime ao Sr. de Saint Georges quanto sente.o governo 
imperial uáo poder connprazer aos desejos dogoverno de S. M. o Imperador dos Francezes, 
convindo na abolicáo das medidas de que se trata, ás quaes se attribaem uma importancia 
e influencia, que no parecer do governoimperial náo tem nem poderáo ter contra o 
eommercio francez. 

0 Sr. de Saint Georges apoia asua reclaiflacáo nos seguintes fundamentos: 1.*, a lei 
brasileira náo parece autorisar origor exercido pela policia da Bahia contra o naviofrancez 
JeuneElisa; 2.°, ainda quando assim fosse, essa lei oáodeyia alcancar os navios estrangeiros; 

3“, as leis maritimasda Franca e suas autoridades ofifereceio efficazes garantias contra o 
trafico de eseravos; 4.°, a medida é muito vexatoria ao commercio licito daFranca coma 
costa d’Afríca. 

Á lei de 7 de Novembro de 1831, a que o abaixo assignado referio-se designadamente em 
sua primeira resposta de 31 deDezembro, prohibe a entrada no Imperio de todo preto 
africano, quer seja livre ou liberto; e o regulamento expedido para a sua execucáo, bem 
como os que dizem rcspeito álei de 4 de Setembrode 1850, que tornou mais efficaza 
repressáo dotrafico de escravos, autorisáo as preeaucóes tomadaspela policia da Baliia no , 
caso do navio Jcunc Elisa. 

A disposicao da lei dé 7 de Novembro de 1831 , que o Sr. de Saint Georges transcreveu 
em sua nota, náo é de certo inteiramente applicavelá especie em questáo, pois se refere á 
excepcáo n. 1 do art. 1.*, isto é, aos escravos matriciWados no servico de embarcacóes per- 
tencentes a paiz onde a escrovidáo seja permittida. Masno rcgulamento de 12 de Abril de 
1832, concernente á execu^áo da dita lei de 7 de Novembro, se lé o seguinte: 

« Art. 5." Sendo encontrados, ou apprehendidos alguns pretos, que estiverem nas 
circumstancias da lei, sejáo elles escravos oulibertos, seráo immediatamente postos em 
deposito; obrigados os importadores a depositar a quantia que se julgar necessaria para a 
reexporfacío dosmesmos, e quando o recusem, proceder-se-haa embargos nos bens. Alem 
disto, seráo presos como emflagrante, e processados até ápronuncia por qualquer juizde 
paz, oa intendente geral da policia, e depois remettidos ao juiz criminal respectivo, e 
onde houver mais de um, no ouvidor da comarca, o qual, finalisado o processo, aará parte 
aogovernoda provincia para dar as providencias para a prorapta reexportagáo. » 

Disposiqóes analogas'encontrará o Sr. de Saint Georges na lei n. 581 de 4 de Setembro de 
1850 e no respectivo regulamento n. 708 de 14 de Outubro do mesmo anno. Ahi explicita 
ou virtualmente se acha comprehendidoo casode um navio que vem aos portos do Imperio 
coin pretos africanos matricuiados como marinheiros da sua equipagem. 

As circumstancias de estarem os pretos empregados no servicoda cmbarcacáo, e de ser o 
navio estrangeiro é pertencente a uma nacáo cujas leis e autoridades punem severamente o 
trafico illicito da costa d’Africa, náo podem fazer calar todas as medidas preventivas que a 

Í irudencia do legislador brnsileiro julgou necessarias para extinguir o tratico de escravos no 
mperio. Podem sim temperar a sua applicapáo , c foi issoo quc se praticou com o navio 



fnnooi JtUMü Jiiittt, quo nfio foi obrigadofl dejwHÍUir o» jiroton■lYkonoi que tinhaa leu bocdo, 
msH afinionto n proMer umn fracn cauqfio em gavnntifl d« promenM do 01 nfio doixir no 
lorritorio braailviro. 

Oi principion do nolMManin o intÍojiondoiiRiA dne nnv'óes que o Sr. de Saint (ioorgei invoca 
contro n» k>i« brniiloiraN voproisivan do tratloo dn encravoH, em rola$fio ooi navion eilranueiros, 
t> abnixo anipado tarabcm invoca era apoio do lcgalidado com qtm o govcrno imperiai adop- 
tou taoa mouidnfl no intorosflc do nuu Rouurnn^u e bom rntentlidnfl uonvenienciai. 

Seria manifeBtamento contrariofi igualtlnde dai nnqñea, quc ao govorno doBraflil gocontes- 
taiso b faculdede de logislor livrenicnto, oomo <> exijúo o» seus ¡nteresses e seguran^a, a 
respcito dos nnvios cstrongeiroa que por quolqiier motivo entráo nos seus portos. Os limites 
deflsen direitos tle soberaniu communs a todos os Gstados independentes sáo as raróes de 
conveniencin e justitjn. 

Náo se póde duvidur <!e que ns inedidas ent quesláo se fundáo em reconhecida justitp e 
conveniencia, sendo, couio sáo, upplicadasnáosómente aos naviosestrangeiros, raae tarobem 
e com mais rigoraos nnvios brasileiros. InjusltQa, e sumtnamentoodiosa, boveria, se as leis 
repressivas do traíico de escravos no Brasil náo alcaocassem os nnvios estrangeiros, quando 
sujeitos á jurisdiceáo territorial do Imperio. 

0 abaixo assignado acompanha o Sr. de Suint (Jeorges no.justo conceilo que enuncia 
sobre a vigilancia e sabedoria com que as leis e autoridades francezas provém a moralidade 
do seu conmiercio exlerno. Mas o Sr. de Saint Georges convirá tambem com o abaixo assig- 
nado om que náo ha ju evidencia ncm \ igilancin que evitem todos os abusos, e que estes sáo 
praticaveisainda entre j>o\os láo adiantados e lao bem governados como aFranca. 1 

Náo pareee impossivel quc se dé o abuso quc as leis brasileiras previnem , e contra o qoal 
seprecavéiáo as autoridades da Bahia. £ o abaixo assignado já observou ao Sr. de Saint 
Georges, que o governo iinperial tem motivos para receiar que os traficantes deescravos 
coneebessem a idéa de rcalisor as suas criminosas especnlacocs, envrandoos escravos em 
pequenos lotes como m8iinbeiros dos navios que os transportassem. 

A isencao que a Franca reclama paia os seus navios, coro os roesmos fundamentos seria 
reclamada pelas demais nacóes. Oabuso, portanlo, que pará o governo imperial já é maís 
do que uma conjectura possivel, lorftar-se-hia muito mais perigoso , porque os meios de 
execucáo seriáo niais amplos'. 

0 Brasii tambem eutretém um commercio licito com a costa d’Africa. As medidas que o 
governo francez considera prejudiciaes ao seu commercio, náo deixárao deproduzir os mes- 
mos effeitos contra o brasileiro, e póde accrescentar-se com as provas da experienci»,• 
effeilos muito mais attendiveis, porque esse commercio brasileiro éstá sujeito a outras . 
restriccóes e mais rigorosas. ' , 

0 governo impenal, pois , sem outro estimulo mais que o do seuproprio interesse, desde 
já abriria noáo de taes medidas, se um interesse vital, superiora todos os que ellaspodem 
ferir, náo as exigissem como indispensaveis. Ninguem melhor do que o Sr. deSaintGeot^as 
pode bem avaliar a importancia que o governo imperial deve dar á completa e radical 
extinccáo dg Irafico de escravos no Brasil. 

0 abaixo assignado náo desconbece que o ccmmercio se resente sempre de qualqner 
embaraco posto á sua livre accáo; mas o abaixo assignado pede licenca ao Sr.de Saint Georges 
para apreciar os effeitos dn medida de que se trata em muilo menos do que o &>. ministro 
os nvalia. . N 

F.m primeiro lugar, sóeventualmente se póde dar o caso de que os navios queváo á costia 
d’Africa carecáo de completar ali as suas equip8gens; e náoé indispensavela escala pelospor- 
tos doBrasil para os navios estrangeiros que commerciáo direclamente comos portosd’Afirica. 

Em segundo iugar, admittindo que essas circumstaucias eventuaes possáo ? conao pareoe 
ao Sr. de SainlGeorges, repetir-se muitas vezes, observa-§e que o commercio saberápreve- 
nir-se, ou com um excedente de marinheiros em suas equipagens, ou, o que é maisfacil, 

{ irovidenciando para que a cuucáo exigida nos portos do Brasil se torne pouco onerosa e de 
acil realisacáo. 

A cau?5o nüo c táo difficil o gravosa , conao suppóe o Sr. de SaintGeorges. Os con- 
signatorios dos navio3 se prestáo, inediante uma modica commissáo, e as roais das vere» 
gratuitamente, a preencner cssa garantia. For outro lado, a exigencia da auloridade 
local, meromenle prevcntiva e estabelecida como mcdida geral, náopóde incutir no pubiico, 



c rouiio menon nos nugocinntoü a quera o navio ó reoommendado , o reoeio da exiatonoia 
eiTootivn do perigo que n lei aponas jiroiurne poiaivel om taei naioi. 

Tae»»fioaH romideraijóoa quo nbslfi» n tju» o governo imporial posaa annuir aoa deaejon 
do govorno da l'Yenqa, » eue no auu onlondor rospondem Hatiafactoriamento ás ratóes que 
ein contrnrio oxpondeii o er. duSoint ficorgcs om nun citada nota, 

0 abnixo usaignado aprovcitn n oceasifio para renovar a» Sr. ministro as expressóe» de sua 
fjerfoitn cHtimn ediatincta considera^úo. 

Ao Sr. Cnvalleiro de Süint Georgea. 

José Maiiia da Sn.VA Paranhos. 


N. 39. 


Decreto do governo portugucz contidcromdo livres os escravos que entráo no reino e algumas de 

sms possessdes. 


Ministerio dos negocios do reino. — 3* direccáo. — 1* reparticáo. 

Dom Pedro, por graca de Deos, rei de Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber a 
todos os nossos subditos, que as córtes geraes decretáráo, e irós queremos a lei seguinte: 

Art. 1. Todos os iudivíduos escravos, embarcados a bordo de embarcacóesportuguezas, 
que entrarem em aígumporto, ououtro qualquer ancoradouro do reino dePorlugal, ou 
dos arcbipelagos da Madeira e dos Acores , seráo considerados como se fossem de condicao 
livre. * 

Art. 2. Seráo tambem cousiderados como se fossem de condicáo livre os individuos 
escravos que, perteucendo a estrangeiros, desembarcarem nos mencionados territorios 
portuguezes. 

§ unico. A respeito dos recíamacóes que possáo serfeitas para a eutrega de individuos, 
comprehendidos neste artigo e no antecedente, aos commandantes dos respectivos navios, 
observar-se-ha o que estiver estipulado nos tratados em vigor. 

Art. 3. As disposicóes dos artigos antecedentes sáoapplicaveis aosescravos, que entrarem 
no reino de Portugal por qualquer das suas raias seccas. 

Art. 4. As disposicóes coutidas nos dous primciros artigos coraecaráó a ser executadas 
seis mezes depois da publicacáo desta lei no Diario do Govemo. 

Art. 5. As disposicóes dos artigos primeiro e segundo desta lei seráo observadas nos 
territorios qiie formáo o estado da India , e na cidade de Macáo e suas dependencias. 0 prazo 
de que trata o artigo quarto será de um anno para estes territorios. 

Art. 6. Fica revogado o alvará de dez de Marco de mil e oitocentos, e toda a mais legis- 
Ja§áo em contrario. 

Maudamos, portanto, a todas as uutoridades, a quem oconhecimento e execucüo da refe- 
rida lei pertencer, que a cumpráo, e facao cumprir e guardar táo inteiramente como nella 
se contérn. Os ministros e secretarios de estaio dos negocios do reino, dos negocios eslrau- 
geiros, e dos da marinha e ultramar, a fagáo imprtmir, publicar e correr. 

Dada no paco de Giutra, aos dezoito de Agosto de mil oitocentos cincoenta e seis. 

EL-REI. — Coui rubrica e guarda. 

Marqucz de Loulé. 

Jvlio Gomes da Silva Sanches . 

Viscotide de Sd da Bandcira. 



Carta »le loi, pola qual Vohm Msgoitado, tondo innooionodo odocroto du odrtoo gorooi do 
deeoito do Julho nnteoedonlo, quo considern livroi tnnto 01 oicrnvoi oiDbsrcadoi otn nnvioi 
portuguenes, como 01 quo portonoorem n oitrnngeiroi que entrarem no« portoi ou ancorn- 
douroi do continento donto reino e dm ilhai adjacenten. noi torritorioi quo formfio o 
Eitado da lndia c na eidade de Mario, ou pcla rnia icct;n do refcrido continente; e oitabo- 
lece asaim o modo do se attonderom roclimwgóeg que houvcr a esto reipeilo, coma os 

S razoi em quea prosento lci comega n ter cíTeito no mcsmo reino e ilhas, e nodito Estado 
a India , o menoa cumprir o guardar, pela fórma retro dedarada. —Parn VoiBa Mogestade 
ver. — Joaquim Maria ria Costa Cordeiro a fez. 


Medidas adoptadas para garantir a posse legitima em que os 
subdilos brasileiros estáo de seos eseravos. 


Escravos asylados em navios ioglezes. 

I. 40. 


Ofíicio do chefe de policia da córte ao governo imperial. 

Seeretaria da policia da córte, 22 de Janeiro de 1856. 

Ul m# e Ex“ # Sr. — Tenho á honra de levar ao conhecimento de V. Er. a reprcsentacáo 
inclusa que me dirigiráo alguns' proprietarios de escravos empregados no servico de maT 
do porto desta cidade, queixando-se contra o procedimento de alguns capitaes inglezes 
da marinha tnercante qne alüciáo escravos para os condnzir clandestinamente paTa fóra do. 
paiz, como dizem ter já por vezes acontecido, e como ultimnmente ia acontecendo com o 
capitáo da barcn ingleza Danubxo, de cujo bordo foráo tirados dous escravos pertencentes 
a José da Silva Oliveira e Thomaz Rodrigues. 

Por este ultimo facto, tendo-me representado os respectivos proprietarios, ordenei ao 
subdelegado de Santa Rita que procedesse contra o commandante dn barca Danubio, e 
tanto a esso mesma autoridade como aos encarregados da visita acabo de expedir ter- 
minantes ordens para terem nn maior vigilancia esse objecto, recommendando ao sub- 
delegado que procedo criminalmente contra os que fórem denunciados de perpetrar 
esse crime de roubo, eaos encarregados da visita que fiscalisem rigorosamente os navios 
no acto da sahida e no caso de verificar que leváo clandesliname.nl e escravos de pro- 
priedade brasileira, facáo impedir pelos meios a seu alcance a sahida e démparte a esfa 
repartigáo para proceder contra o capitáo do navio ou quem tiver criminosamente occultado 
escravos a bordo do mesmo. 

Esperando que estas providencias obtenháo impedir a repeticáo de táo reprovado pro- 
cedimento, aguardo as órdens que para melhor resultado V. Ex. em sua sabedoria julgar 
por mais acertado expedir-me. 

Deos guarde a V. Ex. 

Ill rao e Ex" # Sr. conselheiro José Thomaz Nabuco de Araujo, ministro e secretario de 
estado dos negocios da justica. 


Jo\0 LlNS VlEIRA CaNSANSÁO DE SlNlMBU’. 



Dmimmto a r¡ue ttc rcfmi o officio tupra . 


III""* u Kx“’ Sr. I)r. chufu ilo Jii ciktu. —Oa ubuixo «HHÍguinÍDM voin jjeranli) V. 

Ex. Holliritnr iiroviiloncins quo mipcuilo n ronlinnn^fln do ntteiittuloH ú prniirioilado quo 
tom niilo coitimottiiioH, u qiiu i*ntáo imminoitles m)bro u forliinn purtioular, nttuninH as 
nccurronoins quo mibmcMlein ú ootiHÍilorncan dc V. Ex. 

Hn quetn «liicio o soiluzo oscrnvos, nrmncimilo-oH do (loiniiiio de scus scniiorus, t* que 
sem diividn os lcvn com prnincssns dc* liliordndu pnm ns lnm;nr em cnptivoirn mnis duro, 
níTenderulo nssim os diruitos ck* pi'n|ini*ili»dn, u ns convoniendiis publicns. 

Aindn liontein, Ex ra ’ Sr., h bordo da linrcn inglozn Dannbio, 1‘orño nchndos cscondidos 
no bico de prón dous cscravos pcrtencontes n Josc da Silva Oliveiru, ncgocianle estnbelecido 
na illia das Cobrns, e a Tbonm Rodrijiiies, os ijunes, tomlo denuncia, os foráo arrancar 
do poder do seductor. 

Antes do Natal desappnceeéño do pciilcr de José Lui/. dn Silvu, ostabelecido na ilhn das 
Cobras com negocio de botes. tres escravos, os quaes constn que foráo um pnrn Janiaica em 
um brigue inglez, e dous na escunn ingleza Katc com direccño ao cabo de Boa Esperanca, o 
que conürma o fncto de se ter aoliado dosis escravos asylados honteni no Danubio. 

Além destes factos, Ex m0 Sr., hn varios outros qne se tem succedido ultimamente, de 
sorte que todos os próprietarios de escravos, moradores nas vizinhancas do mar com 
especialidade: teax pendenle sobre sun fortuna aameaca eonstante da seduceáo e do roubo : 
assim, só podern cenfiar na vigilancia dos poderes constilnidos do paiz, <• eom especia- 
lidade da actividade, e energia coinque Y. Ex. dignamonte dirige a policia desta cidade. 

Por isso, Ex mo Sr., os abaixo assignados trazem estes fuctos ao coixheeimento de V. Ex. 
para que envido todosos esforcos atiin de impedir a continuacáo de taes factos, e descobrir 
o fio desta série de actos, que manifestño uina funesta tendencia contra a propriednde 
de escravos que, apezar de tudo, fazem parte da fortuna publica e particular. 

Ex mo Sr., os abaixo assignados náo fiitigüo mais a attencao de Y. Ex. porque tem por 
fim unicamente levar ao conhecimento de Y. Ex. factos que devem ser indagados para 
beneficio commum dos cidadáos. Pedcni pois a V. Ex. providencias, e contáo com a 
costuxnada justica. - E. R. M. 

Rio de Janeiro, 18 de Janeuo de 1856. 

(Segueni-se 32assignaturas). 


1.41. 


Extmcto Jo ofíiriou. -12 do tvnsulailo brasilciro m Cabo da íioa Espcranca ao governo imperial- 


fenho de levar ao-conhecimento de V. Ex. que us proprietarios da escuna brasileira 
Agatlia me requcréráo ultimamento que lcgalisasse certos papeis relativosú fuga de dous 
escravos do Rio de Janciro. - 

Parece (jue cstes individuos se intt-oiluziráo secretamente a bordo do Aijallia , cmquauto 
carregava no Rio, e foráo sómenle dcscoberlos depois (jue o navio se póz ao mur. 

As auloridades no Porto Elizabcth, para ondc sc destinava o navio, ouvindo tratar destc 
l'acto, proeuráráo ter inforinaráo do mestre do Agatlia, e osproprietarios rcmettéráo os papeis 
assignados pelo colleclor da Allandega para o Rio afim de moslrar quco navio crn insuspeito. 

Minlia legalisacáoserve meramente para autlienticnr a assignatura do collector da alfan- 
dcga, sendo impossivcl dizer se os dous escrnvos vicrño a bordo com ou sem o conhccimcnto 
do mesfre. 
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Correspondcncia a este respeito entre o governo imperial e a lega<?flo de S. M. B. 

H. 42. 


Noía da legacáo de S. M. Britannica ao govemo imperial. 


N. 7. —Legacáo britannica. Rio de Janeiro, 19 de Janeiro de 1856. 


Ex“° Sr. — Representou-me hoje M r Rowland Cox, consignatario de um navio inglez o 
Danube , que trouxe para aqui de Inglaterra artigos para o caminho de ferro de Pedro II, 
que fóra detido e levado para a prisáo o capitáo Roberto Sandys daquelle navio, quando ia 
seguir viagem para seu destino. 

Vé-se que dous escravos, pertencentes a alguem nesta cidade, conseguirao introduzir-se 
a bordo do Danube, e que deseiando o capitáo fazé-los dahi sahir, essas pobres creaturas se 
recusárao. 

Parece que depois deu a policia busca nesse navio e que aquelles dous escravos forao 
encontrados a bordo em algum lugar onde se occultáráo, sem duvida pelo temor de cahireia 
de novo nas máos de seus senhores. 0 capitáo declara que referio o facto de se acharem 
esses escravos a bordo de seu navio á capilania, e a ser isto verdade, é de crér que náo possa 
ser elle accusado de os haver subtrahido a seus donos. 

Era consequencia, porém, da prisáo do capitáo Roberto Sandys, o Danube, que tem obri- 
gacóes a preencher, foi detido aqui e erabaracado de proseguirsua viagem. 

Rogo a V. Ex a bondade de fazer cora que se proceda logo ás precisas investigacóes, e 
se se provar que o capiláo Sandys é innocente, como muito provavelmente o é, seja imme- 
diatamente posto em liberdade e reassuma o commando de seu navio. 

Tenho a honra de renovar a V. Ex. as segurancas de minha alta estima e distincta con- 
sideracáo. 


A S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros. 


W. Stafford Jrrningham. 


H. 43. 


Nota da legacáo de S. M. B. ao gocerno imperiat. 


N. 8. — Rio de Janeiro, 23 de Janeiro de 1856. 

Ex“* Sr. — Referindo-me á nota aue live n lionrn de dirigir a V. Ex. em 14 do corrente, 
relativomente á prisáo de ura subdito britanuico M r Sandys, capitao do navio raercante 
Danube, pela impuln<jáo de hnver seduzido dous escravos para bordo de seu navio c«m o 
suppusto designio de leva-los daqui, peco licenca pnra communiear a V. Ex. que o consigna- 
torá» do Danubc, rto Rio de Janeiro, me informa que aquelle nnvio snhio desto porto com o 
capiláo Sandys, e quo náo lho toin sido possivel descobrir indicio algum de tcr ello sido 
preso. 


h 


10 



P(*V<> an modmo tomp• liconijB pnrn tettUiUor a V. lfc. a copia do umn oarln quc roceti do 
Sr. liowiand Cox, qjuerccorr«u Aprnlofi^odt |i'gac;Ío britauoiea no*lc bpbocUí. Parewi qoo 
a ordcm porn a priafio do cnpilflo Snndj» foi oxpfdida pulo chofo dn poíicii», ina» quo o 
Daiitíb liiivía «oliido dcntc porto pnrn oícndealinonntcii do podcr clln «croxpcntiKltt. 

Apri*vuilo*nie destn occtmiíio pnrn renovar n V.Kx. n noguron(¡a dn minlin mnin n!ta con- 
sidcra^fio. 


A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, miniatro e secretario de oslndo dos negocios 
estrangeiros, etc. 

W. Stafpord Jerningham. 


1. 44. 


Mota do govemo mperial á legaoao de S. M. Brüatmica. 


M'16. — Rio de Jaaeiro. — Minislerijo dos negocios estrangeiro6, ena 12 de Feverewv 

de 1856. 

G abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, miaistro e secretario ée 
estado dos negocios eslrangeiros, teve a honra de receber as notas que o Sr. W. Stafforí 
Jerningham, encarregado de oegoeiosde S. M. Britannica, lhedirigio sob os n. 01 7 e 8, aas 
datas de 19 e 23 do mez proximo passado. 

0 Sr. Jerningham communicou pela primeira de suas citadas notas queo canitío do 
navio inglez Danube , que de Indaterra trouxera materiaes para o caminbo de ierro dfe 
Pedro II, lóra delido e conduzido á prisáo, quaado aquelle navioestava a seguir viageni 
para seu ultimo destiao. 

0 Sr. Jerningham refere as circumstaacias que podiao ter dado lugar a seatéftiante 
procedimeato conlra o capiUio do Damibe nos seguintes termos: 

Dous escravos perteneentes a alguena nesta cidade conseguíráo introduzir-se a bordcrdo 
Dunube , e, desejando o capitáo fazé-los dahi sahir, elles se recusáráo. 

Parece que depois disso a policia deu busca no navio e que aquelles dous escravos forao 
encontrados a bordo, eni algum lugar onde elles se occultáráo , sem duvida pelo temor 
de cahirem de novo nas máos de seus senbores. 

0 capitúo declarou que participára á capitania do porlo o facto de se acbarem esses 
escravos a bordo do seu navio, e a ser isto verdade, náo poderia ser elle adcusado de os 
haver subtmhido a seus donos. 

Em consequencia, porém, de ter sido preso o capitáo, o Danube, quetinha obrigacóes 
a preencher, ticou delido e embaracado de proseguir sua viagem. 

ConcJuio o Sr. Jerrungham esln sua nota, sollicitando do ahaixo assignado que activasse 
as overiguacóes, afim de que, provado que o capitáo Hoberto Sandys era innocente, 
como se ciia provavel, fosse iramedialamente posto em liberdade, epudesse reassumir o 
commandodo seu navio. 

Maisboni informodo pelo proprio consignatario, que déra aquella informacáo, se apressou 
o Sr. Juningh.ani, pela sua nota de 23 do mesmo mez de Janeiro, a prevenir o abaixo 
assignmlü de que náo se realisúra aprisáodo capitáo Sandys, e esle sabíra no seu navio- 
sem ter soífrido nem ura embarago. 

O’Sr. Jfrningham explicava este fneto, que tornava sem objecto a sua reclamaijSo, 
supjpondo que se hqvia expedido a ordera de prisao, mas que nntes de ser levada a oflteit» 
saliíra r> Danubc do porto do Rio de Janeiro pnra o do seu dtestino. 

0 abaixo assignado, logo que reccbcu a priineira connnunioogáo do Sp. Jormngliai», 
levou-o ao conhecimcnto do Sr. ministro da jusliga, e a resposta que obteve de S. Ex., 



Qiti ¡11 <lo tncx iillímo, conflrma quc com oiíuito nunc« #o <ieu a «uppontn prinSn do cnpitfio 
do Dnnwlífl; dnvonilo, portnnlo, cror-*o quo n reprnnpnlnpfio do comignnUirio, « quo 
no roforio o Sr, Jorningrwm, foí {irinc'qmlniontn »uggori(in p«lo rocoio ou provinfio dopro- 
codimonto lognl quo contrn ú próvoc6rn o dito cnpitüo, 

Ein nqui a n»rrni;fio roHumídn cloHsn occurrcncin, conformo os documcnios ofndne» do 
minÍHlcno da juitiqn. 

Jonó Antonio do Olivoiia oTlioinnit Rodriguo» qiic¡xíir5o-«c no chofc do policia dn córte 
do quo dous CHcravoH do »un propricdnde, do nomes Bento oJosó, foráo allioiados pelo 
cnpitúo da barcu inglczo Danuhe, o ahi seachavúo clandestinomente asylados com promeswi 
de nelln seguircra para fóra do Impcrio. 

Tendo, porém , o cliefe do policia ordenado no snlxlelegado da froguezia de Santa 
Rita que procedesse sobre a queixa na fórma dc direito, desistiráo logo os queixosos de 
todo o procediinento judicial, contentando-se com a posse de seus escravos, que foráo 
tirar dc bordo da dita barca. 

Consequentemeale, o capitáo Sandys, que, segundo a confissao dos dous escravos, fóm 
auem os alliciára e lhes déra asyio a bordo do Danube, deixou de ser processado e nem utna 
difficuldade soffreu em sua sahida, sendo que no dia 21 se fezde vela para Acayab, porto 
do seu destino. 

Náo é exacto que o capiláo Sandvs prevenisseá capitauia do porto que a bordo do Danube 
se tinbúo refugiado dous escravcs. Elie fo¡ áquella estacáo perguntar se poria algum im- 
pedimento á sua sahida, e deu como motivo deste receio o facto de ter ido aoseunavio 
•um escaler, ppr ordem da pblicia, para conduzir um escravo que ali se escondéra sem que 
ninguém de bordo o visse. 0 asylamenlo dos escravos já era, portanto, conhecido, quando 
o capilao Sandys se dirigio á capitania do porlo, 

0 abaixo assignado nao póde deixar de cbamar a seria attencáo do Sr. Jerningham para 
ó extracto junlo de uma representacáQ que aochefe de policia da córte dirigirao em data 
de 18 do corrente- varios proprietarios de escravos empregadosno trafico do porto doRío 
de Janeiro. 

Como verá o Sr. Jerningbam^ os representantes queixáráo-se, epediráo providencias 
contra o procedimento de alguns capitáes de navios mercantes estrangeiros que tem 
tentado e conseguido alliciar escravos para leva-los clandeslinamente para fóra do paiz. 

Elles fazem mencáo, além do que recentemente occorreu com o capitüo do Danube, de 
dous outros factosda raesma natureza, isto é, o desapparecimento em IJezembro proximo 
passado de tres escravos perlencentes a José luiz da Silva, estabelecido na ilha das 
Cobras, dos quaes um consta ter sido levado para a Jaraaica a bordo de ura brigue inglez, 
e os outros dous para o cabo da Boa Esperanca, abordo da escuna ingleza Kale. 

0 abaixo assignado confia que oSr. Jerningham náo duvidará, no que está ao alcance 
da legacáo de S. M. Britannica, auxiüar o governo imperial na averiguacáo e repressáo de 
taes factos, que, alémde allamente crinoinosos, assustño náosóaos senbores deescravos, 
como a íoda a populacáo desta cidade. 

Ogovernoimperiaí, quetemtanto a peito a repressáo do trafieo, e náo dessa de recom- 
menaar ás suas autoridades toda a proteccño aos Africanos livres, nao péde tambem deixar 
de proteger o direitode propriedade dos subditos brasileiros, impedindo com todo o rigor 
o aíliéiamento de que se trata, cujas graves consequencias náo escaparáó ao esclarecido 
juizo do Sr. Jerningham. 

0 ab8Íxo assignado aproveita a occasiáo para renovar ao Sr. Jerningbam as expressóes de 
sua estimne consideracáo. 

Ao Sr. W. Stáfford Jerníngham. 


José Maria da Silva Paranhos. 
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N. 45. 


Nola, da lcgatfo dc S. M. B. ticita córtc ao govcrno itnpcrial. 


N* 23. — Legagáo britannica. —Rio de Janeiro, 4 de Margo de 1856. 

Ex m * Sr.— Tenbo a honra de accusar a recepcño da nota de V. Ex. de 12 de Fe- 
vereiro, em resposta ás duas notas que dirigi a V. Ex. no mez de Janeiro sobre o caso da 
supposta prisáo do capitáo do naviohritanmco Danube, accusado de subtrahir escravos do 
dominio de seus senhores. 

Como os escravos foráo apprehendidos pela policia, e entregues a seus senhores, os 
quaes, segundo a communicacáo de S. Ex. o Sr. ministroda justica, contentando-se cora a 
restituicáo da sua propriedade, tinlmo desistido de todo o procedimento judicial, o capitáo 
Sandys ficou em liberdade para proseguir na sua viagem; o que elle fez, e por conse- 
quencia todo este negocio lerminou-se ; mas V. Ex., no final de sua nota, chama a minha 
séria attencáo para um extracto annexo de uma representacáo, que alguns senhores de es- 
cravos que estáo empregados no commercio desta cidade haviáo dirigido ao chefe depolicia. 

Os representantes queixáo-se e pedem que sejáo tomadas medidas contra o procedi- 
mento de alguns capiláes de navios mercantes estrangeiros, que tentáráo e conseguiráo 
alliciar escravos e leva-los comsigo clandestinameifte para fóra deste paiz, e menciona-se, 
além do caso allegado do capitáo do Danube, o de 3 escravos, que foráo seduzidos e levados 
daqui um n’um brigue inglez para a Jamaica e dous oulros a bordo da escuna ingleza Kate 
para o cabo de Boa Esperanca. 

Náo me estenderei muito em resposta ás observacóes de V. Ex., e á representacáo acima, 
para assegurar a V. Ex. que uma tal conducta, se fór devidamente provada, náo póde 
deixar de ser altamente reprehcnsivel aos olbos da legacáo de S. M.; porque, posto 
deva todo o subdito britannico aborrecer e delestar o trafico de Africanos, ea escravidáo, 
neste seculo de luzes, progresso e civilisacáo, comtudo, em paizes como o Brasil, onde 
infelizmente os escravos que foráo importados antes da abolicáo do trafico, continuáo ainda 
a ser propriedade legnl, devemos, apezar de nossos sentimentos a respeito das suas leis 
e regulamentos relativos a estc assumpto, ter especial cuidado em náo transgredi-las e 
com o fim de prevenir queixas taes como as que se acháo na nota de V. Ex., enviarei 
um extracto della ao eonsul de S. M. Britannica no Bio de Janeiro, e aos outrosconsules 
inglezes no Byisil, ordenando-lbes que prevináoaos capitáesde navios mercantes inglezes 
deque náo devem dar asylo, nem levar a seu bordo escravos que sejáo propriedade legal 
desubditos Brasileiros, ou de pessoas residentes neste Imperio. 

V. E.\. conclue a sua nota com a observacáo de que o governo imperial, que tem a peito 
a repressáo do tralico, e náo cessa de recoinmendar ás suas autoridades toda a proteccáo 
aos Africanos livres, náo pódc tambem deixar de proteger o direito de propriedade dos 
subdilos brosileiros, impedindo corn todo o rigor o alliciamento de que se trata. 

A legacáo de S. M. Britannica acollic com prazer esta declaro^áo do governo imperial 
relativumcnle ao trafico, e náo póde deixar de concordar ern que é do dever do governo pro- 
teger a propriedade brasileira, mas náo me é possivel descobrir qual é essa grnnde proteqao 
dispensada aos Africanos livres no Brasil, se esses quc se dizem cplancipados estáo incluidos 
naquello calegoria; pois quc V. Ex. sube muito bein cjuaes sáo as difiieuldades que lem 
encontrodo a legncño de S. M., cin alguns cusps, para eíTecluar a real manumissáo de alguns 
desta clnsse inl'eliz; eoindo agoranáosci se osescravos libcrlodos pelo subdito britunnico 
John Craven esláo ou náo no gozo de sua liberdade, ou so cstáooindaá disposicáo daquella 
autoridade, o juiz de orphüos, que, mcsmo os naturaes deste paiz, consiueráo sor a esto 
rcspeito umo nnoinalia. 
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Aprovcito-nio da oecniiio part ronovar • V. Ex. • legurtnpi derainhi miiielu «tliraa 
o (liitinota comidor«9«o. 

' A 3 . K*. o Sr. Joió Maria d« Silva Paranhoi. 

Wll.MAM STAPrORD JBRNINGBAM. 


H. 46. 


Nola do governo imperial á lega$áo de S. M. Britannica. 


N* 30. — Rio de Janeiro. — Ministerio do negocios estrangeiros, em 4 de A.bril de 1356. 


0 abaixo assignado,do conselho de S. II. o Imperador, ministro e secretario da.estado dos 
negopios estrangeiros, teve a honra de receber a nota n° 23 qoe era 4 do mez ultimo lhe 
dirigio o Sr. W. Stafford Jerningham, encarregado de negocios de S. M. Britannica, em 
resposta á de 12 de Fevereiro proximo ündo relativa á occurrencia havida eom o capitáo 
do navio inglez Danube. 

Declara o Sr. Jerningbam , referindo-se ao facto de se acharera asylados a hordo do 
dito navio dons eseravos, bem corao á representacáo quc por factos analogos dirigirao 
alguns proprietarios ao governo imperial, que, se o procedimento dos capitáes dos navios 
inglezes é corao ali se diz, náo póde deixar de ser altamente reprehensivel aos oihos da 
legacáo de S. M. B. 

Em consequencia , pois, teve o Sr. Jemingham a bondade de participar ao abaixo 
assignado que ia recommendar ao consul deS. M. Britannica no Rio de Janeiro, e aos 
demais consules britannicos no Brasil, que advertissem os raestres dos navios britannicos 
mercantes de que náo devern dar asylo e levar para fóra do paiz escravos que sáo legalmente 
propriedade de subditos brasileiros ou de pessoas que residera neste Imperio. 

Por esta occasiáo, a proposito de algumas observacóes do abaixo assignado, diz o Sr. 
Jerningham que nüo vé que o governo imperial tenha dado eíUcaz proteccáo aos Africanos 
livres, isto é, áquelles que se intituláo emancipados, e que como taes deváo ser 
considerados. 

Que pelo contrario a legacáo de S. M. tem lulado com extrema diflSculdade para levar a 
effeito a real manuinissáo de alguns individuos dessa desgracada classe, e como prova 
accrescenta o Sr. Jerningbam que ainda náo está informado se os escravos que pertencéráo 
ao subdito brilannico John Craven, e foráo declarados íivres por scntenca dojuiz inu- 
nicipal de .Maiianna, jú se acháoou nño nogozo desua liberdade. 

0 abaixo assiguado, agradecendo ao Sr. Jerningham aseguranca quelhedá de que os 
consules de S. M. Britannica no Imperio receberáó as precisas instruccoes para evitarem 
que os capiláes dos navios mercantes britannicos incorráo em queixas semelbantes ás de 
que tratou a nota do nbaixo assignado, sente ler de dizer ao Sr. Jerningham que é muito 
irijusto nn consideracáo que fez relalivamente aos Africunos üvres. 

0 governo imperial teni procedido a esse respeito com a maior deferencia para com 
alega^ño de S. M. Brilannica. 0 caso quecilou o Sr. Jerningham dos cscravos aosubdito 
britannico John Craven ó prova desta verdade. 0 govcrno imperial empenhou-se quanto 
lhe ern possivcl e cabia na sua aleada para remover os einbarn(¿os que tem obstado a final 
decisüo do processo de liberdade dcsses individuos. 

0 processo, como sabe oSr. Jerningltnm, pendc da rclncñn do Rio de Janeiro, e segundo 
as ultimas informooóes>[ue o nbaixo assignado rccchcu do Sr. ministi'o da jusli^a, póde 
assegurar uo Sr. Jet ningluun quc náo tardará o julganicnto (innl daquellc tribunal. 



. 0 «baixo aísignodo espra, porlnnlo, (|iio oSr. .lorningliom, atteniondo « naturoza doa 
cmborogos quo rolnrdárno n iiiiiimn'nln iln rnlrriiln cmiso, nnacidos d» fnlln do iini pro- 
curodor on golicilndnr qiio ílr.cnsn n ijuo inciiniln' noa porliculores fazcr n bom dnnous 
inlcri*RH08 , recnnhncnrá ipie n gnvornn iiiii'oriol l’cr. 11101« iiohLo negooh) doqnonncnlianr 
0 cxecuQÚo das lcií, exorccu acloH ic iniinik'iln (lelrronrin para com a legagño de S. M. 
Brilnnnica. 

0 oboixo assigiindo nproveili* n npjinWiinidmb 1 p »rn ruiiovnr ao Sc. Jerningbam as 
segurangas de »uu esliinn e coitsiieroyao. 

Ao Sr. W. SlaíTord Jerningliam. 


Josi¡ Maru da Silva Pakamios. 



ANNEXO 





Rclacócs do Brasil com a Rcpublica do Parapay. 


Ratificacao por parte de S. M. o Imperador do Brasil dos tratados 
celebrados com aquella Republica em 6 de ibril de 18S0. 

N. 1. 


ISota do govemo imperial ao da Republica do Paraguay. 


Uio de Janeiro. Ministerio dos negocios estrangeiros, etn de Abril de 185&. 

0 abaixo assignado, do conselbo de S. M. olroperador do Brasil, ainistro eseeretario 
d’estado dos negocios estrangeiros, tem a bonra de dirigir-se a S. Ex. o Sr. B. íricolas 
\ r asquez , ministro das relacóes exteriores da Repubiica do Paraguay, para communicar-ihe 
queS. M. o Imperador Hoqve por bem ratiücar o tratado de amizade, naxegacáo e oom-' 
mercio, bem como a convencño relativa ao ajuste de limites, que no dia 6 do corrente 
coube ao.mesmo abaixo assignado a satisfacáo de dssignar com o Sr.D. José Berges > ple-. 
nipotenciario da Republica. 

0 governo de S. M. o lmperador coufia em queos referidos ajustes, de cuja aege- 
ciacáo será o governo da Republica plenamente informado pelo seu plenipotenciano, 
meréceráó igualmenle o sanecáo do Ex““%r. presidente da Republica; e em conformidade 
<lo que se aclia aii estipulado, o governo imperial se deu pressa em enviar á Assump^áo 
o Sr. Antonio Pedro de Carvaího Borges, ehcarregado de eífectuar a treca das ratifioacóes 
de S. M. o Imperador com as do Ex' n< ’ Sr. presidente da Republica. 

0 abaixo assignado roga a S. Ex. o Sr. ministro das relocóes exteriores qne se digne 
levar esla communicacáo ao conhecimenlo do Ex 010 Sr. presidente da Republica , e de 
receber ao Sr. Borges como encarregado pelo governo imperiai da honposa commtasio 
aeima expressada. 

Aproveitando esta opportunídade, o abaixo assignado tem a honra de renovar a §. Ex. 
o Sr. ininistro das relacóes exteriores as segurancas de sua perfeila estima e mais distinota 
consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. D. Nieolas Vasquez, ministro das relacoes exteriores da Republica do 
Paraguay. 


José Ums Di SlLVi PAfUNlWS. 



I 


Balifleaffto dos mesmos trotados por parte do presldente 

da Republica. 

Troot dai ratlficaqOea no dla 13 de Junho de 1856. 

N. 2, 


JVoía do govemo da Repvblica do Paragmy ao govemo imperiaí. 


Viva a Bepublica do Paraguay I 

Ministerio de Estado de Relacóes exteriores.—Assumpcáo, 17 de Junho de 1856. 

0 abaixo assignado, teve a honra de receber a nota que com data de 12 de Abril 
proximo passadolhe dirigio o 111“® e Ex“° Sr. Dr. José Maria da Silva Paranbos, do con- 
selho de S. M. o Imperador do Brasil, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros, commumcando-lhe que S. M. o Imperador bonve por bem ratificar o tratado 
de amtzade, navegacáo e coramercio, bem como a convencáo relaliva ao ajuste de li- 
mites, que assignáráo em 6 de Abril proiimo passado os plenipotenciarios da Republica 
e do imperio, 

* Accrescenla S. Ex. o Sr. ministro dos negocios eslrangeiros que S. M. o Imperador 
/ confia em que os referidosajustes mereceráó igualmente a sanccáo do Ex m< ’ Sr. presidente 
da Republiea; e que nesta conformidade se apressou em enviar a esta eapital o Sr. 
Antomo Pedro de Carvalho Borges, encarregado de efifecfcuar a troca das ratiíicagóes de 
S. M. o Imperador com as do Ex“° Sr. presidente da Republica. 

Naquella communicacao S. Ex. o Sr. minislro dos negocios estraugeiros pede ao abaixo 
assignado que a leve ao conbecimento do govemo da Repnblica, e receba ao Sr. Borges 
como encarregado pelo governo imperial da honrosa commissáo acima expresssada. 

0 abaixo assignado recebeu do plenipotenciario da Republica, annexos ao seu cfficio 
de 8 deMaio proximo passado, os tratados ori^naes de amizade, commercio, navega^áo 
e limites, e o protocollo das conferencias oíficiaes, em oito pecas, e teve a bonra 
de levar tudo ao alto conhecimento do Ex"° Sr. presidente da Republica. Igualmente 
teve a satisfacáo de receber ao Sr. Borges com a consideracáo devida ao seu referido 
caracter ofificial. * y 

0 abaixo assignado tem o prazer de communicar a S. Ex. o Sr. ministro dos negocios 
estrangeiros que S. Ex. o Sr. presidente daRepublica ratificou no dia 9 do correntc o 
sobredito tralado de amizade, commercio e navegacao, assim como a convenqáo relativa 
ao ajuste de limites, e no dia 13 teve lugar a troca das ralificaqóes, como será infor- 
mado plenamenle o governo imperial pelo seu encarregado de efifectuar a. rospedtiva 
troca. 

S. Ex.oSr. presidente da Republica observou que na ausencia de um accordo que 
expresse é declarealé onde baixa o uli possidetü do imperio, e aléonde sóbe o ulipoisi- 
detis da Republica na esauerda do Paraguay e na direila ao Paraná, náo óbastante expticito 
o art. 2° da convengáo de adiamenlo do tratado definilivo de limites, na parte em que diz: 
« dms Alias Parles contraclantes respeitaráó, e faráo respeitar reciprocamente o scu uti 
pojsidetis actual. » 

Preenchia eslo fim o art. 22 do projecto de conven^áo que em 23 artigos apre- 
senlou o plenipotenciario dn Republica ao do Imperio. 0 seu leor é o seguinte: 
« Emquanto se rno der o ajuste aefinitivo de limitcs, os govemos do Brasil e io Paraguay 
mo estabelecerád, nem conscntiráó que seus subditos fa¡áo cousa alguma qrn se parega com 



* 


NlaMecitnento, oceupafSc ou pom io fwreno ligitioeo na margem etquerda 'do Paragmy, 
nem w* dircita do Parand. w 

0 plonipolcnoiario Uopublica no mu rofcrido ofBoio de 8 de Maio ptrtioipou qt» o 
plonipotenciario do Itnporio comiderou dcmeoeiaeria a ineenfio doteordocitedoirt.fi 
do projecto do conyenpio, porquo « ib subentende qué, ealando pendente o ajuste de 
n limitcs, ncm o Breiil, nem o Paraguay poderáó faaer eitabeleeimento aigum no tar- 
u ritorio conteatado. » 

Conflando poii queeilaeiplica^io, feita em conferencia ofHcial pelo Sr. plenipoten- 
ciariodo imperio doBraail, será observadn ponlualmente pelos governos contractantes, 
como se tivessc sido escripta no sobredito art. 1° da conven^áo de adiamento do tra- 
tado definitivo 'de limites, bouve por bem o £x u< Sr. presidente da Republica dar a 
sua ratificB^áo é conven$áo de adiamento do ajuste de limites. 

S. Ex. o Sr. presidente da Republica nutre a sincera confian^a de que os pactos ratifi- 
cados fírmaráó- e estreitaráó cada vez mais as relacóes amigaveis entre os governos da 
Republica edolmperio. 

0 abaixo assignado roga ao Sr, ministro dos negocios eslrangeiros que se sirva levar 
esta comrriuoicacáo ao alto conbecimento de S. M. o Imperador do Brasil. 

0 abaixo assignado aproveita esta opportunidade para reiterar a S. Ex. o Sr. ministro 
dos negocios estrangeiros a seguranca ae sua perfeila amizade e distincto apre^o. 


Ao H1 B# e Ex n “Sr. Dr. José Mairia da Silva Paranhos, mioistro e secretario d’Estado 
dos negocios estrangeiros. 


Nicolas Vasqubz. 


j; 3. 

flota do gotemo imjierial ao da Repvblica do Paraguay en resposta d precedente . 


Bip de Janeiro. Minislerio dos negocios eslrangeiros, em 20 de Setembro de 1856. 

0 abaixo assignado, do conselbo de S. M. olmperador do Brasil, ministro e secretario 
d'estado dos negocios estrangeiros, tem a honra de dirigir-se a S. Ex. o Sr. D. Nicolas ^ 
Vasquez, jminislro das relacóes exteriores da Bepublica do Paraguav, 'accusando a recep- 
cáo da sua nota de 17 de Junho proximo passado em resposta & ao abaixo assignado do 
12 de Abrii do mesmo anno. 

0 abaixo assignado roga a S. Ex. o Sr. ministro das relacóes exteriores que se digne , 
Ifivar ao conbecimento do Ex“° Sr. presideDle da Republica que o governo de S. M. o 
Imperador recebeu com a maior setisfa^áo a noticia aa ratificacáo por parte da Republica 
do Tratado e da Convengáo de 6 de Abril celebrados nesta córle, e da troca das ratifi- 
cagóes efíectuada na Assumpgáo no dia 13 de Junho ultimo. 

0 governo imperial nutre a mesma confianga que lhe manifesta o da Republica, de 
que os novos ajustes firmaréó e eslreitaráó cada vez mais as boas relagóes que felizmente 
existem entre os dous paizes. 

0 abaixo assignado leu atlentarnenle o que S. Ex. o Sr. ministro das relaqoes exte- 
riores se servio communicar-lhe sobre o reparo que suscitára ao governo da Repubiica, 
quandoeste teve de dar sua ratif¡ca$áo aos referidos ajustes, o art. 2* da convengáo de 
limites. Em resposta a.este topico d& communicaqáo do*Sr. ministro, o abaixo assignado 
julga do seu dever recordar-lhe que no protocollo da setima conferencia se acháo exaradas 
as razóes allegadas e suslentadas pelo plenipotenciario, brasileiro contra o art. 22 do 
projecto de tratado oíTerecido pelo plempotenciario da Republica. Nada poderia accres- 
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oinlor n« prwontc raapoiti to quc no rcforiüo Uooumouto foi tio franoo o amigayóiraanta 
oiTorocido í conaidorB^ao do gororro da Hopublion, 

0 govorno imperitiU quc nunca ooaiou do loranitmdo poioi maii bonovoioi »enti- 
rnontoipsra ootno da ítopublica, fará quantoeitojn do «ua parto. « outro lanto eipora 
do govorno di ikpublica, eíim doqtio aejáooicrupitloiatnonlo obaorvadasai eftipula^ei 
doOdoAbril, quo táo foiizmento roitnooiouóráo aa rclajóoi amijgavcia do* doui paiioa, 
o promottom consoiida-las nobro a largc iiaso do seua tnais posittvos o pormanentos in- 
leraasea. 

A ietra o o espirito dessns ostipuiacóes nóo podem eer rnais manifostos e preoisoa do 
queso acháo nos octos retiflcados peiosdous governos, e nos protocollosdas conforencias 
navidas entre os seus plenipotenoiarios. Se na pratica occorrar alguma desinteiligencia, 
o que ó de esperar náo aconte^a, atlentos as boas disposiqóes que ha de uma c outra 
parte, o governo imperiai eslá certo dequetal embaraqo será promptarnente removido 
pela franca e araigiveí correspondencia dos dous governos. 

0 abaixo assignado aproveita esta opportunidade para renovar a S.Et. o Sr. ministro 
das relicóes exteriores a seguranca desua perfeita estima e mais dislincla consideracáo. 

AS. Ex. e Sr. D. Nicoias Vasquer., ministro das relacóes exteriores da Republica do 
Paraguay. 

JosÉ Maria. DjL Silva Paranhos. 


N 4. 


Communica o govemo daBepullica a approva$m dadapdo cmgretso aos Tratados cdebradot 

com o Brmil. 


Viva a Kepubiica do Paraguay! 

Ministerio das Relacoes eileriores. — Assumpcáo, 18 de Marco de 1857. 

0 abaixo «ssrauado, ministro e secretario interino das relacóes exteriores, tem a honra 
de parlicipar a V. Ex., de ordemdo Ex°°Sr. presidente da Republica, o cidadáo Carlos 
Aatonio Lopez, para que se sirva levar ao alto conhecimento de S. M. o Imperadot-dc 
ürasil, que o HonradoCongresso Nacional da Repubiica do Paraguay, no art. 3 8 da lei aue 
sanccionou em 16 do correníe, approvou oTratado de amizade, commercio e navegacae 
G * por seís annos, do Tratado deünitivo de liraites, quí 

se celebrárao no Rio de Janeiro em 6 de Abril ultimo entre a Republica do Paraguay e c 
nmerio do Brasil, como verá V. Ei. na inclusa eópia authentica da dita iei. 

U abauo assigaado aproveita a opportunidade para reiterar a V. Ex. a sejnmnea de sui 
disuacta oonsidexacau) e apregu. ° * 

ImperadoVdoSr^d secretir ' () de estado dos negodos estrangoiros de S.. M. < 

fíicous Vasqübz. 


.. DOCWKNta ANSBOta Á KOIA fUPBA. 

* 

ExlracU) dalei de U de Margo de 1857. 

0 oongresao geril da Repuhlica do Paragoay sanociona com fowa de lei o’ segninta; 
Art, 3‘ Approva-sa o Traladode amiiade, oavega^o e commesrcio ooiebrado no Ria 
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do Janoiro ena 6 de ábril de 1856, enlra • Ropublica do Paraguay co Imperio do Brtiil, 
o • Convenyáo de adiamento do ajuite deílaitivo de limitea por acii anno», celebrode oa 
nawBi daU, ejuatoi Mtei qoe forio raUfioados, e trootdaa ai mtlfiotfoes pela» 41tci B*rtM 
oontreoUnloi. 


N. 5. 


Bespotta do ‘govemo imperial á nota 5»/ro. 


Rio de Janeiro.—!!dinisterio _ dos negocios eátrangeiros, em 15 de Abril de 1856. 


0 abaiso sssignado, do eonselho deS. M. o Imperador doBrasíl, ministro e secretario 
d’«stado dos negocios esúrangeiros , lem a honra de commtmicaT a S. Ex. o Sr. D. Nicolas 
Yasqoez, ministro e secretario de estadodas relacóes exleriores daftepnblica do Paraguaj, 
qne recebeu a nota de 18 de Marco ultimo, pela qtral o Sr. ministro íhe den conhecimento 
de haver ohonrado congresso nacional da Republica, no sea esame e approvacáo geral 
dosactos doSupremo Poder Eiecutivo, feitomencáo especial do Tratadoe Convencáo ee- 
lebrados entre o Imperio e a Republica em 6 de Abril do anno passado. 

0 goverao imperid apreciadevidamente esse assentimento do honrado congresso nacional 
da Republica aos'ajustes que táo felizmente forio conduidbs -entre o Brasil e a Republica 
do Paragaay, sjustes de cuja fiel execucáo e desenvolvimento o mesmo governo impernl 
espera os mais lisongeiros resultados para as boas relacóes e os interesses reciprocos dos 
dous p&izes. 

0 abaixo assignado se cotñpraz em renovar a S. Er. ó Sr, D. Nicolas Tasquez as segur&n- 
cas desoa máis distincla consideracño. 

k S. Ex. o Sr. D. iiicolas Tasquet, ministro e secretario d’estado das relacóes exteriorea 
da Republica do Paragusy. 

José Majua da Silva Paranhos. 
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Rcgalamenlos oxpedldos pelo floverno da Repnblica do Paraguay 
em execn^fto do arl. (í do trafado de amiznde, navcga^fto e 
eommercio celebrado com a mesma Republica. 

H. 6. 

Nota do govemo da llepublita ao governo imperial. 

Viva a Republica do Paraguay! 

Minislerio das relacóes exteriores da Republica do Paraguay. Ássumpcáo, 2 de 

Outubro de 1856. 

0 abaixo assigDado lem a honra de dirigir-se ao Ill m0 e Ex mo Sr. Dr. Josó Maria da Silva 
Paranhos, do conselho de S. M. o Imperador do Brasil, minislro e secretario d’estado 
dos negocios estrangeiros, para lhe remelter cópias authenticas das instruccóes dadas ao 
commandante da policia fluvial das r Tres-Bocas, dos regulamentos policiaes e fiscaes, e 
do decrelo de nomeacáo de praticos, que o governo da Republica houve por bem expedir 
para a, navegacáo do Rio Paraguay até a provincia de Matto Grosso do Imperio do Brasil, 
em consequencia do tratado de amizade, navegacáo e commercio entre a Republica e o 
Imperio, rogando a S. Ex. sesirva levaresta communicacáo ao alto conhecimento de S. 
M. Imperial. 

S. Ex. o Sr. presidente da Republica, desejando evitar qualquer inconveniente qne 
possa offerecer a disposicáo do art. 3° do cilado decreto de nomeacáo de praticos, pelo que 
aiz respeito ao do forte de Olympo atéCoiinhra, onde tem de esperar opportunidade para 
regressar, deu ordem ao commandanle de Olympo para que dali sigáo sem pratico para- 
guayo os barcos que subáo para Matto Grosso. 

0 abaixo assignado aproveita esta occasiáo para saudar ao Ill m ° e Ex m ° Sr. ministro dos 
negocios eslrangeiros com a mais distincta consideracáo e apreco. 

Ao 111“° e Ex“° Sr. ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros deS. M. o 
Imperador do Brasil. 

Nicolas Vasquez-. 


N. B. Os regulamentos a que se refere a nota supra váo publicados no Annexol 


Reclama^ao do governo imperial contra o que tem de vexatorio acpielles regula- 
mentos á navegagao dos barcos brasileiros pelas aguas fluviaes da Republica. 



Nola do govemo imperial ao da Republica. 

Rio de Janeiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, em 26 de Janeiro de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador do Brasil, ministro e secretario 
d’estado dosnegocios estrangeiros, leve a honra de recebera nota que S. Ex. o Sr. D. 



Nieolai Vaiqaei, miniatro diareliQÓea «Urioras diBepnbliea doParaguay, ihe dtrigio oom 
a datadot do Outubro proilmo paaaado, 

S. Est. oSr. ministro aai raligoei «steriorsi reawttau eanesai ijoaokadi oota, afim 
de loretn lcvadai bo alto conhecímento de S. ftff. o lmperadór, oojriia ofitíieottou dos 
regulamentos eom que, leeundo dii S. Ex., o governo da Repubuea boove por bem 
provór ó navega$o do rio reraguay aié 4 provincia de Mstlo tyroiso, em eonsáqaeDOÍe 
do tratado deautizade, navegiQáoe commercio do 6 de Abril do anno altimo, Imbsii- 
Ifente entre o Imperio e a Repubüca. 

Tres bbo os reguiamentos a que so refere a nota de S. Ex. o Sr. D. Nicolas Vasqaez. 

0 1*, de 15 ae Julho ultimo, estabelece que nenhutn navio póde subir do porto da 
Assumpgáo com deslino aos portos do Brasil no rio Paraguay sem que leve a seu bordo 
um pratico, quereceberá successivanoente no ditoporlo Paracuayo, e nos postosmijitores - 
da Conceicáo , foz do Ápa e Olympo. Estes pralicos sáo tiraaos d’entre doze matriculados 
na capitania do porto ua Assurop$áo, c sáo retribuidos pelos capitáes dos nav¡os, me- 
diante contracto por dia ou viagem, feito ante a autoridade miiitar do lugar. No seu 
regresso dos portos do Brasil devem os navios revezar os praticos que trouxerem com os 
que houverem deixado nos differentes portos daquella escala. 

0 2°. regulamento, de 10 de Agosto, contém as medidas que o governo da Republica 
julgou convenientes a bem da seguranca das fronteiras e dos interessés da mzenda 
publica. 

Prescrevem estas disposicóes que todo navio, paraguayo ou brasileiro, qualqner que 
seja o seu destino, deve tocar náo só no porto da Assumpcáo, mas tambem' no posto 
^militar do Serro Occidental e no Forte Olympo , pontos estes que ficáo á margem direita 
do rio PaTaguay, e acima da foz do Apa. 

Em cada um dos sobreditos pontos é cada navio obrigado á dar fundo, e submeUido 
aos seguintes exames e formalidades: 

0 capitáo oi^mestre deve ir á presenca da autoridade militar e apresentar-lhe1°, o 
passaporte do navio; 2°, o rol da equipagem; 3°, o manifeslo da carga; 4°, a lista dos 
passageiros. Os passageiros, qualquer que seja a sua procedencia e nacionalidade, devem 
exhibír pessoalmente os seus passaportes. 

Exige-se, paraque as autoridades paraguayas hajáo por validos estes documentos: 1*, 
que o passaporte do navio e o naanifesto da carga tenháo o visto do agente consular de 
Brasil na Assumpcáo; 2°, que os passaportes de passageiros estrangeiros, procedentes 
defóra do territorio da Republica, e com destino para a provincia de Matto Grosso, 
sejáo visados, no porto da Assuropcáo, pelo chefe depolicia, e pelos agqntes consolares 
do Brasii e da nacionalidade do viejante. 

0 commandante do*ponlo que o regulamento denomina—Serro Occidental,— em 
frente ao Páod’Assucar, visará: 1°, o passaporte do navio; 2°,orolda equipagem; 3°, 
a lista dos passageiros; 4°, o manifesto da carga; 5°, o passaporte de cada um dos 
passageiros. 

Estes vistos custáo: os (res do passaporle do navio, rol da equipagem e manifesto da 
carga, quatro pesos paraguayos, ou trinta'e dous reaes (prata), e o de cada pássageiro, 
oito reaes. 

No Forte Olympo tem os navios que sobem de sujeitar-se ás mesraas condicóes, com a 
unica dífferen§a de que os vistos que ahi recebem os seus papeis e os passaportes dos 
passageiros sáo gratuitos. 

Sáo, porlanto, obrigados a fundear mais uma vez, e a exhibirem, pela fórma já espe- 
cifícada, os seus passaportes e os de cada passageiro, a lista destes, o rol de equipagem 
e o manifesto da carga. 

Isto pelo que toca aos navios que súbirem para Matto Grosso. 

Os navios que descerem dos portos do Brasii faráo a mesma escala por Olympo, Serro 
Occidentale Assump$áo, e passaráó pelas mesmas opera$óes policiaes, sendo neste caso 
gratuilos os actos da autoridade do Serro Occidental, corao na subidaosáo os do Forte 
Olympo. 

Os documentos exigidos devem ser visados pelo consul do Paraguay em Matto Grosso, 
e o commandante do Forle Olyrapo firraa e assigna a lista dos passageiros, que na viagem 
rio acima é apenas visada, percebendo por esse acto mais oito reaes. 



Ai (Mnift om ouo itinorroráó oo quo ouutraritrom 4i diipo»iv6os polioiioi o ftiooo» do 
govrtrnotli ftopuplici tao o» »r*|{ulnloi: 

I'. Ditencio amulla do 500 poioi», 10 oo noviofoltar ilgum ou totioi oi dooumonto» 
t|im devo ipnibir, ou ic oit«n nño oitivorom rovoitidoi dii formnliilndoi loimi dítai. 

V. Dolonvio o raulln do ÍOO poioi, por ontln pnitagoiro quo tivor o bonlo icra painnporto, 
n n do 50 peion, por cndn ponnnportn nom oi roquinitoi pronoriptoi. 

3*. OipiMigeiroi quo náo aproinntnroin poiinporto «oi#o doiembarondon, o remottition 
a exponans auan pnrn n eopitnMn llopublico , 4 diaponivfio do cbofo do poiicia, quo pro~ 
oederñ oonformo n» circiimntnncins. 

V. l)etc»v«o e niulta tlo 2,000 poaoa, olótn da pordu do controbando, «o, raedianto um 
procesio Bummario (quoncmno menos so deflnc), a outoridado rniiitnr de qualquer do« 
pontos da oscala tiver porsufllcicnlGinente provado que, durante o trojeclo, o navio recobou, 
ou descarregou algunia corgn , por dituinuta quoseja. 

5*. Deten?áo e multa de 300 pesos, so o navio receber a seu bordo, enlre o Serro Occi- 
dentale o Forte Olympo, algum profugo da Republica, o qual será desembarcado e re- 
mettido para a Assumpcáo. 

A mesma pena é coinminada ao navio que receber passageiro naquelle trecho do rio, sem 
passaporte dado pelas autoridades da Republica. 

OR’i regulamento contém precaucóes sanitarias concernentes aos navios que procederem 
dos portos do Brasil, nos casos em que náo apresentem carta de saude, náo seja esta 
limpa , ou tenha occorrido durante a viagem alguma moleslia epidemica. 

O abaixo assignado levou ao conhecimento do governo de S. M. o Imperador os re- 
gulamentos cujas principaes disposicóes acaba de resumir, e tem a honra de communicar 
a S. Ex. o Sr. ministro das relacóes exteriores as observacóes que o governo imperial 
julgou conveniente que fdssem com urgencia apresentadas ao governo da Republica. 

' U governo imperial eompraz-se em crér que as intencóes que dictáráo taes regula- 
mentos sáo observar lielmente o tratado de amizade, navegagáo e commercio, facilitar 
e animar a navegacáo fluvial comjnnm, garantir e favorecer as relacoes commerciaes dos 
dous paizes. Mas o governo imperial sente profundamente reconhecer que os priroeiros 
aclos do governo Paraguayo, em vez de uma eorapleta annuencia, dáo lugar a graves 
Teclamacáes da parte do Brasil, náo só por nimiamente vexatorios, mas até por que ferem 
de frente as raais expressas e inoportantes disposicóes .daquelle tratado. 

O juizo que o abaixo ossignado acaba de enunciar é de simples intuicáo á vista dos 
regulamenlos promulgados pelogoverno da Republica, e da letra clara, expressa e ter- 
minante do tratado de 6 de Abril. 

Este tratado, bem como o de 25 de Dezembro de 1850, que em virtude delle detxou 
de existir, declarou livree comraum, para as duas nacóes, a navegacáo dos rios Parapiav 
e Paraná, na porte em que cllas s'ao ribeirinhas. O tratado distingue essencialrnente 
e,s{a comrnum navegacño , ou simples transito, da navegacáo feita dos portos de utna nacáo 
para os da outra. 

As eslipulacócg concernenles á navegacáo ou commercio entre os dous paizes sáo tem- 
porarias, O sintples transilo (art. 19) e permanenle. 

Aquelia nnvcgacáo ou commercio reciproco, por sua nalureza e circumsta.ncias, de- 
pende njeeessai-ismenle das Jeis da Republica, salvos os favores e garantias expressos 
no traíado, 

O simples Iransito náo está sujeito exclusivamente ás disposicóes do goyerno da Ile- 
pubjica. t um dircj{o coimmiw, cuja exerqicio gó póde ser régulado por accordo de 
ambas as parles, 

Destes principios emanáo as seguintes consequencias: 

O simples Irar^ito lluvial é isento de todo direito, como quer que se cbamo, qual- 
quer que seja a.fórina dc sua percepsáo, ainda que náo passe da mais diminyta con- 
tribuifáo, 

Os mvios de uraadasduas pagióes que transilarem pejos nguas JJuviaeg perlencenJes á 
outra, ou communs, tem a faculdade de enlrar, mas náo sáo obrigados a entrar nos 
portos qpe ali eslejáo babilitados para p comcperQÍo estrnngeirp. 

Estas deducQÓos nño s«o arb¡tr¡>r¡as, náo podcu» sar contcstadas, porqne o tntido 
as prevenio e expresspn nos lorwoa o$ maip precjsvs a terminantes. 



CIUn m l<lm no» arlljjoft ft I': V: , 

ArU 5, « Nonhuma dai AIUft'PartM oonlrftotamoi impor/1 diroitoi do triBwto, nein 
nutroft poh (|ual<tuer dnnominftQáo que aqji nohrft •« ombirongóoi da outri quo niVftgtrM) 
poloi rin» Par«na n ParaRUfty, com doatino do um porto du nagán a jqno pertnnofttn nera 
outrn (ln moima nogúo, ou de um porto da nagáo i quo porlnnoom para outrode Verooir» > 
o YÍco»vnr«n, # : j ... , 

Art. 7, « A« ombarcogóea de cnda urao dns dun» AÍIan Partos contraotanies^ qgaodp »® 1 
dirijnodo um porto dn nagáoa quoporloncem pnra outro da mc»ma nagio, poderdó.íocar 
com o sou cnrrcgnmonto em um porto da outro parte conlractanto, nbi pemanecer, des- 
carregnr e vendér todo ou parlo de seu carrogamento, receber nova carga ou seguircom 
o resto da que trouxe para o porto do seu destino, sem que paguem polas mercadorias 
que lenbáo descarregado outros nera mais altos direilos de qua se cobráo ou cobrareja 
pelas mercadorias introduzidas ou exportadas directameuto pela nagáo raais favorecida. » 
Cotejem-se os dous artigos do tratado acima transcriptos com os regularaenlos da 
Repnblica, e conhecer-se-ha que a sua contradicgáo náo póde ser mais evidente nemimais 
violenta. ... * * •*£‘ 

Os navios brasileiros estáo obrigados, por mero arbilrio,.e por uma mal entenádft 
conveniencia do governo da Republica, a fazer escala pelo porto da Assuinpc¿o,:ft ; .pelgs 
estacóes railitares collocadas na Villa da Conceicáo, foz do Apa, Serro Occidental e Forte 
Olympo. 

Devem exhibir os seus doeumentos, e legalisa-los era yarios pontos daquella escala 
forcada, com grande perda de terapo , sem respeito ás immunidades do paviibáo estran- 
geiro, e medianle uma contribuicáo igualmente forcada. 

Devem receber praticos da Republica e retribuir á sua custa os servicos desses praticos, 
desde Assumpcáo alé aoForte Olvmpo, tocando para esse fim em tres portos da margem 
esquerda, e dous da margera direita do rio. 

Como se nio fosse um grave onus o da praticagem forcada, impóz-se aos navios brasi- 
leiros outros encargos ainda mais pesados e de caracter mais offensivo. 

Nínguem dirá que é li-vre, e isento de todo imposto, o transito dos navios brasileiros 
pelo Baixo Paraguay, como o devem ser em virtude do iralado, sendo elles obrigados a 
parar nas Tres Boccas, Humaitá. Pilar, porto da.Capital, Coneeicáo, foz do Apa, Serro 
Occidental e Forte Olympo; tendo os seus capitáes de desembarear em varios daquelles 
pontos, com todos os seus papeis e passageiros, áíim de que a gutoridade Paragaaya tudo 
veja, examine e legalise; cobrando-se-lhés, além das despezas dos praticos e outras, pela 
legalisacáo dos documentos do navio, na ida e volta, oito pesos, epor cada passaporte, dous 
pesos. 

Essa longa escala, e as demoras que as operacóes deterrainadas nos regulamentas 
exigem, ainda sem o menor onus pecuniario, estorvariáo a ponto de impossibilitar a 
nascente navegacáo de um rio em que nao é dado navegar com um só vento, onde, além 
deslas contrariedades, ha a das baixas periodicas. 

0 governo da Republica nao poderá deixar de reconhecer que taes disposicóes eqnlr^riáo 
es vislas amigaveis e illustradas com que ambos os governos celebráráo o Iratado <de B 
de Abr'rl, lesando gravemente os direitos do Brasil. 

0 governo impérial tem bem presente o arf. 6° do tratado, pelo qual as v riu9ftAitAS 
Parles contractantes se reserváráo o direilo de adoptar,' por ineio de reguJamentos fiscaes 
e policiaes, as medidas convenientes para evitar o contrabando e provér á sua seguranga. 
Espera, porém, que o governo da Republica náo prelenderá derivar desse artigo a lega- 
Jidade de medidas unicamente por elle dicladas, e que enconlráo directamente com os 
fins do tratudo. , . 

No proprio art. 6°. as duas Altas Parles contractantes, querendo prevenir todq, motiv;o 
de ulferior conteslacáo, estabelecérüp muito expressaraente a dausula fouo.aUá& fioaria 
subenlendidfl) de que lomariáo para bases dos seus regularaentos fiscaes e policiaes as que 
fossem mais fnvoraves oo melhor é rnais araplo desenvulvimento da navegagáo goraraum. 

Oro, náo se póde sustentar quo as medidas em questáo , ainda qunndo náo vioiassem 
outros nrtigos do tratado, e3tariáo concebidas noespirilo liberal e benefico de.quc falla 
o nrt. G“. 

A policia do litoral e a scguranca da fazcnda c dircitos Gscaes da Republica náo sáo mais 
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H«ri»t)tii!o* por l«e« moilidn* dn quo n sorióo pol«n quo emprepño b» ilomnis 0115608 nos soun 
respootivo* tíob, ooncilinmlo 0* mmik ilirpitos do Rohcrnnin com os ilos vir.inlios, nño «nori- 
ítranilon umn iloMconflnncn pxnpi'rntln inlorcnno» proprion 0 do torooiroH, que dospjóo c 
ilovotn bonoflcinr. 

Quo importn As nuloriilmli’n pnrnpiinvns vor 0 nullionlicnr 0 mnnifcsto iln cnrgn do utn 
«nvio ontrnnpoiro , quc pruocilc do porio oBlrnnpciro, 0 nóo vni commercinr nos porlos dn 
Herntblicn? Iln seqtior 1111111 convcnioncin pnrn 0 Ropublicn nosln oxipcncin? 

A mcsmn porpunin sc póilo fnxrr n rcspcito dns dcmnis exigencins, e cspecinltnento no 
quo tocn ó exhibÍQño dos pnssnporlcs dos pns^ngeiros c sun nprescntn$ño pessonl. 

Comprebende-so que 0 govornodn Hepublicn queira snber quem entrn e qucm sahe do 
seu lerrilorio, que iniponhn eondioóes pnrn essa entrnda e sahida. Mas nan se compre- 
liendo com qnedireito, e pnrn que íim justo e razonvel, 0 governo dn Republico queira 
tomar conbecimentn dos passngeiros que seguirem nos navios brasileiros pnrn 0 territorio 
brasileiro, e sujeiln-los a outrns condicócs que náo aquellas a que os sujeitáo as leis do 
Brasil e dos pnizes dondc elies procedem. 

Comprehende-se que 0 governo dn Republica eslnbeleca a mais activn vigilancio em 
suas costas, que estabeleoa barcas vigias, cruzadores de guerra em todas ns aguas que 
Ihe pértencem, nfim dc que evitem 0 embarque e desembarque em seu territorio de 
mercndorias ou pessoas, com violacáo d8S leis e interesses da Rcpublica. Mas náo se 

Í óde alinar com a razáo de verdadeira conveniencia que 0 leve a exigir que os navios 
rasileiros, ainda que náo demandem os portos da Republica, enlrem nelles e abi 
sujeiiem todos os seus passageiros e docurnentos á inspcccáo e visto das auloridades 
paraguayas, retribuindo os actos que assiin Ibes sáo impostos. 

Semelbantes medidas náo violáo sómente 0 tratado de amizade, navegacáo e com- 
mercio, ofTendem as immunidades do pavilháo brasileiro, oflfendem a convencáo preli- 
minar de iimites celebrada na mesma data daquelle tratado. 

A margem esquerda do rioParaguay desde a direita do Apa pertence ao Brasil. É ver- 
dade que 0 governo da Repubüca contesta 80 Brasil a propriedade de uma parte desse 
territorio alé ao denominado rio Branco, rnas isso náo invaiída o direito do Imperio. 
Tudo quanto fez 8 convencáo de 6 de Abril do anno passado, a bem da paz dos dous 
paizes, a bem de seus reciprocos interesses, e dos de seus vizinhos, foi ’adiar oajuste 
definitivo dessa questáo para occasiáo opporluna, obrigando-se ambas as Partes a respeitar 
0 seu nti possidelis aclual. 

0 governo imperial tem cumprido e cumprirá religiosamente este compromisso, náo 
fará innovacóes nas suas posses actuaes á margem esquerda do rio Paroguay, entre os 

Í ontos da contestacáo. Mas este procedimento náo importa transferir ao governo da Repu- 
lica a soberania que táo evidenlemente demonslrou-se pertencer ao Brasil. E todavia 
é isso 0 que parece arrogar-se lacitamenle 0 governo da Republica nas suas instruccóes 
aos commandantes miiitaresdo Serro Occidental e Forte Olympo. 

Ao JNorlc do Apa nté ao denominado Rio Branco e até á BahiaNegra, 0 governo im- 
perial náo póde admiltir que 0 da Republica exerca aclos de exclusiva soberania nas aguas 
do rio Paraguay. Esse treclio do rio se deve considerar neutro e commum, emquanlo 
pender a questáo delimites, cujo ajuste terá lugar na época e pela fónna eslipulada na 
convencáo de 6 de Abril do anno passado. 

Entre os pontos acima designados, a poücia náo póde deixar de ser feita, sobre 0 rio, peias 
autoridades de um e oulro paiz, na margem direita pelas do Paroguay, e na esquerda pelas 
do Brasil, ludo por modo que se respeite a clousula do uti possidetis cta citada convencáo. 

0 governo imperial seprestará com a melhor vontode ao accordo e concurso que para 
esse firn devem liaver entre as autoridades de um e oulro paiz, náo só nessas oguas 
communs, como cm todo 0 curso da navegacño fluviol. 

Os regulamenlos recommendáo um trotamento especial e ottencioso para com os novios 
de guerra brosilenos. 0 governo imperial reconhece e oprecia devidomente as boas in- 
ten^óes ahi manifesladas pelogoverno da Republico. Todavio, Ihe é forcoso observar 0 
esse rcspeito que, sendn pelo tralado 0 transilo dcsses navios independento de próvio 
aviso 0 consenlimento, náo obslantc pnrece impór-se-lbes n obrigoQÓo dc sollicitor uma 
licenca e de exhibi-la era vaiios pontos, inclusivamente nas eslacóes militares do Serro 
Occidenlal e Olympo. 
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0 govcrno da Republica nSo pótle dcixnr do convir etn nae, uma vez que os navios 
do guorrn do Brasil estojáo nas condigóes do art. 18 do Iratano , e tenháo fallado a uma 
das autoridades encorregadas da policia da navegn$áo entre o Apaeas Tres Bocas, seria 
excessivo, e contra o estipulado, demora-los em seu transito, quer subáo quer des$áo o 
rio, por meros precautjóos policiaes. 

Em vistn, pois, do tudo quanto o abaixo assignado torn a bonra de expender aS. Ex. o 
Sr. ininistro das relacóes exteriores, o governo imperial se julga com direito o esperar, e 
mui atnigavelmente espera, que o governo da Republica náo hesitará em rever os men- 
cionndos regulamcntos, e quaesquer outras disposicóes analogas que lhes sejáo connexas, 
circumscrevendo as medidas polictaes e fiscaes, que por si só póde equeira tomar, dentro 
das raias dos seus direitos do sobernnin, e harmonisando-as com o espirito e disposicóes 
do Iratado e convencáo de 6 de Abril ultirao. 

A illustracáo do governo da Republica e os recursos de que elle dispóe podein con- 
seguir os raesmos fins sem otrendev os direitos do Brasil, nem prejudicar os seuslieitos 
interesses, por meio de medidas policiaes e fiscaes de outra natureza e muito mais effi- 
cazes, em rio cujas margens estáoá visla uma daoutra, onde a navegacáo é lentaalépara 
os vapores, onde o contrabando e a fuga de delinquentes seráo muito difficeis, e póde até 
dizer-se rnoralmente impossiveis nos desertos lugares em que o governo da Republica 
mulliplicou e aggravou as suas precaucóes. 

0 governo imperial, declarando-se desde já disposto para entender-se com o governo 
da Republica sobre táo importante assumpto, se reserva no entretanto o direito de reclaraar 
as reparacóes que fórem de justica pelos constrangimentos e prejuizos que os navios e 
subditos brasiieiros tenháo soffrido, e continuem a soffrer em consequencia das disposi- 
cóes de que se trata, e até que ellas sejáo reyogadas e modificadas como o governo im- 
perial confia que o seráo coma maior urgencia possivel. 

0 abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. D. Nicolas Vasquez os protestos 
da sua perfeita estima e distincta consideracáo. 

Jose Maria da Silva Paranhos. 

A S. Ex. o Sr. Nicolas Vasquez, ministro das relacóes exleriores da Republica doParaguay. 


jVoticia dos primeiros barcos que seguiráo para a provineia 

de Matto Grosso. 

B. 8. 


Extrado do offirÁo n. 9 de 29 de Selembro de 1856 dirigido ao ministerio dos negocios es- 
trangeiros pelo consul geral do bnperio no Eslado de Buenos-Agres e na Confederacáo Ar- 
genlina. 

Como a remessa dos mappas do movimento geral do commercio e navegacao entre 
este porto e os dü Brasil tenha ainda alguma demora, julgo dever levar ao conhecimento 
de V. Ex. que no dia l°de Agosto ultimo partio deste porto para o de Albuquerque ou 
quaíquer oulro de Matto Grosso, competentemente despachada pelas autoridades locaes 
e por este consulodo, a escuna brasileira Lcvergcr , de 31 toneladas, 5_ hómens de tripo- 
lagáo, dos quaes tres brasileiros incluido o mestrc, comprada nqui pelo subdito brasilciro 
Josó Antonio Ñicolicb, doiniciliado na provincia de Santa Catharina, como consta dos do- 
cumenlos quc remetli annexos ao oflicio que dirigi ao Ex™° Sr. ministro da fazenda eni 31 
de Julho do corrcnlc anno por intcrmedio dessa secretaria de estado, segundo prescrcvo 
o art. GG do rcgulamento consular, tendo a dita escuna conduzido eni classc de passngeiros 
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a tres nrgcntinos quo foráo munidos do passnportes possados jicla ropartÍQiío do policía c 
por naim visodos. 

Outrosim communico a V. Ex. que actualmenle so acháo em preparativos com o fim dc 
fazer a mesma navegagáo e commercio duas escunas, Diamantiua e Pedro II, compradas 
pelos subditos brasileiros Joáo Vieira de Alineida Pnhia , domiciliado na Yilla Maria da 
provincia de Matto Grosso, e Manoel José de Sant’Anna no Rio de Janeiro, os quaes ató 
o presente tem satisfeito as formalidades e exigcncias das leis do Imperio sobre a compra 
áe embarcacóes em paizes estrangeiros por subditos brasileiros, devendo conseguinte- 
mente ser admittidas as ditas escunas á matricula como brasileiras desde que pelos docu- 
mentos a mim apresentados se acháo seus proprietarios nas circumstancias de satisfazer 
religiosamente a legislacáo respectiva , o que os collocará na posicáo de poder breveraente 
emprehender a viagem a que se destináo. 

Além dislo, devo tambem informar a V. Ex. que nestas duas escunas seguem alguns pas- 
sageiros estrangeiros para aquella provincia, entre os quaes o subdito portuguez Joáo 
Ferreira Moutinno, que está munido de passaporte que trouxe do Rio de Janeiro para 
Cuyabá com escala pelo Rio da Prata e Parngu8y, e os Francezes Bernardo e Eduardo Trony 
que o sollicitáráo e obtiveráo da policia daqui, os quaes seguiráó na Diamantina. 

Faco a communicacáo destas noticias pelos motivos expendidos, afim de que V. Ex. se 
digne de dar-me quaesquer instruccóes que por ventura juigar convenientes. 


H. 9. 


Extracto do offido n. 10 de 31 de Outubro de 1856 dirigido ao ministerio dos tiegocios 
estrangeiros pelo consulgcral no Eslado de Buenos-Ayres e na Confederagáo Argentina. 

Cumprindo a ordem que V. Ex. transmittio-me por despacho de 13 do presenle mez a 
respeito da communicacáo das noticias relativas ao movimento do commercio e navegacáo 
brasileiros para a provincia de Mallo Grosso, tenbo a satisfacáo de levar ao cónheci- 
mento de V. Ex. que consta aqui haver chegado ao porto de Assumpcáo a escuna brasileira 
Leverger , noticia que foi communicada ao consignatario dessa embarcacáo nesla cidade, 
sem ser ncompanhada de nenhuma imformacáo sobre a facilidade ou difficuldade que 
tenha encontrado a mesma embarcacáo para continuar a sua navegacáo. 

É porém exacto ter informado o sobrecarga da dita escuna que alé a Villa do Pilar (setenla 
leguas abaixo da Assurapcáo) sempre encontrou toda a benevolencia da parle das autori- 
dades da Repubiica, mas lambem é certo que, lendo o Sr. presidente Lopez suspeitado que 
uma easa commercial desta praca, cuja firma é Machaim e lrmáos, que sáo cidadáos para- 
guayos, tem uma parle no carregamento do Levergcr, mandou lavrar um decrelo contra 
o'cnefe dessa casa commercial declarando-o fóra da lei. 

Como communiquei a V. Ex., além da escuna Levergcr , se preparaváo aqui outras duas 
embarcacóes denomiuadas Diamanlinae Pedro 77, que deste porto sabiráo para ode Al- 
buquerque, a primeira no dia 6, e a segunda no dia 27 deste mez. 

Estas tres expedicóes commerciaes sáo de uma importancia regular, pois que, seguado 
um calculo que tenho feito, e dando um desconto á exagerocáo dos precos das facturas 
apresentadas neste consulado mediante as quaes se organisáráo os manifestos de carga, 
julgo que se elevárüo á cifra de seteula a oitenta milpesos fortes, afóra o volor do frete. 

E desuppór que estas tres escunas sejáo os navios que tenháo de inaugurar a navegocáo 
fluvial para a provincio de Matlo Grosso, e por este motivo eu sinto um verdadeiro prazer 
pela gloria que me cabe de haver sido a primeira autoridade brasileira que despachou 
navios para aquelle destino , glorio quc me foi proporcionoda pelas estipula^óes do 
tratado de 6 de Abril desle anno negociado pelos plenipotenciarios do Brasil e do Pa- 
raguay. 



Extraclo do officio dc 30 dc Dezcmbro de 1856 dirigido ao ministerio dos negociot 
estrangciros pelo consul geral em Buenos-Ayres. 


0 vapor brasileiro Corga partio no dia 28 do corrente deste porto para o de Cuvabá 
cora escala pelo d’Albuquerque, rebocando a escuna brasileira Ulysses, que exportou daqui 
umcarregamento em sua maior partecomposto de artigos de ferragem, no valorapproximado 
de vinle contos de réis. 

Neste vapor seguiráode passagem para aquelle destino dous brasikiros e um inglez, com- 
raerciantes, e- dous italianos e um inglez, marinheiros, náo podendo seguir no mesmo 
vapor, ainda que houvesse contractado a sua passagem, o commerciante hespanhol Vi- 
cente Barreiro, por embaracos postos pelo consul do Paraguay nesta cidade. 

0 dito Barreiro apresentou nestc consulado geral o seu passaporte passado pelas auto- 
ridades locaes; e, como esse individuo se acbasse nas circumslancias do decreto de 10 de 
Janeiro de 1855, a que se refere o despacho de V. Ex. de 30 de Outubro deste anno, 
visei-lhe o passaporte. 

Nunca pensei, porém, que o consul daquella Republica quizesse attribuir a si uraa 
autoridade que náo póde, parece-me, exercer por titulo algum, fazendo a policia aJiordo 
dos navios brasileiros. 

Náo podendo Barreiro vencer as difficuldades que encontrou para levar a cabo o seu 
projecto de viagem a Matto Grosso, dirigio-me a carta que inclusa remetto a V. Ex., a 
qual foi perfeitamente confirmada em todas as suas partes pelo capitáo e sobrecarga do 
Corfa, que declarárño perante mim serem exactas as assercóes que nelia se contém , e 
tambem qne, quando apresentárño os papeis do mesmo vapor e da Ulysses, isto é, as ma- 
triculas da equipagem, as cartas de saude e os manifestos da carga, para que fossem 
visados pelo consul do Paraguay, este empregado Ihes intimára ; 1°, que dissessem a 
verdade se os Machains tinháo ou náo parte no carregamento e casco daquellas citadas 
embarcacóes; 2°, se Barreiro seguia a bordo do vapor em questáo para o destino indicado 
nos ditos despachos; e sendo-lhe respondido que os Machains nada tinháo com essa 
expedicáo commercial, e tambem que Barreiro náo iria a bordo do Corca, vista a intima- 
cáo já feita, replicára o inesmu consul dizendo que ia escrever ao Sr. presidenle da 
Republica avisando-o do que se passava a tal respeito, que portanto se guardassem bem 
de náo obrar de accórdo cora o que haviáo declarudo perante elle, pois que se praticassem 
o contrario disto, o vapor e a escuna náo passariáo além d’Assumpcáo. 

Até aqui sómente de um modo indirecto alguma cousa tenbo feito no senlido de proteger 
e animar o commercio e a navegacáo para Matlo Grosso ; náo me julgo, porém, para o 
diante, com recursos proprios e sufficientes para oppór-me com vantagem ao procedimento 
do consul do Paraguay aqui, que créa embaracos áquella navegacáo e commercio; e pór- 
tanto rogo a V. Ex. se digne de dar-me quaesquer ordens que julgue convenientes para 
que por frivolos pretexlos se náo destruáo as vanlagens que resultaráó, sempre que o tratado 
de 6 de Abril deste anno fór curapriuo na fórma do eslipulado. 


Extracto do ofjicio n. 0 dc 18 de Marfo de 1857, dirigido ao mmittcrio dot ncgociot 
ettrangcirot pe!o comvl gcral do impcrio cm Bucnot-Ayrct. 


Sete embarcagóes, dasquaes uma a vapor, raedindo 449 tonoladas e tripoladas por 45 
liomens, esportáráo para a provincia de Malto Grosso, o valor de 122,009 patacóés em 
raanufacturas de láa, seda ealgodáo, ferro, sal, e dilTerentes generos. 

Póde-se oppór a este categorico facto a cegueira que de ordinario persegue aos com- 
raerciantes quando se lhes abre um novo mercado, mas este argumenlo náo póde proceder 
desde que taes especulacóes tem sido feitas por pessoas conhecedoras, ou pelo menos bem 
informadas ácerca da posicáo cornraercial e riqueza daquelle paiz. 

Neste momento é bem provavel que a provincia de Matto Grosso náñ possua um de- 
posito de genéros para exportar, ou raesrao talvez nao esleja preparada para isso dentro de 
algum tempo mais, o que é uma desvantagem para os primeiros especuladores: entre- 
tantoé cerlo que tudo quanto ella póde produzir tem baslante aceilacáo nesla praca. 

Os productos inlerlropicaes de sua lavra, os despojos do gado vaccum que ali abunda , 
os'mineraes e as plantas medicinaes, tudo islo sáo generos de facil collocacáo e venda 
neste mercado. 

Ha nraa cireumstancia que pódedarem breve tempo uraa importancia imnuensa 80 eom- 
mercio de Malto Grosso, e vem a ser a existencia ali da herva-malte, que se julga de 
superior qualidade. 


Dispeusa dos supracitados regelamentos para os nayios de perra 
brasileiros em yirtude do art. 18 do tratado celebrado com a 
Republica. 

S. 12. 

ISota do consul geral do Brasil na Assumpgáo ao governo do Parag'uay. 


Consulado geral do Imperio do Brasil ua Republica do Paraguay. — Assumpcáo, 29 de De- 

zembro de 1856. 

]ll. mo e Ex." 10 Sr.—0 vapor de cuerra brosileiro’ Maracama deve, como V. Ex. sabe, 
seguir viagem atéMatto Grosso, conforme o que seacha estipulado no art. 18 dotratado de 
amipde, commercio e navegocáo, celebrado entre o Imperio e esta Republiba, ein 6 de 
Abril do correnle anno; mas vejo nas instrucgóes para ocommandante do aerro Occidental, 
fronteiro ao Páo d’Assucar, umadeterminagáo opposta ao artigo dosupracitado tratado. 

A referida determinncáo diz; — « Os navios de gqerra, tanlo Brasileiros como Para- 
guayos, enviaráó ao coinmandante o documento que os autorise a passar a um destino mais 
adiante. A mesma attencao se guardarú com os cotnmandantes das villas da Conceigáo e do 
Salvador, no caso de que precisem prover-se de recursos. » 

£ntretanto, oart. 18 do tratndo diz assim: 

« As duas Allas Partcs Contractantes convém em regular o transito dos seus navios do 
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Ruorri nes iguoi doi rtoiPiraná o Psrtguiy, quo Iho» pertonoom. ncw»cgüinl«i«iino»: — 
8 . tx, o Sr. prsiitlonto do ropublioa, om ittonqlo i que o Bniil é m Eetido ríbeiriaho, 
concodo quc, indopontlontomcnlo do prcvio aviio o comcntimonto, aU doui navloa da 
guerra braiiloiroi do vota ou a vapor, juntoi ou loparadamcnte, ptwifio tubtr e daioer livm* 
monto, icrapro quo mira convonhn ao governo itnperiol, poio» ríoi Paraguay oPirinú, na 
parto pertcnccnto á ropubiica, bora ourao entrar em todos oa portotdoata, abertoi ái bandeira» 
oitrangeirai; comtanto, porém, quo nonhum doi ditoi navio» tenhamaior arquoa^So que « 
dc eeiicentni toneiodna, nom raaior nrmamento que a do oito bocai de fogo. »_ 

E maii adianto; — « Que os navio» do guerrn braaileiros e paraguayoa gozaróó respectiva- 
raente, nos sobredítos portos da republico, das honras, franquezas e isengóes que sáode uio 
geral. » 

Ora, conforrae estas estipulaqóos que acabo de transcrever, os navios de guerra brasilei- 
ros inscriptos nas condiqdes do tratado (como está o Maracanáa) podem subir livremente 
o rio; e assim creio que toda exigencia de documeutos para esse livre transito é contra 
o que já se acba pactusdo. 

Accresce, Sr. rainistro, que as honras, franquezas e isenqóes de que devem gozar, se- 
gundooartigo do tratedo a que me refiro, os navios de guerra brasileiros e paraguayos, 
conforme o uso'geral, excluem os mesmos naviosde guerra, como V. Ex. sabe, de trazerem 
passaportes ou outrosdocumentos que osautorizem anavegar; e, pois, ainda por esta razáo 
julgo que a determinacáo relativa aos navios de guerra brasileiros contida nas instruccoes 
para o commmandarite doSerro Occidental, embaracando o iivre transito do Maracama 
pelas aguas do rio Paraguay pertencentes á Republica, náo eslao em harmonia com o art. 18 
do tratado. 

Tenbo a honra, Sr. ministro, de expor a Y. Ex. estas consideracoes, afim de que Y. Ei. 
se digne de prestar-lhes su¿ attencáo, e me diga se o Maracama póde ou náo segu'ur livre- 
mentepara oseu destino. 

Aproveito a occasiáo para agradecer aY. Ex. a declaracáo verbal que sedignou deme 
fazer de que os navios brasileiros náo sáo obrigados a tomar praticos do rio nesta repnblica, 
e que por conseguinte podem elles subir e descer o rio com praticos oa sem praticos 
conforme lhes convenba. 

Tenbo a honra de saudor a Y. Ex. com o mais profundo respeilo. 


111e Ex.“° 
Para"uav. 

O # 


Sr. D. Wicolas Yasquez, ministro das relacóes exteriores da Republica do 

Amaro José dos Santos Barbosa. 


S. 13. 


Nota do govrnw do Paraguay ao consul geral do Srasil na Assumpgáo. 


Yiva a Republica do Paraguay! 


Ministerio das rela^óes exteriores daRepublica do Paraguay.—AssumpcSo, 30 de Dezembro 

de 1856. 

Na visita com que Y. S. roe favoreceu bontem, pedio que se exonere o vapor de guerra 
brasileiro Maramnáo da obrigaQáo de fazer escala para revezar praticos em seu transito para 
Matto-Grosso, permittindo-se-lhelevarum só até a rnaior dislanciapossivel, assim como da de 
prover-se do documento prescripto nas instruccóes para o commandante do Serro Occiden- 
tal do Páo de Assucar, porquo estáo em contradic^áo com o art, 18 do Iratado de 6 de Abril 



ullimo, ouiro fl»la ropubltcn ooimporio, accro*oonl«nilo quo *o n(So foiso «llomlidn ««lo 
potiiílo o vitpor rogre*»nria deitc jtorto, o quo ropro«onUva »obro ontoMRumpto om virludo 
iltt ortlom qiio rooobeu ilo Sr, míni«tro «lo* nogocio* oitrnngoiroi do Branil para ni»im pro- 
cotjor n ronpoito tlo quaoiqunr diíUculdodo» quo onconlrniio o oommandanlo do roforido 
vnpor. 

Conn’nlcrnndo n convon’mncin do umn declnniQfío por oioriplo do quo ont¡i acimn roforido, 
pcdi, o V. S. Ilcou ilo fn 7 .cr*mo umn cottmiunieaijflo a osto roapoito, Com ofFeito V.S. hg sorvio 
pnssnr-mc na rofcridn dnta umn notd, diícndo quoo vnpor do guorra brasiloiro Maracanda 
dovo neguir viogera pnrn Mnlto-Grosso, oonformo o quo seacha oslipulado no art. 18 tío tra- 
tado do airiizndo, comracrcio o nnvrgngóo, colebrado entro o imperio o osta republica em 6 
do \br¡I do corrcnte anno, poróm quo V. S. vó nns instrucgoes parn o commandante do Serro 
Occidental do Pao de Assucar, umn determinnQÍío oppostaao arl. 18 do dito tratado. 

Passo Y. S. n copiar o ortigo daquellas instrucgóes, que diz: — « Oa navios de guerra 
tanlo brasileiros como paraguoyos, enviará5 ao commanaante o documento que os autorise 
n passar n um destino mais adiante. A mesma attencáo se guardará com os comraandantes 
das villas da Conceicao, e do Salvador no caso de quererera prover-se de recursos. » 
Entretanto, prosegue Y. S., o art. 18 do tratado diz o seguinte : 

« As duas Altas Partes Contractantes convém etnregular o transito de seus navios de 
guerra oas aguas dos rios Paraná e Paraguay, que lbos perteneem, nos seguintes termos:— 
S, Ex. o Sr. presidente da Republica, em attencáo a que o Brasil é um estado ribeirinho, 
concede que, independentemente de prévio aviso e consentimento, ató dous navios de 
guerra brasileiros» de vela ou de vapor, juntos ou separadamente, possáo subir edescer 
Tivreraenle sempre que assira convenha ao governo imperial, na parte pertencente á Repu- 
blic^, bem como entrar em todos os portos destn abertos ás bandeiras estrangeiras; com- 
tanto, porém, que nenbum dos ditos navios tinha maior arqueaoao quea de seiscentas 
toneladas, nem. maior armamenlo que o de oiio bocas de fogo, » 

E mais adiante:— « Que osnavios deguerra brasileiros e paraguayos gozaráo respecti- 
vamenle nos sobredilos portos da Republica'das honras, franquezas e isencóes que sáo de 
usogeral.» 

Em virtude desteartigo assenta Y.S. que osnaviosdeguerra náo devem trazerpassaportes, 
nemoutrosdocumentosque os autorisea navegar, equepor conseguiuteadelerminacáo rela- 
tiva aos navios de guerra brasileiros contida nas instruccóes para o commandante do Serro 
Occidental, etnbaracando o livre transito do Maracanáa pelas aguas do rio Paraguay, perten- 
centesá Republica, nño esláem harmonia com o art. 18 dotratado. 

Náo se disputa ao Maracartáa o livre transito estipulado no referido tratado de 6 de Abril 
ultimo, e a essa liberdade náo obsta o reguianoento que V. S. pretende invalidar. V. S. 
se equivoca quando suppóe que esse documento deveser um passaporte, e debalde se deu 
30 trabalho de dizer-me que os navios de guevra nao devera Irazer passaporte nem outros 
documentos que os autorise a navegar, porque ninguem pedio passaporte ao commandante 
<Io Maracanáa : o policia Huvial do Cerrito pedio-lhe a carla de saude , e elle respondeu que 
a náo Irazia. Será tambem porque náo devño trazer esse documento os navios de guerra bra- 
sileiroi, ao menos para navegar nos rios da Repubbca ? 

Náo se importe muito V. S. com esse documento , bastará uma recommendacáo oííicial 
<lo capitáo do porto desta copital, e tambem o passaporte do pratico paraguayo ;* qualquer 
destes documentos poderá ser enviado ao comraandante que o terá por suíHciente para re- 
levar do pralico oMaracandae pnraguardar-lhetodas asattencóes que ordenño essas instruc- 
eocs, e proporcionar-lhe todos os recursos de que possa necessitar. 

V.S. sabe queá chegada do Maracanáa a este porto, ninguem pedio ao capitao pnpel ou 
documentoalgum. Snbe V. S. que no sabbado 27 do correute pedio ao capitáo do porto 
que lhe oblivesse o melhor pratico , e em consequencia deste pedido mandou que se Ihe 
opresentasse hontem de manháa, segundafeira , o pratieo Gregorio Morales; poróm o com- 
mandante do Maracania Ibe disse que ainda náo podia resolver. Ñáo tardou Y. S. om yir 
ao meu gabinete coxn a sobredita pretcncáo de se permittir ao referido commandante levor 
um só pratico ató a maior dislancia possivel, e exonerol-o do fazer escalas para a troca de 
praticos,Ma9 Y. S, póe tudo isto de parte na nota a que responde. 

Tannbem omitto V, S. ter-me dito na sua visitR quo faz a sua reclaraacáo por ordem quo 
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recebeu do rainiitro dos negooioi eitnngeiroi do Brtiil, o em iugir de referir-ie • eeu 
•utoriiagfio, oorao dovéra, viito curao o rainiitro nidi me disie a eite reipeito, nem por 
oooaiifio de bavoMho ou enviado opportunimenle copiai authenticai denai initruc^c**, 
vem V. S. prevenir o juito do sou governo, e impugnnr em icu mero caracter de oomui of 
regulamentos do aupremo governo daBepubiica, i quem ei»e meimo tratado deBde 
Abril ultimo reservou odireito do prover á sua seguran$a por meio de regulimentoi^ 
policiaes. 

V. S. se equivocou em attríbuir>me a declaracfio verbal de que os navios brasiieiros nfio 
sfio obrigados a tomar praticos do rio nesta Republica, e por conseguinle podem subir 
e descer o rio com praticos ou sem elles, como lhes convenha. V. S. me pde em contradic- 
$fio com o art. 2° do supremo decreto de 15 de Julho deste anno, publicado no n 9 150 do 
Semanario, cujo teor é o seguinte: 

« Todo navio que pretenda subir desde a Assumpgáo até o porto habilitado do Brasil para 
ocommercio, deverá escolher um dos praticos matriculados nacapitania do porto de que 
falla o artigo anterior. » 

0 que eu disse a V. S. na sua visita ide houtem é — que se os navios brasileiros nao qni- 
zerem tomar os praticos da lista da capitania deste porto, conhecidos pela sua pratica na 
navegagao'do alto Paraguay, náo levaráó desteporto, nem dos deciraa, nenhum outro; 

. ® 1“ e deve ser indifferente a V. S.,_tisto qae na_»aa opiniio os navios pódem subir e 
descer o rio com praticos ou sem praticos. 

0 supremo govehao eslabeleceu essa escala para a troca de praticos, por falta de quem 
pudesse guiar os navios no seu transito para Matto-Grosso desde a Assumpcáo até a maior 
cüstancia possivel, como quer Y. S. 

0 decreto de matrieula de praticos, bem considerado, é um favor e uma proteccio 
necessaria aos navios brasileiros, que nao vejo como possáo navegar semeste auiilioemñm 
rio que náo conhecein. 

Com esta resposta minuciosa V. S. mesmo póde responder á pergunla que me faz se o - 
vapor Maracanaa póde ou náo seguir livremente ao seu destino, mas afim de que náo se 
queixe de que deixo sem resposta essa pergunta, tenbo a dizer-Ihe que se quer subir o rio 
o fará em conformidade das explicacóes que acabo de dar em attencáo ás boas rela^óes, e 
sem attribuir a V. S. nenbum outro caracter que náo seja o que lhe dá a sua patente. 

Aproveito esla occasiáo para saudar ao Sr. consul geral do Brasil com a minha mais dis- 
tincta consídera$ao. f 

Nicoias Vasquez. 

Ao 111°° Sr. Amaro José dos Santos Barbosa, consul geral do Imperio doBrasil. 


I. 14. 

Consulado geral do Imperio do Brasil na Republica do Paraguay,—Assump^áo, 2 deJaneiro 

de 1856. 

Jll m0 e Ex“° Sr. — Tenho a honra de accusar a recep§áo da nota, que V. Ex. tevé a bon- 
dade de me dirigir em 30 do mez proximo possado, em resposla á que tambem tive a honra 
de dirigir a V. Ex. em 29 do mesmo mcz. 

Sciente do seu conteudo, eumpre-me dizer e V. Ex. que o vapor de guerra brasileiro 
Maracanáa seguirá para o seu destino; e que entretanto vou levar ao conhecimento do go- 
verno imperial, tanto a minha nota, como a resposta que a ella V. Ex. se dignou eoviar-me. 

PreYole^o-me da occasiáo para ter a honra de saudar a V. Ex. com o mais profundo res- 
peito e distincta considera$áo. 

IU“* e Ex“° Sr. D. Nicolas Vasquez, miuistro das rela$óes exteriores da republica do 
Paraguay. 

Amaro José dos Santos Barbosa. 
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ANNEXO 



RELACOES 00 BRASIL 

COM 


A CONFEDERACAO AROENTINA. 



Ratlfleaf&o por parte do Brasll e da Confedera^&o Argentlna, do 
tralado eelebrado entre os dons paizes, em 7 de Narfo de 1886. 

N. 1. 


Nota do Governo Imperial ao da Confederafüo Argentina. 


RiodeJaneiro. —Ministerio dos negocios estrangeiros, era 9 de Maio de 1856. 


0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador doBrasil, ministro e secretario d’estado 
dos negocios estrangeiros, tem a honra de dirigir-se ao Sr. D. Juan Maria Gutierrez, ministro das 
relacdes exteriores da Confedera?3o Argentina, para cumprir o muito grato dever de communicar 
a S. Ex. que o tratado de amizade, commercio enavegacáo concluido e assignado no Paraná aos sete 
dias de Marco ultimo, pelos plenipotenciarios do Brasil e da Confedera?áo, recebeu em 29 de Abril 
proximo passado a ratificacáo de S. M. o Imperador. 

0 encarregado denegocios do imperio acreditado jnnto ao governo da Confederacáo terá a bonra 
de apresentar a ratificacao de S. M., e deve troca-la com a do Ex.“°Sr. presidente da mesma Confe- 
dera?áo, logo que este acto possa ter lugar, para o que se lbe envia nesta occasiáo o sobredtto docu- 
inento. 

0 abaixo assignado roga a S. Ex. o Sr. ministro de rela?6es exteriores que se digne de levar esta 
communicacáo ao conhecimento do seu governo, e de acceitar os novos protestos da perfeita estima 
e distincta consideracáo qne o mesmo abaixo assignado professa á pessoa do Sr. ministro. 


A S. Ex. o Sr. D. Juan Maria Gutierrez, ministro das rela?5es exteríores da Confedera?áo Argen- 
tina, etc. 


Jos£ Maria da Silva Paranhos. 


N. 2. 


Nota do governo argentino ao do Imperio. 


N. 15. —Ministerio de rela?5es exteriores. — Paraná, 23 de Junho de 1856. 

0 abaixo assiguado, ministro e secretario d’estado no departamento de relapSes exteriores, teve 
ahonra de receber a nota que com data de 9 de Maio ultimo, dirigio-lhe o Ex.“® Sr. José Mariada 
Silva Paranhos, ministro e secretario d’estado dos negocios estrangeires do Imperio do Brasil, par- 
ticipando-lhe que S. M. o Imperador tinha approvado o tratado de 7 de Mar?o e queS. S. oSr. 
commendador Joaquiin Thomaz do Araaral, encarregado de negocíos do governo imperial junto á 
Confederapüo, estava encarregado da troca das ratificapSes, ♦ 

0 abaixo assignado apressa-se pela sua parte a communicar a S. Ex. uma cópia legalisada da lei 
datadade hoje pela qual fica approvado o tratado celebrado entre a ConfederaíSo Argentina eo Im- 
perio do Brasil, e em consequencia dessa lei marcou-se o dia 25 deste mez para cffectuar-se a troca 
das ratificafOes, acto que tcrá lugar pelo Ex." Sr. presidentc da Confederacáo c etn audiencia 
publica. 
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0 abolxo miignndo oprovoltn ontn onpnrtunlilmlii pnrn roiternr n S, líx. o Sr, mlnliiro tlo nogoclo» 
oitrongoiro» n» iegurnnvoi do »ua tlliluitMa roii»ltlirtu,’no o |wrilcul«r nprofo. 


Ao Ex.^Sr, 4 oí 4 Marln tltt Silvn l’arnnho», 
goiro» üo Itupcrio tlo Uroiii. 


minlntro o dccrciario tl'c»!ntlo tlos nrgocloioitrnn- 
JoJo Mabia Gtmi'.tuita, 


N. 3. 


Nota do Govcrno hnperk/l ao da Confedcracño Argcntina. 


Rio <3e Janeiro. — Ministerio tlos ncgocios estrangeiros cm H tle Julho de 1850. 


0 abaixo assignado, doconsellio de S.M. o Imperador, tninislro e secrctario d’estado dos ncgocios 
estrangeiros, teve a honra de receher a nota n. 15 datada de 23 de Junho ultimo, pela quai oSr. 
D. Juan Maria Gutierrez, minislro das reiacoes cxteriores da Confederacáo Argenlina, llve cootmu- 
nicou que naquelie uaesmo dia o senado e a camara dos deputados, rcunidos eia congresso, deráo 
sna approvacño ao tratadode amizade, commercio e navegacáo, celebraclo enlre o linperio doBrasii 
e a Confederacáo Argentina em 7 dc Marco do aano corrente, como consla da cópia da Iei que 
acompanhou a citada nota. 

0 Sr. Gutierrez conmiunica tambem que, em consequencia daquellalei, liavia sido designado odia 
25 do dito mez de Junho para effectuar-se a troca das ratiíicacdes do wesmo tratado. 

0 abaixo assignado agradece ao Sr. Gutierrez esta cdnainunicacao, e se apressa a participar-Ihe 
que a levou immediatamente ao Alto conhecimento de S. M. o Imperador. 

0 abaixo assignado se prevalece desta opportunidade para renovar ao Sr. Gutierrez as segurancas 
de sua alta estima e distincta consideracáo. 


AS.Ex. oSr. D. Joáo Maria'Gutierrez, ministro das rela^óes exteriores da Confederacáo Ar- 
gentina. 

JOSÉ MaBIA DA SltVA Paraotos. 


Bases. de tuxi ajuste provisorio para a reciproca extradicáo de criminosos por 
parte da provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul e doEstado de Gor- 
rientes, comprehendida a entrega de escravos fugidos daquclla provincia 
para o mesmo Estado. 

Proposta feita pelo commandante da fronteira da Rcstauragüo do 

Estado de Corrientes. 

N. 4. 


Qfficio do commandanlc da frontcira da Restauragáo ao commandanlc da guarnicüo du vitla da 

U ruguayana. 

Departamento da Restauraqáo, em 6 de Junho de 1856. 

Esta autoridade sentc a mais alta satisfa?áo em participar a V. S. que, com data de 27 de Maio 
proximo passado, recebeu de seu governo a nota oflicial, que, para mclhor intelügcucta de V. S. c 
garantia dos actos uiteriores, se coinpraz em transcrcvó-la aqui, c é do tcor seguintc: 
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«(’onvimlo A innior segurnnrn do nosins costns, quo ntí ngorn só tom scrvido ilo obrigonos criral- 
uosok o mtii liitonclonntloH, tnntodcntn, como tln outrn bundn do llruguny, o governo julgou oppor- 
luno o coiivoiilcnto nuolrlsnr n V. S., como o fux pclo prcscnic, pnrn que convido ns nutoridntles dn 
Drugunynnn n conKcntlr na cxtrndiq/lo rcclpruca dc todos os crimluoHos, quc quiicrcm abrigar-sc 
«m onilins ns cosiiik do llruguny, nílin de tlrnr ns vnntngcns quc nos proporcionn n paxdc que fe- 
iiimcutc gozninos, mclhorondo nssiin o servifo do üstudo. — Com n nssignatura dc S. Ex. » 

Cró OBta outorldadc quc V. S. ndliorindo nos nltos lins n quc sc propOc o goveroodesta provincia 
com cssc nccordo, coutrlbuirA no parte quc llic toca , pnra a renlisnfflo de um acto, de quc 
dependo cm grnnde partc n tranquillidude dc nmbos os povos. 

Com cste molivo o infrascripto tein a lionra de saudar a V. S. com a considera?2o de sua distincta 
cstima e respcito, fa2cndo votos para que Deos guarde a V. S. uiuitos annos. 

III." 0 Sr. chefc de policia c railitar do departamcnto da Uniguayana. 

Izmono F. Regüera. 


Admiss5o daquella proposta por parte do presidente da provincia de S. Pedro 
do Rio Grande do Suí, como medida provisoria. 

H. 5. 


Officio do presideníe da provincia ao commaiidante geral das Fronlciras. 


Provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul.—Palacio da presidencia, em Porto-AIegre, 31 de Julho 

de 1856. 

111.“° Sr. —0 coronel commandante da fronteira de Quaraim, em oíbciodo 1“ docorrente, fez-me 
sciente da proposicáo feila pelo cominandante da fronteira da Restauracáo, do Estado de Corrientes, 
ao capitño commandante da guarnicáo da Urugayana, transmittindo copia de uma ordem do go- 
vcrno daquelle Estado, para quese admitta reciprocamenle o principio de exlradifáo dos crinjinosos 
de ainbos os paizes, como meio de evitar queelles se cscapem á accáo da justica, evadindo-se de um 
para outro paiz. 

E coino para dar solugáo a essa proposicáo consulla o dilo coronel a esta presidencia se ha ou náo 
traiado com o sobredito Estado, admittindo aquelle principio, cumpre que V. S. Ihe faca saber que 
náo ha nada estipulado a esse respeito; inas que póde clle responder ao cominandante da fronteira da 
Restauracño, que, considcrando vantajoso o accordo proposto em nome do seu governo, fica elle ad- 
miltido pela nossa parlc, náo de um modo permancnte, mas como medida provisoria, até qne os dous 
governos, por um convenio feito'com as formalidades do estylo, adoptem definitivamente o sobredito 
principio deextradicáo ; declarando mais áquelle cominandante, que adherindo provisoriainente a 
este principio, fica entendido que a extradiijáo tainbera terá lugar a respeito dos desertores; e final- 
mente que a sua pratica sómente se tornará elTcciiva, logo que o coimnandante da Restaoraqáo 
olficialmente responda á coinmunicapáo que Ihc fará o coinmaiulante da fronteira doQuaraimem 
solucáo ao que clle proj>óz. 

Ao coinmandante da fronteira deMissoes previnirá V. S., autorisando-o a admittir a mesnaa pro- 
posi?áo, c nos mesinos termos, se ella, como é provavel, lhe fór feita. 

Deos guardc a V. S. 

Jeronymo Frascisco Coelho. 

Sr. brigadciro Francisco Felix da Fonseca Pereira Pinto, comraandantc geral interinodasbrigadas 
e fronteiras. 
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Communicafio ao commandantc da fronlcira da Rcstaurardo pclo commandantc ijerul 
dat fronleiras da provincia dc S. Pcdro do Rio Grande do Sni. 


11I.«» Sr. — V. S. dirigio ao capitáo commandante da guarnicáo dn villa Uruguayana uui oflicio 
datado de 6 de Junhouitimo, transcrevendo no inesmo uma ordem do governo desse Eslado, de 27 de 
Maio antecedente, para que se admittisse reciprocamente o principio de extradicáo doscriminosos de 
atnbos os paizes, como ineio de evitar quc elles se escapem á accáo da juslica, evadindo-se de um 
para outro paiz; e para soluqáo de seu citado ofllcio aquelle capilüo se dirigio a niim, e ao 
governo desta provincia, o qual, considerando vantajoso o accordo de extradifño proposto no supra- 
citado oDBcio por V. S. em nome do seu governo, autorisou-uie compelenteinenle para o aduiiltir por 
nossa parte, corno pelo presente o faco; náo de um rnodo perinanente, visto que nossos governosnada 
tem estipulado a semelhante respeito, mas corno medida provisoria , até que elles, por uui convenio 
feito com as formalidades do estylo, adoptein deliuilivamentc o dito principio de extradicáo. E cum- 
pre-me declarar mais a V. S. que, adherindo provisoriainente a este principio, lica entendido que a 
extradicáo tambem terá lugar a respeito dos desertores do exercito, tanto desse Estado como deste. 
Aguardo a resposta de V. S. a este meu officio para expedir as convenientes ordens, afim de ser 
executado quanto deixo referido. 

Eniretanto aproveito a occasiáo para assegurar a V. S. a minha distincta consideracáo pela sua 
pessoa, a quem Deos guarde muitosannos. 

Quartel do commando da fronteira de Alegrete, e 3* brigada em S. Gregorio, 6 de Seteinbro 
de 1856. 


III."» Sr. D. Izidoro F. Reguera, commandante militar, juiz de paz, e chefe dasforcas dodepar- 
tamento da Restauracáo do Estado de Corrientes. 


David Casacaiuio, coronel. 


N. 7. 


Resposta do commandanle da fronleira da Restauracdo. 


Departamento da Restaurapáo, 15 de Setembro de 1856. 

Com imima satisfapño tive a honra de receber a respeilavel nola olhcial de V. S. dalada em G 
do correnle, pela qual Y. S. serve-se comuiuuicar-me a sua acceitncáo ás propostas que por auto- 
risapño do meu goveruo fiz á autoridade local da villa da Uruguayana, uesse Estado, sobre a reci- 
proca cxtradicáo dos criminosos, que, dcpois de aflligirem a humanidade com inauditos criines, 
evadiudo-se á accáo da justiga, váo asylar-se neste como naquelle Estado, fixando sua residencia 
nas costas do Uruguay; ao quc V. S. anouc, por ordem do govcrno dessa provincia, couio medida 
provisoria, até que os governos respectivos concordem por uuia convenfáo definitiva e permanente 
nestc principio, observando ao mcsmo teuipo V. S. que se deve tornar estc convenio cxtensivo 
aos dcsertores doexercilo, tanto deste como daquclle Estado; e comquanto este addilameuto já 
faga parte de uin tratado solcmné ratilicado por ambos os governos, é para mim satisfactorio 
prestar-lhe a minlia acquiescencia, como preliuiinarcs do ajusle provisorio de extracligáo quese 
tenha de celebrar entre a autoridade que represento e a mui illustrc de quc V. S. se acha rcvcstido. 

Considerando quc estc ajuste de publico inlcressc, ainda que provisorio, dcvc celebrar-se sob 
as bases ein quc sc funda c coin a extensáo quc abrangc, cumprc-mc insinuar a Y. S. a neccssi- 
dadc de servir-se acrcditar junto a csia autoridadc um agcnte especial, plcnamentc instruido e 
autorisado para a sua clahorugüo. 
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Apreciiinilo tlevidmncnte as nttcnfOes que V. S. se dlgna prodigallaar-me, tenho a honra de 
rctribuir llie com as considerafOes de cordial amizade e alto aprcfo com que saúdo a reapeltavel 
pessoa de V. S., a quem Deos guarde muitos annos. 

111“« Sr. David Canavarro, coronel commandante das fronteiras de Quaraim e Uruguay, 

Isidobo F. Regoeba. 


N. & 


Projeclo de íijnste provisorio para a extradicao e enlrega dos criminosos , e devolucño dos 

escratos fugidos. 


Sendo manifesta a necessidade da mutua extradicao dos crinoinosos, qoe se asyláo no territorio 
da provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul, pertencente ao ímperio do Brasii, e da provincia 
de Corrientes, perieucenle á Confederafáo Argentina, pela coniiguidade dos mesmos territorios, 
e pela facilidade com que os criminosos passao de uma para outra provincia, escapando assim á 
accáo da justica, e á prompta e necessaria punifáo de seus crimes; e sendo tambem conforme aos 
sentimentos de benevolencia, e de boa harmonia e vizinhanca náo admittir ogoverno da provincia 
de Corrientes que o seu territorio sirva de asylo aos escravos que fugirem de seus senhores, snb- 
ditos Brssileiros, residentes no territorio da dita provincia do Rio Grande, os quaes ficao assim 
privados e prejudicados em sua propriedade legal, e garantida pelas leis do paiz, concordáo as 
autoridades de aiubas as mencionadasem provincias adoptar o presente ajuste provisorio para ex- 
tradicáo, entrega e devolucáo dos criminosos e escravos fugidos, tudo peJa maneira seguinte: 

Art. 1. Fica provisoriamente ajustada e estahelecida a pratica da reciproca extradicáo dos cri- 
minosos em todos os pontos da fronteira limitrophe entre a provincia de Corrientes, pertencente 
á Confederacáo Argentina, e a provincia de S. Pedro do llio Grande do Sul, pertencente ao In>- 
perio do Brasil. 

Art 2. Tanibem fica ajustada provisoriamente a devoluclo dos escravos fugidos, pertencentes 
a subditos brasileiros, que contra a vontade de seus senliores se fóretn asylar no territorio da pro- 
vincia de Corrientes. 

ArL 3. Para rpgular o modo pratico de se vcrificar a rcciproca cxtradicáo, .e entrega dos crimi- 
nosos, declara-se e coucorda-se que dla terá Iugar, sernpre que concorrerem conjunctamente as se- 
guintes condicües: 

1‘. Quau io os criines, pclos quaes se reclama, tiverem sido commettidos no territorio a que per- 
tcnce a autoridade reclamanfe. 

2*. Quando, pela sua gravidade e habitual frcquencia, fórem capazes de pór em risco a moral 
ou a seguranfa dos povos, taes como os de assassinio, propinacáo deveneno, incendio, roubo,^ 
bancarrnta fraiidulenta, fabricafáo e introduccao de moeda mctallica falsa, ou dequalquer papel, 
que circule como mocda nasestacóes publicas, falsilicafáo deescripturaspublicas, de uotas dos ban- 
cos autorisados, ou dt* letras dc camhio, snbtracfáo de diuheiros ou fundos, comuieltida por deposi- 
tarios pubiicos, ou porcmpregados a cuja guarda estejáo confiados. 

3*. Quattdo esiivcrom provados de maneira, quc as Icis do paiz de qucm sc reclamar a extradifáo 
do criininoso justilicassem a prisáo e accusacáo, se o crime fosse coinmeuido dentro da suaju- 
risdiccáo. 

A a . Quando o criminoso fór reclamado por qualqucr dasseguintes autoridades: i° o presidente da 
provincia de S. Pcdro, eo governador tla provincia de Corrienlcs; 2°os representaules de ambos os 
paizes, e niesmo os sous agentes consulares, que se acharem nos terrilorios das ditas provincias; 
3*. os cominaudantcs c clicfes inilitarcs das fronteiras de ambosos paizcs; os delegados ou commis- 
sarios de policia das povoafóes ou departamentossiiuados na fronteira. 

Art. á. As autoritlades dn fronteira sómcnte poderáó entresidirigir-se mutuamenteas suas rccla- 
ma?óes, náo podendo as dc um dos paizcs apresenta-las directamente á auloridade supcrior do outro 
paiz, limilando-se, no casode náo screm satisfeitas as suas reclamaíóes, a levar o occorrido ao co- 
nhecimcnto da autoridade supcrior do seu paiz, para quc esta dclibcrc sobrc o proscguiinento da 
reclauia^io feita, sc ajulgar bcm fuiulada. Os ngentcs consularcs dc ambos os paizcs sómentc 
podcráó dirigir-sc ús autoridadcs do lugar da frontcirn em quc rcsidirem. 
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Art. f>. A i'xirndlfflo nflo trrrt liipr: 

1«. Si* o crimlnoHO rorlnmndo frtr rlilmlfto do pnlr. n cnjo rovci iio iki llrcr n rrrlninnfftn, 

2", l’or rrlmr» pollllror, r (|iintidn tlvrr rldo ronrrdldii por nrlo» miiimrradoH no nrl, !l", nflo pn- 
dcrd o crlmlnoHO rcr procrsHndo, ou pimldo prlor iIíioh crlitir» polltlniH, nnirrlorrH rt hiiii cnlrr((n oii 
connrxoB com cIIch, 

Art. 0. Ficn rntrndido qnr, sr o Indivldoo crlmlnoHO rm mnln do iim pnlz frtr rrrlammlo, 
anlos dc 8«n cntrcgn, prlns roHprctlvns nutorldndrs, Hrrft nttcndldo dc profcrrnrln ii(|iirlle rm cujo 
tcrriiorio tivcr commrttido o maior dclícto: srndo dr Igual gravidudr, o quc liouvcr rcclnmmío 
priineiro. 

Art. 7. Fica tambcm cntcndido qur, so o individuo dc quc hc rcclamn a cxtrmlííflo, tívrr connnet- 
tido algum crime no paiz, ondc sc rcfogiou, c por cllc frtr proccssado, n sua cxtrndiffto só podcrá 
ler lugar dcpois de soíTrer a pcna. on no caso de obsolvicfto. 

Art. S. As despezas com a prisfto, dctcncfto •tratisporle do criminoso corrcrftO por couia do pniz 
que o reclama. 

Art. 0. Quando se tratar dadevolncfto dos cscravos, se obscrvaráO as soguintes regras: 

i\ Seráo competentes para redamar a dita devolu<;üo as mesmas autoridades mencionadas no 
§ li° do art. 3°. 

2\ Adinitte-se, aléui disso, que a reclamacao possa scr feita pclo senhor do escravo peranle a au- 
toridade competente do lugar, em que elle estiver, quando o senhor fór. em seguimenlo delle, para 
havé-lo, ao territorio correntino, ou quaodo mandar tambem em seu seguimento uin agente espccial- 
niente autorisado para o dito fim. 

3\ A reclamacáo de que se trata deverá ser acompanhada de titulo ou documento que, segundo 
ás leis do Brasil, sirva para provar a propriedade que se reclama. 

A\ As despezas que se fizerem para a apprehensao do escravo, ou escravos reclamados, corrcráó 
por conta do reclamante. 

Art. 10. As disposicóes do presenle ajuste provisorio seráo inscriptas em dous autographos ori- 
ginaes e idcnticos, e sómente teráo vigor depois de firmados pelos agentes competentemenle auto- 
risados pelas autoridadessuperioresgovernalivasde S. Pedro e de Corrientes, e contirmndas pelas duas 
ditas autoridades superiores, por declaracáo lancada e assignada por ambas em cada um dos dous 
autographos, ficando nm desles em poder de cada uma das autoridades signatarias confirmantes. 

Art. 11. Emquanto o governo imperia] do Brasil e o da Confederacáo Argentina náo consagra- 
rem por tratado solemnc o assumplo contido no presente ajusle provisorio, a execucáo e validade 
do dito ajuste durará sem prazo definido, e por todo o tempo que cada uma das partes julgar con- 
veniente, e emquanto as suas eslipulacóes fórem fielmente ohservadas. Para sna cessacáo em qualquer 
tempo basta que a autoridade superior governativa ou da provincia de S. Pedro, ou da de Corrien- 
tes, faca declaracáo á outra de que mais náo convém na continuacáo deste ajuste, independen- 
temenle de molivar esta resolucáo. 

Jeronyuo Feancisco Coeeho. 


N. 9. 


Officio clo presidente da provincia dc S. Pedro do Rio Crandc do Sul ao commandantc geral 
das fronleiras transmiltindo-lhc sobre o dito projecto. 

Proviucia de S. Pedro do Rio Grnndo do Stil. — Palacio da prcsidencia ein Porto-Alegrc, 

31 dc Oulubro dc 1S5(5. 

III m0 Sr. — Recebi o oíficio de V. S. de 2 dcste mcz soh n. 68, transmilindo-mc copia do do 
juiz de paz e chefe militar do departamento da Reslauraíáo, datado dc 15 do mez proximo pas- 
sado, dirigido ao coronel David Canaharro, commandande da fronteira de Quaraim, relalivo ft 
reciproca cxlradigao dos criminosos. Maquelle oíficio o dito juiz de paz náo só acceita o addilainento 
relativo á entrega dos desertores de ambos os paizcs, inas tambern declara que cste assumpto já 
se acha cslipulado por tratado solcmuc entrc o governo do Brasil e da Confcderapáo Argentina, 
c com effcito assirn é, porqoanlo no art. 9° do tratado dc navegacáo c commcrcio, ncgociado pclo 
visconde dc Abaeté, foi cslipulada a entrega dos dcscrtores do scrvifo militar dc mar c tcrra. INesle 
ponto portanto cstamos concordcs. 
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Cnnvlndo porótn nddlclonar-w Indliponiiavrlmontn n clnniuU üa dovolucdo doa «icravoa# que 
m fói'cni mylor no trrritorio dn ConrcdorocAo, devondo natoi icr conaidoradoa na claiao 4 c 
crimlnoioi, ó da uioior linportancia quo 10 obtonlia a acquloiccocla do govorno argentlno a ei(e 
reipnito. 

É como o lobrndito Jiiii dc pox n clicfo miiitur du Hestnurarflo loliiclta quo 10 acredite p«» 
ranto ollo tim ognntc, munido dna compclcntcH inHtrticoOci. pnrn regulur o ocstimpto relotivo A 
oxtrndlcAo, convírfl quc V. S. ilm fiifo conslor, por pnrtn dcnta prchídcncio, quc, ontcs dc resolver 
Hobrn n nomnnpflo do ngnntc solllcitmlo, cumprc prlmcirnmcnto llnnar os pontos sobrc que m deve 
cntrnr cm ojuslcs, c puru cssc lim remctto o IiicIiiho projccto de ojustc provlsorio quc V. S. fará 
transmiltir por copin no comtnnndnntc inilitar do Povo dn Hcstaurapflo, para qtic cstc o levc ao co- 
nhccimcnto do governador da provincia de Corricotns, e se coniiepa a sua opiniflo a rcspeito doi 
importantcs assumptos dc quc sc tratn, c assim possa levar-se a eíTeito o desejado accordo no sentido 
dos reciprocos interesscs de ainbos os paizcs. 

Na organisapño dcste projecto reconbccerfl V. S. que tive quasi texfualmente em vista as dis- 
posipóes do tratado entre o Brasil e a republica Oriental do Oruguay de 12 de Outubro de 1851, 
apenas com ligeiras alterapOes no que diz respeito ás autoridades coajpetentes para fazerem récla- 
inapoes, etc. 

Deos guarde a V. S. 

Jeronymo Francisco Coelho. 

Sr. brigadeiro couamandante geral das brjgadas e fronteiras. 


Aceordo eoiu Bueuos-lyres para a enlrega de desertores de 
navios pertencentes á marinha do Imperio. 

H. 10. 


. JSoía do consul gcral do Brasil ao govcrno do mesmo Estado. 
Consulado geral do Brasil. —Bueuos-Ayres, 15 de Abril de 1857. 


0 abaixo assignado. consul-geral do Brasil, leu com toda a attencáo a correspondencia passada 
cntre S. Ex., o Sr. Dr. D. Dalmacio Velez Sarsfieid, ininistro das rela^oes exteriores e o Sr. D. 
Francisco Parish , encarregado do consulado geral de S. M. Britannica, flcerca da apprehensáo dos 
deseriores dos navios de guerra britannicos, cstacionados neste porto, nos primeiros dias do pre- 
sentc mcz c pubücada boje. 

0 abaixo assignado vio com satisfacflo que o governo de Buenos-Avres, desejando evitar o mais 
possivel o mal que soffre em geral o servico dos navios de guerra, fundeados neste porto, pela falta 
dc uma nicdida quc cohiba a desercflo dos seus marinheiros, nflo duvidou deciarar ao agente con- 
sular dc S. M. Britannica que, emquanto nflo 6e fuer uma convencflo a respeito dos desertores dos 
navios de gucrra, negará a estes o asylo no territorio do estado , obrigando-os a sahir delle imme- 
diatamcntc, sem que isto imporle uin dever pcrpetuo, e cmquanto as lionradas camaras, ás quaes 
darfl conta desta medida, nflo dispuzcrem outra cousa. 

£ pois, o abaixo assignado, quc tcm observado cuidadosamente a marcha politica scguida pelo 
governo dc Bucnos-Ayrcs depois dc sua organisa?üo constitucional a respeito das naQOes estrangeiras, 
as quaes tOcm sido considcradas dcsdc cssa época no mesino pé dc igualdade , qucr se tratc de legis- 
lafáo commercial, como civcl, faltaria ao scu inais striclo dcver se nflo se dirigissc desde logo a 
S. Ex. o Sr. initiist.ro para soücitar-llic quc tcnlia a bondade dc fazer valer perante o scu governo 
quc as nicsinas ciicumstancias militflo a respcito dos dcscrtorcs dos navios dc S. M. o Imperador, 
to 
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Mtt aofftiito lobmno, o que portanto tal eoneoufio »eja folta umbon A inarinhn ltn|mrlal, partl- 
ctjmndo-w k rtpart(<;Ko da (Hiltcii « á eipltaitla do porto quo m dlipoilpOoa tomadu rolitlnmwt* 
101 deirrtoroi aoi navioa dr gucm britannlooi iqjlo extcnifvia ioi da mirlnha de guerra braillein. 

0 abalto oMÍqnBdo , conflado na llluitraqfio do joverno do quo 8. E*. fai parto • eapera que o 
neimoqoverne m disnari deferlr afllrtnatlvatnontc eato »ua lollciiaoKo, quo luhmette A oonildenqlo 
dc 8. Ex. o 8r. mlniatre» na intlma convlcffio em que wtA do quo nKo exlitem motlvoi Mpeelfebi 
pora aua rccuaa e de que aitim cunipre o dover quo tcm do aear oi Intoreaieido (ougovfirnoe 
proteger oe de marinha imperlal. 

O abalxo asalgnado ae prcvalece da occailAo para offorecor a 8. Ex. o Sr. Dr. D. Vclos Saraüeld 
o reitcrado protcato da eua maia diitincta conelderaofio c profundo rcipeito. 

A S. Er. o Sr. Dr. D. Dclmacio Velcz SarsQeid, 

JoAo Carlos Pereira Pínto. 


N. 2. 


Nota do gotemo de Buenos-Ayres ao consul geral do Brasil no mesmo Esíado. 


Buenos-Ayres em 16 de Abril de 1857. 

O abaixo assignado, ministro esecretario d’estado das rela?5es exteriores, tevea satisfa$áo de 
receber anotade S. S*datadade hentem em que, pelos motivos que expSe, sollicita qne se fapáo 
extensivas á marinha de guerra de. S. M. o Imperador do Brasü as disposi?5es existentes a respeito 
dos desertores dos navis de gnerra de S. M. Britannica. 

Levada ao conhecimento de S. Ex. o Sr. governador a referída nota, encarregou elie ao abaixo 
assignado qne manifestasse a S. S* que o governo, longe de ter inconveniente algum em adherir ao 
desejo de S. S*, se compraz por ter-lhe dado esta opportunidade de certificar a boa vontade de qoe 
seachaanimadoparacom o goverao de Saa Magestade. 

Em consequencia expediráo-se as ordens convenientes á capitania doporto e -chefe de policia para 
que se fa0o extensivas aos desertores de navios de guerra de S. M; 1. as mesmas cfisposÍQSes exis- 
tentes para os dos navios de S. M. Brítannica, e com igual reslriccáo. 

Aproveita esta occasiáo o abaixo assignado para reiterar a S. S* as seguranqas de sua distincta 
considera?áo. 

Daluacio Velez Saksfield. 

Ao Sr. consul geral do Brasil Joáo Carlos Pereira Pinto. 


M 



ANNEXO 



Mk, M ' HBflK 

a«3iuáCwí 3S Dw SEJ&Ui 


COM 

A REPDBÜCA ORIENTAL DO DRDGDAY. 





Rela^es estre » Brasil e o Estaé» Orieatal 

do truguav. 


IL 1. 


Lei do Congresso Argentino de 19 de Julho de 1856 creando direitos differenciaes ém faxordm 
fnmahrm quc f&retH importadas directamente para a Confedera$áo. 


0 senado e a camara dos depntados da Confederacao Argentina reunidos em congresso, 
sanccionáo com forca de lei: 

Art. l.° Quatro mezes depols dapromníg&cáó'da'pteíS'eMeM.tlS ttí'ettadorias proeeden- 
tes de dentro de cabQS que fórem importadas pelos portos flnviaes da Confederaráo, pagaráó 
osdireitos de importacáo pela fórma seguinte; , 

1. * As mercadorias, que náo estáo sujeitas a um direito espécificftdo, pagaráS o dúplo do 
direito ordinario. 

2. ° As mercadorias, sujeitas a um direito especificado, seráo sobrecarregadas nasua im- 
portacáo ctim ID */ 

Art. 2.° As mercadorias, que fóremimportadas directamente de fóra de cabos pelos cita- 
dos portos, continuaráó a pagar unicamente o direito ordinario. 

Art. 3.° Os productos nacionaes e manxrfact n r ad o s das Republicas Oriental do Uruguay e 
Paraguay, e das possessóes Brasileiras situadas dentro de cabos, importados directamente 
pelos mencionados portos, ficáo no caso do artigo anterior. 

Art. 4.° Os productos naturaes e manufacturedos daprovincia de Buenos-Ayres, seráo 
admittidos livres de direitos como productos nacionaes. 

Art. 5.° Communique-se ao poder executivo. 

Sala das sessóes do senado no Paraná, capital provisoria da Confederacáo Argentina, aos 
19 dias do mez<de Julbo do antte do Senbor de 1856. 

Salvador Maru del Carbil, presidente. 

Ckrlos Marja Saravu, aecrettrio. 


Departamento de fÍBeenda. — Paraná, 19 de Julho de 1856. 

TenhttJse por lei da Confedera^áo, aoctlse-se o reccbimento» coBuaoiunique-se, ¡publique-se 
e dé-se ao registro nacional. 


JtóTO J08É De UaQIBXA. 


Aguúin Jiiíto Ae ía 'Vega . 
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Lei do congrmo da Confcdcratáo Argentina, fixando o mez de Fevereiro de 1857 para a ptr■ 
cep$ao doi dircitos dilfcrenciaet de que trata a Iri anterior. 


0 senado e caraara de deputados da ConfederacSo Argentim, reunidos em congresso 
sanccionáo com for<ja de lei: 

Axt. 1.' Estende-se a sete mezes o prazo fixado no art. 1* da lei de 19 do presente mez 
relativá ao estabelecimento de direitos differenciaes, para as mercadorias d'alem mar, que 
náo venháo directamente de fóra de cabos. 

Art. 2.° Conmiunique-se ao poder executivo. 

Sala das sessóes do senado no Paraná, capital provisoria da Confederacao Argentina, aos 
vinte e quatro dias do mez de Julho do anno de Nosso Senhor de mil oitocentos e cin- 
coenta e seis. 

Saxvador Maria del Carril. 

Carlos Maria Saravia. 


Departamento de fazenda. — Paraná, 25 de Julho de!856. 


Considere-se como lei da Confederacáo, commanique-se a recepcao, pablique-se, cir- 
cule e dé-se ao registro nacional. 

Urquiza. 

Agustin Justo de la Vega. 


R. 3. 


Decreto do governo da Confederagüo Argentina cxplicando a lei supra. 


Departamento de fazenda.—Paraná em óde Janeiro de 1857. 


Para melhor intelligencia e cumprimento da lei de 19 de Julho do anno anterior qne es- 
tabelece os direitos differenciaes, o vice-presidente da Confederacño Argentina em exerci- 
cio do poder executivo resolveu e decreta: 

Art. 1.* Os cabos de <pie falla a lei de 19 de Julho sáo es de Santa Maria e Santo Anlo- 
nio na embocadura do Rio da Prata. 

Art. 2.° 0 commereio que se faz pela Cordilheira dos Andes, está no caso do art. 2 4 da 
lei, continuaado a pagar unicamente o direito ordinario. 

Art. 3.° 0 citado art. 2* da lei náo se oppóe a que os navios cjue venháo de fóra de cabos, 
com destino a portos daConfederagáo, facáo escala pelos portos intermedios do Rio da Prata. 

Art. 4.* Podem os ditos navios trazer carga para os portos do Rio da Prata e para outros 
da Confederacáo, sem que este facto nem a descarga ua parto destinada áquelles, faca in- 
8 
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eorrer as mercadoria» dirigidas ao» da Confedera^o no pagamenlo doa direitoa diffe- 
renciaea. 

Art. 5.* Seráo tambem reguladas peto art. 2* da lei aa tnercadorias procadenta* de fóra 
de cabos, que, dirigidas n portos do Kio da Prata, fdrem deatinadaa em todo o carregamento 
ou parte dello aos daConfederagáo, sem havewm sido deaoarregadas oo baldeadai naquelles. 

Art. 6.° Todas as mercadorias em geral que se importem na Confedera$áo em nariot qoe 
tenháotocado nos portos intennedios de dentro de eabos, seriasujeitas a direitog diffe- 
renciaes, sempre que os interessados nao fagao constar claramente qne se acháo com- 
prehendidas nos arts. 3*, 4* e 5° do presente decreto. 

Art. 7.” Para facilitar o curoprimento dos artigos anteriores, autorisa-se soagentecom- 
mercial argentino em Buenos-Ayres e consal gerai ern MonteTÍdéo, para que nos casos ex- 
pressados nos ditos arts. 3°, 4®e5°, a pedido dos interessados, expe§áo os certificados 
convenientes precedendo todas as diligencias qne fórem necessarias para cabal averiguacáo 
do faeto que certificáo. 

Art. 8.* Coromunique-se, publique-se e dé-se ao registro nacional. 

Cabbil. 

Joté Miguel Galan. 


1. 4. 


Decreto do govemo Orientd habilitando wrias rtctbedorias deportos da Republtca para ó detpacho 
de exportagáo de todos o s artigos que ndlas jorem introdazidos. 

Ministerio da íazenda. — Monlevidéo, 21 de Janeiro de 1857. 


Attendendo o governo ás reclamacoes dos habitantes do litoral doRio da Prata edo XJru- 
euay, a cujas recebedorias principaes se haviasuspendido a faculdade de déspachar os artigos 
que importaváo pelo dever que tem de promover com igualdade o desenvoivimento de todos 
os dep rtamentos que formáo o territono da Republica, e achando-as justas e convenientes, 
resolve e decreta, de conformidade com o art. 21 da lei de 14 de Julho de 1856: 

Art. 1° Ficáo habilitadas as recebedorias deMaldonado, Colonia, Nova Palmira ePaisandú 
para despacbar as mercadorias que seimpoitarempor ellasdesdeo mez deFevereiro proximo 
fúturo, ficando strictamente sujeitas ás disposi$óes de nossas leis de alfandegas. 

Art. 2* Communique-se á adminislracao das alfendegas para seu cumprimento, publi- 
que-se e registerse competenteraente. 

PBRBIRA. 

. » 

Lormzo Battlc. 


s 



\ 


II. 5. 


iteéiafáo foUeitada/ per pcrtc' éo qovemo daHepuAlioa Oriental áo Urvptay ao governo impmal 
etfim d» u mtttrm ai emfeqwnctai da ¡eiArgmlitia lohrc direitos dilfermciaet, pcb qw resptita 
á rnmta Republiea. 


legacáo da Repoblica Orietttal; do Uruguay no Brasil. — Rio- de Janeiro» 31 deJaneiro 

de 1857. 

0 abaixo assignado já teve a honra de fallar a S. Ex. o Sr. Dr. José Maria da Silva Para- 
nhos, do conselho de S. M., noimstro e secretario d'estado dos negocios estrangeiros, áeem 
da penosa situacáo em que colloca o sengoveruo a lei promulgada pela Conl'ederatíio Ar- 
gentina, e que deve entrarem eiecueáo no mezde Fevereiro proximo futuro, gravando com 
nm direiío-diflferencial, que pela sua elevacáo parece ser prohibitivo, todo o commercio de 
mercadorias estrangeiras entre os porlos da republica e os da confederacáo. 

Esta medida toma por bsse umalinba geographica, tracada sobre o papel, que póe 
íóra da regra estabelecida para os poTtos- tstrmrpiros — só e unicamente os portos da re- 
publica. 

Sea lei da Confederacáo prohibisse todoo commercio de tmnsito; se Iratasse, por exem- 
plo, de abolir todo o entreposto entre ella e os.paizes manufactureirosda Europa, conce- 
her-se-hia entáo que se propunha, por meios qtie a sciencia poderia controverter, masque 
o governo da republica náo se permittiria discutir, forcar o commereio directo e trazé-Io a 
seus portos. 

r froetodíH- 58 , L paróun a. llnha. prohibitlva nos cabos do Ríq d&Rrata, de maneira que s4 
affecta osportos hahiliudos da.repuhlica, e náa os vizinhos do Brasil, náo póde preencher 
aquelle fim. 

A falta de commercio directo nosportos daGonfederacáotemdiversascausas:faltadepopu- 
lacáo, falta de capitaes, falta de.retomos, difficuldades e despezas de navega$áo para os navios 
de maior porte, que sao os mais adaptadós ao commercio atlantico. 

Algumas dessas causas sáo naturaes e tornaráo sempre invencivela necessidade deum 
entrepasto paro ansevegacáQ. de.-longo curso. 

Outcas só podem ser removidás cona o tempo, com os progressos que este ha de trazer, e 
intéresses que üa; de..crear. 

E’-provavel <jue. a experíencia mostm em breve que os. esforcos para mudar pormeios 
artificiaesas. leis geographicas, e as regras a que eslá snbmettido*o crescimenlo dapopula- 
cáo e da riqueza, sno, em ultimo resnltadó, damnosos paratodos, eespeciahnente paraquem 
os fáz: — estés esforcos sempre cnsláo caro. ? 

Exislihddas causas que afaslao dos portos da Gonfederacáo um commercio directuim^ 
pprtante, eestando táo perto, táo ricos decapitaes e derétornos os do Brasil; possnindo 
estes-a navegaeáo a vaporem condicoes áe crescimento e de progresso; desde queestes 
portos, vizinhos da republica, ficáo fóra da linha prohibitiva, o unicoresultado racional da 
inedida seria — deslocar em proveito dos portos brasileiros uma grande parte, ao menos, 
do commercio de trajisiiv que sefazia nos portosdarepublica. 

Este resuitado seria necessario, se a Kepublica Oriental.submetlendo-se a uma tal com- 
binagáo, náo empregasse os meiosque lhe daráa sua propria posicáo geographica para con- 
traria-la. 

Estasmui breves observa^oes hastáo-pwa que se comprebenda bem que a lei, que colloca 
osportos da republicafóra daregra mantida paratodosos outrosporlos estrangeiros, que faz 
dos portos orientaes uraa excepcáo que exclue a ropublica da communidade dasnagóes 
amigas, a aggravaria sem justificagáo possivcl, porquanlo náo póde existir razáoalguma 
appli cavel aos portos orientaes que, substancialmenle, náo o seja lambcm aos portos do 
Brasi 1. 
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Eilei eitlo meis longe do Parsná, rais estáo raais perto da Earope; sio msis rioos» teno 
ntoior numero de csibs tlüaes europóni», tera meins maritimus mais doaenvelvtdos, s pmeto 
o ootnraoreio eoropeu do sau antrepoiio gaogrsphioo do Hio da Prata, Moateviddo , hfto de 
buscado no Brasil, o que Ihes aerá maii vanlajoio, ao menos por muitos innos, do que o 
commeroio directo m» grindo etcala para o Parani. 

Abitrahindo-se mostno deitai consideraijóos, a iet que estabelece os direitos düTerenciaei 
leña setnpre um successo lamentavel, sobretudo entre paizei iimilrophes, 

Eila eitabeiece de necessidade uma lula, e uma lula de pesiima inaole, e pera todoa, de 
pessintas consequencias. 

Já iá se foraoos temposem quees guerrasaduaneiras encontravao justifica^áo na ignorancia 
das leis economicas, que sao boje verdades triviaes. 

A medida argentina de que $e trata póde conceber-se a respeito de Boenos-Ayrea, por 
motivos e conveniencias internas,—que náo existom, que náo podem existir a respeito da 
republica. 

Essa lei é em relacáo á republica uma hostilidade gratuita, porém grave e de gravissiaows 
consequencias. 

Sob o aspecto commerciai provcea meóidas de retaliacao. 

Ainda que eom extFema e inexpiicevel repugnancia, a repablica náo póáe subtrahir-se 
a essa necessidade de adopta-Ias, se náo conseguir, como pretende, e como juiga mereeer, 
ser tratada com mais jastica e mais benevolencia pelo governo argeotino. 

Essas medidas serao , como a lei argentina que as provoca, danwosas a lodos ;— raas sjio 
inevitaveis para fazer seutir a conveaiencia de oraa raelbor poiitic* coinmercial. 

Yrá-se fazer ura easaio que tem por fim modificar artificiaiuQente as coudicóes geogwtpbi- 
cñs e nuttifkara posicao de MonleVidéo; —e náo se devepresnmir, nern esperar, qae Masr 
tevidéo nao Irate de défender a sua posicao, pelos meios que esta mesma postrao ttte di pura 
arruinar o ensaie. , 

Esses. meios sáo nnHaerosos e efficaxes. ©s retornos para o commercta transatbntico que 
podem otferecer as provincias confederadas sáo Jimitados. Se Montevidéo e Boenos-Ayrea 
qatzerem, a isso ficará reduzida anavegacáo directa com a Confederaccáo, o que setít restrin- 
gi-la éc mais pequena escaía e até inulilisá-la. 

Buenos-Ayres e Montevidéo, restringkdo assim o commercio directo com o Paranár. 
aioda podem estreita-lo mais, lancando direitos prohibitivos sobre as mercadoriaa europias 
qoe toquem no Panmá, obrigando dessa sorte aos. navios que ptra ali vao a acceitar aqastte 
mercado, convenba-lhes ou náo. 

As provincias eonfederadas, na sna maior parle, tem productos cujos mercados consurai- 
dotes estáo em Buenos-Ayres e Montevidéo. Esses raereados podem ser-lbes fechados. , 

0 commercio e a navegacao argentina podem ser repellidos dos portos e costas orientaes. 
Mas medidas analogas á lei argentina, que podem dar esses e outros semelhantes resol- 
tados, qne por fim trariño a revogaclo daquella lei, o contrdbando que se faeiiita tanto noBts 
quanto se fevantáo as barre'tras fiácaes, e se quer inverter a geograpbia e forgar o curso 
natural do commereio, nño produziráó, em ultima analyse, mais do que embara§os, rnina 
para o commereio legitimo, ruina para 09 productores, ruina para os consumidoreSj— 
malquerenca, inamoraiidade ( s, atraso materia} e moral. 

Estes resultados sáo infalltveis, e o governo da republica naopóde prevé-los sem profundo 
pezar. 

Elles sao contrarios ao interesse dos povos e ao interesse dosgovernos. 

A experiencia está feita;—e o chamado systcrna mer'canlil —os regulamentos vexatorios 
para desviar o coramereio de suas rias naturaes, —a tendencia a arruinar o vizinho oua diflfi- 
cuitar o sen progresso, que tantas rivalidades produzio, que tantas guerras provocou— 
tndo isso está deunitivamentG julgado e condemnado—tudo isso é anacbrooico e funesto. 

Boje é nm axioms que cada paiz tem vantagens e inconvenientes inherentes á sua 
posiíjáo, que éforqoso respeitar—que sao todos susceptiveis de cerlo gráo de prosperidade 
rehtivn, — e queos mek» efiicazes para alcanqarem o gráo de prosperidade a quepodem 
aspirar sao: — a paz, o respeilo i ¡noprkdade, a Ukrdade para o trabam afjricola, inmtrim 
o commercial, viaa dc cmmmicacdQ, institmpoes de credilo, e cducafdo profesmonal. 

Hoje é um axioma a solidariedade dos nn§óes, o sobreludo das nac,óes vizinhas debsixo 
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do ponto do vifitn do «»n pronporitÍAtlo : — um dn» moioi do prosporidnde propria ó o pro«. 
porídndodn viíinho. 

A diiTuHBn destn verdade mui nitnploN v um dim tnuioro# progroBBua quc citá realÍKiodo 
i humanidndo—c clla mriD bnno niui golidn do pnz inlurnacionnl. 

A guerra nduoncira, futiCHlo coino todaH ns guorrn«í, quo ogoru no inicio ontro oa 
povos do Rio dn Protn, pódotur cunacquoncioH incnlctilavom. 

0 eitado socinl dcoscH povos, «ous ontccedonlcs liistoricos, nun situnrjáo presonte, d5o 
mna importnncin csccpcionnl ¿ hostilidode do quo so tratn. 

A lct da Confederngáo, ferindo no mesmo tempo o do mesmo modo a Buanos-Ayres e 
Montevidéo, cotlocnndo-os nn mcsmn situngáo economica em reloySo n ella, forQando-os a 
servirem-sc dos mesnios meios de rctoüngáo, vai crenr entre ellas um vinculo inevitavel, 
uma dessas alliangas de facío que, sera intervencáo diplomntica, sem nccórdo algum nem 
mesmo tacito, sem a troca de uina idéa nem de uma palavra, nascem da forca das cousns, 
que é sempre mnis poderosa que a vontade dos homens. 

E’ isto, parlicularmente isto, o que rnais preoccupa o governo da Republica. 

E’ sua vontade decidida, seu interesse evidente, e tambem o interesse argenlino bem 
ealendido, que a RepublicaOriental, posto que lamente sinceramenle as dissidencias da 
gloriosa familia argentina, a que pertenceu, guarde a mais perfeita e absoluta neutralidade 
nessas dissencoes. 

Nao querque nenhum acto ou palavra suaconeorra, nem levemente, para alimentar 
uma dissidencia que deplora, e que deseja ver estincta. 

Entretanto, se o governo da Confederacáo o obriga a adoptar medidas fiscaes que co- 
incidáo, como náo póde deixar de coincidir de facto, com as de Buenos-Ayres, isto ha de 
produzir uma situacáo difficilima, que os partidos háo de querer explorar de um e outro 
lado do rio, queha de desgostar o governo argentino, e rodear ambos os governos de 
odiosidades, desconfiaocas, inquietacóes e de susceptibilidades, que, quando menos, ha de 
crearumamá situacáo internacional e paralysar seu progresso, destruindo ou comprotnet- 
tendo a confianca na conservacáo da paz. 

Uma das obras msis difEceis, mas indispensaveis para bem dos dous paizes, é destruir 
a solidariedade de seus partidos internos, que, ainda ba bera pouco tempo, se confundiáo 
sob as mesmas bandeiras e combatiáo nas mesmas fileiras. 

Esta obra difñcil, porém indispemavel, repete o abaixo assignado, fica comprometlida 
pela exislencia só da lei argentina, que cumprehende na mesma hostilidadea Montevidéo 
e Buenos-Ayres. 

0 illustrado espirito de S. Ex. o Sr. Paranhos, que tanto conbece o estado politico 
daquelles paizes, perceberá facilraente a immensa transcendencia dos successos a que 
póde precipita-los as bostilidades íiscaes a que váo entregsr-se, e o interesse que o governo 
de S. M. o imperador teria em evita-los. 

Essas hostilidades, sob o simples aspecto economieo, affectaráó a prosperidade dos 
mercados do Kio da Prata, que sáo importantissimos para os productos do Brasil. 

E se essas hostilidades engendráo, como lonlo é d_e temer, complicacóes politicas, 
podem fazer renascer a situacáoque, por tautos annos, incommodou o Brasil, que tantas 
inquietacóes Ihe causou, que tantos sacri0cios Ihe impóz, e para cuju termo concorreu 
táo gloriosa e generosamente. 

Os iuteresses brasileiros representados pela psz e prosperidade dos mercados do Rio da 
Prata, sáo infinita e incomparavelmente superiores ásvnntagens, relativamente mesqui- 
nhas, que ihe rosullariáo do commercio de transito que a lei argenlina intenta deslocar. 

Além de relaiivamcnle mesquinhas estas vanlagens, a sua acquisicáo ainda náo é certa 
e incoütestavel, visto como as medidasque neste caso adoptariáo a Republica e Buenos- 
Ayres para repellir a gratuita hostilidade da lei argcnlina, poderiáo prejudicar a navegacáo 
brasileira para os porlos da Confederacáo, na mesma escaln em que aquella iei a fnvore- 
cesse, o que envolveria o Brasil nessa luta e o faria participar das suas odiosidades. 

0 governo <Io abaixo assignado fez táo alto conceito da illustracáo da politica imperial, 
que, apezar de que a lei argentina, que o offende, tomada isoladamente, só pódo ser 
favoravel aoBrasil, epostoque apporecesse immediatamente -depois de estreitadas as rela- 
cóes do Imperio com a Confederacáo, tevc c tem consciencia de que náo existe a menor 
rela^áo entro a citada lci e a raissáo dc S. Ex. o Sr. viscondc dc Abaetc, e que q governq 
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tieS. M. foi tao completa e abiolutamento eatranho ao ponaamonto que adictou, qae 
nem moimoteve prévio oonhocimento delia. 

0 governo do abaixo asaicnado, ftrme nesia convicoáo e corto do sinceridadc cora qne o 
de S. M. deseja o pnítto HiodaProta, que é , como flce dilo, um interesse brasileiro , 
ordcnou ao scu ministro nesta oórto que soiicito, como tom a honra de soliicitar, a me- 
diotjáo e bons oflicios do lmperio para o arranjo das differengas que vai produrir entre a 
Hepnblica e n Confedcrogao a lei que exclue osportos Orientaes da regro estabelecida para 
cs do Bresil e demais porlos estrangeiros. 

As prelentjóes da Hepubiica sáo que se náo a exclua da communidade das nagóes amigas 
da Confederatjáo—que náosefaga della uma excepgáo odiosa — que senáo a envolvaem 
nenbuma das medidas hostis que possáo adoptar-se contra Buenos-Ayres. 

Que se conclua utu ajuste commercial que a colloque era igualdade cóm as outras nacóes 
amigas, e sobreludo com as nacóes limilrophes, e que assim Ihe sejáo communs (sob 
a reciprocidade subentendida era todos estes paragraphos) os favores que gratuitammte con- 
ceda a Confederacao. 

Sabe bem a Republica que de condieóes e interesses especiaes podem nascer faveres 
náo graiuitos , que náo poderia pretender ede que náo teriadireito de queixar-se. Belles 
náo trata neste momento. 

Para um 8juste sobre estas bases, que sao as de todos os outros de semelbante natnreja, 
e para estabelecer e estreitar as mais benevolas relacóes com o governo da Confederacáo 
Argentina, como tanto convém á paz e á prosperidade commum, se sollicitao por parte'da 
Repoblica a mediacáo e os bons oíncios do Brasil. 

0 governo da Republica espera que o de S. M. se prestará a interpor sua amigavel inter- 
vencáo, dando-lhe assim uma nova prova da sua amizade e do seu interesse pela concordia 
e bem-estar dos povos do Rio da Prata. 

Como da resolucáo do governo de S. M. dependerá uma parte das instruccóes que o da 
Republica deve dar ao mmistro que nomeou junto á Confederacao, e como o terapo urge, 
visto como a lei argentina vai prineipiar a ter execucáo nestes proximos dias, o abaixo assig- 
nado pede licenca a S. Ex. o Sr. Paranhos para supplicar-lhe sedigne tomar em considera- 
cáo essa urgencia. 

No caso de ser favoravel, como com confianca aguarda, a resolucáo do goverao de 
S. M., o abaixo assignado se atreve a esperar que S. Ex. o Sr. Paranbos teráa bondade 
de informa-lo o mais minuciosamente possivel da fórma e dos meios por que se exereeráó os 
bons officios do Imperio. 

0 abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex. oSr. Paranhosos protestos de sua 
mais perfeita e distincla consideracáo. 


A S. Ex. oSr. Dr. íosé Maria da Siiva Paranhos, ministro e secretario d’estado dos ne- 
gocios estrangeiros. 

Andrés Lamas. 


N. 6. 


Mediar/io presladapor parle dogoverno imperial 


Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, ora 9 de Feverciro de 1857. 

i 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro c secretraio de eslado 
dos negocios estrangeiros, tem a homra de responder á nota quc o Sr. D. Andrcs Lamas , 
enviado extraordinario eministro plenipotenciarto da Republica Oricutal do Uruguay, lhe 
dirigio com a data de 31 do mez ultimo, solhcitando a mediagáo e bons officios do Brasii 
8 
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pm o« ñjiifitos commcrciící <¡ua o nen po\crno bo propfto colcbrar com o da Confederagfio 
Argontina, no inluito de catrcitor com onto «» mios boiw rolncóct», o dcHÍpnndomento atlm 
do evitor os connoquoncias qne prcvó croccia do lci «rgentinn quo estobelecou direitos 
dinerencioo» cmfovor do commcrcio dirccto dn ConfedoríQÍÍo, sem todnvia comprchender 
na generalidode desto fn>\)i' o?< portos dn Hcpnldica. 

0 abaixo ossignado reccben ordcm doS. M. o Imperndor, seu oupusto soberano, e bc 
aprosBacom a maior sntisfndo em cumpri-ln, pnra asscgurnr no Sr. Lamasque o governo 
imperial, sempre dcsejoso dc mnnifcstnr o vivo interessc qno toma pela pn/. e ooa harmonia 
dos Estados vizinhos, entre os quaes por mnis de um titulo lhe merecem particular attencáo 
os seus alliados do Rio do Prata, prestará com a melhor vontade o amigavel concurso a que 
é chamndo pelogoverno oriental. Assim comprazendo ao governo da Republica, ode S. M. 
procede na crenca de que as vistns e interesses da Confederacáo se conciliáo naturalmente 
cotn os da Republica Oriental do Uruguny, e na confianca de que o governo argentino rece- 
berá com iguat benevolencia e justo apreco a mediacáo officiosa dolmperio. 

0 governo oriental reconhece uma verdade, quando náo attribue a solicitacáo alguma 
féita por parte do Iroperio a adopcáo das medidas commeTciaes recentemente promulgadas 
pela CoafederncSo Argentina em favor do seu commercio directo; e faz inteira justica ao 
governo de S. M., persuadindo-se ao mesmo tempo de que, ainda quando este apreciasse os 
'effeitos naturaes das medidas de que se trata, sob o ponto de vista dos ipteresses 
bhasileiros, do mesmomodo por que os aprecia o goverao oriental, náo seria menos siacero 
nem menos efficaz o etnpenho do govemo de S. M. em concorrer, quanto em si coubesse, 
para os louvaveis fins que ora se lhe roanifestáo em nome da Republica. 

0 abaho assigttado julga satisfazer ao desejo que o Sr. Lamas expressa no final de sua 
ftóta, emquanto á fórma e meios por que se exerceráó os bons officios do Imperio, infor- 
roando aoSr. ministro que a legacáo de S. M. no Paraná receberá ordem para communicar 
ao governo da Confederacáo os tertnos da amigável solicitacáo a que o abaixo assignado 
aoaba de Tesponder, e os da presente resposta, etnpenhando nessesentido todos os esforcos 
áó Seu aíoaüce afimde qUe as duas paTles contractantes cheguem promptaroente ao acoordo 
<pe SSaS boas telacóes reclamáo, e que o governo de S. M. applaudirá de todo o coracáo. 

0 abaixo assignado aproveita esta opportunidade para reiterar ao Sr. D. Andrés Lamas as. 
segtttatiCBs de sua perfeita estima e distincta consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. D. AndrésLamas, etc., 

José Maria da SltVA PaRanhos. 


n. 7. 


Apreeiacao por parle do goycrae da RepuMica Oriental do Iruguar, 
da mcdiacao prcstada pelo Govcruo Imperial. 


Nola da Lcga¡üo da Rcpublica Oricntal do Uruguay ao Govcrno Impcrial. 


Legacño da Republica Oriental do Uruguav no Brasil. — Rio’de Janeiro, 12 deFevereiro 

dc1857. 

0 obnixo assignado, cnvindo cxlrnordinnrio c ministro plenipotencinrio, recehen n nola 
quc S. Ex. o Sr. Dr. José Mnrin da Silvo Potnnhos, do consclho de S. M., roinistro e socrc- 
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tario d'esUdo dos negooios estrangeiros, so dignou dirigirdhe com dsU de 9 do corrento, 
communicando-lho que o governo de S. M. o lmperador prestará, pelas rasoes e meios que 
indica amesma nota, oamigovel concurso sollicitado pefa Repubhca Oriental do Uruguay 
para um ajuste commercial com a Confedera^o Argentma. 

0 abaixo assignado se apressará a levar esta importantissima communicafáo ao conheci- 
mento do seu governo, e póde assegurar desde já a S. Ex. o Sr. Paranhos que ella será jus- 
tamente apreciada como umaprova irrecusavel de sincera amizade e da elevada e intelli- 
gente politica do Imperio em suas relacóes com os povos do Rio da Prata. 

0 abaixo assignado se congratula de poder ser o orgSo de communicagáo da nobre reso- 
lucáo do Governo Imperiál e da nobre nota deS. Ex. oSr. Paranhos, a quem tem a honra 
de reiterar os protestos de sua mais peifeita e distincta consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, etc., etc., etc. 


AndrésLqias. 


N. 8. 


Nota da Legagáo da Republica Oñental do ürugmy ao Governo Imperial 


N. 36. — Legacao da Republica Oriental do Uruguay no Brasil. —Rio de Janeiro, em 25 de 

Marco de 1857. 

* 

0 abaixo assicnado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario, tendo levado ao 
conhecimento de seu governo a nota que em Fevereiro proximo passado lbe fez a honra de 
dirigir-lhe S. Ex. o Sr. Dr. JoséMaria da Silva Paranhos, do conselbo de S. M., ministro e 
secretario d’estado dos negocios estrangeiros, communicando-lhe que o deS. M. prestaria o 
amigavel concurso sollicitado pela Republica para o ajuste sobre as diveTgencias provocadas 
em consequencia dalei da Confederacao Argentina sobre direitos differenciaes, recebeu 
ordens para reiterar, em nome do covemo da Republica, a expressáo do justo apreco que 
faz desse acto do de S. M. o Imperador do Brasil, considerando-o como uma prova irreeu- 
savel da sincera amizade e da elevada e intelligente poütica do Imperio em suas relacóes 
com os povos do Rio da Prata. 

Ao cumprir estas ordens de seu govemo, o abaixo assignado aproveita a opportunidade 
para reiterar a S. Ex. o Sr. Dr. Paranhos os protestos de sua mais perfeita e aistincta coa- 
sideracáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos. 


A.VDRás Lamas. 


2 
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Impostos departamentaes. 


R. 9. 


Lei io mado e emara de representantet da Republica Oriental do Uruguay, de 21 de 

Julko de 1856. 


E1 Senado y Cámera de Representantes de la República Oriental del üruguay, reunido» 
en asamblea jeneral. ban sancionado la siguiente 

ley: 

Art. i.® Todas Ias prodncciones del Estado qne mas adelante se detallarán pagarán un im- 
puesto departamental al estraerse del departamento en que se produzcan. 

2. " Dicho impuesto será: 

Por cada animal Yacuno . . . 200 centés Porcada id. grasa de potro. . 100 centés. 

Por id. id. mular . . . . . . 200 » Porcada carradaleñade íaque 

Por cada cerdo. 100 » se conduce en buques . 50 » 

Por cada cuero vacuno. . . . 100 » Porcada fanega decarkm. . 40 » 

Por cada cuero caballar . . . 25 » Por id. id. de cal ..... 40 » 

Por cada quintal de crin. . . 200 » Porcada tonelada de piedra, 

Por cada quintal lana comun 100 » arena, ó conchilla, siem- 

Por cada id. lana raerina y pre que se estraiga para 

mestiza -. -. 200 » afuera del pais.160 * 

3. ® E1 pago dei impuesto-lo hará el vendedor, eon ecepciou del carboa, leña, piedra T 
arena, ó concbilia cuyo impuesto lo pegará el conductor. 

4. ® Los proveatos de la presente iey, serán apücados única y esclusivamente al sosteni- 
mieníode la educaciou primaria, y Polícias departaraentale9, coaforme al'presupuesto gerne^ 
ral f á los demas objetos de que trata el arliculo 12& de Ia CÍonstitucion. 

_5.*EIPoderEjecutivo nombrará bs recaudndores que se necesiten en cada departamento ; 
quienes entregarán mensualmente ¿ las Juntas eoonómico administrativas el producto dlftla 
recaudacion. 

6. * Las mismas Juntas abonaráu á cada recaudador un. cuatro por ciento sohre io que re- 
caudaren. 

7. * Las Juntas económico-administrativas, rendirén cuenta mensualmente al P. E. de las 
sumas qne recibieren por la recaudaeion y de la inversion. 

8. * Cada Junta dispondrá de la suma de seis cientos pesos anuales P paras pago de empk- 
ados de contabilidad. 

9. ° Cuando se traslade ganado vacuno deun departamento para repoblar en otro; no se 
pegará el impueslo señalaao en el arlículo segundo. 

Eu este caso, la traslacion dei ganado, se hará con permiso escrito delgefe político deL 
departameuto y el visto-bueno de la Juuta económico administrativo. 

iO/Todo fraude conaetido contra Io que se dispone én el artículo 2.® será mullado con el 
décuplo del impuesto que debiera pagarse; mitad por el vendedor y mitad por el comprador 
6 condactor. 

11.* E1 P. E. espediró los reglamentos necesarios á la ejecucioo de la presenle Iey; que 
será revisada anualnaente. 
s 
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14/ Comuníquaie ele. , . . ¡ 

Sala de Seiiooei del Sentdo en Montevidoo, á U de loUode 1866. ■ 

• i * ,. i 

, I r . i í t ' . . * 

Joté M. Plá. — Presidente. 

jr 

Joté Mdrlot .—Pro-secretario del Senedo. 

Joté B. OUro. —Secretario de la H. G, de KR. 


* 

Mínisterio de Gobierno.— Montcvtdeo, Julio 21 de 1856. 

Cixmplase, acúsese recibo, publiquese y comnniquese á quienes corresponda. 

PjKREmA. 

Joaqaxn Requma. 


Edital publicado pelas autoridades da Campanha Oriental sujeitando os Brasüeiros 
na fronteira da Republica ao pagamento daquelles impostos. 

' 'W 

I. 10. 

Officio do presiderüe dá provinm do Rio Grande do Std ao gotiemo imperiai;' ' 



' Palacio da presidenda em PoTto-álegre , 28 de Oútubro de 1856. ■ :: 

• ' • ’ 7 ^ i 

m- e Ex“* Sr.—Com officio n* 70.de 4 do corrente do brigadeiro commandanté gora- 
das brigadas e íronteiras, me Teio remettida a copia jnnta de nm edital pubHcado pdas 
autoridades da campanha Oriental, rdativamente á cobranca de nm imposto departá- 
roental sobre gado, e outros productos, que passem do departatnento da prodnc$ao para 
qualquer outro departaraento; e em virtude desta determraacáo tem sido intimados os 
Brasitekos Tesi.dentes na raia e fronteira Orieotal a pagarem o imposto de tbdo o gado, 
que fizerera entrar para esta provincia, o que é evidentemente contrario á disposiqáo 
expressa do art. 4° do tratado de 12 de Outubrode 1851; e para cobranca deste impoato, 
segundo affinma o dito brigadeiro, se tem chegado a empregar a forca. 

Dando conta a V. Ex. desta occurrencia, para fazer ao governo Oriental as preeisas 
reclamaqóes, e emquanlo V. Ex. me náo habilite com as necessarias instruccdes, liimto-mfe 
a recommendar ao brigadeiro commandante geral das brigadas e fronteiras, que, .se 
algumas representaqóes ihe fórem dirigidas por parte dos Brasileiros tributados, e residentes 
na frqnteira, lhes faqa saber, que’tem-se aado couhecimento‘dos factos ao governo 
iroperial, para fazer as devidas reclamaqóes, e que infalUvelmente teráo de ser mdem- 
nisados da imporlancia dos direitos que Ihes tiverom sido, ou ainda fórem extorquidos. 

Nesta questáo de direitos sobre o gado, que tiver de passar para esta provincia, se deverá 
ttttender ao caso de que o dilo gado náo esteja em departamento a ella contiguo, e por 
s 
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conieguinto tonfaa antoi do pauar por dopartaraonto» intormodiorioi» quo ó o coio doquo 
trUa o editol publicodo. 

Dow guardoa V. Ex. 

111** o Ex** Sr. Jo»ó Maria do Silvo Paronbo», minislro o »ecrotorio do oitodo dos 
negocio» eitrongciro». 


JERONYMO FRANC15CO Coblho. 


Representag5o de snbditos brasileiros contra a applica?ao do imposto departa- 
mental ao gado que se extrahe do territorio da Republica para a provincia do 
Rio Grande do Sul. 


1 . 11 . 


Offido do viee-consul io Brasil no Salto ao corrnl geral m Moníevidéo. 


Vice-consulado dfo Imperio do Rrasil no Salto, 26 de Outubro de 1856. 

111"“ Sr. — Accuso recebidos os doos officios de V. S. de 6 e 7 do corrente e fico intel- 
ligenciado de quanto nelles me communica. ' 

Scientifico a Y. S. que em virtude do art. 4° do tratado de commercio e nave^ 
gaeao existente entre o Brasil e esta Republica, alguns Brasileiros trepidáráo pagar os 
aireitos dep&rtamentaes dos gpdos que estes tem vendido ou conduzido para o Brasil, 
pois como o referido tratado isenta de todo direito náo só o gado como todos os seus 
productos, é a razao por que alguns Brasileiros se me tem apresentado pedindo-me lhes 
diga se será ou náo acertado pagar os referidos direitos departamentaes; e como este é 
um assumpto que nao.me compele resolver, peco a V. S. me diga qual a marcha que 
eu devo fazer-lhes seguir. 

111*“ Sr. José Pedro de AzevedoPecanha, consul geral do Imperio doBrasil emMontevidóo. 

Manoel Gon^alves de Amorim. 
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Discu»5o havicla a e*te respeito entrc a legagao imperial em Montevidéo e o 

governo oriental do Uruguay. 



Nota da U<¡a'éo do Braiil em Montmáéo ao goverrn Oriental. 


Lega^ao imperialdo Brasil. - Montevidéo, 3 de Janeiro de 1857. 

0 abaixo assignado, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do Brasii, tem a 
bonra de dirigir-se a S. Ex. o Sr. Dr. D. Joaquim Reqnena, ministro e secretario de estado 
das reiacóes exteriores da Republica Oriental do Urnguay ácerca de um assnmpto de 
summa gravidade, em que está compromettida a fiel execucáo do tratado de commereio e 
navegacáode 12 deOutubrode 1851. 

A leide 14 de Julho do anno proximo passado , creando certos impostos qae chamou 
departamentaes, estabeleceu o de duzentos réis sobre cada cabeca degado quese extrahir 
do departamento productor. 

Segundo informacóes que o abaixo assignado tem recebido, é certo que as autoridades 
orientaes, encarregadas da execucáo dessa lei nos departamentos da fronteira, entendem 

3 ue ella é applicavel ao gado que passa deste Estado para a provincia brasileira do Rio 
rande do Sut, e que a tem appíicado já, cobrando, mesmo por meio da forca, o imposto 
que ella estabelece. * 

Essa applicacáo é contraria ao art. 4* do tralado vigente. Por isso disse o abaixo assig- 
nado que neste assumpto está compromettida a fiel execugáo desse tratado. 

Diz o art. 4° delle na sua parte final; 

« Como compensacáo conveio-se ignalmente na total abolicáo do direito que o Estado 
« Oriental actualmente cobra pela exportacáo do gado em pé para a mencionada pro- 
« vincia do Rio Grande, convindo-se era que essa exportacáo se faca d'ora em diante 
« livremente, e isenla pelos mesmos dez annos desse e de qualquer outro direito. » 
Pretende-se que o imposto estabelecido pela lei de 14 de Julho nao é um direito de 
fronteira, mas ae departamento e de extraccáo, e, com esta distincgáo e com o caracter 
ceral do imposto, se quer provar que é elle ápplicavel ao gado que passa para a provincia 
ao Rio Grande. 

Nesta maneira de encarar a questáo ba manifesto equivoco. A disposicáo do tratado é 
clara e terminante. Por ella ficou abolido o imposto que se cobrava e se prohibio a im- 
posicáo de qualquer outro. Nem era possivel que deixasse de haver essa prohibicáo. Sem 
ella aconteceria o que acontece agora, crear-se-hia novo imposto com outra denominacao, 
imposto igual e talvez maior, e assim, náo só se manteria o onus que o tratado exlinguio 
mas se augraentaria esse onus. Em vez de melhorar, peioraria a posicáo do commerciante 
degado. 

As palavras — qualquer outro direito — resolvem a cpiestáo do imposto departamental; 
seja eile geral ou náo, seja de extraccáo ou de fronteira, e um direilo, e, cojno tal, contrario 
ao tratado. 

A applicaQáo da lei de 14 de Julho, como a entendem as autoridades locaes, póde nascer 
de um equivoco; mantó-la depois de ruostrado e explicado esse equivoco, seria violar 
manifestamente um facto vigente. ‘ 

0 abaixo assignado está persuadido de que o governo oriental fará respeitar esse pacto, 
e por isso abriga a esperanja de que o Sr. ministro das rela$óes exteríores terá a bón- 
dade de expedir as ordens necessarias para que a exlrac^áo do gado que se deslina á 
8 
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provincia do Rio Grandc do Sul §o posna fa*or livrcraento o cm compleia iiongfio do 
iinposto mcncionado. 

0 abaixo assignado tera a honra do reiterar a S. Ex. os protoito» da mai» elevada con- 
sideracfto. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Joaquim Requeno ctc. 

JOAQUtM TH0MA7. DO AMA&AL. 


N. 13. 


Nota do governo oriental á legamo do Brasil em Montevidéo. 


Montevidéo, 8 de Janeiro de 1857. 

Tive a honra de receber a nota do Sr. Joaquim Thoraaz do Atnaral, encarregado de ne- 
gocios de S. M. o ímperador do Brasil, datada de 3 do corrente, pela qaal S. S. se serve 
reclamar contra o imposto manicipal creado pela lei de 14 de Julho ultimo sobre os gados, 
e que tem de ser pago pelos vendedores ou proprietarios em cada departamento; imposto 
que S. S. julga ser contrario ao art. 4° do Iratado de commercio vigente entre esta Repu- 
Wica e o Imperio do Brasil. 

S. Ex. o Sr. presiáente da Republica, a cujoeonhecimento levei a citada nota, ordenon-me 
q«e respondesse que referindo-se ella a um assutnpto que é actualmente objecto de con- 
ferencia» entre S. Ex. o Sr. Paranhos, mioistro dos negocios estrangeiros do Imperio 
e S. Ex. o Sr. Lamas, enviado exlraordinario e ministro pienipotenciario da Republica na 
córte do Rio de Janeiro, e estando além disso ligado a outras questóes apresentadas pelo 
governo Oriental em relacáo ao mesmo artigo do tratado, a consideracáo desse assumpto 
aqui póde prejudicar as negociacóes pendentes naquella córte com o governo deS. M. I. 

A’ vista disto, o Sr. cavalleiro Amaral achará mui natural e logico que se decline toda a 
discussáo sobre o objecto da sua nota. 

Saúdo a V. S. com o mais eordial apreco. 

Joaqhm Requena. 

Ao Sr. cavalleiro Joaquim Thomaz do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o I. 
do Brasil. 


N. 14. 


Nola da legar.áo do Brasil ern Montcvidéo ao governo orienlal 


Legacáo imperial do Brasil. Montevidéo, 27 de Janeiro de 1857. 

0 abaixo «ssignado, encarregndo de negocios de S. M. o Imperadordo Brasil, tem sidofor- 
$*do, pormolestia que Ihe sobreveio, a demorar até hoje a resposta, que julgadever daránota 
pelflKjual S. Ex. oSr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de ostado das rela$5os 
extenores da Republica Oriental do Uruguay, respondeu em 8 do corrente mez á que * 
8 
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abaixo asvignado lbo poiiára no dia troi a roipeito da opplioa$fio dalei do impoito depar- 
tamontal eo gndo quo pana para a provincia do Hio Grandedo Sui. 

0 Sr. Dr. Roquono dir quo eno auumpto é aotualmente objecto de conferenoiai no Rio 
do Janoiro entro o govorno do S. M. o n lopoijilo Oriontal; quo eitá lioado a quoitóes apre- 
lontadai polo govorno da Ropubüca om rclaQáo no nrtigo 4’ do tratado de commorcio que 
o abaixo anignado julga violado; quo a comideraQáo deaie nuumpto aqui pódo prejudicar 
as negocingOes pondentes; e concluc que é natural e logico declinar, como declina, toda a 
discusifio sobre ello com a legaQáo imperiai. 

0 obaixo assignado tem o pezar de náo concordar com S. £r. nessa conclusáo. 

A execuQáo de um tratado vigente é uma obrigacáo que acompanha a existencia delle, 
nao póde estar sujeita a adiamento ou suspensáo por effeito unicameute da vontade de uma 
das partes contractantes. Nenhuraa negociacáo póde entorpecer a sua marcha: se a pudesse 
entorpecer, para que um tratado deixasse de ser executado, bastaria que a parte contrac- 
tante, que achasse interesse nisso, recorresse ao expediente de propór incessantemeníe 
novas negociacóes. 

Estes principios geraes náo perdem a sua forca em sua applicacáo ao caso presente. As 
negociacoes, a que S. Ex. allude, embora se refiráo ao artigo 4° do tratadodecommercio, o 
náo annulláo. As disposicóes desse artigo subsistem e com elias a obrigacáo de executa-ías 
e o direito de exigir-se a sna execucáo. 

A legacáo imperial julga com razáo que aquellas disposicóes sáo violadas pela applicacáo 
que sefazda lei que creou o imposto departamental; representa contra'essa applicacáo e 
pede que se expecáo as ordens necessarias para que ella cesse. Pratíca assim um acto de sua 
competencia. E’ dever senzelar a execucáo dos pactos vigentes, e se esses pactos sáo viola- 
dos, compete-lbe de empregar os meios convenientes para qoe sejáo respeitados. Isso náo é 
sómente um dever, é tarabem um direito. 0 uso deste direito e a satisfacáo delle sáo oppor- 
tunos agora como seráo em todas as épocas e em todas as circumstancias. A discussáo que 
podem provocar de nenhum modo prejudica as negociacóes pendentes. 0 que poderiá pre- 
judicar essas negociacóes seria a violacáo simultanea do tratado a que se referem, seria a 
insistencia em náo fazer cessar essa violacáo. 

0 Sr. ministro das relacSes exteriores cré que é natural e logica a resolucáo do governo 
oriental’ que priva a legacáo de S. M. do direito de cfiscutir este assnmpto, mas o abaixo assíg- 
nado tem o pezar de ver que ella náo está em harmonia coma natureza das obrigacóes con- 
trahidas pela Republica, e náo é deduzida dos principios de direito que regem a questáo. 
Essa resolucáo é, em ultima analyse, a sustentacáo do acto contra que a legacáo imperial 
reclama; mantém um imposto contrario ao tratado de commercio, isto é, autorisa a 
violacáo desse tratado. 

0 abaixo assignado vai levar a nota do Sr. ministro das relacóes exteriores ao conhe- 
cimento dogoverno imperial, e aguardará as suas ordens. Senteque ella leveao governo 
de S. M. a certeza de que o da Republica se náo presta. a fazer justica a uma reclamacáo 
fundada em direito, e prefere a continuacáo deum estado de cousas nocivo, sem duvida, 
aos inleresses de ambos os paizes. 

0 abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. ministro das relacóes exteriores 
os protestos da mais elevada consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, 

JoigQXSM TüOMAZ. DO AmAKAL, 
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Noía do govemo orimlal d legagdo do Bratil em Monímdéo. 


Montevidéo, 7 de Mar$o de 1857. 

0 afaaixo assignado, minislro das relagóes exteriores, teve a honra de receber a nota 
datada de 27 de Janeiro ultimo em qne o Sr. Joaquim ThomazdoAmaral, encarregado dene- 
gocios de S. M. 0 Imperador do Brasil, expóe as razóes em que se funda para desconhecer a 
conveniencia da resolucao do governo onental que lhe foi communicaaa em data de 3 do 
mesmomez, de declinar toda discussáo a respeito aareclam&caopendente ácercadaapplicagáo 
do imposto departamental sobre o gado que se extrahe do territorio da Republica para a pro- 
vineia. do Rio Grande do Sul, accrescentando que levaria aquella communicacáo ao conne- 
cimento do governo imperial, cujas instruccóes espera sobre este objecto. 

0 abaixo assignado náo póde desviar a sua attencao dos muitos trabalhos que tem tido 
nestes ultimos dias para accusar a Tecepcáo da nota de S. S., como tem ahonra de fazé-lo 
agora, saúdando-o com a sua mais distincta consideracáo. 

JOAQUIM ReQUENA. 

Ao Sr. Joaquim Thomaz do Amaral, encarregado de negocios de S. M. o Imperador do 
Brasil. 


Suspensao daquelle imposto municipal por parte do governo oriental pelo que 

respeita ao Brasil. 

5. 16. 


Noía da lcgacáo oríental do Uruguay ncsta córte ao goverrn Ímperial . 


Legacño da Republica Oriental doüruguay no Brasil.—Rio de Janeiro, 25 deMarQo de 1857. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e miuistro plenipotenQÍario, teve a honra 
de ser eventualmente autorisado pelo seu governo para acceder á suspensáo doimpostomu- 
nicipal que paga na Republica todo o gado em pé ao sahir do departamento em que se cria 
para qualquer outro ponto do interior ou exterior do paiz, na parte em que o reclama o 
governo imperial como contrario ao art. 4* do tratado de commercio de 12 de Outubro 
de 1851, se S. Ex. o Sr. Paranhos ainda insistir nessa exigencia depois da communicagáo 
que lhe fez o abaixo assignado da proxima revisáo da lei que creou esse imposto. 

Insistindo S. Ex. o Sr. Paranhos, como se servio manifestar-lhe de viva voz, o abaixo 
assignado, convencido das boas disposicoes do seu governo para evitar qualquer motivo do 
desaccordo entre dous paizes chamados pela natureza á mais estreita coramunidade de 
iateresses economicos, e fazendo uso da autorisacáo eventual que recebou, tem a honra 
de communicar a S. Ex. o Sr. Paranhos que accede pola presente nota, em norae de seu 
governo, á immediata suspensáo do iraposto de que se trata na parte reclamada pelo Brasil. 
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0 abaixo awignado tem a honra do reiterar a S. Es. o Sr. Paranhoa oa protesto» do na 
maiiporfaita oatima ediitinota coniidora^áo. 

i 

* sf 

A S. Ex. o Sr„ Joftd Maria da Silva Paranhoi. 


Andréb Lahas. 


N. 17. 

* 

Nota do governo imperial á legapio da Republica Orienial do Urvguay. 


Rio de Janeiro. —Minislerio dos negocios estrangeiros, em 25 de Abril de t857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. a lmperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, teve a honra de reeeber a nota qne o Sr. D. Andrés Lamas, 
enviado extraordinario e ministro plenipotenciario da Republica Oriental do liruguay, 
lbe dirigio em data de 25 do mez ultímo, relativamente ao imposto que se cobrava 
na Republica pela extraccao do gado ena pé para a provincia de S. Pedro do Rio Grande 
do Sul. 

0 Sr. Lamás communica ao abaixo assignado que, tendo sido autorisado para acceder 
á reclamacáo do governo imperial, e aehando-se compenetrado das disposicóes' amigaveis 
do seu'governo, annuia em nome deste á immediata suspensao do referido imposto, na 
parte que dizia respeito*ao Brasil. 

Este acto do Governo Oriental, e do seu representante nesta córte, é de certo uma prova 
de amigaveis disposicóes para com o Imperio. 0 govcrno de S. M. o aprecia em seu 
justo valor, e por sua parte assegura o mais decidido empenbo em manter inalteraveis 
as estreitas relacóes que felizmente existem enlre os dous paizes. 

0 abaixo assiguado aproveita a occasiáo para renovar ao Sr. Lamas os protestos de sua 
perfeita estima e distincta consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. D. Andrés Lamas. 

José Mabia da Silva Paranhos. 
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Extracto da expos¡$tto abreviada dos trabalhos da commisstto imperial da demarca$Io 
de limites entre o Brasil e o Estado Oriental do liruguay. 



Villa de Bagé, 20 de Marco de 1857. 


Fui Domeado por decreto expedido pelo ministerio da gnerra presidente da demarcacáo 
de liraites, e por outro decreio expedido pelo xninisterio dos negocios estrangeiros commis- 
sario de limites por parte do lmperio. 

0 coronel D. José Maria Reyes, commissario de limites pela Republica Oriental, apresen- 
tou-se noRio deJaneiro pelo mezdeJulho de 1852, e cora elle, precedendo permissáo do 
governo, convencionei acnar-me na fronteira do Chuy, escolhida para origem da demarcacáo, 
no í°deOutubro seguinte. 

INo 1° de Outubro del852, apresentei-me com os officiaes nomeados na guarda brasileira 
do Passo Geral do Chuy, e tomei quartel na pequena estancia de José Rodrigues Corréa. 

0 coronel Reyes com os seus empregados apresentou-se alguns dias depois. 

Pelas nossas primeiras conferencias entendi logo que o comroissario Oriental pretendia 
cbamar Pontal de S. Miguel a uma ponta de terra entre o Sacco de S. Miguel e o das Capinchas, 
em frente ao terreno que forma a margem direita do rio S. Luiz, quando entra na lagóa; e 
que, conforrne esla denominacáo, quereria tirar para divisa uma linha recta de um marco 
aas antigas demarcacóes (que existe junto á casa de Joaquim Rodri"ues Corréa) em direccao 
a esse pontal, e cortar direito á fóz do S. Luiz; ücando para aRepubíica Orientaí todo o sacco 
de S.SIiguel com mais de uma legua nossa de extensño, e alguas centos de bracas de largura: 
pretencáo opposta inteiramente á letra do Tratado, que deixou ao Brnsil todas as aguas da 
Lagoa-Merim atéás suas inargens, eestas, na parte que corresponde ao Estado Oriental, 
até onde chegao as aguas ordinarias; bavendo ainda a favor da minha opiniáo, em contrario, 
o principio do uti posside.lis, pelo qual a nossa fronteira náo devia recuar dos dous Passos- 
Geraes dos rios Chuy e S. Miguel, em um dos quaes existio sempre guarda nossa, tendo 
muitas vezes existido em ambos. 

Toruando-se irreconciliaveis os dous commissarios nesta questáo, foi ella decidida diplo- 
maticamente, e ficou eutendido que a fronleira se contaria desde a fóz do Chuy, pelo arroio, 
até ao seu Passo Geral; que uma linha recta tirada deste Passo ao Passo Geral de S. Migueí 
fixariaa divisa no campo; que do Passo Geral deS. Miguel seguiria a divisa pela margem 
direita do rioS.Miguel até ao pontal domesmo nome, formado pela continuacáo desta 
margetn até dentro.da lagóa; e que atravessando entáo da raargem direita do rio á margem 
opposta, e seguindo sempre a margem occidental da Lagóa-Merim até onde chegáo as aguaa 
ordinarias della, acompanhando todas as sinuosidades e enseadas, e atravessando os rios de 
S. Luiz, Pelotas, Seboliaty e Tnquary, chegasse assim á margem direita do rio Jaguaráo, 
a qual, coulinuada, ficaria sendo a linha divisoria até ao encontro doseu galhomais 
ao sul. > 

Nafronteira do Chuy, para que nenhuma duvida possa dar-se, foráo levantados qualro 
marcos dosmaiores, sendoos lugares escolhidos á salisfagáo do comraissario Oriental. 

Ficou o prinoeiro marco do lado do Brasil, sobre um comoro do mar-grosso, em lugar que 
náo está exposto nem aosdesmoronamentosque sumiráoo marco da antiga demarca^áo, nem 
aos estragos das vagas. 

0 scgundo marco ficou sobre a morgem direitado Chuy ao norto do passo, ficando toda a 
margem direitado arroio.que servede passo,para olado da Rcpublica Oriental, por sernossa 
toda a margem csquerda. Bem que fosse um pouco minuciosa esto exigencia do commis- 
sario OrientaJ, entendi que nño devia dar-Ihe importnncin. 
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' Vendo-ie daramente que o lugac eicolhido para o maroo era um tarreno fblso, • quo 
qualquer oheia poderia deizar o marco ilhado, e tneamo dorrihado roubando-ihe a terra; 
e sendo por outro ledo indiipemavol tornar flrme e invariavel aquelle lugar, flaaeomptnhar 
omaroo, deide a altura daaapata, de uma larga muralha, que vai emlinha hontontal 
encontrar a aubida da coohilna. Deate modo, netn o maroo poderá floar ithado, nom 
será deinolido peia acgáo dai aguas. 

0 terceiro marco ficou na roorgem direita do rio S. Miguel e no centro de aeu Paaao-Geral, 
deixando roetade do Passo livre ao servigo do Brasil, e a outra metade ao servÍQo Oriental. 

Este marco ainda náo tem concluida, por embaragos das aguas, a muralha que o livrede 
ser ilhado, nem é isto táo provavel pela disposÍQáo do terreno. 

0 quarto marco foi ievantado na extremidade do pontal de S. Miguel, e em razáo da qua- 
lidade do terreno pouco firme, precisa ser defendido, como estáo os dous antecedentes. 
Está em posicáo conveniente e convém n despeza de o firmar, pois é visivel desde que se 
entra no sacco de S. Miguel. 

Na linha recta que une os Passos-Geraes do Chuy e S. Miguel mandei collocar mais cineo 
marcos pequenos, de modo que os grandes e os pequenos se avistem todos de uns aos 
outros. Para o conseguir foi preciso este numero, porque o terreno é dobrado e por cochilhas 
emparelbadas. 

Poderá parecer abusivo o emprego de tantos marcos; mas na minha opiniáo, ainda isto 
náo basta, e só tomando-se medidas decisivas se podei'áó supprimir os marcos pequenos. 

Nesta fronteira, pelo lado dos nossos vizinhos, existem organizadas companbias de 
salteadores, a que cnamáo— matreiros — que ali nem sempre sáo com efficacia perseguidos, 
e que, quando Ihes apraz, se reunem e entráo no Brasil, onde, pelo menos, saqneáo e 
insultáo as familias, e voltáo impunes ás suas casas. Convém, portanto, que em'um 
terreno aberto se saiba onde é a divisa, para que as guardas e 6s moradores coúhecáo 
bem desde quando os podero repellir e devem defender a fronteira. 

A unica medida conveniente seria abrir nessa distancia de 3,790 bracas, que vao de Passo 
a Passo , um largo fosso quedeixasse uma só enlrada pela estrada de SantaTberesa além 
das duas entradas peios Passos, e todas com guardas. Os matreiros que, em todos os casos, 
se podem disfarcar em viandantes pacificos, e introduzir-se para dentro da linha, náo 
poderiáo entáo, depois de presentidos, fugir do mesmomodo, e menos ainda incorpo- 
rados; e nem sempre poderiáo fugir por mar, como GzerSo na recente e ultima entrada.' 

Depois que a commissáo brasileira levantou a planta de toda a fronteira do Chuy, passou 
a configurar a margem occidental da Lagóa-Merim, desde a fóz de S. Miguel até á do Jagua- 
ráo. Este servico foi feito a caminhamento, mas tendo de ser rectificado por uma boa 
triangulada geodesica, o conseguio por meio de 22 triangulos com os lados de margem a 
margem, algum dos quaes tem perto de tres leguas de extensáo. Para aproveitar este bom 
servico mandei configurar a caminbamento a margem oriental da lagóa até á Ponta dos 
Latinos, em frente ao Jaguaráo, prendendo este servico á triangulada. 

No quartel do Chuy se estabeleceu o primeiro observatorio da commissáo. 

Tivemos que vencer os meios de estabelecer signaes visiveis a grandes distancias, 
adoplando ora globos rutilantes, que deixaváo de produzir effeito antes de cinco mil 
bracas, e por isso foráo desprezados; ora grandes bandeiras em hastes de 50 e raais 
palmos de altura; ora velas redondas, como as de navio, presas a duas vergas e pendentes 
ae mastros altos; ora, finalmente, em uma especie de pulpitos de armar e aesarmar, 
de 20 8 25 palmos de altura, donde se podem avistar as bandeirolas a muito maiores 
distancias; e que em muitos casos, podendo visar por cima dos allos arbustos, deixáo 
livres ás observaQÓes. 

Depois que o serviqo do Chuy e Lagóa-Merim ficou concluidq^ seguio a commissáo as 
margens do Jaguaráo; e nesle caso levantou a planta da cidade e terreno concedido para 
seu logradouro, e continuou os seus trabalbos até ao Aceguó. Do alto do serro—Aceguá- 
Chico—vi que ainda ao sul do rio Guabejú e Arroio da Mina, ’ que se apresentaya como a 
divisa indicada no tralado, existia um manancial de aguas muito mais proprio para servir 
de divisa do que os dous, por ser um longo banhado com dous ou tres.passos unicamente, 
e esses faceis de trancar; e.tendo, das condigóes expressas, as duas principaes: de noscer 
no vallo ou banhado do Aceguá, e de entrar directamente no Joguaráo. Este manancial 
é a Canbada dos Burros, que so bem náo apresente ó vista uma veia d’agua continuada 
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« vnbii em l«ito profando. ó corto oomtudo quo •• ruii iguii oitáo em iffuwo oonitente 
por meio do efooeoiM encobortoi i porquu. ondo ippsrooem ogusi oin »uloo »berto, oorrtra 
clÍBi vieiveiminte, • oorrendo entreo no JeguRrso, 

PronuK eo commiiurio orientii eite divuo oomo melhor nera e boe poiksia dee doai 
frontelree que quelquer outra, e maitoonoorde com a letre do tratedo; mu tio roii en- 
tondida foí enta propoita, o por tai modo altribuidn á ambiijáo de terreno, que no njuate 
definitivotlve por melhor náo fnllar mais em tal divim, tirando aisira todo o raotivo a 
deiongai, lempre prejtidiciacs. 

0 commiuarío orientnl, que mo pareceu a principio firme oa opiniáo de que s divisa 
devia ser pelo Arroio da Mina, principiou a fnllar no Árroio dos Minuanos, querendo que 
fosseeste com o Guabejú, era que desagua o principal eíBuente do laguaráo, e dando 
como de nenhtim valor ns aguas do Arroio da Mtna, que entráo pelo sul no Guabejó aeima 
dos Minuanos, que entra pelo norte. 

Entáo teve a commissáo iraperial de levantar a planta de todo oterreno da fironteira de 
Áceguá, que comprebende a Canhada dos Burros e o Arroio dos Minuanos, e desde as 
snas vertentes. 

Bevia seguir-se a este servico levantar-se igualmente todo o rio S. Luiz e suas vertentes 
com toda a exactidáo, por ser litigiosa a decisáo de qual dos dous mananciaes que o 
formáo, é o verdadeiro S. Luiz. Da minha parle aguardava a conclusáo destes servieos 
par8 me entender com o commissario orienlal sobre a escolha do verdadeiro giro da Jinha 
divisoria. Estavamos em fins de Fevereiro de 1855. Nos primeiros dias de Marco desse 
anno fui forcado pelas minhas desgracas domesticas a ir a essa córte; e bera que em dias 
de Abrii já estivesse de volta nesta provincia, e o fizesse logo constar ao. comroissario 
orienlal, já elle se tinha retirado para Monlevidéo. 

A commissao imperial fez o servico todo que se exigia no rio S. Luiz, e levou os seus tra- 
balhos até Santa Anna do Livramenlo, donde se relirou, chegado o mverno. 

No anno de 1856, logo queo tempo o permittio, fiz marchar os officiaes da commissáo; 
e porque julgaei indispensavel conbecer-se quem sáo os inoradores mais proximos á 
linha, suas distancias, e o valor approximado dos seus estabelecimentos, para que o 
governopossa afastar da fronteira até determinada distancia as habitacóes mal eollocadas, 
ordenei que esse exame fosse feilo. Gastou-se nelle algum tempo, d*e raodo que ao che- 
garem a Saota Anna doLivramento, já a commissáo oriental ali se achava. 

Logo que foi a proposito, apresentei-me em Santa Anna do Livramento, e tratei de 
resolver com o commissario oriental as questóes do anno anterior. 

Para coriar discussdes, declareiao commissario oriental que náo fazia mais questao da 
Canhada dos Burros, e que acceitava a divisa pelo Guabejú e Arroio da Mina. PeJa sua 
paTte náo insistio elle no Arroio dos Minuanos, e se contenlou com algumas palavras 
incluidas na acta em referencia a este arroio. 

Quando se tratou do rio S. Luiz foi outro o modo de nos entendermos. 

0 commissario oriental, ou por náo ceder de cousas que tinha avan$ado, ou por outro 
qnalquer motivo com aue náo posso atinar, fez-se firme em sustentar que o verdadeiro S. 
Lniz éra um manancial vindo do lado do Norte, sem agua ou signal della na maior parta 
do anno, ao mesmo tempo que reconhecia ser a vertente desciaa do monticulo em que 
existe o cemiterio a vertente principal do rio S. Luiz. 

Concordámos afinal em unir por uma linha recta.a confluencia dessa vertente com 
outra descida da serrelhada á Lagóa e Ilba de S. Luiz (tomada esta lagóa como o voluma 
prtncipal de aguas desta denominacáo) e levar della até ao Rio Negro o curso principal 
do rio S. Luiz. 

Desfeitos por este modo as duvidas sustentadas pelo commissario oriental, assignámos a 
acta de 6 de Abril do anuo passado, que regula toda a fronteira desde o Jaguaráo ató á 
Cochilla de Senta Anna na parte qne corresponde ás vertentes do S. Luiz. 

Io$o que chegnei a Santa Anna do Livramento, reconheci o inconvenieate daqueila 
sitoacáo, tendo sido desenvolvida uma povoacáo importante sobre a linha, e sendo preciso 
passar ao Estado Oriental em quasi todas as snas communica<jóes com o interior de nossa 
proñncia. Moitas quintas ou chacaras se acháo no mesmo caso. 

Tratei com o coronel Beyes sobre a necessidade do levar a fronteira do Brasil, por 
este ládo, até á vertente mais ao sul do Cunhaperú, que uasce na Cochilha de Haeao; 
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• ptra 10 conbMW • ImportMMÜ éme«ocorto. tnandei Unotir • piinti dotao ttnmoM 
eoiitar do Serro do THndiéte, efttrt i Hohi lotttll i a dita rwtiiti, ité ohigir 4 Ooihfial 
de Haedo, por ondo paaia tambmn • noua Hnha. , 'f' 

O eommísiano onentai iQ08troo>i« conrenoido deau naoeuidide, nti flcou adfeda 
aiui propoata. 

Segoio-se a queatño do Arroio da Invernada. 

Maodei primeiro fazer o reconhecimento deste terrenó, e depois fui peaioalmente 
exuninar todo o espifo comprehendido entre o Quaraim principal e as aguaa da Inrer- 
nada. 0 commissario oriental fez da sua parte os reconhecimentos que precisava , e 
de pressa nos entendemos, firmando por uma oulra acta. que assignáraos, toda a fronteira 
desde as cabeeeiras do S. Luiz no Jugar proximo ao cemiterio ató á coufluencia do ln~ 
vernada no Quaraim principai; e ficando sobre a Cocbilha de Haedo bem determinado o 
ponto sobrea mesma Cochilna, que correspondeá vertenteprincipaldo Arroio da Invernada. 
Esta verlente está bem collocada na carta do fallecido Sr. visconde de S. Leopoldo. 

No presente veráo mandei que a commissáo imperial, principiasse os seus trabaíhog 
pelo traco da linha recta que devia unir o galho escoihido- do Arroio da Mina {aqoeDe 

S e nasce junto á casa de «Joáo Campon) á foz do rio S. Luiz; e medir por dentro da 
góa de S. Luiz as mil bracas portuguezas que, segundo á acta de 6 de Abril, deviáo 
marcar o ponto de partida de uma linha recta até á conílnencia das duas vertentes pria- 
cipaes do rio S. Luiz, ficando para divisa a que nasce proxinia ao ceaniterio. 

Este seTvico foi concluido, e a commissáo [ assou a Santa Anna do Livramento. Logo 
que a commissáo principion os seus trabaihos sobre a linha do Aceguá, D. Dioniao 
Goronel, chefe politico do departamento do Serro Largo, dirigio ao coronel de eogenheiros 
Josó de Yictoria Soares de Andréa, que estava dirigindo o semco, a intiraacáo de náo con- 
tinuar os trabalhos emqnanto náo cbegasse o commissario oriental. 0 coronel respon- 
deu-lhe com moderacáo, e continuou no que estava fazendo. 

Quando tive garte deste incideate, ordenei ao eoronel que continnasse a cumprir as 
minhas ordens ,’e oflSciei ao marechal de campo commandante das brigadas e fronteiras 
da provincia, rogando-ihe qne tomasse a si aqueila qoestáo, para que a commissáo imperial 
náo tivesse de se occupar em explicacóes alheias do sea servico. 0 marechal assim o fez, 
officiando ao chefe politico, que nunea lhe respondeu. 

Poucos dias depois que se recebeu o primeiro officio, dirigio o chefe politico segundo ao 
coronel Andréa, intimando-lbe desta vez que esperasse decisoes do governo oriental, a quem 
tinha dado partedooccorrido. 0 coronel Andréa respondeu4he simplesmente quea comnnssáo 
oriental já tinha chegado á fronteira; e que as daas commissóes se acbaváo em cbm- 
municacáo. Deste officio se náo teve igualmente resposta. 

0 servico que a commissáo imperiai tinba a fazer neste lado foi concluido; e eu o jpar- 
ticipei ao commissario oriental, convidando-o a mandar, ou a vir pessoalmeñle, examinar 
se estava conforme aos ajustes feitos, e a se encontrar comigo nesta villa, póraonde me puz 
de viagem. 

Ghegando aqui no dia 8 de Margo, o communiquei immediatamente ao commissario 
oriental, prevenindo-o de que tinha ásua espera casa destinada a Ihe servir.de quartel. 

Até ao dia 14 nenhuma communicacáo ou resposta tive do commiasario onental. 
Neste dia recebi em originai um officio dirigido por elle ao capiláo tenente José dá Costa 
Azevedo, datado já de rai Passo, junto á foz do Quaraim. Nesse officio lbe dizia que lhe 
náo seriapossivelviraomeu encontro; e quemandaria algum dos seusofficiaespara eximinar 
as linhas rectas das fronteiras de Aoeguá e S. Loiz. Esse officiad aindt nao chegou. - 
No dia 20 de manháa recebi um officio e umacarta do coronel Reyes, datados do dia 3 
de Mar$o, respondendo ao meu oflScio de 22 de Fevereiro, em qne me diz qoe nÉtrúd&va 
seu fülio a confereneiar comigo, mas ató á hore em que escrevo náo é chegado. ’ 

Direi ainda alguma cousa sobre o methodo seguido nos trabalbos da commissao. u 
Gomo disse ao principio, a Lagóa Mirim foi levantáda a caminhamento pela margem oc- 
cidental rra parte correspondente á Republica. Tambem disse que igüal servÍQO tinba eu 
mandado fazer na margem opposta até á Ponta dos Latinos, qne fica «m fretíte á foz do 
Jagaaráo. Lstava, pois, configmradi, e bem, uma grande jparte dá Lagóa Merim; e pera ■ 
completar aplanta de loda a Lagfia, aiiás importante, manaei levmtar o resto delia ate *ú 
Sangradoaro, bem como o rio on caaal de Si Gon^ab, desde o saagredwm) ató i bam de 
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Pelotas; o porto todo do Rio Grondo, desdo o Laranjni de Pelotas o Ilha das Cogonhaa 
(vulgo-Sarangonhaí) em frento &a ArciaB-GordaB ató á barra do Rio Grando ; o toda a oosta 
do mar grosüo desdo o Chuy ató á mosma barrn; e mais umns duas logoag oo norto dello. 

0 gcrvigofeito ao longa da costa, sendo com a exactidáo precisa, aará umagrande baae 
a que sereÜra a carta goral do todo o interior dopaiz, correspondonto o essa longa costa. 

0 servico da linha divisoria, depois que deixámos a frontoira do Chuy e a Lagóa- 
Meriin , tem sidofeito com a exactidáo possivel, preso sempre n grnndes tñangulos geo- 
desicos, observsdos cora o rigor correspondento á perfeigáo o que tem chegado os iris- 
trumentos, e cujos colculos seria improprio apresentar nesta breve exposigao; pois que 
mo sño menos de 180 os triangulos calculados, entrando olguns de pequenos lados na 
fronteira du Cbuy, e que por isso tnlvez excedáo a vinte entre grandes e pequenos; '22 de 
roargem a roargem na Lagóa-Merim ao Jaguarño ; e 136 desde a barra do Jaguaráo até 
aos ultimos observados no anno passado além de Sant’Aona do Livramenlo; e náo 
contando com os observados no levantamento da Lagóa-Merim até ao Sangradouro, rio de 
S. Goncalo, e porto do Rio Grande. 

Todo este trabalho geograpbico está preso a observacóes astronomicas dignas de credito. 

Tomáráo-se dous pontos para nelles se estabelecerem dous observatorios, determinados 
independentemenle, mas comparaqdo as differeucas das longitudes com as differeneas 
apresentadas pelos chronometros das horas que em um mesmo instante contáo os dous 
observatorios. Estes observatorios sáo Jaguaráo e Santa Anna do Livraroento. 

Forño tomados dous pontos intermedios a estes observatorios, e as suas longitudes 
foráo observadas absolutamente, para sei-virem de verificacáo. Estes pontos süo: no 
Aceguá, estancia de Leonardo da Silva ; e na Serrelhada, estancia de Joaquim Ferreira Leite. 

Estabeleceu-se igualmente queidentieas observacóes se fizessem no Chuv e no Quaraim 
sobre o IJruguay. É este pois o plano que se tem seguido, ou tem a seguir-se. 

Por este modo já estáo determinados, Chuy, Jaguaráo, o Aceguá, vindo a faltar Santa 
Annado Livramento, e Quaraim na sua confluencia no Uruguay. 

0 primeiro observatorio — Jaguaráo — está deterroinado: 

1° Por differenteslongitudes obtidas de400 distanciasobservadas dalua a diversos astros. 

V Por oito culminacóes da lua e diversas estrellas, em differentes dias. 

0 ponto exlremo do Chuy por quarenta distancias. 

Isto é sómente quanto diz respeito ás longitudes. Pelo que pertence ás latitudes, nenhum 
ponto tem mcnos de 50 latitudes observadas, á excepcáo de Bagé e Pirahy, que aliás náo 
sáo pontos de referencia. 

Estáo, pois, determinados os seguintes pontos, em que incluo os já descriptos: 

1° Barra do Rio Grande. 

2° Alfandega da cidade do Rio Grande. 

3° Yianna, sobre o Sarandy e Sacco de S. Miguel. 

4° Casa de José Rodrigues Corréa naguarda doChuy. 

5° Barra do Jaguaráo. 

6° Cidade do Jaguaráo. 

7° Aceguá, estancia de Leonardo da Silva. 

8° RioS. Luiz, na barra. 

9° Joaquim Ferreira Leite na Cocbilla de Santa Anna. 

10° Bagé. 

11* Pirahy, no acampamento. 

Estes onze pontos acháo-se bem determinndos. Falta determinar bem Santa Anna do 
Livramento, que o vai ser; e a fóz do Quaraim. 

Em todos os pontos, comprehendida a vertente do Arroio da Mina, de que partio a linha 
recta, temos a declinacáo da agulha rigovosamente determinada. 

Este, talvez, luxo de observacóes astronomicas, para dar a simples configuraQáo de uma 
fronteira, é devido náo só ao desejo de apresentar um trabalho quc so parega com as 
cousas bem feitas ; mns tarobem á rccommendacáo quc tive de ftizcr que este servico seja 
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o primoiro elemento de uina carta geral da provincia doRio Grande que, miiitar pela sua 
po8Í<j&o, ou de sua natureza, nfio tero ainda uma carta exaeta, nem ao menos nma carta 
itineraria em que todas a« estradas estejfio traijadas com as suas distancias de ponto a ponto, 
e es boras de marcha correspondentes. 

Barao de Caqapava. 


Requisi?ao da lega^ao imperial em Montevidéo para que se n3o ponha embara?o 
a conduc^ao pelo territorio da Republica dos marcos, que teahao de ser collo- 
cados no territorio imperial, em consequencia dos trabalhos da demarcagao de 
limites. 


». 19 . 


Nota da legacáo Imperial em Montevidéo ao govemo da Republica Oriental do Uruguay. 


Legacao Imperial doBrasiI.—Montevidéo, 26 deFevereiro de 1857. 


Sr. Ministro. — V. Ex. sabe que a linha de limites entre o Brasil e a Republica Oriental 
está toda reconhecida pelos respectivos commissarios, os quaes, de coniormidade com as 
suas instruccóes, resolvéráo amigavelmente em Abril do anno proximo passado as ultimas 
duvidas que as designacóes do tratado apresentaváo sobre o terreno na linha do Jaguaráo 
á Cocbilha de Santa Anna e na do arroio da Invernada. 

Trata-se agora de determinar os lugares emque sedevem collocaros marcos dessa sec- 
cáo da fronteira , com o que Gcará assignalada toda a linha divisoria, visto que a do Chuy 
já está definitivaraente demarcada, e do arroio da Iovernada para baixo o Quaraim serve de 
divisa. 

Esses importantes trabalhos haviáo marchado até o presente sem o menor embaraco, 
quer de uma quer da outra parte. Era de esperar que assim chegassem ao seu desejado 
termo. Infelizmente uma diíficuldade levantada pelo Sr. D. Dionizio Coronel, chefe poli- 
ticodo departamento do CerroLargo, ameaca estorvara continuacáo delles justamentequando 
mais proximos estáo da sua conclusáo. 

Desde o comeco da demarcacáo até boje tem os dous commissarios, por mutuo accordo, 
feito os seus trabalhos de campo juntos ou separadamente, entrando os empregados dassuas 
commissóes no territorio de um e de outro paiz conforme as conveniencias do servi^o o 
exigiáo. 

Em virtude desse accordo e dessa pratica constante e indispensavel estava o coronel 
Andréa concluindo, por ordem do commissario imperial, alguns trabalhos na linha do 
Aceguá e S. Luiz, quando o menciouado Sr. chefe politico Ihe passou uma nota em que, 
dizendo que lhe constava que a commissáo imperial havia passado no territorio oriental 
para continuar aquelles trabalhos, lhe intimou que náo lhe désse principio emquanto náo 
chegasse o commissario oriental. 

0 governo de S. M. o Imperador, sorprendido com justa razáo por exigencia táo nova, 
tfio conlraria ao accordo existcnte, e táo prejudicial ao interesse commum da demnrca^áo, 
me ordenou que, levando-a ao conhecimento do governo Oriental, sollicitassc a immediata 
expedigáo de ordens que puzessem termo ao conílicto quc se estavn creando. 

V. Ex. ncolheu cste pcdido com o interesse quc Ihe inspiráo os trabalhos da demarcngáo, 
e tove a bondade de assevcrar-mo que io cxpedir as ordcns descjadas. 
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Tonho a oaperatiQB do uue ollag nüo «orfto iufructiforai. Kntretanto conllrtno a infortnatjáo 
verbal quo tivo o honra do dar n V. Ex., apreaentando-lhe agorn a« incluaoH quatro copiaa 
dos communicaQóes que se roferom o ostc assumplo. r 

Sáo dous oíílcios do Sr. baráo do Ca^apova aos Srs. ministro dos ncgocios estrangeiros e 
coramondante das brigndas o fronteiras da provincia do Rio Grande, umdoSr. coronel 
Andréa áqnelle comrmssario, e n intimaQáo do Sr. chefe politico <lo Ccrro Largo. 

As ordens quc V. Ex acabn de cxpedir náo sáo as untcas necessarias para que os dous 
commissarios possáo concluir a sua custosa tarefa, pela qual, em attencáo ao seu distincto 
zelo, pericia e rectidáo, tanto devem merecer de ambos os governos. 

A conduccáo dos raarcos que ngora se trata de collocar náo pódc ser feita pelo territorio 
do Imperio, porque, na parte delle que teria de ser atravessada náo ha actualmente es- 
trada alguma nem terreno em que facilmente se possa abrir. E’ indispensavel que esses 
marcos sejáo transportados pelo territorio oriental; e, como as carretas que háo de con- 
duzi-los tem de ser toeadas pelos soldados do exercito imperial que acompanháo a com- 
missáo respectiva e fazem o servico della, é tambem inaispensavel que esses soldados 
possáo percorrer o territorio orienlal levando seus uniformes e suas armas. 

Ás faciiidades reciprocamente concedidas, que tanto tem contribuido para o feliz 
andamento dos trabalhos da demarcacáo, náo deixariáo duvida alguma a respeito da pos- 
sibilidade de fazer-se, como digo, esta parte do servico commum, se a difficuldade opposta 
pelo Sr. chefe politico do Cerro Largo náo tivesse vindo perturba-las. 

A’ visla disso, o governo imperial me ordenou que, em seu nome, sollicitasse do governo 
oriental a expedicáo de ordens, afim de que a conduccáo dos marcos possa ser feita pela 
maneira que acabo de indicar. 

Satisfazendo por este modo as instruccoes que recebi, abrigo a esperanca de que V. Ex. 
acolherá esta indicacáo com a mesma bondade com que acolheu a anterior. 

Queira V. Ex. acceitar os protestos da minha mais elevada consideracao. 


A S. Ex. o Sr. Dr. D. J. Requena, ministro e secretario de estado das relacóes exteriores 
da Republica Oriental do Uruguay. 


Joaquim Thomaz no Amaral. 


Ofticio do commissario brasileiro ao governo impcrial a quc se refere a nota supra. 

Villa de S. José do Norte, em 15 de Janeiro de 1857. 

Ill mo e Ex m0 Sr. —Acabo de receber um officio do coronel de engenheiros José da Vic- 
toria Soares d’Andréa, encarregado da direccáo dos trabalhos da commissáo imperial da 
demarcacáo de limites, acompanhado de duascopias; uma, de um ofíicio de D. Dioni- 
sio Coronel, chefe politico do departamento do Serro Largo, intimando-lhe que náo con- 
tinuasse os trabalhos da commissáo sem chegar o commissario oriental; e a outro, da 
resposta dada pelo dito coronel a esse officio, que eu julguei dever approvar. 

Náo me persuadindo que os officiaes da commissáo imperial possáo receber ordens dos 
chefes politicos orientaes, e seguro de que o servico que fazem as duas commissóes é 
de accórdo com os dous governos, ordenei ao coronel Andréa que concluisse o pouco 
servico que ali tem a fazer, e passasse adiante. 

Parecendo-me emfim que as questóes levantadas pelos commandantes das fronteiras do 
Estado oriental pertencem mais ao commandante aas fronteiras desta provincia do que 
ao chefe da commissáo da demarcacáo de limites, officiei ao brigadeiro Francisco Felix 
da Fonseca Pereira Pinto, como V. Ex. verá da copia junta. 

Como este facto falla por si mesmo, nada mais dirci. 

Deos guarde a V. Ex. 

111“° o Ex n " Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 

0 marechol de exercito, 

Baiváo de Ca^ai’ava. 
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D0RUMBNTO8 A QUK KK HKFKAB A NOTA PftKCEDBNTK. 


Offwio do chefe politico do deportamenlo do Serro Largo ao cncarregado da direcpdo dot 

trabalhos de limites por partc do Impcrio. 


DepartameQto do SerroLargo.—Villa de Mello, ern 5 de Janeirode 1857. 


111“° Sr.—Tendo conheeimento de quea commissáo de limitesa cargo de V. S. passou 
para este Estado com o íim de continuar seus trabalhos; o abaixo assignado roga a V. 
S. cpie nao dé principio aelles sem que primeiro chegue o commissario do governo su- 
penor desta Republica. 

Deos guarde a V. S muitos annos. 

Ill mo Sr. chefe da commissáo de limites. 


Dionisio Cohonel. 


Rcsposia ao officio supra. 


Commissáo de demarcacao de limites por parte do Imperio do Brasil nas eabeceiras 
do Arroio daMina, em 10 de Janeiro de 1857. 


111“'* e Ex mo Sr. —Recebi boje a nota de V. Ex. com data de 5 do corrente, á qual tenho 
a honra de responder que, tendo reinado sempre entre as duas commissóes de demar- 
cacáo de limites a mais perfeita harmonia, tera cada uma dellas trabalhado isoladatnente 
tanto nesta Republica como no Imperio, sem que por parte das autoridades dos dous 
paizes lenha bavido o menor embaraco ao bom andamenlo desses trabalhos. 

Na administracáo deste deparlamento de Serró Largo deve existir um officio de S. Ei. 
o Sr. D. José Maria Ueyes, commissario de demarcacáo de limites por parte do Estado 
Oriental para esse fim. A data do oíficio é, se nao me falha a memoria, de Janeiro 
de 1853. 

Ha dous annos a commissáo brasileira trabalha livremeute por esta fronteira; agora, 
como entáo, a commissáo entrou no Estado Oriental na intima conviccáo que o podia 
fazer. 

Os trabalhos que estamos executando aqui reduzem-se á escolha de lugares em que 
devem ser collocados os marcos desta fronteira, que já está determinada por accórdo aos 
dous Ex ra0 ‘ Srs. comroissarios, declarado naacta de (i de Abril do anno proximo passado, 
aos quaes já dei andamento. 

Tenho feito toda a diligencia de leva-los ao fim com a possivel brevidade, por ter ordens 
de seguir para a fronteira de Quaraim logo que os conclua. Rogo pois a S. Ex. tenha a 
bondade de informar-me, para meu governo, se o Ex“° Sr. commissario está ou náo em 
viagem para esta fronteira. 

Deos guarde a V. Ex. 

Ao Ex“° Sr. chefe politico do departamenlo do Serro Largo. 
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Of}lrk tlo amimimtw hmnlriro ao mtiifíiainlünlr tla» fronlcii'm da prnvinciti dv $, Pnlro th 

ítto (Irtitult! th Sul. 


Qum-tul nn \illa tlo S. Jtmó tlo Noi'lo, cm 1T» do Jnnciro tlo 1S57. 

111“ 8 o Ex™' Sr. — Pelo cornnel <lo ongonlioiroH Josó dn Victorin SonrcR trAndrón , quc 
«Jírigo, os tvnLnllioH dn comm íhsoo tle IíiiiíIch, ftii inforrando quo o cholc jtolilioo oricntnl 
do dcportnmento doSerroLnrgo, n Sr. Díonisio Coroncl, Ihc oííiciúrn exigimlo t|iic nfio con- 
tinuasse o servico <ln coinraissuode liinilcs por pnrto do Impcrio, craquanty núo cliegasse 
oSr. D. Josó Mnria Reyes, commissnrio por parte do Estndo Orientfll. 

E n primeira vez <¡ue os auloridodes do paiz vizinho tentño cmbaragar os trabalhos da 
cominissao ; e a essaentecedente franquezn se deve estar hoje deGnitivamente determinaua 
n veTdadeira linlm divisoria, e eliminadas todas as duviuas; nein a corarnissüo iraperial 
faz hoje mais, no Aceguá, que escolher os lugares era que, segundo a acta dos dous com- 
missarios, lavrada em 6 de Abril do anno passsdo, devem ser collocados os marcos, que 
trata de fazer conduzir aos seus vespectivos lngaTes. 

Qualqner duvida que se levante por parte das autoridades orientaes da fronteira vizi- 
nha nada tein com os empregados nos trabalhos da commissSo, que fazem o servico que 
llies é ordenado, e nao tem queimportar-se com discussoespoliticas. 

Á V, Ev. ,pois, como commandante das fronteiras (segundo penso), toca entender-se 
com o Sr, chefe polilico do Serro Largo para que náo embarace o servico que está fazendo 
a conmissáo imperial; nem embarace a conduccao dos marcos, e a sua construccüo, pois 
que a conduccao só póde ser feita pelo Estado Oriental, porque do nosso lado ainda náo 
liaestradas de carretas; ea construccáo, porquesendo sobre a linha, e sendo servico per- 
tencente aosdous Estados , de que o governo do Imperio se encaTregou, necessariamente 
deve o trabalho estender a sua accáo para ura e outro lado. 

Deos guarde a Y. Ex. 

111°° e Ex mo Sr. hrigadeiro Francisco Felix da Fonseca Pereira Pinto, commandante das 
brigadas e fronteiras desta provincia. 

0 commissario de limiles imperial, 
Bakao de Gaqapava. 



Jícta do tjovcrno dalkpitblica Orimlal do Urujuay á lcgacáo iinpcrial cm Montemdéo. 


Miníslerio dc relacóes exteriores.—Montevidéo, 17 de Mütqo dc 1857. 

Sr. encorregado de negocios.--Tenho a Lonra de coinmunicar a Y. S., cm respuslaá 
sm nola datada de 2G dc Fevereiro ultimo, que, pelo primeiro correio quesaliirá no dia 
20 deste, se expedirúó ordcns ús respectivas autoridades, no sentidoquc Y. S. sollicita, 
para qne náo se ponba impcdimento ao transporle dc marcosque devc eftectuar-sc pelo 
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fnrrilorio dn Uopiiblicn p«ra «orom collocadoi no torritorio ímporial om oomoquoncia do* 
trolmlhoH iln (lomnroaijáo do limitcH. 

Com csto motÍYo tonlio a honra dc laudar a V, Ex. com a mitilia diitincta con- 

nidernnilo. 

111"* Sr. cncorregndo do nogocio do S. M. o Impcrndor do Brosil. 

JoAQUlM ReqDENA. 


Cessarao das func^aes do commissario brasileiro na junta de credito publico 
creada em Montevidéo para liquidac-30 e classificaQlío da divida publica pela 
convecfao de 12 de Outubro de 1851. 

S. 21. 


Nota da legacm do Brasil ern Monlevidéo ao governc oñental. 


Legaeao imperial do Brasil. — Montevidéo, 20 de Outubro de 1856. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Irapexador do Brasil, seu enviado extraoi- 
dinario e ministro plenipotenciario junto á Republica Oriental do Uruguay, tem a 
honra de pedir a S. Ex. o Sr. D. Joaquim Requena, ministro e secrelario de estado de 
relacóes exteriores da Republica, que tenba a bondade de dar sua attencao ao assumpto 
desta nota. 

A conveneio de 12 de Ontubro de 1851, pela qual o goverao de S. M. o Imperador do 
Brasil se obrigou a prestar ao da Republica Oriental do Uruguay nm auxilio peeuniario, 
impóz a este governo a obrigacáo de crear uma junta de credito público composta de cinco 
raembros, dos quaesum seria apresentado pelo minislro brasileiro em Montevidéo. 

Esta obrigacáo contrabida pelo goverao da Republica fieou satisfeita opportunamente pela 
installacao da dita junta, que foi organisada com as condicóes prescriptas pela conveneao 
que lhe deu origern. 

A junta de credito publicofoi instituida para liquidar e classificar a divida da Repnblica 
resullante dos empenhos anteriormente contrahidos pelo seu governo. Parece ao abaixo 
assignado que náo é erronea a conviccáo que tem de que essa tarefa está concluida, pois 
que toda a divida publica do Estado Ónenlal, á que se referia a couvencáo acima citada 
quando instituio a junta de credito publico, jú foi processada e convertida em apolices ou 
titulos de credito do Estado. 

Ápezar de haver preenchido o fim para que foi creada, a junta de credito publico per- 
maneee exercendo novas attribuicóes que lhe foráo outorgadas pelos poderes supremos do 
Estado, e que a constituein um tribunal muito differente daquelle que se acha definido 
na convencáo de 12 de Outubro de 1851. 

Emquanto a junta de credito publico funccionava para perfazer a missáo que Ihe foi 
designada por aquella convencáo, era deverdogoverno impcrial prestar á junta a cooperacño 
do seu comraissario. Esse devertem sido constante e pontualmente cumprido. 

Ampliadas, ou mudadas, corao hoje estáo, asprimitivas attribuicóes dajunta, deve cessár 
a obriganüo que o governo imperiai contrahio de tomar parte nas operacóes della. A 
presenqa docommissario brasileiro na junta de credito publico, actualmente/é pelo meaos 
uma irregularidade. Com offeilo, o governo do S. M, o Imperador, pelas razóes que o abaixo 
8 



58 


•SRÍgnmlo ncnhn do r*»polir i , o*iimiilnrrnnl(' ( tcin por torminmln n mÍRnño rjuo o nnu coni- 
mÍHnnrio di'noinjinnlinvn imjunln do orrdilo juililico o oolin convniiioiilo r«lirn*lo, 

0 nlinixo nHHignmlo roctílicii ordcni <lo S. Kx. o Sr. mlnintro c Hnurclnrití do nHtailodoH 
ncgocum cHlrnngcirnH do S. M. n imiioriuUir pnrn fnwir con»tnr n S.líx. oSr. minUtro c 
Hocrolnrio dc cHtndo do rclm;ócH cxtoriorcH iln llcpnlilicn üricnlnl do llrugnny tjuo o 
govern» impcrinl tcrá vivn HntÍHfoijño ho o dn ftopulilicn nflo Honchnr divcrgonto do gebinoto 
ímporinl nonto oHHiimpto. 

Por cntn occnHÍño » nlinixo nHHÍgtindo tcnt n lionrn do rcilcrnr n S. Ex. oSr. tninislro o 
secrctnrio dc entndo do rcln?óc» cxtcrioroN do Estflilo Oriontnl do Uruguny ob oxproHHÓCH 
da mnis dÍHlincta considcrncñ». 


A S. Ex. oSr. D. Joaquim Requcno, 
da Bepublica Oriental. 


ministroc secrctnrio dc estndo de rclaijúes extcriores 
José Mabu no Axiabal. 


N. 22. 


Nota do governo Oriental á legacáo do Brasil em Montevidéo. 


Montevidéo, 23 de Outubro de 1856. 


0 abaixo assignado, xninistro e secrelario de estado no departamento das relacóes 
exteriores, teve a honra de receber e levar ao conhecimento de S. Ex. o Sr. presidente da 
Republica, a nota de V. Ex. datada de 20 do corrente, pela qual manifestou que o governo 
de S. M. o Imperador do Brasil considera terminada a missáo qne o seu coromissario 
desempenhava na junta de credito publico eslabelecida de conforraidade com o tratado 
de subsidio celebrado entre a Republica e o Imperio em 12 de Outubro de 1851, e que 
julgava conveniente retira-lo, üsongeando-se de que o governo da Republica náo se acharia 
divergente neste assumpto. 

Táo conformes sáo as vistas do goverao da Republica com as do governo de V. Ex., que 
ia dar instruccoes a seu ministro na córle do Rio de Janeiro para sollicitara retirada do 
commissario imperial, como o abaixo assignado o indicou aV. Ex., e as suspendeu em 
virtude de haver V. Ex. significado que estava encarregado de fazer a manifestacáo que 
contém a sua nota. 

As razóes apontadas por V. Ex. sáo evidentes, e preenchidos os fins da estipulaQño 
referida, náo seria decoroso para o Brasil nem para a Republica continuarem a estar 
ligados, um com a obrigacáo de concorrer para as operacóes da junta, e o outro com o 
dever de admittir esse concurso fóra já dos casos e dos objectos a que se contrahio a 
estipulacáo. 

Applaude pois o governo da Republica a iniciativa que se servio tomar o de S. M. o Impe- 
rador, e de perfeito accordo com este, dá porconcluida a intervencáo do commissario impe- 
rial na junta do credito publico. 0 que oabaixo assi^nado se corapraz em communicar a 
V. Ex., offerecendo-lhe denovo oaprecomais cordial. 


Ill” 0 e Ex“° Sr. Dr. Josó Maria do Amaral, enviado eitraordinano e ministro plenipotencia- 
rio de S. M. o Imperador do Brasil. 


Joaouim Requena 
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ANNEXO 



SIUCOl BO BRiltt 

l 

COM A 

1 

REPUBLICA DO PERIJ. 




Maneira por que o governo da Republica do Pcrú entende que 
se devc cumprir a comencao de 23 de Outubro de 1831, e o 
contracto em virtude delia celebrado com a eompanhia de 
navegacfio e commercio do Amazonas. 

Queixas contra a companhia da parte do governador geral de Loreto. 

I. 1. 


O/ficio do (¡overnador geral de Loreto ao governo da, Republica do Perú. 

Republica Peruana. — Governo geral de Loreto. Nauta, 22 de Setembro de 1856. 

Devo participar a V. S. que os commandantes dos barcos de vapor Perú-brasileiros qoe 
tocáo neste porto de dous em dous mezes, náo querem cumprir alguns dos artigos do con- 
tracto celebrado com aquelle Imperio e nossa Republica para a navegacáo fluvial, como passo 
a demonstra-lo a V. S. 

No dia 20 do corrente mez ás 4 horas da manbáa, fundeou neste porto o vapor Tabatinga 
aomando do commandante Nuno Alves Pereira de Mello Cardoso, conduzindo a seubordo 
varios passageiros e entre elles tres presos de importancia e um conductor remettidos pelo 
governador de Pebas para este lugar, e ás duas da tarde do dia 21 se apresentou o piloto 
aaquelle vapor para cobrar a passagem dospresos, considerando-os como passageiros de 
terceira classe ; ao que me oppuzá vista das convencóese contractos celebrados, fazendo-lhe 
ver que pela condieáo 4* do art. 4° da convencáo, estámos claTamenteisentos destas despezas. 

Nño obstante, opiloto, com os tratados na máo, foi ter com o capitáopara referir-lbe o 
qne occorria e voltou dizendo que o capitáo náo tinha instruccóes da companbia de navega- 
cáo para isentar desses pagamentos aos Peruanos, e que se náo lhe fosse entregue o dinheiro 
náo ficaria satisfeito. 

Para evitar incoramodos e desgostos com homens táo orgulhosos, satisfiz o importe das 
passagens dos presos e do conductor, exigindo do commandante o recibo corTespondente, 
que tenho a honra de remetter junto a V. S. como documento comprobatorio da infraccáo 
de um tratado solemnemente celebrado. 

Pela ppssagem de um soldado ou de qualquer outro empregado que acontece ir de um 
ponto aoutro no vaporPerú-brasileiro,cobra-se-nos a passagem sob pretexto de comedorias, 
e assim, longede conseguirmos alguma vantagem, soffreraos uma oppressáo. 

Por um dos artigos do contracto só se lhes concede ura quarto de legoa quadrada nos 
lugares necessarios para que se provejáo de combustivel, e em vez de por em pratiea esta 
penosa tarefa para a companhia, estabeleci depositos de lenha cortada nos pontos mais 
essenciaes, e ali carregáo a que querem com o auxilio dos bracos que lhes proporciona a 
gente do lugar. Was nenhum servico reconhecem, e cingem-se ou só se apphcáo a exigir o 
pagamento de passagens indevidas. 

Doloroso e sensivei é, Sr. ministro, que a nacáodesembolse uraasomraa consideravel para 
entrada dos bnrcos brasileiros nos nossos rios sem que nos tragáo vantagem de nennum 
genero e antes prejuizos reaes. 

A experiencia todos os dias demonstra que os barcos Perú-brasileiros que em virtude da 
cxistente convencáo navegáo atéesteporto náo offerecem vantagemde especie alguraa ao 
nosso commercio nem ú nossa industria, e conviria que V.S., em sua alla sabedoria, se 
compenetrasse do quc tem de oneroso a navegacüo Jluvial como está estabelecida por barcos 
de vapor brasileiros, e conviesso cora S. Ex. o íibertador em modificar o contracto ou de- 
roga-io, ostabcleccndo a navegocáo com os nossos proprios barcos de vapor desde Lorclo ató 
u 1 
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Yurimaguas, que seria mni vantajoso para o melhoramento destas nascentes povoacóes * 
para a prosperidade da Republica. 

Reos guarde a Y. S. 

Ao Sr. ministro de estado das rehcóes exteriore3. 

Francbco Alyababo Grtiz. 



decreto do governo do Perú dando mtruccóes a este respeito ao govemaíor gerai dc Loreto .. 


Lima, 23 de Ianeiro de 1857. 


Responda-se que, segundo a condicáo 4* do artigo 1° dos addicionaes á conveneáo de23 de 
Outabro del851, e o artigo 8° do contracto com a empresa de navegacaodo Amazonas, 
uáo devin ser ínteiramente gratuito o transporte dos prezos de que se trata, mas mediante 
uma gratiücacao equitativa; que é isto o que devia exigir do commandante do vapor 
Tabatinga, o qual laxnbem devia cobrar, nño a passagem total dos presos, mas sÓ a men- 
eionada gratificacao equitativa; e que para evitar difficuldades deste genero trate; como se 
dispoe na convencáo e eontracto acima referidos, de fixar o quantitativo dessa gratificacáo 
com os dados que já tenha mmistrado a experiencia. 

A respeito do combustivel, diga-se-lhe que informe com a devida clareza e com os 
documentos comprobatorios que existáo, declarando se os commandantes dos vapores se 
negáo abertamenle a pagar o transporte da lenba, ou pretendem que no preco que por 
ella dáo se comprehende o eusto do carreto. 

Communique-se ae ministro plenipotenciario do Brasil. 


Com a rubrica de S. Ex. 


Mslgar. 


Declaraeáo do goyerno da Eepublica do Perá dc náo*poder 
eumprir seus compromissos pecuniarios interuacionaes sem 
a proteecáo por parte dos gOYernos estrangeiros das ilhas pro- 
duetoras de gnano. 

N. 3. 


iVota do govemo da Rcpublica do Perú ú legagrn do Brasil m Lima. 

Lima, 12 de Dezembro de 1856. 

Nas actuaes circumstancias politicas dn paiz, que V. Ex. conhece muito bem, julgoti 
mecessario o meu govemo chamar a nttengáo dos agentes diplomaticos estrangeiros para 
o ponto especial do achar-se ameacada a renda do guano do ser defraudada, ou, pelo 
menos, perturbada a sua extracgño pelos revoltosos de Arequipa que nafalta absoluta dc 
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recursotf pecaniarios ou para privar dellea ao governo, tenUráó tndo o que possa embftrt$ar 
os compromissos a qoe está ligeda aquella renda. 

Como todas as na^óes com quem o Perú mantem rek^óes de amizade acháo-se mais ou 
m emis interessadas na conserva^áo deste ramo de receita do thesouro nacional, já por 
negociacócs que tem uma immediata relagáo com ella, iápelo bem gerai do commercio, 
en preciso que os representantes dessas nagóes fossem informados dosperigo9 & que estavao 
ezpostas as especulacóes reiativas ao guano e do3 obstaculos que leria ogovernoparacumprir 
os seus compromissos pecuniarios. 

Amplamente preeneneu-se este fim nas reunioes do coTpo diplomatico que por con- 
vite meu se effectuáráo hoDtem em presenca do libertador presidente da Reptibiica. 

Portanto» náo repetirei as explicaeóes que sobre este assumpto foráo dadas pelo governo 
e por cada um dos Srs. ministros esírangeiros. E’ necessario, porém, tornar á idéa hontem 
demonstrada de que as medídas já dietadas pelo governo e as que para o futuro possa elie 
ainda tomar náo sejio por ventura sufficientes para impedír o altentado de que os facciosos 
Teudao goano nas ilhas de Gbincha e em outros depositos» ou que affectem por outro 
xnodo igaalxnente ruinoso a renda qu'e produz o dito artigo. 

Esta idéa que com profundo sentimento enunciou o governo, e os seus desejos de que 
o commerao náo venha a soffrer prejuizos occasionados pela revolucáo, e se mantenha 
em eompleta seguranca a renda applicada ao pagamento da divida em geral e ligada por 
compromissos especiaes para com alguns paizes, o obrigao agora a dirigir-se a cada um dos 
Srs. do corpo diplomatico fazendo-lhes as seguintes proposicóes: 

1” Qae as forcas navaes estrangeiras qne se achem nas costas do Perú coneorráa com o 
soverno para proteger as ilhas de Chincna, e as demais productoras de. guano para impedir 
a soa extncrao illegal. 

2S“ Que os navios de guerra de unaas nacóes protejáo o commercio, oseontractos, eotrafico 
do guano de outras que náo tenháo forcas maritimas nas costas peruanas. 

Espero que V. Ex. pela sua parte se servirá dar-mea resposta que lhe aprouver, com a 
inaior breridade possivel. 

Reilero a V. Ex. os sentimentos de minha alta e distincta consideracáo. 

ko Ex“* Sr. enviado extraordinario e ministro plenipotenciario do Brasil. 

José Fabio Melgar. 





Nota da legagáo do Brasil em Lima ao govemo da Republica do Perú. 

Legacáo imperial do Brasil no Perú. —Lima 13 de Dezembro de 1856. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e minisiro plenipotenciario de S. M. o Impe- 
ndor do Brasil, tem a bonra de accnsar a recepcáo da nola que em data de hontem Ihe 
dirigio S. Ex. o Sr. D. José Fabio Melgar, ministro de relacóes eiteriores da Republica do 

Peró. . , 

Nessa nota S. Ex. lhe diz que o govemo julgára necessario chamar a attencao dos agentes 
diplomaticos eslrsngeiros para o ponto especial de achar-se ameacada a renda do guano de 
ser defraudada ou pelo meuos perturbada a sua extrac$áo peles révollosos de Arequipa. 

Que, tendo todas as na?óes com quem está em amizade o Perú. mais ou menos interesse na 
conscrva$áo desse ramo da renda nacional, era nocessario que seus represenlnntes fossem 
informados dos perigos a que estaYáo expostas todas as especulagOes relacionndas com o 
guano, e dos obstaculos que teria o goYernopara cumprir seus compromissos pccunianos. 
u 
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Que amplamente se tratára deste assumpto nas duas reunióesdo corpo diplomalico,'que 
]>or convite do Sr, ministro de relacóes exteriores se eíTectuáráo no tlia 11 do corrente em 
presen^a do libertador Presidente da Republica, e que portanto desnecessario se tornava 
repetir as expliuacoes que a semelhante respeito se deráo por parte do gOYerno e de cada um 
dos membros do corpo diplomatico. 

Que eva sim necessario Insistir na ideia demonstrada nas ditas conferencias, de que talvez 
as medidas já tomadas pelo governo, ou as que pudesse para ofuturo tomar, náo serilo 
efficazes para impedir o attentado de que os facciosos vendessem guano nas ilhas de Chin- 
cha e em outros depositos, ou que de outro modo igualmente rumoso affectassem a renda 
que o dito artigo produz. 

Que esta ideia que o governo enunciára com profundo sentimento, e seus dcsejos de que 
o commercio náo soffresse prejuízos occasionados pela revolucio, e deque se mantivesse 
em completa seguranca a renda applicada ao pagamento dadivida em geral, e ligada por com- 
promissos especiaes a respeito de alguns paizes, obrigaváo-o agora a dirigir-se a cada um 
dos meinbros do corpo diplomatico fazendo-lbes as seguintes proposicoes: 

1“ Que as forcas navaes estrangeiras que se acháo nas costas do Perú concorressem com o 
governo para proteger as ilhas deChincha, e as demais productoras de guano, para impedir a 
sua extraccáo illegal. 

2* Que os navios de guerra de umas nacóes protegessem o commercio, os contractos, e 
o trafico de guano de outras nacóes que náo tivessem forcas maritimas nas costas peruanas. 

Em resposta, o abaixo assignado tero a honra de declarar a S. Ex, o Sr. Melgar o seguinte: 

Qnanto á 1* proposicao, que, náo existindo actuaímente nas costas do Perú forcas navaes 
brasileiras, náo póde haver lugar a que o abaixo assignado a acceite ou recuse. 

Quanto á 2* proposicáo, que náo consta ao abaixo assignado que existáo actualmente com- 
mercio, contractos ou trafico de guano de sua nacáo no caso de receberemproteccáo dos vasos 
de gaerra daquellas que os tem nas ditas costas doPerú; e que para acceitar ousolicitar 
talproteccáo, no caso eventual deser o commercio brasileiro ameacado, o abaixo sssignado 
deverá naturamente considerar antes 8 natureza e extensao do risco que correr aquelle com- 
mercio, e a natureza e exteusáo do auxilio necessario para protegé-lo. 

0 abaixo assignado reitera ao Sr. Melgar os prolestos de sua perfeita estima e alta con- 
sideracáo. 

i S. Ex. o Sr. D. José Fabio Melgar. 

. Miguel Maria Lisboa. 


N. 5. 

ISoia do governo da Republica do Perü é legamo impcrial em Lima. 

Lima, 22 de Dezembro de 1856. 

Tive a honra de receber, com data de 13 do corrente, o estimavel officio de V. Ex. em 
resposta ao que lhe dirigi em 12, reduzindo a proposicóes escriptas o objeeto das ultimas 
reunioes do corpo diplomatico. 

Posto que as circumslancias em que se aeba S. Ex. o levem a náo dar uma resposta posi- 
tiva áquellas proposieóes, julgo-do meu dever assegurar a V, Ex. que se, por falta de 
cooperacáo de forcas navaes estrangeiras que sollicitei, conseguissem os revolucionarios de 
Árequipa verificar extraccóes illegaes de guano, em tal caso o governo da nacáo .náo seria 
de modo algum responsavel pclas demoras ou faltas de pogamento em que pudesse .mais 
laTde incorrer para a satisfacáo dos compromissos pecuniarios que o ligao a subditos ou "o- 
vernos estrungeiros. ® 

Reiterando a V. Ex. os séntimentos da mais alta consideracao, tenho a honra de assi^aar- 
ine — deY. Ex. — muito seguro seryidor. ’ o' : ?■ . 

Ex” 0 Sr. enviado extraordinario c ministro plenipotcneiario do Brasil. 

__ José Fabio Melgah. , 


u 
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Nola da kgacáo imperial em Lima ao govemo da Republica do Perú. 


Legacáo imperial do Brasil no Perú. — Lima, 31 de Dezembro de 1856. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipoteneiario de S. M. o Impe- 
rador do Brasil, recebeu em devido tempo a nola que com data de 22 do corrente lbe fez a 
honra de dirigir-lhe o Sr. D. José Fabio Melgar, ministro derelacóes exteriores da Republica 
do Perú, na qual S. Ex. lhe diz que julga do seu dever assegurar ao abaixo assignado que, se 
por falta da cooperacao de forcas navaes estrangeiras, que sollicitou, conseguissem os revolu- 
cionarios de A.Tequipa verificar extraccóes illegaes de guano, em tal caso o governo da nacáo 
náo seria de modo algum responsavel pelas demoras ou faltas de pagamento em que pudesse 
mais tarde incorrer, para a satisfacao dos compromissos pecunianos que o ligáo a subditos 
ou govemos estrangeiros. 

Náo constando ao abaixo assignado que os interesses da nacáo que representa tenbao rela- 
cao com o producto das ilhas de Chincha, senáoa muito indireeta e remotade que esse 
producto contribue com outras rendas do Eslado para facilitar os pagamentos a que está 
obrigado o governo peruano, desejaria elle poder deixar de replicar á nota de 22 deste 
mez, evitando assim a prolongacáo de nma correspondeneia qne, se acaso náo é agradavel 
ao Sr. ministro de relacóes exteriores, nao o é por certo ao abaixo assignado, desejoso sem- 
pre de ir de accordo com S. Ex. 

Como porém S. Ex., na reserva que julgou do seu dever communicar ao abaixo assignado, 
se refere, sem restriccáo ou especiücaeao, aos compromissos pecuniarios que ligáo o seu go- 
verno a subditos ou governos estrangeiros; e existem em vigor entre o governo peruano e 
subditos Brasiieiros compromissos que soffreriao com os effeitos de tal declaratoria, se fosse 
ella admittida e consentida; o abaixo assignado vé-se na necessidade de observar aS. Ex. que 
náo Ihe é possivel sanccionar com o seu silencio a posicáo adoptada pelo governo peruano 
na nota de que se oecupa. No entender do abaixo assignado, a falta de uma cooperacáo náo 
estipulada jámais poderá com justica servir de fundamento para demora ou falta de paga- 
mento, em que possa incorrer o governo de S. Ex. para a satisfacáo dos compromissos 
pecuniarios que o ligáo a subditos ou governos estrangeiros. 

0 abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex. o Sr. Melgar os protestos de sua parti- 
cular estima e aistincta consideracáo. 

A. S, Ex. o Sr. D. José FabioMelgar , ministro de relacóes exteriores da Republica do 
Perü. 


Mi&m Maru Lisboa. 



ANNEXO 



LEIS E DECRETOS 

SOBRE 

GOMMEEGIO, NAVEGAGAO E TRANSITO FLDVIAL. 
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BcgalMMBtM éaRepablie» do Parafns v sebre o trasMto áoo aari*-» 
brasileires e paragnayos qne ae dirigeu áa poaaeaaSea bn> 
aileiraa. 



Regvlammto do govcmo da Republica creando praticot. 

Vrra a Republica do-Paraguajf 
Assompggo, 15 de Jolho de 1856. 

Sendo necessario dictar alguma providencia fiscal para evitar os abuaos qua posaSo commettar os 
navios que desde a Assumpjao queirio subir até o porto habilitado pelo governo ao Imperio do Brasñ 
para o commercio, ou que veabko de fdra com o mesmo fim. 

0 preádente da Eepublica resolve e decretat 

Art. 1. N"» capitama doporto ae ferá uma matricula ou liata de doze-homens canheádae pelasua 
pratica na navega^So do alto Paraguay. 

Art. 2. Toda a embarcas&o que pretanda subir desde a Assumpgáo até o porto habilitado do Brasü 
para o commercio, deverá escolher um dos praticos ou vaqueanoa matricuiados- na capitania do porto, de 
qua. trata q axtígo anterior. 

Art. 3. Em attenjao 4gran.de distancia oue medeia entraeste porto e ode Gcdmbra, asembarca$5es 
tomariff praticos qu vaqueauos nos portos aa Assujmp^lo,. da villa da. ConceiqSq, no posto militar da 
f«5z do Apa, e de Olyínpo, devendo o vaqueano que ah se tome esperar em Coúobra a primeira- occasíSa 
para regressar aOlympo. > ^ c 

Art. 4. Aa embanaíjOes que baixem do alto Paraguay seáú'obrigadas a recaber', successivMnente, 
de Olympovfóz do Apa, e CaaceÍQ&o, os praticos que tiverem ficado. nesses pontos para leva-los áquelle 
dond» pactirfio. / 

Ait. 5. Para evitar disputas entre o dono ou capitao: do navio, e os praticoa sobre c que estes hSo de 
receber, como refcribuiqSo de aeus serviqoa dapraticagem, ferác nesta c^pital, com conhecimentos do 
capitSo do porto e.-dos respectivos. commaodanJtes nos da. Concei^fio, fez do Apa. e GHmpo, um ca B t ra cto 
particular em que ae expressará o salario que ganbaráO pormez,' por dia ou por viagem. 

Art. 6. Commumque-se á quem competrr e. publique-sa no Smcauueio. paa qae. «bagjia ao. cojahe— 
cimento de todos. *■ 

Cztuia Atoorsa Loeaat. 

Jotí Fatcm. 


8 . 2 . 


Reg.ulamento p»Up({ü e flscaí <fa nayegaqío do- rio Paraguaj desíe AssjunapQfla «fc¿ k 
.jfanfnci* de MaUo-Gposso da lmperU do.Br*6Ü. 

AaewmpoRe, 16 ¿«vAgeeta dfr ltt¡& 

♦ * * . 'V . • 

Os iateresses policiaes e fiscaes da navegag&o do rio ParagtMj dead»> Aeeampgt^MÍ profwoi» 
bzaaiieira. d» oxigera estabelocúneotoe pubbcoaem' ponbsa ad eydt MR eoiM'Mpvotr StoRO*. 

Mtu freobe do Pflo d» Assuoar e o fbtta da Odycspo, «abos-é) dircit» dfrmrP ta g ó i g* ’* 
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0 « connmndHntfl* dfintcK áoun ponton torfto n tou (inrgo u policiu fluvial, c n execucíio dai meáidai 
fiacaci tenácutfiu á io(furatuju áan fronteiran, o A garantiu domnteronciáftfeaonaa pubhoa. 

P«b tmtido de nmiiade, navegaqdo ocotnmercio do Paruguay com o Brnail u nuvegadlo entre a 
Aaiumpcfio o a provincia <le Matto-Oroaio 10 emprogarA na exportngflo doi differentei objectoa de 
commercio indigenne ou estrangoiroi do Aieumpcflo ntA Albuquerquo, marcado pelo goveruo impenal 
para o commercii) OBtrnngeiro j e na importnQflo uo productoa orniiieiros ou eitrangetroa dn provttcin 
de Matto-üroiio pnrn a republica ou para o exterior. 

As inatruc^Oo» soguintoB prescrevem non commnndnntei doi douB pontoe mencionadoi a cotducta 
que devem ter em ambos os cnBOs. 


Jmirucfoes para o commandante do Serro Occidental em frente ao Páo do Assucar. 


KXPORTAQÍO. 

Navios que se dirigem a Matto-Grosso. 

O commandante lanrará em um Iivro o nome do navio, sua capacidade, numero da patente, e a 
matricula de equipagem. 

Na navegacüo em geral devem-se fiscalisar tres cousas: 
l a G mvio, sua nacionalidade e tripohiQüo. 

2“ A carga. 

3“ Os passageiros. 

O commandante deste ponto fará ancorar todo o navio, seja paraguuyo ou brasileiro, unicos que 

B odem navegar entre a' AssumpQiio c a provincia de Matto-Grosso; e exigirá que o capitáo ou patráo 
ie apresente: 

1° A patente de navegagáo, que tendo sido expedida pelas autoridades respectivas, deverá ter o 
visto do agente consular brasileiro em Assumpoáo. 

2° 0 capitao, patráo, ou sobrecarga, apresentará o manifesto da carga que deve acompanhar a todo 
o navio earregado, seja em sua totalidade ou em partes, paraguajo ou brasileiro, quer carregado em 
Assumpqao, quer em porto estrangeiro. Estes manifestos seráo sempre visados pelo agente consular 
brasileiro na Assumpoao. ’ , v 

3° A lista dos passageiros firmada pelo capitáo do porto de Assumpoáo. 

4° Cada passageiro, qualquer que seja a sua nacionalidade, apresentará pessoalmente o seu pas- 
saporte. Os passageiros e estrangeiros embarcados em Assumpgáo tiraráó seus passaportes do cnefe 
de pclicia, e os faráo visar pelo agente consular brasileiro. Os estrangeiros teráo o — visto — do seu 
respectivo consul, além do do agente consular brasileiro. 

Os passageiros que venbáo do exterior com passaportes de sua proeedencia, ainda que sejüo de 
transito, os faráo visar em Assumpcáo pelo cbefe de policia, pelo consul de sua nagáo, e pelo agente 
consular brasileiro. 

0 commandante do Serro Occidental porá o seu visto : 

1° Napatente de navegaQáo. 

2° Norol daequipagem, lista dos passageiros, e manifesto dacarga. 

3° Em cada nm dos passaportes dos passageiros. 

Se estes documentos se acharem conformes com o disposto nos tres paragraphos antecedentes, fará 
deseoabarcar o pratico levado do posto militar da f óz do Apa, e porá a bordo outro, que seguirá ató 
ao forte de Oljmpo. 

Se ao navio faltarem^os documentos especificadCs nos §§ 1°, 2° e 3°, ou um delles, ou se náo estiverem 
revestidos das condigfles que nos ditos paragraphos se exigem pcra que sejáo válidos, o commandante 
do Serro Occidental imporA ao navio a multa de 500 pesos, náoo aeixando seguir sem pagar aim- 
portancia dessamulta. 

FaxA desembarcar os passageiros que náo estiverem munidos de passaportes, remettendo-os á custa 
dellea prpprios para AssumpQáo á disposi^áo do chefe de policia para qualquer últérior procedimento. 

0 capitflo, patráo e sobrecarga do navio pagaráo collectiva'mente ao commandáate uma multa de 200 
pesoB por cada passageiro oncontrado a seu oordo sem passaporte, e uma multa de 20 pesos por cada 
mdividuo, cujo passaporte náo contenha as formalidades exigidas noS 4". 

O xavio náo seguiré viagem einquanto náo pagar a multa. Pagando-a, seguirAO tambem os pas- 
sagfiiros daclpáse multada em 20 pesos. 

A> chegarejtn.ii gtjnrda do.Serro Occidental, os navioB brasileiros ou paraguajos, carregadoa no 
exterior, com d©nfcuio^& provincia de Matto-Grosso, o commandanto vorificará so ñlguma cousn se 
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carregou ou dcacarregou durante a viagem, ainda quc eeja inngnifioante; e no cuo de notioia 
afflrmativa, ou do uma denuuoia eapontanea, o oommandante formará o oompetente eummario i e 
ee o faotoee provar, imporá ao oapitfto, natrfto, e aobreoarga oolleotivaaente aperdado oontraba&do, 
e a multa de 2,000 peeoi, nfto permittinao que o navio eiga viagern antes de baver oumprido eeta pena. 

0 oommandante cTo Strro Oeoidtnial cobrarft pelo—viito—da patonte de navegagfto; rol do eqmpi^ 
gem e manifosto, quatro peios, e por cadn pasiageiro oito reaoi: e achondo-ae tudo em regra, permiturá 

3 ue o navio «iga u leu doitino, dando-lhe pmtico que o conduía até Oljmpo, F*ar-iMxfio eitea 
eipacboi com a maior brevidade, nfio demorando o navio mais que o tempo neoeei a ri o; e doe 
recuraos diiponiveii do Eitado »erA soccorrido pelo seu justo preijo, de tudo que poasa preciiar por 
avariae que sofiresae. ™ 

Oa navios de guerra, tanto braaileiroi como paraguajos, enviaráO ao commandante o documento que 
os autorise a ir aaiante. A mesma attenijfio se guarciará com os commandantes das villas de Concei$fto 
e do Salvador, nos casos em que necessitem prover-se de recursos. ' 

0 commandante nfio tem que ir a bordo de um navio de guerra sob pretexto algum. ttecommen- 
dase-Ihe que trate os navios de guerra "brasileiros com attens&o e cortezia; e que Ihes franqueie, 
do que teuha pertencente ao Estado, os soccorros, que em casos de avaria, cheguem a necessitar. 


1MPOETA.QÍO. 


Naviot que detcem de Matto-Grosso. 


Q navios brasileiros e paraguajos- que venhfio da provincia de Matto-Grosso, passaráo a visita em 
Olympo e trarfio o — visto—do commandante daquelle forte. Serfio obrigados a receber praticos suc- 
cessivamente em Olynopo, Serro Occidental, fóz do Apa é'ConceiQfio. 

0 commandante do Serro Occidental, logo que bnixe um navio a este porto, o fará ancorar epassará 
o visto, sem pedir gratifica^fio alguma. 

1. Na patente de navegagfio, rol de equipagem, manifesto e lista de passageiros, que devem trazer 
do commandante de Olympo. 

2. Nos passaportes dos passageiros. - ■ 

'Achando-se tudo conforme, o commandante trocará o pratico por outro, que segtrirá a bordo até 

o posto militar da fdz do Apa. 

Os naviosde güerra brasileiros e paraguajos que venbfio da provincia de Matto-Grosso serfio tratadoa 
como se dispóe no artigo — Exportacáo. 


*S 




Instrucgóes para o commandaníe da forte de Olympo. 

s. 


KXPORTAQÍO. 


0 commandante deste ponto passará — visto — sem gratifica^fio: 

1. Naspatenteí 4e navega^fto, rol de equipagem, e hsta dos passageiros. 

2. Nos paeaaportes dos passageiros. ! 

Todos este8 aocumentos, além dos requisitos geraes, devem ter o visto do commandante do Serro 
Occidental. 

Estandó tudo corrente, o commandante do forte de Oljmpo fará desembarcar o p||¿ico que o navio 
deve levar do posto militar do Serro Occidental, e permittirá que siga sem mais'demora a seu destmo. 

Os navios'de guerra brasileiros e paraguayos serfio tratados do modo disposto no artigo Bxportagto 
das instrucQOes do commandante do Serro Occidental. 

Se aeaso o capitfio, patrfio, ou sobrecarga do navio embarcar algum profugo da republica entre o 
ponto do Serro Occidental e o forte do Oljmpo, o commandante deste ponto « fará. desembarcar, e na 
primeira occasifio o remetterá preso ao capitfio do porto desta cidaae, multando o'navio 300 
pesos, enfio o deirando sahir semsatisfozer o importe desta multa.r 


niPURTAQÍOg > 

" - • 

Será esta feita por navios paraguajos ou brasileiros da provincia de Matto-Grosao paraa ropublica. 
Os documentos que estes n&vios dovem tra7,or serfio identicos áquelles & que slo obftigados oa narios 
que se dirigem á mesma provincia, e terfio 03 seguintes requisitos para serem vaEdoa *. 

1. As patontos de navogaQfio que constituem a nacionalidade do navio tatfto o vieto’das autoridad*f 
brasileiras do lugar de sua proceaencia, sej&o paraguajos ou brasileiroa., .. < 
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V. Oml dect|UÍpwrffiroi^iiM|U)midoipowMBarQi UirAoo vi«to do wnpwgido bm«il«íN mijmcíí^ 

3, 0 mftoifoito fcera, o — vtito — do mnector do nlfantleg* brasüeira. 

4 . 0« puuinortei do« puMffelroi bmuoiroi, « o» de volt» do» pAmffUiyo», terflo o — viito — da 
Rutoridado compotouto un Albuquorquo, ' 

Todo» «itc» docuuientoi duveráú tor o — vi«to — do ngento con»uJ»r ptmguijo qua u »oh»r 
hobiütado uu proviucin dc Matto-Oroiio. 

Logo quo up|mroca uxu navio oui fronto do Otyuipo, o commnndonto o fará ancorar, e ene*rrig»rá * 
viiita iio nou iuimcdOuto, ou a um oificinl do sua conínuqn. Eito couduiirá o capitfio, patrfioou aobre- 
carga, coxn os documcnto* do nnvio, h preienga do coxnm&ndnute, a«»im como oi pauageiro» com 
oi »eui respectivoi paBgaporten. , 

0 commandantc lüncarfi o seti viito nus leguintea documentoa: 

1. Ña patente de ¡luvegcQflo, rol do equipogcm e macifesto de corga, por cujai firmaa cobrará quatro 
pesos. 

2. Fornmrú e firmnrá a JistH dos paeiogeiros, e porá o seu —visto — em cada um dos paeaaportes 
destes que venhSo como taes, cobrando por cada firma oito reales. 

3. Achando o« documentos e passaportes em regra, fará saber ao capitüo, patrfio, sobrecarga e 
passageiros do navio, que, sob nenhum pretesto podem vender ou desembarcar parte alguma da carga, 
porpequena que seja, desde o forte de Olvmpo até Assumpqfio; assim comonaopodem nem devem 
receber passageiro algum sem que esteja mumdo d'e passaporte das’autorídades aaRepublica, nem 
embarcar profugo aigum que queira introduzir-se clandestinamente na Republiea debaiso da pena 
impqsia no artigo Exportacüo. Os previnirá que devem .apresentar os seus documentos e passaportes 
so coxamandaníe doSerro Occidental para receber sem gratificagflo o —visto —, etrocar opratico. 

4. Coneluido o despaclo do navio, trocará o pratico, e o deixará seguir viagem sem demora-lo maia. 

5. 0 commandante do forte, no caso de avaria do navio, Ihe prestaró, por seu justo preqo, os soccorros 
ds qoe necesaite dos recursos do Estado que tenbao a seu cargo. 

6. Os navios de guerra paraguayos ou brasileiros serflo tratados como se dispüz-no artigo Exportafáo 
das instruccóes do commandante do Serro Occidentai. 

Para evitar.toda e quaJquer allegagáo de ignorancia ou engano, as presentes instrucq5es serfio 
impressas, e se dará um exemplar a cada navio, notando-se o seu recebimento na patente de navega^So 
no forte de Q^aapo quanto aos navios de entrada, e na Assumpqfio, na capitania do porto, quanto sos 
navios que se dirjgem k provincia de Matto-Grosso. 

CEETIFICADq DE SAODE. s 

Todas as embarcagCes, sejfio paraguayas ou brasileiras, sfio obrigadas a obter um certificado de 
saude em AssumpqSo para a sua subida a Matto-Grosso, e para a entrada na repablica o obteráO em 
Albuquerque. Os commandantes dos fortes do Serro Occidental e de Olympo visaráO gratuitamente esses 
certificados. 

Os navios de guerra brasileiros e paraguayos enviaráó o certificado de saude aos commandantes 
dos ditos fortes conjunctamente com o documento que os autorise a passar por esses pontos. 


Caelos Antohio Lopbz. 


Jotí Falton. 


» 
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Medidas sanitarlas adoptadas pelo pverao da Reaalliea oara 
os4tavios qae proeedem M portos do Brasll, 


. 

M 


H. 3. 

Instrucgdes para o commandante ,da poHcia fluvicd das Tres-Bocas. 




Assuinpofio, 10 de Agosto de 1856. 

' Ficando aberta e franca para o Brasil, pelo seu tratado de 6 de Abril ultimo com o Paraguaj, a 
navega^So pelo rio deste nome ás suas pcssessñes no alto Paraguaj, as disposi$Ges policiaes existentes 
na commandancia da policia fluvial aas Tres-bocas para as outras nacionalidades seráO tambem 
guardadas para com a bandeira brasileira. 

As epidemias da febre amarella e cboiera-morbus, que desde alguos annos devastúo o Imgtóo do 
Brasü, e principalmente o íiio de Janeiro, exi"em medidas convementes para evitar que se intnjjfiizao 
na ’Republica, como poderia acontecer cbegando os vapores daquelle porto em 15 dias S embocádura 
do xio Paraguaj; e a este respeito o commandante da policia fluvial das Tres-Bocas observará;as‘di»- 
posÍQóes seguintes: , ' 

l.° Todas as embarcaQóes de commercio brasileiro procedeníes do Imperio do Braril, sem v ésá¿ía 
por Montevidéo ou Buenos-Ayres, devem ser munidas de um certificado de saude do lugar -dé* sba 
procedencia. 

Os capitáes ou patróes, tanto das embarcagóes de commercio comode guerra, gue tenbao cer- 
tificado 3e saude, o mandaráó com os outros documentos do navio ao commanáaníe^da policia fluvia!, 
que proeederá neste caso como até aqui para deisa—los seguir viagem. ' ''S' 

3.° Como é notorio que todas as costas do Brasil estSoinfactadas pelafebre amarella e'‘eíioíera-CBorbus, 
e sendo duvidoso que baja cessado em um ou outro lugar, se os capitáes ou patrües- do# navios nSo 
apreseularem certincados de saude ao commandante db policia fluvial, este osintúnaráparafundearem 
na altura e ao sul da pequena ilba que fdrma o Paranami, oiide se conservaráó pelo tempo de 20 diaa, * 
iocluidos os que gastarem para cbegar até a confluencia do Paraguaj no Paranáde sorte que se 
empregarem 20 dias na viagem, e náo se bouver declarado um caso ae epidemia, poderáS seguir.; " 
4° río caso de que se baja declarado á cbegáda, ou durante ^ quarentena, algum easo de febre 
amarella, ou de cbolera-mprbus, o commandante oü patrao do navio avisará immedktamente ü^ando 
uma bandeira negra, ao commandante da policia fluvial, e este ao cbefe do estado-maior do exerciío 
nacional acampado em Humaitá. 

5.° Náo sáo exceptuado3 destas disposipóes os navios de guerra brasileiros. e os de outras naciona- 
lidadea, procedentes do Braail. que poesSo cbegar atá Assumpp&o, segundo a lei da Bepublica. . 

, €.° A intima$ao de fundear aó sul da pequena ilba que fórma o Para na m i realisar-se-ha do escaler 
em qne ba de ir o encarregado de fazé-la por uma simples remessa destas instruc$¡5es que serSo 
impressas. _ , * 

7.° A correspondencia e os documentos do navio posto em quarentena receber-se-b&o com as pre- 
caupOea do costume em ¿aes casos, e se remetteráü ao cbeft do estado-maior do exercíto nacional para 
que as fa$a seguir a seu destino. 

- 8.° Se o commandfinte v ou palr&o da embarcaqáo que estiver em quarentena occultar os casos de 
epidemia que se declarem, ncará sujeito ás peuas com que se eaatiga este crime em todas as 
na^Ces civdisadas. s x 

9,° Concluido o despacbo da enobarcas&o para eeguir sua.viagem, íar-se-ba constar a entrega 
deatas instrucpoes no rol da cquipegem. . 

Cablos Antoni» Lopbz. 


•v 






Jut Falco*. 
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I. 4. 


Rttjulamento para o %to dtpapel tellado not ietpackot de oarga e dttearga dot %at%ot. 


Viv* a Republica do Paraguay! 


Aeaump<j5o , 13 de Outubro de 1855. 

Considerando que a escala do papel sellado, estabelecida no decreto do 1° de Janeiro de 1852, 
reclama algumas explicaQSes relativamente á descarga e carga de effeitos, e ás licenQas que devem 
obter 08 navios para carregar e descarregar: 

0 presidente da Republica decreta : 

Art. l.° No sello da 4 a classe se obterá licenQa para carregar para o ext 0rior cem arrobas; 
no da 5 a classe desde cem até quinhentas arrobas; noda6 s classe desde quinbentas até tres mil ar- 
robas; no sello 7° desde tres mil até seis mil arrobas; e no da 8 a classe desde seis mil ató doze 
mil arrobas. 

. Art. 2° Se o interessado quizer carregar mais de doze mil arrobas, obterá licenQa nos sellos cor- 
'tespondentes, segundo as disposicóes contidas no artigo anterior. 

Art. 3° Nao se podendo calcular a importancia dos objectos de importaQáo antes de sua avaliaQ&o 
para a percepQ&o dos direitos, obteráO licenQas para descarregar encommendas no sello de 4 a classe. 

Art. 4.° Devendo servir para aquella avaliaQao o teor da licenga para descarregar, se obterá no 
sello 5° para descarregar até o valor de mil pesos; no 6° desde mil até quatro mil pesos; no 7° 
desde quatro mil até sete mil pesos ; e na 8 a classe desde sete mil pesos para cima, devendo os re- 
querentes declarar c montante aas facturas. 

Art. 5.° Os capitaes de navios obterás licengas para carregar e descarregar nos sellos seguintes: 
no da 4 a classe até doze toneladas; no da 5 a classe desde doze até vinte; no sello da 6 a desde 
vinte até trinta; no da 7 a desde trinta ató cincoenta; e no da 8“ desde cincoenta toneladas para 
cima. 

Art. 6.° As disposÍQCes contrarias a este decreto ficáo 3em effeito. 

Communique-se a quem competir, e publiquB-se. 

Cablos Antonio Lopkz. 


Josi Faleon, 

Secretario interino do supremo govemo. 


JMPOBTANCIA DA8 DIFFKRKNTBS CLASSBS D0 8BLL0. 
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H. S. 


Betraeio do decreto doaovemo da Rejpublica de 5 de Outubro de 1855 determinaudo jue ot naviot 
que te airigirem d Astumpfdo parern nat Tree Boeat e no Pilar. 


Com o fim de tomar mais efficaz a vigilancia que deve haver em impedir a introducnáo clandes- 
tina, ou contrabando de mercadorias que possa fazer-se no porto da capital, sem que se embarace 
ou difficulte o commercio, assim na entrada dos navios no rio Paraguay, como no acto de carregarem 
e descarregarem no porto da capital; 

0 Presiaente da Republica resolve e decreta ; 

Art. 1. Todo o navio logo que entre no-rio Paraguay receberá abordo um guarda no commando 
da policia fluvial das Tres-Bocas, e seguirá a sua viagem sem obriga$áo, nem necessidade de 
deter-se em nenhum outro ponto até a villa do Pilar, donde regressará o guarda, e recebendo o 
navio outro no commando do Pilar, continuará a subir na mesma conformidade até o porto da 
capitaJ. 


H. 6. 

v n 

'’C f 

Decreio do govemo da Republica para que os navios mercantes ou de guerra que demaniem o porto f 
da capital parem tamlem em frente á fortaleza de Hvmaitá. 


Viva a Republica do Paraguay! 


AssumpQáo, 30 de Janeiro de 1856. 


Tendo-se representado ao govemo que o capitáo de um navio mercante desattendeu á ordem de 
fundear perto a& fortaleza de Humaitá, e que sí obedeceu quando vio que o commandante se preparava 
para impór-lbe respeito, e attendendo a que a marcha rapiaa de um vapor náo dará lugar a que chegue 
a tempo a Humaitá o correio que em certos casos teria de expedir o commandante aas Tres-Bocas; 
e sendo conveniente prevenir todo o acto desagradavel que possa occasionar a repeti^áo de um tal desar 
ao pavilbáo da Republica; 

O presidente da Republica resohe e decreta: 

Art. 1. Todo o navio, seja de véla ou a vapor, mercante ou de guerra, dará fundo em frente á 
fbrtaleza de Humaitá, e fará saber a sua nacionalidade, o objecto de sua ida á capital; como deve 
fazé-lo ao commando da policia fluvial da boca do rio Paraguay, segundo se acba determinado no 
art„ 2° do decreto supremo de 22 de Marijo de 1855, relativo ao de 3 de Outubro de 1854, sobre 
entradas de navios de guerra estrangeiros nas aguas da Republica. 

Art. 2. Communique-se esta disposiqáo a quem competir, e publique-se nos periodicos desta capital. 

Caelos Antonio Lopkz. 


Nicolat Vasquez. 



Demto do gottno imperial rsgulando os despachos dos gmerot ds producpáo naciomt ou de mercadorüu 
já despackadaS paro cotwuno , gtte Urtrem, de ssr levadas ao porto de Allufuorqut. 


Senhor. — Kfio se achando a inarinhu mercante do imperio sufficienteinente preparada para em- 
prehender a navegaífio do Paraguay, donde resulta que o commercio será. por muito tempo taivez 
ruhftááede r&alisar &s consideraveis vantageoe que lhe perrajtte o íivre transito do dito rio e do Panrná, 
garantído pelos reoentes tratados com as repubKcas vizinhas, visto que, segundo os regaknjeatos e» 
rigor, a Havega^áo por cabotagem é privatim da bandeira nacional; e considerand» que por sernefitante 
motivo a provincia remota de Mato-Grrosso coutinuará sequestrada do movimento geral do conmjercio 
e da civilasacfio, como até aqui, pela mesraa deficiencia de meios de transporte e ccttnmunica^ao, o que 
toraek esteril em seus effeitos a franqueza de traasito fiurial, e esteril a reparttQfio fiscaJ estabeleeida 
na pevoaQfio de Albuquerque peb decreto n. 1,140 de 11 de Abril de 1863, eom a aeeumulajae daaj 
firne^fies das alfáadegas e coosalados; juígp coaveuiente que, emquanto peb poder legiaktivo nSO 
tomadas prorideooias, sejfio por décreto imperial adoptadas asque vfio cousignadas r» projecto 
de decreto quetenho a honra de submetter á sdta consideraQfio de V. M. I. 

Sou , señhor, com o mais profnndo respeito, de V. M. I. subdito muito reverente .—Joáo Mawricio 
Wanlerley. 


DECRETO N. 1,833 DE 25 DE.OUTUBRO DE 1856. 


Regwlao vicicpor tjue devt ser feito nast/iesas is cytf¿dado do imperioe na de rendas estaleleñda no 
portc de A Ihtyuergue, da prormcia de Jíato—Grosso s o despachc de generos de produccio nccional, 
o» de merc&dcrias já despackadaspara consumo, gtte 'tiverem de serlevadas ao dito porto, e esialtlece 
os casos m que o transporte tfcs referidas. generas t mercajmas. 'púde. ser/iito m nanios tstrangeirot. 

Heiprbem, tendo ouvido a secQfio de fezenda do consetho deestado, ordenar que nos despachos 
de generos de producqfio nacional, e de mercadorias jú despachadas para consumo, que tiverem de ser 
feitos ná mesa de rendas do porto de Albuquerque, na provincfe de Mato-Grosso, e nas mesas de 
consulado e alfandegas do imperio oom destino ao dito porto: e bem assim que no transporte dos 
referidos generos e mercadorias se observem as regras seguintes: 

Art. 1. Quando em qualquer dos portqs do imperio. em que existem alfandegas, nfio se encontrem 
embarcaQCes nacionaes para carregarem cont destino ao porto de Albuquerque generos de producqfio 
e manufacturas do paiz, ou mercadorias estrangeiras já déspachadas para consumo, poderi o seu 
tranaporte ser fñcuitado a navios estraBgeiros por autorisaQao-especial do govemo impenal aa cdrte , 
fc dospresideates m» provincias. 

Art. 2. Na» se fkrá todavia despacho de generos naciosaea cotn aquelle destino, sem qae o doo- 
pachaate deposite no consukdo, ent diaheiro, a importóncia dos respectivos direito& de axporta?4o, 
ou otBcauckmacom letras, na ferma prescripta no nrtágo 243do regulamento de 22 do Junho de 1836, 
sendo perdido o deposito, ou cobradas as letras para as reudas publieas, se no prazo de um aano c»o 
f<5r justificada a descarga dosreferidos generos com certifieado da estaQflo fiscal d* Albuquorque, -salvos 
<w caaoe pwvistos no § 4° do art. 240 cfo critado regnlaanento. 

_Art. 3. Aoe n»vioe estrasgeiros que obtivereru a licencH de que t-rata e art. 1°-, mró tantbem per~ 
mittído, o traaereui em retorrw carre^ameníos dos genero» d« provinoia tte Mato-Cbosso pwa ¡ts 
alftadegaa do imperio^ sujeitaudo-se o aespachante ás riHusule» do- artigo pweedeote. 

Art. 4. Se na faltade -qavios que uaveguem directfuttente pm o porto de Aibuquerqu», os geuaro» 
e. aetcadoriafl acim» meaciomdos tiv&rem de ser levados, ;» qnalquer dae alfkndegas do Rie dk Pt«ta, 
afim de serem dali reexportados ou bnldeados em outras embarcncCes para o dito porto, poderá ser 
concedidn a exportaofio requerida oqs de$a l^potbese, observanao-se ns segumtes disposiqCes: 

■ l a 0 admintstrador do eonsulado, depois de organisado o manifesto, reunirá todos os aespachos 
origtnse.s, e preenchidw as formalidadefl descriptas no art. 312 do regulamento de 22 de Junho, os 
entrogará ao deapachante fechados cotii o sello da repartÍQáo, o com sobscripto ao adminiatrador da 
mesa de rendas de Albuquerque, afim de flerviremdc guias h carga, quuudoali ltouver de ser impor- 
tada, e fazer-so por ellas o despacho. 

2* Nfio serfio cobrados dirotfos de coitBumo dos goucros e uiorcadorins nssim guiados, cotntanto 
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quo a importagfto ho vorifique no prazo do anno o meio, nos meBmos envoltoriog e por conta do proprio 
imlividuo quo oh oxportftra. 

3“ Nos ae«packoH do exportoqfto deita ultirna eipecíe, o prazo para a annuü&qSo d&g letras passadas 
em caufflo dos direitoa, ou para o levantamento do dopoiito, serft ampliado a dous annoi. 

Art. 5. As disposiqOeB ao artígo antecedente sfto em tudo appH’caveis aos generos e manufacturas do 
pniz, ou a mercadorias já despacíiadas para coaiumo, que fórem export&dai da mesa de rendai de 
Albuquerque para outroa portos nacionaea. 

Jofto Mauncio Wanderlej, do meu conselho, ministro e secretario de estado dos negocios da 
fazenda, epresidente do tribunal do tbesouro nacional, assim o tenba entendido e faqa executar. 
Paiacio do lio de Janeiro, em 25 de Outubro de 1856, trigesimo quinto da independencia e do imperio. 

Com a rubrica de S. M. o JMPEHADOR. 


Joio MAUHiao Wandeelet. 


N. 8. 


Atiio do mimsteriü da jnstica sobre passaportes para nacionaes m estrangeiros <pie entrem mo sáiáo 

daprmncia de Matto-Grosso. 


3 1 SecQfto.—Ministerio dos negocios da justiga.—Rio de Janeiro, 25 de Outubro de 1856. 

Hl ao e Ex mo §r.—S. II. o Imperador ba por bem mandar declarar a V. Ex., afim de prevenir 
quaesquer duvidas que possfto occorrer depois de aberta a L'vre navegaffto dos rios 'Paraguay e Pa- 
_raaá, que, a respeito dos passaportes para os nacionaes e estrangeiros entrarem ou sahirem dessa 
provincia pelos ditos rios, ou viajarem aentro della e para as outras provineias, deve V. Ex. pór 
em plena execuqfto o decreto n. 1,531 de 10 de Janeiro de 1855, subsistindo porém o regula- 
mento de 7 de Julbo de 1853 quanto á communica^ao entre o Imperio e a RepubHea de. Bolivia. 

Deos guarde a V. Ex. 

Josk Thomaz Nabuoo de Aeatoo. 

Sr. presidente da provincia de Matto-Grosso. 


Medidas adoptadas pela Repnblica do Perú para facilitar o 
commercio da Repnblica pelo Amazouas. 

lfa 9i 


Decreto üentando de direitos de porto as balsas e lanchas nacionaes de tnais de duzentas toncladas. 


Lima, em 17 de Abril de 1856. 

Com o fim de prestar ás embarcaqOes e ao commercio do paiz no Amazonas a protecQfto parti- 
cular que requerem para o seu prompto desenvolvimento e progrcsso, ficfto exoneradas as balsas o 
iancbas nacionaes demais do duzentaa toneladas, quo conduzem mercadorias ao territorio doBrasil, 
7 2 
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ilos (lirpitos do porto que impCo o artico 101 do recmlamonto do oommoi'cio 6* omlmreaeOes que paisfio 
da referída tonelagem, 

Commuuiquo-Bo a quem convier para quo aurta bou» effeito*. 

Com a rubrica de S, Ex. o Presidente da Republica. 

Mklgar, 


N, 10. 


Decrelo estendendo aqueUa ñencüo a'quaesquer outras emlarcacües pemanas. 


Lima, 6 de Outubro de 1856. 


Amplia-se o decreto de 17 de Abril do presente anno, declarando-se que as embarcaQOes aacionaes 
de mais de duzentas toneladas, que pelo rio Amazonas transportüo mercadorias desta Republiea para o 
imperio do Brasil, estüo isentas náo só do pagamento dos direitos indicados no artigo 101 do regula- 
mento de commereio, mas tambein dos mencionados no artigo 102 do mesmo regulamento. 

Communique-se ao govemador de Loreto, e dé-se o correspondente aviso pelo ministerio das 
relacóes esteriores ao plenipotenciario do Brasil. 


Com a rubrica de S. Ex. 


Mel&ab. 


9 



ANNEXO 


£ 


TBÁTÁDOS 3 C0H7BWCÓ3S. 


ACTAS DA DEMARCACAO DE LIMITES 


COS 0 ESTADO ORIEHTAL 



Tratodo de amizade, eoamereio e naveca(ft« eelebrado eom a 
Gonlbderaffto Argenlina em 7 de Éarjo de 1880. 



1. 


Nós o Imperador constitudoaml e ddisnsor per— 
petuodo Brasil, etc.; Fazemoe saber n todos os que 
apresente carta de confima^áo, approvaffio e ra- 
tinca^áo virem, que aos 7 diasdo mez deMar^o do 
corrente anno de 1856 se concluio e assignou na 
cidade do Paraná, .capital da Confedera^ao Ar- 
gentina, pelos respectivos plenipotendarios, que se 
achavSo munidos dos competentes poderes, um 
tratado de amizade, commercio e navegjuj&o entre 
o Imperio do Brasil e aquella Confédera$So, cujo 
teor e fórma é como se segue: 

JSm *omt da Saxtisstma e Indttñsitel Trvubxdt. 

Sua Magestade o hnperador -do Brasi e o Prer- 
aidente daConfedera$áo Aigemtina, desejando £r- 
mar epa bases sojidas e duradourss as maQOes de 
p«z e amizade que subsistem entre as doas na$5es, 
e promover os interesses commims do seu commer- 
•cio e navega.Qfto por meio de um tratado que re- 
gxde as ditas rela^oes e interesses sobre as bases 
estabelecidas na convengSo perliminar de paz de 
27 de Agosto de 1828, e nos convenios de 29 de 
Maio e 21 de Novembro de 1851, nomeárSo para 
esse fim por seus plenipotenciarios, a saber: 

S. Magestade o Imperador do Brasil ao III 1110 e 
Ex"" 0 Sr. visconde de Abaeté, do seu conselho e 
do de estado, gentil bomem da sua imperial ca— 
mara, senador do imperio, dignitario d& ordem im- 
perial do Cruzeiro, e gran-cmz das ordens de 
Christo do Brasil, e de N. S. daConceiqSo de Villa- 
yijosa de Portugalj 

£ o Presideute da Confederaqfio Argentina ao 
Jü** e ,Ex mo ,Sr. Dr. D. Joáo Maria Gutierrez , 
miuistro esecretario de estado degovemo daCon- 
federagfio na reparti^ao de relaQóes exteriores j os 
quaes, depois de terem trocado os seus plenos po- 
neres respectivos, que JferSo acbados em hoa 
.derida ferma, con.vfer&o noe artigos aeguintes: 


Art. 1. Haverfr perfeitapax e firme e sincera 
amixude ientre,S. M. f> Imperador do Brasil.e seus 
aucoessores esujbditoe e a Confbdera^fto Argéntina 
® eeus citjadívos , .em todaa M «ua* posaesa^ « 
twritpw» refpectÍTP». 
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Nos Justo José de Urquiza Presidente de la 
Confederacion Argentina: bacemos saber á todos 
los (jue el presente instrumento de confirmacion 
vieren: que á los siete dists del mes de Marzo de 
mil ocbocjentos cincuenta j seis se concluyó j 
firmó en Ia ciudad del Paraná entre la Confede- 
racion Argentina j Su Mbjestad el Emperador del 
Brasil debidamente representados, un Tratado de 
paz, amistad, comercio j navegacion, cujo tenpr 
j forma es como sigue: 


JSa el mrnbre de la Santisima í indivtsille Trinidai. 

E1 Presidente ,de la Corifederacion A rgentina j 
Su líajestad el Empeiador del Brasil aeseanfm 
afianzar sobre Jbases sóGdas j duraderas las reltu 
ciones de paz j de amistad que existen entre ambqs 
naciones j promover los intereses comunes de sn 
comercio j nayegacion, por medio de un Tratado 
que regule dichas relaciones é intereses sobre las 
bases establecidas en la convencion preliminar de 
paz de 27 de Agosto de 1828, j los convénios de 
29 de Majo j 21 de Noviembre de 1851; nom- 
braron & este finpor sus plenipotenciarios, 4 saber.: 

E1 Presidente de la Confederacion Argentina al 
Excelentísimo Seüor Don Juan María Guberrez, mi- 
nistro j secretario de Estado del gobierno cLe la 
Confederacion en el departamento de relaciones 
eiteriores; 


Y Su Majestad el Emperador del Brasil al Ex- 
celentlsimo Señor visconde de Abaeté, de su con- 
sejoj delde Estado , jentil-hombre de su impcriftl 
cámara, senadordel imperio, dignatario de V or- 
den imperial. del Cruzaro j gran cruzde las ordgnes 
del Cnsto del Brasil, j de Nuestra Señora dé fa. 
O)ncepcion de Villa Vi$osa de Portugal; quienep 
habiendo canjeado sus respectivos plenos podpr^i 
y ballado8,ea debida fórma, han convenido en los 
siguientes artículos: 

Art. 1. Habrá perfecta paz, J finae j sincera 
íunjatad entre la Confederacion Argentina v sus 'ciu,- 
dLadaaos, y Sp Majestad el Emperador del Braril 
j .aqá.s'ycesoresj subdítos en todas aus posqsioqqg 
reapectivq». 
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Arf. Cmln umn vlns nltea partcs contrnctnn- 
tBí w* comjiroiivt'tto u nfto npninr diructi» nurn indi- 
rflctmncnto iv nogrcgnclto clo poryAo ivlguiint c1«»b 
territorioH du outrn, noni n orongflo nollog vlo go- 
vornon iiHloiwudontoH cm clcsovmliocimonto vln nu- 
toridftilo Hobcrnnu c logitinm roípcctivu. 

Art. !i. AbcIuub nltiiH purtoB contrnctanteB con- 
firmfto o rntificfto u doclurngfto contidn no nrt, l u 
da conven^no prelirninur dc ¡mz celcbrndn entre 
o Brnsil e n lícpublicn Argentínn nos 27 dias do 
mez de Agosto de 1828, nssim como confirmfto e 
rntificfto a obrigaoflo do defender a indenendencía 
e integridnde cfa Republica Orientnl do uruguav, 
de cónformidade com o art. 3° da mesrna con- 
veiiíflo preliminar, e segundo estipularem ulterior- 
mente com o governo da dita Republica. 

Art. 4. Considerar-se-ba atacada a independen- 
cia e integridade do Estado Oriental do Uruguaj, 
nos easos que ulteriormente se accordnrem em con- 
curreircia com o seu goverao, e desde logo, e de- 
signadamente, no caso de conquista declarada, e 
quando alguma nacjüo estrangeira pretender mudar 
a ftírma do seu governo, ou designar ou impflr a 
pessoa ou pessoas que hajüo de governa-lo. 

Art. 5. Ás duas altas partes contractantes con- 
firmTio e ratificao a declaracüo e reconhecimento 
da independencia da Republica do Paraguaj, nos 
termos em que o fizerño o encarregado das rela- 
Qóes exteriores e Director Provisorio da Confede- 
ra§So Argentina, por meio do seu encarregado de 
negocios em missño especial junto ao governo do 
Paraguaj, aos 17 de Julho de 185*2, e S. M. o 
Imperador do Brasil por acto de 14 de Setembro 
de 1844, feito e assignado pelo encarregado de 
negocios imperial junto ao governo daquella Re- 
publica. 

Art. 6. As duas altas partes contractantes, de- 
sejando prtr o commercio e navega$áo de seus res- 
pectivos paizes sobre a base de uma perfeita igual- 
dade ebenevola reciprocilade, convém mutuamente 
em qne os agentes diplomaticos e consulares, os 
subditos e ciaadüos de cada uma dellus, seus na- 
vios e os productos naturaes ou ruanufacturados 
dos dous Estados, gozem reciprocamente’no outro 
dos mesmos direitos, frnnquezns e immunidadesjá 
concedidas, ou que fórem no'futuro concedidas ú 
nacüo mais favorecida; gratuiíamente, se a conces- 
süo em favor da outra nacüo für gratuita, e com a 
mesma compensacüo, se a concessüo fór condicional. 

Art. 7. Para melhor íntelligcncia do art. pre- 
cedente, convém ambas as altas partes contrac- 
tantes cm considerar coino navios hrnsileiros ou 
aigentinos aquelles que fürem possuidos, tripola- 
do¡3 e navegados scgundo as leis dos respectivos 
paizes. 

Art. 8. Os Brasilciros estnbelccidos ou residen- 
tes uo .territorió urgentiuo, o reciprocamente os 
Argentinos cstabelecidos ou rcsidcntcs no tcrri- 
torio brnsileiro, estarüo isentos cle todo o serviro 
militar obrigatorio dc qunlquer gencro que sejn, « 


Art. 2. Oftdftvimv de lns Altní Partoi contra- 
tantciH hh eompramoto íi no npojnr, dirocta ni in- 
clirectnmentü, liv HCgregivcion de jwrcion alguna 
de 1 o s torritorios do In otrn, ni la crcacion en ellos 
de gobiernos indopendientoB en : desconocimiento 
do ln autoridftd Boberttnn j lejitiñu re^píCUva. t 

Art. 3. Las dos Altas Partes contratantes con- 
firman j mtíficnn ln declaracion’ cóntenida en el 
artlculo 1° de ln convcncion preliminar de paz, ce- 
lebmdn. entro el Brasil j ln República Argentinn 
á 27 dias del mcs de Agosto de 1828; así como 
«nfírmnn j ratifican la obligacion de defender la 
- mdependencia é mtegridad de la Bepública Orien- 
tal ciel Uruguaj de conformidad con el artículo 
tcrcero de la misma convencion preliminar j segun 
lo estipularen ulteriormente con el gobiemo de di- 
cha Repúblíca. 

Art. 4. Se considerarú atacada la independencia 
é integridad del Estadb Oriental del Uruguaj -en 
los easos que ulteriormente se acordasen en con- 
currencia con su gobierno, j desde luego j termi- 
nantemente, en el caso de conquista declarada, 
j cuando alguna nacion estranjera pretendiese 
mudar la fórma de su gobierno, 6 aesignar <5 
imponer la persona 6 personas que bajan de go- 
bernarle. 

Art. 5. Ambas Altas Partes contratantes con- 
firman j ratifican Ja declaracion j reconocimiento 
de la Independencia de la Repúbhca del Paraguaj 
en los términos que lo hicieron, el encargado de 
las Relaciones esteriores j director provisorio de 
la Confederacion Argentina por meaio de su en- 
cargado de negocios en mision especial cerca del 
gobierno del Paraguaj á 17 de Julio de 1852 
j Su Majestad el Emperador del Brasil por acto 
de 14 de Setiembre de 1844, beclio j firmado por 
el encargado de negocios imperial cerca del go- 
bierno de aquella República. 

Art. 6. Ambos Altas Partes contratantes de- 
seando poner el comereio j navegacion de sus res- 
peetivos paises sobre la bnse de una perfecta 
igualdad j benevola reciprocidad, convienen mu- 
tunmente en que los agentes diplomáticos j cc5n- 
sulnres, los subditos j ciudadanos de cada uno de 
ellas, sus buques j los productos naturales d ma- 
nufñeiurados de los dos Estados gocen reciproca- 
mente en el otro de los mismos derechos, franqui- 
cias é inmunidades ja coucedidas <5 que fueren 
en lo futuro concedidas á la nacion mas favore- 
cida ; gratuitnmente si la concesion en favor de 
la otrn nncíon fuere gratuitá, j con la misma 
compensacion si la concesion fuere condicional. 

Art. 7. Paramejorinteligencia del artículopre- 
cedente convicnen ambas Altas Partes contra- 
tnntes en eonsiderar conio buques argentinos <5 
brasileros aqucllos que fueren poseidos, tripulados 
j navegados segun las lej'cs de los respectivos 
paises. 

Art. 8. LosArgeutinosestablecidosdresidentes 
en territorio brasiíoro v reciprocamonte los Brasv- 
leros estnblecidos ó rcsulentes on torritorio argen- 
tino estarán eseritos de todo scrvieio militar' obli- 
gatorio do cualquior genero quc sm j detodo rim- 
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dú todo o empreatimo forgado, imposto ou roqui- 
«igfto militar. 

Art.,9. Codauma doi altns partes cor^tructuu- 
te« w obrigllo igunlmente a nfto recebor ecientu e 
voluntariamentQQOi aeus Estadoi, ea nflo empregar 
em sernftijett, «Oft-cidadaos e subditos daoutra que 
tiverem jdiáiertado do Bervigo militar de mar ou de 
terra, devendo aec: apprehendidoB e devolvidos os 
soldados e marinheirps de guerra, desertores, se 
fórem reclamados pelos consules ou vice—cousules 
respectivos. 

.. Art. 10. Sesucceder que uma dns altas partes 
coutractantes esteja em guerra com uma terceira, 
nesse caso observaráó ambas entre si os seguintes 
principios 

1° Que a bandeira neutra cobre o navio e as 
pessoas, com excepcilo dos officiaes e soldados em 
servÍQo efifectivo do inimigo. 

. 2° Que a bandeira neutra cobre a carga, com 
excep^flo dos artigos de contrabando de guerra. 

Fica entendido e ajustado que este principio 
niio será applicavel ás potencias que o nao reco- 
nhecerem e observarem, e consequentemente que 
a propriedade de inimigos que pertenqflo a esses 

f overnos nflo será livre pela bandeira daquella 
as duas altas partes contractantes que se conser- 
var neutra. 

3° Que a bandeira inimiga fez inimiga a carga 
do aeutro, a menos que tenha sido embarcaaa 
antes da declaraQflo da guerra, ou antes que se 
tivesse noticia da declara^ao no porto donde sarpou 
o navio. \ 

Fica entendido igualmente que sé a bandeira 
neutra nflo proteger a propriedade do inimigo, 
por achar-se este comprehendido na clausula do 
principio segundo, serSo livres os generos ou mer- 
cadorias do neutro que estiver embarcados em na- 
vio da bandeira daquelle inimigo, com excepQáo db 
contrabando de guerra. 

. 4° Que os cidadáos do paiz neutro podem na- 
vegar livremente com seus navios, sahindo de 
qualquer porto para outro pertencente ao inimigo, 
de uma ou de outra parte, ficando expressamente 
prohibido molesta-)os de qualquer modo nessa na- 
vegaQfio. 

5° Que qualquer navio de uma das altaspar- 
tes contractantes que se encontre navegando para 
um porto bloqueado pela outra nfio será detido 
ném confiscado senfio aepois de notifica^ao especial 
do bloqueio, iutimada e registrada pelo chete das 
forgas oloqueadoras, ou por algum official sob o 
seu commando, no passaporte do dito navio. 

6° Que nem uma nem outra das partes con- 
tractantes permittirá que permanegflo ou se vendfio 
em seus portos as presas maritimas feitas a outra 
por algum Estad'O com quem estiver em guerra. 

Art. 11. Fara nfio haver duvidas sobre quaes 
sejfio os objectos ou artigos chamados de contra- 
bando de guerra, se declarfio como taes: 1°, a ar- 
tilhária, morteiros, obuzes, pedreiros, mosquetes, 
refles, bacamartes, carabinas, espingardas, pisto- 
las, piques, espadas, sabres, langas, venabulos, 
alabawas, granadas, foguotes incendiarios, bom- 


preatito forioso, impueatos ó requimciones mili- 
tares. 

Art.. 9. Cada una do lu Altos Partos contn- 
tantos bo obliga igualmeiitn á no rocibir á sabiendu 
y voluntariamento on sua Eetndos, y á uo cmplear 
en servicio sujo á los ciudadanos y subditos de 
la otra quo hubiesen dcsertado del servicio militar 
de mar 6 de tierra, debiendo ser aprendidos y 
devueltos los soldndos y marineros de guerra de- 
sertores si fuesen reclamados por los cdnsules 6 
vicecónsules respectivos. 

Art. 10. Si sucedieseque una de lasAltas Par- 
tes contratantes estuviese en guerra con una ter- 
cera en ese caso observarán ambas entre si los 
siguientes principios: 

1° Quelabandera neutral cubre al buque j á 
las personas con excepcion de los oficíales y sol- 
dados en servicio efectivo del enemigo. 

2° Que la bandera neutral cubre la carga á ex- 
cepcion de los artículos de contrabando de guerra. 

Queda entendido y ajustado que este principio 
no será applicable á las potencias que no Je reco- 
nocieren v observaren j por consiguiente qüe la 
propiedad de enemigos que pertenezcan á esos 
obiernos no se libertará por la b&ndera de aquella 
e las Altas Partes contratantes que se conservase 
neutral. 

3° Que la bandera enemiga hace enemiga la 
carga del neutro á menos que naja sido embarcada 
ántes de la declaracion de guerra 6 ántes de que se- 
tuviere noticia de Ja declaradon en el puerto de 
donde zarpó el buque. 

Queda entendiao igualmente que si la bandera 
neutra no proteje la propiedad del enemigo por 
hallarse este comprendido en la claúsula del pnn— 
cipio segundo, seran libres los efectos <5 merca- 
derias ael neutro que estuvieren embarcados en 
buque de la bandera de aquel enemigo, á escep- 
cion del contrabando de guerra. 

4° Que los ciudadanos del país neutro pueden na- 
vegar libremente con sus buques, salienao de cual- 
quier puertO'para otro perteneciente al enemigo 'de 
una <5 de otra parte, quedando expresamente pro- 
hibido él que se les meleste de manera alguna en 
esa navegacion. 

5° Que cualquiec buque de una de las Altas Par- 
tes contratantes que se eneuentre navegando hácia 
un puerto hloqueado por la otra, no será detenido 
ni coufiscado sinó despues de notificaciou especial 
del bloqueo, notificada j registrada por el jefe de 
l&s fuerzas bloqueadoras <5 por algun oficial bajo 
su mando, en el pasaporte del dicho buque. 

6 U Que ni una ni otra de las partes contratantea 
permitirá que permauezcau ó se vend&n en sua 
puertos las presas maritimas hechas & la otra por 
algun Estado con quien estuviese en guerra. 

Art. 11. Para no dejar duda sobre cuales sean 
objetos <5*artículos Uamados de contrabando de 
guerra se declara como t&lca: 1° la artilleria 
morteros , obuses, pedreros, mosquetes, rifles, 
fusilos, carabinas, trabucos, pistolas, picas, es- 
padas, sablos, lanzas, vonablos, alabardas, gra- 
nadas, cohetes iucendiaríos, bombas, pólvora, 
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1)1«, polvom, mechs», b«!n« o todak áhdMidift 
couia» pcrtencente» ao u»ode«tBB RrmB»¡ 2°, eBCb- 
dok, cBpocitoB, peiton de b^o, ‘íbíhb de tnalhB, hol- 
drííi, uniformcB e roupn militar feita; 3°, bt>l- 
driés de cavullaria e cbvbIIob , sellins, «ellaB, 
lombilho» e qualquer outra cousa pertencente t 
áma do cavallarin ; 4°, toda a qualidade de íub- 
trutíientos de ferro, n$o, latBo e de quaeequer 
otltroB mnterifleB manufacturadoB, preparados ou 
fdrmadoB expressamente para o uso de guerta. por 
mar ou por terra. 

Art. 12. Quaíidó algnma das altas paítes tSon- 
tractantes estiver em guérra com outro Estado, 
úenhum cidadfio da outra acceitará eommÍBSÓes óu 
cartas de marca para o fim de aiudar a coperár 
hostilmente com o inimigo daquelia, sob pena de 
sfer tratado por amlias como pirata. 

Art. 13. Nenhuma das altas partes contrac- 
ttintes admittirá em seus portos piratas 'ou ladrOes 
de mar, obrigando-se a persegui-los por todos os 
meios a seu alcance e com todo o rigor aas leis, as- 
s'iin como tambem aos complices do mesmo crime, e 
a todos aquelles que occultarem os bens assim rou- 
bados, e a devoher navios e cargas a seus donos 
légitimos, cidadfios de qualquer das altas partes 
contTactantes, ou a seus procuradores, e, em falta 
destes, aos seus respectivos agentes consulares. 

Art. 14. As embarca^óes brasileiras e argenti- 
itós, tanto mércantes como de guerra, poderáó 
n’avégar os rios Pátaná, Urugüay e Paraguay , 
na parte em que estes rios pertencém ao iBrasÍÍ e 
fii 'Gotifederac^b Argentina, com sujei^ao umca-. 
rfaéiite aos : regulamentos fiscaes é de policia, nbs 
qúáeS ainbas ás áltás partes cotítractantés se obri- 
gao a adoptar como bases aquellas disposÍQóes que 
mais efficaamente contribufio para o desenvolvimen- 
tro da navega^fio em favor da qual se estabelecem 
os ditos regulamentos. 

Art. 15. Consequentemehte as ditas embarca- 
$5es poderáó entrar, permanecer, carregar-e dés- 
carregar nos lugares e portos do Brasil e da 
Confedera^fio Argentina que para esse fim fórem 
habilitados nos sobreditos rios. 

Art. 16. Ambas as altas partes contractantes, 
desejando propórcibnár tbdo o genero de facilida- 
dés á navegaQfio fluvial commum, compromettem- 
ée reciprocamente a collocar e manter as balizas e 
signaes que fórem precisos para essa mesma na- 
■Vega^fio na parte qüe a caaa uma corresponder. 

Art. 17. JEstabelecer-se-ha nos sobreditos rios, 
tanto por parte do Brasil, como da ConfederaQfio 
Argentina, um sjstema uniforme de arreoada$fio 
dosrespectivos direitos de alfandega, porto, pbarol, 
pilotágem e policia. 

Art. 18. Keconhecendo as altas partes coütrac- 
Itíütes que a ilba de Martim Garcia p6<Je por sua 
phái^fio embát-acnre impedira livre navega$fio doB 
áffluéntes do JRio daPrata em que stlo mteressa- 
dófltodosos ribeirinhos, e os signatarios dostratados 
de 10 de Julho de 1853, rcconhecem igualmente 
« óonveniencia da neutralidadc da tnenciOnada 
ilfta etn tempo de guerra , quer entre 'ós Estados 


fliBchaa, balai, y todoa lw dftttrti óbjetOB rélativói 
al ubo de eítas armas: 2° éacudoa, capaoetei, 
CóhazaB r cotas de mallá, tnhalii, uniforméBy rop& 
militnr hecha; 3° tahalÍB de cabálleria, cfióflllce, 
büIbb de tnontar: lomilloB y cualquier otra cob& 
érteneciente al arma de caballerit • 4° íoda ctet» 
e inatrumento dehietró, acero, laton y de cua- 
lesquiera otras materias maimfáctur&das, prepa- 
radas <5 dispuestns expresameáte par& uao de guerr& 
terrestre (5 marftima. 

Art. 12. Cuando alguná de las Partes contra- 
tantes estuvieréen guerracon otroEstado, ningun 
ciudadaiio de la otra aceptará comisiones <5 letras 
de marca para ajudar 6 cooperar hostiimente á. 
favordel enémigo deáquella, st5 péna de sertra— 
tado por ambos como á pirata. 

Art. 13. Ninguna de las Altas Partes contra— 
famtes admitirá en sus puertos piratas <5 ladrones 
de mar, obligándose a perseguirlos por todos los 
toedios á su aleance y con todo el rigor de las 
leyes, asi como tambien á los complices del mismo 
crímen y a todos aquellos que ocultaren los bienes 
así robados; y a devolver los buques y carga- 
mentos á sus dueños legítimos, ciudadanos de 
Cualquiera de las Altas Partes contratantes, 6 á 
sus apoderados, y en defecto de estos á sus res- 
pectivos agentes cdnsulares. 

Art. 14. Las émbarcaciones argentinas y bra— 
sileras, tanto mercantes como de guerra, podrán 
navégar los rios P&raná, üruguay, y Paraguay en 
la' parte que estos pertenecen á la Confederacion 
Argentraa y'ál Brasil, con sujecion unicamenteá 
reMamentós fiscales ydépolícia, en los euales se 
oblfgan ambas Altas rartes contratantes áádoptár 
como bases, aquellas disposiciones que maé eficaz- 
mente contribuyan al desarrollo de la navegacion 
en favor de la cual se establecen dichos regla- 
mentos. 

Art. 15. En consecuencia podrán dichas em- 
barcaciones entrar, permanecer, cargar y des- 
cargar en los lugáres y puertos de la'Confederacion 
Argentina y del Brasil que fuesen habilitados al 
éfecto en dichos rios. 

Art. 16. Deseando ambas Altas Partes contra- 
tantes proporcionár todo genero de facilidades á 
la navegacion fluvial en comun, comprométense 
reciprocamente á colocar y mantener las balizas -y 
Señales que fueren precisas para esa misma nave- 
gacion en la parte que á cada una correspondiere. 

Art. 17. Tanto por parte de la Confederacion 
Argentina como del Brasil, se establecerá en <ü- 
ehos rios un sistema uniforme áe recaudacion deloB 
respectivos derechos de aduana, puerto, faro, pilo- 
taje y polícia. 

Art. 18. Reconociendo las Altas Partes contm- 
tantes qne la Isla de Martin Garcia puedo por su 
posicion einbarazar ó impedir la libre navegacion 
de losafluentes del Rio ae laPlata en que est&n 
intCTesados sus ribereflos y los signatarios de los 
Trátados de 10 de Julio de 1853, reconocen igual- 
mente la conveniencia do la neutralidad de 'lfi refe- 
rida Isla en tiempo "de guerraya entre los 'Batádoa 



* 


ée Pntm, <juer «utre um deitea eqcaJquer outr* del PUt», ya e&trn un de ectoij oudqwm «tn 

r mcia, «m uttlidadeconuaum, 0 camo gantstú poteacia,— m utilidad oomun y oomo gMppti» 
nwragu^fto doa meBmoi rioe, e portanto con- da la navegacion de loi referidoe rioe; y por tanto 
cerdfio: acuerdan: 


1° Em «jpúr*4e por todoe oa meioi a qaea potse 
da ilhade ÍLartim GUrcia deixe de perteooer a um 
dea Eetadoe do Prata intereisados na aua livre 
jnnrega^to. 

2° Em procurar obter daquelle a quem pertewja 
a poese da mencionada ilha, que se obrigue aafio 
BeTvír^se.delk pm impedira livre navega^Bo dos 
ootros ribeiriclioe e signatarios dostrataaos de 10 
deduiho de 1853, e qoe •cooeinta na oeutralidade 
da mesma ilha em tempo de guerra; assim como 
•a que se 'fonnem os eEtabelecimeníos necesia- 
rioa para a segursnga da navega?fio interior de 
todos os -Estados rí¿eiriniios y e das naQOes eom- 
prehendidaa nofltratados de 10 de Julbode 1853. 

Art. 19. Se succedesse (0 que Deos nfio per- 
mitta) que a guerra rebentasse entre qualquer 
dos J&tados ¡dc Eáo da Prata, ou dos seus ton- 
fluentes, as duas altas partes contractantes obri- 
gfio-ee a saanter .bvre a .navegaQao dos rios Pa- 
raná, Uruguaj e Paraguay , na parte que lh.es 
pertence, nfio podendo haver outra excepQfio a este 
principio senfio a respeito dos artigos de contra- 
oando de guerra, e dos portos e lugares dos 
mesmos rios que fórem bfoqueados confonne os * 
principios do direito das gentes; ficando sempre 
salvo e livre 0 transito gerel com sujeigfio aos re- 
gulamentos de que falla 0 art. 14. 

Art. 20. Ambas as altas partes contractantes 
se obrigfio a convidar, e a empregar todos os meios 
a seu alcance para que a Republica do Paraguay 
adbira ás estipulagSes que precedem, concernen- 
tes á livre navegaQfio fluvial, de conformidade com 
o artigo addicional á convenqfio perliminar de paz 
de 27 de Agosto de 1828, e com 0 art. 14 do 
convenio de 21 de Novembro de 1851, celebrado 
entre 0 Brasil e os governos de Entre-Eios e Cor- 
rientes. 

Art. 21. A troca das ratificaQóes do pmsante 
tratado será feita na cidade do Paraná dentro do 
prazo de seis mezes contados da sua data, ou antes 
se fór possivel. 


1® Oconene por todo* loi medios á qqe lt po- 
seeion de la Isla a« Martin Oircia deje de perteneoer 
4 uno de loe Estados del Plata infereeadoa en su 
libre navegarion. 

2° Tratar de obtener de aquel á quien pertenecoa 
k posesion de la mencionada Isla, que «e oblique i 
no aervirse de eila para impedir la bore ’pavegacfea 
de los otros ribereBos y signatfirios 4« les Tratadoi 
de 10 de JuÜo de i«53, y qoe eooeiestft en su 
neutralisacion en tiernpode guena, «á -eomeaa 
que se formea «a eíla 4os eetallecímientos neceia- 
nos para seguridad de la navegaeion inteiier de 
todos los Estados riberefios y delas naciones óo&* 
prendidas en los Tratados de lOdeJuliode 1853. 

Art. 19. Si sucediere, (lo que Dios no permita) 
que estallare la guerra entre cualquiera de los Es- 
tados idel R» de k Plata 6 de sus confluantes, 
obliganse ambas Partes contratantes á mantener 
Ijbre Ja navegacien ie.bs .¿os íaraná, XJruguay 
y Paraguay en la parte que les pertenece; no pu- 
diendo baber otra excepcion á este principio smo 
con respecto á los artículos de contrabando de 
guerra, y de los puertos y lugares de losrmsmos 
rios que fueren bloqueados conforme á los principios 
del aerecbo de jentes, quedando siempre salvoy 
libre el transito jeneral, con suiecion á los regla- 
mentos de que babla el artículo i4. 

Art. 20. Ambas Altas Partes contratantes se 
obb’gan á invitar y á emplear los medios á su 
alcance para que la República delParaguay adhiera 
á las estipulaciones que preceden concernieutes á 
la libre navegacion fiuvial, de conformidad con el 
artículo adicional de laconvencion preliminar depaz 
de 27 de Agosto de 1828 y con el artículo 14 deb 
convenio de 21 de Ñoviemore de 1851 celebrado 
entre el Brasil y los gobiernos de Entre-Rios y 
Corrientes. 

Art. .21. ,E1 canje de las ratificaciones del pre- 
sente Tratado tendrá lugar en la ciudad del Paraná, 
dentro del término de seis meses contados desde 
su fecha 6 ántes si fuere posible. 


Em testemunbo do que, nds abaixo assignados, 
plenipotenciarios de S. M. 0 Imperador do Brasil, 
e do Presidente da Confederagfio Argentina, em 
virtude dos uossos plenos poderes, assignámos 0 
presente tratado com os nossos punhos, e lhe fi- 
zemos pór 0 sello das nossas armas. 

Feito na cidade do Paraná, aos 7 dias do mez 
de Margo do anno do Nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Christo de 1856- 


En testimonio de lo cual, nosotros los mfras— 
criptos plenipotenciarios del Presidente de la Con- 
federacion Argentina y de Su. Majestad el Empe- 
rador del Brasu, en virtud de nuestros plenos po- 
deres, firmamos de nuestro puño y letra el presente 
Tratado y lo sellamos con nuestros sellos res— 
pectivos. ** 

Fecho en la crudad del Paraná, á los siete dias 
del mes de Marzo del año de Nuestro Se$or Jesu- 
Cristo mil ochocientos cincuenta y seis. ' 


(L. S.) VlflCONDB DB Abaeté. (L. S.) Jüan Ma.bia Gutibbb».' 

(L. S.) Juan Makia Gutiebbbz. (L. S.) Viboondb db Ababté. 


£ lendo-nos presente 0 mesmo tratado, cuio Y tonicndo prcscnte elmismoTratadocuyotenor 
Uor £ca acima mserido, e bem visto, conBÍderaao queda proinserto y bien visto j considerado por 



o oxuninatlo |>or N(S» tudo o quo tmilo oocoutótn, 
o ajiprovtttno», rntifioamo» o coufirmiitnoH, aoiim 
no todo cotno ctn cadu uni do »oua artigoa o o«- 
tipulu^&c», c pda prooonto o dnmoa por firmü o 
valioiK) jiorft navcr do produzir o aou deviilo of- 
feito, promottendo em fé e palavrn ituperinl ob- 
serva-lo e cuiitpri-lo inviolnvelmente, e fnzó-lo 
cumprir e observar por qunlquer uiodo que posan 
aer.' 

Em testemunho e firaeza do que, fizeuios 
pas8ar a presente cnrta por jNós assignada, pas- 
sado com o sello grande das nrmas do Impeno, e 
reférendada pelo nosso miuistro e secretario de 
est-ado abaixo assignado. 

Lada no pakeio do Rio de Janeiro, aos 29 dias 
do mez de Abril do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1856. 


(L. S.) PEDRO, Lmperador (com guarda). 

José Maeia da Silva Pabanhos. 


Noi , y Imbiundo «ido uprobndo jmr el OongrMO 
iogidativo do la (Joiifodorncioti Arpontiim por «u 
loj noboruim do vtiinto y troi dol jirosonto ntoi 
ncoptiunoa, cimfirttmmo» y rittiíleninoi diclto Tr*. 
tado parn nliora y pnra on ndolanto, ofroeiondoy 
promotiouilo eumprirlo y hacorlo cumplir nsl en ei 
todo como en cadn una do iui ostipulaoione», 
usuudo paru ol efectodi todo ol póderj tnedioa& 
nuestro alcQnce. 

En testimonio do lo cual firmamos el preiente 
instrumeuto de ratificacion, sellado con el sello na- 
cioual y refrendado por el miuistro secretario de 
Estado en eldepartamento de Relaciones exteriores. 

Dado en el palacio de gobierno de la ciudad del 
Parauá capital provisoria de la Confederacion.Ar- 
entina á los veiute y ciaco dias del mes de Junio 
el año del Seüor, mil ochocieatos cincuenta y 
seis. 

(L. S.) JUSTO JOSÉ DE URQTJIZA. 

Juak Mabia Gutiebebz . 



Lti io Congrtéto da Oaitftienufla Argeniwa, de 21 de JwíAo de 1866, apjirotando o tratado mpra, 


O seaado e camara dog deputadoa da Confederaqao Argentina, reunidos em congresso sanccionto 
com forQa de Lej. • - 

Art. 1° FicSo approvados os vinte e um artigos de que consta o tratado de amizade, commercio e 
naveg*$3o celebrado nesta capital do Paraná. no dia 7 de Margo do presente anno de 1856, entre o go- 
vemo da Confedera£fio e o de S. M. o Imperador do Brasil, por meio de seus respectivos plenipoten- 
ciarios ; dévendo entender-se que o reconbecimento da independencia da Republica do Paraguay (cuja 
ratrfica^ao se estabelece pelo art. 5°) é com reserva do de limites territoriaes daquella Repubiica em 
rela^Lo com 08 da Confedera^áo que ainda nSo forao estabelecidos. " 1 

Commuuique-se ao poder executivo. 

Sala das sess5es do congresso no'Paraná, capital provisoria da Confederagño Argentina, aos 21 
dias do mezde Junho do anno do Senbor de 1856. 

Balta.zab Sauchez , Presidente. — Bknjamin Ygaezabal , Secretario. 


Paraná, 29 de Junho de 1856. 

Observe—se como lei da Confederaqáo Argentina, 
nacional.' 


communique-se, publique-se e dé-se aoregistro 
Ueqoiza. -.»• . . 


Juan, Maria. Guttiemz. 


N. 3. 

DECRETO N° 1781 DE 14 DE JULHO DE 1856. 


Promulga o tratado dt amizade, commercio e navegacao entre o Imperio do Brasil e a 

Confederacáo Argentina. 


Tendo-se concuido e assignado na cidade do Paraná, aos 7 dias de Mar^o do presente anno, um 
tratado de amizade, commercio e navegn^Jo entre o Imperio e a Confederarao Argentina, e achando- 
se este acto mutuamente ratificado, e trocadas as ratifica^Oes em 25 de Junho proximo passado; Hei 
por bem que o dito tratado seja observado e cumprido tao inteiramente como nelle se contém. 

José Maria da Silva Paranhos, do meu conselho, ministro e secretario do estado dos negocios 
estrangeiros, o tenha assim entendido, e expeQa para este fim os despachos necessarios. Palacio do 
Rio de Janeiro, aos 14 dias do mez de Julho de 1856, 35° da iudependeucia e do Imperio. 

Com a rubrica de S. M. o IMPERADOR.' 

José Mabia da StLVA Paranhos. 



« 


Trai*4» de amizade, navegafio 
Repobliea do Paraguay 


N. 


Hám, o Itnperftáftr constitucional e defenaor 
perpetno doBnsil, etc.; Fazemos saber a todos 
osqoe a presente carta de confirmíujao, approva- 
Saoentáncso virem, que aos seis dias ao mez 
& Abtü do cwreote anno, se coocluio « assignou 
mesta «drte do íiio de Janeiro , entre nós e o 
presÜcnte da Republica do Paraguay, pelos 
reacfi vos pjesipotweiariofe tamúdos dos necea- 
satKK plenos poderes , um tratado de amizade, 
e oommercio do teor seguinte: 

Xm mmm ia JSaMtitiimá e Indwisivd TrmdaSt. 

S- 3JL o Imperador do Brasil íS. Ez. o Sr. 
preadmte da Eepublica do Paraguay, desejando 
tuxBir em bases soüdas e dnradouras as rekQües 
de paz e sunizade que existem entre as duas 
xarjóes, e regular & sua navegac&o e commercio 
xeeáproco pormeio de um tratado adaptftde-és-suas 
creniastKndas áe paizes limitropbes e ribeirinhos, 
xwmeiño pai& esse fim por seus plenipotenciarios, 
* saber: 

S. M- o Imperador do Brasil aS. Ex. o Sr. 
ür. Jo£C Maria da Silva Paranhos, do couselbo 
áe S. M. o Imperador do Brasil, commendador 
ám. Imperñl ordem da Bosa, minístro e secretario 
áe esfcMo dos negocios estrangeiros ; 

E S. Ex. o Sr. presidente da Éepublica do 
Itamgnay a S. Ex. oSr. José Berges; 


Os quaes, depois de terem trocado os seus 
pieaos poderes respectivos, que forfio achadoa em 
Vn « áevkia fiSnna, convierfio nos artigos ne- 

-guwtce: 

Ait. I. Haveri paz períeíta , firme e sincera 
touzadc entrc S. M. o Imperador do Brasil e seus 
• oc e oew r es e subditos, e a RepublicadoParaguay 
« seos dáaáSos, em todaa as suas possessOes e 
tenitonos rtspectivos. 

A* ahas partes contractantes velaráO em que 
m t& ttñé tj boa mtellrgencia ‘sejfio m&nttd&s 
«—tamte o perpetuamente. 

Ait. 2* 0 Üfcttsil nónóéde-aoíí'nsmwTnsrMíites 
á» Bytl ia do Fanguay a lirre navegagfio dos 
lim Pkm&¿ « Paraguay , naquqllaa partea em 


, e commercio celebrado eom a 
em 6 de Abril de 1856. 


4. 


Por cuanto ha sido ajustado, concluido y fir- 
mado en veinte artlculos, en la corte del Bio de 
Janeiro, el diaseis de Abril áltimo, un Tratado d& 
amistad, comercio y navegaeion entre el gobiemo 
de la República del Paraguayy el del Imperio del 
Brasil, por xnedio de los plenipotenciarios nombra- 
dos por ambos gobiernos, cuyo tenor á la letra ea 
eamorigufl: 


£* <1 mmbre de la ¿Santísima e Indivisikle 
Trinidai. 

S. E. el SeñorPresidente de la República del Pa- 
raguay y S. M. el Emperador del Brasil, deseando 
asegurar en bases sólidas y duraderas las relaciones 
depazy amistad que existen entre ambas naciones, 
y reglamentar la navegacion y comercio recíproco 
■per tnodio -de un Tratado adaptado á sus circuns- 
tancias de paises h'mitrofes y ribereños, nombraron 
con ese objeto por sus plenipotenciarios, á saher: 

S. E. el Señor Presidente de la República del 
Raraguay a S. E. el Señor José Bergés ; 


' Y S. M. élEmperador del Brasil á S. E. el Señor 
Dr. José María da Silva Paranhos, del Consejo de 
S. M. el Emperador del Brasil, comendador de la 
ímperml ardsn de ia Rosa, ministro y ^ecretario de 
lEstado de los Negocios estrangeros; 

Los cuales, despues de haber cangeado susres- 
pectivos plenos poderes, que fiieron hallados en 
puenay aebida fórma, convinieron en los artioulos 
siguientes. 

Art. I. Habrá pra perfecta y estáble, y amistad 
sincera entre Ta Éepública del Paraguay j aus 
ciudadanos, y S. M. el Emperador derBrastTy sus 
sueeaoresy subditos en todas sus poaesionee ytar- 
ritorio3 respectivos. 

Las Altas Partes contratantes velarán para que 
ae mantengan constante y perpetuamente esta 
amistad y buenn inteligencia. 

Art. 2. La República del Paraguav concede i 
los buques mercantes dol Imporio del Braaii la libre 
*Nweg»<non do loa rios Paraná j Paraguay, «a 



•§ 


que é rebeirinho; e n Ropublica do Pwaguay 
eoucede, no* mesnuw tormoa, w Brasil o direito 
de nnvegnrao lim na parte daquelles dou» rio» 
era que ó ribeirinha; de tnodo que a navega^fio 
dos dítos rios, ua parte em que cada uma das 
duas nacóes é ribeirmha. fica sendo comruuin :i 
runbas. 

Art. 3. Os eubdíto» e ug citÍHdaos das altas 
partes coutractaute» poileráé entrar e sabir lirre e 
seffuramente com seus navios e carrerramentos mi 
todos os portos e iugares que se acliareni habi- 
iitados para o commercio estrangeiro nos territo- 
rios pertencentes :i cada itma das altas partes 
contractantes; jXKler'io pennnnecer e residir cm 
qualqucr parte aosditos territorios , alugar casas 
e armazens, conamerciar em toda a classe de 
productos, manufaetnras e mercadorias que sejiío 
de legitimo trafico, sugeitando-se ás leis, usos 
ecostumes estabelecidcs no paiz. 

, No querespeita á policia dos portos, carga e 
descarga dos navios, annazenagem e seguránca 
das mcrcadorias, ¡jozarás dcs mesmos direitos. 
franquezas e privflegios de que goziio ou goza- 
rem os nacionaes. 

Art. 4. Fica entendido que se nao compre- 
hende nas disposiixics preeedente a navegocSo 
dos rios interiores que desaguSo no Pamná ou no 
Paraguaj, que em ambas as margens pertencáo á 
soberania de uma das doas nacóes; reservándo-se 
as duas altas jiartes eontractantes seu pleno e 
inteiro direito de exceiituar essa navpgam’io pani 
» bandeira nacional. 

Outrosim fica exceptuñdo o coiumereio de porto 
a porto da mesma narSo , consistiiidí) em generos 
do paiz, ou estrangeiros já despachados para con- 
sumo, cujo commerrio nSo se poderá fiizer >enSo 
em embarcacOes nacionaes, sendo comtudo livxe 
aos cidadaos e subditos de ambas as altas jArtes 
contractántes carregar suas mercadorias nas ditas 
embarcagoes, pagando uns e outros os mesmos 
direitos. 

Art. 5. Nenhuma das altas partes contractanU» 
iinporó direitos de transito. nem outros sob qiial- 
quer denominanáo que seja, sobre as embarcacües 
aa outra que uavegarem pdos rios Pnranú e Para- 
guaj, oom destino de um porto da nacfto a que 
pertencem para ontro da mesma na^fio , ou de 
iuii porto ua inrfio a que pertencem pura outro 
de terceira, e viee-versa. 

Art. 6. Fica euteudido que eada mua dasduas 
altas partes contraclantes ae reservo o direito de 
adoptar por meio de rcgulamentos fiscaes e poli— 
ciaes as medidas canveaionles para cvitar ocon- 
trabamio e prover ¿ su» segurauca , obrigando-t» 
nmbas a sustentar como Imscs de toes reguiamen- 
tog, as que fórem mais fávoraveis ao melhor o 
mais auiplo doscnvolvimento da navegacüo para a 
qual. fórcm ostabclcridos. 

Art. 7. A« ombarca^óea de cada umadasduas 
nitas jinrtes contractantea , quauido so dirijao de 
de um.porto da.na^ao a quc pcrteuccin jiara outn» 
da mesmn naqüo, ou de terceira, jkxÍotíiü tocar 
com. 3ou carregamento ocn uru porto da outra 
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aquellu partea en que e» ribereBa; y el firasii <smk 
cede, en kw mismoe términos, k ia Bepábhea de( 
Paragumv el derecho de navegacion libre en ta parte 
de aquelloe dcs rios en que es riberefta ; de modo 
que la navegacion de los referidos rios en la parte 
en que cada una de Jns dos naciones es ribereft» 
queda «endo eomun k ambas. 

Art. 3. Los ciudndanos v los subditos de las 
Altas Pnrtes contrutnates podrán entrar v salir li- 
bre v seguramente con sus huques v cargaméatos, 
en todos Ias puertos v lugares que se hailaren habi- 
litados {Hft* ei comercio estrangero, en los territo- 
rio? pertenecientes íl eada una de las Altas Partes 
contratantcs: podrin permaneeer v residir en eual- 
qiúera parte de los dichos territoriosaiquilar casas 
v almacenes: comereiar en todaelase de productos, 
manufacturas v mercancias, que sean de tráfico 
legítiixno, sujetándose á las leves, usos v costum- 
bres establecidos en el pais. 

Por lo que hace á la polícia de ios puertos, carga 
v descaríra de los buques, almaccnaje v seguridad 
del .s mercandas, gozarán de los mismos deá-echos, 
franquirias v privilegios de que gozan v gozaren 
los nacionales. 

Art. 4. Queda entendido que no se cc-inprende 
en las disposiciones precedentes la navegaeion de 
los rios mteriores quc des;iguan en el Paraná 6 en 
el Paraguav. cuvas dos márgenes pertenesean á la 
sobenuúa de una de las dosnaciones; reservando-se 
las dosAltas Partes contratantes su pieno j entero 
derecho de reservar esa navegacion jiara la bandera 
narionai. 

Otrosi: queia excejituado ei comerciode puerto 
á puerto de la misma uacion , consistiendo en géne- 
ros dd pais ó estrangeros va despachados por el 
consamo. cuvo comercio no se poará hacer sino en' 
embarcackmes narionales, siendo, sin embargo, 
libru á loe ciudadanos v subditos de ambas Altas 
Partes con' '¡tantes cargar sus mercancias en las 
referidas embarcneiones. pagando unos v otros loa 
misrnos derechos 

Art. 5. Xinguua de las Altas Partes contratan- 
tes impoadiú derechos de transito, ni otros de cual- 
qoicra denomroacion que sean sobre las embarea- 
ciones de la otra que navegarea jwr los rios Paraná 
x Paragnavcou destino de.un puerto de la uacioá, á 
qae perteaecen. á otro de la misrna naeion, <5 de üti 
poerto de la nacion á que perteuecen, á otro dé 
tatm.v w/ttersa. 

Art. 6. Queda enteudido cjue cada una de Iaá 
dns altas partes contratantes se íeserva el derecho 
de adoptar, por medio de reglamentos Escalos v 
polioiales, las medidas convcuientea para evitar el 
coutrabnndo, v prover á su seguridad ,• obligándóse 
ambas á sostener eomo baaes de tales roglamentos 
las que fueren mas favorabks ai raejor y mas amplio 
desmvolvinucnto dc la navegariou, para la que tue- 
n>n cstaUecidaa. 

Art. 7. Las embarcarionos do cada una’ de Itó 
dos Altap Partos contratantes, ouando se dirijan dle 
un pucrtode la uacion a que portonecen', para-otro 
de l«.(uismivuarion , ó de turoero, pddráu toCar'ooni 
sa-c«jg»roa»ito eu ua puwto-de-la- otra Alto- PaKa 



parte contractante, ahi permanecer, deacarregur 
e vender todo ou parte do seu csarregamento , 
receber nova carga ou seguir com o resto da 
que trouxe para o porto oo seu destino, sem 
que pnguem pelas mercadorias que tenhao des— 
earregado outros nem mais nltos direitos do que 
cs que se cobrao ou cobrarcm pelas mercadonas 
introduzidas ou exportadas directamente pela na- 
qao mais favorecida. 

Art. 8. Nos portosda RepuUica doParaguaj-, 
onde chegíirem navios brasileiros para coimiierciar, 
Moseráo estcs obrigados a pagar, atftulo de tone- 
lagem, ancoradouro, pilotagem, ou salramento em 
caso de avario , ou de uaufragio, outros nem mais 
altos direitos do que sáo ou fórem no futuro im- 
postos sobre as embarcaqóes paraguayas; e reci- 
procameute, nos portos do Brasil, as enibarcaQóes 
paraguayas náo seráo obrigadas a pagar, sob os 
mesmos titulos, maiores direitos do que os que 
pagSo ou pagarem as embarcaeóes brasileiras. 

Art. 9. Os Brasileiros noParaguay, e osPa- 
raguavos no Brasil, ter&o iuteira liberdade para 
mauejar seus proprios negocios, podendo fázé-lo 
por si ou por seus agentes e cakeiros, como melhor 
entenderem. 

Art. 10. Os subditos ou cidadlos decadauma 
das altas partes coutractantes gczaráo em todos 
os territonos da outra de completa e perfeita pro- 
teccüo quanto ás suas pessoas e propriedades. 
Elles terño livre e facil accesso aos tribunaes para 
reclamarem e uefenderem seus direitos; e poderáo 
disp&r de suns propriedades por venda, troca . 
doacüo, testamento ou por outra qualquer ma- 
neira , sem que se Ihes opponha obstaculo ou 
impedimento algum, gozando a este respeito dos 
mesmos direitos e privflegios que tem ou tiverem 
os proprios subditos ou cidadáos do palz em que 
se acharem. 

Serüo isentcs de todo o semVo mil'.tar otriga- 
torio, de qualquer genero que seja, e de todo o 
émprestimo forcado , impostos , ou requisioúes 
militares. 

No caso de fallecimento ab intesiaio , o res- 
pectivo consul geral , consuj ou rice-consul, 
exercitará o direito de ?dministrar a propriedade 
que o fallecido tiver deixado, u benehcio uoslegi- 
timos herdeiros e doscredores á heran^a, tanto 
quanto o admittirem as leis do paiz cm que tiver 
lugar o fallecimento. 

Art. JI. As duas altas partes contrr.ctantes, 
desejando assentar as relacOes de nmizadc, com- 
mercio e navegacao de seus respectrios naizes 
sobre a base de uma perfeita igunldade e bene- 
vola reprocidade, convier&o em que os agentes 
diplomaticos e consularcs, os subditos ou cida- 
d&oe de cada uma dellas, seus rcspectivos navios, 
e os productos naturnes oti manufacturados dos 
dous Estados,, gozaráo reciprocnmente no outro 
dos mcsmos direitos, frnnquezas c immunidndes 
j& concedidos, ou que o fórem pnra o futuro,ú nncfto 
maig fávorocida, s'cndo gratuita a conccssao, sc 
o fOr ou tivor sido para cesa nngüo, e ficnndocsti- 


contratante, permauecer allí, descargar j vender 
todo, 6 parte do su cargamento, recibir nuevacarga 
ó se^uir con el resto de la que trajo para el puerto 
de su destino, sin que paguen por Jas mercancias 

S ie hayan descargado ó cargado, otros ni mas 
tos derechos de lo que fueren los que se cobran 
por las mercaneias introducidas d esportadas direc- 
tamente por la nacion mas favoreciaa. 

Art. 8. En Ios puertos de la República del Pa- 
ntguay ádonde llegaren barcos brasileños ú comer- 
ciar, no estarán obugados estos á pagar á títuio de 
tonelaje, anclaje, pilotaje , 6 salvamento, en caso 
de avería 6 naufragio, otras ni mas altos derechos 
de lo que estan 6 estuvieren impuestos eu lo futuro 
á las embarcaciones paraguajdS; y reciprocainente 
en lospuertos delBrasil, las cmbarcaciones para- 
guayas no estarán ohligadas á pagar, bajo los mis- 
mos títulos, mayores dercchos de lo que los que 
pagan ó pagareD las embarcacionesbrasileíms. * 

Art. 9. Los Paraguavos en el Brasil, y los Bra- 
sileuos en el Paraguay, tendrán entera libertad para 
manejar sus propios negocios, pudiendo Iiacerlo por 
si, 6 pr sus agentes y dependientes, como rnejor 
lo entendieren. 

Art. 10. Losciudadanosó subditos de cada una 
de las Altas Partes contratantes gozarán en todos 
los territorios de la otra de compieta y perfecta pro- 
teccion, en cuanto á sus personas y propiedades. 
Tendrán libre y fácil acceso á los tribunales para 
reclamar v defender sus derechos; y podrán dispo- 
ner de sus propiedades pórventa, cambio, dona- 
eion, testamento, 6 de otro qualquier modo, sin que 
se les ponga obstáculo ó impedimento alguno, go- 
zando & este respecto de fos mismos derechos v 
privilegios que tienen ó tuvieren los mismos subdi- 
tos 6 ciudadanos dei pais en que se hallaren. 

Estarán esentos de todo servicio militar forzado, 
de cualquier genero que sea, y de todo emprestito 
forzoso, impuestos v requisiciones militares. 

En el caso de fallecimiento al inlestato, el respec- 
tivo eónsul general, cónsul ó vice cónsul ejercerá el 
derecho de administrar la propiedad que el fínado 
huhiere dejqdo, á beneficio de los legítimos herede- 
rosv de los acreedores á la herencia, en cuanto lo 
permitieren ksleves del pals en que tuviere lugar 
el fallecimiento. 

Art. 11. Las dos Altas Partes contratantes, de- 
seando sentar las relaciones de amistad , comercioy 
navegacion de sus respectivos paises, bajo el pié 
de una perfecta igualdad y bcnevola reciprocidad, 
convicnen en que los agentes diplomáticos y cón- 
sulares, Ios ciudodanos y subditos de cada unade 
ellns, sus respcctivos buqucs y los productos natu- 
r. les y manutacturados de ambos Estados, gozarán 
rcciprocnmente en el otra de los mismos derechos, 
frnnquicias é inmunidades va conccdidns, ó quo lo 
fucrcn en el porvcnir á lu imcion mas favorecida, 
sicndo gratuita la conccsion si lo fúero ó hubioro do 
scr pnra esa nacion, y qucdando cstipuladu la mis- 
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pulada a mesma eompensacilo, sa a conceasao fór 
condicional. 

Art. 12. Para mellior intelligencia do artigo 
precedente as duas altas partes contractantes 
convém em considerar navios trasileiros ou para- 
guayos os que fórem possuidos, tripolados e nave- 
gados segundo as leis dos respectivos paizes. 

Art. 13. Se acontecer que uma das altas par- 
tes contractautes se aehe em guerra coin uma 
terceira potencia, os subditos ou cidadaos da ou- 
tra que se conservar neutra, poderáí continuar 
seu commercio e navegacüo com esse Estado , 
exceptuados os portos ou cidades <juo se acharem 
bloqueados ou sitiados por mar ou por terra; mas 
em nenhum caso será permittido o eommercio dos 
artigos reputados de contrabando de guerra. 

Art. 14. Para qae náo baja duvida sobre quaes 
sejáo os objectos ou artigos chamados de contra- 
bando de guerra, se declaráo taes: l.°, canb(5es , 
morteiros, obuzes, pedreiros, mosquetes, refles , 
carabinas, espingardas, pistoías, piques, espadas, 
sabres, lancas, dardos, alabardas, granadas, 
foguetes, bomb'as, polvora, mechas, baías, e to- 
das as outras cousas perteneentes ao uso destas 
armas; 2°, escudos, capacetes, peítos de a^o , 
saias de maJha, boldriés, e roupa feita de unifor- 
me e para uso militar; 3», boldbfiés de cavallaria, 
cavallos, selb'ns, sella, lombilhos, e quaesquer 
pertences desta arma; 4 U , e geralmente toda a 
ualidade de instrumentos de ferro, aco, latüo e 
e quaesquer outros materiaes manufacturados, 
preparados ou formados designadamente para fazer 
a guerra por mar ou por terra. 

Art. 15. No refendo estado de guerra entre 
alguma das altas partes contractantes e uma ter- 
ceira potencia, nenhum subdito ou cídadño da 
outra acceitará commissáo ou carta de marca para 
o fim de ajudar ou eooperar hostilmente com o 
seu inimigo, sob pena de ser tratado como pirata. 

Art. 16. Nennuma das altas partcs contrac- 
tantes admiítirá em seus'portos piratas ou iadrCes 
de mar, obrígaudo-se a persegui-los por todos os 
meios ao seu alcanee, e com todo o rigor dasleis, 
assim como os que fórem convencidos de compii- 
cidade dessecrime, ou occultarem osbeus assim 
roubados , e a devolver navios e cargas a seus 
legitimos donos, subditos ou cidadáosde qualquer 
das partes contractantes , ou a seus procuradores, 
e em falta destes, aos respectivos agentes con- 
sulares. 

Art. 17. Se bouver alguma desiuteüigencia , 
quebra de amizado, ou rompimeuto entre as duas 
alta3 partes contractantes—o que Deos nüo per~ 
mitta—, os subditos ou cidadaos de enda uma das 
mesmas altas partes contractantes , rcsidentes 
dentro dos temtorios daoutra, poderáó ahi ficar 
para arranjo de seus 'negocios, e pnra continuar 
no seu commercio ou occupagüo no pleno gozo de 
sua liberdade e propriedade, emquantosc compor- 
tarem pacificameute, e nfio commetterem offensa 
contra as leis. Seus bens, do qualquer clnsso que 
sejfio, quor ostejfio debaixo do sua propriaguar- 
da, ou confiados a particulares ou ao Estado, nfio 


ma. compensacion, si la concesion fuere contdi— 
cional. 

Art. 12. Para raejor inteligeacia del artículo 
precedente, convienen las dos Altas Partes contra— 
tantes en consíderar buques paraguayos 6 brasile— 
ños los que fueren poseidos, tripulados v navega- 
dos segun las leyes de los respectivos prnses. 

Art. 13. Si aconteciere que una de las Altas 
Partes coutratantes se halle en guerra con una ter- 
cera poteacia, los ciudadanos ú subditos de laotra, 
que se conservar neutra, podrán continuar su co- 
mercio y navegacion con ese Estado, esceptuados 
los puertos y ciudades que se halleren bloqueadoa 
6 sitiados por mar <5 tierra; empero en ningun 
caso será permitido el comercio de articulos repu— 
tados como coDtrabando de guerra. 

Art. 14. Para que no haya duda sobre cuales 
sean los objetos ó artíeulos llamados de contra— 
bando de guerra, declaranse tales : l°caüones, 
morteros, obuses, pedreros, inosquetes, riñes, 
carabinas, fusiles, pistolas, picas, espadas, sables, 
lanzas* dardos, alabardas, granadas, cohetes, bom- 
bas, pélvora, mecbas, balas, y todas las otras co— 

‘ sas pertenecientes al uso de estas armas: 2 U escu- 
dos, capacetes, corazas, eotas de malla, fornituras, 
y ropa hecha de uniforme y para uso mih'tar: 
3°correagede caballeria, cabalW, lomillos. siilaa 
de montar, y cualesquiera cosas pertenecientesá 
esta arma : 4°y generalmente toda calidad de ins- 
trumentos de luerro, acero, laton v de cualesquiera 
otros materiales manufecturados, preparados d for- 
mados espresatnente para hacer la guerra por mar, 

<5 tierra. 

Art. 15. Eu el mencionado estado de guerra 
entre alguna de las Alfcas Partes contratantes, y 
una tercera potencia, ningimo ciudadano ó subdito 
de la otra aceptará comision, ó carta de marca para 
el fin de ayurlar d cooperar hostilmente con su ene- 
migo so peiia de ser tratado como pirata. 

Art. 16. Ninguna de las altaspartes contratantea 
admitirá en sus puertos piratasdladrones demar, 
obligándose á perseguirles por todos les medios que 
estén á su alcance, y con todo el rigor de las leyes, 
como igualmente álos que fueren convencidos de 
complicidad de ese crimen, ú ocultaren los bienea 
asi robados, y á devolver buques y cargas á sus 
legítimos dueüos, ciudadanos ó subditos decual- 
quiera de Ias partes contratantes, ó á sus procu- 
radores, y á falta de estos, álos respectivos agentea 
cdnsulares. 

Art. 17. Si hubiere algun desacuerdo , quiebra 
deamistad, 6 rompimientoentre las dosAlfas Partea 
contratontes. — lo que Dios no pcrmita, — loa 
ciudadanos d subditos de cada una de las mismaa 
Altas Partes contratantes residentes én los territo- 
rios de la otra, podrán permanecer allí para arre- 
glar sus negociosy continuar en su oomercio ú ocu- 
acion, en el pleno goce <le su libertad y propie- 
ad , con tal que se porton pncificamente, y no co- 
comotan ofensns contra las leyes. Sus bíenes de 
cualquiern clase aue seau, ya ostón bajo su propia 
custodia, ya connados á particulares d al Estado, 
uo eatarán augetos á embargo <5 socuestro , ui fc 
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serfto snjeitos a emoargos ou -sequestiro, ncm a 
nenhuma outra carga ou e.Naccfio senao (iquellas 
que possüo recahir ein propriedades semelnantes 
pertencentes aos subditos ou cidadfios nacionaes. 

No caso poréua de que o seu comportamento 
dé motivos de suspeita, poderáó ser mandados 
sahir do paiz, concedendo- se-lhes tempo suffi- 
ciente paraseus arranjos, e a ñculdade de levarem 
seus hens e propriedades, e de dispórem delles 
por qualquer meio legal. Outrosim receberáó um 
salvo—condiu-to para que possfio livremente c com 
segumn^a embarcar no porto que elles inesmos 
escolherem. 

Art. 18. As duos altas partes contractantes 
convém em regular o transito dos seus navios de 
«uerra nas au'uas dos rios Paraná e Parnguav 
que llies pertencem , nos segurates termos: 

S. Ex. o Sr. presidenteda Republica, em atten- 
qáo a quc o Brasil c um Estado ribeirinho, concede 
que, independemente de prévio aviso e consenti- 
mento, até dous navios de guerra brasileiros, de 
vela ou vapor , juntos ou separadamente, possfio 
subir e dcscer livremente, sernpre que assim con- 
venha uo govemo imperial, pelos rios Paraguay e 
Baraná, na parte pertencente áRepublica, bem 
como entrar em todos os portos desta abertos ás- 
bandeiras estrangeiras ; comtanto, porém , que 
nenhum dos diros navios tenha maior arqueacao 
que a de seiscentas toneladas, nem maior arrna- 
mento que o de oito hocas de fogo. 

E reciprocamente, S. M. o Imperador do Brasil 
concede, sob as mesmas condicóes, que até dous 
navios de guerra íicraguayos possfio chegar aos 
portos do Brasil abertos ás bandeiras estrangei- 
rasnos rios Paraguay e Paraná. 

Fica entendido: 1°, que na sohredita restricQao 
se náo comprehendem os navios de guerra hrasilei- 
ros que fórem como paquetes aos portos da Repu- 
bbca, conforme o puderem fazer os de qualquer 
outra nacáo; 2°, que os navios de guerra brasilei- 
res e os paraguayos gozaráó respectivamente, nos 
sobreditos portos fluviaes, das nonras, franquezas 
e- isencáes que sáo de uso geral; 3°, que os navios 
de guerra paraguayos poderáó entrar em todos os 
portos maritimos do Imperio abertos ao. commercio 
estrangeiro, e nelles gozaráO das mesmas honras, 
firanquczas e isenqóes que se concederem aos de 
qualquer outra na^áo. 

Art. 19. 0 simples e livre transito pelas aguas 
dos rios Parnguay e Paraná , de que tratáo os 
arts. 2e 18 dopresentetratado, será permanente; 
todas as outras estipulagóes sdmente serfio vigentes 
por seis annos, contados do dia da troca das 
ratificaQóes, em que o mesmo tratado come^ará a 
tér pleno e inteiro effeito. 

Art; 20. A troca das ratificaqóes do presente 
tratado swá feita na cidade da Assump^áo dentro 
do prazo de oitenta dias, ou antes se fór possivel, 
contados do dia dfi sua dnta. 

Em testemunho doque, n<5s os plonipotenciarios 
de S. M. o Imperador do Brasil; o da Rtípublica 


nmguim otra carga o exaccion , sino áaqudlas que- 
pueden gravitar sobre propiedades semqjanteS', 
pertenecieutes á los ciudadanos ó'subdit'os nacio- 
nales. 

Empero en el caso de que SU’ comportamiento dé 
motivos de sospecha, se les podrá hacer salir dét 
país, concedienaoseles tiempo suficiente para- sus: 
aireglos, y la facultad de llevar consigo sus bienes 
y propiedades, y dedisponer de ellasporcualquiera 
medio legal. Otrosí: recibirán un salvo conducto 
para que puedan embarcarse libremente y con segu- 
ridad en el puerto que ellosmismos eligieren. 

Art. 18. Las dos Altas Partes contratantes con- 
vienen en arreglar el transito de sus buques de 
guerra en las aguas de los rios Paraná y Paraguay 
queles pertenecen, en los términos seguientes: 

S. E. el Sr. Presidente de la República. en aten- 
cion á que el Brasil es un Estado riberetio , concede- 
que, independientemente del previo aviso y consen- 
timiento, nasta dos buques de guerra brasileños de 
vela 6 de vapor, juntos <5 separadamente , puednn- 
subiry bajar libremente, toda vezque así convenga- 
al gobiemo Imperial, por los riosParaguay, y-Pa- 
raná, en la parte perteneciente á la Repúólica, 
como tambien entrar en todos los puertos de esta- 
abiertos á los pabellones estrangeros, con la condi- 
cion de que nmguno de esos buques tenga raayor 
casco que de seiscientastoneladas, ni mas artilleria 
que ocho cañones. 

Y reciprocamente, S. M. elEmperador del Brasil 
concede, bajo las mismas condiciones, que hasta 
dos buques de guerra paraguayos puedan Uegar á 
los puertos del Brasil abiertos á los pabellones es- 
trangeros en los rios Paraguay, y Paraná. 

Queda entendido : 1° que en Ia referida restric- 
cion no se comprende los buques de guerra brasile- 
ños que fueren como paquetes á los puertos de la 
República, segun lo puaieren hacer los de cual- 
qmera otra nacion; 2° que los buques de guerra 
paraguayos y los brasileños gozarán respectiva- 
mente en los referidos puertos fluviales de los hono- 
res, franquicias, y esenciones que son de costumbre 
general; 3° que Ios buques de guerra paraguayos 
podrán entrar en todos los puertos marítimos del 
Imperio, abiertosal comercio estrangeroy gozarán 
en ellos de los mismos honores, franquiciasy esen- 
ciones que se concedieren á los de cualquiera otra 
nacion. 

Art. 19. Eltransitosimpley librepor las aguas de- 
los rios Paraguay y Paraná, de que tratan los artí- 
culos dos, y diezy ocho del presente Tratado, será 
permanente; todas las otras estipulaciones seráto 
vigentes solamente por seis años, contados desde-el- 
dia del cange de las ratificacions, en que el misino' 
Tratado comenzará á tencrplenov entero efecto. 

Art. 20. E1 cange de las ratificaciones del pre- 
sento Tratndo se hará en la ciudad de la Asuncion, 
dentrodel plazo de ochenta dias , <5 antes si posible' 
fuere, contados desde el diade su fecha. 

Enfóde locual, nos, los'plempotenciarros'de k' 
República del Paraguny, y d!e S. M el Empcradór 
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do Paraguaj, em virtude de noEsos plenos poile- 
res, asBignámos este tratado, e lhe fizemos pór 
o sello de nossas armas. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro, aos seis dias 
do mez de Abril do anno do nasciineutovle Nosso* 
Senhor Jesu^GHrifeto de 1856: 

(L. S.) JoSÉ M.ARIA DA SlLVA PaRANHOS. 

(L. S.) José Bekges. 

E sendo-nos presente o inesmo tratado, cujo 
teor fica acima transcripto, e bem visto, eonside- 
rado e examinado por )N(5s tudo quanto nelle se 
contém, oapprovamos, ratificamos e confirmamos, 
assim no toao como em cada.um dos seus ortigos e 
estipralaQbes, e pelo presente o damos por firme e 
valioso para produzir o seu devido effeito, pro- 
mettencfo em fé e palavra imperial observa-lo ’ e 
cumpri-lo inviolavelmente, e fazé-lo cumprir e 
ohservar por qualquer modo que possa ser. 


Em testemunho efirméza do que"; fizemos pás- 
sar a presente carta por'Nds assignada, passada 
com v o sello grande das armas do Imperio, e 
réferendada pelo nosso ministro e secretarío de 
estadó abaixo assigtíado. 

JLJadá no paiacio do Rio de Janeiro, aos oito 
dias do mez de Áhril do anno do nascimento de 
Nósso Senhor Jesus-Christo de 1856. 

(L. S.). PEDRO, Imperador (com guarda). 

Josí Makia da Silva Pasanhos. 


del Brasil, en virtud de nuestros plenos poderes, 
firmamos este Tratado j le hicimos poner el sello 
de nuestras arma6. 

Hecho en la ciudad de Rio de Janeiro, á los seis ' 
dias dd mes de.Ahril del año del nascimiéhto de 
Ntieátró'SeBor’ JesütfiÉtb, de'ndil oóhociehtós cin- 
coéntaj£ seis. 

(L. S.) José Bebgés. 

(L. S.) José Mabia da Silva PARANH 08 . 

Por tanto, el ciudadano Carlos Antonio Lopez, 
Presidente de la Repúblicadel Paraguaj, habiendo 
visto v con^iderado detenidamente el antecedente 
Tratado de amistad, comercio j navegacion entre 
el gobierno de la República del Paraguaj j el del 
Imperio del Brasil, y confomúndose con el dicta- 
men del Consejo de Estado : ácepta, aprueha j ra— 
tifica el Tratado referido j se obliga, á nómbre de 
la República, á observar j cumplir fiel, j inviola- 
blemente todo cuauto Ie corresponde en virtud del 
Tratado, sin permitir que en manera alguna.se 
contravenga áloestipukdo en él, con cahdad de 
presentarla al honoraule Congreso nacional para su 
conocimiento y deliberacion. 

Bn fé de lo eual, firma con su propia mano el 
presente instrunlento de ratificaciotf, que va sellado 
con las afmas de la República, j refrendado por el 
ministro de Relaciones esteriores, en k Asuncion, 
captal de la RepúbKca del Paróguaj, á los nueve 
dias del mes de Junio de mil ochocientos cincoenta 
j seis, el cuadragésimo cuarto de la Independen- 
cia nacional. 

(L. S.) CARLOS ANTONIO LOPEZ. 

NlCOLAS VÁSQUEZ. 


J 
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Goiweiicao relativa ao syoste de limiles eom a Republiea 

do Paragnaj. 


I. 5. 


IS T ós, o Iinperador coastitucional e defensor per- Por cuanto ha sido concluida v firmadaen tres 
petuo do Brasil, etc. *, Fazemos saber a todos os articulos en Rio Janeiro, el dia seis de Abrii 
que a presente carta de coafirma^ao, approva$So de este aüo, una conveacion de aplasamiento del 
e ratificacáo virem , que aos 6 dias do mez de ajuste de limites entre el gobierno de la República 
übril do corrente anuo se coaciuio e assignou nesta del Parasuaj, j el del Imperio dei Brasil, por medio 
cfirte do Rio de Janeiro, entre Nús e o presidente de los plenipoteneiarios nombrados por ambos go- 
da Repubüca do Paraguaj, pelos respectivos ple— biernos, cujo tenor á la letra es como sigae: 
nipoteaciarios, munidos de plenos poderes, uma 
convencüo fisando o prazo e a fórma em que deve 
ter lugar o ajuste definitivo de limites entre os dous 
“jaizes, cujo teor éo seguinte: 

„ . „ , , En el N'ombrc dt la SantÍsima í Fndivisible 

£m nme cta Santimma e Jndmsttd Irmdadt. Trinidai. 

Considerando S- M. o Imperador do Brasil e S. Conaderando, S. E. el Sr. Presidentede la^e- 
Ex. o Sr. presidente da Repubiica do Paraguaj pública del Paraguaj, j S. M. el Emperador del 
qae náo é actualmente possivel ajustar e concluir ferasil, que no es posible actualmente ajustar j con- 
•um tratado definitivo sobre o reconhecimento de cluir un Tratado definitivo sobre el reconocimiento 
suas respectivas fronteiras, como tanto desejáo e de sus respectivas fronteras, cual tanto lo desean 
interessa a ambos os paizes; e esperando que as é interesa á ambos paises; j esperando que las 
novase mais estreitas e amigaveis relaQóes em que auevas j mas estrechas j amistosas relaciones en 
vioentrar as duas na^Ces e seus governos, j*lo que van á entrar las dosnacionesj sus gohiernos, 
tratado deamizade, navega$&o e commercio oele- por el Tratado de amistad, navegacioa, y co- 
brado nestadata, removexúO as difficuldades que mercio celebrado en esta fecha,. removerán las di- 
ora obstáo ao dito accordo; concordárSo em diffe— ficultades que ohstan ahora al dicho acuerdo; con- 
ri—lo para uma época mais opportuna, por meio de vinieroa en deferirle para una época mas oportuna, 
ucna conveaclo em que sefixem o prazo e os termos por medio de unaconvencioa en que se fijen el plazo 
desse adiameato. j los términos de ese defirimiento. 

Para esse fim os seus respectivos plenipoten- Para cujo fin, sus dos respectivos plenipoten- 
ciarios, a saber: __ ciarios, á saber: 

Por parte de S. M. o Imperador do Brasil, S. Por parte de S. E. el Sr. Presidente de la Re- 
Ex. o Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos, do púbh'ca del Paraguaj, S. E. el Sr. José Bergés; 
conselho de S. M. o Imperador, commendador da 
Imperial ordemda Rosa, ministroe secretario de 
estado dos negocios estrangeiros; 

E por partedeS. Ex. o Sr. presideote da Re- Y porpartedeS. M. el EmperadoT del Brasil, 
puhlica do Paragunj , S. Ex. o Sr. José Berges, S. E. el Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos, del 
convierño nos artigos seguintes: Consejo do S. M. el Emperador, comendador de la 

Inapenal orden de la Rosa, ministro j secretario 
deEstado de Negocios estrangeros; 

Coavinieron en los artSculos seguientes: 

.Art. 1° S. M. o Imperador do Brasil e S. Ex. Art. 1. S. E. el Señor Presidente de la República 
o Sr. presidente da Republica do Paraguaj se del Paraguaj, y S. M. elEmperador delBrasil se 
obrigSo a nomear, logo que as circumstancias o obligan a nombrur, tan luego como las circunstan- 
permittao, e dentro do prazo de seis annos, con- cmio normitan.jdentrode! plazo de seia aúos, con- 
taios da data desta conven^áo, seus plenipoten- tados aesdeladata de esta convoncion, sus plenipo- 
ciarios, afim de examinarem de novo e ajustarem tenciarios,áfindoque-ixaminende nuevo j ajusten 
definitivamente a linha divisoria dos dous paites. definitívamente la ilao» divisoria de los doa paises. 
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Art. 2. Fica eatendido que, eraquanto se nilo 
celebra o accordo definitivode que trata o artigo 
rantecedente, as duas altas partes contractantes 
espeitaráo e farüo respeitar reciprocamente o seu 
«ii possiietis actual. 

Art. 3. A troca das ratificacOes desta con- 
'vení.ao se fará na Assumpeüo dentro do prazo de 
80 dias. contados da sua data, ou antes se f6r 
possivel. 

Em testemunho do que, nós os plenipotencia- 
rios abaixo assignados, em virtude de nossos ple- 
nos poderes, assignámos a presente convencao, e 
lhe Bzemos pór o sello de nossasarmas. 

Feita na cidade do Rio de Janeiro, aos 6 dias 
do mez de Abril do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Cbristo de 1856. 


(L. S.) Josí Maeia da Silva Pabakhos. 
(L. S.) José Bebges. 

E sendo-nos presente a mesma conven^o, cujo 
teor fica acima mserido, e bem visto, considera- 
do e examinado por Nós tudo quanto nella se 
contém, a approvamos, ratificamos e confirmamos, 
assim no todo como cm cada um de seus artigos 
e estipulaijOes, e pela presente a damos por firme 
e valicsa para produzir o seu devido effeito, pro- 
mettendo em fé e palavra imperial observa-la e 
cumpri-Ia inviolavelmente, e fazé-la cumprir e ob- 
servar por qualquer modo que possa ser. 


Em testemunho e fírmeza do que fizemos passar 
a presente carta por Nós assignaaa, passada com o 
sello grande das armas do Imperio, e referendada 
pelo nosso ministro e secretario de estado dos nego- 
cios estrangeiros abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janeixo, aos 8 dias 
do mez de Abril do anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Cbristo de 1856. 

(L. S.) PEDRO, Imperador (com guarda.) 

José Maria da Silva Paüamios- 


Art. 2. Queda entendido que, en cuanto no se 
celcbre el acuerdo definitivo., de que trata el artí- 
culo antecedente, las dos Altas Partes contratantes 
respetarán v bnn’m respetar reciprocamente su vti 
possidctis actual, 

Art. p. E1 eaage de las ratificaciones de esta 
convencion se hará. en la Asuncion dentro del plazo 
de ochenta dias, contados de su data, 6 antes si 
posible ftKre. . 

En fé de Io cual, nos, los abajo firmados, ple—' 
nipotenciarios, en virtud de nuestros plenos po- 
deres, firmamos la presente convencion, y le hi- 
cimos poner el sello de nuestras armas. 

Hecna en la ciudad del Rio Janeiro, á los seis 
dias del mes de Abril del año del nascimiento de 
Nuestro Señor Jesucristo de mil ochocientos cin- 
cuentay seis. 

(L. S.) José Bekgés. 

(L. S.) Jcsé Marlv da Silva Paranhos. 

Portanto, el ciudadano Carlos Antonio Lopez, 
Presidente de la República del Paraguay babiendo 
visto y coasiderado detenidamente la antecedente 
convencion de aplasamiento del ajuste de b’mites 
entre el gobierao de la Republíca del Paraguay,y 
el del'Imperio del Brasil, y conformandose con el 
dictamen del consejo de Estado: acepta, aprueba, 
y ratifica la convencion referida, y se obliga á 
nombre de la República á observar, y cumplir fiel 
é inviolablemente todo cuanto le corresponde en 
virtud de la coavencion, sin permittir que en ma- 
nera alguna se eontravenga á lo estipukdo en ella, 
con caSdad de presentarla al honorable Congreso 
nacional para su conoeimiento y deliberacion. 

En fé de lo cual firma, coa su propia mano, el 
presente instrumeato de ratificacion , que va se- 
lado con las armas de la República, y refrendado 
por el ministro de Relaciones esteriores, en Ia 
Asuncion, capital dela República del Paraguay, 
á los nueve dius del mes de Junio de mil ocho- 
cientos cincuenta y seis, el quadragésimo cuarto 
de la Independencia nacional. 

(L. S.) CARLOS ANTONIO LOPEZ. 

Nicolas Vasqubz. 



Decreto do presiiente da Republica do Paraguay , prmulgando os tratados celebrados com o Bratil 
. m 6 de Abrü de 1856. 


Viva a.Republica do Paraguaj ! 


0 Presideute da Republica : 

Haveudo o governo da Republica ratificado o tratado de amizade, navegagáo e commercio , e uma 
convenQ&o de adiamento do tratado definitivo delimitcs, que se concluiráo e assignáruo nacórte do 
Rio de Janeiro pelos plenipotenciarios da Republica do Paraguav e do Imperio doBrasil, e tendo-se 
verificado nesta cidade a troca das ratificaeoes de S, Ex. o Sr. presidente aa Republica, e de S. M. o 
Imperador do Brasil, ficando abertos os rios da Republica e do Imperio para a navegacao e commercio 
de ambas as nacOes, reservando-se as altas partes contractantes o direito de adoptar, por meio de 
regulamentos fiseaes e policiaes, as medidas eonvenientes para evitar o contrabando, e provér a 
sua seguran^a : 

0 presidente da Republica faz saber aos liabitantes da Republica este importante aeontecimento , 
fisperando que se estreitaráO cada vezmaisas relaeOes amigaveis restabelecidas entre as duas nagOes 
e seus govemos. 

Dadaem AssumpQáo, capital da Republica do Paraguaj-, aos 14 dias do mez de Junbo de 1856 , 
vigesimo quarto da independencia nacional. 

Caklos Antosio Lopkz. 

Nicolas Vagqmc. 


1.7. 


DECRETO N° 1782 DE 14 DE JÜLHO DE 1856. 


Promalya o tratado de amizade, naugacáo e commercio entre o Imperio do Brasil e a 

Republica do Paraguay , 


Tendo-se concluído e assignndo uesta córte, aos 6 de Abril do presente anuo, um tratado do 
amizade, navegacáo e commercio entre o Imperio e a Republica do Paraguav; e achando—se este 
acto mutuamente ratificado, e trocadas as mtificngóes em 13 deJunho proximo passado: Hei por 
bem ordcnar que o dito tratado seja observado e cumprido táo inteiramente como nelle se contóm. 

José Maria da bilva Paranhos, do meu conselho, ministro e secretario de estado dos neffocios 
estrangeiros, o tenhn assim entendido e expega para este tím os despaclios necessarios. Palacio do 
Rio de Janeiro, aos 14 dms do raez de Julho de 1856, 35» da independencia e do imperio. 


Com a rubricu de S. M. o IMPERADOR. 


Josft Maiua da Silva Pakanros. 



DECRETO N® 1783 DE 14 DE JULHO DE 1856. 


s. 


Promulga a convmcáo relativa ao ajuste de limites entre o hnperio do Brasü e a 

Repullica do Paraguay.. 


Tendo-se concluido e assignado nesta c6rte , aos 6 de Abril do presente anno , uma eonventSo 
relativa ao ajuste de iimites entre o Imperio e a Republica do Paraguav; e achando-se este acto 
mutuamente ratificado , « trocadas as ratifica^óes em 13 de Junho prosimo passado; Hei por bem. 
ordenar que a dita cozivencao seja observada e cumprida tao inteiramente como nella se contém. 

José Maria da Silva Paranhos, do meu conselho, ministro e secretario de estado dos negocio» 
estrangeiros, o tenha assim entendído e expeQa para este fim os despachos necessarios. Palaao do 
Rio de Janeiro, aos 14 dias do mez de Jurno de 1856, 35° da independencia e do imperio. 

Com a rubrica de S. M. o IMPERADOR. 

*¡. ' .. Josá Mam da. Silvj. Pabanhos. 
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Acías do proseguimenlo da demarcaeáo dos limiies entre o Im- 
perio e a Rcpublica Oriental do Üruguay, em additamento a de 
15 de Junho dc 1853, publicada no Relatorio de 1854. 

í. 9. 


Acia assiíjmda pelos commmarios do Brasil e da Republica em 6 de Abril dc 1856 . 

Aos seis dias do mez de Abril de mi) oitoceníos A los seis dias del mes de Abril de mil ochociea- 
e.cincoenta e seis, nesta freguezia de Santa Anna tos cíncoenta y seis, en esta feligresía de Santa 
do Livramento, immicipio da villa' do Alegrete , Aaa del Livramento, municipio dela villa de Ale- 
provincia do Rio Grande de S. Pedro, perante grete, provincia del Rio Grande de SanPedro , 
mim José Ignacio Coimbra, abaixo assignado , por ante mí, el abajo firmado, José Ignacio Coim- 
capitáo do íi ü matalhao de artilharia a pé, servindo bra, capitan del cuarto batallon de artilleria á-pié, 
desecretario da commissáo imperial da demarcaclo serviendo de secretario de la Comision imperial' dfl 
de limiíes entre o imperio do Brasil e a Republica Ia Demarcacion de límites entre el Imperio del 
Oriental do Uruguay, e achando-se presentes os. Prasil.y.la Repúbl;ca Oriental del Uruguay, y ba- 
Srs. commissarios por uma e ouíra parte, a saber: llandosé presentcs los señores comisarios por una y 
por parte do imperio o Ill m0 e Ex mo Sr. marechal otra parte, é saber: por la del Imperio el ílustrísimo 
de exescito. harSo de Cagapava.; e,- por parte da Sr. raariscal de ejercito, baron de Caqapava; y por 
republica o Ill mo e Ex mo Sr. coronel de engenbeiros parte de la República el ilustrisimo y excelentísimo 
D.José MariaReyes, com o fim de renovar as Sr. coronel de ingenioresD. José JÍaria Reyes, con 
conferencias e explicacües necessarias adiadas no el fin de nenovar las conferencias y explicaciones 
anno anteriorpara a presente occasiao; e deter- necessarias aplazadas, paraesta oportunidad, en el 
minados a chegarem a um accordo definitivo em periodo antenor; y decididos á Ilegar á un acuerdo 
relacüo fts duvidas eutáo occorridas sobre a escolha definitivo respeeto de las dudas ocurridas entonces 
de qual deve ser tomado pelo galbo mais ao sul sobre la eleccion del gajo mas al Sud que entra en 
que entra no rio Jaguar&o, e que nasca do valle e el Rio Jaguaron, teniendo su origen en el valle y 
serros do Aceguá; bem como sobre as que occorré- cerros de Azeguá; y al mismo tiempo las que se 
rño ao determinar-se a principal vertente do rio suscitaron al determinarse la principal verliente del 
S. Luiz por onde áevao seguir as divisas até a arroyo de SanLuis, por donde devian seguir las 
Cocbilla de SantnAnna: depois de longas e re- divisas hasta la Cuchilla de Santa Ana: despues de 
ciprocas observa^Oes cm relacüo a communicaroes largasy reciprocas observaciones, consignadas en 
officiaes trocadas antecedentercente, e ft vista das ]os documentos cambiados en aquella ocasion, y 
cartas topographieas levantadas pelas duas.com- con presencia tambien de )as cartas tapogrftficas 
rcissOes, S. Ex.. o Sr. corcmissario por nartedo levantadas por las comisiones respectivas, S. E. 
imperio declarou que: sendo certo que a Caahada el Comisario por parte del Impeno declaró : que 
denominada dos Éurros, em uma grande extensüo siendo cierto que la Cailada denominadft de los 
do seu dcsaguamento nao passa de um verdadeiro Burros , en una-grande extension de su curso, no 
banhado, bem que scja em sua origem um arroio pasa de un verdadero bailado, bien que en su orí- 
corrente em leito profundo, e afiusao constante; gen sea un nrroyo corriente en lecho profundo, con 
e quc se torne a apresentar com estas mesmas con- fuerte cauce, 'volviendo áaparecer con iguales con- 
dijües muito antes da sua nffluencia no rio Ja- diciones mucho ántes de su desague en el Rio Ja- 
goanlo até nelle entrar, é, nño obstante, mui dis- guaron , era, no obstante, mui contestable su qua- 
putavel a sua qualidade de arroio permanente, c hdad de arroyo permanente, originando esta cir- 
por isso sujeitn a duvidas ou a reparos a sua es- cunstnncia duclq^, <5 reparos, al tratarse de deter- 
colha para ser por ella determinada a direcQño da minar por el la direccion de la líuea divisoria, como 
linha cíivisoria, escolhida como sendo este o gclho sujponiendola el gajo mas nl Sud que entraen el 
mais ao sul que entra no rio Jaguarño. RioJagunron. 

Queem eonsequcnciaconcordavaem adoptnrpor Que,en consequencia, concordava en adoptar 
divisa ap aguns que scgucm desdc a confluencia por diviea las nguus que sigucn desdelaconfluencia 
do arroio que , bojo, chamilo Jaguaráo Chico , del arroyo llmnado hoy Jaguaron Chko, hnsta 
e seguindo-o, acompanhnr o arroio da Mina pelo dondc entran cn cl las del arroyo do la Mina, por 
t seu galho rnais forto até a sua extremidado cuyo gajo mns fuerte continuará liasta su extrcmi- 
noB scrros do Accguft, cingindo-sc assim , quanto dad cn los ccrros do Azoguft, nproximftndosc dc eso 
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é possivel, ao pensameuto e fins do respectivo tra- 
tado. 0 que admittido ; 

Declarár&o os Srs. commissarios que estnváo 
conformes em admittir que a linha divisoria gvrasse 
desde a margefli direita do rio Jaguaráo pelas 
aguas do Jaguaráo Chico que eutrúo no mesmo 
Jaguaráo pela sua margem direita, ácima ai'nda 
da Canhada dos Burros, continuando depois até 
encontror a confluencia do arroio da Mina,cujo 
curso se coutinunrá , demarcando-o, até as suas 
vertentes no se'rro do Aceguá Grande, donde se 
tirará a linha recta dirigida á foz do rio S. Luiz , 
quando entra no rio Negro. 

0 Sr. commissario da liepublica Oriental decla- 
rou entüo, que, nüo estando, além disto, definido, 
nem expressamente determinado pelo tratado qual 
devia ser o affluente mais meridional do Jaguarüo, 
que, ao mesmo tempo , uaseesse do valle e serros 
ao Aeeguá ; nem existindo algum , exactamente » 
fallando , dos que tirüo sua origem nesta monta- 
nha, que reuna uma e outra destas condioOes. 
principalmente sendo ou teudo sido reputados, e 
accidentalmente qualificados como valles, com 
maisou menos propriedade, varios terrenos adja- 
centes a elle, em mais de uma direc^üo, que vindo 
ás nascentes dos arroi'os Mina e Minuanos das 
alturas e quebradas contiguas a estes mesmos 
serros, correndo em seguida por terras que parecem 
revestidas de algumas condicües inhereqtes aos 
valles , se via, sem embargo , que, nüo deternoi- 
nando o tratado que o galho mais ao sul fosse ao 
mesmo tempo o mais forte, podia tambem sus- 
citar-se esta séria discussüo para se deslindar e 
«studar; se os pontos de que ambos nascem , 
especialmente as aguas do Mina, süo verda- 
deirameute do caracter e dominio da montanha 
á que parecem estar adheridos; pois é sabido 
que, nascendo ambos da Cochilha cliamada — 
Grrande ,—a qual vai quasi a confundir-se e passar 
tangente a esSes montes, póde dahi resultar ainda 
esta questüo ; se as alturas em que se encontráo 
os mananciaes ou fontes do Mma encerrüo em 
si mesmas algumas das condicbes delles. 

Que portanto, desejoso de evitar prolongadas 
discussOes que só poderiüo résolver-se por novos 
protocollos explicativos dopeusamento que quizes- 
tipular-sepelos gabiuetes contractantcs, ádmittia, 
como ficava declarado , que o gjxo dessa parte da 
linha divisoria fosse pelas aguas do arroio aa Mma, 
como unico meio ae cliegar a um accordo con- 
veniente e honroso. 

Passando em seguida os Srs. commiaBarios 6 
oonsideraQáo das difficuldades occorridas sobre o 
rio S. Luiz , S. Ex. o Sr. commissario por parte 
do imporio declarou que estava oonvenoido pbf 
informaQOes e plaritas topographicas, que em ai- 
vefsas occasibee Ihe tinhfio sido presentes por 
officiaes do corpo de engenhoirod, a esso fiiá 
nandados, de que o gslho do sul reunia todas ftfi 
oondiqoéé de priñcipal o tnáis forté vbrtento, qué 
, <Jt>m outraa Je menoi ¡mportancm formava 0 foito 
do rio de S. Luií, prestando-se ao ínesmo téfnpd, 


modo, y ea cuanto es posible al pensamientoy fines 
del Tratado respectivo. Lo que admitído: 

Deelaráron los señores Comisarios que estavan 
conformes en que la línea divisoria girase desde 1» 
márgen derecha delRio Jaguaron porlas aguas del 
Jaguaron-Chico, que entran en el mismo Jaguaron 
por la expresadamárgen derecha {arriba todaviade 
la Cañada de los Burros) confinuando, deBpues, 
hasta encontrar la confluencia del arroyo de laMna, 
cujo curso continuará, demarcando fa línea, hasta 
sus vertientes en los cerros de Azeguá Grande, 
desde donde se tirará Ja línea recta dirijida á la 
barra del arroyo San Lniz en el Rio Negro. 

E1 Sr. Comisario dela República Oriental declard 
entonces que no estando, por otra parte , definido 
ni expresamente determinado por el Tratado , cual 
devia ser el afluente mas meridional del Jaguaron, 
que al mismo tiempo nasciese del valle y cerros de 
Azeguá; tampoco existia ninguno, propiamente 
hablando, de los quetenian sus fuentes en esa mon- 
taña que reuniera una y otra de esas condieiones, 
mayormente quando son, o han sido reputados y « 
accidentalmente calíficados como valles, con mas o 
menospropiedad, varios terrenos adjacentes á ella 
en mas de una direccion. Que viniendo losdermnes 
de los arroyos Mina y Minuanos de las alturas, 6 
quebradas contiguos á esos mismos cerros, sur- 
cando, en seguida, por tierras que parecen reves- 
tidas de algunas condiciones inherentes á los valles,' 
se veia, sin embargo, que no determinando el Tra- 
tado, que el gajo del Sud fuese al mismo tiempoel 
mas fuerte, podia ofrecer tambien motivospara una 
seria discusion el deslindary estudiar, si los puntos 
de que ambos nacen , espeeialmente las aguas de 
la Mina, son verdaderamente del cáracter y domi— 
riio de la montaña a que parecen estar adherido; 
pueses sabido, que nacienao ambos de la Cuchilla 
, ilamada Grande , ella va casi a confudirse y pasar 
tangente á esos montes, dando lugar tambien á que 
sea muy cuestionable, si las alturas en donde se en- 
cuentran los manantiales, b fuentes de la Mina, 
encierran en si mismas algunas de las condiciones 
de ellos. 

Quo por lo taato, deseoso de evitar prolougadas 
discúsiones que solo podrian derimir-se por nuevos 
Protocolos explicativos del pensamiento que quizo 
estipularse por los Gabinetes contratantes, aijmitia 
como quedava declarado, que «1 giro de esa parte 
de la iínea divisoria fuese por las aguas de la Mina, 
como único medio de arrivar á un arreglo conve- 
niente y honorable. 

Pasandoen seguida, los SeQores Comisarios, á 
la coii8ideracion de las dificultades sobrevenidas 
sobreel rio SanLuiz, S. E. el Sr. Comisario del 
Ítnperio declanS; que estaba convencido por infor- 
máciones y plantas topográficas que en diversas 
obasiones se le habian presentado por oficinles del 
cuerpo de ingonieros, oomisionadoa con eso objeto, 
de que el gajo del Sud reunia todas l»s condiciones 
de lft prinoipal j masfuerte vertionte, que com otras 
de menOB importancia form&va ol cauco do SanLuie, 
pfertandftso id iriismo tiempo por su direccion, á » 
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S ar sua dírecQSo, á. regularidade essencial na 
emarcaQao da linha ; nem \ia qiie pudesse exis- 
tir uma competencia justificave) para lbe preferir 
qaalquer outra dessas vertentes. Além de que, e 
oe naoserem asoutrasvertentes permanentes, nem 
hem pronunciadas em seu curso, se desviaySo da 
direCQSo geral da liaha divisoria, compromettendo 
e difíieultando a guarda epolicia dafronteira. 

S. Ex. o Sr. commissario da Republica mani- 
festou por sua parte que a competencia da primazia 
dos gadhos do S. Luiz, quehavia origdnado estas 
duvidas, dutava de époeas um pouco remotas , 
quando se alienarao e medirño pelo fisco da Banda 
Orientai, nos terapos do vice-reinado hespanhol, 
as propriedades que ali existiiso; hem que estivesse 
reconhecido que a multiplicidade de affluentes que 
' formavüo o galho, ou hanhado do norte, lhe im- 
primia indubitavelmente uma forca e estahilidade 
que havia firmado ao Sr. commissario oriental na 
opiaiáo de que, se náo era completamente superior 
em condi^óes ao galho on hanhado do sul, era pelo 
menos mui duridosa a supremaciade um ou outro, 
erigindo para determina-la longos e prolixos reco- 
nhecimentos: uns, nas rigorosas esta^oes do estio, 
e os outros nas mais pluriaes das oppostas. 

Que entretanto n5o deixaria de convir que a 
direcQao diametralnaente desviada do gyro geral 
da fronteira era nm inconveniente remarcavel que 
desconcertava o seu serviro; naoohstante encon- 
trarem-se tambem outrasirregularidades, mais ou 
menos caprfchosas, nosrios que separüo um e outro 
territorio, particularmente as sorprehendentes si- 
nuosidades que offerece em seu eurso a cochilla 
grande de Santa Anua, por onde segue a linha 
dirisoria desde as caheceiras do S. Luiz. 

Em consequencia destas ohservaroes, e repro- 
duzindo-se por ambos os Srs. commissarios as que 
estavño comprehendidas nos memorandos que se 
tinhao transmittido reciprocamente na discussao 
destes pontos , concordárúo definitivamente que, 
para eliminar difficuklades, ss adoptasse um termo 
medio razoavel que, afastando-se dos extremos 
respectivamente propostos, coneiliasse os interesses 
de um e outro Estaao. 

Em virtude do que, firmes nrílbos os senhores 
na topographia dos terrenos por onde passa alinha 
dirisoria, convierño nas seguintes conciusOes: 

3“ Que a Jinha divisoria, contínuando, seguudo 
o tratado, pela margem direita do rio Jaguarúo, 
Beguiré as aguas do arroio conhecido ultimamente 
por Joguarño-Cirico, que entrilo no grande Jogua- 
rfio pelíi sua margem direita; seguindo estas aguas 
até encontrar a coufluencia do Arroio da Miua, 
tambem pela margem direita do Jaguarüo-Chico , 
o seguindo as aguas do Arroio da Mma, preferindo 
o ramnl, por ser o mais forte, que passa pelos 
fundos da casa de vivenda de Leonaruo José da 
Siiva, cujo galho vai pnssar mais acimn, junto 
&s casas ae Bornardo Bueno e de Fuúo Barhosa ; 
e achando-se antes os vcrtentes deste rnmal dividi* 
das ena duos : umn, mnis aosul, que ec approxima 
ia estrnda geral da CocLiIla em frentc á casa do 


regularidad esencial, en la demarcacion de la líaea.; 
no viendo por lo rmsmo, que pudiese existir uaa 
competenciajustifícableparapreferircualquieraotra 
de esas vertientes, que ni eran tan jpermanentes, 
aibien pronunciadas en su cursot desiranddse de 
la direeeion general de la línea divisoria, y dificul- 
tando la custodia y policia de la frontera. 

S. E. el Sr. Comísario de ia República manifestd 
por su parte,que la competenciadelaprimacia de los 

f ajos del San Luis, que hahia originado estas du- 
as , datava de épocas algo remotas, quando se 
enagenaron y deslindaron por el fisco de la Banda 
Orieutal, en los tiempos del vireynato españollas 
propiedades que allí existian, puesto que estava 
reconocido que la nmltituddeafluentesqueformava 
el gajo, óbaüado, delNortele imprimia indudahle- 
mente una fúerza y estabilidad, que habia afirmado 
al Sr. Comisario oriental en la opmion de que, sino 
*era completamente superior en condiciones al gajo, 
<5 baüado, del Sud, era, cuando menos, muy dudosa 
la supremacia de uno 6 otro, exigiendo para deter- 
minarla detenidos y prólixos recouocimientos, los 
unos en las rigorosas estaciones del estio, J los otroa 
en las mas pluviales de las opuestas. 

Que entretanto, no dejaria de convenir que la di- 
reccion diametralmente desviada del giro geueral 
de la frontera era un inconveniente remarcahle que 
desconcertava su servicio, no obstante que otras 
irregularidades, mas 6 menos caprichosas, se en- 
contrarán en los rios que separan uno y otro terri- 
torio, particularmente las sorprendentes sinuosida- 
des que ofirece en su curso la Ghran Cuchilla de 
Santa Ana, por donde Jeguela líuca divisoria desde 
las cahezeras del San Luis. 

En consecuencia de estas observaciones, y repro- 
duciendose por ambos señores comisarioslas quees- 
tavan comprendidas en los Memorandos que se ha- 
' bian transmitido reciprocamente en la discusion de 
estos puntos, concordaron definitivamente que, para 
eliminar dificultades, se adoptase nntérminome- 
dio razonahle que, separándose de los extremos pro- 
puestos respectivamente, conciliase los intereses de 
vmo y otro Estado. 

De conseguiente, fixos ambos seüores en la to- 
pográfia de íos territorios por donde pasa la línea 
divisoria, convinieron en las conclusiones siguien- 
tes. 

l a Que lalínea divisoria, continuando, segun el 
Tratado, porla márgen derechadel Rio Jaguaron 
seguirá lasaguasdel arroyo uitimamente conocido 
por Jagunron . Chico, que entra en el Jaguaron 
Grande por la expresada márgcnderecha, acompa- 
ñnndo estas aguas hasta encontrar la. conflufencia 
del arroyo de la Mina, afluentedel mismo Jaguaron 
Chico por su márgen meridional, y seguiendo las 
aguasdel dicho arroyo de iaMt'na por el ramal, 
referidocomo el mas fuertequo pasa por los fundos 
e la casá, hubitacion, <5 chacm de D. Leonardo 
José da Silvn, va, mos nrriba, á pnsar por entre 
las cnsns do D. BernardoBuono j D. Juan Barbozn; 
enconirándose úntes las vertientcs de cste rnmtil 
divididas cm <1ob : launa, maBal Sud, quo soapro- 
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CarloB Silveira; e a outra, que vai tenuinar ua ex- 
tremidade da Serra do Aceguá proximo ás cagas 
de Joao Campon e Mariano de Freitas, seja por 
esta ultima que deva continUar a linKa. * Desde 
este extremo, em que será collocado um marco 
dos maiores, se tirará a liuBa recta, determiuada 

f elo tratado, até a fóz do rio S. Luiz sobre o Eio 
íegro. 

2 a Que da fóz do rio S. Luiz sobre o Eio 
Negro seguirá a linha pelas agiias do mesmo S. 
Lniz, até onde elle apresenta leito pronunciado , 
e dahi, pelo centro do bsnliado em que setransfor- 
ma o dito leito até a ULa de S. Luiz e lagéa do 
mesmo nome , por ser o accidente mais notavel 
de todas as aguas destes sitios, e de que tira a 
denomina$ao. Desde o extremo oriental da ilha e 
lagóa de S. Luiz, e pelo centro das aguas, se 
contárao, seguindo-as, mil hra$as portuguezas; c 
do ponto em que ellas terminarem, se tirará uma 
linEa recta á uniáo dos dous galhos ou manan- 
ciaes do rio S. Luíz, vindos da cocliilia de Santa 
Anna: um, nascido dos pequenos monticulos co- 
nbecidos pela Serrilhada; e o outro das alturas 
em que se acba situado o cemiterio, por cujo galbo 
deve seguir a lmha até ao alto da Cocbilha. 


3 a Que para demonstrar e determinar com toda 
a clareza as linhas convencionadas, se tragaráó nas 
plantas ou cartas respectivas das commissOes, au- 
thenticadas pelos Srs. commissarios, que tambem 
se obrigao pela exacta collocagao dos mareos de 
limites, oujos retabulos ou lendas geographicas 
serSo acordados opportunamente. 

4 a Que desde a ultima parte da liniia, no cita- 
do cemiterio, seguirá ella, segundo o tratado, 
pelas aguas vertentes da Cochilha de Santa Anna, 
pela maneira que se explicará nas seguintes actas. 


xima del camino carril de la Cuchilla en frente de 
la casa de D. Carlos Silveyra; y la otra, que v& á 
terminar en las extremidades de la sierra de Azeguá 
en contacto inmediato á las casas de D. Juan Cam- 
ponj D. Mariano deFreitas, deviendo eer por esta 
última la línea. * Desde este ertremo, en que será 
colocado uno de los principales marcos, se tirará 
la linea recta determinada por ei Tratado hasta 
la desembocadura del arrojo San Luis en el Eio 
Negro. 

2“ Que desde la confluencia de dicho arrojo en el 
mismo Eio Negro , seguirá la línea por las aguas 
del S. Luis hasta donde el presenta un lecho pro- 
nunciado, contmuando desde allí por el centro del 
bañado en que el se transforma hasta la isla de San 
Luis j laguna del mismo nombre, por ser el acci- 
dente mas notable de todas las aguas de esta localj- 
dad, de la cual deriva su denominacion. Desde el 
extremo oriental de la isla j laguna de San Luis , 
y por el centro de las aguas se contaráu mil brazas 
portuguesas , olo quees-Iomismo, dos mil qumien- 
ias varas españolas : j delpunto eu que ellas termi- 
minaren, se tirará una linea recta hacia la union 
de los dos gajos, 6 mananíiales, del arrojo San 
Luis, que descendende IaCuchiIla de Santa Ana: 
el una ae los pequeños monticulos conocidos por la 
Cerrillada; j el otro, de las alturas en que se 
halla situado el eementerio, deviendo segxur por 
éste gajo hasta sus vertientes en las alturas de di- 
cha Cucbilla. t 

3 1 Que para demostrar j determinar con toda 
claridad las L'neas conveucionadas, se trazarán en, 
las plantas (5 cartas respectivas, de las comisiones, 
autenticadas por los señores comisarios, que tam- 
bien se obligan á la esacta eolocacion de los marcos 
de límites, cujos rotulos <5 legendas geograñcas 
serán acordadas oportunamente. 

4 a Que desde el último punto de la linea en el 
citado cementerio elk contínuará couforme al Tra- 
tado, por la parte mas culminante de la Cuchilla 
de Santa Ana, del modo que se explicará en las 
actas sucesivas. 


Para firmeza do que, Íbriío lavradas por mim José Ignacio Coimbra. capitSo do quarto batalháo de 
artilbaria a pé, servindo de secretario da cotnmissSo imperial, dous exemplares do mesmo teor , do 

3 ue dou fé; e váo assignados e sellados por SS. Exs. os Srs. commissarios. Freguezia de Santa 
mna do Livramento, 6 de Abril de 1856. 

Barao dk Ca5ata.va. 

Josó ÍIaiua Eetks. 

José Ignacio Coimira. 


* Ao prcferir este galho ambos os Srs. commissarios 
tivcrSo cm consideragüo que a llaba tlrada do do Sul á 
barr% do S. Lulz cortava quasi todas as vertentcs do Arroio 
da Oruz, e as cscabrosldades incvltavcis da Scrra. 


* Sc tubo en considcracion por anibos scñorescomisarios, 
al prcfcrlr este gajo, quc la línea tirada desdc cl del Sud á 
la barra dcl San Luin, cortava casl todas las vcrtientcs dcl 
Arroyo dc la Crut, y la escabrosidades incvitabics dc ia 
Sicrra. 
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N. 10. 


Acta assignada pelos commissarios do Brasil e ia Republica , em 28 de Abril dei 856, 


Aos vinte e oito dias do mez de Abril do anno 
de mil oitocentos e cincoenta e seis, na fregue- 
zia de Santa Anna do Livramento, municipio da 
villa do Alegrete , provincia do Rio Crrande de S.' 
Pedro, perante mimJosé Ignacio Coimbra , capit3o 
¿o 4° batolhao de artiiharia apé, abaixo assignado, 
servindo de secretario da commissao imperial da 
demarca§ao de limites entre o imperio do Brasil e a 
lepablica Oriental do üroguay; e achando-se pre- 
sentes os Srs. commissarios por uma e outra parte, 
a saber : pela do imnerio, o 111“° e Ex mo Sr. ma- 
reebal de exercito baráo de Cacapava; e oela da 
Republica Oriental, o 111™ e Ex 310 Sr. coroneldeen- 
genheiros D. José MariaReyes, afim de prosegui- 
rem nas conferencias conducentes ao accordo das 
situagSes quedevemdeterminar o gyro suecessivo 
dalinhadivisoria, desde as cabeceiras dorio S. Luiz 
até confluencia do galho do Quaraira denominado a 
Iavemada; concordérüo ambos os senhores, empre- 
senga dasplantas topographicas levantadas pelas 
respectivas commissoes, nas decisfles segumtes : 

Que nüo podendo existir duvida alguma ácerea 
do gyro da linha divisoria pela cochilha de Santa 
Amna , continuará ella, conforme se aeha declarado 
no artigo quarto da acta de seis de Abril, desde o 
ponto conbecido pelo Cemiterio , nas cabeceiras do 
rio S. Luiz, seguindo pelo maximo nivel das al- 
turas , ou aguas vertentes a um e outro lado, até 
a uniüo da dita cochilha com a denominada de 
Szeio, proxima ás vertentes do rio Quaraim. 

Que desde a uniiio dessas mesmas cochilbas 
seguirá a linha pela deHaedo, gyrando, comona 
de S.mta Anna, pela parte mais culminante della 
até encontrar as vertentes do galho mais occidental 
do Arroio da Invemada , que tem sua origem na 
uniüo da mesma cochilha de Haedo com a denomi- 
nada de Belem; inteiramente conforme com o es- 
tipulado no paragrapho segundo do artigo terceiro 
do tratado de limites, o qual declara: 

«Que seguindo a linhapela mencionada cochilha 
de S 1 * Anna, ganhará depois adeHaedoató oponto 
em quo nasceo galho do Quaraim , que temonome 
de Arroio d-a Znvermda na carta ydo visconde do 
S- Leopoldo, o sem nome na do Sr. coronel de on- 

S snheiros D. Joaé Maria Reyesdescendo pelo 
ítogalho até entrarno TJruguay etc. etc.»; pois 
que estando reconhecido pelos mesmos Srs. com- 
missarios: 1° Que o galhodenominado alnvemada 
na carta do visconde do S. Leopoldo nasce nojponto 
em que se reunom as ditas cochilhas do Belem e 


En la feligresía de Santa Ana del Livramiento , 
municipio de la villa de Alegrete, provincia del 
Rio Grande de San Pedro, á los einte ocho dias de 
mes de Ahril de mil ochocientos cincuenta y seis, 
perante mi el abajo firmado, José Ignació Coimbra, 
capitan del cuarto batallon de Artilleria á pié, 
sendendo de secretario de la Comision imperial de 
lím ires entre el Imperio del Brasil y la República 
Oriental del Uruguay.; y hallandose presentes los 
señores comisarios por uns y otra parte, á saber: 
por la del mismo imperio, el ilustrísimo y exce- 
fentísimo Seuor mariscal d’ejercito baron de Caqa- 
pava, y por la de la expresada República Oriental 
el ilustrísimo y excelentísimo Seüor coronel de in- 
genieros D. José María Reyes, con el objeto de 
proseguir las conferencias conducentes al arreglo 
delas situaciones que deven determinar el giro 
sucesivo de la línea divisoria desde las cabezeras 
delarroyo San Luishasta ]a confluenciadel gajo del 
Quareimdenominadola—Invernada,—concordaron 
ambos Señores, con presencia de los planos topo- 
gráficos levantados por las comisiones respectivas, 
en las conclusiones seguientes: 

Que no pudiendo existir ninguna duda respecto 
al giro de la línea divisoriapor Ta Cuchilla de Santa 
Ana, ella continuará, como está declarado en el 
artículo cuarto del Acta de seis de Abñl, desde 
elpunto conocido poret Qementerio en las cabezeras 
del arroyo SanLuis, seguiendopor el maximonivel 
de las alturas, 6 aguas vertientes, hacia uno y 
otro territorio, hasta la union de dicha Cuchilla 
con la denominada de Haedo inmediata á las ver- 
tientes<¿el Rio Quareim. 

Que desde la reunion de ésas mismas cuchillas 
seguirá la línea por la de Haedo, girando, como 
en la de Santa Ana, por la parte mas culminante 
deella, hasta encontrar las vertientes delgajo mas 
ocidental del arroyo la Invernada, que tiene su 
orígen en la union de la misma cuchilla de. Haedo 
con la denominada de Beleu; conforme en todo con 
lo estipulado en el segundo parágrafo del articulo 
tercero del Tratado de limites, que declara: 

« Que siguiendo la línea por la mencionada Cu- 
chilla de Santa Ana, gañará despues la de Haedo, 
hasta cl punto en que comienza el gajo del Qua- 
reim, denominado- arroyo delalnvemada por la 
carta del visconde de San Leopoldo, y 8Ín nombre 
en la del Señor coronel ingeniero D. José Maria 
Reyes, descondiendo por dicho gajo hasta entrar 
en el Uruguay, etc., otc. »; puesque estandoreco- 
nocido por los mismos Señores comisarios: 1° Que 
cl gajo donominado la Invernada on la carta del 
■visconde de San Leopoldo eraana del punto en que 



dfl; Haectoi aQ' nteerca tempo. que: entre os- galhoa 
que se encontrao sem nome na carta.do¡ Se. Eegres; 
tBm igual' origeni o¡mais occadental delles, ficava 
porr consequencia. demonstrado qua, attentaa »a 
mtímas anfllogias que;EesaJtav&o.enfcre.ambosessesi 
galbos, n5o ¡ existia, nos restantes, algum qne 
melkor se; prestasse ao texto litteral do tratadoy 
pank aeir considerado como. a divisa. pactuada, re- 
lativamente a essa parte,.entreum eoutroEstado:. 
2° Que estava reconnecido, além disto, que o arroio 
a que sao affluentes esse e outros galhos que nas- 
cem na cochilha de Haedo, foi o conheciao e oé' 
ainda com a denomina^So de Invemada,. especial- 
mente na época em que a carta da provincia.do 
Eio Grande foi construida pelo mesmo visconde;- 
e como tambem o confirm3o os antigos moradores 
desses lugares, além dos vestigios que nelles se 
encontrao da existencia de antigas invemadas: 
3° Que estando,.aoimeemo.tampo, o RincJlo, conhe- 
cido pelo de Artigas , comprehendido, como é no- 
torio, entre ojácitado arroiae.o curso do Quaraim, 
seus limites forSo sempre, como o demonstrao os 
documentos das propriedades'que ali existem, por 
uma parte as margens daquelle rio, por outra o 
gyro da cochilha deHaedo, fechando seu perime- 
tro o mesmo arroio da Invemada; se hem que, 
em tempos anteriores, uma parte desse rinc2o 
pertencesse ao barSo do Cerro Largo, como o de- 
signa a carta do mesmo S. Leopolao: e 4° que a 
divisa entre os rincées de Artigas e da Sepuliura, 
havendo sido constantemente o galho mais occi- 
dental da Invemada, chamado em outro tempo do 
Maneco, denominagSo essa pela qual ó ainda co- 
nhecido, e cujas vertentes apparecem tambem na 
carta do mesmo Sr. Reyes, na mesma uniáo das 
citadas cochilhas de Belem e Haedo, n3o se podia 
admittir duvida alguma de que esse galho era o 
unico que melhor satisfazia as condiqoes do tra- 
tado. 

Que portanto ficava definitivamente accordado: 

1° Que continuando a divisa, como ha sido 
declarado pelos mais altos niveis da cochilha de 
Haedo, desde que ella se separa da de Santa Anna 
até as^vertentes do Arroio da Invemada , descerá 
a linha pelo galho mais occidental conhecido pelo 
do Maneco , preferindo-se, como o mais forte , o 
ramal que nasce da mencionada cochilha de Haedo 
em frente á estancia de Narciso e a éste da volta 
ue formSo ém sua uniao as supraditas-cochilhas 
e Belem e Haedo, conhecida tambem por Cochi- 
Iha Negra ; e proxima á casa de Valentim da 
Costa, situada mais ao oeste nesta mesma co- 
chilha; continuando esse golho até encontrpj, mais 
abaixo, uma vertente forte e permanente; cha- 
mada galho dos Gravatds , o em seguida muitos 
nutros tributarios, que enriquecem com suas aguas, 
até a sua confluencia no nrroio da Invemada, por 
cujas oguas continuará a linha até a sua foz no 
rio Quaraim, ácima da do arroio da Sopultura. 

2° Que em conformidado com o mesmo tratado, 
a linha seguirá pelas aguas do Quaroim até a sua 


sa. raunen: djchaa - cuchillas: dei Beleff e dsSiriRV 
& la vez, que entre los gajos que se encueaÉBBiEsnt 
nomure ertlh cartac dekSeaor SeyBB^. úmm ignal 
Cüdgen el mas ocidental; de-.eüoe, qaedawfñrena* 
siguienfce demostrado, que atentae laaiattumanav 
logias que resaitavaar entnef uno yjotrerv- na-axiati 
en los demas-, ninguno quen se- prestaae' nay g*. th 
teato. literal del Tratadg ¡Huacsteqinádendo cobm o 
la divisa pactada, por esmpaateeatwcono.yj' otzs 
Estado : 2° Que estava reconocido, ademas, que 
el arroyo á que son afluentes ese. y outros gajos, 
que vierten de k CucHilIa dé Haedcr, er el.quefué 
conocido, comolo es todavia', con. ¡a'denommfflrioff 
de Tnvemada, especiálmente' en la épo<ar enqpe 
se comstruyd la; cartude la provmcia'delmo'Grande 
por el mismo visconde, y como tambien lo confirman 
•Ios antiguos pobladores de esos territorioa, ademas 
de los vestigios que en ellos se encuentran de lá 
esdstencia de antiguasinvemadas: 3° Que estando, 
á la vez, comprendido, como es notorio, entreelya 
citado arroyo y el curso del Quareim, el Bincon, 
conocido por dé Artigas, sus límites fiieron siem- 
pre, como lo demuestran los documentos de las 
propiedades que allí existen, las márgenes de aquel 
rio por una parte, el giro de la CuchiIIa de Haedo, 

S orotra, cerrando su perimetro, el mismo arroyo 
elalnvemada; bien que, en tiempos anteriores, 
una parte de ese rincon perteneciese al haron de 
Cerro-Largo, como lo designa la eartadel mismo 
Sr. San Leopoldo : y 4° Que habiendo sido con- 
stantemente la’divisa, entre los rinconesde Artigas 
y Sepullura , el gajo mas ocidental de la Inver- 
nada, Uamado enotro tiempo ieManeco; concuya 
denominacion es todavia conocido, y cuyas ver- 
tientes aparecen, tambien, en la carta -del mismo 
Señor Eeyes, en la unioú de las citadas cucbillas 
áe Belen y Haedo, no admitia duda alguna, que 
esse gajo era el único que satisfacia mejor las 
condiciones del Tratado. 

Que por lo tanto, quedava definitivamente acor- 
dado: 

1° Que continuando las divisas, como ba sido 
declarado, por los mas altos niveles de la Cucbflla 
de Haedo, desde que ella se separa de la de Santa 
Ana, hasta las vertientes del arroyo la Imernada 
bajará la línea por el gajo mas occidental conoddo 
por de Maneco, prefenendose como el mas fuerteel 
ramal que nace de la expresada Cuchilla de Haedo, 
frente á la Estancia de Narciso,. hacia al Este del 
codo que forman en su union las mencionadas cu- 
chillas de Beleny de Haédo, conocida, tambien, 
por Cachilla Negra, ó inmediato á la casa de Va- 
lentin da Costa, situada mas al Oeste en esta «iwana 
cuchilla; continuando este gajo hasta enccñtnr 
mus abajo una vertiente fuerte y permanente, Da- 
mada gaio de los Caraguatds, y en seguida mucbos 
otros tributarios que aumentan sub aguas, haste 
su desaguo en el arroyo de la Invemada, por cuyas 
aguas continuará la línea basta su confluencia en 
élRio Quareim, arriba de la barra delanroyode 
la Sepultum. 

2° Que deconformidad con el mismo Tratado,k 
línea eeguirá por las aguas de oste rio haste su 



fbz no Uruguay, como se erplicará nas actas suc- 
eessivas. 

3° Que para demoastm com maior clareza a 
linha demarcada, se a' traoará nas plantas au cartas 
das respecfeivas commissOes, authenticadas pelos 
Srs. commissarios, qiie tambem se obrigao á exacta 
collocaqfio dos marcos de limites, em relaqfio a 

geographicas serSo 


eüas, cujos retabuids ou lenc 
accordadas opportun&mente. 


desague en el Uruguay, como ae explicará en laa 
actas sucesivas. 

3° Que para demostrar con mayor claridad la 
linea demarcada, se trazará. enlosplanos, 6 cartas 
de las comisiones respeetivas, autenticadas por los * 
Se&oresüomisarios, quienes se obligan, ála vez, á 
la exacta colocacion de los marcos dellmites, con 
arreglo á ellos, cuyos rotulo3 6 legendas geográ- 
ficas se acordarán oport-unamente. 


Para firmeza do que forfio por mim Iavradas, José Ignacio Coimbra, capitSo do quarto hatalhfio 
de artilharia a pé servindo de secretario da commissfio imperial, dous exemplares do mesmo teor, 
de que dou fé , firmados e sellados por ambos os Srs, commissarios. Freguezia de Santa Anna do 
Livramento , vinte e oito de Abril de mil oitocentos e cincoenta e seis. 


BíbXO DB Ci.qiIA.VA. 
José Mabu Re'XBS. 


Jod IgMcio Qoimlra. 
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Artige aidieional ao tratado de 8 de laneiro de 1826 eelebrado 
entre o Brasil e a Franea, regnlando os principios de bloqaele 
qne haviao de seguir as dnas potenciasfqnando nma riesse a 
estar em gnerra com nma tereeira. 


H. 12. 


Em Nome da Santisshna e Indmsivel Trindade. 

Sua Magestade o Ixpperador do Brasil e Sua Magestade o Bei de Fran$a e de Navarra, desejando 
que as relagOes de amizade, commercio e boa mt-eUigeccia, que feiizmente subástem entre os dous 
Estados, se au^menteia e estreitem cada vez mais, preveniodo-se, qioanto fór possivel, o aenor 
motivo de discoraia entre ambos os Paizes : E considerando outrosim. o muito que convém, assim nas 
circumstancias actuaescomopara o futuro, que ao artigo vinte e um do tratado ajustado entre Suas 
Ditas Magestades no Rio de J aneiro aos oito de Janeiro de mil oitocentos e vinte e seis, que até agora 
foi interpretado de uma maneira diversa por cada uma das Altas Partes Contractantes, se nque 
dando d ora em diante uma inteüigencia precisa, ciara e reciproca naquella parte sómente em que 
se conveio que os subditos de alguma das Altas Partes Contractantes poderáS' continuar o seu com- 
mercio e navegagSo com qualquer potencia, nacáo, ou Estado. com a qual a outra venha a esiar 
em guerra, escepto com as cidades ou portos que se acharem bloqueados ou sitiados pormar oupor 
terra: EesolvérSo, de commum accórdo , detenninar para o futuro a inteltigencia do citado arügo 
e estabelecer a regra que deve inalteravelmeute seguir-se na sua applicagSo por meio de um artigo 
addicional &o mencionado tratado: E para este £m nomeárSo por seus plenipotencíarios a saber. 

Sua Magestade o Imperador do Brasil aos IU mos e Ei moí Srs. marquez de Áracatj, do seu conselbo, 
gentil-liomem da sua camara, conselheiro da fazenda , commendador de Aviz, senador do ifhperio, 
ministro e secretario de estado dos negodos estrangeiros, e José Clemente Pereira, do seu eonselho, 
desembaxgador da casa da supplicagao, dignitario da imperiaJ ordem do Cruzeiro, cavaEeiro da de 
CKristo, ministro e secretario de estado dos negocios do imperio, e interinamente encarregado dos 
negocios da justiga. 

E Sua Magestade Cbristianissima, El-Rei deFrangae de Navarra, ao Sr. marquez áeGabriac, 
cavalleiro da real ordem da Legiáo de Honra, e da ordem de S. Mauricio e Lasaro de Sardenba, 
e cavalleiro commendador da ordem de Carlos IH de Hespanba, e seu enviado extraordmario e mi- 
nistro plenipotenciario junto de S. M. o Imperador do Brasil. 

Os quaes, bavendo trocado os seus poderes , que forSo achados em boa e devida fdnna, convierá* 
e concordáráo no seguinte 


ABTIGO ADDICIONAl. 

Nonbum navio mercante pertencente aos subditos de alguma das Altas Partes Contractantes, 
que se destinar para qualquer porto que se achar bloqueado pela outra, poderá ser tomado , apresado, 
ou condemnado, se previamente náo tiver sido notincado ou intimado da existencia ou continuacfio 
do bloqueio pelas forgas bloqueantes, ou por qualquer navio, que pertenga á esquadra ou divisáo do 
bloqueio. E para que nüo possa allegar-se ignoraucia do bloqueio, e o navio que houver recebido 
esta intimagSo, esteja no caso de ser tomado, se depois disso tornar a apresentar-se diante do porto 
bloqueado , emquanto durar o mesmo bloqueio; o commandnnte da embarcagáo que fizer a notificaqáo 
deverá púr o Beu visto nos papeis do navio visitado, declarando o dia, e lugar ou altura em que 
lhe fór feita a intimagao da existencia do bloqueio; e o capitüo do navio intiraado lhe dará uma 
contra fé desta notificagao, contendo as mesmas declaragOes exigidas para o visto. 

0 presento artigo addicional terá a mesma forga e Yi'gor, como se féra ou tivesse sido inserido 
palavra por pakvra no sobredito tratado: bom entendido porúm que a sua duragflo expirará com a 
aos mois artigos, quo na férma do artigo vinto o cinco, devem sdmonto durar o espago de seis 
annos. 
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Em testemunho do que n<5s abaixo assignados plenipotenciarios de S. M. o Imperador do Brasil, 
edeS. M. ChristianissimaEl-Bei de Franca e de Navarra, em virtude dos nossos respectivos plenos 
poderes assignatnos o presente artigo addicional, com os nossos punhos, e Ihe fizemospóro sello de 
nossas armas. _ _ 

* Feito na cidade do Rio de Janeiro aos vinte e um dias do mez de Agosto do anno do nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo de mil oitocentos e vinte e oito. 


(L. S.) Mabguez de Aracatv. (L. S.) Le Marquis db Gabruc. 

(L. S.) José Clemente Peeeie.v. 


iccordo entre e Brasil e a Franga para a subsisteneia dos prin- 
cipios de bloqueio eonsagrados uo artigo, de 21 de Agosto de 
1828, addieioaal ao Tralado de 6 de Junho de 1826. 

N. 13. 


O ahairo assigaado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario d’estado dosnegocios da 
justica, encarregado interinamente dareparticáo dos negocios estrangeiros, tem a honra de accusar a 
recepgSo da nota c[ue lhe dirigiu, em data de 11 do corrente mez, o Sr. conde Alexis de Saint-Priest, 
enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. el Rei dos Francezes , na qual participando 
que se |cha terminado o prazo da duragáo do artigo de 21 de Agosto de 1828, addicional ao tratado de 
6 de Junho de 1826 , entre o Brasil e a Fran^a, propunha que se fizesse uma declaracao por parte do 
govemo hrasileiro , de que os principios reconheciaos por aquelle artigo sobre bloqueios, continuavao a 
estar em vigor entre o mesmo govemo e o de S. M. Christianissima. 

0 ahaixo assignado, estando persuadido de que aquelles principios s5o de evidente utilidade, e os unicos 
que serao capazes de evitar as desvan$as que a faita de seu cumprimento tem excitado entre as nacOes, 
náotema menor-heátaQ5o em assegurarao Sr. conde de Saint-Priest, queo Brasil, quando sedero 
caso de vir a entrar em guerra (o que Deos nüo permitta), com alguma nacáo, e que como potencia bel— 
Hgerante bloqueie os portos do seu inimigo, náo se afastará da regra estabelecida no mencionado artigo 
addicional, para com aquelles governos que admittirem o mesmo principio. 

0 abaixo assignado renova ao Sr. conde de Saint-Priest as segiuancas da sua perfeita estima e dis- 
íincta consideracao. 

Palacio do Rio de Janeiro, em 14 deNovembro de 1834. 


Aubeliaxo de Souza. e Oliveie.v Couti.nuo. 


* * V* ' 
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RECLAMACOES BRASILQRAS. 
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Reclamacoes brasileiras. 


Estado Oriental. 


ReclaraagOes pecuniarias de subditos brasileiros contra o govemo da Repubiica 

Oriental do Uruguay, 

N. 1. 


Nota da legacáo da Republica Oriental do Uruguay ao governo imperiaL 

LegaQSo da Republica Oriental do TJruguaj’ noBrasil.—Rio de Jaueiro, 18 de Abril de 1857. 

0 abaixo assignado, enriado extraordinario e •ministrc' plempotenciario, vem consignar na presente 
nota as declaraQOes que teve a Konra de fazer na ultima conferencia com S. Ex. o Sr. Dr. José 
Maria da Silva Paranhos, do conselbo de S. M., ministro e secretario de estado dos negocios es- 
trangeiros do Imperio do Brasil. 

0 governo da Repubb'ca tem em merecida consideraQáo a generogidade com que o de S. M. o 
Imperador se ba conduzido em suas reclamagOes pecuniarias, e conta com a continua$5o desse nobre 
proceder. 

Porém ao reconbecer que o govemo imperial, respeitándo as difficuldades em que se tem encontrado 
e se encontrSo as fiuangas da Repubbca, ba adiado as reclamaqóes com que podia aggrava-las, re- 
conbece implicitamente que esse facto Ihe bnpOe como dever de bonra prestar com a maior eapent&nci— 
dade a mais sollicita attenqSo aos creditos brasileiros. 

Em consequencia, o ministro orientalna córte do Brasil tem a bonra de anticipar-se erp awegurar a 
S. Ex. o Sr. Paranbos, que, se o govemo da Republica concluir algnm accordo definitivo sobre as 
reclama^Oes pecuntarias, actualmente pendentes, de outros governos éstrangeiros em fevor de seus 
nacionaes, offexecerá desde logo ás reclam&gOes brasileiras as condÍQOes mais favoraveis que faja aos 
creditos ou reclamaqées de igual natureza dos subditos de outra qualquer na<j5o. 

0 govemo da Republica considerará esse acto como simples cumpnmento de um rigoroso dever. 

Ao reproduzir estas declara^ses, o abaixo assignado tem a bonra de renovar a S. Ex. o Sr. Dr. Pa- 
ranbos os protestos de sua mais perfeita e distincta considera^fio. 

A S. Ex. o Sr. Dr. José Maria da Silva Paranbos. 

Andhés Lamas. 


N. 2. 

Nola do govcrno imperial d legagio da Republica Oriental do Uruguay. 

Rio de Janeiro.—Ministerio dos negociosestrangeiros, 28 de Abril de 1857. 

0 abaixo assignado, do conseibo de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangriroa, teve a honra de receber a nota de 18 do corrente, na qual o Sr. D. Andrés Lamas, en- 
viado extraordinario e ministro plenipotenciario da Republica Oriental do Uruguay, consigna as decla- 
ragCes que fizera na ultúna conferencia com o abaixo assignado, relativamente aos direitos dos credores 
brasileiros. _ , ., , 

0 Sr. ministro manifesta que o seu governo tem apreciado justamente o procedimento bavido da 
parto do Imperio cm suas recloma^Oes pecuniarias, e conta com a continuaqfio aesse amigavel proceder. 
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Keconliecendo que o goverao imperial, por consideragtto ao estado critico das finangas da Kepublica, 
nfio tem instado pela satisfaQfio daquelles empentos, reputa o Sr. Lamas um dever de nonra prestar-lhes, 
com a maior espontaneidade, a mais sollicita attengSo. _ , 

Com estas vistas assegura que, se o seu governo concluir algum accórdo defimtivo sobre m reela— 
macóes pecuuiarias de outros govemos em favor dos respectivos subditos, immediatameute offerecerá 
aos do Brasil as condigOes mais favoraveis que por ventura conceda aos de qualquer outra nagfio. _ 

0 abaixo assignado leu com prazer as declaraQCes tfio espontaneas e armgaveis aa iegaQfio orxental, 
e se apressará em leva-las ao conhecimento do governo imperial, e do seu representante em Montevidéo. 
0 abaixo assignado reiteraao Sr. Lamas os protestos de suaperfeita estima e distmcta consideracfio. 

A S. Ex. o Sr. D. Andrés Lamas. 

José Maria da Silva Paranhos. 


Assassinato do subdito brasileiro Manoel Custodio no departamento de Minas: vio- 
iencias feitas a outro subdito brasileiro de nome Leovigildo Antonio de Lima. 

N. 3. 


Nota da legamo mperial en Montevidéo ao yovemo oriental. 


Legagfio imperial do Brasil.—Montevidéo, 25 de Outubro de 1856. 


Sr, Ministro.— Nos primeiros dias do corrente mez, acbando-se emOlimar Cbico, no departamento 
de Minas, os Brasileiros Leovigildo Antonio de Lima e seu primo Manoel Custodio, que vinhfio 
do departamento do Sérro Largo, forfio citados pelo juiz de paz Ignacio Otorvés, para comparecerem 
perante esta* autoridade' como testemunbas do roubo de um& vacca, commettido por um certo 
Joaquim Alvarisa em prejuizo de Francisco Baldomero de Almada, em cuja casa estavfio hospedados. 

A esta citaQfio seguio-se uma ordem do juiz, detendo no seu districto os dous Brasileiros, até á 
conclusfio do processo em que bavifio de ser ouvidos como testemunbas. 

Apezar dos prejuizos que tal deteucfio causava aos dous viajantes, obedecérfio elles á ordem da 
autoridade,, e, emquaato nfio era occasifio de darem o depoimento que a justiga delles reckmava, 
forfio de passeio ao sitio em que vive Justo Benites, cunbado de Baldomero. 

Estando Leovigildo Antonio de Lima. e Manoel Custodio em casa de Benites, forfio sorprendidos 
por cinco bomeas armados. 

Manoel Custodio, que primeiro sabíra ao encontro dos aggressores, foi por estes ferido com dous 
tiros, depois foi amarraao, arrastado para longe de casa e degollado. 

Leovigildo Antonio de Lima, depois de estaqueado e ultrajado pelos cinco salteadores que de- 
gollárfio a seu primo, comprou a vida por trinta onijas que lhe emprestou Baldomero. 

Os cinco salteadores que commettérfio este crime sfio, segundo dizem as pessoas do lugar em que 
o fecto sepassou,o commissario de policia RufinoGomea, o sargento Segundino Carrasco e tres sol- 
dados de policia! 

A transacgfio pela qual Lima comprou a vida aos assassinos foi negociada pelo sargento e por 
um soldado, os quaes, para dirigirem bem a negociagfio, recebifio as instrucgdes do commissario de 
pob'cia I 

Por autorisagfio deste, foi Lima com aquellea á casa de Baldomero pedir as trinta onqas que 
este ultimo s<5 póde dar no dia seguinte, porque foi busca-las á casa de um conhecido seu. 

Evitando o desgosto de commentar este facto , o abaixo assignado limita-se a reclamar, com 
urgencia, as providencias que o governo da Repubbca, por suas proprias conveniencias, deve dar; 
e aproveita a occaaifio para_ reiterar os protestos de aua mais subida consideragfio a S. Ex. o Sr. 
Dr. Joaquinx Requena, ministro e secretario de estado das relagOes exteriores. 


A S. Ex. o Sr. Dr. Joaquim Requena, 
da Republica Oriental do Uruguay. 


ministro e secrctario de ostado de relagOes exteriores 
Jo9¿ Maru do Amaral. 
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Nota do gotemo da Repulliea Oriental do Urutjuay & legae&o imperial. 


Ministerio das rela^Oes exteriores.—Montevidéo, 26 de Outubro de 1856. 

Sr. bCnistro. —Recebi a notaque V. Ex. servio-se dirigir-me bontem, infonnando-me do fecto 
borrivel recentemente occorrido no departamento de Minas com as pessoas dos subditos brasileiros 
Leovigüdo Antonio Lima e Manoel Custodio , e tenho a bonra de communicar a V. Ex. que, nSo 
obstante ser boje dia feriado, o govemo interessado na averiguacjáo e castigo do crime denunciado 
em. sua referida nota, remetteu copia della ao cbefe politico de Minas, ordenando-lbe que sem perda 
de tempo proceda ¿quellá averiguaqáo, e, apoderahdo-se dos criminosos, os fega conduzir presos 
para esta capital, sem prejuizo do summario a-’que o alcaide ordinario do citado departamento deve 
proceder em conformidade da lei. 

É o que por ora tenbo a bonra de levar ao conbecimento de V. Ex., a quem saudo com a minba 
mais distincta considera^fio. 

A S. Ex. o Sr. Dr. José Maria do Amaral, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de 
S. M. o Lnperador do Brasil. ; • •• 

JOAQUXM ReQUKNA. 



Not* do goterno da Republica Orienial do üruguay á legagáo brastleira em Montevidío. 


Montevidéo, 29 de Outubro de 1856. 

Sr. Ministro. — Tenbo a bonra de remetter a V. Ex. a copia junta, legalisada, da nota que recebi 
do cba fe pobtico de MÍTma, relativa á reclama^fio dé V, Ex. sobre .os subditos do Impeno Lirpa e 
Custodio. 

Saudo & Y. Ex. com a minba maior considerarjfio. 


jjfnio e Btpq Dr. José Maria do Amaral, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario 
de S. M. o Imperador do Brasil. 

.Tn k atttvi RtiomrN’A. 


DOCÜMENTO A QtíE se' eefkee a nota supba. 


Departamento de pobcia.—Minaa,' em 27 de Outubro de 1856. 

0 abaixo assignado recebeu o officio de V. Ex., datado de bontem, remettendo copia legabsada 
de uma oota pelo Sr. Amaral, ministro do Brasil em Montevidéo, contBndo a accuBa^fio de 

nm fecto borroroso commettido, segundo elle diz, pelo commissano de pobcia D. Rufino Gomez e mais 
quatro zeladores. > 

0 dito coaunissario deu parte a esta repartiqfio, em data de 8 do corrente, de ter tido lugar a perse- 
do dous brasüeiros. naquoüfi soCq&o, dos quaes bayia morto um no rocontro quc tivera; 
queoe peneguia por qertos rouoos. feitos na mesma secqfio, e que quando fbrfio encontrwios lovavfio 
dous cavaUos roubados. 
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Essa parte fbi communicada, em original, ao Sr, alcaide ordinario com daiade l3do mesmo mez 
pam que se procedesse a um summario ácerca, do -facto atado, que corre pelos juizes respectivos. 

Hoje mesmo envi&rei copias das notas do Sr„ inÍDjrtro imperial e da de V. Ex. ao mencionado Sr. 
jniz, para que prosiga a causa com a urgencia (jue o caso exiga. Em quanto n&o vem oSr. coronel 
Skeira, que se espera amanliBa, se providenciará paraque sej'a conduzido & preaenqa deV. Ei. 
o ctMnmissario. Gomez e demaie zeladores que o acompaaiár&o .naquelle Buccesscr. 

Deos gnarde a V. Ex. muitos annos. 

Ex“° Sr. múristro do govemo e relaoCea exteriores, Dr. D. Joaquim Requena. 


Caioio Vega. 


S. 6. 


. Nota da legacáo do Brasil m MonUvidéo ao (jotemo da Republica. Qrtentai do Ur*{¡%ey. 


LegaqSo imperial do Brasil em Montevidéo, em 1 de Dezem&ro de 1856. 

&. rninistro.—0 meu antecessor dirigio a V.Tüx. em 25 do mezproximo passado umanota em que, 
levando ao seu conhecimento o barbaro assassinio do subdito brasileiro Manoel Custodio e a tortura e 
extosSo que soffieu Leovigildo Antonio de Lima, tambem brasileiro, reclamou as providencias que tSo 
graves soccessos exigifio. 

V. Ex. respondeu no dia 26 que bavia officiad» ao cbefe político do departamento de Minas, orde- 
nando-lbe que procedesse immediatamente á aveBÍguaqfto dos íactos e enviasse os criminosos sob cus- 
todia a esta capital, sem preiuizo do summario que devía ser levantado pelo alcaide ordinario. 

L T odia 25 teve V. Ex. a oondade de remetter á lega^fio imperial copia da resposta do mencionado 
cbefe pobtico, em qu& este fancefonario dava conta do rñodo coxno-bavja eome^ado aexecu^So das suas 
crdsss. 

Podendo as graves occupa^Oes de V. Ex. desviar este assumpto dasua attengfio, pe$o permissfio para 
recordai^-lb’o por este meio, pedindo-lbe que tenba a bondade de informar-me do estado em que se 
aeba o processo. 

Tenho a bonra de reitmr a V. Ex. os protestos da minba mais elevada consideraqfio. 


A S. Ex^oSr. Dr. D. Jcaquim Requem, nuaistro-e secretario de estado das rela$Ges exteriores da 
Repubb'ca Oriental do Uraguay. 

JoiqülM Thomaz do Ajhaeal. 


Assassinalo do subdito Brasileiro Claudino da Silva nas immedia?Oes. do Passo 

do CenturiSo. 

R. 7. 


NiU da tyafto imptrial mMmimiddo aa S ox¡mo da Repálicct Qriental ¿’Unyua#. 

Legaqfio imperial do Braail.—Montevidéo, 18 deDezembro de 1856.. 

Miüistro,—Tive rocontemento abonrade rocordar a V, Ex. a rocl&ma^fio queem 25 de Ou— 
talvo prcnamo passado lbo dingio o mou.aatecesw» ácerca do assassinato do subdito Brasileinj Manoel 
Cnstodro e da tortura o extorsfio que soffieu o seu companbeiro Leorigildo Antonio de Liraa. 
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Aimk, sem duvida contrao deiejo do go»erno Orieatal, e8táaimpnM8<w autores degaea larbaros 
crimes, ejAoutro, b8u menos barbáro, écouuaettido. ,l, - ; 

A legagfio imperial eet4 informada.de que naa immedia$<5es d& Paaeo do Centuráo firi agaMmado o 
cidadao braaileiro Claudino da Silva. 

Abstenbo-me de fezer aobre este fecto as considera^Oee que elle natoralmeute suggere em relacáo á 
seguranga das vidas e proprwdades dos subditos do Iraperador qrae.re»idem neeta • RepuWica. Limito- 
me a leva-lo ao conhecimento de V. Ex,, certo de que occopará elle a sua immediata attemjio, e áe que 
nao ficarfií impunea os seua autores. 

Aproveito eete ensejopara reiterar a V. Ex. os protestos da roais eievada considera^So» . 


A S. Ex. o Sr. D. Joaquim Requena, ministro e seeretario d’estado das reiacCes erteriores da Re- 
publica Oriental do Uruguaj. 

Joaqüqí Taosuz do Amabax. 


s. a. 


Nota io gotemo da Republica Orientalda JJmgmy com referencia ás duas reclamacCes supra. 


Montevideo, 19 de Dezembro de 1856. 

Sr. encarregado de negocios. —Tive abopmderaeeber a» notas de V. S. datada» do dia 1° e de 
hentem, relatms ¿ morte do brasiléiro Manoel Qüstodio, e a um aseasaiaio que dizV. S. ter sdo 
perpetrado recentemente na pessoa de outro subdito do Imperio, Q&udino Siiva, nas inunediagCe» do 
pa¿o do Genturiía. 

Quanto ao primeiro, tenho a bonra dé remetter juntas a V". S. copias de n 0 » 1 a 5 daa communi- 
caqOes querecebi do’ chefe politico do departamento de Minas, pelas quaes verá V. S. que ainda náo 
resulta culpa alguma ao commissario de poíicia e zekdorea. sohre o crime que Ihea é imputado, e que 
se continúa no respectivo processo. 

Quanto ao assassmio de uaudino Silva, o govemo nSo teve ainda noticia alguma, em consequencia 
do que pedirá as informa?5es necessarias. 

Saúdo a V. S. com a maior consideracáo. 

Joaqcm Requena. 

Ao Sr. encarregado de negocíos do Imperio do Brasil. 


Doeumentos a que se refere a nota supra. 


N. 1. 


Departamento de polícia.—Minas, lZde Novembrode 1856. 


Desde o dia 6 do corrente se acha preso nesta villa o commissario de policia D. Rufino Gomez, 
com 08 quatro zeladores que o acompannavBo quando teve lugar a morte do brasileiro Manoel Custodio, 
e como aa informaqOes verbaes que tive, e aa commanica$Ctea que por copia levo ápresenqa de V. Ex., 
me persuadem de que o meacionado commissario nao commetteu o delictode que é accusado pela nota do 
Sr. ministro’impenal,. tenho-o detido até que chegue o Bumtnario & que se mandou proceder pelo 
Sr. juiz de paz daquella aecíRo, no qual devo ser interrogado com oa zeladores qüe o acompanhárfio 
naquelle successo, por nfio ter podido fezé-lo ante o dito juiz, em consequencia da ordem que expedi 
para que venha quanto antes. 
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Dous objectos tive em vista com. esta ordem, e sáo os seguintes: 1°, tirar toda a influencia da 
polieia do ponto oude se procedia ao summario, paraque o juiz obrasse livremente e naopudessem 
ser intimidadas as testemunhas que devi&o depór nessa causa; e 2°, tratar de ter á m&o o dito com- 
missario como oszeladores, para, no caso de resultar provas contra elles, serem immediatamente postos 
emjprisáo. 

Felizmente até agora nüo tenho motivos para crér que o commissario Gomez tenha procedido mal, 
e, muito pelo contrario, todas a3 pessoas, com quem tenho fallado assegurSo que Manoel Custodio 
e seu companheiro er&o uns ladrOes que andavao causando damno naquella secgSo, e que o primeiro 
resistio com as armas na ra5o á ordem de prisSo que lhe intimou o commissario, e disparou varios tiros 
eom hala sobre o dito comroissario e zeladores que o acompanhav3o; que foi para olriga-lo a ren- 
der-se que a policia fez tambem fogo sobre aquelle individuo, o que n&o póde porém conseguir mesmo 
quando este recebeu a seguuda ferida, visto seguir resistindo em direc^ao ao Monte, a pé, e ba- 
tendo-se com a espada. 

N&o sendo possivel fazer com que se entregasse á pris&o, e continuando a sua temeraria resisten- 
cia, ordenou entáo o commissario que se lhe aésse outro tiro, cuja bala entrou-lhe na cabeqa e elle 
cahio morto. 

Nada se diz de ter sido arrastado, degollado, nem istose póde deduzir da esposig&o do successo. 

Aum zelador atravessou o chapóocom uma bala que passou-lhe mui perto da cabeqa, e depois 
ferio o mesmo zelador em uma m&o. 

Se, depois de tomar o juiz conhecimento do summario a que se mandou proceder, resultar ordem 
de pris&o ou prova contra o dito commissario e seus zeladores, n&o duvide V. Ex. de que ser&o re- 
mettidos presos para essa capital á disposi^ao do juiz competente. Entretanto, espero que V. Es., 
obrando com. justi^a, permitta que ostribunaes resolvao o quefór dejusti^a nessa causa, e conserve-se 
em. custodia o commissario Gomez e seus zeladores, emquanto se procede ao summario que será jul- 
gado com promptidao, para que, se fór absolvido, volte immediatamente a occupar asua sec$2o, onde 
faz notavel falta. 

V. Ex. comprenhenderá perfeitamente a necessidade que tem a autoridade policial de perseguir a 
homens nocivos e ladrCes que vagSo pela campanha, e que, castigando-se ao commissario que cumpre 
seus deveres, tira-se o prestigio á, autoridade a ponto de n&o poder fazer-se respeitar por individuos 
amaados que n&o Ihe obedecem e a querem menoscabar. 

Creio, Éx™ 0 Sr., que para melhorar o estado do' paiz é preciso algum vigor e cimentar o res- 
peito devido á autoriaade pelos nacionaes e estrangeiros. 

Sem embargo de todo o exposto, aguardo sempre as apreciaveis ordens de V. Ex. a quem Deos 
guarde muitos annos. 

Ix. m!> Sr. ministro de governo e relaqóes exteriores, Dr. D. Joaquim Requena. 

Bbigido Silveibx. 


N. 2. 


Juizo de paz de Olimar.—Ceboliati Averias, 1° de Outubro de 1856. 

Tendo-se apresentado D. Joaquim Albariza, expondo que no Domingo 28 do proximo paBsado 
mez Ihe havia sido roubada umapequena tropa de cavallos do seu campo, perto decasa, e que os 
perpetradores do facto er&o os brasileiros que tinháo parado em casa de D. Baldomero Almaaa, dos 
quaes um se chama Leovigildo Antonio Lima, e o outro Manoel Luiz da Silva, e tendo-os segúido, 
encontrou^-os no dia segumte perto da casa de Justo Benites e deixár&o no ponto, onde for&o vistos' 
alguma carne de uma rez que havi&o came ado ao mesmo Albariza. 

Tajnbem chegou ao conhecimento dojuizoter sido roubada [nesses dias a casa de Almeida, e sup- 
p5e-se que pelosmesmos individuos. “ 

Á vista qo exposto, trate Ym. de perseguir esses individuos t&o nocivos á órdem publica. 

Deos guarde a Vm. muitos annos. 1 

Ao Sr, commissario da 7“ seec&o, D. Rufino Gomez. 

Iona.010 Urtobkt , 

Juiz de paz. 
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N. 3. 

Districto do Ji e PescadoMonzon, 8 de Outubro de 1856. 

0 abaixo assignado soube que "Vm. conseguio prender antes de bontem a dous brasüeiros que o 
abaixo assignado tambem fazia perseguir. 

Os ditos iñdividuos tinhao roubado na noite antecedente ao habitante deste districtoD.Thomaz Mel- 
gar dous cavallos, um alazao e outro tordilho, de propriedade do dito senhor. 

Tambem se disse ao abaixo assignado que esses cavallos forio por Vm. tomados no acto pris2o dos 
criminosos. 

0 abaixo assignado roga a Vm., em nome da patria, se sirva enviar esses cavallos pelo portador 
deste officio, para serem entregues a seu dono. 

Deos guarde a Vm. muitos annos. 

Ao Sr. commissario de policia de Olimar Chico, D. Eufino Gomez. 

JüSTO C08TA. 


N. 4. 

Departamento de policia.—Minas, 15 de Novembro de 1856. 

Passo ás mSos de V. Ex. o officio em original (jue recebi hoje do Sr. alcaide ordinario desta villa 
a respeito do commissario D. Eufino Gromez, pedmdo que seja este posto em Hberdade até resoluqfio 
do juiz competente. 

oem embargo do que diz o Sr. alcaide em seu citado officio, fica aqui detido o dito Gomez í espera. 
das ordens de V. Ex. 

Como os zeladores ás ordens daquelle commissario nada mais fizerüo do que obedecer-lhe, entendo 
que sobre elles n2o pdde pesar uma responsabilidade directa, e tendo elles feito as suas dedaraqCes, 
desejo saber de V. Éx. se poderei manaa-los para seuspostos. 

Deos guarde a V. Ex. muitos annos. 

Ex mo Sr. ministro de governo e relagOes exteriores, D. Joaquim Eequena. 

Bbigido SmvEniA. 


N. 5. 


Juizo ordinario departamental.—Minas, 15 de Novembro de 1856. 

No summario a que se procede por motivo da morte ae Manoel Luiz da Silva e prisfio de Leovigildo 
Antoniode Lima, mandei por despacho destadata que se declare a V. S., como o faqo pelapresente, qme 
foi recebida a deelara^fio do commissario D. Eufíno Gomez, e que póde V. S. ordenar que elle voite 
para a sua secQfio, se assim lhe parecer, atódecisfio dojuizo competente, vistoque estepor oranfio en— 
contra fundamento algum para a prisfio do sobredito Gomez. 

Deos guarde a V. S. muitos annos. 

Sr, chefe politico do departamento de Minas. 

Amorao E. Febnandbz. 


12 



Nota da legac&o imperi&l em Mmteviiio ao govemo ia Rejntllica Oriental do Urugmy. 


LegagSo imperial do Brasil.—Montevidéo, 26 de Fevereiro de 1857. 

Sr. Ministro.—Por nota de 18 de Dezembro do anno proximo passado denunciei a V. Ex. o assassi- 
nato do subdito brasileiro Claudino da Silva, commettido nas immediac5es do Passo do Centuriao. 

Y. Ex. respondeu-me no dia 19 que n5o tinba noticia desse assassinato e que ia pedir as informacSes 
necessarias. 

Pe$o licen$a para recordar-lbe este importante assumpto e para rogar-lhe que tenha a bondade de 
dizer-me se iá. estáo presos os autores desse crime. 

Tenbo a nonra de reiterar a V. Ex. os protestos da mais elevada consÍderaQSo. , 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Joaquim Eequena, ministro e secretario d’estado das rek^Oes exteriores da 
Pepublica Oriental do Urueuav. 

Joí-Quim Thomiiz do Aíiaeaí. 


Assassinato do subdito Brasileiro José Vieira na costa do Bio Negro. 

B. 10. 

Nota da legacáo imptrial m Montnidio ao govemo da Repullica Ormtal do Urugmy. 
Lega$So imperial do Brasil. — Montevidéo, 26 de Fevereiro de 1857. 


Sr. ministro.—0 subdito Brasileiro José Vieira, natural dajprovmcia de S. Paulo, foi assassinado 
no dia 14 de Mar^o do anno proximo passado na costa do Kio Negro e na picada denominada 
de Japejú. 

0 Sr. chefe politico do departamento de Pajsandú, em consequencia de requisigao do vice-consul 
do Imperio, fez algumas dibgencias para'descobrir e apprebender o assassimo ou assassinos, mas 
sem resultado algum. A legaQSo de S. M. está porém ínformada de que esse erime foi commettido 
pelos irmaqs Francisco Figueiróa e José Figueirúa, naturaes desta Republica. A lega^üo sabe mais 
que esses mdividnos, depois de assassinarem a José Vieira, lbe roubárSo cento e cincoenta onjas de 
ouro e se psssárüo para Gualeguajcbú na provincia Argentina de Entre-Rios. 

Nso é impossivel que esses assassinos, contando com o esquecimento do seu crime e com a con- 
sequente impumdade delle, vdtem tempraria ou pennanentemente ao territorio oriental. 

Levo portanto este facto ao conhecimento de V. Ex., a£m de que tenba a bondade de tomar bb 
mecbdas que elle exige e süo reclamadas pela seguran$a das ndas e propriedades dos subditos 
de S. M. que residem no territorio da Repubüca. ' 1 

Tenho a nonra de reiterar a V.. Ex. os protestos da mais elevada cougideraQ&o. 

Ao Sr. Dr, D. Joaquim Requena, muustro e secretario de estado das rela^Ses exteriores da 
Kcpubbca Onental do Uruguaj. 


Joa.qum Thomaz no Amabal. 




Processo do subdito brasileao Boaventura Alvares. 

N. 11. 

Nota da lefjaciio imperial em Montevidéo ao governo da Rejpullica Oriental do Uruguay. 


Leganao imperial' do Brasil. — Montevicféo, em. 1 de Dezembro de 1856. 


Sr. ministro. — 0 subdito brasileiro Boaventura Alvares acba.-se, ba dous ánnos, preso na cadéa 
da cidade da Colonia, departamento do mesmo nome, por delictos de Que se deektra inndeente. 

Dous annos nüo tem bastado para a conclusüo do seu processo. Entretanto arrum5o*se eom- 
pletamente os seus interesses , soffre a sua repuíagñe e toma a sua deten^áo o caraeter da ma 
castigo. 

Náo posso deixar de occupar a attenQSo de V. Ex. com este negocio. É dever meu pedir-lbe 
qua tenha a bondade de mandar proceder ás averigua$¡es que eüe exige e de ordenaí qüe se 
conclua com brevidade o processo e se fa$a justica. 

Aproveito este ensejo para reiterar a V. Éx. os protestos da mais elevada consideragSo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Joaquim Eequena, ministro e secretario de estado das rela^Oes exterioreá- 
da Republica Oriental do Uruguaj. 

Joaqum Thomaz do Ahabax. 
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Nota da legacdo imjperial em Momtevidéo- ao govemo da Repullica Óriental do ¡ Uruguay* 

Lega^&o imperial do Brasil. — Montevidéo, -28 de Janeiro cte 1857. • 

Sr. mimstro. — Por nota do 1° de Dezembro proximo passado tive a boñra de partknpar á Y.- 
Ex. que o subdito brasQeíro Boaventura Alvares se aehava preso na cidade da Colonia sem juí- 
gamento, e pedi que se expedíssem as ordens precisas para que se' terminasse : o seu proeeeso e 
se Ibe fizesse justi^a. . -. 

V. Ex. respondeu-me em 18 do mesmo mez qme bavia pedido ao juiz. do crimer da Colonía as 
iuformacóes necessarías. 

Quasi dous mézes tem decorrido desde a data da minha primeira nota, e, entretanto r com o maior 
pezar sou informado de que este processo se acba no mesmo estado. . 

Estou persuadido de que o governo- oriental ignora os graves incidentes deste negpcio. Náo sabe 
por certo que Boaventura Alvares foi cruelmente tratado> eferidoj que'a um tratamento ígimbnente 
barbaro forüo sujeitos um filbo^ e dous companíieiros seus. que tambem se acbaváo pcesosquo- oe 
seus bensforao embargados e embargados continuao a estar v com perda ertraorcliiwia e incessante, 
cujas causas conviria que fóssem averiguadas; que sua iamilia, que outr’ora vivéra na abundancia, 
tem sofeido e soffre ainda as maiores priva^Oes; e que o mesmo Alvares : as. supporta na sua .prkfio 
apezar da fortuna que possuia. 

Mas eu estou tambem persuadido de que o govemo oriental tem á sua disposi$üo os meios 
precisos- para p<5r termo a tüo injustificavel procarstinagSo de um processo e para impedir que a 
justica seja vencida pela negligencia ou pela maidade. 

Convencido disso cbamo de novo a atten^áo de V. Ex. para este gravissimo negocio e invoco 
em favor do meu compatriota o direito que elle tem a oue se lbe fa$a justiga prompta e imparcial. 

Queira V. Ex. aceitar os protestos da mmhff mais eíevada considera^áo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario de ostado das relaQOes exteriorea 
da Republica Oriental do Uruguaj. 

JoaQUIM ThOMaZ DO AmABAL. 
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N. 13. 


Resyosta do minisiro ie relmoes exteriores da 


Republica Orienia.1 do Uruguay i nota precedente. 


Montevidéo, em 17 de Fevereiro de 1857. 


Sr. encarregado de negocios.—0 juiz do civel e crime da Colonia dirigio-me a nota que por 
copin tenho a nonra de enviar a V. S., e pela qual será V. S. informado dos motivos que derSo 
lugar k prisáo do subdito brasileiro Boaventura Alvares, e do estado do seu processo, a que V. S. 
reiere em sua nota datada do 1° de Dezembro do anno passado. 

Com este motivo reitero a V. S. as segurancas de minba distincta consideragSo. 


El-no s r . commendador Joaquim Tbomaz do Amaral, encarregado de ffegocios de S. ML o Im- 
perador do Brasil. 

JOA-QÜM ReQUENA.. 


DOCüllENTO A QUE SE BEFEBE A NOTA SUPBA. 


Juizo do civel e crime da secgSo da Colonia, em 3 de Fevereiro de 1857. 


Ex m ° Sr.—0 abaixo assignado, juiz do civel e crime dasecQSo da Colonia, dando a infomaaqSo solli- 
citada por V. Ex., em data de 10 de Dezembro proximo passado, sobre o processo do subdito brasileiro 
Boaventura Alvares, afazendado em Malcajar, aepartamento do Durasno, tem a dizer: — que o dito 
Alvares, com maiscincoindividuos, accusados de complicidade com elle, foi processado cx-ojicio em 
Dezembro de 1854, tendo sidó embargados os seus bens, e postos á disposÍQáo deste juizo pelo alcaide 
ordinario de Durasno, por motivo da morte violenta de JoSo Eosasnos mattos de Olimar em 1840; de 
D. Frederico Carvalbo e seu filbo na costa dos Molles em 1853; de um estrangeiro, cujo nome se 
iomora, encarregado de umposto da estancia de D. Joáo J. Neson, na costa de Thimoteo; e da de tres 
brasileiros compradores de mulas na costa do Ji; pelo roubo, para vender no Brasil, dos negros livres 
Roque Fagundes, de casa de D. Alberto; tres filhos de Gabriel Crosa Peüarol, com assalto das casas 
nas Pontas do Ji, em 1853; tres mais do posto de D. Juan Jackson, por cujo motivo teve Iugar a morte 
do estrangeiroantesmencionado, e dos negros Jo5o Matnias e Jo5o Eosas, dacasa.de D. JoáoFer- 
nandes, na costa das Cañas, assaltadas para esse fim em Novembro do anno de 1854; e por ultimo pelo 
roubo de 100 animaes vaccuns de D. José Silva ém 1854, e de 50 on$as de ouro de D. redro de Maria. 

S 5 o estes os motivos da prisSo de Alvares, a cujo processo ainda se está procedendo, pelas difficul- 
dades de communica$fio na Campanba, multipliciaade de diligenciasmandaaas fazer repetidas vezesem 
differentes departamentos, e por terem estas de serfeitas em sua mórparte por juizes depaz da campanba, 
que em geral nSo sfio bastante intelligentes para executa-las em fórma, nem tfio activos como de- 
vem ser. 

Dando a informa^fio pedida por V. Ex., aproveito esta occasifio para assegurar-lbe da minha con- 
sideragfio e apreqo. 

Jactnto Susbeela. 
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H. 14. 


Processo do subdito brasileiro Bernardino José da Silveira. 


Nota da legac&o imperial em Monievidto ao govtmo da Repailica Oricntal do Uruguay. 


Legagao imperial do Brasil.—Montevidéo, 27 de Dezembro de 1856. 


Sr. Ministro.—0 subdito brasileiro Bemaráino José da Silveira, segundo represeatagito que me 
dirigio, foi preso no departamento do Salto em Mar^o do anno de 1854, remettido para o departa- 
mento de Pajsandú, empregado ali no trabalho for^ado das obras publicas e mandado em J&nearo do 
corrente anno para esta capital, onde se acha detido desde entao. 

Consta-me que foi preso pr crime grave que se lhe imputa e que o seu processo, se fbi instaurado, 
nao tem tido seguimento. 

Nao pretendonempretendereijámaisimpedirocurso dajustiga, masjulgo cumprir neste caso um. 
dever ngoroso nSLo repellindo a supplica que me dirige um subdito do knperador e concedendo-lhe o 
beneficio de minha interven^fio official na extensüo que as circumstancias me permittem. 

Bogo pr isso a V. Ex. que se digne de expedir as ordens necessarias para que se termine com bre- . 
vidade o processo do mencionado Bemardino José da Silveira. 

Tenho a honra de reiterar a Y. Ex. os protestos da minba mais elevada considera§2o. 

A S. Ex. oSr. Dr. D. Joaquim Requena, ministro e secretario d’estado das reía^ées exteriores da 
Republica Oriental do Uruguaj. 

JoíQceí Thomaz do Ama&al. 


H. 15. 


Nota da Ugag&o imperial m Monteviddo ao govemo da Republica Oriental do Umgvay. 


Legaq&o imperial do Brasil.— Montevidéo, 26 de Fevereiro de 1857. 


Sr. Ministro.—Em 27 deDezembro doanno prorimo passado tive a honra. de dingir a V. Ex. uma 
nota, em que participando—Ihe que o subdito brasileiro Bemardino Josó da Silveira, preso no departa— 
mento do Salto em Mar<;o de 1854 e depois transferido para esta capital, ainda entfio se í?chava em cua- 
todia, sollicitei a expedÍQfio das ordens necessarias para que se terminasse com hrevidade o seu pro- 

cesso e se lhe fizesse justi$a. . , , 

As numerosas occupa^Oes de V. Ex. o tem sem duvida impossibilitado de responder a essa nota. 
Pejo permissfio para trazer de novo á sua consideraqfio o assumpto della e para renovar o podido com 

que a terminei. . . 

Estou inteiramente convencido de que V. Ex. fará justi^a a esse pedido. 0 processo tujyirocrastina- 
jfiode novo lhe denuncio, foi inBtaurado ha quasi tres annós e nfio tem tido seguimento. Entejtanto o 
réo, segundo declara^fio que faz, foi empregado no trabalho forgado daa obras pubhcas e¡n PaiMndu, 
istoé, sofireu castigo ontes de sa lhe ter passado sentenqa. Chamo a particular attenffio de V. Lx. 
para ossa circumstancia. 
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Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da mais elevada consideraoSo. 

A S.Es. oSr.Dr. D. Joaquim Eeqnena, ministro e> secretario d’estado das relaQdes exteriores da 
Kepublica Oriental do Uruguaj. 

Joaquim Thomaz do Amatíal. 


Republiea do Perú. 


Attentado commetíido em Nauta na pessoa do subdito brasileiro 
Francisco de Souza Tapajós. 


Satisfac&o e indemni*ajSo reolamada pela legajfio imperial em Uma. 


H. 16. 


Noia da legacüo myerial em Lima ao govemo da ReptMica do Perxí. 


Legacáo imperial do Brasil no Perú.—Lima, 29 de Outubro de 1856. 


0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. o Imperador do 
Brasil, apressa-se em dar conhecimento ao Sr. D. José Fabio Melgar, ministro das relagOes exteriores 
da Eepublica Peruana, das inclusas copias authenticas de varias declaragOes tomadas em juizo pela 
autoridade policial superior da provincia do Amazonas, relativas aos a$outes applicados em Nauta ao 
subdito.hrasileiro Francisco de Souza Tapajtís, em dias. do mez de Abrii do corrente anno. 

Á vista destes documentos, o abaixo assignado , em nome do govemo imperial, denuncia e accusa 
o major D. Bernardo Solisbango, govemador militar de Nauta, como autor de um crime atrozcon- 
tra a nacionalidade brasileira e contra as leis do Perú. 

O governo do Brasil nao póde nem por um momento duvidar de que o govemo da Pepublica do 
Perú xeprovarú energicamente esBe attentado da sua autoridade subalterna e de que se prestará com 
a melhor vontade a reparar a offensa que se fez 4 Nagao Brasileira na pessoa de um de seus subditos, 
decretando a suspensao e processo do major SoUsbango, e arbitrando uma reparagflo pessoal a Tapajds 
pela injuria e damno que soffreu. 

0 abaixo assignado roga portanto a S. Ex. se sirva com toda a urgencia dar-lhe conhecimento das 
medidas que adoptar para assegurar o castigo do accusado e a reparacüo do ultraje, afim de fazé-las 
presentes ao govemo de S. M. o Imperador. 

0 abaixo assignado accrescentará que este deggracado successo causou nüo s<5 na provincia limi— 
trophe, como nacórte dolmperio, e mesmo no seio do corpo legislativo, umaprofundasensaqao, que 
elle espera e confia serú acalmada e neutralisada pela acgSo prompta e espontanea do governo pe- 
ruano. 

Com esta conviccúo o ahaixo assignado tem a honra do reiterar a S. Ex, o Sr. Melgar os protestos 
de sua muito distincta coneidera<jSLo e particular aprero. 

A S. E-N' o Sr. D. José Fnbio Melgar, etc. 

Miguel Mabia Ljsboa. 
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Reposta cio govemo do Pení iqaella reclaraau^So. 


N. 17. 


Nota do (jozemo da Ihjnillica do Perú á legacüo irrvpeñal m Lima . 


Litna, 8 de Novembro de 1856. 


Sendo acolHda com a coosideraeáo que raerece a reclaiaaQao que V. Ex. se servio «Jirieir-me com 
datade 29 do mez prosimo passado por motivo do aggTavo feito por uma autoridade da fronteira ao 
subdito Lrasileiro Fraucisco de SouzaTapajtís, expedio o governo com data de 4 do corrente a reso- 
lu(; 5 o que tenbo a konra de Iraastnktir a V. Ex. por copia. 

Tenao o govemo na deñda considerac&o a informa^&o que V. Ex. se servio remetter-me sobre este 
assumpto, n5o esperou pela recep$So de um. summario a que havia mandado proceder em Loreto Iogo 
que teve noticia ao suceesso relativo a Tapajtíe, e sd á vista daquella infbrmaíao e de uma notícia 
verbal, procurada com sollicitude, expedio a resoluQÜo com que acredita satísfazer á nacionab'dade 
brasileira. 

Ser-me-ia grato se V. Ex reconbecer que neste negocio tem procedido o govemo com toda a espon- 
taneidade qae permíttia a sua natureza, _ 

Logo que V. Ex. julgue conveniente poderá tratar da indecmis&QSo pessoal qne V. Ex. pedio para 
Tapajtís, cujo obiecto fioou suspenso na referida resolu^ao. 

Reitero a V, Éx. «a semtimentos de xdboba distincta conjsideraíao. 

Ex 1110 Sr. enviado eitraordinario e mimstro plenipotenciario do Brasil, 

José Faeio Mblgae. 


Decreto do govemo do Perú mandando suspender e autoar o major D. Bernardo 

Solisbango. 


N. 18. 

Lima, 4 de Novembro de 1856. 


Visto o summario remettido pelo enviado extraordin&rio o ministro plenipotenciario de S. M. o 
Imperador do Braál, com a reclamacUo oue dirigio ao governo pelo facto de haver sido inflingida 
a pena de agoutes ao subdito brasileiro mucisco de Souza Tapajtís pelo inteadente de policia de 
Nauta, major D. Bemardo Sobsbango ¡ kavendo o governo tido notícia do mesmo facto por um 
canal fidodigno, e apezar de n&o ter ainda recebido a infbrma^üo que sobre o mesmo objecto ordenou 
que désse o govemador geral deLoreto; tendo em consideragüo que o referido SoUsbango impóz 
uma poaa desconbecida pelns leis da Rcpublica, contraxia aos sentimentos de bumanidade e á cbg- 
nidade do bomem, o reprovada pcla civilisagüo, procodondo-se, nlém disso, sem as formab'dadcs ae 
uxn_ processo; — dé-se ordom ao govomador do Lor«to para que, sem perda de tempo e com a 
raoior actividade, se mando fomar o correspondento prooesso ao reforido D. Bemardó Solisbango, 
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suspendendo-o préviamente de seu emprego e de todo o cargo publico que exer^a em propriedade 
ou mterinamente, recommendando que por cada correio dé noticia ao governo do estado do proceaso. 
Remetta-se copia do citado summario para que seja annexo aos autos, e respouda-se ao enviado 
extraordinario e ministro plenipotenciano do Imperio do Brasil, communicando-lhe o conteúdo deste 
decreto para satisfagao da offensa que uma autoridade subalterna fez á nacionalidade brasileira, e 
diga-se-lhe que a respeito da reparag&o pessoal que indicou como devida a Souza Tapajds, o 
govemo consiuerará esta parte da sua recíamaQSo logo que tenba por bem ministrar os daaos que 
sao necessarios para resolvé-la convenientemente. 

Com a rubrica de S. Ex. 

Melqas. 


N. 19. 


Nota da, legacáo imperial em Lina ao gotemo da Repiíltca do Pertl. 

Legacáo imperial do_Brasü no Perú.—Lima, 10 de Novembro de 1856. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M. o Imperador do 
Brasü., teve a bonra de receber a nota que em 8 do corrente lhe dirigio S. Ex. o Sr. D. José 

Fabio Melgar, ministro de rela$5es exteriores da Republica do Perú, cobrindo copia do decreto de 

4 tambem do corrente em que se manda suspender e autoar o major D. Bernardo Solisbango 

pelo attentado que commmetteu em Nauta na pessoa do brasüeiro Francisco de Souza Tapajds. 

0 abaixo assignado agradece a S. Ex. o S. Melgar a promptidáo com que resolveu a pnmeira 
parte da reclamacáo que lh.e dirigio no dia 29 de Outubro proximo passado; e se compraz reco- 
niecendo que o govemo supremo da Republica se conduzio neste assumpto com uma espontaneidade 
que lbe é muito honrosa e digna de um governo recto e illustrado. 

Logo que se despactarem os vapores que devem nestes dias sabir, o abaixo assignado terá a 
honra de procurar o Sr. Melgar para tratar da indemnisa^üo pessoal devida a Tapajds, como S. Ex. 
foi servido indicar-lhe na nota a que responde. 

Entretanto aproveita a occasiáo para reiterar ao Sr. Melgar os protestos de sua particular estima 
e alta conáderagao. 

A S. Ex. o Sr. D. José Fabio Melgar, mimstro de relacSes exteriores da Republica do Perú. 

Miquel Mahia Lisboa. 


Reclamagao da lega?ao imperial em Lima em favor de dous subditos brasileiros 
retidos arbitrariamente em Naula em trabalhos publicos. 

N. 20. 

Nota da lega^áo inperial m Lima ao t/ovemo da Repvblica do Peml. 

Lega^ao imperial do Brasil no Perú. — Limn, 30 de Outubro de 1856. 

Ai decl&ragGes judiciaes tomadas na cidade da Barra do Rio Negro no mez de Junho passado, 
que o abaixo assignado, enviado extraordinario o ministro plenipotenciario do S. M. o Imperador 
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do Brasil, teve a honrn de communicar em nota de hontem a S. Ex. o Sr. D. José Fabio Melgar, 
ministro de_ rela^es exteriores da Republica Pernana, coatém, aléra do relativo a Fraurioco de 
Souza Tapajás, esclareciraentos sobre aous brasdeiros, remeiros da canóa do capitao B&tailm, que, 
accusados de leves offensas polieiaes, estavSo, sem prévio processo, condemnádos a trabaibos pubCcos 
em Nauta e encorrentados. 

Segundo communicaefes que o abaixo assignado acaba de receber da gua cérte, o presidente 
da provincia do Amazonas reclamou do govemador do líttoral de Loreto a soltura daqualles subditos 
do Imperio, e o abaixo assigmdo espera que o coronel Alvarado Ortíz terá. já attendido á recla- 
maq&o da autoridade superior da prorincia Hmitrophe. 

Como porém na granae distaneia em que se acha o departamento do Amazonas da capital da 
Republica, toda a antecipagSo é uecessana, e por outro Iado a indisposiq&o contra os Brasüeiros, 
que se nota actualmente em algumas das autoridades daquelle departamento, pdde impedir ou 
retardar que seja attendida a recIamagSo do presidente áa prorincia do Amazonas, o abaixo assig- 
nado, ainaa antes de saber qual terá sido o resultado delia, roga a S. Ex. o Sr. Melgar se sirva 
promover a expedÍ£&o das oraens necessarias, nSo só para que os remeiros do capitSo Batalba sejSo 
postos em liberdade, como para que cessem os abusos e vexames que se tem ultimamente praticado 
na frontelra peruana contra os subditos do Imperio. 

0 abaixo assignado cstá. bem certo de que o Sr. Melgat e o govemo peraano lameutaráo tanto 
como elle e desapprovaráO altamente actos contrarios ás amigaveis relaijQes que felizmente subástem 
entre o Imperio e o Perú, e ao fomento de um commercio nascente que tanto interessa aos dous 
govemos desenvolver e proteger em benefício de seus respectivos cidaa&os. 

0 abaixo assignado tem a bonra de reíterar a S. f Ex. os protestos de sua particular estima e 
muito distíncta consideraqáo. 

A S. Ex. o Sr. D. José Fabio Melgar. 


Miqdel Ma,-bta Lisboa. 


Correspondencia sobre as duas reclamagSes supra entre o presidente da provincia do 

Amazonas e as autoridades deNauta. 


H. 21« 


Officio do yresidente ¿aprotincia do Amazonas ao goteniaior <jeral ie Loreto. 


Provincia do Amazonas. —Palacio dogovemo nacidade daBarra doRioNegro, em30 de Junbod,el856. 


Hlmo Sr. — Além da a&onta que em Abrilultimo sefezemNauta ao subdito brasileiro Francisco 
de Souza Tapajos, da qual já dei conta ao govemo imperial afim de exigir a devida satiaftf&o á nossa 
nacionaüdade offendida, e uma indemnisaQao pela injuria e damno causado ao paciente, chegou amda 
por pesso&s fidedígnas ao meu conbecimento o facto.de existirem, sem proces&c» regular e previa condem*~ 
nacao, encorrentados nos trabalbos publicos daquelle porto dous brasíleiros,, perteocentes A companhia 
de uma emtarcac&o depropriedade do capitflo Felippe Joaquim Batalha, residente nacidade de Teffé. 

Nfio me souber&o indacar positivomente o nome das victimas; porém, quaesquer que eejaoestes, como 
V. S. bellamente sabe, om paiz algum civilisado se mflige castigo ou pena ao estrangeiro sem que seja 
antesprocessado e deridamente coademnado por autoridade ou tnbunal conapetente. 

Assun reclamo de V. S. a soltura immediata dos ditos brasileiros illegalmente presos e violentados em 
sua liberdade; sem o quo n&o poderAO continuar no mesmo pé as relaqOes anteriores entre éste Impeno e a 

Republica do Perü. _ , , , . , 4 

Apraz-me de saber que os vexames e violencias que fic&o relatadas for&o praticadas em Nauta na ausen- 
cin de V. S. em Tarapoto. Confio por isso que V. S., que tantas provas de apreqo tem dado ás nossas 
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rrfa^es de amizade e de commercio, se dará pressa em satisfazer a miniia reelanaa$ao, taoto mais jasta, 
qusrxto é eerto qae os sutditos peruauoa sSo em todo o Brasil tratados eonx a hospitalidade que em geral 
nos juereeem os estrangeiros, e muitabenevolencia. 

Eeitero a V. S. a seguran?a da miuha perfeita estima e considerajao. 

Deos guarde a V. S. 

Bl“° Sr. corouel Francisco Álvarado Ortiz, commandante geral a militar do litoral die Loreto. 

Joao Pedeo Dias VrmaA. 


R. 22. 


OJlcio do vitendcnte dejoolicia de Nauta aopresidente iaprovincia do Ámasoms. 


Republica Peruana. — Commando do 12° batalhüo Yungaj e intendencia de policia — Nauta, 19 de 

Julho de 1856. 

Ex mo Sr. — Reeebi o respeitavel ofScio de V. Ex. de 30 do mez prosimo passado, no qual-me falla da 
flagella'gáo que impuz ao brasileiro Francisco Trapajds pelos atropellamentos feitos í autoridade de que 
estou revestido. Este procedimento táo escandaloso e immoral náo podia ser tolerado pacificamente sem 
fomentar mais o abuso que se dá da parte dos demais residentes. Depois de formar o necessario processo 
por esse facto, me vi obrigado a praticar o que fica dito. 

Arespeito da prisáo quetem soffirido Os dous trabalhadores doSr. Felippe Joaquim. Batalha, é preciso 
conhecer o délicto que commettérüo, o qualconsiste em terem atacado n’um corpo de guarda de linha, 
armados de punbal, ao soldado que se achavade sentinella, para assassina-lo. Em continente, o comman- 
dante-da guarda osprendeu e deu partepor escripto deste attentado; immediatamente tratou de proces- 
sa-los, e forüo considerados por commisera<jao, náocomosubditos estrangeiros, mas comofilhos peruanos, 
e por sentemja do juiz fiscal. foráo condemnados a tres mezes de prisao, sendo sua causa de morte, 
segnndo as leis de uma ordenanca militar, e achao-se em liberdaae desde que cumprirao essa sen- 
tenqa. 

Os processos tanto do primeiro como dos outros individuos levei ao superior conhecimento do beneme- 
rito Sr. coroneí governador geral deste littoral, que delles dará a V. Ex. conhecimento, noseu.regresso. 

Fico sciente aa parte que V. Ex. deu ao governo imperial para se exigir uma indemnisacao peloa 
prejuizos soffridos, considerando meus actos como offensa nacional. 

Com sentimento do mais alto respeito tenho a honra de retribuir a estima e cousideraQáo de V. Es. 

Deos guarde uV. Ex. 

III® 0 e Ex®° Sr. Joáo Pedro Dias Vieira, mui digno presidente do Amazonas. 

BeeNASDO SolISBANGO. 


H. 23. 


Qtficio do govermdor jerd do littoral de Loreto ao presidcnte da provincia' io Anazonas. 


Republica Paruana.—Govemo geral da provincia littoral do Loreto. — Nauta, 18 do Setembro de 1856. 

Ex“° Sr. — No dia 15 do corrcntc cheguci s csto porto do regresao da villa do Tarapofco, e tivo a 
íronra de receber o mui respcitavel officio' do V. Ex. de 30 de Junbo ultimo, relativo aos acontecimontos 
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que tÍTerao lugar uesta cidade com o individuo Francisco de Souza Tapajds, e os subditos brasileiro* 
pertencentes á embarcajao do capifcáo Felippe Joaquim Batalba e o Sr. intendente de policia encarregado 
do commando desta pra^a. 

Em resposta tomarei a liberdade de dizsr a V. Ex. que Francisco de Souza Tapajds n&o era subdito 
brasileiro, como a V. Ex. fizeráo crér e diz na sua respeitavel nota, mas sim um profugo daquelle Imperio 
por haver commettido um delicto grave, asjlando-se neste territorio por espa^o dequatro anuos, com- 
mettendo outros escandalos immoraes, que lbe forfio perdoados por bumanidade. 

Consta dosummario, que transmitto incluso a V. Ex. em copia autbentica, que o referido Tapajóa 
tentou com punh'al em mfio contra a vida de Nicolas Jara, no alojamento do intendente depolicia, ea 
illustrada sabedoria de V. Ex. nfio poderá desconbecer que é isto um delicto. 

A flagellaQfio feita em praja publica e a remessa do Inchviduo para a fronteira de Tabatinga, é um facto 
reprovaao pela civilisacfio e por direito, mas este erro nfio péae alterar as boas relacóes dos vizinhos; 
visto como o castigo que uma autoridade subalterna infligio em um homem crimiuoso e fóra da sua na— 
cionalidade, nfio póde afíectar os demais individuos que se achfio no gozo de seus direitos perfeitos. 

A respeito dos índividuos da embarcacao do capitáo Batalha, tambemjunto aqui o summario a que 
se procedeu contra elles, pelo qual verá V. Ex. que o delicto que commettérfio foi ameacar com punhal 
em mfio a vida de uma sentinella. E’ este um facto real que em qaalquer paiz civilisado merece o castigo 
correspondente, e V.Ex. o apreciará devidamente. 

Em consequencia das violencias e arbitrariedades commettidas por D. Bemardo Solisbango, porcas- 
tigar com a^oites ao individuo Fraucisco Tapajós e remetté-lo á íronteira de Tabatinga, e por ter anti- 
cipado a pena do delicto que commettérfio os individuos empregados no servigo do capitfio Batalha, usando 
das minhas faculdades, destitui-o logo do cargo que tinha na intendencia de policia, dei deste meu acto 
conta ao supremo governo da Republica, e com elle espero satisfazer completamente as reclamaQóes 
deV.Ex. _ 

E’ muito louvavel o zelo de V. Ex. pela sua nacionalidade, mas rogo tambem a V. Ex. se digne 
persuadir-se de que nfio era subdito do Imperio Francisco Tapajós quando foi castigado, e que o facto de 
remetté-lo á fronteira nfio foi intencional, mas sim consequencia de excitamento e de uma supina equi- 
vocaQfio, pelo que foi seriamente por mim reprehendído oculpado. Nfio pódeescapar ao conhecimento e 
alta penetracfio de V. Ex. que, durante a minha administraQfio no territorio que o supremo governo de 
minha Republica me confiou , tenho procurado cultivar activamente as hoas rela^óes de amizade e com- 
mercio entre as duas partes desertas aaquelle Imperio e esta Republica, ainda mesmo sofiendo algumas 
imprudencias dos promgos existentes nestes bosques, para que se nfio supponha que se maltrata a um 
brasileiro; e se, em minña ausencia deste porto, succeae um caso imprevisto, procuro remédia-lo deaap* 
provando os males feitos, e aguardando a íusti^a de V. Ex. e da civihsagfio dessa naqfio. 

Digne-se, pois, V. Ex. ter plena connamja em que continuamente darei as maiores provas do desejo 
de manter e de estreitar as nossas rela^Ses de amizade e commercio sem altera^fio alguma, e que se os 
subditos brasileiros dispensfio considerajóes aos peruanos, que v&o a esses lugares, tambem recebem 
com profusfio a hospitalidade e benevolencia do povo peruano todos os brasüeiros honradoa e outros 
estrangeiros que tem a bondade de estarem entre nós. 

Reitero, pois, a V. Ex. a seguran^a de meu alto respeito e consideragfio. 

Deos guarde a V. Ex. 

Ao 111“° e Ex m ° Sr. presidente do Alto Amazonas , D. Jofio Pedro Dias Vieira. 

t 

Franosco Alvarado Ortb. 


N. 24. 

Smtenga proferida, pelo govemo geraX de Loreto no processo formado em Nauta 
ao subdito Brasileiro Francisco de Souza Tapajós. 


Nauta, 16 de Abril de’1856. 

Carlos Torres, juiz fiscal dosta causa, etc., vistas as declaraQÓos do réo Francisco de Souxa 
Tapajós, e de Nicólas Jara, o offendido, e posto que o primeiro coramettesse o delicto do attentar 
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coutra a vida de um homein em presenga do Sr. intendente de policiu, dando um golpe que n&o ó 
grave no referido Jara, segundo consta dosexames feitos; e tendoem consideraoio o estadodeem- 
briaguez em que se aehava e o castigo de flagelkgao que soffreu pelo seu grave crime, sou de opi- 
niao que com este castigo expiou bastante o seu delicto; mas, para que d’ora em diante se emende 
e sirv’a de exemplo aos demais criminosos que ousem commetter attentados semelhantes ao que se 
refere, soffra a ’prisao ou desterro por tres mezes, salvo o que fór de seu superior agrado. 

Caklos Tokkes. 

Andrís Vicensa, secretario. 


Tarapoto, 2 de Maio de 1856. 


Visto o summario que precede e o parecer do juiz fiscal em conamiss&o, sem embargo de ser Fran- 
cisco Tapajos crim’moso do facto que se apresenta, desapprova-se a fiagellacáo que soffreu o dito in- 
dividuo, ficando elle exonerado do desterro que se indica, e subrogando a essa pena a permanencia do 
aecusado na povoacáo deHomaguas, tudo de cooformidade com asfaculdades que exergo comoau- 
toridade civil politica e militar, concedidas pelo Supremo Governo por decreto de 15 de Abril de 
1853, vigente em todas as suas partes. 

Alvabado Obtiz. 


í. 25. 


Sentmcajproferiia pelo governadnr fjerd dt Loreto no processo Joruaio em, Nauta aos ious suMitos 
Brasileiros Felippe N'icoláa Silvcira e Casimiro José Daniel. 


Nauta, 14 de Maio de 1856. 


Carlos Torres, major dc iufantariado exercito, etc. Vistas as declaracses que precedem, e estando 
por ellas provado o facto de terem Felippe Nicoláo Silveira e Casimiro José Daniel fentado as- 
sassinar ao soldado Pena, que se aehava de sentinella; porém attendendo ao estado da embria^uez 
dos réos, e náo obstaute a sua contumacia, é de opiniüo o fiscal que os accusados sejáo condemnados 
a seis mezes de trabalhos pubficos neste porto, ou o que fér de superior agrado. 

Caelos Torebs, 


Chasuta, 4 de Junho de 1856. 


Visto o precedente summario e o parecer do fiscal, sem embargo de haver causa sufficiente pára 
que soffrao os réos a pena que se indica, usando das minhas faculdades e do poder politico, civil e 
militar que exergo, sejáo eíles detidos no carcoro publico pelo prazo de um mez, e entregues ao 
nestre da canéa a que pertcnciáo, admoestando-os para quo nao reincidao em scmelhante faítn- 

Alvarado Ortjz. 
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Violencias praticadas pelo governador ée m Nauta em prejuizo do commercio e 
navega^ao interior entre o Imperio e a Republica do Perú. 


I. 26 . 


Nota da letjacao irnperial em Lima ao govemo da Republica io Rer%. 


Legacao imperial do Brasü no Perú.—Lima, 28 de Novembro de 1856. 

0 abaixo assignado, envisulo extraordinario e ministro plenipoteneiario de S. M. o Imperador do 
Brásil tem a honra de dirigir-se a S. Ex. o Sr. D. José Fabio Melgar, ministro de relacSes exte— 
.riores da Eepubliea do Perú, para queixar-se do procedimento, que com o commandante do vapor 
brasiieiro Tabathiga, da companhia do Ámozouas, teve o govemador de Nauta D. Bernardo So- 
lisbango. 

Das averiguacoes judiciaes á que se procedeu na cidade da Barra do Rio Negro a 5 de Junho 
do corrente anno, consta: Que estaudo o vapor Tabatinga fundeado no porto de Nauta a 27 de Maio 
proximo passado, recusára o seu eommandante o l°tenente da arrnada nacional e imperial Nuno Alves 
rereira de Mello Carcloso, receber por 30S600 as oncas de ouroque porpagamenfo de frete Ibedava 
o cidadáo Peraano Ambrosio Becerril; queixou-se este aogoverriadordeNautaD. BemardoSolisbango, 

2 ue verbalraente ordeuou que recebesse o dito commandante a onca pelo valor por que Ibe filra offerecida. 
)bservou o commandante que náo podia receber as oneas a razaode 30$600 porque prejudicaria assim 
náo s<3 a si, como tambem aos interesses da companb'a, visto valerem ellas no Brasil sómente 29§000; 
que tendo além. disso as tabellas ie frete sido cakuladas em mxl réis e suas fraccües era claro que 
a companhia tinha o direito de recusar as oncas pelo preqo offerecido e de calcula-las pelo valor que 
ellas podiáo produzir no Brasil, tanto mais que as ditas tabellas tinhüo sido approvadas pelo coronel 
governador geral do littoral de Loreto; mas que para conciliar os interesses ae todos, eíle propunba 
esperar pelo pagamento de fretes e passagens, até que na cidade da Barra do Rio Negro o agente 
da companhia aecidisse a questao de maior oumenor valor dasonqas. Em resposta se lhedisse que 
ficava o vapor multado em 100 pesos , até obedecer ás ordens do govemadorde Nauta. 

Declarando o commaodante que estava prompto a pagar a multa, logo que se lhe désse o competente 
recibo, foi-lhe este entregue com a falsa declara^ño de náo querer elle receber a moeda do paiz 
pelo seu valor intrinseco. Objectou allegando a falsidade da assercáo do recíbo e exigindo que se de- 
clarasse nño ter elle querido receber as on$as por 303600 rs., esimpor 29$000rs. ,que era opreqo 
por que corriso no mercado do Imperio; foi porém desattendido apezar de dízer oue acceitava qualquer 
. outra moeda do paiz. Foi em seguida o mesmo commandante entender-se pessoalmente com o gover- 
nudor a respeito das occurrencias que se estavao passando, e apezar das boas razúes dajustiqa das 
suas reclama(¡5es foi desattendido. Neste estado de cousas, e para evitar maiores difficuldadades, o 
commandante do vapor Tahatinga vio-se compeilido a declarar que acceitava as onqas pelo valor que 
quizesse o govemador, e á. vista desta declaraqSo o governador declarou o vapor alliviado da mrnta 
que Ihe liavia imposto. 

Consta mais que posteriormente ás occurrencins citadas no dia 28 de Maio, e no momeuto de sus- 
peuder o vapor para seguir sua viagem, apresentárfio-se a seu bordo divesrsos officiaeB peruanos de- 
clarando ao respectivo commandante que, por ordem do governador, vinhao buscar um cidad&o do seu 
Estado, de nome Paulo, que o mesmo commandante trouxera da capital do Pará com praga, Obser- 
vou-lhes o commandante que tal individuo n&o existia a bordo, como se via pela matricula; que o 
novioestava legnlmentematriculado em uma reparti?üo brasileira; equenfioobstante chamarelle ámrma 
toda o guamÍQfio, o fazer-lho ver que o vapor gozava dos privilegios de navio de guerra, e era com- 
mandado por um official da armada imporial, varejárfio-o todo. 0 commandante protestoupor todas aa 
violencias contra ello praticndas. _ . 

Os depoimontos dae tostomunhas nasinquiriqOes, áque se procedeu, sfio todos unifbrmes, e o officio 
que o dito commandanto dirigio ao ugcnte da companhia conta os factoa taes quaos aqui se achfio 
relatados. 
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Destes factoa se collige : 

1° Que o governador de Nauta quiz impór ao commandante <lo vapor Tabaú*ga um ounbio arbi- 
trario, aem ter em considera^ao o verdadeiro valor das ongas de ouro c&lculadas em mil réis e suas 
fraccóes; foroando o diío coímnandante a recebér aom-a á razao de 30g600 rs., pre^o este diffimite, 
com prejiuzo- do dito commandante, daquelle por que corriflo ellas nomercado do Brasil. 

2° Que exigindo o commandante do vapor orasileiro um recibo pela naulta que Ihe era imposta, 
foi-lhe apresentado um documento falso e deslenl, o que prova que o governador de Nauta reconbe- 
cia a injustica da sua multa; abuso este tanto mnis grave quanto os usos estabelecidos uüo auto- 
risáo a íiiiposicño de multas senáo por infraccóes de reguiamentos de portos ou alfiradegas. 

3« Finalmente, que, tendo-se varejado o rapor, sob pretexto de ahi achar-se com pra^a um cidadño 
peruano, foi desattendido o commandante na sua qualidade de official da armada braakira, despre- 
zando-se ussim os usos recebidos entre as nagóes civilisadas;. varejo cujo resultado justificou com- 
pletamente a injustica com que procedeu o govemador dando semelhante ordem. 

0 abaixo assignado roga a S. Ex. o Sr. D. José Fabio Meigar, ministro de relacóes exteriores da 
Eepublica do Perú, se sirva levar estes factos ao conKecimento do Governo Supremo da Republica, 
afim de que nño s<5 se conceda uma reparacao completa das referidas violencias, como tambem nño 
sejño ellas reproduzidas no futuro. 

0 abaixo assignado reitera a S. Ex. o Sr. Melgar os protestos de sua perfeita estima e distincta 
consideracño. 

A S. Ex. o Sr. D. José Fabio Melgar, ministro de relacóes exteriores da Republica do Perú. 

Mjguel M.uua Lkboa. 


N. 27. 


Nota da legacáo io Brasil no Perú ao uinislro ias rdacáes exterwres . 


Legacao imperial do Brasil no Perú. —Lima, em 13 de Janeiro de 1857. 


No clia 28 de Novembro do anno passado teve o abaixo assignado, enviado extraordin&rio e 
ministro plenipotencinrio de S. M. o Imperador do Brasil, a honra de dirigir-se a S. Ex. o Sr. 
D. José Fabio Melgar, ministro de relacóes exteriores da Republica do Perú, reclamaado contra o 
abuso commettido eni Nauta pelo major Solisbango, quando exigio do commandante do vapor bra- 
sileiro Tabalinga que lhe recebesse as oncas de ouro peruanas por um valor arbitrario que lnes deu, 
em lugar daquelle por que corriño nos mercauos do Imperio; assim como eontra as desatten<^5es 
praticadas com o dito commandante, e contra a multa que indevidamente íhe impuzéra e o desleal 
recibo que pela dita multa Ihe offerecéra. 

Apreciando quanto deve a situacüo em que se acha o governo da Republica, nüo ptíde comtudo 
o abaixo assignudo deixar de sentir que em mez e meio decorrido desde & data daqmella nota 
nño tenha tido soiugño uma redamacüo tño evidentement8 justa, e túo urgente, como a que dirigio 
ao Sr. ministro de relacóes exteriores. 

0 pagamento dos fretes e jiassagens a bordo dos vapores da companhia braaleira de Jiavega$ao 
-do Amazonas deve ser feito em couformidade de uma tabella que foi approvada pela nutondade 
•peruana da fronteira; essa tabella foi orgnnisada com a denoininagño da moeda brasikira; e para 
~que qunlqucr outra moeda seja recebida em pagamento dos ditos fretes e passagens, o unico meio 
eqoiitativo, e conforme com os usos mercontis, é nvaliur essa moeda segundo o c&mbio corrente entre 
os doua paizes. 

Em lugar porém do assim praticar, o major Sohsbango impóz ao couunandante do vapor Ta- 
iatitga, ameogando-o com uma multa, um vulor pdo qual exigio que rccobesse as oocas deouro 
chimmdns da pairia (o primciro caso foi com uma onca mexicanaj mtcimmente arbitrario e rauito 
préjudicial noe interesscsaa cqmpanhia. Oa iuclusos oxtractos das cotarOtB officinesdo uiercadodo Brasil, 
.«xtmhidos do princijial perioílico commercial da cajjitnl do Imjierio, afwim como do Corrtio dt Ullramar, 
e lcgnJisados pdo socreturio destu Icga<jfio, jirovflo que »o nnno do 1856 o valor dasomjaa da 
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Patria no Brasil era de 29$000, Talor -qua lhe dava o commandante do Tabaíinpa , e ainda de 
menos, e nunca o. de 30$600 que quiz o major SoKshango impór ao dito commandanle. • \ 
Uma tal preteuQio, seja ella effeito de ignorancia oa de mí vontade do major Solisbango, eatar- 
heleceu um precedente que se f6r continuado na fronteira, traastomarfi completamente & marcha 
regular das transac?6es mercantis entre o littoral de Loreto e as provincias do Imperio; e podendo 
reproduzir-se em cada viagem das que eontínuao a fazer os vapores brasileiros, é da maior urgencia 
o desapprova-lo e destrui-lo. . . 

É este um negocio de sua natureza tao simples, que o abaixo assignado crS que, apezar das 
occupacóes de S. Ex. o Sr. Melgar, nao Ihe será. dificil resolvé-lo com promptídao. Elle roga por- 
tanto a S. Ex. se sirva expedir pelo proximo correio do dia 15 as ordens convenientes para a des- 
continuagao deste abuso, e para a restituieSo áo que tiver sido indevidamente cobrado, determinando 
que nao se obrigue bs agentes da compauhia de vapores a receberem as ongas da patria por outro 
valor senao o do cambio corrente entre os dous paizes. 

Espera tambem que ao mesmo tempo o govemo peruano dé a seuB agentes subaltemoe as 
instruceóes necessarias paraque em geral sej5o os cidadíos brasileiros tratados com a jnstic&-qwé 
Ihes é devida, e os oficiaes da marinha do Imperio considerados como é de costume entro paizw 
civilisados e amigos. ~ - 

0 abaixo assignado tem a bonra de reiterar a S. Ex. o Sr. Melgar os protestos de sua perfisita 
estima e consideragao. 

A S. Ex. o Sr. D. José Fabio Melgar etc. 

Migoel Mabu Lisboa. 


docdmknto a que sb eefeeb a nota supba. 

Extracta do Joraal do Commercio de 26 dt Maio de 1856. 

Cota$5es officiaes da junta de corretores.—Metaes e fundos publicos. 

Ongas da patria * 288800 

» nespanhoias 29$000 

Exiracto do Jornal do Commercio de 2 de Jrnko de 1856. 

CotaqOes officiaes da junta de eorretores.—Metaes e fundos piffihcos. 

Oncas da patria 288800 

» hespanholas 298000 

Extracto do Jornal do Commercio de 18. de Julho de 1856. 

Praea, 17 de Julho de 1856. — Cotacóes officiaes da junta de corretores. — Metaes e fundos publicos 

On^aS da patria 28$8Q0 a 29$000 

» hespanholas 29$300 a 29§500 

Extracto do Joraal do Commercio de 6 dt Agosto de 1856; 

Praga, 5 de Agosto del856. —CotaíOes officiaes da junta de corretores. — Metaes efundos pubb'cos. 


Oncas da patria 

» hespanbolas 


28$800 
29$300 a 29§500 


Extracto do Correio de Ultramar 5 de Nocmbro de 1856. 



< 

^Londres 

jParis 

27 1/8 
348 

a 27 3/8 

a 352 

r 

1 Oamhos. < 

1 

ÍHamburgo. 

[Onfns bospnholas 
' » do la patria 

650 

a 658 
29$600 
29$0OO 
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N. 28. 


Nota do ¡jozerno da fíejMllica do Pení & legacao imperial em Lvma. 


Lima, 15 de Janeiro de 1857. 

« 

V. Ex. se servio favorecer-tne com duas notas datadas de 28 de Novembro do anno proximo 
passado e 13 do corrente mez, reclamando contra o governador geral do Loreto por haver obrigado 
ao commandante do vapor brasileiro Talatintja a receber onQas de ouro á razao de 30$600 réis 
cada uma, em um pagamento que lbe fizera o cidad.lo peruano D. Ambrosio Becerril. 

Em 22 de Setembro ultimo havia officiado aquelle governador a este ministerio dando parte de que 
os commandantes dos vapores brasileiros qnando fazilo pagamentos a cidadáos peruanos em ongas 
de ooro as calculavlo em 17 pesos cada uma e quando recebiáo as mesmas ongas em pagamentos 
negavño-se a toma-las por mais de 16 pesos. V. Ex. se informará pela copia junta do conteúdo 
desta communicaQlo. 

Á vista disto, digo nesta data ao governador geral de Loreto, litteralmente, que se bem que 
possa o govemo fixar o valor da moeda do Estado e posslo as suas determinaQfles reger a este 
respeito dentro do paiz, náo lhe é comtudo dado obrigar a que o seu valor seja admittido no 
estraogeiro, porquanto só o commercio fixa o valor comparativo das moedas de diversos paizes: que 
por isso nño devia ter obrigado o commandante do vapor Taiatintja a receber as oncas de ouro 
pelo valor de trinta mil e seiscentos réis, e ainda menos impór-lhe uma multa: que faga constar o 
facto de que os commandantes dos vapores calculao as onQas de ouro a 17 pesos quando as düo 
em. pagamento e nio as recebem por mais de 16; que faga publico este fecto na po- 
voacáo e o explique em particular afim de que.por ignorancia xiao se venha a soffrer prejuizos, mas 
que náo pdde exercer autoridade neste assumpto; e finalmente que se o» govemo ou alguma re- 
partiQSo do Estado fizer algum pagamento aos ditos commandantes em onQas de ouro, vejao se as 
aimittem pelo valor por que dáo em pagamento ás mesmas repartÍQSes. 

Lisongeio-me de qus V. Ex. achará conveníentes estas declaraQóes feitas ao govemador geral de 
Xoxeto. Creio tambem que V. Ex. se servirá reclamar de seu governo alguma provilencia que corrija 
c procedimentodos commandantes da empreza de navegac.ao brasileir i, quedenuncía aquelle govemador. 

Quanto ao facto que V. Ex. refere em sua nota de 28 de Novembro de haver a autoridade pe- 
roana visitado o vapor Tabatinga, e pelo que protestou seu commandante como um facto violento, 
pennittir-me-ha V. Ex. dizer-lhe que náo acho motivo para que se nao pudesse visitar aquelle 
mpor como a qualquer navio mercaute. No tratado e no ajuste relativos á navegiQáo do Amazonas 
cSfco estú estipuíado que gozao do fóro de navios de guerra os vapores da empreza brasileira, antes 
pelo contrario estáo sujeitos á policia dos portos. 

Nem creio tambem conveniente nem regular com os usos das naQOes que 03 navios destinados ao 
commercio sejáo reputados como de guerra, nem que navios de guerra se empreguem no trafico 
mercantü. 

Com este motivo é-me satisfactorio renovar a V. Ex. as seguranQas de minha mui distincta 
considerag5o. 


Ex rao Sr. enviado ertraordinano e ministro plenipotenciario do Brasil. 

José Fabio Melqae. 


DOOUMKNTO A QUB SB SKFBRB A NOTA SUPEA. 


EepubL'ca Peruana. Governo geral do Loreto.—Nauta, em 22 do Setembro de 1856. 

Sr. ministro.— Entre os muitos abusos que commottem oe empregados da companhia de vaporea que 
tocioneatea lugares de'nosso territorio, do quo já tonho dado conta a V. S., ha outro que affecta sobre- 
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modo a honra e iníeresses de nossa patria'; e é que os eommartdantes dos vapores, quando tocSo néstes 
pontos, tem necessidade de fazer algumas despezas em lenha, viveres, etc., e pagfio com' oncjas de 
ouro do valor de dezesete pesos, que se lhes acceitfio como moeda corrente; mas estes senhores ao rece- 
hé-Ias em qualquer pagamento que se Ihes fao.a de passagens, compras, etc., nfio as querem senfio 
por dezeseis pesos, pretextando n5o terem ordem do chefe oa compannia para recebé-las por outro valor 
senfio de dezeseis pesos. 

Considerando em seu verdadeiro ponto de vista estes fectos, vé-se que o que se quer é ter arbi- 
trio de impflr leis sotre uma moeda que corre no paiz e em qualquer outro mercaao .por dezesete 
pesos: elles recusao acceita-las por este preijo, mas nfio tem eserupulo quando- as possuem de rece- 
bé-las á razfio de dezesete pesos. 

N<5s funccionarios pubücos estamos, Sr. ministro, no dever de sustentar a honra nacional e suas 
leis, e por isso nfio me é permittido deixar passar em silencio tamanho absurdo: o que levo ao-co- 
nhecimento de V. S. para que pelo seu digna intermedio seja informado o Ex mo Presidente Li- 
bertador afim de que dé-me a este respeito as ordens que fórem do seu supremo agrado. 

- Deos guarde a V. S., Sr. mini stro. 

Fhancisc» Álvajbado Oetiz. 


H. 29. 


Nota da lega$áo imperial m Lima ao govemo da Repwllica do Perú. 


LegaQSo imperial do Brasil no Perú.—Lima, 19 de Janeiro de 1857. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipoteuciario de S. M. o Imperador d<r 
Brasil, teve a honra de receber a nota datada de 15 deste mez, na qual S. Ex. o Sr. D. José Fa- 
bio Melgar, miaistro de relaQóes exteriores da Repubiica do Perú, respondendo ás suas de 28 de 
Novembro de 1856 e de 13 do corrente, Ihe diz que officiára ao governador geral de Loreto¿> 
fazendo-lhe ver que nfio devéraobrigar ao commandante do vapor Talatinga a receber ason^as de ouro'. 
pelo valor de 30g600 rs., e menos a impér-lhe uma multa; e instruindo o dito govemador para; 
que faga constar e publique o facto de que os commañdantes dos vapores calculfio as ongas de onro 
em dezesete pesos, quanao as dfio em pagamento, e só as recebem por dezeseis pesos, para que 
nfio empregue a autoridade neste assumpto, e finalmente para que se alguma reparüQfio do Estado fizer 
algum pagamento aos ditos commandantes em onjas de ouro, exija que lhe sejfio ellas recebid&s 
pelo valor por que sfio offerecidas .em pagamento á mesma reparticfio. 

0 abaixo assignado levará immediatamente ao conhecimento do seu govemo esta resoluffio do 
ministerio de relar.Oes exteriores, certo de que ella sem devidamente apreciáda na córte do Rio de 
Janeiro. . ‘ 

. Nfio ptíde porém o abaixo assignado prescindir de ftizer algumas observa$óes sobre aquella parte' 
da nota do Sr. Melgar que se refere á conducta dos agentes da companhia brasileira, e sobre o 
officio do coronel Ortiz annexo á dita nota. 

Entende o abaixo assignado que ó infundada a asserrfio feita pelo coronel Ortiz áquelles agentes, 
quando vé que se refere tal accusagfio ao acto de offerecerein elles as onjas de ouro por 17 pesos ao mesmo 
teinpo que só as recebiüo á razño de 290000 rs. _ 

Se o commandante do vupor Talatinga, para opagamento das quantiasque lhe tivessem de sersa- 
tisfeitas no Perú em moeda giencana, fecusnese receber as oncas por 17 pesos, ao mesmo tempo que 
em iguaes casos de pagaménto feito no Perú em moeda peruona as offérecesse por esse valar, com- 
metteria aem duvida um abuso que nfio encontraria por certo o apoio do govemo imperial. Mae nemi 
é isso provavel, nem é isso o que se deprehende da questfio suscitada em N&uta entre aquelle com— 
maudante e o major SoUsbango. Oque apparece dos mctos que derfio lugar á reclamaijfio doabaixo 
assiguado, combinados com o officio do coronel Ortiz, ó que para o pagamento de quantias que deviio ; 
ser calculadas conforme o teor de uma tabolla organisnda cora a aenominmjfio da moeda brasileira e 
approvada pela autoridade peruann, o commandante do Tabatinga recusou-se a calcular a reducqfioi 
da moeda peruana á brasileira sobre u base arbitraria e lesiva em que insistio o major Solisbango, 
do 308600 rs. por oinja, susttratando seu direito a calcular aquella reduc^fio sobre a base justificada 
e equitativa de 290000 rs., quo ora a do cambio entüo corronte. 
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0 dizer o coronel Ortiz qua os agentes da companhia br&aileira a<5 acceitio as ongas por 16 peaoa, 
é evidenteineate o resultado de um equivoco em que labora por querer dar no peso fortt um vdor igual 
sw> do peso corrente no Perú. E taato é isto provavel, qne se refere o dito coroael ao pagamento 
de fretes e passagens, cue silo e devem ser pagos seguado a moeda brasileira, por estar nesta moeda 
«rganisada a tabella que foi approvada pela autoridade peruana. 

0 major Solisbango, porumafalsa opreciacáo de faetos, ou por uma erronea applicaQáo de principios, 
pensaria talvez que porissoque os pesos valem noBrasil 1$ 800 al$900réis (pouco maisoumenos, eres- 
cindindo sempre das fíuctuanóes accidentaes do cambio) devia o commandante Cardoso receber as onQas 
de ouro que tem no Perúo valor de 17 pesos, por dezesete vezes 1$ 800 réis. Mas aSo levou em conta que 
esses pesos, que tem esse valor porque sáo os pesos fortes de 16 em onqa, difFerem muito dos pesos cor— 
rentes no Perú que sáo os que valem a decima setima parte de uma onca. 

Se esses pesos peruauos tivessem curso ou fossemcoahecidos nos mercados monetarios do Brasil, o que 
náo succede. seriáo elles sem duvidacotados por umvalor correspoadente ao de uma decima setima parte 
daoncaperuana, ou mais especificadamente por 1/17 de 298000 réis; e ainda esse caso estaria subordi- 
nado aos accidleates incalculaveis que sáo communs nos mercados moaetarios, como mais ou menos abun- 
dancia , mais ou meaos demanda de ouro ou prata, etc. 

Náo sendo porém os pesos correates no Perú, de 17 em onija, bastante conheeidos nos mercados mo- 
netarios do Brasil, para que sejáo nelles cotados, náo ha outro recurso possivel para reduzir a moeda 
peruana amoedabrasiieira, comoera indispensavel em Nauta, senüo adoptar o cambio corrente para as 
oncas cliamadas dapatria que sáo as peruanas, mexicanas, cliilenas, etc. 

É o que fez o commandante Cardozo quando exigio oue no pagamento que lhe pretendia fazer D. Ambro- 
sio Becerril, se calcnlasse a onga mexicana, que este Ine offerecia, em 29$ 000 réis e náo em 30$ OOO réis 
como queria omajor Solisbango. 

Em outras palavras, nSo versa a questáo pendente em determinar quantos pesos tem uma onqa : essa 
questao está resolvida pela legislaqüo da Republica á que se devem sujeitar tanto os peruanos como os 
brasileiros que commerci-So com o Perú. A questáo versa sobre qual será. a base para a conversáo da 
moeda peruana em moeda brasileira, quando esta conversao fór indispensavel; e seguramente náo é justo 
o pretender-se que para a reducQáo de ongas de ouro a réis se considere outro cambio senáo o que corre 
para ongas de ouro, ou que se adopte por base o cambio que corre no Brasil para pesos fortes e seja elle 
applicado a pesos correntes de 17 em onQa que sáo inferiores áquelíes em valor. 

De tudo isto se deprehende que é infundada a accusa$ao do coronel Ortiz contra os agentes da compa- 
aiiabrasileira; que tem estes o direito de calcular as ongas de ouro que se lhes offerecem em pagamento, 
quando talpagamento Ihes deve ser satisfeito em réis, segundo o cambio corrente no Brasil para taes - 
ongas, sem que deixem. por isso de ter igualmente o direito de calcula-las em 17 pesos, quando no Perú 
affectuarem pagamentos em moeda peruana, sujeitando-se (e náo consta que se náo tenhío sujeitado) a 
peceber tambem a omja peruana por 17 pesos nos pagamentos que lhes tiverem de ser feitos no Perú em 
moeda peruana. Affirma o abaixo assigaado que náo consta que se náo tenháo sujeitado os eomman- 
dantesbraaileiros a recebertambem a onca por 17 pesos nospagamentos feitos no Perú em moeda peruana, 
por que os pagameatos a-que em sua accusajáo allude o coronel Ortiz sáo os devidos por fretes epassagens 
08 quaes devem ser effectuados em conformidade de uma tabella organisada em moeda brasileira. 

Em vista desta exposÍQáo franca e minuciosa em. que eatrou o abaixo assignado, com o fim de fazer 
valer a justÍQa de sua anterior reclamacáo, elleconfia em que S. Er. o Sr. Stelgar, em additamento ás 
ordens que já expedio em ] 5 do corrente, e attendeado a que o objecto desta questáo ó de sua natureza 
abstracto e difficil, e póde nao estarao alcance de todosos empregados subaltemos que nelle teráo de 
tomar parte, se sirva esclarecer o coronel Ortiz, fazendo-lhe vér que náo ha contradicgao em que os com— 
mandnntes dos vapores brasileiros por um lado offerejao as oncas peruanas pelo seu valor legal de 17 pe- 
SD8, e por outro sd as acceitem, quando oa pagamentos tiverem de fazer-se segundo'a tabella que reza 
de réis, por 29$000 réis, ou pelo prego corrente noBrasil parataes ongas. Desvanecido esseerro, será 
nma consequencia natural que se satisfa^a por quem de direito o pagamento de qualquer differen^a que 
tenba por causa delle deixado de satisíazer-se. 

Quanto aos outros abusos, que vagamente allega o coronel Ortiz, que commettem os agentes da com- 
panhia brasileira , se elles fórem mais reaes do que estcs, o abaixo assignado náo duvida um instante de 
que serfio considerados e corrigidos pelo seu govemo, qunndo chcguem ao seu conhecimento; pois o dito 
seugovcmo tem muito a peito o impedir por quantos maios estejáo ao seu alcance, tudo o que possa em- 
lai«íar o. comraercio nasconte entre o Brasil e o Perú, e interromper as cordiaes rela^Oes que devem 
edistir entra povos ligados. por interesses. commuoe. 

Ha mesma nota a que o abaixo assignado tem a honra de responder, diz tambem o Sr. miaistro de^ 
«laijOes exteriorea, que náo acha por que so n&o pudesso visitaro vapor TaiaíÍTUjti , como a qualquer 
navio mercante, que.no tratado vigente o ao arranjo relativo á navogaQáo do Amazonas, nflo está estipu- 
lado que oa vapores da companhia orasileira gozem defóro do navios de guerra, estandopelo contrario 1 
sujflites á. polícia doa.portos; o que náo cró S. Ex. conforme com o uso daa nnQóes que barcos destinado» 
ao commarcio aajáo. reputadoa de guorra, nom quo baroos de guerra se empreguem em trafico mer- 
c&ntil. 
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Com relajSo a esta parte da nota do Sr. Melgar, o abaixo assignado pede licenoa para observar que S. 
Ex. nfto comprebendeo a natureza da sua reclatna§&o. N&o desconheoeo o abaixo assignado o direito de 
visitar-se um navio mercante estrangeiro em um porto do Perü. Queixou-se sim de que no exercicio do 
direito de visita fosse desafctendido o commandante do Tahatinga em sua qualidade de official de marinba 
de guerra (nota de 28 de Novembro), e pedio que os officiaes da marinha ao lmperio fossera considerados, 
como é de costume (nota de 13 de Janeiro) entre paizes civib'sados e amigos. É cousa sabida que, auando 
um paquete (embora nüo pertenga aoEstado) é commandado por um official da marinha nacional, caso 
em que até se permitte N que use da fl ímula, em que se achüo muitos vapores de nac.Ses européas e ameri- 
cana, e em que se aebava o vapor Tabatinga em Nauta, o commandante de tal vapor é tratado com certas 
mostras de cortezia que nem sempre se prodigalisüo aos mestres ordinarios de navios mercantes. E o 
que nao praticou o major Solisbango com o capitfio Cardoso, quando no exercicio do direito de visitar o 
vapor Tabatinga para d’elle extrabir a um Peruano de nome Paulo que allegava acbar-se a bordo, nSo 
se fiou na palavra que Ibe dava o commandante de que tal individuo n&o se achava a bordo, n&o se satis- 
fez com a exbibig&o do rol da equipagem que provava o asserto do commandante, e finalmente náo se 
contentou com vér formada toda a guamigáo do vapor e com náo encontrar no meio d’ella o peruano que 
buscava. Insistio náo só na visita, mas em uma busca rigorosa que deo em resultado que a conducta do 
official brasileiro féra leal, e que a falta de cortezia com elle praticada era um acto que elle náo merecia, 
um fructo do despeito do major Solisbango. 

Espera pois o abaixo assignado de S. Ex. o Sr. Melgar que, apreciando assim o verdadeiro sentido 
de sua anterior reclamagao , fa^a expedir as ordens que antes sollicitou, para que os commandantes dos 
vapores brasileiros que navegáo no Ámazonas, quando forem officiaes da marinha imperial, sejáo tratados 
com a cortezia e atten^óes que sáo de costume entre nacées civilisadas e amigas. 

0 abaixo assignado tem a honra de reiterar a S. Ex. o Sr ministro das relaqées exteriores os protestos 
de sua particular estima e distincta consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. D. José Fabio Melgar. 

Migoel Maeia Liisboa. 


Portngal. 


Prejuizos causados a subditos Brasileiros por illegaes apresamentos effectuados nos 
mares d’Africa pelo cruzeiro da marinha portugueza. 

8 . 30 . 


Nota da legagao impcrial em Lisboa ao govemo de S. M. Fidelissima. 


Lega^ao imperial do Brasil.—Lisboa, 9 de Julho de 1856. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador do Brasil, e seu enviado estraordinario e 
ministro plenipotenciario nesta cflrte, teve ordem do seu governo para dirigir-se ao Sr. Marquez. de 
Loulé, presideute do conselho de ministros, e miuistro e secretario d’estado dos negociosestrangeiros, 
afim de reclamar a soluQáo final do ussumpto que passa a expór, o qual por circumstancias inteira- 
mente alb eias á sua natureza, aliás de mui facil elucidacüo, tem até hojenermanecido indecisocom ma- 
nifesto desar do governo imperial e grave prejuizo de alguns subditos Brasileiros. 

Por pouco que se medite e estude a historia dos cruzeiros em quaesquer mares, forcja é reconhecer, 

? ue o commercio licito ha sido sempre victima de illegalidades flagTantes, e funestos abusos de fbrca. 
>.ibi asqueixas fundndas, as reclama^Oes incessnntesdas na^Ces lesadas, e-muitas vezes ascompli- 
coQOes e embara^os internacionaes, quando a exacta apreciajño dosfactos allegndos, e o sinceroreco- 
nhecimento da lesáo demonstrada náo afiancño ajustaaa reparacño ús injurias sofiridas. 

Entre as causas, queactuáona reproducgáo quasi constante de taes effeitos, sobrcsahem para ex- 
plica-los o convencer do perigo de táo melindroso recurso: 1°, a ignorancia inui geral dos verdadeiros 
principioB do direito maritimo das gontes da parte dos officiaes da marinha de gucrra, encarregados de 
dirigir as oporagOes do cruzoiro; 2°. a tendoncia natural da forga material para transpór os limites 
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pel ’.s prescrip^Oes as raais racionaes ou juridicas; 3% a cobioa de crescidos lucros (jue de ordinari» 
fescina aos eruzadores , e os impede de reconhecer a responsabilidade ulterior e definitiva do seu go- 
veruo por quaesquer excessos commettidos; 4°, emfim, o zélo demasiado e pouco esclarecido de bem 
servir. que em muitos casos se resolve em eausa de compromettimento ou de danmo. 

Destes inconvenientes, que em verdade parecem íataes , nilo se eximio o governo fidelissimo quando, 
para tornar effectivas e executorins as provisOes do decreto de 10 de Dezembro de 1836, institnio o 
seu cruzeiro ncs mares d’Africa Portugueza. 

Era entao o Brasil, e ainda é hoje, o paiz estrangeiro, que rnais extensas relaQSes de eommercio 
entretinha com as eolonias do referido continente pertencentes á eoróa de Portugal; e por esta sin— 
gularidade, que aliás deve-lo-hia recommendar á cousideraQSo das autoridades e agentes do goverao 
fidelissimo, foi elle tarnbem o que mais injustamente ineorreu no rigor implacavel e cégo dos cruza- 
dores portuguezes, que, ao queparece, estavfio animadosdo pensamento cerebrino de extinguir total- 
meute e para sempre o commercio licito do Imperio com as referidas localidades. Nem por outro teor 
se podem explicaras violencins descommunaes e as oppressóes irritantes exercidas pelos officiaes da 
armada portugueza contra as embarcacOes brasileiras, que, protegidas pela bandeira imperial e nave— 
gadas com ^escrupulosa regularidade, demandavfio os portos da respectiva escala. 

Taes próce ümentos, que por si sós bastariáo para autorisar vehementes queixumes, forfio sempre 
tolerados, bem que visivelmente transcendessem os limites naturaes da accfio policial da costa; mas 
além e muito além se aventurárfio os cruzadores portuguezes visitando, detendo e capturando em alto 
mar alguns navios brasiieiros com clamorosa violocfio dos principios mais incontestaaos do direito das 
gentes, e manifesta transgressfio das regras estatuidas no citado decreto de 10 de Dezembro de 1836. 

Constante deve ser na secretaria d’estado dos negocios estrangeiros, ora a cargo de S. Ex. o Sr. 
Marquez deLoulé, a histcria de taes factos, designadamente dos que se referem aos arresamentos: 
1°, da escuna D.Clara ; 2°, da escuna Despique da Imeja; 3°, do brigue Bom Successo; 4°, da 
siiTn rica JBca Uniüo; 5°, da sumaca Flúr ie Campos; porquanto nas reclama^óes dirigidas por esta 
legacfio ao govemo fidelissimo em data de 22 de Junho de 1841, 11 de Maio de 1842, 17 ae Maio 
d e 1844, 28 de Agostode 1846 , 8 de Marqo de 1847, 31 de Dezembro de 1847, e 4 de Fevereiro 
de 1848, os referidos attentados forfio opportuna e circumstanciadamente relatados. 

Sem embargo, para f. cilitar ao Sr. Marquez de Loulé o exame da questáo, e aceelerar sua solugfio, 
que aliás tem soffrido tfio diutuma e e.xtraordinaria dilacfio, o abaixo assignado julga acertado aqui 
annexar por copia as respectivas notas de seu antecessor, as quaes tem até noje ficado sem contesta^fio 
positiva nem resposta plausivel. 

É incontroverso, e o abaixo assignado se apraz em reconhecer, que todo Estadotem direito aos 
xnares que banhfio sunscostas, e por este motivo constituem parte integrante de seu territorio; mas 
«vckb direitO:, em que legitimameníe se fundfio os actos de sober&nia, tem um limite material e definido, 
que nfio póde ser transposto, conforme todas as noróes recebidas , sem manifesta offensa da lei commum. 
aas nacóes. 

Com effeito aregra do direito das gentes ácerca deste ponto é a seguinte .—lerrespoleslas finitur 
%bi jmitnr armontm vis ;— distancia esta, que, depois do usodas armas de fogo, foi geralmente cal- 
culada em tres milhas do iittoral. Esta regra está tfio solidamente estahelecida, e é tfio universalmente 
reconhecida, que só póde ser modificada por pactos escriptos, e quaudo duasou mais uagóes, ligaudo- 
se entre si pani um tím de interesse commum, cedern umas ás outras reciprocamente seus direitos e 
regalias no que toca á liberdade dos mares. 

E sssim, que algumas nacOos da Europa,no intuito de nholir o trafico de escravos, temcelebrado 
entre si solenmes tratadcs attribuindo umas ás outrus, e segundo certus regras, o direito de visita, 
busca, ecnptura no alto raar a respeito dos seus proj¡rios navios de commercio, que por este rneio 
ficño sujeilcs á acnto policial de pofencius estrangeiras. 

É assim ainda que, pelo tratado de 3 de Julho de 1842 njustado para o citado fim entre Portugal e 
& Gráa-Bretanh:i, este direito foi reciprocamcntc consngrado e estabelecido. 

Poslos estes principios, que constituem a lei commum das nacOes no ponto de que se trata, é 
manifesto que toda a jurisdiccfio exercida por qualquer governo além dos mares territoriaes, segundo 
seaeha definido, em detrimento de outru nacño , converte-se cm formal atteutudo, que, etn bem da 
boa intelligencia interuacional, impoem á parte ngaressóra a obrigacfio de uma reparacfio em favor 
da parte aggredida. 

É esta j ricisamenfo a rclacño em que so acha Portugal para com o Brasil pelos nctos praticadoa 
pelo seu cruzeiro na Ccsta d’Africa contra osquatro navios brasileiros já designados Despijue da Invcja, 
Brm Successo, Bca Uitiüo c FtCr ic Campos; e a seguinto analjse dos factos exuberantomente o 
conyonce. 

É facto indubitnvel, e constnnte do proecsso instaurudo na cidndc do Loanda contra o briguo 
Dtspiqve da Inte/a, quo a cncn dndn pclo brigue clc guerrn jNympka, nssim como Bun buscu o captura, 
tiveifiu leg: r ft'ra dos m; rcs territorincs dn Alricn Porluguuza, e nadistuncia, scgundo o dcpoimonto 
do mcsmo officinl que oapiescu , de setc millir.s dn costn, 

É faeto iguulinente ¡rovmlo no j;roccsso intcnlndo contra o briguc Bom Successo, vigitndo c nprc- 
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sado a sotavento do Cabo-Ledo por um lanchso artilhado do cruzeiro portuguez, que a sua captura 
se verificou no alto mar, e na distancia de eeis a sete milhas da costa. 

É fiacto tambem averiguado, e n&o contestado pelos captores, que a sumaca brasileira Boa Uniáo 
foi apresada pela corveta portugueza Urania, mui além da linha de reapeito, e a grande distanciadas 
terras ao norte de Ambriz. 

É facto emfim constante do processo instaurado na cidade de Loanda contra a sumaca Flór de 
Camjpos, que ella foi aprssada pelo hrigue de guerra Tamega ao sul de Banguelia, na distancia de 12 
a lBmilhas das terras de Luacho. 

De todos estes _ factos resulta juridicamente, que os apresamentos, a que elles se referem, s 6 
poderiao ser legitimados e relevar o governo de Portugal aa responsabiiidade que taes actos rigorosa- 
mente lhe impoem, á vista deexpressas estipulacoes de direito convencional. Ora, sendo certo que 
nenbuma conven<;ao ou tratado eriste entre os governos imperial e fidelissimo ácerca do trafico de 
Africanos, que sujeite o commercio brasileiro á acr-ao fiscal da marinha de guerra portugueza, é in- 
questionavel que a reparacao exígida por parte do governo do Brasil pelo ulíraje feito á bandeira 
nacional e prejuizos causados ao seu commercio, nao é sémente devida, senáo tambem imperiosa, 
indeclinavel, e nao pdde ser denegada sem grave compromettimento das relacóes de amizade e de 
cordial intelligencia, que felizmente subsistem entre as duas coróas. 

Invocando os principios que ficSo deduzidos, e que sito familiares ao govemo fidelissimo, e appli- 
cando-os aos factos expostos, o abaixo assignado tem a convic^üo intima de haver pcsto em evidencia 
a justÍQa aa presente reclamaqíLo, e dehaver, pela simplificaqao da questáo, anteeipadamente arre- 
daao quaesquer objeccdes, quepor ventura se pudessem produzir estranhas á verdadeira doutrina que 
rege e regula taes assumptos. 

Todavia, para demonstrar a illegalidade, e mesmo a monstruosidade do procedimento havido a res- 
peito de taes capturas da parte das autoridades locaes, e nomeadameute do tribunal excepcionai, a 
cuja jurisdiccao forüo ellas submettidas, o abaixo assignado tem por dever assignalar alguns inci- 
dentes. e relatar algumas circumstancias que acompanháráo os respectivos processos, sendo deniaia 
a isso constrangido pela especialidade do easo em que se acha a escuna brasiieira D. Clara, capturada 
nas aguas da fíha do Principe. 

Entre toáos os reparos suggeridos pelo exame dos processos feitos aos navios Despiqae da Inseja, 
JBom Buccesso, Boa Uniáo, e Flér de Camjpos sobresahem e dominüo as duas seguintes siugulari- 
dades: 1°, o haver o juiz de direito do tribuual de presas em Loanda protestado .contra as decisées 
eondemnatorias do mesmo tribunal, assignando-se xencido nos respectivos accordíos; 2 a , o ter elle 
sempre absolvido os homens da equipagem nas quereiias contra eíles intentadas pelo mimsterio pu- 
blico. 

Estes dous factos süo tüo significativos, tao concludentes, tao demonstrativos da extravagancia e 
incurialidade de taes processos, que ante a recta razüo bastariüo por si sds para ferir de nullidade os 
julgamentos proferidos, se por ventura aanaljsedos factos, a ponderacSo das provas e as regras de 
direito, nao conspirassem para evidenciar a insubsistencia, e invalidade de taes sentenc.as. 

Que autoridade em verdade podem communicar ás suas decisües em materia táo delicada, homens 
egtranhos aos principios mais triviaes do direito, ignorantes das nortnas reguladoras do processo, e 
sem responsabilidade legal, taes quaes sao os dous juizes do trihunal de presas de Loanda ? 

E isso, quando, pr outro lado, o magistrado, amestrado na applicaqüo da lei ao facto, opina 
contrariamente, e por xneio de um protesto nos autos se subtrahe á imputaq&o e responsabilidade de 
uma senteu^a iaiqua e absurda? 

Que respeito podem merecer, e que effeitos legaes podem produzir julgamentos tüo monstruosos em 
que as partes interessadas, como sSo os captores, intervém impertinentemente, easgarantias dosróos 
süo atrozmente concuicadas para o effeitode se lhes usurpar a propriedade e os haveres ? 

Como nüo reconhecer a nuliidade abscduta de taes sentengas? 

Em demonstraqgo do que fica ponderado neste ponto, o abaixo assignado poderia mencionar muitos 
íactos desentranhados de processo, se por ventura Ih’o consentissem os estreitos bmites da presente 
nota. Contrahindo-se porém aos dous seguintes casos, relativoa á captura dos brigues Bespigue da 
Jtucja e Bom &iccesso, julga eüe referir quanto basta para provar as asseríóes que acaba de pro- 
duair. 

Segundo consta do processo instaurado ácerca do primeiro dos dous navios mencionados, as cir- 
cumataocias que aerrirao de fundamento ao accordüo, que o julgou boa presa, süo: 1°, suppostos furos 
»o casco da embarcaqtto; 2°, a existencia a bordo dc uma pessoa além do numero constante da ma- 
tricula; 3°, onavegar com panno largo para evadir-se á ca^a. Mas como taes circum6tancias nüo so 
achao comprcbendidns na cathegoria dos índicios designados n& tabellu annexa ao decreto de 10 de 
Dezembro de 1836, quo 6 a mica legislaggo npplicavel ao caso de que se trata, o quc se segue é, 
que, p&ra ser vniioso o julgRmento nesto caso , rorqoso 6 admittir que o tribunnl de presas de Loonda 
exerce cumulativamente futicíOes legislativas e judicines, faz a lei o applica; o que, aindaasstm, 
seria em materia criminal legislarooaí factem. 

Pek> quo toc» *o brigue Bom áuccesso , baatorá traaaorevar textualinento a eentenqa que o cou- 
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<lemnou, para pór em plena luz sua nullidade, e demonstrar os principios extra-legaes e arbitrarios, 
que a dictár&o. 

Diz o accordáo: quejulga boa presa, nao obstante náo estar elle comprekendido nas disposicCes do 
J)ecreto de 10 de Dezembro de 1836/ mas simpelosJactos dedazidos da accusacáo, osguaes, remidos, 
o tomáo suspeito de Jazer o trafico, posto que se náo provasse que houvesse uma armacáo de escravot 
no lugar indicado pelo accusador. 

Em todos os outros casos, que constituem o objecto da presente reclama^üo, a jurisprudencia do 
tribunal de presas de Loanda é sempre a mesrnu; e se alguma vez na promulgaciio das suas senten^as 
ae refere determinadamente ás disposicOes do decreto citado, é para confundir suas hjpotbeses, des- 
naturar sua intelligencia, e estender sua penalidade aespecies, que visivelmente estilo fdradellas. 

Assim é que no caso, quando muito, de simples suspeita, previsto no § 3° do art. 7°, isto é, quando 
nün podia ter lugar a condemnacao pela total ausencia das circumstancias que a fundamentassem, mais 
de uma vez elle effectivamente a fulminou, reconhecendo nao haver nenhum dos indicios requeridos 
ua lei. Cabe aqui ponderar que tratando-se de uma materia toda penal, e devendo-se ter sempre em 
vista abem conbecida maxinm dedireito —Javores ampliandi et odia sunt resiringenda ,—a doutrina 
contraria foi sempre applicada pelo tribunal de Loanda aos navios brasileiros com um rigor, que o 
abaixo assignatlo limita-se a acoimar de irracionul, para náo ajuntar-lhe outro mais odioso epitheto. 

Pelo que respeita á escuna brasileira D. Glara, detida, e julgada na Ilha do Principe, as ooserva- 
Qéesgeraes acima expendidas lhe siio inteiramente applicaveis ; e se bem nüo fosse julgada boapresa, 
e sim sómente incursa na comminaQüo do art. 7° § 3° do decreto de 10 de Dezembro; nem por isso os 
effeitos de tal j ulgamento forüo menos lesivos e prejudiciaes para o seu proprietario, e o attentado per- 
petrado contra o referido navio em um porto amigo menos atroz e clamoroso. 

A historia deste facto acha-se consignada nas notas dirigidas por esta lega^üo ao governo de S. M. 
Fidelissima em 22 de Junho de 1841, ll de Maio de 1842, e 17 de Maio de 1844; e comquanto seja 
ella bastante para patentear as arbitrariedades e oppressOes praticadas pelas autoridades da sobredita 
TlKa contra o capituo e mais interessados da mencionada escuna, todavia ao abaixo assignado corre o 
dever de memorar alguns dos incidentes mais notaveis do assumpto em questao. 

Em primeirolugar, e sobre todas as outras circumstancias resalta o facto inaudito de baver a autori- 
dade administrativa da Ilha ordenado ao juiz , que já havia absolvido a escuna por falta total de 
prova, a julgasse novamente no sentido de ser suspeita, e por consequencia sujeita á fian^a exigida 
no § 3° do art. 7°. 

Km segundo lugar ha a notar-se a arbitrariedade do governo da mesma Ilha, quando assim julgado 
o caso peía segunda vez, nüo admittio a fian^a temporaria estabelecida no mesmo § e art., mas sim 
umafianca permanente ou perpetua. 

Em terceiro lugar sobreleva as demais irregularidades a circumstancia de dar-se vista nos autos, 
depois de proferido o primitivo julgamento ao commandante do brigue de guerra Tejo, que arrazoou 
aseu talante, sempre extra-legal e absurdameute. 

Á vista de todas estas occurrencias e da prepotencia do governo da Ilha em exigir, para relaxar 
o navio, o cumprimento de uma condÍQüo impossivel, é visto que só um recurso reslava ao capitño— 
abandonar o seu barco áforra maior—: e foi isso o que elle fez , protestando regulurmente contra as 
perdas e damnos causados pelas autoridades portuguezas. Pelo que vierüo os táctos depois revelar, 
parece que a este fim se encaoiinhavüo os motivos de tao illegal constrangimento, porquanto, abandonado 
o navio, eomo fica relatado, o governador da Illia immediatamente o nacional.sou portuguez, eofez 
navegar para este porto, que nüo chegou a denmudar, em razüo de haver nauíragado com bandeira 
portugueza. 

De todos os principios expendidos, todas as consideranóes expostas, e todos os factos relatados re- 
sulta rigorosamente: 1°, que nos quatro casos apontados dos navios Despique da Inveja, Bom Suc~ 
cesso, Boa Uniáo e Tlór de Campos, capturados em alto mar contra todns as regras do direito das 
gentes, em menoscabo da dignidade Imperial, e injuria feita, requer uma correspondente satisfacüo e 
a usurpacüo da propriedade brasileira que se Ihe seguio, umajusta indemnisagüo; 2°, que, ainda 
quando os referídos apresamentos houvessem tido lugar nos mares territoriaes da Africa Portugueza, 

. subsistiriüo do mesmo modo as conclusOes acima apuradas , pela irregularidade do processo, e ille— 
galidade dasenten^a; especieesta que completamente comprebende o attentado commettido contra a 
sumaca D. Olara nas oguasdallha do Principe. 

No que toca ao primeiro ponto, que é de grande melindre por dizer respeito ao sjmbolo da honra 
nacional, qual 6 a Bandeira Impenal, o abaixo assignado se ubstem por agora de iudicar o meio mais 
adequudo de ronarar-se a injuria feita, reservando-se para ulteriormente suggeri-lo e de concerto 
com o goveruo fidelissimo, que com tanto brio tem sempre sustentado a honra do seu pavilhüo, esti- 
pularo que fór muis digno e decoroso ás duaa coréns, cujos desejos neste ponto devem ser tüobomo- 
geneos, couio sf o reciprocos os iuteresses das duas nngOes em firmar e enrobustecer cada vez mais 
fiuan cordines relft^Oes. 

Pelo que rospcita á indemnisaijño reclainnda pcla usurpacüo feita da propriedode brasiloira, e pro- 
juizo8 soflridos por esto motivo, nas reclama<;Oes desta leguyüo relativas aos cinco casos mencionadoB, 
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m acbft fixado o (¡vantum. de cada uma em moeda deste reino; a 8aber: pela sumaca D . Clara, 
30-1428750 réis; pelo brigue Despiquc da Inteja, 30:621 $034 réis; pelo brigue Bom S%cce$sa, 
45:4508884 réis; pelasumaca Boa. üniáo, 20-082§51.6réÍsj pela sumaca FUr de Campos, 5:758$ rs., 
o que tudo perf &2 a somma de 132:0558084 réis, (cento trinta e dous contoa cincoenta e cinco mil e 
oitenta e quatro réis), n&o comprebendidos os juros pelo tempo decorrido , cuja liquida$So opportuna- 
mente será feita segundo as praticas commerciaes e usos das differentes praQ&s. 

Deduzxndo a presente reclamaQSo dos principios mais incontrove'rtiveis do direito, e formulsndo-a 
nos terrnos em que se acba escripta, sem allusáo á correspondencia dessa secretaria d’estadoa este- 
respeito , nem referencia adatas, cujo exame tenderia a collocar esta pendencia em posi^So desamra- 
davel; o abaixo assignado fica na convic£fio de que esta deliberada abstengSo da suaparte será aevi- 
damente apreciadapelo govemo de S. M. Fideíissima, cuja séria attengfio reclama nos termos os 
mais instantes e efeientes. 

Cumprindo porém pelo expressado teorasordens do seu goverao, o abaixo assignado nutre a espe- 
ran$a de que o Sr. Marquez de Loulé empregará todos os seus esfbrqos e desvelos aüm de se pór termo 
a um estado de cousas, que a continuar e manter-se, nSo obstante a clareza e procedencia das razOes 
ailegadas por parte do govemo imperial e n sua mais que muito provada longanimidade, no ultraje soffrido 
eainda nSo reparado, nao poderá deixar de abalax em demasia as rela$5es amigaveís subsistentes 
entre os dous paizes. 

Esta grata esperanna, além destas razóes , funda-se ainda na reconbecida rectidáo , e sabio criterio 
do govemo de S, M. Fidelissima, que por considera^Oes de ordem subalterna, n3o quererá de certo 
snbtrahir-se ao cumprimento de um dever, que lbe é imposto pelasregras da moralidade, comopelas 
exigencias da sua bonra, 

O abaixo assignado prevalece-se desta oceasiSo para renovar ao Sr. Marquez de Loulé os protestoa 
da sua mais distincta estima, e encareeida considera^fio. 

A S. Ex. o Sr. Marquex de Loulé. 

Ajítowo Pbkkgrino Mactbl Monthbg. 


Falsificag5o de moeda e papeis de credito do BrasiL 


R. 31. 


Jfcta da tyaqfomperial ao governo de S. M. Fidelmima. 


Lega$fio imperial do Brasi].— Iisboa, 24 de Maio de 1856. 


fllmo e Ex m0 Sr,— Em conferencia verbal tive a honra de communicar a V. Ex. o facto, queae 
acha relatado na nota inclusa, extrahida de um despacbo, que do meu govemo recebi. 

Versa élla como V.Ex.verá, sobre a descobertade uma .porQfio de notas contrafmtaa do Braaü, 
alo-adas em o fundo folso de uma das tres cnixas carregadas na cidade do Porto por Timotheo Agt»- 
tiriko Franco de Sá ,e tranaportadas ao Rio de Janeiro na barca Ferretra Borges. 

Tendo ocrime origem na cidade do Porto, aonde, segundo parece, Mo se descontraúa tfio repro- 
vada-e puniyel induetria, dirijo-me a V. Ex. na presente occasifio afim de solhcitar efficaxes pro- 
videucias, que afiancem nfio s 6 a descoberta dos perpetradores de tal attentado, corao tambem oseu 
processo e condemnaqfio, segundo as regras penae3 estabelecidafi na conven$So, celebrada entre o 

Brafiil e Portugalera 12 de Jnneiro de lh55. , 

O zélo que o governo de S. M. Fidelifisima tem sempre empreffado em afisumpto desta ordem, e 
a Bollicitude e eagacidade com que o seu digno delegado na cidade do Porto se tem ««“PW 
nas investigacOeB neceesnrias para se descobnr e cauturar os perveraas ialsificadores do papel raoeoa ao 
Irnperio do B;‘asil, dflo-me a esperanía do que, no ihcto de que ae trata, as modidas recl&madas serfio 
coroadas de feliz reaultado; cumprindo-me tunda obaervor que talvez da sevendade wnpregada no pre- 
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seate caso contra tüo immor&es espeouladores, dependa em grande parte a ertinc$So domel, qae se 
procurou prevenir e acautelar no citado paeto. 

Koganao a V. Ex. se sirva trausmittir—me opportunamente quaesquer ulteriores esclarecimentos, que 
a este respeito lbe sejao por veuturu ministrados pela policia, concluo reuovando a V. Ex., nos mftit 
obaequiosos termos, as segarauj-is da minha distmcta estima, e rendida conaideraQ&o. 

111™° e Ex™° Sr. Rodrigo da Fonseca MagalliSes. 

Anxonio Peeegeino Maciel Monteieo. 


N. 32. 


Resposla do (jtnemo de S. M. Fidelissima d legae&o imperial m Lisboa. 


Ministerio do Reino.—Secretaria d’estado dos negocios do Reino, em 2 de Junho de 1856. 

Hl ma e Ek“ 0 Sr.—Tenho a honra de prevenir a V. Ex. de que, assim que- recebr o sen offiíio, 
datalo de 2 4 do autecedeate mez de Maio, communicando-me o occorrido n’alfandega do Rio de Janeiro 
com astres caixas remettidas da eiilade do Pdrto, na barca Ferreira Borgcs, expedi asordensade- 
quadas e com a maior reeommsndacáo ao governador civil do districto do Porto, para com todo o 
cuidado diligeuciar o descobrimento dos autores da remessa das notas falsas que se encontrárao em um 
escondrijo de uma das referidas caixas, afim de terem lugar com os implicados neste infame trafico os 
procedimentos autorisados pelas leis deste paiz, e pela convenQáo celebrada entre os govemos deste 
Reino e do Imperio Brasikro em 12 de Janeiro de 1855. 

Bem persualido de que aquelle magistrado empregará todos os meíes ao seu alcance para descobrir 
os falsificadores, apressar-me-hei em dar a V. Ex. conhecimento do resultado das diligencias, assim 
como de quanto me fór coustando a semelhante respeito. 

Deos guarde a V. Ex. 

Sr. Antonio Peregrino Maciel Monteiro. 

Rodrigo da Fonseca Maoalhíes. 


N. 33. 


Nota do gmemo ie S. II. Fidelistima ¿ legagio mjitrial m Lisioa. 


Mmóterio do Remo.—Secretaria d’estado dos negocios doRoiao, em 11 ¿e Jvdho do 1856. 

\ 

m« c Ex“° Sr. — Já o meu antocessor ueste ministorio, respondondo om 2do anteoedente Junhofc 
notaque V. Ex. lhe dirigio en 24 de Maio anterior, ptoveiMo s V. Ex. de quc tinha expadijdo ordam 
ao goreraador civil do districto doPorto para o descobrimento s oaptura dos implioados no fabriwo <► 
nmessa das notM felsas do thesouro do Brasil, com qu® se deparou no Rio ds Janeico en» 2$ de Ee— 
Wwrodeste anno, n’um faiso de um dos caixotes despachados no Porto por Timothoo Agostinho Fssncs> 
tjie fiá., e d*hi conduzidbs na barca Ferrtire Fcrgtr. 
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Agcra enviando a V. Es. a oopia aathentioa n. 1 do teor daqoella ordem, tanho a honra de lh« 
dizer, que demorando-se a informatjño sobre o exito e estado diesto negocio, expedi ao reféridoma— 
gistrado a portaria, eopia n° 2, exigindo-lhe qúe me participesse o resultado das suas diiigenefas, 
aoque elle acaba de satisfazer, enviando-me a participaofto coDstante d& copia n° 3. Por este ultímo 
documento V. Ex. se servirft de ver as difficuiaades que encontrou naa primeim indaga^Oeg, nas 
quaes tendo proseguido com efficacia, descobrio effectivamente que um individuo com o sobredito nonw 
despachára, nSo modernamente, ma#em 9 de Novembro de 18¿4, os referidos caixotes; queninguem 
conhece a identid&de desse individuo, e que por isso se cré ser um nome supposto: n-3o obstante, o go— 
vernador civil nfto eemorece e se propOe a continuar nas diligencias, para as quaes lbe darei novas- 
inststzcijaes; e muito con£o do zélo e probidade deste magistrado que elle empennará as suas forijas e 
autoridade para aicancar algum bom resultado. 

Entretanto cutnpre-me asseverar aV. Ex. que o govemo de S.'M. Fidelissima, considerandoqaeo 
descobrimento e punicáo dos individuos , que se dao ao reprovado trafico de notas falsas, igualmente 
interessa ás naqOes Portugueza e Brasileira, e que muito importa obviar as terriveis consequencias que 
delle provém, nSo abrirá m5o de tao transcendente objecto até conseguir aquelie fim, e restabelecer na* 
pr&qas commerciaes dos dous paizes a mutua confianca que tiío necessaria é para as suas transac^aes ; 
o que bem fundadamente elle espera obter, pois que á perseverán^a que ha empregado neste justo e 
saiutar empenho é devida a descoberta na cidade do Porto de uma das maiores e mais principaes fe- 
bricas de moeda falsa nacional e estrangeira, a apprehensSo de grande numero de moedas cunhadas e 
dos utensilios e materiaes para a fabricaoSo , assim como a de uma machina de fundir platina para o 
dito fim, a de outra fabrica em Miranda, e de muitos utensilios com a mesma serventía em ViIIa Nova 
de Gaio; em consequencia do que já estao presas varias pessoas na dita cidade e na de Coimbrt; e 
se aehso outras indicadas no processo que corre no poder judicifil, no proseguimento do qual é de 
presumir, que emfim t&mbem se deseubrüo os autores do fabrico das mencionadas notas faisas. 

De qualquer informa^ao que a este ultimo respeito obtiver, apressar-me-hei em dar conhecimentb a 
V. Ex. para fazer defia o uso que entender para com o seu govemo. 

Deos guarde a V. Ex. 

Hl®“ e Ex® 0 Sr. Antonio Peregrino Maciel Monteiro. 

J. G. PA SlLVA SaNCHKS. 


N. 34. 


■ jtfota. da hgagáo imperial do Brasil ao govemo de S. M. Fidelissima. 


Legajáo imperial do Brasi).—Lisboa, 3 de Janeiro de 1857. 


lll mo e Éx®> Sr.—Em officio de 11 de Julho do anno findo servio-se V. Ex. communicHr-me o re- 
eultado das primeirás pesquisas feitas na cidade do Porto a respeito do facto por mim referido a essa 
secretaria d’estado em nota de 24 de Maio do mesmo anno, relativamente á descoberta eSectuada na 
alfendega do Rio de Janeiro de uma por?fto de notas falsas do Brasil, alojadns em o falso de um caLsft* 
de roupa feita, despachadoda referida cidade, e expedido a bordo do nñvío Ferreira Borges. 

Pela mesma occasiáo, e em conclusño da citada communicaqüo, fez-me V. Ex a houra de prometter- 
me que a esta lega^üo transmittiria todns e quaeBquer informaqOes ulteriores que por ventura hou- 
vessem de chegar aeBsa seeretaria (Pestado écerca de tao criminosa tentativa, a qual, como V. Ex. 
judiciosamente pondern , ao meBino tempo que tende a prejudicar conáderavelmente a fortuna pubüca 
e privadft doBrnsil, offende gravemente a moralidade e a oonfianqa qua iraparta manter illesasnas 
tefaqOea commerciaes das duas na<¡5es. 

Tendo porém decorndo o longo periodo de-quasi seis mezes desde que recebi os alludidos eaclar&- 
cinrentos, sem que V. Ex. me haja honrado novamente com ns iaformaijóes relativas ao proseguimento 
dn& diligencias come^adns, e conolusfio do respectivo procesao, dirijo-me nesta oocasiao a V. E*. 
'afitn de sollicitor o cumprimento da mencionadft promessft cm ordem a habilitoi>mo a infbmiarao mea 
governo, a cujo conhecunenfo opporlunnnientelevei por copia a communica^Co do V. Ex., do eafado em ■ 
que*o ncba o assumpto de queee trata, áoerca do qual abíw, por diversas veao» e em confereap'as 
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verbaes tenho occunado a att¡en$&o de V. Ex., e, em sua ausencia, a do Sr. conselheiro official 
maior dasecretaria aestado dignamente confiada ao zélo de V. Ex. 

Por informa^Oes particulares, que me forao transmittidas da cidade do Porto, e que reputo dignas 
cle fé, fui instruido de que até hoje nem o despachante d’alfandega do Porto, José de Mello, que 
promovéra o despacho aas notas falsas, nem o negociante que o inandiira fazer, Joaquim Dias da 
Cunha, em nome de Timotheo Agostinho Franco deSá., haviao sido comprehendidos no processo in- 
staurado por occasiáo das descobertas feitas. # 

Se taes informa^oes sáo, como ereio, exactas, nño obstante a fatna publica, que designa o referido 
Joaquim Dias da Cunha como um dos mais ousados traficantes de moeda falsa do Brasil, meu espanto 
só póde ser equiparado á confianqa, que deposito em V. Ex., que certo nüo conssntirá que tüo extra- 
ordinaria omissüo da parte das autoridades da cidade do Porto, a quem incumbe o conheeimento e 

Í rocesso de tal crime, fique impune, nem que as disposiqOes penaes consignadas na convencüo de 
2 de Janeiro de 1855, ajustada para o fim de reprimir taes immoralidades, deixem jámais de ser da 
parte dos agentes do governo fidelissimo uma verdade, sejüo quaes fúrem as influencias nocivas, que por 
counivencia ou culposa indulgencia procurem desviar-lhe a applicaeüo , ou anuullar-lhe os effeitos. 

Denunciando a V. Ex. o facto que acabo de expór, e que presumo nüo ter chegadoao conhecimento 
de V. Ex., ou ter escapado á sua consideraeüo, repartida, como está, por tantos assumptos de igual 
transcendencia, tenho, porfim, além do mais, chamar a séria attengüo de V. Ex. sobre o andamento 
do processo em questüo, afim de que por falta de zélo, ou por ardís de iuteresse privado, ou por qual- 
quer outro motivo se nüo dilate sua conclusüo, nem se demore a puniqüo dos immoraes traficnntes, que 
se atrevérüo a converter uma das principaes alfandegas deste Remo em instruinento de tüo abominavel 
crime. 

Prevalecendo-me desta opportunidade, tenho ahonrade renovar a V. Ex. pelo mais obsequioso teor 
os protestos da minha distincta estima e subida considera$üo. 

111“» e Ex m0 Sr. Julio Gomes da Silva Sanches. 

Antonio Pseegbxno Macikl Monthibo, 


Solicitagao do governo imperial para ser levada a efíeito a instituigSo de bispados 

no Ceará e Diamantina. 


N. 35. 


Nota do governo imperial í legacáo pontificia nesta córte. 


Rio de Janeiro. Ministerio dos negocios estrangeiros, em 19 de Mar$o de 1857. 


0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, miuistro o secretario de estado dos nego- 
cios estraugeiros, tem a honra de diiigir-se a monsenhor Vicente Massoni, internuucio e enviádo 
extraordinario da Santa Sé, para soJicitar a sua seria atten^üo sobre um assumpto de que por mais 
de uma vez tem tido occasiüo de fallar-lhe. 

0 assumpto a que o abaixo assignado acaba de alludir ó a execuQüo das bullas apostolicns relativaa 
á instituÍQüo dos bispados do Ceará e Diamantina, e a forma^üo do processo canonico sobre as qua- 
lidadeB do bispo eleito para a seguuda daquellas dioceses, o revereudo padre Marcos Cardoso de Paiva. 

0 memorandum junto, ao qual o abaixo assignado se reporta, expóe o ostado desse negocio, a 
discussüo confidencial havida entre a legagüo pontificia e o mmisterio aa justiga, bem como as razées 
que abonüo e reclamüo com urgencia a solugüo que espera o governo imperial. 

Os interesses da Igreja e doEstado inherentes á institui^üo dos bispados, o bem do milharesdo 
£eis privados, em razüo da distnncia, das gragas e benoficios episcopaes, as pias intengOes de Sua 
Santidade e de S. M. o Imperador, tudo msta por que so lovo quanto antes a effoito ns crea^Oes 
» de que se trata, demoradas já cerca de tres annos. 

0 governo imperial, plenamente confiado nns luzcs e boa vontade do Sr. internuncio, espera que & 
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legan&o pontificia satisfará com seu costumado zelo ao empenho commum do Santo Padre e do Monarcha 
Brasileiro. 

0 abaixo. assignado aproveita a occasiSo para renovar a monsenhor Vicente Massoni as expressóes 
de sua perfeita estima e distincta considerag&o. r 

Josá Mahia. da Silva Pabanhos. 

Ao Sr. Vicente Massoni. 


Miemcrandum a que se refere a noia supra. 


Pela resolugSo da assembléa geral legislativa do Brasil de 1 de Agosto de 1853, foi o governo 
imperial autorisado a impetrar de Sua Santidade as bullas necessarias: * 

1° Para a creacSo dos bispados do Ceará e Diamantina, com a extensSo e limites que na mesma 
resolug&o se contém; 

2° Para a desmembragüo do territorio do termo de Lages da provincia de Santa Catharina, que pas- 
sará para a do Rio de Janeiro ; ' ' 

3° Para a desannexagao das freguezias pertencentes aos bispados do Rio de Janeiro e Pemambuco, 
encravadas no territorio da provincia da Bahia, as quaes passarád para o arcebispado desta ultima 
provincia; 

4° Finalmente, para a desmembracao do territorio da freguezia da Villa Formosa da Imperatriz, 
da provincia de Govaz, que passará do bispado de Pemambuco para o de Goyaz. 

S. M. o Imperaaor houve por bem sanccionar aquella resolucao em 10 do referído mez e anno, 
e conforme ella sollicitou, por carta imperial de 16 de Janeiro de 1854, a expedicao das respectivas 
bullas apostolieas. 

0 govemo imperial dando as necessarias instrucQOes á legagao imperial em Roma, remetteu-lbe: 
1° 0 consentimento authentico dos bispos das dioceses, cujo territorio é desmembrado para con- - 
stituir os novos bispados para commodidade dos povos; 

. 2° As informagOes dos presidentes do Ceará. e Minas Geraes sobre a extensüo, populagao e cir- 
cumstancias importantes dos novos bispados. 

E mandou declarar á Sua Santidade : 

Que a congrua dos novos bispos é de tres contos e seiscentos mil réis, como vencem os demais 
bispos do Imperio, conforme as leis de 11 de Outubro de 1837 e 28 de Setembro del853. 

Que o governo imperial se compromette a edificar, comprar ou alugar edificios proprios e decentes 
para a residencia dos""novos bispos e para os seus seminarios. 

Que, logo que sejáo instituidos os bispados, o corpo legislativo estabelecerá o numero e congruas 
dos conegos do cabido do bispo. 

0 Encarregado de negocios do Brasil em Roma entregou em 1 de Abril de 1854 ao Santo Padre 
a carta de S. M. o Imperador. 

Sua Santidade manifestou nessa occasiüo quanto lhe era satisfactoria a creaQáo das novas dio- 
ceses, esperando que esta medida seria precursora de outras iguaes, como reclamáo os interesses 
espirituaes da disseminada populagüo do Imperio. 

Posteriormente sollicitou o referido agente diplomatico do Brasil ser habilitado com os seguintes 
documentos: 

1° Os officios originaes dos presidentes das provincias do Ceará e Minas Geraes; 

2° A renuncia em fórma canonicamente authenticada e legal dos bispos a quem pertencem tanto 
os territorios que devem compór as novas dioceses, como os que passáo sdmente de um para outro 
bispado já existente; 

3° A declaragüo dos Santos Padroeiros e designagüo dos limites das novas Dioceses. 

No entretanto o governo Pontificio prometteuque as bullas nSo ficariüo suspensas pela falta dos sobre- 
ditos documentos, que seriiío expedidas sob a garantia de substituir-se os documentos irregulares 
por outros em fórma. 

Com effeito, em 24 de Juuho transmittio o agente diplomatico hrasileiro ao governo imperial o trau- 
sumpto daquellas bullas. 

0 ministerio dajustign em 8 de Maio de 1856 dirigio-se ao ex-encarregado de negrocios da Santa 
Sé o Sr. Marino Marini, sollicitando-lhe que se servisse dar execugüo ás referidas bullas, bpm como 
eoncluir o processo cnnonico sobre as qualidades do reverendo padre Marcos Cordoso de Paiva, que 
S. M. o Imperador bavia nomeado para o bispado da Diamantina. 

0 Sr. Mnrino Marini, prestando-se á formagílo daquelle processo, disse comtudo, em cnrtn que 
dirigio ao Sr. ministro da justioa em 20 do Julho, que nilo o poderia coucluir e dnr execugtío As 
bullns npostolicns, sem que )he fossem remettidos os documcntos comprobatorios dos requisitos da 
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iastituinüo doá bispados, a ijue se kavia obrigado o g'overno* imperial. E neste intuito exigio 
saber: 


l u Se o goveroo imperial jív hnvia dotado congrueutemente os novos bispados , cabidos, cathedraes 
e seminarios das novas dioceses: 


2° Se já havia provido de habitacüo capaz e decente os mesmos bispados com sua curia e chan- 
celluria ecelesiastica; 

3° Finalmente, se estavüo creados os cabidos, de cu¡a composieüo tratavüo as letras apostoHcas. 

0 Sr. ministro da justica respondeu em 2 de Outuhro: 

Que, logo que o hispoeleito fosse confirmado, e eutrasseno exercieio do munus pastoral, teria elle 
a cougrua que estava fixada por lei. 

Que, sempre sollicito o governo imperial pelo hem estar dos prelados, Ihes daria casacapaz e de- 
cente, que seria eomprada ou alugada, como se tem pratieado em todas as dioceses em que núo ha 
pnlacios episcopaes. 

Que havia ua cidade Diamantina templo proprio para cathedral, e o governo prompto concorreria 
para as despezas do culto, como tem coneorrido em todas as diocezes até que se funde o respectivo 
patrimonio. 

Que, confirmados os bispos, e sendo elles ouvidos e consultados, seriúo estabelecidos os seminarios, 
cabidos e curias respectivos, visto que taes creaqOes seriüo absolutamente inuteis na actuahdade, nüo 
havendo era as novas dioceses saceraotes habilitados para leva-las a effeito. 

0 Sr. Marino Marini, náojulgando procedentes estas consideraqóes do ministerio da justi$a, de- 
clarou: 

Que, tendo sido deputado peia Santa Sé para executar as letras apostolicas sobre a creaqüo das 
dioeeses da Diamantina e Ceará, nüo podiáo estas ser tidas por defimtivamente organisadas emquanto 
nüo fossem satisfeitas as condiijCes nas ditas letras prescriptas e dado o decreto executorio. 

Que á nomeaQüo do reverendo sacerdote Cardoso de Paiva para o bispado da Diamantina devia ser 
posterior á execuqüo do mesmo bispado , sendo irregular que se nomeie um bispo antes de organisada 
a respectiva diocese. 

Que nüo jJedia que a fundacüo dos cabidos e seminarios das novas dioceses precedesse á execucáo 
das letras apostohcas, e sim o ser informado se o governo imperial tinha decretado as dota$5es con- 
venientes, em conformidade com as promessas por elle feitas á Santa Sé, condiqCes essenciaes para 
a creacüo dos bispados. 

E insistio principaimente sobre este ponto, porque as dioceses de Matto-Grosso, Gojaz e Rio Grande 
do Sul nüo tem ainda cabido nem seminario. 

0 govemo imperial sentio e sente.profundamente que as suas pias intemjoes nüo fossem bem apre- 
ciadas pela legagüo pontificia. 

A creaq.üo aos novus bispados nüo é sómente um interesse do governo imperial e do Estado; interessa 
tambem e principalmente á Igreja, como manifestára Sua Santidade aoreceber a carta imperial que 
impetrava a expedicüo das respectivas bullas. 

A demora até hoje havida neste importante assumpto está prejudicando gravemente assim aos iu- 
teresses civis como aos interesses religiosos do Imperio. 

Felizmente as disposiqoes manifestadas por Monsenhor Vicente Hassoni, internuncio e enviado ex- 
traordiníirio da Santa Sé, na conferencia que com elle tiverüo o ministro da justica eo dos negocios 
estrangeiros, no dia 4 do mez proximo passado, inspirüo ao governo imperial a confianca de que tüo 
importante assumpto seri promptamente decidido por modo agradavel a Sua Santidade e a S. M. o 
Imperador. 

0 Sr. internuncio nüo pdde deixar de reconhecer os fundamentos com que o govemo imperial sus- 
tenta que nño süo condicóes suspensivas das bullas que instituem bispados no Brasil as clausulas ou 
recommendacóes relativas aoscabidos, seminarios, etc., asquaes náopodem ser preexistentes, senúo 
consequencias da creaijEo dos mesmos bispados, e da confirmacüo e posse dos bispos. 

Em apoio desta assergüo falhlo os decretos executorios dos bispados do Eio Grande do Sul, Govaz e 
Matto Grosso, os quaes núo dependérüo de taes condiqóes, foráosem ellas erectos e os bispos respectivos 
eleitos e confirmados. 

Attendcndo-se aos requisitos que a Santa Sé reclama para a creaj.üo dos bispados, vt—se que süo 
pouco mais ou menos, os mesmos sobre que insistia o Sr. Marino Marini. 

Ora, se é certo que as bullas de creaQüo foráo concedidas sem aquellcs requisitos, porque para a 
sua exccucño sc exigirii mais, c sobretudo núo confiará a legacáo pontificia, como confiou aSanta Sé, 
napicdade do Monarchn Brasiloiro ? 

Os executorcs das bullas que tem instituido bispndos no Brasil nunca oxigirúo a prova dessas condi- 
^Ocs. E os principios que sobro csta materia se aehüo corrsagrados em actos do governo imperial re— 
pugnúqá doutrinn enunciada pelo Sr. Marino Marini, deque ossas condinües süo sus^iensivas e essonciaes 
ús instituiqóes dos bispados. 


i'i 
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Parece, porém, escusado todá a discussáo de principioa uo caso ecn questSo, subsistindo como 
subsiste a sincera promessa do governo imperial, de que as condicóes reclamadas serSo preencbidas, 
logo que os bispos fórem confirmados e funccionarem, cumprindo elle desde logo aquellas que cabem. 
em sua autoridade, e promovendo perante o poder legislativo as que deste dependem. 

Examinando-se cada uma dessas condÍQóes, vé-se que todas dependem da effectiva institui^&o dos 
bispados e confirma<;áo dos bispos. 

A dotagao dos bispos está fccada pelalei de 28 de Setembro de 1853, art. 12, em 3:600$ rs. 

A cathedral, segundo as bullas, deve ser instituida no templo que o bispo escolher. 

A dotacáo dos seminarios, catbedraes e curia ou secretaria episcopal consiste na consiguaQüo annual 
do orcamento para as despezas respectivas: esta nüo póde ter lugar sem que preceda a organisacüo, e 
a organisaQáo exige que sejáo ouvidos os bispos. 

0 estabelecimento da residencia episcopal está no mesmo caso das outras decreta$5es legislativas. 

Emquanto aos cabidos, o govemo imperial está persuadido de que o interesse da Igreja e do Estado 
nüo exige a brevidade, mas o adiamento de sua instituÍQáo, por deficiencia de saceraotes idoneos para 
compo-los, de modo que possüo auxiliar os bispos. 

Antes de tudo está a necessidade de formar sacerdotes e regenerar o clero. 

Rio de Janeiro, 19 de Marco de 1857. 



ANNEXO 





Reclama$óes estrangeiras. 


Estado Oriental. 

Assalto e roubo na estancia do Oriental D. Francisco Sacias nas Tres Crozes, perlo 

de Taquarembó. 

H. I. 

Nota da legacáo Oricntál do Urv-guay ao go’cemo imperial. 

N* 10. — Legacáo da Republica do Uruguay no Brasil. — Rio de Janeiro, 31 de Ontnbro 

de 1856. 

Yinte e tres Brasileiros capitaneados pelo tenente de guardas nacionaes Felicio Lopex 
violárao o territorio da Republica Oriental do Uruguay, penelrando a máo armada peU 
fronteira de Santa Anna, ao amanbecer do dia o de Janeiro do corrente anno; chegárño 
até ás Tres Cruzes, nas proximidades de Taquarembó assaltárño uma estancia e arrebatárao 
della mais de trezentas cabecas de gado vaccum e algnns cavallos que possuia o Oriental 
D. Francisco Sacias. 

0 Sr. presidente da provincia do Rio Grande mandou processar immediatamente os auto- 
res detáo grave altentado internacional, e as ordens que, sem duvida, teria expedido o 
governo imperial qiiando teve a noticia, fazem esperar que o castigo seja tño exemplar como 
teria direito- a exigir a Republica, e como se torna necessario para a paz do territorio limi- 
trophe, frequentemente ameacado por estas correrias de vandalos, que, offendendo tantos 
interesses, conveniencias, e até o pundonor nacional, irritáo os animos, aviváo desintel- 
ligencias, e sao susceptiveis de produzir excessos mais graves do que esses que já se tem 
dado bem graves e lamentaveis. 

Indepenaentemente do seu direito, o governo do abaixo assignado, enviado extraordinarío 
e ministro plenipotenciario, desejaria conhecer o resultado das providencias dadas pelas 
áutoridades imperiaes relativamenle ao attentado internacional de 6 de Janeiro para poder 
calmar os sentimentos que justamente despertáo attentados deste genero. 

0 abaixo assignado tem ordem para sollicitar esta communicacáo de S. Ex. o Sr. Dr. José 
Maria da Silva Paranhos, do conselho de S. M., ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros, a quem reitera os protestos de sua mais perfeita e distincta consideragáo. 

AS. Ex. o Sr. Dr. JoséMarin da Silva Paranhos. 

Andrés Lamas. 
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I\ota do governo imperial á lcga^ao da Republica Oriental do Untguay. 


Rio deJaneiro.— Ministerio dos negocios estrangeiros, 27 de Abril de 1857. 


0 abaixo assignado, do conselbo deS. M. o Iraperador, ministro e secretario de estado 
dosnegocios estrangeiros, teve a honra de receber a nota n° 10 de 31 de Outubro ultinio, 
na qual o Sr. D. Andrés Lamas, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario da 
Republica Oriental do Uroguay, expóe que 23 Brasileiros capitaneados pelo tenente da 
guarda nacional Felicio Lopes dc Moraes penetniráo no territorio da Republica, nas proxi- 
midades de Taquarembó, e, assaltando a casa de D. Francisco Sacias, arrebatárao mais de 
300 cabecas de gado vaccum e alguns cavailos. 

Reconhecendo que a prcsidencia da provincia mandára ímmediataraente processar os 
autores de seraelhante attentado, e manifestando a esperanca de que um castigo rigoroso 
lhes seja imposto para esemplo, e a bem da manutencáo da paz tao necessaria no territorio 
da fronteira, o Sr. Lamas conclue a sua nola expressando o desejo de conhecer o resultado 
das actos das autoridades imperiaes. 

0 abaixo assignado, lamentando a occurrencia que motivou a presente reelamacáo, passa 
a transraittir ao Sr. Lamns as informacóes que tem ehegado ao conhecimento do governo 
imperial. 

Ña raadrugada de6de Janeiro do anno passado o tenenteFelicio Lopes de Moraes, á frenle 
de uma partida de 20 homens, pratieou os actos que o Sr. Lamas refere, e repassou a linha 
divisoria na noite de 7 para 8 do mesmo mez, náo podendo por esse motivo ser logo pre- 
sentido pelas nossas guardas da fronteira. 

0 presidente daprovincia, informado deste acontecimento, e de que Felicio Lopes era 
réo de outros crimes muito mais graves commettidos no territorio do lmperio, ordenou logo 
que se diligenciasse a prompta captura de todos aquelles criminosos: no dia 17 de Seterabro 
uftitno cahiráo nas máos da justica o dito Felicio Lopes, e mais dous dos seus principaes 
conQpanheiros, todos os quaes foráo postos á disposicáo do juiz de direito de Bagé, sendo o 
primeiro imraediatamente demittido do posto de tenente que occupava na guaraa uacional. 

Pelo que respeita ás rezes arrebatadas a D. Francisco Sacias, as ultimas communicacóes, 
queo abaixo assignado recebeu da presidencin do Rio Grande doSul, em 10 de Noveinbro 
proximo passado, annunciaváo que apenas tinháo sido eneontradas ño termo da villa de 
S. Gabriel 116, as quaes na mesma data forao mandadas entregar na fronteira a quem 
se apresentasse competentementta autorisado para recebé-las, conlinuando no entretanto 
as mais actívas diligencias para o descobrimento das quefaltaváo, e captura dos outros cri- 
minosos que baviáo conseguido illudir a vigilancia das autoridades. 

Sáo estas as informacóes que o governo imperial tem recebido até este momento: trans- 
mitlindo-as aoSr.Lamas, o abaixo assignado se compraz em assegurar-lhe que as autoridades 
doRioGrande doSul, que táo promptas e zelo3as forao na’perseguicáodaquelles criminosos, 
sustenlaráó o mesmo zelo e energia até que recebáo elles o castigo merecido pelos delictos 
d e qu e sáo accusados. 

O abaixo assignado renova ao Sr. Lamas osprotestos de sua perfeita estima e distincta 
consideraeáo. 

A S. Ix, o Sr. D. Andrés Lamas. 


José Mahia da Silva Paivanuos. 



3 


U. 3. 


Assalto na casa de D. Justo Costa, no departamento da Florida. 

Crúmei de reduzir A eicrsTÍdto peuou lirrei. 


Notd da kgacáo da Republica Oriental do Uruguay ao govemo imperial. 

N* 39,-^Legacáo da Republica Oriental do Uruguav no Brasíl. 

Rio de Janeiro , % de Abril de 1857. ‘ 

No dia 13 de Janeiro ultimo foi assaltada a casa de D. Justo Costa, na costa de 
Monzon, departamento da Florida da Republiea Oriental do Uruguay, por dous Bra- 
sileiros chamados, um, Florentino, sobrinbo de D. Maria Teiseira Bralito, residente na 
costa dos Lagunones, e o outro, Marcos Eliseo Martinez. 

Estes dous Brasileiros, acompanhados de um peáo, e^todos tres completamente armados, 
arrebatárao violenlamente ao negro José Rodriguez, empregado no estabelecimento do 
dito Cosla, o amamráo como a um criminoso e se puzéráo com elle a caminho para a 
fronteira do Brasil. 

No transito, assaltáráo outra casa nas immediacoes dos Avestruces, e arrebatáráo tambera 
della um homera de cór. 

Com suas daas victimas passáráo clandestinamente a fronteira e chegáráo á villa de 
Jaguaiño. 

Nessa villa entregárao o homem de cór arrebatado nas immediacóes dos Avestruces a 
um Sr. Lqíz de Faria Santos, de quem recebéráo doze oncas de ouro. 

0 negro José Rodriguez, arrebatado da casa de D. Justo Costa, foi vendido ao Sr. Je- 
ronimo Vieira Costa, delcgado de policia. 

Estc senhor delegado de policia, que, ao que parece, negocia em carne humana, o 
enviou á cidade do Rio Grande consignado ao negociante portuguez Joáo Ágostinho da 
Silva; e o Sr. Joao A. da Silva o embarcou para estn córte onde devia ser definitiva- 
xnente vendido como o estáo sendo geralmente, para assegurar o esito destes nefandos 
crimes, infelizmente frequentes e impunes. 

Em consequencia destes factos, de que torn cobal conhecimento, o abaixo assignado, 
enviado extraordinarin c ministro plenipotenciario, tem a honra desollicitar do governo 
de S. M.: 

1° A prisáo, iulgomenlo e castigo dos salteadores que commettéño no territorio 
oriental os crimes denunciados. 

2° A prisáo, o julgamento e o castigo de Luiz de Faria Santos, — do delegado de 
policia Jeronimo Vieira Costa , ambos do Jaguaráo, de Joáo Agostinho da Silva da cidade 
do Rio Grande, e de todos quantos apparecerern como complices.dos crimes de reduzir 
á escravidáo pessoas livres ou residentes no territorio oriental e dali arrebatadas vio- 
lentamente. 

3° As providencias mais eflxcazes para que sejüo restituidos á sua liberdade— o homem 
de cór que entregáráo no Jaguaráo a Luiz dc Faria Santos, e o negro José Rodriguez 
que foi reraettido para esta córte por Joáo Agoslinho da Silva, em virtude da consignacáo 
que delle fez o delegsdo de policia Jeronimo Vieira Costa. 

0 abaixo assignado tem tambem a honra de levar ao conhecimeolo de S. Ex. o Sr. 
Paranhos que, segundo ns informacóes que recebeu, existia no Jaguaráo um individuo 
conhccido por Manoca Diogo, que se encarrcgava por commissáo do roubo de negros 
no Estado üriontal mediante uma forto porcentagem. 

Táo infames transacqóes de vcrdadeira pirataria se fuziáo publicatnente; e isto ora de 
espernr desdo que existetn dolegados de policia quo negociüo em camo humana. 
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como é o Sr. Jeronimo Veira Cosla ; e desde que uma deploravel impunidade acorocóa 
esta série de crimes que, ha annos, se estao commettendo na provincia do Rio Grande 
do Sul, com violacao das leis deste Imperio, com dór da humanidade por ellas oflendida 
e degradada, com injuria á sobeTania da Republica Oriental do Uruguay e ao direito 
e conveniencias internacionaes. 

0 abaixo assignado aguarda que S. Ex. o Sr. Paranhos tomará na mais seria con- 
sideracáo este grave e tristissimo esíado de cousas, e que o governo de S. M. o fará 
cessar pela energica applicacáo dos principios que professa, e das leis do paiz. 

0 abaixo assignado tem a honra de reiterar a í>. Ex. o Sr. Paranhos os protestos 
de sua mais perfeita e dislincta consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos etc. 


Andrís Lamas. 



Nola do governo irnperial d ¡egaráo da Republica Orienlal do Uruguay. 


Rio de Janeiro. — Ministerio dosnegoeios estrangeiros, em 13 de Abril de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselhode S. M. o Imperador, ministro e secretario deestado 
dos negocios estrangeiros, tem a honra de accusar a recepcáo da nota que, em data 
de 2 do corrente mez, Ihe dirigio o Sr. D. Andrés Lamas, enviado extraordinario e 
ministro plenipotenciario da Republica Oriental do Uruguay, reclamando contra os 
crimes attribuidos aos Brasileiros Florentino e Marcos Antonio Elizeo. 

Em Tesposta cabe ao abaixo assignado communicar ao Sr. Lamas, que nesta data 
passa a dar conhecimento da dita reclamacáo ao ministerio da justica, afim de que este 
exija da presidencia da provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul as necessarias 
informacóes, providenciando desde logo como convenha. 

0 abaixo assignado sente que taes abusos se tenháo dado, e desejando prevenil-os de 
uma vez para sempre, pede no oflicio, que dirige a S. Ex. o Sr. ministro dos negocios 
da justica, que os factos indicados pelo Sr. Lamas sejáo rigorosamente averiguados e se- 
veramente punidos, a serem fundados como cré a legacáo oriental. 

0 Sr. Lamas póde estar certo de que o governo imperial náo tolera nem tolerará 
taes actos. 

0 abaixo assignado reitera ao Sr. Lamas as expressóes de sua perfeita estima e 
distincta consideracáo. 


A S. Ex. Sr. D. Andrés Lamas. 


José Maria da Silva Paranhos. 
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Beclaraagao por suppostos insultos que o Governo Uriental julgou terem sido dirigidoy 
ao seu consul na proYÍncia de S. Pedro do Rio Grande do Sul. 



Nota da tegacáo da Republica Oriental do Umguay ao governo imperial. 


N* 42. —Legacáo da Republica Oriental do Uruguay no Brasil. —Rio de Janeiro, 13 de 

Abril de 1857. 

0 delegado de Pelotas, na provincia do Rio Grande do Sol, prendeu e remetteu para 
o servico da tropa de linba a Patricio Ignacio Medeiros, natural de Castilhos no depar- 
tamento de Maldonado, e portanto cidadáo da Republica, o qual se achava munido do 
certificado consular que foi menoscabado e inutilisado por aquelle Sr. delegado. 

Contra estes factos reclamou o consul da Republica ao Sr, presidente da provincia por 
officio de 27 de Janeiro proximo passado. 

0 Sr. presidente desattendeu á reclamacáo, como o faz em todos os casos, e ao com- 
munica-lo ao consul da Republica por officio de 16 de Fevereiro ultimo, julgou eonveniente 
remetter-lhe copia da informacáo que por sua ordem lhe dirigio o delegado de Pelotas 
Alexandre Vieira da Cunha. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario, ajunta a esta nota 
copia dessa informacáo official, e officialmente dirigida pelo Sr. presidente da provincia 
do Rio Grande do Sul ao consul da Republica naquella provincia. 

Nessa informacao, depois de tratar inconvenientemente a pessoa do consul, D. Snntiago 
Rodrigues, que é um negociante respeitavel, o delegado Cunha tem a audacia de pretender 
injuriar a Republica. 

Depois de ter pintado a Medeiros como um homem perdido, como um vagabundo, de 
má conducta , e que por algumas vezes tem tocado as raias do crime, aecreseenia « que seme- 
Ihante individuo convém mais á Republica Oriental do que ao Imperio. » 

Enviar como resposta áreclamacáo consular um documento em que a pessoa do consul 
era maltratada, e maltratada sem razáo, poderia considerar-se como una acto de simples 
inconveniencia e descortezia pessoal que se podei'ia desprezar pessoalmente. 

Mas, communicando de officio aos agentes Orientaes as palavras que o abaixo assignado 
sublinhou e que constituem uma injuria nactonal, o Sr. presidente da provincia do Rio 
Grande lhes impóz o penoso^dever de reclamar, como o ministro abaixo assignado 
reclama, uma satis%ao condigna. 

Prestando a devida homenagem á justi§a e cortezia do governo imperial, o abaico 
assignado se limita a esta muito breve eiposi^ao. 

Ao dirigir a presente nota a S. Ex. o Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos, do oonselbo 
de S. JM., ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiras, o abaixo assignado tem 
a konra de reiterar os protestos de sua mais perfeita estima e distincta consideracáo.. 

A S. Ex. o Sr. Dr. iosé Mario da Silva Paranhos. 

Andrss L&mas. 
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Nota do gocemo imperíal á Icgacáo da Republica Orienta! do Uruguay. 


Rio de Janeiro. — Miniálerio dos negocios estrangeiros, 28 de Abril de 1857. 

0 abaixo assignado, do consclbo de S. M. o lmperador, ministro e secretario de es- 
tado dos negoeios estrangeiros, teve a honra de recebera nota n. 42 que em 13 de Abril 
ultimo lhe dirigio o Sr. D. Andrés Lamas, enviado extraordinarío e ministro plenipoten- 
ciario da Republica Oriental do Uruguay. 
ííessa commumcacáo teve o Sr. Lamas em vista dous fins: 

1® Reclamar contra os actos do delegado de policia de Pelotas relativos ao recrutamento 
de Patricio Ignacio de Medeiros, que allega ser natural de Caslilhos, e, nessa qualidade, 
cidadáo oriental, conforme o declara o certificado expedido pelo respectivo consulado. 

2° Pedir uma satisfacáo correspondenle á injuria que, na opiniáo do Sr. Lamas, o 
presidente da provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul irrogou á Republica, quando 
oíficialruente dirigio ao consul oriental copia dc um officio em que o mencionado dele- 
gado, inforraando ácerca de Medeiros, enunciou proposicóes que o Sr. Lamas considera 
oífensivas da dignidade do seu paiz. 

0 abaixo assignado recebeu informacoes precisas sobre o faeto de que se occupa a 
referida nota, e baseado nellas vni explica-Lo. 

Patricio Ignacio de Medeiros é filho de pai e rnái brasileiros, os quaes, bem como 
seu ülho, posto que se houvessem ausentado temporariamente do Rio Grande do Sul por 
oecasiáo da guerra civil que assolou aquella provincia, logo que eessou este motivo, re- 
gressáráo e se estabelecéráo definilivamente na cidade de Pelotas pelos annos de 1813 
a 1814, continuando novamente esta familia a apresentar-se eomo brasileira era todos os 
actos em que entra como condicáo essencial a nacionalidade do individuo. 

Por raais de uma vez teve a policia de prender e castigar a Medeiros por delictos 
que comraettéra, e todavia, sendo túo frequente, nas mais siraplices oceurrencias de se- 
melhante natureza, recorrérem os estrangeiros no lmperio á inlerveneáo e bons offi- 
cios dos agentes consulares do seu paiz, nunca o consuladoorientalsejulgou cora direito 
de intervir em favor de Medeiros, e menos ainda este fez declaracao alguma relativa á 
sua pretendida condicáo de oriental. 

Tendo Medeiros abnndonado a sua occupacáo, e permanecendo ocioso , deu írequentes 
raotivos para que a auloridade policial tratasse de pór cobro a seus desmandos. Uma de 
suas reincidencias levou o delegado de policia a ordenar que fosse elle recrutado, ordem 
a que escapou evadindo-se para o distrieto do Povo Novo, onde perseverou no mesrao irre- 
gular procedimento, e vío-se por isso outra vez ameacado,de prisao. 

Foi entáo que Medeiros, reeorrendo ao consul da Republica, obteve em 7 deJaneiro 
ultimo o certificado que exhibio como titulo unico de sua nacionalidade oriental, e que, com 
justa razáo, náo foijulgado sufficiente pelo delegado. 

Em face da constituicño do Brasil, o individuo de que se trata náo pódedeixar de ser 
considerado brasileiro. Ainda mesmo que elle nascesse em tcrritorio estrangeiro, durante 
a emigracáo forcada de seus pais, o seu regresso e estabelecimcnto voluntario no Im- 
perio, e todos os seus actos posteriores a este faclo provúo que nunca adoptára, nem 
teve intencáo de adoptar uma nacionaltdade diversa da de seus pais. 

. A reconhecida illustracáo do Sr. Lamas dispensa ao abaixo assignado de entrar agora 
na demonstracáo dos graves inconvenienles e conllictos que frequentemente sobrevimo, 
S 0 a qualqucr individuo em geral, e particularmentc aos que se achnrem collocados nas 
cireumstancias de Medeiros, fossc facultado o proceder de modo que, tendo por longos 
onnos gozado das vantagens inherentcs á qualidadc de cidadáo brasileiro, pudesscm de- 
claror-se esfrangeiros no tuomenlo em quc n isso fossem induzidos por suos convcniencias, 
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ou capricbos, e, o que é mais, sexn ao menos provarem de um modo evidente que nat 
realidade o sáo. 

A unica prova de sua nacionalidade oriental exbibida por Medeiros é nm certificado 
do consul respeclivo, onde nem 'ao-menos se menciona o lugar do nascitnento. Nesse 
certificado declara-se que ointeressadocomprovou ser cidadáo oriental com documentos que 
ficáráo archivadosmo consulado. 

Emgeral as asseveracóes dos agentes consulares sao fidedígnas; mas em círcumstancias 
especiaes como as de Medeiros náo é possivel preseindir de provas. As autoridades, que 
sempre tiveráo e protegéráo a esse individuo como subdito do Imperio, devem conhe- 
eer dos fundamentos em que elle se baséa hoje para renunciar os fóros de que sempre 
gozou sera reclamacáo alguroa. 

Sero que tenba a mais remota intencáo de attribuir ao consul oriental a idéa de con- 
niveneia com Medeiros, o abaixo assignado póde por em duvida a sua assercáo, por- 
quanto elle julgará talvez suíficiente pora provar a qualidade de cidadüo oriental docu- 
mentos qué, nas circumstancias peculiares do caso vertente, náo deváo ser acceitos pelo 

f overno .imperial. Uma simples certidáo de nascimenío, por exemplo, nao seria prova 
astante. 

0 abaixo assignodo poderia aqui discutir as questóes qne em seu officio dirigido á 
presidencia da provincia do Rio Grande do Sul agitou o consul relalivamente ao § 2° 
do art. 6“ da eonstiíuicáo do Imperio; mas, liavendo oSr. Lámas tralado especialmenle 
deste assumpto na sua nota n. d3 de 1-4 do corrente, reserva o abaixo assignado as 
su8s observacóes pora a resposta que a ella opportunamenle terá de dar. 

A segunda parte da nota do Sr. Lamas é summamente grave, porque attribuea um 
alto delegado do governo imperial o proposito deliberado de irrogar uma offensa á Re- 
publica. 

A simples consideracáo das boas relacóes que o governo imperial se esmera em cul- 
tivar com o da Repubíica, e as repetidas e solemnes demonslracóes que constantemente 
Ihe está dando desse esinero. deviáo bastar, na opiniáo do abaixo assignado, para re- 
mover do espirilo do Sr. Lamas a idéa que Ihe suscitou o seu pundonor nacional. 

Káo tendo, porém, o Sr. Lomasjulgado suíficiente essa considerscáo, que de cerloná» 
deixou de occorrer-lbe, o abaixo assignado náo duvida declarar formalmente, como de 
facto o declara, que náo era inlencáo do presidente da provincia transrailtir ao consul 
da Republica copia integral de um ofíicio em que bavia alguns topicos confidenciaes 
por sua natureza, e que se referiáo ao consul. Por uma equivocacáo, que o abaixo assig- 
nado lamenta, o empregado que se occupou desse expediente trausmitlio a copia inte- 
gral do officio, quando devia ümitar-se ao seu extracto. 

Feila esta declaracáo, o abaixo assignado deveobservar aoSr. Lamas, que o procedimento 
daquelle agente consular da Republica merece particular attencáo do seu governo; e 
que as palavras do officio do delegado que motiváráo a reclamacáo de que se trata náo 
se acháo aü escriptas seguidamente como foráo citadas. 

Diz o Sr. Lamas:— « 0 delegado depois de haverpintado a Medeiros comoum homem 
perdido, como um vagabundo , demáo comportamento, e que por algumas vesestocou as raias do 
crime, accrescenta que scmelhante mdmduo conviria mais d Republica Oriental do que ao 
Imperio. 

As phrases relativas ao caracter de Medeiros acháo-se no principio do officio do dele- 
gado, e aquellas em aue este declara gue « se tivesse a menorduvida sobre a nacio- 
nalidade do sujeito relamado, era o primeiro a repelli-lo, porque elle mais conviria á 
Republica do que ao Imperio, » estáo no fim do ufficio. 

Reunindo em umsó periodo aquelles membros destacados de dous periodos remotos, e 
nos quaes mui diversa era a ordem e sentido das idéas, forma-se a proposi$ño que o 
Sr. Lanias julgou injuriosa ao seu paiz: mas que esse náo foi o pensamento nem ain- 
tengáo do delegado, íicará evidenle desde que se colloquem aquellas palavras nos periodos 
a que correspondem. 

A verdadeira e ülteral significagáo desse topico do officio do delegado ó que, preten- 
dendo Medeiros ser cidadáo oriental, esta circumslancia tornava o reclamado, no juizo 
da dila auloridade, mais convenienle á RepubÜca do quo ao Imporio; e láo cxacta é esta 
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iaterpretacáo, que ás palavres em questáo precederáo cutras manifestando a opiniáo de 
que náo se deve tolerar estrangeiros no servÍQo militar do Imperio. 

0 abaixo assign&do renova ao Sr. Lamas os protestos da sua perféita estima e distincta 
consideraeáo. 

José Má.RL4 da. Silva Pabanhos. 

A S. Ex. o Sr. D. Andrés Lamas. 


Pess6as de cór levados á Republica Oriental do Uruguay para serem empregadas 

em estabelecimentos brasileiros. 

H. 7. 

Nota da legamo da RepMica Oriental do Uruguay ao governo imp&rial. 

N* 7.—Legacao da Republica Oriental do Uruguay no Brasil, 

Rio de Janeiro, 31 de Outubro de 1856. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario, tem a honra 
de dirigir a S. Ex. o Sr. Dr. José Maria da Silva Paranhos, do conselho de S. M., 
ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, a seguinte communicacáo: 

Tarios brasileiros dos que oceupáo a melhor parte do territorio oriental limitrophe, 
tem introduzido e introduzem na Republica notavel numero de pessoas de cór para 
o servico e manejo de seus estabelecimentos. 

Estas desgracadas pessoas de cór entrao na qualidade ostensiva de pessoas livres li- 
gadas ao servico dos introductores por contractos ostensivos de locacáo de servicos e 
para pagar com elles o dinheiro que se suppóe adiantado para remi-los da escravidáo. 

Alguns desses contractos, monstruosamente cynicos, impóem obrigacóes até de triuta 
annos de servicos a pessoas que náo podem preencher este periodo, ainda com as 
condicóes mais favoraveis á duracáo da vida humana, que náo sáo, por certo, as dessas 
desgracadas victimas da mais negra cobica. 

M.as, até os contractos, cuja letra náo offende tanto o bomsenso, sáo completamente 
illusorios. 

No momento ern que, por qualquer oircumstaneia isso lhe convém, o possuidor da 
pessoa de cór o faz transpór a fronteira, e transposta esta , cahe o doloso e audaz 
disfarce com que se burláráo as leis da Republica e a desaraparada victima volta a 
assumir a sua publica condicáo de escravo. 

As infelizes pessoas de cór que se introduzem na Republica, á sombra dos iniames 
e fraudulentos contractos de loeacáo de servicos, náo só sáo tratadas como escravos no 
territorio oriental , senáo que sotlreni ali, naquelle territorio em que ninguem póde 
ser escravo, a ultiraa e mois deshumana desgraca da escravidáo, que ó a de ver a mái 
arrebatar o fructo de suas entranhas pnra destruir-se nelle com o captiveiro a condicáo 
de homem. 

Gora effeito, os tilhos das pessoas de cór introduzidos na Republica sáo trazidos ao 
Rio Graode, e ali baptisados como nascidos de veutre eseravo. 

Muitas vczes nem sáo trazidas estas miseras creaturas, —substituem-nas por outras 
nas pias baptismaes, ou nem sequer as. substituem, e obtem uma falsa cortidáo de 
baptismo. 

A certidáo de baptismo, a certidüo de que se derromou sobre a cabeqa da crianQa 
a agua que a lavo do peccado original, é, neste caso, o documento com que se cobre 
e absolve uin. nefando peccado e mais dc um crimc soeiol. 

Desta maneira, em alguns estubelccimentos do Estado Oriental, náo só existe de facto 
a escrovidáo, scnáo que ao lado da creacáo de vnccas se eslabelece uma pcquena 
ereacño de c9cravos. 
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Estes factos sáo pablicos, notorios, e de tal notoriedade, que até alguas se encontráo 
estampados nos periodicos do Rio Grande. ' " 

0 goverao da Republica náo deve, náo póde, epodendo náo quereria autorisar .qüe 
no territono nacional exista um só escravo, nem. nasca nelle pessoa alguma que náo seja- 
Iivre, tño absoluta e seguramente livre como o querena as leis do paiz. 

Conbece o mesmo governo até onde chega o seu direito para tornar effectivos, dentro 
do teriitorio nacional, a execucao das leis da nacáo e o respeito de séus principios. 

Poróm o governo da Republica deseja evitar que, ao fallar nessa criminosa e nefanda 
fraude, se náo se comprehenda bera neste momento as suas verdadeiras intencóes, ou 
que a execucáo das medidas que julga opportunas sirva de pretexto para alguns desses 
attentados internacionaes que ba tempo se repetein no territorio limitropbe; e como 
este desejo se concilia com a decidida vontade de pór-se, tanto quanto fór possivel, no 
mais perfeito accordo com o governo de S. M., para a adopcáo das rnedidas necessarias 
afim de assegurar e manter a paz dos espiritos nos territorios íiraitrophes , — o que prin- 
cipalmente aepende do respeito á soberania, á legislacáo e ás autoridades do respectivo 
territorio, resolveu couvidar o governo de S. Mcomo o abaixo assignado tem abourade 
convida-lo era sen nome, para a celebracño de um accordo que tenba por objecto a execucáo 
simnltanea e combinada das medidas indispensaveis para prohibír, reprimir e castigar effi- 
cazmente os crimes atrozes e nefandos denunciados nesta nota, — crimes que, o abaixo 
assignado estácerto, seráo considerados debaixo do mesmo aspecto pelogoverno da Republica 
e pelo governo de S. M., cujos esforcos para a abolicáo do horrendo coraraercio de carne 
humana merece por justissimos titulos o respeito e o applauso de todo o mundo civilisado. 

0 abaixo assignado reitera a S. Ex. o Sr. Paranhos os protestos de sua mais perfeita 
edistincta consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos. 

Andrés Lahas. 


H.8. 


Nota do governo imperial á legayio da Republica Orienial do Urugmy. 


Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, em 27 de Abril de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, teve a honra de receber a nota de 31 de Outubro ultimo, pela 
qual o Sr. D. Andres Lamas, eoviado extraordinario e ministro plenipotenciario da Re- 
publica Oriental do Uruguay, cbama a altencáo do governo de S. M. para os abusos e 
crimes commettidos contra as pessoas de cór que a titulo de libertas sáo inlroduzidas no 
terrilorio da Republica, e postas ao serviqo aos estabelecimentos brasileiros. 

O - abaixo assignado tem a honra de declarar ao- Sr. Larnas, que o goveruo imperial 
náo se recusará a cjuaesquer medidas razoaveis, e compativeis com as circumstancias e 
legisla^áo do Impeno, que'tendáo a garantir por modo mais efficaz a liberdade dos in- 
dividuos de cór que sáo levados da provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul para as 
estancias brasileiras existentes na Republica. 

0 Sr. Lamas náo ignora que é em virtude de um accordo muito espontaneo e conveniente, 
bavido em 1852 enlre os dous governos, que aos subditos Brasileiros se permittio o 
passarem para o territorio oriental os seus escravos, libertando-os primeiro mediante um 
contracto ae servÍQos, pelo qual se indemnizem do valor dos mcsraos escravos. 

0 Sr. Laroas se recordarádas ordens nesse sentido expedidas por um e oulro governo, 
13 n 



as quaes se acbáo impressa6 entre os docuoientos anneios ao reláínrio deste miniítério 
<le 1853. ’ 

Essas ordens tiveráo por firn consentir que os brasiieiros pudessem de um modo lícito 
supprir com os seus escravos a escassezde braoos que se scntia eainda se s?nte na Re- 
publica: e lornando-se assim desnecessario o ernprego clandestino de eseravos, ao passo 
que evilava-se a violacáo das leis da Republica, concorria-se para alimentar o trabalho de 
suas estancias, e promovia-se a liberdade de muitos individuos, que de outra sorte per- 
maneceriáo no captiveiro. 

A. humanidade e as conveniencias politicas acónselhaváo o accordo que táo facii'e ami- 
gavelmente adoptáráo os dous governos. 

Onbaixo assignodo náo desconbece a possibilidade dos abusos quedenuncia o Sr. Lamas, 
e cré mesroo que alguns sao reaes. 0 governo imperial os previa e prevé, recoramendando 
a maior vigilancia a esse respeito, e, como em outra occasiáo se moslrará ao Sr. Lamas, 
asanloridades brasileiras tem perseguido e levadoaos tribunaesdo paizalguns dos culpados., 

Assegurando, porém, mais uma vez ao Sr. ministro, que á presidencia da provincia de^ 
S.Pedro do Rio Grande do Sul está muito recoramendado esse objecto, o abaixo assignado 
deve lambem notar nesta resposta, que as queixas que se arliculáo da parte da Republica 
sáo naturalmente e muito influidas por uma lamentavel preoccupacáo. 

0 referido accordo, levando bracos uteis á Republica, elementos de que ella lanto 
carecia, foi a principio bem acceito; náo lardou, porém, a manifestar-se uma opiniáoem 
contrario, nascida de rivalidade mal entendida e infundada. 

Disse-se que se facilitava por esse meio aos estancieiros brasileiros a acquisicáo de 
peóes baratos, e que semelhante concessáo era um privilegio nocivo á cóncurrencia dos 
proprietarios nacionaes. 

0 abaixo assignado náo se demorará em demonstrar ao esclarecido espirito do Sr. Lamas 
quanto é pouco generosa semelhante reclamacáo, e a improeedencia dos motivos em queella 
se estriba. 

Salta aos olhos dos menos reflectidcs, que o mesmo expediente náo está coarctado aos 
Orientaes, que quizerem libertar escravos e Irazél-os para o territorio da Repnblica, e que 
o servico do liberto só é mais baralo em apparencia, ou que pelo menos o seu preco náo é 
táo modicó como se presume, visto que releva attender á evenlualidade de morte, e ao 
juro e amortisacao do capital que custa cada escravo. 

O abaixo assignado, rogando ao Sr. Laraas que se digne de attender a estas breves 
observacóes, tem a honra de renovar-lhe os protestos de sua perfeita estíma e distiucta 
consideracáoi 

José Maria da Silva Paranhos. 


A S. Ex. o Sr. D. Andrés Lamas. 
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Estados-llnidos. 


Conflicto a bordo do navio norte-americano Nestorian neste porto. 


Jnrífd¡c¡Ao qa« neuei oaioi compete ao> eonsalea eitrangeirok 


N. 9. 


Nota da letjacáo dos Eslados-Unidos nesta córte ao governo imperial. 


N. 109.—Legacáo dos Eslados-Unidos.— Rio de Janeiro, 16 de Julho de 1856. 

0 abanco assiguado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario dos Estados-Uni- 
apresenta seus comprimentos a S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, do coni- 
selbo ae S. M. o Imperaaor, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, e 
laflaenta a necessidade que o obriga a drrigir-se a S. Ex. nesta oecasiáo. 

0 abaixo assignado reeebeu uma conmmnicacáo do consul dos Estados-Uaidos neste 
porto, cora. daía de 14 de Julbo de 1856 , contendo a informacáo de qne o deiegado de 
policia desta cidade , Antonio Rodrigues da Cunba, lbe havia requisitado náo aó o com- 
pareeimento na sua presenea nos dias 18 e 21 de Julbo de 1856 do capitáo N. Geodwin 
Junior, e do l°.e 2“ pilótos, os Srs. Morris e Reid , perteneentes ao elipper americano 
Nesiorian para respooderem pelas offensas pbvsicas de que trata a queixa de um subdito 
de S. M. Britannica.Thomaz Davis, mas tambera que fossern á presenca do mesmo delegado 
varias outras pessoas do dito nnvio como testemunbas. 

0 consul declina satisfazera exigenciado delegado de policia e diz : « Aproveitarei esta 
occasiáo pava declarar que a bordo do Nestorian náo se praticou offensa al^uma, de que eu 
tenha conhecimento, que rae possa justiticar de mandar para os Estados-Urados, afira de ser 
processada pelas leis dos mesmos Estados, qualquer pessoa de bordo. » 

Paceee que as offensas pbvsicas, a que se allude neste caso, cifráo-se era sócos dados 
e»lireol' , piloto Morris e o ingfez Davis a bordo do Nestorian, que se achava na distandade 
müba e noeiade terra noporto doRio de Janeiro no dia 4 do corrente mez. Dii-se que isto 
occorréra na ausencia do capitáo Goodwin, que entáo se acbarva na cidade doRio de Janeiro, 
e p&ssou desapercebidamente, resultando mui ligeiro raal para as pessoas que se en- 
volvéráo na luta. 

- Onbaixo assignado juiga inteiramente desnecessario lembrar a S. Ex. que a leiinterna- 
oional, como regra gerali deaa todos estes casos á deeisáo do consul da nacáo a que pertenoa 
« navio, no porto onde se dá o facto. Isto ó obvio, porqiuanto as relacóes conMnerciae9 
seriáo grandemente embaracadas, se qualquer rixa originada entre marinheiros tivesse (Je 
ficar sojeita aos morosos processos dos tribunaes de justica. 

Gonforme entende o abaixo assignado as leis municipaes do Brasil, o caso em questáo, 
e todos os outros de igual natureza, sáo deixodos á decisáo do consui, aqui residente , da 
na<qáo a que pertence o nnvio. 

Ex«eptua-se o caso de perpetracáo dc deiiclos graves ein que a pnz publica seja pertur- 
bada, e em quc subditos brasileiros sáo interessados. 

0 catso de que se trata náo se acha em nenhumn destas exoepgóes. 

0 abaixo assignado tem pois de rogar a S. Ex. queira ordenar quo o procosso, que se lenba 
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ínstaurado, seja tirado da competencia do delegado de policia, e a jurisdicQáo dos consules, 
em taes casos, mantida para o futuro, como tem sido até aqui tolerado por este governo. 

0 abaixo assignado aproveita-se desta opportunidade para renovar a S. Er. a seguramja 
de sua estima e consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. José Mavia da Silva Paranhos. 

WlLUAM ThOUSDALE. 


N. 10. 


Nota do govemo imperial á legagáo dos Estados-Unidos nesta córte. 


N. 15. — Rio de Janeiro, — Ministerio dos negocios estrangeiros, em 30 de Julho de 1856. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de eslado 
dos negocios estrangeiros, teve a bonra de receber a nota que o Sr. W. Trousdale, enviado 
exíraordinario e ministro plenipotenciario dos Estados-Unidos, lhe dirigio em data de 16 
do corrente, a respeito do processo instaurado pelo delegado de policia desta capital con- 
tra alguns individuos pertencentes á tripolacáo do navio Norte-Ámericano Nestorian, 
surlo no jporto do Rio de Janeiro. 

0 Sr. irousdale entende que os delictos commettidos a bordo de um navio estrangeiro 
náo estáo sujeitos á jurisdiccáo territorial, excepto nos casos de crime grave de qne resulte 
perturbacáo da tranquillidade publica, ou em que seja parte algum cidadáo do paiz onde se 
acha o navio. Partindo deste principio, que julga estahelecido na legislacáo municipal do 
Imperio, o Sr. Trousdale reclama contra a ingerencia da autoridade íocal no caso occorrido 
a bordo do Nestorian, porque nenhuma daquellas circumstancias ahi se deu. 

0 abaixo assignado sente discorder do Sr. Trousdale na questáo de principios, e mais 
ainda que o Sr. rainistro náo fosse plena e exactamente informado do caracter e gravidade 
dos factos de que a autoridade brasileira foi chamada a tomar conhecimento no caso em 
qpiestáo. 

0 direito internacional consagra eomo regra geral a sujeicáo dos navios mercantes á 
autoridade local, e nas excepcóes que elle reconhece como convenientes, e de nso geral, 
náo ha de cerlo a ampla immunidade que enuncia o Sr. Trousdsle. 

A Franca, cuja legislacáo é summamente liberal a esse respeito, náo isenta da sua juris- 
dieáo territoriai os delictos occorridos a bordo de qualquer navio mercante surto em algnm 
de seus portos, quando esses delictos sáo commettidos por pessoa estranha á equipagem, 
ainda que o offensor ou o offendido náo seja subdito francez. 

A mesma doutrina se acha estabelecida no regulamento n. 855 de 8 de Novembro de 
1851, pelo qual ao Brasil se definiráo e demarcáráo as altribuicóes concedidas aos agentes 
consulares estrangeiros residentes no Imperio. Ahi se vé claramente que a jurisdicQáo con- 
sular náo comprehende senáo os delictos perpetrados por individuos das tripolaQÓes uns 
contra os outros, e ainda nestes easos está sujeita ás restriccóes que menciona o 
Sr. Trousdale. 

0 delicto que teve lugar a bordo do Nestorian , nos dias 4 e 5 do corrente, náo está 
comprehendido nas excepqóes que excluem a ingerencia da autoridade territorial, ó da 
classe daquelles que lhe estáo inleiramente sujeilos. 

Náo se trata de actos de pura disciplina interior do navio, nem de delicto commettido 
por um individuo da tripola^áo contra outro individuo da mesma tripola$áo. Trata-se de 
iérimentos commettidos nas pessoas de dous passageiros, dos quaes um foi gravemente 
offendido, e ambos elles, além denáo fazerem parte da tripolacáo, sáo de nacionalidade 
diversa da do navio. 
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E* incontestavel a conopetencia da autoridade local neste caso, e o Sr. Trousdale ba de 
conTir com o abaixo assignado em que nao seria digno deste paiz recusar a proteccao legal 
que os offendidos lbe requeréráo. - . 

No exercicio de sua legitima e indiclinavel jurisdiccao, o Sr. 2* delegado de policia tem 
procedido com a maior aeferencia para cora o consulado dos Estados-Unidos nesta córte. 
Tem sollicitado a sua intervencáo e concurso afim de qúe o processo marche regularmente 
e com '*«a a brevidade possivel, e se faca perfeita juslica a quem dedireito. 

Portanto, o abaixo assignado, ionge de poder prestar-se ao que delle exige o Sr. Trous- 
dale, e obrigado a representar ao Sr. ministro contra os embaracos poslos á accáolegal das 
do paiz e roga-lbe que se digne providenciar para que cessem taes embaracos, 
fazenao o cousul dos Estados-Unidos com que comparecáo em juizo, como se requisitóu, 
ck indiciados e as testemunhas apontadas na peticáo de queixa de Thomaz Davis e Patricio 
Barbosa. 

A informacáo junta mostrará ao Sr. Trousdale a regularidade e moderacáo com que a 
sobredita autoridade brasileira tem procedido, e a correspondencia bavida entre ella e o 
consulado Norte-Americano. 

O abaixo assignado tem a bonra de reiterar ao Sr. Trousdale as erpressóes de sua nerfeita 

estíma e distincta consideracao. * P 

• 

^ , José Maku da Sdlva Paranhos. 

Ao Sr. William Trousdale. 


N. 11. 


Nota da Iega$áo dos Estados-Unidos nesta córte ao govemo imperial. 


N. ili.—Legacáo dos Estados-Unidos.—Rio de Janeiro, 1 de Agosto de 1856. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario dos Estados- 
Unidos, tem a honra de aceusar a recepcáo da nota n. 15 de 30 de Julho de 1856 de S. Ex. 
o Sr. losé Maria da Silva Parauhos, do conselho de S. M. olmperador, ministro e secretario 
d’estado dos negocios estrangeiros. 

Sente o abaixo assignado que depois de madura reflexao náo possa elle concordar com a 
exactídáo dos principios que nella se contéra. 

0 abaixo assignadó náo tem o menor desejo ou intencáo de acorocoar ou apoiar os 
cidadáos dos Estados-Unidos na violacáo das leis municipaes do Brasil. 

Mas tendo o governo do Brasil, para animar o commercio, voluntariamente conferido 
privilegios a pessoas e a navios mercantes que vem a seus portos, julga o abaixo as- 
signado do seu dever fazer com que esses privilegios sejáo extensivos aos cidadáos dos 
Estados-Unidos, quaudo seus interesses se acbáo compremettidos. 

0 abaixo assignado transcreverá aqui tres artigos do Decrelo n. 855 de 8 de Novembro 
de 1851, os quaes conferem a jurisdíccao nos casos de Tbomaz Davis e Patricío Barbosa 
exdusivamente ao consul dos Estados-Unidos neste porto. 

« Art. 13. — Os agentes consulares estrangeiros eierceráó autoridade de juizes e 
« arbitros nas questóes relativas aos salarios das tripolaQÓes, e em todas as civeis que se 
« moverem entre os seus nacionaes que as compuzerem, entre os capitáes de diversos navios 
« de sua nacáo, e nas causas de commercio entre os seus concidadáos, quando estes náo 
« prcfiráo recorrer ás autoridades do Imperio, e náo se achem envolvidos em taes questóes 
« aireitos de qualquer habitante do Imperio de diversa nacionalidade. 

« Art. 14.— Aos agentes consulares pertence tomar conhecimento, segundo os seus 
« regulamentos, dos aelictos commettidos a bordo dos navios de sua na^ao por individuos 
« da tripola<áo, uns contra os outros, durante a viagem, comtanto que nem o offensor 
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« nom o ofíeoditfo sejao subditos dalaperto, porque, em tal caso, náoobstante fazeíem 
« perte da mesma tripolaijáo, coenpetirá esclusivamente ás autoridades territoriaes coabe- 
« cer de taes delictos. 

« Art. 15. —Quando os navios meroantes eslrengetros se acharem dentro de quaiífuer 
« dos portos do Brasil, a jurisdiecáo criminal e policial dos respectivos agentes consulares 
« náo se estenderá aos delictos graves, ou que por qualquer tnodo possáo pertarbar a tran- 
« quillidade poblica ou affectar particularmente a qaalquer habitante do paiz. » 

Eráo estes individuos Thomaz Davts e Patricio Barbosa, ou qnalquer delles, habitantes do 
paiz? Foi a tranquillidade publiea de alguma maneira perturbada? Foi a briga de qualquer 
destes individuos um crimegrave? 0 que se entende por critnesgraves? Assassmio, iticendto, 
fnrto, traicáo etc. Se nenbuma das perguntas acima podetn ser respondidas aflBrmatira- 
mente, ertláo estes oasos, pela lei do Brasil, estáodentro da jurisdiccáo do consul dos 
Estados-Uniáos nesle porto, e devem ser julgados por elle, a raenos que náo recorraás 
autoridades do Brasil para decidi-las. 

Quando, sem que baja tratados, os portos de uma nacáo sáo abertos aos navios publicos e 
particulares de uma potencia amiga, cujos subditos tem igualraente livre entrada no paiz 
para negocio ou divertimento, sem permissáo especial, deve-se fazer distincsáo entre os 
direiíos. que se concedem aos individuos ou navios mercantes, e os que sáo concedidos aos 
navios de guerra, que formáo uma parte das forcas militares dá nacáo. 

Quando os navios mercantes de uma nacáo entráo nos portos de outra para commerciar, 
se os individuos pertencentes a esses navios náo devessem obedieneia á autoridade local, e 
náo fossem sujeitos á jurisdiccáo do paiz, havexia manifesto inconveniente e perigo para a 
soeiedade, as leis do paiz estariáo expostas a continuas infraccóes e o seu governo a menos- 
cabos. 

A permissáo tacita que lhes concedeu tivre entrada náo póde pois ser interpretada como 
garantindo uma tal isencáo. 

Mas o governo do Brasil legislou sobre esta materia, e pela sua legislacáo conferio juris- 
diccáo em certos casos, aos consules estrangeiros residentes nos portos do Imperio. 

S. Ex. ein sua nota de 30 do mez passado, refere*se áFranca como autoridade para 
sustentar sua ai-gumentacáo. 

0 Deereto de 8 deNovembro de 1851 asseraelha-se muito, se náo é uma copia litteral, 
da lei franceza aobre o raesmo objecto. 

Assim como depende da vonlade de uma nacáo annexav quaesquer condicoes que jutgue 
proprias para a admissáo de navios estrangeiros , publicos ou particulares , em seus portos, 
tambem póde ella estender até onde julgue conveniente as immunidades a que tenháo 
direito taes navios pela lei geral e pelo uso das nacóes. 

A lei franeeza relalivamente ás offensas e delictos comraettidos a bordo de navios mer- 
cantes estrangeiros nos portos francezes, estabelece a seguiute dislinccáo entre: l.° actos de 
mera disciplina.interaa do navio, e mesmo crimes e offensas, commettidos por pessoas que 
fazem parte da tripolacáo contra outra pertencente á mesma tripolacáo, sem que a paz pu- 
blica do portoseja perturbada: 2." criuaes e offensas commeUidas a bordo do nmvios contra 
pessoas que náo fazera parte da tripolacáo, ou por individuos que náo Ihe pertengáo, ou os 
que tem lugav entre.indtviduos da tripolacáo, se a paz do porto fór perturbada. 

A respeilo dos actos da primeiro classe, os tribunaes francezes declináo tomar sobre si 
jurisdiccáo alguma. 

A lei franceza declnra que os direitos da potenciu a que o navio pertence devem ser 
respeitados , e que as autoridades locaes náo devem intervir senáo quando fór a sua assis- 
tencia. reclainada. Estes actos, portonto, ücáo sujeitos á policia e jurisdiccáo do estado, a 
que o navío pertcnce. 

Quanto nos da 2.* classe, aquelles tribunnes avocáo a jurisdiccáo local. Basóa-se isto no 
^rincipio de que a proleccáo concedidn nos navios mercantes estrangeiros nos portas 
trancezes, náo póde prejudicar a jurisdiccáo territorial, todas as vezes que os interesses do 
estado sáo affectados; qne um navio admittido em um porlo do estado está de direito sujeito 
aos regulnmentos policines do lugar, o que a sua trioolaqáo deve responder peranle os tribu- 
naes do paiz pelas offensns commtíttidos a scu borao conlra pessoas que náo portencem ao 
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n»vio, bem como nas aceóes por contractos civis feitos entre ellas: que é innegavel- a juvis- 
diccSo territorial nestes casos. 

Epor estes principios que as autoridades e tribunaes francezes se regutáo, qnanto’aos 
navios mercanles ancorados nas suas aguas. 

Na decisáo dooonselho d’estado, pronunciada em 1806, seeneootráo osxnotivospor que 
no primeiro caso declina-se a jurisdiccáo e é ella avocada no ootro. Deu logar a esla 
decisáo um conflicto havidb entre as autoridades de Franca e os consules americanos nos 
portos francezes, nos dous casos seguintes: 

0 l.° caso foi o do navio mercante americano Newton, no porfo de Antuerpia, quando 
o eonsul americauo e as autoridades territorraes reclamaváo a sua exclusiva jurisdiccáo 
sobre um ataque commettido por um dos marinheiros pertencente á tripolacáo contra 
oulro a bordo do bote do navio. 

0 2.° foi o de outro navio americano Sally uo porto de Marselha, onde tambem as autori- 
dades territoriaes e o consul americano reclamaváo a jurisdiccáo exclusiva por haver o 
contramestre ferido gravemente a um marinheiro na spplicacáo que aUegava fazer de 
medidas disciplinares sobre a tripolacáo. 0 conselho d’estado pronunciou-se contra a 
jurisdiccáo dos tribunaes e autoridades do paiz em* ambos os casos, e deti, entre outras, as 
seguintes razoes, para sua decisáo: « Considerando qne um destes casos foi o de um 
ataque commettido no bote do navio americano Newton, por um marinheiro da tripolacáo 
contra outro, e o outro easo foi o de um ferimento grave feito pelo conlrameslre do 
navio americano Sally em um dos marinheiros, por ter-se servidodo bote sem-sua licenca, é 
de opiniáo que deve conceder-se ao consul americano a jurisdiccáo que reclama, e prohibir 
aos tribunaes francezes o tomar conhecimento destes casos-» 

Por aqui vé-se que a nacáo franceza concede aos consules estrangeiros residentes nos 
seus portos jurisdiccáo exclusiva, mesmo em casos de crimes graves (exceptuando aquelles 
em que sáo compromettidos os interesses do estado), occorridos em navios ou botes que 
pertencem a navios de suas nacóes, emquanto estáo ancorados em seus portos. 

0 art. 13 do regulamento brasileiro de 8 de Novembro de 1851 eonfere aos agentes 
consulares estrangeiros a liberdade de exercerem autoridade como juizes óu arbitros nas 
questóes relativas a soldadas da tripolacáo, e em todas as questóes civeis que se moverem 
eDire seus nacionaes que as compuzerem, enlre os capitáes de diversos navios de sua nacáo. 
e nas causas commerciaes entre os seus concidadáos, quando náo se achem envolvidos em' 
taes queslóes direitos de qualquer habilante do Imperio de diversa nacinaolidade. 

Esteart. náo affecta a questáo presente. 

‘ 0 art. 14 permitle aos agenles consulares tomar eonhecimento, segundo os seus regula- 
mentos, de delictos coramettidos a bordo dos navios de sua nacáo por individuos da 
tripolacáo, uns contra os outros, durante a viagem, comtanto que nem o offensornem o 
offendido sejáo subdidos dolmperio, porque em tal caso, náo obstante fezerem parte, da 
mesma tripolacáo, competirá exclusivamente ás autoridades territoriaes conhecer de taes. 
delictos. 

Este artigo náo é appücavel ao caso vertente; mas viola um principio bem estabelecido 
da lei nacional, a saber: que, tanto os navios publicos como particulares de qualquer nagáo, 
em alto mar, e fóra dos Iimites territorias de qualquer outro Estado, estáo sujeitqs á juris- 
diccáo do Estado a que pertencem. 

Art. 15. Quando os navios mercantes eslrangeiros se acbarem denlro de qualquer dos 
portos do Brasil, a jurisdiccáo criminal e policial dos respectivos agentes consvuares.oáo se 
estenderá aos delictos graves, ou que por qualquer modo possáo perturbar & Iranqutllvdade 
publica ou affectar particularmente a qualquer habitante do paiz. 

Este art. enumera os casos em que ás autoridades locaes pertence exclusivamente tomar 
conbecimento exclusivo de offensas e crimes que possáo ser commettidos abordo de navios 
estrangeiro9 4tncorado6, ou dentro das aguasao Imperio , e comprenhende crimes grayes, 
ou os que por qualquer modo perturbem a tranquillidade publica, ou affectem particu- 
larmente a qualquer nabitante do paiz. 

Ora, considerando-se os factos do conflicto de Thomaz Davis e Patricio Barbosa taes oomo 
elles sáo apresentados na informagáo do 2.° delegado de policia (se ó que nella se fai 
mengáo das offonsas), o conflicto náo cabe em nenhuma das tres excep^Óes. 
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S. Ei. na sua uota diz que estes queixosos nao faziáo parte da tripolacáo do Nestprian , 
oue erao passageiros desse navio, nao eráo americanos, e por isso competia ás autoridades 
do Brasil tomar conhecimento deste facto. 

0 art. 15 diz: «ou affectar particularmente aqualquer habitante do paiz. » Era algum 
destes individuos hahitante do paiz? Um habitante é um morador, é aquelle que mora ou 
Teside permanentemente em um lugar; ou que tem uma residencia fixa, distincta daquella 
que tem um hospede ou visitante occasional, como o que habita uma casa ou choupana, o 
que habita umapovoacáo, cidade, paiz ou Estado. 

Estes individuos em'barcáráo no Nesttrian nos Estados-Unidos com destino á Australia; 
o navio, sem elles o esperarem, obrigado por forca maior, entrou no porto do Bio de 
Janeiro. 

A demora no porto do Rio de Janeiro durante algumas semanas, emquanto se reparava 
o navio, náo podia constituir esses homeus habitantes do Brasil, nem é verdade que 
uma nacáo tenba sempre de tomar conheciraento das questóes de estrangeiros; póde-se a 
isto recúsar, sem nenhuma oflfensa. 

Toda e qualqer nacáo tem tanto o dever como o direito de administrar justica a seus 
subditos, mas náo ha uma pratica uniforme e constante das nacóes, quanto ao conhecimento 
das coatroversias entre estrangeiros. Póde ser exercida ou declinada, á discricáo de cada 
Estado por motivos derivados ae sua legislacáo policial. 

S. Ex., em sua nota de 30 de Julho ultimo, sente que o abaixo assignado náo tivesse 
sido mais bem-informado quanto aos factos expendidos em sua nota do dia 16. 

Os factos que esta refere foráo expostos pelo consul dos Estados-Unidos e conflrmados 
pelo capitao do Nestman, e os contidos na informacáo do 1° delegado de policia foráo 
provavelmente fornecidos pelos queixosos,Davis e Barbosa. 

É diíficil decidir o que se deve ter corao certo, se o que se diz de um lado, ou do outro, 
ou se occorreu cousa differente. Suppondo-se porem que os factos se acbáo provados taes 
como foráo apresentados na informacáo do delegado, o resultado perante a lei seria o 
mesmo. 

0 delegado, em sua informacáo, refere-se ao caso occorrido a borde da barca ameri- 
cana Overmann no porto do Rio Grande do Sul em 25 de Dezembro de 1854, entre o 
capitáo Lang e um marinheiro portuguez, como preeedente para se concluir que como as 
partes eráo de differente nacionalidade, náo se podia admittir a jurisdiccáo do consul e 
competia esta aos tribunaes locaes. 

Com referencia áquelle caso, vé-se que os distinctos eavalheiros, que dirigiráo a eorres- 
pondencia por parte do Brasil, allegáráo que a tranquillidade publica havia sido perturbada, 
que 500 pessoas tinháo-se reumdo em terra e pediáo a intervencáo das autoridades 
locaes. Náo se tratava nesta questáo da nacionalidade das partes, é isso náo offerece 
nenhum precedente para a questao que se ventilou. 

Occorréráo porém dous casos no Rio Grande do Sul que confirmáo a opiniáo do abaixo 
assignado. Em Fevereiro de 1842 um Simáo Porter deu uma facada em William Brown a 
bordo do brigue americano Mermaid: Porter foi preso por ordem do consul dosEstados- 
Unidos e para ali mandado afim de ser julgado. Em Julho de 1848 José Nason, da tripolacáo 
da barca fFilliam Schroeder ferio gravemente na cabeca a Thomaz J. Peterson, l.° piloto, 
com um pé de cabra, e Nason foi mandado para seu paiz a bordo do mesmo navio e 
entregue ao Marshal para ser julgado; as autoridades brasileiras náo embaracáráo o cousul 
no desempenho de seus deveres. 

0 abaixo assignado aproveita-se desta opportunidade para renovar a S. Ex. a seguranca 
de sua alta estima e distincta consideraQáo. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos etc. 

WlLLIAM TrOUSDALE. 
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Nota do govemo imperial á legatfio dos Ettados-Unidos nesta córte. 

N. 16. —Rio de Janeiro. — Ministerío dos negocios estrangeiros, em 6 de Agosto de 1856., 


0 ebaixo assignado, do conselho de S. M. o írnperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, teve a honrade receber a nota que o Sr.William Trousdale, 
enviado extraordinario e ministro plenipotencmrio dos Estados-Unidos, lhe_dirigio com a 
data do 1 0 do corrente relativamente ao caso occorrido a bordo do Nestorian. 

0 abaixo assignado leu com a maior attencáo a refcrida nota do Sr. Trouádale, e reco- 
nhece com prazer que ha um perfeilo accórdo de principios entre esle ministerio e a 
legacáo dos Estados-Unidos, estando a sua divergencia unicamente eircumscripta á ver- 
dadeira intelligencia da lei municipal do Imperio applicavel ao caso vertente. 

0 Sr. Trousdale, com a illustracao/pie o distingue, explana os principios do direito 
publico universal sobre a jurisdiccño soberana de cada paiz, e as resume nos seguintes 
termos: 

« Quando, sem que haja tratados, os portos de uma nacáo sáo'abertos aos naviospu- 
blicos e particulares de uma potencia amiga, cujos subditos tem igualmente livre entrada 
no paiz, para negocio, ou por. diverlimento, sem permissáo especial, ha uma clara dis- 
tinccáo a estabelecer entre os direitos concedidos aos individuos ou aos navios mercantes, 
e os concedidos aos navios de guerra, que formáo uma parte das forcas militares da 
nacáo. 

« Quando os navios mercantes de uma nacáo entráo nos portos de outra para com- 
merciar, se os individuos pertencentes a esses navios náo devessem obediencia á autoridade 
local, e náo fossem sujeitos á jurisdiccáo do paiz, haveria manifesto inconveniente e 
perigo para a sociedade; as leis do paiz eslariáo expostas a continuas infraccoes e o seu 
governo a menoscabos. A permissáo tacita que lhes coneeden livre enlrada náo póde, 
pois, ser interpretada como garantindo uma tal isencáo. » 

Depois de expór estes principios de incontestaveí verdade, o Sr. Trousdale declarar 
muito explicitamente que a jurisaiccáo criminal, que elle julga terem os consules dos Es- 
tados-Unidos no Brasil, náo emana do direito das gentes, e sim da propria legislacáo 
brasileira. 

« Mas o governo do Brasil legislou sobre esla materia, diz o Sr. Trousdale, e pela sua 
legislacáo conferio iurisdiccáo em certos casos aos consnles estrangeiros residentes nos 
portos dolmperio. E o regulamentobrasüeiro de 8 de Novembro de 1851 no seuart. 15 que 
resolve a questáo, assegurando a competencia que ora se contestn ao consul Norte-Ame- 
ricano.» 

SimpliQcada assim a divergencia entre o abaixo assignado e o Sr. Trousdale, e collo- 
cada no seu verdadeiro terreno, o abaixo assignado se julga dispensado de invocar auto- 
ridades e reiterar o que disse em sua nota anterior a respeito do diréito francez. Basta- 
lhe unicamente, e a isso se contrahirú, deraonstrar que o regulamento brasileiro de 
1851 náo confere aos consules estrangeiros jurisdiccño criminal sobre deliclos commet- 
tidos a bordo de qualquer navio de sua nagáo surtos nos mares territoriaes do Imperio, 
quando o offensor ou o offendido náo pertence á tripolacáo desse navio. 

Eis os artigos do citado regulamento que deüniráo as attribuicoes dos consules em ma- 
teria criminal. . 

« Art. 14. Aos agentes consulares pertence tomar conhecimento, segundo os seus 
regulamentos, dos delictos commettidos a bordo dos navios de sua na^áo por individuos da 
tripola^áo uns contra os outros, durante a viagera, comtanto que nera o offensor nemo offen- 
dido sejáo subditos do Imperio, porque em tal caso, náo obstante fazerem parte da mesma 
trípolagáo, compotirá exclusivamentc ás autoridades torritoriaes conhoccr de tacs dehctos*. 
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« Art. 15. Quanáo os navios mercantes estrangeiros se acharem dentro de qualqqer dos 
portos do Brasil, ajuñsdiqáo criminal e policial dosrespectivos agentes consulares nao se es- 
tenderá aos deliclos graves, ou que por qualquer modo possáo perturbar a tranquillidade 
publica, ou affectar particularmente a qualquer habilante do paiz. » 

Qual é pois a autoridade que estes dous artigos do regulamento brasileiro permiltem 
aos consules estrangeiros para a punicño de delictos commeltidos a bordo dos navios de sua 
nacáot Evidentemente essa autoridade nño comprebende senáo os delictos em que o autor 
é paciente, isto é, todos os compromettidos facáo parte da tripolacao dos ditos navios. 

0 artigo 14 estabelece a competencia dos consules para os delictos commettidos por 
individuos da tripolacáo uns contra os oulros, durante a viagem, e exceptua da autoridade 
consular os casos em que o offensor ou ooffendido seja subdito do Imperio, embora per- 
tenca á mesma tripolacáo. . 

0 art. 15, que é complementar do antecedente, declara que aquella junsdiccáo cn- 
minal e pohcial (a qual, como Cca dito, só comprebende os delictos em que todos os com- 
promettidos fazem parte da tripolacáo), quando o navio se acbar dentro de qualquer dos 
portos do Imperio, é sujeita ainda ás seguinles excepQÓes: delictos graves, ou quepor 
qualquer modo possáo perlurbar a tranquillidade publica, ou affectar particularraente n 
qualquer babitante do paiz. _ ^ 

Náo se póde dar, como entendeu o Sr. Trousdale, ao artigo 15 uma latitude maior 
do que a do arligo 14. Se os delictos que occorrem durante a viagem náo competem á 
jurisdiccáo do consul, quando nelles sáo envolvidas pessoas eslranbas á equipagem do 
navio, como admittir-se que nos portos do Imperio os consules tenháo a autoridade de 
iulgar sobre deliclos commettidos contra ou por pessoa que náo pertenca á tripolacáo do 
navio? 

0 Sr. Trousdale náo concorda com a doutrina do artigo 14, quanto á excepcáo que nelle 
se estabeleceu, e peia qual, ainda quando o delicto tenha occorrido durante a viagem, 
o seu conbecimento competirá exclusivamente ás autoridades territoriaes, se o offensor ou 
o offendido fór subdilo Brasileiro. Náo é de misler agora motivár esta disposieáo do regu- 
lamento brasileiro, visto que uáo é ella que resolve a questáo, sendo unicamente invocada 
para intelligencia da que se contém no art. 15, que lhe é connexa. 

0 Sr. Trousdale náo éonlesta o pleno direito que tem cada Estado de legislar a res- 
peito da punicáo dos crimes que sejáo perpetrados no seu territorio; logo, náo póde nem 
deve autorisar que o capitáo do navio mercante ISesíorian, que se acba no porto ao Rio de 
Janeiro, e que ahi se achava quando a seu bordo se eommetteu um delicto contra as 
pessoas de dous passageiros, desobedeca á auloridade local, cbamada por queixa dos offen- 
didos a conhecer desle delicto. 

Náo é a gravidade do facto, náo é porque elle affectasse particularmente a algum ha- 
bitante dopaiz, que Íntervém a autoridade local; a competencia desta, sólimitada, quanto 
aos deüctos que occorrem á bordo de navios mercantes estrangeiros, pelo regulamento 
do Imperio, subsiste em toda a plenilude no casn em quesláo, porque os offendidos sao 
pessoas estranhas á equipagem do navio, e aquelle regulamento só conferio jurisdiccao 
criminal e policial aos consules a respeito dos individuos que compoem a tripolacáo dos 
navios mercantes de suas nacóes. 

0 corpo de delicto, a que procedeu o Sr. 2° delegado de policia desta cidade, demonstra 
que um dos queixosos foi gravemente ferido, mas é indifferente, para a questáo de di- 
reito que se discute, a gravidade do facto; o que no caso vertente demarca a jurisdiccáo 
da auloridade territorial da que compete ao consul ó a posiQáo dósoffendidos, que eráo 
simples' possageiros, e náo individuos pertencentes á equipagem do navio. 

0 abaixo assignado espera, pois, que o Sr. Trousdaie, em vista das explicaQÓea con- 
tidas na presente nota sobre a verdadeira intelligencia do regulamento de 8 de Novem- 
bro do 1851, dará as cocrvenientes instrucqóes para que o capitáo do Neslorian submet- 
ta-se ájurisdiccáo da autoridade em eujo territorio se acha. 

0 abaixo assignado julga excusado accrescentar ao que fica exposto duas consideraqóes 
queo Sr. Trousaale náo póde deixar de ter muito presentes, a saber, que aioda'quando 
íosse duvidosa a letra do citado regulamento do Brasil, só ao governo ímperial caberia 
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interpreta-lo, e que a reciproeidade das attribuicóes que em virtude desse regulamento 
os consules dos Estados-Umdos nuo foi amda garantida por nenhuma declaracso 
da parte do governo dos Estados-Unidos. ^ 

_0 abaixo assienado tem a bonra de reiterar ao Sr. Trousdale as expressóes de suaper- 
feíta estima e distincta consideracáo. - 


Ao Sr. William Trousdale. 


José Ma.ru da Silva Paranhos. 


Reclamagao de indemnisaQ5o -pela venda em Santa Gatharina do navio Carolina. 

N. 13. 


Nota da legagüo dos Estados-Unidos ao govemo Imperial. 


Legacao dos Estados-Unidos. — Rio de Janeiro, 4 de Dezembío de 1855. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipontenciario dos Estados- 
ÜDÍdos, apresenta os seus comprimentos a S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos, 
do conselho de S. M. o Imperador, ministro e seeretario de eslado dos negocios estran- 
geiros, e tem a honra de participar que recebeu ordem do seu governo para apresentar 
ao do Brasil ,o caso do Sr. Lemuel Wells, ex-consul dos Estados-Unidos em Santa 
Catharina, e reclamaruma correspondente reparacáo. 

, 0 Sr. Wells representa que é elle o procurador da reclamacáo de diversas eompanhias de 
seguro dos Estados-Unidos contra o governo Brasileiro, por haver uma autoridade em 
Santa Catharina condemnado fráudulentamente obrigue Carolina e seu carregamento. 

É fóra de duvida que Edward M. Jefferson , capitáo do navio, comraetteu o crime de 
barataria; que o'navio foi condemnado em consequencia de fraude e conluio eutre elle e 
ojuiz ácima referido, e que o governo do Brasil é responsavel para com os seguradores 
pelo procedimento do juiz. 

As eircumstancias do caso sáoas seguintes: 

No anno de 1846 SamueÍ F. Tracy, ae Nova-York, obteve do ministro residcnte do Perú em 
Washington, em norne de sua miiíher (peruana), um passaporte para o brigue denominado 
Carolina, commañdado por Edward M. JefTerson; foi carregado e fretado por cidadáos dos 
Estados-Unidos; despachou parao porto do Calháo no Perú, sendo o navio, carregamento 
e frete segurados por diversas companhias de seguro nos Estados-ünidos, que pagáráo a 
sua importancia. 0 capiláo fez-se de vela de Nova-York para o.Perú no mez de Dezembro 
de 1846, arribou úllhn de S. Thomaz, conccrtou o navio, sahio daquelle porto em Ahril 
de 1847, chegou a Santa Catharina em Junlio seguinle, e consignou o navio a José 
GonQalves dos Santos Silva, subdito porluguez. 

0 juiz municipal de Santa Calharina, em virlude de requisicáo do capitáo, foi a bordo 
com peritos por elle nomeados, fez uma vestoria, e ordenou que se descarregasse; uma 
segunda vestoria foi feita a bordo pelos mesmos Juiz e peritos. 0 navio foi con- 
demnado como innavegavel e incapaz de concerlos, vendido em leiláo por ordem do 
mesmojuiz, e comprado pelo consignatario de Jefferson, em nome de seu filbo, cidadáo 
brasileiro, por conta do dito Jefferson. Foi carregado e sohio para Montevidéo com bandeira 
brosileira aenlro de trinta dias, sem fazer concerto algum de iraportancia, estando enx 
bom estado para navegar. 0 carregamento, a pedido do capitáo, foi avaliado pelo mesmo. 
juiz e peritos, por elle nomeados, conn^acima fica dito, e vcndido em leiláo por sua. 
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crdoin , sendo o producfo enlrcgue ao cspilao, ou ao seu consignalario. Tanto o producto 
da venda do navio conao do C8rregamento foi retidopor Jefíerson (ou peloseu consigna- 
tario';, e nunca delle deu conta ás companhias de seguro. 

Em 1848, o veclamanle, o Sr. Lemuel Wells, recebeu uma carta de diversas companhias 
de seguroem Philadelpliia e Nova-York, dando-lhe conhecimento dessa fraude, e pedindo 
que cobrasse cm nome dellas aquillo que pudesse haver do producto do navio e do carre- 
gamento. Pouco teropo depois rccebeu elle por intermedio do Sr. Bircihead do Bio de 
Janeiro anecessaria procuracño , e outros documentos, bem como uma carta (inclusa por 
copia) do honiado Sr. James Buehanon, secretario d’estado. 

Em cumprimenio de suas ordens, e a pedido dos seguradores, o Sr. Wells comecou a 
proceder contra Jefíerson para rehaver a importancia daquellas vendas, e levado perante 
os tríbunaes. 

Finalmente, em 17 de Dezembro de 1849, o Juiz do mesmo districto de SantaCatha- 
rina condemnou a JeíTerson, capifáo dobrigue, a pagar a importaneia do nsvio. frete e 
carreííamento com os prejuizos, perdas e damnos, annullou as vestorias e sentenca de 
condemnacáo do navio, pela fraude havida, declarou a Jefíerson culpado do crime 
<3e barataria, e oulrosim pertencer o navio aos seguradores onde quer que pudessc ser 
encontrado nolmperiodo Brasil. 

Em virtude desta sentenca, o reclamantc, o Sr. Wells, sahio de Santa Calharina em 
'Fevereirodc '1850, em procura do novio, e ochou-o no porfo de Santos. Era ali conhecido 
pelonome dc Nayades. 0 Sr. Wells recorreu aojuiz municipal para executar-se a sentenca , 
e ordenar que Ihe fosse entregue o navio. 0 juiz mandou que a sentenca fosse execulada, 
e ordenou ao consignatavio que immediatamente enlregasse o navio; porém antes de 
effectuar-se a entrega, revogou a sua ordem, e admitlio um exnbargo em favor de 
Vergueiro & C-*, consignatarios, por íerem estes reclamado as despezas de porto, o que 
o díto juiz náo podia iegalmente fazer, cspecialmenle depois de ter mandado executar 
a sentenca, e ordenar a entrega do navio. 

A lei brasileira permitte que em certos casos o juiz embargue um navio por dividas; 
mas nunca no easo de ter sido a propriedade roubada, ou iraudulentamente vendida; 
e em .todos os casos de embargo o reclamante deve provar a sua reclamacáo em tres dias, 
senáo nenhum eíléito mais póde produzir, páo poaendo um juiz admitlir ura embargq 
segunds vez pela mesma quantia reclamada. É o que entáo parece determinavao as leis do 
Brasil. 

Vergueiro & C. a náo prováráo, nem podiáo provar suas contas, porseremfalsas, e terem 
sido apresentadas, como se suppóz, afim de salvarem o navio em favor de Jeflerson, 
de quem eráo consignatarios, e com quem tinháo relacoes commereiaes. 

0 juiz admittio o embargo, e mandou que um negociante de nome Joao Baptista do 
Amaral ficasse deposilario do navio; finalmente foi este entregue ao Sr. Wells, con- 
demnando-o o juiz a pagar 77^000 réis, importancia das despezas do deposito illegal- 
rfíente feito por sua ordem. 

O embargo náo podia ser sustentado, e no mez de Marco achou-se o navio desera- 
baracado, mas foi detido até 16 de Jullio de 1850, por causa de despezas feitas com a 
tripolacáo, em consequencia de ter o juiz municipal recusado compellir Vergueiro a 
entregnr os papeis do brigue. Em 16 de Julho de 1850 o navio despachou legalmente 
na alfandega com mestre e tripola$íío, composta de estrangeiros e brasileiros, tendo o 
presidente da provincia de S. Paulo concedido licenea para enviar este barco americano 
a Santa Catharina por este modo, pois náa podia navegar por falta de papeis ame- 
ricanos. 

Em 17 de Julbo o brigue estava em viagem para Santa Catharina, e foi visitado pelo 
commandante do Forte da barra de Santos. Acbúráo-se os seus despachos em regra, e 
permittio-se que sahisse. 

Estando o Sr. Wells a bordo, e tendo de voltar para Santos, o capitáo o mandou 
á terra na lancba do brigue com quatro marinheiros. Quando ali chegou foi infornuado de 
qne o juiz municipal tinha ordenado que o navio fosse novamente embargado pelo mesmo 
motivo ácima. 

Este acto do juizmunicipal erasem duYÍda a%uma maleYolo, e tinliapor fim occasionar 
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despezas e vexames, e provaveltnente a perda da propriedade. Este aclo do juiz muni- 
cipal nem era justo, nem fundava-se em lei algunaa. Entretanto o navio tinba sabido e 
acnava-se na distancia de duas legoas do forte. Pouco depois de chegar oSr. Wells á praia, 
ordenou-se que a lancha se dirigisse ao forte; soldados armados apossáráo-se della.e 
prendéráo os marinbeiros de ordem do commandante. No entretanto o navio foi obrigado 
a ancorar por falta da lancba e dos marinbeiros. Á explicaeáo que deste ultraje deu o 
commandante do forte, foi que tinha ordens do juiz para assim proceder. 0 Sr. Wells 
voltou para Sanlos, dirigio-se por escripto ao juiz municipal para mandar-lhe entregar 
a lancha , pór em liberdade os marinheiros e consenlir que fossem para bordo do navio, 
protcstando ao mesmo tempo contra o seu procedimento, e prevenindo-o de que re- 
clamaria do governo imperial indemnisacoes etc. 

0 juiz municipal respondeu por escripto que náo tinba mandado embargar o navio, 
ou piender os mavinheiros (tendo declarado alguruas horas antes na mesma folha de 
papel que tinha ordenado o embargo, e que se se livesse efíectuado, devia durar o tempo 
do costume, isto é, 3 dias) e mandou-o para o commandante militar do porto de Santos.— 
Immediatomenle depois da decisáo do juiz municipal, o Sr. Welis dirigio um requerimenlo 
ao brigadeiro Lins, commandante militar do' porlo de Santos, remettendo annexa a 
decisáo do juiz, e pedindoque fosse immediatamente desembaracada a lancba e a tripolaeao, 
protestando e declarando ao mesmo tempo, que- nocaso de recusa, reclamaria do governo 
brasileiro a importancia da sentenca dada contra Jefíerson, com as custas, damnos e todas 
as despezas. 0 Sr. Wells apresentou este documento pessoaliuente ao brigadeiro Lins, 
que o leu, e declarou que náo entregaria ou relaxaria a lancba e os marinbeiros, nem 
daria orclem alguma ácerca desse objecto. 

Na noite de 17 de Julho comecou a soprar o venlo ; o copitáo, o piloto e 3 marinheiros 
puzeráo o navio a caminho, e fínalmente chegou a Santa Catharina: depois de grande 
demora, o Sr. Wells vendeu o navio em leiláo por conta de quem pertenc8sse. 

Na manháa de 18, o coramandante do forte da barra de Santos enviou a lancbíL e os 
marinbeiros presos para a cidade. Foráo elles poslos em liberdade, e o juizo de paz 
erobargou a lancha para pagar as.soldadas dos marinheiros, que haviáo sido contractados 
para a viagem, e c.ompellidos a abandonar o navio por forca militar, e vendeu-a em leiláo, 
guardando em seu poder o produeto. 

QuaQdo oSr. Wells cbegou de Sanlos ao Rio, protestóu perante o consul dos Estados- 
Unidos contra o procedimento illegal das autoridades de Santos, e especialmente contra o 
brigadeiro Lins, commandante do porlo. 

Era 1851 os supremos tribunaes dos Estados de New-York e Pennsylvania nomeáráo 
o Sr. Welis comraissario, para tomar conbecimento de uma accáo pendente naquelles 
tribunaes entre as partes interessadas naquelle navio e seu carregamento. Copias do 
processo e da sentenca dada conlra Jefferson foráo eitrabidas e devidamente aulbenticadas 
pelo Sr. Wells, como commissario. A estas copias ajuntou elle a sna conta de despezas 
que fez no proseguimento desta reclamacao, mcluindo commissóes e a contn corrente 
como seguro, apresentando ura saldo em seu favor e contra o^seguro, em 10 de Agosto 
de 1852, na importancia de $5767^, deduzido o producto da venda do navio etc. 

As companbias deseguro, com excepcáo da denorainada « Protection of Hartford », 
recusáráo dar-Ihe a menor cousa pelos seus servicos, apezar de elle ter Iratado durante 
4 annos das suas reclaraacóes; comtudo offerecéráo-Ihe a senten§a e a reclamacáo contra 
o governo brasileiro pelo saldo da sua conta, e pagamento de seus servicos, o que o Sr. 
Wells acceitou, fazendo ellás a necessaria transferencia. 

Esta senten^a e reclamagáo contra o governo brasileiro com o juro de 6 7» desde a sua 
data até 2 de Agosto de 1855 (5 annos e 6 mezes), concedendo tambem a sentenga do juiz, 
indemnisnQÓes pela demora na entrega do brigue depois que entrou em Santa Calharina, 
com 6 do juro sobre as despezas desde 23 de Junbo de 1847 ató 17 de Julho de 1850, 
3 aunos e 23 dias, todas essas quantias e demais despezas reclamadas pelo Sr. Wells, 
como sendo-lhe devidas , montaváo era 2 do Agosto de 1855 ¡ em moeaa brasileira’, a 
116:825$444 rs.; para mais do 60,000 dollars. 

0 Sr. Wells diz que lem em seu poder e pédo apresentar documcntos originaes c copias 
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authenticas para provar tudo quanto allega na sua carta, e ainda muito mais se fór neces- 
sario. Esses docutnentos, supponho, serño apresehtados era tempo competente. 

0 fundamento desta reclaraacáo estA na fraude coraraettida pelo juiz municipal em 
Santa Catharina e pelos peritos por elle nomeados, conderanando e vendendo um navio 
em bomestado, e o seu carregaraento, impedindo assim a sua viagera, e.causando a 
inteira perda delle para os seguradores;-e no acto illegal e raalevolo de pór embaracos e 
impedir a execucáo da sentenca por raeio das autoridades civis e militares de Santos. 

Diz-se que as leis civis e railitares do Brasil sao nacionaes, e que todos os juizes, afóra 
os de paz, sáo nomeados pelo governo imperial, que é responsavel pelos seus actos para 
com os estrangeiros, e para com os subditos do Iraperio, quando soffrem prejuizos cau- 
sados pelas autoridades do governo. 

0 abaixo assignado expózas eircumstancias principaes deste caso, taes quaes lbe forño 
eomraunicadas pelo seu governo. Espera que o do Brasil lhes prestará a sua seria attencao 
com 8 menor deraora possivel, e dari sobre este caso, depois do conbecimento que tiver 
dos factos, ou provas que se adduzirem, a decisao que elle exige. 

0 abaixo assignado, com autorisacáo do governo dos Estados-Unidos, e em nome e por 
parte do mesmo, pede ao governo do Brasil o pagamento da reclaraacáo áeima exposta. 

0 abaixo assignado aproveita-se desta opportunidade para reiterar a S. Ex. 8 seguranca de 
de sua estima e distincta consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos' etc, 

W. Trousdale. 


documento a que se refere a nota supra. 


Secretaria de estado, Washington, em 16 de Maio de 18-48. 

Senhor.—SamuelF. Tracy, de New-York, donodo brigue Carolina, Edwin Bartlett da 
mesma cidade, carregador de parte da carga do mesmo brigue, e varias companbias de 
seguro, dirigirño uraa communicacáo a esta secrelaria, declarando que aquelle navio 
foi sem autonsacáo ou necessidade levado para Santa Catharina, no Brasil, em Junbo de 
1847, onde o capitáo E. M. Jefferson fez com que fosse elle condemnado como innavegavei; 
que foi por isso vendido e uma grande parte do seu carregamento; que náo tendo rece- 
bido nenhum producto dessa venda, nomeáráo ao Sr. Jaraes Birckbcad do Bio de Janeiro 
para os ajudar a recebé-lo, e pedem que se vos expecáo inslruccóes para que os coadjuveis 
com os vossos bons oíücios para se conseguir este fim. 

Bem que háo baja duvida de que de born grado farieis isso sem inslruccoes especiaes 
desta sccretaria,' todavia o pedido vem de pessoas táo respeitaveis, c refere-se a um 
acto que parece ter sido acompanhado de táo flagrante fraude, que náo devo hesitar ein 
o altender. E, por tanto, coadjuvareis ao Sr. Brickead por todos _os meios que, na 
vossa opihiáo, possao tender a promover eobter-se o fim que se tem em vista. 

Sou, senbor, mui respeitosamente 

Ao Sr. Lemuel Wells, consul dos Estados Unidos em Santa Catharina. 

Yosso obediente servo, 

V 

James Buchanan. 
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R. 14. 


Nota do governo imperial á legagáo dos Estadcs-Unidos. 


Ministerio dos negocios estrangeiros.—Rio de Janeiro, 4 de Marco de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, tendo recehido os doenmentos e informaeóes que Ihe eráo 
necessarios, póde agora responder á nota n. 89 que o Sr. W. Trousdale, enviado exlraor- 
dinario e ministro plenipotenciario dos Estados-Unidos da America, lhe dirigio em 4 de 
Dezembro de 1855, apresenlando a reclamncáo que contra o governo imperial intentára 
o Sr. LemuelWells, em nomee como cessionario de algumas companhias de seguro dos 
ditos Estados, pela venda em hasta publica, na provincia de Santa Calharina, ha mais de 
9 annos, do casco e carregamento do brigue peruano Carolina. 

k circumstanciada exposieño que o abaixo assignado passa a fazer, extrahida dos docu- 
mentos ofíiciaes que tem presentes, rooslrara evidentemente ao Sr. Trousdale, que as 
allegacóes da parte interessada, aliás destiluidas de toda e qualquer prova, coatém muitas 
e graves inexactidóes, sendo que as autoridadés brasileiras procedérao, em todo o longo 
processo a que deu lu"8r a venda desse navio, com a mais manifesta boa fé e Teetidáo. 

Eduardo Marius Jefferson, capitáo do brigue peruano Carolina, tendo arribado por forca 
maior ao porto de Santa Catharina no anno de 1847, requereu ao juiz municipal da cidade 
doDesterro, capital da provincia, quemandasse proceder á vestoria no seu navio, afim 
de réconhecer*se o estado em que este se achava, a importancia dos reparos de que 
carecia, o seu valor actual, o que poderia ter anles das avarias, e o que Ihe eorresponderia 
depois de reparado. 

Esle requerimento fundava-se no protesto, justificado ejulgado no mesmo juizo, de 9 
achar-se o navio com agua aberla e muito arruinado, e nelle se pretendia que, a permittiretn 
asleis e estylos dopaiz, fossem peritos na vestoria, em qualidade de supranumerarios, os 
capitáes norte-aroericanos Jorge F. Eartabrooks e Roberto S. Catbcart. 

Em 25 de Junbo do dito annode 1847 ojuiz municipal ordenon a requerida vestoria, 
sendo peritos os negocianles Wencesláu Martins da Costa e José Francisco da Silva, e os 
capiláes Joaquim Fernandes Capella e Francisco Silveira de Souza, excluidos, portanto,os 
dous supranumerarios que a parte propuzera, e cojaadmissao nem a lei nem os estylos 
autorisaváo. 

Feita a vestoria, depois de descan-egado o navio, porque assim o exigiráo os peritos, 
declaráráo estes que o navio se achava no estado de innavegabilidade: avaliáráo as obras 
do apparelho, velame, carpintaria e calafeto em 8:600{í; todo o navio, antes de ter soffrido 
as avarias, em 12:000$; corao se achava, em 6:000®; e depois de concertado, em 10:000®: 
declaráráo mais que os estragos mostraváo ter sido motivaaos por grande temporal, e que 
o fabrico duraria seis mezes. 

0 capitáo Jefferson, allegandoque uma grandeparte do carregamento estava arruinada, 
requereu qué se procedesse tambem á vestoria nesses effeitos, e mediante ella se effectnasse 
a venda em hasta publica. 

Em 9 de Julho assim o determinou ojuiz, sendo peritos os negociantes José Maria da 
Luz, e Alexandre Francisco da Costa. Confirmado por estes a existencia das avarias, forao 
os generos lovados á pra^a, porseiseditaes de 16 do dito mez, e produzirao 12:597®187 rs., 
fícando uma parte do carregamento sem comprador. 

Ponderou entáo o capitüo que aos concertos do navio, estimados em 8:600®, devia 
áccrescer 1:728®100 rs., importancia das soldadás e despezas durante o concerto, e 
1:000® paraó fornecimento da viagem, ecommissoes, montando tudo a 11;328®000 róis. 

Que, sendo esta quanlia superior á avaliacáo do navio, realisava-se a hypothesedo §2', 
ort. 4° do decreto iroperial n. 481 de 24 de Óutubro de 1846. 
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Que, porlanto, achando-se na necessidade de fazer abandono da viagem, e venda do 
navio, requeria se lhe tomasse por termo o piotesto respectivo; e que, afixados editaes 
paraa hasta publica, se profcedesse a ella passados oito dias. 

Em 4 de Agosto deferio o juiz este requerimento, mandando observar as formalidades 
■dalei, e o disposto no decreto citado quanto á assistencia do consul da respectiva nacáo. 

Publicados seis editaes do raesmoteor, e data de 5 de Agosto, foi o navio arrematado , 
nodia 19, por José Goncalves dos Santos Silva, na qualidade de procurador bastante e 
especial de seu filho Antonio Goncalves dos Santos Silva. 

Requereu ainda o capitáo que, náo tendo sido vendido todo o carregamento do navio , 
se chamasse por annuncios e editaes algum barco para a conduccáo da carga em deposito; 
o que sendo-lhe deferido, se procedeu em conformidade da lei e estylos, correndo esse 
annuncio tambem inserto no Jornal do Commercio desta cidade de 1, 2 e 3 de Agosto. 

Náo apparecendo quem se propuzesse contratar o referido afretamento, foi o resto da 
carga, a requeriraento do capitáo, vendido em praca, annunciada por seis editaes de 14 
de Setembro. 

Eis em resumo a historia da venda do brigue peruano Carolina e do seu carregamento 
noporto de Santa Catharina, de Julho a Setembro de 1847. 

Depoisde concertado passou essenavio a denominar-se Nayade; e comecou a navegar 
sob a bandeira brasileira a 20 de Outubro do mesmo anno. 

Em meados de Agosto de 1848 é que pela primeira vez se apresenta o Sr. Lemuel Wells 
propondo, em uome de Sr. Smith e outros, ao capitáo Jetferson um libello com o fim 
de rehaver a importancia do navio e generos vendidos em hasta publica.. 

Em consequencia desle libello, e aas allegacóes que só entáo foráo apresentadas, o 
mesmo juiz municipal declarou nulla a vestoria em virtude da qual o navio fóra con- 
demuadocomo innavegavel, e o mandou entregar aos reclamantes. 

Em 20 de Fevereiro de 1850, achando-se o navio em Santos, foi ali apresentada ao 
juiz municipal pelo Sr. Wells a carta de sentenca civel proferida em Santa Catnarina contra 
odito Jefferson, e aquella autoridade náo só deferio favoravelmente mandando eumprir 
a.dita sentenea, como tambem subscreveu logo na mesma data o mandado de entrega 
do navio. 

A 21 a casa commercial de Vergueiro & G 5 , á qual o navio se achava eonsignado, re- 
quereu vista para embargos, e o deposito da embarcacáo, o que Ihe foi concedido, e em 
nada prejudicou a execucáo , porque só no 1° de Marco é que foi citado e executado 
Jefferson. 

Apresentados os embargos, que eráo de terceiro prejudicado, e allegando-se neiles 
materia relativa á sentenca, determinou o juiz, ein 9 de Jlarco, que a execucáo corresse 
seus diversos termos: que os embargos fossera remettidos ao juizo donde emanára a 
sentenca, para ahi serem discutidos: e que fosse levantado o deposito, sendo entregue o 
navio ao procurador dos exequentes. Isto se effectuou a 15 de Marco. 

0_s einbargantes aggraváráo desta decisáo para o juizde direito da comarca, e em 17 de 
Abril foi decidido o sggravo contra os nggravantes, ficando porlanto o negocio no estado 
anterior ásua interposicáo. 

Verificada a entrega do navio, requereu o depositario ser indeamisado do que havia 
dispendido com soldadas, e manlenca da tripolacáo duraute o deposito; e, seudo ouvidos 
os interessados, ordenou o juiz municipal o pagamento, em 6 de Maio, passando-se man- 
dadocontra oSr. Wells, emcujo poderjá se achava o navio. 

0 Sr. Wells negou-se ao pagamento ordenado, pedio vista e offereceu embargos, os 
quaes, disputados, foráo contra elle decididos em 1 de Maio. 

Desimpedido o navio, foi despachado legalmente era 16 de Julho, e seguio viagem 
para Santa Catharina no dia 17. Aqui se póde dizer terminada a pendencia judicial que o 
Sr. Wells promovia como representante dos seguradores contra o capitáo do brigue Carolina 
ante os tribunaes brasileiros. 

Em todo este processo náo se deu a viola$áo de um só artigo de lei; náo deixou de ser 
nttendido nenhum dos requerimentos feitos em diversas eircumstancias e épocas, tanto 
pelo capiláo Jefferson, quando obrava em virtude do mandato dos proprietarios do navio, 
oomo pelo Sr. Wells, quando , na qualidade de procurador de R.'S. Smith e outros, 
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requereu e obteve a annullacáo da sentenca que condemnára o navio porinnavegavel, 0 
a restituicáo delle onde quer que se achasse nos portos do Brasil. B 

Esta*restituicáo realisou-se, sem que fosse pretexto para embaraca-la a circurnstancia de 
ter sido o navio legalmente arrematado bona fide em praca publica por um subdilo do 
Imperio. 

Á condemnacño do brigue Ccivolina por innavegavel, sua avaliacáo e arrematacao ena 
hasta publica, assim como a do respectivo carregomento, foráo actos muilo soleinnes e 
notorios , requeridos pelo preposto dos interessados. 

Todos estes actos, apezar de sua noloriedsde, forao iniciados o consummados sem que 
a mais leve sombra de opposicáo se spresentasse, aoinenos por parte do consul americano, 

0 qual devia saber que, estando 0 navio fretado e carregado por Americanos, ia tratar-se 
de interesses de seus compalriotas ausentes. 

E, pois, as autoridades do Imperio, chamadas a intervir no negocio, houveráo-se nelle 
com a roaior circumspeccáo e integridade, applicando ao caso a legislacáo brasileira, e 
como subsidiaria a estrangeira, onde aquella era insuíBciente: julgáráo sempre segundp 
0 allegado e provodo, baseando-se, como éde rigoroso direito, naopiniáo náo conteslada 
dos peritos, aos quaes náo lhe era licito negar a fé publiea que a lei Ihes dá, maxime quando 
elles, como no caso verlente, gozáo de boa repntacáo, e os seus actos, requeridos por 
pessoa competente, náo eráo por alguem impugnados. 

0 capitáo do brigue Carolina , arribado por forca maior, entendia que 0 seo navio se 
achava em estado de innavegabilidade; e, náo bavéndo na provincia de Sanla Catharina; 
agente consulur do Perú, perante qúem justificasse 0 seu protesto de arribada, 0 estado 
innavegavel do navio, e a necessidade de sua venda, Tecorreu ao juiz municipal, porque 
de oulro modo náo acharia compradores legalmente. 

0 que assim era requerido estava previsto no decreto n° 481 de 24 de Outubro de 
1846, e na demais legislacáo connexa; 0 parecer dos peritos era unanime; todos os actos 
publicos e notorios passáráo sem impugnacáo alguma: e pois ojuiz nao podia proceder 
diversamente do quefez. 

0 que teria acontecido se, nega'ndo-se o juizaos aclos requeridos, enáotendo 0 capitáó 
fundos disponiveis para reparar 0 brigue, se achasse por outro lado na impossibilidadé de 
realisar a venda legalmente r 

0 navio permaneceria no porto abandonado, ou as despezas^ da tripolacáo necessaria 
para sua guarda e conservacáo augmentariáo diariamente as difíiculdades do capitáo; 0 
carregamento já em parte arruinado completamente se perderia. 

0 espirito illustrado e recto -do Sr. Trousdale náo deixará de reconhecer que censuravel 
seria o procedimento inverso do que hoje se censura ás autoridades brasileiras. 

Concluindo a nota a que 0 abaixo assignado tem a honra de responder, 0 Sr. Trousdale 
diz: 

« 0 fundarnento desta reclamacáo está nafraude commettida pelo juiz municipal em 
« Santa Catharina, e pelos peritos por elle nomeados, condemnando e vendendo um navio 
« sáo e bom, eo seu carregamento, impedindo assim a sua viagem, e causando a inteira 
« perda dellepara os seguradores. » 

A simples exposicáo dos factos terá demonstrado ao Sr. Trousdale que náo existe o fun- 
damento a que 0 reclamante soccorreu-se para haver uma indemnisaqáo a que náo tem 
direito, barateando a mais grave e immerecida accusacáo que pudera conceDer contra 0 
magistrado brasileiro. 

Seria impossivel provar a pretendida connivencia e accoTdo entre 0 juiz e 0 capitáo. 
Os factos posteriores, constantes da propria nota do Sr. Trousdale, dáo prova irrecusavel 
da justiga e probidade do juiz, 0 qual, comquanto anteriormente houvesse condemnadoo 
navio por innavegavel á vista do juizo competente, e entáo náo impugnado, dos peritos, 
foi amesma autoridade que, em acgáo propria e juizo contradiclorio, annulloua vestoria 
e mandou entregar 0 navio. 

0 juiz, continúa 0 Sr. Trousdale, « illegal e malevolamente póz embaraQose impedio 
« a execiújáo da sentenga por meio das autoridades de Santos. » 

0 abaixo assignndo vai demonstrar a injustÍQa e improcedencia de seraelbante accusaijáe 

0 juiz municipal da cidade do Deslerro, julgando procedente 0 libello quc pcndia d* 
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sua Jecísáo, mandoo por umn .«entenea que o brigue Carolim fosse entrcgue aos recla- 
mantes, e deprecou ao juiz Ja cidade de Santos, na provincia de S. Poulo, que fizesse 
cscculor essa mesma sentenca. 

É evidente que, cessando desáe esse momento toda a inlervencao daquelle magislrado 
no processo em questáo, tendo n sua propria sentcnca de ser executada por outro juiz, 
cm territorio alheio de sua jurisdiccáo, náo podia elle praticar a dobreza que se Ihe imputa. 
É ainda mais evidente que, se a protendida connivencia do juiz o podia induzir a proteger 
ao capitSo cora prejuizo dos exequentes, era-Ihe mais facil e eííieaz, por unu acto proprio, 
sentencíar o libello em fovor Jo capilao, do que annullar todos os seus julgados anteriores, 
condeinnar JeíTerson a entregaro navio, e reservar-se para embaracara íinal a execucao 
da sua propria sentenca, quando ella ia curaprir-se longe de sua jurisdiccáo. 

E se um mal entendiJo inleresse podia levar esse magistrado a estorvar a execucao 
Ja sua propria sentenca, que interesse podiao mover aos juizes municipal e de direilo 
cm Santos a apoia-lo, elles que se achaváo alheios ao negocio, e tao longe da séde 
Ja accáo primitiva? 

Mas quaes foráo os embaracos a que allude o Sr. Trousdale? 

A. sentenca ohteve promptamente o—cumpra-se—do juiz; e no mesmo dia espedio 
elle o mandado para entrega do navio. 

Os cmbargos de lerceiro, postos á eiecncáo da sentenca, foráo mandados submelter 
ao conhecimento Jo juiz que a proferira. 

0 deposilo requerido pelos embarganles foi levantado, e o sentenca executada. 

0 recurso, interposto pelos embargantes para o juiz de díreito, náo teve provimento. 

Em quasi todos os aclos requeridos pela prle interessada, a decisáo das autoridades 
judiciaes de Santos foi sempre favoravel ao que pedia o procurador dos exequentes. 

Uma unica decisáo lhes foi contraria, i. é, a que mandou pagar ao depositario as 
despezas do deposito. 

Onde pois se revela esse acto illegal e malevolo que impedio a execucao da sentenca, 
aliás láo religiosamente eumprida, qtie o Sr, Wells ficou de posse do navio? 

Dos factos da accusacáo do Sr. Wells só um resta setn contestacáo, — o irapedimento 
que se diz ter soflrido o navio em sua sahida do porto de Sautos. 0 Sr. Trousdale 
verá que esle facto, insignificanle episodio nesta questáo, foi como todos os oulros 
desfigurado pelo inleressado. 

Tendo sahido o brigue do porto de Santos, como aciraa se disse, a duas leguas de 
distancia do Forte da Barra, expedio para lerra uma lancha. Em qualquer paiz essa 
communicacáo de um navio mercante, que se ochava fóra da barra, com a terra, 
seria suspeita; foi por isso delida a lancha, e náo o navio, que seguio livremenle 
para o seu deslino. 

A respectiva tripolocáo depóz que aquella embarcacáo viera á terra para transportar 
o Sr. AVells, que aliás náo linha a esse Tespeito prevenido as autoridades policiaes e 
fiscaes do porlo. Acceito como plausivel esle depoiraento, foi logo a lancba desembaracada. 

A genle que a guarnecia, allegando que seus efieitos haviáo ficado a bordo do brigue, 
equecareciáo do pagamentode meio soldada a que tinháo direito em taes circumstancias, 
foi a lancha vendida em hasta publiea, e o seu producto applicado áquelle fim. 

0 Sr.^Wells foi notiGcado para produzir o que Ihe conviesse contra a prelencáo 
dos marinhciros da lancha, mas nada oppóz, e o proeesso correu por isso á sua 
revelia. 

T)este unico facto sem iraportancia, e todo cventual, náo se póde razoavelmenle 
deduzir a accusacáo de se ter querido impedir a sahida do brigue Carolina do porto 
de Sanlos, e isto em eonsequencia de manejos do juiz municipal de Sánla Catborina. 

E evidentemente um. facto imaginario o embargo que se diz decretado posteriormenle 
ú sahida do navio do porto de Santos. 

A detencáo da lanclia e dos respectivos marinheiros náo póde ter os suppostos 
effeitos dc um crabargo no navio; nem se póde estranhar ás auloridndes, e porisso 
acoima-las de connivencia com Jeíferson, o tcrem cllas querido conhecer o fini com 
qae se dirigira essa embarcacáo á terra, e voltava depois para fóra da barro. 

Os fundamcntos do reclamacáo do Sr. Wells, scgundo os expressocs finaes do Sr. 



Trousdale, sao « a fraude commettida pelo juiz muicipal do Desterro, e o acto illegal e 
« maievolo com que einbaracou a execu^o da senleuca em Santos. » S 

0 abaixo assignado cré deroonstrados da iuaneira a mais completa e satisfactoria a 
insubsistencia de taes fundaraentos, e a ausencia de qualquer outro em que se possa 
apoiar o reclamante. r 

0 que sobresahe dos factos expostos pelo proprio Sr. Wells é a flagrante injustíca 
com que elle se revolta contra as auloridades brasikiras, depois de ter encontrado 
da parte dellas o apoio e proteccáo de que carecia para promover os interesses dos 
seus committentes, depois de baver recebido o brigue Caroltna e mais 4:268^600 réís, 
producto de parte do carregamento. 

0 abaixo assignado cbama a atlencao do Sr. Trousdale para a origem e natureza 
'desla reclatnacáo. 1 

0 Sr. Welis apresentou aos seus committentes nma conta de despezas e commissóes 
que ebsorveu o valor do brigue e o producto liquido do seu carregamenlo, e deixou 
um saldo a seu favor na importancia de 5,767 dollars. Os seus committenles oíferecem 
em pagamento desle saldo a reclamacáo que o Sr. Wells veio intentar contra o governo 
brasileiro,« a qual, segundo se lé em a nota do Sr. Trousdale, com os juros de 6 •/„ 
« alé 2 de Agosto de 1S55 (5 annos e 6 mezes) e eom os raesmos juros sobre ss 
« despezas desde 23 de Junho de 1847 aló 17 de Julbo de 1850 Í3 annos e 23 dias) 
« montava em 2 de Agosto de 1855 a réis 116:825$i44, mais de 60,000 dollars.» 

Desla sorte o saldo de 5,767 dollars, que o Sr. Wells reclamava dos seus committentes, 
seria pago pelo governo imperial com 60,000 dollars! 

O abaixo assignado julga que esta só observacáo seria bastanle para provar que os 
cessionarios náo tipháo a menor confianca no direito que cedéráo ao Sr. Wells. É de 
simples intuicáo que na hypolhese contraria, sendo diversos os reclamantes, e tendo 
perdido completamenle o valor do navio e carga, prefeririáo antes cotizar-se e pagar 
o saldo de 5,767 dollars do que ceder a expectativa de um direitode reclamacáo, que 
podia ser elevado á avultadissima somma de 60,000 dollars. 

O abaixo assignado pede ainda licenca para fazer ao Sr. Trousdale algumas observacóes 
que de facto confimiño a forte presumpgáo que aeaba de deduzir, i. é, que os proprios 
reciamantes do brigue nunca se suppuzeráo com direito a haver do governo imperial 
as indemnisacóes do prejuizo causaao pelo seu preposto. 

Apertas constou aos interessados no brigue Caroltna o procedimenlo do respectivo 
capitao, bero longe de fazerem perante o governo imperial a reclama^áo que hoje se 
apresenta fundada na' sentenca que condemnou o navio por innavegavel, pelo contrario, 
instituíráo no Brasil procuradores oue accionassem ao capiláo Jeflérson, 

Em nota de 14 de Agosto de 1848 dizia o Sr. David Tod a um dos predecessores 
do abaixo assignado, « que o Sr. Buchanan, secretario d’estado da Buiáo, lhe bavia 
« participado que Sotnuel F. Tracv, de Nova York, proprietario do brigue Carolina, 
« Edwin Bartlett, dono de parte do carregamenlo, e algumas companhias de seguro, 
« lhe haviáo communicado que aquelle navio fóra, sem autorisacáo ou necessidade, tocar 
« em Santa Catharina, .em Junho de 1847, onde o mestre E. M. Jefíérson, fé-lo 
« condemnar corao innavegavel, e o vendeu, assim como parte do carregamento: que, 
« náo havendo clles recehido o producto de taes vendas, haviáo nomeado ao Sr. James 
« Birckhead, no Rio de Janeiro, para ajuda-los na sua cobranca. » 

Accrescentava o Sr. Tod « que havia recebido ordera do Sr. Buchanan para ouxiliar 
« ao Sr. Birckhead no recurso aos tribunaes do paiz, e oue para esle fim sollicitava 
« cartos do governo Imperial ás autoridades de Santa Catnarina. » 

De aecordo com este pedido, o governo imperial recommendou aos presidentes da 
dita provincineda do Rio Grande do Sul, «que preslossem lodo oauxilio que coubesse 
« dentro das suas altribuÍQóes. » - 

0 Sr. Wells, procurador dos reclamanles, propóz enláo o übello que terroinou por uraa 
sentenea contra JeíTerson. 

Nem* os notas do Sr. David Tod, nem o libello intentado contra Jefferson contém a mais 
leve idéa de recIamaQño contra o governo imperial pelos actos de seus delegodos. Os in- 
teressados pvocedérño contro o seu mnndatario, e & legaqáo dos Estodos-Enidos sollicilou 
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es bons ofíicios do governo iraperial pnra recommendar especialmente á altenc&o das 
autoridades brasileiras esse liligio. 

0 direilo que os interessados enláo reconheciáo náo ter, náo podia nascer do benevolo 
acolhimento e justica que encontrárño nos tribunaes brasileiros. E seria de clamorosa in- 
justica que, depois de explicados os factos como se acbño, se insistisse em lancar sobre 
as autoridades do Iraperio a responsabilidade dos prejuizos causados por utn cidadáo dos 
Estados-Unidos, o qual, bera ou mal, obrou era virtude de um mandato, ou tilulo legal, 
outorgndo por cidadáos da mesma nacáo. 

0 abaixo assignado prescinde, por ser inutil no caso vertente, de examinar o pr'mcipio 
geral, que o Sr. Trousdnle parece estabelecer, de que os govemos sáo obrigados a in- 
deranisar os prejuizosque por erro oumáféas autoridades subalternas causem no exer- 
cicio ordinario de suas funccóes. 

Antes, poréni, de concluir, o abaixo assignado pede ainda perraissáo para rectifiear duas 
proposicóes que se lérn em a nota do Sr. Trousdale , sem duvida nascidas de algum 
equivoco. 

Náo houve sentenca que declarasse o capitáo Jefferson estellionalario. Um tal julgamento 
só podia ter lugar no fóro crirainal, e Jefferson náo foi criroinalmente accusado pelos factos 
a que allude a nota do Sr. Trousdale. 

Se assim náo fóra, as autoridades brasileiras teriáo incorrido na censura de negligentes, 
por deixarem de capturar um individuo condemnado no Imperio por crime de eslel- 
lionato. 

A outra proposicáo que deve ser rectificada, para completo esclarecimento dos faclos 
em questáo, é a que diz ter sido o navio embargado no porto de Santos. Ha differenca 
essencial entre embargo e embargos. 0 navio náo foi apprehendido ou detido em Santos, 
depois de effecutada a sua entrega aos exequentes. Yergueiro & C a foráo sim admittidos, 
como porsua vez os propriosreclamantes, segundo a legislacáo civil do Imperio, airapedir, 
em nome de terceiro, a execucáo da sentenca, em que nao fóra ouvido o novo pro- 
prietario do navio. 

0 abaixo assignado tem a honra de offereccr ao conhecimento do Sr. Trousdale os 
documentos inclusos, que referem os factos principaes sobre que versa a presente res- 
posta; e aproveitando a occasiáo, renova ao Sr. ministro as expressóes de sua perfeita 
estima e distincta consideracáo. 

r 

Ao Sr. William Trousdale. 

José MAlíua da Silva Paranhos. 


Documentos a que sc refere a nota supra. 


N. 1. 


0 escriváo Oliveira, revendo os autos de vestorias, etc., aquese procedeo a bordo do 
brigue Carolina, no anno de 1847, c transcrevendo algumas pecas dos ditos autos que 
abaixo lhe fórem indicadas, inforine: 

1° Quala nacionalidade desse navio, segundo consta dos referidos autos, e de mais alguus 
que em seu cartorio possáo existir, concernentes a tal navio? 

2“ Qual a petiqáo micial e seu despacho (transcrevendo-os), e por quem assignada? 

3° Qual a opiniáo (em narratorio) dos peritos quando foráo a bordo donavio; se se 
fez logo a vesloria requerida, e quando peln negativa, a rozáo por que se náo fez? 

4* Quaes ns declaraQÓes depois, feitas em vestoria pelos peritos, respondendo aos que- 
sitos inserlos na peticáo inicial, arespeito do estado do navio ontes e depois dos eslragos? 

5° Qual o objeclo da petigáo dc f. 6, c seudcspacho (transcrevendo-os); se as pcssoas 
neste nomeadas sáo nogociantes desta praga de reconhecido crcdito e probidade ? 
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6* Se foi ou nño examin&da e reeonhecida avarra de grande parte do carregamenío: quaí 
seu valnr ou iraporlancia total pela avaliaeáo dada, e qual o produzido pela arrematacao, 
se precedeu o competente edilal, e em quantos teores? 

7" Qual o objeclo da peticao de f. 43, e seu despacho (transcrevendo-os) se foi ou náo 
apresentada á alfandega, qual a data e quantos os teores do edital, snnunciando a ar- 
rematacáo do brigue, qual sua avaliacño, em que dia foi elle arrematado, por quantoe 
por quem ? 

8° Qunl o objecto da peticáo de f. 53, qual seu despacho (idem), se com effeito foi 
ou náo tambem-publicado aqui esse annuncio de que ali se faz mencáo? 

9° Qual o objecto da pelicáo de f. 56 e seu despacho (idem), se foi ou náo arrematado 
o carregamento ? 

10° Informe mais, se a esses peritos nomeados para taes vestorias e exames, fui-lhes 
ou náo deferido o competenle juramento? 

0 que cnmpra. 

Cidade do Üeslerro, 17 de Janeiro de 1356. 

S. L. Falcáo. 

Informe maís, se aléra do procedimento supra correu algum processo por seu cartorio-, 
pelo qual fosse condemnado o dito Jefferson como estellionalario? 

S. L. Falcío. 


Em cumprimenlo da portaria retro, certifico: . ' 

1°. Que revendo os autos de vestoria, de que trata a mesma portaria, e os de justificacáo 
e ratificacao deprotesto, unicos que em meueartorio exislem, delles consta que o brigue 
denominado Carolim, que aqui esteve arribado no anno de 1847, é de nacio Peruana. 

2*. Que a peticáo inicial exístente nos ditos autos de vestoria está assignada por E. M. 
Jefferson, capitáo do referido navío; e é ella e seu despacho do teor seguinle: — Sr, juiz 
municipal.—Diz Eduardo M. Jefferson, mestre dobergantim peruano Carolina, actualmente 
fundeado no ancoradouro de Sanla Cruz, que tendo arribado a este porto .com agua aberta 
e outros estragos, como melhor consta do sen protesto em processo neste juizo, queprecisa 
fazer verifiear por vestoria os mesmos estragos, quai oimporte dos reparos necessarios, e quai 
o valor da embarcacáo no estado actual, e quai seria antes de soffrer esses estragos, ou qual 
será depois de reparada; pelo que—Pede a V. S., que mandando proceder a vestoria, 
marque dia ehora, enomée osperitos; eoutrosim, que no caso das leis eeslylos deste 
paiz o permittirem, haja-Y. S. de consentir como supranumerarios na mesma vestoria os 
capitáes Americanos George F. Eartabrooks do berganlim Tray, eRobertoS. Cathcart re- 
sidenle na Caieira. — E. B. M. — 0 suppiicante. E. M, Jejferson. —DÍstribuida; proce- 
dá-se á vestoria requerida, para a qual nomeio os peritos Wencesláo Martins daCosta, 
José Francisco da Silva, os capitáes Joaquim Fernandes Capeila, e Francisco Süveira de 
Sousa, que lerá iugor amanbáa ás boras do dia. Quanto aos supranumerarios, carece 
tal exigencia de leis ou aliás estylo que a aulorise. Desterro, 25 de Junho de 1847.— 
Fnlcáo . 

3°. Que a opiniáó dos peritos, quando foráo a bordo do navio a primeira vez em 
26 de Junho de 1847, foi que, carregado e atrapalhado como estava o dito navio, náo Jhes 
era possivel examina-lo, e que só depoís de descarregado elles fariáo o exarne e as declara- 
^oes exigidas; quando foráo a bordo segunda vcz, em 3 de íulho do dito anno, depois de 
alguraa cousaterem visto, declaráráo que náo lhes era possivel fazer todas as deciaroijóes 
requeridas pelo capitáo do navio, porse achar ainda este em meia carga, eportanto, que só 
depois de descarregado todo é quepoderiáo vestoria-lo, tanto por dentro como porfóra : 
sendo estas as razoes por que náo foi nesses dias feita avestoria requerida. 

4*. Que na vestorío o que se procedeu no referido navio , no dia 10 de Julho do citado 
anno de 1847, decloráráo os pentos o seguinte : — que o navio do estado em que se achava 
náo podia seguir a viogem comecada por precisar rauitos reparos, pois se achaváo bastante 
estragados u Yclagrando, traquote, velacho, gavia, o velu de estoi, e grande por^áo de 
cábos arrebenlados; o maslro do traquelc rachado e portido, o gurupés partido, os pegas 
grandps e váos partidos, as duas vergas do velacho, e o mast&reo do joancte tambem 
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parlidos; os trincanizes, tabica, e parte do cintado precisara tirar-se fóra, bem como 
íecessitava de páos de encher, porque por este motivo se achava alluido o cintado; que ne- 
cessitava serem recorridas as costuras do calafelo por se acharem todas abertas, assina como 
o conveze trincanizes, para cujo fini era preciso descozer uma porcáo de cobre etorna-Io 
aprepar, avaliando todas estas ohras, pelo que pertence ao apparelho, pannos e cabos 
de 500 a 6005000 * a carpintaria, e páos precisos, em 6:OOCfóOOO, mais onmenos; eo 
calafeto e materiaes em 2:0005000, mais ou raenos, concordando todos os peritos, os 
quses eráo dous pilotos, um coi'pinteiro da nbcira, e um caíafate que o navio poderia valer 
antes de soCfrer seraelhantes avarias ou estragos a quantia de 12:0005000; no estado em 
que se achava a de 6:00055000, e depois de feita a ohra, a de 10:0005000; e oatrosim, 
que os estragos mostraváo ser causados por grande temporol que o navio apanbou, e 
nao de vicio proprio, podendo levar seis roezes a fazer-se os refendos reparos. 

5°. Que a peticao existente nos autos a fl.fi 'era para se fazer vestoria sobre o estado do 
carre fT amento, para, ero virtude da decisáo della, proceder-se u venda em hasla publica da 
parte°que se achasse em estado de proxima ruina, paracujo fim forüo nomeados peritos os 
commerciantes desta praca JoséMaria da Luz, e A-levandre Franciseo daCosla, pessoas de 
reconbecido credito e probidade, e ainda hoje existentes; cuja peticáo, e sen despacho é do 
teorse"umte:—Sr. juiz municipal.—DizEduardo M. JeíTerson, mestredo bergantim peruano 
denominado Carolina, arribado a este porto por motivo de forea roaior, como coasta do seu 
protesto feito nestejuizo, quetendo, emvirtude das vestorias igoalmcnte ordenadas por 
estejuizo, descarregado para os armazens dedeposito da alfandega desla cidade, a maior 
parte do carregamento , acontece achar-se grande parte deste avariado, e lalvez por isso- 
ameacando proxima xuina; por isso precisa o supplicaqle proceder a vistoria sobre o estado 
do dito carregaroento para, em virtude da decisáo della, se proceder á venda em liasta 
publica da parte que se achar em estado deproxiraa ruina: peloqae — Pede sjV. S. que 
haja de nomear os peritos e marcar dia e hora para se proceder a vesloria; outrósim que, 
feitaesta, se annuncie a venda por editaes, e passados tres dias, se proceda a venda em 
hasta publica, feita a qual, e julgada por sentenca, se dé ao sapplícante os traslados que 
pedir. — E. R. M. — O suppüconte, E. M. Jeflerm. — Nomeio para a restoria requerida, 
os Srs. José Maria da Luz, e Álexandre Francisco da Costa, que haverá lu®r amanháa ás 10 
horas do dia; o mais como pede, — Desterro, 9 de Julho de 1817. — Faícáo- 

6. ° Que pelos exaroes feitos pelos respectivos peritos reconhecen-se qae grande parte do 
carregamento se achava avariado, sendo o valor desses generos pela saa avaliacao de 
5:5245005, que produzirao era praca puhlica 12:5975187, tendo preeedido os compe- 
tentes editaes publicados seis do mesmo teor, e passados a 16 de Julho de 1847. 

7. ° Que o objecto da peticáo a fl. 43 dos autos foi para o capitáo ahandonar o navio, e 
ser este vendido em praca publica, aqual foi apresentada na Alfaadega, como consta da 
nota feita pelo escriváo em 4 de Oulubro de 1847; sendo para esla venda o navio avaliado 
em 6:0005000, publicando-se seis edilaes do mesruo teor, dalados de 5de Agoslode 1847, 
e arrematodo no día 19 do roesmo mez e anno pela quantia de 9:0005000, por José Gon- 
calves dos Santos Siha, na qualidade de procurador bastante especial de seu Hlho An- 
tonio Goncalves dos SantosSilva. —0 teor da referida peticáo fl. 43, e seu despaeho é o 
seguinte: — Ill.^'Sr. JuizMunicipal. — DizEduardo M. Jefferson, mestre do bergantim 
peruano Carolina, em viagem de New-York para Calháo, é por forea maior arribado a esle 
porlo, que tendo-se por este juizo procedido avistoria para avaliar osreparos necessarios para 
poder prosecuir na viagera, íoráo estes avaliados da seguinte maneira:—Obra de carpin- 
teiro — 6:000,^000; obra de calafate — 2:0005000; panno e apparellio—6005000; cujo 
tolal é de 8:6005000, ao que tem o supplicante a juntar despezasda embarcacño ésoldadas 
de seis mezes, que a vestoria julga necessarios para fazer os reparos; a 150 patacóes por 
mez, fazOOO patacóes, ou 1:7285000. Fornecimento para a viagem, commissoes, c outras 
despezas, orcado tudo em—1:0005000; o que fnz elevar o totalá quanlia de—H :328?5000, 
quanlia que náo só excede de tres quortos mais o total da avaliacáo pda vcstoriadada áem- 
barcaQÜo no scu estado completo, e que colloca o supplicante nas cireomstancias do §2“ 
art. 4" do dccreto n. 481 de 24 de Outubro do 1846, e por consequencia na nccessidade de 
fazer abandono da viagem o yenda da embarcacáo, pelo que — Pcde a V. S. quo Ihe mande 
tomar por tormo o seu proteslo dc abandono, o que mande aflixar editacs para a venda 
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da embarcacáo, e qae passados oito dias baja_de fazer proceder á venda em basla pu% 
blica. — E. R. M. —0 supplicante, Edúardo M. Jefferson. — Sim, com as formalidades da 
lei; observando-se o disposto no decreto citado, quanto á assislencia ou náo doeonsulda 
respectiva nacáo. —Desterro, 4 de Agosto de 1847.— Falcáo. —Apresente-se outrosim esta 
á reparticao da Alfandega. — Desterro era utsupra. — Falcdo. 

8. ° Que a peticño a fl. 56 dos autos e seu despacho é do teor seguinte: — lll. m0 Sr. Juiz 
Jlunicipal. — Diz Eduardo M. Jefferson que elle precisa que o escriváo Lacé transcreva nos 
autos de vestoria aquese procedeu no bergantim peruano Carolina, o teor doannuncio 
mandado fazer nos Jornaes do Commercio de 1, 2 e 3 do corrente para obter uma embarca- 
cáo que levasse a freté para o Perú o resto do carregamento do dito bergantim que aqui 
ílcou condemnado; e lambem précisa que por este juizo se mande affixar igual annuncio; 
por isso — Pede a Y. S. que haja de assim delerminar.—E. R. M.— 0 supplicante, E. M. 
Tefferson. — Como pede. —Desterro, 27 de Agosto de 1847. — Falcüo. — Cujo annuncio 
dequeellafaz mencáo é tambem do teor seguinte: —«Precisa-se com brevidade de um 
navio que indo ao Perú, toque em Santa Catharina, para alireceber o volume de 700 a 800 
barricas a frete de um peso e meio por cada barrica ou o seu equivalente por outros volu- 
mes; trata-se na rua d’Alfandega n. 2. » —E aqui publicário-se editaes datados de 28 de 
Agosto de '1847 para o mesmo fim. 

9. ° Que a petieáo a fl. 56 dos autos e seu despacho é do teor seguinte : — 111.“° Sr. Juiz 
Municipal. — Diz Eduardo M. Jefferson, mestre do bergantim peruano Carolina, arribado 
a este porto por forca maior, e condemnado em razáo dos estragos soífridos, e reparós ne- 
cessarios, que náo tendo apparecido embarcacáo alguma para poder levar a frete ao seu 
destino o carregamento do dito bergantim condemnaao, pretende o supplicante vender em 
hasta publica o dito carregaraento por conta de quem pertencer ; pelo que — Pede a Y. S. 
que mándando aífixar editaes para a venda, haja de mandar proceder a esta passados tres 
dias. — E. R. M. — 0 supplicante. E. M. Jefferson. — Sim, precedidos os editaes do 
eslylo. —Desterro, 11 de Setembro de 1847.— Falcáo: — Em cumprimento do que 
passáráo-se seis editaes em 14 de Setembro de 1847, e em praca publica foi arrematado o 
restante do carregamentó do referido navio. 

10. Finalmente que consta dos autos que pelo Dr. Juiz Municipalfoi deferido juramento 

a todos ós perilos nomeados que fizeráo as vestorias e exames, tanto no indicado navio, 
como no seu carregamento. 0 referido é verdade, e aos respectÍYos autos me reporto, em 
fé do que me assigno, nesta cidade do Desterro, capital da piovincia de Santa Catharina, 
aos 18 dias do mez de Janeiro do anno de 1856. —Eu Manoel José de Oliveira, escriváo 
que a escrevi e assignei. — Manoel José de Oliveira. 4 

Em cumprimento do accrescentamento á portaria retro, certifico que no meu cartorio 
náo existe processo algum pelo qual fosse condemnado o capitao do navio EduardoAl. Jef- 
ferson, por estellionato. — O referido é verdade, do que dou fé.—Desterro era ut supra. — 
O escriváo, Manoei José de Oliveira. 


N. 2. 


Ill“» e Ex”° Sr. —Tenho a honra de apresentar a V. Ex. a inclusa copia do officio do 
juiz municipal supplenle dacidade de Santos, prestando informacáo ácercadoque occorreu 
emadita cidade relativamente ao brigue Carolina, conforme exigio o aviso de lOde Ja- 
neiro ultimo ; declarando a V. Ex. que nada me resla a accrescentar-lhe. 

Devolvo a copia da traduc^áo da nota, que acorapanhou o dito aviso. 

Deos guarde a V. Ex. — Palacio do governo de S. Paulo, 7 de Fevereiro de 1856. 

111"° e Ex"° Sr. Conselheiro^José Thomaz Nabuco de Araujo, ministro e secretario de es- 
tado dos negocios da justica. 
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DOCUMFNTO A QUE SE REEEIIE 0 OEFICIO PRECEDENTE. 

m 9 

111““ e Ex 1 " 0 Sr. — Devolvendo a nota que acompanhou a portaria de 23 do corrente, • 
em desempenho do que na mestua me foi ordenado, relativainente oo que occorreu nesta 
cidade com o brigue Carolina, cuja indemnisacáo é reclanaada por subdilos americanos 
por intermedio do ministro de sua nacáo, venho prestar a V. Ex. a conveniente intorma- 
cáo, dirigindo-me pelos autos respeclivos, que chamei á minha presenca, por nao poder 
fazé-lo de oulra maneira, vislo que a questüo correu com meu antecessores, e náo comigo. 

Consta dos aulosque Lemuel Wells apresentára ao juizomunicipaldesta cidade uma carta 
de sentenca civel prol'erida pelojuizo municipal da ciilade do Desíerro conlra EdnardoMartins 
JeDferson e requeréra sua execucio. 0 juiz municipal de entáo, Firmino José Maria Xavier, 
náo só a deferio favoravelmente exarando o — cumpra-se — na sentcnca, como tombera 
na mesma data(20 deFevereirodcl850jsubscrevcu ummandado,ordenando que odilobrigue 
que aqui sc achava, náo comoamericano, com o nome de Carolina,tms eomo nacional com o 
nome de Nayadc, fossc entregueao supplicante na qualidade de procurador de Ricardo S. 
Sraith e outros dos Eslados-Unidos. A 21 de Fevereiro a casa commercial de Yer- 
gueiro & C J , a quem este brigue estava consignado, como já o tinlia sido em outras 
^iagens que fez a este porto, onde sempre entrou como brasileiro, requereu visla para 
deduzir embargos, e outrosim que a embarcacáo fosse depositada; o quc lhe foi con- 
cedido pelo juiz, e em nada prejudicou a execucáo, porque só no 1° de Marco é quefoi 
citado o executado Jefferson. Apresenlados os embargos que eráo de 3° prejudicado, 
e allegando-se nelles materia que respeitava a sentenca , determinou o juiz em 9 de 
Marco que a execucáo corresse seus devidos termos, e que os ditos embargos fossem 
remettidos ao juizo d’onde dimanou a sentenca, para abi serem discutidos; e em taes cir- 
cumstancias determinou o levantamento do deposito e entrega do brigue ao procurador 
dos exequentes, o que teve lugar a 15deMarco, Os embargantes aggraváráo desta decisáo 
para o Dr. juiz de direito da comarca, e só em 17 de Abríl foi decidido esse aggravo con- 
tra os mesmos aggravantes, e em consequencia ficou o negocio no mesmo estado em que 
estava aiites delle interposto. Yerificando-se a entrega da embarcacáo, requereu o 
depositario a indemnisacáo do que havia despendido com soldadas, enaantenca da tripo- 
lacáo durante o deposito, e sendo ouvidos os interessados ordenou o juiz municipal o 
pagamento em 6 de Maio, passando-se roandado contra Lemuel Wells, em cujo poder 
já se acbava o referido brigue. Este mesmo Wells, recusando-se ao pagamento ordenado, 
pedio vista e offereceu embargos, que, disputados só em o 1° de Maio de 1851 foráo con- 
tra elle decididos pelo juiz municipal, Dr. Francisco Xavier da Gosta Aguiar de Andrade. 

Tenho Gelmente exposto quanto pudecolber dos autos que tem referencia áquestáo, sendo- 
me desconbecido o*mais que se alle^a na nota em relacáo aos commandantes militares da 
praca e dafortaleza daBarra,porqueahinada encontrei a respeito.Em tudo isso nadavejo de 
extraordinario, porque náo tenbo noticia de que os subditos americanos, ou de outra qualquer 
nacáo tenháo no Brasil privilegio algum que os colloque acima dos naeionaes,para nassuas ques- 
toes, ou dependeneias judiciaes, náo serem observadas as formulas que reguláo amarchados 
processos, e quando nisso houvesse abuso da parte das autoridades brasileiras, nemassim 
seria o governo responsavel por prejuizos, perdas e damnos que sobrevém a terceiros, 
náo por íacto do governo, ou de seus subordinados, mas por facto de um estrangeiro que 
fraudulentamente lesou aquemlheconGára sua embareecáo, e contra quem sómente parece 
se deve dirigir a reclamacáo dos prejuizosque por essa causa soffrem os constituintes dos 
reclamantes. 

É o que me compete informar, e o governo imperial deferirá ao supplicante como enten- 
dor em sua olta sabedoria. 

Deos guarde a V. Ex. Santos, 27 de Janeiro de 1856. 

íli"' c Ex m “ Sr. Dr. Antonio Roberto de Almeida, vice-presidenle desta provincia. 

JoÁo Octavio Nebias , Juiz municipal supplente. 
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Naufragio do iiayio Canada dos Estados-Unidos junto á costa da provincia do Rio 

Grande do Norte. 


B^anjlo reel aanmdm peta legafBo dot Eit»do»-Dnido« pelo prooedimento que títetto mt «ntoridadea 

bruüeiru para oocn o díto navio e >ua tripola$io. 


H. 15. 


Nola da legapío dos Estados-JJnidus ao governo impcrial. 


N 4 122.—Legacao dos Eslados-Unidos.—Rio de Janeiro, 24 deJaneirode 1856. 

0 obaixo assignado , enviado extraordinario e rninistro plenipotencínrio dos Estados- 
Unidos, informa a S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Pavanhos, do conselho de S. M, o Im- 
perador, nninistro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, que se añirraa que 
um grande ultraje aos direitos de eidadáos dos Estados-Unidos fóra commeltido em alto 
mar nas vizinhancas do Rio Grande do Norte, e com oífensa da bandeira americana, por 
um official brasileiro e soldados armados sob seu commando, em numero de dezenove, 
no dia 2 de Dezembro ou dias proximos. 

Os faetos eno quesláo sáo em resumo os seguintes : 

0 capitáo Barton Ricketson, do navio Canadá, pertencente ao porto de NewBedford, 
Massach ussetts, nos Estados-Unidos da America, de 545 toneladas, de propriedade de 
Giibert AUen e oulros do lugar, fez-se de vela no dia 16 de Outubro de 1856, para uma 
viagem depesca de baleia no oceano Pacifico. Na occasiáo de sabir, o navio Canadi acha- 
va-se no melhor estado, bem Iripolado, com viveres, apparelhado e esquipado, e provido 
eom tudo quanto era necessario, incluindo diversas mercadorias para compra de novas 
provisóes de que precísasse em sua \iagera . 

Depois departir nada aconteceu dignode mencionar-se alé a noite de27 deNovembro 
ultirao, quando o navio principiou a encontrar diííiculdades, e por fim bateu em um recife 
submarino perto denorc milhas distante de terra. Recorreu-se imraediatatnente ás sondas 
e achou-se que o navio cstava cercado de rochedos : tomáráo-se logo medidas para fazé-lo 
sahir pelo tncsmo caminbo por onde tinha entrado. Já se tinha quasi completado o trabalho 
quando os Brasileiros abordáráo o navio e com boionetas caladas e ameacas lomáráoposse 
delle e de toda a carga, arrombando os bahús e tirando delles os objectos de valor 
que encontraváo, pertencentes a individuos da tripolacáo. 

Esle depoimeDto eslá autbenticada pelo juramento cío capitáo, seus tres pilotos e mais 
vinte e duas pessoas. 

Este fscto diz-se ser o terceiro de caracter semelbante que tem occorrido recentemente 
no mesmo lughr, e debaixo da direccáo do mesmo oíficial, cujo nome ignoro, masque 
póde facilmente ser sabidopelo governo brasileiro. 

0 nbaixo assignado julga desnecessorio recorrer a argumentos para proyar que este facto 
requer uma prompla e ampla reparacáo para o governo dos Estados-Unidos, debaixo de 
cuja bondeira estava o Canadá, no alto* mar, em sua pacifica e legal viagem, e para os indi- 
viduos cujos direitos foráo assiro violentomente aggredidos. 

Tanto os navios publicos como porticulares de qualquer nacáo, no alto mar e fóra dos 
limitoslerritoriaesde qualquer Eslacio, esláosujeitosáiurisdiccáo danacáo a queperlencem. 

A jurisdiecáo maritima de qunlquer Eslado estenae-se aos portos, cnseodas, babias, fóz 
de rios e pnrtcs odjacentes do mar encerradas em seu territorio. 

0 uso gernl dns nacóes estende essa jurisdicQáo ó distoncin de uma lcgua ou tanto 
qúanLo possa olcnnoar o tiro do canliáo dado dc tcrro, cm loda a costa do Esládo. Dentro 
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destes linaites, seu direito de propriedade e de jurisdiccao territorial é absoluto, eexclue 
o das outras nacóes. ‘ ' 

Este aconteciraento náo occorreu dentro de qualquer dos mencionados lirailes, efoif 
portanto uma violacáo flagrajite dos direitos de uma potencia amiga, — pela qual se espera 
com confianca uma prompta reparacáo por parte do governo do Brasil. 

0 abaixo assignado, assim em nome e por parte do governo dos Estados-IJnidos, reclama 
do governo do Brasii uma satisfacáo plena e completa pelasofíbnsás apresentadas no inclusio 
protesto, e resumidas nesla nota. 

0 abaixo assignado aproveita-se desta occasiáo para renovar a S. Ex. as segurancas de 
sua estima e^distincta consideracáo. 

A S. Ex. Sr. José Maria da Silva Paranbos etc. 

x W. Trousdale 


1 . 16 . 

Nota do governo imperial á kgagáo dos Estados-l'nidos d’America nesta córle, 

\ 

Rio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, em 2 deMarco de 1857. 

0 abaíxo assígnado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario de estado 
dos negocios estrangeiros, tem a honra de accusar a recepcao da nota n° 122 de 24 de 
Janeíro ultimo, que Ihe dirigio o Sr. William Trousdale, enviado extraordinario e ministro 
plenipotenciario dos Eslados-Unidos da America, relativamente ao navio Canadá per- 
tencente á marinha mercante dos mesmos Eslados. 

A galem Canadá, diz o Sr. Trousdale, sahio no dia 26 de Outubro de 1856_ do porto 
de New-Bedford para uma viagem de pesca de baléa no Oceano Paciflco x . A’ sua partida 
achava-se em bom estado, bem tripolada, com viveres e todas as demais provisóes ne- 
cessarias, entrando neste numero varias mercadorias destinadas para compra do que 
viesse a precisar durante a sua viagem. 

No <lia 27 de Novembro do anno passado, sem que antes houvesse soffrido desastre 
algum, bateu em um rochedo submarino, distante cérca de nove milbas da costa do Rio 
Grande do Norte. Recorrendo-se á sondagem, conheceu-se que o navio estava entre 
rochedos, e para logo toroáráo-sé as medidas convenientes afim deosafarpelo mesmo 
caminho por onde entrára. Estava quasi concluido este trabalho no dia 2 de Dezembro, 
quando um official brasileiro com dezoito soldados sob o seu commando, de baionetas 
caladas e mediante ameacas hostis, tomáráo posse do navio e de toda a carga, abrindo-os 
bahús e tirando os objectos de valor qúe encontraváo pertencentes a individuos da tri- 
polacáo. 

Esle depoimento, accrescenla o Sr. Trousdale, está authenlicado pelo juramento do 
capitáo Barton Ricketson, seus tres companheiros e vinte edous individuos'da equipagem *. 
este facto, ao que se diz, é o terceiro de semelbante caracter que em épocas recentes tem 
occorrido no mesmo lugar, sendo cabe§a o mesrao official. 

Em consequencia soflicita o Sr. Trousdale do governo imperial uma completa reparacáo 
pela offensa feita á bandeira dos Estados-Unidos, sob cuja autoridade exclusivaraente se 
acbava esse navio no lugar do seu sinistro, muito fóra dos mares territoriaes do Itnperio, 
e pelos delrimenlos e damnos causados a todos os interessados, conforme o proteslo 
annexo á nota da lega§áo dos Estados-Unidos. 

0 abaixo assignado tem a honra de communicar ao Sr. Trousdale, que sem demora 
transmittio ao presidente da provincia do Rio Grande do Norte uma copia da nola cujo 
contexto acaba de resumir, equeaguarda os necessarios esclarecinQentos para responder 
cabalmente á dita üota. 
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Póde todavia o abaixo assignado ministrar desde já ?lgunías iaformaQoes ao Sr. Trousdale. 
segundo o cjué ate este mornento consts oflBcialinente ao'governo iraperial ácerca do 
naufragio da galera norte-amerícana Cánado. E o abaixo assigoádo'vai cuinprir ésté deVér 
eoní tanto maior satisfacao, quanto espera que ellas-attenuem desde logo, e em grande 
pártc, a triste impressño que o proteslo do capitáo Hicketson déve ter produzido uo anirno 
do Sr. Trousdale. 

A galera Canadá naufragou nos arrecifes denominados Garcas, em frente da costa da 
provinciá do Rio Grande dó Norte, os quaesse acbao, náo a nove milhas, mas sim a úma 
milha da terrafirme mais proxima, pois demorao na latitude sulde 5* 14’ e na lonrítnde 
de 37°- 43’, 30” a oéste de Paris. 

A circurastancia, portanto, mais iinportante da reclamacao de que se trata deixa de 
exislir, como vé o Sr. Troosdale. 0 navio naufragou dentro dos mares. territoriaes do 
lmperio. 0 Sr. Trousdale verá lambem para o diante, que a presenca de agentes brasileiros 
a bordo do Canadá teve lugar mediante requisicño do reclamante* - 

0 paquete de vapor brasileiro da linha do Norte foi quem primeiro levou á capital da 
provincia a noticia de ter cahido sobre aquelles arrecifes a "alera Canadá, achando-sé em 
termos de naufragar, ou já naufragada, visto que o lugar e faial. 

0 presidente da provincia expedio logo as oraens que em taes casos a humanidade e os 
interesses fiscaes e dos naufragos exigem. Ordenoú que o inspector da tbesourariá fizesse 
seguir um empregado daalfandega coma gente e meios necessarios para a conduccáo é 
guarda dos salvados: fez partir um destacamento para olugarafim deprestar os servicos 
de policia e segu^anca ao seu aleance: fipalmente oflBciou como era de mister ás auto- 
ridades locaes, recommendando-lhes especialmenle ‘ que auxiliassem ao negociante da 
praca da cidade do Natal, Domiagos Henrique de Oiiveira, que se dizia commissionado pelo 
capiláo do navio, e ia ao lugar afim de soccorré-lo. . ~ 

0 inspector da alfandega náo laTdouem dar cumprimento ás ordens superiores. Enviou 
dous gnardas da sua reparticáo, uropara exercer as íunccóes quelhe competissem a bordo, 
e outro para prover no porto dasGarcas á guarda fiscal dos salvados, com a assistencia 
do capitáo, caso este náo houvesse abandonado o seu navio e carga: expedio duasbarcacas 
para o transporte dos generos qne pelo seu volume ou qualidade fossem de facil extravio: 
em uma palávra, a autoridade fiscal tomou as,providencias que sáo de lei e usoem taes 
casos., . . ..... .... 

0 abaixo assignado offerece ao conhecimento do Sr. Trousdale os cinco documenlos 
inclusos, que contém as ordens acima mencionadas, e reférem os auxiliosque o delegádo 
de policia da barra das Ganjas c o da villa de Touros prestáráo ao capitáo lticketsoq 
em \irtude de requisicáo que este fizera por intermedio do seu 4° piloto. 

0 aboixo assignado chama especiatmenle a attencáo do Sr. Trousdale para o 4° e 5® 
documentos. 

No primeiro destes verá o Sr. Trousdale corao o delegado de policia narrára ao presidente 
da provincia, em 10 de Dezembro ultimo, o sinislro da galera Canadá e os esforcos feitos 
para salva-la. . . _ . . 

Diz aquella autorídade, o Sr. Felix Gomes Torres, que no dia 30 de Novembro fóra a 
bordo do Canadá , e achou-ajá perdida, estando enealhada desde a noite de 27 do mesmo 
mez, tendo laigado parte das taboas do coslado e sobrequilha e com seis pés d’agua no 
porao. 

0 capitáo por intermedio do Sr. Rose, 4® piloto, sollicitou que fosse para bordo 
alguma forca afim de evitar qualquer extravio, que era de receiar da parte dos jangadeiros 
que ali estaváo preslondo soccorro ao navio. 

Desejando prestor-se a este pedido, o delegado mandou para boido o pratico mór da. 
barro, Joáo Ferreira do Nascimenlo, o qual, reconhecendo o estado desesperado do nayio, 
regressou logo , para ir ávilla de Touros buscár alguma forqa, conforme o .descjo, do 
Oapitáó. , , , 

0 delegado dp villa de Touros apenas póde fornecer duas praqas. Náo sendo éstas. súlfi- 
cientes para a policia e segurouQa' dos salvados, logo que chegou á batra d!as Gar^as o 
destacamento expedido da capital, requisitou o delegado ao commandanto do mesmo 
deslacamento, o tenenle Urbano Fernandes Barros, alguraas praqas, que coiu as duas 
ncima designadas pudessem prestar um auxilio eificaz a Bordo do navio. 



Esta forQafoi para bordo comiriandada pelo cabo de esquadra Foríunato José de Lima, 
no i° de Dezembro ás 4 horas da tarde, e. lá chegou um pouco tarde, das oito paraas 
nove horas da noite, em cons'kquencia clo máo tempo que tiveráo de vencer. 

Nesse momenlo o capitáo tratava já de abandonar o navio , por ter perdido toda a - 
esperanca, eserecusarem aos trabalhos os homénsda tripolacáo, exclamando que havia 
cinco dias trabalhaváo e sem nenhum resullado, visto como o navio cada vez mais se 
arruinava. 

Effectivamente o capitao com a sua gente e bagagens retiráráo-se nos botes da galera, 
declarando, pelo orgáo do seu 4° piloto, que abandonava o navio, e deixando-o entregue 
ao guarda da aifandega. 

Esta narracáo do delegado de policia da bnrra das Garcas, como verá o Sr. Trousdale, 
feita poueo depois do acontecimento, e ex-oílicio, unicamente para noticia da primeira 
autoridade da provincia, contradiz essencialmente, e de modo muito verosimil, as allegacóes 
ffo protesto do capitáo Ricketson. 

0 documento n° 5, que é um officio do inspector da alfandega da provincia do Rio 
Grande do Norte dirigido ao tenente commandante do destacamenlo, concfeitúa aquelle 
official, o Sr. Urbano Fernandes Barros, em termos TOuito bonrosos. Náo é crivel qne 
essecidadáo, de cujo zelo, actividade e honradez falla com tanto louvor um funccionario da 
ordere do inspector da alfandega, fosse capaz náo só de praticar os actos que se' lhe 
atlriboem, mas até de ostenta-los com a inepcia e cmeldade que se nolao nas respostas 
com que, segundodiz o proteslo, desprezava elle as vivas reclamacóes dos naufragos. 

0 abaixo assignado aproveila a oecasiáo para reileror ao Sr. Trousdale os protestos de 
sua perfeita eslima e tnais distiocla consideracáo. 

Jostí Maria da Silva Paranhos. 

Ao Sr. W. Trousdale, etc., etc. 

DOCUMENTOS ANNEXOS Á N0TA SUPRA. 

N. 1. 

N. 1334. —Rio Grande do Norte. — Palacio do governo, 29 de Novembro de 1856. 

Dl.*° Sr. — Acaba de participar-me o immediato do vapor Imperador, ehegado hóje dos 
portos do Norte, quenos esparrachos em frenle das Garcas acha-se uma galera em termos 
de naufragar ou ja naufragada, visto que naquelle lugar é impossivel saivar-se. Era conse- 
queneia, pois, expeca V. S. as convenientes ordens ao inspector da Alfandega, afim de quc 
faca seguir para aquelle ponto um empregado daquella reparticáo e mais gente necessaria 
para guardarem ossalvados, pois que esta presidencia náo pódetomar outra medida mais 
do que enviar para ali um destacamento, que fica prestes a sahir. \ 

Deos guarde a Y. S. 

Antonio Bernardo de Passos. 

Sr. ínspector da thesouraria de fazenda. 


N. 2. 

Rio Grande do Norte. — Palacio do governo, 29 de Novembro de 1856. 

Constando a esta presidencia que nos esparrachos em frente das Garcas desse terrao 
naufragara uma galera, e tendo-se nesta data expedido as convenientes. ordens ao inspector 
aa Alfandega para providenciar sobre a gunrdo dos salvados: curnpre que Y. M. presle, com 
toda a actividade q zelo, aos empregados daquella reparticáo todos os auxilios que estiverem 
ao seu alcance, aiim de ier bom exito seinelhante diligencia. 

Deos guarde a V. S. ' 

■ e , . , , , Antonio Bernardo de Passos. 

br. delegaqo de poUcia do lermo da ViUo de Touros 
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0 presidente da proúncia ordenn ás autoridades bonstituidas, a quem esta fór apresen- 
tada, prestem os auxilios, que lhes fórem requeridos pelo cidadáo Domingos Henriqoe de 
Oliveira, o qual vai ao lugar denominado Garcas' soccorrer os individuos qué ali naufra- 
gáráo, da galera estrangeira que se acha sobre os esparrachos, sendo as despezas que ó dito 
cidadáo fizer com todos os soccorros, á sua custa, segundo communicou a esta presidéncia. 
Assim o cumpráo. 

Palacio do governo do Rio Grande do Norte na cidade doNatal, 12 de Dezembro de 1856. 

Antonio Bebnardo de Passos. ' 

' / 

N.4. 


Barra das Garcas, 40 de Dezembro de 1856. 

' ✓ 

111“° e Ex mo Sr. — No dia 30 de Novembro, fui a bordo da barca americana Canadi, 
naufragada nos esparrachos das Garcas, achando o dito navio em estado de náo se poder 
salvar por-estar encalhado desde o dia 27 do mesmo á noite, ejá ter largado o-mesmo 
parte das taboas de forro, e sobrequilha, e estando- o navio cum 6 pés de agua no poráo, 
por as bombas náo poderem esgotar. Dirigindo-se o cspitáo da mesma por intermedio de 
seu intrepido 4° piloto Rosa, pedio-me o mesmO capitáo que Ihe mandassé para seu bordo 
alguma forca para evitar que iosse roubado algum. pertence de seu navio, por se acharem a 
seu bordo algumas jangadas, as quaes iáo prestar soccórro, mas elle receiava que Ihe 
causassem algum damno, coadjuvacao que preslei de prompto, mandando Joáo Ferreira do 
Nascimento, que comigo se achava, a bordo do mesmo navio. ' 

E vendo o mestre pratico que era impossivel salvar-se, prestou-se com toda actividade 
indo á Villa de Touros com ura officio meu ao delegado deste termo, uo qual dava-lhe parte 
de que o capitáo do Canadá requisitára-me forca para seu bordo. Ejn consequencia do que 
o dito delegado mandou duas pracas, que eráo as de que podia dispór. 

Ao mesmo tempo recebi o oíñcio de V. Ex. datado de 29 de Novembro proximo passado, 
e vendo que aquella forca náo era sufficiente, e apresentando-se-me o Sr. tenente Urbano 
Fernandes Barros, com 13 pracas para coadjuvar os empregados da Alfandega, jnlguéi con- 
venieute pedir ao ditotenente uma guarda psra, sem perda de tempo, melhor prestar o 
auxilio, que me bavia requisitado o dito capitáo, o que de facto se fez, sendo esta forca 
comrnandada pelo cabo de esquadra, Fortunato José de Lima, que seguio para bordo no 
dia 1° de Dezembro pelas 4 boras da tarde, e ali chegou das 81 /2 para as 9 boras da noite, 
em consequencia do máotempo, notando-se que já eslaváo a bordo desde o dia30 deNo- 
vembro as duas pracas, que me remetteu o delegado de Touros. 

Ocapitáo. vendo-se sem esperancadesalvar o navio, preparava-se já para abandona-lo com 
toda a tripolacáo, por náo quererem os marujos trabalnar, dizendo que ba cíqco dias traba- 
Ihaváo e náo viáo resultado de seu trabalho, por isso que o navio cada vez mais se arrui- 
nava. Gom effeito elle com osseus botes e bagagens dingio-se para terra, mandando dizer 
por intermedio de seu intrepido 4° piloto Rosa, que abandonava o navio, que ficou entre- 
gue aos encarregados da Alfandega. 

Tenbo continuado a coadjuvar para que se salve tudo quantoé possiveldo dito navio, 
prestando-se minha parte todo o auxilio que se me tem pedido. 

Deos guarde a V. Ex. ... 

111"" e Ex mi * Sr. Ántonio Bernardo de Passos, Presidente da provincia do Bio Grande 
do Norte. 

Fjelu Gomes TÓrres, 

Delegado supplente em exercicio. 



Álfandega c mesa de rendas na cidade dQ Natal, B de DezeraLro de 1856. 

111“° Sr.—Logo que o corarnandante da galera naufragada, reconhecendo a impossibi- 
lidade de a salvar, pedir auxilio aos erapregados desta reparticáo, ali conservados para o 
prestar, V. S., láo dignamente escolhido para nos coadjuvar com a forca que tem sob o 
seu commando, prestará ao guarda Antonio Joaquim de Lovolla Barata todo o auxilio'que 
o mesmo requisitar, atlra de haver toda a seguranca e cautella no transporte-de bordo 
para esse ponto dos objectos salvados.os quaes, depois de chegados á terra, conservará 
debaixo de sua' guarda, até que esta reparlicáo providencie a sua conduceáo para este 
porio. Escuso recoraraendar a Y. S. todo o zelo no bom desempenho desla eoramissao, 
por ella ter sido confiada a ura official cuja honradez e actividade sáo bem conhecidas-. 

Deos guarde a Y. S. 

0 inspector, José Maria da Silva Maia. 

111“° Sr. tenente Urbano Fernandes Barros, commandante do destacamento das Gareas. 


H. 17. 

Nota da leqamo dos Eslados-Unidos ao rjovemo impeñal. 

N. 126,—Legacáo dos Estados-Unidos, 5 de Marco de 1857. 

0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario dos Estados- 
Unidos, tem a honrade accus'ar a recepoáo da nota de S. Ex. o Sr. Josó Maria da Silva 
Paranhos, do conselho de S. M. o Imperador, minislro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros, datada de 2 do corrente, relativa ao caso do navio Canadd. 

- 0 abnixo assignado tomou na devida consideracáo a dita nota, que, posto náo contenba 
uma resolucáo írnal, comtudo e forteraente insinua que náo se fez gravame algum aos 
donos do Canadi, e que nenhuma reparacáo se lhes deve. 

Essa nola de S- Ex. parece fimdada sobre a iaforruaqáo constante dos cinco docu- 
mentos, cujas copias a acompanháráo, sendo o quarto e o quinto aquelles em queprin- 
cipalmenle se baseou S. Ex. 

Estes 'documentos, poréra, tem provas incontestaveis de erro quanto a datas, e dahi 
póde-se bem inferir que sáo inexactos nos outros pontos. Por exeraplo, o de n.í deFelix 
Gqmes Torres, delegado de policia, a Antonio Bernardo de Passos, presidente dá provincia 
cb Rio Grande do Norte, é datadodn Barra das Garcas de 10 de Novembro de 1856, dezesete 
dias antes do navio Canadá ter batido no recife. Era outra parte desse mesmo docuraento 
se diz: « Deve*se lembrar que os dous homens que me foráo mandados pelo delegado de 
Touros linbáo estado a bordo desde 30 do NoYerabro. » v 

Vinte oseis horaens, o capitáo, tres ofliciaes, e vinte e dous rnarinheiros, todos debaixo 
de juramento depoera que o navio Canadá foi tirado do poder delle capitáo á ponta da^ 
baioneta por solaados brasileiros deboixo do commando de umofiicial, qiiando o navio 
«stava desembara^ado., e seo capiláo tivesse sido deixado só era «ma horateria vencido 
todas as diíficuldades; tendo o eoso succedido a nove milbas de distancía de lerra. 

Diz-se que ortcifo está a uma milha da torra firme, poróm no documento n. 4 sedeclara: 
« E esta for^a commandada pelo sargento Forlunato Josó de Lima seguio para o navio 
no 1° de Dezembro ás 4 horas da tarde, poróm só cbegou ali ús 8 1 /2 oa 9 horas da noito 
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m .• 

em consequencia do méo terapo. » Podla este destacamento gastar 4 1/2 ou 5 horas em 
passar para ura lugar distante de terra sé uma 'milha? Náo con&rtna esse facto o depoi- 
inento do capiláo, de seus officiaes e tripolacáo de que o recife em que o navio Canadá 
tocou, se achava na distanc.ia de nove milhas de terra? Ora,. se demorava além de tres 
milhas, do que se náo póde duvidar, o navio estava no alto mar, e sujeito náoá jurisdic- ■ 
cáo territorial, mas unicamente á do dos Estados-Unidos. 

Esse Rose táo elogiado pelo signaUirio do documento n. 4 que em (odas ás óccasióes 
em que menciona o seu nome sjuula-lhe o attributo de intrepido, sabia fallar o portugoez; 
ligou-se com os Brasileiros, brigou com alguns dos outros officiaes do Canada, e influio 
para que todos os marinheiros poituguezes, á excepcáo de Ires que pertenciao á tripolacáo 
do Canadá, se separassem desta e o acompanhassem á tenda dos Brasileiros. 

A declaraeáo desse traidor seguramente náo póde contrabalancar o depoimento de 26 
outros homens, todos respeilaYeis ao que parece. * _ : 

Na nota de S. Ex. de 2 do corrente dá-se a entender que, se a apprehensáo do navio 
Canadá foi feita dentro de uma legua de terra, teve isso lugar nas aguas brasileiras, o 
navio estaya sujeito ás leis brasileiras, e portanto nenhum attentado se^commétteu. 

0 abaixo assignado procurará mostrar que este modode apreciar os factos é erroneo. 

0 navio Canadá sabio do porto de Ñew-Bedford, no Estado de Massachussets, em Ou- 
tubro ultimo, para a pesca de baleia, com intencáo de ir pelo Cabo de Horn aonorte do 
Oceano Pacifico, náo desejando tocar em ponto algum da cosla do Brasil. Mas por alguma 
circumstancia o capitáo. deixou de passar a salvo o Cabo de S. Roque, e cahio sobre um 
rochedo. Supponha-se qae se achava a uma milha de terra. Neste caso o qne dispóe a 
lei das nacóes? Esta emergencia é semelhante áquella de um navio que entra por forca dé 
uma tempestade em um porto de uma nacáo amiga para abrigo temporario, e segue depois 
della sua viagem. 

Nesta hypolhese, o navio fica debaixo da proteccáo das leis da nacaoa queperteñce, e 
náo está sujeito durants esse tempo á jurisdiccáo local do porto em que se abrigou. 

Um navio em bom estado, acossado por uma tempestade, tem direito de entrar mjesmb 
á forca em um porto estrangeiro. Deriva se este direito da communháo primitiva em que 
a terra era de todos. 

Todas as nacóes tem o direito livre e absoluto de navegar o oceano coino caminho 
coirraoum, e no gozo desse direito conserva sobre seus navios exclusiva jurisdiccáo. E assirn,' 
quando um. navio em uma viagem licita é compellido por máotempo, ou por outra causá 
inévitavel, a entrar no porto de uma nacáo amiga para abrigo temporario, o uso desse 
abrigo, que é inherente 80 direito de fiavegar o oceano, dálhetambem, e aos qué 
estáo a seu bordo, a proleccaa das leis do seu paiz. 

Se estes principios sáo exactos, segue-se quo o navio Canadá , quando foi apprehendido 
á forca por Brasileiros arraados, estava debaixo da jurisdiccáo das leis dos Estados-Unidos, 
e os suhditos do Brasil em lugar de despojarem ao capitáo de seu navio e carregamento, 
como nacáo amiga, -deviáo proporcionar-lhe todos os soccorros de que necessitasse na 
sua desgraea. 

0 abaixo assignado aproveita-se etc. 


A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Poranhos, ministro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros. 


W. Trousd\le. 
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Nota do governo imperíal i leqa$áo dos Estados-Ünidos da America nesla córte. 


ftio de Janeiro. — Ministerio dos negocios estrangeiros, era 25 de Marco de 1857. 

0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro é sccretario d’estado dos 
negocios estrangeiros, teve a honra de reeeber a nota n. 126, datsda em 5 do corrente, 
que'o Sr. W. Trousdale, enviado extraordinario e ministro plenipotenciario dos Estados- 
Unidos da America, se dignou dirigir-lhe em xesposta á.de 2 do mesmo mez, relativa ao- 
naufragio da galera Canadá. 

Á resposta do abaixo assignado acima citada náofoi nem é um juizo definitivo dó'governo 
imperial sobre areclamacao apresentada pela legacáo dos Elstados-Unidos, corao bem ore- 
conheceu o Sr. Trousdale. Todavia é forcoso que o abaixo assignado explique e sustente o 
qae nelta ponderou ao Sr. Trousdale, visto que isso interessa á verdadeira apreciacao dos 
factos sujeitos ao conhecimento de arabosos governos. 

0 abaixo assignado sente que um simples erro de copia désse lugar a que o Sr. Trous- 
dale nño apreciasse, como era de esperar, os documentos annexos á nota deste ministerio. 

Kotou o Sr. Trousdale, que a copia do docnmento n. 4, tendo adata de 10 de Novembro, 
e Tersando sobre o sinislro acontecido ao navio Canadá em 27 desse mez, apresenta um 
Tepugnante anachronismo, que o torna inacceitavel. Desle defeito, cuja origem se manifes- 
lará facilmente aos olhos do Sr. Trousdale, parece elle concluir que náo só aquelle doca- 
mento, unas tarabem os outros quatro lhe náo devem merecer credilo algum. 

0 81)01x0 assignado pede licenca para observar ao Sr. Trousdale, que em a nota desle mi- 
nisterio, quando se resume o conteudodo documentoem qnesláo, isto é, o officio do dele- 
gado de policia da Barra das Garcns dirigido aopresidente da provincia do Rio Grandedo 
Norte, se menciona a verdadeira data desse escriplo, que é de 10 de Dezerabro, e nao 'da 
10 de Hovembro, corno escapou na copia, e se vé Jo reparo do Sr. Trousdale. , 

0 conteudo do propno documenlo revela o índicado engano, nao offerecendo em si a 
meis leve contradiccáo ou anachronismo, que possa deixar em duvida a veracidade dos 
faetos n ell e referidos. 

_ Com éffeito, logo nas primeiras linhas do seu officio diz o delegado de policia, que — no 
dia 30 de Novembro — foi a bordo da barca Canadá, e que esta encalhára no dia 27 á noite. 

Mais adiante, fallando de um officio que recebéra do presidente da provincia, concer- 
nenle aó nafragio do navio Canadá , diz que esse officio era datado — de 29 de Novembro 
proxiroo passado. 

E’ puis evidente que a exposicáo do delegado de policia náo podia ser escripta no mez de 
Novembro, e que só por engano, aliás muito factivel, Ihe poria o seu autor a data de 10 de 
Novembro. _0 abaixo assignado, porém, assegura ao Sr. Trousdale que o arguido engano 
náo é do originnl, que conlém a data de 10 de Dezembro, como se expressou em a nota 
desle rninisterio. 

Ainda quandoprocedesse a razáoallegada contraa exposicáo official do delegado de policia, 
quede cerlo náo escreveu para contestar o protesto do capiláo da galera Canmi, mas sira ex- 
o/ficio, como informa^áodeuma novidade importante occorrida no seu districto; ainda quando 
esse documento por aquelle simples defeito de copia devesse ser destituido de todo o credito 
para a legaqSo dos Estados-Unidos, o abaixo assignado náo vó a razáo por que todos os outros 
aevessem ser igualmente desprezados. 

. 01'» datado em 29 do Novembro, é copia da porlaria expedida pelo presidente da provin- 
eií 80 inspector da thesouraria da fozenda, communicando-lhe a noticia do naufragio , que 
recebéra do commandante do paquete’ de vapor lmperador , que acabava de chegar ao porlo do 
Rio Grande do Norte, e ordenando-lhe quc déssc as provideacias que sáo da competencia da 
dita autoridade fiscal em taos casos. 



Q 2“, da mesroa data do anterior, é outra portaria da presidencia aó delegado de poüdút 
da Tilla de Touros, ordenando que prestasse aos empregados da aifandega todos os aaziltós 
áo seu alcance , para a guarda dos salvados da galera. 

0 3“, datado em 12 de Dezembro, é'uma ordeín circnlar do mesmo delegado do govérno 
imperial, para que as autoridades locaes.prestassern auxilio a Domíngos Henrique de Oli- 
reírav, .que iaaó lugardo náufragio, aoque pareee, commissíonado pelo capiláo dágalera, 
e afim de soccorrédo. ‘ ..i- .. . ; ; 


0 5“, datado em 3 de Dezembro, é um officio do inspector da alfandega da- provincis , 
recommendando ao commandante do destacamentfo pohcial, tñandado da capilai, qne pro- 
cedesse era sua commissáo de boa iníeiiigencia cora os empregados fiscaes. ! 

A authenticidade destes documentos, assim como a doofficiodo dele^ado depoliciada 
Barra das Garcas, é garantida pelo presidente da provineia; e sendo elles mteiramente inde- 
pendentes do de n. 5, que pareceu suspeito ao Sr. Trousdale, por outro lado náo se lbes 
notando nem um defeito moral, nem material, paTece ao abaixo assignado que seriáo 
todos validos, ainda que o náo fosse o de n. 5, isto é, que sao todos dignos da apreoiaeao 
da legacáo dos Estados-Unidos. • .. .. 

Oabaixo assignado aguarda informacóes do prresidente da provincia parafonuar, éom 
perfeito conbecimento de causa, o seu juizo sobre a questáo vertente. Pelo que náo se pro- 
póz desde logo contestar a nota do Sr. Trousdale, limitando-se a subministrar os documentos 
quejá possuia a esse respeito, e que podiáo altenuar a naturál impressáoque no animo do 
Sr. ministro deviáo deixar as queixas do recíamante. . ; u 

Os deveres do abaixo assignado, em taes casos , sendo, como os do Sr. Trousdale; á 
investigacáo e exaroe da verdade, a sustentacáo do qne em vista deüa fór digno da jastica e 
amizade dos dous governos, o abaixo assignado pede ao Sr. Trousdale que náo preyina o seu 
jui, 2 » imparcial e justo, dando desde já inteira e absolnta fó ao que allega e reclama t> 
'interessado.. . : - •' .• - ; '■ • • 

Os documentos que o abaixo assignado póz no conbecimento do Sr. Trousdaie merecem 
alguma consideracáo , e akuma luz lancáo sobre a verdade que ao governo imperial como 
á legagáo dos Estádos-Uhiiaos importa verificar. . ' ; 

S^.esses documentos nada valessem,-por causa da sua origem, seria forcoso também 
declinar desde. já todo o fundamento da reclaraacáo, qne náo ó mais do que ’as; proprias ■ 

declaracúes e pretencóes do reclamaute e seus cornpanheiros. - .- 

Oprotesto docapilao Ricketson pareceu fidedigno ao Sr. Tronsdale, porque é o depoitnento- 
jurado do reclamante, tres officiaes e 22 marinheiros do navio Canaáá. Mas oabaixoassig- 
nado observa que, ainda quando nenbuma inverosimilhanca apresentasse esse documento, 1 
náo podia elle ser reccbido como prova snfficiente do qne disseráo e assignáráo os ‘ 
depoentes. • ; ; 

Os assignatarios :do proteslo sáo partes interessadas nesta qnestáo, por roais verosimil e 


smcera* que parega a sua queixa. . .. , ' . 7 

Se devessemos dar-lhes o credilo de testemunbas imparciaes, entáo seria tambem de justiga 
dar o mesmo caraeter e valor aoque disseráo o 4* piloto e outros individuosdo mesmo navio. 



0 abaixo assignado lamenta que o juizo do Sr. Trousdalé se tenha assim impressionado* 


A divergencia do píloto Rose, e dos ínarinheirosPortuguezes a que aüude o protesto,* ó o 
prirneiro indicio e uma forte presumpgáo contra as allegagóes dos reclamantes. 

A muito notavel inexactidáo que elles. commettéráo pondon lugardo naufragio a 9 muhas 
de terra, quando este se acha a uma milha, pouco mais ou menos, ó uma falta que argue e 
previne altamente conlra o protesto. . . ’ 

0 Sr. Trousdale moslrou-se duvidoso a este respeito. Mas o abaixo assi^nado assegura 
que o parcel sobre que naufragou a galera Canadá está ná lalittude S. de 5“ 14 e longitude de 
37* 43* 30" a Oeste de Paris. Os arrecifes das Gargas sáo designados nas cartas da costa do 
Imperio, e náo ba perto do canal de S. Roque rochaalguma na distancia em que o capitáo 
RicKetson dizter encalbado o seu navio. _ ( v ' 

Náo póde liaver sobre este ponto questáo, conhecida como ó toda a costa do Brasil. 

Náó sáo estes os unicos indicios que offerece contra si o protesto. 

Q abaixo assignado cliama a attencáo do Sr. Trousdale para a historia 


o.reclamante 
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do que se passou entre elle e o oíficial Brosileiro, que diz ter ido a bordo, impedido os traba- 
lbos da salva^áo do navio, e exigido que este fosse entregue á forca brasüeira. 

E’ crivel que uma autoridade cbamada a prestar servieos de humanidade e de fiscalisacáo 
a bordo de um navio em perigo, procedesse, sem o menor rebuco, como se sua incuin- 
benciafosse o inverso inteiramente, i. é, náo auxiliar, mas determinar a perda do navio? 

Esta inverosimilhanca náo parece ser uma exagerada inexactidao, quando se reconbece 
que aquella autoridade*militar foi ali mandada por ordem do presideute da provincia, e era 
pessoa de conüanca, como o attesla o inspector da alfandega? 

Náo menos inverosimil é atranquillidade e prazer com que o reclamante refere que, tendo 
feito abandono do navio á forca brasileira, dissera aos seus companbeiros — nossos deveres 
estáo preencbidos, vamos cear — e eflfectivamente baiiáráo para o interior do navio, náo 
subindo ao convez senáo na manbáa seguinte, apezar dos choques que o navio desde logo 
comecára a dar sobre as pedras, em consequencia das manobras destruidoras do oííicial e 
soldados Brasileiros. 

E’ tambem dignode reparo, e o reclamante náo explica, o facto deter sido o protesto 
feito perante o consulado dos Estados-Unidos em Pernambueo, e náo perante a autoridade 
* brasileira competente no Rio Grande do Norte, em cujas aguas teve lugar o acontecimento 
de que setrata, e que podia immediatamente averiguar oallegado, e prover como fosse 
de justica. 

0 abaixo assignado roga ao Sr. Trousdaleque appliquea sua costumada altencáoe distincto 
criterio ás circumstaneias que revestem o naufragio da galera Canadá de um earacter sum- 
mamente suspeito. 0 governo imperial náo previne o seu juizo ulterior, que será formado 
em. vista dos esclarecimentos que ora Ihe faltáo, e espera que com a mesma benevolencia e 
imparcialidade procederá a iegacáo dos Eslados-Unidos. 

Náo foi o abaixo assignado quem primeiro considerou a circumstancia de estar o navio . 
deutro ou fóra dos mares territoriaes do Imperio. 0 Sr. Trousdale permittirá que o abaixo 
assiguado, em resposta a esse seu reparo, lne observe que em mais de um topico da sua 
primeira nota se apresenta corao conaicáo muito aggravante do easo vertente o ter o navio 
naufragado no alto mar. 

Mas ainda quando uma circumstancia táo relevante, para apreciar-se a conveniencia e 
legalidade dos actos da autoridade brasileira, náo fosse considerada pelo Sr. Trousdale, o 
abaixo assignado a teria indicado e examinado, sem que por isso pretendesse estabelecer 
a erronea e repugnante doutrina de que um navio estrangeiro, que naufraga nos mares de 
outro Estado, perde todo o carader de sua nacionalidade, ou as immunidaaes que o direito 
das gentes e a pratiea das nacoes civilisadas dáo aos navios mercantes. 

0 abaixo assignado náo enunciou a opiniáo que de alguma sorte lhe attribue o Sr. Trous- 
dale. Mas náo póde tambem concordar com a latitude que o Sr. rainistro quer dar ao 
prineipio da territorialidade dos navios, estabelecendo que o naufrago, ou o que em virtude 
ae forca maior vai tcr ás aguas de territorio estrangeiro, ficainteiramente fóra da jurisdiccáo 
local. 

0 abaixo assignado, julgando ter satisfeito á xesposta que exigia a nota de 5 do corrente, 
tem a honra de renovar ao Sr. Trousdale os.protestos de sua perfeita estima e distincta 
consideracáo.' 

Ao Sr. William Trousdale. 
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Gráa-Bretanha. 

Viagem do sutdito britannico Gibbon Swann em um Yacht pelo rio Amazonas. 


PKWídimtjito fH* H «♦** «iuerft* w *pt«rid*áe» bwUtfrM ?m» I**»♦, 


H. 19. 


JVoía Ja legacáo de S. M, Britmniea ao govemo impmal. 


N. 3.—Legaeáo britannica.—Rio de Janeiro, 14 de Oatubro de 1856. 


0 abaixo assignado, enviado e?traordinario e ministro plepipotenciariodeS.ltf. Brítannica, 
v4se na necpssidade de chamar desde já a atte.ncño de S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria 
da Silva Paraphos, ministro e secretario de eslado dos negocios estrangeiros, para uma 
communícacao que reeebeu hoplem á tarde do eonsul de Sua Magestade no Pará. 

Esta commnnicacáo contém uma inforpaacáo djrigida ao Sr. Vines por um eavalhgiro 
britannico, magistrado, de nome Gibbon Swann, qpe, acompanhado do Sr. Cbarlcs 
Swllpage, foí preso a bopdo de seu proprio navio ancorado ©m Breves a alguma djstancipL 
do Pará, aonde tinha ido sem o raenor embara§o para npja excprsao em um YaebL 

Tendo sido a priacipio bem tratado por todas as auíoridades com quem esfevo em 
contacto durante a sua viagem, e raesrao peio juiz municipal em Breves, antes de com- 
naetter este táo atroz injustica, o Sr. Swann vio-se de repente, e d& maneirn a ipais 
injusliñcavel, desapossado de seu navio, sob o pretexto de ter icado illegalmente a ban- 
deira britannica, e foi entao com seu companheiro lancado em uma miserayel prisao, 
onde, se^undo as ultimas informacóes, ainda permanece sem reparacáo. 

0 abaixo assignado inclue copia da communicacüo do consul e do dopoímento daquelle 
cavalheiro, tomado sob juramento na prisáo em que elle assimse acha detido pela forca 
e illegitimamente. 

0 abaixo assignado está convencido de que o Sr. Swann, quer o governo brasjleiro 
entenda, quer náo, que elle podia hastear a bandeira britannica a bordo de seu navio no 
rio do Ámazonas, náo póde ser considerado criminoso de qualquer crime sem ser pri- 
rneiro processado; e encarada a questáo debaixo deste ponlo de vista, náo tem a menor 
duvida de que S. Ex. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros expedirá quanto antes as 
suas ordens para serem iraraediatamente soltos os dous subditos britannicos d_e quem se 
tráta, e para a demissáo e punicáo da autoridade brasileira que os prendeu e táo barbara- 
mente os tratou, principalmente tendo o Sr. Swann exbibido um passaporte do conde de 
Clarendon, com o vislo da autoridade brosileira no Pará e o do consul britannico. 

0 abaixo assignado toma a liberdade de suggerir que o Sr. Swann e seu companheiro 
de \iagem sejáo logo postos em liberdade, Gcando retidos, se necessario fór, com a escuna 
no Para coui a precisa garantia de náo deixarem aquella cidade senáo depois de se proceder 
ás pecessarias ¡pvesligacóes. 

9 abnixo assignado conüa epa que uma ordem para a soltur.a d.esses dous subditos bri- 
tannicos lhe seja logo trapsmiltida para ser envj&dn ao Parú por intermedio do almiranle 
johnstop. 

0 abaúo assígpado aproveita-se desta occasiáo para renovar a S. Ex. o Sr. Paraahos as 
seguran^as de sua alta estjma e distjncta consideragáo. 


A S. Ex. oSr. eonselheiro José Maria da Silva Paranhop, miqiistro e seeretario da estfdo 
dos negocios estrangciros. 

f. CAMPBELL SCABLtíTT. 
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DOCUMENTQ A QUE SE REFERE A NOTA PRECEDENTE. 


Consulado briíannico. — Pará, 18 de Setembro de 1856. 

Senhor. —Tenho a honra de vos reraetter inelusa uma expesicao que recebt esta 
manhaa de Breves, villa que fica a duzentas ou trezentas rnilhas distante desta cidade, 
e me foi enderecada por um cavalheiro britannico, o Sr. Edward Gibbon Swann, que 
no dia 3 do corrente aqui chegou deLiverpool para uma exploracao scientifica na America 
Tropical. ' 

Sinto que a curteza de tempo entre a recepcáo da inclusa exposicao e a sahida do 
vapor esta tarde nao me perraitla fazer as necessarias indagacóes sobre o barbaro 
tratamenlo de que se queixa o Sr. Swann, ter recebidodas autoridades brasileiras em Breves, 
e que receio ainda esteja soffrendo; devoporém dizer que durante a eslada nesta cidade 
do Sr. Swann tive a opportunidade de o ver muitas vezes e conversar eom elle, e 
creio que é difficil enconlrar em quslquer paiz pessoa mais cavalheira, iliuslrada e 
completa em qualquer ramo de litteratura e sciencía, e sobre a veracidade de sua 
exposicáo náo hesito em depositar a mais implicita confianca, 

Levei immediatamente a queixa do Sr. Swann ao conljecimento do presidente, mas como 
náo duvido de que se terá neste caso o procedimento invariavelmente adoptado pelos seus 
predecessores, de procurar desculpar e justificar as autoridades brasileiras, e de que toda 
a sorte de meios e tergiversacóes se empregará para deter a os Srs. Swann e Charles 
Smallpace"em prisáo com imminente risco ae suas vidas, rogo-vos de me perdoar que 
tome a liberdade de suggerir que a vossa immediata intervencáo com o governo brasileiro 
será necessaria para que se consiga a sua soltura, 

Espero ter a nonra de mais cumpridamente vos escrever pelo proximo paquete. 

Ao honrado Sr. W. S. Jerningham. 

Samüel Vines. 

P. S. — 0 Sr. Swann tinha um passaporte do conde de Clarendon. 

SaMUEL VlN’ES. 


H. 20. 


Nota da lega$áo de S. M. B. ao govemo imperial. 


N. 7.—Rio de Janeiro, 17 de Outubro de 1850. 

t . 0 abaixo assignado, enviado extraordinario e ministro plenipolenciario de S. M. Britanniea 
\ncsta córte, referindo-se ú nota que dirigio a S. Ex. o Sr. Paranhos, ministro e secretario 
d’estado dos negocios estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil, relativamente oo negocio 
do Sr. Swonn^e seu companheiro em Breves, confia em que, quando S. Ex. prestar a sua 
attengáo á exposi^áo que tem em suas máos daquelle cavolheiro, a qual S. tíx. informou 
ao abaixo assignado náo hovia ainda lido tempo de lór, náo deixará de notar que nada 
auparcce que índuza a suppór que o Sr. Swann tivesse qualquer objecto commercial em 
vistfl no Rio do Amazonas. 

Elle igou a bandeira do governo, que é aquclla quo o abaixo asslgnado pensa pcrmittc 
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o governo de S. M. como um privilegio aos navios que pertencem em Inglaterra ás 
sociedades dos Yacbts. 

Para prevenir duvidas com algumas nacóes o governo de S. M.Jomou certas deler- 
mioacoes aüm de jhabilitar taes navios a entrar em todos os portos estrange'iTos erios de 
paizes amigos da Graa-Bretanha, e nunca se recusou a corlezia e civiüdade aos doaos 
dos. Yachts, que geralmente saó cavalheiros que viajáo por prazer. 

OSr. Swana, segundo representa o consul de S.M. no.Pará, veioaoBrasil com um objecto 
unicameDte scientifico; provavelmenle.-na fórma do estyio, foi munido pelo conde de 
Clarendon de 'um passaporle indicando o seu caracter e destino, e o §r, Yines aífiraia 
positivamente ter elle eraprehendido esta viagem sómente para visitar paizes tropicaes. 
Por esta razao o seu passaporte foi visado pelo eonsul e pelas autoridades no Pará, quando 
elle largou daquelle poTto para subir o rio Amazonas. 

O abaixo-assignado reconhece-se obrig8do a S. Er. o Sr. IParanhos pelos bons senti- 
mentos e boas intencóes que Ihe manitestou na entrevisla que o abaixo 8ssignado teve 
hontem com S. Ex. relalivamente a esta desagradavel occurrencia. 

0 abaixo assignado julgou dever. accrescentar estas poucas observacoes em additamento 
ás que já teve a nonra de fazer, e náo póde deixar de nutrir a conviccáo de que, em todo o 
caso, S. Ex. nao hesitará em expediruma ordemao Pará, afim deque o Sr. Swann sáia da 
prisao de Breves, podendo elle, se fór preciso, ser delido em casa do consul no Pará 
duranteaaveriguacáodeste caso; esefóremveridicasas iuforraacóesdo Sr. Swann (e oabaixo 
assignado, attendendo ao caracter e á posicáo social daquelle cavslheiro, náo póde duvidar 
dellas), náo deve S. Ex. ficar sorprendido de ter o abaixo assignado pedido ao governo 
brasileiro a demissáo deum magistrado que foi capaz detransigir comum pretendido direito 
a troco de um presente, e que náo o tenao podido conseguir do Sr. Swann, julgouque podia 
apprehender o yacht desté é manda-lo para a prisáo. 

0 abaixo assignado pede tambem licenca para chamar a attencáo de S. Ex. especialmente 
para a declaracao feita-pelo Sr. Swarm, de que se offerecia a regcessar preso noseuyacht para 
o Pará, sendo-lbe negada ató essa alternativa. 

O 'abaixo assignado aproveita esta opportunidade para reiterar a S. Ex. o Sr. Paranhos as 
segurancas de sua mais alta eonsideracáo. 

P. Campbell Scarlett. 


I. 21. 


Nota do govemo imperial á legagáo de S. M. Britannica. 


N. 62. — Rio de Janeiro, em L8 de Outubro de 1856. 

0 abaixo assignado , do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretarío de estado 
dos negocios estrangeiros, teve a honra de recener as notas que o ar. Peter Campbeli 
Scarlett, enviodo extraordinario e ministro plenipotenciario de S. M» Bntannica, lhe dirigto 
com as datas de 14 e 17 do corrente, a respeito do facto occorrido na provincia do Pará 
com o Dr. Edward Gibbon Swann, subdito bntannico. . , 0 ... 

0 Sr. Scarlett, fundando-se na exposicáo do Dr. Swann, e na mforma^ao do Sr. yines, 
cohsul de sua nacáo na provincia ao Paró, para as quaes chama a attenqáo do abaixo as- 
signado, declarn e*star persuadido de que aquelle subdito britanmcoe seu companheiro 
Cnarles Smollpage foráo victimas de uro tratamento barbaro e injusto. Consequenteipente, 
reclama o Sr. ministro ordeos UTgentes do governo imperial que livrem os pacientes da 
prisáo em quo se acháo, e sujeitem o delegado de policia da yilla de Breves, autor desses 
aetos, á demissáo e julgaraento. 
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A eiposicao do Dr. Swaan , e o resuroo aue della faz o Sr. Scarlett, na primeira de suas 
citadas notas, dizem que aquelle subdito britannico, estando munido de um pasSáportu 
pessoal áado pelo seu governo, e visado pela autoridade brasileira no Pará, saiu'ra deste 
porto para o interior do vio Amazonas a bordo de uma escuna ( Yaeht ) de sua propriedade, 
e na qual tinha icada a bandeira ingleza, no intento de fazer uma viagem de recreio e 
scientiQca. 

Que nenbum impedimento encontrára da parte das antoridades de Barearena, Boa-Yista, 
Cainetá, Limoeiro e outros lugares intermediarios, em que tocára, entxe a cidade de Belem 
e a vilia de Breves. 

Que, chegan^o a este ultimo ponto, no dia 7 de Setembro proximo passado pela volto 
das 7 horas da noite, se dirigira na manháa segninte ao juiz mnnicipal e delegado de po- 
lieia, o Dr. Joaquim de Paula Pessoa de Lacerda, que o acolhéra com toda a corteria, sendo 
que por elle foi convidado para almocar e jantar, convite que acceitou. 

Que a bandeira ingleza fluduou a hordode sua escuna durante aquelle dia, desde o nas- 
cer do sol até ás 5 horas da tarde, sqm que se lhe fizesse por isso a menor observacao. Que 
á ultima hora, quando ia partir, ou estava proximo a seguir viagem, é que pela primeira vez 
lhe pedira o delegado que exhibisse o seu passaporte, e lhe manifestára algum embara§o por 
causa da bandeira que levava a escuna. 

Que exhibira o seu passaporle, e, salisfazendo a algumas perguntas do delegado depoli- 
cia, Ihe explicára que a bandeira icada na escuna ñáo era mercante, e sim uma espeeial do 
seu governo, a qual se distinguia daquella em náo ter a raargem branca. Que náo tinha 
coinmissáo do governo britannico, mas que se empvegava em fazer certos exames, tanto om 
proveito seu como de algumas soeiedades. Que comtudo recebéra instruccóes extra-oíficiaes 
Ao seu consul no Pará para proceder a certas averiguagóes, relali vamente a um cavalbeÍFO 
inglez, que suppunha-se ter sido assassinado em algum lugar do AJto Amazonas. 

-> Que o delegado de policia lhe observára que o seu principai embaraco consistia em nao 
saber se com effeito a sua excursño era ou náo feita por commiísáo do seu governo, pprqiw 
no primeiro caso náo hesitaria em protestar fortemeute contra a apparicáo de ura naviq es- 
trangeiro naqnellas aguas. 

Que a esta observacáo declarára que se sujeitarja a.ser mandado com a sua embarca§án, 
e debaixo de guarda, para o Pará, mas que náo arriaria a bandeira. 

Que a este dialogo seguio-se uroa proposta, que recusou, mediante a qual cessaria todo 
o irapedimento á sua viagem. Que, em consequencia da sua recusa, foi a escuna detida, e 
elle e o marinheiro Charles Smallpage presos, e recolhidos á cadeia da villa de Breves, onde 
se achaváo. 

0 Sr. Scarlett, considerando, conforme a informacáo do consul de S. M. Britannica 
no P8rá, que o Dr. Edward Gibbon Swaná é uro cavalheiro distincto por seu caracter, 
posicáo e merecimento scientifico, e que, portanto sua narraeáo lhe deve merecer toda 
a fé, náo besitou em criroinar o Dr. juiz municipal e delegado de policia da villa de Breves 
de ter procedido náo só coin barbaridade e injusti§a, senáo até com indignidade, e em 
todo o caso entende que o queixoso náo podia ser preso, como foi, antes de sef convencido 
e julgado. 

0 abaixo assignado confirma ao Sr, Scarlelt os sentimenlos que manifestou-lbe na en- 
trevista que tiveráo no dia 16 do correnle. Lamenla mui sinceramente que semelhante 
sutcesso lives6e lugar, e tuais aiada que se desse eom um cavaJiheiro quai se diz ser o 
Dr. Swann, e eslá disposto a dar todas as providepcias ao seu alcaiíco para que oa dosejoa 
<lo Sf. Scarleltera favor dessesubdilo britannico sejáo sstisfeito?.. 

Náo póde, poróm, o abaixo assignado adiuittir como imparciaes e fidedignas as apcu-r 
sacóes que o Dr. Swann articula em sua eiposigáo contra p jo¡?¡ muoicipal e delegado d® 
•policiü d« villa de Breves. Em atten§áo aos prcdicados pes&oaes, psse magistradp náo 
aeve merecer menos oonmderacáo e ■credito do que o spu aceusador. Era attencáo ms 
factos, elle tero por si o teetemujibo de fllgumas pessoap do lugar, cpnriguado *om <um 
<4oc«menlo official e solejnne, com quo den logo parto 4o ncojUocimenlo ao presidoftto 
da província; tem mesmo por si todas aa pre&ump§oes rozoaveis, a qno pómeníe §o pódo 
«Btepór © sentimento de sordido iateresse que Ibe imputa o Dr. Sw&nn. 

0 abaixo assignado passo ás máos do Sr. Scarlett as dyas oopias juntas do officio que 
o referido magistrado brasileiro dirigio ao preoidento da proYÍncia, e o auto de fiesobe- 
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diencia que elle fez lavtar contra o Dr. Swann, assignado pelo escriváo dojuizo e por 
mais quatio cidadaos do lugar, testemunhas presenciaes dos factos em questáo. 

Nesses documentoe verá o Sr. Scarlett que o juiz municipal e delegado de policia de 
Brevcs empregou senopre para cotn o Dr. S'wann a mesma cortezia e pradencia qae este 
confessa na pi'imeira parte da saa exposicáo. 

Que exhortou-o a náo proseguir em sua viagem n'uma embarcacáo estrangeira, sem 
licenca do goverao imperiai, ou do seu delegado na provincia. 

Que o Dr. Swann nño cedeu á taes instancias, respandendo que tinha instruccóes do 
seu consul para assim proceder, que os rios sáo neutros, que ainda recentemente foráo 
declarados trancos pelo congresso de Paris, finalmente, que desejava mestno ura con- 
flicto com a autoridade Brasiieira, para provocar a intervencáo do governo de S. M. Brí- 
tanniea. - , 

Só em consequencia de semelhante obstinacáo, e do firme proposilo que o Dr. Swann 
manifestára de proseguir para o interior do A.mazonas, violando as leis do paiz, e menos- 
cabando a sua autoridade, foi que o delegado de policia tomou a deliberacáo de prendé-lo 
e ao marinbeiro que o acompanbava. 

D abaixo assignado acredita, sob a honrada palavra do Sr. Scarlett, que o Dr, Swann 
é um cavalbeiro distincto, e náo levava nessa viagem nenhum designio illicilo ou hostil. 

Mas o Sr. Scarlett ha de convir tambem em que, náo estando franqneada a navegacao 
iaterior do rio Araazonas, náo podia uma embarcacáo estrangeira penetrar por esse rio, 
ainda que nas condnjóes em ^ue o fazia o Dr. Swann, sem previo conhecimento e assen- 
timento da autoridade territorial. . . 

Esta violacáo da soherauia e territorio nacional náo póde deixar de ser considerada 
em these como um facto grave. As circumstancias pessoaes do viajante, a qualidade da 
emharcacáo e seu destino innocenle podem attenuar o acto, mas náo mudar a sua nafnreza 
e justifica-lo. _ _ - 

0 Dr. Swann, diz o consnl britannico no Pará, e o abaixo assígnado assím o cré, náo 
tinha outro fim que divertir-se, e fazer observacóes scienti&cas, é um cavalheiro e homem 
illustrado. Qual foi, pois, a razáo que teve esse cavaíheiro para náo evitar semelhante 
occurreneia, dando conhecimento ao governo imperial ou ao presidente do Pará do seu 
intento, e sollicitando que se lhe náo puzesse impedimento na excnrsáo scientifica que 
désejava fazer'? 

Se é possivel admittir-se que o Dr. Swann ignorasse on entendesse consciencíosamente 
que náo carecia da perraissáo da autoridade Brasileira, o consui de S. M. Britannica náo 
devéra té-lo prevenido que outro é a lei deste paiz, e evilado pela sua prudente inter- 
vencáo, que bouvesse algum conflicto entre a autoridade Brasileira e oquelle subdito • 
de sua na$áo? 

0 Sr. Scarlett observa em sua 2* nota de 17 do corrente que a bandeíra de que se servía 
oDr. Swann náo era mercante, esim provavelmente a raesraa cujo uso o governo hritan- 
nico permitte, como privilegio, ás sociedades de Yachts. 

0 abaixo assignado está disposto a acceitar todas as explicacóes tendentes a attenuar o 
procedimento do Dr. Swann, mas náo póde acceitar corao justificativas as circnmstancias 
que se invocáo em seu favor, e contra a autoridade Brasileira. 

0 proprio Sr. Scarlett declara que o governo deS. M. Britannica, para evitar duvidas, 
e habililar taes navios, que geralmente pertencem a pessoas distinctas, a entrar em todos 
os porlos e rios das nacóes amigas, tem feito ajustes especiaes. Ora, o Sr. ministro náo 
ignora que nenhuma intelligencia ainda houvo a esse respeito entre o governo imperial 
e o de Sua dita Magestade, e que, na falta de um semelbante accordo, cabia ao viajante, 
ou ao seu consul, prevenir a outoridade local, e sollicitar a sua perraissáo. 

0 abaixo assignado náo prelende pór em duvida o conceifo em que a legagáo de S. M. 
Britannica tem o Dr. Swann, mas é ao seu dever reclamar contra a opiniáo táo desfavorovel 
que o Sr. Scarlett manifesta a respeilo do magistrado Brasileiro que exorce jurisdicgáo 
na villa de Breves. Os precedenles desle funccionario e sua posicao social o defendem . 
contra a ignominiosa iinputagáo que Ihe faz o Dr. Swann. As palavras deste senhor, por 
mais consideragáo que mere$áo, náo deixáo de ser suspeitas, como dictadas pela neces- 
sidadeda propria defesa, e em momentos de desespero, vendo-se preso e oWodo em 
seus intenlos. 
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0 abaixo assignado cliaraa a attencáo do Sr. Scarlett para a narraQao do queixosp, e 
julga que a critica escláfecida do Sr. roinistro ha de achar inverosimil, que o cavalheiro 
que recebeu em sua casa com tanla deferencia e urbanidade ao Dr. Swann o tratasse 
afinal barbsramente, quando da parte do queixoso se diz náo ter havido a menor impru- 
dencia; e mais inverosiniil achará, que uma autoridade da ordem do juiz municipaí de 
Breves se rebaixasse ao ponto em qne a apresenla o Dr. Swann. 

Náo escapará tambem á reflexáo do Sr. Scarlett a manifesla inexactidáo do que allega 
o Dr. Swann a respeito da rigorosa vigilancia em que se aehava, que Ihe nao permiltia 
& menorcommunicacáo, impossibilitando-o assim de procurar a proteccáo doseu governo, 
0 Sr. Scarlett ha de’ ter reconhecido que esta descripcáo é muito exagerada, vislo como 
era o proprio criado do preso, José Antonio Vergolino, quem Ihe levava o alimento, e 
póde aquelle escrever a longa uxposicáo de que se Irata, e fazé-la chegar ás máos do 
consul de S. M. Britannica no Pará, áo mesmo tempo que as participacóes oíficiaes do 
delegado de policia chegáráo ásmáos do presidente da provincia- 

0 abaixo assignado senle igualmente ter de chamar a attencáo do Sr. Scarlett para o 
espirito de que se moslra animado o consul britannico no oíficio que dirigio ao Sr. ministro, 
e em copia integral acompanbou a nola de 14 do corrente. Nesse officio lé-se o seguinte 
trecho: 

<< Levarei imraediataraente a queixa doDr. Swann ao conheciraento do presidente; 
mas, como nenhuma duvida tenho de que o procediraento invariavelmenle adoptado 
pelos seus predecessores, de procurar desculpar e justificar as auloridades Brasileiras, 
será seguido neste’ caso, e de que se empregará toda a sorte de falsas allegacóes e tergi- 
versacóes paradleter ao Sr. Swann e Charles Smallpage presos, com imminente risco de 
siias vidas, rogo-vos que me Jterdoeis o tomar a liberdade de suggerir que a vossa im- 
naediata inlervencáo junto ao governo Brasileiro será.necessaria para que seeonsigaa sua 
soltura. » 

0 abaixo assignado náo commentará esta passagem do officio do Sr. Yines, limita-sc 
a rogar ao Sr. Scarlett que se digne informar-se dos faclos a que se refere aquelle agente 
consular. 0 Sr. Scarlett reconhecerá que essesfactos ou sáo imagÍDarios, ou foráo objecto 
de amplas e satisfactorias explicacóes dadas pela presidencia do Pará em diversas épocas 
ao consulado britannico, e quasi todas sujeitasao conheeimento do governo imperial e da 
legacáo deS. M. Britannica. 

0 abaixo assignado lermina a presente resposta, assegurando ao Sr. Scarlett que por 
um vapor de guerra brosileiro que sahio para Pernambuco no dia 17 do corrente pro- 
curou antecipar as recommendacóes que prometteu-lhe em favor do Dr. Swann, e que 
ordens no mesmo sentido seráo expedidas pelo proximo paquete, bem como para que 
laja o mais rigoroso inquerito sobre esse desagradavel successo, conforme o exige a repu- 
tacáo do magistrado táo gravemente accusado. 

0 abaixo assignado reilera ao Sr. Scarlett as seguraneas de sua perfeita estima e^islincta 
consideraeáo. 

José Maria da Silva Paranhos. 

Ao Sr. P. Campbell Scarlett. 


N. 22. 


Nota do govcrno imperial á legagáo de S. M. Britannica. 

K* 6. — Rio de Janeiro,— Ministerio dos negocios estrangeiros, em 24 de Margo de 185". 

0 nbaixo ossignado, doconselho de S. M. o Imperatjor, ministro e secretario d’estodo dos 
nogocios estrangeiros, tem a honra de dirigir-se ao Sr. Petcr Cnmpbell Scarlelt, enviado 
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extraordinario e ministro plenipotenciario deS. M. Britannica, paradar-Ihe conhecimento, 
como promettéra na conferencia de 12 do corrente, do inquerito relativo ás occurrencias 
que tiveráo lugar na villa de Breves (provincia do Pará) com o subdilo hritannico Dr. 
Édward Gibbon Swann. 

0 abaixo assignado havia assegurado aoSr. Scarlett, em sua resposta de 18 de Outubro 
ultimo, que os factos articulados pelo Dr. Swann seriao objecto de rigorosa averigua^áo, 
conforrae o exigia a reputacáo do magistrado a quem o quei,xoso táo gravemente accusára. 

As ordens do governo imperial foráo escrupulosamente cumpridas, e o seu resuiíado teria 
sido ha mais tempo communicado ao Sr. Scarletl, se os factos posteriores náo puzessem em 
toda a luzos projectos inconsiderados do Dr. Swann, a causa princ¡pa(le natural de suas 
exageracóes, a sem ra 2 áo de suas invectivas conlra o magistrado juiz mtmicipal de Breves. 

0 abaixo assignado tinha tantas vezes manifestado ao Sr. Scarlett o juizo circumspecto e 
imparcial do governo imperial'sobre as queixas do Dr. Swann; o queixoso deu tantas provas 
do estado de exaltamento do seu espirilo, e do designio com que fóra ao Amazonas; o Sr. 
Scarlett estava de tudo táo bem informado pelas conversa§óes que teve com o abaixo assig- 
nado, e pela justa e imparcial apreciacáo que parecia ter feito das communicacóes que 
recebia do consul britannico no Pará, que o abaixo assignado náo se podia julgar em falta 
por ter deixado de referir olBcialmente aoSr. ministro o resultado daquelíe inquerito. 

Esta persuasaodoabaixoassignado'era tanto mais fundada.quantoécertoque oSr.Scarlelt, 
dando um testemunho rouito apreciavel.de suas justase amigaveisdispqsicóes neste negocio, 
facilmente concordára com o abaixo assignado em pór termo ás qnestóes que suscitára o 
Dr. Swann, sobreslando-se uo procedimento judiciai intentado contra o queixoso, e reli- 
rando-se elle ao mesrüo tempo da provineia. . 

Um unico ponto das reclamacóes do Dr. Swann ficou pendente de ulteriores averigua- 
cóes, e vern a ser o extravio que elle diz ter levado alguns ae seus effeitos, e a indemnisacáo 
a que por isso se julga com direito. A decisáo final deste ponto náo exigia a apresentacáo do 
inquerito, que o náo comprehendeu, nem podia comprehender, e a este respeito sabia o 
Sr. Scarlett, que o abaixo assignado tinba mandado proceder ás. invesligacóes necessarias. 

Náo obstante, porém, a boa intelligencia e amigavel accordo que honve entre o Sr. 
Scarlett e o abaixo assignado, desde a resposta official de 18 de Outubro, o abaixo assiguado 
passa a satisfazer de muito bom grado o desejo que manifestou o Sr. ministrona confe- 
rencia de 12 do corrente, transmilündo-lbe nos documentos juntos o transnmpto do. iu- 
querito a que acima alludio ; na esperanca de que qualquer dnvida que por ventura ainda 
exista no animo do governo de S. M. Britónnica, sobre a moderacao e inteireza do proee- 
dimento do juiz municipal de Breves, se desvanecerá em visla da inforraacáo do juiz de 
direito da comarca, e de tantos, táo verosimeiseaccordestestemunbos, quaes osqueconstáo 
do processo formado por esse magistrado para averiguapáo dos pontos.de accusacáo formu- 
lados pelo Dr. Swann. 

0 abaixo assignado pede liceuca ao S. Scarlett para nolar aqui era breve resumo o que 
se le nos referidos documentos. 

Treze testemunhas, escolhidas d’entre as pessoas mais idoneas e fidedignas, depuzeráo 
nesse inquerito. Entre ellas se contáo dous vereadores da camara municipal da villa de 
Breves, dous juizes de paz, o vigario collado da freguezia, varios negociantes e empregados 
publicos, incíusiyamente o carcereiro da cadea e o official inferior commandante ao destar 
camento do lugar. 

Dos depoimentos desses cidadáos, e de outras informagóes que aliunde jaóde obter o 
sobredito juiz de direito, resulta que o Dr. Swann foi exagerado, inexacto e otnisso em suas 
increpaQÓes á autoridade local. 

0 Dr. Swann chegou ao porlo da villa de Breves, no rio Araazonas, pela manháa do dia 
9 de Seterabro a bordo de uma pecjuena einbarca§áo, que eUe denorainou escuna Marianm , 
e que Ievava i$ada no mastro de re a ban,de¡ra britannica. 

Logo que desembarcou, ao que parece, dirigio-se a casa do juiz municipal e delegado de 
policia o Dr. Joaquim de Paula Pessoa de Lacerda, que o accolheu com urbanidade e consi- 
dera$áo. Quando o Dr. Swann manifeatou o designio de seguir viagem riq acima em uma 
embarcagáo estranjjeira, foi-lhe amigayelmente ponderadp que o náo podia fazer sem auto- 
risaQáo do governo vmperial, ou do.seu delegado na provincia do Pará, permittindo-se-ihe, 
toduvia, (o que aliésnáo era regular) seguir no mqsmo navio sema bandeira eslrangeira. 
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0 Dr. Swann nao cedeu á intimacáo da auioridade territorial, reiterada por mais de uma 
■vez, allegando que os tíos foráo declerados neulros pelo congresso de Pans; que desejava 
um pretcxto ou motivo pnra provocar a intervencáo do seu governo ; e que assim obrava 
de inlelligencia com o seu consul no Paró. 

Alinal dispóz-se n partir conforme o seu manifestado proposito, e sendo impedido por 
uma guarda de cinco homens que o juiz mnndára postar a bordo, ameacou resislir pelos 
meios materiaes. Forcoso foi entáo prendé-lo, náo bavendo oulro meio de salvar o respeito 
devido á autoridade, e evitar que o Dr. Swann désse o exemplo da violacáo do territorio 
brasileiro. 

Foi conduzido á prisáo, náo por uma forte escolta, como elle diz, mas era companhia do 
juiz ínunicipal, que ievava comsigo sómente o seu escriváo, uma ordenanca e um official 
de justica. Como era natural, aftluiráo ao lugar muilas pessoas movidos da curiosidade que o 
facto causára, e só a este ajuntamento de curiosos se póde aftribuir o dito do Sr. Swann. 

Náo esteve em uma prisáo insalubre e incommunicavel. Foi recolhido ao lugar mais 
arejado e commodo da cadéa, sendo préviamente removidos todos os presos que ali se 
achaváo, por deferencia á posicáo social que allegava o queixoso. Em umapalavra, propor- 
cionou-se-lhe na prisáo toda a comraodidade possivel. 

Conservou-se sempre a portas abertas, foi sempre livre o ingresso a quem o queria visitar, 
e de facto recebeu muitas visitas de curiosos, qne ellealtrahia oflerecendo-se para dar con- 
sultas como medico, e vender meóicamentosque comsigo levava. 

Escreveu muito dúrante a sua prisáo e nunca encontrou a menor diíficuldade em expedir 
a sua correspondencia, que entregava a pessoas que lhe mereciáo confianca, e que, como 
sabe o Sr. Scarlett, náo deixava de cbegar aos seus destinos, como oattestáo as communi- 
cacoes do consul britannico, das quaes o abaixo assignado teve conhecimento. 

A sua existencia náo correu o menor perigo. 0 seu alimento era-lhe preparado e levado 
peloseu criado, que lbe merecia a maior confianca, e náo havia occasiáo para que estranhos 
fossem por este meio tentar envenena-lo, intento cfue aliás repugna a toda credibilidade. 

Foi processado pelos crimes de desobediencia e de resistencia. Podia prestar fianca para 
livrar-se solto, mas náo quiz usar deste recurso legal. 

Em certo dia, depois de ter mandado vender pelo criado varios objectos que tinha a 
bordo da sua escuna, ede ter tomado uma bebida que elle mesmo preparára, deu signaes 
de alienacáo mental. Pelo que foi removido para casa de uraa pessoa de sua amizade, 
Ricardo José Maria Fernandes, onde logo no dia seguinte se mostron restabelecido, e ahi 
conservou-sc em plena liberdade atéá sua partida para a capital da provincia. 

Nas audiencias dojuiz processante, apresentava-se em mangas de camisa, punha ochapéo 
na cabeca, assobiava e praticava outros que taes aclos de acinte e desrespeito, que só podiáo 
ser tolerados, como foráo, em attencáo ao pvesumido estado do seu espirito. Chamado á 
ordern, dizia que náo fazia caso de processos; queos autos lhe serviriáo para cigarros; que 
os seus soffrimentos seriáo indemnisados pelo governo imperial na razáo de uro conto de 
réispordia. 

Eis a hisloria resnmida do que se passou com o Dr. Swann em Breves. Náo se vé ahi 
cousa alguma que se possa lancar em culpa á autoridade Brasileira. 

Prescindindo do credito a que lem direito o magislrado encarregado pelo presidente 
da provincia de trazer á luz todos esses fnctos; pondo de parte a fé de que sáo dignas as 
testemunhus, pelas suas circumstancias pessoaes, e pela natural e perfeila coherencia de 
seus assertos; náo é possivel duvidar da veracidade dos factos allribuidos ao Dr. Swann, 
quando se vé o que de seu proprio punbo disse elle, e essa serie de desagradaveis incidentes 
a que tera dadolugar na cidade de Beiém. 

0 Dr. Swann estava donlinado pela idóa de promover por causa de sua pessoo uma 
scria desavenca entre o governo imperial e o de S. M. Britannica, da qual elle esperava 
coroo conscqucncia necessarin a abetlura do rio Atnazonas. 

As minutns, que oqueixoso deixou no prisáo, da sua comspondencia com oconsul de 
S. M. Britonnica, e de uma carta por elle escripta ao consul de Fran^a, o reveláráo 
bem claromente. Seu procedimento ulterior na cnpilnl dn provincia, onde náo lem cessado 
de pi'ovocor querellns com u nutoridade local, npezar de scr posto em jliberdade e trotado 
com o maior indulgencin, em virtude das rcconimendn^óes do govcrno imperial, descobrcm 
a náo deixar a inenor duvida n idén fixa e o exaltomenlo do Dr. Swann. 
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Repugna ao abeixo assignado, e elte julga escnsado entrar agora no segtindo periodo das 
queuas do Dr. Swann, do que aliás já está plenamente informado o Sr. ScarletU Pede 
por isso licenca nara nao alongar mais esta coiumunicacáo, e para termina-la rogando ao 
Sr. xmntstro cjuo loncc iqqís onos ycz sua sgtís ottGncSo psirsi o procodinoGnto quc cm todss 
essas occunencias teveoconsul britannico noPará, e faca prevaiecer as suas prudentes 
recomraendacóes ao mesmo consul, afim de que o Dr. Swaitn se sujeite ao accordo havido 
entre este roinislerio e a legacáo de S. M. Britannica. 

0 abaixo assignado, proraettendo ao Sr. Scarlett responder-lhe opportunaraente, logo 
que roceba as Ínformacoes que aguarda, sobre a indemnisacSo que o Dr. Swann reclama 
pela propnedade que diz ter-Ihe sido extraviada, tem no entretanto a bonra de renovar 
ao Sr. ministro os protestos de sua perfeita estima e distincta consideracáo. 

José Ma.ru da Silva Paranhos. 

Ao Sr. Peter Carapbell Scarlett etc. * 


Franca. 

© 


Passaportes dados a estrangeiros. 


Pcdido para serem exteasiras aos qae sahem para fóra do Imperio « dúposi;Oe> do decreto de 10 

de Janeiro de 1855. 


N. 23. 


Nota da lcgamo de S. M. o Imperador dos Francezes ao governo imperial. 


Legacáo de Franca no Brasil.—Rio de Janeiro, em 18 de Janeiro de 1857. 


Sr, Ministro.—As diíficuldades que se deráo recenlemenle no Maranháo e em Pernam- 
buco.em consequencia das pretencoes dos presidentes dessasproviucias, denegar aos nossos 
consuies a faculdade de dar pnssaporte a seus nacionaes, quando se dirigem á Franca, 
tendo sitlo levadas ao conbecimento do governo francez, recehi de S. Ex. o Sr. conde 
Walewski a ordem de transmillir a V. Ex. as observacóes seguinles: 

0 governo do Imperador, spprovando as reclamaqóes de seus consules uessa questáo 
de passaportes, e o procedimenlo que liveráo por esse motivo. considera a pretencáo 
dos presidentes de provincia, qtie, segundo parece, nunca deveria ter lugar, tanto 
mais singular quanto elles reconhecem nos consules estrangeiros a faculdade de dar a 
seus nacionaes titulos para viajar pelo interior do Brasil: alguns d'entre elles náo tem 
podido naesmo dissinmlor oque ha de illogieo nesta maneira de pruceder; mas pelo direito 
estabelecido e reconhecido por todos os Estados cumpre-lbe manter nas máos de seus agen- 
tes o de darem elles exclusivamente os passaportes para que seus nacionaes possáo voltar 
á Franga. 

0 governo do Imperador convidando-rae a insistir sem demora junto de V.Ex. contra 
seraeíhantes exigencias cujos motivosnáo póde explicar, esDera que o meu procedimento 
induzirá com facilidade o governo de S. M. o lmpcrador do Brasil a decidir a questáo 
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eomo deve ser, isto é, de conformidBde corn o uso geralmente seguido e com u direito 
geraimente reconliecido. 

Aproveito esla occasiáo para renovar a Y. Ex. as segarancas de rtinha alta consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. Conselheiro 3osé Maria da Silva Paranhos, ministro dos negocios esütm- 
geiros. 


0 Cavalleiro de Saint Georges. 


N. 24.. 


Nota do governo imperial á leqacáo de S. 3/. o Imperador dos Francezes. 


Eio de Janeiro.—Ministerio dos negocios eslrangeiros, 30 de Abril de 1857. 


0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o lraperador, ministro e secretario dc estado 
dos negocios eslrangeiros, lem a honra de responder á nola que o Sr. cnvaUeiro de Saint 
Georges, enviado extraordinario e ministro pienipotenciario de S. M.. o lmperador dos 
Francezes, lhe dirigio com a data de 18 de Janeiro ultimo, manifestando o jaizo do seu 
governo sobre a quesláo de passaportes suscitada pelos consules de Franca nas provincias 
do Biaranháo e Pernamhuco. 

0 governo imperial náo está longe de adoptar a respeito dos passaportes para o exterior 
disposicóes semelhanles ás que o decreto de 10 de Janeiro de 1855 estabeleceu para a livre 
entrada e transito dos estraugeiros no Imperio. Te-lo-hia talvez feito por occasiáo daquelle 
decreto, se a mudanca coubesse nas facuidades do poder executivo. 

A nutnrisacáo de que usou o governo imperial, quando regulou dnqnellc raodo a fórma 
e expedicáo dos passaportes destinados a servirem dentro do Imperio, náo comprebende 
as medidas policiaes concernentes aos passaportes dados para o exterior. 0 codigo do 
processo criminal reservou no seu artigo 118 as leis preexistentes sobre passaportes para 
paizes estrangeiros. 

0 codigo ao procosso criminal vigora desde 29 de Novembro de 1832, e as disposicóes 
dasleis a que elie se refere, quando trata dos passaportes para fóra doltnperio, remonlüo 
a épocn anterior á indepemiencia do Imperio, sendo as mois modernas as do decreto 
de 2 de Dezembro de 1820. 

Essas antigas disposicocs acháo-se colligidas e melhor desenvolvidas no regularaento 
n. 120 de 31 de Joneiro de 1842. 

Os artigos 77 e 79 daquelle rogulamento deelaráo expressamente, que ninguem póde 
sahir do Brasil sem pnssaporte dado pela autoridade brasileira, exceplo os individuos per- 
tCDcenles ás Iripolacoes dos nnvios de guerra nacionaes e estrangeiros, a quem esse docu- 
mento é dispensodo.* 

Os passaportes para o exlerior forúo sempre eoncedidos nas provincias pelos presidentes e 
cheí'es de policia, e na córte o eráo pelos ministros e secretarios de estado até á promnl- 
gncño do regulamento n. 133 de 2G de Fevereiro de 1842 , pelo qual passou esse servico 
exclusivamente pnrn a secretnria de estado dos negocios estrangeiros. 

Os estrangciros, portnnto, que tem de saliir do Imperio náo o jtodem fazcr regular e 
legnlmente, no tocanle aos seus deveres paracom a autoridade termorial, sem um passa- 
porle por elin concedido. 

0 possnporte brnsilciro pódc nño ser suiliciente, é certo, parn quc o scu porlndor tcnha 
Jivre cnlnnln no temtorio de oulra nacáo: mns nestc caso incumbc ao inleressado mu- 
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nir-se de outro docunaento passado pela autoridade competeute do paiz estrangeiro a que 
se dirige. 

A. pratica a este respeito tem sido recorrer ás legacóes ou cousulados estrangeiros, que oo 
visáo o documento brasileiro, ou dáo um segundo passaporte, para servir fóra do Imperio. 

Era Pernambuco e no Maranháo a regra geral nao póde deixar de ser conforme ao qne 
fica exposto. Os casos em contrario, se os ha, como se deve crér pelo que affirma o con- 
sul de Franca na primeira daquellas provincias, serao raros, devidos á tolerancia indevida, 
ou a circumstancias excepcionaes. 

Fundado nas citadas disposicóes legaes, o abaixo assignado poderia a prioñ contéstar a 
idéa de se ter teito naquellas provincias uma innovacáo sobre o objecto de qae se trata ; 
mas está tambera habililado para assegurar ao Sr. de Saint Georges', qoe os cousules 
reclamantes laboráo em erro, quando outra cousa afiirmáo. A pratica geral em todas as 
provincias do Imperio está de accordo com os regulamentos em vigor. 

0 governo imperial, como fica dito , náo duvida aherar a legislacáo vigente sobre pas- 
saportes para fóra do Imperio, no sentido dos desejos que ora Ibe manifesta o governo de 
Franca. e tera manifestado outros governos; mas tambem eutende que essa mudanca, se 
lhe é aconselhada pela conveuiencia de seguir os usos geraes, nao o é porque a pratica até 
hoje observada no Brasil encontre com os principios do direito das gentes. 

Os passaportes, como muito bem sabe o Sr. de Saint Georges, se comprebendem nas me- 
didas de policia e seguranca interna, em que cada governo póde adoptar o que juigar mais 
adequado ás circumstaneias peculiares do seu paiz, dentro dos limites da razáo e da justica. 

0 decreto de 10 Janeiro de 1855 , relativo aos passaportes para dentro do Imperio, <fá 
teslemunbo das vistas benevolas com que o governo imperial olha para os estrangeiros 
que vem ao territorio brasileiro: mas esse decreto, que parece ter dado origem ás queixas 
dos consules francezes em Pernambueo e no Maranháo, náo coáge o governo imperial, 
como a alguns tem parecido, a modificar com a mesma franqueza o seu regimen poiicial 
pelo que diz respeito aos individuos que sahem do Imperio. 

Ha uma différenca essencial e manifesta entre a condicáo do estrangeiro que procura 
a hospitalidade de um paiz, e a do que delle se retira: o primeiro fica sob as ristas e accao 
da auloridade territorial; o segundo, pelo contrario, colloca-se fóra do alcance dessa 
autoridade, e sob o imperio de outra. Náo se póde, pois,nonsiderar illogico que asfacili- 
dades concedidas áquelle náo sejáo inteiraraente applicadas a este. 

Demais, o decreto de 10 de Janeiro de 1855 nem tira á autoridadelocal o direito de dar 
passaporles aos subditos estrangeiros para dentro do Imperio, nem impóé a estes a obrigacáo 
de recorrerem para esse Gm ás suas legacóes e consulados. 

Estabeleceu um novo meio, e por ventura mais expedito, para o estrangeiro prover-sedo 
passaporte de que carece para viajar livremente pelo interior do paiz. 

A respeito dos refugiados e colonos até incumbio especialmente essa concessáo ás autori- 
dades locaes. 

Oabaixo assignado fazestas consideracóes sómente no intuitode deraonstrarao espirito 
justo e esclarecido do Sr. de SaintGeorges a sem razáo com que os consulados de Franca 
em Pernambuco e no Maranháo reclamáo contra a pratica observada na expedicáo dos 
passaportes para o exterior, invocando as disposÍQÓes do decreto de 1855. 

Emquanto ao lim que tem em vista o Sr. de SaintGeorges eo seu governo, o abaixo 
assignado coniecou por declarnr que o governo imperiol náo desconhece até certo ponto 
a sua conveniencia, e está disposton conformar-se com os usos mais geralraente adoptados 
na especie de que se trata. 

0 abaixo assignndo folga de ter assim satisfeito a resposta que devia ao Sr. de Saint 
Georges, e aproveita a occasiáo para renovar-lhe os protestos de sua perfeita estima e 
distincta considera§áo. 

José Maria da Silva Paranhos. 

Ao Sr. Cavalleiro de Saint Georges etc. 
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HeclamagOes de súbditos francezes por estragos feitos em seus campos pela divisao 
brasileira em retirada da Republica Oriental do Uruguay. 


R. 25. 


ISola da lega<¿áo de S. M. o hnpemdor dos Francezes ao goverrn mperial. 


Legacáo de Franca no Brasil-—Rio de Janeiro, em 21 de Dezembrode 1855. 


Sr. minislro. — Tenho a lionra de remetter a V. Ex. a inclusa copia de ura officio do 
Sr. M. Maillefer, encarregado de negocios de Franca era Montevidéo, sobre as recla- 
raacóes de tres subditos francezes cujas propriedades soíl’rérao damnosda parte da divisáo 
auxiliadora brasileira durante a sua estada em Miguelete. 

Junto aqui, era apoio desta reclamacáo, quatro docuraentos que me f'orúo igualmente 
transmittidos pelo Sr. M. Maillefer, o qual, tendo-se dirigido ao Sr. imnral, rainistro 
plenipotenciario de S. M. o Iraperador do Rrasil ein Montevidéo, sobre este assumpto, 
reeebeu daquelle funccionario, em resposla , a seguinie declaracáo: que, depois da partida 
das tropas brasileiras, a legacño náo se .julgava babilitada a tomar conheciraento de seme- 
lbantes reclamacoes, e que era pelo inlerinedio da legacáo de Franca uo Rio de Janeiro, 
que deviao ser dirigidas ao governo imperial. 

Náo sei até que ponto a opiniáo emiltida pelo Sr. Araaral é bem fundada. 0 Sr. Maillefer 
jnlga que seria melbor tratar deste negocio no mesmo lugar era que suecedeu o facto, 
submettendo-o a uin arbitramento como já havia tido lugar em uma circumstancia analoga. 

De qualquer maneira que seja, Sr. roinistro, sendo-me este negocio aíFecto, nao posso 
deiíar de dirigir-me a V. Ex. chamando para estas reclamacoes toda a sua attencáo, e 
rogando-lhe queira habilitar-me o mais breve que Ibe fór possivel para responder de 
uma maneira satisfactoria ao eucarregado de negocios de S M. olmperadorem Montevidéo. 

Aproveito esta occasiño para renovar a V. Ex. as segurancas de minba alta consideracáo. 


A S. Ex. o Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro dos negocios estran- 
geiros. 


0 Cavalleiro de Saint Geokges. 


Offmo do encarregado de negoeios dc Franga cm Montevidéo a que se refcre a nota supra. 


N. 1. 


Montevidéo, em 30 de Novembro de 1855. 


Sr. Mimstro.—Rcspedindo-se dn Uepublicn Orienlol as tropas brnsileiras, occnsionáráo 
prejuizos a alguns Frnncezes, esppc.inlincnte nos Srs. Paperon Loumenas e Couronai 
Juigando que o Sr. minislrn plonipotcnciario deS. M. o Imporador do Brasil obroria 
neste caso como o tinha feito v.m ideivtica circumstancio’, i.é, que conscntirin era sub- 
rocttcr estos roclnmacóes a ura nrbitrninonto, transinilti-lhc em 15 destomcz, ns queixos 
dossestres Fruncezes, rogmulo-llie quu fizcsse averignar osdnnmos dc quc sc tratn; mas 
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depois de oito dias de espera devolveu-m’as dizendo que desde a partida das tropas bra- 
sileiras a legacáo náo se julgava mais habilitada para tratar de semelhantes reclamacóes, 
accrescenlaudo que os reclamantes deviáo dirigir-se por intermedio da vossa legacáo ao 
governo brasileiro. 

Em consequencia tenho a bonra de remetter-vos juntos os documentos relativosa este 
negocio atim de que se o julgardes conveniente possais dar-lhes andamento. 

JEstes documentos sao: 

1° Copia da reclamacáo dosSrs. Paperan e Loumenas que possuem pastos em comraum. 

2° Copia da reclamacáo do Sr. Courona. 

3° Copia da carta que dirigi ao Sr. Amarol. 

4° Copia da resposta deste ultimo. 

Queirais aceeitar, etc. 

0 encarregado de negocios e consul geral de Franca, 


M. Maillefer. 


N. 2. 


Documentos u que se refere o officio precedente. 

/ 


Montevidéo, em 14 de Novembro de 1855. 


Sr. encarregado de negocios.—Dominique Paperan e Jean Pierre Loumenas, francezes, 
residentes em Miguelete, tem a honra de e.vpór-vos respeitosainente que as tropas brasileiras 
estando acampadas desde hontem em suas terras, com sua artilharia, ebagagens, tem 
estragado todoo pasto, unico recurso dos abaixo assignados, e estragáráo o terreno a ponto 
de'náo Ihes ser possivel por algum tempo tirar delle proveito algum. Por consequencia 
os abaixo assignados lem a honra de reclamar a vossa proteecáo, Sr. encarregado de ne- 
gocios, para serem indemnisados dos prejuizos que soffréráo e que podem ser avaliados, 
no rainimo, em 200 pesos, sem incluir o prejuizo que a demora destas tropas ali Ihe 
causaráó para o futuro. 

Nosso reconhecimenlo igualará o profundo respeito com que temos a honra, Sr. encar- 
regado de negocios, de ser vosso eto. 


Ao Sr, encarregado de negocios e consul geral de Franca na Republica Oriental do 
Uruguay. 


Dominique Paperan 


Jean Pierre Loumenas. 


Nós abaixo assignados certificamos, para o uso quc convier, quo as tropas brasilciras 
estaváo acampadas com sua artilharia e bagagens nas terras dos Srs. Dominique Paperan 
e Jean Píerre Lonmenas, no Miguelete, destruiráo todo o pasto e eslragáráo o terreno, 
e que Ihe causáráo por este facto um damno consideravel. Em fé do que assignamos o 
presente para servir onde fór preciso. 

Montevidco, 14 de Novembro del855. 

Jean Bahrouquet. 

Louis Saruaillé. 

Jean Ricoutet. 

Jean Cazot. 

Tromas Lacartb. 
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N. 3. 


Montevidóo, 15 de Novembro de 1855. 


Sr. enearregado de negocios.—Jean Maric Courona, residente no Miguelete, lugar conhe- 
cido sob o nome de Passo do Hespanhol, tem a honra de expór-vos com o mais profundo 
respeito, que ern 13 do corrente raez, a cavallaria brasileira vindo do lado das Pedras e 
de Sanla Luzia fizeráo alto neste lugar, todos os cavallos foráo sollos em um campo de 
trigo de dous quadros de comprimento sobre um e meio de largura , e estragáráo uma parte 
da colheita, cujo prejuizo póde ser avaliado na somma de 120 pesos. 

0 absixo assignado toma a respeitosa liberdade de pedir-vos, Sr. encarregado de negoeios, 
que tenhais a bondade de conceder-lhe vossa proteccáo para fazer com que elle obtenha 
nma indemnisacño pelo prejuizo que soffreu. Seu reconhecimento iguaíará o profundo 
respeito com o qual elie lem a honra de ser, Sr. encarregado de negocios, vosso etc. 

Courona. 

Nós abaixo assignados, certificaraos para o uso que convier, que as tropas brasileiras 
tendo soltado seus cavallos, ern 13 deste mez, em um campo de trigo pertencente ao Sr. 
lean Marie Courona, no Passo do Hespanhol , causárao-lhe um damno que avaliamos em 
120 pesos; em fé do que assignaraos o presente para servir onde fór preciso. 

Montevidéo, 14 de Novembro de 1855. 


-f- Jean Gayné, que náo sabe escrever. 
-f- PlKRRE LaCOUR. R » » » . 

-f- Eugenio Rodriguez » » » » 


Resposta do governo imperial á legagSo de Fra.nga nesta córte. 


N. 26. 


Nota do governo impcrial á legagáo de S.,M. o lmperador dos Francezes. 


Rio de Janeiro, —Ministerio dos negocios estrangeiros, em 12 de Junho de 1856. 


Tenho a honra de dirigir-me ao Sr. cavalleiro de Saint Georges, enviado exlraordinario 
e minislro plenipotenciario de S. M. o Imperador dos Francezes, para responder á sua 
nota de 21 de Dezembro proximo passado, relativa ás reclamacóes de tres subditos fran- 
cezes, que se. queixáráo de estrngos feitos ém seus campos pelá divisáo brasileira, quando 
esta relirou-se do territorio dn Repubfica Oricntal do Uruguay. 1 

Espero que as explica^óes que juisso a dar ao Sr. de Saint Georges o convenceráó de que 
o ministro do Brasil cxn Monteviüeo procedeu muito regulnr e devidamente, decliuatido 
de si a decísáo desse negocio; e que as forqas brasileiras, cm seu trnjeclo para o Imperio, 
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dío causárao aos reclamantes o menor damno, sendo de crér qüe suas reclamaQÓes fossent 
apenas uma medida preventiva contra estranos que receiaváo, mas que felizmente nem 
elles nem outro algum residente da BomIuUcí tiveráo de sofFrer. 

0 ministro do Brasil náo podia proceaer no caso de que se trata como procedéra em 
outros da mesma natureza, a que se referio o Sr. encarregado de negocios de Fran<ja 
em Montevjdeo, os quaes se derao quando a divisáo rmpenal ainda se achava ali esta- 
cionada. As circumstancias éráo inteirafneñte diversás. 

Durante a permanencia da forca brasileira no territorio daRepublica, a legacáo imperial 
tinha autorisacáo para intervir em todos os negocios reiativosá economia da mesma forca, 
e possuia os meios aeoessarios para deliberár com pieno conbecimento de causa. 

Aquelia interferencia e estes meios de verificacáo cessáráo desde que a forca expedi- 
cionaria se póz em marcha para o territorio do Imperio. Eis o motivo da differenca de 
proceder, e creio que pareceiá assaz valioso aos olhos do Sr. de Saint Georges. 

0 governo imperiad ouvio ao general brasrleifo sobre as reclamacoes qae fizeráo objecto 
da'reclamacáo doSr. de Saint Georges, e em vista dos esclarecimentos que recebeu daquelle 
distincto inilitar, está persuadido de que os queixosos nenbum prejuizo soffreráo ein 
seus campos que lhes fosse causado pelas tropas do Imperio'. 

A divisáo imperial cbegou ao Miguelete, lugar da residencia dos reclamantes, no diá 
14 de Novembro ultimo, ás 2 horas da tarde, e levantou o acampamento ás 4 horas da 
manháa seguinte. Deraorou-se, portanto, naquelie ponto apeuas 14 horas. Os reclamanies 
procedéráo com tanla pressa, que logo no mesmo dia 15 pela maobáa seus requerimentos 
pudéráo ser dirigidos á legacáo imperialpelo Sr. encarregado de negocios de Franca. 

Á precipitagáo com que se houveráo os recl&manles indica que efies queixáráo-se 
contra prejuizos que receiaváo, mas náo contra factos effectivamente praticados pela 
forca brasileira. &e assim náo fóra, é de crer que elles proprios desistissem do seu 
proposito, fazendo á divisáo imperial a justi§a que Ibe triboiáráo os habitantes de todos 
os lugares por onde eQa passou. 

Nenhum dos corpos que companháo a forca brasileira acampou ,*duranle asua marcba 
pelo territorío da Republica, em terrenos defesos. No sitio do Miguelete, como nos 
demais pontos em que teve de parar, a divisáo imperial acampou em terreno aberto, 
cortado por estradas de transito publico, em que nenbuma plantacáo, nenbúm siguaV 
havia de propriedade particular. A cavalhada, que podia causar algura estrago, se ficasse 
solta, pastou sempre á soga, costume que evita a dispersáo dos animaes, e os damnos 
que dessa dispersáo quasi sempre provém. 

0 commandanle em chefeda forca brasileira e seus subordinados puzéráo lodo o euidado 
em evitar o menor damno a pessoa ou pnropriedade de qualquer habitante do paiz, 
náo parando em campos qae apresentaváo indicios de serem propriedade paTlicular, ou 
siguaes de trabalho bumano, nem se quer consentindo que delies se approximassem as 
cavalhadas. 

Náo se póde, pois, admittir, unicamente pelo que articuláo os reclamantes, que as 
tropas brasileiras fossem nas vizinhancas da cidade de Montevideo menos zelosas do que 
se nioslráráo em todos os outros lugares do seu itinerario. 

Forcas orientaes estiveráo ali acampadas »o mesmo tempo, ou pouco antes da divisáo 
imperial, durante os successos politicos- qae oecorréráo em Montevideo no mez de 
Novembro. Se com effeito esses residentes francezes bouvessem soffrido algum estrago 
em suas propriedades, seria tambem possivel que o prejuizo ihes fosse causado pelas 
tropas do paiz. 

As consideracóes que levo expostas, e a insignificancia da quantia em que os proprios 
interessados estimáráo o seu allegado prejuizo, náo podem aeixar a menor duvida no 
espirito do Sr. de Saint Georges sobre a conviccáo quedeteimina o governo imperial a 
recusar a indemnisagáo pedida pelos réclamantes. 

Julgando haver assim satisfeito a resposta que devia ao Sr. de Saint Georges, aproveito 
a «ceasián para reiterur4he oe protestos da mmba pcrrfeitfr estima e dfi&iacta oottfeiaOTagSff. 

Ao Sr. cavalleiro de Saint Georges. 

Jostü Maria d\ Silva Paranhos. 
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Fran$a. 


Assassinalos de subditos Francezes na provincia do Rio Grande do Sul. 


Nota da legagáo de S. M. o Imperador dos Francezes ao govemo imperial. 


Legacáo de Franca no Brasil. — Rio de Janeiro, em 18 de Novembro de 1853. 

Sr. Ministro.— 0 Sr. Domingos Irassabal, Francez, negociante, morador na cidade de 
Piralinira, provincia do RioGrande, foi assassinado em sua casa no dia 1* de Abril 
de 1853. 

Até hoje náo se lera descoberto os assassinos. 

Tenho a honra de rogar a V. Ex. queira Iransmittir á presidencia doRio Grande recom- 
naendacóes as msis instantes, afim de fazerem-se novas diligencias para se descobrir os 
autores do assassinio, e para que este crime náo fique impune. 

Parece qne o Sr. Irassabal foi assassinado por individuos que sabiáo ser elle rico e 
roubáráo-lhe os bens depois de sua raorte, de sorte que na occasiáo do invenlario pouca 
cousa se encontraria. 

Muito agradecido ficaria a V. Ex. se tomasse as convenientes medidas para que este 
xnesmo pouco, e tudo quanto se pm.'essp ohler depois, fosse entregue o mais hrevemente 
possivel ao Sr. Lirou, vice-consul de Frunca no Rio Grande, que já se occupa deste 
lamentavel negocio. 

Aproveito-me da occasiáo para oflerecer a Y. Ex., Sr. ministro, a nova seguranca de 
minuamais alla consideracáo. 

A S. Ex. o Sr. Antonio Paulino Lirapo de Abreu, ministro e secretario de estado dos 
negocios eslrangeiros. 

0 encarregado dos negocios de Francu no Brasil, 

F. de Greling. 


N. 27. 


Nota da legagáo de S. M. o Impcrador dos Francczcs ao gocerno hnpcrial. 


Legacáo de Fronija no Brosil. —Rio de Janeiro, em 2G de Novembro de 1855. 

Sr. Ministro. — Ura Froncez residente em Pelolas, o Sr. José S.issnure, acnba do serali 
assnssimido. 

Foráo-me dndas nsseguinlos informncóes sobre esle nssnssinato : José Sassnure nchnndo-se 
ébrio, levc umu dispula na ruu com um individuode nume- Grnnjn. — Eslo ultimo annou-se 
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corn uraa acha de lenha e deu muitas cacetadas no infelk Sassaure que ficou esteudido por 
terra: duas horas depois, Sassaure deixou de existir. r 

Granja foi prevenír do que se havia passada ao delegado de policia dePelotas, o Sr. 
Alexandre Vjeira da Cunha, que o raandou embora. Depois de ter estado ali occultado- 
por alguns dias, sahio de seu escondrijo pouco antes da reuniáo do iurv, foi Dreso e 
absolvido por aquelle tribunal. r 

Uro outroFraneez, oSr.PierreEliath, acabavalambemde serassassinadoem Pelotas; eo 
Sr. Lirou, vice-consul de Franca no RioGrande, julgouconveniente, neslas circumstancias, 
escrever ao Sr. delegado de policia de Pelotas. Dirigio-lhe a carta seguinte: 

« RioGrande, ISdeSetembro de 1855.—Senhor.—Segundo asinforraacóes qüerecebi, os 
Francezes Jose Sassaure e Pedro Eliath foráo assassinados no vosso districtó , e tenlio a honra 
de me dirigir na qualidade de vice-consul de Franca a V. S. rogando-lhe me queira infor- 
mar se os culpados foráo presos e em que ponto ‘se acha o processo judicíario a resueito 
destes crimes, etc. » 

Em 17 do mesmo mez de Setembro, o Sr. Alexandre Vieira da Cunha escreveu ao Sr. 
Lirou: 

« Senhor.— Respondendo á vossa communicacáo de 12 deste mez pela qual desejais qne 
esta delegacia de policia yos informe se os assassinos dos Francezes José Sassaure e Pedro 
Eliath que, segundo as informacóes que tivestes, foiio assassinados neste districlo,forño 
presos, e em que ponto se achava o processo judicial a respeito destes critues, tenhb 
a dizer-vos que, de conformidade com a legislacao dolmperio, náojulgoter obrigacáo 
d_e satisfazer ao vosso pedido, restando-vos a faculdade de vos dirigirdes a queui *de 
direito, etc. — Alexandre Vieira da Cimha. — Pelotas, 17 de Setembro de 1855. » 

0 vice-consul de Franca escreveu entáo ao presidente da provincia : 


« Vice-consulado de Franca no Rio Grande, 29 de Setembro de 1855. . 

« 0 nbaixo assignado tem a honra de appellar paTa V.Ex. Os Francezes José Sassaure e 
Pedro Eliath foráo ultimamente assassinados no districto de Pelotas. 

« Teíido escripto para ser informado a esterespeito ao Sr. delegado de policia, a unica 
resposta que obtive daquelle magistrado fói que náo se julgava na obrigacáo de satisfazer ao 
meu pedido. 

« 0 abaixo assignado procedendo assim, náo tinha em vista senáo saber o que se havia 
feito, para sollicitar, se houvesse lugar, a adopcño das convenientes medidas, como se 
tem feito em muitos casos semelhantes; porque certamente, sem a energia do antecessor 
de V. Ex., muilos individuos criminosos de assassinatos contra subditos Francezes gozariño 
ainda, passeando livrcraente, gracas a proteccóes poderosas, da impunidade de seus 
crimes. 

« 0 abaixo assignado pede portanto a V. Ex. queira ter a bondade de ordenar que 
esse delegado faca prender, sea prisáo aioda náoteve lugar, os assassinos dos Francezes 
Sassaure e Eliath, procedendo-se contra elles na fórma da lei. 

« 0 abaixo assignado, etc.— A. S. Fx. o Sr. conselheiro baráo deMuritiba, senador do 
Imperio e presidente da provincia. 

Esta carta do agente consular de Franca, o Sr. Lirou, datada de 29 de Setembro ultimo 
estava ainda sem resposta era 28 de Outubro seguinte. 

Recordarei aqui a V. Ex. que logodepois do assassinato do Francez Napoleáo Dupré por 
Francisco Bonilla e outros, o seu complice Leonardo Arocha foi apresenlar-se ao mesmo 
delegado de policia o Sr. Alexandre Vieira da Cunha, para declarar-lhe o crime, e que 
este magistrado náo o tendo entáo mandodo prender, aproveitou-se elle da sua liberdade 
pnro ir advertir Francisco Bonilla, o quol passou-se logo para o Estado Oriental com o di~ 
nheiro roubado: todosos assassinos de Dupró cseapáráo assim ¿ justica. 

Por esta occasiáo o Sr. Lirou escreveu a scguinto carta ao Sr. Alexandro Yieira dn Cunhn: 
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* de Fran^too Rio, Grande, Jtt' de Agosto de 18SA. 


«'Sr. —Soube que Leooardfo Arocba vos/fez reTelacóes sobre a o&soisioat* daFraaoefc 
TfspoÍleao Dypré e.oe soe mulher,, e jjarece fóra de duvida, sepupdo: as inforaM$áe& recer 
biaas neste vice-censuládb, que é elte coDipüce do críme. Resclta. tajubemi destas-iníwraar 
cóes, que depois de baver commettido a morte, os assassiuos descarregáráo urasv dascarretas 
de Francisco BbBÍtla , aatBrprincipaf dieste crime, na qurf haviáacouros seccos para sererot 
tKBsportwtos & Peleí8s bbs earretas que- teonaTdo Arocha conduzia; que.Francisco BoniUa 
e seus companheiros ficáráo - no distrícto de Piratinim e Arroyo G'randte até 22f de Juíbo 
e que Leonárdo Arocha os foi prevenir afim de que pttdessem escapac á aacáo 'da. josti^, 
joubando ás suas victimas mais de 800 oncas de auro. 

« Peco-vos, S'eubor. K queiraes twuar medidas para qpe segáopresosqs.culpados. 

« Ao Sr. delegado de goRciá do d.istrícto de Peiotaa. » 

Esta caita ficou sem resposta. 

Faates semtJbantes . eesles que precedem* náo- pracisa» rtvbís do que ser imficados a*utn 
governo comoo de S. M. o Iraperador do Brasil. 

Apraveito esta occasiáo para, renovar a V. Ex- aa seguraucas de minba ahtap coosideFaaáa. 


A S'. Ex. o SV. conselbeÍTO José Maria daSilva PaTanhos, ministro e secretário d'e estado» 
dbs negócios estrangeiros; 


Q. Cavalleirn n£. Sajni GeoRjGes. 


R. 28 . 


Nola da legocáo d&, S; M. o< /mperader dosi Erancezesmo govarno ; impmalí 


Legacáo deFranca no Brasil.—Rio de Janeiro, em 26 de Novembro de 1855. 

Sr. Miuistro. — Dirigi-me ha fimpos ao predecessor de Y. Ex. relativamente ao Rran- 
cez. Domingos Irassabul, assassinado na piovincia. do Rio Giande, em: Pualinim no l* 
de Abril, de. 1853. 

(Ghnmo de novo a allencáo do governo imperial para esta reclamacáo, recommendándo-a- 
partieularmente aos bons oíficios de V. Ex. 

O irmáo-de Domingos Irassabal reside no Estado Oriental; e dirige frequentes reclar- 
macóes aos agentrs irancezes, lembrandolbeao ciime que ticou impune, e o resultado.qpe. 
ainda náo e conhecido, dn lfquidacáo dos btns deixados pelo .lullecido, cuio , inventario 
fui feito pela autoridade lerrilori«l. 

ltenovo por esta occasiáo a V. Ex. as segurancas de minha alta consideragáo. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Josó Maria da Silva Paranhos', ministro dbs negocios es- 
tra«geirus¿. 

0 Gavalleiro dé Saint' Georges:. 
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'Ifetoda letfiféa d* S. Jf. & Imperadbr io Frmet&t éo goveftio imperkh 


Legagáci de fran§a no Brasíl.—Rio de Xaneiro, ax%1 de Notembro de 

Mmistrn.—0 Francer Pedro Elialb foi: ba poaco témpo «stalsaíritóo é8S PefóláS¿ 
m< praffincrt’ do Ria Grande. ’ 

Tenfeo a' boirra: dd mei dirigi® por esta occasrád * V.. Ex, pédiudtt-Ihe quéirtk 1 oftíeflár' 
que se proeeda o mais- bre'we possivel a mnr rrgotoso impíeriUf sobre eéfe acoWéeÍHteftfó, 
qae cointidei eea» ont outro fecto acraloga, o assassinatb' de ootro Frtttfcie* o Sri. Stíséáuré,- 
xnorto no mesmo higao e quasi- na mesma ópoea. 

Aproveito-nae! desla oceasüo panu renovar a V, Ex. as segurancae <fe miñba- áttt cdé- 
sidfera$áo. 


A S. Et- o Sr. conselbeiro José Maria da- Sríva 
trangeiros. 


Paránbo&,i ministro -dos negoeiosreev 
OCav&berro de Salnt 6fic*áErj 


I 20. 

Nola do govemo iinperiat d lega$áo de' S. Sf. ó Imperadór <foi t'rañcezes. 


Rio dé Janeiro,. eitr 1 1 de Junho- de 1856. 

O abnixw assigrirtdb, do éorrsdbo d : e Sl Bf. o Ibperadbr. mittíptrd'é seerctáriri' <íé ésfedp 
dos riegocfos'estiatfjreiros, tonmu na maior.considerncáo ns nofes qjue o Sr. Cavallélro de 
Sarnf GéorgeS-, errvtado extraordiriario e niin'istroi'preniprité'néiario' <lé‘ $. M. o‘ lrri^eflí«fór‘ 
doS' Franiezes. lbe - dirigio com as datas de e’ 27 dé Novérnbro nltirilo , a résjíértó' 
de alguns assassinafos'de subditos Francezes na proviricia de S. Pedro do Rio Crtíridéi' 
do'Sul. .... 

Ás infórtnacóés’que' o governo imperial se deu pressn' errt eüigir do' presidprité détjtielta' 
provincia, e Ibe foráo por esle miriuctosamente prestadks, deiiitírtstráo que’ éS qiiéiías' 
do vice-corisril 1 dé Prarica náo sáo futldadas, e sriaS* Bssi>ri?6eS algiritv tWritb ¡nbXacfás. 
BasUrrd 1 a simplés exposieáo dns factos pnra désvanecer qmtÚprer suspéita de'indolérieia, 
e aihtla' mais' dé nuf vontade; corrtra as autbridades en'catregadas da‘représ-sáo‘db critné' 
naquella pnrte do Imperio. 

üin dbs factos ri que se riiferem as notas do Sr’. deSairit 6enrg , eS‘ó‘ o qrte diz respritó n'$tee'pn 
Sassaure, que residitr em Pélotás, e que, trar'aniló'rixa crim’Mtribei Jbaqriirtf ííriieiifcr 
Gr.inja; Ibi por'este espnneadb, do que Ihe resirliotf a iriortéí 

A* vietitn»j segnnth» as infónnacóes dariás nn Sr; de 1 Saint GborgbS', ácfta'Vn^se'nneíitádb’' 
de embringnez, qjuffndb teve lugar o cnnflicto; e eSta circíumstánbiri'nggtWVa' á búlpa' dó 
seu ÜfiMriicida; 

G'que, porétri; se demtínstrou 1 ntíjury'ácércá dfeSfe Iftttirntbvef'stterbs^ri, fí'i' qrtéürtriitf 
coriiinettóra o'crime enr defésa' pmprm. J>ózfe' jriradbs nssim & ju^ráW; e' 0' rtuígikthíuó'- 
sevi*ro*e‘circumspectb qtié presulio no tribuital' cbrtcordou’cutri o'vCttliCt’do'jury. 
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0 Sr. de Saint Georges náo desconhecerá que a embriaguez de Sassaure, ainda mesmo 
qae fosse asseverada p«r testemnnhas que fizessera prova, náo excluia a circumstancia 
que ficou provada perante o jury. 0 procediraentode Granja, indo apresentar-se á autori- 
dade , logo depois do acontecimento, é uma presumpcáo da consciencia que elle tinha de 
qae c seu acto devia serimputadoá falalidade, e náo á criminosa deüberacáo de sua parte. 

0 assassinato de Pierre Eliatb náo passou de um boa.to falso, cuja origem ainda hoje se 
ignora. Ás activas erigorosas pesquisas da auloridade poücial nenhuma duvida deixio a esse 
xespeito, e é de crer que o Sr. vice-consul Lirou já tenha reparado ante a legacáo de S. M. 
c lmpemdor dos Francezes a grave illusáo em que cabira. 

0 Sr. vice-consul queixou-se de que aautoridade dePelotas, a quem julgou que devia 
dÍTi'gir-se para ser informado das diligencias feitas para ayeriguacáo e puni^áo daquelles 
delictos, declínasse a satisfacáo de sua exigencia.O Sr.de SaSnt Georges ha de convir em qae 
nada ha de des8ttencioso, nern de irregular, ein que umn autoridade subalterna, de ura dis- 
trietointerior da provineia, que náoentretem relacóes directas com os agentes estrangeiros, 
náo se julgasse obrigada a dar eontns do seu procedimento ao Sr. vice-consul Lirou, que 
podia melhor preencber o fira que tinha era vista diriginr!o-se á aulovidade superior. 

0 presidecte da provincia, a quem o Sr. Lirou se dirigio, depois que o delegado de po- 
licia de Pelolas lbe recusou a inforraacáo por elle pedida, náo deixou sem resposta o ofBcio 
rlo vice-consulado de Fianca, postoque náo o fizesse com a brevidade que aquelle senbor 
desejava, e que os incessantes Irabalhos da adminislracáo provincial náo-perraittiáo. 

Fulgo depodercommunícar aoSr. de Saint Georges que as diligencias da autoridade para 
pnnicao do assassinato de Bomingos Irassabal, perpetrado em 1 de Ábvil de 1853 na villa de 
Piralinim, conseguiráo descobrir o seu autor, processa-lo, e, vencendo grandes difFicul- 
dades, recolhé-lo á prisáo. As circumstancias fataes da epidemia impediráo que em Dezera- 
bro ultirao se reunisse o tribunal do jury de Piratinim, que lem de julgar esse criminoso.— 
É de suppór que neste raomento já a just'ica tenha feito o seu dever. 

Os bens do assassinado, sobre que o Sr. de Saint Georges, desejava tambem ser informado, 
foráo arrecadados pela autoridade compelente, conforme as leis do Imperio, e seráo en- 
tregues a quem com direiío os reclaraar. 

Eraquanto ao assassinio do desgracado Napoléon Dupré e de sua mulher, eis o que consta 
Ías ini'ormacóes oíhciaes a que o abaixo assignado se tem rcferido. • 

Logo que em 31 de Agosto de 1854 se deu esse infeliz acontecimento, o Sr. vice-consul 
de Franca escreveu uma cartaao delegado de policia, manifestandoas suos suspeitascontra 
ura Leonardo Aroche. Káo era possivel que a autoridade local, unicamente firraada nessa 
accusacáo deslituida de prova, e aléde indicios que a autorisassem, ordenasse a prisáo do 
accusado* 

lmpregáráo-se, porém, todas as diligencias necessarias para a descoberta dos criminosos, 
e em virtude dellas se veio o reconhecer que Dupré e sua mulber foráo victiraas da feroz 
cnbica dos írmáos Bonilhas, Aroche e Agostinbo Sancbes.que os acompanhavlo. As car- 
retas e mercadorias pertencentes aos assassinados foráo apprehendidos e entregues ao juizo 
cornpetente; dous dos indiciados, Aroche e Sanehes, foráo presos e processados. 

I de lamentar que o juiz municipal de Piratinim náo juígasse provado o cr'tme dos dous 
réos acima mencionodos, e consequentemente deixasse de conflrmar a pronuneio do dele- 
gado de policia, resultando dahi que fossem elles, em conformidade da Iei, postos em liber- 
dade. Mas a autorídade superior se bouve com tanto empeuho nesta emergencia, que es- 
tranhou-o procediinento daquelle juiz, sujeitou-o a processo de responsabilidade, e 
ordenou que se instaurasse novo processo contra os criminosos, que a esta hora devem estar 
oulra vez pronunciados. 

Os réos evadiráo-se para o Estado Oriental do Uruguay, e, comquanto se reclamassse logo 
a sua extradicáo, náo tinha sido ninda possivel conseguir que fussein presos. 

<3_ governo imperial, porém, espera que a vigilancia com que e policiada a fronteira 
brasileira, e o zelo infatigavel cora que as suos autoridades se erapregáo na repressño da 
sernelhantes attentndos, náo deixará que os facinorosos zombem da justica que os persejpie. 

<Ds factos que o obaixo assignado acaba dc referir náo justificáo as oppr’ehensóes e queixas 
qaeozelo do Sr. vice-consul de Franca tcm suggerido. No longo espoqo de nnnos apenns se 
conláo tres homicidios nas pessoas de subdilos Francczes, c n respeito de ncnhura delles a 
autoridade se moslrou inerte, ou esmorccidu dianto dos difFiculdndcs que embaraQáo a 
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repressáo em lugares de amo populacáo escassa e moito disseminada, e demaia contiguoa eit 
territorios est^ngeiros, onde a pnlicia náo é ¡gualraente efficaz, por circuraslandas que nio 
sáo desconhecidas ao Sr. de Saint Georges. 

Remontando a ópochas anteriores, a estatistica criminal destes ultimos dez annos náo 
regislrou na provincia de S. Pedro do Rio Grande do Sul senáo mais dous bomicidios 
perpetrados conlra Francezes, sendo um em 1846, Seis homicidios no periodo de nra 
decennio sáo de certo muito para a humanidade, mas é muito pouco, allentss as circoms- 
tancias acima aponladas, para que se possa jalgar que os subditos Francezes náo gozáo 
naquella provincia da liospitalidade e seguranca que encontráo era outms lugaresdo Impe- 
rio, eque sáo proprius da civilisaeáo do pwz edacaracter dos seus nacionaes. 

Os proprios cidadáos Brasileiros sáo tambem vicñraas das circuraslancías que tornáo ' 
menos eiiicaz a accáo da polieia e da justica nos districtos que limitáo com os Estados 
vizinhos, e espeeialmente nos da fronteira daipiella provincia. 

0 abaixo assignado espera que estasexplicacóes salisfaráó ao Sr. de Sainl Georges, a quem 
renova os protestos ile sua perfeita estima e distincta consideracáo. 

Ao Sr. Cavalleiro de Saint Georges. 

José Maria da Silva Parakhos. 


Exporta?ao de gado da provincia do Pará para a Guyana Franceza. 

S. 31. 


Nota do govemo imperial á kgocáo deS. M. o ímperador dos Francczcs. 

N° 33.— Rio de Janeiro. — Minislerío dos negocios eslrangeiros, 22 de Agosto de 1855. 

0 Sr. onvnlleirn L, deSninl Goorges, enviado oxlmnrdinnrio e niinistro plenipoteticiario, 
de S. M. o Impi'rador dns FrnticiZHS, enlrerrou em dia* do mez de FHvereiro deste «nuo jió 
añl^cessordoaliaixo «ssknado nextracto de mn despncho que Ihn fóra dirigido pelo <w*u 
giiverm. eindntn d«7de |)-*zemliro do anno passado eé relativo á exportacáo degadoda 
provincia d«. Pnrá p»rn n Goyaua Irnnceza. 

No referulo d*\spaeh<» oliscrvfi n go*»-rn<» d«S. M. o Imperador dos Francezes q«e osseus 
ravjos de guerra enconháo mnis de iiuia difljVuIdnde tio Pnrá, quando sáo enviados.pelo 
governadord» Guyanu au Aniazmias em demanda de gado parn o abastecimenlo da colonia 

peniiencinrin. , . ., 

Asdiííiculdadesde qne falla odesprfc.ho provem de se ler permillolo aquella exportacao 
unicomente pel» porlo deCbav.-s nn illm de MHinjó, ponto inaccessivd a navi.is de cerla 
forca, e de ser ella limilada pelo presidefite dn provincia , «jue em cada caso lixa o numero 
de cabecas de gado que podem ser cxporladns. Estns condícóes que o goveriio deS- M. o 
liúpHrador dos Frnnw-zcs consid. ra mtri.livas «la c«mces.4o reil« pelo mintMerio d« fazenda 
desle Imperio ein dala «le '25 «le Oululm» de 1852. sn.» altribuiiías principnimenle á aut<iri- 
dnde snperiur du pruvincia do Poró, cujo prucedimentu se suppóe inauido pur má 

vontado. , . . , , 

0 al»nixr> nssignndo. do consclliode S. M. n linpprndor , mimstro e secretarm de eslndo 
dos tK'gucios eslrflngciros , trm a sntisfocño »l«i connnunicnr no Sr. cavnlhdro I,. deSaifit 
Georges, que «» governo impcrial a«*»lin de dm* pmvideiicias denccordo com os desejos 
nimiifeslndos pelod«*S.M. <» Ini|nnioIor dos Frniicpzes; « nnles «le expressar qunes sá«» essns 
provid«mcias, <« nliuixo assigiiadopcde licrnca no Sr. ininislro ju«ru expór-lhe algumas const- 
dero^óos (juu csdnriHyiai c muiniiu c¡< iaclus de que se quctxa o guveino, 
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OgovfiPJio úmpariftl, oSa cbstnnle asdisposicóes do eap.8* do regulamento deü2 de Jtiafoo 
>fe 1§36, * do»rt. l’dasinslruQeées As 14<4é€a<uhno de 1845. autorisoa o presidenta áa 
iprovincia doPará, por aviso do miaisterio da üzenda de 25 deOutahro de 1852, p«a 
perróttir« satradano porto de Chaves ás embareacóes estrangeiras dt goerra. ou mercantes 
^elusiv&fiientfi fretades para reeebarem gndo por coitta 4e seus govamos, precedendo 
requisicáo do« reapectivos agentes, e medíante despaebo e pagamLeato dos dirertos fiaca>es 
q* ípesa 4o consalado. 

Jsta tnedida gerai, íomfida no intuito e&pecial de ¿»cil¡tar a ejcportaeáo directa do gado dá 
álba de MaF«j:é para a csoLotaia franeecada Guyana, náoteve em relacáo ao porto da entradu 
outra lioiitaepo senáo a que se derivava do teor da sollicitocáo anteriormeuie dirigida sobre 
«SS 9 objeefo áquelle presidente pelo agente consular frnncez. 

0 getveino ifiapeT*ial náo devia ir aíém do qu* sepedia, e parecia hastar, aló porqrve 
entende que quanto maior fór o numero de partos franqueados para esse firu, mais fre- 
iqutejaies eeio rnaioresealaseráo tambera os eontrabandos em prejuizo da fe-zenda nacional. 

Polo que respeita á restriceáo posta ao narnero dft eabeeas de gado, o governo imperial, 
longe <le enxergar nella essa uaá vontade que é attribuida ao presidente da provincia do 
Pará, considera-a unicamente como resultddo necessario da carencia de gado que já entáo 
sefaiía sentir, e camo uma providencia tendente a conciliar os interesses do commercio 
exterior com a uecessidade de se náo desfalcar a provincia dos seus proprios recursos de 
alimentacáo. 

No Pará actua presenteinente sobre a populacáo grande falta desse genero de primeira ' 
neeessidade, e este facto recente , na opiniáo do governo imperial, justiflca completamente 
aquella restriccáo e demonstra a previdencia com que procedéra o presidente. 

0 abajxo assignado persuade-se de que estas explieacóes, que náe devem ser estranhas ao 
Sr. de Saint Georges, pois que forao dadas pelo presidente ao agente consular deFranca, 
residente noPará, em 14 de Agosto de 1854, desarreigaráó do espirito recto do Sr. ministro 
a suspeita de má ■vontade da parte do mesmo presidente. 

Delegado de umgoverno que náo hesitou ainda em dar omaior desenvolvimento possivel 
ás relacóes de commercio eboa viiinhancacomas possessóes limitrophes das nacóes amigas, 
náo é possivel que eese presidente nntrisse sohre o assumpto em questáo outros sentimen- 
tos que náo sejáo os do mesmo governo. 

Sem embargo, porém, das consideraQÓes que o abaijtc* assignado acaha de eipór, como 
o Sr- de SaintGeorges e o seu governo fazera sentir a extrema difllculdade que encontráo os 
navios decerta lotacáo no unico porto franqueado á exportacáo degado, o da villa de Chaves, 
o governo itnpeiial náo duvidou ampliar as disposicóes do aviso do ministerio da fazenda de 
25 de Outubro de 1852, e o fezdo modo que julgou conveniente e eflicaz para que cesse 
«ss& dzíficuldade. 

A exportacáo poderá ter lugar náo sómente pelo porto de Chaves, mas tambem pelo 
Igarapé-Grande, seudo porto de embarque o da freguezia deSoure, e pelo rio Arary, 
gervindo aelle deporto de embarque aquelle que mais apropriado e couvemente parecer ao 
presidmie da previuoia, que ftca autorisado a desipa-lo. Essas ordens, releva observar, 
«áo (Mjompanhadas da expressa recommendacáo ds one a aifandega mandará ao lugar, 
seropre que honver requisicáo para embarque de gado, um escaler, e um guarda para 
aspfstir « esse aeto. 

O gorernoimperial recommenda outrosim ao presidente. da provincia que a exportacáo 
n¿o deverá ser restringida quante ao numero de cabeeasde gado, além do limite que*as 
aecessldadesda provinoia exigirem. 

0 aboixo assigoodo cré que assim ficaráó satisfeitos os desejos do governo de S. M. o 
Impwador dos »81106388, e rogando ao Sr. cavalleiro deSaint Georges que sesirva levar 
»« conheoimeiilo do mesmo governo a presente nota, aproveita-se dasta opportunidadé 
para reilerar-lhe as expressoes de sua perfeita esliina e distincta considecacáo. 

4« ífr. qavaUeiro de Soint Georgea, etc. 


Jttóá MaWO. m §lVfK PAttANW». 
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iYota ia leqa$áo deS.M. o Imperador dos Francezes ao governo impenaL 

. Legacao de Fraaca ao Brasil.-Rio de Japeiro, em 26 de Agosto de 1855. 

Sr. Ministro. —-Recebi a nota que V. Ex. fez-me a honra de dirigir sob a data de 22 deste 
mez, e pela qual commuuica-me queo goveruo de S. M. o Iroperador do Brasil, levado 
pelo desejo que o anima de remover o mais possivel as diííiculdades que estorváo as relacóes 
commerciaes do Pará e da Guyana fraaceza , resolveu permittir que a exportacáo de cadó do 
tara seüzesse nao sómente pelo porto de Chaves, mas tambem pelo Igarapé Grande, ao 
porto da freguezia de Soure, e pelcrrio Arary, no porto que o Sr. presidente da provincia 
julgar dever desigaar, aao deyeado ser restringida aquella exportacáo quanto ao nomero 
de cabecas de gado alem do limite que as necessidaaes da provincia exi<árem. 

Apressar-me-hei em transmittir ao governo do Imperador o coahecime°ato deste facto 
com a nota de T. Ex. 

As expressóes de alta benevolencia inlernacional contidas nanota de V.Ex. náopodiáo 
em todo o caso deixar de ser por mim dignamente apreciadas, como merecem sé-lo. 

AproYeito esta occasiao para renovar a T. Ex. as segurancas da miabaalta coasideracáo. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paraahos, miaistro dos aegocios estrangeiros. 

0 Cavalleiro de Salnt Georges. 


N. 33. 


Ncta da legagáo ie S. M. o Imperador ios Francezes ao govemo imperial. 


Legajáo de Franca no Brasil. — Rio de Janeiro, em 5 de Junho de 1856. 


Sr. Ministro. — S. Ex. o Sr. conde Walewski por um despacho de 7 de Maio proxiuno 
passado ioformou-rue de que fóra ultimamente prevenido pelo Sr. ministro da marinha de 
novos embaragos postos pelas autoridades do Pará á exportacáo de gado desta provincia para 
Cayenna. Este facto tinha sidolevado em 5de MarQO ao conhecimento doSr.governador da 
Guyaaa franceza pelo Sr. consul de Fran^a em Santa Maria de Belém, no Pará, fazendo-lhe 
ver os obstaculos que eacontrára a goleta Theresa na compra do gado que tinha de fazer- 
se em Marsjó, obstaculos que a obrigáráo a realisar a sua partida antes de poder tomar o 
seu carregamento. 

Depois das categoricas segurancas, dadas pelo governo de S. M. o Imperador do Brasil a 
nossas reclamaQoes sobre este ossumpto em de Agosto e 24 deNoverobro de 1855, de que 
a compra de gado acharia todas as facilidades compativeis com as reconhecidas necessidaaes 
da populaQáo, o governo do Irnporador diflicilmente péde explicar esta prova de má vontade 
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<Ia parte das autoridades locaes, desde que ficou averiguado que esta medida nao fóra moti- 
vada pela falta desse genero no mercado. . 

Náo duvido, Sr. ministro, que bastará eií pr'eveinr a V. Ex. de taes factos, para esperar 
que terá a bondade de reiterar as Ínstruccóes queT. Ex. deve ter expedido ultimamente ás 
antoridades do Pará afim de remover quaesquer difficuldades semelbantes áquellas que 
acabao de reproduzir-se, sendo-me licito ao mesmo tempo lembrar-lhe^a extrema impor- 
tancia que a Fran^a iiga a qne as faciKdades recentemente annuncradas pelo governo de 
S. M. o Imperador do Brasil sejáo effectivamente concedidas á colonia pemtenciaria de 

Cayenna. . _ 

Aproveit» esta occasiáo para renovar aT. Ix. as seguran$as da minha alta consMleracao. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos, ministro dos negocios estran- 
geiros. 

0 Cavalleiro de Sajnt Gkorges. 


N.34. 


Not& do govemo imperial á kga^áo de S. M» o Imp*rador dor Frmeeses. 

N° 14.—Bio deíJaneiro.—Ministerio dos negocios estrangeiros, em 12 de Junho del856. 


0 abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro e secretario d’estado 
dos negocios estrangeiros, teve a honra de receber a nota que o Sr. cavalleiro de Saint 
Georges, enviado exlraordinario e minislro plenipotenciario de S. M. o Imperador dos 
Francezes, lhe dirigio em 5 do corrente, relativamente á exportacáo de gado da provincia 
do Pará para a colonia penitenciaria de Cayenna. 

0 abaixo assignado se maravilha da informacáo que o consul de Franca no Pará dera 
ao governador da Guyana franceza, e foi por este levada ao conhecimento do seu governo. 

É um facto publico e notorio, que se póeCe comprovar com o testemunho de uma 
populacáo inteira, que a provincia do Pará tem nestes ultimos annos soffrido falta de 
gaao, e que a escassez desse genero de primeira necessidade tem ido em augcnento. 

Uma causa accidental veio ainda recentemente aggravar mais esse estado ae cousas, 
a saber, a grande secca qoe houve em toda a provincia, e depois a inundacáo que soffreu 
a ilha de Marajó, o unico lugar que fornece de gado a populacáo Paraense. 

0 abaixo assignado foi opportunamente informado do que occorreu com o navio firancez 
T heresa, proeedente de Gayenna,' e que era destinado ao transporte de gado. 0 Sr. 
Eveillard, consul de Franca, requisitou que se faciiitasse ao dito navío a exportacáo de 
gado, assegurando que havia superabuncíancia deste genero. 0 presidente da provincia 
recusou a expedigáo das ordens sollicitadas pelo consulado francez, perque as circuul 1 - 
stancias da provincia eráo as que o abaixo assignado acima descreveu. 

Nas dttas eopias juntas encootrará o Sr. de Saint Georges o officio do consulado de 
Fran§a e a resposta do governo da proviacia. 0 Sr. Eveilíard asseverava que o mercado 
offerecia. abunaancia de gado, maa tres dias depois a populagáo da capital senüa faita 
deste genero. 

A escassez de carne verde no Pará ó tanto uma lamentavel reolidade, que a assemhléa 
legislativa provincial autorisou recentemente ao presidente para contractar a iroporta$áo 
de, gado, garantindo aos imporladores um certo premio ou preQo por arroba. É tambem 
nolorioi que, em virtude daquella autorisa^áo, já a presidencia celebrou um conlracto. 
parai a expocta^áo de gado aa provincia do Ccará, onde esse genero ordinariamente 
abunda. 
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0 abaixo assignado espera, portanto, que o Sr. de Saint Georges ,se apressará a 
desvanecer no animo do governo de S. M. ^o.ipiperador dos Francezes a injusta preoc- 
cupagáo de que as autoridades brasileiras do Pará tem sem motivo, unicamente por má 
vontade, como se lé em a nota do Sr. de Saint Georges, impedido a eiportacáo de 
gado da ill^a dp Maraj^ó para C&íenna. . > '■ 

0 governo imperial expedio as reiteradas recommendagóes de que o abaixo assignado 
deu conhecimento ao Sr. de Saint Georges, e está certo de que, independentemente de 
suas recommendacóes, a presidenciá da provincia náo deixaria de prestar-se a todas as 
soliteuacóe» que récebeásp’do governador da Guyattóf, ou do< ceflgnfedoi de Frawgá no Pá*á l , 
uma vezque fossem possiveis e coubessem em suas faculdades. 

A- má voatade .que se attriboe a essas- atttoridades.náo tem neBÍumar expIieacÉKfcpla#tóí- 
vei. eo facto com¡ que se lhes faz carga é, eomo se. acaba de mostrar, a sunmais caB^plete 
justificafjáo. 

Oi abafiio agsignado náo' deiiará- de dar conbecimento' ao’presidewte da proviocia db Pafrá 
dasüpueixas dogoverno deFranca>, odestn sua resposta ; renovando^ posto qte - jnflgue ttes 1 - 
neoessario, as orde»s ; ánterioresv<fne náo> podem ís' m ponto de autorisar a eiportacáo íe> 
gadov quando sedé&dtai desae genemna - província. 

0 abaixo assignado tem a honra de reiterar áo Sr. de Saiiat Georges os* protestbs de suff 
perfeita estñena e distinctw coneideracáov 

Ao Sr. Cavalleiro de Saint Georges. 

José Maria. da Silva Paranhos. 


DOCTJMENTOS A QDE SE REFERE A NOTA SÜPRA. 

N s l. 


Offiáo do consul de Fran$a no Pará ao govemo da provináa. 


N. 21. — Consulado de Franca. — Santa Maria de Belém, 3 de Marco de 1856^ 

Sr. presidente. — 0 Sr. contra-almirante, governador da Guyana, escreveu-me em 21 
de Fevereiro pedindo-me que lhe obtivesse o embarque a bordo da goleta Theresa da quan- 
tidade de gado, que este barco pudesse receber. 

Para satisfazer ao desejo que me manifesta o Sr. contra-almirante governador, peío-vos, 
aeora que o gado, táo raro, ba algum tempo, se tornou abundante no mercado, a necessa- 
ria autorisacáo para que a goleta Theresa possa dirigir-se a Marajó e effectuar o embarque do 
gado que será ali comprado pelo capitáo. 

Espero, Sr. presidente, que desta vez o roeu pedido náo encontrará difficuldade alguma, 
e rogo-vos de acceitar a seguranca de minha distincta considera^áo. 

A S. Ex. o Sr. Sebastiáo do Bego Barros, presidente da provincia. 

0 consul de Fran$a, 

Eveillard. 
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N. % 


Ojficio do presidente da provincia do Pará ao consul de Fran$a na mesma provincia. 


Palacio da presidencia da provincia do Pará, aa cidade de Belóm, em 13 de Margo de 1856. 


Em resposta ao officio que com data de hoje dirigio-me o Sr. consul de Franga, tenho a 
dizer-lhe que esta presidencia muito sente nao poder annuir ao seu pedido, dando ordem 
para que a goleta Theresa vá a Marajó carregar gado, visto que a sua falta este anno ó 
maior do que nos precedentes em consequencia da grande secca, e da inundacáo que ulti- 
mamente tem tido ali lugar, do que resultou grande perda desse genero, e algum que tem 
vindo para esta cidade chega unicamente para o seu consumo, pois que o excedente, 
quando algum tem havido, náo tem sido senáo para dous ou tres aias, como de ordinario 
acontece, e nem isto se póde attribuir a abundancia como mal informáráo ao Sr. consul. 

A náo ser uma semelbante falta, a presidencia nenbuma duvida teria em satisfazer aos 
desejos do Sr. governador de Cayenna, estimando muito que se lhe ófferecesse uma tal 
opportunidade de dar-lhe provas de sua consideracáo erespeito. 

Prevaleco-me da occasiáo para reiterar ao Sr. consul os protestos de minba estima e con- 
sideraQao. • 

Ao Sr. consul de FranQa. «. 

Sbbastüo do Bego Barros. 
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VrVAEXO 

\ 

m 


DESPEZAS DO MINISTERIO 

DOS 

IVEGOCIOS ESTRAXGEIROS 
E CREDITO. 


2 



Quadro dos creditos e das despezas do ministerio dos negocios estrangeiros no anno flnanceiro 

de 1888-86. 


3 

i 

AETlfiO tl’ 

M 

< 

i 

LEI N° 779 

DE0 DESETEMfi. 

1864 

DECR. N° 1748 

&E 29 DE MAflCO 

1856 

TOTAÍ. 

CfiSFÉZA 

SALDOS 

resto 

A PAGAR 

‘ A favor 

Contra 

i° 

Secretarla de Estado. ........ 

1 

46:546^088» 


40:045*088 

, 44:837*592 

1:70709490 

* 

1209643 

2- 

LegaqSea e Consulados, ao esmbio de S7. . . 

2 

418:276^000 

3:800^6000 

492:075*000 

413:53009118 

8:544*882 

* 

30809516 

3" 

Empregados em dlsponíbÜIdade ..... 

3 

7:033*333 

800^000 

8:783*333 

8:694*250 

3909074 

» 

« 

4° 

ExtraoríUnaxIas no exterior, ao camblo de 27. 

4 

110:000#000 

35:00009000 

145:00009000 

144:027*870 

772*130 

» 

» 

5* 

Dltas no interior, moeda do paiz. 

r> 

30:000,26000 


30:0 0 0 09 000 

28:71109284 

1:28809710 

* 

» 


Exercldos findos. .. 

0 

2:13009973 


2:13009073 

2:13009973 

» 


« 




61i 1884*304 

39:800*000 

654:484 *39^ 

. . 

642:13209090 

12:352*208 

■í » 

32109159 


Sec$So üe ÓoDWbllidade, em 0 de MarQO de 1857. 


, ' Vicente Antonio da Costa, 

Clwfe da SeccSo. 

ScfDtin u Tabellu. 
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sc« 


Das despezas da verba do § 1° do Artigo U u da Lei do Orcamento de Í855 — 56. 


SECBETABIA DE ESTADO 

NESTA CORTE 

LONDBES 

TOTAX 

BESTO A PAGAR 

Venetxnentof. 


1 



Ministro e Secretario de Estado. . . 

OflScial Maior.. 

OflBciaes. 

Amanuenses. 

Praticantes. 

Porteiro. 

Ajudante do Porteiro. 

Correios. 

12:000$000 

3:400$000 

12:400$000 

3:200$000 

1:794$619 

1:000$000 

600$000 

3:989$245 

1:200$000 

800$000 

12:000$000 

3:400$000 

13:600$000 

4:000$000 

1:794$619 

1:000$000 

eoogooo 

3:989g245 

12$643 

i 

Expedlente. 





íapel, pennas e outros artigos . . . 
Impressáo de Actos do Ministerio. . 

2:490$430 

160$000 

58$592 

i 

2:549g022 

160$000 

1 

- 

Diverso* deipczai, 



1 

t 

1 


AJuguel da casa. ........ 

Decima da dita. 

1:601$000 
1A4$088 


1:601$000 
UA$088 



42:779$382 

- 2:058$592 

44:837$976 

12$643 


NATÜREZA DOS VENCIMEHTOS. 



NESTA CÓRTE 

LONDRES 

TOTAL 

RESTO A PAGAR 

Ordenados. 

Gratifica^Ses. 

33:183$864 

5:200$000 

2:000$000 
• • • • • • 

35:183$864 

5:200$000 

12$643 


38:383$864 

2:000$000 

40:383$864 

12$643 


S, 
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legacOes E COMSUlADOS 


CÓRTE 


LONDBES 


TOTAL 


BESTO A PAGAR 


Transportes . . 

Inglaterr*. 

Efiviado Exi. e Min. Plenipotenciario. 

Secretario de Legacáo. 

Addidos. 

Coasul Geral.. 

Ehpedienie da Legacáo. 

Ditodo Cousnlado. 

Franga. 

Enviado Ext. e Min. Plenipotenciario. 

Secretario de Legacao. 

Addidos. 

Ccnsul Geral.. . . . . 

Expediente da Lega?áo. 

Dito do Consulado. 

Portugal. 

Enviado Extr. e Min. Plenipotenciario 
Secretario de Legacao. ...... 

Addido. 

Consul Geral. 

Expediente da Lega?áo.,i 

Dito do Consulado.! 

Pnmía, Cididn Hanseaticas, etc. 

Ministro Residente. 

Secretario de Legacáo. 

Addido. .. 

Consul-Geral na Prussia. 

Dito nas Cidades Hanseaticas. . . 

Expediente da Legacao. 

Díto do Consulado na Prussia. . •. 
Idem dilo nas Cidades Hanseaticas. 

AutrHb 

Einistro Eesidente. 

Addido... 

ConBttl-Geral. 

Expediente da Legacáo .... . . 
Dito-do Consulado.. . . 

Ifapolei. 

Encarregado de Negocios. . , . , . 

Atldido.. 

Lxpedrente da Legapao. 

Dit¿ do Consulado . . . 



2QOSOOO 


1088510 


42:2998955j 228:3408271 [ 270:8408226 


3088516 
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LECASÓES E COBiSl’LADOS 

cókte 

LONDHES 

TOTAt 

HJtSTO A PAGAB 

Transportes. . . 

fi2:29«g956 

228:3á6$271 

270:646g226 

308$516 

Boma e Tosccsa, 





Encarregado de Negocios ..... 

Addido. 

• • • * a • 

10:000^000 

j 


Consul-Geral. 

Expediente da Lega^áo e despezas de 

etiquela. 

Dito do Consulado. 

*••••• 

• • • • • 

2:000g000 

l:725g000 

500g000 

> U:661gS12 


Rauia. 

- 




Encarregado de Negocios . . . . . 

Addido.. . . . 

Expediente da Lega?áo .. 

Diio do Consulado . .. 

• •••«• 

12:000$000 

3:000g000 

375g000 

228g888 

| 15:603g888 

V 

Sardenha. 





Encarregado de Negocios.. 

Consul-Geral. 

Expediente da Legacáo. 

Dito do Consulado. 

*•*••• 

• 

' 

líhOOOgOOO 

3:831g518 

500g000 

ioogooo 

) 

> 14:73lg518 


Hetpanha. 

. 




Rnrarrpoaitn de Npf'nrinc: 


10 : 0005000 ’ 

3:000g000 

600$000j 

200g000, 



Consul-Geral. 

Expediente da Lega^áo. 


> 13:700$000 


Dito do Coosulado. 




Belgica. 



* 


Encarregado de Negocios. 

Consui-Geral ... . . 

Expediente da Lega$áo. 

Dito do Consulado. 

• ••«•• 

10:000g000 
3:750g000' 
. 500g000 
200g000j 

1. - ' 

> 14:ü50g000 


P«ixei-Boixc>. 





Encarregado de Negocios. ..... 
Expediente da Lega?áo. 


10:000g000 

BOOgOOO 

10:50Q$000 


Saeoia e D¡nam«rea. 




• 

Encarregado de Negocios. ...... 

Expediente da Lega?áo . s . . . . 

♦ • • • • • 

7:500g000 

500g000 

8:000g000 


CaofcdcrajAo Hclvatie*» 





ConsuUGeral. .. 

Expedeinte do Consulado. 

• ••l*i 

• *•*•• 

3:á64g286 

500g000 

3:964g286 



A2:299$955 

323:957g775 

366:257$730 

. 308$516 
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lega$8es E GONSULaDOS 

CÓETE 

LONDRES 

TOTAL 

EESTO A PAGAR 

Transportes. . . 

A2:299$955 

323:9578775 

366:257$730 

308$516 

Guynt Frtoont. 





Consul-Geral. 

Expediente do Consulado - . . . . 

. 

2:500$000 

500$000 

3:000$000 


Angolt. 





Consal. 

3108439 

3:736$407 

4:046$846 


BUSSOE8 ESPECIAES. 





Ongnty e Confederaf60 Argentini. 





Enviado Extr. e Min. Plenipotenciario 
Expediente da Missáo. 

10:706$52i 

519$021 


11:225$542 


Fran^a. 





Enviado Extr. e Min. Plenipotenciario 

Addido. . . . :. 

Expediente da Missáo....... 

•. 1 

25:000$000 

3:600$000 

1:000$000 

| 29:000$000 

i 

. 


53:835$936 

359:694$! 82 

413:530$!!8 

308$516 


NATÜREZA DA DESPEZA 

CÓETE 

LONDBES . 

TOTAL 

RESTO A PAGAR 

Legt;(e< e Contnladot. 





Ordenados . 

Representagáo. 

Gratificac.6es. 

Expediente das LegagSes. 

Dito dos Consulados. 

12:225$387 

20:040$292 

8:945$175 

1:000$000 

399$540 

92:467$866 
171:383$463 
48:622$481 
13:491$484 
4:728$888 

104:693$253 
191:423$755 
57:567$656 
14:491$484 
5:128$428 

308$516 

UÍMSei etpeeiaet. 


1 



Ordenados . 

Expediente das MissSes. 

10:706$521 

519$021 

28:000$000 

1:000$000 ( 

38:706$521 

Í:519$021 


i 

53:835$936 

359:694$182 

413:530$118 

308$516 
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Das despezas do § 3° do Artigo 4° da Lei. 


EMPBEGADOS EM DISPONIBILIDADE 

CÓBTE 

LONDBES 

TOTAL 

BESTO A PAGAR 

Env.°* Extr. e Min.°* Plenipotenciarios 

Ministro Residente. 

Encarregado de Negocios. 

Secretarios de Legacáo. 

* 

5:138g348 

l:122g579 

l:033g332 

soogooo 

600g000 

5:138$3Zi8 

l:122g579 

l:033g332 

l:400g000 

- 

8:09Ag259 

600g000 

8:694g259 

1 


t SMSS&&Sk 8G« &. 


Das despezas do § 4“ do Artigo 4° da Lei. 


EXTRAORDINARIAS NO EXTERIOR AO CAMBIO DE 27 

CÓRTE 

Cratifícacóes.. 

10:435g869 

48:250g000 

5:364g054 

230g400 

243g360 

/tjndas de custn. 

Expressos e encarregados de despachos. 

Soccorros a Brasileiros desvalidos. 

Sellos das Ármas do Imperio e bandeiras nacionaes 
para diversns Cnnsiiladns. 

Portés de Correios extraordinarios em Roma.... 
Diversos objectos encommendados á Legacao em 

P^ris . . 

Aluguel de parte da Casa que occupa a Secretaria e 

Arrhivn rfa T.PffarSn pm T.nndrPQ . 


Frpfp^ Hp rjiiTnfpft. 


Armi¡«irñp<; Hp nhrac .. . 


Idem de armarios, moveis e outros utensilios, para 
usoda Secretaria e Archivo daLega?áo emLondres. 
Diversas despezas a bem do servico publico. . . . 
Despezas diversas, por intermedio da Lega^áo Impe- 

24:758g864 












89:282g547 


LONDRES 

TOTAI 

5:214g342 

26:375g000 

15:650g211 

74:625gOOO 

5:S64g054 

259gl77 

28g777 

243g360 

48g888 

48g888 

l:777g777 

1:777$777 

l:500g000 

18g000 

26g667 

1:500$000 

18$000 

26$667 

l:460g073¡ 

1:460$073 

24:758g864 

4:311$li0 

5:622$222 

3:639$793 

2:066$666 

2:500$000 

355g555 

4:311gll0 

5:622g222 

3:639$793 

2:066$666 

2:500$000 

355$555 

54:944$87C 

144:227g417 
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Das despezas do § 5° do Artigo da Leí. 


EXTKAOKDINAHIAS NO INTERIOR, MOEDA DO PAIZ 


TOTAL 


Gratificacóes.. . . ... 

EncadernaQóes de obras para o Archivo. 

Impressáo, papel e encadernaQáo de mil exemplares do Relatorio apresentado á 

Assembléa Geral Legislativa na 4* sessao da 9* Legislatura. 

CondecoracOes para estrangeiros...,.. . 

Ltensilios para Tratados e Convencóes.' . 

Compra de Leis e Regulamentos.. . . . 

Moveis para'uso da Secretaria. ... 

Jornal do Servente... 

Despezas extraordinarias do efxpediente... 

Quatro bandeiras nacionaes para as Legagóes .. 

Despezas a bem do servico publico. .. 


h; 657*328 
249g666 

6:245§600 

3:4408000 

1:0058000 

158360 

3418000 

192$000 

5878830 

80$000 

11:8988100 


28:7118284 


SABB && ie 

Das despezas do § 4° do Artigo 11 da Lei JV. 668 de 11 de Setembro de 1852. 


EXERCICtOS FINDOS 

CdRTE 

Í.ONDRES 

TOTAE 

Secretoria d’Ettado. 

1 




Expediente. 

1854 — 1855 

. 

5$333 

5$333 

LegajOe» e Conndado*. 





Secretario de Legagáo em Lisboa. . . 
Addido á Legagáo em Monte'vidéo . . 
Secretario de Legacáo em Lisboa. . . 

1852— 1853 

1853— 1854 

s n 

1854— 1855 

65)503 

• • • * • • 

- 1S1S318 

1:5918666 

3468153 

181$318 

68503 

1:591$660 

346$153 



6§5Ó3 

2:1248470 

2:1308973 


Secfáo de Gontabilidade, em 12 de Mar?o' de 1857. 


VlCENTE ANTONIO DA COSTA, 

Chefe da Secgao. 
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Credito supplementar. 


N. 2. 


Senhor. 


Asquaptías consignadas aas verbas dos§§2°, 4° e 5* daLei n.” 840del5 de Setembro de 1855 náo " 
sáo suflicientes para satisfazer as necessidades do servico publico no corrente anno financeiro del856 
1857. E de mister para occorrer á sua deliciencia, um credito supplementar de 56:0003J»000 rs. ao 
cambio de 27 dinheiros esterlinos por mil réis, distribuidos pela maneira seguinte: 

Para as despezas da verba do § 2.° « LegacOes e Consulados.». 20:800$000 

Para as da verba do § 4.° « extraordinarias no exterior........ 25:200$000 

Para as da verba do § 5.° «extraordinarias no interior». 10:000$000 

Na época em que seformou o or$amento para o anno financeiro corrente, a despeza com a pri- * 
meira daquellas verbas foi calculada em 392:775$000 rs., entretanto que no orcamento anterior, 
para o anno financeiro de 1855 —56, foi consignadaaquantia de 418:275$000 rs. 

A differenca entre estes dous algarismos explica por si só a origem da deticiencia que apresenta a 
dita verba. 

Quando teve de distribuir-se a consignapáo de 392:775$000 rs. pelas diversas legacóes e consula- 
dos, para satisfazer os vencimentos do respectivo pessoal, e as despezas do expediente, a insufficien- 
cia desta parte do credito tornou-se evidente; porqnanto, importando esse servico em 437:4919666 rs. 
resultava um deficit de44:716$666 rs. 

Para esse deficit concorrSráo as mesmas causas que se déráo no exercicio precedente: 

A elevacáo dos vencimentos de alguns empregados diplomaticos e consulares, que, sendo recla- 
mada pela mais eridente necessidade, e interessando ao servico publico, teve o governo de Vossa 
Magestade Imperial de realisar no decurso daquelle exercicio, e ainda subsiste; 

E a continuacáo dos vencimentos do pessoal da missáo especiai em Fran<;a, que durou uma parte do 
corrente anno financeiro , despeza náo prevista. 

A’s causas que ncabo de mencionar, legadas pelo passado ao presente exercicio, accresceo a neces- 
sidade da elevacáo de caracter da legacáo em Vienua, e a nomeacáo de secretario para a do Perú. 

0 referidodeficit, porém, por effeito do movimento que tem havido no pessoal das legacOes ficará 
reduzidoa 20:807$860 rs., como o demonstra a tabella junta, 

Comparando os creditos que teve esta verba no exercicio de 1855—56 (418:275$000 rs. pe^a lei 
do orcamento, e 3:S00$000 rs. por um credito supplementar) com o votado para o anno tinanceiro 
actual (392:775$000rs.), e mais o credito que ora se pede (20:800$000rs.), nota se uma dimi- 
nuigáo na despeza deste ultimo exercicio de8:500$000rs. 

Feita igual comparagáo entre o credito neccssariopara este mesmo exerciciode 1856—57, e o que 
foi concedido para o proximo futuro de 1857—58, a diminuigáo na despeza, em favor do actoal 
exercicio, é de 32:0169666 rs. 

Para as despezas da verba do § 4“ a iei consignou 110:000$000 rs. 

Despezas extraordinarias e imprevistas, que occorrfiráo no presenteanno financeiro, e subiráo a 
cfirca de 29:0009000 rs.. tornárüo insufficiente aquella quantia, scndo o excesso das desperas orgado 
ero 25:2009000 rs. 

As principaes dessas despezas foráo : ajudas dc custo para a retirada da missáo especial em Fraufa: 
auxílio ás legagóes imperiaes de Paris e S. Petersburgo para occorrerem ás despezas por occasiáo das 
Boleinnidades extraordinarias a que tiverüo de assistir uasditas córtes: soccoito á familia do encarre- 
gado de negocios do imperio na Suecia e Dinamarca para n seu regresso ao imperio. 

Fazendo o respeito desta verba as meenvas comparagoes feitas cm relagáo á precedcnte, rcsulta, 
em favor do presente exercicio, uma diminuifáo de despeza na importancia de 10:000$000 rs. 

Finalmente, para as despczasda verba do £ 5* consignou aIei aquantia de 30:000$000rs. 

2 2 
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Tem-sedespendido. . .. 17:885$79G 

Ha despezas autorisadas na importancia de 5:630$672 

Despezas previstas, calculadas até ao lim do exercicio.. . 16:400$000 


Somma. . . 39:916$468 

A quantia, pois, de 10:000$000 rs. é necessaria para occorrer ao deficil que demonstráo estes 
algarismos. 

0 dilo deficit provém especialmente de despezas concernentes aos trabalhos e obras de reconhe- 
cimento, e demarcacáo de algumas de nossas linhas de fronteira; irapressao de protocollos, e de uma 
carta geographica de parte do imperio; acquisicáo de objectos necessarios á decoracáo das salas de 
recepcáo do corpo diplomatico na secretaria de estado. 

Cumpre-me pois, em conformidade da lei, vir pedir a Vossa Magestade Iinperial a Sua Approva$áo 
para o inclusoprojecto de decreto, peloqual se abre ao ministerio dos negocios estrangeiros um cre- 
dito supplementarde56:OOOgOOO destinadoás despezasdo prcsente annofinanceiro de 1856—57. 

Tenho a honra de ser, Senhor, 

De Vossa Magestade Imperial, 

0 mais fiel e obediente subdito— José Maria da Silva Paranhos. 


DECRETO N. 1916 DE 28 DE MARC.O DE 1857. 

* 


Abrindo ao ministerio dos negocios estrangeiros um crediio svpplementar de 56:000$000 rs. ao 
cambio de 27 dinheiros estcrlinos pormil réis, para as despezas do exerciciode 1856 a 1857. 


Náo sendo sufficientepara adespeza do ministerio dos negocios estrangeiros no exercicio corrente 
de mil oitccentos e cincoenia e seis a tnil oitocentos e cincoenta e sete o credito da lei numero oitocen- 
tosequarentadequinze de Setembro d£ mil oitocentos e cincoenta e cinco, hei porbem, emconfor- 
midade da lei numero quinhentos e oitenta e nove de nove deSetembro de mil oitocentos e cincoenta; 
e tendo ouvido o meu conselho de ministros, abrir o crediio de cincoenta e seis contos de réis ao 
carobio devinte sete dinheiros esterlinos por mil réis nas rubricas constantes da tabellaannexa, o qual 
será levado em tempo competente ao conhecimento da assembléa geral legislativa. 

José Maria da Silva Paranhos, do meu conselho, minislro e secretario de estado dos negocios 
estrangeiros, otenha assini entendido e faca executar expedindo os despachos necessarios. 

Palacio do Rio de Janeiro aos vinte oito dias do mez de Marco de mil oitocentos e cincoenta e sete, 
trigesimo sexto da independencia e do imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

i 

José Maria da Silva Paranhos. 


Tabelta a que se refere o decreto desta data autorisando o credxto supplementar para o exercicio 

de 1856—57. 

§ 2° Lega?5es e consulados. 20:800$000 

S 4° Extraordinarias no exterior... 25:200$000 

§ 5* Ditas no interior.. 10:000$000 


, 56:000$000 

Palacio do Rio de Janeiro, em 28 de Mar?o de 1857. 


José Maria da Silva Paranhos. 











Relagao das despezas a satisfazer no corrente anno financeiro de 1856—57 pelos 
vencimentos dos Empregados no Corpo Diplomatico e Consular, e pelas consigna?5es 
para as despezas do expediente das respectivas Lega?Oes e Consulados. 
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KSMVIDEOS. 

TOTAL 

PAGA 

KESTO A PAGAB 

Loadrcs» 

Ao en viado Francisco lgnacio de Carvalho Moreira, os 
vencixnenlos e graíificacao addicional de lodo anno. 

27:666$666 

20:750$000 

6:916$666 

Ao secreiario de legacao, Cesar Sauvan Vianna de 
Lima , os veuciinentos do i*, 2* e 3° qunrtel. . . 

3:750$000 

3:750$000 

S 

Ao dito que o succede, Francisco Xavier da Costa 




Aguiar de Andrada, o 4° quartel. 

•1:250$000 

S 

1:250$000 

Ao addido Caetano Maria de Paiva Lopes Gama, todo 
anno.. 

3:000$000 

2:250$000 

750$000 

Ao dito Virgilió Angnsto Ribeiro de Carvaiho, idem. 

3:000$000 

2:250$000 

750g000 

Ao dito Paulino José Soares de Soaia , o 1% 2° e 3° 




quartei. 

• 2:250$000 

2:250$000 

S • 

Aodito Jiilio ConstantVilleneuve. o 4“qnartel. . . . 

750$000 

S 

750$000 

Ao consul geral. Joao Pascoe Grenfeü, o 1° e 2° 
quartel. 

750$000 

750$000' 

s 

Expediente da legacáo, todo anno. 

4:000$000 

3:000$000 

1:000$000 

Idem do consulado, idem. 

200$000 

150$000 

50$000 

IfatDttMm 




Ao envihdo, José Marques Lisboa, os vencimeotos e 



6:000$000 

gratificacáo addicional de todo anno. 

24:000$000 

18:000$000 

Ao secrelario de legacao Joao Alves Loureiro. o 1°, 

3:000$000i 



2* e 3° quartel... 1 

3:000$000 

S 

Ao dito que o succede, Henrique Luiz Ratlou, o 4° 
quartel, e maioria entre osvencimentos de addidoe 



1:019$444 

os de secretario de 25 a 31 de Maio*:.. 

1:019$444 

s 

Ao addido Henrique Luiz Ratton , o 1*, 2° e 3° quartel. 

2:250$000 

2:250$000 

S 

Ao dito que o succede, Felisberto Gouies Jardiin, a 

1 :: 


808$333 

coniar de 25 de Marío corrente. 

s 

Ao addido José Marques de Souza Lisboa, todo anno. 

3:000$000 

2;250$000 

750$000 

Ao consul geral, Juvencio Maciel da Rocha, idem. . 

2:500$000 

1:875$000 

625$000 

Expedienteda lcgacáo. todo anno.. . 

| 1:000$000 


250$000 

Dito do consnlado, idein. .. 

200$000 


608000 

Litiw» 

Ao cuviadu, Antonio Pertgrino Maciel Mouteiro, os 

vpnrimpnln?; dp todn anno... . . 

17:5008000 

i 13:125$00C 

> 4:37ó$000 

Ao secretario de legagáo, Joao José Ferrcira dos San- 

tos,¡deindito. 7 . 

4:ÜOO$OOC 

l 3:DOO$OOC 

) 1:000$000 

Ao addido, Antonio José da Serra Gomes, idem dilo. 

3:000$00C 

1 2:250$00C 

l 

) 750$000 

.1 


108:894$44? 

mm s 


















it 


INDIVIDUOS. 

TOTAI 

PACA 

BESTO A PAGAR 

Transportes. . . 

108:89Zí$AA3 

81:800$000 

27:O9á0A43 

A,o consul geral, Vicente Ferreira da Silva, o l 8 e 2* 
quartel. 

750$000 

1:000$000 

200$000 

7500000 

7500000 

1500000 

8 

2500000 

500000 

F.vppdipntp da lepnrño, mdo anno. 

Dito do consulado , idem. 

Berlim. 

Ao ministro residente, Marcos Antonio de Araujo os 
venciroentosdetodo anno, e a maioria do ordenado 
entre o de ministro residente e o de enviado, a que 
foi elevado, a contar de 31 de Janeiro a 30 de Junho 
do corrente anno de 1857. 

15:133g333 

4:000$000 

4:000g000 

500$000 

2008000 

11:2500000 

3:0000000 

3:0000000 

3758000 

1500000 

3:8830333 

1:000$000 

1:0000000 

1250000 

508000 

Ao secrctario de legacáo, Antonio José Duarte Gon- 
dim, todo anno. 

Ao consul geral, Joño Diogo Sturz, idem. 

Expediente da Iegacao, todo anno. 

Dito do consulado, idein.. 

Vienna. 

Ao roinistro residente, Antonio José Lisboa, os ven- 
cimentos de todo anuo. 

15:0008000 

3:000$000 

2:500$000 

5008000 

500$000 

11:2500000 

2:2500000 

1:8758000 

3:750$000 

7500000 

6250000 

Ao addido, Leonel Martiniano de Aleucar, idem, dito. 
Ao consul geral, Joaquim Pereira Vianna de Lima, 
idem, dito. 

Expediente da Ipgaíño, todo anno. 

3750000 

3758000 

1250000 

1250000 

Dito do consulado, idein. 

Kapole». 

Ao encarregado denegocios, viscondedeSantoAmaro, 
o ordenado fixo sómente, por achar-se com licenca 
na fórma da lei, contado do 1° de Julho a 12 de 
Outubro de 1856. 

5650217 

2:500$000 

• 

506 «Aftfi 


Ao dito, José Ribeiro da Silva, que o succede, os 
vencimentos do 4* quartel. 

8 

2:5000000 

4750000 

7finonnn 

Ao addido, Francisco de Paula Souza e Mello, os 
vencimentos de todo anno, sendo o 1 ° e 2° quartel 
na razáo da totalidade de 3:000$000 rs., e o 3 6 
e A° quartel na de 1:900$000 rs. por anno, isto é, 
ordenado fixo, e metade da gratil¡ca?áo, por achar- 
se doente . 

Ao addido, Luiz Antonio de Sá Barbosa da Silva, os 
vencimentos do h* quartel. 



Expediente da legacáo todo anno. 


\> 

8 • 
1500000 

/ vvnvw 

5nn«nnn 

Dito do consulado, idem. 





Romt. 




Ao encarregado de ncgocios, José Bernardo de F¡- 
gueiredo, os vencimentos de todo anno. 

10:000$000 

3-fioo«oon 

7:5000000 

^•‘tfineonn 

2:5000000 

n&nonAn 

Ao addido, Joüo Bernardo Vianna Dias Berquó, idem, 
dito. 

Ao coosulgeral, ViccnteSavi. idem, dito. 

2:000$000 

1:5000000 

1 



178:1A2$903 

131:225$000 

46:917099 
































Transportes. . . 178:lá2#993 131:225$000 46:917g993 


Espediente da legacáo edespezas de eliqueta, todo anno 
Dito do cousulado, todo anno.. . 

S. Petenborgo. 

Ao encarregado de negocios, José Ribeiro da Silva, 
os vencimentos do 1*, 2'. e 3’ quartel, incluida a 

gratiiicacao addicional. 

Ao dito, que o succede. Doniingos José Goncalves de 
Magalháes, os venciinentos do 4* quartel, inclusive 

a gratificagáo addicional. 

Ao addido, Luiz Antonio de Sá Barbosa da Silva, os 

venciinentos do 1®, 2°, e 3® quartel. 

Ao dito, Antonio Maria Dias Vianna Berquó, os ven- 
cimentos contados de 25 de Fevereiro a 30 de Junho 

de 1857 . 

Expediente da Iegacáo, todo anno.. 

Dito do consuiado, dito. 

Tamn. 

Ao encarregado de negocios, Domingos José Gon?alve6 
Magalháes, os vencimentos do 1°, 2', e 3° quartei. 
Ao dito, Gesar Sauvan Vianna de Lima, queo succede, 
a maioria entre os venciraentos de secretario de le- 
gacáo em Londres e os de encarregado de negocios 
ein Turim, contada de 25 a 31 de Marco de 1857, 

e os vencimentos do 4® quartel. 

Ao consul geral, Ernesto Antonio de Souza Leconte, 

os venci.mentos de todo anno .. 

Consignacáo doespediente da legacáo, lodo anno. . . 
Dito do eonsulado, idetn. 

* 1 HjtdricL 

Ao encarregado de negocios, Francisco Adolfo Var- 

- nhagen, os vencimentos de todo anno. 

Ao consul geral, Felix Peix® de Brito e Meilo, idera, dito. 

Expediente da legaqáo, todo anno. 

Dito do consulado, idem. 

Belpoa. 

\o encarregado de negocios, Pedro Carvalho de Mo- 

raes, os vencimentos de todo anno. 

Ao consul geral, Joáo Per* daCostaMotta, idem, dito. 

Expediente da lega$3o, todoauno . .. 

Dito do consulado, idem. 


1:725$000 1:293$750 431$250 

500$000 375$000 125$000 


9:000$000 9:000$000 $ ' 

3:000$000 $ 3:000$000 

2:250$000 2:250$000 $ « 


1:041$666 $ 1:041$666 

500$000 375$000 125$000 

200$000 $ 200$000 


7:500$000 7:500$000 


2:597$222 

3:750$000 


10 : 000$000 

3:000#000 

500$000 

500$000 


10:000$000 

4 : 000$000 

500$000 

500$000 


2:812$500 

375$000 

300$000 


7:500$000‘ 

2:250$000 


2:597$222 

937$500 
125$000 
100$0Q0 


2:500$000 



Ao encarrcgado dc negocios, Joaquim Caetano da 

Silva, os vencimentos de todó aono. * * n$ní!n 

Expedicnte da legaíáo, todo .. 500$000 


7:500$000 
3:000$000 
375$000 
375JOOO 


7:500$000 

375$000 


2:50U$000 

1 : 000*000 

125$000 

1259000 


2:500$060 

125$000 


250:606$88l| 185:131$250| 65:475$631 
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ÍNDIVIDUOS. 

TOTAL 

PAGA 

IIESTO A PAGAR 

Transportes. . . 

250.606^881 

185:131$250 

65;475$631 

Sueeia e Dinamarca. 



- 

Ao encarregado de negocios, José Sebastiáo Áffonso 
de Carvalho, os venciinentos dol°quarteI . . . . 
Ao consul geral, Antonio Alves Machado de Andrade 

2:375$000 

2:375$000 

8 

Carvalho, o ordenado do 4.° quarlel. 

625g000 

8 

6258000 

Expedienie da legacáo, o 1° quartel. 

Dito do consnlado, o /i° quartel. 

125$O00 
50$000 

125$000 

8' 

$ 

50$000 

Baviera, Wurtemberg, etc. 

Ao encarregado de uegocios, Joáo Alves Loureiro, a 




maioria entre os veucimentos de secretario de le- 
§acao em Paris, e os de encarregado de negocios, 
contada de 25 a 31 de Marco, e os vencimentos de 
encarregado de negocios. do 4° quartel. 

2:t516$666 

$ 

2:616$666 

Ao addido, CarlosHopley Taylor, os vcucimentos con- 


-tados de 25 de Marco a 30 de Junlio de 1857. . *. 
Ao consul geral, José Francisco Guiuaaráes, os venci- 

80S$333 

8 

S08$333 

mentos de todo anno.. . 

4:000$000 

125$000 

3:000$000 

8 

1:000$000 

125$000 

Expediente da legacáo, o h" quartel. 

Dito do consulado. todoanno. 

700$000 

525$000 

175$0Q0 

Hamburgo. 

Ao consul geral, José LuzioCorréa, os vencimentos 

de todo anno... . 

Expediente do consulado. 

4:000$000 

500$000 


1:000$000 

125$000 


Guyuna Fronceza. 


t 


Ao consul geral, Frederico Magno de Abranches, o 




ordenado de todo o anno. 

2:500$000 

500$000 

1:8759000 

375$000 

ROñennn 

Expediente do constilado, todo anno. 

125$000 


Angola. 




Ao consul, Ignacio José Nogueira da Garaa, o orde- 




nado de todo anno.. 

5:000$000 

3:7508000 

1;250$000 

Expediente do consulado. 3'e 4° quartel. 


8 

250$000 

Woshington. 




Ao enviado, José Francisco dc Paula Cavalcanti d’Al- 




buquerque, os vencimentos dc todo anno. 

Ao secretario de lega?5o, Francisco Xavicr da Costa 

20:000$000 

15:000$000 

- 5:000$000 

Aguiar de Andrada, o 1% 2° c 3° quartel...! 

Ao dito, que o succede, Antonio Pedro de Carvalho 

3:000$000 

3:000$000 

8 

Borges, o 4° quaMel ... 

Ao addidó , Julio Constant Villeneuve , o 1°, 2° e 3° 

1:000$000 

$ 

1;000$000 

quartel.. . 

2:250$000 


8 

Ao dito, que o succede, Benjaraim Franklim Torreáo 

SUUÉIflÉB 

de Barros, a contar de 25 dc Fevereiro a 30 de 
Junho de 1857. .. 

1:041$666 

8 

1:041$666 


302;073$5/j6 

220:781$250 

81:292$296 


r * 
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J.NDlViDCOS. 

TOTAL 

PAGA 

BESTO A PAGA& 

Transporles. . . 

302:073$546 

220:781$250 

81:292$296 

Ao consul geral, Luiz Henrique Ferreira de Aguiar, 
o ordenado de todo anno com a gratifica?áo' addi- 
cional. 

2:OOOgOOO 

soogooo 

500g000 

í l:500g000 
375$000 
375$000 

áOOgOOO 

125g000 

125$000 

Expediente da Iegacáo, lodo anno. 

Difn do cnnsnlado. idem. 

Lima. 

Ao enviado, Miguel Maria Lisboa, os vencimentos de 
todo anno .• .*. 

17:500$000 

13:125$000 

4:375$000 


lo secretario de legacao , Hearique Cavalcanti d’Al 
buquerque, os vencimentos de todo anno, sendo 
como addido em Londres na razáo de 3:000$000, 
do 1° de Julho a lZi de Setembro de 1856; e de 15 
do mesmo mez de Selerabro emdiante, como secre 

tario na razaode 4:000$000 rs. 

Aoaddido, Joáo Duarte da Ponte Hibeiro, osditos de 

- todo anno.. 

Expedienie da iegacáo, todo anno 
Dito do consulado, idem .... 


Moníevídco. 


3:793 g¿81 

3:000$000 

SOOgOOO 

200g000 


2:793S¿81 

2:250SOOO 

375$000 


1 : 000$000 

750g000 

125$000 

* 200$000 


Ao enviado, José Maria do Amarai, os vencimentos 

do 4° e 2* quartel.. 

Ao encarregado de negocios, queo succedeu, Joaquim 
Thomaz do Amarai, os vencimentos e gratificacáo 

addicionai do 3° e 4° quartel. 

Ao secretario, Antonio Pedro de Carvalho Borges, os 

. vencimentos do i°, 2° e 3° quartel. 

Ao dito, que o succede, Thornaz Fortunato de Brito, 

o 4“ quarlel-.\ , . . 

Ao addido, Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, os 

vencimentos de todo anno. 

Ao consul geral, José Pedro de Azevedo Pecanha, o 
ordenado-e gratificagáo addicional de todo anno . 

Expediente da lega$5o, todo anno. 

Dito do consulado.. •.. 

ConfrderafAo Argentino. 

Ao encarregado de negocios, Joaquim Thomaz do 
Amaral, os vencimentos e gratiíicacáo addicional 

do 1° e 2° quariel... 

Ao enviado, que o succedeu, José Maria do Amaral, 

cs vencimentos do 3° c 4° quartel.. 

Ao secretario delegafáo, Thomaz Fortunato de Brito, 
os vencimentos, e gratificacáo addicional do 1°, 

2», e S'quartel... 

Ao dito, que o succede, Leonel Martiniano de Alen- 
car, a maioria entre os vencimentos de addido, e 
os de secretarío, de 25 a 31 de Mar?o, e o 4° quartel. 
Aoaddido, Harmodio de Tolcdo Marcondes de Mon-| 
tezuma, os vencimcntos dc todo anno.I 


7:oOOgOOO 

7:500$000 

$ 

6:000g000 

2:500g000 

3:500$000 

2:625$000 

2:625$000 

S 

875$000 

8 

875g000 

3:000g000 

2:250$000 

750§000 

1:5008000 

oOOgOOO' 

soogooo 

l:125gOOO 

375$000 

375$000 

375g000 

125$000 

125$000 

5:500$000 

5:500$000 

S 

12:500$000 

3:750$000 

8:750$000 

3:000$000 

3:000$000 

8 

884g72í 

1 8 

884$722 

3:000g00( 

) 2:25OgO0C 

) 750g000 

377:A5l$7Ai>' 272:82ág733 

l 104:027$018 
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INDIVIDUOS 

TOl'Al 

PAGA 

BESTO A PAGAR 

Transportes. . . 

377: A51$7/i9 

272.8243731 

104:6273018 

Ao consul geral, Joáo Carlos Pereira Pinto , o orde- 
nado de todo anno. 

1:5008000 

1:125$000 

3753000 

Etpedienle da lega?5o, todo anno. 

500g000 

375$000 

125§000 

Dito do consulado, idein. 

500$000 

3758000 

1253000 

Chile. 

Ao encarregado de negocios, Joáo da Costa Rego Mon- 




teiro, os vencimcntos de todo anno. 

í 10:0008000 

7:500$000 

2:5008000 

Etpediente da legaqáo, todo anno.. 

500$000 

375$000 

1258000 

Veneruela, Nova Granada, e Equador. 




Ao encarregado de negocios, Filippe José Pereira 
Leal, os vencimentos de todo anno, e a gratificacáo, 




a contar do 1° de Janeiro ultimo em diante .... 

12:0008000 

7:5008000 

4:500$000 

Aoaddido, Eduardo Callado, idem, dito comoacima, 
Expediente da legacüo, de 26 de Setembro de 1856 a 

3;500$000 

2:250$000 

1:2508000 

30 de Junho de!857. 

3S1$111 

2563111 

125$000 

Mlnáo eipecial em Franja. 

Ao enviado, visconde do Uruguay , o 1° quartel. . , 

6:2508000 

6:250$000 

3 

Ao addido Joáo Belisario Soares de Souza, ideui. . . 

7503000 

750$000 

g 

Expediente da missáo, 1° quartel. 

/ ' i 

250$000 

2503000 

8 

A lei consignou. 

Deficit.. 

413:582$860 

299:830$842 

113:7523018 

392:775$000 

20:807$860 

• 

1 





SíccSo de Contabilidade da Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, em 28 de Marco 
de 1857. 


Vicente Antonio da Costa , Chefe da Seccáo. 


















Oreameuto da despeza do mmisterio dos negoeios estrangeiros 
para o anno íinanceiro de 18 S§—S 9 , 


1“ Secrdaria tle Estado, moeila <lo paiz. 55:8á5$08S 

2° Legaccies e coosulados, a 27 dinlieiros sicrüuos por IgOOOrs. /i53:9¿l$660 

3° Empregados eiu disponibilidade, ínoeda do paiz. 9:733$332 

Despezas extraordinarias no exterio'r, a 27 d. st. por mil réis. -110:000$000 

5“ Ditas dítas no interior, moeda do paiz. 30:000$000 659:520$086 

6° Exercicios findos... « 


659:520$086 


Tabellas explicativas do orcamento da despeza do ministerio dos negocios 
estrangeiros para o anno fínanceiro de 1858 — 59. 


NATOREZA l)A DESPEZA 

LEGISLAQÁO 

VESCIMENTOS 




SECRETARIA 1)E ESTADO. 



1 niinistro e secret. dccstado. Ord. 

Lei 7 Ago9to 1852 

12:U90$000 

1 oílicial maior.Ord. 

üec. 26 Fev.. 18A2 

2:AOO$O0O 

Grai. 

)) 

1:000$000 

h oíSciaes, cheíes de seccáo . Ord. 

» ' 

A:800$000 

(J rat. 

» 

3:200g000 

1 oiFicial archivista.Ord. 

» 

:l:200$006 

Grat. 

» 

S0()$000 

3 oflieiaes.Ord. 

» 

3:600$000 

5 Atnautienses. » 

» 

A:000$000 

5 praticautes. >• 

Dcc. 20 Abril. 18M 

2:000$000 

1 porleiro, ajudanie do arclii- 



visla.Ord. 

Dec.20Fcv. . J8A2 

soogooo 

Grat. 


200$000 

1 ajudante do poileiro. . • . Ord. 

» 

ooogooo 

ÍXTBDÍEXTE. 



h correios a cavallo. 

Papcl, pcnnas. lacre, e inais objcclos 
de cscrlpta. 

ldctn e 

Dec. 28Junh. 185A 

/i:000$000 

3:000$000 

Itnpressao deactos do govcrno . , . 

• •••••*« 

2:000$000 


SOMMAS 


VOTADO 
PABAOANNO 
DE 1857—58 


36:600$000 


9:000$000 

Añ:600$000 


A 


3 
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NATUREZA OA DESPEZ.A 

: 

LEGISLACÁO 

VENClMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO 
P¿RA 0 ANNO 

DE 1857—58 

Trausporte. . . 



45:6008000 


DIVEfiSAS ÜESPEZ.AS. 

Aluguel, e decima da casa que occu- 
pa a Secretaria de Estado .... 
Indemnisacáo a empregados da Sec. 


l:745g088 

8:500g000 

j 

10:245g088 





55:8458088 

47:3458088 


Adiflerenca de 8:ó00$000 rs., que se nota nesta verba coraparada com a do orcainento para o 
exercicio de 1857—58, provém de ir contemplada na tabella acima a indemnisacáo que se deve 
abonar aos oflBciaes da Secretaria de Estado, pela reduc<;áo que soffreráo em seus vencimentos, ein 
consequencia do Decreto de 10 de Janeiro de 1855. 


NA 7 URETA DA DESPEZA 

LEGISLACÁO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO 

PARi O ANNO 

DE 1857—58 

§2» 

- 



1 

LEGACdEs E CONSDEADOS. 





Eitadoi-ünido». 





1 enviadoeitraordinarioemi- 
nistro plenipotenciario. . . Ord. 

Rep. 

1 secretariode lcgacáo. . . . Ord. 

Grat. 

1 addido del" classe.Ord. 

Grat. 

1 consul geral.Ord . 

Expediente da legacáo. 

Dito do consulado. 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 4 Agosto 1853 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 
eAv.HMar? 1857 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 

3:2008000 

16:8008000 

1:2008000 

3:800$000 

800g000 

2:2008000 

2:0008000 

500$000 

5008000 

' 

1 

31:0008000 

- 

1 

Confedera$(lo Argeatiaa. 

. 




1 enviado extraordinario e mi- 
nisiro plenipotenciario. . . Ord. 

Rep. 

1 secretario de legacáo. . . . Ord . 1 

Gral. 

1 addidode 1" classe . Ord. 

Grat. 

1 consul geral . Ord . 

Expediente da legagáo .. 

Dito do consulado . 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6Abrii. 1852 
Le¡ 22 Agosto 1851 
Dec. 6ABril. 1852 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril1852 

3:200g000 

11:8008000 

1:2008000 

2:3008000 

8008000 

2:2008000 

1:5008000 

5008000 

5008000 

24:0008000 


Republica Orintel. 





1 enviado extraordinario e ini- 
nistro plcnipotenciario. . . Ord . 

Rep. 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril . 1852 

3:2008000 

11:8008000 





r~15:0008000 

55:0008000 
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NATTJREZA 1)A DESPEZA 

I.EGISLACAO 

VEKCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO 

PAHA 0 ANNO 

de 1857—58 

Transportes 

. . . 

• ••• • • . • • 

15:000$000 

55:000$000 


1 secretario de legacáo. . 

Ord. 1 

Lei 22 Agoslo 4851 

1:200$000 




Grat. 1 

Dec. 6 Abril. 1852 






e Av. llSet. 1855 

2:800$000 



1 addido de 1“ classe .... 

Ord. 

Lei 22 Agosto 1851 

soogooo 




Grat. 

Dec. 6 Abril. 1852 

2:2008000 



1 consul geral. 

Ord. 


1:500$000 



Expediente da legacáo .... 



5008000 



Dito do consulado. 



5008000| 

24:500$000 


Perü. 






1 enviado extraordiario e mi- 






nistro plenipotenciario . . 

Ord. 

Lei 22 Agosto 1851 

3:2008000 




Rep. 

Dec.AAgosto 1853 

lá:300$000 



1 secretario de legacáo. . . . 

Ord. 

Lei 22 Agosto 1851 

1:2008000 




Grat. 

Dec. 2 Maio.. 1856 

2:800g000 



1 addido de 1* classe. 

Ord. 

Lei 22 Agosto 1851 

8008000 




Grat. 

Dec. 6 Abril. 1852 

2:2008000 



1 consid geral. 

Ord. 

. 

3:0008000 



Expedicnte da legacáo . . . . 



5008000 



Dito do consulado. 



2008000 

28:200$000 


Bolivía. 






1 tninistro residente. 

Ord. 

Lei 22 Agoslo 1851 

2:4008000 




Rep. 

Dec. 6 Ábrii. 1852 

10:100$000 



1 addido, servindo de secret. 

Ord. 

Lei 22 Agosto 1851 

8l)0$000 




Grat. 

Dec. 6 Abril. 1852 

2:2008000 



Expediente da Iega?áo. . . . , 



5008000 

1 16:0008000 


Venezucla, Ifova Granada e Equddor, 





1 encarregado de negocios . 

. Ord. 

Lei 22 Agoslo 1851 

2:0008000 




Rep. 

Dec. H Abril. 1852 

8-.0U080O0 




Grat. 

, Av. 9Mar?o. 1857 

4:0008000 



1 addido.servindode secret. 

. Ord. 

Lei 22 Ágosto 1851 

8008000 

1 



Grat. 

. Dec. 6 Abril. 1852 

) 





eAv.9Mar?o 1857 

’ 3:2008000 

i 


Expediente da legacáo . . . 

• 


ñOO$OOC 

l 18:500$00C 

l 

Paraguay. 






1 encarregado de negocios. 

. Ord. 

Lei 22 Agosto 1851 

2:0O0$0OC 

» 



Rep. 

Dec. CAbriI. 1852 

! 8:000800C 

* 


1 consul gcral. 

. Ord. 

t 

3;000800C 

> 

- 

Expediente da legafáo . . . 

. 


500800C 

1 


Dito do consulado. 

• 


500800C 

) l£i:000$00( 

> 

Chile. 






1 cncarregado de negocios. 

. Ord 

. Lei 22 Agosto 185] 

l 2:0008001 

1) 



Rep 

. Dec. 0 Abril. 185: 

2 8:0008001 

9 


Expediente da legatjáo . . . 

. 


.'500$00l 

0 10:500$00' 

0 





160:700$00 

5 
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JiATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLACÁO 

VENCISJENTOS 

SOMMAS 

votabo 

PAEAO ANNO 

de 1857—58 

Transporte. . . 



166:700$000 


Cayenna- 





1 consul geral.Ord. 

Eípediente do cottsulado. . . 

. 

2:5Ü0$000 

5008000 

3:0008000 


Inglaterra. 





1 enviadoextraonlinarioemi- 
nistro plenipotenciario. . . Ord. 

Rep. 

Grat. 

1 secretario de legacáo. . . . Ord. 

Grat. 

3 addidos de 1* classe.... Ord. 

Grat. 

Expediente da legacáo .... 

Dito do consulado. 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 
Av. 8Fev. . 1856 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 

. . . f . . 

3:2008000 

21:8008000 

2:6668666 

1:2008000 

3:8008000 

2:A008000 

6:6008000 

2:5008000 

2008000 

44:366$666 


Fran$a. 





1 enviadoextraordinarioemi- 
nistro plenipotenciario. . . Ord. 

Rep. 

Grat. 

1 secretario dc legacáo. . . . Ord. 

Grat. 

2 addidos de 1* classe. . . . Ord. 

Grat 

1 consul geral.Ord. 

Expediente da legaqáo .... 

Dito do consitlado. 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 
Av. 11 Out. . 1855 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril 1852 

3:2008000 

16:8008000 

4:0008000 

1:2008000 

2:8008000 

1:6008000 

A:400$fl00 

2:5008000 

l:000g000 

2008000 

37:700$000 


Portugal. 





1 enviado extraordinario e rai- 
nistro plenipotenciario. . . Ord. 

Rep. 

1 secretario de lego$áo . . . Ord. 

Grat. 

1 addido de 1* classe.Ord. 

Grat. 

Eipedieme da lega?áo..... 

Dito do consnlado. 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 17 Abril 1855 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril . 1852 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 

3:2008000 

14:300$000 

1:200$008 

2:800$000 

800$000 

2:200$000 

1:000$000 

200$000 

* 

25:700$000 


Pnuiitt, Dinttmorca, Snecia, Cidadt» An- 
ietttictti, Httnover, Mecklemtborgo Sch- 
werin, Mecklemburgo Strelitr e Otden- 
knrgo. 





< 

1 enviado extraordinario e mi- 
nistro plenipotenciario. . . Ord . 

Rcp. 

1 secretario de legaQSo . . . Ord. 

Crat. 

1 addido de 1' lasse.Ord. 

Grat. 

Lei22Agosto 1851 
Dcc. 6 Abril. 1852 
Lei22Agosto 1851 
Dec.6AbriI. 1852 
Lci 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1862 

3:2008000 

12:6008000 

1:2008000 

2:800*000 

8008000 

2:2008000 

■ 




22:8008000 

277:406$066 
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XATUREZA DA DESPEZA 

7.EGISUCA0 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

I 

VOTADO 

PASA 0 ANNO 

>E 1857—58 

Trausporte. . . 


22:800^000 : 

277:466$666 


1 consul geral, na Prnssia . . Ord. 


4-.000»000 

' 


i dito, na Suecia e Diuauiarca. » 

1 dito, nas Cidades Anseatic*. » 
Expediente da legacao .... 

Dito doconsulado, naPrussia. 

Diio dito, na Suecia e Dinam ca . 

Dito dito, nasCidatles Anseat.* 


2:500$000 
á:0ÓO»000 
5ÓOSOOO 
200$ü00 
200$000 
500$000 

34:700$000 


Auitria. 





•1 ministro residente.Ord . 

Rep. 

1 secretario delegacáo. . . . Ord. 

Grat. 

1 consul geralOrd. 
Expediente da legacáo .... 

Dito do consulado ...... 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 ALriI. 1852 
Lei 22Agosto 1851 
Dec.GAbriI. 1852 

2:¿00$000 
42:600»000 
1:200$000 
2:800$000 
2:500$000 
500$000 
500$000 

22:500$000 


Napolet. 

- 




1 encarregauo de negocios. . Ord. 

Rep. 

1 addido de 1* classe.Ord . 

Gratr 

i consul geral.Ord . 

Expediente da Legacáo .... 

Dito do consulado. 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 A.bril. 1852 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 

árOOOSOOO 

8:000$000 

8OOS0OO 

2:200$()00 

8 

500$000 

2005KÍQO 

13:700$0p0 

! 

1 

Ruuia 





1 encarregado de negocios. . Ord . 

Rep. 
Grat. 

1 addido de 1* classe.Ord. 

Grat. 

1 coosul geral. 

Expediente da Legacáo. . . . 

Lei22Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 
Aviso 19 Fev. .1857 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 

• • • • • • • 

2:000$000 

8tOOO$OOQ 

2:000$000 

800g000 

2:2|00$000 

8 

500$000 

V 

15:5008000 


Roma e Totoana. 





1 encarregado de negocios. . Ord 

Rep 

•1 addidode l*classe.Ord 

Grat 

1 consul geral.Ord 

Expediente da Jegapáo .... 

Dito do consulado. 

Despezas de Étiqueta. 

Le¡ 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abrll. 1852 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 

■ 2:000$00C 
8:000$OOC 
800gOOC 
1 2:200»QOC 

2:000$00{ 
500$0g( 
500$0p( 
92á$00< 

1 

16:925800! 


Sardenha. 


\ 



1 encarcpgado.de npgocios. . Ord 

Rep 

1 cousul geral cm Genova , 
Leorne e Parma. 

. Lei 22 Agosto .185: 
. Dec..6Abril. „185: 

;. • ■» . r . .. . t 

1 . 

1 2:000800 
2 SfOOOgOO 

.’ 3:750800 

0 

0 

0 



1 

13:750$0C 

10 380:791 $60 

6 


4 


































NVIUnEZA. ))A DESPEZA 

F.F.GISLACÁO 

VENCIMENTOS 

SOMMAS 

VOTADO 

PARA O ANNO 

DE 1857—58 

Transportes 

• • ♦ 


13:750S000 

3S0:7918666 


Expediente dalegacáo. 

Dito do consulado. 


• • .. 

500$000 

/lOOSOOO 

14:6508000 


Jrie*panba. 






1 enearregado da negocios. . 

1 coiisul geral. .-. 

Expediente da legacáo. 

Dito do consulado. 

Ord . 
Rep. 
Ord . 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. <5 Abril . 1852 

2:000$000 
S:000$000 
3:000$000 
500$000 
5ü0$000 

14:000$000 


Belgica. 

I 



) 


1 encarregcdo ue negocios. . 

1 consul geral. 

Expediente da legacáo . . . . 
Dito ilo consulado. 

Ord. 
Rep . 
Ord. 
Gi-at. 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 

Aviso 160ut. 1855 

2:000$000 

8:00Ü$000 

3:000$000 

1:0008000 

500$000 

5008000 1 

15:000$000 


r 

Paizet Baizo». 






'1 encarregado de negocios. . 

Expediente da legacáo . . . . 

Ord. 
Rep . 

i 

1 

Lei 22 Agosto 1851 
Dec. 6 Abril. 1852 

i 

2:000$000 

S:000§000 

500$000 

10:500$000 


Baviera , Wurtenterg, Confedera^flo 
Helvetica, dráo-Ducando de Beden, 
Heiic GrrA-Dacal, e Heue-Eleit&rai. 





1 encarregado de ncgocios. . 

1 addido de 1* classe.• 

Expediente da legacáo v . . . 

Ord j 
Rep . 
Ord . 
Grat. 

Lei 22 Agosto 1S51 
Dec.31Jan. . 1857 
Lei 22 Agosto 1851 
Dec.31Jan.. 1857 

2:0008000 

8:0008000 

soogooo 

2:2008000 

5008000 

13:500$000 


Angola. 






1 consul. 

Expediente doconsulado. . . 

Ord. 


5:000$000 

500$000 

5:500g000 






453:941$666 

445:5918666 


A (lifferenna de 8:3o0$000 rs., que apparece para mais eutrc a quautia or?ada para 1858—59 c 
a votada para 1857—58 provéui da necessidade que liouve de uomear secretario para a -lecacüo 
no Perú, c de restabelccer-se o ordenado do consul geral naquclla republica ; 

Daconcessáó de gratificacóes ao encarregado de negocios e aoaddido ein Venezuela, Nova Gra- 
narta c Lquador, confonne determina o nrtigo 35 do Decreio n° 9/iO de 20 de Marco de 1852 a 
fim tle occorrer ás despezas das viagens que sño obrigados a fazer para comparecerein em certas 
epocas nos diversos paizes que comprehende aquella legacáo; 

E a do ordenado do consul geral no Paraguay, e respectiva consignaijño para o expediente. 

í ’ eDía é » todav,a ’“ ,<?nordo< l ue a importancia a que se elevño esles augmentos, eui 
resultado de diversas reduccñes fcilas no presente orcamcnto. 
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JVATUKE2A UA DESPE2A 

I.EGISLACÁO 

VENCIMENTOS 

i 

■ SOMMAS 

1 

¡ VOTADO 
PABÁ 0 ANNO 

de 1857—58 

S 3“ 

EMPREGADOS Ell DISPOSlDtUDAOE. 

3 cnv. extr. e ínin. plenip. . Ord . 

1 encarregado de negseios . . » 

2 secretarios de legacáo ...» 

1 addido. . . » i 

i 

Dec. 20 Marc. 1852 

» 

6:399g999 

l:383g333 

I:á00g000 

eoogooo 

¡ 

9:733#332¡ 





9:733$332¡ 

7:799$999 


A differenca de 1:933$33S rs. que senota nesta verba, comparada com a votada para o exercicio 
de 1857—58, provém de ter sido augmentado o pessoal em disponibilidade de mais nm encarregado 
de negocios, e um addido. 


NATUREZA DA DESPEZA 

EEGlSlAtJÁO 

VENCIMENTOS 

—..II II 1' ■' 1 1 W 1 i i 1 1 .. i 1 . | 

SOMMAS 

VOTADO 
PAKa 0 ANtiO 

de 1857-58 

8 4 * ; 


| 


. 

EXTRAORDINARIAS NO EXTERIOR. 





Para ajndas de cosio, soccorros a 
brasileiros desvalidos, gratifica- 
coes, exploracües, verifica?3o de 
limites, e ontras despezas eventuaes 



110:000g000 

110:000$000 


NATtlREZA DA DESPEZA 

LEGISLA 9 I 0 

VFNCIMENTOS 

SOMMAS 

YOTADO 

PARA 0 ANNO 

DE 1857—58 

I 

§5« 





EXTRORDINARJA N0 INTERIOR. 





Para differentes despezas, eventuaes, 
e gratificacoes. 



30:000g000 

30:000$000 


Secfáo de contabilidade, em 7 de Abril 1857. 


Vigente Airrofiio da Costa, 
Chefe da secf&o. 
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Annexo B. 


Beranfas. 


Jallecimtnto m Porto-Álegre do tuldito franctz Francisco Ántonio Svpper. — Arrecadacío da heranga 
jelas autoridades do Brasil por haver herdeiros decbrados Brasileiros no testamento com ¡ue falleceu 
^ o dito Frances. 

2í. 1. Officio do presidenta da provincia do Rio Grande ao govemo imperial. 1 

Officio do vice-consnl de Fran§a ao presidente da provincia. .. 1 

Resposta do presidente da provincia ao vice-consul de Franga ........... 2 
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N. 2- Lei do congresso da Confedera^ao Argentina ffxando o mez de Fevereiro de 1857 para a 

percepqao dos direitos differenciaes de que trata a lei anterior. 2 

N. 3- Decreto do governo da Confederagáo Argentina explicando a lei’ supra ....... 2 

N. 4. Decreto do governo oriental habilitando varias receoedorias de portos da Republica pará 

o despacho de exportaQáo de todos’os artigos'que nellas fórem introdu2Ídos. ... 3 

N. §>, Media^q sollicitada por partedo governo da Republica Oriental do Uruguav ao governo 
■ imperial, afim de se evitarem as consequencias da Iei. argentina sobre Sireitos diffe- 

renciaes pelo que respeita á. mesma Republiea... 

N. 6. Mediagiio prestada por parte do governo imperial. ... _ . . . 7 

ApreaÍQCáo por parte dogoverw da Reputtica OrwUaldo Uruguay, dti.mdiagao prntadk 

pelo goverw imperial. 
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Annexo A — Pag. 5 — Accrescente-se no pessoal da legaqSo imperial na Confedera<jáo Argentina 

o nome ilo Sr. Harinodio de Toledo Mareondes de Monte- 
zuuia, addidode 1* classe á mesuia lega^áo. 

Annexo C — Pag. 22, Unhas 32 — Resistindo este a pretec^áo de alterar-se o direito maritimo 

em vigor que dar, etc. — diga-te : resistindo á preten^áo 
do dircito maritimo que daria. 

^ » — Pag. 23, linhas 34 — E estas em vez de acceder a uma medida que s6 póde dar M 

poucas á alguinas talvez — diga-se: a uma ou outra,á 
algumas talvez, etc. 

Annexo G — Pag. 20, 6* § — Em Ivgar de : basea-se em razües — diga-se : é impugnada 

com razOes, elc. 
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TraUdos celebrados m a Confederaeño Argenlina e a Repnblica do Paragaay. 


Protocoios das conferencias bavidas na Cérte do Rio de Janeiro entre os Plenipotenciarios 
;do lmperio do BmilVda Repnbüea do Partgáy, 
para o ajnste das qnestOes pendentes entre os Hons paúes. 



RIO 'db JAlTZiXRO 

TVPOGRAPHIA IMPERIAL E COWSTITÜCIOUAL DB J. \TLLBNKDVE B COMP. 

*. Hua d« Owrldor n, 65 

1856 . 





Traíado de amizade, commerfio & Aavegagao xelebrado com 
a Confederagáo Argentiná em 7 de Mar$o de 1B56. 


DECSETO X 1,781 DE 14 DE JlMlO DE 1856, j 

I 

Prnmuhjd o trataio ir amitcult, rommevíof mcrjnp'o enlre o j 
Im[>erio do ilraúl t a Gonfederuola .1 rgeaUtm. i 

Tcndo-so couduido e assíguado aa cidadc do Pnranú, aos j 
7 dias tle Marpo do prcsqate pjjuo.am tratado dc #mj*aáe, i 
commcrcio c navegaoño <atrc o Impcrio c a Confedmiíño j 
Argcatiaa, e aoljauilo-se «tc acto mutuamente ratificado. j 
e trocadas os ratificapjcs cm 23 de Junlio prosimo passado j 

Uci por l!cm quc o dito tratndo scja cbscrviulo e cumprid j 

tño mtciramentc como nelle sc comém. José 3Inria dn Silva í 

t 

Paranhos, do mcu consclho, aúnistroo secrctario dc cstado j 
dos ncgoolos estraugoiros, o.tcnía asslia entciulido, ocrpo^a j 
pra cstc fim os üespnclios necossarios. Pakcio do Rio dc j 
Janeiro, aos 14 dtas do mcz dc Jaliio de 1856,35° dn inüe- p j 
pcndeneia o <lo Iiupcrio,—Com a rabfica dc S. M. o Impe- 
mtlor.— Joíc J faria da Si/at Paranhos. 

TltkTADO DE .VUIZADE, COMVF.BaO E SAVEf.AC>0 ESTnE O BR.V7.tl 
K .V CO.’ÍFEDEIUCto ARCRvTIS V , A QCE SE REJEHE O DECRETO 
StPR.V. 

Xús o Imperador eonstitucioiml c defcnsor perpctuo do 
Brazil, ctc.; Fiucmos snlcr n todos os quo a presentc cnrta 
<le conlirmnpño , npprovuyiío c ratificacño vircni, quc nos 7 
dias do ntcz <le 3iaryo do corrcnto oano <lc 1856 sc concluio 
e ttssigttou na cidmlc do Pnraná , eapitnl dn.Omfcdcrncüo 
ArgctiUun, pclos rcspccíivoa plempotcnciarios, quc scnclm- 
vño muiútios dos competcntc* ptoderes, un trntado da nmi- 
zndc, comtncrcio c unvcgnviio e»trc o Imperio do Bmzil c 
nqucliti Coufedcrttftio, ctyo tcor c fónna é cotno íc scgue : 

Em nome dtt Suntimuui b unlicührl TrinMt, 

Suit JlngestiHle o Itnpcrmlor do Brnzil c o ProtsidotUc dn 
Cpní'ctkrnvño Argcittina, dcscjautio firmnr citt Imse» solidus j 



e duradouras as relaeScs dc paz e amlzadc qíte sabsistcnt 
entrc as duas navóes, e promovet os interesscs commuas do 
scu commercio c navegnvño 'por meio dc nm tratudo quc 
rcgule as ditas rdavóes e iutercsscs sobre as-bascs estabelc- 
cidas na convencio preliminar de pa 2 de 27 de Agosto de 
1828, c nos converüos de 29 dc Maio e 21 de Kovetnbro de 
1851, nomcárSo para esse fim por seus plcnipotenciarios, a 
'saberi 

S. M. o Impetador do Braril ao ffim. e Esm. Sr. viscoa- 
dc de Abacté, do scc conselho c do de cstado , gcntil- 
horaem da sna imperial camara, senador do úáperio, digtii- 
tario dtt.mrdem imperial do Crozciro e grña-crnz das or- 
dens de Ohris^é» Jkasl cdelvossa Senhora da OUacci- 

' V 

Vüo de yjlla-Yivosa de'Portngal; 

E o Presidente da Confederafüo Argcntíaa ao Bku. c 
Esan.Sr.Dr. D. JoáoMsria Sutienc 2 , ijsii^jtro e secrctario 
de estado do govcrno da Oonfe<leríteño ua repirtífño dc rc- 
lapócs esteriores ; os quaes, depois de tercm trocado-os'seus 
plMtos poderes -mpoctívoí, , quc forSo aeliados ein boa c 
devida fórrna , tconfierño nos nnigos seguintcs •. 

Art. l.° dÍBverú porfeitn paz e firma a»ncera nmizado 
«ntrc S. M. o linperador do BnuiI c scus saeecssores o sub- 
«fitos e a ConfcdcmvSo Argestma e seus cidadSos, cm todas 
as suo3 posscssúcs c territorios respcettvos. 

Art. 2.° Cada uina dits altos pajrtes contnietantes secom- 
proinotto unño.apoiitr directa nem imlircctamontc a scgre- 
gnvuo do porv«o uJguimt dos tcrritorios da outrn, ncm o. 

. crcnvüo ucUos do gojtwnr» indcpendientcs cm dcsconlicci- 
mcutoda autoridado soltcraun olcgitiuia rospoctiva. 

Art, S.o. As duos altas pnrtos conttJtoteute# confimao o 

' ‘*w 1 - 

nttificño n dcdtuavao coatida no nrt. lo-da convcnpño prc- 
limiuar do pnz cckbraii entrc oBnuil o nKepublica Argcn- 
iuii no» 27 di<i» do mcz do Agosto tle 1828, nsíiin cojno 
confimnio c mtificiio a obrignvño do tlcfcndcr n indcpcn- 
dcuqia c iutogrWntlc da Bcpttl'lica Oricntitl do I'ntgunv, <lo 



«nfomiitlnde com o art. 3» da racaina couvenpio prelímtnar, 
e sagunáo estipulnrcm ul teriormenío com o governo <k dita 
Eepnblicf». 

JLtt. d.o ConsIüerar-se-La ntacada a imlepenileneía e in- 
tcgriJaiia Jo Estado Orieatal do l'ragnny, nos cbeos qae 
nlterioimcutc se accordarem eai conenrrencia coin o sen go- 
verno, e dcstlc logo, c designadamente, no easo dc con- 
quista dcclnraJa, C qnando alguma nafáo cstrangcirn prc- 
bcnder mnJar a fúrma do scu govcrno, o« designar on 
impír a pcssea ou pcssoas qnc liajiío dc govcma-lo, 

A_rt. ú.° As duas altis partcs contwctantes confírmño e 
mnficüo a dcclamcáo e reeonhcclmento dn indepemleneía 
iaRcpullíca do Pnmgaoj-, nostermos cm quc o fizcrúo o en- 
earrcgado Jas relacües esteriores c Director Provisorio Ja 
Confcdcmoío ArgeiuiiM, pormcio dosen encarregado de 
acgocios em missiío cspecial jnnto ao govcmo do Pnra- 
gmay, aos 17 <le J ulliodc 1852, e Sna Magestnde o Impcrador 
do Brasdi por ncto dc 14 de Sctemljro de 1814 , fcitoc as- 
slguaJo pelo cncorregaJo dc negocios impcrinl junto ao 
gcterao daqueüa Repnhlica, 

Art, «.» As dtias altas partes contractantcs , dcscjando 
pCr o conmercio c imvcga^o de seus respecüvos psizes sc- 
i»rc abase de nma perfcita ignaldade e hcncvola reeiproci- 
daJe, convím mntnamentc em que cs agentes diplomaticcs 
e coisukrcs, os snidltos c cidadüos de cada umo dellas. 
scas naviosc os productos naturacs on ¡nannihctarados dos 
dous.Estados , gczcxn rccíproctmjcnte noontro dosmcsaic» 
disatos, franqnczr.s c inmiunidades já concedidas, ou quc 
forem mc futnro concedidas ¿ nafSo nsais favorccida ; gra- 
tuitamentc.sea conccssiocm favor da ontra napio fürgu- 
tuita, e com a mcsma compcnsnfáo, sc a conccssáo íor con- 
dicSoaal. 

Art. 7.o Pan mcliior intelligcnda do nrtigo precedcnte, 
convím anibns ns altns partcs contmctnntcs cm consiáenr 
como navios 'bradieiros ou mgcntinos aqnellcs que fúrem 
possuidos, tripulados e navegndos segundo as leisdosres- 
pectivos pnhes. 

Art. 8.» Oa Brazilciros cstubclccidos oa residcntes ao 
tcrritorioargcntino, o rCtiprocaraenteosArgcntinos cstabc- 
¡cciJoíourcsidcntcs no tcrritono brazileiro, cstnriioiscntcs 
<¡e lcxio o semyo militnr obrigntorio Jc qunlqucr genero quc 
ícJí, c dc todo o emprestiiuo forpndo, iraposto ou rcquisipño 
militnr. 

i^rt. 9.« Cndn nma dns nltas purtcs contrnctnutcs sc 
«briga igunlrncntc a nüo rcccbcr scicntc c voluntnrimncntc 
mo* ictu EstnJos, cn rn'o cmpregnr cni scrvipo scti, a«s cidn- 
«Kosc íuWitos Ja outra quc tiverctn dcscrtndo <|o scnipo 
ruilatar Je mnr ou <lo torm, devcudo scr apprcbcndidos c <Ic- 
vclviJos oa soldaJos c marlnliciros dc guerrn, dcscrtorc», s« 


fürcin recJamados pelos ccnsules ou vicc-consulcs rcspec- 

tivos. 

Art. 10. So succeder qnc uma das altas partcs contrac- 
taates csteja em guerra com tuaa temiru, ncsse caso ob- 
semrúó anil as entre si os seguintos principios : 

l.o Quea handeim neutrn cobrc o nnvio c ns pcssoss, 
cotn csccppao dos officincs c soldados cm s rvifo effcetivo 
da inimigo. 

2.o Quc a ljandeirn ncutra eobre a carga, com escepcño 
dos artigos dc ccntwbando dc gucrra. 

Fica cutciiilMo c njusíiulo quc estc priucipio nSo scrá 
npjdicnvcl ás potciicias que o «lio rcconhcccrcin c observn- 
rcm, e conscqucntcmeiitc qite a propricdadc dc inimigos 
que pertencüo a csscs govcrnos nüo scrá livrc pela bandciru 
daqncHa das duns riltas partcs contractnntos qnc sc conser- 
vnr nentra. 

3.o Que n Uindcira iniiniga fnz ininiiga n cnrga ilo neu- 
tro, a menos quc tenlia siJo cmbnrcada nntcs dft dcclarapüo 
dn gucrrn, ou autes quc sc tivcssc notieiu da dedarafao no 
portodondc sarpoa o navio. 

Fica cntcndído Igualmcntc que sc « baudeira ncutra nüo 
protcgcr a propricdade do imrnigo, por aclinr-se cstc com- 
prclicndj'do na clausula do principic segundo, scrüolivres os 
gcneros on mcreadorias do ncutro quc cstivcrem cmbarca- 
dos cm navio da bandeira daqndle iaimigo, com cxccprüo 
do contrabando de guorra. 

4.« Quc os cidadüos do paiz neutro podcra navcgar Iívto 
mcntc cora scns navios, sahiuclo dc qualquer porto para ou- 
tro pcrtonceate ao inímigo, dc nina ou de outra partc, fican- 
do expressíimcnte prohibido molcsta-Ios de qualquermodo 
ncssa navcgacjio. 

5.o Que quaiqucr naviodcuraa dasaltas pnrtcs contrac- 
tantcs quc sc cncontre navcgando pr.ra utn porto bloqucado 
pcla outra nüo scrá dctido ncm confiscado scnño dcpoi» dc 
notiKcnfáo cspccinl do bloqucio, intimudac rcgistrndn pclo 
clicfc das forfas hloqucadoias, ou por ulgum ofücial sob o 
scu commando, no passaporte Jodito nnvio. 

6.o Quc ncm uma ncm outra das partc» contractantcs 
l>crm¡ttiú quc i>cnnanq'fio ou sc vcndáo cm scus portos us 
prcsas uiaritinifts fcitns 4 outrapor algum Estndo com quem 
cstivcrem gucrrn. 

Art, 11. Pnra «üo havcr duvida sobrc qtmcs scjáo os 
ulycctos ou urtigos chnmiulos dc continhnndo <le gucrra , 
sc dcclnrño conio tncs: 1°, n artillmrm , niortciros, ohuzcs, 
pc'lrciro. 14 , mosquctcs, rcdcs, lmclllnnrtc‘ , , cartibinns, cspin- 
gnrdns, pi.-tolns, juqucs, c.*jmdns, suhres, lmifns, vcimhulos, 
nlnlmrilns, gmnndns, roguctesiíiccmUarios, hombns , pol- 
vorit, meclins, Imln» c todns n.» dcmnm consns pcrtcnccntcs 
no nso ilcstns nrmns; 2", Cncuilo», enjmcctcs, pcito» ilc nfo, 



aaias da raalhft, boldriáa, uniforoies eioupa müítar feita ; 
3» , boldriés dc cavnllarin e cavallo», toliins , scllas, lorabi- 
lhos e qualquer outra cousa pertcnccute á arraa de cavalla- 
ria; 4°, toda n qualidade de instruraentos de ferro, 090 , latio 
c de quaesquer outroa raateriaes raanufacturados, nzepara- 
doa ou formndos exprcsKimento para uso de guerra por 
innr ou por terra. 

Art. 12, Quaudo niguma das nltas partes contrnctantes 
cstiver ctn gucrrn com outro Estado, nenbum cídndáo da 
ontra nceitara eomraissócs ou cartas de mnrca para 0 fiin 
de ajutiar a coopcrar bostilmento com o iniraigo daquelb , 
sob pemt de scr tratndo por arabas como pirata. 

Art. 13. Xcnhuran dns alta 3 partes contractantes admit- 
tirú cm seus portos piratus ou ladrües de mar, obrigando-sc 
a pcrscgui-los por todos os mcios a scu nlcanee e com todo o 
rigor das leis, assim cowo tambera aos eomplices do mesmo 
crimc, e a todos nquciles quc occultarera os l«ns assim rou- 
bndos, 0 a dcvolvcr navios e cargns a scus donos legitimos, 
cidadños de qualquer dns nltns p.irtes coutractautcs, ou a 
seus procuradores , e, ora falta destcs, aos seus respcctivos 
agentes consulares. 

Art. 14. As embarcafücs brazileiras e argentinas, tanto 
mcrcnntcs como de guerrn, podciiú navegar os rios Paraná, 
Uruguay e Parnguny, na parte cm qne estes rios pertencem 
ao Brazil eá Confcdcrarúo Argentina, com sujeiyáo unica- 
mcnte aos regulamentos fiscaes cdc polieia, nosquaes am- 
bas as altas partcs contmctantes se obrigáo a adoptar como 
bascs aqucllas disposivücs qne mais efficazmente coatribuüo 
para 0 desenvolvimcnto dn navegnyño em favor da qual »c 
estabclcccm os ditos rcgulameutos. 

Art. 15. Consequenteracnte as ditas cmbarcayües podcráG 
entrar, pcmanccer, carrcgnr e descarregar nos lugares e 
portos do Brazil c dn Confcderayüo Argeutina que para cssc 
fitn fircm babilitndos nos eobrcditos rios. 

Art. 16. Ambas as altas pnrtes contractnntcs, dcscjando 
proporcionar todo 0 gencro do fncilidades á nnvegavfto fla- 
vial commum, compromettem-se reciprocamentc a collocar 
e mautcr as balisns e signncs quc fDrem precisos pnra cssa 
mesma navcgnyuo na parte quo a cada u»a corrcsponder. 

Art. 17. Estabcioccr-sc-ha nos sobreditos rios , tnnto por 
pnrtc do Brazil, como dn Confedcrnvño Argcntina, um sva- 
tema uniformc dc nrrccndayüo dos respectivos direitos dc 
«Ifandegn, porto , pkarol, pilotngem e policin. 

Art. 18. Ilccoulicccnáo as nltas pnrtes contrnctantes quc 
n iibn dc Mnrtim Gnrcía [nxic por sun posifño ombnrnvnr c 
impcdir a livrc nnvcgnvño dos nfflucntes do Rio dn Pmtn ein 
que sño iutcrcssndos todos os rilmiriiilios, e os signntnrios 
dos trntndos do 10 do Jullio do 1853, rcconhccem igunl- 
mcnto n convonicncin dn noutrnlidndc dn mcneionnda illia 


em tempo de gucrr* , quer entre os Estados do Prata, qtier 
entre um destea e qualquer outra potcncia, cm utflidnde 
coramiun, ecomo gsrantia da navegayáo dos mesm 03 rios, 
e portanto concordío; 

1. ® Em oppCr-se por todos os meios a que a posse da ilba 
de Martim Garcia deíxe de pertencer a um dos Estados do 
Prata interessados na sua Hvtc navegnváo. 

2. ° Eui procurar obter daqucfle a quem pertenra a posse 
da meneionada ilba, que sc obrigue a náo servir-se della 
para impedir a Hvrc navegayao dos ontros ribeirinhos e sig- 
natanos dos tratadosde 10 de Juilio de 1853, c qucconsinta 
na neutralidade da menaa ilha cm terapo de gucrra; assim 
como em que se forracm os estabelecimeutos necessnrios 
pnra legunmca da navegnyño interior de todos os Estados 
ribeirinbosedas nai, 5 cs coinprehcndidas nos trntndos de 10 
de Julbo de 1853. 

Art. 19. Se succedesse (o que Deos náo pcnnitm) quc a 
guerra rebentassc entre qualqaer dos Estados do Bio da 
Prata, ou dos seus eonflueutes, as duas altas partes eontrac- 
tantes obrigáo-sc a inanter livre a navegayáo dos rios Para- 
ná, Uroguay e Paraguay , na partc que Ihcs pertencc, náo 
podecdo haver outra excepyáo a estc principio senáo a res- 
peito dos artigos de contrabando de guerra , c dos portos e 
lngares dos mesmos rios que Ibrem bloqueados conforme os 
principios do direi» das gcntes ; ficando sempresalvo c livre 
o transito geral com «gei«,-5o aos regularaeutos dc que 
falla o art. 14. 

Art. 20. Ambas as altas partes contractantes sc obrigáo 
a convidar.eaempregar todos os meios a scu alcance para 
que a ItepubUca do Paraguay ndbira ás estipnlnyües quc 
precedem, conceraentes á livrc navcgacño fiuvial, dc confor- 
znidade com o artigo addicional á conveu'-ño preliminardc 
pazde27 de Agosto de 1828, c cora o art. 14 do convenio dc 
21 deXovembro de 1831, cclebrado eutre 0 Brazil e os go- 
rernos de Entre-Bios c Corrieutcs. 

Art. 21. A troe* das ratifieayves do pre»entc tratndo scrá 
feita na cidade do Paraná. dcutro do pruzo da- seis mczcs 
contados dasua data, ou antes sc ibr possivcl. 

Em tcstenmnbodoque, nósnbaixo assígnados, plcuipo- 
tenciarios de S. M. o Imperador do Brazfl, c do Prcsidentc da 
ConfedcracSoArgentina, em virtudo dos nossos plcnospo- 
dcrcs . asrignámoe 0 prerentc tratndo comos nossos punbos, 
c lhc fizcmos pür o sello das nossas nrmas. 

Fcíto nn ddadc do Pafaná, aos 7 dins do moz do Mnryo 
do anuo do saMamento do Nosso Sonhor Jcsus-Christo dc 
1856. — TiVoftik At Abatii (L. 5.) — Juan ifnria Gutier- 
rr; (L. S.) 

E scndo-No» prcsentc 0 mesmo tmtndo, cujo tcor fip* 
nciraa inacrido, c bem visto, considcrado c cxaminado por 
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JMs tmlo o quo nellc sc contém, o approvunup, r:\tificiiJnos o sello gramlc das armas do Impcrio, c refcrendada pelo Xosso 

i'onfirmr.mos, nssini no todo conio cm c:uLi um dc scus nrti- ministro c sccretnrio dc estndo abaixo assignado. 

"os e cstipulai/ücs, c pela prcscntc o datnos por finnc c va- Dada no palaciodoRio dc Janeiro , aos 29 dias do mcz dc 

lioso para ltavcr dc produzir o scu dcvido cffcito , promct- Alril do anno do Xascimcnto dc Xosso Scnhor Jcsns-Cliristo 

tcndo cm fúc palmra inipcrial ohsena-lo ccumpri-lo invio- dc 1856. ' 

lavclmcnte, c fazc-lo cumprir c obscrvar por qtialqiicr iiichIo (L. S.) PEDEO , Impcrador (cora gnarda ).—José ihria 

quc jiossn scr. Eni testcmunlio c finucza do quc . fizcmos ■ <ht Silrtt Puntuho*. 
passar a prcscntc cnvta por N"S assiguada, pnssada com o l 



Tratado de amizade, navegagáo e commercio celebrado com 
a Eepublica do Paraguay em 6 de AbriL de 1856. 


Dccstno -•>. 1,782 w: li 01: jvii» ot 1856.. 

Promulga otratado deamizadr , uaceguriloe rommercioentre o 
hnperio doürazit e a Itejniblini do Parar/uaij. 

Temlo-se coaclnido e asMgnado ncsta cOrte, aos 6 de Abril 
do prescEtc anno, nm tratado demnizade, navega^üo e com- 
mercio eutre o Impcrio c aRepabüca do Paragtuiy; e 
achando-se cste acto matuamente rafificado, c trocadas as 
ratifieapOes em 13 de Jtmbo proximo passado; HcT por bem 
ordcnar que o dlto tratado seja obserradb c camprido t5o 
intcirameate coino nelle sc contéia. 

José Maria da Süva Pnraahos, do meu conscllio, ministro 
c secxetario dc cstado dos ncgocios estrangoiros, otenHa as- 
sim entendido c espc^a para este fim os despachos neccssa^ 
rios. Palacio do Rio dc Janciro, aos 11 dias do mez dc Jullio 
dc 1856, 35® 5a iudcpendencia e do impcrio.—Com a ru- 
brica de S: 31. o Iwpcrador.— Joaé Jfária da Silca Paranlm. 

TKVTADO DE AMIZADE , SATKCAfiO E C«WE»CM>, CKEEB»At>0 
ESTBK 0 BRAZIL E A RErlBUCA l>0 P.ABAOL AA , A «CE SE 
REA'EIE 0 DECRETO SLPRA. 

Kós, o Impcrndor constitncional c dcfensor perpctuo do 
Binzil, etc.; Fazcmos sabcr a todos os que a prescnte carta 
do confirmayuo, approvayüo c ratificnpio vircm, que aos 6 
dias do mez dc Abril do corrcutc nnno, sc concluio e as- 
siguon ncsta cOrto do Rio do Janeiro, cntrc Kós o o Prcsi- 
dcnlo daRepublicn do Pamguay, pclos rc3pcctivos plenipo- 
tcncincios munidos dos ucccssarios plenos poderes, uin 
trntadodonuiizndc, naYCgnpfio c commcrcio do toor scgointe: 

Em iiome tfa SatKiuima efndiciiicel Trindade. 

S. M. o Impcmdor do Brnzil o S. Hit. o Sr. PrcíiJontc Jn 
Ropublicn do Pnrnguny, dcscjnndo firmnr om bnscs solidns 


c duradouras a¡> relaf&es dc paz c nmí7Hi7p qnc existem 
cntre as duas naf'Oes, c rcgular a sua navcgavio c commer- 
cio rcciproco por mcio dc um tratado a,inpfn,in ¿5 suas cir- 
cumstoncias de paizcs limitrophcs c ribeírinhos, nomeárño 
para csse fim por seus plcnipotcndarios, a sabcr: 

S. 31. 0 Imperador do Br az il a S. Ex. o-Sr. Dr. José3Ia- 
ria da Silva Paronhos, do consdho de S. 31. o haperador do 
Brazil, ccanmendador da imperial ordem da Bosa, mimstro 
e secretario de estado des negodoseatrangpkos; 

E S. Ex. 0 Sr. PresideDte da Sepnblica doPaesgaay a S. 
Ex. o Sc. José Berges; 

Os quaes,.depoií dc taam trocado os seus plenos podercs 
rcspecfivos,. queforüo achadoscinboaedevida fóm», con- 
vieriio nos arfigos seguintes: 

Art. l.o HaverÁ p«z pcrfria, firme e smceca anúzadc 
entrc S. 31. 0 Imperador do Brazil c scus sueeeseoresc sot>- 
ditos, e a Republica do Faraguay c sttus cidadito», em todas 
as suas possessüe» e temtarios rcspecfivos. 

As altas partes contraetantcs veiarúG cm quc esta amizadc 
0 boa mtclligenda sejáo mantídas constantc c perpetua- 
meute. 

Art. 2.o 0 Brazü conctdc aoz navios mercantcs daRepu- 
blica do Pftraguny a livre navegafiio dos rios Paxunü e Pa- 
ragnay, nnqucllos partcs cm quc é rebcirinho; e a Republica 
do Pnraguay conccde, nos mesmos terraos, ao Brazfl o JT- 
rcito de navegarfio livrc na portc daqucücs dous rios cm 
quc é ribcirinha; Jc modo que a navegapüo dos <fitos rios, 
na partc cm queoda umu dfts duas napOcs é ribeirinhn, Eca 
scndo commum t ambas. 

Art. 3.o Os sul«ditos c os cidadios dos altai partcs ton- 
tractantes podcrtS cntrar c aohir livrc c scgaraxneute com 
ícus nnvios c carrcgumontos cm todos os portos 0 lugnros 
quc sc ncbarem habilitados pora 0 commcroio cstrangoiro 
nos tcrritorios pcrtonccntos a cadn uma dns sltas pnrtcs 



controctBUtes j podertó pcrmrmecer e reaidir em qnnlquer 
parte doa dibos territorios, alugar e*sa* e armaiens, eom- 
ruer ciar em toda a classe de productoa, manufacturaa e xncr- 
cadorias que sejáo de legitimo trafico, sujeitando-se 4s leis, 
usos e costumes estabelecidos no paiz. 

No qtic respcita á policia dos portos, carga e descarga dos 
navios, armazenagem e seguranfa das aercadorias, gozaráo 
dos mesmos direitos, franquezas c privilegios de que gozuo 
ou gozai em os nacionaes. 

Art. 4.° Fica cntendido quc se nüo comprclicude nas dis- 
posi^ñcs precedentes a navegflfüo dos rios iateriores que des- 
aguüo no Paraná ou no Paraguny, que cm airibns as mar- 
gens pertenfáo á soberania de uma das duas na^úcs j rescr- 
vando-sc as duas altas partes contractantes scu pleno e 
inteiro direito dc exccptuar cssa navcgaeSo para a bandcira 
uacional. 

Outrosim fica exceptuado o commercío Jc porto a porto 
da mesrna nafáo, consistindo cm generos do paiz, ou estran- 
geiros ji despacbados para consumo, cujo commcrcío nüo 
se poderá fazcr seuúo em embarcnpües nacionaes, scndo 
comtudo livre aos cidadáos c subditos dc ambas as altas 
partes contractantes carregar suas mercadorias nas ditas 
embarcapues, pagando uns c outros os mesmos diraitos. 

Art. 5.° Nenhnma das altas partes contractantes im- 
porá dixcitos de transito, nem outros sob qualqucr denomi- 
napio qne scja, sobre as embarcafSes da outra que navega- 
rem pelos rios Parani c Paiaguay, com destino de um porto 
da napüo a que pcrtcncem pam outro da mesma nafSo, ou 
de um porto da nayío a que perícncem para outro de tcr* 
ceira, e cice-cersa. 

Art. 6.o Fica entendido que cada uma das duas altas 
partcs contractantes se rescrva o dircito dc ndoptor por mcio 
de rcgulamcntos fiscaes e polieiacs as medidas convcnientes 
para cvitar o contrabando e prover i sua seguranpa, obri- 
gando-se ambas a sustcntnr como bases dc tacs rcgulamcn- 
tos as que ÍSrcm mais favoraveis ao melhor e mais amplo 
dcscavolvimcnto da navegafüa pora a qual íorem estabdo- 
cádos, 

Art. 7,a As embarcafücs de cada uma das duas alüis 
partcs contractantcs, quando se dirijüo dc nm porto da na- 
püo a quc pcrtcnccm pam outro da mesnm napSo, ou de ter- 
ceira, poderáó tocar com o scu camgnmcnto em um porto 
da outra partc coutractantc, ahi peraanccer, descarrcgar c 
vendcr todo ou partc do icu carrcgaracnto, rcccbcr nova 
cargn ou ecguir oom o rcsto da que trouxc pom o porto do 
teu dostino, sem quc pagucm pclas morcadorias quc toulmo 
dcscarrcgndo outrosncm mais altos dircitos do quc os quo 
so oobrüo ou cobrnrom pclas morcodorios introduzidas ou 
«xportadas dircctmncnto poln nn^iio mais favorccida. 


'Ai$%.« Nos portos da Republica do Paraguay, onde clte- 
garem rnvios brazileiros para commcrciar, nüo serSo estes 
obrigados a pagar, a titu'.o dc tonelagem, ancoradouro, pilo- 
tngem, oa salvamento cm easo de avario, ou de naufragio, 
outros nem maia altos dircítos do qae süo ou forem no fu- 
turo impostos sobre as embarca^Oes poraguayas; e recipro- 
cameute, nos portos do Brazil, as embarcapóes poraguayas 
náo scrüo obrigadas a pagar, sob os mesmos titulos, maio- 
res direitos do que os que pagáo ou pagnrcm as embarcapOes 
bmfleiras. 

Art. S.o Os Brazilciros no Paraguay, e os Parngunyos no 
Brazil, terSo inteira liberdade para manejar sens proprios 
ncgocios, podendo faze-lo por sl ou por seus ngentes e cai- 
xeiros, como melhor entenderem. 

Art. 10. Os subditos ou cidadños de eadn uma das altas 
partcs contractantes gozarió cm todos os territorios da outra 
dc completn c perfeita protccyüo quanto ís suas pcssoas e 
propriedaaes. Ellcs terüo livre c facil accesso aos tribunacs 
para reclamarem e defendcrem seusdircitos ; e poder.w <lis- 
pOr dc suas propriedadcs por vcnda, troca, doafüo, tcsta- 
mcnto ou por outm qualquer maneira, sem quc se lhes op- 
ponha obstaculo ou impedimcnto algum, gozando a estc 
respeito dos mesmos direitos eprivflegios que tfm ou tive- 
rem os proprios subditos ou cidadüos do paiz em que se 
acharcm. 

Seráo isentos de todo o servipo mflitar obrigatorio, de 
qualquer gencro quc seja, e dc todo o cmprestimo for^ado, 
impostos, ou requisipies mOitares. 

No caso de fallecimeuto ab intulaio , o respectivo consul 
geral, consul ou vicc-consul, cxercitará o direito de admi- 
nistrar a propricdadc qne o Mccido tiver dcixado, a bcnc- 
ficio dos legitimos herdelros e dos crcdores áhcranpa, tanto 
quanto o odmittircm as leis do paiz cm quc tivcr lugar o 
faüecimento. 

Art. 11. As duas altas partes contmctantcs, dcsejando 
asscntar as rclajOes de amizadc, commcrcio c navegnpüo dc 
scus rcspcctivos paizes sobrc a base de uma pcrfeita tgualda- 
dc c bcncvola reeiproeidadc, convierüo em que os agcntes dl- 
plomaticos e consularcs, os subditos ou cidadíos de cadauma 
dellus, scus respectivos navios, o os productos natumcs ou 
mauufacturados do» dous Estados, gozarüO rectprocamcntc 
no outro dos mcsmos dircitos, frunquezas c immunidndeajá 
concedidos, ou quo o fórom para o futuro, á nofüo mais fa- 
vorocida, scndo gratuita a conccssúo, sc o íor ou tiver sido 
para essa nfl^üo, e ficando cstipulada a mcsma compcnsaySo, 
sc a conccssüo for cocdicioual. 

Art, 12. Pam mcllior intoUigcncin do nrtigo proccdonto 
as duas nltos partos controctantos convím cm considorar 
navios brozilciros ou pamguayos os quo fórcm possuidcs, 
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tripuladoi e uavegadoe segondo as leis Jos resfoctívos 
poizes. 

Art. 13. Se acontecer que uma das altas partcs contrac- 
Untcs se ache em guerra com utoa tcrceira potcnda, os 
subditos ou cidadjos da outraque se conscrvar neutra, po- 
der&g continuar scu commcrcio c navegofüo com cssc Es- 
tado, cxccptuados 03 portos du cidades qnc sc achnrcm blo- 
queados ou sitiados por mor ou por tc.rra; mas em ncnhum 
caso scrá pcnnittido ooommercio dos artigos ropntados dc 
contrabando de guerra. 

Art. 14. Para quc nüo hnja duvida sobrc quacs scjüo os 
olijcctos ou artigos clmmados de contrabando dc gucrra, sc 
declarüo taes: 1°, canltücs, morteiros,.obuzcs, pcdreiros, 
mosqnetes, rcllcs, carabinas, cspingardas, pistolas, piqncs, 
cspadas, snbrcs, iancas, dardos, alabardas, granadas, fo- 
gnetcs bombas, polvora, mccltas, balns, e todas as ontras 
consas pertcnccntcs ao uso dcstas armas ; 2°, cscudos, ca- 
pacctcs, peitos dc ayo, saias <lc malha, boldriés, c roupa fcita 
dc uniformc c para uso tnilitar; 3 n , ltoldrids dc cavallaria, 
cavallos, scllins, sclla, lombilhos, c quacsquer pcrtcnccs 
desta arma; 4°, egcralracnte toda a qualidadc deinstru- 
mcntos dc fcrro, aco, hitüo c dc qnacsqucroutros matcriacs 
manufacturados, preparados ou formndos designadamcutc 
para fazcr a gucrra por ntar ou por terra. 

Art. 15. Mo rcferido cstado dc guerra cutrc aiguma das 
altas partcs contractantcs c umn tcrccira potcncia, ncnhum 
subdito ou cidadao da outra nceitará eommissflo ou carta 
de marca para o fim dc ajudnr ou coopcrar hostilmente com 
o scu inimigo, sob pcna dc scr trntndo como pirata. 

Art. 16. Xcnhuma ilas nltas pnrtcs contractantcs ndmit- 
tini cm sous jiortos piratns ou ladrücs de mar, obrigando-sc 
n ]>crscgni-los por todos os mcios no scu alcnncc, c com todo 
o rigor das leis, assim como nos qno fdrem convencidos dc 
complicidndc dcssc crimc, ou occultarcm os bcns assira 
roubados, e a dcvulvcr navios c cargas a scus lcgitimos do- 
nos, subditos ou cidndiios dc qualqucr das pcrtos contrac- 
tanto, ou a sctis procuradorcs, c cm l’alta dcstcs, aos rcs- 
pcctivos ngentes consulnrcs. 

Art. 17. Sc houvcr nlguma dcsintclligcncia, qucbra dc 
amizndc, ou ronipiincnto cntro ns duas altas partcscon- 
tractantcs — o que Dcos nüo pcrmitta —, os subditos ou 
cidadüos dc cndn mna dns mesmns altas partcs contrnctan- 
tcs, rwidentcs dcntro dos tcrritorios dn outra, podcráó ahi 
ficar para nrranjo dc scus ncg'KÍos, c pnrn continuar no scu 
coramercio ou occupncüo no plcno gozo dc sua libcrdndc o 
propricdndc, cinqnatito «c comiV'rtnrcra pacificamcntc, o 
uño commettcrcm oífcnsn contnt as lcis. Scua bcns, dc 
qualquer clnsse quc .«cjüo, qttcr cstojk'o dobnixo do sun pro- 
pri» gunrdn , on confindos a pnrtictilitrot ou 00 Estftdo, nño 



serüo sujcitcs a cmbargos'ou sequestro, nem a nenhnma 
outra carga ou exacfüo scnüo áquellas que possüo recahir 
cm propriedades semelhontcs pertencentes aos subditos ou 
cidadü03 nncionaes. 

Xo caso porém de quc o seu comportamento d£ motivos 
dc suspeita, poderáó ser mandados sahir do paiz, conccden- 
do-sc-lhcs tcmpo sufficiente para seus arranjos, c a facul- 
dade dc lcvarem seus bens c propriedade?, c do disporcm 
dclles por qualqucr meio legnl. Outrosim rcceberáü nm 
salvo-condncto para qnc possúo livrcmsnte e com seguranca 
embareamo porto quedlcs mcsmos escolherem. 

Art. 18. As duns altas portes cuntractaates convüra em 
regular o transíto dos seus navios dc gucrra nas aguas dos 
rios Paraná c Paragnay quc lhqs pertenccm , nos scguintcs 
termos: 

S. Ex. o Sr. Prcsidcntc da líepnblicn, cm attcufüo a quc o 
Brozil 6 um Estado ribeirinho, eoncede qnc, indepcndcntc- 
racntc dc prcvio nviso c conscntimcnto, at¿ dous navios de 
gucrra brniilciros, dc vcla ou vapor, juntos on scparada- 
mentc, possüo subir c dcscer livrcmente, scrapre qnc assim 
convcnha ao govcmo impcrial, pelos rios Paraguay e Pa- 
rani, na partc pcrtcnccntc á Republica, bcm como eutrar 
cm todos os portos dcsta abcrtos ás bandeiras cstrangciras; 
comtanto, poróm, quc ncnhum dos ditos navios tcnlia maior 
arqucftfüo quc a dc sciscentas tondadas, ncm maior anna- 
mento quc o dc oito bocas de fogo. 

E rcciprocaracntc, S. Jí. o Impcrador do Brazil conec.lc , 
sob as mcsmas condi^Ocs, que até dous navios dc gncrra 
paragoayos possüo chcgar aos portos do Brazil abcrtos ás 
bandeiras cstrangciras nos rios Paraguay c Parani. 

Fica cntcndido: 1°, que na sobrcdita rcstricqüo sc nüo corn- 
prcliendcm os navios dc gucrn brazilciros quc filrem como 
paquctcs aos portos da Rcpublica, conformc o puderom l.i- 
zer os dc qualquer outra nnqüo; 2°, quc os navios dc gucrra 
brazilciros c os paraguayos goznráó rcspcctivamcntc, nos 
sobrcditos portos fluviacs, das honras, franquczas c iscm'úcs 
q«c süo dc uso gcral; 3», quc os navios dcgucrra para- 
gnayos podcráO cntrar cm todos os portos maritimos Jo Im- 
perio abcrtos ao commcrcio cstrangeiro, c nellcs go. aráO dcS 
raesmas lionras, frnnquczas c iscnqócs quc sc concodcrcm 
nos de qualqucr outra nn^So. 

Art. 19. 0 simplcs c livrc transito pclas aguas dos rios 
Paraguny c Pnraná, de quc tratüoos a«s. 2 e 18doprc- 
scntc tratndo, scri pcrmaucntc; todas as outras cstipula- 
^Ócs sómcnte scrüo vigcntcs por 6 annos, contados do dia 
dn troca dns ratificaíócs, cm quo o mCsmo tratado como- 
I ^nrá a tcr plcno o intoiro cffcito. 

Art. 20. A troca dns rntiftcoíócs do proscntc trotndo 
scri fcita nn cidnde dn As«ump\üo dcntro do prAzo Jc80 
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íÍM v oa untes. íc ,fúB .poaiival, coatados do <1U da. Bwt 

4Un. 

EBttaBt8maaí^4o^ft.a¿8,M.plflriipotcnoiarioade S. iL, 
olmperudor do Brazil, e da Bepublica do.Patagnay, em tír» 
tnde do. nossos- pkno*. podciee, eeúgnámca «*te tratade' e 
IbefizmaQB poro eábde soentsasma*. 

. Feitojiacidade.doKo deJanoiwq aoe edadiaadoiwB 
de4iril do;aimo-di>:aia 8 <dn»nt 0 ' dé KoewySenhor Jesa»- 
Ghristode 18á6.«*(l-, do S.) JajdiJrtWada Sfltopar»»/ia&-«> 
(L. áoS.) Joté 'Btrgu. 

E sendo-Ncs piftsente o mesmo tratado, cojo tecr ior 
«wnniv tnmscrfptu, e bem vlsti». ooniiderado eezuoinado 
por Nós todoqoanto aelle se oontám, eapprovamos, ttóS- 
ccmos eoonSsnamos ,■ saúatno todo comeetn eada-ratdos 


1«^ — 

sw»; (uügos e »stJpnlapCesi, r epelo^pwBante o dsmosippr. 
Srme e valioso para produzlr o sen devido effeito, prometr- 
tcndoeta. i&>jj¡i>lan m im g eñ a l¿ ]b»erva»lo ecuzngrido invio- 
lavelmente<ve ÉaBWaieamprice.ob*emti paoqiufliijBernwdo-. 
qtwtipowaiser*. 

1 -Em,taststnpoho e Snaeza do. qce, fizemoa.paatair a pre- 
sente earU i porNó» asaifeaada» passadn eomfti.sél)otgeaader 

daa.n rmoi; Ba Ihijmía a ateBddfcpdo HDSlO BÍtSofm; S’. 

searatflriatoestadoabt^twstgnndo. 

Dada no palacio do Bio de Janeiro, aottoito dlas do.-mesde 
Abnj-do aanodonnsciiagatodeNbBSoSenlntt Jesna-Chns- 
todoJi866v 

(L.SJ) PEDBO, Ijnperadar(com ; gaarda). —Jdid Kória 

do-SSoa P.aranhot. - 




<Umxea$&b reMva *© «juste 

^Paragnay. 



DECKETO !». 1,733 DE 14 DE JtUlO DE 1856. 

Promulga a concttiQüo rtlatica ao ajusle de Umiies entre o 
Imperio do Brazil e a Republica do Paraguatj. 

TenJo-se conclnido e assignado ncsta córtc, aos 6 dc 
A'bril do presente anno, nmn convenfüo relativn ao ajuste 
de llmltes entre o Imperio e a Repnbliea do Paragnay; c 
achando-se este acto mutnamente radficado , c trocadas as 
ratíficafóes em 13 de Jtmho proximo passado; Hel por bem 
ordenor qae a dita convcnfüo scja observada e cumprida tüo 
mteixamontc como nclla se contdm. José Maria da Sfiva Pa- 
ranhos, do meu conselho, ministro e secretario de cstado 
dos ncgocios cstrangciros, o tcnha assim entendido eex- 
pefn para cste fim os despacbos necessorios. Palacio do Rio 
de Janeiro, nos 14 dias do mez de Jolho áe 1856, 35® da 
indepcndencia o do Imperio.—Com a rubricn de S. 51. o 
Imperador.— José iTaria da Siha Paranhos. 

CO>VESCAO HtHTIVA ao ajcste de lisutes celebkado estke 

O BKAZIL E A REPLSLICA DO PABaGUAY , A QCE SC KETERE 0 

DECRETO SITBA. 

Nós, o Imperador constitucional c dcfensor pcrpetuo do 
Brazü, etc. ; Fnzemos saber a todos 09 que a prescnte cnrta 
de contimnpio, npprovnfüo e rntiticafáo \irem, quc nos 6 
dins do mcz do Abril do corrcntcnuno so concluio 0 nssignou 
nesta rórte do Rio do Jnneiro, cntre Kós 0 0 Presidcnte dn 
Republicn do Pnrnguay, polosrcspectivosplcDÍpotenciarios, 
muuidos dc plcnos podorcs, uma convcnfuo fixando 0 prazo 
0 a fórmaera quo dovo tor lngar 0 ajusto definitivo de limites 
ontro os dous pnizes, cujo teor i! 0 seguinto: 

Em immc da Santiuma e fndieitivel Trindade. 

Consiilcrando S. M, o Imporador do Brnzil 0 S. Ex. o Sr. 
Frcsidente. ihiRcptiblicndo Pamguay quoiiíoó nctunlmcnto 


possivd ajustar e concluir um tratado definiuvo sobrc o 
reconhecimento de suas respectivas frontdras, como 
desejüo e interessa a axnbos os paizes ; e esperando queas 
novas e mais estreitas e nxnigaveis relapies em que yüo en- 
traras duasnafücs eseus govcrnos, pelo tratadodeamiza- 
de, navegnfüo e oommerdo celebrado nesta dsta, removerS 
as difiScnldades qnc ora obstüo ao dito accordo; concordürSo 
em differi-lo para nma época mais opportuna. por mdo dt 
uma convenfüo em que se fixem 0 prazo e os termos desse 
adiamento. 

Para esse fim os scus respectivos plerupotendarios, a sa- 
ber: 

, Porparte de S. 31. olmperadordoBradl.S.Ex. oSr.Dx, 
Josú blnria da Silva Paranhos, do conselho de S. 51 .0 Impe- 
rador , commendador da imperial ordem da Bosa, ministro 
e secretario de estado dos ncgodos estrangeiros; 

£ por parte de S. Ex. o Sr. Presidente da Repnblica ds 
Paragnay, S. Ex. o Sr. José Berges, convierüo nos artígoa 
seguintes: 

Art. l.o S. 31. o Imperndor do BrazQ e S. Ez. o Sc. 
Prcsidente da Eepublica doParaguay se obrigáo a nomcar, 
logo que as circumstandas o permittao, e dcntro do prazo 
de seis annos, contados ila data deata convempSo, seua plc- 
nipotencinrios, ofim de examinarem de novo e ajtutarcm 
dcfinitívamente a linha divisoria doe dous p&izes. 

Art. 2.o Fica entendido que, emquanto se nüo celobra o 
accordo definitívo do que trata 0 artígo antecedento, as duaa 
altas partos contractantes rcspcituAS 0 Ikrüo respeitar xo- 
ciprocamento o son ati pouidstie actnal. 

Art. 3.° A trooa das ratíficaqCea desta oouvenfío se fiu* 
nn Assumpfüo dcntro do pruo dc 80 dins, oontados da sua 
drvts, ou nntos aofOr possivcl. 

Em testcmunho do quc, uós os plcnipotoncinrioe abalxo 
nssignados, cm virtudo do nossoe plenos podores, sssigni- 
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tnw a pieaeate convenfüo, e llie Czemos pór o adlo de aos- 

sas annas. 

Foiía aa cldade da Eio de Jaaeiro, aos 6 dias do mez de 
do anao 4o nasdmeato de Nosso Senhor Jesns-Ciris- 
to d« 1856. —(L. do S.) Jot£ Marfak Silixt Parank». — 
(L, rio S.) JotiBtrget. 

E sondo-STos preseate a mesma conven?5o, cnjo teor fica 
aclma ÍBserido, ebemristo, oonsiderado e esaminado por 
Kós tndo quaato nella se contáa, a approvamos, ratifica- 
mos e confirmamos, asrim no todo como em cada tun de 
sctts artigos e estipelafSes, c pcla presente a damos por 
firtae e valiosa para prodnár o seu devido effeito, promet- 


tendo em fé e palavra imperial observa-la e eumpri-la in- 
vlolavelmente, c fa 2 ó-la cumprír o observar por qualquer 
modoquepossa ser. 

Em teítemunho e firmeza do que, .fizemos pasaar a pre- 
sente earta por Nós asslgnada, passada eom o sello gwmde 
das nraas do Imperio, o referendada pelo Nosso mmistro e 
seeretario de estadd dos negocios eatrangelros abaijjo aasig- 
nado, 

Dada no palacio do Eio de Janeíro, aos 8 dlas do mez de 
Abril do anno do Nascimento de Nosso Senhor Josus^lmsto 
del856. 

L. S.) PEDEO, Itnperador (com guarda).— Jo¡é Mart'o da 
Silca Paranhos. 



do imperio do Brazil e da Repnbliea do Paragaiy* para o ajnste dss 
eitre os doos paizes. 




PRfflEIM COBFEREHCXA, 10 

Aos 9 dias do mez de Mar^o de 1856, pelas 11 horas da 
nurnhia, eomparecerao na seeretaria de estado dos negock» 
estrasgeiros SS. Exs. o Sr. eonselhelro Jnsá Maria da Sttva 
Paranhos, plealpontenciario brarileúo, e o Sr. José Berges, 
plenlpotencmrlo paraguayo, encarregados pelos seos respec- 
tívos govarnos de ajnstarem as qnesfóes pendentes entre os 
dons palzes, celebrando para csse fim as convenfOes con- 
venientes. 

Aberta a conferenda, come^áráo os dous plenipotentía- 
rios por apresentar os plenos poderes que os hábüitavSo a 
entrar nas negocia?5cs de que se achavüo incuiabidos, os 
qnaes foriio trocados na fórma do estylo, depois de vistos e 
examinados, e de eües declararem respectívamente que esta- 
v5o em boa e devida fórma. 

Plenopoder áoplenipotenciaria brctzileiro. 

D. Pedro n, por gra^a de Deo* e unanime acdamaqSo dos 
povos, Iraperador Constítucionai e Defensor Perpetno io 
BnuII,etc.: Fa?o saber aos que estacarta de podergeral e 
espocial virem que, tendo toda a confian?» naslures etdo 
de JotóMaria daSnvaParanhot, do meu oonselho, oom- * 
mendador da ordem da Rosa, mlnistro e secretario de eatado 
doi negocioí eitrangeiroi, Hei por bem uomea-lo Mea plo- 
nlpotendario para qne pona tratu ad rtftrmdum. oom o 
plenipotenciario da Repnbiica doParaguay nestaoSrte »obre 
ai quwtSei pondm tes cntre eitc Imperfo e a mttma Repu • 
blica, celebrando part wtefim oe qjaitw convenieate». Etn * 
M do qno Mandei paiiar a preeente oatttpor Mim an ign ada, 
sellada com o sello grutdeda* armas do Imperio, e nfem- 
dadi pelo miniitro o secntario de wtodo ahaixoanignado. 


WA « DE IAB;0 DE 1856, 

Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos 5 div« do rnnr fe 
M&rfo da 1856, trigerimo-qsinto dnindependenma e dolta- 
perio—I»au»o* (com rnbrica e goarda).— Jfarqvez Je 
Parand. ' 

Estava o sello grande. 

C&rta áe poder geral e especkl pelaqual VossaMageíiade 
Imperial ha por bem nomear Sea plenipotenóario & Jóed 
llaria da SSra Parashos, para que poesa tzatar oom ople- 
nipotenciario da Eepnblica do Paraguay neita ccrte sobie 
m questOes pendentes entre este Imperio e a mesma Bepu- 
Hiea, celebrando para estefim oe ajnstes convenientes, oa 
fórma ac i ms dedarada. Para Tossa Magestads ver. -Joa- 
<¡um haria Ncuctnteo <¡e Azambuja a fez. 
i 

Pleno poder do pienipalcnciario da Jttpubiica do Paraguag- 

Tivala Republica del Paraguay 1E1 dsdadano Carioa An- 
tonio Lopez, Presidente de k Eepnblica dd Paragaay.—A 
todos los que Ia presente earta de pleno podervieran.H^o 
saber que deseando resolver de un modo sznigsUehu eaw- 
tíonos pendientes de navegirion, comerdo y limitei mtn 
csta Republica y dlmperiodel Brasü, y oonsiderand» que 
á Su Magestad d Emperador dei BrmzQ animas igntlea 
sentímientoe, He jtugado convenienta i loa iateraea de 
unboa paizes m a n da r y dipntar ceroa de S. If. L pmona 
earae*erl«da, y suficientemsnte aatoriaaSa pa» que poaia 
negodar y eolebrar um tratado do amiitad, oooMrdo, M- 
vogadon y limitos, y conSando on k capaddad, patriotísm 

y demas coalidades reoomondablw del efadadaao paraguay» 

Josá Bergsa, lo He noabrtdo, comiiionado y dipatado oena 
de S. M. Impcrhl en ol oaracter de plealpoteaohrio dek 








puMica, con las instrucciones convenientes pwa quo pue- 
da ajustar, conduir y firmar eon el plenipotenciario ó ple- 
*ai pofe eQda rÁot-DiLtorifi adQfi por.S. lí. ol Hrnperador del Br*- 
ail el tratado enunciado de atnistad, comercio, navegacion y 
' titmtes, y todolo-qne «eauaeso yoonducente'para (fctátíle- 
cer y llevar a cabo tan importante negocio, Aandole para 
dlo todos los podcres necesarios, reservandome solo el acto 
de raüficacion de diclio tratado, y obligandome en fé y pa- 
labra do gefe supremo do la Republica dd Paraguay que 
tendré por sutsistcnte y valido, haciendo guardar y cnm- 
plir cuanto estipnlare el espresado plenipotenciario do este 
goiicmo. En fé de lo cual firmola presente corta de pleno 
poder, sellada con el sellodeks armas del Estado, y refe- 
rendadapor el ministro secretario de estado ca el departa- 
mento de relacioncs cxteriores enla Asuncion, a cinco de 
Diciembre de mü ocbocientos cincoenta y cinco, el cuadta- 
gcsimo tercero dc la.independene¿a namonalr—donot-'A.v- 
TO.VIO Lopez. — Niccuas Vasqcez. 

Estava o seülo das armas da Rcpublica. 

Depoá da rt]irtteula$io dos plenos podtres acima traiu- 

• erip/et, o Sr. pknipottnciario brtaiteiro abrio n ntQociotíío 
faterio a srguinteexpotifbo: 

■ Duas süo as questóes pendentes cntre o Imperio e a Se- 
publica, de cnjo exame c ajuste nos acbamos enearregados, 
segundo creio, debaixodos melhores auspicios. Umadessas 
'questóes versasobreo direitoá navegtnpáofluvial, queo Bra- 
zilTcélama em virtude do tratado de 25 deDezembro de 
1850, eoTaraguay term de faeto recusado. Asegundaques- 

■ tíó dizrespeito aos limites territoriaes dos dous pnizes. Súo 
mnito distinctasestasdaas questócs, distinctaspor suana- 
turcza, e <rm relaqüo ao direito convencional. E' indispensa- 
vel tratar de cada ttma deílas cm scparado, no intuito do 
xesclvcr uma c outTa anúgavelmcnte, como desejúo ambos 
05 governes, c tanto convcm aos dons paizes. Opensamento 

• <3o gjvctno nnpcrial a respeito desses dous objcctostem sido 
por vezesTMÍifestado, o ulthnamentc o foído'modo o mais 

■ T*stmoo*» «migavel em smrnota de 8 do áNúho proximo-pasía- 

■ 'do, queeutive a honn de cnderoipir co governo da Repu- 

rrllfea. 

A queatio relntává á navogayao fluvlftl.'uos rtos P&rani c 
Eoraguay,' «m quo ambas as sapSes súo ribeirinhas, créio 
•qae é hojo-’dé prarnpta e facil aeoordo, atteutow fls'déokra- 
'tfioi offlciacsnlfimamonto trocftdfts entw osdoas goveraos, 
te ss -manlitefttft^Oea quo tonho tldo ft honra deouviraoSr. 
i plenlpotetnoiarioparftguayo. depoia da »na spresentftffotlffi- 
i.rckd. 

'G-goTeraoídftRopnblloa cstAdiepoetoa oélebraTttmtrata- 
áo «ftdíftdo, «mmeTCto e nav«ga ? *o uoeipSrltodoqno 
.vffdl aülgnado m Asaump^o, aoi27 do Abrüdoamopro- 



ximo passado, sem torua-lo eventual e dependente de novos 
ajuates, isto é, sem aclausula do art. 21, que foi o principal 
motivo por.qne S. M. o Irnperador núo góde ratificar o dito 
tiatado que assignou o Seu plenipetenciario, o St. chere'de 
«sqnftiru ‘Radrb TeneiradhUlivelra. 

Ogoverno imperial, comotambemjúo manifestei ao Sr. 
plenipotenciario paiagnayo, aceita as disposiíüesdo referido 
tratado de 27 de Abrü, melhoradas, porém, em sua redacfSo 
de modo a tomar bcm clara e explicita toda a sna doutrina. 

O Sr. plenipotenciario paragnayo disse qne confir- 
mava mais nma vez as disposipóes amigaveis do seu gover- 
no, o em conformidade de suas instrucfües, como jó tinha 
manifestado ao Sr. plempotenciario brazüeiro, offerecia i 
adopfúo do govemo imperialo tratadoassignado naAssump- 
qSo aos27 de Abril do anno ultímo, eque núo tcve effeito 
pela reensa do mesmo govemo imperial; substitnindo-se a 
dftrerils doartíSliponduaacatras disposifóes relativas ao 
ajnste de limites, se infelizmente núo fór possivel chegar-sc 
a nm accordo sobre esta qnestño. Accrescentou que, dado 
eate ; caso, tambemnio davidaria concordar cm que .cstas 
duos disposifüe&.coustítnissem uma-convenfúo addieional, 
denlarando porém qne o seu govamo nSo sanccionaria tuaa 
aem a oatra. 

Stgutm-te oe artigoe do tralado de 37 de Abril, e em 
eeguida os doue nocos offtrccidot em subttitumlo do art. $ 1 
pelo plenipoteneiario da Rcpublicn do Parajfcoj no 

PROYECTO DE CONVENCION 

PASjk KL lAJUSTE Y TBUÜKltCIOX BE LiS CCBSnONES DECOftER- 
OO, NAVEGACIO> Y UMITES EXTRE EL COBIERXO DE LA RE- 
FCUUCA DEL PAR.ACIAV Y EL DE S. M. EL EMPARVDOR DEL 
BRASIL. 

En el nombre de la Santisima Trinidad. 

S. E. cl Presidente dc laRcpublica delParaguay, y S. 
M. cl Empcrador dcl Brasü, doseando rcglamentar la na- 
Tegacitm de kwrios Purani c Paraguay por los cindadancs 
•y subdrtos de las dos naijiones.-y fomcntar-elioomercio de 
etlos en dichós rios, proviniendo ias canías: que pudieran 
"pertmbar la bnena linteligoncía y armonia entre nmbos 
""Estados : h«n rosnclto odehrar unitnttado de«¡ml»tad, :co- 
merdó, navogaolon y linñtest y-fiaií nonibmdo por Busrplc 
■ nipoteneiarioB: 

■ S. K*., •rPrettótTite de la:R5pubüca. «pcmdadano Fara- 
gnayoíosi Berges. 

' Y S. M.obBmperadoi del Brasll a„„ 

! Qnlene«rties|raes deihaberoangeado sus Teipectívoftplenos 
podnrwj yhalhmdolo» en'bnonaydeblda forma.liRnajus- 
tftdoyeonoluhioloa wrtíonlo* signlentes. 

Art. T.o ' HabrA porfecta pa* y slnceraamistad ontro 




S. Ex. el Preúdüate do k E«EutiLica il«l Pawgnay y S. M. 
tl Emporaáor del Braíil, y entro loe .ci udadanne j enbdltfe. 
de mmy otroE8tado,,4a ecqgcjon de.peroonajs,. pi de logft- 
ree. Jka. altasjjsrtfla ocuBtóaiwte* ^plesriktoda k.aton-- 
cion necessaria .gqnvqpe eat» ypieft w l jrbuenainteligsqfiia. 
sean maatidaa constaate. y perpetaamonte... 

Art.,2.°La. Ee^obli|» dal Pamgoay,.oa..el fúercicio del. 
derecho jBobexano jque le pertaneoe, coneede al .palidkn ,mer- • 
eantil del Imperio del Bra»il H lalibre navegjoion de loarioa 
Paraniy Paragnay, en aquellaspartw en que, es ribereiía^y 
el Imperio del Brasd concede. en los mismos terminos a la : 
Bepublica del Paragnay el derecho dc • navegacion. libre a 
k parto de aqoellos rios en qne es ribereao, de modo que k 
navegacion de dicbos-rios enla.parte en qne cad au na.deka., 
dos nacioncs es zibexeña, qneda siendo oomun a ambas 
partcs. 

Art. ,3.° Los cindadanos y snbditos .de, las doa-.altas.. 
partep contratantea podrép llegax .y salir Jibre y segprar. 
mentecon sns buqnesy cargamqntos atodoa los.pnntos j, t 
lngaresqne sebalkn^babilitadps.para .el .comercio, estran,-. 
gcro, en los territorio8.y t dominios dek oira-: podrán jer- 
maT'ftwr y babitar resgectivamente en caalquier.parte.de 
dicboa territorioaó dqminiqg,. .alqnilar. caaast.y almacenes,. 
y traficar em toda.d w ,,d e H pradnctos, ,manftfiac t ar a s ..y, 
msrcaatks. de,leptúao ca«eeck>wSiigetandQae.*kí)leyeí, 
tuosySoistumbreaeetaldóaidoajest-QbJok^ 

A ■ La naTttgarion' • dojlos rica-intoriwBedal terri*. 
torwdeoada nna-dek» altas, jartas . oootr a tq a bk ;; aflaanr • 
tos-.a los rios Paraai y Pacaguay,..’donde oa<k nna .d&, ellas,,, 
es.sobaana de.ambas.orillas- de esBjáas, quedfl reserwk- . 

Tgftq tag»>d»Vrn iyudr ;, *i"‘T l l 75 llJlfav> ' de eads.partaoonr 
tratanto. ■ • .-. ¡ 


Ait, 5 .e.Uinguna,de ks 0 flltft#,paxtea .oojutratwtto^, int. 



sobze>ka mnbaxcariones.de .k.otra, qne.asvegarea pot ks 
rio» xasnwenadoft,¡Pftz«P%y 0 ;PftipgRay/i ,oaa.desfino ,de nn , 
puezto de.knftoka a. ; gnajBZtoneO»n,pft» o t t » f|ft k tnirina ,< 
muj¡oa, ó de TO,j 0 m^,kknamaaft qMtpette»eceapfíe-r 
otro de tercert, 6 vice-versa. 

EerqpsUncqdi^ejqneJ^s «ribftfca«pne»ide npa dft k«ib 6 
paakM»pttotentoft,,ditigiti^ jm^uetto.de k-mitma . 
napkPiib » 1 , deotoo de tatosfftv<lftW<»»-ll<!í^ wn ía 9 ?^* 
mentoft'untfneítoodftk»*^ mwaf9eh>&m*m<7 !** . 
doreltodo 6.papto^ | an riy » g a<p ^ [«iffl .«fttoWOtoíPk. 

cei^elresto Ktfft el^ye^® !Íf 



troíaoi^.ditoWwpebkiEF ;• 


Art. 6.9 En.lpi paertos ,da k Bepublics del P«nu . 

*■ • . «r- • T. ÍJ.yr/, T-.J U ,■ 


, nb se.. 


gnay, doode li„___ 

impoiidrá, á dtulo dq t(meb^, n nikdero, pjj¡£tsge,6salxs-- . 

rechosjque losqne .pegaen las embftr ea ci a nw g^pu.,. , 
ni en los pasrtos del Bmü Beimpqndrá AJos huqnea.pa-. 
raguayos por los mismos títolos mns derechosqne los qne 
psguen los baques brasileros. 

Art, 7.ó Todos los Brnsüeioa en el Pmguay ; y los 
Paraguavos en el Brazü teudrán entera Eberdad jHtfama- 


nejar snsproprios negodos por si mesmos, 6 para encargar 
| sa manejo ú qtden bien les pareriere, sin estar oWigados., 
1 unos y otros á emplear otras personas que las qne ellos • 
j elyieren. 

I Art. 8.® Los cindadaaos y snbditos de coalquieradeks 


| dos altas partes oontoatantes, enios, temtorioadeJa otra, 
gqzarán de oompleta y jerfecto protecciou,, en sus gersonas,, 
i y propiedades. v tendrán. libre y facü acceso a lostribu- 
nales dejustícia ptucak prosccucits.y deCensa dssos dere- • 
cbos; gozarán a este jrespecto de los mismos derechos y pci- 
vilegioa que,losriudadano8 ósnbditos natívos. 

Art- 9.®. Loarindadanos y sobditos 4* lss dos alíaftpar?. 
i tes contratautes gozarán ,en Jos dominit» 6 t . temtorias du. 

{ k otra, ,en lo que toca & la poliria d» lo» ,pqertos, carga. y c 

desaitrga do lo; baqnes, almaecaagi,.y segaridfld desua; 


j mmn m ln rrtnenwiTwitM-tla¡«aceWOn. 

í 

» 

I 

! 

', . ■•- Ul .•-«-■ , •—»- -- 

! loomismos jrird^os, íianquidas ó demcboiw.que los cin» r 

! dadaaos 6 snbditos n&tívos. Y en caso. de. mcrir .intestado, 

. .--'•* ••* 

algtm .rindadftso, dalas partes contratante» en los- territo?. 
rios6domimqe dekotra, dxoñsulgBaaal^Qnsuló vice- 
! conrul de k narion a quepnteneria el dafunto, 6 en an-? . 
senria, 6 klta 4elos agimtes mendoañdos v .eI represeátonto. r 
de ellotq se cncargari» en cuanto.lo permitan ks kycs del _ 

• pris, de k propiedsd que ed defunto hubiero dqjado en. be-. 

• neficio de suslegitímos herederos, 6 acreedores, hastoqjse.. 
se nombre un albecca 6 adminiatrador poc dicho . consul 
genend» consul, 6 yice-oqnsul, ou su npresentonte. 

Árt. ib. Queda cntendido que cadauna de las dos altaa 

.j«¡.*4:se ,«j.-.- ¡tivaw--. • «• - • 

paztes oontntontes.se reseroa el derecbo.de aásptar por 

iu, f i-lliJjj •.vü.i-mo» -*- ■■-•■'-• ••. lljuuu --••— -.-•• 

medio de reriamentoe fiscales y polkiales, laamedidas con* 
venientes paxa evitar el oontrabando y prover ft su seguridad,. 
obligandose ambui a aostonor oomo Imms de tolease^ftr 

I mentos ks quejusguan uus Davorables • kmeior. ymaa 

, ..•i_vm _■ íag"íór,¡:Kn».' i «— - • •• .?»*$•.»>•••*.«£. 

i amplk protocrion, al desemolvimianto de k navegKÍcn y 

¡ ,ÍÜ¡.5íi t-v.'J-'. -■* tupus;-.- •■•-■.••••"«.■- » . ' • u '.- 

! oomercio, paxa lo cnal fueran estableddos. 

'■ ufa \ ' ■■■•'■ «“■• — .<•*«.•iJ—- ** ■ 

Art. 11. Deaeui dí ambus nltos peirtea oontntoato* 

..• • •.:v.t' i t- s.i’-i» •■— —- —q.-- •:•*•'<•'-'v" 

el oometdo y navegadon dsisua reapectivo» pabw "bn n 

i,, . , V *.’] • . •* 1 **• »« • .• 'M- - ■** * •• 


cion, permuta, 6 testamento.6 de cualnmer oteo-modo.«k 







lM d« «a» perfecta igtuddad y benavola reoSpr&cidaá, oon- 
rfcaeo ea qoe los ageates diplomaücos y eoasalare*, los 
«nbdiíoa y ciudadiuios de cada una dellas, aaa respectivos 
bstíos, y los prodactos aataralea ó mannfactnrados de los 
loaEstadoa, gocea xeciprocaxnentoettelotro delosmismoa 
ierechos, franqaiciaa y imttnidades ya concedidaa, 6 qne )o 
fueren ea lo fnt-uro a otra naóon, sieado gratnita la oonco- 
sÓon, sl lo fueie ó Imbiere sido para esa nacion y qnedondo 
tstípdada la nxisma compensacion si la concesiou fuere 
oosdicional. 

Art. 12. Para raayor inteiigcncia del articulo precedente, 
fcts dos dtas partes contratantes convienen en considerar . 
fcnqnes paragnayos 6 brasileros los qae fueren poaeidos, tri- 
púados y navegados segttn las leyes de los respectivos 
paises. 

Ajt. 13. Aanqae enlaEepublica delParaguay estáesta- 
fctódo como regla general qae no pnedaa entrar al rio 
Faregnay sin previo aviso, y penaiso cansigaicnte dd go- 
Keruo, aiagnn buqne estmngerode guerra, si nolospa- 
qcetes a vapor, necesarios 4 k correspondenek de los agen- 
íes diplomaticos 6 comnlaxes, ó i la coaducion de enviados 
ómMatroa; S. £. elPreaideste de La Eepnblica del Para- 
gaay en consideratíon i qne el Brasd es na Estado ribereño, 
tom posotíoaes ea Alto Paragnay, concede que el gobiemo 
deS.M ci Empcrador dcl Brazil pueda hacer eatrarenlas 
pseciones brasüeras como paquetes de los eceptaados de la 
Trgh general, hasta dos bnqaes de gtterra de vela, 6 vapor, 
juntos ó separadamente, los que no podrin. ser denaia de 
sáscieatas tonedadas, ni de mas armamesto que el de seis 
4 odio pieras por cada uno; y S. H. ei Emperador delBra- 
sü concede ¿losbuquea de gnerra dela Kepublica del P¿- 
ragaay, en los mismos terminos, la navegapSo de sns 
agnas on cl Alto Paraguay; y entodoa los otros pnertos del 
Bnutl, losbnqncs 4e guerra paraguayoa tendrán los'mis- 
»Os privilegioe y fimnquicias concediJas, ó que en adélaatc 
scconccdicren 4 los buqucs de goerra de la nacion m 3 *» ta- 
toredda. 

Art. 14. Loa Paragunyos eetablocidoa ó rcsideutes cn 
tcrritorio braiilcro, y reciprocámente los Brnrileroa establo, 
•idoi, ó rcsidcntcs ca territorio parognayo, serin csento» de 
todo servicio militar foraado, de cualquier gencro que aoa, 
dc todoompmtito forzoso, ímpueitos, ó requisicionea m¡- 
lit&xoa. 

Art. 15, Si sucodiere que una de lat altas partee oontra- 
tentas e»t¿ es guern con uaa potenda, nacion, ó estado, 
Jot eubdito», 4 cmdadonos de laotra que m ooncerve ncutra, 
jodaAu coatinuar eu comcrcio, y navegaoion ooa eetoa 
sismoi oitadoe, occpto con Us cludadcs ó pnertos que 
«tubicroabloqucados, pormar ópor tierra, pero <m ningua 


oaso ser& permitúdo el comeroio da los artieulos pntados 
de contrabando de guerra. 

Art. 16. Para mayor segnridad del eomercio entre los 
ciudadanos y subdltos de ambas altas partes contratantes, 
coavienen que si por desgracia tubiere logar, ea cualquier 
tíempa alguna intcrrupcion de las relacionca de amistad, 6 
algan rompimiento entre ellas, los ciudadanos 6 subditos 
de cualquiera de ks mismas altas partes contratantes que 
esten ostoblecidos en los territorios 6 dommios de la otra 
en el ejercicio de algun tralico, ú ocnpacíon especial, ten- 
drto el privüegio do quedarse, y segnir dícho trafico í¡ 
ocupaciou en ellos, sin ningtma elase do interrupcioa en 
el gosc absoluto de su libertad y propiedad, micntras se 
porten pacificamente, y no cometan infraccion alguna d 
las leyes, y sus bienes y efcctos de cualquier clasc que 
sean, bien esten bajo sua propin cnstodia, ó coufiados á 
particulares, ó al estado, no estnrán snjetos 4 embargos ó 
sccuestxo, ni a ningunas otras eargas, ó «aaceionos que lns 
que se puedan bacer a semejantes efectos ó propiedndes 
pcrteneciontos 4 loe ciudadanos ó aubdito* nativos. Pero si 
prefieren salir del puis, se les concederá d termino que po 
dieren paraliquídar sus caentas y disponer de sus propie- 
dades, y si les dará uno salvo-conducto pnra que se embar- 
quen en los puertos que eDos mismos elijan, 

Art. 17. Para que no bsya duda sobre cuales sean los ob- 
jeUjs ó articulos lhunados de contrabando de guerra, dc quo 
sofaace mencion al final del araculo 15, se declaran tales ; 
1 «, k artülería, morteroe, obaces, pedreros, bacamartes, 
mosqactes, carábinas, fudles, pistolas, picas, espadas, sa- 
bles,lamas, dardos, akbardas, granadas, cohetcs, bombas, 
polvora, xncchas, baks, y todas las otras cosas pertcnetíen- 
tos al uso de cstas arurns; 2°, escudos, capacetcs, coraras, 
cotai demalla, cintos yropa hechn de uniforme, y para 
uso militír; 3», cintos de cabaBaria, caballos, lomülos, y 
cualcsqniere perteaencks de csta nrma; 4«, y gcncralmente 
toda clasc de armas y instrumientos de fierro, acero, la- 
ton y cualesqtíera otros mntcrialts m&nufacturado», pre- 
parados ó formados espresamente para hacer k guerra 
por mar ó por üorra. 

Art. 18. Cuwdo una do las altas partes contratan- 
tes estubiero en guerra Oen otro Estado, nkgun subdito ó 
dudaiano dc k otra aceptari oomisicm, ó cnrta do marca, 
paraol finde ayudar ó oooperar hostilmento oon su onemi- 
go, ió ponado sor tratadopor nmbaj oomo pirata. 

Art. 19. Ninguna dc lu altas parte» contrntnntcs 
admltiri en sus puertoi & piratos, obllgando-so a perseguir- 
loa por todos los medioe 4 iu alc&ncc, y con todo el rigor 
de lu leyes s asi como lo» que fueren oonvenciJes do oompli- 
cidod dt eso crlnien, y loi que ocultaren lot bionei aei to. 



lados. y a devolvar navloí y carga* á sus legltimo» duenos, 
subdito» 6 cituiadanos de cualesqoiora de las partes coutra- 
taates <5 sus procoradoros y á üalta de estas á los respecti- 
vos agentes ccnsulares. 

Art. 20. E1 prcsente tratado será permanente en cnan- 
to al prmcipio de libro navegacion de los rios; pero en 
sns diferentes estipulaciones solo será vigente por seis 
anos contados desde eldia dolcange de las ratificaciones , 
en qne el presente tratado empesará á tener pleno y cabal 
eJecto. 

Art- 21. ¿mbo3 altas partes contratantes concnerdon 
qne si defiera y aplaco la cuestion de limites, obligando-se 
a nombrar.luego que pormitan los circumstancias, y dentro 
del plazo de este tratado, comisarios que reoonoscan los ter- 
renos coutcstados, ievanten planos, y esprecen su juicioy 
opiuiou sobrc las razones que alegan los gobiemos contra- 
bmtos, afia de que con estos conocimientos sc pueda esta- 
blecer pacifica e amicablementc los limites de ambos Es- 
tados. 

Art. 22. Qaeda convenido qnemiontras no lleguo el caso 
de estableeer-sc defiuitivamente el arreglo de limites, los j 
gobiernos delBrazÜ y Pamguay, no establecerán, ui consen- 
tirún qne sus subditos hagan nada quo se paresca & estable- 
cimiento, ocupacion ú posecion del terreno litigioso ea la 
margen izquicrda dei Poraguay, ni en la derecha del Pa- 
rani. 

Art- 23. E1 presente tratado serd ratificado á los sesenta 
diaa de su fceha por S. M. E1 Empcrador del Brazü, y a 
los ocbo mezes por S. E. el Presidento dc la Republica del 
Paraguay, debiendo ser cangeadas las ratificaciones en la 
tíudad de la Asuncion a los diez meses do la misma fecha, 0 
antes si fuero posible. 

. En fi! delocual-... 

O 5r. plenipotenciario brazüciro disse que nño ennnciaria 
ainda a sua opiniSo sobre os artigos nddicionaos relativos 
ao ajuste de limites, porque csta questño devia ser esami- 
pada em seporado, o a seu torao, scndo que as ditas estipu- 
lafoes inidadas polo Sr. plenipotcnciario paragoayo servi- 
riiio súmente no caso de núo sorpossivelchegar a um accordo 
sobro o reconhecimoato’ da linba divisoris, o quenüo cra 
do eípcrar dos sentimentoí amigavois e das vistas csclaroci- 
dia que dirigiüo ambos os govcrnos, como solemuomeuto 
attestavúo a reuniiio dellci plenipotenoiarios, o o toor dos 
seus plenos poderes. 

: Quo o govcmo imporinl, como ello plenipotonciario bra- 
2 Íloiro já tinlui exprossado na prosonto oonfcronoin, o antos 
o fizcra conliecor ao Sr. plonipotonoiario parsguayo, nccita 
os artigos do trntado de nmizode, navognpúo e commcrcio 
otTorocidos pelogovorno da Itopublíca, modiíiondoi, pordm, 


e» soa fórma e redaofio, de sorte que se torne bem expü- 
citaedaraadoutrinaqnedieBeontánn . e - 
Em conformidade deite MHMitíwianj rt do goverao ímpt- 
rinl á proposif&o do Sr. púenipotencurio Paragissyo, eOe 
plenipotenciario brmztteiro offereoeao segoiate projeetiode 
trotadode amizade.navegapioecommercio : . . 

Em nome áa-SantUiima e Indicitieel Trindade. 

S. M.olmperador doBrazü «S. Ex. o Sr.Presidente d* 
Republica do Paraguay, desejando firmar em bases sob’das e 
duradouras as relacües de paz e que existem entre 

as duas nafües, e regular a sua navegáijáo e eommermo 
«eciproco, por meio de umtratado adsptado ás suas drcnms- 
tanciasde paizcs limitrophes e ribmrinbos, conformefóra 
assegurado pelos arts. 3» e 15® do tratado de 25 de Dezembro 
de 1850, nomeárSo pera esse fim por seus plenipotenciario*, 
asaber, etc. 

Art l.o Haverá paz perfeiia. a -Ermo « sbeera amizade, 
entre S. M. o Imperador do Brazü e sens sucoessores e sub- 
ditos, ea Republica do Paraguay e seus ddadaos, em todas 
as suos posscssües e territorios respectivos. 

. As altas partes contractantes vdaráü em que esta ami- 
zade e boa intdiigeuda sejüo mantidas constante e perpe- 
tnamente. 

Art. 2.o 0 Brazü concede aos navios mercantes daRepn- 
blica do Paragnay a livre navegnpúo dos rios Paraná c Pa- 
jaguay, naqudlas partes em que ¿ riboirzaho ; e a Republica 
do Paraguay concede nos mesmos termos ao Brazü o direito 
dc navegafio livre, na parte daquelles dous rios cm que é 
ribcirinba; dc rnodo quc a navegafüo dos ditos rios, nn parte 
em que cada uma das duas nafües i ribeirinha, fica scndo 
commum a ambas. 

Art. 3.o Os snbditos e o¡> ddadúos das oitos partes con- 
tractantes pcderúo entrar c sahir livre e seguramentc, com 
jjcus navios c carrcgamcntos, em todos os portos e lngarcs 
que ge acliarora habilitados para o commerdo estrangdco 
cos territorios pcrtcncentcs a cada uma das altas partes 
contractantes; poderáo pcmaneccr e residir em qualquer 
. partu dos ditos tcrritorios, nlngar cnsos c nrmazena; com- 
morciar cm toda a classo do productos, manufacturas e 
mcrcadorias quo sojSo dc lcgitimo trafico, sojcitando-so 
ás leis, usos o costumes ostabclocidos no palz. 

Xo quc rcspeita á policia dos portos, carga o dcscarga 
dos navios, amuuenagem o scguranfa das morcndorias, 
gozaráé dos racimos direitoi, franquezaa c privüogioi do 
quo gozúo on gozaremos nacionaci. 

Art. 4.° Ficn ontcndido qnc so núo comprdioudc nw 
disposifOes prcccdontcs a navegnpúo dos rios afHuontcs do 
Pnrauá ou P.iragoay, qno om ambas as mftrgons pcrtODfft» 
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& soberania de uma das duas nayócs; reservmido-so as duns 
altas partes (.■ontractantea seu pleno e intciro direito de 
eaceptuar essa aavegnrílo para a bandeira nacional. 

Outro6Ím fiea esceptuado o commcrcio de porto a porto 
da mesma naqüo, consistindo cm generos do paiz, on estran- 
gciros j4 despachados para consum», eujo couuncrcio nlo 
sc poderó. fazer senño em emharcapjes aacionaes, scndo 
comtudo livre aos cidadTios e subditos de ambas as altas 
pertes contractautes carregar suas mercodorias nas ditas 
embarcapíies, pagando uns e outros os mesmos direitos. 

A.rt. 5.o ííenhmna das oltas partos contnietantos impo- 
ridireitos dc transito.nem outros, sob qualqner denomi- 
napüo que seja, sobre as embarcacJes da ontra qno oave- 
g&rem pelos rios Paraná e Paraguay com destino de um 
porto da nafüo a quo pcrtcncem pam outro da mcsma na- 
5 üo, ou de um porto da napao a quc pertencem para outro 
dc tcrcclra e vicc-vcrsa. 

A.rt. 6.° Fica on tondido que cadauma das duas altas par- 
tes contractantes se rescrva o direito dc adoptar por meio de 
regulamentos fiscaes e policiaes as medidas convenientes 
para evitar o contrabando e provSr á sua seguranfa, obri- 
gand*-sc ambas a sustentar como bases de taes regula- 
xnentos as que forem mais favoraveis ao melhor e mais am- 
plo desenvolvimento da navegavüo para a qtial fOrem esta- 
belecidos. 

Art. 7.0 As embarcafoes de cada uma das duas altas 
partcs contractantes, quandosc dirijao de um porto da na- 
qüo a quo pertencem para outro da mesma nafáo, ou de 
tcrccira, podcrúó tocar com o seu carregamento em um porto 
da outra parte contractante, ahi permanecer, descarregar 
evendcr todo ou parte do scu. carrogamento, receber nova 
carga on scguir com o resto da quc trouxe para o porto do 
scu destino, semque paguem pclas mercadorias que tenliño 
descarregado ou carregado, outros nom mais altos dircitos 
do quc os quc sc cobráo ou cobrarom peias mercadorias in- 
trodozidns ou cxportadas directamento pela nafüo mais fa' 
vorccida- 

Art. 8.o Xos portosdaRcpublica do Paraguay ondc cbc* 
garcm navios braztleiros para commcrcinr, nüo scrüo cstes 
obrigadosa pagar. a titulo dc tondagom, ancoradouro.pilo- 
tagcm, ou salvamento, cm casos dc avarin, ou nnufragio, 
outros nem mais altos dircitos do quc sño ou fúrcm no futu- 
rc impostos sobre as embarcnfocs paraguayae ; c reciproca- 
monte, nos portos do Brazil, as cmbnrcavóc3 pamgunyas 
nito seráo obrigadns a pagar, sob os mcsmos titulos, maio- 
ícs dircitos do quc os quo pagüo ou pngarcm ns cmbarcnvSes 
brazilciras. 

Art. 9.° Os Brnztlciros no Paraguay c os Paragunyos no 
BmzB torüo iutcirn libcrdnJo pnra maticjnr sous proprio» 


nogocios, podoudo ftuC-lo por sioupor scus agentes e oai- 
seiros, como molltor cub'udercm. 

Art. 10. Os subditos ou cidadilos de cada uma das oltas 
partes coutraetnntes gozaráb cm todos os territorios da outra 
de compluta e perfeita protecvüo quanto ús suas pessoas e 
propriedades. 

Elles terüo livre e facil acccsso aos tribuaaes para rcda- 
marem e defenderem seus direitos, e poderáS dispür de 
suas propriedades por vcnda, troca, doavüo, testamento ou 
por outra qualquer maneira, sem que se lhes opponha obsta- 
culo ou impedinsento algum, gozando a este respeito dos 
mesmos direitos e priYÍlegies que tóm otr tiverem os pro- 
prios subditos ou cidadüos do paiz em que se acharem. 

Serüo isentos de todo o servivo militar obrigatorio, de 
qualquer genero que seja, e de todo o emprcstimo forfado, 
impostos ou requisivóes militares. 

No caso de fallecimento «6 intcstato , o respectivo consul- 
geral, consul ou vicc-consul exercitarü o direito de admi- 
nistrar a propriedade que o fallecido tiver deixado, a benefi- 
do dos legitimos herdciros c dos credores á heranva, tanto 
quanto o admittirem as leis do paiz em que tivcr lugar o 
fedlecimento. 

Art. 11. As duas altas partes contractantes, desejando 
asaentar as relavóes de amizade, commercio e navegaváo de 
seus rcspactivos paizes sobre a base de uma perfcita igual- 
dade e benevola reciprocidade, convierúo cm que os agentes 
diplomaticos e consulares, os subditos ou cidadüos de cada 
uma dellas, seus respectivos navios, e os productos naturaes 
ou manufacturados dos dous Estados, gozarúQ reciproca- 
mentenooutrodos mcsmos direitos, frnnquezas e immuni- 
dades j4 cstabelecidas, ou que o fdrem paraofuturo, ána- 
fSo mois favorecida, sendo gratuita a conoessüo, se crfór 
outiver sido para cssa nafüo, c ficando estipulada a mesma 
compensavüo, seaconcessao fór condicional. 1 

Art. 12. Para melkor intelligencia do artigo precedente, 
as duas altas partes contractantes convfm em considorar 
navios biazüoiros ou parngunyos os quo fórem possuidos, 
tripulados e navogados segundo as leis dos respectivos 
paizcs. 

Art. 13. be acontecerque uma dasaltas partcs coatrnctan- 
tes so ache om gucrra com uma torcoirn potencia, os subdi- 
tos ou cidadüos da outraquosc consorvar ncutra podenió 
continuar sou commcrcio e navognvño oom osso Estado, 
oxceptnndos os portos ou cidades quo so acharom bloquoa- 
dos ou sitindos por mar oupor tcrra, mas em nonbum caso 
scrú permittido o commorcio dos ariigos roputados do cou* 
trabando de gucrra. 

Art. 14. Para quo nüo liaja duvida sobro quaes sejüo 
o» objcctos ou nttigos chamados do contrabando do guor- 



ra, se declarSo taee: 1°, couliOes, mortehos, obuzes, pe- 
dreiros, morteiros , reflei, carabinas, espiagardas T .pis- 
tolas, piquee, espadas, sabres, laupas, dardos, alabardas, 
granadas, foguetes.bombas, polvora, meobas, bslas e todas 
as outras oousas pertenceutes ao uso destas armas; 2°, escu- 
dos, capacetes, peitoe de afo, saias de malha, boldrids e ron- 
pa feita de uniforme e para uso militar ; 3°, botdriés de 
cavaliaria, cavnllos, scllins, scllae, lombübos, e quoesquer 
pcrtences desta arma ; -1°, e geralmcnte toda a quaiidnde de 
instrumentOB de fcrro, ayo, lat.'o, e de quaesqncr outro3 
materiaesoiaBufactnrados.prcparados ouformados designa- 
damente para fazer a guerra por mar ou por terra. 

Art. 15. No referido estado de guerra entre alguma das 
altas partes contractantes e uma terceira potcncia, nenlram 
subdito ou cidadño da outra accitari commissño ou carta 
de raarca para o fim de ajudnr ou cuoperar bostilmente com 
o seu inimigo, sob pena dc ser tratado como pirata. 

Art. 16. Nenbuma das altas partes contractantcs admit- 
tiiá cm seus portos piratas ou ladrücs de mar, obrigando- 
sc a persegui-los por todos os mcios ao scu alcancc, e com 
todo o rigor das leis, assim como aos que fürcra convencidos 
de'complicidade dessecrime, ou occultaremos bens assim 
roubados, ea devolver navios e cargas a scus legitimos do- 
nos subditos ou cidadñes de qunlquer das partes contrac- 
tnntes, ou n seus procuradores, e cm falta dostes, nos res- 
pectivos ageutes oonsulares. 

Art. 17. Sc houveralguraadcsintelligencia;quebradeami- 
zade,ou rompimentoentrcasduasaltas partescontractantes 
(o quo Deos núo pernútta), os subditos ou oidadáos dc cada 
uma das mesmas altos partes contractantes, rcsidcntcs 
dentro dos territorios da outra, podoráoabi ficarpara ar- 
ranjo do seus negocios, c para continuar no scu commercio 
ou occupacüo, no pleno gozo dc sua liberdnde e propriuda- 
de, cmqunnto se comportarem pacifioamentc,c náo coramct- 
terem oífensa contra as leis. Sousbcns, dcqualquer classe 
quosejio, quor cstcjiio debaixo dc eua propriu guarda, ou 
confiados a particulares ou ao Estado, mio serño sujeitos 
a ombargo ou scquestro, nem a uenbuma outra carga ou 
exacfiio sciiüo aquollns que possüo roeabircm propricdades 
semclboutcs portencentcs nos subditos ou cidndiios nacio- 
nacs. 

No coso, porém, de quo o sou comportamento de motivos 
dc suspcita, podorAOaormandados snliirdo paiz, coneedon- 
do-lbes tempo sufiSciento,quo nuncn sorá mcnor do tres mo- 
zcs, oontados da intimayío, para scus arranjos, o a facul- 
dode de lovarem sous bcns o propriedndos c do dispdrom 
dcllos por qunlqucr raeio logni. Outro sim rccobon'tO um 
snlvo-couducto parn quc possüo livromento o com soguran^n 
embnrcar no porto quo cllos mcsmos cscolbcrcm. 


Art. 18. As duas altas partes contractantes oonvSnt em. 
regular a navegafüo dos scus navios de guerranas aguas 
dos rio6 Parani e Paraguay que lhes perteucem, com as se- 
guintes restricfOcs-. os navios degusrra brazdleiroe poderid 
navegar livrementepelos ditos rioe e entrar em todos os por- 
tos de que trata o art. 3«, comtanto que nunca passem juntos 
mais de dous, nüo excedüo a arqueaqüo de 600 tonehtdas, 
nem tenbüo maior armamento que o de oito bocas de fogo; 
e reciprocainente, os navios de guerra paraguavos poder&O 
navegar, sob ns mesmas condifóes, pelas aguas dos ditos 
rios na parte pertencentc ao Brazil. 

Fica entendido que em todos os ontros portosdo Brazil os 
navios degnerra paragaayos terüo as mesmas franqnezas e 
privilegios que se tenbüo concedido ou para o diante se con- 
cederem aos navios de gncrra danapio mais favoredda. 

Art. 19. 0 simples e litTe transito pelas aguas dosrios 
Paraguay e Paraná, de quetratüo os arts. 2° e 18° do presente 
tiatado, sorá. permanentc; todas as ontras estipulapóes 
simente serio vigentes por seis annos, contados do dia da 
troca das ratificafües, em que o mesme tratado comefará a 
ter pleno e inteiro efPeito. 

Art 20. A troca das ratífica?0e8 do prescnte tratado seri 
feita na cidade da Assumpqüo, dentro doprazode sessenta 
dias, ou antes se for possivel, contados-do dias de ua data. 

0 Sr. plenipotenciario paraguayo.depois de lero sobredito 
projecto, disse qne o aceitava como antes bavia deciarado 
ao Sr. plenipotenciario brazüciro, qnando este pela pñmeira 
vez lhe mostrou o mesmo projecto paia que o examinasse. 
Jlas que nüo podia preseindir de algumas mudanfas de re- 
dacgüo que indicou, e süo asseguintcs; 

No preambulo do novo projecto supprimüo-sc as palavras 
— conforme fúra assegurado pelos orts. 3° e 15® do tratado 
de 25 de Dczembro de 1850. 

No art 4°, em lugar das palavTas — a navegapüo dos rios 
afíiucntcs do Paraná on.Paraguay—diga-sedos rios inte» 
riores afflaentes. 

No art. 17, supprima-se a clausula—quc nunca será me- 
nor de tres mezes contados da intímafüo. 

No art. 18, declarc-se que esta conccssüo é feita pelo 
Paraguay ao Brazil como nafüo ribcirinba, o cm lugar. 
daspalavTas — comtanto quc nunea passem juntos mais 
do dous, diga-se como no tratado nüo ratificado de 2? de 
Abril — Itaita dos ím/uM dt yutrra, de ctla, ó capor, jun- 
/o» ó itj/aradamtnlt. 

O Sr. plcnipotenciario brnzilciro perguntou quo razüo 
tínbn o Sr. plenipotoncinrio parnguayo para quercr a sup- 
pressüo das pnlavras — conforme íbra nesogurndo pelo» 
nrts. 3® o 15® do tratndo dc 25 dc Dozcmbro do 1850 — 



ÍBclmdas no preambulo da minuta ou projecto de tratado 
quelhe offerccíra. 

O Sr. plenipotcnoiario paraguayo respondcu quo essas 
pala\Tas pareciño signitícar que o novo tratado que se njus- 
tava derivava do dc 25 dc Dezcmliro do 1850, quc aiiásnño 
suhsiste por tcr caducado. 

0 Sr. plenipotenciario brazileiro declaron que para o go- 
verno imperial o novo tiatado, ccmquanto tenha uma basc 
mais segura e immutavd, quc sño os intcrcsses reciprocos 
dos dous paizes, derivava immediata c necessariamente do 
tratado de 25 do Dezembrodcl850, que subsiste pclosscus 
artsi 3°, 13,14,15 'e 1G, e sómentc tornou-sc semobjecto 
nos outros artigos, concemcntes i allianqa defensiva contra 
o cx-dictador D. JoúoManoel de Eosas c oseu alliadono 
Estado Oriental, o gcneral D. Manocl Oribe. 

0 Sr. plenipotenciario parnguayo observou que o proprio 
ministro dos negocios cstrangeiios do Impcrio o Sr. Panllno 
José Soarcs do Sonza, hojo visoonde do I'rnguay, dcclarou 
qne esse tratado se tomúra manco e ineffica;, e qne niiopodia 
deixar de ser assim considerado, porquanto o sen fim foi 
xuna allianija que dekon dc tcr npplicaqño desdc aqnddn 
do dictador Kosas. 

O Sr. plenipoteneiario 'bmzüeiro respondeu que nSo hn 
declamqSo álgnma ofEcinl, nem dc uma ncm da outra pnrtc 
contractantc, que possa apoiar scmelbanto pretcnqüo dogo- 
verao da Kepublica; quc as palavras do ex-ministio dos ne- 
gocios estrangeiros do Imperio, a quo so referia o Sr. plenipo- 
tenciario paraguayo, núo podiño ser outras.senüo as qne se 
lém em uma confidcncial escripta por esse ministro a S. Ex. 
o Sr. Tresidente da Rcpublica; que essas palavras exprimem 
um pcnsamento vcrdadciro, naa3 muito divcrso da interpre- 
taqSo quc sc lhes quer dar por paite da Republica. O tmtado 
de 25 dc Dezembro dc 1850, podía-so, c p6de-se dizcr quc 
toruou-so manco c incíficaz : 1 °, porque tornou-se sem ob- 
jecto e applicaíüo em todos os artigos qnc regnlavúo a al- 
lianqa defensiva das duas naqücs contra um inimigo qne des- 
apparooíra; 2«, porque as outras ostípulaqúeB desse tratado, 
conccrnentos 4 navegaqüo fluvial c ao commcrcio c limitcs 
dos dons paizcs, careciüo o carccom dc dcscnvolvimento, 
conformc as novas circnmstancias creadas poraqucllc im- 
portante successo. 

As palavras do ex-ministro dos ncgocios estrangeiros do 
Impcrio nüo tím a significaqño qno llios dava o Sr. plcni- 
potcneiario da Kopublica do Pnragnny; n«o a podiSo tor, 
ainda quo núo estivesscm assaz explieadas por ontras com- 
municafScs ignnlmonto confidcncincs, trocndnscntro S.Ex. 
o Sr, Preeidcntc da Ropublica o cssc ministro. Mns pnrcco 
inntil no Sr. plonipotcnciorio brazilciro prosoguir agorn nn 
discoetño da vigcncin do trñtndo dc 23 dc Dczcmbro dc 


1850, quando se está negoeiando utn novo tratado, que 
snbstitue aquelle, nssontando e dcscnvolvendo as suas dis- 
posifSes vigentes relativnmente i nmizade, navegacü» e 
commorco das duas na?3cs. 

Annue, portanto, o Sr. plenipotcnciario brazileiro á sup- 
pressüo das palavras do preambulo indicadas pclo Sr. ple- 
nipoteneiario paragnayo, porque nüo süo csscnciaos e deseja 
comprazer em tudo que fur possivel com os dcsejos do Sr. 
plenipotenciario da Republica. Essa suppressüonüo importa, 
desejaque fique desde jábem entendido, uma acquicscen- 
cia ú opiniüo do govemo da Repnblica a respeito do tratado 
de 25 deDezembro de 1850. 

Quanto i mudanqa de redncfño proposta no art. 4°, nüo 
duvida annuir a que se diga — rios interiores,—mas entño 
será mais proprio nño usar da palama—affluentes,—e sim das 
palamas que se achüo no artigo correspoudente do tratado 
nüo ratificado, a sabcr: — rios interiores que desaguüo no 
Paraná ou no Paraguay. 

A alterafüo que propóo o Sr. pleuipotenciario paragnavo 
no art. 16 llie parece inconvenicnte, c nüo cstá dc accordo 
com a doutrina do art. 17 do projecto por ellc offerecido. 
Aqui sc diz quc no caso prcvisto dc alguma desintclligencia 
ou rompimento cntre as duas nnqücs, os subditos de uma 
dellas, estabclecidos no territorio da outra, uüo poderáó scr 
obrigados a sahir emquauto se comportarem pacificamcnte ; 
e no caso dc terem de sahir, se lhes conccdc o prazo que pc- 
dircmpara liquidarcm suas contas. 

0 Sr. plenipotonciario paragnayo rcspondeu quc o prazo 
cm ’quc um individuo.que se toma pcrigoso á seguranqa c 
defesa do paiz póde scr ohrigado a sahir dellc, devo ficar ao 
arbitrio de cada na^ño; qttc a fixnqüo dc um prazo minimo 
pódc ter graves inconvenientes, c quc cstava mui longe do 
pensumento do scu govcrno a intelligcncia quc o Sr. pleni- 
potenciaiio brazilciro dava ao art. 16 do projccto que elle 
offorecera. 

0 Sr. plenipotencinrio brazilciro pedio quc se reflectisse 
bcm quo cra uma garantia rcciproca, quo o art. 16 do pro- 
jocto offerccido por ello plcnipotonciario paraguayo nüo 
podia tcr nm sentido tüo restrictivo, c condnio declarando 
quc aceitavn a altcrnqüo, esperando ninda um melhor accor- 
do nns confcroncins seguintcs. 

Pdo quo respeita á ultima dns altcrayóos offerecidas pclo 
Sr. plenipotoncinrio do Paraguay, doclarou o do Brazil 
que nüo a podia accitar, porquo ora uma rcstricqño que so 
nño compadocia com as basos do uma amizndo porfoita 0 
pcrpotua quc »o quotia consolidar ontro ns duas nayOcs. Em 
tcmpo dc guorra (o quc Deos nunca permitta acontccn) a 
rcstricqño cra dosnccossnria; om circumstniicias tño folizos 
como ns nctuacs, cra quo os dous governos procurño cs- 



treitar cs aoas rcla$3ee, semelhante limitafüo ao transito 
doa nsvios de gueira, como a qoeria o Sr. plenipoteneiario 
paragaayo, manifestava nma deeconfian?# que n5o podia 
deixar de gerar igaal da parte do governo impérial; além 
disso, era nma p 8 a 4s mais Ucitas providencias qne o gover- 
no ímperial qnizesso adoptar para o servifo pnbllco no inte- 
rior áa provincia de Mato-Grosso, e para as strns commnni- 
cafóes officíaos com as respectivas autoridades. 

0 Sr. plenipotonciario paragñayo disse qns núo podia 
admittir a intelligencia qneo doBrazñdi aoart. 13do pro- 
jecto que elle apresentéra, e qne em ponto em qne nao 
poiia fazcr nenhuma concessáo aiém da que se contóm ncsse 
srtigo. 

0 Sr. plempotenciario brazileiro disse qne, desejando 
pela maneira a mais moderada e amigavel chegar a nm ac- 
cordocom o do Paraguay, náo invocaria contra arestric- 
füo qnc se quer por ao transito dos navios de gnerra do Bra- 
zil a disposiyao generica do art. 3° do tratado de 25 de De- 
zembro de 1850, que se limitava a ponderar qne náo era pro- 
prio da amizade dos dons govomos uma semclbante res- 
tricfüo. 


0 Sr. ptóaipotendario persgtutyo dlsse qne aquella res- 
tricíáo crs reciproca; que essa ooncessio o sen govemosé 
s fazia so Brazil, porqne é ribeirinho na parte superior dos 
rios Paraguay e Paraná, e Insistio etn qne nüo pbdia ceder 
és inst a n c i a s do Sr. plenipotenciario brazüeiro. 

0 Sr. plenipotendario hrarileiro observon qne a restric- 
9 S 0 , qne impagnava, importava ponoo ao Paraguay, porqna 
posBne a embocadura do rio Pamgoay, e é tambem ribeiri- 
nbo inferior no Paraná; qne náo insiatíria mais sobre este 
ponto na presente conferenóa, esperando qne 0 Sr. plenipo- 
tenciario paragnayo, que náo cessa de protestar os melho- 
res desejos da parte do sen govemo, viri aínda a renunciar 
aessa sua preten^o. 

Os Srs. plenipotenciorios convierúo em terminar aqui esüi 
confcrencia, da qual sc lavron o presente protocolo, que 
achárúo conforme, e assígnárúo em daplicata, ficando cada 
utn com 0 sca autographo. 

Jos¿ hlvm.v b.v Su.Vi P.viuaaos. José Boces. 

Como socretario, Joaquim Ma- Felix Ejuzquiza, secreta- 
ria Nateentcs de Azambuja. rio de la legacion. 


SE6ÜNDA CONFERENCIA, NO DIA 12 DE MAR?0 DE 1856. 


OSr. plenipotenciario brazileiro obrio a conferoncia nos 
SOgnintes termos : 

Comquanto náo tenbamos ainda chegado anmaecordo 
dcfiuitivo sobro o tratado de amizaáe, navegaquo c commer 
cio, de qne nos oceupimos emnossa primeiraconferenoia, 
pcla divergencia que subsiste quanto ao transito dosnarios de 
gucrra, todavia me parece convenioate quo passcmos ao 
cxamc da questáo de limites, dando assim tempo 4 refie- 
xuo, e porque ossc accordo, para ser assignado, dependc do 
qne se tomnr n rospeito da segnnda qucstúo. 0 proprio Sr. 
plenipotenciario pataguayo assim ocomidcronqnondo pro- 
puz dons artigos addicionacs, relatívamcnte ao ajusto do 1 ¡« 
mltcs, doclarando quo o sou governo núo aceitaria o trataáo 
do ;nawpí¡lo o commorcio som que fioasso, sonáo rosolvida 
ft qnestúo do limitcs, ndiada pela fórmaque ollc prop5o. 

0 Sr. plenipotonciario pataguayo disso quo ostá o ostovo 
sempro disposto n ontrnr nooxnmodaquostúo da iimitcs. 


Continnando, disse o Sr. plempotcnciario brazüeiro qno 
o govemo impcrial, nesta qnestáo, como na do transito flu- 
vial, temsido o mai» explícito que é possivel. Por maisde 
uma vez tem manifestado ao govemo daBepublica o seupen- 
samento, e solicitado dello nm acoordo táo juato o amiga- 
vel como o reclamfw os interesses c conveniencias dos dons 
paizes. Fí-lo por intormedio do sen cncarregado dc negotíos 
O Sr. Folippo José Peroira Leal, fe-lo por intennedio do cn- 
viado extraordmario o Sr, chefe do esquaára Pedro Forreira 
de Oliteira, o nltimamcnto pcla nota de 8 do Jnlho do anno 
proximo passado. 

Quo essa proposta do govcrao imperial tem sido deno- 
minada uftimaíum, dando-eo a osta palavra nm wntido 
odtoso, assim nas commumoa^Ses officiaes do governo da 
Repnblica, comonn irapronsa da Assnmpíúo. 

Quo, com offeito, o governo Imporial «ntondcn qnc a 
amisndo c os intorossos dos don» pnitw lho impnnhSo o 



d«-*eí de aceeiemr, qn*nto etó*s«í de «u* y*xte, *.*o]i*- 
rüoáww ■Mgoda, ttuíete wmito cooBiderwa 
ce«#So (jn« wwj* fyzer k RepnUíca, « ofleMoen**. Qae, **- 
sim tqoíodaa** stta propoita, pódo ter oname de vltirna- 
tum , mas b5o deixa por ietó de oer rouito -modBiaáa enm- 
gsrd. Qt»4 o Buodjno das oonmsSw que ogtnwmo im- 
perial póde £a*er ¿ RBjublica p»ra o raeordiecimttcto dofeni- 
tñío de seo» limit«, <m a wIbísoo das prataafees qme «Ue 
podis Bosteatar com rantagem, sc Hie ÍOBSe intHfferenta 
diffícuitara protekr e ajuste de qoe se traia» Qne ua¡& 
propost* semcl.ht.nte naán tem de oáioso para qaem. jmj- 
pofr, nem áe hnrxflhsirte pon euem aceita. 

Nessa proposta a linha divjsoria eatxe o Imperio e & Bepo»- 
olica é assim dtscripta - 

« 0 temtorio do Imperio do Brazil divide-se do da Bepn- 
blica do Paraguay pelo rio Paraná desde onde comepio as 
possessóes do Braril, e por elle acima até á foz do Igoatemy, 
seguindo por este rio adma e pelo sen galho principal 
{deixaado ao norte o seu confluente Escopil) até ás snas 
mais altas vertentcs, c dnki pela Bnha mais curta a procu- 
rax o alto da scrra Maraeaj ú, que divide as nguas do Paraná 
das do Paraguay. 

* Segue pelos cumes da dita serra, scndo as vertentes de 
léste do Brazil, e as dc oestc do Paraguay, até chegar ás 
primeiras vertentes do Apa; desce por cste rio até 4 strn 
conflaeneia com oParaguay, desde onde a margemesquerda, 
ou oriental, pertenee ao Brnil, e adireita, ou oceidental, á 
BepuhlSca do Paraguay. 

< Da «mfluencia do Apa scgue pelo Paraguay acima até á 
Bahia Negra, aonde as possessüs do Brariloceapüa anfljas 
as umrgens doParaguay. > 

Eis a linha divisoria, disso o Sr. plenipotencinrio bmüei- 
to. qua tem proposto c ainda hoje propSe o govemo irape- 
rinL - Qffereceudo-a, cgovemo imporial dcckroaqttaeaos. 
grincípioa que em sua opiniSo devem regukr os ajustea 
dclimites enlre o Brazil e a Bepubüea. do Paraguay. Eates 
prmcipioe sño os mesmosquc dlatomBeguÍdo emquestüca 
eeswliutstcs aam outros Estados conSnantcs; & saber -. 1«, 
o u¡¡ pouütiU-, 2“,M eBtipulaqúcscelobtadas entce as Goróas 
dc Portugal eHespanha, naquollas p&rtes era quc ellas nio 
contrariño os facto» do poíSCEsño, c ciclarooom a» davida* 
resultantc» da falta deoecupafSo cffectiva. Se eítaabasea 
fosMtn rejcitadAS, ocnlium outta havcria sonlo a da íot<p¡ 
«udacoavsnienciaáo cadapaiz. 

0 gowao tmporialieconhfroe, oomo o da líejrabüca, qua 
os tiatados dc limitas ooocluidoB entre ai duas mctropok», 
Portagal e Hespaubu, sedovom considentr roto» c.deno- 
nhua valor, jxnque nunoa forio levados a effeito, peki 


daridufr emharapu«que de turut e outra parto surgirüo na 
atmatfoufgo, e poreffeito das gaeras que sobrevierüo cn- 

tre^n wi ffffnai 

Assiru quc, o tratado de IS-dc Janejro de 1750 fai revo- 
gádo pelo de 12 <k FavereirQ de 1761, ea estee actos sohre- 
veio a guerrs. de 1762, qne tsrminon pelo tratado de Pan's 
de 10 deFovereiro dc 1763, ficando as-oausas no estodo em 
que d'antes se nehavío. Segum-ne o tratado praHmin a r do 
lo de Ontnbto dc 1777, qne íeve a mesma gorte de de.1750, 
qua-elle -rjttí ficim en grandc parta. As duvkks suscxtada» 
nademarcapüo impediiío qne este nltímo rceouhecimenta 
das fronteiras dos dous paizCB twesse pteno eSfeito, c por ñm 
n guerra de 1801 o aunullou prn scmpre, visto eomo o tr& 
taio ce paz assignado em Badqjoz a 6 de Junho do snesmo 
annonio o restauron.uem mandouque aseonsas tomaasem. 
eld estodo auU beUvm. 

Se, porém, o gavemo imperial e»tú de aceordo neste ponío 
com.oda Ecpublica, entcndc tambem que é preeiso reeorrer 
ás cstipnkqúesdesscs tratodos, como base ansiliar, pam 
verificar o qpe era tcrritorio de Portugal e o que cra terri- 
torio de Hespanha, bem como as altenipjcs que o dommio 
de uma e ontranapño soffrcu eom o eorrer dos unnos e dos 
aeontecimentos. Nos lugares em qne um dos dotts Estados 
contesta o dominio do outro, e este núo estú assigpülado por 
occupayüo cffectiva ou monumcntos materiaes de posse, 
squella base ausiliar esclarece a duvida e póde resolve-la 
peremptoriamcnte. 

Ao Brazil pertence ineontcstavelmente o territorio que 
na Amcrica do Snl pcrtencia a Portngal, com as perdas e 
acquiaiyoesquo occorrérío depoit dos tratados de 1750 e de 
177T;cretíprocamente, aos Estodos confinantcs qne forSo 
oolonks de Hespanha pertcnco oqueera do dominio desta 
nafüo, salvas as alterapóes qne assignala o seu a¡¡' potsidetis. 

Taes süo as proposiqOos muito justas e amigaveis.que o 
gpvcmo imperial tem-tffereaido 4 gabcdoria e prudentía do 
srovemo daBepublica paia o-ajaste dfl seua respectivos limi- 
tes. Até este momento o governo imperial ignora as rnOea 
pqr qne a sua proposto nSo tem sido aceita, qual a linha que 
m opiuiño do gqvemo da Republiea deve separor.os territo- 
rioa dos dotis paircs, quacs os printípios emqneassenta 
essa sua opiniSo, e como os appliea para snBtcnta-k. 

Ha ignonmeia em qno seacha o governo imperial sobre 
as ¡ntenqOcs do govsrno daRepablie», toma-so indúpensavsl 
quo «u ictarpclle ao Sr. plenipotcnciario paraguayo sobre os 
pontos qno acabo de apontar. Nio mo é poísivcl pwsegnir 
na dkcnjsáo tsm conheccr qnal a linha dlvisoria qttc propS* 
o governa da Repnblica o quacs o» principio» que a jníti- 
ficio- 

0 Sr. plenipotonckrio paraguayo rospondcu qno nS» 



duvidwn, utU&sac 4 petgmita. da S*_ pimjpMtasmri» 
braziieiro, moa que lhe pereda coüveñanta qpe pekntío» 
fimdmTwmtMa»«toayüiatt^Oid»yi»Mrwimpeiji¿a.t»yar 
a. linhadfaÍMria pefa Ig&atamr,..Mix*¿eMai&aq&Bzfe 
Ap#v 

0 Sr. pIe>üpataBcfari»br«zacro.dia»aquB otgwaenoiin- 
perial, Já havfa pnvaúd& ae deeqje* d» gomma daífap»- 
büc» pela. soft aota jHfa faflta nauj&ait ae achie .« m ? * « 
des ofr fcfaeqpies -qne ha psuoo- tewahcmrecU onsnar, 
c demonstradft cosfomte estes- prioc%iot * irptináfade 
dalinhapropMta. 

Que por essa nota, a que neste momeuto se deve reportar, 
eefre-que almha.daJguatemj' o doApa éconfouaos» pric- 
cipio do. uíi'. pomáttia* oooas¡derada. «m face dp, tratado do 
1777v ou do dflUóO,.mui» maÍB fevoravel á Bípuhlica- do 
que so Imperiq. 

O Sr. pleiüpotenciasip' pacagsayo comofon obsecmodo 
que todasas ounaidexftQüee.qtte o.Sc,. pknipotepciaxio.. biazi- 
lBko fnzia darivar doí.nntigostrníados erfa de aenhnm, va- 
lor, desdo qneo Braid, ssrim. oomt> a Bepublicav. os. tíaha 
por eaduoos e nnlios. Qne nada Be adiaptava invocaadoros 
psra.a presente qneetño, tanto maia qoanto„em.vez dea.es- 
eJareoerem, sascitaaRo dnvidas, oorao o mostrasáo as coa- 
troversias entre as CCrtes de Hespanha e PortugaL. 

Que, admittindo o govemo da Bepublica, e admittmdo 
tambem o govemo imperial a bose, ou principio do ttfí posti- 
detú, era na applicofüo deste. pünuipio que se davia busear 
a solufáo da questSo, 

Qae, porém, para esse fim. entendia o seu govemo in- 
dispensavel a nomeafáo.de commissarios.que examinassem 
os terjritorios contestados, vorificassem as posses ou moau- 
mentos de possc das.duas nafóes, e assignalasscm com es- 
ses dados a.Iinha dmsoria. Que de outro mpdo o utipoMi- 
ietii nüo passaria de uma allcgaíSo vaga, que eatreteria a 
discossáo, mas nño a eonduziria ao fim que.se desejam.. 

Que, emquanto o exame proposto nSo demonstrassa o 
eontrario, o seu goverao sustentavu que a dima dos dous 
paiios nño p6de sor outra senño, do lado do rio Peraná, o rio 
Iyinhoima ou Igaroi, e do lado, do rio Paraguay o rio Br&n- 
co, que corre ao norte do Apa, nnidos estes dous rios polas 
serms de Maiacaj ñ ou Amambfty desde as suas ca'bccciras, 
quodcllas nascem. 

Porguntou o Sr., plonipotoadario brazüeiro se, do Jodo da 
margom diroita do Paraguay, o govcmo da Republica acoi- 
tavaou nño o limito da Bahia Negra, o quaee os fundamen- 
tos com quo so julgava cotu direito ao torritorio al¿m do 
Iguatemy até ao Ivinhoima, c al¿m do Apa at¿ ao chamado 


xia Baane»; se»¡gavog»daBftpnHie> ttahs ,aly.|0ta»- 
fio, ostabelerimeBto, ou monnxaento de posst fttanmlgin 
ietBf e Q.Jfttafattaaa, «caomortedaiAfftL. 

OSc j¿arifotancáariggft»agn«ytt i*i if Biid«a qinftemtre-oa 
don» gBvamofr. am uni hi»a aq pftfr tá<»qa«ata«a limita.da Bft- 
hiaJ^^att.marffl m d«t ft it&d»B«j3gi«^^ s^i i ftaBtafa 
das .doofr gavemos. tanc ve*»d» a vena. «ohee a frwteira 
comprehendidaentre o Paranáe a margem esquerda doPs- 
cagnay. 

Que nñs davidaria deda rar , c cspeava qne.oür. pknip*- 

nño. Bos sttfaneta a lmenta wmhnM pevo«sj»n,.eatabofacfaMn- 
to, ou momanento de petse aléaz dalgutamy eal¿m.do 
Ape. hla» que tiuii». em. seu fávorvpBra.obtetdo govemo 
impariaL a noeoaboémento. <k fronteira da Irinhgima,.as 
paases. qaa ahi tiverño osHespanhóes, e.'poraprovat asen 
direitor ao temtorio entee o Apa- e o rio Bnmavolbrte 
Olympo, outr’am cbam a d n Bourbon, que íca frontetro.so- 
braa mar'gem direita do Paragusiy. 

Que, sendo ofortaOlymp^umesttibdeeimentti hespanhol 
muito antigo, e petJcacentei Iiepublica deide:asaa,einanci- 
pa^ 5 o,.o territaria fronteiro,.q«e uSo á oeeupado peloBrazd, 
nño p6de deisar de aer considetado eomo Ilgado poraquelle 
eatsbelecimento ao dominia da Eepublica. Que ta&toé carto 
que.o¡ aea- govemo sempr&teve-aqpeHe- territaoocomo pam- 
guayo, qae» qoandaa govemo imperfal mandoa occopar o 
Fecho dos Morras ouPño'd’Assucar em 1850 , o seugovemo 
mandou. oma for5a.comman.dada pelo capitñoVHIe Mayor 
para fazer desoecupar 0 diío ponto, 0 qae conseguio, inía- 
lizmente, nio pela pcrsuasño, mas por meio das annas. 

Que este facto foi sm protesto mmto solemne contra a 
preteafúo do BrariL áqueHe.territorio^ 

Que conduia, coma propoitaque aprincipio oSereoñrsá 
considerafño da Sr. plenipotenciario b razHeir o : na discoí- 
daneiaem que. se adiño oe dous goverooe sobre ovtipom- 
detis de um e outro, nlo ha partido msis prudente qne sdiar 
a questño, e sujeita-la ao exame de commissarios, que sobre 
os terreaos reconhofño as poíses do uma a outra naffav' 0 
conforme ellas tracem a linha divisoria. 

0 Sr. plenipotencfariobrazileixo obscrva quo 0 Sr. pleni-: 
potimcfario paragusyo parece docidido na opiniSo de adfar- 
se o ajwtc de limitaa; que, nño cbatonte, ellaainda oepera 
da discussSo que ossaopmiño sorf abanda&ada, vindo 0 Sr. 
plonipotonclario paragaayo a roconheoor qua a questio póde 
0 devo ser resolvida naa prese&tea co&fareacias; que este é o 
dcsqjo ma&ifestadopor ambos os govcrnoe, c outronio dew- 
ser 0 cmpcaho doa sous plcnipotcudarios. Quo a vonfado 0 




obom d¡NÍto,umaveí demonstrado», devem s«r aceitos o 
xeconLocidos. 

Qae, animaio deste pensamento do sea goverao, passa a 
responder aos argamentos oom qoe o Sr. plenipoteneiario 
paragnayo snstenta o direito qnejulga ter aRepuWica üs 
liahas do Ivinhoima e do rio Branoo, sobre as qnaes veraa o 
desaocerdo dos dous govemos, visto qns o limiteda Bahia 
Negra, na margem direita do Paraguay, é por ambos 
aceito. 

QneoSr. plenipotenciario paragnayo núo admlttequeo 
Braril invoqne as antigas estipulacóes havidas entre as duas 
•metropoles, porque o tempo e as gnerras as rompérSo e an- 
nnlMriio; qner que o uí¡ ¡xmidttis, esimenteou lipoutdítá 
seja a base reguladora dalinha divisoria dos dous paizcs. 

0 Sr. plenipotentíario brarileiro esti de accordo com o da 
Repnbllca qnantoéinvalidade dos antigos tratados, e quan- 
to 4 adoppüo da base do uti pouidetá, posto que esta só be- 
neficie á BapubKca, visto que por ella nada ganha o Imperio 
em reiaqáo ao passado, sobre a fronteira de que se trata. 

Como, porém, reeonheeer sobre o teireno o dominio dc um 
e outro Estado no territorio que se cstende além de suas 
ultimas povoajjóes ou estabelecimentos, ncs pontos estrc- 
mosemquenáo esistirem provas materiaes da sua posse,? 
Os antigos tmtados ofierecem nma prova facil e evidente, 
e é para chegar a cste reconhecimcnto que o governo impe- 
riaieutende que épreclso recorrer ao qne foi reconhecido 
e assignado peks CSrtes ie Portugal e Hespanha. 

Nüo é sobre o terreno quc se p6dc achar o accordo que se 
deseja. Cada um dos dous goveraos sabe o que possue, c náo 
piecisa que algucm vá descobrir oade estáo as suas pcvoa- 
5 «es e estabdecimentos. Quercria o goverao da Repnblica 
quc o terreno que csteja devoluto, ou ainda nüo povoado pela 
nafao a que pcrtence, seja considerado ra nulUus? Esta 
prctenfüo seria contraria a qualquer dos dous governos, e 
tüo insustentavel, que o Sr. plenipotenciario brarileiro nao 
a póde nem por um momento attribnir ao ülustrado goverao 
da Republica, ou ao seu plenfpotenciario. 

Para dccidir a controvorsia entrc o dominio da Republica 
e o do Impcrio, convém rcmoutar 4 origem dcsse dominio, 
nma vez que as ultimns povoaeócs c cstabelcciraento» deuma 
uafüo níio estáo cm contacto com os da outra, cstño scpa- 
rados.por tcrrenos ninda cm partc dovolutos, pcla sua natu- 
reza, pcla faltn de pcpuk^So c por outras razócs quc é cscu- 
sado cnumcrar, > < 

• A Bepublica do Paraguay nuo'podin herdar da sun mctro- 
pole pm direito moiscxtcnso doqneoquo csta possuia; além 
do torritono quo pcrtcncifl 4 Hcspanha nuo pódo pretondcr 
senüo o quo offoctivftmcnto liouvor tomado ao dominio por- 
tnguoz, lioje brazilciro. 0 Brnzil cst4 no mcsmo cn«o reln- 


tivamente ao territorio que aesta parte da Amerioa pertenccu 
4 Corúade Portugal. 

Vejamos, pois, qual era o direito de Portugal, e qual o 
deHospaaha, sobre o territorio hoje contestodo entre o Im - 
perio e a Bepublica. Este exame eselarece a questüo, e a 
resolve com a maior evidencia. 

Q tratado preliminar dc limites do l°4e Outubro de 1777 
descrevou a fronteira em questüo nos arts. 8» e 9“, que süo 
cópks dos arts. 5° c6« dotratado delSde Janeirodo 1750, 
cpm algumas explicafóes indicadas pelas explorapóes que 
fizcrüo os demarcadores dcstc ultimo tratado. 

Vej amos as disposifOcs textuaes dos referidos artigos: 

< Art. 8.° Ficando j4 assignakdos os dominios de ambas 
as CorOas até a entrada do rio Pequiri ou Pepiri-guassú, no 
ürnguay.convierúo os dous altos contraetautes em que a li- 
nbti- divisoria seguirú aguas acima do dito Pepiri-guassúaté 4 
sua origem principal; e desde este pelo mais alto do terrcno, 
debabco das regras dadas no art. 6°, continuará 4 encontrar 
as correntes do rio Santo Antoaio, que desemboca no grande 
de Coritíba, por outro nomc chamadoTguassú, scguindo este 
aguas abmxo até á sua entradn no Paraná pek sua inar- 
gem oriental; e continuando entúo, aguas atíma do mesmo 
Taraná, até onde se lhe junta o rio Igurei pek sua margem 
occideutal. 

* Art. 9.o Da boca ou entrada do Igurei scgnirá a 
rayanguas acima destcatéásnaorigemprincipal.ede&de 
csta sc tírari uma linha recta pdo mak alto do terroao, 
com atteu?áo ao ajustado no rcferido art, 6°, até áchar a 
cábecoira e vertente priucipal do rio mais vizinho 4 dita 
liuha, quedesague noParaguay pck suaxnargem oricntal; 
e cntúo haixarú a raya peks aguas deste rio até 4 sna cn- 
trada no Paraguay, dcsde cuja hoca subirápclo canal piiu- 
cipal, que deixa esto rio cm tompo secco, e seguirá pclás 
'suas oguas até cncóntrar os pantanos qne fórma o. rio, 
chamados a La'júa dos Xaraijts, e atravessará csta kgóaaté 
ábocadorio Jaurá. » 

Ternos, pois, quc as Coróas dc Portngal e Hespanha rceo- 
nhccórüo, assim pclo tratado de 1750, como polo dc 1777, 
que a fronteira 4o sua3 posscssóes cntre o Paraná c o Para- 
gnay era, do lndo do primciro dcstcs rios, o scu afilucnto 
Igurei, e do kdo do outro, o oontravertente mais proximo 
do mcsmo Igurei. A linha tirada polo mais alto da scrra 
quo divida as aguas dos ditos aíBuentes complctava a fron- 
toira. 

Na primoira dcmarcníúo quc tevo lugar om oxecuyüo do 
tratado 4cl750 prctondírúo os commisíarios portuguozcs, 
coto todaarazáo, quo ’so tocouhoccsso como tio Igurci o 


qaa tetra ao Paraná, por sua tnargem oceiáental, poaco 
almixo do gnmda Salto iaa Sete Quedaj, no qae apparect em 
-algttns mappas com o nome áe GareL 

Tinhao pora a*»im o exigir os mni» solidoe fundamentos. 

I.o Dete rminand o as instrnofóes das doas eórtes quo 
se tomasse por divisa o primeiro rio caudaloso qne acima 
do Iguasstl entrasse no Paraná por sua margem occidentai, 
esse era o rio que aatisíazia a taes condifóes. 

2,° Por ficar ahrnxo do grapde e conhetído Salto das Sete- 
Quédas. 

Esta ultima condifáo era presupposta, porquanto, no caso 
contrario, teria o tratado feito men?So dessa notarel circum- 
stancia, como se referio a pontos menos importantes para 
esclarecer os rnmos e localidades. 

0 cnrso que trazia a linha divisoria desde o Uruguay tor- 
nava desnecessatia aqueila especifica?2o. Este cnrso era o 
dos riosPeperi-guassü, e seu contravertente Santo Anto- 
nio, e do Iguassú , ou Rio Grande dc Coritíha , desde a 
conflnencia do mesmo Santo Añtonío 'e áté á sna foz no 
Paxauá. Como snppor-se que, descendo a linha pelo Ignassú 
at¿ 4 sua foz no Paraná, devesse continnar por um rio ad 
ma do grande Salto do mesmo Parartá, quaado é manifest o 
nos tratados que as duas cdrtes procnxaváo separar as suas 
fronteiras pelos obstaculos natnraes mais notaveis, e na falta 
destes neutralisavüo uma certa extcnsño de terreno á mar- 
gem das linhas divísorias ? 

0 Igureí foi .assim examinado, e, em virtudc dessa explo- 
raf»o e de outras qne posteriormente se fizeráo, é hoje bem 
eouhecido, eacha-se descripto em varios mappas. 

Tomado este rio por balisa da Kaha divisoria sobrc a mar- 
gem direita do Paraná, seguio-so necessariamente descer cs- 
ta pelo Jojuy até aorio Paraguay. porquanto o tratado pres- 
crevia quo a divisa soguiria pelo Igurai aguos acirna até á 
sua ultima principal orígem, e della pelo mais alto do ter- 
reno até á cabcceira ou vertentedo rio mais vizinho, o qual, 
dizia o tratado, talvc; aerd o qui cham&o CorrUnles. 

Os commlssarios hesponhéos, vendo que a linha do Jejuy, 
que foi reconhocido como o contravertente mais proximo áo 
Igaxei, posto quo legitima, era projudicial á Hespanha, em- 
penhárüo todos os seus esforfos para combate-k. Entrando 
.o Jejuy no Paraguay pela latitude austral de 24» 7\ e estan- 
do a cidadc do Aasumppao, hojc Capital da Repubh'ea, em 
25« 16* 40", fiearia a liuha divisorin apms 1° 9* «tíma da 
mosma eapital. 

Insistiiüo cntSo os commissarios hespashécs cm quo niio 
bavia rio conliocido polo uomo de ígurei, c que o indícado 
nSopodia sor outro eenJo o Iguatomy, que ontra no Parnná 
porsuacostaocoidontalacimndo Salto, nalatitttdo do23° 


42’, allegando que este, «omo rio mai» eaudaloso, devta ser 
opreferido. 

Adoptado o Iguatemy, a linha divisoria descerk ao Para- 
gnay peto Ipané-gaassft, que se teoonhecen ser o contm- 
vertentemais proirimo, e cuja foz dmnora aalat. de 28“.3C% 

Esta foi, pois, a primetxa linba queos commissarios hts- 
panhoea pretendírüo subrogar á que detignava o trataáth 
0 que fica exposto consta da historis dessa demarcafía, 

-« essa segunda linha, bem eomo a primeira, se acha trs- 
•fada no mappa organisado ptíos commissarios hespanhéca 
e portuguezes qne procedérüo a essa demarcafüo em 1754. 

Por dissidendas ainda mais graves emontn» pontos. fo- 
záo suspensas as demarca$5es áo tratado de 1750. 

Seguio-se o trataáo de 1777. Este, como já se disse, con- 
servou as mesmas disposifées do de 1750, quanto a esta 
parte das fronteiras, e nSo providencion ncm esclareceu as 
questóes sustítadas. ‘ 

. Tratando-se de dar exemsío aaJitO- tmtado de 1777; 
quereado as duas córtes prevenir as mesmas duvidas e 
qnestúes sobre quaes fossem os verdadeiros Igurei e Corrien- 
tes, convierüo na sua subsütnifüo pelos rios Iguatemy e 
Ipané-guassú. 

Este aceordo é tambem um facto que está no dominio 
da historia, réferido e eommentado por escriptoras pertu- 
gaezes e hespanhoes. 

_ Eis o theor da real iastrucfüo que a corte áe Sladrid 
•espedio em 6 de Junho ae 1778 ao vice rei do Duenos-Ayres 
para execufüo do dito accordo; 

< Juncta eu la boca del Iguatemy ks dos mitndes de la 

< subdivision espanola y portnguesa, han dc cmpezar en 

< este sn demarcacion , tomandolo por limite, pues no haj 

< rio alguno que se conosca en el pays con el nombre de 

< Igurei, y el Iguatemy es el primero caudaloso que en- 

< tra en el Paraná por su bandn occidental, pasado 3U 

< Salto grande. Subiendo su «rigeti, se vcn no distantes de 

< el las vertentes da otro rio que, corriendo al poniente, 

< dosenboca en el rio Paraguay, es el que es conocido con 

< d’nombrc de Ipané, d cual deberá tomar-seporlkúte, 

< por uo hallarse por esta parte rio alguno quc tcnga d 

< nombrc de Corrienteí.» 

Essc accordo e disposifées crüo terminantes. Comtudo, 
eomo o verdadeiro Iguret, ahatxto do SaltQ das Sete Quédas, 
estnva bom rcconhecido pornovos oxamcs, oppuzerio-seos 
eommlisarios portognezes á exCéufSo 3o accordo das duas 
cOrtes, eom o fundameato dc que aqueila subrogafjio do rias 
ora condicíonal, e, portanto, sémente podk provalocor na 
hypotheso de so nSo desccbrix o vordadcíro Ignrei. Quoriílo 
| a exccafüo littcrol do tratado. 







• ' Ós eommiíSftrí6«'héspánhóe*, e esperíahnrateD. FéÜx ¡ 
Azara, so-uberSo aproveitar-se da oppoaifSo dos Portague- 

" 'íes, e representérSo ao sen jp-verao qtto convinhá admittir 
' 'é urgtutéato Jestes, ns-psrfe em’qtie consiáersvSo óaccSr- 
*'3o das instrueffles de 6 de Jnniio de 1778 condicñonal, aflra 
‘-4¿ invalidar o mesmo aecOrdo ; porqnanto, diziSo elles, 

• 'idoptadtralinha dolpané, perderia aHespanha a intitula- 
.-■da villa da ConceifSo, os melhores hervaes, e ficariSo oa es- 

- tabelecitnentos portngnezes sobranceiros ácapital. Final- 

- ñiente, que era fle neeessidadc procnrar outro rio aonorte 

• dó Ipané parn cobrir c prolongar o mais possivel o territorio 
Ihjnteiro. 

hroste intuito o primeiro peñsamento de Azaia Ioi tirar a 

• línha divisoria pelo Iguatemy, serra de Maracajú e rio Aqui- 
aavan, ouoem algnns raappas tem o notne de Grnaramharé 
oa Aqnidabcnaguy, que entra no Paragtuty pela latitude 

. dc 23o e’. 

, A c6rtede Hespanha. náo obstante estas snggestées dos 
sens commissaxios, em real ordcmde 7 de ábril dc 1782 de- 

- términoa qae se observasso o que fiOra resolvido pelo accordo 
de 1778, mas de raodo qne se salvasse e cobrisse a villa da 
Conceifáo. 

Os commissarios hespanhóes wün estiveráo pelas reitora- 
das ordens do sea govemo, só cogitaváo de levar á fronteira 
além do Ipané-guassú. 

As duas córtes ensaiíráo depois uma nova linhadivisoria, 
qaeáeíispertirdo Saito dasSéte Qnédas, e seguir pclo alto 
da cordilheira que divide aguas sroParaná eaoParagnay, 
séguindo as maiores iuflexóes qac faz a mesma cordilheira 
para o occidente a buscar as cahecciras do Apa. Este pro- 
jecto núo foi levado a effeito. 

0 commissario D. Pelh: Azara, aproveitando-so da dissi- 
dencia em que *e ackavSo os demarcadorcs das ddas nayóes, 
e da ímpressáo que ji havia conscguido produzir no animo 
do scn governo, estudoa no entretanto um projecto arroja- 
do. Segando este, a linha divisoria devia ser tirada do rib 
Ivinbeima, qne nlguas clmmáo Mooici, Tros Barras ou Tres 
Bocas, e déscer ao Paraguay pelo rio Apa dcsde as suas ver- 
tentes mais proximas us do Ivinheimn. Para cohonestar táo 
arbitrario'projecto, invcntou Azara que o Ivinhcima tam- 
hem se chamava Yaguarei, oa Yaguary, nome inteiramentc 
bovo, c quc o Apa cra o mesmo Corrientes. 

Náo podia ser mais ousado o projooto de Azara. Despro» 

Stsdo a letrn dos tratados, as indicapOes do mappa dado 
pelas duas cflrtcs aos scus commissarios, o até o accordo qne 
u mosmas oOrtcs colobr&ráo cm 1778 para pCrcm tcnno a 
taesdnYÍd&s o pretcnqScs, o commissario hcsponhol doisou 
olguroi, passou o Salto, a serra o o rio Amambay, para ir 
tnsoár Utn rio muitas leguas acima. Isto pdo lado do Para- 


nft. Do lado do Paragnay desptezou o Jejüy, oIpané-gnitB- 
su, o Aqnidavan e ontros pcntos nótaveii da oosta, póra 
chegar ao Apo, quo’existn muito longe dos mais a£n(*r 
. dos estabelecimentos hespauhóéE* 

0 proprio Azara reconhecia tanto o arbitrario do sen noto 
planó, qne em offimodé 13de Ahril de 1791 diiiá ao rice- 
reideBnenos-Ayres osegnmtc : 

* 

€ Se os Luátanos, como presmáo, náo aooederem ato* 

< Tnnr por divisa o Yagusrei, ndmittird o rio Iguatemy, e 
c desde assuas caheceiras tratarei de dirigir alinha psía 

< o norte até acimr ns de outro rio que cnhra asnossaspo- 

< voafóes de BeLém e Concepciou, marcando o seu carso 
^atí^ioParaguay. > 

Deste documento hn raais de ran testemunho. 0 Dr. Pe- 
dro de Angelis o publicou integmlmente no tomo 4°, pag. 
23, da sua < Colcecion dc obrai ij documcntos relaticos d ia 
hittoria anítgoojy modcrna dc tas prooincias del Rio de la 
Plaea. > ' . . - ■ 

Temos, portanto, que, segundo os tratados polos qnaesas 
Corflas de Portugal e Hespanha reoonhecmo o sou uíi possi- 
delis nestaparte da America,a linha divisoria serift assig- 
-nalfldft pebs rios Igurei e Jejuy; segando o accordo de 
1778, pelo qual as duas córtes procuiárúo evitar na demar- 
caqüo do tratado de 1777 as oontroversias que se suscitárao 
nademarcafáo do de 1750, a.linha divisoria soria ado 
Iguatemy odo seu contravertentelpané-guassú; e segun- 
do os projectos do commissorio hespanhol Azaia, os,limitea 
seriáo o Iguatemy e o Aquidavan, ou quando muito o Igua- 
temy e o Apa. 

Ora, como já ohservou o Sr. plenipotenciario hrazileiro, 
quero tratado de 1750, quer o de 1777, náo fizeráo mais io 
que reconhecer nessa fronteira o vti possidctis de Portugal e 
de Hespanha; e se por esses tratados o dominio hespanhol 
náo se podia estender além do Iguatemy e do Ipané-goassü, 
ou nlém do Iguatemy e do Apa, admittidas as pretenfües de 
Azara, como póde aEopuhhca do Poraguay prctcndcr hoje 
sobre essa fronteira ran dominio mais extenso 7 

Obteve-o por algum novo ajuste, ohtevo-o por conquiat» 7 
Nonhuma cstipulafáo posterior houvc entro Portugal e Hes- 
pauha quo alterasso cssa fronteira, nem ella foi altexada 
por conquista durante a guerra do 1801, como succcdeu atn 
outros pontoB. 

0 Sr. plonipotonciario paraguayo alludio a ocoupofOes 
hosponholas nlém da serra de Maracajú o do Iguatomy; 
mas é induhitnvel quo náo póde alludir senio a invatóea 
quo nonhum dircito firmário,que foráo ropollidas pelos Por- 
tugnozes. Forio invatóes doi mbsionarios Josuitas qüo 




bttuákír*, íoi «ata ada püto»Piraga»yo*, • 

£’ verdade que esae facto »e den, mas, se elle prova a pre» 


IhedáomeswdimtossemélhantopreteBqSo. 

,0 Sr. pleniooteadario pawgosyo nio des«miiecerá o 
cmpenho con qne o govemo imperial procnwva ma&ter e 
estreitar as saas relaqSes com o da Eepublica. Qae esteem - 
penfeo o levava a ter as maiores -defereociae e -cocdescen- 
dencias, evitaaáo tudo qnanto pndesse prejnáicsr a. essas 
rela?Oes e dar pretextos para as insinuapSes e intrigas cem 
qne odictador de BtrenoS-AVTes proenráva tomar snspeía 
aamirade do BrazO.com oPáragnay. .. . 

■ Foi por estas cafitiiterayiíes qnfl o govemo .imperial i5o 
tomon desforfo dcesaaggresaio. 

-Ctuapie .recordar m <¿rcr.n»tortcias cst qne teve Ingaj o 
raferido facto, paxa bem avalíawe o procadimento do go- 
vemo imperial, do qnal agors se pretende túar«n» sr'gn- 
m¿aíq, . 4 iná» qneiBnito debü, pera apoiar a lqgitimidáde 
denm danwnlo qoe naaea ee teve, e só modemameote se,- 
KÜfigpn. • 

a. ordan qns-maadava ocodpar e guarnocer o Páo áe- 


0 preaidente da provinda nio cnteadea bem as laccas-, ; 
mendsfüas da legaqso imperial, e julgon qne, radazmd^ v 
aqnella gnarniyüo a 25 homens, poooo mais flu.mefi<¡?,íar 
tisfíiziaaogovomo da Eepnbfica. 0 govetno da, 
dnvidon senapre, segnndo se deve crer, da qne-opadi^o da 
legaíáo fossc attendido pelo jaesidente. e mandona fpx?a 
que teve o conflicto com a gaami^aobrazilelra- .. 

Eis, pois, como se dea esse facto. Prooedeu de nmaetodo: 
pre&idente de Mato-Grosso. fnndado rim em do 
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noyadayhemérñ iS t en qá o dametamgovemaimparjal devar 
a effeitoemtaescircnmstandas. Entáo gflhasarsejxs»deBto 
nmn negpdaqüoentredoss govanws, aqnal compzebem- . 
dia o reconhetimanto dosrespetíivosiimjtes^em ahriáH»; 
a lntaeomoganeral Eosas.cn jacaaaa. ganb aria, coa a üL. 
visitoe wmpimefitoentreseufladversarioe. - 

Se.nSo fossem estas circumstaatiss» o govcrao iaiperiai 
néotolerariacomo tqlerqn o acto de fary»dq.gorem« da . 
Repnbiica; o o recresentafito dqrlmpe rio ~na Ass gQPakw 


yar.o dirtito do lmpcrio éqncllc poato e ao tenitorio qne 
Heécontígno. 

. 0 segando argmnento apcesentodo ptio Sr. jiatípoteft-: 


ccaantíga, o, náo tendo tídologo execufüo, ficon ésquemdfl 
da preaidencm deMato-Grossocdo govornaimpcnriaL 
- 0 Sr. jdenipotantiario paragnayo talvez saiba qne, ppuco 
depois da negociapSo do tmtado d_e 1844, assigimdo na As-, 
SMnppSo, e qno o governo imporial náo ratificon, o govorno, 
da Bspnblica manifeston ao encarregado de negocios do 
Imperio, o Sr.,P¡monta Bneno, odcsojo doqqo foso.o occu- 
pado müitarmente o Pio de Asancar, 


provinflia* tatido fl&amtxado- nos regiatres a rtjfierida crdem 
a«m -«woql. 0 , ectoüdva q«« a dovia «or.ridorar v%ecte 4 


doflMada.cja fua to achavSo as relaqüot xlosto oca o da 

SfiwP** -• ■•■ r. - r 

0 cacarrogado do nogocios do Impcrio na Asaampyüq, 
q Sr-BtilegaidQ, aprecianáa devidamaato u apprchesaSc» 
-qw ojtnptqyiito daqndlfl cccopnpga cansAra ao goveiao 
.da rqpnbllaa, den-lbe todasoa explica^e» que ostovúoaq 



0 fortc Bourbon on Q^mpo»i» foi letantadoflsmo 
ual da primtirs dasoobflrta, • posn totnfldad«ra» pak .lis- 



o 1« daOptnbro dfl,177T,q«e aal?o» Mflonhí*6rfc> « utio 


fú (art. 6« dfl om, aarttdo jteouüo). Poq «maflgaiqt* pté 
podia. o Caoto do ci t a U to o h n oatodflMfl 'fortfl, «9 ijwCttfHfr 




terior, dar direitos natur&es aos Hespanhóes sobre a mar- 
gem opposta, e menos pódehoje a Repnblica do Paragoay 
derivar de eemelhante facto nm direito qoe lhe recosáo 
aqaelles «atados, e qna por nenbum oatro titulo lbe com- 
pete. 

A origem dessc estabelecimento o Sr. plenipotenciario pa- 
raguayo náo a desconbece. 0 forte Boorbon foi construido 
em 1792 por insinuafáo de D. Feliz Azara, para evitar quo 
cs Portuguezes 6e estendessem mais para o snl pcla margem 
cccidental do Paraguay, onde já tinhüo os estabelecimentos 
de Coimbra e Albuquerque. 

Com melhor fundamento póde o governo imperial preten- 
der o territorio que se estende ao snl da Bahia Negra até ao 
forte Olympo, noqualnem o Brazil, nem o Paraguay, e 
nemBolivia, que tambem o reclama, possuem nenbumesta- 
belecimento. 

OSr. pleuipotenciario paraguayo nüo ignora que o encar- 
rogado de negocios deBolivia junto á Confederafao Argen- 
iina, o Sr. Cruz Beneventc, protestou em 1852 coutra o ajus- 
le de limites que nesse anno celebrou a Republica do Para- 
guny com a Confederafáo, allegando que Bolivia tem direito 
ámargem direita do rio Paraguay entre os parallelos de 20, 
-21 e 22®, isto é, ao territorioque se estende da Bahia Megra 
até defronte do rio Apa. Sabe tambem o Sr. plenipoteucia- 
rio paraguayo quc o ministro do Brazil em Buenos-Ayres 
resalvou nessa occasiáo o direito com que o govemo imperial 
póde disputar o dominio desse territoiio í Bolivia c á Ropu- 
blíca doParaguay. 

• Se o Forte Olympo désse própriedade e posse sobre a mar- 
gem direita do Paraguay, contra os antígos tratados, e 
lndependentemente de nenhum estabelecimento sobre cssa 
margem no territorio d* qne se trata, muito maÍB fnndado 
seria o direito do Brazil ao territorio adjacentc ao sea eBta- 
belecimentode Coimbft. '. . 

É, portanto, ineontestavcl o uíi pouidetü do BrazH além 
do Apa e do Igoatemy. Recanbecido. como.foi pela corte de 
■Qespanba, náo póde set boje eontestado peia Repnblica do 
Pangoay, qaando é oerto que oParaguay nem-om só esfa- 
belocimento aU possue, o que o Brazü os tem,«sempre 
ezerceu dominio sobre esse torritorio. 

Ha ■estabekcimcntoe de Erazüeiros no territorio que 
banbo o Ivmboima c seus afflucntes; existe ali uma aldéa 
de Indioi Caiuás; por esie territorio eitioábsrtu vU» de 
oommunícafáo cntre a provincia do Paraná eado Mntc- 
Groaio. 

. Aléna do Apa, tomos, ainda que a 35 leguas de maroba 
doi bzafos Interiores deue rio, o oitabeledmento de Miran- 
da, coju rondai policiáo o territorio quc se quor hojo 
diiputM aolmperio. Oilndioi Qoaycurús, qno por abi ba- 


bitáo bSo, 'subditos do Imperio, acujas autoridades unica- 
mente reconbecem e obedecem. 

BOjomal official daRepublica, o Semanario, no setfn. 78, de 
6 de Janeiro do anno passado, publicou um officio do com- 
mandante da fronteira do Apa com a data de 27 de Dezem- 
bro de 1854, em que este participou quo na manbáa daquelle 
dia tinba apparecido na margcm direita daquelle rio < uma 
partida brazileira de 50 homens, armados de ospingardas, 
pistolas, espadas e alguns cavallos de reserva, commanda- 
da por um officinl.» 0 commandantc da fronteira para- 
guaya notava como novidado que essa ronda fossc táonu- 
merosae commandadaporumofficial, quando aepartidae ante- 
riores, HMn 'elle, gue le'm apparecido naquelleponto, tomo 
mesmo prelexto de policiar contra os selcagens a direita doApa, 
só chtgavüo a 10 ou 12, e er3o commatidadue por u m sargento 
oucabo. 

E’ um reconbecimento bem espressso de que o territorio 
ao norte do Apa cstá e esteve sempre sob o dominio do Bra- 
zü. 

Se todas as consMeraqocs cspoEtaa n!to sáo bastantes para 
convencer o Sr. plenipotenciario paraguayo do direito do 
Brazü e da sua moderaqáo e benevolencia, elle plenipoten- 
ciario brazüeiro passa a apresentar documentos officiaes do 
proprio goveroo da Republica em que o u¡> poseidetie do Im- 
perio é manifestamente reconhecido. 

Sabe o-Sr.-pUaipeuaciario paraguayo, accresccnton e Sr. 
plenipotenciario brazüeiro, que o representante do Imperio 
--mrAzsumpfSoñegociou com o goveruo daRepublicaum tra- 
tado de allianfa, commercio, navegafáo elimites, que foi 
.assignado om 4 de Oatnbro de 1844, e logo ratificado por S. 
Ex. o Sr. presidente da Repnblica. 

Quaes foráo os limites entáo reconbecidos pelo goveroo 
da Repnblical 0 art. 35 desse tratado assim os definio: 

« As oltas partes contractantes ■ se compromettem tam - 

. _j . ... ^ * i 

bem a nomear commissanos qiie exammeiñ e recouhéfáo os 
limites indicados pdotratado de Santo üdefonso do 1® de 
Outubro de 1777, para que, segundo éüe, seéstabelefáo os 
ímütes definitivos entre osdoúsEstados » 

Já se demonstron que, conformo este tratado, e as dis- 
cuisSes que houvo ontro os commlssarios de Portugalo 
Hespsnba e seus governos, a linba divisoria do tristadode 
-1777 nfio passaria, quando multo, do I g u a te my a dolpané- 
■ guutfijstoé, do lado do Paraná seria a mesma que propSe 
o goveroo imperial, e do lado do occidonte ficaria ao sul 
do Apa. 

Em 1847 'o governo da Republica onviou a esta oCrto ua 
plenipotenciario, o Sr. D. Juan Audrés Qeily, para negociar 
um novo tratado de allianfa, oommereio, navegaffio o li- 




mite», vistoqtteaquelieuSo havia s'aio rstificadq porS. M. 
o Imperador. 

Pelo que respeita alimíte», o que reconhecia e estipuiaja 
esse projeeto de tratado do governo da Bepubliea * 

Eis-aqui os artigos desse projeeto relativos ft fronteira 
em questáo: 

« Art. 5.° Desde la barru del Iguassú en elParaná, el 
‘ cauce, 6 canal de este rio serl la L'mea divisoria entre el 
‘Imperio del Brazil y la Kepnblica Paragnaya, hasta eí 
» Salto grande dcl mismo rio Paraná. Desde el Salto grande 

< se tirari la linea divisoria liasta dar con la cumbre de Ia 

< sierra de Amambsy, que se halla en la parte derecha del 

< rio Paraná, y dicha linea contínnará por lá espresada 

< eambre, como tambíen por la dela sierra de Maracajú, 

< hasta las vertientes del rio Blaneo, y contínuará él curso 

< de este rio hasta sn .eoafiaencia en el rio Paraguay, 

< cnja confluencia se cneuentra sobre la msrgen esquierda 

< del rioP:traguay por la latítude de 20« y mínutos, un 

< poco mas abajo dél fuérTe~^páragitayoV!ympo, 'ahSgúamen- 

< teBorbon. 

< Art. 6.o Para evitar toda disputa y questíon ontre Ias 

< antoridades snbalternas y subditos de ambas altas partes 

< contratantes, se convlene que el terreno que se encuentra 

< cntre d rio Blaneo, designado en darticuloasteriorcomo 

< linea divisoria, y d rio Apa, cnja margen ísquierdasc 

< "halla poblada por la Bepublica Paraguaya, se conserve 

< neutro entre Ios territorio» dc ambos Eatados, para sertír 

< de separacion, sin que ninguna de las dos nadones pueda 

< occuparlo con fortalezas, pneatos mílitáres, 6 establetí- 

< mieatcs pemaneatea, de modo que ni losBrazüeros pasen 

< sus establetímientos á la margen isqnierda del rio Blanco, 

< 8 mayor distantía que -lade dos leguas de la margen'ds 
t este rio, ni loe Paragnayos sus estabktímientos sobre la 
* margen derecba dd Apa a Igual distantía. 

< Art. t.e Sia perjuicio de lo convcmdo en el articulo an- 

< terior, sien el terreno nentro se encbntrasen bosques de 

< palmas, maderas nobles, 6 canteros de cualquier espetíe, 
« loa subditos de ambas altas partes contratantes podrán 

< beaefickrlos, prevl* Ueentía temporel por escripto,' oon- 
« eodids por la autoridad local, comunlcada oon antití- 
'< patíonala autoridad local de k otra parte, oon deslgua-' 
'« rion dsl noobro' dd «greokdo, numcTO dehombrescon 

qao M pioponga trebsjar, y puato en qno piens* trab^ar. 


* Art. B.o Sobre k margen deréeha dd rio' Paregña^, 

« «onocida por el nombre de Gran-Chaeo, kllnea árviioriii 

< de loa territorios de' amba» altas partes contratantes se#6 
"< darr<rfo6 rIoKegro,qtKj'c!eseigus, eñ d'rio Paregn*j uh 

< poco mas arriba dtí fuert* Oiympo. > *- - 

Assim, pok.em 1847, S.Ex.oSr. presidente da BepuUica 
reconheda que náo tinha «tipotiidelis além dofialto Grende 
do Paraná (que fica abtíxo do Iguatemy), e além do Aj«. 
Se' E&llava no territorio entre o Apa e o chamado rio Brenep, 
era para ueutralisa-lo, exceptuadas nnicamecte duasleguas 
sobre a margem esquerda dosegundo destes rios,para usodo 
Bratíl, e ontras tsntaa sobre a margem direita do Apa^para. 
-uso do Paraguay. 

Em 1852 £bi o Sr. Manoei Moreira ds Castro autoriaado 
pelo govemo da Republica para celebrar comogoveino im- 
perial uia novotratado que substituisse o de 25 deDczem- 
bro de 1850, e comprehendease áefinitívíunente o ajuste de 
limites. Eata negociapáo sáo chegou. & encetar-se offitíai- 
meate, mas a proposipáo do governo da Kejrablica, qnanto 
alimites, foi bem expressa, e consta & docmnentos au- 
thenticos. EssaproposipSoera a mesma linha do Saltoeáo 
Apa, com anentralidade do territorio ao norte atéao dito 
rio Branco. 

-0 direito e a posseqoe nSo fa'nha a Bepublica desde 1844 
até 1853, qoando foráo retírados os poderesao Sr. Castro, 
tS-lo-ha hoje I Como e porque t _ . • _ ■ - 

0 governo imperial espera que o da Republica, Hbertan- 
-do-se 'depreoccupapSes mjustas e funestas ásboas rekydes 
entre os dons paizes, ha de reoonhecer que o governo impe- 
rial nada retíama a que náo tenha iscontestavd áireito, 
que o govemo imperial deu a maie. evidente prova de equs 
«entimcntos amigaveis para com a Repablica na proposta 
que Ihe tem offeretído e o seu plcnipo tentíario acaba.destis- 
íentar. ... 

0 Sr. pknipotentíariu paraguayo dissequérespondiria 
- uo que acabava Ío ouvir, na conferrenck segBÍntó,por -@tar 

* a hore já multo svanfáda, e a*u-*e as*bn pox tenainada a 

' jBweute oonfóentía.' ' - : ' 

, j. ” " 

• Jotf Huu BA'SuiTa Paaúmot. JaM tan. 

C&noMcntxriOi Jooprim Ma- fiíi® fipwqWza, secrata- 

-rWífaKmUtátÁambt\¡^ riodo la togatí aa ,. 
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Aliiáado-sc a oorierenoa ib¡ lido o pratocolo daaateoe- 
denie, comparando-6e os dous aatographos. qne, achando-. 
Bteexactos e conformes, forüo assigoados pelos respectivos 
plaBÍpcícnoiarios. 

<J Sr. pienipotenciario paragaayo, referindo-se & eonfo- 
renciaanterior, disse que tínhana prescntesessSo de con- 
tOBísr a cxposipio qne fizew. o Sr. plenipotCTidario 'brazi- 
lekopurajnstíficaraspretensOes do Brazil aa qttestao ver- 
tente dos lixsites entre os doos paizes, o suhmettia á consi- 
daoapiodo mesmo Sr. pJenipotenciario as razSes em qne 
faniava S. Ex. o Sr. presidente da fiapuiáica do Paragoay o 
mdixeito na xaesma qnestSo. 

■Comtgm o Sr. plempotenciatío paraguayo por manifestar 
qaelhfi era mnito grato.ouvir ao do Brm.il eipresaar ossaa- 
tizneatog.de f r a n qn cz » do seagoremo; e qae podisasscgn- 
íax-lhe com satísíápSo qme a este respeito haria da parte do 
gasenjo da Kepublica azna perfeitaredproddade; porquan- 
to # pormaisde nznavez tinha zoanifestadoao deSu&Mages- 
tade o seu pensamento de chegar a uzn accordo justo eami- 
gavei, como o reriaiuSo aa oonvertieacÍES dos dous paizes, e 
cste’pensameato havíaaidoerpressadopor factos mci po- 
sitívos, já assignando utn tratado eom o Sr. Pimenta Baena 
emU&L,jácamaruiúüo do Sr. Grily aestac&rte,já no- 
mfiando oSr.Ca»tro juBto de Sua Magestnde, já acolhendo, 
coino acolhea, com intnna afiiizade e franqueza o Sr. Fer- 
r^a, chefe da esqnadm hrazadra, comquem tratou, e, em-.‘ 
6m, enviando a ceta eOrte a ello plenipotcntíario com os po- 
deresaecessarios para celehrar mna convcnyáo predsamen- 
te sob as hases da nota de 8 dc Juilio do n-nnn proximo pas- 
sado- qu« o Sr. jlcnipotenciario do Brsril títa,. 

Que 6 certoque oPaiaguay consideroucomo xmulU'mattm 
ft exigencia dc cstabdocor o Brazfl a sua linha sohre u di- 
reitadoijia, mas.quo fóra icvado a assim qualifioa-1*'. lo,, 
pcrquc ella se apresentava como indeclinavoi c apoiada em 
urnacsquadra; .2», parquo, nSo havcaáo par* o Paragnajj 
prova algtuaa dsBWdirejto.por parto do JBrazüsio aeadmit- 
tia outra soluqSo na quostío do limitcs aasSo o reconho- 
ciracnto pela Eapublica da linha quotíle dcmarcava, o qut 
Ísto nío tinha, ncm pódo tor outra dcnotnmaqáo, »« t'íPt q ¿q 
uUSmium, com quanto o Brazfl julguo fazor wna conceejao, 
viato conjo o Paraguay nlo rcconhoco dircito ncm nnquillo 


de qae díz o Brazil desprcnder-se por desinteresse, nem 
tamhom na linha a que diz reduzir as suas proposi?5e.s para 
consorvar a paz, porque, naopiniáo do govemodo Para- 
guay,süo da Repnblica esses terrenos, e o süo porque os 
possne. 

Que nuaca foi, nem é hoje a mentc do Paraguay, dar.á 
pai&vra uUirmtum um sentido odioso, sendo-lhe muito lison- 
geiro poder assegurar ao Sr. planipotenciario brazfleiro que 
nenhum sentimeato aaima o presidente da Republiea senlo 
o da paz e da amizade com o govomo do Brazil, com quem 
deseja sineeramenta quo s«ja porpetua e fortalecida peia 

Qae o governo do Paraguay nüo póde aceitar a linha di- 
visoria que oSr. plenipotenciario bmüeiro prqpOe, porque, 
cm sua opiniáo, o Brazil náo a póde apoiar em titulo algum 
legitimo. 

NSo a póde apoiar nos tratados eelebrados entie as cór-. 
tes deHespanha e Portugal; porque, além de que estes tra- 
tados desde 1750 nunea esclorecéráo as duvidas, nenhnnB • 
direitos territoriaes pcdam ellcs eonferirpor estarem rotos, 
nüo si porque nüo c® restaurou a paz feita em 1801, como 
porque tanto o Brazfl como o Paxaguay assim o reconhece- 
rúo cxplicitameaíe. 

N2o a póde tambem apoiar no uti pmíáetU, porque o Bra- v 
zflaáo tem easa. posse qne hoje apresenta para justíficax. 
suas pretenfües, 

Queo BrazH allega dirtíto a essa linha.do Apa, cha- 
mando seutodooterritorioqua fica ao nortc daqnefle riq, 
e que o Paragaay desejou sempre conhecer.os. anteceden- 
tes ou direitos que dle faz valer para pretendar a linha ño „ 
Iguatemy e do Apa, porque, quarendodo boa-fócbqgara. 
um accórdo, quiz cncontrar ontcs o.que até aojrosentc nüo 
lhe tcm Bido possivel oonscguir, isto.é, o diraito do 
ft jatebelocer semelhante linha. . 

QUO, na incortezacm quo-cstA o.Brazil dos direitosqqe, 
prctenáo, vt-aa nanecessidado.de ineorror frequentamcate, 
em coatradicfOcs; invoca o uti ponidetü oomo bftto unica, 
proscindindo dos tratados antígos celcbrados entro Portu- 
gal e Hespaaha, csquaes pormutuo aocordocntro oPara- - 
guay e o Bnuil ostlo rotoi, nullos o de nenhum valor; e, 
n5o obstanta, recorro & essos mosmos tratados nullos para 







c ú ptoeum, nA» dispo*i?¿Jes qat d«is4ibiú áe wd»lir, a. pr&- 
vi, dj 0 teu diiello 

Qne, fcmd&odo-w o BrftzE tnuados, iato é, m. j*r- 
t tc dwpoiitht» Já MMiaPad» por matso «*6tde, affinna que 
. temdirelto de atabdacer aMwIiiPiadifiiamiohiío le- 
jny, «que por detísteueia e deaintaresse « amtraheü.do 
Aquiilavan ouádo Apa ; porém qoe, fazendo o qaerile 
chama tuna concoasüo, nío #pre«aita o dixeito com que se 
pxopSe a pretaoder alinha do AqnidaTon oudoAp«*que 
aem Ute dá o tratado nnilo,nem lhe dá n™ posse, qnsr an- 
krior.qnereffectiva, nemtambmlhedádocninentoalgTan, 
senio o simple» acto de dizer — o trataáo nuilo daca-mt lat 
linlta, eti por dttátiertae me detprtndo deila, e apras~mttra¡ar 
utaoutra. —Ora, iato Mo oonflsre, nem pódc oonferir di- 
reitoa nafioalguiaa, porqnenem-hadeaintercsse emabim- 
donaroqMMreconheceporiinllo, nerno abandononobre 
qne faz nma napío por forfa de sen dever confere-lhe o di- 
reíto de sitnar-ae em ontra parte, já occnpada por ontra 
nnAi . 

Qoe, se ao* direteadfep n t afl og ac ' t mn tea a ígnar, como 
é rigoroaamente j nsto e convenienta ao socego de amboa os - 
Estados, algtmaa origem on antecedeate, preciso é procn- 
rar esaes direitos adoptando-ee baaes certas, basea fixas, 
bases qne aío offerofSo a menor diffienldade ao desliada- 
rem-sc osdireitos daambas asnafSes. Qneestasbases na 
qnestSodeqne se trata nío podem ser ontraB scnSo, on os 
tratadoe cntrt as Coroas de Hespanha c Portngal, on o 
vti pouidetit, mnavez qoe hsja ooirfomidade sobreospoa- 
tos poaanidas, ou nma nova convenfáo em que se estipnle o 
qae nma saapolitica aconscl ha , e o interessc do amhasas 
BafOcs imperiosamentc redama, fitzendo-se nm ajuste de 
limites, com o qnal, sendo oonsnltados oquitatim e honro- 
samante os interesses redprocos, so chteaha a seguxanya, 

& tranq nillidade e npaz, amizade eboa har- 

ttonia entre dtuta nayOes qne, sendo, como sSo, vidnhas, sSo 
chamadaa a viver em nma perfeita nniáo e anñzade. 

Qne oa tratados «ntre Portngal efiespanha, dcclarados 
anUos e de nenhnm valor por mntno accfirdo do Bmü e 
do Paragnay, para cousa algnma devem apparecer nesn figu- 
tar, porqne é tuna eonaeqnenda necessaria de sna mesaa 
nnllidnde nüo confcrir direitoe territoriaos ancnhnmas do9 
partcs. Qne porcstarazSo o governo braziloiro reetuon & 
sua rathficafio ao tntado de 1840, já ratificado polo prosi- 
dsnte da Republica, e a rccuson] fnndando-se cm qno nesso 
tratado se cstabeksck como ba»o paia designaylo dolimitos 
otratado del777, qno, na opiniSo do gabineto brazüeiro, 
eitava roto, havia oaducado « era nullo. 

Qno, portanto, protender boje, como protondo o Sr. 
plentpotenciario braxilciro, podoralieguasdisposíféetda- 


mtrnm 

qn«U« txataáo ooQtorazáo, ou oomo pron»qqatsdoM smo- 
aheoe oomo nnüoojea oontexte, éptrtender qae eqw é 
, unüoteaha «imnhanetniente d«m* « gBteaffwasetah a cte 
. -TT^- * Hhmyr TrottrriVn rMenrñal nin aia uli i - 

<■ 4 J^IJa,e,ode.wl«: esenúr.como. ae:IbaM! vaiido, paradar 
vidat«tipnlayfosque, por nmtno- aocñrdo, setemdnda- 
radomortas. , 

Qne, nio ohatante, ptesc in d iad e por nat meeuatto dettes 
. ebeervtfCesnda i ml l i d B de reconhecádaem todoaeesestxa- 
tados, ena hypotítsse mesmo da qneeiles podaasem vaier 
COmorazio oncomo pHms, o Sr. ¡¡denipotenciario do Pm- 
guaypodaiacita-loBcomntaisvsntagemdoqneoSr. jáacl- 
potcncástrio-brazikiro, porqne, sefosse eertooqneS.Er. (a- 
. tabeleee, e qne se Qtenio sámiae, qne pot esse» tretados 
terao BrazíLdirtito a eatabeiwer a sna Imha sohre o Jqny, 
mais eiacto e icdispotzvel aeria, e é, qnepelo tratado deS. 
Ildefimso de 1777, cdebrado entre Portngal e Haspoohft, «e 
aájndicava a esta ultima potencia, pdre arte. 9<>«10», vrfé á 
emboenrtea do Jaarú. 

Qne, sem embargo, o Paragnay, conseqnente como é com 
0 qne foi. accordado, de se eonriderare» comonnllo* todos 
esaes tratades, os cenajdem hoje coma se nio exiatíasem.ntt, 
roais propriamente fal la n d o .nio os coaaidera, nem. os qtfer 
considarar, ncm kr, pelo mesmo motivo de qne sio mtlloSf 
edeque, sendo nullos, deixirao jideter xtma vidalegaie 
matoáaL Que pela taesma razio o Paraguay n5o qnic att- 
tes,nem qner agora, apretíar o dircito com <jne Portngalse 
estabeleceu em Coimbra sntea- áe cdebrado o tratado de 
1777, nem tambem o dirtíto qna teria tído a Hespaaha 
paranáo roconheeeros estabekómentosdeAlbnqnerqse e 
Coimbra. - 

Qneeste procedimento do governo do Paragnay náo o qoér 
apresentar o sen plenipotentíariooomotrm tMtemnnhode- 
ahftndono e de desmteresse,qne allegao Braal ao pretendtt 
fixar a linha do Apa, pebdle confessa qne, comqnanto fooo 
mnito agradavel a sen. governo manifestar nm tal sentímea» 
to em obsoqnio ao ülnstrado governo brazüeiro, náo éhojo 
esto nobre e honroso tnotívo qne o dirige, o sim o devez e a 
honra, porqne,nma vez qne conscntio quo se dodarassem 
nnllos todos esses tratados, o por este facto oonsnmado já 
náo póda razoavelmente pzctendor qne dles existio e ao 
mesmo tompo n3o existio, desprondcr-so doiles seria nm en- 
gano, porqne é sem duvida ongsnar-w a si meemo preten- 
der rennnciar a nm diroito qne so ooáfeasa nlo tor por haver 
cadncado o tratado quo o coafcria. 

0 Sr. plenipotenoiario do Paragnay acoroscenton qne, 
postoqnaincongrncnte oom aqnestüo, n5o pódeadnüttfr 
como nm facto que o tratado de 1777 concedesw a Pbrtngal 
o direvto do optar psra diviia entrc os linhas dos rios Jqjny 
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wn' Ijaáé; porqtie, por mai» que teuha lldo o mencio- 
nado tratado de 1777, n5o enoontra artigo algum que con- 
ooda a Portugal um tal direito, e ainda menos o nome des- 
ses rios, quando mendona todoa oa maie a que se-refere o 
tratado; e' concluio expressando que, em sua opmiáo, o 
Braz'd e o Paraguay nada t8m adiantado hoje nessas ques- 
tCeadelimites, que comefürSo ha mds de duzentos aimos 
entre aHespanhae Portugal, e n5o puderáo ser resolvidas, 
nem pornegociafües, nempelos tratados.nem pela guerra. 

Que inféüzmente o Brazfleo Paraguay herdiráo as mes- 
xnas questOes, as mesmas difficuldades de suas metropoles, 
porque o que resnlta dos projectos ou da pertinacia que o 
Erazfl attribue a Azara é que tauto as estipulafées do tra- 
tado de 1777, como o aecordo posterior entre a Hespanha e 
Portugal, nflo deisárño assentada a demarcayio de limites, 
e qne esta, como diz o govemo do Brazfl em sua nota de 8 
de Julho do anno passado, ficou suspensa e sujeita 4s v¡- 
cis8itudes e confüctos que o correr dos tempos devia occa- 
sionar, e que lamentavelmcnte occasionou c está occasio- 
nando até agora. 

Que em tal situafao, e estando elle plenipotenciarie pa- 
raguayo convenddo, assim como está o Sr. plenipotendario 
ijrazileiro, de que as questóes sáo hoje o que eráo antes da 
• independencia das colonias hespanhola e portugneza.cn- 
tendia que o unico meio que havia para razoavelmente chc- 
gar-se ao fim a que aspiraváo os dous govemos, era o de 
celebrar-se uma convenfáo preliminaT, haseada sohre a 
conveniencia mutua, e sem o menor prejuizo, quer presente, 
quer futuro, para o Brazil e para o Paraguay. Mas, visto 
que o Sr. plenipotenciario do Brazfl náo declinou, nem 
quer dedinax, do direito que julgalhe assistc para estabe- 
loccr a sua linha divisoria sohre a diieita do Apa até ao rio 
Paraguay, e a linha conespondente até ao Paraná, c o ple- 
nipotenciario paraguayo tamhem nüo quer nem pódc de- 
dlnar do direito qne pensa ter de estabelecer a linha divi- 
- soria sohre o rio Branco, náo ha inconveniente, para efle 
plenipotenciario paraguayo, em admittir-se o uli pasidetit 
como base para se entrar em ajustes que conduzúo com 
seguranfa a um tratado definitívo de limites, porque esáe é 
todo o intoresso do govemo doParaguay, sendoque desta 
solufáo definitiva depcndc a tranquillidade e hoa harmonia 
■ de ambos os Estados. 

Quc efle plenipotcnciario da Rcpuhlica tom vivomento 
' dcsejado e deseja cortar a qucstúo do territorio dispu- 
tado de um modo conveniente aos dous paizcs, mas 
• como por desgraqa nem estc arhltrio, aconsolhado pda 
nuSo c por mutuas convcnicnclns , é aceitavel, qaor 
* lbundar 0IH histcmunhos do estima e amizndo para com 
o govemo brttziloiro, os quaes possáo sorvir para paton- 


tear perante o mundo tudo qnanto tem estado dispoeto 
eestá disposto o Paraguay a fazer, a bem dapaz e em prova 
de seus mais ordentes desejos de ver restabelecidas suas 
hoas reiafóes com um govemo como é o do Brazfl, qu0 
é o primeiro a saudar a independencia do Paraguay e a re- 
conhecer o acto mais importante eglorioso da vidadetsa 
Republica. 

Que para este fim admittia a hase, posto que tambem in- 
certa ( integura ), em sua opiniáo, do uti poseidetie; e para 
que efla náo seja fllusoria, e possa dar os resultados que S 0 
deseja, julga indispensavel queamhos os plenipoteneiarios 
fiquem convencidos doB factos que constítuem essa base, 
que ha de leva-los a fundar e estabelecer o direito no tra- 
tado definitivo que se celehre. 

Coatinuou o Sr. plenipotenciario paragnayo dizendo que 
com o maior prazer possaria a responder ás perguntas que 
Ihe fez o Sr. plenipotenciario brazfleiro: < Por que nio 
tem BÍdo aceita pelo govemo da Kepuhlica a proposta que 
lhe fízera o de Sua Magestade o Imperadordo Brazfl, do 
uli poeeidetis, áondc este mriste, e das-eefipnhifóes das me- 
tropoles, nos territorios desoccupados 7 Qual éalinhaque 
tem sustentado e sastenta o governo do Paraguay 1 » 

Que o govemo do Paraguay náo tem aceitado a base da- 
quellas cstipulafóes, porque náo podia incorrer aa contra- 
dicfáo de as rcconhecer como nnHas e ao mcsmo tempo 
comovalidas. Quo, eonsiderando-as como cousas que náo 
esistem, ahandonou-as,c aceitou e aceita ouíí poseidetie, cer- 
to como cstá dc qne o Brazfl náo pódo ncm provar,nem csta- 
belecei possessáo sohre a direita do Apa. Que, assim circum- 
scripta a questáo ao simples facto de saher-se— se o Brazil 
possue on náo a direita do Apa na linha que pretende—,até 
se perderia o tcmpo em recorrer ás estipulapóes das metro- 
poles, ainda mesmo como documentos historicos, porqvig 
nada deixáráo csclarecido, e nutes muitos motivos de duvi- 
da; motivos estes sohre os quaes oflo plenipotenciario para- 
guayo se ahstem de entrar, porquo julga desneoessario 
perder tempo sobre cstípnlafócs que náo eristem. 

Que, pelo quo pertcnce á linha quo o Paraguay pretende, 
é-lhe tamhem satisfactorio assegurar que seu govemo sus- 
' tenta, como o provará, o rio Ivinheima ou alguarei pelo lado 
do rio Paraná, o do lado do rio Paraguay o rio Branco, quo 
corrc ao norte do Apa, unidos eates dous rios pelas serros 
de Maracajú c Amamhay dosde suas cabeceiras, dondeolles 
nasccm. 

Comofou cntáo o Sr. plenipoteneiario paraguayo por 
protostar quo a insistcncia do scu governo a respcito da 1¡- 
nha do rio Bronco, quc sustonta, náo póde attribuir-so « 
uma avidcz ridicula do terrono, porquo o qne sc disputa om 
verdado nada volc (c porquo além disto já deu nma prov* 



pntlc* de»ta verdade «nggerindo a adopfio de ms arbitrio, 
<jue, oottando o territorio Aispatado, oondliatteoe interejje» 

4o» dou» Eetados). 

' Qae era certo que o» Portngneze», eomo d seo o Sr. pleni- 
jtótenci&rio do Brazü, se estabelecürio sobre o Iguatemy» 
qae deaagua no Paraná, mas qne nño era menos certo qno 
ha mtú de 70 annoe forJo edles dali expellidos pelo Sr. PV 
nedo, que.era goreraador do Paraguay, e nño voltárüo a ter 
ali possessáo. Qae este saccesso historico eoatro mni os 
de que fari uso nesta discussüo proySo, a nüo se poder du- 
vidar, que os Portuguezes náo tiverüo li possessúo, nem fl 
tem hoje osBrazileíro», e sim’sómente oParaguay. 

QuePortngal fundon noaltoParaguay, ádireita desto rio, 
as povoafSes de Corombá e Aibnquerque, e o forto de Coim- 
bra na latitnde de 19® 54’, e que a Hespanha fundou o forte 
Bourbon, hoje Olympo, tambem ao occidente do Paraguay, 
nalatitude de20“ 54’ 30.” Qae este forte Olympo, que esti 
situado sobre a direita do iío Paraguay, é respeitodo e re- 
conhecido pelo Brazil como signal de possessáo legitima, 
como é igualmcn te a posse que tem a BepMsitca até á Bahia 
ííegra. Que, portanto, náo póde conceber-se como o BrazS, 
que reconhece estes dous siguaes de possessSo, ncga o direi* 
to do Paraguay sohre a margem esquerda, e pretende inter- 
uar-so nesta até á embocadura do Apa. 

Que a Corúa de Hespanha possnia antes da independencia 
do Paraguay o territorio aasignalado pelo forte Bourhon na 
latitude austral de 20° 54’ 30.” sohre a direita do rio, e que, 
náo obstante, negarse hojc por parte do Brazü a posse e sc- 
■berania sobre a esquerda do rio que fica em frente e dentro 
da mesmn latitude, dando como unica razSo que o rio se- 
para a* duas margons. Que csta objeopüo náo tem nem 
-póde ter valor aigum contra os direitos adquiridos pelo 
Paraguay, porquo nuo lia quem ponha hoje em dnvida 
que os rios, assim como os lagos e bahias, etc., formüo com 
a terra firmc o térritorio dos Estados : quando os tcrrito- 
:r¡os süo nulliut, o primeiro que toma possessüo, c tcm a so- 
berania de um tcrreno nutlius, é o possuidor e soberano de 
todo dle. Que a CorCa de Hespanha occupou o ponto cha- 
mado Bourbon, sobre a direlta do rio, e Portugal náo havia 
entüo occnpado, ncm tomado posse, quer á direita, quer á 
csquerdn, o, portanto, a Hespanha tinha, e hojo tcm o Paxa- 
guay o incontestavcl direito de primeiro occupantc de todo 
_ o torritorio comprehendido pelo forto Boarbon. Quo a Repa- 
blica do Parnguay, no exercicio de sua soborania sobrc esse 
•..torritorio, contiuuou na sua posse, e fez tcmpro n policia do 
rio e da margem esquorda, om terra firmc, até no rioBnuico, 
som oncoutrnr signnl algum do possescao que cstorvassc 
- aquollo livro cxercicio do sua eobornnin. 

Quo oontm ostos facto'; quo proviio cloqucntomente tt 


poese do Paraguay e o sou direito claro m territorio dis- 
putado, o Brazil n«m um só póde invocar; eemyez diaio 
tem a desvantagem de que o argumento de que usa oontra 
o Paragoay reierte contra elle -, e oom effeito, »e»enega ao 
Pnragnay odireito sobre a eaqnerda do Apo, gela razSo de 
quenSo.tem ali povoapio, apezar deter antes tido aHes- 
panha, e hoje.a Republica, uma posse assignalad® sobre a 
direitadaqueile rio, eomo é oestabelecimentomüitar deBour- 
bon, que direito poderá.aliegar o Brazil, senem die hoje, 
nem Poitngal antes, tiverúo, nem tem, sígnal sdgom ds 
posse, quei sehre a direita, quer sohre a esquerda? Certa- 
mente nenhmn, porque nüo é poesivel imaginar que se ne- 
gue odireito auma naySo que occupa umposto mllitar 
sohre amargemde um rio.para dárlo a outraque nemtem 
esse posto müitar, nem outro algum signal, por mais insig- 
nificante que seja,deposse. 

Que o Brazü náo tem entre os rios Apa e Branco, vüla, 
uldéa, fortificayao ou estabdeómento algum publico, qua 
demonstre um acto de possc ou oocnpayüo material. Que 
Coimbra sobre a direita do rio Paraguay o Miranda sobre a 
esquerda, sño os pontos on possessóes mais avanfadas para o 
sul, e estas se achao a 54 legnas de distantía do rio Apa. 

Que além disto o Brazü nüo tem taxnbem posse entre o rió 
Iguatemy e o Ivinheima. 

Que náo é, portanto, esacto, como pretende o Sr. plenipo- 
tenmario brazüeiro, qneo Brazüpossne, eqnc a Jtepublic* 
carece de direito para legitimar o territorio que de íucto «Ha 
possue, além da linha que diz fora ajustada entre as antigas 
metropoles. 

Que tambem náo é cxacto nem legitimo desconhecer a 
posse que o Paraguay tem i esquerda, pela razSo de nSo ter 
outro Bourbon nesta como o que tem sobre a direita, porque 
está patente, e á vista de todas as nafóes quc qucirSo obser- 
var as cousas em um mesmo terreno, que oBrazünío tem 
posse nem na csquerda ncm na direita. 

.. Que nunca se reconheceu nma linha dirisoria entre as 
Córtes de Heapanha e Portugal, como o pretcnde hoje o Sr. 
plenipotenciario brazfleiro, isto é, reciprocamente aeeitapor 
ambas, como base fixa qnc puzessc termo ás eontroversias 
entre ellas, as quaes contño uma cxistencia ignal á de suas 
conquistas; e quo a prova que pódo o Paraguay oflvrecer 
dcsta verdade consignou-a o govcrno brazflciro cm sua nota 
-de 8 de Julho do anno passado, quhndodi* quo os projectos 
deAxnro o a sun peitinacia conscguirño quo nSo tivesscm 
execufúo fiel nem o tratado de 1777, nom o acconio posto- 
zior, c que a dcmtirca^io dos limitos de nmbos os Estados 
fieatso suspensao snjeitn As vicissitudes eeoüilielos quóo 
•eorrordo» torapo» devin occasionftr o jáocenaieim. 

Quo osta confissSo quc fez o govorno bmziloiro cm um 
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ocumento officlal e solemne mostra tamk>m solemuemente 
qne é errada a asserf «o de que ficárño demarcadas as Unlias 
dlvisorias eadmittidas as demarcapSes, Que nunca liou\e 
Hnlm dlvisoria com o Brazü por nenhum lado da fVonteira 
do Paraguay, Que, posto o Sr. plenipoteneiario brozileiro 
affirme que a povoafño deMiranda cbega ñs immediaqCes do 
Apn, este facto repelle-se, nega-se euergicamente como 
inexacto, e táo inexacto quc nem o Brazfl pódc provar, por- 
quc o Paraguay, ao nega-lo, náo so refere a cousas que se 
nño observem, e sim sustenta o que está boje á vista dc 
todo o mundo, isto é, qne nüo cxisteni povoafoes que possüo 
dar dívcito ao Bmzfl cotno signal de posse, e qne, se algu- 
ma \ez existirúo, foi só por poucos dias, msa ou outra po- 
voayüo clandestina.logo lcvantadas apenas forüopresentidas, 
como succedeu no aiuio de 1830, quando uma ez.pe li'-ño 
paraguaya ao mando do commandante Bamos passou a di- 
reita do Apa, ao mesmo tempo que o commandante VH&- 
Blayor ibi sobrc o PSo <3’A?aao«r, o obrigou a guaruifño 
braziieira, que aii estava, a ábandonaresse posto. 

Que estes factos sño protestos inconíestaveis do direito 
qnc julgirño e julgño ter os Paraguayos ao territorio eem- 
prebendido entre 05 orroyos Apa e Braaco, e de quc estc 
territorio em que 0 Bra 2 Ü, áepois da conquista, só veio a 
estar uns 8 ou 15 dias no anno de 1850, éo que 0 Brazil, 
assim como 0 Parnguay, tem considerado sempre como d¡- 
visorio; e sem duvida aiguma, pela consciencia que tem a 
Republíca de seu direíto, 0 Sr. presideníe, sabendo quc al- 
guns Brazileiros tinbáo ido occupar oterritorio dispntado, 
protcstou contra os attentados que intenbírño eommetter, 
aproveitando-se das circumstancias em qne se acLavao Pa- 
raguay, quc Bosas ameaqava, e passou a desaioja-Ios, 
como verificou em 1850, qnando ciaadestinamento ali se 
forño estabelecer. 

Que, portanto, nSo sc póde oWdar que ímmediatamente 
dcpois desse protesto, lanfou, como já se disse, do Pño 
d’Assucar, c da direita do Apa, nos Brazüviros quc se ti- 
uiiño ali cstabelecido, procedendo, nño obstanto, a tratar 
com 0 govcmo imperialem Dezembro do 1850, sem que se 
bouvossc reclamndo cousa olguma contn\ esse acto, e appa- 
reoendo assim antc o mundo como dons goverr.os amigos, 
quc davño por legitima a expulsño do Pío d'Assucar eáe 
dircita do Apa, por isso que ontüo nada mais se fez do que 
«ncordar pelo art. 15 do tratado m nomear pieuipoteu- 
darios para togularcm pacifica c lionrosnmcuw a qnoatño 
4« limitca quando melhorasseiii a» circumstanciaB. 

.Quo o proaidio do Mirnndn, quo frcquontomontc nc cita 
jor parto do Braiü, como tmico tignal de sua poaso logi- 
tima até ao Apa, catA o 56 lcguns dosso orroyo, até onde 
qucr q Braaii fazor cliognr strns possessócs, ao mosino tom- 


po que o Puraguav tem a poueas leguas do Apa a antiga 
povoaqño hespnuliüla deaomioada Eteotgú, hoje vüla tb* 
Salvador, immensamente povoada pek Eepubüca do Para- 
guay. Assim que, se 0 Brazil, por nchar-se a 56 leguns dis- 
tante do Apn so julga com díreito a este, com melhor fun- 
damento pódo 0 Paraguay proclamar alto o seu dlreito, 
porque só üista daü 12 leguas, tem sempre policiado todo 
esso territorio, c emfim tem naquelles lugarcs 0 forte müi- 
tar Bourbon, que ha quasi um seculo domina a direita e a 
esqnerda do rio, e 0 Brazü nada, nada tem, nem á esquer- 
da , nem & direita. 

Quc além dcstas consideraqües, se sc attcnder ú necessi- 
dade e convenicncia dc buscar linhas naturaes que dividño 
os dous Eetados, deveohservar-se, e ter-se mui presente, 
aindft nahypothesc de que fosse duvidoso 0 direito do Pa- 
raguiry, que, se a linlrn divisorla se estabeleccsse sobrc o 
Apa, como 0 pretende 0 Brazü, nño se consultarm cssc 
grande objecto, porque 0 Apa, para dizer toda a verdade, 
nño é propriameatc um rio, senño um arroyo. Que 0 Apa, 
por outro nome Corrlcntcs, baixa da serra Maracajñ, e-des- 
Sgua na csquerda do Paraguay na lat. dc 22°, 35*. Que o 
rio Bnrnco, cuja embocadura se acha sohre a esquerda do 
rioParaguay, baixa tambem daserraMaracajü. Qucestes 
dous rios chamño-sc impropriamente rios, nño sño senño ar- 
royos grandos, que.nasseceas um pouco prolongadas,se es- 
gotño e cortño ; qno nenhum dellcs é navcgavel senño nn 
extensño de uma oudnas leguas da sua emhocadnra; e, nño 
tcndo tido antes Portugal, riem hojeo Bwoa-uo «ul dc Coim- 
hra, ou &o sul do río Branco, estábelccixncnto algum publi- 
co, uada perdcria 0 Brazü cm abandonar a sua indeclmmei 
pretcnplo de estabelecer por linha divisoria aquclla quc, 
além de nunca poder servir de iimite natural a uin Estado, 
tcm a dcsvantagom do scr um campo baixo, alagadiqo, que 
sc inanda facilreentc com 03 cheias e crescentes quasipc- 
riodicas do lio Paragnay, aonde jámais poderá 0 Brazil, 
quando mosroo lh'o cedesse a Repuhlica, fazcr estobcleci- 
mentoalgum. 

Quc, so 0 rio ou arroyo Apa fosso alguraa cousa parecido 
com 0 Paranú, sc fossc um rio quc pudesse garantir de 
algtuna sortc a segaranqa do Paraguay c a tranquillidadc 
de scus habitantos, o govemo do Parnguay ccdcrin hojc 
mcsmo ao Brnzü a dircitn do Apa, 0 lh’a cedcria scm saorifi- 
cio material, porque cm verdadc 0 tcrrono quo so disputn 
importn infinltamente menos do que a somma dos gastos 
quo so eetño fazondo para disputa-lo. Quo, poróm, 0 scu 
govomo inBÍsto hojo por aquoüo tcrrono, nío tanto porquo 
é sou 0 cxclusivamento seu, mas por motivos do soguranqa, 
do tranquillidado do Paroguay, 0 por sor 0 unlco mcio officaz 
do conscrvar com esso limito n amizodo ehoas rdaqoes quc 




tantolhe interessa cnltivor setnpre cora o illnstrado governo 
do Brazil. Que, ainda qno o considere seu, como deixadito, 
o cederis agora mesmo ao governo do Brazil, se fosse s 6 
questúo de terrenos, e nSo de segnranfa para serera perpe- 
tuas as importantcs o amigavcis relafücs de arabos os 
paizes. 

Acrescentou oSr. plenipotenciarioParaguavoquo o quo 
disse com relafúo aos rios Apa e Branco ¿ applicavol ao 
Iguatemy», ,porque este náo é um rio caudoloso para servir 
de divis*¿ .eemo- convém, aos territorios dos dous Estados. 
Que tambem sobrc a esquerda do Iguatcmy níío tem o Bra- 
zil hoje nem nunca teve estabelecimento nlgum. Quono 
anno de 1751 sahio davilla deSonto Izidro, departamento 
da Eepublica, uma expedi$So para demolir o marco diviso- 
rio que haviüo fixado os Portuguezes nas cnbeceiras do 
Iguatemy. Que nesse mesmo anno forño inccndindos nlguns 
ranchos que os Portuguezes tiveráo na csquerda do Iguatc- 
my eexpellidos ellesdo territorio Hespanhol, c desde entao, 
ha j¿ mais de ura seculo, náo tem existido uma só povoa* 
5 S 0 portngueza, uma só povaafñobrazileira,ese tcm repu- 
tado e respeitado esses campos como do dominio dos Hespa- 
nhóes antes da independencia das colonias hespanholas, e 
como do dominio destas depois de sua independcncia. Que 
todos estes factos náo sáo referencias imaginarias, scnáo 
actos todós comprovados com documentos incontestaveis, 
assim como tambem 0 está que se tem exercido actos de do- 
minio e de soberania nos campos de Xeres, sendo que, sem 
duvida pela evidencia que apresentáo esses factos, todos os 
mappa 3 que náo tem sido organisados no Brazil, dáo por H- 
mites do territorio Paraguayo 0 Ygarai ou Ivinheima, 
como 0 chamáo hoje os Brazileiros, c náo 0 Iguatemy, 
como se pretende agora, sem que nem antes Portugal, nem 
hoje 0 Brazil tenha tido ou tenha uma só povoaqáo durante 
mais de um seculo, que tanto fazquc osHcspanhócs os 
arrojáráo dali. 

0 Sr. plenipotencinrio paraguayo observou que clle náo 
disso que o forte Bourbon tinha sido levantndo pela Hespa- 
nha como signal de primeira descoberta. Quo 0 que disse e 
repete é que os descobiidorcs desta parto da Americn, a sa- 
ber, os Hespnnlióes, dispondo do sous territorios doscober- 
tos, cstabelecfiráo aquellc forte toraando posso dcsdo 20 » 
54’ 30” do todo 0 torritorio ao sul, quando Portugal nada 
occupava ncssa zonn, c quo Portugul 0 depois 0 Brazil rcco- 
nhecfiráo cste cstabolocimento; quc, portanto, náopodondo 
0 Brazü oppCr ncm allegar cousa alguma contra cssa possc, 
so nío concobo como ncga ao Paraguay 0 dircito sobro a 
osquorda, por náo tor ahi um ostabolocimonto como o quo 
tom na diroita, quando 0 Braiii, nom ha csquorda noth na 
dirrita tem absolutamonto nndn: 0 quo rntiñca, 0 fbi phra 


raais abuudar, que acorescentou as doutrinas recebidas re» 
lativamente aos territorios «u lliui. 

Qoe, emquanto aos indios Cayuás 0 Gruayeurds, aqne sa 
refvre 0 Sr. plenipotenciario brazileiro, náo póde admittir 
como signaes de posse legitíma a piecaria sujeiqáo de tribu 
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errantes, que, movendo-se deum paraoutro ponto, só cuidáo 
em assaltar as povoapáea pacificas aonde encontrem que rou- 
bar, como acontece no Paraguay com esses indios, em Buo- 
nos-Ayres cem 03 Bampas, cm varias provincias da Confede- 
rafáo Argentica, e em todas as napóes em que evistflm taes 
indigenas. 

Que csses indios Guaycurús, a que sc refere o Sr. pleni- 
potenciario brazüeiru, náo sáo subditos brazileiros, como o 
affirma o Sr. plenipoteaciario, 0 que passa a pxovar óom um 
testemunho maior de toda a excepfáo para 0 Brazil, como é 
0 Sr. marquez de Parani. Que este distincto e hahQ estadis- 
ta, perfrito conhecedor da historia de suapatria, ecom co- 
nhecimentos geograpbicos e topograpbicos de todo o territo- 
rio que tem pertencido e pertence ao imperio, disse na sessáo 
de 25 de Julho do anno proximo passado na camara dos de- 
putados: 

l.o Que uma partída de Guayeurús entrou no territorio 
do Paraguay para roubar, e teve um conflicto com uma 
forfa paragnaya. 

2. ° Que os Guaycurús náo tem hahitafáo fiv», porque 
rnnas vezes residem em um ponto, e outras vezes em outros. 

3. ° (InterpeUado pelo Sr. Ferraz se os Guaycurús tem po- 
voafües ou aldéas em redor dos differentes presidios Brari- 
leiros), que esses náo sáo Guaycurús, accrescentando em se- 
guida que náo habitáo constantemente 0 territorio hrazQeiro, 
e que os Gunycurús qne entráráo no territorio Paragnayo 
nunca fizerüo parte da naqáo brazüeira. 

4. ® Que hoje náo ha Guaycurtís, pois este nome se dá 
aos indios que andáo a eavallo, que sáo, náo semi-barharos, 
mas barbaros, sobre quem é muito difficQ exercer juiisdíc- 
fáo, porquc sáo hordas nomadas, vagáo sobre as margens do 
Paraguay, habitando nosso teiritorio, disse 0 Sr. marquez, 
e nosso, dizem os Paraguayos, sóem tempo de vasantes, sem 

que tenháo habitapücs fixas ; e que convém náo confundir 
estes indios com os que residem no forte de Miranda, ein 

Albuquerque, e com ontros indios aidCados sobre os qtutes 
exorce 0 Brazil jurisdicfáo como subditos dolmperio; con- 
cluindo com recommondar quo náo se confundisse as hordas 
nomadas cora os isdiot aldéados janto aos fortes de ÍD- 
rnnda, Alhuquerque c oütros dóMato-Grosso. 

O Sr. plcnipotonciario paíaguayo, contrñhindo-se ú rele- 
rencia que faz 0 Sr. plenipoténciario do BrazQ ao Smanario, 
pcriodico da Eopublica, cxpóo qnie em primeiro Ingtr 0 &» 
manarto ñuo'crft óffirial no que redlgia', más sóquandó pu- 




blicavn os documontos officiaes, e quo nüo admittia como tal 
a opiniiiodo seu redactor, por mais respeitavel que ella seja; 
e em segundo lugar que, se o Sr. plenipotenciarjo quizesso 
por um momento fixar a sua attenfüo sobre a nota de 27 dc 
Dezembro de 1854, c sobre os commentarios do Semanario, 
veria que, em vez de se poderem eitar estas duas peyas como 
prova de um reconbecimento expresso de que o territorio 
ao norte do Apa pcrtenco ao Brazil, süo ambas antes um 
protesto firme contra o procedimento do official brazüeiro 
qne se internou até aonde náo podia internar-se; porquanto 
em scu oflicio disse o commandante do fortim, Martinez, 
quo, vendo npparocer o official bmileiro, llie mandára per- 
gnntar o objecto de sua ida ali; c que, declarando-o o official 
brazileiro, elle comm&ndante Paraguayo o mandúra sahir, 
ordenando-lhc qnc rcgressasse promptamente ; o que verifi- 
cou o counnandante brazüeiro. Que isto faz ver que, longe 
de reconhecer dircito, sc extranhou o acto, foi clle consi- 
derado como ura avanyo, o to exjgio a prompta retirada, 

como se verificou. 

Quc, se se estranhou o maior muncroda paitida, nüo foi 
porqno se reconhccesso direito para polieiar, senáo porque se 
interpretou que esse augmento náo era casual, e sim iuten- 
cional para fundar-senm dircito quo náo tinha o Brazil, c 
cm cnjo exorcicio, todas as vczes que o Brazil intcntou 
entrar, oParaguay sc oppCz, conio aconteccu, 1°, cm 11 dc 
Feverciro dc 1851, quando appareceu cm frcnte de Bella 
Fista uni sargcnto ,brazile¡ro chamado Candido Dias Para- 
guay corn 10 liomens, com passaporte do commandante de 
Miranila, e a quem intimou o de Bella Yista quc sc rctiras- 
sec que previnisse a scucommandante, para náo o toruar 
a mandar; 2°,em 12de Agostode 1852, em quc appareceu 
o mesmo snrgcato com doze homcns com passaportc do 
commandanto Je Miranda, Joaquim Donato Jncinto, ca 
qucm o eonunandaute de Bella Vista fez igual intinmpo de 
se retirar, ede que se abstivesse de voltnr. Que estes factos, 
como o que citou o Sr. plenipotcneinrio do Brazii, so algn- 
ma cousa provüo, ¿ o descouhccimcnto, c nño o reconheci- 
mento do direito, porque só quem desconhece nm dircito a 
cntrar é qucm csti nutorisado pnrn cxigir o pnssaportc de 
quem entra, c pnra intimar-lho quc scretire. Quc cstcs factos 
provüo ahida nrniso direito du Parnguny, sesetiverprcscntc 
quc, ponco antcs do vir peln 1» vez osnrgento, oSr. Bcllegar- 
de, oncairegado dc negocios do Brnzil, propuz ao Sr. Prosi- 
dente da I!opublicn,dn partedoSr. prcsidcn te dcMnto-Grosso, 
quo este, com o fim do evitur quc os solvagens continunssom 
«uns deprednvócs na frontcira, se offeroci.t it cncarrognr-so 
de policiar, por corridns ovontunos do pnrtidns docommnndo 
do Mirondn. ns costns dn direitn do Apn, propostn n quc so 
Jlcgou oSr. Prcsidcntodn Kopublicn, porqucquizevitnrque, 


sob o pretexto de um beneficio ro Purnguny, se quizeise dc- 
poia com este facto fnndar um direito. 

Que o tratado de 1844, a que se refere o Sr. pleuipotencin- 
rio brazileiro, náo prova tambem que o Sr. Presidonte du 
Republica reconhecesse a posse sobre o Apa, porqne o que 
fez nesse tratado foi convir em uma base fixa para a solu- 
yáo da questuo, em razfode nuo exiatir o uli posaiddis poc 
parte do Imperio. Náo havendo posse porpartedoBrazii, e 
desejando o Sr. Presidente conduir a qucstño, aceiton que 
se adoptasse uma base que foi a do tratado de 1777. Que a 
proposta desta basc náo revela o reconhecimento do um di- 
reito, senáo o desejo de buscar um arbitrio, que, tendo al- 
gum precedente, apresentasse elemcntos que conduzissem a 
uma soluváo f piompta e feliz. Que táo pouco propúz o Sr. 
Presidente entáo a linha qne o Brnzil hoje pretendo, c sim 
que se nomeassem commissario3 para que se fizesse o exa- 
me c reconhecimento dos limites designados pelos tratados 
de1777. 

Náoi-cncontra, pois, o Sr. pleuipotencinrio parnguavo no 
trntado'de 1844 prova alguma de reconhecimento-por paríc 
da Republica , mórmente depois que o Sr. plenipotencinrio 
do Brazil, que entáo firmava o tratado, foi o primeiro a rc- 
conhecer que o uti posíidetú era todo em favor do Paraguay, 
dizendo que o Brazil nunca teve possessño no norte do Rio 
Apa, c o Paraguny comefon a tO-la e a exercS-la desile 
1796, apezar dc nüo podcr justificar semelhante nsurpn- 
V'io. Que além desta consideraváo, qualquer que fosse a li- 
nha designada nos tratados de 1777, a proposta só por s¡ 
náo prova um direito, porquc <5 bem sabido que, cstnndo a 
dcslindar-se um assnmpto, fazem-se propostas rcciproeas 
sem que nellas eonsultem os contractantcs a cstricta jus- 
tiya de seus clireitos, c só a convcnicncia dc termina-lo nmi- 
gavclmentc, sacrificando cmobsccjuio dn pnz diicitos certos 
e positivos. 

E porultimo quc, sendo rcpcllida cssa basc pelo Impcrio, 
a sua rccusn viria tambcm a provar quc náo quiz clle acci- 
tar o reconhocimento desses limitcs, por náo ter confinnca 
em scus diroitos, sendo inconcebivcl, dcpois sobretudo que n 
clla renunciáráo os dous govemos, como se prctende provnr 
um direito com uma baso que foirepollida pelo Imperio, cuu. 
uma basc quo ncnhum valor tem, nom matorial, ncmlogal, 
como <5 a do trntado do 1777, quo náo cxistc, c cujaridn só 
teria comoyado, se o Brnzil, do acoordo com oParaguay, a 
tivcsse accitado. Quo, portanto, uma tal haso se náo pódc 
invocar hojo cm scntido algum, dosdo quc náo foi aceita, c 
além disto deriva do tratados que náo oxistcm. E o que náo 
doixn duvida 0 quc contra cssa mcra proposta dc conciüayáo, 
«a qual a RopubUca quiz sacrificar parto do scus dircito?, 
nctiin um fncto incontcstavol, um fncto provndo, um fncto 


confessado pelo Sr. Pimenta Bueno, representante do Bw- 
zil. a sftber, que o Paragnay poisne desde 3796, e qua o 
Brazil nada, nada tem posstiido, nem possue. 

Qne, quanto & referencia qne ae faz de que o Sr. Preeidente 
propóz ao Sr.PimentaBuenoqne foese occupado müitarmen- 
te o Püo de Assucar, nío pide aceita-la, e a considera como 
uma md intelligencia, semduvida do Sr. Pimenta Bueno, 
porque o que Ihe consta é queo Sr. Presidente nunca póde 
consentír que outra napáo, senáo a Bepnblicn, occupe oP3o 
áe Assucar, nSo só porque até com as armas expellio aos 
queuma vezo oceupáráo, mas lamhem porque constante- 
mente o tem defendido, constantemente tem resistído a toda 
proposta, como o prova o fheto de 1830; e eonstantemente se 
temnegado, como negou-se, & propostaque lhe fez oBrazü, 
nüo de uma occapaflo indefinida, como a que refere o Sr. 
Pimcnta Bueno, mns ainda puramente temporaria, como 
foi a que o representante do Paraguay uo Brazil lhe fez cm 
nota do 23 de Dezembro de 1882, deciarando-lhe que o go- 
verno do Brazil estava disposto aadmittir aneutralisa?3o 
de uma zona quaiquer, sem scr um obstaculo sua maior ou 
menor extensáo, uma vez que oo Brazil fosse pcrmittido 
conservar oPüo de Assucar, ao menos emqaanto as suas 
questóes coa Bolivia nfto estivessem regnladas. Que o go- 
vemo do Paraguay negou-se ainda a esta proposta, que era 
temporaxia, e que, por tanto, nüo pédeaceitar como procc- 
dente a refereneía do Sr. Pimenta Bueno, oaindamenosa 
aceitn,dcsde quo tem visto referenciasfeitasaogovemo para- 
guayo, qne cste tem negado, como negou, a que se fez no 
relatorio de 1851, aonde se diz que o Sr. Bellegaide teve or- 
dem para propór ao Sr. Presidente, e lhe propóz, que se 
obrigasse a náo eonsentir que osParaguayospassassem ao 
norto do Apa, e que essa proposta fora hem recebida, facto 
cste que o Sr. Presidcnte ncgou publicamento, dizcndo que 
era pela primeita vez que tiulm noticia deile pelo relatorio. 
Quo considera a referencia do Sr. Pimcnta Bucno no mcs- 
mo caso da que ao goverao brazileiro fez o Sr. Bellegardc. 

Que a idéa que apresenta o Sr. plenipotenciario brazileiro 
de que com mclhor fundamcuto pódo ogoverno impcrial prc- 
tender o territorio ao sul da Bahia ríegra ató ao forta 
Olympo, dle plonipqtenciario paraguayo a eonsidera s6 
como nm luxo dc argumentaqáo do dito Sr. plenipotencia- 
rio, e a náo conteata, j4 porqno é bypothctica, ji porquo a 
hypotheso é contra o faeto dq «star roconhecido pdo Brazil 
quo a Bahia Negra o Olympo euo do Paraguay, e já porquo 
no caso de nüo o rooonhocer, mui facil soria ao plonipoton- 
ciario paragusyo dcmonstrar qne os ostabelodnaentos do 
Albuqucrqno e CorurabA nuncn ci roconhoeou aHcipanha, 
o antes os considorou como niurpacóos do Portugal, sendo 
quo, fwra io ftoautolar eontia osias nturpaqüos, foi qno oi- 


tabelecen o forte Bourbon na latítude auttnd de 20® 54’ 30’ 1 , 
sem que Portugal fizesse a meaor oppoiiqáo, porque n2e a 
podia fkzer. E por ultimo, porque. ua hypotbeee do te fizer 
valer o* tratados antigos, a Hespanha tínha por estes tr«- 
tados reconheddo a linha até i embocadura doJaurü, como 
o reconbeceu o meamo Sr. marquez de Paraná em uma dai 
camaras no anno proximo poiwdo, e o publicou o Correio 
Mereantil em 15 de Jrrnho do mesmo anno. Maa que, re- 
pete, nSo faz, ncra qner fazer allusüo a taes tratadoi, por- 
que, tanto para o Paraguay, como para o BrazH, elles n2o 
existem, e s6 os considera como documentos historicoB, que 
nem servem para estabeleccr ikctos, visto comp só deixárSo 
a verdade lamentavd de que nio servirSo entSo para acabar 
-as questóes que até hoje sSo 'as mesmas que eráo naquelles 
tempos. 

0 Sr. plenipotendario paragnayo expóz quc náo póde 
'admittir como prova quo o Sr. Presidente rcconhecesse 
carecer do vti pontidrti* neima do Apj no projecto de tratado 
do Sr. Gelly em 1847 ; em primeito Ingar, porqne nada se 
reconheceu e estipnlou naquelle decamento, que fol um 
mero projecto, quej&mais o Brazil eontestou, nem répel- 
iindo, nem aceitando; em seguado lugar, porque, ao pro- 
pór neutralisar umazona.náo sereconheee um direito em 
favor de outra nafSo, e antes se revda bem a Inta em que 
se tem visto o govermo, entre o seu desejo pela paz, e oda- 
ro direito do Paragnay a essa zona neutralisada, e que, 
arrastrado por csse nobre desejo, tudo quanto pódo iazer 
em beneficio da paz foi, uáo dar ao Brazil essa zona, por- 
que nSo lh’a devia dar, mas neutralisa-la com a esperan^a 
dc quo fizesse o tempo com que chegasse o momento 
em que, ccdendo o Brazil á razSo, ou reconhecesse o 
direito perfeito do Paraguay, ou entrasse em uma con- 
vcnpío que cousultnsse os interesscs xeciproeos, e evi- 
tasse que essa zona se conservasse coustantemente inn- 
til contra as convcniencias de ambos os paizeá; 'em- 
tercciro lngar, porquc cssc projecto, comquanto prove um 
acto do Sr, Gelly, nüo prova nm acto do Sr. Presidente, qtte 
náo o ratificou; e por ultimo, porque, qnando o Sr. GeHy 
propóz um tal projecto, foi por annuír i indicapúo do 
Sr. ministro dos negocios estrangciros de exttSo, que lhc 
indicou propuzesse, como unico meio admissivd, que so 
conservasse o slatu guo, sem dar-se nem tirar-se territorioa 
nenliuma das partes. Que, desde que houve para isso indi- 
capao do Sr. ministro brazileiro podia tambem o Sr. ploni- 
potenciario paraguayo dizec qne o Brazil reconhocett 
carecer do uii posaiietis ; mas nSo o diz, porque cr® qtte U 
diversas propostas qne le fazem reeiprocatnanto os homens, 
assim como oa povos, pora chegnrem a nm accórdo, qaanáo 
sincoramcnto qnerom ft paz sé rovolüo a vchctnenctó áo« 
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<lteejo* e o sacrificio a que estio dispostoa, porém Bnnca a ■ 
conflsslo da careneia dosdiieitoa que sustentao. 

QuaEto í neutralisafüo proposta pelo Sr. C&atro, repro- 
duz o Sr. plejüpotenciario paraguayo o que acaba de dízar, 
aociescentnndo que pelo mesmo intermedio o Brazil propoz 
uma neutralisaíáo temporaria, c ainda muito maior, pois 
dizia que n5o seria um obetaculo sua maior ou menor es- 
leneño, ao que nao adherio o Pmguay, porque nao queria 
ingerir-se nas qnestSes de Bolivia, com quemconfina e de 
quem é amigo. E que, portanto, se o argtrmentodo Sr. ple- ¡ 
nipotenciario valesse, valeria tambem contra o BraziL 
Continuouo Sr. plenipoteneiario paraguayo expressando 
que, por dever seu, e despido de qualquer preoccnpaqüo, que ■ 
é sempre injusta e funesta ás boas rdafües dos dous gover- ' 
nos,e aos sinceros desejos que tño franca elealmentetemma- 
nifestado ambos os plenipotcnciarios, náo devia nem podia 
aceitar a linba que propoe o Sr. plenipotenciario brazilciro, 
joxque nüo ha, nem p<5de citar-se um sóacto do govemo pa- 
xagnayo que reeonbeía no Brazil o direito de estabelccer-se 
sobre a direita do Apaem que está de poese o Paraguay ha 
mais de setenta annos, e porque, fallando com ingenuidada, 
e sem de nenhnm modo querer offender ao illustrado gover- 
no brazüeiro, náo v€ neste um só título legitimo para sus- 
tentar semelhante direito, que náo tem por mais quo se 
queira. Núo tem o das estípulaqSes das metropoles, porque 
essas estipulafoes caducáráo pelas guerras, e isto éum íkcto 
consumado parn o Paraguay e para o Brazü ; náo tem o 
uti potsidctia, porqne o Brazil nada poisue no Apa, eapro- 
m disto estánas referenciasqneficüofeitasneBtaconferen- 
tía, tanto das notabñidades brazüeiras, que manifestárSo 
que oBrazil nada tem nos territorios contestados, como do 
dietincto estadista que disse que esses indios, a quem se 
pretende fazer possuidores e subditos brazileiros, nao sáo 
pos6uádore8, e sim errantes, e náoestáo, outrosim, sujeitos 
¿ j ttrisdicyño do Brazil. 

(Jueo Parnguay, pelo contrario, é quem tem tribus do 
indios Cainás, que sño possuidores constantes do territorio 
4 wquerda 3o Iguatemy ,e estáo soba jnrUdiofáodo govemo, 
mteiramente submettidos, e sem a menor interrup^So, o 
tanto que recobem as ordcns do govemo ptío intermedia dos 
commaudantes de Santo Isidro oTerocani, aquemobede- 
«»e respeitio, oomo moradores pucificos ededicadosao 
sorviyo do paiz, pois rocebem do govemo e varios 

utttmmentos paru abrir c f&zer caminhos segnndoas ordens 
do-govemo do Paraguay. QusettcsnloiftQtndios nmnta t, 

• afin aideados, mamfestamanto rabsaottidooao govoma pa- 
ngoayo, cuja* tribu» tím por chefbe «U aoe catíqnw Bo- 
imé, Rabio, Garvete, e ao cspitSo Podro, queéoohefa 
jrfadpal, e ccmo tal 6 quem rocebe o mwcuta aa ordetw do | 


goveruo puaguayo, a quemestáo todes ellcs, souj interrup- 
fáo, sujeitoe, poxcnja submissáo, e oomo moradorespacifi- 
cob na Republica, vüo franca e irequentemente a Teraoani a 
«otender-ee ecommerciar com os vizinhos. Queesteain- 
dios, cnja oenstante permanentía prova a possessáo do Pa- 
xaguay, nem notícia tem das autoridades da provinoia de 
S.Paulo. 

Concluio o Sr. plenipotenciario paraguayo declarando 
que, posto pudes6e continuar estendendo-se immensamente 
em sustentafüo dos direitos do Paraguay, sc abstinha de 
o fazer, porque o que fica exposto nas conferencias, e eonsta 
dos protocolos, tem j¿ feito vér, como uma lamentavel ver- 
dade, que é impossivel, por agora, um ajuste de limites, 
porque nem o Brazil cede da linha que fixou, e nem q Pa- 
raguay cede igualmente da que tamhem íizou; e que 
neste caso náo ha outro arhitrio possivel, quc consulte os 
interesses politicos e commerciaea de ambos os Estados, 
senáo o indicado n» nota de 8 de Julho de 1855 do Im- 
perio, de adiar-se a questáo, de ficar por emquanto sem 
aolufáo a t¿ qoo <?a pienipotonoútROa, nomeados como se iadi- 

cava no art 15 do tratado de 1850, passem a esaminar ahase 
do uti pouidctú sobre o terreno, como o Sr. {denipotenciario 
paraguayo o propóeno art. 2° do seu projeeto, ou de celehrar 
algum tratado procurando ontra hase, outro prinoipio, que 
náo póde ser senáo convencional, dictado pela sña razúo e 
equidade, de maneira que, no traqar a linha, náo se preju- 
dique a nenhuma das duas partes, quc nño fique nenhuma 
dellas exposta a futuros prejuizos, mais on menos provaveis; 
e que. afastando tudo quanto possa dar motívos de queixas e 
reclamafües, possa fazer respehar o que está realmente pos- 
suido, applicando-3e e tomando-se entretanto effectívo o 
principio do uii passiietis. Que, se essa base, se csse printí- 
pio nüo é possivel achar-se neste momento, o Sr. plenipo- 
tenciario paraguayo se lisongeia em crer quc, restabeleddas 
as relafóes amigaveis do Brazil e do Paraguay, será a poz 
quo logo fará aos dous paizes o prccioso presento dcssa 
basc, desse printípio, quo so nüo póde boje encontrar. 

0 Sr. plenipotenciariobrazüeiro disse quc náo podia pres- 
cindir do fazer algnmas considerafóes cm resposta ao que 
acabava de expór o Sr. plenipotenciario paraguayo, o que 
teria lugar na seguinto sessuo, dando-so assim por termina- 
da a prcscnto conforencia, do que solavrárSoos dous proto- 
colos do ostylo que forSo nssignados pclos mcsmos Srs. ple- 
nlpotenclarios. 

J osé Maru oa Sava PaKavbos. José BtMKf. 

Como secrttorio, Jaqumik* ' FiH» Rjaiquifa, MCMU- 

riaNnmrndiAKmbujn, riOdolalogKotca. 
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0 Sr. plenlpoteaciíño brazfleiro abrio a eonferencia íí- 
zendo qno, & vista da ulfíma respoeta do Sr. ploaipotenciario 
paragaRvo, teria desistiio dopropositode proaeguir nesta 
discttssño, so nño Eira tSo firme o desejo qne tem o gover- 
no imperiarde resolver deEnitivsmente as qnes»3es pen- 
dentes entre o Brsal e a Republica do Paragnay, e se nfio 
estívesso intimamettte convencido de qne mlo póde ser 
mdifferenté ao govemo áaKepabliea uma perfeita tirtelE- 
gencia e estreita amizaáe com o B« 2 ü. 

A resposta do Sr. pleaipoteneiarío paragoayo, pe£a-ibe 
licenpi para diz®-lo, parecea-lhe antes destínsria aprodn- 
zír algua effeito fóra do rec'uato das conferendas, do qoe a 
conveneer o plenipotencisTÍo Iraaleiro. 

Qae, com cffeito, o Sr. plenipotenctaio paragaayonegava 
direitos e negava ractos, allegava dímtos é aEegava factos, 
contmriando principios ineoneassos, sem etMbir ne nh c ra 
docnmento, sem apoiar-se em nenlmma antoridad» fide- 
digna on insnspelta. 

Que, iia f&Hencia de direitos, Inrocava umariieoria erroé 
nea de rios, iagoe e ühaa, e de rw nuíit'ai, para provar poeae 
e dominio sobre tnn temtorio ha secuios áescoberto epo- 
voado por áuas naqoes, cujos Jinritesnio meaos de áous 
tratados rcconhecérSo e asaignalárso. 

Qtte, na fallencia de docamentos, oppnnha 4s prtmts 
apresentaáas pelo pleaipotenoiario brazüeiro aenergiade 
saas affirmativas onegatívas. 

Qae o plenipotenciario brazüdro tem procedido ant 
diversamonte, tem procnrado esdareeer aquestño, e con- 
vencer o Sr, pleaípotcnclario paragnayo do bom direito do 
Imperio, airtda qne s3o tesba eido Mz ntmseetnpenho; qnc 
nada afflrma, netn contesta, senño oem os principios do di- 
rcito pnblico univeresl, eoom docuawntoB irree*s«viis,«n 
todos os pontos fosdamestass da qnestte. 

Qttenlo podía nwmpenhar o Sr- pienipcAenekrio para- 
gnayo sobrooterrenoemqw «Se se hnfou; qu« w cnnser- 
varia no terono dodireitooda fiiotoi prtjvudoM»mo o £* 
rera qnando pela primaira voa tratoa deaUqnestlo naso- 
gunda oonfereittia, quo w «cha protoeolisada- 

A propeita do gtmrno imperiid, reUtívs ao ajxtsto de 
Umite», nfto fbi tpmestada so govctno da Kepublica,apoia. 
da cm ntnn osqnndra, conto d¡«»' o Sr, picnipotenoUrio 


paraguayo, dando a rszito por qne o wu guverno qnaüficon 
essa proposta de um uttrmaiwn. 'Hanesta propaajpSo nm 
erro chzvitelqgíco, qtte-dettttwetificm. 

A propostaidiygoveTno imperial sobrelimites fcü apreeen- 
todaao govemo da KepubUca peloencarregadodenegodos 
ao Brazfl o Sr. Leail «n 1833, qwmdo nSo bavia nas aguas 
do Ptoa¡pi*yum eO rurrio de gnen» do BrscóL 
Amissiio do Sr. Pedro Ferreira, que ibi acomponhada 
de 'aJguma forpt navai, nfio tiuha por objecto essanckl o 
ajnste de limi tos, * n •repara^i ío da ofifensu frita ao 
Bvaál na pessoa do sen eccarregndo de Bcgoeáos, e obtcr 
que o governo daEapubiica reconheccsse e respeitasse o 
dixrito perfeito qae, etn virtnde do brataán de 23 de Do- 
sembro de 1830, tetn o Brazfl ae traasito finvial pelo rio 
Paraguay, na parte em qoeeate rio perttnceáRepablka. 
Ease eariado cstraordicsrio fbá tambem atztoriaado para 
oajuste de liznites, porquc o govemo da Bepnblica moo- 
tron sempre o designio de ligar esta questño fi da navega- 
qfio fluvial, e o govemo ímperial qnerla facilitar todos os 
meioe conducentes a nm errasjo paófico. 

Entnmdo na qnestfioprindpal, contíanon o Sr. plenipo- 
tensiario brarileiro, devo comeqar por notar queoSr. pl*. 
nipotenciarioparagnayo alludio em Bua respostaa um raeio 
de traasacpfio que disse ter propoeto, dividindo-ee entream- 
basuspartes contraetantes o territorré da eontenda. EQe 
plenipotenciario bneriletro nfio ouvio nenhnma propoata 
neeto eentido, c, se o Sr. pleuípotenckrio paraguayo está 
autorisado parn fazC-k, cquer deila servir-senesta discus- 
sfio, deve-emmcia-ía, 

0 Sr. plenipotendario pmguayo tomou porbase da sna 
argumentaq&j nraa bypethese iatrirsmente gratuita, e vem 
a eer; qóe o goverao imperial, ao merao tcmpo que reco- 
nhecc com o da RopabHnt que os antígos tratados cciebra- 
dos entre Portugat e Hcspanha eaducArfio, querque ellcs 
prevalepSo pern fixar oslittdtes do Brazil c da Republic*. 

NRohancm nanoahonvesemcümntepretcnqio daparte 
üo Bmfl. Isso nKc seria s3 ttma coxtrsdioqío, seria um 
Dbntresesio. 

Ogofento imperial, tom-w dlto enpetído mnites ve> 
íés, ndmitte como base prinoipnl o uH pouiitti i. Onde 
csto«tUtodcTe*wtw^Ítedo.Oiantígm tratado» elle só 


mente 06 Invoca e apreseata como baae auxiliar, para as- 
Bignalar os limites dos dous paizes naquelles pontos em que 
nüo existe occnpaySo ou monumentos materiaes de posse. 

0 que era territorio portuguez e passou para o dominio 
do Brazil, como herdeiro de sua metropole, núo p6dq ser 
reconhecido como territorio paraguayo, se este núo provar 
que o possue; e reciprocamente, o territorio que foi dc 
Hespanha núo pOde ser reconhecido como pertencente ao 
Brazil, se este núo está de posse delle. 

Estes principios súo conformes 4 razúo e á justiya; fóra 
delles nüo ha senúo o vago o o arbitrorio, a conveniencia de 
cada paiz, a impossibilidade de um accordo pacifico. 

S. Ex. o Sr. Presidente daRepublicainvocava estesmesmos 
principios na liquidafúo do seu direito terri torial com a Con- 
federayúo Argentina. Temos disto nm documento firmado 
pelo proprio Sr. Presidente. 

No anno de 1645, presumindo S. Ex., pelo que publicúrúo 
algumas gazetas, que o Brazü ia iuUn-ir conj unctameBte 
com a Franfa e a Grúa-Bretanba nos negocios da Confede- 
rajúo, apressou-se a consignar em um protocolo, que firmou 
com o encarregado de negocios do Imperio o Sr. Pimenta 
Bneno, os interesses da Republica e alguns tambem do 
Brazií, que se devia ter em vista nessa snpposta intervenfúo. 

Uma dessas bases dizia respeito 4 integridade do territo- 
rio da Republica, e eis-aqni os termos em que a estabeleceu 
S. Ex. o Sr. Presidente: 

< Esta questúo de integridade deve ter por base funda- 
mental o itatu t¡uo do tcmpo da independencia e tratados 
postcriores. 

« Disto resulta ser de incontestavel direilo que o Paraguay 
ctmlinúa na proprtedade inteira elegilima dt lodo o territorio 
que cxpressamente núo lhe foi tirado por esse novo govemo 
(o de Buenos-Ayres), porquauto a praumpgüo dc dtreiloprt- 
calece aseu/itcor, e a translafHo do dominio é <¡ue neccssita e de- 
mandaplena prova. > 

Eis cxactamentc os principios que hoje sustenta o Brazil 
para com a Rcpublica do Paraguay, e quc elle tem sempre 
sustentado : o uti possidetts, como hose principal, e os tra- 
tados que marcúo o antigo dominio hespanhol e portugucz 
como hase auxilinr, quo devc sómente prevaleccr nos pontos 
em que o uíi possidetis núo assignale a linhn divisoria. 

Quercr quc o tcrritorio quc cra dc Portugal núo scja 
hojedo Brazil, o simxla Rcpublica, scm quc csta adquirisse 
ndlc nonlmma possc, é queror quo a Republica herdasse 
núo só de Hcspanlia, mas tambcmdoPortugai, ou que uma 
parto do tcrritorio portugucz 6C tomasso m nullius cm vir- 
tude du indopondcncia do Brozil, o quc, o Bi. plcnipotcncia- 
rio parnguayo pcrmittirú quo diga, scria cousa innudita. 


Portanto, tudo quanto disse o Sr. plenipotenciario para- 
guayo para excluir a segunda base ofiferecida pelo governo 
imperial, como repugnante ao reconhecimento da invali- 
dade dos tratados celebrados pelas duas metropoles, núo 
tem a menor procedencia. 

E núo só inconcludente, senúo até impertinente 4 questáo 
entre o Brazil e o Paragnay, é o que disse o Sr. plenipo- 
tenciario paraguayo relativamente 4 margem direita do rio 
commum, desde a Bahia Negra até ao Jaurú. Ahi o uti pos - 
sidetis do Imperio é assignalado pelos seus estabelecimentos 
de Coimbra, Albuquerque, Corumbá, Salinas e ontros, o, 
se alguem o pudesse disputar ao Brazil, scria Boiivia c 
náo a Republica do Paraguay. 

Os terrenos que a Republica do Paraguay contoBta ao 
Brazil, além do Iguatemy, e além do Apa, pertenciúo ao 
dominio portngaez, quandoo Brazil se constituio em Esta- 
do independente t Eis o primeiro ponto daquestúo. 

Sobre algnma parte desses territorios tem aRepublica al- 
gum monumento de posse! Eis o segrmdo e ultimo ponto 
da questúo. 

Para ventilar o primeiro ponto é indispensavcl recorrer 
aos tratados pdos quae3 as duas metropoles demareárúo o 
seu vti possidetis ; e demonstrado .que esses terrcnos erúo dc 
Portugal, cnmpre ao Paragnay provar por que titulo os ad- 
quirio, ou que posse nelles tem. 

0 ultimo trntado de limites entre Portugal e Hespanha, 
sobrc esta parte da America, é o preliminar do 1» de Ou- 
tubro de 1777. Este tratado é cópla do de 13 de Janeiro 
de 1750 nos artigos relativos ao territorio por qne Iimitáo 
hoje o Brazil e a Republica do Paraguay, bem como em 
quasi todos os outros artigos. 

Ambos estes tratados núo fizerúo mais do quenssignalnr 
as posses de uma e outra nagño, exeeptuadns algumas ces- 
sóes que nelles sc mcncionúo. 

Isto é expresso no ptoambulo do tratado dc 1750, que 
se passa a ler: 

« E querem(asduas altas partes contractantes) queparn 
o futuro núo se trato mais della (du linha meridiana dos Pa- 
pas), reduziudo os ümites das duas monarchias aos que 
assignulárúo no presento tratado, sendo seu onimo quc 
ncllo sc attcnda com cuidado a dous fius: o primciro c mnis 
principal, i quc so assignalcm oslimites dos dous domi- 
nios, tomondo por termo as paragens mais conhecidas, parn 
que em ncnhum tempo so confundúo, nem dím occasifo a 
disputos, como súo a origcm o curso dos rios e os montcs 
ruais notaveis ; o sogundo, quo cada parte ha de ficar com o 
gve aclmlmente possuc, áoxcopyilo dasmutuas ccssío» quo 
scdirúo om outrolugar. > 
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Qturndo as d«M Cfirtes asílai definirSo u raks de su$a ■ 
poueetCea procedírJo com perfeito coahecÍBwnto de eaoaa, 
e, bem q\ie nio haja necessidade de o provar, como at¿ iato 
pfie em davida o Sr. pLjmpotancmrio par&gtmyo, até iato 
wjulgao plenitendario brarileiro obrigado a provar. 

Servio de bsse ao tratado de 1750 nm mappa manaacripto 
(o Sr. plenipotenciario brazileiro moatra uma cfipia deese 
mappa), qaetam adatade 1749, e que, assignado em Ma- 
drid a 12 de Julho de 1751 pelo pknipotenciario portugnez 
viaooade Thomaz da Süva Tellea, e pelo plenipotenciario 
hespanhol José de Carvajal y Lancaster, foi dado aos com- 
missarios encarregados da demarcayao por parte de nmae 
outraCuróa. 

0 titalo deste mappa confirma o qoe diz o preambnlo do 
tratado: 

< Mappa de Ios confines dri Brazü con las tierras de la 
* Corona de España en la Amerioa Meridional. Lo qne eatá 
« de amaiülo es lo qne se alla ocnpado por los Portngae- 
« ses. Lo qoe está de roaa es lo qne tíenen ocnpado los 
« Españoles. Lo qne qneda en bbuaeo soestá todavia al pre- 
« aente ocnpado. » 

0 Sr, plenipotendario paragnayo, qné nSo qner a prova 
que ofierecem esses tratados, iavocoa todavia como prova do . 
dommio da BepnUica, além do Igoatemy, algana actos de 
OCCnpafSo hespanhola. Citon os segnintes fectos: 

l.o Qne no anno de 1751 sahiodavOlade S. Isidro, de- 
partamento da Repnblica, nma expedifJo para denwfiir o 
marco divisorio qne haviáo fixado os Portugnezes nas cabe- 
ceixas do Iguatemy. Que ume memo anno forio inctndia- 
do» algune ranchoe gue ot Portugueze* licerOo na ctguerda do 
Iguatemy, e os occapantes forüo dali lanfados. Qttc dtsde 
entso náo tem existido uma sfi povoafEo brazilsira, oscha 
reputado e respeitado esses campos como perteucentes aos 
Hespanhóes antes da independencia das colonias hespa- 
nholas. 

2.o Que o govemador do Paraguay, Pinedo, ha mais da 
setenta ann :s (portanto pouco aniei de 1786) dosalojára das 
margans do Iguatemy aos Portuguezes, e que esto» nSo vol- 
táráo a ter all possessáo, I 

Os tratados de 1750 o 1777 attcstao solenmamonte que o 
proprio goverao hespanhol reconheceu sempre esso territo- 
rio como possessüo portuguezo, o os factos citados, ainda 
quando fossem provados, e náo parecessem contradiotorioi 
cntre si, n5o infirmariio a fédoiscs trstados. Nüoéuxaou 
ontro acto de Invasáo on ocoupafRo que ftsscgura posse legi- 
tima o perpetnsda. 


Sabe-se qne durante a nniüo da Portugale Eespanha os 
jofiuit&s mÍH lonarioi■ bftffpsQÍióo tffli- 

torio ds margem direita doParaná, e est&belecério Bedno- 
ffies de isdios até nsa vhdnhaoqas da capiíal da provinda de 
S. Panlo. Separftudo-se a GorGa de Portugal da 'de Heapa- 
nha. restaurário os Portuguezes oe seos direitos, e« Psu- 
listas cuIdárSo logo ds expeQir 3e seu territorio as autari- 
dades e hsbitantes dessas EednofSes. Néste numere estrfirSo 
as celobres cidades Beal de Goayrá, Yüla Eica, Xerez _ c 
outras, de qne ainda boje falla o Sr. plenipoteatíario ptra- 
guayo, e de que tanto Mlárúo os Hespanhóes, pretesdendo 
qne taes estabdedmeutos lhes davlo dirtíto ao territorio 
portugnez. 

Assim forSo os Portugueze» estendeado muapossespor 
esses vastos sertfies através de nmnerosas tribns barbaras, 
paxando sfimente onde encontravuo signaea deteremebe- 
gado os Hespanhfies. Qoando sobreveio o tratado da 1759, ♦ 
achavSo-se elles abaixo do Salto Grande do Paranfik, e do 
lado do Paragnay, ao sul do Apa. 0 Sr. plenipotmdario 
brazüeiro ata'algüñs factos que constSo de documealos 
historicos. 

NSo se tendo conduiáo a demarcafSo desse íratado, e 
sendo elle depois annulkdo, o governsdor da prori&ck do 
Paraguay, D. Carlos Morphy, pretendeu em 1768 oppor-se 
a que os Portugaezes fizessem estabdetímentos namargem 
septentrional doIguatemy. AHegava que o tratadada 1750 
«edéra aquélle territorio a-PortngaL e que esse tratadu fSia 
anaullado. 0 governador e capitío-general de S. Psulo, 
D. Luiz Antonio de Soúza, responden-lhe no» seguintea 
termos: 

« Que os Portoguezes cstavSo de posse do tarritorio do 
Iguatemy muito antes do tratado de 1750, e que bastava 
queorealmarco existísse ali,ooasoexistíoea rirtude do 
tratado, paraeDegovernsdor sustentar qus essemaioode- 
maxcou aposse antíga emodema que já tinhSo os Portn- 
gnezes, ficando as eousss, depoia do tiatadoabolido, oo mes- 
mopée figura em qne dantes estavSo, anoexoe e nnidos 
esees terrenos fi Coróa de Fortugal, qne sobre ellss nads, de 
novo ndquirio pelo dito trstodo de limitos. » 

Pararebater osargumentos com qtte retojquio o govcr- 
nador Morpby, lembrou-lbe o geveraador de S. Paulo, em 
carto de 17 do Julho de 1771, entre outros, os segniates 
factos bem notorio», e mslhor sabidot no mesmo Para- 
guay: 

< As expodipfios de Fraacisco Xavier Podroso, moiador 
na villa daParnahybo, acontecidas pelos an&os de 1870 e *e- 
I guintes; o qunl, depois de dominar muitos napOe» dc índios 
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bravios destaBertio, ontroa com müo amada ua ciduda d» 
Aisampoao do Parsguay, e aggregou grande aomero de in- 
diosdauua vizmlianya, de sorte qne, vindo sobreellaogo- 
vecnadordacidfuledeCorrisntes.poríobrenome Aadiso.com 
forja dc armas e muita geate, os Paalistas se fixerSsfortea 
em oma mata, donde fizeráo fogo tño vivo e túo terrivel 
sobre elle, que oom a perda de 800 mortos o fizeráo retirar, 

< A expediyao de Erancisco Dias Mayaardo, qae, pouco 
xnais oa menos pelos mesmos annos, conquistoa os geatios 
babitantes dos rios Ivinheima, Amambay e os povos cha- 
nasdos Gnalaehos. 

< Pelos anuos de 1680 sahio Mavnardo de S. Panlo com 
a sna bandeira, entroa pelo Ivinheima, e corrondo as cam- 
pnnhas qne rega o rio Cochia até ao rio Botetey (hojcMon- 
dego), dali passou ao rio Caey, e correndo todas as terras ató 
ao Axnambay e Ignatcmy, dalii, por varios ca 30 S qne Ihs suc- 
cedíráio, se passou refngiado ao Paraguay, oade vivau muitos 
anaos. 

* Pelo mcsmo tempo entrou tambem André Frias Tavei- 
ra, natural da ilha da Madcirík c Jeron}moFerraz, natural 
d& vÜln deSorocaha, os quaes, vendo que os p&dres teatinos 
Ihes queriúo aggregar os indios da sua conqaista, os fizeráo 
retirai até o rio Jcjuy, on'de tivorño grandc choqne, muitos 
yetdÉriio as vid&s, c ficou prisioneíro GabiM Aatunes, que 
vWeummtos annos nacidadedaAssumpfío, dondepaasou 
a Om a , de 14 á Hespanha, e arribando á Babia, voltou para 
S.'Ptrub. 

'< W96 a grandeexpedijSo que, por maadado de Ar- 

thurdo Mcnezes, gmreral desta capitania (S. Paxdo), levoa 
o tenente-gmerai Qaspar da Godoy Coüasso.ctjia destíao de 
varias empresaa e díligencias, para as campanhas de ¥*c- 
caria, eordilheira de Maracajú, e margons do Iguatemy, 
as quaes cumprio e cxecutou exactamento como lho foi or- 
denado. 

t Etn 1720 Domingos Leme, Lotxrenpo Leme e JoSo Le- 
me poroíaSo Coumpuüa, c cortórü o sem couttadiccuo alguma 
o terreno que discorre entrc as margens do Iguatemy. 

< Em 1774, por ordemdeD. Luü de Ilascarcnhas, ge- 
ueral desta caphania (S. Paulo), foi o capitüo Buido de 
Britto«ta outra eacpedifSo paa n Vaccaria, rios Ivinhoi- 
mae Iguatemy, onde fabricAriio-ehoqasceativcrúoo tempo 
qtio Ihes foi preeiso para a sua diligencia, sem que cncon- 
tmssem opposi$5o dc pessoa algnma. 

« Petos mestnos annos foi despachado o mestrc de 
campo 'ManoeitKas para as mesmas campanhas c outra» 
dffigeBCias, qno ooapleton sem embarapo aígum que selhe 
oppuzcese, 

< Pcios mesmos annos do 1745 Manoel da Costa Meira fct 
com licenfa desto govemoparaas mosmns campanhas, aonde 
fea chofas o varias plantafSos para o scu sustcnto. 


« Fimilacnte, os Jlespanhóes nunca navegdrño o Parani 
acima do Salto de Guayrú, e os primeiros que entráráo no 
Iguatemy forao os empregados nas demarcapóes de 1752, e 
essesmesmos navegirño etncanóas portuguozas. > 

Esta carta do govemador de S. Paulo nunca teve replica. 
D. Carlos Morphy eontentou-se com envia-la á sua corte, 
eomo consta de um docameato official, de que possuimos 
cópia authenticada no Paraguay em 1772. 

E para prova de que tudo guanto nessa caxta se refere era 
exacto, temos a ratificapSo da mesma iinha divisoria pelo 
tratado de 1777, com indicapSes qne tormirüo ainda maís 
expressoque as duas Coroas reeonhccérúo como raias desnas 
respectivas posses aslinhas qae nesse e no tratado anterior 
descrevérüo. 

0 Sr. plenipoteneiario braziieiro cita ainda ontras provas 
do dominio portuguez no teratorio que hoje se pretende 
fosschespanhol; e essas provas dizem respeito 4 linha da 
margem esquerda do Paraguay, pdo que ch.una para elks 
especialmente a attenfáo do Sr. plenipotenciario do Pa- 
ragu&y. 

Em 1763 pretcndeu o govemador D. AgustinFcmando 
de Pinedo fundar um forte ou povoafáo ao norte do tro- 
pko. 0 cabiido da AesuxapqSo e sena depttoadas se oppnzerSo 
tesaz e ohstinadamante, por ttr terrüaiio porMguez.- O go- 
vetragfar £m nstim ohrigado a deeietirdo ssnintanto.íon- 
servou-se áquemdotropico,eahi £andonuviUada.ConeeifaO 
em 1777. 

Este facto consta dc um offido de Azára ao vice-rci dc 
Buenos-Ayres, datsdo em 13 de Outubro de 1790 (cúfc ?c3ro 
dc Ángelú, tomo4o, pag. 20). 

Em outro officio, dc 17 dc Marjo de 1795, confessou o 
mesmo A 2 ára quo, ainda depois do tratado de 1777, os Por- 
tuguezes occupavao as tcms altas do Itapucú, abaixo do 
Apa. 

NSo se pódc, pois, contcstar, nem mcsmo fugindo da fó e 
aathoneidadc dos tratados para o campo vago dos cscriptos 
historicos, que o territorio do Igaatemy o do Apa porteucia 
a Portugal antas qnc esses tratados o reconhecessem do 
modo o mais expresso. 

0 plenipotenciario brazüeiro já demonstrou que, segundo 
os tratados de 1750 o 1777, a iinha divisoria devia scr a do 
Iguwi. e do Mucoatravertoate Jqjuy. ou a do Ignatemyc 
dojpandrguauii, seguado om 17.78 foi aocordadopelas dutu 
cfifftos, p*ra evitarsa exccufSs dt> segundo daquellestra- 
todoe «tcluvidaa guc occsnOrSo na exMUfüo do primeiro. 

0 Sr. plenipotcnciario paraguayo nio contostou, c scr- 
lho*hia impossivol consegul-lo, quo a linha divúom rooo- 
uhecida por Portngal c Hcspanha tojo a quo sc acaba do 



mencionat. Iimitoa-ee a dizer qae níoaceita aprovadca 
trataioa (porqne ella íeetWie ra fl c áh aa a te u soas pretea- 
5588), que os trataáos náa faHao áe Jéjny oem dé Ipaaé- 
¡mass'S, nem íelgaatemy, qne nenSama áéssas Chílm foi 
demorcada. 

0* tratado» áe X73D e 17Tf nlo erpressS) comeñéito 
efjtwlley nomes, masdizent qne a Enta djviseriá doladocfó 
Phrngta y segairfir pelo aSnente íeste, oontravertente do 
Igureii Os demarcadores recontectíriib qaeolndícado con- 
tmTerteate é e jejay. Igaatemy e Ipané-gu«sd sao os rioe 
qne os connnissarios SespanBóes pretend£i5o salñogar ao 
Igarei e Jejny, e que ts dnas eórtes aceortláj-üb &pois do 
tratado de 177Tqae fóssera snbtogadós. 

O Sr. pleuipotenciarro paraguayo est&emerTo. Aasima 
Haha do Igarei e Jéjny, como a dólgaatemy elpané- 
gnassd, fóráb exploradas e détnarcadás. 

Aqaiestd a provar no ntappa organísado pdóscomnñssa- 
rios dessa demareaipüo. O Sr. plenipotcnciario 'brazíleiro 
mostra o referidó mappa, qne tem o segoinie títolo: 

t Máppe geograSco hecho por ordende Sus Magestades 
t Catolicay FiiéEsima. Qoe comprehende lademarcarion 
t dé la lmea de dívision desde el Sálto (Jrafide del Eio Pa- 
t ranár'&ksta Ia boca del rio Jaurú en k America Meridio- 
t nal, ejecu Cado por las tcrceras partíía» qne sribfewai pcr 
< ri Eío FttragTiay.—A2b íe 17541» 

A linha dos tratados, oa a do acccrdo de 1778, por ser a 
altima estipulafSo das doas cortes, eis a divisa do territorio 
portuguez e do territorio bespanhol. 

<J Sr. plenipotenciario paraguavo, posto que leense a fé 
que merecem os tratadoo, apresenta a pretenqüo de que o 
Ivinheima era o limite das posses Hespanliolas sóbre a mar- 
gem direitadoParaná. Ésta preten 5 »o, embora o Sr. pleni- 
potenciario paraguayo sao o declarc, niio tem oatra origem, 
aOm outro fundamento, qne os projcctos do commissario 
hespanhol Azira, de quem já citou o pienipotencisrio bra- 
süeiro mais denma confissüo em contrario. CStonaesto 
respcitoo ofiBciode 13 de Abrü de 1791; citaró agora outro 
alvez ainda nmis cxpresso: 

< Officio dc Azdra do 19 de Sotembro dc 1791. — Fal- 
laado ÍBgennamento, comproliondo qno, se o» Portngueres 
ostivcssem. bom aformado* do sous intenaaes o das ratífca 
doquo 8¡5 o apoiados por c*te Tado, toriño dosde logo admit- 
tido o solicitado justamonto o mésmo qno nós temo» 
oxigido defiós, isto 6, a áomarcnqTto polo Iguatemy c íparié, 
qao ó a mnis projudioial o dostruetivn dostt provinda. 
quauáo niío o quúossom, podormo com «oIBGwmbkw fundk- 


mentos impugnar os ritos rios, sem que pornossa gartosa. 
pudsaaem sustentar. Pelo moaoa eu nío dascubro respoeta . 
adájoffies. > 


Azára seexprimiaaísim, porque nñopedía seggr ae*i- 
dencia que resultava da letra do tratado, do mappaqn* lb* 
servio do base, e do reeonbecimento do teneno paloa demai 
cad'ores. 


0 mappa de 1749, dado pelas duas córtea aos seus commis 
sarios, eque aqni est& sob nossos olios, fignra o Igurei 
abaixo do Ignatemy, e ab&ixo doMomci on Ivinheima. 

Provadíssimo como se achava qneo tarritorio ao nortado 
Iguatemy e ao norte do Apa era posseasáo portugueza, para 
quc a Eépublica hoje opretenda é preciso qne néile tenha 
algnmaposse. 

0 govemo imperial recqahece qne «jbm» depris dotra- 
tado de 1777 os Hespanhées se fotáo eatcndendo para o 
Apa, e que os Paraguayos eontínnárS* uo mesmo seutído, 
pelo descmdo era que Portugal e depois o Brazil, em virtudo 
das cjrcumstancias qne subrevifirSo á sua iadependco- 



ciá, deixirSo essa fronteira. ítecbahecetiios que oa Psaa- 
güaybs temí posses (aitída qué alguma' mtritó rnodems) 
nesse territorio até á margam esquerda do Apa, donde mrnca 
psSsírStf", erqrl'éftrtÍácárSo'eoúíd arSát do aeu dbmSñó.' 

Ao nórte'dó Apo, bem eozrió alán do rgtíatemy, on antes 
dü'serrá'ae'MaraéajS, osPár¿guáyo8 náo oecupSo ua pel- 
tíó'dS térra, oÉ?. plempotcncíario paragnayo o oonfeesou 
(¿ cómó nega-lof)' nas réspostas que íen na segunda confe 
rerida. 

Hoje ailegú que o Paraguay temaoaorte dolgttatómy. 
tána aldéa de indios de C*iuás, e corao unicaprova artícnlon- 
nriia série de nomes de Caciqnes. 

Esta aliegsfSo se destróo com o qno disse o Sr. plenipo- 
teriüxarib paraguayo na' scgunda conferencia: t que aTtfr- 
publica nab tem, ao norto do Apa, e além do Iguatemy 
nenhatííii povoáfáó, estabelficimeuto oti monumento de" 
posso. » 

Eata ollegafio appareceu depoia que o plenipQtentíario 
brazilelro dftso qucessc tcrritorio brazileiro n3o estádosoc- 
cúpidó, qrie ahx exijta uma aldña de Caiuis. 

So fosse prova a declinafao doa nomes do» Catíques, o pl> 
nipotcuciario brsziltíre podcria tambcm apreseatar algtma 
nútoOB. Éasa ald?a ¿ tanto do Bmü, quo ogoverno imperial 
dctcrminou que uma partc della fssse tmUdadapara as mar- 
gcña dó Paranapancmá a Tibagi, afim dc dar maior impultc» 
a esw navegafüointorior, o quojá foilovadoa afiftíto. 

É' sabido que desdo o tompo eoloniai ot Brazileiro» neSo 
da navcgafSo quo 04 o Paranaponema pant o Ivinheiae, t 



mflii ño8 qne ficio ao norte do Salto das Sete Quédas oa do 
GnajTá, até ao Alto Paraguay. 

Sobre as margeas do Anhaac, qne é tun dos affloeates do 
xio Mlranda, e sobie as do Brilhante, afflnente do Ivinbei- 
ma, doos fios dessa rede flnvial que commumca as provia- 
tías de S.Paulo e Paraná com o Alto Paraguay, eriatem 
duas colonias mOitares. 

Ha por esse territorio varios estabdecimentos brazileiros. 
Se as autoridades paraguayas do districto limitrophe tem 
procurado attraiir a si os Caiuás da aldúa brazüeira, nüo é 
Isso provade que possuEo terrenos que perteneiáo ao Brazü. 
Oqueconsta ao govemo imperial n5o confirma essas boas 
rek^oes em que se diz estarem aqaelles indios eom as au- 
toridades viziahas; pelo contrario, elles se mostiüo assusta- 
dos e queixSo-se de víolencias pratícadas por gente áo tarri- 
torioparaguayo. 

Ao nortc do Apa o governo do Paraguay nSo possue um 
palmo de terra. Os fortins que guamecem a margem es- 
querda desse rio attestáo evideatemente que aM termina a 
possce o dominio daKepnhlica. 

Como, pois, pretender que um temtorio que foi sempre 
do Brazü seja hoje do Paraguay, quando a Ecpublica ne- 
nhuma posse aiu tcm? 

Ofacto do PSode Assucarem 1850; esses dous factos 
sem nenhuma importanda de íerem chegado duas pequenas 
partidasbrazBeiras, uma em 1851 e outra em 1852, e a in- 
tima^fio que lhes fez o commandaate da guaráa de Bella 
Tista, na margem esqnerda do Apa, para quc se retírassem; 
algumas incursoes e violeneias que sobre essa fronteira te- 
nhao feitoos Paragnayos; taes incidentcs aáo provHo dirci- 
to, acm dominio de faeto; elles occorrem mnitas vezes em 
&onteÍTasdepmzesjádefinitívamecte demarcaáaspoi mutuo 
accordo. 

Oplenipotenciariobrazileirojá euplicon como tevc lugar 
o faeto doPSode Assuenr em 1850, e as íazues que teve o 
govcruo impcrial para nüotomar desforfo dessa aggressüo 
do Paraguay. Esse facto póde provar a pretcnfúo, mas nuo 
o direito que se allega. 

E’ verdade que, apezardeasa occurrcncia, ogovemo im- 
pcrial ctíehrou muiamigavelmento um tratado dc allianía 
Oea a Republica em 1850. 0 quo, porém, dcduz dalii o Sr. 
plenipotcnciario paragaayo ? 

Que o govemo impcrial rccouhecou alogitimidadc daag- 
gretükO oontra a guaxda braziloira Oítabelecida no PSo do 
Ásaue&f ? Pois o cncarrogado do nogooios do Impcrio na 
Aasumpqüo, o Sr. Bcllegarde, nwo protestou contra somc- 
Ihaatc proccdimcnto do govcruo da Ropublicn, uSo eatovo a 
pontode rotirar-sc para olmperío por osso motivo? NSo 


deolarou elle ae governo da Repuhlica as raz5es por que o 
govemo imperial nSo exigia uma reparafSo daquélla offen- 
sa T A primeira dessas razSes fol, como já disse, o granda 
interesee da defesa daBepublica contrao seuinimigoa do 
Imperio. 

Os dous factos das partidas quo em 1851 e 1852 appare- 
cSrSo em frenta de Bella Vista, longe de provarem que o 
Paraguny domiaa o territorio além do Apa, coafirmao o que 
o plenipotenciario brazileiro disso, que esse territorio é po- 
liciado e rondado pelos Brazileiros, que a posse e dominio 
do Paragoay nSo se esteade além dos seus fortíns collocados 
na margem esquerda do mesmo Apa. 

A Wstoria do que disseruo os commandantes das partídas 
brazflelras, e do que nessa ou em qualquer outra occasiáo 
lbes respondeu o commandante dc Bclla Vista, é historia 
que nada vale para o direito que se pretcnde. Se os comman- 
dantes daqucllas partidas traziSo passaportes, como disso o 
Sr. plesipotencmrfo paraguavo, esses passaportes seriúo 
nüo para transitar polo torritorio brazileiro ao nOite do 

Apa, aonde núo ha uma só sentinella paraguaya, mas sim 
para entrarem no territorio paraguayo ao sul do Apa, even- 
tualmente, ou com algum fim determinado. 

0 Sr. plenipotenciario paraguayo procurou destruira 
confissSo feita por um dos commandantes paraguayos da 
fronteira do Apa em Dezembto de 1854 e impressa no Se- 
manario n. 78 de 6 do Janoiro do anno passado, gazeta que 
publica os actos officiaes do govemo da Kopublica. Núo o 
conseguio. Apezat do que naturalmeute devla dizer o offl- 
cial paraguayo no sentído da linguagem do seu govemo, é 
mauifesta a confissSo áe quo partidas brazileiras, mais ou 
menos numerosas, rondáo aquelles lagares até á margem 
direita do Apa. 

As expliea^ües áadas pelo Sr. marqucz do Paraná, presi- 
dcnte do actual conselho dc ministros do Imperio, núo dizcm 
o quo dellas quiz dcduzir o Sr. plcnipotcuciario paraguayo, 
para contestar que aoaortedoApa liabitem indios Guay 
ourús subditos do Brazfl. 

E’ um facto liistorico incontcstavel que esses indios se 
incorporáráo á provincia de MatoGrosso desdo 1791. Isto, 
porém, niio quer dizor que algumas tribus da mosiaa nayüo 
so nüo conservassom c conscrvem ainda no estado do barba- 
ria, habitando o Chaco da margem direita do Parnguay 0 
outros descrtos, dondo fazem incursoes sobro a margcm 
esquerda ao norto do Apa, noc terronos quo sobro a costa 
so achSo inteiramcnto dosoceupados. 

SSo cssos selvagcns que olgumas vezOshostilisSo 08 Pa¡ 
ragunyos, do quom todos os Gunycurúa suo inimigos, dosde 
o tompo do dominio iiespanhol. 

Disso o Sr. marqucz dc Pnraná, roforindo-so a uraa iu- 
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cnrsioqtta algnst deg»e« mdioa ñzar&o o anno passado stá 
ao snl do Apa, e de que se queiiou o govemo da Sepublica 
pelas gozetu da AstumpfSo, que o goverso imperial nSo 
era respossaved pelas oorrerias desses indios selvagens. 
Qne, como costnmüo fitzer aa antoridades paragnayas em 
snas queixas, se nlo confnadisse com esses os Guaycnrús 
aldeados, e em geral os domestieados, qne reconheoem e 
obedecem ásantoiidades brazüeiras de Mato-Grosso. 

0 plenipotenciario brazüeiro offerece ao Sr. plenipotan- 
ciario paraguayo o testemnnbo de uma autoridade raaior de 
toda a exccppao, em apoio da existencia de indios subditos 
do Imperio ao norte do Apa. 

S. Ex. o Sr. Presidente da Eepnblica, em carta de 7 de 
Junlio de 1853, dízia o seguinte ao ministro dos negotíos 
estrangeiros do Imperio: 

« V. Ex. sábe los inmensos daños, robos y perjuitíos 
que esos barbaros hanejeeutado en la admlnistrstíon del 
dictador: y sabe tambien como sc han portado y signen por- 
tandose despnes del restablecimiento de Iabuena Inteligen- 
cia interrompida por los sucesos del Paa de Asucar. 

c Se S. M. I. no tuviere a bien trasladarlos a otro punto 
del Imperio, adonde puedanser menos ptíigrosos de tnrbar 
las bnenas relatíones dd Paraguay con ei Brazil, tendre- 
mos enla derecba del Apa nna cuestíon permanente; y es 
por esto que en las instrucciones dadas al Sr. Castro, se ba 
tocado en este pnnío, oomo esencial para el bnen arregio en 
la bypotbesis de la predlicba neatr&lidad. » 

A’ vista destacarta, quando tantas outras provas náo 
louvesse do direito do Imperio, poderia baver dnvida de 
qne é o Brazii qnem tem a posse e domiaio desse territorio 
ao norte do Apa? 

0 Sr. ptenipoteatíarioparaguayoinvocottaautoridadedo 
Sr. consolbeiro Pimenta Bueno para contestar qne o Brazil 
tenlia algnma posse ao nortc do Apa. Todas as allogayóes do 
Sr. plenipotenekrio paraguayo assentSo sobre esta base 
falsa. EUeprescinde do antígo direitodo Brazii, e, em vez 
de provar quo o Brazü pcrdeu a propriedado que se lbo con- 
testa, porqne o Paraguay actualmonte a possne, qner qne o 
Brazfl, possnidor originario, proveque o queera seuainda 
bojc o ó. 

■ NSo é o Bmü qne pretísa provar posso ao norte do Apa, 
é o P&ragnay qucm ostá na nccessidado dc dor prova plona a 
«so rospeito, 

N5o 6 cxacto qno o cstadista braziloiro, ouja autoridade 
se invocfl, affirmassc slguma vez o que se lbo attribuo. 0 
Sr. Pimonta Bueno conl¡e« ha muito o Paroguay o a pro- 
vintía do Mato-Grosso pnra quo pudcsso caltir em um orro 


tio groueiro. 0 que esse distíncto Brazflairo disse, em um 
brübante dúcnrso que pronundou o anno possado ua oa- 
mara dos necado re», de que é membro, responde dignamente 
4imputat>Soque selbe fkz. 

Creio que o Sr. plenipotentíazio paraguayo se refere a 
um escripto que o Semanaiio paraguayo pubflcouo anno 
passado com o título — Apontamentos pera m« memoria 
sobre Iimites, — attribuindo o dito escripto ao Sr. Pimenta 
Bueno. Nüo sei se á ou náo apocrypbo o papel de que se tra- 
ta, é porám acradltavel que o seu autor seja Brazfleiro. 
Nesses apontamentos nño ba a asserpSo que expressou o Sr. 
plenipotendario paragusyo dé conformidade com os sopbis- 
ticos commentarios do Smanario. 

. Eis os trechos donde se infare & aüegaáa assexpáo; ex- 
trahimo-los do Smanarío de 23 de Junho de 1855: 

« Para fixar-se definitívamente a linha divisoria se ha de 
tomar por base : 1°, o uti pouiáetis; 2°, o tratado de S. Hde- 
fonso de 1777 ; 3«, uma nova eonvenpüo. 

« A primeira base nos ba de ser muíto prejuaitíal; porque, 
sem g anhar nada na fronteira do Pepiri, Santo Antonio, 
Iguassú, Parani e Iguatemy, oUm áa qua! nunca tivemos- 
nem temos possessóes, eonfirmariamss nossa perda no que 
toca á. fronteira do nortc do Paragnay on rio Apa, qne é cer- 
tamente a mais interessante. Com effeito, do outro iado do 
Apa nnnea tívemos possessáo, e o Paraguay comepou-a e 
exerce-a desde 1796, apezar de náo ter nenbuma razáo que 
pudesse fnndar ou justificar semelbante usurpapüo, como 
adiante demonstraremos. > 

Pretende o Semonario, e, ao que parece, tambem o Sr. ple • 
nipotenciario paraguayo, qne o autor desse escripto estava 
na Assompíáo qnando o compfiz, e que assim se exprimk 
como quem catívesse na Assumppáo. E’, porám.evidente que 
o autor do escripto falkva como quem estivesse no Brazil. 
í)e outro modo resultaria um manifesto contrasenso. Diz o 
escriptor qne & base do uií pouiáetü, em relayáo 4 linha di- 
visoria dos tratados, nada nos kria ganhar aíem da fronteira 
do Pepiri-guassú : ora, se estivesse na Assumpyáo, e so ex- 
prímisse como quem abi estívesse, aquelks pakvras signi - 
ficariáo que o uti ponidetü nada nos faria ganbar dentro da 
frouteira de 1777, isto é, sobre o territorio quo já possuiamos 
em 1777, scgundo o tratodo. 

0 autor da memoria dissc que o principio do uti pouiáeii* 
na fronteira com a Kepubiica do Paraguay náo.aproveitaria 
ao.Brtuúl, o sim 4 Ropabliea, porque este dosde 1796 oomeyou 
a ganhar torrcno até ao Apa, ondo parou o se oonserva, Se 
nüo fosse este o pensamonto da momoria, seguk-so, scgundo 
olk, quo a Republica tave o tem poases »o norto do Apa, o 
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qa« nem o proprio Sr. plenipoteatíario paraguayo pode 
«Ueg&r. 

<5í -wáco» fitnlos com qua a Repubtiea pretende que o 
Brazil lhe conceda uma parte do teu territorio ao norte do 
itp&reSoaeotistooei*. do-forte Sotnrbon ou Olympo estabe- 
leeido ua margemopposta do Paraguay, e a falta de estabe- 
lecúnantMbnuáieúoftso fito territorio. O'escriptor braii- 
IriwnSo podftrfft saber eaifimar o que ignora eaSOaffirtna 
«•govemo da Répubiica em seu ibvor. 

Nío julga o pleuipottmciario- brazlleiro necessario am- 
pliaro quejá disse arespeito do fúrte Bourbon. Ninguem 
baverii que aceite como titulo do posso sobre o torritorio 
entre o rio Branco e o Apa um forte coilocado aa margem 
opposta, depois que dous tratados tánhJo reconhetído o 
rueio do rio- oene fronteira de Hespanha e de Por- 
tugal, quando as posses dos Portugueies, corao attestao 
essestratados, se estendiío até ao sul do Apa, quando, fi- 
ashnente, sobre a mestua margem direita, e a pouca dis- 
tancia do forte Bourbon, tinhño muito antes estabelecido 
os fbrtes de Ctímbra e Albuqnerque. 

0 plenipotenctario braaüeiro já provou que os indios que 
babitao permaneutemente ao norte do Apa sáo subditos do 
Brazfl; provou-o «ona o testemnnho de S. Ex. o Sr. Presi- 
dente da. Rdpublica. Accrescentará agora que existe proxi- 
mocosdousbrafossuperiores dochamado rio Brancouma 
aid£s de indios Cadmeos. Bepetirá o que disse na seganda 
esnftrenda, qnnno inteiior desse territorio eristem alguns 
estabeiecñsentfta bnutíleiros; que a povosqüo de Miranda e 
suaguamifñomilitar domináo todo esso territorio; queo 
betnconhecido rio Miranda, cuja navegafSo ha tantos an- 
noB,de«de o tempo colonial, exercem 09 Bra 2 Üeiros, es tende 
ub sms eabeceiras muito ao sul do forte Boarbon. 

A proposta que, segnndo 0 Sr. pleaipotenciario para- 
guayo, fizera 0 Sr. conselheiro Bellegarde, quando encar- 
regado de negocios dolmperio na Assumpfúo, é uma alle- 
gopao nmito fraca, e quo 0 pienipotenciario brazfieiro pode- 
ria passar cm silencio, se náo se propu 2 esse o dever de refu- 
tar tmapor uma as rsiSes com qne se pretende contcstar 
um direito t5o fundado e respeitavel como é 0 do Imperio. 

Se 0 Sr. Bellegarde-disse aS.Ex.o Sr. Presidente daRe- 
pttbUrn qaeo presidento de Mato-Grosso podoriafazer ron- 
dar activannoBte o territorio ao norte do Apa, núo 0 faria 
porqno procisasse do accordo do govomo da Eopublioa, fa- 
Wúa pm», ovstsar gs desconSunfas quo 0 govemo da Repu- 
blisi.de. o*rto torupo a esta ptuta manifbsta InjuBtamonte 
Mqtra 0 lapsrk, <m<m re»po«U a queixas do 3 . Ex. o Sr. 
pceiidentapercaau daa inoursim dos indios ou do quace- 
qutnotUrM. mai(»itow*. 

N¡M«uwttoque. 0 govemo hnperiftl manda«Bo propfirao 


governo daRepublIca que conviesse na occupafúo do Püo de 
Assucur, pelo menos emquanto o Brazíl n5ó docidisse suas 
questdes com BoEvia, prestando-se 0 mesmo goverao im- 
periál a neutralisar uma extensío qualquer de territorio ao 
norte do Apa. 3e oSr. Manoel' BToreira de Castro, qtrnndo 
plenipotenciario da Republlca, communicou semelhante pro- 
posta, obrou sem autorisaffió dogovemo imperial, oueaMo 
em grandfe equivoco. 0 miiiistro dos negocios estrangeiro* 
dblmperio, que entfio era oSr. visconde do Umgaay, nunca 
ncolhea a idéa de neutraEsar-se todo on parte daquelle ter- 
ritorió, como tenazmente pretendeu o governo daEepublica. 

E de que serviria a oecupafao ío Pfio de Assucar para as 
questfies com. BoIiviat XJemais, 0 govemo imperiálsempre 
esperon e espera resolver amigaveiinentc 0 seu ajuste de 
limites com a Ropubh’ca de BoEvia. 

0 Sr. plenipotentíario paraguayo esforfou-se, mas debal- 
ib, em. dostruir a plenissima prova que em favor do direite 
do Enperio oflbrecem os projectos dé tratados dé limites pro- 
poetos pelo govemo da Republica cm 1644, 1347, 1852 e 
18 ». 

0 plenipotendario brariléiro títou textualmcntc 0 art. 35 
do trat*db de tdEanpa, coxnmertío e Emites, que em 
I844o'govemo da RepabEcactíebrou -com 0 encarregadó de 
negoeios dormperionaAssmnpffib, e S. Ex. 0 Sr. Fresiden- 
t immeiBatameate sa nc tío no ut 

Ehee ftitígo nfio contém simplésmente ntmi base prelimi- 
nar para outro ajuste défihitivo; esse artigo reconhece come 
Emites do u t¡ pom'dcUs dé uma e outra naffio a mesma 
divisorm que foi reconhetída pélas eOrtes de Portugal e 
Hespanha no tratado de 1777; isto é, a do Igurei c Jojuy, 
ou, segundo 0 accordo posterior das mesmas coites, ado 
Iguatemy e Ipané-gaassú. 

Nfio importa para a questfio vertente saber a ver dadeix a 
rszfio porque 0 governo imperial deixoude ratificar esse 
tratedo; mas o plenipotenciario bmileiro passa a ex- 
prossa-Ia, visto que o Sr. plenipotentíario paragttayo nfio a 
prodnzio com exactidfio. 

0 governo imperial entendeu que 0 artigp dc limites, ra- 
tificando a linha do 1777, dovia ser expEcito quanto á duvi- 
da quo appareceu na demarcapúo de 1752 ; mas nfio deixav» 
porisso do aeeitar 0 tratado. Nfio 0 aceitou porquo as ostL 
pulapSes da allianqa nan orúo snfficiontomentc. dofinidai, e 
se tornavfio muito impoEticas om vlsta das drcnmstaaeia* 
suporvcnicntcs, a que o govemo imperial dovlft atte n dw 
quando o tratado foi submettido ¿ sancpfio do S. M.-oIape- 
xador. 

Eisa linha do limites nfio foi um sacriflcio ¿ amizade cu 
ás oonveniendas do momento. Nfio; S. Ex. 0 Sr.. pW aW#rtB 
ae mostrou sompro assaz zeloso da intcgridaáo do sou terri- 


torio, e era por iew que antepunkn ou ligava esse ijuete a 
qnnlguer oatxo. 

0 plenipotenciaria brazileiro qaizera aceitar o louvor que 
o da Bepublica íaz ao governo imperial, quando diz que 
ejte deixou de aceitar ease tratado, em que a Bepubiicalbe 
fazia uma concessüo de territorio por amor da allianqa de 
que carecia, e foi inais tarde, em 1850, quando julgona 
occasiuo opportsna, ofierecer essa aüiauya sem uma igual 
condifüo. A verdade, porém, é qne S. Es.. o Sr. Presidente 
da Bepublica entáo reconhecia qne nüotínba nem um signtd 
de posse aldm do SaltoGrande do Paraná, nem occnp&füo 
iegitíma além do Ipané-guassú. 

D projeeto de tratado de 1847, aprescntado pdo plenipo- 
tenciario da Bepublica o Sr. D. Juas Audró Gelly, nüo foi, 
como quiz dar a entender o Sr. plenipotenciario a quem ora 
sc dirige o do BrazQ, uma iniciativa daquelle agente, nüo 
autorisada ou desapprovada pelo seu governo; foi iniciativa 
de 5. Ex. o Sr. Prcsidente, que posterionnente, e por mais 
de nma vez, se referioao dito projecto. 

Ahi declarou solemnemente o joverno da Bepublica que 
nada possuia, que nenhum direito ri'oba ao territerio áléxa 
do Salto o além do Apa. 

Já forüo produzidos textualmente oa artigos desse tratado 
qu« tratüo da franteira hoje em questüo. Paraprovar que 
nelle teve muito em vista S. Ex. o Sr. Presidente daBepuWi- 
ca o sen ut¡ possidtñs, 18 o preambulo c o art. 2°; 

< S. M. el Emperador del Brazü y S. Ex. el Sr. Preai- 
dente de la Bepublica del P&raguay, deseando remover y 
obviar todo motivo de cnestion y competencia que do algun 
modo pudiera nlterar la estrecha, sincera y cordial amistad, 
y 'bnena inteligencia que felismente subsiste entre ambos 
góbíernos yEstados, jozgando quenada contribnirá Tnav 
cñcazmoate a tan landable objeto, qne nn arreglo y desig- 
nacion 3e limltcs entre los dos territorios, han conveudo 
ajustar y 'concluir um tratado de deslinde y limites, y al 
efccto han acordado y convenido en los articulos siguientes: 

< Articnlo2.« Ambas altas partes contratantes convie- 
aen 'igtmlmentey se obligan & rtspelar y hactr rupttarla 
poitston actuat dt todo terrítorio itmdt hubitst cstabttci- 
mitntos y poblacionts de una de ambas altas partes con - 
tratantea, y donde no laa hnbiese el Umito ¡y linca divisoria 
scráln quo establescay dosigne ol presento tratado.» 

E' cvidonte que, seudo a linha estipulada a do Salto Gran- 
de do Paraná, serra dc Maracaj á e Apa, o governo da repu- 
blica reoonhecia ontüo que noda possuia além dessea pontos. 

Para bem se oomprohcnder o final do oitado art. 2», relevu 
obeorvar quo, protondondo o govcmo da Bepublica por o«se 



tratado mais do que pretendia jpelo de 1844, ofbreeia nraa 
importante oompensaqáo ao Imperio. 

Alinhado tEatadodel844nSojja*sa»adoJíguat«ay e 4o 
Ipané-gua*tá{aosul-doApa).-0 tzaUia da ISUvMUsMtía 
o« limites tí&ee» a j- * .sm~t^ ■ 

rio comprehendido eatxe orioBzance-eaApa. ■ ■ ■ • 
Ogovemo daBepnblioa, bemoonvenette devjt» mm po~ 
voapüesnüo ahegavüo-ao Apa,edo^tt5* teuritaA»Tqee qee- 
ria ne a tralia a r era tododotoril > o<’weeeaner lBy«ió s iá g ‘ 
parte do territerio de qoe nBepuiáica«te«i-de peMoestae 
o Urnguay c o Parauá, aa. entrema da praónria -Atgentim 
de Corrientes. 

Eüi ooasóo *c oontéza uc scgninie -antígo eo ritndo pro- 

jecto de tratado de 1847: : • ' 

< Arücnlo A° En virtud de lo-oonvenid® en losdosurtí- 
culos anteiiores, existieado entre losrios Crugtaj y Pa* 
raná, detdedas vertieate*, ó eaiecetai dehozoyo h/gmrpey, 
dandedobetemtíaarlali&nvqse, rirada desdsk tmnqwra 
delosete,.torm& él limite qee sepaca la fiepnkljea ftrra- 
guaya de Ia Provincia Argentína de Corrientes, un-campo 

deapoblado y desiertQrquesoloaiertedeneca^ajadoy dbrigo 

a algunos vqgos y malhechores de todoBles peises estem- 
verinos, «Tn'ha» altas partes contratantes ooovieaac-'qnr 
de las axpresadas vertíeates, 6 ■cahoceias del jcrcyo Agua- 
pey # se tirará unalinea, por lo xoas alto-dal terraao qee 
&e encnentreentre losriosXlmgoayy Paran á. bsgt a.hkea- 
trada del Iguaasá en este ultímo rio,pcttenficieBrio .al Im- 
peño del Brazü todas las vertíentos que desdendan ¿ 
Ürugaay, y a Ia.Bepubllca delParaguay las que eediqjan 
ál rioParaná.» 

A recnsa desta proposta do governo da Bepnblica,,apezar 
da cessüo do territorio do Águtpey entra o Uruguay e oBa- 
raná, qnenellase fiaria ao Imperio, 6 de certo nma jrova 
inequivoca de que nunca houve da parte do governo impt- 
rialambifüo de terrítorio, qne sou pensamento ft¿ sempre 
circumscrever-se aos seas limites actuaes e sustento-los. 

A nova prqposta foita pelo governo daBepublica emlftSS 
e 1853, por intennedio do mu ptenipoteariario o Sr.Maanel 
Moreira de Castro, era mais avanjada d» qne u duas aate- 
riores, mas nüo ia além do Salto Grando e do Apa. A res- 
peito do tomtorio ao norte 4o Ape sámontepedio.comoaan 
1847, que fioasse neuteal ou inoocupado (Utopara sritec o * 
contacto dos douspaizesj. 

Estaprqposta rtíto foi maroptqjoctopaíatetvir-de'baMá ’ 
negociapüo, nio fol arbitrio do plonipotenciario.foi a expres- 
sio fiel de utn pensamento muito Bxo do S. Ex. o-Sr. Prosl- 
donte da Bopublloa, que a elle.ae refierio mais de uma vex, 




como m vS no toploo deua carta de S. Ex. que ha ponco ol- 
toa o plenipotociario brazileiro. 

A.í propostas de 1844, 1847, 1852 e 1853 sío outras tan- 
taí con&süee e documentos muito solemnee de que a Repu- 
Mcanada possue alémdo Salto Grande e além do Apa. Que 
jretende hoje pek primeira vez o territorio ao norte do Apa, 
jorque lhe foi rejeitado, e se disse que era repugnante ás 
lnses do secxdo em que vivemos essa separaySo de povos por 
territorlos ueutraes. Que falla do Ivinheima, que fica muitas 
legtas acima do Salto Grande do Paraná, afim de ver se eon- 
segne uma linha divisoiia mais vantsjosa do que aquella a 
que tem direito peüo sea vti postidetit. 

De tudo quanto tem dito condue o plenipotenciario 
'btaTÍleiro: 

1. e 0 teriitorio que a Eepublica pretende hoje além do 
Ignatemye ao norte do Apa pertence, desde época anterior 
aostratados del750 el777, á posse e dominiodo Brazü; 
prova-oaletra dos mesmos tratados, a historia documenta- 
da das suas demarcapées e varios outros documeutoB irre- 
cusaveis. 

2. ° A Republica nio tem nenhuma posse ou dominio no 
territorio que pretende ou contesta ao Brazil; assim o pro- 
vSo as propostas feitas pelo governo da Bepuhlica em 1844, 
1847,1852 e 1853, as declarafóes do Sr. plenipotenciario pa- 
ragaayo na seganda oonferencia; esses mesmos fhctos sem 
hzportanáa o «vantnses que forúo invocados paxa attestar 
posse e dominio ao norte do Apa. 

3. « As pretenfSes da Bepublica tem successivamente cres- 
cido desde 1844 até hoje. 

4. ® O governo imperial, nño se aproveitando da proposta 
que lle offereceu a Republica em 1844, pela qual se recouhe- 
cia a divisa de 1777; dHo aceitando a cessáo do territoiio 
do Agunpey, queselhequiz fazer em 1847 ; e offerecendo 
hoje á Bepubliea, como offerecia em 1853, uma linha divi- 
scriaque cobre todasas suas povoap5es e estabeleoimentos, 
mis vantajosa do que aquella que a mesma Republica pro- 
p 8 z em 1847,1852 e 1853, exceptuada a idéa do territorio 
msatral; o governo imperial tem dado assim evidentemente 
a maior prova de moderafáo e benevolencia para com a Ro- 
publica na questio de quc se trata. 

Dma nnica observmp5o devo ainda o plenipotenciario 
braziloiro aoda ropublica, o passaa satisfazd-la. 

Disse o Sr. plenipotcnclario ptrnguayo quo as divisas do 
Igaatemy s do Apa nie sSo boas, porque ctsas oorrentes 


d’agua sSo apenos arroyos. Isto n5o seria uma razáo para 
que o Imperio cedesse uma parte do seu terntorio á Republl- 
ca, e portanto o plenipotenciario brazileiro, contestando 
esta asserqSo, n5o o faz porque ella prejudique o direito do 
Brazfl. 

0 Iguatemy e o Apa sSodivisas naturaee, bem distinctas 
^ indeleveis. 0 primeiro destes rios foi cousiderado pélos 
govemos de Portugal e Hespanha, e pelos seus demarcado- 
xes, como boa divisa, e n5o ee póde contestar que o soja. 

0 Apa é a divisa por que pugnou Azára como a mais van- 
tajosa, nüo só porqne dava mais territorio á Hespanba, 
senSo tambem por ser mais assignalada que a do Jejny ou a 
do Ipané-guassá. O govemo da Republica do Paraguay as- 
sim o reconheceu quando tratou de fortíficar a margem 
esquerda desse rio, que effectívamente servedelinha divi- 
soria ao; doas p&izes. 

O chamado rio Branco é que nem póde ter onome de ar- 
royo. 0 govemo imperial o fez reconhecer em toda a sua 
extensúo em 1846, e minda recentemente em esta$3es diffe- 
rentes. E’ uma sazsga, nHo pódc fcor oatro nome, alimentada 
pelas aguas pluviaes e pelo pantanal que formSo as enchen- 
tes do rio Paraguay ao norte do Apa. Seus brapos superiores 
nao cbegúo á serra de Amambay ou Maracajá; nascem do 
terreno alto que separa as vertentes dos tributarios do rio 
Miranda das que correm para o dito pantanal, e alguns af- 
fluentes do Paraguay. Plca oortado no tempo da secca em 
muitos pontos, nSo tem correnteza algnma, nem arvoredo 
enx suas margens. 

E’ portanto notavel contradicíSo recusar a divisa do Apa, 
por insígnificante, e pretender a do chamado rio Bianco, que 
n5o é mais do que uma sanga, cemo se acaba de descrever. 

Entre o Apa e essa sanga nño ha nenhuma outra corrente 
d'agua senüo o pantanal formado pelos trasbordamentos do 
rio Paraguay. Ainda quando o govemo imperial quizesse 
ceder uma parte desse territorio á Republica, nSo haveria 
divisa natural possivel. 

0 Sr. plenipotendario paraguayo, promettendo responder 
ao Sr. plenipoteuciario brazileiro na primeira sessSo, enccr- 
rou-se apresente conferencia, assignando ambos os respec- 
tívos protocolos. 

José M**u da Silva Pabaivbos. Josá Berges. 

Como sccretario, Joaquim Jfo- Felix Ejutquita, secreta- 

ria .YaicfnííJ de Asambvya. rio do la legaclon. 
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QDHTl COBFnUHCIA, HO IU 30 SE HAftlJO DE 1856. 


Teodo-se aberto a sessüo, o Sr. plenipotendario para- 
guayo disse que passava a responder, occupaudo -se, quau- 
to possivel lhe fosse, dos diversos pontos a que se tinha refe- 
rido o Sr. plenipoteneiario brazileiro na ultima confetencia, 
assegurando-lhe que, contra o proposito que havia formado 
de náo fallar mais, se via foryado a proseguir nesta dis- 
cussuo, súmeute pelo intercsse quetcm oseugovemoem 
chegar a uma soloyáo definitiva sobre limites, para alcanjar 
a fortuna de ver restabelecidas as hoas e amigaveis relafOes 
do Paraguay com o Imperio do Brazil. 

Que a resposta do Sr. plenipoteuciario brarileiro mani- 
festa ccrtamente crudiyüó, e, se S. Es’. Ihe désse ficenfa, dir- 
lhc-hia que, posto quo provc tambem talento, niio demons- 
tra a justiya que julga ter o Brazü, e só poderá prodazir o 
efieito da convicfüo fóm das conferencias, em pessoas quo 
ignorem que, por mutno accordo do Brazü e do Paraguay, 
os antigos trataños náo cxistcm nem para o Paraguay nem 
para o Brazil, porque sño nullos, e, como nullos náo po- 
dem servir de basc ou principio para físar os limitca, uma 
vez que ambos os govemos convierüo em que taes tratados 
n5o conferom esscs direitos territoriaes, e, desde que nio 
confercm esses direitos, 6 um contrascnso pretender que sir- 
vüo para apoiar e3ses direitos tcrritoriaes que nüo existcm. 
Que aquelles que ignoruo cstes importantcs factos, por nüo 
conheccrem oquo sc temdito nas confvrencias, süo os quc 
poderáoduvidar da justifa dos direitos, se se compenetrarcm 
da historia que se foz dos tratados, das disputas a quc dcrüo 
lugar, do quc disse tal commissario hcspauhol, do queordc- 
nou tal gcneral portuguez, do quo escreveu este ou aquelle 
individuo, otc., etc., etc. 

Quo ó ccrto, expóo o Sr. plonipotenciario paraguayo, 
haver ello negado dircitos e fuctos, o scguro do nüo ter sido 
destruida a sua ncgativa, a reproduzia hoje, porque o Bta- 
zil nüo tcm dircito a cstahelccer a sua linha, ncm pclos tro- 
tados, porquo nüo cxistcm, nom pela possc, porque nüo a 
tem. E qno nosta confianfa, som scr nocossario rccorror a 
documcntos, noga os direi tos o os factos ; porque, scndo 
hojo a qucstüo, dopois do adraittida a baso do u/i pouidtlit, 
uma quostüo de facto , rosolvo-se clla com a prcsenpa do 
plonipotonciarios nomoados pera vcr e oxaminar o torrito- 
rio disputado. 


Que os direitoe e os factos que o Sr. plenipotendario pa- 
raguayo allegou na conferencia nterior, jó os demonatrou 
elle de um modo luminoso com o fácto de existir o forte 
Bourbon, com o fácto de o Paraguay polidareonstante- 
mente esse territoiio, e com tndo o mais quanto dtou. Que 
nao é por falta de direitos que invocou a theoria dos rios, 
lagos, e rts nulliut. Trouxe esta theoria, nüo por falta de di- 
reitos, nemde factos, mas para abundar em demonstrafüea 
co interessede fazer comprehender qne ao seu governo assista 
exuberante justifa, e uma justifa que, por evidente, é de 
primeire intuifio. 

0 Sr. plenipotenciario paraguayo nüo disse que a proposta 
sobre limites fosse um uUimalum, só porque foi apoiada por 
nma esquadra, e jnlga escnsado ter-se feito agora referencia 
¿propostafeita pelo Sr. Leal cm 1353, para provax que nüo 
ha ultimalum. Qae sente ter de tomar a essa ponto, mas 
passaa fhzS-lo, porque nüo quer que scentenda quepreten- 
deu revestir essa palavra deumcaracterodioso. Nüo disse 
que é um ultimaíum por que foLapoiadapor.moa esqnadra; 
o que disse foi que cra um ulUmatum pela' sua qualidade de 
indeclinavel, e deu, entre outras razóes, e nüo como a unica 
e exdusiva, a expedifüo da csquadra, expedifáo que ainda 
contribuio para que se Ihe désse aquella qualificafüo no 
Paraguay, quando appareceu ali a esquadra ós ordens do 
plenipotenciario qne ia negociar. Julga, portanto, escusado 
cutrar em discussüo sobre as intenfóes do govemo imperial, 
visto como o seu governo e o pavo paraguayo julgirüo um 
facto, que é o que csti sujeito & sentenfa dos homens, c nüo 
as intcnfOes, que só süo resoxvadas a Deos, Que o facto de 
ter sido foita a mcsma proposta no anno de 1853 náo lhe tira 
o caracter com que so apreseatava com a csquadra, ncm 
o de indeclinavcl, que 6 o que d¿ a toda proposta, e em 
qualqncr idioma, a qualifieofüo dc ullimatum. 

Qúo o Sr. Loal, cm Fovcreiro do 1853, só aprosentou um 
projecto de navogafáo e couunercio, mas nüo de limitcs, o, 
como o govemo parsguayo lho manifostasso a sua inalte- 
ravcl resolufáo de nüo trotar sobro navognfüo, som quo pro- 
ccdesse, ouuo menos se fizosto simuitaseamcnteoojustede 
limitcs, propCz em hloio a linba do Apa quc hojo so preten- 
do, a cv\¡n proposta respondeu o Sr. Prcsidcnte, porneta do 
10 do Junho de 1853, dando as rozóes do sua opposifilo. 
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Aesta nota nunca respondeu o plenipotenciario brazileiro, 
e, náo tendo elle querido entrarein discussáo, julgou, e do 
via j ulgar o governo paraguayo, que a proposta dessa linha 
do Apa tinba toda a iuflexibilidado de um verdadeiro ulíi- 
maíum, por isso que nüe sq adqaittia discnssáo alguma. Pro- v . 
testou o Sr. plenipotenciario paraguayo que, náo obstante 
isto, usando da palavra ultimatum, esteve muilongcde aprc- 
senta-la com um caracter odioso, e de qucrer ferir a sus- 
ceptibilidadc do.povo e governo brazileiro, com quem hoje 
trata amigaveimente. 

Qne cre que o Sr. plenipotenciario brazileiro cquivocou- 
6e quando disso que o Sr. plenipotenciario paragnayo pro- 
pózummeiode transacqüo dividindo o .tcrreno disputado. 

Que com razüo dissc o Sr. plenipotenciario brazileiro que 
nüo tínha.ouvido fazer esta proposta, porque elle plenipo- 
tencíario paraguayo apcnas disse quc, se nüo fosse sufficien- 
tc a base do uti pomidctis, para chegarcm os dous govcmos a 
upia solupüo definitiva, nesse caso devia procurar-se um 
ajuste meramente convencional, baseadonas conveniencias 
deambosospaizes, na seguran^a de seus direitos actuacse 
futuros, c consultando-se o bem da paz, antc cujo grandc 
interesse deviüo immolar-se as pretenqGes do ambos fazen- 
do-se saorificios reciprocos. Que csta foi a sua nnica pro- 
posta, e hoje ainda a ratífica, c posto que a ratífiquc, nüo 
póde xeduzi-la a nma proposta positiva, por falta de mutno 
consentimento da baso convencional sobrc qne tem dc for- 
mnlar-se. 

Quoo Sr. plonipotcnciario brazileiro empenha-seem pro- 
var que nüoirn contradicfüo cm rccorrer aos tratados anti- 
gos, onde nüo.existir o uti possidctis, e dá como razáo que o 
governo imperial admittc por basc principal o uíi possidctis, 
onde esto existir, e por base auxiliar os tratados, ondenüo 
houver a basc principal. Pordm quc isso nüo dcstrúc ncm 
sana a contradic^üo, c ant/b a toma uinda mais patentc : 

1», porque o govemo impcrial escolhe como basc anxiliar o 
que tem deixado de existirpor mutuo consentimento, como 
süo os tratados antigos; c 2°, porquc csta base para existír 
outra vcz necessita da vida quc só pódo dar lbo omutno 
consentimeato das nltas partcs contractantes, que a aban- ¡ 
donirüo declarando-os nullos, c como nüo cxistcntcs e com- ¡ 
pletamentc mortos. 

Que o paragrapho do protocolo quc 80 cita, c se diz assig- 
nado peloSr. Presidcnte, louge dc servii para provar oquc j 
pretcndo o Sr. plenipotenciario bmzileiro, scrvc para provar j 
ocontraiio, porque dcllc nüo sc doduz que, ondc foltnr a i 
basc principal do uli posiidctis, dovo ontrar como auxilinr ¡ 
a dos tratados antigoa jú oxtinctos, mns. polo contrario, 
qno, ondc faltnr n posso, dcvcra cntrar como bnsc ns convcn- í 
(Gqs postcrioros & indcpcudcncin das colonins; o quo cin vor- 


dade ó diametralmcnto opposto á base auxiliar que o govor- 
noimporial escolhe, o quo o Paraguay nüo aceita, nem póde 
accitar, com o mesmo direito que tevo o Brazil para nüo 
acoitar em 1844, como base, osses masmos tratados antigos. 

- Quo oParaguay nem meamo em hypotbcse pretende hojo 
tirar ao Brazil o que herdou de Portugal. Que é um equivo- 
co, o a melhorprova que pódo dar o Sr. plenipotonciario 
paraguayo ó que, apezar de possuir o Brazil o quo Portu- 
gal nüo tiaha titulo para possuir, nem isso mesmolh'o dis- 
puta, mas reconheceu, como reconhece, tudo aqufllo de que 
as colonias portuguezas ostavüo de posse, ao tempo da sua 
cmancipapüo, sem procurnr averiguar o titulo de posse, e 
imitando-se unicamente a respeitaro facto da posse. Por esta 
razüo é que o Sr. plenipotenciario paragnayo nüo entra na 
investigafüo da questüo: porque Portugal, depois do trata- 
do de 1777, e contra as prcscrippücs deste, estabclcceu 
Coimbra A direita do Paraguay aos 19° 54', de latitu- 
dc austral. 0 Paraguay respeitou e respeita ofactoaem 
cntrar na discussüo do direito, por mais que pudease li- 
songear scus intcressos o citado tratado dc 1777. 

0 Sr. plenipotendario brarileiro circumscreve a discussüo 
a cstas duas proposiyGes: 1°, os terrenos que o Paraguny 
disputa ao Brazil pcrtenciüo ao dominio portugucz quondo 
o Brazil se constítuio Estado independente ? 2», sobre al- 
gum destes terrenos tcm a republica algum monumento de 
posse ? A cstas duas proposipGcs circumscreve o Sr. pleni- 
potcnciario brazüeiro a questüo; e o Sr. plenipotenciario 
paraguayo, respondendo, pedc-lhe lieenpa para fazer-lhc as 
seguintes perguntas, isto é : 

Quando o Paraguay sc constítuio indcpendente possuia 
o Brazil o terreno quc disputa ? Tem o Brazil algum mo» 
numento do posse nestes terrcnos? 0 plenipotenciario 
parnguayo expóz quc nüo; isto é, que quando o Paraguny 
se constituio indepondcnto o Brnzil nüo possuia os terrenos 
contestados, c qne, nem entüo, nem tambem agorn, tem o 
Brazil monumento algum de possc, c que por nüo tí-lo vior 
se na nccessidade de pretendcr fundar aposse cmoccupafGes 
qucpor momcntos í'aziüo tribus de selvagens crrantcs, por 
occasiüo de suas depredafües noParnguny. 

Iixpúz o Sr. pleuipotcnciario paragunyo quc, ouvindo 
cnunciar cssnsduas proposiíües, csperavacom avidcz a pro- 
va dellns, porém quo scntc vordadciro pozar, quondo, forcado 
pela razuo c por scus devcres, nüo pódo doixar de cxprcssar 
quc a prova quc se aprescnta é o mcsmo circulo vicioso cm 
quo cstá collocado o Brozil, isto é, o dc rocouhocet como 
nullo o trntado, c de rccorrcr n cllo procurando na sua 
reconliccidn nullidado a provn dc um dircito. Quo o Para- 
guay podorin cum immcnsa vantagem romontnr-so á dcs- 
coberta dn Amaricn, c provnr quo n Ilcspanha doscobrio c 



já poBinm aquelles territorios quando a corta de Liiboa ; 
arnda ignorava se existiío terras nesta parte do mundo. ; 

Que poderia demonstrar com muita vautagem e com toda I 
a evidencia que a Eéapanha náo só occupou a costa do 'Apa, ' 
3 cnSo tambem terrenos muito mais acima; e que este titu- 
lo nunca teve Portugal, nem tSo respeitavel nem táoforte 
como a Hcspanha, pois ninguem ignora que quem primeiro 
os reconheceu o occupou foi aHespanha, tendo Joáo dc 
Ayola reconhecido e subido o rioParaguay em 1531; que 
Domingo Yrala subio por cste rio varias vezes até aos Xa- 
rayes ; que mais tarde o Adelaníado Alvar Nunes, Cnbefa de 
Baca, o subio cm 1540, até ao Jaurú, e estabeleccu a cidade 
de los Reyes ; que em 1557 Nuflo de Cliavez o tornou a su- 
bir, c passou muito mais acíma do porto de los Reves, e que 
tudo isto aconteceu quando os Portuguezes estavüo muito 
longe de occupar e povoar a provincia de Mato-Grosso. 

Quo, porém, crS inutil esta tarefa, como oéigualmen- 
te a de recorrer aos tratados antígos que ficárño sem 
effeito c sem valor algum, c uem o tínbüo mesmo para 
us proprias Corñas queos assigu&rüo e ratíGcárño; pois que 
é um facto inncgavel quo as metropoles, quando as celonias 
se emancipárüo, náotinhüo nem reconheciüodireitosnem 
deveres reciprocos por virtude de taes tratados. Que o Bra- 
zil nüo possuio nem possue o Apa, e nüo tem direito de es- 
tabelecer u linha que pretende, como por varias vezes o tem 
dito, c pcla ultima vez o repcte o plenipotcnmario pa- 
raguayo, que nüo fallará mais sobre estc cansado ponto, 
pois que as mcsmas discussócs tcm dado em rosultado, nüo 
que o Brazil possue, mas tem tido a intenifüo ou feito es- 
forpj de possuir, sem outro título para legitímar esse es- 
forpo senüo as linhas que trapíío ostratados antígos,eos 
mappas qnc, cstudnda c infielmentc, se fizerüo na época 
das contestapües entre as CorOasdoHespanha ePortugal, 
mappas quasi todos desconformes. Ma3 qucessaiutenpio 
ou esforyo dc possuir, por paite do Brazü, tem cncontrado 
sempro tropc?03 na posse do Paraguay, que 1 tem impedido 
us pcqucnas partidas brazilciras que de tempos em tempos 
intentavño policiar as immediapües do Apa, vindo de MI- 
randa, quc cstá a 56 lcguas dc distancia ; intento cstc 
que cssas pcquenas partídas brazüciras nunca puderüo 
pór cm cxccuyüo, ncm por uma só vez, porquo, cm 
vez do policiarom, sujoitavüo-so á policia paraguaya, cxhi- 
bindo scus pasaaportcs quando crño cxigidos, o rctírando- 
so quando aspartidas paraguayas as intímavüo. 

Quo sobro cstc ponto citou varios factos, citando os nomcs 
dos chcfcs das partidas braziloiras, os dias cm que vinhñoo 
o roconhccimcnto dcstcs, cxhibindo os passaportcs c retíran- 
do-so. Quc hojo podcrin citar maisoutros factos, até o nomo 
dos commnndnntcs brazilohros quo dnvño passnportos a cssaa 


párfidas, que come?árño a appareccr recentemente em 185Ó7 
abetiveráo-se depois, e tomárño a apparecer nos ánnosde 
1ÍS5S e seguintes, com o designio por parte dó Brázil'de 
fmsd&r pUra ri cnu direito de posso que nño havta tido, nem' 
tem. Qtre estos* esforfos que fez'o Briril, por meió de parfit' 
das que para ali mandava dé tempos a tempos d¿ Miranda, 

’sto é, de 56 leguas de distancia, provño, a nño poder-se du- 
vilar, a faltaabsolutade monumentos de posse, tanto antéa 
da sua independencia, comó no tempo della, e depois. 

Que Itápúcú, quc hoje se cita, é nm ponto dc que está dé 
posse o Paraguay, desde tcmpo immemorial, sendo que al’ 
é qne a Assmnpfño tem o seu uuico provimento de cal. 

Que reeordar hoje os tratados annuliados por aiubas as 
pirtcs; trazer á memoria o qae occorreu entre os commls- 
sarios portugnezes e hcspanbóes, suas contendas sobre qua- 
lidades c nomes dos rios, quando nem hoje mesmo existe 
um perfcito accordo sobre esses nomcs, pois que o Braril 
confunde com immenío banafie» scn e prejuizo do Para- 
guay, o rio Igurei com o Acarai, é renovar sem convenien- 
cia para ninguem as disputas e questóes que obrigárüo os 
govcmos da Hespanha e Portugal a permanecer sem limites 
reconhecidos, e a nós, a legarmos a nossos descendentes as 
mesmas diflficuldades, as mesmas questóes, e até as mesmas 
gnerras que tíverño nossos pais. Que todas essas recorda- 
9 ües dos velhos tratadós, do que disse o vice-rei, doque disse 
Azára, e do qne tenha dito ou querido dizer D. Pedro Ange- 
lis, ou qualquer ontro autor, é hqje tanto mais'inntíl quan- 
to a base do uti pouidetu, qae propüe o governo brarileiro, 
a acéita o govemo paraguayo. Que, combinando pois 
os dous plenipotenciarios nesta base, e reduzindo toda a 
discussüo só aos territorios contestados, simplifi ca-se a ques- 
tño, e nüo podem contiruar as disputas, porque todas se re- 
solvem 4 simples vista de olhos. Qne, se com effeito o Bra- 
zil tem estabelecimentos, povoafóes, postos müitares per- 
znanentes, uma occupafño, ou posse tal que seja bastante 
pora prodnzir prescripyüo, entre o Iguatemy ou Igurei, 
seja ou nño caudaloso este rio, ou dc pouca agua, e que 
entra no Paraná pela sua matgem direita, mais ab&ixo do 
Salto Grande, e o outro rio que pelo mcsmo lado eotra 
tambem no Paraná mais acima do mencionado Salto-Grande, 
chamc-sc Igurei ou Ivinheima, ou como so queirs, bas- 
tarft só a vista de olhos; e se o Brazü tiver aquelk posse o 
ncgocio cstará decidido, porque o Paraguay a reconhecerá. 
Porém, se o Braril nada tem ali, e só tem o Paraguay, será 
kmbcm justo o BrazQ fazondo igual rcconhecimento. 0 
mosmo cGz o Sr. pknipotencuirio pnraguayo rektivamoute 
ao torrltorio comprchondido cntro o rio Apa ou Comente», 
quo dosagua no rio Paraguay pck sua margem csquerda ou 
oriontal, e o outro rio mais ao norto quo tambcm desagua 



ao Puraguay, pouco mais ou menos em freute do forte 
Boarbos, e que se cliama rio Branco. 

Que, circumscripta a questüo a averiguar-3e se o Brazil 
tem monumeatos de posse emtodo esse territorio descripto 
entre 03 rios Paraná e Paraguay e os affluente3 dt um e ou- 
tro, que se tcm designado pela sua situayño geograpLica, 
couclue-se a questúo. Que, se o Brnzil nüo ostem, esimo 
Paraguay, seiá ella decidida em favor dcste; masse nem 
um nem outro Estado os tiver, serú entSo forfoso regnlar os 
limites, como vañas vezes sc tem repetido, por meio de con- 
cessScs, que uma süa politica aconselhe,que o interesse bcm 
catcndido de ambos os paizes o demonstrc, e em que se con- 
sadte a seguranfa, a paz e boa hnrmonia ontrc ellcs. Que cste 
modo de proceder concorda perfeitamente com o principio 
do uti poisidtiU ; eremove todo o motivo dc contestafócs e 
inierpretafües que acarretaria abase que a principio propüz 
oSr. plenipotcnciario brazüeiro, de recorreraos velhos tra- 
tados da Hespanha e Portugal nos lugares onde nüo existisse 
ou/¡ possidelis; porqne ter-se-hia de volvcr ás antigas qnes- 
tüesdos nossos maiores, se ao rio talquc desagaanoParaaá 
corrcspnde o contravcrtente do rio tal, affluente do Para- 
gaay, oa se o ponto dc partida deve scr A ou B, se tem va- 
rindo os nomes dos rios, ete., ctc. 

Que o Brazil, é preciso repeti-lo, náo tcm em que fun- 
dar a sua pretenfüo ao Apa, isto é, falta-lhc ahsolutamen- 
ic titulo algum legitimo, e poi isso é que, partindo do di- 
/rcito que, segnndo o scu modo dc ver, lhe di o tratado de 
3777, que é nuilopor mntuo accordo, peusa pertencer-lhe o 
Apa, sem ter ali possessüo por mais pcquena que seja, co- 
mo pódc ví-loquem sechcgar ao terreno dispntado. 

Quc o Paraguay, além da posse porpetuada pelo forte 
Boarbon em toda a parte do sul, em qne sc acha ha 70 an- 
ms, oecupa 7 fortins sobrcoApa, como os tcm tambem, 
postoquc cm menor numero.no Iguatemy, entrctanto qne o 
Brazil nadn tcm. Portanto, liojc a qucstJo, admittida a 
base do uti possidctis, ji náo éuma questüo de dircito, sc- 
nño de facto, questüo de vcr-so com os ollios, de tocar-se 
com a3 máos, c nüo ac julgar-se com linhas tiradas da 
trntado3 que niio existcm, quc cstüo annullados por con- 
venpño mutua, e qne, quando cstiverüo em vigor, niio scr- 
viriio nem para as Corúas quo os ceiebráriio. 

Quc é certo quc o Paraguay propúz cm 1814 um ajus- 
tc , o neutralisar nma zonu cm 1817 c 1852. Mas isto nüo 
prova, nem púdo provar jámnis o rcconhocinicnto dodircito 
do Brazil. Em 1841 nssignou o ratificou um tratndo, no qual 
n respcito do limitos ostipulou que ambns ag partcs nomcns- 
semplcnipoíonciai'ios para roconhcccrem os Hmitos dcsig- 
nados pclo tratadodcl777. Quc o govcrno paragunyo tiniia 
entío tnl dcjojode trntnr, c tnl confinnfa cm SuaMngcstndc, 


que nüo tropidou em fazer aquella proposta; mas que, sendo 
rejeitada essaproposta por Sua Magestade, e admittido por 
ambos os govemos que o tratado de 1777 está roto, nullo e 
de nenhum valor, nüo se p<Sde invocar aquella proposta 
como o reconbecimento de umdireito, que mesmo SuaMa- 
gestade nüo quiz aceitar, e cuja náo aceitaqio o governo do 
Paraguay admittio. Que repelHda, poia, fosso polo que fosse, 
cssa haso do tratads de 1777 porSua Magestade, e substi- 
tuindo-se a do uti possidetis, que ambos os plenipotcnciarios 
admittirüo, qucr-se hoje snjeitar esse principio.ou essabase 
tüo clara e simples a condiyües arbitrorias, como o süo as 
linhas trayadas ou marcadns no tratado de 1777, que Sua 
Magcstado nüo tem querido admittir, e que o Paraguay nüo 
quer, nem deve, nem táo pouco póde admittir; porqno, prcs- 
cindiüdo dc qne tacs tratados süo nnllos, seiia nm contra- 
senso, depois de admittida a base do uti possidetis, pretender 
que se considere possuido tudo quanto abrangem as Hnhas 
trayadas ucssc tratado; poisquc dalii resultaria a anomalia 
de dar-se por possuido oque onüo está. Quepara evitar, pois, 
csto circulo vicloso, de dar como nullo o tratado do 1777 e 
de rccorrer a ellc, e de cstabeler o piincipio ou base da pos- 
sc, e prctendcr o que nüo se possne, ¿ preciso esqueeer para 
sempre as linhas e os tratados antigos, como mortos ba 
muitos annos, on como se nunca tivessem existido. 

Que esta convicyüo fará com quo o Sr. plenipotenciario 
paraguayo nüo se occnpe em refutar, como poderia fazé-lo 
com vantagem, tudo qu a ntb expúz o Sr. plenipotencinrio 
brazüciro relativamente aos tratados, ao que disse Azára, e 
todas as dcmais personagens quc sc títa; porquc contra oquc 
se dissede todos cllcs, c sobrecuja cxactidüo ou incxactidüo 
nada qucrdizer, existem dous factos cloquentissiraos e innc- 
gaveis: 1°, que, apezar de tudo quanto disserüo e discorrvrüo, 
sobreas linha3, sobrcos nomcs do3 rios, sobre os contravcr- 
tcntes, etc., osdous govcmos nüo sccntendiúo nem nuncase 
cntendírüo; pois, apcnas coneluia-so um tratado com linbas 
e nomes de rios, snrgiáo contestnyOcs sobrc as linhas, sobrc 
osnomcsdovrios.sobre seus verdadeiros affluentes, cou • 
testayúes quo insensivelmcutc occupárüo a Hespanhn e Por- 
tugal todo o scculo passado cm fnzcr um tratado, cxpiicar 
cste, corrigir o cxplicado, e fazcr outros e outros, até chegar 
á gucrrn; 2», quc, dcpois da guerra, as duas Corúas nada rcs- 
tabclccírüo aute beilum, como o cxpóz o Sr. plenipotcnciario 
braziloiro, c doLxárüo os trntados como o considcrío hojo o 
Fnraguuy c o Brazil, isto é, nuilos, rotos o de ncnlram valor, 
o como consas quc nuucacxistirüo scnüo como tcstomunhos 
bcm cxprcssivot dc quo niio scrvirüo nom pnrn os quc os 
assiguámo c ratificárfio. 

Ccncluio o Sr. plenipotcnciario paraguayo, expressnndo 
quo cño ndmitte ncm púdc ndmittir por novo njustoas linlins 



divúorla» qno design&va o tratado de 1777, porque eitd 
convencidode qne é nullo.que nEo &ervepara coníerir diiaitoe 
territoriaes, e porqne aeria tomar a enredar-Be naa mestnaB 
contestafoes e qaestées ers qne enredárüo-se a Hespanba e 
Portugal, e aüiir no» mesxnoa ineonveniente» que o Para- 
gnay procisa evitar, sc tem de river como Estado indeptru 
dente, e de conservar, como vivamente deseja, apaz com o 
Brazil; e que sobretndo, repellidos os tratados antígos, por 
convenqúo mntna, ¿ para o Paraguay esta base im ponto de 
POSÍ5J0 quenüo pddeabandonar. 

Quc por esta razao, nüo existindo lioje nma base conhe- 
cida e admittida por ambos, e núo qucreudo tambem o Bra- 
zil adoptar alguma convencional 0 apoiada nas reciprocas 
convcniencias de arnbos osEstados, que assegore os direi- 
tos prescntC3 e futuros dos dons paizea, como 0 unico meio 
a que sempre rocorrem aa nafóes em questCes desta natu- 
reza, de impossivel solufSo, adoptou 0 Sr, plenípotenciario 
paraguavo 0 utipofiidetü, istoé, oque este principloim- 
porta em direito, e cntrc todas as nafOcs, 0 saber= uma 
posoo pcrpetuada, retlda por longo tempo, taciea on expres- 
samente consentida, ou ao menos toleiada, e nüopertur- 
bada por quem pudesse eonslderar-se com direito ao Ingsr 
occupado, e onde cxistao ou se vejáo estabeledmentos e po- 
voajOes, como villas, aldSas e fortificafües müitares, ou ou- 
tros monumentos pnblicos. 

Expóz 0 Sr. plcnipotenciario paraguayo que com prazcr 
responderia 4 intcrpdlafüo que selbe faz, de que.jáquo 
núo admittcos tratados, porqne pretende 0 Paraguay o M- 
nbeinm? 

0 Paraguoy protende o Ivinbcima, nSo pelos tratados, 
mas porque cm todo o tempo tem cxercido actos de soberania 
0 dominio nesscs territorios, já repellindo aos qne por duas 
vezes intcntdrüo cstabeiccor-se ncllcs, ji policiando-os, 0 
estabeleccndo fortins eobre o Iguatcmy, e porquc dc possc 
do forte Bourbou 0 do rio Brauco em uma latitudc anstral 
já dada c conbecida, é claro quo está tambem de possc, e 
tem a soberania do todo 0 territorio que está ein frente c 
dentro da mesma latitudo austral, eomo 0 tcm demonstrado 
nns conferencias antcriorcs, cm quc disie qnc a Hcspanba 
tcvo esBtt posso antes da independeneia do Pnraguay, e o 
Pnrnguny a tem contintiado depois da sua cmancipa^úo 
politica da metropole. 

OSr. plenípotonciarto parognnyo disso quc nñorespon- 
dc sobro o quo o Sr. plenipotonciario braziloiro torua a rcfa- 
rirácorea do officio do Azára dol791,o, sobre as outras tc- 
forcncius que so fnzom, quo dirá 0 quo 0 Sr. rimonta Bucno 
cxpressou no sonado, dopois do fallar dos tratadoi, doa 
commissnrios hcspanlióos 0 portuguczos, dos mappas, dn 
corogrnphia brajilica, ctc., a anhor; < Convontiftmop, Sr. 


presidente, que os tratados e conveu^Ses nlo podem ser 0 
principio regulador; a guerra que sobrevdo annullou euas 
oouvenqbes, que núo forúo restauradas pelo tratado de 
pazdelBOl. »Quee*ta é uma verdadeante aqoola mño 
imperiosamente obriga a curvar-se, na questño sobrelimitM, 
a naqño que invocar como titulo os tratados que núo 
existem. 

Quo as aldías de Indios qae allegou 0 plenipotencia- 
rio paraguayo nas anteriores couferencias nSo é uma inven- 
fño para fundar um direito, mas uma realidade que póde 
certificar clio plenipotcnciario, porque assim esteve entre 
ellesvíveudo algunsdías; elle os vlohapoueo, eannosantes 
frequentes vezes, communicarem-se com os povos para- 
guayos, de cujas autoridades dependem, c a quem recormn 
para seremauxiliados, como anteticrmente 0 explicou. 

Que essas aldeas nüo súo pois hoje do Brazil, nem 0 foráo 
antes, e ainda ignoriio eases Indios se, fóra do Paraguay, 
existc nma naqüo que se denomine BraxQ. 

Que, portantn, as queixas qnc diz 0 Sr. pleuipotenciario 
brazileiro ter 0 seu govcrno rccebido desses Indios, siorañ 
equivoco, e se coufnndem sem duvida com as desses outros 
Indios, a quem chama Goaycarús, e a quem oParaguay 
tem persegaiáo e castigado nas incursóes que elies tem fei- 
to nas suas frontciras para loubttrem, como tem roabado. 

Quc todas as refcrencias que faz 0 Sr. plenipotenciario 
brazilelro ao Panmapanema, ás margens do Anhuac, Minm- 
da.etc., ODde diz qne Iia ooloníg* mllitarec, s«o abaolats- 
mente inconducentes á qnestáo, quando uüo se contesta nem 
todo 0 territorio brazüeiro, nem todo 0 territorio paiuguayo, 
mas sómcate a parte comprebendida ontre os rioslgnatemy 
olvinbcima, quc cntrúo no Parani,c cntre orio Apa e Brun- 
co, qnc desaguüo no Paraguay pela margcm esquerda ou 
oriental. Quc csta é boje a nnica questúo, e portsato, tudo 
quanto se refcrir fóra destc territorio disputado é incondu- 
cente, sem objecto, e s6 servirá para confundir mais 0 ncgo- 
cio. 0 quc se deveprovar é, nño quc 0 Brazil tan monnmon- 
tos de posse fóra desto territorio descripto c contcstado, 
nai que oj lem dentro deue territorio, e que isto núo prova 
ncm póde provar 0 Brazii, porquc nóo tcmtalpossc. Assim 
0 confirmou 0 Sr. Pimonta Bucno, quando disse quc 0 Para- 
giiny possuo desdc 1796, c quando, fallando da bose do uti 
jmiideih, nas obscrvafúe* sobrc um tratado do limitcs, disso 
qnc cssa basc uüo ¿ isonta dcgrandcs cmbarayos, pols umu 
graudc parto dos tcrritorios contostados cstá dcspovoada, 
tanto do cstabciccimcntos militares, como p&rticulares. Quc 
nmis ainda 0 confinnou oSr. Bellegardo, c 0 autor dc uma 
momoria militar quo diz: < 0 unicoponto ao srl da pro- 

< v'mcia quo possuimos éMiranda, a 54 logutts do dii- 

< tanc'm do rio Apa >; acmsccntando om outro lugar 



q 0e « em tode esse hamenso territorio apenaa tcm o 
< Brnr.Il tres poatos, líirüaua, Coinifera c o forte Pria- 
€ cSpe da Beira.» E aÍDda rrmis o eonfinm o mesmo 
Sr. Pimenta Baeno , como o póie vcr quem quizer prc-s- 
tar urm mediocre attcnpio ao scu discurso r.o sena- 
Jo, c a seus actos eomo plcnipoteuciario em 1844 ; 
que, attendeudo-se, por ponco que seja, a estcs nctos, 
reoonhecer-fe-lia, o nio se poderi du'vidar (de tjualquer 
modo que se iiíterpretem os apoutamestos, quer fossem 
eseriptos so Paraguay, quer no Brazil), reconheccr-se-lia, 
repete o Sr. plenipotenciario paragnaj-o.quo náoéesacto 
que o Brazil, antes dotratadode 1777, ctlcpoisddlec até 
hoje, tenba estado on esíejana possedoApa. Porque.se 
t-síit. nessa posse, em <¡ue se fundou o Sr. Pimanta Bueno 
para ajustar so tratado dc 1844, como base paxa oslimites, 
os tratados nntigos de Hcspanlia e Portugalí Claro está qae 
o Sr. seaador nüo via, nño caeontrava o uli pcssidtlU, que 
encoatrou ñrliando no senado, e por isso foi que quiz cn- 
txinclieirar-se em 1844 na linia que lhe dava o tratado de 
1777. Esta coatradicpño destodistinctoestadista, cajaopi- 
niáo se faz valer nas conferencias, revela toda a forqa da 
verdade das eottsas, isto é, qne nao existía o uti pom'detis, e 
que, pornSoesistir,nüoo adoptou o Sr. scnador, e correu o 
riseo de adoptax o tratadodel777,e de ver desapprovadoo 
tratado, como o foi. 

Quoarefuíapaoqne o Sr. plenipotenciario braziicixo faz 
dQjno.disseoSr. pleaipoteuciario paragttayo, cm telapao 
ao Sr. marqaet de Parani, i, sente dizí-lc, poaco feliz, por- 
que contra o faetoezistentenáodpossivel resistir. A sessáo 
foi pablica ; ndla se acliío todas as proposi^Ocs que arumn- 
ciou oSr. plenipotencisrio ptuaguayo, o por nnica resposta 
refcrc-sea cllsis, porqne doquentemente respondem ao sxr- 
gmaentodoSr. plenipoíeaeiaso braiiMro. 

Qnosobroo facto doPáo do Assacar reporta-3e ao que 
disse aas aauriores cor-feitncias, e sómeute accreseentari 
qne o Sr.Bellegarde nanca protestou contra a desoecnpapSo; 
e qae sem protestar, e mpcitando easo acontecirnenío como 
umíacto con'-camcido, passon irmeadepois a celebrar otra- 
tado de Dezanbro dc 1850, pols a expnlsSo foi em Oatabro 
do meimo asno, o continuou até £na de 1851, sam qae o 
Paraguay tircsie rmgado aqnolle acto. 

Qaeanota doSr. Presidcnte da Kepnbiica, do 7do Junho 
ac.1853, núo jrova o qao o Sr. plenipotcuekriohrazilouo 
prcíande pmst, — que o St. Pmidoate nconhceiaa facto 
de qtw o« Indios oecupavSo oApa. —(Juobasta 1« o trccbo 
da.citada nota pam.corapraheudn qae, tcndo cswelndios, 
qa*.dspeud.cni ¿o Jiixaadi, iav&dido a dlroita do Ap«, rtcln- 
mata.o.Sr. Pmsídimto;qtw foíoettr nrtlradog, náo ao Apa, 
qtteaSo oocttpsvle, oh daqadles lagares em qno, fdro da> 



vistas do- commandante de Miranda, aaiavüo emntes, rou, * 
bando, matatido, e commettendo attcntados de todaa sorte. 
Esta reclamapüo era tanto mais natural quanro esscs Indíoa 
se dúiuo-subditos brazfleiros, segundo os cbefes deMiraada. 
Qüe esta reclamaqñb era mais um testemunho dc amizado 
que davfl. o Sr. Presidente i. Saa Mágestade, afim de evita- 
rem-se osconflietos que podiüo trazer as áepredspües, se é 
que os autorcs dessas depredaqóes erüo sujeitos 4 jurisdic- 
«püo doBrazil. 

Que o Sr. plenipotenciario brazíleiro considcra apoery- 
phos os apontamentos do Sr. Pimenta Bueno, eentretanto, 
apezar dessa. qualidade, e suppondo-os escriptos no Brazil, 
prctcndc tiiar delles deducpóes a favor do Brazil, deducpSes 
n qnc náo respondo o plcnipotcnciario paraguayo, porqne 
nasccm de uma hypothese, e de uma bypothese coutra a va- 
lidade do facto de que forüo cscriptos noParaguay.Porém, 
sejúo apocryphos ou nño, oque nüo é apoerypho éodls- 
cnrsono senndo, onde sc dissc em 1855 que o uníco princi- 
pio regnladoré o uii postiáctú, fundaado-se em que oBrazil 
sempre possuio, cntretanto qae cm 1844 sustentou-se como 
unica base o tratado dc 1777; revelando assim qne cm 1844 
tinha o Sr. senador a conscier.cia, náo de que tinha o Brazil 
gosse, porque a té-la nüo teria ido buscar uma base nulk, 
buscando principios em uma fonte vazia, como o é o tratado 
de 1777, nullo, segtmdoo Sr. Pimenta Bneno, desde 1801, 
em que a paz náo o xestabeleceu. 

Qne, quanto a dizer o Sr. plenipotenciario brazileiro íer 
provado que os Indios que babitüo pennanentemente o Apa 
sáo subditos brazileiros, é um equivoco; porquanto, nem 
provou a permancucia da habitaqüo, nem quc süo saMitos 
brarileiros; Longe de poder dar nma tal prova, a esse res- 
peito disse o Sr. marquez de Pantnü nas camaras o se- 
guinte : 

* Descjariamos fixa-los noterritorio do imperio; e os 
campos seccos quo ha ao norte áo Apa poderiüo servir-lhcs 
de estitbeleeimento ee quizessem ábandonar a vida noruadae 
de depredafües a que estáo habituados ; porém é isso mui 
diiBcil em todas as épocas. > Isto demonstra qnenSo é pos- 
sivel provar nem a permanenda dos Indios no Apa, nem a 
sua qualidade de Bra 2 iieiros. 

Qnepodea haver tribus pcrteneentes á povoapSo deMi- 
randa, dissc o Sr. plenipotcnciario paraguay;, porim hojo 
a questfio nüod se oíha cmoutros pontos nüo dispntadoi 
zma u ob ha cm terreno disputado ; o a csto respeito p6de 
asrognrnr quo nfio os ho, o queMiranda se acha a 56 leguw 
do> territorios contestados, 

Quo noga-se o que oSr. Bdlogarde propüzaoSr.Proaláen* 
tc; moB quo esta nogativa nfio dostróo o facto ccrto e posiü* 
vo, o qno por outro lado, follzmonte, o díroito do Poraguay 



aSo se estriba nesse facto, 6 por ts«o é que o planipo teacla- 
rio paragoayo sa abstem de truteatar uma polemica. 

Que, qaanto b hojedizef-» quo o !3r. Cattro em »na pro- 
poata ao governo do Paraguay ohroa sem autoriBayüo do 
governo imperial, d eaaa uma ahqga^o .mojto frmm, e» 
aléa diato, iaopportUBaagom-; po¿qee,"t«Ba»-0 ogovemo ’ 
paraguayo publicado aos sens periodicos, « referido de offi- 
cio ao Sr. plenipoteaciario Ferreira de Gliveira, nunca o 
govemo brazileiro o eontradisse, 

E' eerto, disse o 'Sr. pletripotenciario paxagnayo, que 
wx 1847 eem 1852-propOz -o Beu govenjo anentralisa^ño-de 
azna zona. Powm isto, segundo expor nas coaferencias 
aatenoros, náo únporta oreconhacimeato dodireito do Bra- 
rii, mas sim o, deacoohtcimento o mais completo desse 
direito, porqne negava-se aoBraziIo mencionado temtoric* 
c só se convinha em neatraliso-lo, a bem da paz que se de- 
sejava. Qna o govemo paraguayo qtaudo foz esta proposta 
sSo podia fázer ontra, desejandc, como effectivamente 
desejava, a- paz, porqne entáo nio •haria ama nnica lase 
admittídn pelo Bnuil. íSo eristía a do tmtadó de 1777, por- 
que acabava daxepeHlr-se-este como ndBo; qns ««« hariaa 
de posac. poia qne o BrariL nao a t ijiba, e*apeear da pesse 
qne tinba o Paraguay no Apa e rio Brsnco, a.pretandiaaein 
tMa. E assizn, qneiendo reguiar áe algnamodo.a qnetíúo 
de Iimites, nio iavendo bases convencionañaa, e cliegarao 
fim que almejavño de fazer a paz, propGz,.para evitar orom- 
phfcento desta, nm meio tenno qae concüiasse todos os 
dnterwses, ncatralisnndo nma zona. 

Qae oBrazü, entáo.nem a aceitou, nem a recusou, e des- 
obrigon portanto ao Paraguay do nma proposta com a qual, 
denstado positivos sacrificios, procorava a paz, apczarde 
jíberoParagaay qne-prmva-sc de tnn tetritorio cxclusiva- 
caante seu, e de quasi «m gráo, até osdo tinba assjgnakdo 
asuaposse «an o forte Bourbon.-, maa privava-íe, porquc 
em troca obtinba o.quo -sempre procuroo, isto é, que se 
cstabclccesse cntre a» possessííes deatabos-os Eatados. nma 
barrcira, que é de summa importancia tr&tando-se dc ii- 
mites. 

Que nma proposta, como csta, em qae m» napio d cnsta 
de sacrificios compra a paz, nüo é nova entre as nayücs^pois 
mañ de uma.vcz so ’ tcm visto off'etecerem* ellas territonos, 
«megmo cedéJo», sotnpor issoearecor de nmjusto titalo 
quem cede, netn poder provar o oessionario o sca direito ao 
tcrritorio ccdído. Que aiadaboje, se o Brazii, na questño 
sobro limitos com a Franca, chegasso a propór ou a codcr 
■oma partcdo territorio qucjulgaMr seu, tcm.por issoad- 
mittíria o nrgtnncnto que faz no Paraguay, do quo o propu- 
nba por tor ccnvicpio do náo pcrtcnccr-lhc. 

Beinmindb poi» todo o oxpoeto, rosulta eom toda a evi- 
dcnda : 1», quc, niio tondo o Bnuil ontro tituio pora as 
«im» prctcnpOe» eouíto »tratado do 1777, e a hiitoria do» 
demarcadoro» o do* contcnda» entr» os commi#*arioe bos- 
panhéc* o portuguczoa, caroco obablattt e totalmento do titu- 
lo pnra lcgitímar protonpOcs, p<irquo tacs tratado» cstüo aa- 



Euikdos po* aecOrdo mutio ¡ 2», que a Eepnblicado Para- 
guay demenstrou a sua posse de nm modo claro, lunúnoso 
e o maia palpavel, tendo provado po*»d e exercicio de 
«ua soberuaia ao territorio coatastado; 3», que as pro- 
, postaajqw fiez. tt'Eépcblicai nos_ «anos de 1844 eseguia- 
tes nüo provárúo uem provSo o reeonhecimento de um 
direito para o Brazil, mas o mais completo desconhetí- 
aento dos direitos que o Braril pretende. E por ultimo, 
qne unSo aceitafáo, por parte do goremode Soahkgeataie, 
da base dotratadode 1777, no sumo de 1844*é de todss aa 
provas aaais palpavel, de que o govemo imperial eaxer- 
gon no tratado do 1777, bSo um principio regulaáorde U- 
mites, mas waa hase iaadxaisaivel por ser nrila, rou ger- 
men fwuado do contestspoes e de pensaaeníe riscardia. 

Ao coneluir, oSr. pknipotencbmo paraguavo expOz que 
estava muito longe de crerque, por nüo sere» os rio* Igua- 
temy c Apa caudalosos, deixassem por:i*so de pertencer'a 
quem positivsmeste seja dono delles. Quc, ee tallou. da 
qualidade dcjses rioa, foi para. demonstrar que oSo eráo 
proprios para servir ik liuútes aataxaes, nocaao deresbb- 
versc a questáo por meio de uma convenjio fuadada,. n5o 
nosdireitos que cada parta jclgater, mas nas mutaa» con- 
venieneias, evitands o coatacto. immediato das povoapóes, 
gcnnen do questóea emlagare3 desertos o diitantesdasau.- 
toridadea centracs. Que. é.eerto que o Apa e -oJBranoo nio 
süorios, e foi assimque o expresson desdasnas primeiras 
conferencías ao Sr. pienípotenriario brazileiro. 

Concluio, finataente, pedíndo lieeopa ao Sr. plenfpotea- 
cjario brazEeiro para dedarnr-lhe, como o dedars doaoio 
o tmis araigvel, que estaé asltímo. vez que dÍ3<mte sobre 
limites, aináa quando o Sr. pleuipotenciario brazQriro.se 
digne responder-lhe; tendo adqoirido, pria larga.diacns*5o 
quehonvo, a convicpíioamaisprofandadeqne é imposst- 
vel por orn chegar a um accordo mutuo e amigavel so- 
bre a linlia divisoria, porquo foi em consequeacia desta 
convicpiQ que o sea govemo, do accOrdo com o pcasamento 
~do govcmo brazileiro, espresaado na nota de 8 de Julho, 
propóz adiar a questao de limátes, adiamento este que, na 
falta de uma solaqáo definitíva, é o seré..iaseparavel do tra- 
tado de omizado, ccmmordo o navega^So, como o oxpressou 
logo desde »ua prtarira coafsenda, e é do inttmse de 
amhos os governos como unico moio «paz do comoüdar a 


paz que hoj e procurño ambo* o» Estadoa. 

Com citas obscrva^Oo* condulo-ao a pieacntc conferen- 
«ia, cojos protooolo* wsiguirño oa Sr». pianipotenciwios. 
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Como jecretnrio. JooytJm .Ub- FWisijvfquím.secrtta- 
r.a Nwimn * é:« mbvja. rio dc la lcgMiba. 


SEXTA CONFEREHCIA, RO DIA 3 DE ABRIL DE 1856, 


jíberta a. conferencia, tomou a pnlavra o Sr, plenipoten- 
ciario brañleiro, e responáea ao <jue disse o Sr. plenípotcn- 
ciario paragaayo na conferencia anterior pelos seguintes 
termos: 

0 plenipotenckrio brazilciro poderia dispensar sc dc 
responder ao que por ultimo disse o Sr. plenipotenciario pa- 
raguayo. Os argumcntos e provas fondamontaes eom qne 
demonstrou o dircito do Imperio subsistem em toda a sua 
forfa, c a ialta de d ircito do Paraguay, para quem conhecer 
a topograpMa dos tcrxcnos de quc sc trata, c os tratados 
eelebrados entre Portugal e a Hespanha, sc revela cas pro- 
prias contestapóes do Sr. plenipotenciario paraguayo. 

0 Sr. plenipotenckrio paraguayo nos pontos essenckes 
da questüo tem tido a habüiáade de mantcr-se nesta negati- 
va deaesperada: — Os tratados de 1750 e 1777, pelos quaes 
as dms mctropolcs reconhecdrüo reciprocatnente o sen uti 
potsidtti*, estüo nullos; nüo os quero, portanto, ler, nño que- 
ro saber nada de suas demarcapües, do que a resptko dei- 
ies disseráo os dous governos e scus demarcadorcs, Azara, 
Pedro ie AngeUs e outros escriptores hespauhóes.— 

F5ra deste rcducto, que o plenipotenciario braziieiro de- 
nonmmri da tenacidade, -o Sr. plenipotenciario paraguayo 
s6 tem sahido para discorrer sobre incidentos e pontos 
accessorios da discussüo principal, quasi semprc allegando 
e ncgando sob a unica fé da sua palavra, como se em uma 
qnestüo desta natureza taes recursos pudossem scrvir 4 
cansa que nclles sc sustcnta e emmaranha. 

0 Sr. plcnipotcnciario paraguayo passa a esponja sobrc 
todo o passado dos ajustcs dc h'mitcs entrc as duas mctro- 
poies ; isto <5, rccusa todos os antcccientes c tradjfúcs in- 
contestaveis do dominio de uma c outra metropole ncsta 
parte do mundo ; o, dcsconhccendo assim os titulos origi- 
narios da propricdade tcrritorial da Ropubliea, colloca-se c 
ao Brazil no caso dosprimoíros dcscobtidorcs cconquista- 
dores dcsta parte do mundo 1 

0 qac cstá occupado, diz o Sr. plcnípotenciario para- 
gnoyo, pcrtcncc áqucllequc occupa; o quo cstá dcsoccu- 
pado, é res mtiius, propricdado commum, ou matcrk do 
transacyáo para um novo njuste. 

A qucstüo do limitca cntro o Impcrio o a Republica foi 
ftssini lcvada pclo Sr. plcnijotcncinriopíirogunyo ft época dns 


descobertas do NovoMundo. Deoutro modonüo poderkelle 
sustentar qnc os terrenos ao norte do Apa até ao denominado 
rio Braneo, sobre a margon esquerda do Paragnay, e os que 
ficüo entre o Igmtemy e o Ivinheima, sobrc a margem di- 
reita do Paraná, nüo pcrtencírüo a Portugal e sim á Hcspa, 
sha, núo pertencem hojc no Brazil e sim á Repnblica do 
Paraguny I 

Das descobertas a conquistas a que sc remonta o Sr. ple- 
nipotenciario paragaayo sáo decorridos uns tres seculos, 
varios tratados de ümites se celebrárüo entre as duas me- 
tropoles, os dons ultimos dc 1750 e 1777 defkiiúo aa raks 
das posses de nma e outra metropole; mas nüo importa, dk 
o Sr. plenipotenckrio paragnayo, esses tratados nüo mere- 
cem fé algnma, o vago, o arbitrario, e o kdefinido desses 
tempos primitivos devem compellir o Brazil a csta pretenpáo 
da Repnblica :—os tcrrenos limitropbcs que pertencem ao 
Impcrio e náo estao todos povoados devem ser cedidos em 
parte ao Paraguay, porqae ao Paragnay náo convem hoje a 
divisa quc queria cm 1844, ncm a de 1847, nem a de 1852, 
nem a de 1853. 

0 plcnipotenckrio brazileiro nüo p6de acompanhar o da 
Republica nessa digressáo pek histork do decimo qninto e 
decimo sesto sceulos, akda quando o Sr. plenipotenckrio 
paraguayo náo o fizesse tüo ligeiramente. Essa discussüo 
interessa tanto á questüoquc so ventila, como poderkintc- 
ressar a do diluvio nniversal, Scrk muito curiosa o bri- 
ihante debaiso de outro ponto de vista, e para nm instituto 
de historia e geograhia; mas é por demais impertkente ao 
prcsente nssumpto. Se assim núo fCra, nüo serk muito dif- 
ficil aoplenipotoneiario brazileiro piovar que o descobridor 
do Paraguay foi um Portuguez, e nüo nm Hespanhol. 

0 govcrao «lo Brazil está em contmdicfSo comsigo mes- 
mo, náo se cansou em ropetir o Sr. plcnipotonckrio para- 
guayo; admittc que os tratados dc 1750 c 1777 caducirüo, 
o invoca-os, todavia, pam d'rnmir a qucatüo do propric- 
dado territorialentre elloe o govemo da Republica; o que 6 
nullo para nada, para sada absolutamcntc scrvc, accres- 
ccnta e Sr. plonipotonciario paragunyo. 

0 pknipotonciario braiilciro já disso bastanto pnra dc- 
monstrar a «rgucía, soja-lhe permittida a cxproesüo, eom 
q«o bo torccra c desvlrttiúo ns proposifües do govorno irape • 



rúl. I>iri ain<l* «Igumt» p«l*Tn» no metmo ientíáo, eom*- 
fando por notar que o Sr. ftafyotc&duio paztgnayo, qno 
n5o qoer ler, e oqtb comwnanawipignancón fidlar no* anti- 
gos tratados, traz todavia pam a diacuaZo, como prova do 
antigo dominio doe Haopmhfie» i>eau puagens, a hintoria 
de Juan Ayola ede DomingoTiáU, como descobridores do 
rio Paragnay em 1557. 

Os tratados de 1750 e 1777 ae devem hojeeonsiderar rotos 
0 nnllos, os dons plenipotendarios estSo de aocordo sobre 
cste ponto; mas ísto nao importa díter qne esses tratados 
nnnca existiráo, qne por eiDes as dnas córtes náo roconhecS- 
r5o 0 itotn <¡uO de tnu p o sa essSes em 1750 e 1777, qne elles 
náo possáo servir de docamento paia verificar-se o que era 
territorio portngoer, e o qne era temtork» bespanbol. 

Náo pódeoBrazD., comoniopOdenenbumdos Estadosli- 
mitrophes, pretender qoe esaes tratados prevalefáo contra 
as alteraf5es que tiverao lngar em virtudeda gnerra de 1801 
c sc perpetnáráo até iépocada independenda dos ditos Es- 
tados. O govexno imperial nnnca o pretenden. Reconhece o 
ttatu quo deM» ópocK, c a xespeito do Paraguayleraasna 
moderaqáo até ao ponto ds leco n he c e r oqneo Paragaay, 
sem nenbnm ritnlo, semnenbnmoptzomotivomalsdoqne 
a sna convenicncis, foi conqnútando dnrante s paz, e s ind a 
depois da saa independcncta, qne comey » em 1811, dssde 
o Jejuy at¿ á msrgwn esqnerda do Ap*. 

Se oBrazü redanusse alinba doJgnreie Jejay, on a do 
Ign&temy e Ipané^oassá, o BrazQqnereria. qne nm trata- 
do qnea. gnerra annnlloa vigomsse contra os iactos de pos • 
sesíao que tiveráo logar depoia e se perpetuiráo até hoje. 

Sendo, porém, certo queestss tntados náo foráo nma 
transacpáo.o resnltado de cessSes redprecas, mss sim o re- 
couhccimento formal e expresso do uti ptmidetú de nma e 
oatra metropole, salvas as exoep$5es que neUes ae mqncio- 
nao, náo é posüvel recnaar o testemunbo, m fé e a forpa qne 
offerecem esses dons docnmentoe, a respeito do que erater- 
ritorio portnguez e do qtte era territorio hesp&nhol. 

Conseqnentemente, • temtorio que conforme a declata- 
fño autheutíca desses tratadoa a Haspanha reeonhecen qne 
Ihe náo pertenda, e aim a Portugal, n*o p6de a Bepnblica 
do Puraguay pretender hojeque Ihe pertenja, se náoadqttl- 
lio nelle nenhnma posse, porquasto o «tf pouidetii aó pro- 
volece contra o dircito originario on procxistentu, ondo ello 
cffcctivamente existe. 

Estoisáoo» priucipioequeadmitte odireito dasgentesa 
rnpoito da propriedade ter ri to rial. Todos os Eatadoa Htipa- 
no-Americanoa os tom rtcoahecido para demarcax as suas 
Lnhaa diviiorias, entreai, e oom o Bratfl e maia Eatados oon- 
finantoi. Todos elles tem sostentado como base o tatu qwt 
do torritorio com qne k constiturio nafOes independontes, 


e para a verlflcspáo desse damlnlo primltíro tem reoorrido 
nosyontoaondenloexbte aoccnpagáomateiial.aostrstadsé 
deHespanha, eaos actos pelos qoaes a mcsina metropgle 
üvidioossensvioeírfnsdoseprovindaa daAmeriea. 

S. Ex. oSr. Praridente daBepnbUcs, flhtitrado cemoé, 
oáo desoonbeoe estas verdades, e as invocava na liqnidaqSo 
do sen direito territorisl com a Confedenfio Argentína 0 
oom aBolivia. 

0 Sr. plenipotenciario peragnayo contesta qne assim seja,. 
mas o docnmentoqne se exhlbio, docnmentomnitoerpres- 
so e firmado pelo mesmo Sr. Presidente, oonsagrs lncida- 
mente aqneiles prinripios. Ahi dizS. Ex.: « OPengusy 
contínúa na propriedade iuteira e legitima de todo o terri- 
torio qne expressamente náo lhe foi tirado paia esse novo 
governo (o de Bnenos-Ayres, quando foi separado ds jnris- 
dicfáo do Paragnay), por qnanto a presnmpfáo de dirdto 
prevalece asenfavor, ea translafáo do dominio éqoene* 
cesgitae demands plens prova. > 

TJsando dos termes de S. Ex. o Sr. Pxesidente da Repn- 
blica, diz o plenipotenciario brazüeiro: —0 Brazil oontínda 
na propriedade iuteira e legitímz de todo tenitorio portn- 
guez de qne a Bepoblica do Paragoay >So esteja de poese,« 
se esta allega prescripfSo do direito originario,¿rilaqamn 
necesrita dar prova plena de qne possua algumaparte deaae 
temtorio. 

0 territorio entre o Apa e o denommado rio Bnmco per- 
teneea onnáoaPortngslfOs tratadosde 1750 e 1777 rea- 
pondemdodsivamenteque sim; e, semqne físse prodso, o 
pleaipotendario brañlelro exhibio outros docmnentos fide- 
dignos e insuapeitos para a Repnhlica, porque sio de deinar- 
cadores e antoridades hespanholas. 

Ignalmente demonstrado e provado se acha qne eia do 
dominio de Portngal o territorio ao norte do Ignatemy. 

Tem a Repnhlica algnma povoafáo, posae ou monumento 
de posse nesses territorios que dispnta ao Brazfl, para qne 
o Brazü os reparta com eUa? A esta pergunta responden 
negatívamente e em termos mnito expreasoi o Sr. plenipo- 
tenciario paraguayo na conferencia oonstante do segnnde 
protocolo. Depois fez eaforfos, & vista das provaa do diieito 
do Brazfl, para allogar posee onde reconhooeu qne nlo tínha, 
mae essos mus osforfos forio infiructiferos. 

Para provar poese no territorio da margem esquerda do 
Paraguay, cutre o Apa e o dominsdo rio Branoo, havia 
allogado o Sr. plenipotenoiario da Bepublica o ostabeleci- 
mento do forto Bourbon, que esta tea na margem direlta^ 
defronto do dito torritorio. Este era o eea titulo de posee 
sobre aquelle territorio. 

Dcmonitrou-so quo semelhante titulo ers nma vordadeit' 
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novidadeemdireito publico, que o governo da Republica n5o_ 

ftehftria nayüo que o reconhecesse. . . _ 

«r.’i .-)• vi ,p"? o'- ; ii¡rf r w y s 

0 íorte Bourbon foi estabelecido pelos Ee3panhóes sobre 

r % ¡ % . t¡ +-> *' f i'.P r »V’WV*?* , V.Í' 

a maigem direita do rio Paraguay em 1792, com o umco 
Sm Vistó está tambem expressado pélo proprio Sr. plenipo- 
teneiarió paragúayo) de impedir o progresso dos Portugue- 
zes 'sóbre essa mesma margem, onde os Portuguezes 
finKSo'os sens estabelecimentos de Casalvasco, Salinas, 
AJKoqúerqne, Coimbra e outros. 0 forte de Coimbra, que 
pouco distadeBourbon, foi estabelecido muito antes que 
este, eml775. 

Sobre a outra margem do rio achaváo-se lia muito csta- 
bdecidos os Portugnezes e Hespanhóes, e dous tratados, o 
de 1750 'e o de r Í777, tínbüo reconbecido os respectivos limi- 
tes.'a sa'ber: n¿ terra firme por uma linba ao sul do Apa, e 
sobfe o rioParaguay o meió deste. 

Comó podia, póis, o forteBourbon dar posse sobrc a mar- 
genf esquerda desse rió ? 

Se entlo anóodeu ncmpodiadar, dari hoje ? Porqnaí 
Deixou por ventura o territorio entre o Apa o o deuomi- 
nado ‘nb'-Braiico dé ser portugnez, e pnsson para o dominie 
da Rejabücá pelo fnctcTda independencia do BrazE ? 

Otfsérá porqiíe éste territorio núo está occupado pek> 
BnúH deéíé'á bOargem'áo 1 rió atd donde'comcfSo os terre- 

—ir. J, í ::"*.I'f' r.S' K wr,í“.to ' V, 

nos altós ao seu. mtenor ? 
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HSnño d ó proprio Sr. pleuipotenciario paraguayo quem 
diz e proclama quo esses terrenos süo baixos, alagadipos, 
GcpoafóSTás' ’éncneiiíes ao rio'Paraguay, que os convcrtcm 
cm ix&'TÚo mkmmjiíá’o pantanal ? 

- .n V ,,, « •** *■(,:« .•• .» v '. ■• * - ■’> ‘US." • ‘j> 1» " ' i.*..»* 

(¿xe aanxira, pois, que esses terrenos nao estejño occu- 
padog') Ainda qnando o Brazfl. superabundasse em popu- 
laqtío.nSí)aááiiraria qúe óónseivasse inoccupados terrenos 
de semelhante natureza, realmcnte inhabitaveÍ 3 . Deveria 
a populafá« ir brazilcira abandonar os terrenos aitos e fér- 
teis do intertor' para se ir collocar sobre tcrrenos onde uüo 
sc poderia conservar no tempo das nguas ? 

Se tal prineipio prevaleeesse , a Republica poderianño só 
pretendér do Brazil o tcrritorio quCiho disputa até ao de- 
rominadbrío BrftncO, poréin ir muito maia adianto ; por- 
qac, áendo ccrto quc uma grande parte dos terrenos brazi- 
ieLros'da coéta orientfd 'do rió Paraguay estño desoecnpa- 
dos, porque twóterronós "baíxos. inuhdaveis pcló rio, o for- 
te ■Bowbon.dandocsse'dlMitó áRepublica aifi ao rioBran- 
co, quolle fica superior, lho daria at¿ aondc, rio acima, so- 
bre a margem esquerdft, houvesse tcrreno inoccupado. 

0 Bnuilt' Bolivla V ft eonfederáfüó Argenttña tiimbem 
tcriüq,direitO, «dmlttídoscmelhante prinoipio, n cxigir quo 
«RcpubÜcvdo PWgasy rcpflrtiíso' cotóbllcs ós tcrritórios" 
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contiguos que a Republioa nüo tem povoado sobre a margem 

direita.' . . • m • ••.■•; .»r 

0 Brazil, por exemplo, poderia reclamar que o territorio 
comprehendido entro od.ito forte Bourbon e a Bahia Negr*,. 
que csti inoccupado, fosse divifiido eatro os doqs pajzes. 
Paraisso cüo teria.oBrazil só o cerebrino principio qne quer 
estnbdecer a Republica, teria o .seu, estabelecimento do 
Coimbra, que écontiguo a esse territorio, e todos os outros 
que mais acima possue na me3ma margem; teria ainda o 
facto incontestavel de que o dito territorio jaz completa- .. 
mente abandonado pelaRepublica ha muitos annos, e queos . 
Brazileiros vüo ali algumas vezes fazer sal. 

E’, porém, fóra do duvida quo ofortoBourbon, ou Oljmpo 
(isto é, os seus muros, porque esteve muitos aunos, q .. 
actualmente estó.de.todp abandonado), nüopódedar.na- 
nhum direito ft Republica sobre o territorio da.margem 
opposta, ondedesde 1750 a Hespanhn reconhecen expressa- 

mente^a^possede Portugal^ . , •,.. . 

Bastava proyqr, como estft evidentemente provado, que 


sou paiuodqminipdqBrotil,, dwdc.qoo eatcoe constítuio 
cm Estado mdependente, para que aRepublica, que nesso ■ 
territorip iiáq occupajmift jpUepafia.de tena,..e.jdelle ae ito* — 
lou pclo rio Apa, e Eclos fqrtiq8 ,.qtic,Da margcm. esquerdft- 
deste.riq tem.es tabelecido,.nüq pjiudesse. dispqtar.ao BraxiL 
Mas o plenipotenciario. brazile.iro .náp sc. limiton a es». •• 
próva, posto gue_deqisiyq,,allegpu o queé -sabido c notorio, 
c, tanto qaanto basta, confessfldft pelo Sr- plenipotenciorio 
paraguavo; a saibec: que o JBfasiI tem ao norte do-Apa os , 
scus cstabelecimentos de Miranda, e. que cssc tonitorio 6 
rondado c policiadp pelos Brazfleirp$,.que pelo interior dessa. 
tcrritorio corrcm.as estradas o. vias fluviaes, pclas quacs so 
fazcm as communicafúes de Mato-Grosso cpm a. provmcia 
do Paranft, e com a de S. Paulo. . 

Diz o Sr. plcnipotenciarip paraguayo que a povoapño dc 
Miranda é muito interioi, quo dista cincoenta e scis leguas 
do Apa. Mas, porque o centro dessa povoapño dista, nüo 
cincocnta o seis loguas hospanholas, como diz oSr. plcni- 
potencir.rio paraguayo, mas trinta c cinco lcgnas portu- 
guezas, dns cabeceiras do Apn, segue-se qno todos os csta- 
bclecimcntos dessa povoayüo ostcjüo a igual distancia, sc-,. 
gne-se qnc cssa povoafño nño nsBÍgnalc c mantcnha n jposso 
do Brazil sobrc osso antigq torritorio portugucz ? Nüo é 
confossado pelo Sr. plenipotenciario paraguayo qnc otcr- 
ritorio que corre das caboceiras do Apn pnra bipxo, cutro 
osto no o o dcnommado rio Bronco, é um terrcno muabi-, 

* . .- -|i» ... 1 ..■■■•:' I - ■ ' l ‘ • 1 ' ._ 

tavolI Corao pois,podcrin essa povonyüo tcr sc oJtcndido M 
por esse torritorio? _ .. m, . 

Quando ossc tcrrcno fica orn partc sccco, nu ostflyüo om 

; m j.m- " "i ■ • • ■ 







gue baiiSo as aguas do Paraguay, nio aó m rondas.trazi- ■ < 

leiras chegáo até á margen direita do Ápa, e coorersSo com 

.,j;.i.. ....*.„■ •- .. -i ■ , 

as guardas do Paraguay damargem esquerda, como referio o 

Sr. plenipotenciario paragaayo, mas tamhem os indios que 

.... ^ ’ * 

vivem sohre si, ou aldeados no interior desse territorio. por 
eüe descem, atravessao o Paragnay no passo de Tarumá, 
acima do Apa, e viio commereiar com os Guaycurús, selva- 
gons que habitño o Chaco, na margem opposta. 

E nüo bó esses indigenas, outros suhditos hrazileiros se- 
gnem o mesmo caminho para irem íazer sal ao sul da Bahia 
Negra. Comquanto hajáo salinas no territorio hrazileiro 
da parte snperior do Paraguay, aquellas sño preferidas por 
ficarem mais proximas de alguns estabdecimentos do Mi- 
randa. Desta asserfño é prova o seguinte facto quc o Sr. 
plenipotenciario paraguayo do certo nüo negará. 

No dia 15 de Julho proximo passado, o Sr. brigadeiro ge- 
reral Francisco SolanoLopes snhio no vapor de guerra pa- 
raguayo Taquary até á Bahia Negra, na margem direitado 
rio. Nas salinas qne ficño dez legnás atxüxo daditaBahia 
encontrou ranchoe e alguma gente do Brazil a fazer saL Le- 
vou comsigo tres desse3 salineia» para lhe servirem de pra- 
ticos até áquelle ponto donde regresson, e, depois deinter- 
roga-los sobre a forja que guarnecia Coimhra.e Miranda, e 
da indiada qne existia na fronteira, despedi-os e intimou- 
Ihes que dentro de hrete prazo se retirassem todos daquel- 
lelugar para o temtorio do Imperio. 

Relativamentc á fronteira da margem direita do Paraná 
(sohre a qual nunca snscitira dnvida o govemoda Rcpubli- 
ca ) süo uotaveis os novos argnmentos que apresentou o Sr. 
plenipoteuciario paraguayo em sua ultíma resposta. 

Havia elle allegado como prova do direito da Republica a 
esse territorio antigas occupafoe» hespanholas, das quaes 
citou dous factos contradictorios entre si. Demonstrou-se- 
Ihe que o territorio ao nortedolguatemy, desde 1750, foi 
reconhecido pela Hespanha como propricdado dos Portu- 
gnczes, qno por ahi 'passavío como hoje passüo os Brázüei- 
ros, para o Aito Paraguay, que ahi tivcrao o forte dos Pra- 
zeres, quo os Hospanhóes, pormern hostilidade, deatruiráo 
dnrante aguorrn do 1801. 

Allogou-so mais que ali existe actualmenta tuna aldfia 
brazüeira de indios Cainás. 

EntSo lembrou-so o Sr. plonipotonciario p&raguayo do 
tamhem allogar quo essa aldda portonce á Repuhlica, e como 
prova rcforio varios nomoa do eadques. 

0 plenlpotenoiario braiiloiro notou que esta mora alloga- 
füo vinha muito tardo, o nlo podia destruir a prova resultan* 
te de dous documentos comoaioos traUdos del750o 1777. 
<iue, além das deolarapüoa om contrario foltai poloSr. plo- 
nipotenciario paragnayo na segumla oonferenoia, haviío as 


que ae contóm noa projegtoe.da tiatadá ofEpnrrfdrm pü a 
RepnblLca em differenteaépocas, desdqLBtí »1853. 

Aecreacentou o phmijiDtenckrio hrazüeiro cuc o BrazQ 
possoo dnas. colonias müitares éstahelecida». eohre as maz- 
gens do rio Brilhante, afñuenta do Ivmheima e do Anhuac, 
affluente do Miranda. 


A estes argumentos entendeu o Sr. plempotendario pára- 
guayo que podia responder allegando: 1<>, que eases esta- 
helecimentos, porquenáo estáo assentados sohre a iaza de 
torreno disputado, embora estejáopouco distantes, e em 
terrenos de que aquelle é uma continuafáo até ao Paraná, 
náo confirmao o antigo direito do imperio; 2», que o forte 
Bourhon existe na margem direita do Paraguay em ™ la- 
titude superior á do Apa. 



Assim, pois, o forte Bourbon é um titulo inexgotavel de 
direitos territoriaes para a Repuhlica. EQe assegura a sua 
posse sohre o tezñtoño da ma rgem direita até á Bahia Ne- 
gra; asseguxa-o sobre a margem esquerda entre o Apa e o 
rio Branco, e agora tamhem além das serras de Amamhay 
oMaracajú, sohre amargem direita do Paraná 1 

0 plenipcténciario hrazüeiro entende que a simples e 
precisa enunciafSo destes argumentos do govemo daRepd- 
blica basta para pirovar o direito do Imperio. 

Núo tinha passado desapercehido ao plenipotendario hra- 
zQeiro o cuidado com que o Sr. pleoipotenciario paráguayo 
dava tambem o nome dc Corrientés ao rio Apa. 

E 1 um hem significativo indirio de queno senso intímo do 
Sr. plcnipotcnciario peragnayo os tratados dc 1750 e 1777 

sáo amaia authentica prova do antigo dominio dePortngSl 
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e do Hespanha. Esta convicfáo do Sr. plenipotendario pa- 
rájguayo sa revelou ainda mais quando eUe nltimamente 
disse, ainda quc de passagem, que o rio conhecido comb 
Igurei na demarcapáo de 1752 nao tem esse nome, e sim o 
deAcaray. 

Esta idéa nüo occorreu ao proprio demarcador Azara; e 
com effeito, é hem visivel no mappa de 1749, dádó pelu 
duas curtes aos scus commissarios, que o Acaray é um ríb 
que fica muito abaixo do Igurei, e que núo podia pcrtanto 
sor ronfdndido com este rio, nem com o Iguatemy. 

0 Apa nunca teve o nome de Conientcs quo o Sr. pleni- 
potcnciario paraguayo tem tido o cuidado do dar-lhe som 
dizer porquo. FoiAzara o primeiro quo assim o appellidott 
para podér sustentar a sua arrojada protenpáo da divúa 
pdo Ivinhoima, que hojo támbetn sostenta o Sr. píenipo* 
tentñario paraguayo. 

Sorvindo-se deites artifioioa de Azara, o Sr. pleuipeten- 
ourio paraguayo taoitamonto reoonheoe quooi tratadoado 
1750 c 1777 áio os verdadeiros dooumeotos o provai da pro- 





jriedade crigiaariadoBnutíleda Eepublica.comohorde&os 
de nmt reepectlme metmpoles. 

Oert. 35 do tratado ratificaáo por S. Ez. o Sr. PresícTenfe 
«i» üepublica em 1844, e a* outras propostas de limltee, tSo 
foraaos e exprewas, offorecidss porS. Ex. 4aceitaf5o do 
fpwemo impcñal em 1817, 1852 o 1853, collocárSo o Sr. 
jplemipotenciario paragoayo n’uma, posifSo das mais diffl- 
cc¡3. Apeiar da sna decisao em contcstar a todo o cusrto as 
jro'vas e argmaentcs do plenipotenciario tjrazüeiro, e da ha- 
lilídade com qce tcm desempenhado esta injusta tarefa, o 
Sr. placipoteaciario paragoayo nüo póde oncarar de frente 
a prova emtrahida daq,uelles docomentos do governo da Re- 
puWica. 

Assim é qae o Sr. plenipotenciario tem insistido em dizer 
que o art. 35 do tratado de 1844, qne S. M. o Imperador 
náo ratificou, náo fircou »m liuha divisoria, náo obstan- 
te dizex expressamente esse artigo que os limites seráo os 
rnesmos designados no tratado do 1777, isto é, o Igurei do 
lado io Par&ná, a serra de Maracajii e o Jejuy, contraver- 
tente do Igurei, do kdo do rio Paraguay. 

A-s propostas formes emmto eaplicitas, feitas pelos plo- 
nipotenciarioa daRepahlica, oe Srs. Gelly e Moreira de Cas- 
txo, em 1847,1852 el853,nüo forüo hases preliminares ou 
eoaccssíes offerecidas por S. Ex. o Sr. Presidente da Hepa- 
bliea, qnanto á frontelxa de que hoje se trata, afim de resol- 
vei anígavclmen te a qucstáo de limites com o Imperio. 

'l Nessas propostas o govemo da Eepublica consultou escru- 
pulosarnente o seu direito orjginario, o seu uíi postidetis , e 
aa convenñeacias de msa fronteira, como elle scmpre deae- 
jcu, tem distbcta, o qne separasse bem os dous povos vizi- 
nlos. Aii dissc expressamento o governo da Repnblica que, 
alcnx áo Salto Grandc do Paraná, e ao norte do Apa, nada 
poisnia. 

0 plenipoteneiario brazileiro vai provar as observapües 
qno acaba de fazer com palavras do govezno da Repnblica. 

Em nota de 7 de Marqc de 1853 disse o ministro da 3 
relifoca cxtcriores da Rcpnblica o seguinte ao cncancgado 
de negocios do Izuperio o Sr. Leal: 

«Iniistiendo siempre S. Ex. (o Sr. presidento daRepublica) 
i cn instar por el arroglo dc limitcs, porquo do este arreglo 
( dopcndia, entnucho,Ia conservaciou de las bucuas rcla- 
'( íloaica, hizo paaar a la corto dcl Jancro, en 1846, un en- 

< «argndo do ncgecioa (o Sr. Gelly) incumbido particular- 
( mexte, ontre otxos nogociof, do proponcr, y arribor á cste 

< arreglo. 

« Coaformaxdoio ol ministro paragunyo á sus instrac- 
« cloncs, pxoaenté ux projectodo tratndo do limitos(o pro- 
■€ jccto nprcacxtado om 1847 polo Sr. Gdly) cn quc ac 


«'adoptó el medio que se consideró mas adecuado para 

< remover todo motivo de disgusto, y para concüiar los in- 

< tereses de las partes contratantes. > 

De certo estas propostas prováo por si mesraas evidrn* 
temente quo as razües de conveniencia que hoj? se allegüo 
contra a fronteira do Apa e do Iguatemy nüo sfio fundadas, 
porque nfio seria crivel que S. Ex. o Sr. Presidente da Repn- 
blica nfio visse essas conveniencias até 1853. Mas nfio foi 
principalmente neste sentido que o plenipotenciario brazi- 
leiro invocou-as; invocon-as como nma prova irrefragavel 
de qne a Repnblica nadapossue além do Iguaremy e aléra do 
Apa. Neste sentido fallSo táo alto e eloqnentemente as refe- 
ridas propostas, qne o governo daRepnblica jámais couse- 
gniria contesta-las e confundi-las, ainda quando nüo exis- 
tissem declaraqües posteriores como aquellas qne se acaba 
do citar. 

0 plenipotenciario brazüciro passará agora a responder 
ao que disse o Sr. plenipotenciario Paraguayo a respcito de 
alguns incideutes desta discnssúo. 

Insistio o Sr. plenipotenciario paraguayo em ouo o go- 
vemo imperial, deixando de ratificar o tratado de 1844, 
qne foi celebrado na Assumpqfio com o encaxregado de ne- 
gocios do Imperio, assixn procedeu porque o artigorélativo 
a limites revalidava o antigo tratado de 1777. 

0 plenipotenciario brazüeiro já expressou a verdadeira 
razfio por qne esse tratado nfio foi ratifieado, c o Sr. pleni- 
potenciario poraguayo, que estfl. uowgrodo de todo ess 
negocio, devia pelo menos aceitar como plausivel essa ex- 
plicafüo do pensamento com que procedeu o govemo im- 
perial. Mas nüo aconteceu assim ; parece que o Sr. plenipo- 
tenciario paraguayo entendeu que negar tndo quanto asse- 
verasse o plenipotenciario brazüeiro cra para elle nm dever 
indeclinavd, ainda qne a dcfesa da propria causa náo o 
exigisse. 

0 plenipotenciario brazilciro nüo se julga obrigado a com 
provar, como pudera fazer, a sua asserfio, mas vai mostrar 
cvidentemente, e em duns palavras, quc a interpretafüo qne 
o Sr. plenipotenciario Paraguay dá ao acto do govomo impe- 
rial é inteiramentc infundada. 

0 art. 35 dcsso tratado, quo sc 10 no protocolo da 2* con- 
fcrcncia, estipulavn quo os limites ontre o Imperio o a Repu- 
blica, sobro a margom diroita do Paraná, c a csquorda do 
Paraguay, scriüo os mcsmosdo tratadodo 1777. Importa isto 
dizor quo o tratado dc 1777 era valido ncssa o em todna os 
outras suns disposifóca 7 Nbguom o dirá. 

Quando por uraa nova ostipulnfüo so roproduz olgumu 
ou moemo todas ns do um tratado quo cadncou, nüo so rc- 
eonhccc quc osso trntndo cra vnlido ontcs c indcpcndcntf- 



rneato d» nova Mtlpa^Jo. A antíg* ettípnlafSo qae cadu- 
cira, r«u*cita e puu a ter vsloi em virtade da nova, e 
Bómenteom virtudo ddla, seocoutmioeen5o eipresae, 
como ae nio expretsou no cm* vertente. 

0 Sr. plenipotendario paraguayo contrariou eataano- 
q8es tSo triviaea e claraa, para anstentar, o que o govemo 
imperial aliáa nSo nega, que o tratado de 1777 caduoou, e, 
por luna falaa ül a yá o, conciuio que o govemo imperial en- 
tSo nSo ollxava para esaes tratados como docnmentosanthen- 
tícos daa dnas metropoles, e provas do sen antigo utípouidt- 
ti*. 0 principio e o coroilario que deUe tirou o Sr. plenipotcn- 
ciario paraguayo sáo inexactoa, como se vS a todas as lnzes. 

Nio era preciso que o plenipotenciario brazüeiro nada 
mais accrescentaase ao que já dedarou sobre a proposta 
que se diz fizera em nome do govemo imperial o Sr. Manoel 
Moreira de Castro, como plenipotenciario da Republica nes- 
tacorte. 

Nao é exacto, disse e repete o plenipotenciario brazüeiro, 
qne o govemo imperial tivease em 1853 a idéa de convir em 
neutmlisar-ee uma extensáo qoalqner do aeu tcrritorio a o 
norte do Apa. Isto se evidencia de toda a bistoria eseripta 
sobre a questáo de limites entre o Imperio e a Republica» 

Náo setú, pois, a simples affirmativa do Sr. plenipoten- 
ciario paraguayo, e menos as duas provas que aUegou, que 
desmentiráS a asserqóo do plenipotenciario brazüeiro. 

0 govemo imperial náo está obrigado a contestar, sob 
pena de passar em julgado como verdade evangeUca, o que. 
pnblicar o Semanaria doJP»raguay. 

Se o govemo da Republica repetio de officio ao Sr. Pedro 
Ferreira, enviado extraordinario do Brazil, o que disse o 
Semanario, e este seubor nao se julgou habilitado para- 
contestar o íacto allegado, ou, o que é mais provavel, enten- 
den que náo valia a pena fazC-lo, para a missúo de qne se 
acbava encarregado, nño se seguc qne confírmasse a veraci- 
dade da informapio que o plenipotenciario da RepubUca 
déra ao govemo da RepnbUca. 

0 plenipotenciario brazileiro podia contentar-se, úcerca 
deste incidente, com o qne fica exposto; mas nüo o fani, 
porque a ninguem quor dor o direito de pór cm duvida o 
qno éUe tem affirmado positivamente. 

E’ o proprio govemo daRcpubUca quom vai respondcr ao 
Sr. plenipotenciario. Em sno oitada nota de 7 do Maryo de 
1853, dapois do narrar a sou modo o que se passou nesta 
cCrta com o Sr. GcUy, disse o govemo da RopubUca ao en- 
OOrregtdo do ncgocios do Imperio, o Sr. Leal: 

< Apozar dotodo, S. Ex. clSr. Presidento.Uevado siompro, 
doldescodo unarroglo, dicimulé tan graves dosairos y os- 
' tnblccié cnRio Janciro unanucynlogacion cn 1852 (adoSr. 


Morelra de Castro) que no ba sido mas Wix que laante- 
rior, y <¡ut no ha coiutguido tabtr otra etua, tino que rl jotter- 
noieS.M.I. reptle latbatet ie nevtraiitar el terrmo entrt et 
4pa y el rio Btanco, yfijar la Babía Negra porlimite enla 
parte occidental del rio Paraguay, entre las poscsiones de 
la RepubUca y del Imperio, sin expresar basta donde pre- 
tende elBraaü estenderse en el rio Paragoay abajo. » 

Dirá ainda o Sr. plenipotenciario paraguayo qne o Sr. 
Castro ouvio do govemo imperial que este estava prompto 
a conceder a neutralisafao de todo on parte do sea territo- 
rio aonorte do Apa? 

0 Sr. plenipotenciario páraguayo insistio em nff>Tmnr 
que o govemo imperial náo vio no successo occorrido no 
Pao d'Assucar, em 1850, uma violencia e nm attentado con- 
traoseu direito, porque depois, e nesse mesmonnno, celebrou 
mui amigavelmeute com ogovemo daRepublica umtra- 
tado de alUan«pa. Em verdade é muito preteuder, pretender 
que a moderayáo e amizade com que entáo procedeu o go- 
vemo imperial sirváo boje de prova contra o seu direito ! 

0 plenipotenciario brazileiro dissc que o encarregado de 
negocios do Imperio, qne nessa época era o Sr. Bdlegarde, 
tendo a maior condescendencia com o govemo da Republica, 
náo deixou de resalvar o direi to do Imperio áqueüe territorio, 
e depois do conflicto protestára. 0 Sr. plenipotenciario pa- 
raguayo, atendo-se á palavra — protesto —, contestoa c 
asserfáo do plenipotendario brazileiro, prctendendo que, 
por náo ter sido esse protesto formulado em nota, e seguido 
de um manifesto iompimento entre a legafáo imperial. c o 
govemo daRcpubUca, náo houve protesto, e simreconbe- 
clmento da legaUdade do acto do forqa. 

0 plenipotenciario brazüeirovai provar aoSr. plenipoten- 
ciario da RcpubUca que eUe ncste ponto, como em quasi to- 
dos sobre que tem versado a discussáo, foi muito longe em 
suas tcnazes negativas. 

As intenfües do govemo imperial e do scu represen- 
tanto na Assnmpqáo estáo manifestas nos seguiutes docn- 
mentos •. 

Em nota do 27 de Agosto de 1850 disse o encarregado de 
negocios do Imperio, o Sr. Bellegardo : « 0 abaixo assigua- 
< do, ctc., dosdequo tove noticia doque osto govorao or- 
« mava uma cxpediqúo com o fim dc ntacar o novo forte quc 
« 80 diz cstarem construindo os Braiüciros no lugsr dc- 
« nominado Fecho dosMorros, tem tnucado dimtaiir o gc- 
« «mo da Rejmbtica dt tm actoqut, olim dt hoilil, compr o- 
« rntle e difficulta grandementi um arranjo deftnitico iae 

« graoet queitbetque tt agiiüo neetaparte do mwedo .» 

< Ultimamente, tendotido osbwxoassiguado abonrado 





t coriferencLar <le uovo ccin S. Ex.oSr. presidcnte <la Repu- 

< llica sobre este assumpto, e buscando o abaixo auignado 

< conmnccr a S. Ex. tla boa fée direito com <¡ue ogooemo im- 

< ptrial podia mandar occupar o territorio quc ee di: occu}*ulo; 

< ebem assim dos grauilissimos iuconvcnientes queresul- 

< tariüo, em qualquer successo, do ataquc delle pelas forcas 

< paraguavas, e mostrando o maior desejo de que se achas- 

< se um meio dc evitar, com dijmidadc, c acm quebra dc dirci * 

< tos, um tal conflicto, sc scrvio S. Es. dc lembrar uo abaixo 

< assiguado um expediente, ao ver de S. Ex., decoroso para 

< arnbas as partcs, dc sc conseguir este fim. Propunha pois 

< S. Ex. : 

< l.o Quo o abaixo assiguado ofiiciasse com cmpenho ao 

< commandante do rcfcrido ponto occupado, e ao prcsidente 

< da provincia de Mato-Grosso, com o fim de obter ades- 

< occupafño da referida posifüo do Fecho dc Morros; ga- 

< rantindo o abaixo assiguado a essas autoridades que res- 

< ponderin ao governo imperial por essc acto ; e obrigando- 

< se a InterpOr scusbons oflBcios para com o seu govemo, 

< afim dc que o approve, c de que fiquem as cousas no an- 

< tigo estado, emquanto se iiecute e ietermina a abertura apre- 

< senlada ao mesmo govemo peh ministro paragmiyo em 15 de 

< Janeiro de 1847, para o ajuste de limites entre os douspaizes . 
« 2o. Que, emquanto nao viesse resposta do commandan- 

< te da referida posifáo, o governo paraguayo se obrigaria 

< a náo permittir acto algum ác bostilidade, e a que as for- 

< $as expedicionarias náo passariüo ao norteda viHa da Con- 

< ceipáo. 

« 3». Quc, obtida a referida dcsoccupafHo, as forqas pa- 

< raguayas tollariilo aosseus antigos iestinos. 

< 4.o Finalmente, quc, vista a demora prejudicial que 

< podcriaterlugar, so se espcrasse ordens do presidcnte da 

< provincia de Mato-Grosso, o goveruo da Republica nüo so 

< obrigaria (cm caso de negativa do commandante da posipSo 

< ou da fronteira) a cspcrar soiuyTio daquelle presidente. » 

A csta nota respondeu o govemo da Rcpublica, cm data da 
2 do Setembro, ndherindo ao accCrdo nos termos os mais 
amigaveis. 

Por nota de 24 do mosmo mez de Setombro communicou 
a lega^üo impcriol ao governo da Rcpublica que o presidento 
do Mato Grosso explicnva o seu proccdimento cora uma or- 
dem antiga do govcrno imperiol, equo passava a consultar 
o mosmogovcrno inopcrial sobro a rcckm&puo do da Rcpu- 
publica. A lcgnpío imporial tcrminou ossa sua communi- 
capüo pclos seguintea termos ¡ 

« 0 abaixo assignado, otc., componctmdo sompro doa 


mesmos principiós que teve a honra de expressar em a nota 
de 27 de Ágosto proximo passado, e ii que se refére, confia 
na sabcdoria e prudencia do Exm. snprem'o govémo desta 
Republica que, aguardando n solupüo do góverno imperíal, 
assim se evite qualquer conflicto altnmente prejudicíal í 
boa harmonin ontre o Brazil e o Paraguay, e que, especiál- 
mente nas circnmstancias presentes, trará consequencias 
deploraveis para a paz e prospcridade da America Meridío» 
nnl, objecto do constnnte anhelo de ambósos governos. » 

0 govemo da Repnblica nSo correspoudeu a essa mode- 
rafüo, e ordenou o couflicto, que teve lugar com a guarda 
de 25 a 30 homens, a que o presidonte da provincia reduzio 
a forpa que ali bavia collocado. 

O encarregado denegocios dolmperioqneixou-se a S.Ex. 
o Sr. presidente da Republicá desse acto de forpa, e, nuo 
querendo tomar sobrc si a responsnbilidade de um rompi- 
mento entre os dous governos em taes eircumstancias, rc- 
solveu fazer uma viagem á provincia de S. Pedro do Rio 
Grande do Snl, e ali aguardar as ordens do govemo impe- 
ríal. Já em caminho recebcu instrucfocs para um tratado 
de allianpa que celebrou em 25 de Dezembro de 1850, e corifc- 
municatíío das ordens expedidas pelo governo imperial para 
a desoccup&füo do PSo d’Assncar, quando náo havianoticia 
ncsta córte do conflicto ordenado pclo governo da Repnblica, 
Eisaquios termos em que & lega$So imperial deu conho- 
cimento daquellas ordens ao governo da Republica, em not* 
confidcncial de 25 de Dezembro Je 1850, 

« 0 govemo imperial, sempre solicito em mantcrapáz e 

< as melhores rclapóes com o deqta Republiea, ordenou ao 
« abaixo assignado quc communicasse a este grivcrno, qW ■ 

< tem expcdido, em data de 12 de Outubro do corrente im- 
« no, as necessarias ordens para quo seja désoccupada R 
« guarda do Fccho de Morros até que se decidüo as dúvi • 

< das quo occorrem sobrcoslimites dó norte dcsta Rcpubli-' 
« ca com a proviuoia de Mato-Grosso.» 

Depois dc rcforir-sc ús circumstancias do conflicto quo 
vcrificou-se nnte- do rccebimcnto desso despacho do govcruo 
imperial, concluioo oncarregado de negocios do Imperio 
a sua nota por csta fórma: 

« E convcncido o abaixo assignado de que esta ordom, 
scm prejudicar cm nada oi direitot io Brazil, concorro podo* 
rosamonto para mantor a boa intelligoncia e harmouia entro 
oe dous paizes, amigos, o ligados por tantos interesses rooi- 
procos, pnssa a romctter a roferida ordom a Cuyabá, o s 
partldpar ao govorno imperial o pacifico desfeoho daquoÜ* 
passagclrn dosintoHigoncia. » 



0 plenipotenoiario brazileiro apera que o da Rrepnblica, 
om vista do'que' acaba de recordar-íhe.nSocoutinuar&a 
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affirmar qae no successo do Pao d’Awucar o governo im- 
penal e o eeu Kepresentante na Assump^io reconhecerüo o 
direíto da Repubiica a esee território. 

Importává pouco pára a questüo de Iimites que so ventüa 
averiguar as circuinstancias que occorrGrüo entre o encar- 
rogado de negocios do Imperio, o Sr. Leal, e o govemo da 
Repnbüca, qúando aqueDe apresentou pcla primeira vez n 




proposta de limites do mesmo governo imperial. 

Como, porém, ‘o Sr. plenipotenciario paraguayo allegou 
cLrcumstancíás que núo súo inteiramente exactas, e isto no 


intuito dc provar que o govemo imperial entío se recusott 
á disetrasúo de siia proposta, pórque érauliimatum, forpa é 


presente no fuese realizable el ajuste y concluaion de estq 
tratado, porque para el gobierao de la Republica era con- 
dicion tine qua non la previa deaignacion de limifes por «l 
alto Paratjuaq (noti o Sr. pknipoUnciarfo paraguayo. que S. 
Ex. o Sr. Prtsidente nño punha nenhuma objecqüo d [ron-. 
teira do Parand,), eat&ba prouto y dispneeto, como siempre, 
a entrar en el ajuste y conclusion de aquel tratado. » 

A IegRfáo imperial, conformando-se com as novas ins* 
truopóes do govemo imperial, offereceu ao da Repnblica, por 
nota de 12 de Maio de 1853, um projecto de tratado de com- 
mercio, navegayáoe limites, declarando que núo duvidaria 
discutir e estipular em separado sobre esses differentes as- 
sumptos, para o que solicitava a nomeafúo do p.enipotencia- 


restabelecer a verdade desses factos, com o que mais algu- 
malrn! sé lanfará sobre a mesma questúo principal. 

O Sr. JLeal apresentou ao govcmo da Répnblica, por nota 
de 18 de Fevereiro de 1853, um prejecto de tratadodecom- 
mercio e navegafúo, e solicitou a nomeafáo dc plcnipotcn- 
ciario ou plcnipotenciarios para com elle tratar. 

A esta nota respondeu o govemo da Republica por outra 
de 26 do dito mez de Fevereiro, deciarando o seguinte •• 

< S. Ex. el Sr. Presidente de la Republica, impuesto dela 
nota y projecto referidos, ha ordenado al que 3ubscribc qne 
conteste, como contesta a S. S., que sin embargo de los me- 
jores deseos del gobiemo ás la HépnbKea a celebrar un tra- “ 
tado de comercio y navcgacion cntrc la Rcpublica y el Impe- 
xio, no paedo prestarse a esta solicitud por ahoru, mien- 
tras no sc llovo a ofooU d arreglo de limltes de ambos paizcs 
cn la frontera del norte (Xote o Sr. plenipotenciario para- 
rjuajo que nüo hatsia duoiia da parte do gooemo da Republica tc- 
nOo quanto a etta [ronteira ), qucdando el gobierno de la Re- 
publica pronto, comosiompre, a ajustar y concluir con el del 
Impcrio un tratado de comercio y navegacioD.bnjo de bases 
de rociproca convcniencia, y utilidad, dcsdc quc prcceda el 
enunciadoarreglodelimites. » 

Tcndo o encarregado de negocios insistido em sua pro- 
posta dc tratado de commercio o nnvcgafüo, scm prcjuizo 

da qaestao do limites, replicou o govomo da Kepublica cm 
nota de 7 de Marpo : 

< En la nota del abajo firmado dcl 26 dcl pnsado Fcbrc- 
ro, a quo contcsta ol Soflor oncargndo de ncgocios con la 
dcl 2-deI corrionte, el abnjo flrmado cxprcsó á nombro de 
S. Ex. el Seílor. Presidente de laRepublicn, sns mcjoros y 
mas vivos desoor doAjtntár y concluif con cl gobicrno do 
S. M. I. tm trhtndá de oomerdoí' y navogacion, sobrc bases 
dc rcriproca convéhrohciá; y nnndíO q»í núncno pórol 
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rio ou plcnipoteuciarios por parte da Republica. 

O governo da Republica responde», pela nota de 10 de Ju* 
nho, a que se referio na sua nltima resposta o Sr. plenipo- 
tenciario paraguayo, dedinando entrar na discussúo do pro- 
jeoto do govemo imperial, porque ligava os disposifóes de 
limites com as de commercio e navegafúo, e porque núo se 
aceitava nessc projecto a base da neutralidade do territorio 
entre o Apa e o dcnominado rio Branco. 

Esta nota do govemo da Republiea nüo ficou sem respos- 
ta, como disse o Sr. plenipotenciario paraguayo. A legafúo 
imperial respondeu-lhe por outra nota dc 16 do mesmo Jn- 
i nho, na qual núo s¿ justificóu amplaraenfe a linha diviso- 
ria proposta pelo govemo imperiol, como tambem declarou 
que núo duvidaria prescindir das estipukfOes eommorciacs, 
e tratar símeDte sobre limites e navegafúo fluvial. 
j Esta nota da legafao imperial ¿ que ficou sem resposta 
> até hojc. 0 Sr. plenipoteaciario paraguavo ha de reconhe- 
! cer quc cahio em grandes equivocos, quando affirmon com 
' toda a seguranfa que o Sr. Leal nüo quiz discutir o ajuste 
delimites, ainda que conjunctamcntc com o de navegafáo, 
c que dcixou sem resposta a ultima nota do governo da Rc- 
publica. 

O plcnipotcnciariobraziiciro naojnlga preciso ampLEaro 
que disso sobre U3 informafícs quc o Sr. marquez. de Para- 
ná deu na caraara dos dcputados do Brazil o anno passado a 
rcspeitodos indios Guaycuiús. 0 que disso om duas confo- . 
rencias a csserespcito é mais quo sufficientc. 

No mcsmo caso estfio ns inexactns iUacfños quo o. Sr. 
plcnipotenciario paraguavo quiz tírar da Mcmoria que at- 
tribuo ao Sr. Pimenta Buono, o do discursq pronnucia- 
dono scnado por oste cstadista brazüoiro. A Mcmoria o o. 
diacurso combatcm valcntcmcntc as prctoncqcs da.Republi- 
,ca. Quom ler o discurso de S. Ex. verá qup cllo aprosmifa 
como as duas unicns bascs quo dcvcm rcgular q sjustp.do, 
limites ontro o lmporio cnRepub'.Ím do Pnrngufty t aMÍm 
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como entro o Imperío e qualquer dos outros Estados limi- 
trophes , as seguiates 1», o uii pouideiii ¡ 2 a , os antigos 
tratados celehrsdos entre as duaa metropoles. 

O plenipotenciuio hr&zileiro convem com o Sr. plenipo- 
teaciarie paraguayo em que a diacussSo tem tocado o sen 
termo, e repoosa tranquillo na verdade que della sobresabe. 

AppeUando ainda uma vez para o tino e moderafio do Sr. 
plenipotenciario paraguayo, roga-lbe que consulte os inte- 
resscs essenciaes dos dous paizes, e decida por sua parte se 
coavem on nüo resolver defimtivamente esta questáo, como 
pedem a razñoe o direito. 


desse fazl-lo em sustent&füo dos direitos daros do Psra- 
guay, mas sim porque jd se havia disoutido ampismente a_ 

materia, e quanto mais se dlscute, msiorea e mais profaa- 
d&s sSo as suas conviofSes de que o BrazE nSo tem um ti* 
tulo legitimo & linha divisoria que desej s. Que nSo insistírá, 
pois, visto como está bem manifesto que nem o Sr. plem- 
potenciario brazileiro persuade ao pnraguayo.nemtSo pouco 
este tem a fortuna de convencer ao Sr. plenipotenckrio 
brazüeiro. 

Deu-se assim por terminada a discussáo sobre os limites 
dos dons paizes, e encerrou-se a presente conferencia. — 


O Sr. plenipotenciario paragnayo respondeu que, conse- 
qnente com oque dissena couferencia antcrior, tomava a 
liberdade de repctír ao Sr. plenipotenciario brazileiro qne 
náo contestava ao que acaba de ouvir, nüo porque náo pu- 


José Mabia da Silva Pabarbos. 
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Com» secretario, Joaquim Jfo- 
riaNaMüUts de Aiambuja. 


Feliz Ejusquiza, secreta- 
rio de la legacios. 


SITIIA COHFEBEKCIA, HO DtA 4 DE ABWL DE 1856. 


0 Sr. plenipotenciari» brazüeiro abrio a conferenciaper- 
guntando-se o appello que tinha feito ao tino e moderapao do 
Sr. pienipotenciario paraguayo lhe daria o prazer deannun- 
ciar a S. M. o Imperador que o Sr. plenipotenciario para- 
guayo, inspirado pelas tradifóes da antiga amizade eotre os 
dons govemos, rcconhecíra jnsto econveniento decidirde- 
finitivamente a questao de limites, adoptandoa propostado 
govemo imperial. 

0 Sr. plenipotenciario paraguayo responden qne scntia 
nao poderconcordarcom o Sr. plenipotenciario brazüeiro, 
mas qnena snarecnsa só influia a convicqáo que conserva- 
va inabalavel dc que a proposta do governo imperial nüo cra 
confomoaodireito nem ás conveniencias dos douspaizes. 
Quc, visto o desaccordo em qne estavño os dous govemos, o 
qoe convinha fazer nas circumstoncias actnncs era odiar a 
qucstSo como clie propuzéra dcsdo a primcira conferencia. 

OSr. plonipotcnciario brnzílciro disso quo nüo podiaattri- 
tiuir aposifüo em quo ainda se conservava o Sr. plonipoton- 
clario panguayo sonao & um cxagcrado sontimento do omor- 
proprió naoional; quo, confiando na «vidonoia do direito do 
jmperio, o oipcraudo quo as novns rolafOcs quo sc vao ubrir 


entre os dous paizes e seus govemos trarüo em broveo go- 
vemo da Repnblica ao accordo justo e amigavel que Ihe 
propfiz o govemo imperial, náo duvidava convir cm que se 
adiasse esse ajuste, que agora parece impossivel. Mas qua 
esta estípulafüo devia constítuir um acto distincto do tra- 
tado de amizade, commercio e navegafúo, de sortc quc este 
nSo flcassc por maneira alguma dependente daquelle. 

O Sr. plenipotenciario paragunyo disse qne nño datidava 
«stípnlar em separado, como desojava o Sr. plenipotoneiario 
brazfleiro, o adiamento do ajuste de limites, mas ficando 
«ntendido que suhsistia a sua dodarafüo do que S. Ex. o Sr. 
Presidcnte da Republica náo ratificaria o tratado de com- 
mcrcio e navegafüo sem que a convenfüo rclativa aos limi- 
tes o fosso tambem. 

Continuando, disse o Sr. plenipotenciario brazüoiro quo 
os dons nrtigos quc o Sr. plenipetenciario paragunyo apro- 
sentára na primcira conforenoia, incorporodos no scu pro* 
jccto de tratado de amizade, commercio e navegafño, nfio 
ostSo concobidos nos tcrmos mais convonicntes. Quo para 
csclarocimento da pr«|cnte discussfio convinha ter bem cm 
vista esses artigos, que sfio os seguintes ¡ 



« Art. 21. Ambas altas partes contratantes eosener- 
dan en que se defiera y aplace la caestion dellmite*, obli- 
gandose a nombrar, luego que permitan las circnmstanciaa, 
y dentro del plazo de este tratado, comisarios que reconos- 
can los terrenos contestados, levanten planos, y espresensn 
juicio y opinion sobr¿ las xazones que alegnn los gobiemos 
contratantes, aiin. de qne con estos conocimientos se pneda 
establecer pacidca y amicablementelo: limitcs de ambos 
Estados. > 

< Art. 22. Queda conveuido que, mientr&s no llegne el 
caso aitablecet se definitivamente el arreglo de limites, los 
gobiernos del ErasQ y del Paraguay, no establecerán, ni 
consentirán qne sns subditos hagan nada qne se paresca á 
cstablecimiento, ocnpacion, ó posecion del terreno litigioao 
en la margen izquierda del Paraguay, ni en la derecba del 
Paraná. > 

Adiar a questác é deixa-la no estadoemqne actnalmente 
so acha. Uma estipnlafáo como a que se contem no art. 15 
do tratado de 25 de Dezembro de 1850 é que satísüaz ao ac- 
cordo de adiamento, em vista da discnssáo que honve entre 
osdousplenipotendarios. Entáo os dous govemos estaváo 
tambem dissidentes quanto á fronteira do Apa, porque já 
nesse tempo o governo da Republica nutria a idéa de neu- 
tralisaro territorio que seestende daquelle rioatéaodeno* 
minado Branco ; removeu-se a difficnldade, estípulando-se 
unicamente que dentro do prazo desse tratado os doos go- 
vernos nomeariáo plenipotenciarios para ajustar os seus 
limites. 

A idea contida no 1° dos artigos addicionaes ofFerecidos 
pdo Sr. plenipotcnciario paragnayo servio-lhe para a dis- 
cussáo, mas náo póde ser acceita como medida pratica. 
Seria completamento inefficaz. Náo é, como já em ontra 
occasiáo ponderon ao Sr. plenipotenciario paraguayo, sobre 
o tcrreno que se póde achar o accordo que hoje so adia. 
Esse accordo ha de vir pelo exame de gabinete, entre os 
dous govcrnos, on sous novos plenipotenciarios, enüo pdas 
opcrafües proprias de demarcadore». 

Káo póde, poitanto, o plenipotonciario braiüelro oonvir 
na adopfáo do referido ortígo como se acha rodigido. Náo 
acooita tambem o 2<> pelas cousiderafóes já feitas; as capc- 
cifioafóes dosse nrtigo náo importáo um aimples adiamento 
da questáo, renováo a discussáo quo os dous plenipotca- 
ciarios convioráo em terminor, afim de deixar oo tcmpo a 
parts qne elle deve tor na solufáo paoifioa doste nogocio. 

0 plenipoteneiorio brazileiro entende quo o seguinte ar- 
tigo quc offercco proonobe o fim quodevom toremviita 
ambos os plcnipotenoiarios. 


« S. M. o Imperador doBrazüe S. Ex. o Sr. Pnaidente 
da Bepnbüca do Panguay ae obrigáo a aomear.logo que « 
rirc uma t ancia s o permittáo, e dentro do prazode aris a 
oontados da data desta convenfáo. seqa. 
afim de examinarejn de novo e ajustarem definitivamente a 
linba divisoria dos dons paizes. > 

Nos termos em qne terminou a discussáo deste impor- 
tante assnmpto, a solupáo de adiamento náo póde ser conoe- 
bida senáo como eatipnla o artigo que acaba de ser lido. 

0 Sr. plenipotenciario paraguayo responden qne acceitava. 
o artígo offerecido pelo Sr. plenipotendario brazüeiro, maa 
qne náoo jnlgava snffiriente; porqnanto adiar a qnestáo 
era conservar o ttatu quo actual de um e outro p«i« ; oua 
estando adoptada a base do uti pomdetu por ambos os go» 
vemos, uma vez que se adia a solufáo definitíva do negotío, 
era preciso muito ezplicitamente estípolar que essa base náo 
se deve alterar; qne o govemo da Republica "«8» receiava 
dogovemo imperial, como este náo devia receiar do govemo 
da Repnblica; mas que oouvinha que o pensamento dos dous 
govemos ficassebem claro e patente a seus subditos, para 
que estes náo o contrariassem por ignoxanda on má vonta- 
de. Qne insistia pela adopfáo do segundo artígo, relatívo a 
este assumpto, por elle offerecida na primrira conferenria. 

Aí circrimitanrias de 1850, disse o Sr. plenipotenriario 
paraguayo, náo sáo as me s m as de hoje ; entáo tr&taváoos 
dous govemos do cdebrar uma a fii anqa contra ó inimigo 
qneaambosameaqava, e ante esta grande necessidadedo 
momento presdndiáo de tudo o mais. Nao havia tempo para 
discutir nessa occasiáo o ajuste delimhes, e por isso ape- 
nasse marcou nmprazopara dentrodéüe, logoqneas cir- 
«nmstancias o permittíssem, tratar-se desse objecto. Soje 
as cousas náo se acháo no mesmo pé. 

0 Sr. plenipotenciario brazüeiro replicou que, em primei- 
íolngardevia observar ao Sr. plenipotendario p&xaguayo 
que náo havia, como ello acabava de dizer, uma hase adop- 
tadaparafixaros limites dos dous paizes ; que o govemo 
impeiial sustenta que o uti ponidetii, como base prmcipai, e 
o tratado de 1777, camo base auxiliar, devem ser os regula- 
dorcs dalinba divisoriados douspoizes ; queo govemodn 
Kepublica acooita a primrira base, e cxclua a segunda; e pois 
nenbumacoordo preliminar havia entre os dous govemos on 
sonsplonipotenciarios; que a questáoestava snifirientemente 
discutida, mss intriramente indocisa qutnto no reeonheci- 
mento da vexdade que ddla resnlta; o Sr. plenipotenriario 
paraguayo nio quit roconhooer o direito do Imporio, e o ple 
nipotenriario brazüeiro crO qne esie direito floonassaz de- 
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monstrado e provado. Náo se póde, pois, dizer que ha aecor- 
do quanto aos prineipios que devem servir debase á fixafSo 
da liaha divisoria ; o unico acoordo que existe é o de adiar a 
questSo para uma época mais opportuna. 

As circamstancias actuaes n5o differem, cm rela^üo aos 
iimites dos dous paizes, das de 1850. Nao estavüo táo preoc- 
cupados os dous governos com a possibilidade de uma inva- 
sáo da parte do dictadorBosas, que náo pudessem cuidar dos 
aeus interesses permanentes ; o tratado de 25 de Dezem- 
bro de 1850 & prova disso, porque nesse tratado os dous 
govemos nüo se limitiriío ás estipnlacries da allianca de- 
fensiva contra aqnelle dictador, cstipulárüo tambem sobre 
anavegaqáo fluvial, sobro ocommercio, e ascommunica- 
pües entre os dous paizes. Se, pois, a questüo de limites foi 
adiaia, o foi porqne era entSo difficil chcgar a um accordo, 
conao ainda hoje o é. 0 adiamento a que hoje se recorre, 
como entüo so recorren, deve ser cstabelecido nos mesmos 
termos. 

Mas, emfim, para evitar maislonga discnssüo, e dar prova 
do espirito de modera^So que o anima, o Sr. plenipotencia- 
rio brazileiro annne em addicionar ao artigo que propoz, e 

o Sr. plenipotenciario paraguayo jádeclarou queacceita,a 
segcinte delarapto; 

c Fica. entendido qne. cmquanto se nüo oelebrar o accor- 
« dodafinitivo de que trata o artigo antecedente, as duas 
« altaspartes controctantes respeitaráo e farüo respeitax, 
« reciprócamente, o sen uíi pouidetu. » 

Cre o Sr. plenipotcnciario brazileiro qne o da Republica so 
devc satisíazer com este segundo artigo, e dar este ncgocio 
jor terminado como é possivel presentemente tenmna-lo. 

O Sr.plenipoteaciario paraguayo respondeu que, como o 
tcm dito moitas vezcs, o art. 22 que propoz nüo pMe nem 
devo ser encarado scnño como nma das precaup5es necessa- 
rias, e, portanto, legitimas do adiamento de qualquer ques- 
táo desta natureza. 

Dcsdo que se differo uma questüo qualquer para ser re- 
Bolvida em um prsizo definido, c dobaixo de uma base dada, 
é esscncial 4 uma tal convenpüo que se náo altore aquella 
lase, porquanto toda vez que iique ao arbitrio das partes 
intercssadas altora-la, ficaráó estas expostas a que, chegado 
o momonto do necordo dofinitivo, outro seja o ostado da 
qnestüo. 

Sustenta com tanto afinco, diz o Sr. planipotencrarlo pa- 
raguayo, oa tormosdo seu art. 22, porquo, qucrendo o seu 
govemo mui de vdras a paz, quer tambem mui de vérat ns 
morer desdc já, do modo o mais olaro e explicito, todo moti- 
quo tcada a pcrturba-la, uma vcz foita, 


Que esta é a razüo por qne insiste, e roga ao Sr. plenipo- 
tenciario brazileiro que convenha na adoppüo do artigo por 
elle proposto. Toda clareza é necessaria para afaatar até n 
possibilidado de um rompimento, especialmente a respeito 
dc pontos como os do territorio contestado, quc, sendo em 
sua maior parte desertos, o sobrctudo consideravelmente 
distantes das autoridudes centraes, nccessitüo seus habitan- 
tes conbecer de um modo claro a oxtensüo dos deveres dos 
dous govemos, afim de que nüo tendüo esses mesmos habi- 
tantes, por ignorancia ou por malicia, a contrariar as obn- 
gap5e3 intemacionaos, o que nüo prejndicaria s6 aos indivi- 
duos que assim procedessem, poderia cauaar graves desintel- 
ligencias cntre os dou3 govemos, desintelligencias que édo 
interesse de ambos evitar. 

Que, se oSr. plenipotenciario brazileiro impugna aletra 
do art. 22, talvcz porque comprehende, o quo está muito 
longe da mente do govemo da Kepuhlica, quc ferc as suscep. 
tíbilidades do govemo e povo braziloiro,. cederéLdo artigo 
que propóz, uma v«z que o Sr. pkztipotcnciario br a z ü ei r o 
annúa a occrescentar no principiodo seuartigo as seguin- 
tes palavras como explicativas: < nüo devendo fiazor-se «I- 
terafüo alguma na posse que actnakzmntetenhüo o Braal e 
o Paragnay.» 

Tambem nio duvidará concordar em que eeta explicoyáo 
se fapa no fim do artigo nos seguintes termos: < afimde 
que este (o uti patsidetU) nüo sej a alterado. > 

O Sr. plenipotentíario hrazileiro disse que havia prestado 
a maior attenpüo ao Sr. plenipotenciario paraguayo, »« 
que nada lhe ouvira que o pudesse convencer de qne o artigo 
proposto por elle plenipotenciario hrazüeiro nao seja a ver- 
dadeira c mais conveniente expressüo do accordo de adia- 
mento. 0 artigo que havia proposto o Sr. plenipotenciario 
paraguayo nüo era adiamento, era a questüoem si mesma, 
os levaria necessariamcnto á longa e desagradavcl contro- 
versia do quo acabavüo do sahir. As palavras que o Sr. plo- 
nipotencio paraguayo quer qnc se accrescentem no principio 
ou no fim do segundo artigo proposto pelo plenipotoncia- 
rio brazilciro nüo serviriüo senüo de tomar confusa a idéa 
tüo simples e clara quo exprime o artigo. 

0 Sr. plenipotenciario braziloiro nüo fará as observncües 
quolbc suggcre a impngnapüo quo tom feito o Sr. plenipo- 
tenciario paragunyo ao adiamcnto, como póde e devo ser 
cstipulado, dcsdc que so prcscindo da discussúo até hoje 
havida, nüo sc rosolvo a quostüo, e sim se deixa csso ajnste 
para uma occasiüo mais favoravol. 0 Sr. plonipotonciario 
braznoiro podoria abi oncontrar uma confissSo involuntaria, 
mas muito signiflcatíva, dafalta de possc da RcpubUc* no 
territorio que hojo disputa aolmperio. Ieeo, porém, eerta 



volver ao dkonúdo, e o Sr. pknipoteacúurío brazilíiro 
deaeja, aesSomaia, tantc qvaato o Sr. pWipoteaokrio pa- 
xago&yo, por terrco a eata negociaqáo. ConolBe, poia, ro- 
g&cdo ao Sr. pienipotenoiario paragoayo qne aceeita os axá- 
gos porelle pienipotenciario brazileiro propwtos, poissSoa 
exprcsaSo perfeita do arbitrio qae totnárüo de adiar a qws- 
tao. A possibüidade de fatnras desintelligencias, poraeto* 
de qnalquer dos dons governos, oa de seos snbditos, deve fi* 
car á amizade e prudeacía de atnbos elles. 

O Sr. plenipotendario paragnayo disse qne era o nltimo 
e mais significativo testemunho qne podia dar do sen anbe- 
lo pela paz dos dons paizes; que acceitava os artigos offere- 
cidos pelo Sr. plenipocenciario brazileiro, porque se náo dis- 
sesse qne por nma questao depalavras rompia umanegocia- 
püo que scp6ds considerar temánada de um modo táo satís- 


üntorio qu&atc actuslaantad po»aivel;.qae eómente pedk, 

« ospeiava qaa o Sr. pienipoteuciaric braxüeiro nioteri» 
mio para recasa-b, qne ae addicionassa to «egando artig» 
a palavra—acuul—depoi* da> palawaj— fxmüctM. 

A nc a in do o Sr. plenipotesciario brazüeiro, fieoc cectw 
vencionado qae nesses temas se redigiria a cocvenvio qw 
adia o ajubte da questáo de limites, sendo «m oonveaqáo 
eeparada e independente do trstado'de atnirade, mveg». 
íáo e commercio, 

Findo o que, deu-se apresente conferendapor terminaáa. 

José Masu sa £tLvz Ftaoaas. Jmé ückcca. 

Joaqutm XartaNoscmUt deAzam- Felix Ejtuquiza, 

buja, como secretario. sectetaño de la fegaeion. 


OITAVA CONTEREKCIA, RO DIA 5 DE ABML DE 1856. 


O Sr. plenipoteneiario brarileiro abrio a conferencia di- 
zendo que, antes de entrarno objeeto principal (a discussao 
doart. 18 do sen projecto de tratado de amiza de, commercio 
e aavegaqáo, raktivo ao transito dos naviosde guerra), náo 
podia deixar de ventikr, ainda que sucdntamentc, uma 
qaestSo aventada pelo Sr. plenipoteactario p&raguayo na 
primeira conferencia, asaber: so o tratado de 25áeDe- 
zembro de 1850, celebrado entre o Imperio e a Rapublica ,está 
ou nüovigente, bem quo a Eepublioa baja faltado aos seus 
compromissos. Qu* eita questio i connexa com a daquolla 
art. 18, e cotn todo o tratado do commercio e navega^áo de 
quo o mcsmo artigo £az parte. 

Nunca o govemo da Ropubllca apresentou a idéa qne hoje 
nuuúfeitao íustenta u aen plouipotecciario. Ogovemoim- 
perial estove msito teispo persuadido de que a falta de cura- 
primento do art. 3® dease tratodo, isto é, a recusa do simple* 
transito ábandairabmileira, peltts aguaadorioPamgaay 
quo pertonoem & Republioa, cra protexcada unicantento oom 
a» dispoaifSee do art. 15 do mesmo tratado, que versa eobre 
o tempo eo modo em quo os dou» govemo* devorlSo «jnstar 
os seua llmltes o regnlara navegapSo a cotnxnwcio entreo» 
dous paixee. 

Foi este o pretexto com qus o governo da Ropublio» st 
leottion «m 1853 a eelebrar nm trataio d« commerok) • 


navegaqáo com o govemo imperial, eomo so v8 d¡» docu- 
mentos citados pelo Sr. plenipotenciario bnuSeiro na serta 
conferencia. Depois coastou ao goverao imperisl estra-offi- 
eiahnente que o govemo da Bepubliea soceorria-se do art. 3* 
do refeiido tratado, pondo em dnvida que o transito fluvial 
de que fnlla este artígo oomprehenda o lio Paraguay; pre- 
tendendo que, pela dita estipnlapáo, os dous governos sd- 
mente se compromettírao s obter para ambas as napóes a 
ft'pre naceijafSe io Partmd ati aa Sio do Proto, sem qne por 
Í3S0 se compromettessem tacita e virtualmests a conceder- 
se rcciprocamento a mvegapüo do Paraguay, m que tSo r¡- 
beirinhot. 

Tanto era esta a perscasáo do goverao Imperial, queem 
sua nota do 8 de Julho do anno passado sdmente se ocon- 
pott de demonstrar: 

l.o Quo cra rcpugnante áboa fé, ao bom senso o aos inte- 
iqsscs commnns e identicos dos dotu govomos, qae o livre 
transito do tio Paregusy nfio fbsse prosnpposto, on virtnsl 
«implicitamente comprebandido, quando no art. 3« osdons 
goTorno»»sccompromottírSo a auxillar-w reciprocameate, 
afim do quo » n&vegaqüo do rio Paranfi atd ao rio ia Prate 
fieaaselivre pars os snbditoi do ambas as cáptes.» 

S.O'Qn» o shnples tauutto flavial qas por osse artigo k 
»»» g«rArto wolprocaawnte c» doui govorn», dead» iou 



pcmeasSes uo Paragvsy e no Parani até ao Rio da Prata, 
i3om podia eonfondir com a navegaplo entre tun # oatro 
paii; qa* oa ajn&tea de quetrata o art. 15 dizetn retpeito 
mtuto eupwsaamente a esta navegafSo e cotatnercio reeí- 
jroco; qne portanto nSo poiia o goterno da Bepnblica, diffi- 
«altftndooB referidos ajustes em eonaeqnencia de enas pre- 
tenpSes de limites, impedir que o Rmil gozasw da nave- 
gapio 4o Paraná, de qtte gozava a Eepabllca desde a qttéda 
do dictadorRosas, isto é, desde o trrampho obtido pela 
ailianqa áo Bmil com a Bepublica Oriontal do Urngaay e 
«o*n o* Estados de Entre-Rios e Corriectee. 

A nota de 8 de Julho 4o anno passado demonstra tiío ca- 
lalmente estas verdades que boje contesta o governo da Ke- 
pttblics, qae o Sr. plenipotenciario brazileiro se jnlga dis- 
jenaado de insistir a esse respeito, porqne seria repetir o que 
ali disse extensMnente, 

A dissolnpáo do tratado de 25 de Dezetnbrc de 1850 é idéa 
novs, e qne baa áemonstra a necessidade em qne se ve o go- 
vemo da Repttblica dc mudar a cada instante de posifüo e 
de'arma para defender-se contra o direito do Imperio, direito 
a qne aliáa se ligüo tradipóes qne a Eepnblica ntrnca devéra 
csqnecer (e qne de certo abistoria contemporaneanáoesqne- 
<erá), direito de cnjo exercitío náo podem senioresnltar 
■vmiagens mnito apreciaveis para a mesma Eepabliea. 

O tratado de 25 de Dezembro de 1850 só podia ter cessa- 
<üo em am deítes tres casos: 1 «, por ter sido preenclndo o 
seu objecto ; 2o, por ter expirado o prazo de sna durafSo ; 
3 3 , por mutuo consentimento das duas partes contractart- 
tes. Ora, é incontestavd qne nenbam destes casos se den 
sté este momento. 

Dona objectos piincipaes ao propazerño o govemo impe- 
jrialeodaRcpubEcaporessetratado: lo, nmaallianpa de- 
ftntita contra o dictador Bosas e o scn alliado no Estado 
Criectal do Xiraguay ; 2°, alivre navegayáo fluvial até ao 
B3o da Prata, e as mais intimas relapñes entre os dons 
p&izes. 

Oprimeiroobjeeto édefinido no art. 2« do tratado de 
BÜian^adefensiva, no casodeatoquepola Confcdempáo Ar- 
goatina, oa pelo sen alliado, e regnlado nos artigoa 4«, 5», 
6*, 7°, 8°, 9°, 10,11 o 12, em qno ambos os govcrno» e&- 
tipuliráo anintaa assistoucis e soccorro que so prestariüo, 
riadoo esrai fadttis, 

0 segundo objectoé dcfiuido e regukdo nos artigos 3», 
13 e 15. 

Neahttmadavida pód» hojo haver do qno o piimeiro fim 
f«¡ oonseguido, c, scjadito de passagem, conscguido »em a 
CWpempJo da Ropublica do Faraguay. 0 inimigodtík odo 
Imperio, que a ambos ameapava, emuito mais 4 Eepublica do 
qrao ao Imperio, oa antes ao Imporio por causn da Republi- 


c&, desappareoeu em Fevereiro de 1852, depois da batalha de 
Moate C&seres. As ame&pas e bem manifestot deaignios do 
dietador Bosas tornirSo necessaria aqnella allianpa defen- 
slva; com a quéda do dictodor o objecto daqnella allknpa 
ficou preenchido. 

N3o se póde, porém, dízer o mesmo a respeito daa outau 
obrigarSes qne mutuameate se impuzerao os dous govemos. 

Citaiemos aqui os arts. 3<¡, 13 e 15: 

« Art. 3.* S.M. o Imperador de Braztt e o Presídente da 
Republica do Paraguay se compromettem a anxiliar-so re- 
ciprocamente, afim de que a navegapüo do rio Paraná até ao 
rio da Prato fique Iívtc pgra os subditos de ambas as naqüee. 

« Art. 13. S. M. o Imperador do Brazil e o Presidente da 
Eopublica do Paragnay accordaráS sobre os meios mais fit- 
ceis, rapidos e segnros de estobeleccr nma communieapSo e 
correspondencia regular, e sobre a abertnra de cstradas qne 
communiquem os dous paizes. 

* Art. 15. S.M.oImperadordoBraztte oPresidenteda 
Eepnblica do Paraguay se obrigúo a nomear, logo que per- 
mittio as circnmstancks, edentro do prazo deste tratado, 
os seus pleaipotenciarios, afim de regnkrem por outro tra- 
tado o commercio, navegapuo e limites entre ambos os 
paizes. » 

Nüo é evidente que estas disposifóes snbsistem por sua 
natnreza, aicance e fim ? 

0 transito flnvial até aoRio da Prata, que as duas partes 
contractantes qncriio em 1850 qne ficasst licre para os Bra- 
ziltirct e Paraguayos, seria um interesse transitorio, nma me- 
dida qne sómcnte servisse para a aliknfa defenstva das dnas 
napóes, isto é, no caso de ser a Rcpnblica on o Imperio atacado 
pelo dictodor Eoeas on pelo general Oribe, sen allkdo ? 

Ninguem o dirá, e o Sr. plenipoteneiario breztteire nüo póde 
propCr-se demonstrar o qac é de simples intnifüo para 
qnem eonheeer oadous paizes.e attentar na letra das citodas 
disposifaes. 

Os meios de mais facil, rapida e segnra communicspio 
interior entre os dons paizcs (artigo 3°) seria apenaa uma 
necessidade da allianpa defensiva ? No pé da mais estreita 
amtzade em qne se achaváo as rekfóes <lo Imperio e da Ee- 
pnblica, e qne muito longe estava do pcnsamento do gover- 
noimperÍBlpreverque pudessem ser alteradas comoíoruo, 
ossascommunicafóes interiorca erSo nma providenck util ao 
commercio dos dous paizw o 4 su» defesa, om quaosquer 
circumstancio», 

A navegaqáo do Pnroná fo¡ franqnoada n todas aa nafOe», 
logo que deixoa deexistir o govorno do dictodor Rosas; *o, 
poréo, astim nfio ocontoccsic, a provincia de Mató-Grosio o 


a Repablioa do Paraguay, qtunto a via» de oommanioafSo, 
m achariSo nas mesmas dreamstanctaa que d’antes. E o 
íacto é que aquella provtncia brazürira ae acha hoje como 
entéo ae achava, porque o governo do Paiaguay, aprovci- 
tando para si a liberdade de navegar o Paraná, continuou 
coutra o Bratil, Eátado ribeirtnho, sen amigo e alliado, o 
mesmo systema de Rosas! 

Os ajustes de que trata o art. 15, relativos aos limites dos 
dons paizes, e ao sea commercio e navegaqáo reciproca, 
tamhem erño estipnlapSes só exigidas pela allianfa defen- 
siva? já náo tím hoje objecto? pois náo é certo que os 
actuaes plenipotenciarios da Kepublica estáo trat&udo des- 
se» assumptos ? 

Ainda quando a letra e o espirito das differentes estipu 
lapües do tratado de 25 de Dezembro náo fossem táo mani- 
festos e positivos, as tradipües dos dons govemos, constan- 
tes de documentos authentícos, desTaneccriáo qualquer 
dnvidn sobre a verdadeira intelligencia e alcance das mes- 
mas estípulapücs. 

0 plenipotenciario brazfleiro, qunndo discutío a ques- 
táo de limites, citou o protocolo que no 1° de Junho de 
1845 foi nssignado poi S. Ex. o Si. Presidente da Republicn 
c o encarregado de negocios do Imperio. Este protocolo, 
como entáo disse, contém os principios e interesses que 
S. Ex. entendia qne o goverao imperial devia tex mnito em 
vista e snstentar, se por ventura se verificasse a intervea- 
yüo conjnucta do Brazil, Franpa e Inglaterra nos negocios 
doRio da Prata, como por esse tempo inculcáráo algumas 
gazetas eatrtragciraa. 

Eis o pensamento de S. Ex. bem claramente manifestado 
no preambnlo do leferidodocumento: 

« A politíca ambiciosa do dictador de Buenos-Ayres, a 
guerra continua e devastadora do Rio da Prata, e a con - 
acquenlc c total intemipfao da nategcufloe commercio io Pa- 
rand e Crtigttay, amea fflo a pas e acguranqa daa nagOea, e cau- 
aüo-lhea acuItadoa prejuizoa. Káo ha outro meio de pór termo 
a táo funesto estado de cousas senáo a intervenyáo. Constn 
que eüa está combmada entre as córtes do Brazfl, Inglaterra 
eFranfa. Em taestermos, aa relagSea abertaa entre 0 lmperia 
do Brasil c a Republica do Paraguay, relafbes qut dtcemalar- 
gar-ae, e a idtntidade de atua talioaoa intereaaea actuaea e fulu- 
roa, exigem que marchem dc accordo c auxfliem-se recipro- 
comente.» 

0 pensamento de S. Ex. 0 Sr. Presidento so manifestn 
aiada mais positívamento, pelo qne toca á navegafáo fluvial, 
ua scgunda e sexta oondifSo que, de accordo com 0 éncarra* 
gado do nogocios do Imperio, solicitou da amizadc do gover- 
no de S, M. 0 Impcrador. 


« 2.* A intervenfSo deverá assegnrar definitívamentea 
independencia desta Repnblica e a licre naoegagtUrdo Paraná 
e Cruguay, e aproveitar.a opportnnidade para garantir a in- 
tegridsde do teu territorio, definindo quanto possivel desde 
já os seus limites. » 

« 6.« Depois destes valiosos objectos, redama muita at - 
tcngttoa ntgocia/flo qut dirigir-ee a regulamcntar 0 uto dana- 
regagHo do Parand e Uruguaij. Se tratar-ac de algum dircUo de 
pauagem, peto que toca ao terrítorio da Confederafio, decerd 
eer 0 maia tenue poestctl. Convirá tambcm muilo regulardeade 
ji a inteira libertlade e plena neutralidaJe dot barcot e commer- 
cio, ainda metmo no caao tle guerra. A convenfüo celcbrada 
com Corrientes (documeuto n. 4) seria talvez bem vantajo- 
sa para gencralisar-se. > 

Ve-so, pois, que a navegafáo do Paraná edo Urnguay era 
considerada por S. Ex. 0 Sr. Presidecte dn Republica como 
nm interesse commum e identíco para os dous paizcs, como 
uma condifáo permanente de paz e de atguranga. Que S. Ex. 
queria essa navegafáo, do que tnnto carecia 0 Paraguay e a 
provincia brazileira de Mato-Grosso para so communicarem 
com os Estados da Prata, livre de todo 0 onus e emharafo, 
ainda mesmo no caso dc guerra. 

No mesmo sentído se mauifestou S. Ex. 0 Sr. Presidcnte 
da Repubiica no documento que se vai lcr. E’ a carta de 
plenos poderes qne S. Ex. offereceu (para 0 caso da suppos- 
ta intervcnfáo conjnncta do Bnufl, Franfa e Ingktcrra) ao 
ministro que fosse nomeado por S. M. 0 Imperador para re- 
presentar e tratar em uome do mesmo augusto Senhor. Eis 
aqui o referido docomento : 

< El Ciuaadano Carlos Antonio Lopez, Presidcnte de k 
Repnbüca del Paraguay. 

« Hago saber a los que esta carta viercn que deseando 
cooperarpara la paaficacion del Rio de la Plata,contribuirpara 
la franqueza de la nacegacion del Parand, Vrvguag, y cincumr 
para qut tt abran lat relacionet comercialu de los Ealadoi de 
la Amcrica del Sud entre ti, j con laa jotcnciae amigaa, y con* 
siderando qno paraesos utiles fincs inncbo conviene que esta 
Repnbüca sea representadn,y marcha de inteügenck oon ks 
cortes del Brazfl, Grau-Bretaña, Francia, Crnguay y Bne- 
nos-Ayres, si fucro posible, en k actual intervencion y pa- 
cificacion del reforido Rio 4o la Pl&ta y en la detenninacion 
de loa demas asuntos conexos : rttolciaulorítar al Exm. mi- 
nittro brazilero que Su Mogeetad et Emperador del Brazil lu • 
ciere por bien deaignar, y que so presontará munido de esta, 
para qut amfitra con lot E.cms. plenipotenciaríoe de tut dichat 
Magetlaiet j Republicaa, yetlipule, concluya y firmt dttdelue- 
go y definiticamente cuanto concinitre al rttpeclo dt auxilioe 
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rnililartí 0 mciidas it momenlo d facor tle la dkha aclual inler - 
vencion, y hculatl punto <le rat iflcacion, todai lai dernus con- 
cencioues que fuertn eomTai com talci asunlos, tlatidole para ese 
eficto todos lospoieres, mandalo gentral y cspecial que mce- 
sario es. 

< Palacio del suprcmo gebiemo en la Asuncion. Janio 
1° do 3845. — Carlos Jntonio Lopez.—Jndres Celhj. » 

A navegapio do Paraná, pergunta o plenipotcnciario 
brazileiro ao áaRcpuUica, era ou niio utna mcdida consi- 
dcrada do mais transcendentc interesse pelo govemodaRc- 
pnbiica, nma medida de presente e de ínturo, commum c 
identica para o lmperio ca Republica? 

Poderá o govemo da P.epublica, em face destes docuBien- 
tos, asscverar que o art. 3® do tratado de 25 de Dezembro 
de 1850 núo comprebcndo a navegafño do rio Paraguay, ou 
qnc cssa disposifüo era nma nccessidade da allianpa defen- 
siva (defensiva, notelx-mo ór. plenipotenciaiioparaguayo), 
que, poitanto, cessou dc eadstir desde que cahio o dictador 
Rosas? 

C) Sr. plenipotenciario brazileiro passa a interrogar o go- 
vemo da Republica sobre o mesmo ponto em uma dpoca mais 
pronrima da actual, em 1847. 

Neste anno, como ji se recordou ao Sr. plenipoteneiario 
paraguayo, o govemo da Rcpublica enviou a esta corte o 
Sr. D. Juan Andrés Gclly, pora ceiebrar com o governo im- 
pverial um tratado de limitcs, e ontro coacernente & livro 
navegaíüo fluviale á dcfesa dosdons paizcs contrao dicta- 
dor Sosas. 

0 preambulo do segundo projectode tratado eo seuart.2° 
náo podiáo ser mais positivos, no sentido de mostrar que a 
aavegaplo do Paraná e do TJruguay era considerada pelos 
dous govemos como nm intercsso permanento e da maior 
importaucia. 

< Su Magestadel Emperadordel Brazil, y S. Ex. el Sr. Pre- 
sidente de la Repubiica del Paraguay, teniendo graves, jus- 
tosyfundados motivos do mquietudy temor por la tran- 
quilidad y seguridad de sus respectivos Estados, abierta y 
declaradamente amomzadoa por el gobemador dc Buenos- 
Ayres; 1°. pretendiondo incotporar la Republica del Para- 
guay a lo que ol llama Confederacion Argentina, privando- 
ladela indepcndcncin, que han icconooido todos los go- 
biomos do la mismaRepublica Argentina; 2 o, dcduciendo y 
acnmulando contra cl gobiorno do S. M. cl Emperador quo- 
jfts por figuradoa agravios; 3o, uegindo aambotgobiemosel 
' itrecho ie mvegar ílbremente, ycon seguriiai, lot rioe Uru- 
guag y Parand, qut atraoieean y icparan amboe Eitaiosie /« 
protinciae mrgentinas¡ hanjusgado conTCnionto y Dííeawlo 


ajustar y conrluirun pacto expreso y solemne de alianza 
ofensiva e defensiva, reuniendo los medios y elemcntos do 
luorza, do qua puedan disponer, para contenerlas pretencio- 
nes y miras ambiciosas del gobernador de Buenos-Ayres 
liasta obligarlo a reeonocer y respetar los derechos y tran- 
quilidad de los Estadoe do ambas altas partes contratantes* 
A1 efecto han convencido en los articulos seguientes : 

< 2.° Los objetos de la presente alianza son conjunta y 
simultaneamente; 1°, mantener y hacer reconocer la in- 
dependencia, absoluta y ilimitada de la Republica del Para- 
guay con el territorio ylimites.que la han separado, y sepa 
ran actualmente de las provinclas urgeatinaa ; 2°. hacer 
rospotar y mantener latranquilidad y integridad del territo- 
rio del Imperio del Brazil; 3», aseysirar a ambos Estados la 
hbre y franca navegacion. para sus pabetlones. dt los rios Cru- 
yuay y Pa rand, salcos los conccnios tj arreglos de policia. » 

Interrogará aindao Sr. plenipotenciario brazileiro ao go- 
vemo da Republica no anno de 1851. 

Sabe o Sr. pleuipotenciario paragnayo que aeste anno 0 
govemo de S. M. o Imperador celebrou dous convenios de 
allianca com a Republica Oriental do Uruguay e com os es- 
tados argentinos de Entrc-Rios e Corrientes, o primeiro, em 
data de 29 de Maio, contra o general D. Manoel Oribe; o se- 
gundo, em 21 de Novembro, contra o dictador Rosas. Sabe 
mais que nesses convenios se estipnlou que a nnvcgaqüo do 
Rio da Prata e dos seus affluentes iicaria livre pnra os allift- 
dos e para todos os ribeirinhos que adherissem ao mesmo 
principio. A respeito da Republica do Paragunynonve um& 
estipulnyúo especial proposta pelo govemo imperial, pela 
qual a Republica era convidada a fnzer parte da allinnfa, e a 
gozar dc todas as suns vantagcns, acceitando osmcsmos com- 
promissos. 0 govemo imperial fez essa propostn com o fim 
de por fóra de questáo entre os alliados a indepondencia da 
Republica, o assegurar-Ibe a livre navcgayüo do Paraná: o 
govemo imperial cumpria assim com a maior lealdade e com 
o mais decidido cmpenho ns estipulapOos dos nrtigos 1° e 3° 
do tratado de 25 dc Dezembro de 1850, cujo valor e alcanco 
hoje se contestño ¡ 

0 governo da Republica nño tomou parto em nenhuma 
dessas allianfas, mas náo é por isso menos certo que declaron 
adhcrir aos scus prineipios o aos sous fins; deixou do subs. 
creve-las por algumas condiyóes de secundaria importancift t 
que nño foruo previstas pelo governoimperialoscuaallia 
dos, eondipjos rolativaa á ooopcrapño militar da Republioa" 

Como, poii, póde hoje aucverar o goveroo da Rcpublioa 
quo a disposiflo do artigo 3.« do tratad* de 25 de Decembra 
de 1850 nSo tinha por fim abrir a navegaqño do ParosA * 
provinoia do Matto-Grouo o & RopubUoa do Parsguay, 



que esta ettlpolafSo ftó tinha por fim o intereese transitorio 
da allittnfa defensiva dos doua paizes, e devia expirar logo 
qne cahisse o governo do ganeral Besas ? 

Náo tendo deixado de 6ubsistir o tratado de 25 de Dezem- 
bro de 1850, porque o objecto de suas differentes disposifóes 
fosse pteenchido, ou porque estas dependessem de circum- 
Stancias relativas aos artigos da allianqa defensiva, terá 
deixado de vigorar porque expirasse o prazo de sna dura- 
fao? 0 Sr. plenipotenciario paraguayo sabe que a darafáo 
desse tratado i de seis annos, contados da data da troea das 
ratificapóes, e que, portanto, ainda náo tcrminou. Isto pelo 
que tofti &s suas disposifoes temporarias.porque a do art.3o, 
Sobre que versa a questao, é por sua natureza permanente. 

Náo houve tambem o mutuo consentimento indispensavel 
para que essa pacto se pudesse considerar dissolvido, antes 
de oonseguidos todos os seus fias, c antes do prazo de sua 
darafSo ordinaria. 

0 Sr. plenipotenciario paraguayo allegou na primeira 
conferencia que o ex-ministro áos negocios estrangeiios do 
Imperio, o Sr. visconde do Urugoay, déciarára que esse tra- 
tado 3e tomára manco eintffica e com esta allegafio jul- 
gou provar a existencia do mutuo accordo dos dous gover- 
nos em dar por findas aqueüas estipulaqSes, 

0 plenipotendario brazüeiro j'á ponderou ao Sr. plémpo- 
tendario paraguayo que aqneüas palavras do ex-ministro 
dos negodos estrangoiros do Imperio náo podiao ter aintelli- 
genda que se Ihes queria dar, e que, ainda quando o dito mi- 
nistro tivesse essa opiniáo, náo era por uma carta partícu- 
Hr a S. Ex. o Sr. Piesidente da Bepuhlica, e que ficou nessa 
parte sem resposta, que se poderia invalidar um pacto inter- 
nadonal. 

0 que entüo disse, o plenipotenciario brazüeiro tor- 
nará mais evidente lendo as palavras textuaes da carta á 
qne se referc o Sr. plenipotenciario paraguayo. S. Ex. o Sr. 
Presidente da Republica tinha escripto particularmento ao 
Sr. visconde do Uruguay, njis datas de 2? de Feveteiro e 20 
de Maio de 1852, tratando, entre ontros objectos, da missáo 
qne coniiira ao Sr. Moreira de Castro. 0 ex-ministio dos 
negocios estrangeiros do Imperio respondeu a S. Ex. o Sr. 
Presidento om data de 7 de Julho do mesmo anno e em sua 
carta disse o seguinte •• 

< Estimeimuito a missáo qne V. Ex. confiou ao Sr. Ma- 
nocl Moroiia de Caetro. E’ com offeito occasiáo do ajustar 
novas estipulafóes, porque o tratado de 25 do Dczembro do 
850, ftlto parn outras circumetanclae, toraou-eo manco o 
ineffioaz para as presentes. > 

Nlnguem darA a cstas palnvrns ft amplitudo quo agor» 


Ihes quer dar o governoda Kepuhlica. O seu senfido natural 
e ohvio é, como demonstrou o plenipotenciario brazi- 
lñro, que ss disposifóes geraes desse tratado concernentes 
á navegafáo, oommercio e limites careciüo do dcsenvolvi- 
mento, conforme as novas cironmBtancias da pacificafáo do 
Kio da Prata e da abertnra dos rios Uruguay e Paraná; quo 
sobretndo os artigos da allianfa defensiva, em que ainda fal- 
lava S. Ex. o Sr. Presidente da Kepublica, náo correspondiáo 
ás circumstancias creadas por aquelles importantoz suc- 
cessos. 

Se aiguma dnvida pudesse haver a respeito da opiniño 
do Sr. visconde de Uruguay (só como opiniáo podia ser ci- 
tada a saa carta), o pensamento do distíncto estadista hra- 
zEeiro se tinha manifcstado em outra occasiáo bem expres- 
samente, como se prevSra a falsa intelligencia que se 
pretende dar áqueüas suas palavras. 

Eis-aqui o que em carta de 16 de Agosto de 1853 disse 
elle a S. Ex. o Sr. Presidente da Kepnblica, referindo-se ás 
propostas feitas pdo encarregado de negocios do Imperio, o 
Sr. Leal: 

< Devo prevenir a V. Ex. de qne o govemo imperial cm- 
siderará a negativa da parte do Paragnay, de se entender 
com eile para regular o assumpto da navegafáo dos rios, 
como nrun violafáo das disposifóes aT n da pxi<tpnti»g do tra- 
tado de 25 de Dezembro de 1850. 

< Um dos fins principaes desse tratado e da allianfa que 
estabeleceu era franquear a ambas as nafáes ribeirinhaa a 
navegufáo do Paraná, para que cada nma pudesse sahir por 
dlc para o Rio da Prata. 

< Ambas se obrigárao aauxüiar-se rcciprocamente para 
essc fim. 

< Negando-se o Paragnay a entender-se com o Brazil 
afim de qne se torne effectiva para esta aqnella vantagem, 
viola o tratado, e dá ao Brazil o direito de procnrar fazé-lo 
cffectivo pelos seos meios, ou do rcsalvar o seu direito 
áquella navegafáo pelo modo qne nchar mais conveniente. > 

0 plenipotenciario brazüeiro espcra que o Sr. pleni- 
potenciario paraguayo nfio prctenderá mais snstentar a 
nfio vigencia do tratado de 25 de Dczembro com a opinifio 
do ex-ministro dos ncgociosestrangeiros do Imperio. 

E será certo, pergonta o Sr. plenlpotencmrio brazQeiro, 
que o govcrno da Bepublica julgtrase sempre que esse tra- 
tado se toroára sem cffeito desde qne cahio o dictador 
KosasT 0 govorao d» Republica vai rcsponder a esta pcr- 
gunta do modo o mais satísfactorio. 

Como sc tem dito por mais de mna vez, em 1852, dcpois 
daquédftdo dictador Rosas, S. Ex. o Sr. Prosidontc da lft- 
publica confeito plenos podores ao Sr. Manool Moroira do 



Casíro para tratar eom o governo imperial. Um doa objectos 
dtóaarmesüo era modificaro trat&dode25 d«Deaembro de 
1850 sogando ns novas oircunastanciaa, 0 güverno da Rapa- 
blicn conaiderava esse tratado em vigor, até na parte da 
állimwpa defensiva contra o dietador Rosss e o seu alliado no 
Estado Oriental ! 

Eis a declara$2o do ministro das relaySes exteriores da 
Eepublica em nota de 20 de Maio de J 852: 

c E1 abajo firmado tieueel honorde dirigirse a S. Ex. cl 
Sír. tniniatro de negoc'os estrangeros del Imperio brazüero, 
á commnDicarle que este gobierno, deseando mantener, y 
estrechar cada ves más las baenas relaciones existentes 
entrc la RepuUica y el Icnperio, como lo exige el interes 
de ambes paizes, y dtsian&o tambkn que m elpruente estada áe 
coku de ía Confederacion Argentim rectba l<ucontxnientesex- 
pUcaciouea oficiales el tratodo de liga dtfennca del 25deDeciem- 
brt de 1850 ha conferído sus plenos poderes al IUm. Sr. D. 
ManoelMoreira de Castro, ex-coasul general de la Republica 
en la cOrte del Rio de Janeiro, para que pueda conferenciar, 
negociar, y asentar eon el plenipotenciario, 6 plenipotencia- 
rios de Sa Magestad el Emperador, los tratados ennnciados 
en el diploma de esta fecha que presentará a S. Ex. el SSr. 
neúnistro de negocios estrangekos dei Brasíl, afin de que se 
sirva elevarlo al alto eonocimiento de S. M. Imperial. 

c E1 merito y cnalidades del plenipotenciario qna ha 
nombrado S. Ex. el Sr. Presidente de la Eepnblica le dáu 
fuadada esperanza de que sabrá grangear la benevolencia 
del gobierno de Su Magestad, y eapera qne á&rá credito & 
cuamto espusiere el referido ministro plenipotenciario sobre 
los asuntos de su mission cspecial, y scbre los sentimientos 
de 3incera amistad y alta considaraeion de sn comitente. 

c Dios guarde a V. Es. mucho3 años. Asuntíon, Mayo 
20 de 1852 —Benito Vareia. » 

A nota do plenipotenciario da Eepublica náo 6 menos ex- 
plicita : 

« Legnfáo par&guaya no Brazil. Rio dc Jansiro, 7 de Ju- 
lho de 1852. 

« 0 abaixo assignado tcsn a honra de transmittlr a S. Ex. 
o Sr. Paulino Joaé Soares de Souza, senador do Impcrio, do 
conselho do S. M. o Imperador, ministro e eecrotario de 
oatado do» negocios cstraugoíros, cópta do documento polo 
qusl S. Ex, o Sr. presidente da Republica do Paraguay se 
jirvionomoa-loeconstitui-lo sea plenipotonciario, para no- 
gocior e ajustar com ogovornodo S. M. olmporador, um 
»<wo tratado do alliac^a o outro do limites entro o Paraguay 
0 o Brtuil. 


« Se, como i de esperar, o govorno da S. M. o Imperador 
rcconhecer o conoeniencia e opportunidoáe de ompliar e contoii- 
dar a allianqa jd exitlenli pelo tratodo ie 25 de Dezembro ie 
1850, e de ajustar a que«tSo de limitcs, para preveuir toda 
e qualquer ulterior desintelligenein, poderáó abrir-se as ne- 
gociapües, logo que o goverao imperial o deseje, porque o 
Exm. Sr. Presidente da Republiea do Paraguay, anhe lan- • 
do estreitar e assegurar os vinculos que felizmente existem 
entre a Republica e o Imperio, habilitou o abaixo assignado 
para entrar immediataraente nessas negociapües. 

« 0 abaixo assignado aproveita esta opportuxñdade para 
apresentar a S. Ex. o Sr. Paullno Joa¿ Soores de %uza os 
protcstos de sua ínaior considera$5o e mpeito. — líanoel 
Moreira de Cattro. » 

A pretenfáo que hoje susteutao Sr. plenipotendario pa- 
raguayo equivaleria poísa dizer : 0 tr&tado de 25 de De- 
zembro de 1850 foi sómente feito no interesse da Repubiica; 
só continha direitos para csta e obrigajúes para o Brazil. A 
Republica do Paraguay cousideron-o vigenteemquanto quiz, 
e quando nuo lhe eonveio mais rasgou-o ! 

O Sr. plenipotenciario brazileiro julga que nada mais é pre- 
ciso dizer para que o goverao da Republica reconhe^a que se- 
melhante pretenfño náo é sustentavel; qne o tratado de 25 
de Dezembro de 1850 subsiste ainda em algnmas de suas 
dÍEposi^ües, equeuma destas é a do art. 3», pdo qual os 
dous governos se garantírüo retíprocamente o livre transito 
fluvial até ao Rio da Prata. 

Se o Sr. plenipotenciario paraguayo qulzesse recouheqer 
desde já csta verdade, ora em virtude dos tratados que or» 
se ajnstao que se deveria deelam sem mais efíeito o de 25 
de Dezembro de 1850, porqae incoctestavelmente este trata- 
do se tornará de todo inntíl desde que os novos ajustes co- 
megarem a ter vigor. For isso o plenipotencLario brazí 
leiro roga ao da Republíca que se digne expressar muito cx- 
plicitamente asuaopiniüo. 

OSr. pleniptenciario paraguayo respondcu nosseguíntes 
termos: 

« Ainda que o Sr. plenipotentíario brazileiro ae propóz 
provar a vigencia do tratado de 25 de Dezembro de 1850, 
sómente para resalvar o diroito que crü Ihe dar esse tratodo, 
o plenipotenciario paraguayo contostará as suaa proposi^Scs 
principaes, nüo porquoseja do raomcnto actual scmdhanto 
questSo, ma» porqu» a Republica deve ao mesmo tempo ro- 
ralvar o direito qnc tem, c que crC muito daro, para náo 
admittír a vigentía do dito tratado de 1850. 

Esto tratade nunca foi outra cousa maisdo quc um tra- 
tado do allianfa dcfeneiva, eom fins expressos cdetcrmiaa- 



du, conoo w\í no »a pre&mbulo, nn qu*l ssda tadlsM 
KlatjhrMnenía ¿navegaijSo. 

E' .verd*dfi¡qae,ao «t. 3,» ae M& de »oxfllar-se roci- 
procameate pera' filcanfar & n&vegafío do Paraná até ao 
Bio da Prata. Mas üto nña nüo íoi nmp estíptdapSo de na- 
vega^S», e.íim um effeíto neccssario da mesma alliapya, 
porque, havendo o general Bosas vedado a navegapLo, era 
do iuterosBe dos alliados tirar ao eeu inimigo commum ease 
meio de hoatilidade ao Paraguay e ao Brazil. 

Por outro lado, se so consulta ao mesmo tratado, elle £az 
ver, de áodo a nüo deucar a menor davida, que nño podia 
fl3r um iratado da navega?So, porqoanto no srt. 15 se esti- 
pulou que, logo que desapparecessem as «rcumstancks que 
cntSo se davSo, se ajnstaria um tratado de commercio, na- 
vegafüo 0 limites. 

Este artigo prova bem que' nem virtual nem expressa- 
mente o governo do Paraguay conceden a navegaqño do rio 
dfiste nome. Seahouvesse concedido, para quo se reservava 
elle fozer um tratado de navegapSo t Porque excluir o rio 
Paraguay, qaando se lallava do Panmá ? 

Aquella exdustto nüo foi casual, e sim intencionai. Se 
entio nada sa cxpresson relativamento ao rio Paraguny, 
nío foi porque virtualmente se eatendesse comprehendido 
no art. 3.®, foi porque o Sr. Presidente da Bopublica recnsa- 
va conceder a navegapio emquanto náo se ajustassem os 
limites. Assrm é que, núo se cousiderando ambos os Esta- 
dos em circuxnstancias de entmr naquclla delicada e gmve 
*questSo, convieráo em adiar um e outro assumpto, até que 
cessas5em essas circumstancias. 

0 unico direito quo teria, pois, o Brazil seria o que lhe 
désse o art. 15, a saber: redamar que o govemo da Eepubli- 
ca tratasse com clle sobre limites e navegafSo. Paraisso o 
Paraguay csteve sempre, e está hoje disposto, como o tem 
demonstrado por facíos; nio pretende impedir ao Brazil o 
comroerdoe navogaipio do iio Paragnay ató Mato-Grosso, 
mas exiga ao mesmo tempo aquillo a quo o Paraguay tem 
incontcstavd direito, quc o Brazil por sua parte, ojustando 
a qucstáo do limitos, conccda 4 Bepublica, com estc acto, so- 
guridade e garantías solemno» de que esso commercio o na- 
vegapbíerüo innocente», e de que náo sc prevalecer dd- 
lcs, em nenbum coso, para p6r em risco a consorvaipio, se- 
guran^ao tranquillidado da Bepublica. 

Esta cxigencia, que sempro apresontou o Paraguay, ello 
a vS Mwgurada polo usico ajnste que é hojo possiwl 
celebmr-jo a respoito dos limitcs, adiando-se a solupáo do- 
flnitivu desto assumpto, o no ontretanto compromcttendo-»c 
ambos o» governos a rcspoiíar o fazor respoitar reciproca- 
mente oseu uíi pottiittit netual. 

Emvlstadcsto mutuo nccordo, a qucstlo — sovaleain- 
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ter eessado o motívo que « prodBzio. que foio 
lianpa defensivs oontra o inimigo omnmmmqsedeuppiñs- 
ceu; 2°, por mutuo consentimento de zmbot oegcrveraoe;" - 
pois odo Imperio maalfestou qne o dito tratado fioott’otqÜw 
e ineffica:,eo do Paraguay acoeitou esta causa de dissolnpáo, . 
e ficou desde entSo coavencianado celebrar outrotrmtado.'" 

Ainda quando estívesse vigeate esse tratado, e dovesseaer . 
entendsdo como enteade o Sr. plenipoteneiario brarileiro, 
o direito que teria o Brazü 4 navegagáo até Mató-Grosso, 
n5o sendo nm direito perfeito e sim eouvenripnai; «riá.' 
menos forte e poderoso qua o mni perfrito que témoPara- 
guay a prover & sua propria conservapSo, oomo jí antes 
áisse. * 

0 Sr. plenipotenciario brazüeixo disie quenada juigava 
necessario accrescentar sos argumeutos e provascom qpena 
preseat» conferenda, e antes em sua nota de 8 de Julbo do 
anno passado, havia áemonstrado a vaüdade dotzatado de 
25 de Dezembr* e a sua riara e gennina intriligencia. Qur 
se Iimitarisa fazer mai breves reparos sobie os aiguméntos 
que acabava de ourir ao Sr. plenipotenckrio paragusyo; 

l.o Que opreambulo do traíado de 25 de Dezembro níp 
podia serrir para a interpret&püo da ssa parte dWqweitíva, 
se por ventura esta sáo fosse tSo riata e poeitíva. Que ease . 
preambulo exprime rns pensamento mnito generioo, que 
comprehen.de a conservafso da independenda, integridade o 
pazdos Estados Sul-Americanos, entretanto que oeartigoa 
do tratado só tratáo do BrazB e da Repubbca doPaiagaay. 

Que, pois, de náo baver a palavrs — navegapáo—neíse 
preambulo, d5o se segue qu« ella nio «xista «scñpta.em 
varios artigos do mesmo tratado, o drixe de ter a intdli- 
gencia que resulta desnaletra. Que este argumimto ou 
nada provava, ou provava cmtra-producentm; porquanto 
a simples allian?» defensiva contra * presumida aggrwsio 
do dictador Bosas é qse náo correspon.de it vistaslsrgas do 
preambulo. Que o principio da livre navegapio flurialoon- 
sagrado no tratado era uma disporipio muito de acoordo 
com’ aquelle pensameato o áo intercsse geraL 

2.° Qta aliberdadodan&vegayiodo ParanA, que osdout 
govemos sepropuzarlo conjunctamente obtcr, foi um dot 
finsáease tratado, e náo uma medida dependente dai cir- 
o umatancia» transitorias quo determinárSo a illitnf*d*ftn- 
siva do* dou» paiiea, como disso o Sr. pkaipote&ciario pa- 
ragunyo. Que, depandendo eeia concessíodo govamo argen- 
tiao, é eridonte que nfio seria por meio deuma allUsfaet* 
sencialm»nto dcfousiva quo solho arrancari» tuna tal««- 
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cessio. Qoe nes palavwa do Sr. plenipotenciario pnraguayo 
«stá o reconhecimento de que easa navegapúo era um interes- 
ee permanente, politico e commercial para os dous paizes. 

S.» Qne a simples intelligencia grammatical do artigo 3o 
do tratado moatra que as duas partes contractantes nño 
eítipuUrio ahi outra cousa senüo que procnrariáo obter 
paraambas o transito fluvial, desde suas possess&es noAlto 
Parsguay e no Aito Parani até aoRio da Prata. 

40 . Qae o Sr. plenipotenciario paraguayo eonfunde 0 sim- 
ples transito de qne trata 0 artigo 3», pelas aguas fluvines 
do Imperio e daRepublica, e pelas da Confederapio Argen- 
tina, até ao Rio da Prata, com 0 commercio e navegapio 
entre cs dous paizes, qne é 0 objecto do artigo 15. 

5.0 Que a explieapúo qne apraz ao Sr. plenipotenciario 
paragnayo dar ao referido art. 15 provaria por si só quc essa 
estipulafúo nüo expiron ainda. 

g.o Qae núo é licito por interpretafóes aasim arbitrarias 
e gratuitas declinar de obriga<j5es tüo expressas e terminan- 
tes como sao as desse tratado. 

Convindo em qneaqnestüo da vigencia do tratado de 25 
deDezembrode 1850 perderá toda a importancia qnehoje 
tcm, desde que sejüo ratificadas as novas estipnlafües, e jul- 
gando assaz resalvado odireito do Imperio, 0 Sr. plenipoten- 
ciario brazüeiro passa édiscussño do art. 18 do seu projecto 
de tratado de amizade, navegafúo e commercio, unico sobre 
que ainda pende alguma divergencla. 

Nao ha razao, diz o Sr. plenipotcnciario hrazileiro, para 
que ao transito dos navios de guerra se ponha a restricpuo 
que tem em mente o Sr. plenipotenciario Paragnayo, e sus- 
tentou na primeira conferencia. 

Em primeiro Ingar deve ob 3 ervar-so que pelo art. 3 ® do 
tratado do 25 de Dezembro, quo o govemo imperial consi- 
dera vigente nosse e em outros artigos jó citados, náo se fez 
nenhuma exceppúo a respeito do transito fluvial dos naxios 
ile guerra. 

Nos convenios de 29 de Maio c 21 do Novombro de 1851, 
celebrados entre 0 Imperio, a Republica do Uruguay e os 
Estados de Entre-Rios e de Corrientos, tambem se estipulou 
sobre a navegaeüo fluvial, para os ribeirinhos, no sentido 0 
mais amplo. A Republica do Paraguay núo subscreveu esses 
convcnios, mas declarou quc udhoria aos seus principios e 
fins. 

0 Sr. plenlpoteuciario brazileiro crO mesmo quo n rcs- 
tricqio sobra quc vcrsa a divergoncia outre ollo e o Sr. ple- 
•jiipotenciario duRepnblica núo cstA no artigo do projccto 
‘do tratado qu« este offorcoérn, quo cstá sómonto nn intelli- 
genoia qn» oSr. plenipotcncinrio pnrngnayo orn dá no dito 
«rtigo. 


A restricpüo que tom em vista 0 Sr. plenipoteneiario pa- 
ragnnyo núo é compativel, como disse 0 Sr. plenipotenciario 
brazileiro na primeira confercneia, com ns relapóes de per- 
feita amizade que se procura restabelecer e consolidar entre 
os dous govemos. Semelhante restricfúo sómente póde ser 
justificada com motivos de desconfiunfa. Considerada sob 
este ponto de vista, hypothesc que com a maior repngnancin 
admitte o Sr. plenipotenciariobrazileiro.a restric?úoéinutU. 

0 Sr. plenipotenciario paraguayo dove attendera que os dons 
paizes siío mutuamente accessiveis tanto pelo rio como por 
terra. E’ pois nm embampo, é um detrimento que se cansa 
ao servipo do Imperio, sem um motivo justo, sem rnzño 
snfficiente. 

0 Impcrio é ribeirinho em grande extensúo de ambas 
as margens do rio Paraguay, e porque a Republica hoje 
dom'rna exclnsiramente na foz do mesmo rio, pretende 
coarctar o transito dos navios de guerra brazileiros; isto 
édesigual, ó injnsto, nüopóde ser aconselhado por vistas 
umigaveis, pelo verdadeiro aprefo dessa identidade de inte- 
resses quo em outro tempo S. £x. o Sr. Presidente da 
Republica via entre o BrazU e 0 Paraguay. 

0 Sr. plenipotenciario parsgunyo respondeu quenüo vol- 
taria mais á questúo da validade do tratado do 25 de De- 
zembro de 1850, porque a considerava inteiramenie inoppor- 
tuna e já sufflcientemeute examinada. Qne se ia limitar á 
discussúo do art. 18 do projccto de tratado de amizade, 
csmmercio e navegaifúo, 

0 governo da Repahlica, disse o Sr. plenipotonciario pa- 
ragnayo, está muito lougc de desconfiar hoje do Brazil, c, 
a dcixar no seu projecto de tratado o art. 22 , relativo ao 
transito dos navios de gnerra, tal qual se acha redigido, nüo 
teve em vista ontra cousa sonúo que 0 governo imperial 0 
havia aceitadopor sna notnde 8 de Julho, porquanto só de- 
t-larou que rejeitava 0 art. 21 do tratado de Abril c a con- 
venpüo addicionol. 

Que por csta razúo 0 seu governo uem mesrao podia pre- 
vor que csse artigo encontraria a opposipúo que hoje en- 
contra, e conseguintemente nenhumainstrucpúopodiadar 
a elleplenipotenciario tobrc 0 dito ponto. 

Assim, pois, que a primcira rozúo quo tinha parnnúo 
annuir aos dcsejos do Sr. plenipotonciaiio brazileiro ern n 
impossibilidadc cm quo so achava dc 0 fnzcr, impossibilido- 
dc nascida da ncccitapüo já foitn polo govorno imporiol. 

Quo, om seu modo de vcr, ossa limitapúodo transitodos 
uavios do gucrra é ncccssarin, 0 nño infligo offonsa algnma 
ao Brnzil, porquo ó ndmittido cm todas ns nnpOos o princi- 
pio dc quo os nnvios do gucrra nccossitúo om todns ns pnrtcs, 



para entrar e permanecer nai balila», portos e rio», de ima 
permissSo especiaL 

Que o govemo do Paraguay, n5o obetante, longe de appa- 
receroomopouceamigodoBrazil, segundo cr@ o Sr, pleni- 
potenciario brazileiro, fez nesse artigo para com o govemo 
imperial o que nüo tem feito para com nenbum outro Esta- 
do; visto como, n3o podendo entrar no rio Paraguay navio 
algum de guerra estrangeiro, eem consentimento do gover- 
no, á excepfáq doa paquetes de vapor qne conduzem corres- 
pondencias on transportáo ministros e enviados, todavia con 
cede ao Brazil qne entrem até dous, jnntos ou separadamen- 
te, ou sej3o de vela ou de vapor 

Que esta excepfüo revela amizade, revela co nfi anya, re- 
vela desej03 de reatar as antigas e boas relafoes, e núo ini- 
mizade, nem desconfianfa, como o indicao Sr. plenipotencia- 
rio brazileirc. 

Que por estes motivos nSo póde o plenipotenciario pa- 
raguayo ceder hoje de maneira aiguma sobre |essa disposi- 
fao do tratado, sem quo por isso deixc de crer qne, restabe- 
lecida a amizade entre os dous paizes, se o Imperio tivesse 
necessidade de fazer entrar aignma vez tun, dous ou mais na- 
vios de guerra, esolicitasse antes o consentimento do govcmo 
da Eepublica, que este, segnndo as circnmstandas emquese 
encontrasse, ou annuiria com prazer, ou, se recusasse, mo- 
tivaria a soa recusa com razScs que nüo poderiüo deiiar de 
ser bem acceitas pelo govemo imperial. 

0 Sr. plenipotenciario brazüeiro disse qne náo é exacta a 
asserfáo de ter o goveino imperial acceitado essa e as demais 
disposifóes do tratado de 27 de Abril pela soa nota de 8 de 
Julho do anne proximo passado, tomada a deckiafáo do go- 
verao imperial no sentido amplo em qne a qner tomar o Sr. 
plenipotenciario paraguayo. 

Que o goverao impcrial, communicando os motivos por 
qne náo foi ratificado csse tratado, disse qnoonüo teria 
rejeitado so nüo fosso a dansula quc o tornava cventual e 
sem effeito. Nüo sc podiaporém concloir desta declarafüo que, 
encctando-se nma nova ncgociafüo, o govcrno impcrial se 
privnria do dircito de propdr e snstentar as explicafües, 
modificafocs o additamentos que jnlgasse convenientes 
naqnclle tratado. Tfi-lo-hia acceitado, so nüo íoru a rcferida 
clausnla, porque ora uma negociafüo condoida, e o imme- 
diato restaboledmcnto das boas rdafOes entre os doos paizes 
ora preferivel a csses mdlioramontos qno pedia o tratado jh 
assignodo polos respoctivos plonipotendarios. 

Sogundo o quo tem dito por vczca o Sr. plenipotenciario 
pnragunyo , n nota do govorno imporiol de 8 do Julho do 
nnno proximo passndo nüo foi bom comprohondida, posto 
quo sojiio bom clnros c prodsos os sous tcrmos, J4 om ontrn 



oceasiüo disse o Sr. plenipoteneiario paragnayo qne o go- 
verno imperial propnzera o adiamento do ajnste.de linrites, 
o que tambem nfie é exaoto. 0 governo imperial exlpoque 
ae franqueasse sem mais dilafio o Hvre nransito pdo rio 
Paraguay & bandeira brazüeira. porqne era nm direito pre- 
exiitente e perfeito em virtude do tratado de 1850, e que, 
qnanto aos ajustes de limites e de commercio e navegafüo 
entre os dons paizes, estes assnmptos erüo distinctos da- 
quelle, e doviüo ser objecto de uma nova negociafüo, para a 
qnal aguardava que a Repnblica enviasseo sen plenipoten- 
ciario a estacorte. 

A nnica razüo attendivel, diz o Sr. plenipotenciario bra- 
züeiro, que ouvio ao Sr. plenipotendario da República foi 
qne büo se jnlgava autorisado para afiutar-se dos termos 
essenciaes com qne foi estipulada a disposifüo de que se 
trata no projecto por elle offereddo. Que a restricfao é 
injusta, qoe nüo corrésponde a mnaperfeita q ne 

ó um estorvo que inutümente se pCe ao servifo aaval da ■ 
provincia de Mato-Grosso, e ás suas commumcafées com 
a cfirte, süo proposifües inoontestaveis. 

0 Sr. plenipotenciario brazüeiro, porém, desejando dar 
ao da RepnbHca todas as provas possiveis dos prindpios de 
moderafáo e dos sentimsntos amigaveis do goverao irnne- 
rial para com o da RcpnbHca, admitte a redacfüo qne sus- 
tenta o Sr. plenípotenciario paiaguayo ; esperando, porém, 
qne esta restricfSo ficará no papel, qne nao se fará effectíva 
na pratica, vindo o govemo da Repnblica a reconhecer ama- 
nháa o que hoje nüo reconhece o seu pienipotendario, isto 
é, qae nao deve desconfiar do Imperio, e qae o Hvre transito 
dos navios de guerra brazQeiros nüo póde ser senSo de utüi- 
dade para a RepnbHca. 

Dando-se a discnssáo por terminada, redigio-se oart. 18 
com as emendas offereddas pelo Sr. plenipotendario pa- 
raguayo na primeira conferencia, e Hda a nova redacfáo 
foi por ambos os Srs. plenipotendarios deckrada conforme, 
e den-seporterminada fdizmente a negociafSo do tratado 
de amizade, navegafüo e commerdo. 

0 sobredito art. 18 ficou assim redigido: 

< As duas altaspartes contractantes convfim em regnlar 
o tronsito dos sens navios do gnerra nas oguas do rio Para- 
ná o Paraguay que lhcs pertencem, nos segnintes termos : 

< S. Ex. o Sr. Presidento da RopnbHca, em attcnfao a quo 
o Brazil é um Estado iibeirinho, conoedo que, indepen- 
dentcmente do prévio aviso e consentimonto, até dons navios 
do gucrra btazüeiros, de vela on vapor, juntos ou soparada- 
monte, possio subir o descer Hvremento, sompie queassim 
convenha ao governo imperial, peios rios Parsguay c Pa- 
ranft, na parto pertencento 4 Ropubüca, bom conso ontrar 
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em todos os portos desta abertos ás bandeiras estrangeiras; 
comtaato, poréin, qne nenbum dos ditos navios tenha jnaior 
oxqaea^ío quo adeGOO toneladas, nem maior armamento 
qte o d« oito bocas de fogo. 

t Ereeiprocaooeute, S. M. o ImperaáordoBrazil concede, 
sob a» xoesmas condijSes, que até dons navios de guerra Pa- 
raguaj-os possío chegar aos portos do Brazil abertos ás ban- 
dleira» <estraogeiras nos rios Paraguay e Paraná. 

t Fica eatondido: lo, que na sobredita restricfao se cáo 
coapreiendem os navios de guerra brazileiros que fDrem 
eoiaopaquetesaos portos da Eepublica, conforme o puderem 
fazer os de qualquer outra nafño; 2°, que os navios de 


gueirabmileiros eos paraguayos gozaráo respectivamente, 
nos sobreáitos portos ñuviaes, dns honras, franquezas e 
iscnfües que súo de uso geral; 3o, que os rnvios de guerra 
paraguayos poderáO entrar em todos os portos maritimos 
do Imperio abertos ao commercio estrangeiro, e nelles go- 
zaráü das mesmas honras, franquezas e iseafOes que se 
coneederem aos de qualqucr outra napio. » 

José M**u n* Su-v* Paramios. José Beéces. 

Como secretario, Joaquim Ma~ Feliz Ejusquiía, secreta- 
ria Natcentes de Azambuja. rio de la legacion. 


1Í0NA CONTERENCIA, NO DIA 6 DE A6R1L DE 1856. 


Rcanidos os Srs. plenipoteackrios, firmárño o tratado dc 
aiaiza.de, navegaqáo e eommcrcio, e a convenpio que adia o 
ajuste de limiteE, depois áe terem lido um e outro instm- 
uento cmduplicata, e declarado conformes ao que foi accor- 
dado r.as coaferencias anteriores. 
íicon cada um dosSrs. plenipotenciarios com os-auto- 


graphos que lhes competera c assignáráo opresente proto- 
colo. 


José Masi* d* Silva Paba.vuos. 


José Bnaccs. 


Como secretario, Joauim Ma- Felix Ejusquiza, secreta- 
ria Nascentes de Asambuja. rio de la legacion. 


FIM. 


Tvp. Imp. c Const, dc J. Villcncuvc c C., rua d'Ouvidor, n. 65.— 1858 
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Paris, 15 Juin 1855. 

/ * 

- r 

f 

Moxsiecr le Comte, 

J’ai l’honneur de présenter á Votre Excellence le Mémoire dans lequel, selon que 
nous en sommes convenus, j’ai exposé le plus briévement possible Ies prétentions de 
mon gouvernement, relativement á la délimitation entre le Brésil et la Guyane Fran- 
^aise, et les raisons sur lesquelles il les fonde. — Ainsi exposées par écrit et étant 
examinées, on pourra plus facilement s’entendre. 

L’aimable bienveillance avec laquelle VotreExcellence daignam’accueillir, quand 
je fus lui présenter mes hommages, me fait espérer qu’elle jetera les yeux sur cetté 
aííaire, aussitót que ses graves occupations pourront le lui permettre. 

J’ai l’honneur d’étre, 

Monsieur le Corate, 

avec la plus haute considération, 

«■» 

de Votre Excellence, 

lé trés-humble et obéissant serviteur. 


VISCONDE DO UrüGÜAY. 


A son Excellence M. le Comte de Walewski, Ministre des Affaires Étrangéres de 
S. M. l’Empereur des Fran?ais. 



MÉMOIRE 

SUB LA 

DÉLIMITATION DE LA GDTAHE FRANfAISE AVEC LE BRÉSH 

é * 

POUB ÉTKE PBÉSBNTÉ 

A M. LE COMTE WALEWSKI, 

Ministre des Affaires Étrangéres de S. M. l’Empereur des Fran^ais. 


PREMIÉRE PARTIE. 


Le 5 juület 1841, M. Güizot, alors miüistre des Affaires Etrangéres, écrivit k M. le baron 
Roaen, ministre de France k Rio de Janeiro, une dépécbe qni fot communiqnée au gou- 
vernement brésilien, dans laquelle se trouve le passage suivant: 1 

« Dans notre opinion, la réunion des Commissaires francais et brésiliens serait peu pro- 
» pre k conduire á un rósultat complet et définitif- II ne s’agit point, en effet, d’un travail 
» ordinaire de démarcation, suite nalurelle d’une négocialion oü la limile qui doit séparer 
» les deux territoirés a été convenue en principe , elc.; il faut d’abord s’entendre sur I'in- 
» terprétation de l'article 8 oe du Traité d’Utrecht, et déterminer une base de dólimitation; 
» il faut, ce qui ue peut se faire que par une négociation entre les deux cabinets, vider 
» d’abord la question des Traités et définir les droits respectifs avant d’arriver k l’applica- 
» tion pratique de ees mémes droits... 

»II a paru au gouvernement du roi qu’il serait a la fois plus logique et plus expédilif de 
» commencer par ouvrir une négociation dans le but de se mettre préalableraent d’accord 
» sur Tinterprétation du Traité d’Utrecht et surles terrnes d’une déraarcation qu’il n’y aurait 
» plus ensuite qu’A régulariser sur les lieux raéraes. » 

Le gouvernement brésilien accóda complétement aux propositions de M. Guizot, ce qu’il 
fit savoir k M. le baron Rouen, en lui eomrauniquant, par une Note du 18 décembre 1841, 
qu'il avait expédió au Chevalier Araujo Ribeiro, alors ministre du Brésil k Paris, les in- 
structions et pleins pouvoirs néeessaires pour entrer en négociation, sur la base indiquée, 
déclarant sans effet la nomination de Coramissaires anlérieurement faite. 

Le gouvernement fran$ais nomma alors M. le baron Deffaudis pour trailer avec le Che- 
valier Araujo Ribeiro. Ces plénipotenliaires eurent k peine une ou deux confórences, sans 
rósultat. M. Deffaudis fut aprés substituó par M. le baron Rouen, flrtors á Paris. Ce dernier, 
par le mauvais état de sa santé, ou par d’aulres molifs, ne put se préter á des conféreuces, 
et la négociation en resta lá. 

11 esl évidenl qu’elle doit étre reprisc dans l’état oü elle était alors, par l’accord subsis- 
tant des deux gouvernements, et qu’il ne peut k présent s’agir d’aulre chose que de s’en- 
tendre, par une négociation, sur I’interprétation de l’article 8** du Trailó d’Ulrecht. 

Cette manióre de procéder est d’ailleurs entiórement conforme k l’arlicle 107 du Congrés 
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de "Vienne; la nomination do Coramissaires, établie par l’art. 2 du Traité du 28 aoíkt 1817, 
ayant été écartée par un nouvel accord entre les deux gouvernements. 

Tel estle point de départ de la négociation qui va s’ouvrir. 

II s’agitde fixer, comme s’exprime l’arlicle 107 du Traité de Vienne, le sens précis de 
l’értfcle 8 BC de celui d'Utrecht. 

Or, par l’article 8" du Traité d’Utrecbt, S. M. T, C. sedésistait pour toujourS, dans les 
termes les plus forts et les plus aulhentiques, etc., etc., de tous droits et prélentions qu'elle 
peut et pourra prélendre sur la propriété des terres appelées du Cap du Nord, et situées 
entre la riviére des Amazones et celle de Iapoc ou Vincent-Pinson. 

Ainsi la riviére de lapoc ou Vincent-Pinson ctait établie comme liraite entre le Brésil et 
laGuyane Francaise. 

Mais quelle est eetle riviére Iapoc ou Vincent-Pinson du Traité d’Utrecht? 

Voila toute la question, qu’il faut poser ainsi pour la ríndre plus claire. 

Qu’est-ce que les négocialeurs d’Ulrecht entendaient ou pouvaient entendre par « riviére 
Iapoc ou Vincent-Pinson “? » 

Etsansdoute, parce qu’il est de la nalure de l’interprélation de donner seulementau 
point a interpréter l’intelligence que ses auleurspouvaient lui donner, et non pas une autre. 
II faut se reporter aux idées des temps oü ils ont pensé sur ce qu’ils faisaient. 

Ainsi c’est seulement par les notions géographiques qui exislaient au temps oü le Traité 
d’Utrecht fut signé, que nous pouvons aujourd’hui l’interpréter. 

Cela est si vrai, que la Commission de marine de la Chambre des députés de France, dans 
un Rapport qui se trouve au Moniteur du II juillet 1840 , aQn d’établir la limite qui lui a 
parn la plus avanlageuse , prétend que les négociatenrs d’Utrecht- s’étaient servi de la carte 
du Hollandais Van-Keulen. 

Les géographes les plus accrédités au lemps oü le Trailé d’Utrecht fut célébré , comme 
Arnoldus Florentius a Langren (1598): Gérard Mercator (éditions de 1607 et 1635] ; Orte- 
lius (1612); Jean Sanssonius, Nouvel Atlas ou Théátre du monde , dans sa carte « Araericoe 
pars meridionalis » ; Jean Teixeira , Descripmo de lodo <> maritimo da lerra de Santa Cruz, 
chamada vulfjarmcnte o Brasii (1640); Ssnson d’Abbeville (1658); le Pére Snmuel Frilz, 
dans sa carte intitulée Cours du jlcuvc Maragnon , autrement dit dcs Amazoncs , gvavée 
a Quito en 1707, réimprimceü Paris en 1717, et a Madrid en 1757, et qui a élé faite en 
1690; Jean Yan-Keulen > édilions do 1680 et 1695; ct Guillautne Deüsle, dans sa carte de 
la Terre-Fcnne, du Pérou, du Brésil et du pays des Amazones, dressée sur les descriptions 
d’Herrera, de Laet, des P. P. d’Acuña, M. Rodrigues et sur plusieurs relations et observa- 
tions postérieures (Paris, 1703), n’indiquent aucune riviére du nom de Vincenl-Pinson, prés 
duCapduNord. « 

Au conlroire, Longren, Gérartl Mcrcalor., Ortelius, Jean Teixeira, Sanssonius et IePére 
Samuel Fritz, donnent a la riviére qui se trouve prés du Cap d’Orange, et la plus considé- 
rable, le nom de riviére^e Vincent-Pinson. 

Sanson d’Abbeville lui donne le nom de Winpoco, Sanssonius le nom de Wiapoca, Jeon 
Van-Keulen celui de Tapoco et Tapoco, Guillaume Delisle celui de Yapoco. - 

IJ esl, en conséquencc, évidént que la riviére qui dcbouche au Cop d’Orange, et qui est 
connue aujourd’hui sous le seul nora d’Oyapock, avnit avont Jo Traité d’Ulrecht, qui est de 
1713, le nom de Vincenl-Pinson selon quelqucs géographes, et celui de WPnpoco, Wiapoca, 
Topoco, Tapoca ou Ynpoco, selon d’nutrcs. 
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L» carte citée , de Sansou d’Abbevi)le fc doone a uoe riviére qui déboucbe au-dessus de 
l'Araguary le oora de Iwaripo<M). Une éditiou de Jean Van-Keulen , faite par Gerard Vimh 
Keulen en 1744, rael presque dans le méme eudroit une riviére avec le nom de Waripoco. 

Guillaume Delisle, dans sa carte citée, qui depuis a été copiée par d’aulres, ract vis-a-vis 
d’une lle prés du Cap du Nord le nom de Baie de Vincent Pinson. 

II paralt qu’on a voulu prétendre que cet Iwaripoco et Waripoco fusseut l’Oyapock et le 
Vincent-Pinson, et que les négociateurs d’Utrecht s’étaient servi de ceíte carte de Van- 
Keulen, ce qui est insoutenable. 

Les cartes de Jean Van-Reulen^xistanles au temps du Traité d’Utrecbt (1713), ne men- 
tionnentque le Tapoco ou Tapoca á l’endroit de l’Oyapock. Elles ne parlent ni de Iwaripoco,. 
ni de Waripoco, ni de Vincent-Pinson. Le noin de Waripoco fut ajouté dans l’édition de 
1744 de Gérard Van-Keulen. 

Les négociateurs d’Utrecht ne pouvaient pas avoir en vue une carte publiée trente ans 
aprés le Traité ! - 

Le nom de Iwaripoco appawit avant ie Traité d’Utrecht sur ia carle de Sauson d’Abbe- 
ville, en 1658, et disparait dans les cartes qui se suivirent jusqu’au Traité d’Uírecht, pour. 

, reparaitre aprés ce Trailé dans le peu de carles qui copiérent cette errenr. D’ailleurs, on ne ' 
peut pas faire de Iwaripoco lapoc , nom qui est ócrit dans le Traité. Cet Iwaripoco est évi- 
demmentle Winipoco ou Wayapoco, que les premiéres cartes de Van-Keulen meltentprés 
du Cap d’Orange. 

Ensuite il ne suíGrait pas du nom de Iwaripoco, ilfaudrait trouver dans les carles anté- 
rieures au Trailé d’Ulrecht, le nom deviviére Pinson, corame équivalent, car le Traité dit 
« Iapoc ou Vincent-Pinson.» 

Ladénoraination «Baie de Vincent - Pinson », sur la carte de Delisle et autres qui Ie 
copiérent aprés le Traité d’Utrecht, ne peut avoir aucune conséquenee. Le Traité parle de 
iliviére, el non de Baie, et ne pouvait établir la limite par une Baie, en dehorsde terre e 
surl’Océan.. 

M. de la Condainine fut le premier qui prétendit donner á une riviéfe qui débouche prés 
du Cap du Nord le nom de riviére de Vincent-Pinson; mois M. de la Condamine fit ses ex- 
ploratíons dans les années 1743 et 1744, et ce n’est súrement pas d’aprés ses opinions que 
les négociateurs du Traité d’Utrecht auraient pu se régler en 1713, trente ans avant 
qn’elles fussent connues et publiées. 

C’est seulement aprés M. de la Condamine qu’on a préteudu qu’une des riviéres qui dé- 
bouchent prés du Cop du Nord était la riviére de Vincent-Pinson. 

Les géographes postérieurs, comme Bellin , « Descriplion géographique de la Guyane i . 
(Paris 1763); » Arrowsraith , Olmedilla (1775), Bequena (1796), Lapie (1842), 

Montravel (Carte particuliére de la cóte de la Guyane, 1844), ne font mention d’attíraTO. T^ 
riviére avec le nom de Vincent-Pinson. 

Ces géographes n ouraient certaineraent pas orais la riviére de Vincent-Pinson prés dn .' 
Cap du Nord, s’il y en ovait une lá qui formát la limite des deux pays, et si la riviére d'dy,- ■ 
pock n’étoit pos lo mémo que celle de Vincent-Pinson. - 

On trouve la désignation de Riviére de Vincent-Pinson, prés duCap du Nord, dans Jb 
Relalion abrégée d’un voyage fait dans l’intérieur de TAmérique Méridionale par M. de lá 
Condomine en 1743 ct 1744 ; sur lo carte dresséo á Cayenne par Sinion Menlollo, en 1778; 



sur la carte générale de l’Amérique Méridionale de Brué, de 1BA3, et sur la carte de la 
Guyane Francaise, qui est jointe á la Notice statistique sur la Guyané Francaise. 

Brué, en 1843, fut plusloin que tous les autres: il désigne une riviére prés du Cap du 
Nord de la maniére suivante « Riviére Vincent-Pinson ou Vapok». C’est la premiére fois 
que cette riviére apparalt désignée avec ces deux noms en cet endroit. 

II est bon d’observer que cette carte de Brué, el celie qui est jointe á la Notice statistique 
sur la Guyane, ont été publiées aprés l’occupation de l’Amapá. 

Mais, quelle que soit l’autorité des géographes postérieurs au Traité d’Utrecht, il est hors 
de doute que ce n’est pas sur eile que peut se fonder l’interprétation de ce Trailé. 

11 suffira d’avoir démontré que les géographes, connus au lemps du Traité d’Utrecht, 
donnaient á la riviére qui se jette dans la mer prés du Cap d’Orange, le nom de Wispoco, 
Wiapoca, Tapoco, Tapoca, Yapoco et celüi de Vincent-Pinson. Le Wiapoco, Tapoco, Tapoca 
et Yapoco , est évidemment l’Oyapock, seul nom que l'on a donné depuis á la riviére qui 
débouche prés du C. »p d’Orange; celui de Riviére de Vincent-Pinson avant disparu des car- 
tes postérieures au Traité d’Utreeht. 

On ne peut révoquer en doute que le Yapoco, Yapoc et Oyapock soient la raéme riviére. 
Elles furent ainsi considérées mérae aprés le Traité d’Utrecht. 

On lit dans le « Grand Dictionnaire géographique , historique et critique » de la Marti- • 
niére, éditions de 1732 et 1768, ce qui suit: 

«OYAPOC, Riviére de l’Amérique Méridionale dans la Guyane. Elle.se jette daus la 

» merprés du Cap d’Orange, etc. » 

« YAPOC, Riviére de l’Amérique Méridionale dans la Guyane. L’embouchure de cette 
» riviére, qui est sous Ie Cap d’Orange, estpar 4 degrés 15 minutes de latilude Nord. » 

Ces deux articles citent La Barre « Description de la Guyane ». 

Dans l’article « GUYANE » on lit: « La Guyane Francaise, proprement dit France Equi- 
» noxiale , contient environ 80 lieues, et commence par le Cap d’Orange, etc. » 

C’est certainement d’aprés ces notions , qui étaient en force méme aprés le Traité d’U- 
trecht, que la carte (1770 a 1780, du Nouveau royaume de Grenade, de la Nouvelle-Anda- 
lousie et de la Guyane, elc., par M. Bonne, ingénieur-bydrographe.de la Marine, qui fait 
partie de l’Atlas joint á l’Histoire philosophique et politique des établisseraents et du cora- 
merce des Européens dans les deux Indes, de l’abbé Raynal, donne cumulativeraent ála 
riviére qui débouche prés du Cap d’Orange, le nom de Riviére d’Oyapoc ou de Vincent- 
Pinson. 

Ce point, — si au temps du Traité d’Utrecht l’Oyapock et la Riviére de Vincent-Pinson 
étaient considérées comrae une mérae riviére, — est d’ailleurs chose jugée. 

C(est un point qui avaitété discuté avant le Traité d’Utrecht et résolu par un autre Trailé. 
l’année 1699, une discussion s’engagea á Lisbonne entreM. Rouillé, ambassadeur 
^ótiPftiice, et Roque Mor.teiro Paim, dans laquelle celui-ci démonlra que la Riviére de 
fífecent-Pinson et celle d’Oyapock étaienlla mérae riviére. 

letlre écrite áM. Rouilló par Roque Monteiro Paim , en date du 30 juillet 1699, se 
á la Bibliotbéque d’Evora, en Portugal, et á la Bibliothéque publique de Lisbonne, 
»rle tome second (manuscrit). des Memorias pertcncenles d paz d'Utrech, por D. Luis 
ino de Lima. 

^Celte discussion précédá le Traitó provisionnel du 4mars 1700, entre Louis XIV, roi de 
¿ Yrance, el le roi D. Pedro II, de Portugal, sur les terres appelées du Cap du Nord, siluées 





«Btre Cayenne et ia riviére des Amazones, et qui fut signé á Lisbonne par M. de Rouillé, * 
plénipotentiaire frangais , et le duc de Cadaval, plénipotentiaire portngais. 

Dans ce méme Traité, la Riviére d’Oyapock est désignée de la maniére suivante : Riviére 
Oyapoc ou Vincent-Pinson. 

Si aprés avoir discuté, en 1699, sila Riviére d’Oyapockou Vincent-Pinson était la ménae, 
on est venu , en 1700, á la désigner cumulativement par ces deux noms, c’est certaineroent 
parce qoe Pon a veconnu que ces deux noms désignaient la roéme riviére. 

Le Traité d’Utrecht, qui avait trait au provisionnel de 1700, reproduit, tre¡ 2 e ansaprés, 
ces deux noms cumulativement « Yapoc on Vincent-Pinson ». On ne pouvait marquer lá ' 
deux riviéres diíférentes par leur latitude et leur longilude, comme limite, et conséquem- 
ment il est évident que la conjonction alternative « ow» indique l’alternative; nonde deox 
riviéres, mais celle de deux noms, desquels l’un pourrait substituer l’autre. Cette altema- 
tive est trés-naturelle, d’aprés ce qui vienl d’étre exposé dans ce Mémoire. 

Comme cette Riviére était connue par deux noms; comme quelques géographes lui en 
donnaient un , et d’autres un autre , on les aura rénnis, pour écarler alors des discussions 
que celte méme réunion a depuis l'ait naitre. 

La circonstance de ce que íe Traité d’Utrecht se sert du nom Iapoc, el non d’Oyapock, ne 
peutavoir aucune influence. Ce nom Oyapock, comme tous les noms indiens qui n’ontpas 
d’ortbograpbe fixe , et que chacun écrivait d’aprés le son, a souffert beaucoup d’altérations 
jusqu’á 1775 : 


Orteliusécrit. 

Van-Keulen. 

Bellin et Olmedilla. 
Sanson d’Abbeville 
Le Pére Lombard.. 
Le Pére Fouque... 

Delisle (1703). 

D’Anville (1729).. 


Wiapoca. 

Tapoco, Tapoca. 

Ovapoque, Oyapoco, Ouyapoco. 
Wiapoco. 

Owiapok. 

Yapoco. 

Oyapok. 



Toules ces variations conservent intact le son des lettres « apoc ». 

II parait que Jes négociateu rs d’Utrecht ont donné la préférence á la maniére par laquelle 
la carte d’Anville, alors récemment publiée, écrit ce nom « Yapoco », en lui tirant la dér- 
niére lettre. Le Yapoco qui, sur cetle carte, débouche sous le Cap d’Orange est évidemment 
I’Oyapock. 

Avant le Traité d’Utrecht, les navigateurs portugais dounaient á la Riviére de l’Oyapock^^; 
cumulalivement les noms d’Oyapock ou de Vincent-Pinson. On trouve á la Bibliotb^0W¡C^^| 
publique de Rio de Janeiroet á celle de Lisbonne, une édition de 1712 (anlériempé^ia^ 
Traité d’Utrecht), de l'Árt de naviguer , du cosmographe porlugais Manuel Piinénteí^' 
dans laquelle on litpage 209 , «Riviére Oyapoc ou Vincent-Pinson, 4° 6' N. lat., 326® jWfj? 
longit.» , ‘ _ 

On peut considérer l’orticle 107 duTraitéde Vienne comme ayant résolu laquestioá», 
quanl á la ligne de démarcalion de l’Oyapock. On ylit ce qui suit : « Le prince régent dí 

» royaume de Portugal s’engage á restituer.laGuyane Frangaise jusqu’á la Riviére d’Oytf. 

» pock, dont rcmbouchuro estsiluée entre le quatriéme el cinquiéme degré de lalitude sep^ 











» lentrionale , liraite que le Porlugal a loujours considérée comme celui qui avait été fixée 
» par le Traité d’Utrecht. » 

Quoique ce Traité ait réservé á des négociateurs postérieurs la fixation définitive des limi- 
tes, cela doit s’entendre quant aux limites á établir au fond de la Guyane, qui n’avaient 
jaraais été définies, et que le Traité poslérieur du 28 aoút 1817 fixa provisoireraent par le 
paralléle de 2 .fiegrés 24 minutes de latitude septentrionale. 

Ceux qui indiquent l’existence d’une riviére de Vincent-Pinson prés du CapduNord ne 
sont pas d’accord sur sa position, el nepeuvent l’étre, parcequ’il n’y a jamais existé lá une 
Tiviére de ce nom. 

La Coudamine (1744) appelle riviére de Vincent-Pinson une nouvelle bouche de l’Ara- 
vari, aujourd’huifermée par les sables, á moins (comme ildit) quela riviére Pinson ne soit 
l’Amazone. 

Simon Meutelle (1778), dans sa carte de la Guyane, donne le nom de Vincent-Pinson au 
Mayacaré, en.conservant toutefois ce demier nom. 

Le Baron de Walckenaer, dans son Mémoire sur les nouvelles découvertes géographiques 
failes dans la Guyane Frangaise, dit: « La riviére de Vincent-Pinson est donc bien connue; 
c’estcelle que les Brésiüens nomment aujourd’hui Carapapoury (Carapaporis). » 

Le Traité du 10 aoút 1797 entre la France et le Portugal, et qui fut annullé par uu Dé- 
cret du Directoire de la Bépublique Francaise du 26 oclobre 1797, dit «quelariviére 
Calsoene est celle qui est appellée par les Francais Vincent-Pinson. » 

C’est ainsi qu’aprés le Traité d’Utrecbt on a chercbé contradictoirement nne riviére de 
Vincent-Pinson prés du Cap du Nord. 

Or si, aprés que ces cótes ont été explorées, aprés que les sciences géographiques ont 
fait tant de progrés, on ne peut s’entendre sur la position d’une semblable riviére de Vin- 
cent-Pinson prés du Cap du Nord, comment pourrait-on prélendre que les négociateurs 
d’Utrecht, qui vivaient dans un temps oii ces explorations n’étaient pas faites, eussent 
donné le nom de Vincent-Pinson' á une boucbe de l’Arawari, aujourd’hui fermée parles 
sables, au Mayacaré, au Carapaporis, et au Calsoene, qui sont des riviéres différentes 1 

Les terrains contestés sont des terres d’alluvion, sujettes á desinondations périodiques 
qui changent fréquemment l’emboucbure et la direction des riviéres. 

. Delisle, D’Auville, et d’autres géograpbes, désignent ces terrains avec les noms de 
— pays noyós, — cótes inondées. 

Meutelle, dans les remarques qui sont sur sa carte, dit: « Les cót.es de la Guyane sont 
assez généralement plates, bordées en grande partie de paletuviers, et dans quelques en- 
droils par des anses de sable, Tun et l’autre sujets á des changements qui semblent pério- 
diques, etc.» Les riviéres sont aussi bordées de paletuviers jusqu’á ladistance de 10 ou 12 
lieues, du moins dans les parties basses, et qui peuvent étre couvertes des eauxde la marée. 

La Martiniére, dansson Grand Dictiomaire Géographique (1768), parle de lapartie com- 
prise entre l’Oyapock et l’Amazone, qu'il appelle Guyane Índienne, dans les termes 
suivans: « Le pays est fort bas el inondé vers les cótes maritimes; depuis l’embouchure de 
1« riviére des Amazones jusqu’au Cap du Nord il est trés peu connu des Franjais. Quoique 
celui qui est depuis le Cap du Nord jusqu’au Capd’Orange soitde móme nature, etque 
l'on ne voie surles rivages aucune terre élovce, mais seulement des arbres conirae plantés 
dans la mer, et diverses coupures de ruisseaux ct de riviércs qui, pour tout aspect, donnent 
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celai d'tm pays noyé, etc. La mermonte en barre de 7, 8 et 9 brasses, etc., etc., et les báti- 
' ments qui s'y trouvent sont dans un grand danger, etc., etc.» 

La Condamine a trouvé, en 1744, une des bouches de 1’A.rawari, qu’il appelle Vincent- * 
Pinson, fermée par les sables. . s * ’ ' f ! / :¡ > 

Le Baron Walctenaer dit que le Carapaporis, qu'il appelle Vincent-Pinson était, en 1784, 
un fleuve imposant. En 1836 il l'a trouvó ainsi: « La riviére n’est plus qu’un cours d’eau 
interieur, sans issue dans la mer; l’embouchure a été obstruóe, etc.; c’est ce qui arnve 
souvent dans ce pays, oü Jes eaui sont constamment en mouvement, ét les courants d’une 
eflboyable rapidité.» 

Le méme Baron Walckenaer ajoute, enpariant du Mapá: « Vis-á-vis de la pointe Septen- 
trionale de l’lle Maracá, ou ile du Nord, les erplorateurs ont trouvó une riviére grande et 
profonde, qui n’était pas connue jusqu’á ce jour. II y -a quelques années c’était un ruisseau 
qui, méme dans les pleines marées, ne 'pouvait étre fréquenté que par des pirogues. Au- 
jourd’hui c’est un fleuve, dans íequel í’on trouve de 20 á 25 pieds de basse mer. 

Humboldt, dans ses voyages aur régions équinoxiales du nouveau continent, explique les 
causesde ces phéuoménes.'et ajoute: « Les pays, trés-bas étsujetsá des inondations pério- 
diques, comme la Guyane, en Amérique, et le Dar Saley, ou Baghermi, en Afrique, nous 
fontentrevoir combien ces communications par des canaux naturels peuvent avoir été jadis 
' plus fréquentes qu’elles ne le sont aujourd’hui. » ' . 

H résulte de ce qui vieut d’étre exposé que I’état de ces terrains et de ces riviéres ne 
peut étre, et n’est pas le méme qu’il était á l’époque du Traité d'Utrecht. Et en outre: 

Que les négocialebrs d’Utrecht ne'pouvaient se référer á des riviéres, dont l’existence et 
Ia position étaient incertaines.lesont encore dansles temps modemes, etle seronttoujonrs, 
á moins de grandes révolutiói^ dansleglobe, qui fessent disparaitre les causes natureUes 
de ces phénoménes; 

Qu’il est plus naturel qu’il se référassent á la riviére la plus considérable, la plus connue 
(l’Oyapock ou Vincent-Pinson), qui n’était, etn’estpas sujette á des semblables change- 
mens. 

De toutce qui vient d’étre ditil rósulte, comme conclusion, que le Iapoc ou Vincent-Pin- 
son du Traité d’Utrecht estl’Oyapock situé entre le 4“ e et le 5" dégré de latitudeseptentrio- 
nale, et que c’est cette riviére qui a élé établie commelimite entre leBrésilet íaGuyane 
Francaise. C'est le vrai sens du Traité d'Utrecht. 

La riviére del’Oyapockse divise ou regoitdes affluents considérables, et selon la carte de 
Simon Meutelle, qui a poussé le plus loin dans Tintérieur ses explorations, elle tróuve sa 
source au milieude temfns trés-montagneux et peu connus. 

On peut raettre en doute lequel de ces embranchements conserve le nom d’Oyapock 
jnsqu’á sa source. De lá il peut naitre des difficultés et de nouvelles questions de Umites 
dansTavemrqu’ilconvíentd'éviterá temps. * 

Ainsi, il conviendrait d’ótablir par un nouveau Traité que la limite entrele Brésil et la 
Guyane Frangaise passeralelong de lariviére Oyapock, située entre le4“* et5“*dégréjñe lá- 
titude septentrionale. A Tendroit oü cette rivióre se divisera, ladite limite passera par son 
embranchement; ou aflluent le plus considórable par íevolume de ses eaux én temps tec, 
jusqu’á la source de cet embrancbement ou aífluent. 

: : -* >• • 
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SECONDE PARTIE. 


Le Traité d’Utrecht n’a rien stipulé sur la limitequi, de l’Est á l’Ouest, doitséparer la 
Guyane Fran§aise du BrésiJ. 

Le Traité du 28 aoüt 1817 établit provisoirement cette limite par le paralléle de 2 degrés, 
24 minutes de latitude septentrionale. 

Cette délimitation est provisoire et défectueuse. 11 convientd’en établir une autre déñ- 
nitÍYe, etsujetea moinsd’inconvénients. 

« Les limites purement astronomiques (dit Humboldt, dont l’autorité ne peut étre mise 
en doute),n’offrent de Tavantage que dans des pays bas, unis et découverts, et qui n’offreut 
aueun point de démarcation naturelle. DanslaGuyane le cours des riviéres, les chaines 
des montagues, les partages d’eau, m’auraient paru présenter les limites les plus avanta- 
geuses. Dans le bassin de la Louisiane on s’est beaucoup servi récemment de paralléles pour 
limites, parce que les déterminations de latitude sont faciles á faire, etque ces paralléles 
aboutissent a des riviéres qui vont du Nord au Sud. La fuation des limites par des méri- - 
diens suppose plus d’habilité dans l'es Commissaires, et surtout plus de bonnefoi, pour ne 
pas rendre interminables les contestations qui s’élévent, etc., etc., etc. 

« Exigera-t-on des commissaires qu’ils parcourent le méridien de 322° depuis la limite 
de la Guyane Hollandaise, ou des 3° 15' de latitude, jusqu’au paralléle de 3 # , ou 2“ 24’ ? 
Le trajet du Nord au Sud est trés-court, mais illes conduira dans un pays qui n’a été tra- 
versé par aucun Européen, 40 lieues á l’Ouest du Maroni et le Rio Essequebo, prés des né- 
gres révoltés de Surinam. C’est l’iuconvénient des limites astronomiques, qui sont les 
moins naturelles de toutes. On suit facilement le cours d’une riviére, mais on transporte 
avec mille dangers des instrumens dans un pays désert, etc.» 

Cetle ligne astrouomique, passant par des terrains fortement accidentés, devera couper 
des riviéres, des chaines de monlagnes, et cette délimitation n’auraaucun rapportsensible, 
dans une immense extension de déserts, avec les riviéres, les chaines de montagnes, lés 
partages d’eau, qui sont des signes permanents, sensibles et irrécusables d’une délimi- 
tation. 

L’espace qu’une ligne quelconque de délimitation aurait á parcourir est absolument in- 
connu et désert. 11 serait presque impossible de l’explorer, ou cela ne vaudraitpas lapeine 
aujourd’hui. 

Toutefois pour établir une régle süre et permanente de délimitation, pour éviter des con- 
testations dans l’avenir, il serait convenable de stipuler que la limite entre le Brósil et la 
Guyane Francaise, de l’Est ¿ Ouest, continuerait de la sourcede l’aífluentou embranchement 
dcl’Oyapock, dontil est parlé dans la premiére partie de ce Mémoire, par les Cordilliéres, 
chalnes de montagnes, ou terrains plus élevés, qui forment le partage entre les eaux qui 
vont aia riviére des Amazones et celles qui vont á la Guyane Fran§aise et á l’Océan. 

Cette délimitation substituerait le paraliéle établi par le Traité de 28 aoút 1817, et óta- 
blirait une limite permanente, sensible, iixée par la nature sur le terrain, et qu’il serait 
beaucoup plus facile de vérifier quand ces déserts commenceront á étre pónótrós. 



Monsieur le Vicomte, 


J’ai re§u Ie Mémoire que vous m’avez fait l’houneur de m’adresser par votre Jettre du 
15 juin , sur la grave question depuis longtemps pendante entre nos deux gouvernements. 
Mais, plus je l’étudie, plus je me persuade qu’elle ne peut étre utilemení discutée au moyen 
d’un simple échange de communications écrites. Je compte donc prendre prochainement 
les ordres de Sa Majesté Impériale pour le choix d’un pléuipotentiaire francais qui sera 
chargé de suivre celte négociation avec yous, suivantla forme usitée, et par confcrences 
dont il sera tenu un protocole. Néanmoins, en atlendant que je vous fasse connaítre la 
décision de I’Empereur, je prendrai la liberté de recommander á votre attention le Mé- 
moire ci-joint, qui contient sur l’objet du lilige des observations préliminaires dont vous 
apprécierez la portée. Croyez, d’ailleurs, Monsieur le Vicomte, que le gouvernemenf de 
Sa Majesté Impériale est animé duplos sincére désir de s’entendre avec le gouvernément 
de Sa Majesté Brésilienne pour l’arrangement éqnitable des diflBcuItés qui ont jusqu’á 
présent, au grand délriment des denx pays, perpétné nnprovisoire anquel il importe de 
mettre enfin un terme. 

Recevez, Monsieur le Vicomte", l’assurance de la considération avec laqnelle j’ai l’horineur 
d’étre, 


Yotre trés-humble et trés-obéissant serviteur 


WALEWSKI. 


Paris, le 5 juillet 1855. 


Monsieur le Vicomte de 1’Uruguay, 



•V 


LIMITES DE LA Glll'ANE. 


BÉPONSE PBÉLIMINÁIRE 
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MÉMOIftS DS M. LE VXGOMTE SE X.URUGU AV 

Joint á sa Lettre particuliére au Ministre, du 28 juin 1855. 


Avaiit de discuter d’une raaniére approfondie, et dans tous ses détails historiques et 
topograpbiques, le Mémoire que M. le vicomte de l’Uruguay vient de produire sur la délimi- 
tation de la Guyane Francaise et du Brésil, le département des Affaires étrangéres présen- 
tera quelques observations préliminaires qui pourront, de son cóté, servir de point de départ 
au débat, comme Jes assertions du plénipotentiaire brésilien ont annoncé au gouvernement 
de Sa Majesté Impériale toute l’étendue des prétentions qu’il doit combatlre. 

I’article 107 du Traité de Vienne, qui est la base de la négociation acluelle, en énonce 
dairement l’objet dans les termes suivants ; 

« On procédera á l’amiable, aussitót que faire se pourra, á la Gxation définitive des 
limites des Guyanes Portugaise et Francaise, conforméraent au sens précis del’article hui- 
tiéme du Traité d’Utrecht, qui est ainsi concu: — SaMajesté Trés-Chrétienne se désiste de 
tous droits et prétentions qu’elle peut et pourra ^rétendre sur la propriélé des terres appe- 
lées du Cap du Nord, et situées entre la riviére' des Amazones et celle de Yapoc ou de 
Vincent-Pinson, pour qu’elles soient désorraais possédées par Sa Majesté Portugaise.» 

Voici donc trois éléments de détermination : le Cap du Nord , la riviére des Araazones, 
celle de Yapoc ou Vincent-Pinson. De ces trois éléraents, il y en a deux dont lasituation est 
parfaitement connue, et qui ne laissent de prise ¿ aucune incertitude, le Cap du Nord et la 
riviére des Amazones. Maisoii placer le troisiéme, dont la dénomination rend la position pro- 
blématique, puisque la géographie ne connait aucun cours d’eau sur le li ttoral de la Guyane qui 
porle exactement le nom de Yapoc ou celui de Vincent-Pinson? Lá est toute la question. Le 
Copdu Nord est connu. Les cartes contemporaines du Traité d’Utrecht leplacentsurleméme 
point que les cartes modernes, sauf quelques reclifications dues au progrés des méthodes 
scientifiques. La riviére des Araazones ne l’estpas moins. Essayons de suppléer par lerai- 
sonnement au manque de données également positives sur l’Yapoc ou Vincent-Pinson. 

Les tcrrés cédées ou abandonnées par la France, en 1713, á la couronne de Portugal 
sont dites terres du Cap du Nord, et elles sont cédées á l’effet, plusieurs fois rappelé dans 
les arlicles suivants du Trailé, de mettre un certain espnce entre les possessions frangaises 
de la Guyane et la rive septentrionale ou rive gauche de l’Araazone, dont nous avons 
reconDu, par le méme Traité, que la navigation nous était interdite. La Riviére d’Yapoc 
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ou 


Vincent-Mnson , (festitfée ¿Aón^erla líiJite, stera donc (hns ffes ! iirnf<TO i s ftmnédiats du 
Gap du Nord, et toutcours d’eau qui se trouvera dans les parages dececap, pourra étre con- 
sidóré avec une grande probabilité comme la riviére que Ies négociateurs du Traité (Tlltrecht 
ont enlendue par l’Yapoc ou Yincent-Pinson, dont la double dénomination n’appartient lé- 
gitimement á aucune autre sur ce littoral. Ce qui ajoute un dqgré de jplus é cette probabilité, 
ce qui fortiíie extrémément notre argumentation, c'ést (^l’ÍléHSÍe-énx environs du Cap du 
Nord une Baie de Yincent-Pinsoq., ainsi dénominée sur une carte antérieure de dix ans au 
Traité d’Utrecht, ouvrage du pemier géograpbe de ce temps, Ie célébre Guillaume Delisle. 
Or, on le demande, n’est-il pas raisonnable et naturel de chercher la Riviére de Vincent- 
Pinsop dans le voisinage de la Baie Vincent-Pinson? Cette limite ne remplit-eíle pas l’qbjét 
que le Portugal avaiten vue; n’éloigne-t-elle pas suffisamment les possessions francaisestde Ia 
rive gaucbe de l’Amazone; ne prévient-elle pas amplement le conlact, les collisions, les 
empiétements que les deux gouverneraents se proposaient d’évitér ? Et faut-il ehercher 
péniblement ailleurs, contre toute raison, contre toute vraissemblance, une ligne de fron- 
tiére qui dépasse le but, et contre laquelle la France a toujours protesté, á mesure que les 
pays enlitige étant mieux connus etacquérant plus de valeur, !a question a cessé d’étre 
pour aiusi dire purement théorique ? 

' C’est pourtant ce qn’a fait le Portugal etce que Ia cour du Brésil essaie de soutenir, en ~ 
poussantses prétentions á outrance sur les deux points du débat, en ne paraissant soup- 
Qonner aucun motif d’hésitation, en tranchant d’autorité des queslions qui sont restées 
jusqu’á ce jour légalement indécises, des questions que dans les circonstances les plus con- 
traires la France a su faire réserver, et qui, dans trois Traités de la fin du siécle dernier et 
du commencement de celui-ci, avaient re$u des solulions beaucoup moins rigoureuses.il 
faudrait discuter minutieusement l’un aprés l’autre chaque texte cité dans le Mémoire de 
M. le vicomte de l’Uruguay, contróler toutes les indicalions des cartes contemporaines, 
refaireen quelquesorte, d’aprés les docuraents, l’aspect des Iieux etles circonstances physi- 
ques, le voyagedans le quelVincent-Pinsonadécouvert la riviére aujourd’hui incertainequi 
a porté traditionnellement son nom, pour réfuterles assertionsdu plénipotentiaire brésilien. 
Mais c’est un travail tout spécial et fort étendu, qui ferait plus convenablement l’objet d'un 
débat oral sur les piéces respectivement produites que d’un échange de communications 
par écrit. En attendant qu’on s’y livre, il p&ralt indispensable de faire observer ici qu’une 
question si grave ne peut pas étre exclusivement résolue par des ressemblances imparfaites 
de son ou d’ortbographe, entre des dénorninations empruntées á des langues barbareset qui 
varient dans cbaque carte ou dans cbaque relation de voyage, et que le sens qu’il y a lieu 
de donner aux terres du Cap duNord est un élément considérable de Ia décision qui devra 
termiuer ce litige. Si on laissail cet élément de cóté, on supposerait que les négociateurs 
frangais du Traité d’Utrecht ont été, ou trés-légers ou trés-ignorants, puisque pourassurér 
au Portugal la souveraineté de la rive gaucbe de l’Amazone , ils auraient consenti á reculer 
sa frontiére, non jusqu’au Cap du Nord, mais jusqu’au cap d’Orange. Ce serait á peu prés 
comme si dans un trailé avec l’Espagne on fixait la limite des deux pays á la Loire , pour 
garantir au premier la navigation exclusive de la Bidassoa. 

Le Mémoire de M. le vicomte del’Uruguay toucbe aussi, mais trés-sommairement, á la 
question des limites dans la direclion de l’Ouest. Celte question est intacte, et peut*étre 
n'a-t-on pas encore, de part et d’autre, toutes lcs donnéos positives qui seraient nécessaires 
pour la bien régler. La pensée du Cabinet brésilien parait étre de chercher une ligne uatu- 



relle, comme ceíle d'an partage d’eaux, de préférence ¿ une ligne artificielle qui consti- 
tuerait plutót une séparation ídéale sur .le ptfpier qu’nne frontiére d’un relief bien accusé 
sur leterraip. Nous reconnaissons sans peine qu’une frontiére ainsi constituée est préféra- 
ble. Cepeudant on ne pourrait, de notre cóté, prendre mcun eagagemént de ce genre , „ 
d’aprés des données aussi peu précises que celles que nous possédons sur l’intérieur de la* 
Guyane dans la direction de l’Ouest, ni renoncer, en principe, au béuéfice d’uoe ligne 
astronoroique phis ou moin» paralléle k 1’A.mazone, qui eouperait quelqnes nns des coúrs 
d’éau, affluents directs ou indirects de la rire gauche dece fleure. 
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Monsibur lb Vicohtb, 


Ainsi que j’ai eu l’honneur de vous le faire pressentir par la lettre que je vous ai adressée, 
il y a quelque temps, Sa Majesté Impériale a pensé qu’il était á propos de confíer á un plé- 
nipotentiaire spécial la mission de traiter avec vous l’importante question de la dé!imita-> 
tion de la Guyane, et a fait choix á cet effet de M. His de Butenval, ancien ministre á la 
cour du Brésil, eonseiller d’Etat en service ordinaire. En l’informant de cette dócision, je. 
l’invite á se mettre en rapport avec vous, afín d’entrer le plus tót possible en négociation 
sur I’affaire dont les deux gouvernements ont également á coeur la bonne et compléle 
solution. 

Agréez l’assurance de la haute considération avec laquelle j’ai l’honneur d'étre, 


Monsieur le Vicomte, 


Votre trés-humblé et trés-obéissant serviteur. 


WALEWSKI. 


Paris, le 4 aout 1855. 


Monsieur le Vicomte de l'Uruguay, etc., etc., etc. 



I 


PROTOCOLE 


PREMIÉRE CONFÉRENCE. 




PROTOCOLE 

DE LÁ CONFÉRENCE 



4 .¡r- 


SUR LA DÉLIMITATION DES GUYANES FRANCAKE ET BRÉSILBEIWÉ : 


Présents á l’hdtel des Affaires Étrangéres: : ' 

Sí. le Vicomtb de l’Uruguay , plénipotentiaire du Brésil, 

M. le Baron His de Butenyal , plénipotentiaire de France, 

M. de Mofras , Secrétaire de la Conférence. 


N° 1".— Procés-Verbal d'ouverture de la Conférmce. 

Aujonrd'hui, 30 aoút 1855, MM. les plénipotentiaires du Brésil etde France se sonfrén- 
nis á l’hótel des Affaires Étrangéres, a Paris, a l’effet d’ouvrir les conférences relatives ¿ la 
délimitation des Guyanes Francaise .et Brésiíienne. ' 

M. le Vicomte dé CUruguay , membre du Conseil de Sa Majesté l’Empereur du Brésil et 
de son conseil d’État, Sénateur de l’Empire, membre de la cour d’appel de Rio de Janeiro, 
Officier de l’Ordre Impéríal de la Croix du Sud, Grand-Croix de l’Ordre Impéríal de laCou- 
ronne de Fer d’Autriche, de l’Ordre Royal de Saint-Janvier de Naples et de celui de Dane- 
' brog de Danemark, etc., etc., etc. , plénipotentiaire de Sa Majesté I’Emperecr du Brésil, 

Et l^le Baron His de Butenval , ministre plénipotentiaire de premiére classe, Conseiller 
d’Etat, Grand-Officier de l’Ordre Impérial de la Légion d’Honneur, Chevaliec-Grand-Croix 
de l’Ordre Impérial de la Rose du Brósil, Chevalier-Grand-Croix de l’Ordre Royal des Saints 
Maurice et Lazare deSardaigne, etc., etc., etc, plénipotentiaire de Sa Majesté l’Empereur 
desFran§ais, > • 

Aprés s’étre communiqué leurs Pleins-Pouvoirs, en avoir fait donner lecture par le 
Secrétaire de la Conférence et les avoir trouvés en bonne et due forrae, ont déclaré qaela 
Conférence était ouverte. 

M. le Baron de Butenval prend la parole, et rappelle á M. le Vicomte de l’Uruguay que le 
département des AffairesÉtrangéres a déjá recu de lui un Mémoire sur la question, etque 
ce Mémoire ayant provoqué une premiére réponse générale de la part du cabinet fran^ais, 
il croit devoin lui demander s’il a, dés-á-présent, quelques observations également générales 
á prósenter en réplique. 

M. le plénipotentiairc du Brésil répond que son devoir est de s’abstenir d’observations 
gónérales, et qu’il croit préfórable de reprendre les points litigieux un á un, et d’en jWre 
l’objet d’une discussion approfondie, dont le Protocoío de la Conférence conservénrle 
dótail. 




M. de Butmval, tout en acquiescant au désir de M. le plénipotentiaire du Brésil, demande 
i émettre une objectiou préalable que lui a suggórée une assertion consignée dans le 
Mémoire de M. de l'Uruguay, k savoir: que l’acte de Vienne aurait déjé résolu la question, 
la présence méme de M. le plénipotenciaire du Brésil, servant de réfutation sulBsante á 
une teüe doctrine, et prouvant que le litige, soulevé par letraité <njtrecht, demeure-dans 
son intégrité. 

M. le Vicomte de l’Uruquay répond qu’il ne considére pas, en effet, l’artiele 107 du Traité 
de Vienne comme préjudiciable á la négociation actuelle, et qu’il pense que la base de cette 
négociation repose sur l’interprétation du Traité d’Utrecht. 

MM. les ylénipotentiaires décident que la rédaction résuméedesdiscussions, qui devra étre 
insérée au Protoeole, sera soumise a leur approbation, et qu’en raison du nombre des 
piéces respectives á consulter , et des recherches qu’ils ont encore á faire, la seconde con- 
férence aura lieu W 20 septembre prochain. 

Aprés quoi, la séance a été levée, et le présent procés-verbal d’ouverture de la Confé- 
rence a été rédigé et signé en double expédition, et en observant l’alternat, par MM. les 
plénipotentiaires et de Secrétaire de la Conférence. 


VlSCONDE DO URÜGÜAY. 


Butbnval. 


De Mofras. 



PROTOCOLE 


DE LA 

DEUXIfiHE conférence 

• ■ • 


PROTOCOLE 


DE LA CONFÉRENCE' 

SUR LA DÉLIMHATION DES GUYANES FRANCAISE ET BRÉSILIENNE. 


Présents a l’hótel des Affaires Étrangéres: 

M. le Vicomte de l’Uruguay, plénipotentiaire duBrésil, 
M. le Baron His de Butenval , plénipotentiaire de France, 


M. deMofras, Secrétaire de la Conférence. 


N° 2. — Prochs-Verbal de la deuxieme séanc-e. 

Aujourd’hui, 20 septerabre 1855, MM. les plénipotentiaires de France el du Brésil se 
sont réunis á l’hótel desAffaires Étrangéres, á Paris, á l’effet de continuer leurs travaux. 

A l’ouverture de la séance, MM. les plénipotentiaires procédent á l’échange des copies 
certifíées de ieurs pleins-pouvoirs respectifs, et font donnerlecture par le Secrétaire du_ 
procés-verbal dela séance d’ouverture de la conférence du 30 aout dernier. 

Le procés-verbal est adopté. 

M. le Baron de Butenval annonce á M. le Vieomte de l’Uruguay que, quel que puisse étre 
pour lui le désavantage d’une discussion dont l’ordre a été préparé á l’avance par la partie 
adverse, il n’hésite pas, á la fois pour donner á M. le plénipotentiaire du Brésil un témoi- 
gnage de sa déférence etpour rencontrer surle champ et de front les principaux arguments 
présentés par le Cabinet Brésilien, á accepter comme terrain du débat, la note méme passée 
par son honorable collégue au Cabinet francais, sur la date du 15 juin dernier, et á en 
reprendre, uneá une, pour en examiner la valeur, toutes les assertions. 

M. de Butenval ajoute que, dans le cas oü celte premiére discussion s’épuiserait sans 
résultat satisfaisant, il se réserve de présenter á son tour, sous le jour qui lui paraltra le 
plus propre á l’éclaircir, la diíficulté que les plénipotentiaires sont chaigés derésoudre. 

M. le Vicomte de l'Uruquay accepte ce mode de discussion, sauf á ajouter á mesure de nou- 
velles objections, si elles se présentent; et il manifeste le désir de suivre la méme marche, 
et de réfuter d’abord, point par point, la réponse á son Mémoire que le Cabinet fran^ais 
lui a renaise. A cet effet, M. le Vicomte de l’Uruguay s’exprime en ces termes; 

Les bases sur lesquelles repose tout le raisonnenient du Mémoire préliminaire ne me 
paraissent pas solides. 

II y estdit que les terres cédées par la France, en 1713, á lacouronne du Portugal, sont 
dites —terres du Cap du Nord— , et sontcédées á I’effet, plusieurs fois rappelé dans le 
Traité, dc mettre un certain cspace entre les posscssions francaisos de la Guyane et la rive 
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septeatrionale de l’Amazone, dont la navigation était interdile á la France. Donc, tout 
cours d’eauqui se trouvera dans les parages duGapdu Nord pourra étre considéré, avec une 
grande probabilité, comme la riviére que les négociateursdu Traité d’Utrecht ontentendue 
par l’Oyapock ou Yincent-Pinson. 

En adraettant coranie véritable l’inlention qu’avaient les négociateurs portugais, et 
cette intention transpire dans tout le Traité, un cours d’eau qui se trouverait dans les 
parages du Cap du Nord ne la salisferait d’aucune maniére. 

II est reconnu, par des explorations faites dans ces parages, qu’il y a (principaleraenl 
dans la saisondes pluies) une trés-facile communication par eau des riviéres qui sontau 
norddu Cap duNord, avec l’Araguaryet avee l’embouchurc del’Amazone, parunesuccession 
de lacs et d’inondations formées par le débordement des riviéres. Ainsi, une limite posée 
sur une des riviéres qui sont prés du Cap du Nord, aurait ouvert pour le moins á de 
grands bateaux une navigation que le Traité voulaitfermer. C’est seulement TOyapock 
qui pouvait remplir ies vues des négociateurs d’Utrecht. 

On doit tirer la conséquence contraire á celle qu’a lirée le Mémoire préliminaire, et 
cette conséquence est entiéremenl favorable á ia prétention du Brésil. 

Une riviére prés du Cap duNord ne remplissait pas la fln que le Portugal avaiten vue, 
n’éloignait pas suüisamment, selon l'intention avouée de ses négocíateurs, les possessions 
francaises de la rive gauclie des Amazones. Au contraire, elle les rapprochait en ouvrant 
des communications trés-faciles par eau, que mullipliaient les collisions ct les empié- 
tements que les deux gouvernements se proposaient d’éviter. 

Le sens qu’il y a lieu dedonneraux terres du Cap du Nord est, en vérité, eomme dit 
le Mémoire préliminaire, un élément considérable de la décision qui doit terminer le 
litige. Mais cet élément est favorable aux prétentions du BrésÜ. 

II ne faut pas donner aux terres du Cap duNord, ponr interpréter le Traité d’Utrecht, 
le sens qu’on leur donne aujourd’hui, de terres immédiatement adjacenles au Cap du 
Nord. 

Le Traité provisionnel du 4 marsl70Ü, relatif á ces terres, conclu entre le Porlugal 
et la France, appelle terres du Cap du Nord, celles qui sont situées entre Cayenne et 
Ja riviére des Amazones. Voilá le sens ofíiciel établi par unTraité, des mots tores du 
CapduNord, et on ne peut pas lui en donner un autre. Le Traité d’Utrecbt résolut 
déQnitivement la quesíion des terres du Cap du Nord, en suspens par Ie Traité pro- 
visionnel de 1700, et employa dans le méme sens, les mémes paroles. 

C’est le sens qu’on leur donnail avant le Traité d’Ulrecbt. 

Dans le 17 mo siécle, une Compagnie s’organisa á Rouen, sous le litre de Compagnie 
du Cap du Nord. Ses lettres patentes lui concédaieut tout le pays compris entre l’Orénoque 
et ia riviére des Aroazones, pour y formerdes établisseraents et le peupler. Celte dénomi- 
nation comprenail Cayenne. 

On voit de plusieurs relations de voyages publiés au 17 me siécle , comme de celui de 
Brétigny , par de Petit-Puy, Paris 1654, ct de d’Aigremont Relaíion du voyage des Franrais 
fait au Cap du Nord cn Amérique , ct d’aulrcs, que la dónomination de Tcrres du Cap 
duNord comprenait jusqu’á Cayenne. 

Ce sonl les seules Dotions que les nógociateurs d’Utrecht pouvaient avoir, et qui onl 
été consignées dans le Traitó provisionnel de 1700. 

La dónomination dc VÍncent-Pinson donnée par Delislc h une baie qui se trouveprés 


0 
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du Cap du Nord et le vojrage de Vincent Pinson ne peuveut servir pour décider la ques- 
tion et cek par les raisons suivantes*. 

i° ie Traité d’Utrecht parle de riviére et nondebaie, et une baie,-dansle cas dont 
il s’agit ne peut servir de limite; 

2° Delisle donne á cette Baie le seul nom de VincentrPinson, et ni lui,. ni aueun 
géographe ne lui donne le nonn de lapoc ou Oyapock, noms que le Traité d’Utrecbt 
accumule; 

3° Les principaui géograpbes, postérieurs au voyage de Víncent Pinson , ne raettent 
pas sur leurs eartes une Baie de Vincent-Pinson ; 

4° II n’est pas prouvé que Vincent Pinson découvrit cette Baie et les immédiations 
du Cap du Nord. Le méme Víncent Pinson, déposant á Séville, le 21 marsl5i3, dans 
le procés probatoire fait par le fiscal del rey contre l’amiral des Indes, D. Diego Colon, 
déclare les découvertes qu’il ftt, et ne menlionne d’aucune maniére le Cap du Nord, 
ni la Baie á laquelle Delisle a donné son nora. Vincent Pinson déclare avoir découvert 
le Cap de la Consolation, appellé depuis le Cap Saint-Augustin, la mar dulce et Ia 
Paricura (Maragnon). Cela se confirme par la cartede Juan de la Cosa , fait en 1500, un 
an aprés le voyage de Pinson qu’elle raentionne. 

Humboldt, dans son Hütoire de la Géographie du JSoweau continenl, démontre que 
Vincent Pinson ne découvrit pas le Cap du Nord, mais le Cap Saint-Augustin. 

Le vague et l’obscurité dans laquelle se trouve ce qui a rapport au voyage de Vincent 
Pinson ne permeltent pas de considérer ce voyage comme un élément pour la décision 
de la question qui nous oceupe. II est trés-possible, sanf le respect dú á ua géographe 
comme Delisle, qu’il ait posé sur la carte le nom de Baie de Vincent-Pinsoa d’aprés 
des informations inexacles et par une erreur que ses devanciers, plus rapprochés da 
temps des découvertes de Pinson, n’ont pas partagée. 

D’ailleurs; il semble au plénipolentiaire brésilien qu’il ne s'agit pas de savoir quelle 
est la riviére que Vincent Pinson a déeouvert, mais quelle est Ia riviéreá laquelle, á 
l’époque du Traité d’Utrecht, on donnait, bien ou mal, le nom de riviére de Vineent- 
Pinson. 

Le plénipolenliaire brésilien ne peut s’absteair d’une observation suscilée par ua 
passage du Mémoire préliminaire, relatif h la position du Cap du Nord , quoique ledit 
Méraoire ne déclare pas sa latitude et sa longitude. 

Le Cap du Nord se trouve á lo pointe Nord-Est de l’ile deMaraeá. C’est ceUe pointe qui 
esl appelée au Brésil Cap du Nord. 11 doit donc se trouver entre lc 2® et le 3‘ degré. Cela 
se prouve avec l’autorité de Froger, en 1698, de Miehau, de Bellin et de Brué, en 1836. 

Le grand Dictionnaire Géographique de la Marliniére (édilion de 1768), met leCapdu 
Nord entre le etle 3 ni 'degré de latilude septentrionale. M. de la Condomine met le 
CapduNord á 1° 51’. Mentelle transcrít son observation sur sa carle el njoute: « Ce 
« Cop n’est que l’extrémité d’une terre basse. » Ainsi, au licu de poser le nom deCap du 
Nord sur lo partie plus au norddel’lle de Maracá, ils ont donné ce nom á une pointa 
basse d’une autre lle selon la carte de Mentelle. 

Selon les travnux récenls de M. Tardy de Montravel, le Cap du Nord est á 1* 4’ Nord. 

M. deButcnval prend la parole etdemande u fairo deux parts dcs obscrvations que 
vient dc présenter M. do l’Uruguay, á savoir: cellcs qui onl trait á l’esprit mónio des 
t 4 
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transactions d’Utrecht et celles qui se rapportent aux données que peut fournir I’étude des 
documents historiques et géographiques; et comtne il aura occasion de retrouver ces 
derniéres en dlscutantle Mémoire de M. de l’Uruguay, il lui demande la permission de 
les laisser, pour le moment, de coté. 

Quant aui premiéres, il lui serait impossible de laisser, sans protestation, l'assertion 
qui tendrait é présenler comme objet consenti par les plónipotentiaires francais, dans 
les négoeiations d’Utrecht, la fixalion des limites entre les possessions respectives des 
deux couronnes de France et de Portugal, á un cours d’eau plaeé de telle sorte qu’uu 
bassin tout entier eut du marquer l’intervalle entre le point primitivement occupé par la 
France et celui auquel elle consentait á se réduire. 

Le véritable objet du Traité d’Utrecht a été I’acquisition, par le Portugal, l’abandon, 
parlaFrance, de la rive gaucbe de l’Araazone, rive sur laquelle, par un Trailé pró- 
cédent et bien voisin, le Portugal avait consenti á démolir ses forteresses. Ce résultat, 
inespéré quelques anuées auparavant, par la couronne de Portugal, élait ossurémeut 
suffisant pour noaTqner de quel cóté se prononcait alors la forlune, et jamais un pléni- 
potentiaire francais n’a pu , ce résultat une fois'acquis au Portugal,-accepter d’autres 
limites que le cours d'eau le plus immédiatement voisin de la rive cédée. Ceia est si vrai 
que, par Tarticle 12 du Traité d’Utrecht, il esl stipulé « que les habitants de Cayenne 
« ne pourront entreprendre de faire le commerce dans le Maragnon el dans l’embouchure 
« de la TÍviére des Amazones et qu’il leur sera absolument défendu de passer la riviére 
« de Viucent-Pinson. » 

Le plénipolentiaire francais n’a pas á rechercher ici quelles pourraieut élre, dés-lors, 
les arriére-pensées du Cabinet de Lisbonne; ce qu’il ose affirmer, c’est que jamais á 
Utrecht, ce Cabinetne s’est avancó jusqu’á proposer ouvertement l’Oyapoc pour liroite. 

31. de Bulenval cpmmence la lecture du Mémoire brésilien, et, á propos du preraier 
paragraphe , il fait observer que ce n’est pas le sens de Tarticle 8 seulement, comme on a 
coutnme de le répéter, mais bien le sens etl’esprit du Trailé d’Utrechl tout entier que Ies 
plénipolentiaires sont cbargés d’interpréter. 

Arrivé au passage (page 5) relatif aux preuves géograpbiques et lendant á établir que 
« les géograpbes les plus accrédilés, au temps oiiIeTraité d’Utrecht futconclu, n’indi- 
« quent aucune riviére du nom de Vincent-Pinson prés du Cap du Nord et donnent, 
« au contraire, ce nom á la riviére la plus considérable-que se trouve prés du Cap 
« d’Orange. » M. de Butenval se livre ál’examen suivant de lous les auteurs successive- 
ment cités par M. le vicomle de l’Uruguay. 


Dépót des Affaires Etrangéres. Carte n. 9170. 


« ArnoldusFlorentius, á Langren (sans date), carte Delinealis América.» 

Elle donne le Cap du Nord á peu prés en latitude et nomme les points suivants en 
remontant du Sud auNord: R. do Pracel, R. dos fumos, © Atalaya, B. de Canoas, &• 
etontre les Rios de Cacique et de Logarlos, on lit: R. de Vincent-Pinson. Le Capd’Orange, 
Cécíl ou Condé n’estpoint nommé , ni l’Oyopoc non plus. 
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Bibiiothéque du Dépót de la Marine. !V° 3881. 

« Gerardi Mercatoris, atlas, sive Cosmographic& meditationes de fabricd tnundi. » Am- 
sterdara, 1606, 1 vol, in-folio. 

Les deux cartes America et America Meridionalis donnent toutes deux le Cap duNord 
on bonne latitude et imraédiatetuent au dessus: « Pj-nis B. et la Riv. awaribagó. » Plus 
au nord , au Cap Condé ou Orange on trouve le Wajabego. 

Une édition francaise de 1613, donneles mémes cartes et une édition postérieure faite 
par Michel Mercator présente, sur la carte Orbis terrce descriptio en bonne Iatitude au Cap 
Blanco ou Nord R. de Vincent-Pinson. 

Bibliothéque du Dépdt d$ la Marine. N° 3875. 

Ortelius, Theatrum orbis terrarum, Anvers, 1570, in-folio. 

La carte n° 2, Americw sive noviorbis nova descriptio donne en bonne latitude au-dessus 
du Cap du Nord (qu’elle nomme Cap Blanco) R. de S. Vincenl-Pinson. 

Les édilions de 1601, de 1603 ,- &c. réproduisent la raéme carte. 

Bibliothéque du Dépót de la Marine. 3i° 11,167. 

Nouvel'Atlas, ou Thédlre duMonde, par Sanssonius, 4 vol. iu-f 6 , Amsterdam, 1654. 

A la Mappemonde du l Cr volume, on trouve le Cap du Nord en latitude.—Les mots 
Oyapock ou Vinceot-Pinson ne sont pas sur cette carte. 

Dansl’édition laline d’Amsterdam, 1666, 2 vol. in f°, Joannis Sanssonii, Atlas contractus; 
au vol. 2, se trouve la carte intitulée: Guiana, sive Amazomm Regio ; le Cap du Nord y est 
bien placé, et le Cap d”Orange aussi, et prés de celui-ci estla riviére Wiapoca. 

Bibliothéque Impériale. Gartes et plans: FA. 321. 

Descñpcáo do Brasil, por Joáo Teixeira, Cosmographo de S. M., Atlas inanus, in-f’, 1640. 

J„a carte N° 1 donne á la riviére du nord du Cap du Nord le nom de R° de Vicent-Pinson. 

La carte N° 32 est plus précise encore; elle donne l’embouchuredu fleuve des Amazones 
et porte au Cap du Nord: Cabo do Norte em altura de dous gráos de Norte, Cap du Nord á la 
hauteurde deux degrés au Nord. 

Enfin, au nord du Cap se trouve une riviére surla rive droite etméridionale, de laquelle 
est dessinée une tour de garde. La légende porte textuellement: Rio deVicente-Pinzon, 
por donde passa a linha de demarcacáo das duas conquistas , Riviére de Vincent-Pinson, par 
oü passe la ligne de démarcation des deux conquétes. 

11 y a quelques onnées, M. Araujo Ribeiro, alors rainistre du Brésil k Paris, obtiut du 
gouvernement la permission de faire de cet atias une copie qui fut vérifiée et certifiée 
par le savant M. Jomard. 

Dépót des Affaires Etrangéres. Cartcs IV" 915ü et 9155. 

Amériquc Méridionalc, par Sanson d’Abbeville. 

Deux cartes, de 1650 et 1669, placent lo Cap du Nord en bonne latitude, ct mettont lo 
Wiapoco au Cap d’Orange. Le R° Vinccnt-Pinson n’est pas noramé. 



28 


Dépót des Aflaires Etrangéres, Amérique, IV“ 95ü»l. 

Lettmédifianles, vol. 12 , pag. 212; Paris, 1717. 

Cours du fíeuve Maragmn, autrement dit des Amazones, par le P. Fritz, jésuite. 

Cette carté*fut gravéea Quito, en 1707, et elle parut en Frauce, pour la premiére fois, 
en 1717, dans les Lettres édifiantes. 

Elle place' le Cap du Nord k peu prés en latitude, el donne seulement les riviéres 
snivantes: l’Araouari, le Mariparari, et l’Aperuaque, en face duquel est écrit en dehors 
de la cote: R. de Vincent-Pinson. 

Au nord, au-dessus de Cayenne, on lit: R. Oya. Le Cap d’Orange n’est pas nommé. 

Dépót de la Marine, Bibliothéque, N° 3903. 

Dépót des AÍTaires Etrangéres, Imprimés. 

Atlas de Delisle, Cartc de la terré ferme, du Péfou , du Brésil, et du pays des Amazones; 
Paris, 1700 et 1703. 

Elle donneen bonne latitude le Cap du Nord et auprés et au-dessus: B. de Vincent-Pinzon. 
Plus baut, en position, l’Oyapoc au Cap Orange. 

Bibliothéque du Dépót de la Marine, IV 0 798. 

Le Flambeaude la Mer, par Van Keuleu; Amsterdam, 1699, in-f“, VI parties. 

A Ia IV' parlie, Ia carte N° 1 donne le Cap du Nord en bonne latitude, et place au 
Cap d’Orange la Riv. Iapoca. 

La carte N° 2, West Indien, place a l’embouchure des AmazonesTxle et riviére Sapana- 
poc, le Cap du Nord en bonnelatitude; auprés etau dessus le rio Araouari, au dessus 
de celui-ci le Uaripoco et au Cap d’Orange le Wyapoco. 

Plusieurs auteurs, cités encore dans le Mémoire, sonl donnés comme ne parlant pas 
de la riviére Vincent-Pinson. II faut en excepter au moins Arrowsmilb et Don Juan de la 
Cruz v Olmedilla. 

Dépót des Affaires Etraugéres, PF Amérique. 

Outlines, of the physical and polilical dwisions of South Ainerica., by Arrowsmith ; London , 
1811. 

Cetíe carte place au Cap du Nord : Rio suposto de Vicente Pinzon, et á l’Oyapoc: R. Oyapoc 
or Vincent-Pinson Bay of the Portugucse . 

Dépól des Affaires Etrangéres, Cartes gravées. 

Mapa geografico dc America meridional, por Juan de la Cruz y Olmedilla, in-f*; Madrid, 
1775. 

En face do l’embouchure de I’Aricari (Ai’awnri, sons doule) se trouve : Cabo deSan-Vi- 
cente, Cap de Saint-Vincent. 

Ce mot de Vinccnt est donnée dans plusieurs cartes anciennes elmodernes, tanlól au 
Cap du Nord, tantót h la riviére voisíne. 
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Arte pratica de navegar e roteiro , por Manoel Pimentel, cosmografo mór do Reyno; in-f*, 
un vol., Lisboa, 1699. 

A la page 402, on trouveune table des latitudes et longiludes, comprenant Rio de Janeiro 
et Maranháo , mais rien au nord de l’Equateur. Ce n’est que dans une édition postérieure. 
de 1746, que sont données les latitudes suivantes: Cap Nord, 1°, 54'L. N. Cap Orange, 
4% 4' L. N. Rio Oyapok ou de Vincent-Pinzon, 4*. & L. N. 

\ On n’a pas k Paris l’édition de 1712,dont parleM. de l’Uruguay, mais elle est peut-étre 
trop voisine de la conclusion du traité d’Utrecht, pourne pas accorder une plus grande 
valeur bistorique á la pretnibre édition pour laquelle l’auteur obtint un privilége en 1699, 
quatorze ans avant le Traité d’Utrecht. 

De cet examen il résulte que desneufs auteurs cités dans le Mémoire , trois, Van-Keulen, 
Sanssonnius etSanson d’Abbeville, ne raentionnent pas la riviére de Vincent-Pinson; un, 
Langren, la place inexactement, e,t ne nomme ni l'Oyapoc, ni le Cap d’Orange, et un 
autre, le P. Fritz, donne le nom de Pinson á l’Aprouague; tandis que trois géograpbes, 
Mercator, Ortelius et Teixeira, placent en bonne iatitude Ia riviére de Pinson auprés du 
Cap du Nord ; le témoignage du cosmographe portugais est corroboré par la double indica- 
tion écrite et de la latitude et de la ligne divisoire. Enfin, un dernier auteur, Delisle, em- 
ploie la lellre B, baie, pour désigner, en bonne latitude, l’emboucbure de la riviére de 
Vincent-Pinson. 

M. de Bulenval pense que son honorable collégue n’insistera pas sur Jq distinction scho- 
lastique que le Mémoire voudrait établir entre la lettre B portée sur la carte de Delisle et 
la lettre R, ou le mot Rio ou Riviére, qui se trouve sur les autres cartes. 

En résumé, leplénipotentiaire francais croit pouvoir affirmer que pas une autorité scien- 
tifique avérée ne peut étre invoquée k l’appui de l’opinion émise dans le Mémoire « que le 
» noni de Riviére de Vincent-Pinson doit étre donné au cours d’eau le plus considérable 
» situé prés du Cap Orange» , et il croit, au contraire, avoir prouvé, par les lextes mémes 
des auteurs les plus dignes de foi, que ce nom de Vincent-Pinson s’applique exclusivement 
a la riviére qui déboucbe immediatement au-dessus du Cap Nord. 

M. le vicomte de l’Uruguay et M. le baron de Butenval, remarquant que des éditions des 
mémes ouvrages, mais de dates différentes, portentdes indicalions opposées, conviennent 
de n’admettre dans la conférence, comme autorité, que les documents antérieurs au Traité 
d’Utrecht, sans s’interdire toutefois la faculté d’appuyer leurs argumentations sur les éclair- 
cissements subsidiaires fournis par certains documents postérieurs, et ils arrétentqu’á l’is- 
sue de cbaque conférence, ils se communiqueront rqciproquement des notes précises sut; 
la date et le lieu de dépót des éditions et des travaux qu’ils auront cités. 

MM. les plénipotentiaires décident ensuite que la prochaine conférence aura lieu le 4 
oclobre prochain. 

Aprés quoi, la séance a été levée, etle présentprocés-verbal, rédigé par le Secrétaire de 
la conférence, et signé par MM. les plénipotentiaires, qui décident que la copie de leurs 
pleins-pouvoirs, qui n’a pu,étre insérée dans le Protocole de la derniére séance, sera annexée 
au présent procés-verbal. 

Viscopíde do Uruguay. Butewval. * 


DE MOFRAS. 
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Deux Annexes. 

Cópia. 

DOM PEDRO SEGIJNDO, por Graca de Deos e unanime acclamacáo dos povos, Imperado. 
Constitucional e Defensor Perpetuo do Brasil: Faco Saber aos que esta Carta de PoderGeral 
e Especial virem, que Hei por bem, Tendo toda a confiancanas luzes e zelo doVisconde 
do Uruguay, do meu Conselho e do de Estado, Senador do Imperio, Desembargador da 
Relacáo do Rio de Janeiro, Oíficial da Ordem Imperial do Cruzeiro, Gráo-Cruz da Ordem 
Imperial da Coróa de Ferro d’Austria, da Ordem Real de S. Januario deNapoles, e dade 
Danebrog da Dinamarca, Nomea-lo Meu Plenipotenciario, Dando-lhe todos os poderes geraes 
e especiaes que sño neeessarios para que possa estipular, concluir e íirmar até ao ponto 
de ratificacáo, com o Plenipotenciario ou Plenipotenciarios que nomear Sua Magestade o 
Imperador dos Francezes, um Tratado que fixe definitivamente os limites entre o Brasil e a 
Guvana Franceza. Emfé do queMandei passar apresente Carta, porMim assignada, sellada 
com o sello grande das armas do Imperio, e referendada pelo Ministro e Seeretario 
deEstado abaixo assignado. 

Dada no Palacio do Rio de Janeiro, aos dez dias do mez de Fevereiro de mil oitocentos e 
cincoenta e cinco, trigesimo quarto da Independencia edo Imperio. 

IMPERADOR com rubrica e guarda. 

VlSCOPÍDE DE ABAETÉ. 

Carta de poder geral e especial, pela qual Vossa Magestade Imperial Ha por bem Noraear 
Seu Plenipotenciario aoVisconde do Uruguay para que possa estipular, concluir e firmar 
até ao ponto de ratificacáo, com o Plenipotenciario ou Plenipotenciarios que nomear Sua 
Magestade o Imperador dos Francezes, um Tratado de limites entre o Brasil e a Guyana 
Franceza. 

Para VossaMagestade Imperial ver. 

Conforme. Joáo Belisario Soares de Soüza. 

Conforme. Signó, Visconde do Uruguay. 

Pour ampliation , \e Sccrétaire de la Confércnce , de Mofras. 
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Copie. 

NAPOLÉON, par la gráce de Dieu et la volonté nationale, Empererfr des Francais, á tous 
ceux que ces présentes lettres verront, salut: Le désitqui nous anime derégler, de concert 
avec Sa Majesté l’Empereur du Brésil, d’une maniére réciproqueraent avantageuse, les limi- 
tes de la Guyane-Francaise etdu Brésil, nous a déterminé áfaire choix d’une personne 
expérimentée, chargée de suivre, en notre nom, les négociations anciennement entamées 
dont nous avons provoqué la reprise, et de les clore par la signature d’une convention spé- 
ciale de délimitation. — A ces causes, Nous confiant entiérement en la capacité, prudence, 
zéle et dévouement á notre service de M. le baron His de Butenval, Grand-OÍBcier de notre 
Ordre Impérial de la Légion d’honneur, Grand-Croix de l’Ordre Impérial de la Rose du 
Brésil, etc., etc., etc., ministre plénipotentiaire et conseiller d’État, nous le nommons et 
constituons nolre plénipotentiaire, á l’effet de négocier et signer avec le plénipotentiaire, 
également muni de pleins-pouvoirs en bonne forme de lapartde sadite Majesté l’Empe- 
reur du Brésil, tels actes propres á assurer le résultat que nous nous proposons; — Pro- 
mettant d’accomplir et exécuter tout ce que notre plénipotentiaire aurastipulé et signé, en 
notre nom , sans jamais y contrevenir, ni permettre qu’il v soit contrevenu directement, 
ni indirectement, pour quelque cause et de quelque maniére quece soit, sous la réserve 
de nos lettres de ratifications que nous ferons délivrer en bonne forme pour étre échangées 
dans le délai qui sera convenu. 

En foi de quoi, nous avons fait apposer á ces présentes notre sceau impérial. 

Faitá Paris, le 3aoít de l’an de gráce 1855. 

Signé: NAPOLÉON. 

(L. S.) Par l’Emepreur, 

Signé: A. Walewski. 

Certifié conforme á l’original. —Signé , Butenval. 

Pour ampliation, le Secrétaire de la Conférence, de Mofbas. 



PROTOCOLE 



DE Li 


TROISIÉME CONFÉRENCE 



PROTOCOLE 


DE LA CONFÉRENCE 

SUR LA DÉLIMITATION DES GUYANES FRANQAISE ET BRÉSDLIENNE. 


Présents k l’hótel des Affaires Etrangéres : 

M. le Vicomte de l Uruguay , plénipotentiaire du Brésil, 
M. le Bason His de Butenval, plénipotentiaire de France, 

M. de Mofras , secrétaire de la Conférence. 


N° 3. — Procbs-Verbal de lá troisibme séance. 

Aajourd’hui, 4 octobre 1855, MM. les plénipotentiaires de France et du Brésil se sont 
réunis á l’bótel des Affaires Etrangéres, á Paris, á l’effet de continuer leurs travaux. 

A l’ouverturede la séance, MM. les plénipotentiairés font donner lecture par le secrétaire 
du Procés-Verbal de la deuxiéme séance, du 20 septembre dernier. . 

Arrivé au paragraphe de la page 27 : «Le vérilable objet du Traité d’Utrecbta étó l’ac- 
» quisilion, etc. » M. de Butenval fait remarquer que, par suite d’une omission du copiste, 
qui aura passé quelques lignes de la minute du Procés-Verba!, le sens de )a derniére pbrase 
de sa réplique á M. de l’Uruguay est demeuré incomplet; il demande que le passage soit 
rétabli ainsi qu’il suit: « Cela est si vrai que, par l’article 12 du Traité d’Utrecht,-on a 
» pourvu au cas oü, parsuitede ces crues d’eau dont a parlé l’honorable plénipotentiaire bré- 
» silien, une communication accidentelle viendrait á s’établir enlre le Vincent-Pinson et 
»rÁmazone; » et que cetarticle 12 porte : «Que les habitants de Cayenne ne pourront 
» entreprendre de faire le commerce dans le Maragnon et dans l’embouchure de la riviére 
» des Amazones, etqu’il leur sera absolument défendu de passer la riviére de Vincent- 
» Pinson. » 

Aprés celte rectiGeation, le Procés-Verbal estadopté. 

M. le vicomte de l’Uruguay annonce qu’il croit de son devoir de faire <juelques observa- 
tions sur l’analyse qu’a faile son honorable collégue de la partie géographique de son 
Mémoire, et il observe : 

Qu’il a cité la carte d’Arnoldus Florentius á Langren, inlitulée Delineatio omnium terrarum 
totius partis Americcd, etc., qui porteladate del598, etdonton trouve deux édilions, une 
bollandaise el une autre anglaise , dans les Bibliothéques de Rio de Janeiro etde Lisbonne, 
et un exemplaireá la Bibliothéque impériale, á Paris. Celle carte, d’aprés son échelle qui 
est trés-petite, met la Riviére de Vincenl- Pinson dans une position qui ne peut étre autre 
quo celle de l’Oyapock qu’elle ne nomtno pas. La carte citee par son honorable colléguo le 
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plénipotentiaire francais, d’aprés son énoncé, et parce qu’elle ne porte pas de date, est 
différente. Toutefois, elle met la Riviére de Vincent-Pinson au nord de différenles riviéres 
qui se trouvent au nord du CapNord. Ce Vincent-Pinson est donc l’Oyapock qui n’est pas 
nommé. 

Qu’il a cité les carles de Gérard Mercator, intitulées : Gerardi Mercatoris Atlas , sive cos- 
mographiccB meditationes de fabrica mundi , et YAtlas de Gérard Mercator et Hondius, éditions 
de 1607 et 1C35, et donton trouve des exemplaires k la Bibliothéque Impériale de Paris. 
les éditions que citeson honorable collégue le plénipotentiaire francais sont différentes. 
Ces cartes mettent la Riviére de Vincent-Pinson h l’endroit de l’Oyapock (qu’elles ne 
nomment pas) selon leur échelle et au-dessus du Cap Blanco, lequel certainement n’est 
pas le Cap Nord , car dans ces temps-lá le Cap Nord était déja connu sous le nora de Cap 
ISord. 

Mercator, dans ces cartes , corrigea celle de 1603, que cite l’bo’norable plénipotentiaire 
francais. II omit le Pynis B., qui ne veut pas dire Pinson , et au lieu de Wabejo et Awari- 
iagoqu’onpourrait prétendre étre Wiapoca ou Oyapock. il mit «Riviére de Vincent-Pinson» . 
dans un endroit beaucoup plus rapproché du Cap d’Orange que de celui du Nord. 

Qu’il a cité l’ouvrage d’Abraham Ortelius : Thealrum orbis lerrarum , édition de 1612, 
qui se trouve é la Bibliothéque publique de Rio de Janeiro, et qui contient une carte inti- 
tulée : Ameriw sive novi orbis descñptio , et dans laquelle on trouve la Riviére de Yincent- 
Pinson á l’endroit de l’Oyapock, selon son écbelle. Elle n’indique pas le Cap du Nord, elle 
raentionné seulement le Cap Blanco, ce qui est différent. Cette carte, qui estde 1612, est 
plus rapprochée des temps d’Utrecbt, estplus parfaite que celles que cite l’honorable plé- 
nipotenliaire francais, qui sont de 1570,1601 etl603. 

On trouve á la Bibliotbéque publique de Rio de Janeiro un Appeudice au Thealrum orbis 
lcrrarum d’Ortelius, imprimé á Amsterdam, qui contient une carte intitulée : Guiana sive 
Ámasonum fíccjio. Cette carte'ne porte plus, á l’endroit oü les précédentes mettent la Riviére 
de Vincent-Pinson, le nom de Vincent-Pinson, raais celui de Wiapoca (Oyapock) ce qui est 
une preuve de plus de ce que Ton donnait á la riviére qui déboucbe prés du Cap d’Orange, 
ou le nora de Vincent-Pinson , ou celui de Wiapoca , Wiapoco, Iapoc, Oyapoek. 

Que la cartequ’il a citée, de Joño Teixeira, est une copie existante á Rio de Janeiro, 
d’une autrequi setrouve á ia Bibliolliéque Iinpériale, á Paris, et á laquelle se référe l’ho- 
norableplénipotentiaive francais. Celte carte pose le Cap du Nord a deux degrés au Nord. A 
quelque distance de ce cap , distnnce qui, d’aprés son échelle, est grande , elle mnrque 
une riviére considérable aynnt une borne de limites avec ces mots : Rio de Vicenle-Pinson 
por donde passa a linha de demarcagáo das duas conquislas, c’est-á-dire que c’était alors la ligne 
de démnrcation enlre les possessions espagnoles et portugaises, car TEspagne, á celte épo- 
que, étail considérée maitresse du territoire qui forine aujourd’hui la Guyane Francaise. 

Cetteliraile, cette Riviére de Vincent-Pinson, était non-seulement pouc, les Porlugais, 
mais aussi pour les Espagnols, la riviére Oyapock; cela se prouve par un document émanó 
d’un roi d’Espngne. 

Philippe le quatriéme (lePortugal étaitalors réuni á la couronne d’Espagne) fit donation, 
le 14juin 1637, á Bento Maciel Parente des terres du Cap du iNord, avec les riviéres qu’elles 
con.lenaient, et qui ovaient (ce sontles expressions des Lettres patentes), sur la cóte de ia 
mer 35 á 40 lieues, comptées depuis le Cap du Nord jusqu’á la Riviére de Vincent-Pinson, 
oü coramencait Je territoiro des Indes du royaume de Castille. 
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Or, les lieues espagnoles étaient alors de 17 1/2 au degré; et aiosi il est démontré que ia 
Riviére de Vincent-Pinson, que Philippe le quatriéme d’Espagne considérait corame ia 
limite des possessions espagnoles et portugaises, était justement l’Oyapock, et qne l’Oya- 
pock avaitalors lenono de Vincent-Pinson. 

Ce document, qui a été enregistré pen aprés son expédition, dans le livre second de la 
Provedoria duPará , et imprirné dans une ancienne édition des Annales hútoriques du Ma- 
ragnam, parBerredo, porte la dale du 14 juin 1637. La carte de Joáo Teixeira qui vient 
d’étrecitée estde 1640. Ainsi, il est évidentqu’elle nepouvait poser etelle ne posepas, 
d’aprés son échelle , la limite entre les possessions portugaises et espagnoles (aujourd’hui 
francaises), c’est-á-dire la Riviére de Vincent - Pinson, prés du Cap du JJord. Ce Joao 
Teixeira n’était pas un simple géographe, il était cosrnograpbe du roi. 

II y avait á l’endroit désigné, dans la carle dont il s’agit, une borne en pierre ou en mar- 
bre, pour roarquer la limite posée par les Espagnols sous le régne de Charles-Quint, et qui 
existait encore en 1723, époque á laquelle elle fut trouvée par Joáo Paes de Amaral, capi- 
taine d’une des compagnies d’infanterie du Pará. Cette borne disparutdepuis. 

Qu’il n’a pas cité la cartedu PéreSamuel Fritz, pour prétendre, fondé surcette carte, que 
le Portugal aíteu, et le Brésil ait aujourd’hui, un droit quelconque á quelque portionde 
territoire au Nord de l’Oyapock, mais seulement pour prouver que, dans les temps antérieurs 
au Traité d’Ulrecht on donnait le nom de Vincent-Pinson á une riviére située au nord du 
Cap d’Orange et non prés du Cap du Nord. Cette carte du Pére Samuel Fritz, qui a été faite 
én 1690, a beaucoup d’importauce pour les temps ou elle parut. M. de la Condamine la cite 
dans la Relalion abrégée de son voyage fait dans Vintérieur de l’Amérique Mériiionale. Cette 
méme carte fut réimprimée á Madrid, en 1757, avec la traduction en espagnol de lettres 
édifíanles. Elle se trouve dansle tome XVI, avecle titre suivant: Curso del Rio Maranon, por 
otro nombre A mazonas , por el Padre Samuel Frilz, missionario jesuita, corregido por el señor la 
Condamine, de la Academia de las siencias. Cette carte, oinsi corrigée par M. de la Condaraine, 
continue á mettre la Riviérede Vincent-Pinson aunord du Cap d'Orange, et nementionne 
pas le nom de Wiapoca, Wiapoco, Iapoc ou Uyapock. 

Humboldt dit, dansson Voyage aux régions équinoxiales, tome VIII, page 121, que c’est la 
meilleure des cartes que l’on possédait avant le voyagede M. de la Condaraine, et que cette 
corte a guidé l’académicien francais dans sa navigation. 

Qu’il o cité les cartesdeSanssonnius et de Sanson d’Abbeville pour prouver qu’ils posaient 
prés du cap d’Orange la riviére Wiapoca, Wiapoco ( Oyapock), et qu’ils n’en mentionnaient 
aucune avec le nora de Vincent-Pinson. Les cartes citées par I’honorable plénipotentiaire 
francais, quoique d’éditions différentes, ne s’opposent pas á ces assertions. 

Qu’il a cité les cartes de Jean Van Keulen (éditions de 1680 et 1695), dont la premiére 
se trouveá la Bibliothéque de Lisbonne et la seconde á la Bibliothéque Irupériale, pour 
prouver que ce géographe^ionnaitá la riviére qui se trouvc prés duCap d’Orange le nom de 
lapoca (Oyopock), et qu’il ne mentionne pas le nom de Vincent-Pinson. L’édition que cite 
l’honorable plénipotentiaire francais est différente, elle est de 1699: elle place au Cap 
d’Orange la riviére Iapoca. C'est exaclement le lapoc du Traitó d’Utrecht, en lui tirant.la 
letlre — o— c’estl’Oyapock, c’esl-á-dire la riviére qui est prés du Cap d’Orange. Quantá 
la riviére et á l'ile Sopanapocá l’embouchure du ileuve des Ámazones, et á un Waripoco 
au-dessus de l’Araguary, aiusi placés par la carle West-Iudieu, ces iudications ne peuvent 
a'voir aucune importance, car on n’a jamais prétendu, ui on ne peut prétendre, aprés le 
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Traité d’Utrecht, qiie la limite soil á l’emboucliure des Amazones. Et si le Wiapoca, 
Wiapoco, Tapoca, Iapoca, Iapoc ne pouvaient pas ótre l Oyapock, un Waripoco pourrait 
l’étre beaucoup moins. 

D’ailleurs, le Mémoire préliminaire a déclaré que la géograpbie ne connait aucun cours 
d’eau surle littoral de laGuyane qui porte exactement le nom de Iapoc, ou celuide Vincent- 
Pinson. 

Le plénipotentiaire brésilien ajoute qu’il a citéquelques carles postérieures au Traité 
d’Utrecht seulement pour renforcer ses arguments, en prouvantque, quoique le Traité 
d’Utrecbtse soit servides deux noms Iapoc ou Vincent-Pinson, elles ne mentionnent pas 
ce dernier, sansdoute parce que Ia riviére prés du Cap d’Orange (l’Oyapock) ayant cumula- 
livementdeux nomsavantle Traité d’Utrecbt, Wiapoca, Wiapoco, lapoc, Oyapockou Vin- 
cent-Pinson, on a coumiencé, aprés leditTraité, á se servir seuleraent de celui d’Oyapock, 
celui de Vineenl-Pinson élant tombé dans l’oubli. 

Les cartes d’Arrowsmith el d’Olmedilla ne prouvent pas le contraire. Le premier donne 
le Vincent-Pinson prés du Cnp du Nord comme supposé, le second fait mention d’un Cap 
deSaint-Vincent, et Saint-Vincent nepeutétre Vincent-Pinson. D’ailleurs, dans cette carte 
il s’agit d’un Capetnon d’une riviére. 

Le plénipotentiaire hrésilien croit que l’édition qu’il a citée du cosmographe portugais 
Piraentel a toute vnleur historique. On trouve des exemplaires de cette édition dans les 
Bibliothéques publiques de Rio de Janeiro et de Lisbonne. Quoiqu’elle ait été publiée en 
1712, la permission pour sn publication, qui se trouve en téte, est de 1709. Le plénipo- 
tentiaire brésilien a cité cet ouvrage pour prouver qu’á cette époque la riviére Oyapock était 
appelée indistinctement riviére Oynpock ou Vincent-Pinson. Cette preuve nereposepas 
seulement sur l’autorite de Pimentel, ellereposeaussi sur undocument irrécusable, auquel 
la France a donné le plus sulennel assenliment, le Traité provisionnel du 4 mars 1700, qui 
sesert, pour indiquer la mérne riviére, cumulativement des parolft Oyapock ou Vincent- 
Pinson. Le nom Oyapock est ecrit dansce Traité de la maniére suivante : Ojapoc. En lui 
tirant la premiére lctlre c’est parfailement le íapoc du Traité d’Utrecht. Et comme, dans ce 
temps, on se servait indisiinctement des lettres J et V, l’Ojapocdu Trailé de 1700 estaussi 
exactement l’Oyapnck d’aujourd’hui. 

Pimentel n’a [>as énoncé une opinion particuliére et d’occasion, il a énoncé une opinion 
arrétée depuis 1699, fixéc par le Traiié do 1700, et á laquelle la France, parce Troilé, avait 
donné son assentiment. II a énoncé une opinion débattue en 11599, entre M. de Rouillé et 
M. Roque Monteiro Paiin,l«ius deuxplénipotenliaires dans le Traitédu 4 mars 1700. II 
n’est donc pas surprenanl que Pimentel n’ait pas mentionné l’Oyapock ou le Vincent- 
Pinson dans son édilion de 1699, CHr ce furent les discussions qui s'élevéreut vérs la fin de 
cetle année qu¡ éveillérent plus l’attenlion sur cet objet. 

Le pléniputenliairc hrésilien a ciló dans son Mémoire la leltreécrite, le 30 juillet 1699, 
par Roque Mnnteiro Paim á M. de Rnuilló. Son honorable collégue le plénipntentiairefran- 
yaisadóclaré qu’on n’c pu trouver cedocument, toute la correspondance de M. de Rouiiló 
ayantélé examinóe. Le plenipntentiaire est loin d'accueillir le moindre doule sur ce point, 
l’aflirmation de son honorable collégue étnnt plus que sulTisanle. Mais il doit observer que 
la lettre signee par Roque Mnnleiro Paim ayant ótó remise á M. de Rouillé qui, sans doute , 
ne l’aura pns rernise á sun gouvernemenl, ou aynnlété perdue, il esl impossible au plóni- 
potenliaire bresilion de produire uo dqcument qui a été remis dans les mains d’un ugent 
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élranger. 11 ne peut produire que des copies faites d’aprésdes minutes ou d’autres copies 
qui sont restées dans les bureaux du gouvernement portugais. II profite de l’occasion pour 
t présenter á son honorable collégue le plénipotentiaire francais une copie de ce document, 
qu’il certifie conforme et qu’il a fait extraire á Lisbonne, h !a Bibliothéque publique, section 
des Manuscrits. 11 désire que son honorable collégue examine ce document et en apprécie la 
portée. 

II est bon d’observer que la valeur de ce document ne vient pas seulemenl de lui-méme. 
11 a précédé le Traité provisionnel du 4 mars 1700. II démontre que Ja Riviére Oyapoc est la 
mérae que celle de Vincent-Pinson. Eh bien! le Traité provisionnel du 4 mars 1700, signé 
par la France, a désigné cette riviére cumulativement avec les deux noius Oyspock ou 
Vincent-Pinson, et a aussi reconnu que c’étail une et la méme riviére. Le Traité d’Utrecht 
(définitif), treize ans aprés, se sert cumulativeraent des mémes deux dénominations pour 
marquer défmitivement la limite. Ainsi, le Traité provisionnel de 1700 et le Traité définitif 
d’Utrechl expliquent et sont en parfaite harmonie avec la letlre de Roque Monteiro Paim„ 
plénipotentiaire, avec M. de Rouillé, du Traitéde 1700. 

Le plénipotentiaire fran$ais prend la parole pour répéter l’assertion émise par lui dans une 
conférence précédente, á sayoir qu’on n’a pu trouver aucune-trace dansles Archives fran- 
gaises d’un troisiéme Mémoire qui aurait étó remis, en contre réplique á M. de Rouillé, par 
un des plénipotentiaires portugais, lors des conférences qui précédérent la signature du 
Traité provisionnel de 1700; ilya donc tout lieu de croire, continue le plénipotentiaire 
francais, que ce document n’a jamais été remis á l’ambassadeur du roi Louis XIV, et a été 
conservé á l’état de minute et de projet dans les Archives portugaises. 11 serait donc impos- 
sible aujourd’hui, sauf le cas oü l’honorable plénipotentiaire brésilien aurait á produire, 
sinon une réponse, du moins un accusé de réception de M. de Rouillé, d’admettre ce docu- 
ment au norabre des piéces authentiques á invoquer. 

Le plénipotentiaire du, Brésil dit qu’il se borneá demander qu’une copie de ce docuraent, 
qu’il a fait faire, et collationner avec soin, soit acceptée par son collégue de France pour 
son édiGcation particuliére. 

Le plénipoientiaire fran^ais déclare ne consentir á prendre cette piéce que par une défé- 
rence personnelle pour son collégue du Brésil, et la recoit uniquement á titre de remeigne- 
menl ofjicieux et privé. 

\ 

Le plénipotenliaire brésilien clora de sa part la discussion géographique, en déclarant 
qu’il ne prétend d’aucune maniére résoudrela question seulenient d’aprés l’opinion de tel 
ou telgéographe et d’aprés des indications isolées, et que ce n'est pas pour cette fin qu’il 
le&a citées; 

Les parages en question étaient mal connus par les géographes antérieurs au Traité 
d’Utrecht. Le manque d’observations pour fixer exacteraent la latilude et la longitude des 
caps el des riviéres ne permettait pas d’indiquer l’exacte relation dans laquelle elles de- 
vaient étre avec Téchelle des mémes cartes. A cela il faut ajouter la varióté d’orthographe 
avec laquelle chacun ócrivait les noms indiens donnés aux riviéres. Mais il est trés-facile de 
déméler la vérité, si au lieu de se tenir isolément á quelques dissemblances apparentes, on 
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•veutconsidérer le tout de la questiou et ses parties dans les étroites rela.tions qu’elles ontles 
unes avec les aulres, s’expliquant mutuellement. 

A.insi,le plénipotentiaire brésilienacité les cartes de différents géographes, non pour 4 
s’appuyer spécialement sur l’une ou l’autre; niais pour en déduire les eonclusions suivantes 
qui sont dans toute leurs force. 

Desgéographes cités, antérieurs au Traité d’Utrecht, cinq ; Langren, Gérsrd Mercator, 
Ortelius, Jean Teixeira et lePéreSamuel Fritzdonnent á la riviérequi déboucbe au Cap 
d’Orange (l’Oyapock) le nom de Vincenl-Pinson. D'aprés l'écbelle deces cartes, ce Vincent- 
Pinson est, dans les unes, au nord du Cap d’Orange, dans les autres, beaucoup plus rap- 
proché du point oü devait se trouver ceCap, que de cclui oü devait se trouver leCap duNord. 

Les quatre autres géographes cités, antérieurs au Traité d’Utrecht, Sanson d’Abbeville , 
Sanssonnius, VanKeulen et Guillaume Delisle, donnent a la riviére qui débouche au Cap 
d’Orange le seul nom deWiapoca, Wiapoco, Tapoca, Tapoco, Iapoc. C’est évidemmeut 
l’Oyapock, car ces noms sont donnés k une riviére qui débouelie au Cap d’Orange, et c’est 
l’Oyapock qui v débouche encore aujourd’hui. 

Le plénipotentiaire brésilien a cité quelques earteS postérieures au Traité d’Utrecht, 
seulement pour faire voir que, depuis ce Traité, le nom de Vincent-Pinson a disparu de ces 
cartes, oü l’on trouve seulement le nom Oyapock, dont Torthographe s’est fiixée, et cela k 
l’endroitoü se trouvaient, dans les cartes antérieures, lesnoms Wiapoco, Wiapoca, Tapoco, 
Tapoca. Iapoc et Vincent-Pinson. Le célébre d’Anville met, en 1729, seüe ans aprés le 
Traité á’Utrecht, sur sa carte de la Guyane, le nom de Riviére Oyapock au cap d’Orange, á 
Tendroitoü ses devanciers avaient mis Wiapoco, Wiapoca, Tapoco, Tapoca, Iapoc, Vincent- 
Pinson. 

Tous ces noras disparaissent depuis etsont substitués par le seul nom Oyapock, jusqn’á 
l’époque(l744) oü parut la carte de M. de la Condamine. 

II est done évident que le Wiapoco, Tapoco, Vincent-Pinson, Iapoc, était l'Oyapoc 
d’aujourS’hui etquedes deux noms qu’avait cette ríviére, Oyapock ou Vincent-Pinson, le 
premier se généralisa et le second futabandonné. . * 

Le plénipotentiaire brésilien tire ces conclusions de la généralitc des csrtes et de leur 
comparaison, el non spécialement de telle ou telle carte. 

11 pense que le Htige ne peut étre décidé avec justice et vérité, par des considérations et 
des arguments détachés, mais par leur ensemble et leurliaison qui forment un tout dout les 
parties s’éelairent et s’expliquent mutuellement. 

II n’va pasde carte, á l’exception de celle de M. Bonne, ingénieur-hydrographe de la 
marine, jointe á I 'Histoire des Dcux-lndes , de l’obbé Raynal, carte faile en 1700 el 1780, et 
partant postérieure au Traité d’lltrecbt, et foite dans son sens , qui réunisse les deux noms, 
Vfncent-Pinson et Oyapock. Mais, s’il n’y a pas de carte antérieure au Traité d’Utrecht qui 
réunisse ees deux noms sur un seul papier á l'endroitde la mérae riviére , il y en a qui lui 
donnent, les unes, le nom de Vincent-Pinson, et les autres le nom de Wiapoeo, Iapoc, etc., 
ce qui revient 8u méme. Ces noms ne sont pas réunis sur la méme carte , mais ils se réu- 
nissent au méme endroit sur diverses. 

Le plénipotentiaire brésiüen lerminera ses observations sur la portie géogrophique dela 
question, en rappelant que lé Porlugal a toujours indiqué, et le Brésil indique aujourd'hui, 
une riviére avec les deux noms Wiapoco, Tapoco,Tapoca,Iapoc,Oyapockou Vincent-Pinson. 
Cetle double indication est appuyée par les géograpbes anlérieurs au Traité d’Uirecht, par 
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des discussions qui précédérent le Traité provisíonnél du 4 mars 1700, relatif á le questioa 
qui fut déünitivement décidóe par le Traité définitif d’Ulrechí et qui nous revient aujour- 
d’hui. Elle est aussi appuyée par le Traité définitif d’Utrecht qui se sert des deux noms 
Iapoc ou Vincent-Pinson. 

II faudrait que la France indiquát sur Te littoral, entre le Cap d’OraDge ou le Cap du 
Nord, une riviére á laquelle on eút donné, avant leTraité d’Utrecht, cumulativement ou 
séparémenten différentes cartes, les noms d’Oyapock ou de Vincenl-Pinson. Elle ne peut 
l’indiquer. Le Mémoire préliminaire que Son Excellence M. le Ministre des Affaires étran- 
géres lui a fait remettre le reconnait, car il dit: «La géographie ne connait aucun cours 
« d’eau sur le littoral de la Guyane qui porte exactemeut le nom de lapoc ou Vincent- 
« Pinson.» 

Le Portugal a toujours indiqué, et le Traité de Vienne le déclare, comme límite l’Oya- 
pock ou le Vincent-Pinson entrele 4“" et 5“* degré. C’estla limite qu’il réclamait avant et 
aprés le Traité provisionnel de 1700. 

Le plénipotentiaire frangais exprime le désir de revenir plus tard, s’il y a lieu, sur des 
observalions déjá précéderamenl contredites par lui, du moins en partie, et pense qu’il est 
convenable de lertniner d’abord la lecture du Mémoire remis par le plénipotentiaire bré- 
silieú, quant á tout ce qui a trait aux limites du cóté de Ia mer. 

Le secrélaire de la conférence reprend la Iecture du Mémoire, et, arrivant au passage'de Ia 
page 11 : « C’est certainement d’aprés ces notions», et relatif au géographe Bonne, Ml de 
Bulenval fait observer que, comme Arrowsmith cité par lui, Bonne n’exprime pas dans ses 
deux cartes une opinibn personnelle, mais seuleraent les deux opinlons jQrancaise et portu- 
gaise sur la question, en indiquant sur une premiére carte un Vincent-Pinsm au Cap £0- 
rangf&etsur l’autre le Vincent-Pinson au Cap Nord. 

M. le vicomte de l'Uruguay expose que, tout en laissant bien constatée l’objection de 
M. le plénipotentiaire francais, il se réserve d’y répondre á la fin de la lecture du Mémoire. 

Le secrétaire continue la lecture du Mémoire (page 12);. « Le Traité d’Utrecht qui avait 
« trait au provisionnel de 1700, etc. » et le passage relatif á la synonymie de l’Oyapoc et du 
Vincent-Pinson adoplée par le Traité et par le cosmographe Pimentel. 

Le plénipotentiaire frangais se borne á rappeler ce qu’il a déjá dit sur l’acte d’Utrecht et 
sur la valeur scientitíque d’une édition de Pimenlel, autre que l’édition originale de 1699. 

Le secrétaire ayant lu le paragraphe (page 14): « On peut considérer l’article 107 du Traité 
« de Vienne comme ayant résolu la question, etc.» 

M. le plémpotentiaire fran$ais répéte ici sonobservation que leTraité de Vienne ne saurait 
étre invoqué quant au fond méme de la question que ce Traitó n’a point touchée. 

M. de l’Uruguay dit qu’il ne considére le Traité de Vienne que comme n’étant pas préju- 
diciable á la négociation et que, si onne peut l’invoquer d’une maniére absolue, il ne 




celui de Paris. En effet, dit-il, par le Traité de Paris, du 30 raai 1814, article 10, le roi de 
Portugal s’engagait á restituer á S. M. Trés-Chrétienne la Guyanne Francaise telle qu’elle 
existait en 1792. L’effet de cette stipulation était de faire revivre (comrae déclare le Traité) 
la coatestation existante é cette époque au sujet des limites. 

L’article 106 du Traité de Vieune déelara sans effet cet article du Traité de Paris, certai- 
nement parce qu’ilétait de i’intention de ses négociateurs de ne pas faire restituer la Guyane 
Francaise telle qu’elle existait en 1792, et Je ne pas faire revivre la contestation alors 
existante. 

En effet, l’article 107 du méme Congrés de Vienne déclare que la restitution de la 
Guyane Francaise serait faite jusqu’a la riviére Ovapock et que son embouchure est située 
entreje 4“' et le 5 me degré de latitude septeutrionale, liraite (ajoute ce Traité) quele 
Portugal a toujours considérée comraecelle qui avait élé íkée par le Traité d’Utrecht. 

II est donc évident que les négociateurs du Congrés de Vienne ont considéré le droit de 
la France comme clair et établi seulement jusqu a la limite de l’Oyapock, et qu’en mainte- 
nant le Portugal dans la possession des terres situées entre cette riviére de l’Oyapok et le 
Cap du Nord, dont la restitution n’a pas été résolue, ils ont reconnu que son droit était 
meilleur. C’est sur ces terres que roulait la contestation que le Traité de Paris se proposait 
de faire revivre et que le Traité de Vienne prétendait empécher. 

Les paroles de la seconde partie de l’article 107 de ce Trailé « et l’on procédera k l’amiable 
aussit^t que faire se pourra, k la fixation deslimites des Guyanes Portugaise et Francaise, 
confpfrmément au sens précis de l’article 8 m ' du Traitó d’Utrecht » s’expliquent parfai- 
temeirt. 

L’article 107 cité, dans sa premiérepartie, parlaiit de l’Oyapock, dit la limite, etdans sa 
seconde partie, les limites. II avait ñxé la limite de l’Oyapock, il manquait á fixer les autres 
limites, car l’Oyapock a des afíluents et des emhranchements, et les limites Est-Ouest 
n’étaieut pas déterminées. La fixation Est-Ouest, faite par le Traité d’Amiens, et d’adtres 
qui le précédéreut, avait disparu *, il fallait la substituer, et fixer dans toute son étendue la. 
ligne de l’Oyapock. 

Ainsi, la seconde partie de Varticle 107 du Traité de Vienne ne comprenait pas la 
question de VOyapok qui était Tésolue par la premiére partie dudit article. 

C’était le vrai seos du Traíté de Yienne qui avait résolu la question principale. 

Mais, dans les discussions qui précédérent le Traité dq 28 aoát 1817, on fit revivre l’an- 
cienne contestation toute entiére. On traitait alors é Paris des plus grands intéréts de 
l’Europe; on faisait exécuter le Traité de Vienne et autres, le Portugal devait remettre 
Cayenne, on était pressó d’en finir, et il eút é signer ce Traité de 1817, rédigé en des- 
terines si généraux qu’on mit de nouveau en question la liroite de VOyapock. 

Quoique le gouvernement du Brésil ait franchement admis, en 1841, la négociation sur 
la l&rge base proposée par M. Guizot, en acqeptant ainsvune nnuvelle di&cussioa sur la. 
limite de l’Oyapock, le plénipotentiaire brésilien n’a pu s’abstenir de ces observations, 
non pour prójuger le fond de 1&. prósente négociation, mais.pour faire ressortic le bon 
droit qu’il est chargé de soutenvr. 

Le plénipotcntiaire franpais prenant laparole, déelare qu’il ne peut laisser paeser &ans 
réplique Vopinion que vient de soutenir son honorable collégue, etceretour, inaUendn 
pour lni, á un chef d’arguroentation qu’il avait dú croire (kla réponse si courtoise faite par 
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son collégue á l’observation préalable qu’il lui avait présentée lors de leur premiére réu- 
nion) définitivement abandonné. 

Le plénipotentiaire francais ne saurait, en effet, admettre qu’on puisse, méme par 
l’induction la plus indirecte et la plus extréme, prétendre que les puissances alliées 
aient, soit en 1814, soit en 1815, entendu s’imrniscer dans un diSerend paiticulier (et 
relativement bien secondaire eu égard aux propositions des intéréts qui se débaltaient 
alors) entre les deux couronnes de France et de Portugal, ni régler elles-mémes la ques- 
tion des liroites des deux Guyanes. 

L’Europe, en 1814, comme en 1815, sous une rédaction différente, mais dans un esprit 
identique et dans des vues d’équilibre général qui comportaient le retour á la France de 
certaines possessions perdues pendant Jes guerres, a stipulé la restitutíon immédiate par le 
Portugal de la Guyane á la Franee, et laissé expressémmt aux deux couronnesle soinde 
vider elles-mémes, suivant l'esprit et le texte dun Traité spécial antérieur, les difficultés de 
délimitation qui les divisaient. 

Pour prétendre, avec quelque apparence de raison, arguer de la différence des rédac- 
tions entre les deux actes de 1814 et de*1815, et pouvoir en conclure la différence des 
inteutions de la part des puissances signataires, pour soutenir qu’elles ont entendu tran- 
cber, en 1815, la difficulté qu’elles avaient laissée indécise en 1814, il faudra prouver 
d’abord que cette difficulté a été débattue au sein de l’qn et de l’autre congrés, qu'elle y a, 
au moins, étó posée ; que les parties ont été entendues, et que c’est en connaissance de 
cause que l’Europe a voulu effectivement consigner son jugement dans le libellé dei’acte 
de 1815. . 

Mais l’bonorable plénipotentiaire du Brésil sait, aussi bien queson collégue de France, 
qu’ untel débat ne s’est jamais ouvert ni é ‘Vienne, ni á Paris. 

Assurément, la seule remarque que la rédaction del815 aétéadoptée sans donner 
lieu, non pas á une protestation, mais á unesimple observation du représentant de la 
France, serait suffisante pour prouver que jamais, á Vienne, les puissances alliées n’ont 
entendu toucher au fond d’une question dont la France poursuivait, depuis un siécle, la 
solution á travers les vicissitudes de la politique et des armes. 

Mais il est bon de bien constater que jamais, ni la cour de Portugal, depuis 1815, nicelle 
du Brésil méme, depuis qu’elle a recueilli l’héritage d’Utrecht, n’ont rien avancé qui eút 
trait á la doctrine dont Vhonorable plénipotentiaire du Brésil vient de renouveüer l’essai:— 
la convention signée á Paris en 1817, par le plénipotentiaire portugais, la note du 5 juillet 
1841, note acceptée par le cabinet de Rio de Janeiro, en offriraient d’ailleurs, dans le 
passé, la conlradiction la plns formelle; alors mérae que la haute mission confiée au pléni- 
potentiaire brósilien et son envoi de Rio de Janeiro á Paris ne la réfuteraient pas péremptei- 
rement et dans le moment méme. 

Le plénipotentiaire francais se résume donc, et conclut que l’article 107 de l’acte de 
Vienne (á part la condescendance ou la surprise, á l’aide desquelles le plénrpotentiaire 
portugais a su y faire consigner Vénoncé des prétentiotu desacour), ayant deux objets 
bien précis et distincts ; l’un immédiat, la restitution de la Guyane á la Frafice, l’autre, 
de réalisation indéterminée, le retbur des deux cours intóréssóes aux stipulatwns d’Utrecht, 
aucune des deux parties aujourd’hui conlendantes ne saurait y trouver un recours ou un 
appui, quant á la valeur méme de leur cause ; — oause, répétera une dernióre fois le 
plénipotentiaire fran$ais, dont les puissances signatairet dé Vacte de Vienne n’ónt jaraais 
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entendu connaitre; seulement, et le plénipotentiaire francais aime á le faire remarquer, 
il demeure bien de l’acte de Vienne, ce voeu de l'Europe, de voir prévaloir entre les deux 
cours l’esprit et le texte du Traité d’Utrecht, — esprit et texte tout á l’interprétation 
sincére et exclusive desquels le plénipotentiaire francais se propose de concentrer tous ses 
efforts. 

Cet ineident vidé, le secrétaire de la conférence continuant la lecture du Mémoire de 
M. del’Uruguay, passeau paragraphe [pages 15 et 17)« ceux quiindiquentl’existence d’une 
« riviére de Vincent-Pinson prés du Cap du Nord et les terrains contestés sout des terres 
« d’alluvions sujettes á des inondations, etc. », et termine la lecture de la premiére 
partie du Mémoire. 

Le plénipotentiaire frangais, en maintenant que le nora de Vincent-Pinson ne saurait étre 
ionné á l’Oyapock, situé au Cap d’Orange, et qu’il appartient á la riviére qui déboucheau 
Cap du INord , dit qu’il ne demande pas mieux que de reconnaitre que cette appeliation 
ae pourrait étre appliquée aux cours d’eau^intermédiaires, car c’est l’avis méme qu’il 
entend soutenir. 

Le plénipotenliaire brésilien pense que la lecture de la partie géographique de son Mé- 
moire étant terminée, il peut soumettre á son honorable collégue les observations que lui 
a suggérées l’opinion exprimée par M. de Butenval, relativement aux deux cartes de 
Bonne. M. del’Uruguay fait remarquer: 1° que l’une n’a pas d’indication des sources, ou 
documents dans lesquels Uauteur a puisé, et qu’on peut donc considórer comme sienne 
fopinion qu’il a émise ; 2° que dans la seconde earte, Bonne se borne á citer l’opinion de 
la Condamine, sans formuler la sienne propre. 

M. de l'Uruguay rappelle ensuite qu’il s’était réservé le droit de préseuter de nouveaux 
argunients qui ne sont point dans son Mémoire, et il s’exprime' en ces termes: 

La principale base de I’interprétationdu Traiíé d’Utrecht se trouve dans le Traité pro- 
visionnel du 4 mars 1700, entre la France et le Portugal, cité par l’article 9“ e du Traité 
d’Utrecht. 

Le Traité provisionnel est relatif aux terres du Cap du Nord, situées, commeil dit, 
entre la riviére des Amazones et Cayenne. 

On voit de sonpréambule : 

Qne les plénipotentiaires s’étaient proposó d’examiner, de discuter et de prouver le 
dlroit qu’avaient leurs respectifs souverains á ces terres, et qu’en^lffet ils ont examiné et 
discuté la justice des prétentions de part et d’autre; 

Que le résultat des négociations fut qu’ils reconnurent la nécessité de chercher de 
nouveiles informations et de nouveaux documents en outre deceux dont ils avaient con- 
naissance- 

Ils en vinrent á un Traité provisionnel et suspensif, pour éviter de nouvelles discordes, 
et qui serait en vigueur tant que les droits des deux Couronnes ne seraient pas üxés par un 
Traité déünitif. 

Dans ce Traité provisionnel on stipula que les terres appellées du Cap du Nord, situées 
«ntre Cayenne etla riviére des Amazones, constitueraient un terriloire neutre tant qu’il ne 
serait définitivement décidé entrelesdeuxcouronnes sur la propriété do ces terres. 

On y stipula que les Franqais pourraient pénétrer seulement dons la partie du territoire 
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qui, sur les bords de l’Amazone, s’élend des fortsdel’Áraguary, Camau ou Macapá vers le 
Cap du Nord et au-delá et que les Portugais ne pourraient pénétrer dans ce territoire que 
jusqu’au bord de la riviére d’Oyapock ou Yincent-Pinson. Les Francais nepourraient 
entrer dans ce territoire que du cóté de Cayenne, les Portugais que par le cóté des terres 
baignées par la riviére des Amazones. 

Ce Traité déckrait les limites du territoire litigieux. La riviére des Amazones, terme’des 
prétentions de la France, depuis les forts de l’Araguary, Camau, ou Macapá d’un cóté; 
la riviére de l’Oyapock, ou de Vincent-Pinson, terme des prétentions du Portugal, 
d’un autre. 

Ce territoire était considéré neutre et litigieux. Lelitige, aprés de nouveOes informa- 
tions et la production de nouveaux documents, devait étre définitivement décidé par de 
nouvelles négociations entre les deux couronnes. 

La question était donc relative, non aux terres situées entre la riviére des Amazones et 
le Cap du Nord, auxquelles on a voulu restreindre Ia domination des terres du Cap du 
Nord, mais aux terres situées entre lariviére des Amazones et l’Oyapock, qui sontee que 
l’on supposait alors et du temps du Traité d’Utrecht, terres du Cap du Nord. 

La neutralité provisoire de ces terres fut ainsi réglée. 

Tous les forts qui pourraient se tronver sur les terres qui s’étendent des bords de I’Ama- 
zone, terme des prétentions de la France, et du Cap du Nord, sur la cóte de la mer jusqu’i 
l'embouchure de la riviére Oyapock ou Vincent-Pinson, termedes prétentions du Portogal, 
seraient détruits. 

Ni les Fráncais, ni Ies Portugais ne pourraient occuper le territoire situé entre I’Amazone 
et la riviére d’Oyapock ou Vincent-Pinson. 

Le Traité de Lisbonne, de 16 mai 1703, intitulé: Fcedus offensivum et defenñvum inler 
Lbopoldum, Imperatorem Romanorum , Annam, Reginam Anglice, et Ordines Generales Fmde- 
rati Belgii ab und, e Petrum II, Regem Lusitaniw ab alterá parte initium, etc., dit, k l’article 
22: « Eodem modo etiam pax fieri non poterit cum Bege Christiauissimo, nisi ipse 
«cedat, quocumque jure, quod babere intendit in Regiones ad Promontorium Boreale, 
« vulgó Caput de Nort pertinentes, S't ad ditionera Statüs Mararconii spectantes, jacentesque 
«inter Fluvios Amazonum et Vincentis Pinsonis, non obstante quolibet Foedere, siveprovi- 
« sionali sive decisivo inter Sacr. Reg. Majestatem Lusitaniee et ipsum Regem Christianis- 
« simum inito super possessione jureque dictarumRegionum. » Dumont, Corps diploma- 
tique , Tome VIII. 

Ce Traitó se référe évidemment aux prétentions ensuspens parle Traité provisionnel de 
1700, et donne k la riviére que celui-ci appelle Oyapock ou Vincent-Pinson, le seul nom 
de Vincent-Pinson. C’est une preuve de plus que l’Oyapock était désigné aussi avec le seul 
nom de Vincent-Pinson. 

Le texte de ce Traité de 1700 prouve aussi que, soit dit en passant, la dénomination de 
terres du Cap du Nord était alors trés-large , et comprenait le territoire qni s’étond de ce 
cap jusqu’á TOyapock. Son article premier s’exprime ainsi: «Terres qui s’étendent 
depuis lesdits forts vers lo Cap du Nord et sur la cóte de la mer jusqu’á l’embouchurc de 
la riviére Oyapock ou de Vincent-Pinson. » L’article suppose donc un espace considérable 
entre le Cap du Nord, sur la cóte de la mer et la riviére d’Oyapock ou Vincont-Pinson. 
II ordonnait de démolir non-seulement lesforts qui se trouvaiententreAraguary,Camaüou 



46 


líacapá et le Gap du Nord, mais aussi ceux qui pourraient se trouver entre le Cap du Nord 
sur la cóte de la mer et la Tiviére Oyapock ou Vincent-Pinson. 

A l'époque du Traité d’Utrecht, la question était exactemeot sur le méme terrain oü l’avait 
posée le Traité provisionnel de 1700, c’est-k-dire il s'agissait de décider A qui appartien- 
draient définitivement les terres litigieuses qui s’étendaient depuis l'Araguary, Macapá ou 
Camau jusqu’au Cap du Nord , et du Cap du Nord, sur la cote de la mer, jusqu’á la riviére 
Oyapock ou Vincent-Pinson. 

Le Traité d’Utrecht résolut définitivement la question ; il la prit dans les termes ou 
l’avait posé le Traité provisionncl de 1700, et il la résolu dans les mémes termes. 

Le Traité d’Utrecht s'intitule oíficiellement « Traité de paix et d’amitié entre Louis X.IV, 
roi de France. et Jean V, roi de Portugal, portantcession et renonciation, dela part de Sa 
Majeslé Trfes-Chrétiennc — á toutes les terres appelées Cap du Nord, á toutes celles des 
deux cótes de la riviéré des Amazones, á ía navigalion et commerce decetteriviére. » 

Dans l’article 8 raí il stipula la renonciation, non simplement aux terres duCapdu Nord, 
mais á celles appelées (alors) duCap duNord, situées entre la riviéredesAmazones etcelle 
d'Iapoc ou Vincent-Pinson. 

L’article 9”', qui cite leTraité provisionnel de 1700, estunesimple conséquence du pré- 
cédent, — faculté de faire rebátir les forts démolis d’Araguary, Camau ouMacapá entre ce 
demier et le Cap du Nord; — faculté de faire rebátir lesforts qu’auraient pu étredémolis 
entre le Cap du Nord, sur la cótede la mer.jusqu’á la rivifereOyapock ou Vincent-Pinson. 

L’article 10®° contient la reconnaissance dudroitde la couronne de Portugal aux deux 
bords delariviére desAmazones. 

L’article 11“* contient la promesse que se font réciproquement les deux eouronues de 
ne pas permettreque leurs sujets aillent négocier sur le territoirevoisin. 

Les stipulations des articles 8“', 10 m ° et ll“ e sont différentes, quoiqu’elles aieut toutes 
rapport á Tarrangement du litige défini par le Traité provisionnel de 1700. 

Ainsi, les articles 10“*et 11“' ne peuventpas limiter Varticle 8°'. lls en sont des consé- 
quences et non des restrictions. 

On ne peut pas restreindre la limite établie dans l’article 8 me par l’article 10 me . L’article 
8 ae parle des terres du Cap du Nord situées entre la riviére des Amazones, dópuis l’Ara- 
guary, Camau ou Macapá, jusqu’á la riviére Oyapock ou Vincent-Pinson ; l’article 10 me des 
deux bords de la riviére des Amazones, tant le méridional que le septentrional. Ce sont 
cboses diverses. 

Le Traitó d’Utrecht résolut défmitivement la question, et il la résolut en posaut la limite 
k la méme riviére Iapoc (Oyapock) ou Vincent-Pinson, eten se servant, comme le Traitó 
de 1700, cumulalivement de ces deux noms, avec la conjonction alternative ou, qui cer- 
tainement n’indique pas Valternative de deux riviferes, mais cellede deux noms qui alors 
dósignaient la méme riviére. 

Ainsi, le Traité d’Utrecht s’explique parfaitement par ses antócédents et par d’autres 
Traités antérieurs. Cette explication officielle est complótement d’accord avec les géogra- 
phes anlérieurs au méroe Traité qui donnaient, les uns, á la riviére de l’Oyapock, le nom 
de lapoc, Wiapoc, et d’autres celui de Yincent-PÍnson. 

Si rintention des négociateurs d’Utrecht avait étó de céder seulement au Portugalle 
bord septentríonal de la riviére des Amazones jusqu’att Cap du Nord, il aurait suffi de 
déelarer dans l’article 10** que Sa Majestó Trfes-Chrétienne reconnaissait que les deux 
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bords de i’Amazone, le méridional comrae le septentrional jusqu’au Cap du Nord, apparte- 
naient á la couronne dePortugal. L’article 8"' serait inutile, et il serait inutilede parler 
des terres du Cap du Nord, qui comprenaient beaueoup plus que la simple cession du bord 
septentrional de I’AmBzone jusqu’au Cap du Nord. Mais comme la Frauce prétendait non- 
seulement les terres du Cap du Nord, mais faisait valoir aussi des droits aux deux bords de 
la riviére des Aroazones, on se vit dans la nécessité de mettre deux articles dans le Traité, 
chacun relatif á chacune de ces prétentions. On mit ainsi le Traité déíinitif d'Utrecht en 
parfait rapport avec le provisionnel de 1700, quantaux terres duCap duNord. 

Les instructions données par le gouvernement francais, le 2 Septembre 1699,augou- 
verneur de Cayenne, lui enjoignaient de s’informer des droits que la France pourrait avoir 
á la riviére des Amazones, pour les opposer aux Portugais qui prétendaient réduire 
sa limite á l’Oyapok. 

La France, en 1700 (comme a Utrecht), prétendait la limite de la riviére des Amazones, 
prétention qui absorbait le territoire compris entre l’Oyapock et le Cap du Nord. Le Traité 
provisionnel de 1700 consacre cette prétention. 

Elle n’a jamais réclamé comme limile, avant le Trailé d’Utrecht, une riviére de Vincent- 
Pinson. 

Elle n’a jamais fait valoir spécialement, avant le Traité d’Utrecbt,des droits aux territoires 
compris entre l’Oyapock et le Cap du Nord, mais au tout. Le Portugal, faisant valoir 
ses droits á l’Oyapock, prétendait la totalité du territoire litigieux. 

On flt rerivre de part et d’autre la totalité des ces prétentions á lepoque du Traité 
d’Utrecht. 

On ne partagea pas le différend ; on s’exprima dans les mémes termes que dans le Traité 
provisionnel de 1700. 

Si le différend déüni par le Traité provisionnel de 1700 n’a jamais été divisé, si le Traité 
d’Utrecht, définitif sur cet object, s’est servi, pour le déeider des mémes termes du dit 
Traité provisionnel; il est évident que le Traité d’Utrecht, en établissant la limite par le 
Iapoc ou Vincent-Pinson , a adjugé au Portugal la totalité des ses prétentioas. 

M. de Bulenval répond á M. de l’Uruguay qu’il reprendra, pour les étudier, avec un soin 
nouveau , les arguments de son honorable collégue, et que, dans une íéunion prochaine il 
s’efforcera de corapléter, s’ii y a lieu, la réfutation dont il a préeéderament indiqué les 
chefs principaux, et qui, á son avis, demeurent entiers, mérae aprés ce qu’il vient 
d’entendre. 

MM. les plénipotentiaim s’ajournent au jeudi 11 de ce mois, aprés quoi, la séance a 
élé levée et le présent procés-verbal rédigé par le secrótaire de la conférence. 

VlSCONDB DO URUGUAY. BüTENVAL. 


DE MoFRAS. 



PROTOCOLE 


OE U 


QDATRIÉME CONFÉRENCE. 



PROTOCOLE 


LE LA CONFÉRENCE 

SUR LA DÉLIMITATIOIN' DES GUYANES FRANQAISE ET BRÉSILIENNE: 


Présents á l’hotel des Afíaires Étrangéres: 

M. le Vicomte de l’Urugum' , plénipotentiaire duBrésil, 

M. le Baron His de Butenval , plénipotentiaire de France, 

M. de Mofras , secrétaire de la Conférence. 


N. 4. — Proces-verbal de la quatríeme séance. 

\ 

Aujourd’hui, 11 octobre 1855, MM. les plénipotentiaires de France et du Brésil se sont 
réunis a l’hótel des Afíaires Etrangéres, á Paris, á l’effet de continu^r leurs travaux. 

A l’ouverture de la séance, MM. les plénipotenliaires reconnaissant qu’á cause de son 
étendue la double expédition du Procés-verbal de la troisiéme séance du 4 octobre n’a pu 
étre préparée pour la signature, décident que ce document ne leur sera soumis qu’á la 
procbaine réunion de la Conférence. 

M. de Butenval prend la parole et dit que les observations complémentaires, présentées 
par l’honorable plénipotentiaire du Brésil dans la derniére séance, se rapportent, comme 
les précédentes, á deux ordres d’idées distinctes. 

Les premiéres n’ont trait qu’á l’état de la science géographique et aux notions accréditées 
sur l’Amérique du Sud, au 17 m ' siécle, et á la valeur respective des différents documents 
cosmographiques invoqués. 

Les autres embrassent les conséquences ou les inductíons qui peuvent ressortir del’histo- 
rique des faits ou de l’étude des Traités. 

Le plénipotentiaire francais, en abordant, en premier lieu, celles qui regardent la partie 
scientifique de la question, osera faire remarquer á son honorable collégue, que ces obser- 
valions tecliniques ont été déjá, en grande partie du moins, produites, et, selon la pensée 
du plénipotentiaire, ou refutées ou balancées par des indications cartographiques opposées 
d’égale valeur. 

Toutefois, en revenant ici sur un urgument présenlé antérieureraent par l’honorable 
plénipotentiaire du Brósil, lc plénipotentiaire francais doitlui avouer qu’il ne l’a pas en- 
tendu, sans quelque surprise, arguer du vogue de l’appellntion terrcs du Cap da Nord pour 
prétendre que les négociateurs de 1700 et de 1713, avaient compris, sous ce nom, tous lcs 
territoires quc vont dc l’Amazonc au grand Otjapoc. 
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En invoquant, comme il l’afait, les Leltres patentes du roi Louis XIII, qui concédaient 
les terres du Cap du Nord á la Compagnie de la France Equinoxiale, l'honorable plénipoten- 
tiaire du Brésil aurait dü, pour étre logique, porter les prétentions de sa cour jusqu'á 
l’Orénoque méme, car c’est aux terres qui s’étcndent de 1‘Amazone á l’Orénoque que lesdites 
lettres ont donné le nom de Terres du Cap du Nord. 

L’extrémité á laquelle conduit l’argumentation de'l’honorable plénipotentiaire brésilien 
en demontre suffisamment le vice. 

II demeure évident que ces mots vagues, de Terres du Cap du Nord, employés indifférem- 
ment dans la langue usuelle, pour désigner les terres d’un pays alors á peine exploré, 
n’ont pu passer aussi facilement dans la langué diplomatique et traverser les contestations 
laborreuses, dontlesArchivesdcs deux paysont conservé lesmonuments,pour prendreplace, 
sans déterminalion delaiitude, dans un Traité solennel. Le plénipotentiaire francais n’a pas 
entendu non plus sans étonnemenl, dansla séance précédente, l’induction qu’a voulu tirer 
en faveur de sa cause, son honorable collégue, de l’imperléction matérielle el graphique de cer- 
tains documenls cités et cetteassertion « que sur telle ou telle carte invoquée par le pléni- 
potentiaire francais, les noms d'Oyapoc ou de Vincent-Pinson sont disposés de telle sorte 
qu’il esi impossiblc d’aíllrmer que l’auteur.ait entendu les placer piutut au Cap du Nord 
qu’au Gap d’Orange. » 

L’bonorable et savant plénipolentiaire du Brésil n’ignore pas que ces impert'eclions raa- 
térielles n’ont janíais donné le change á la science, ni au 17 mc , ni au 16 mc , ni niéme au 15 m,: 
siécle. A cette époque les moyens de déterminer exactement les latitudes d’un lieu étaient 
parfaitement connus; et les géographes et les navigateurs ne confondaient plus enlreelles 
les terres qui avaient été une fois, astronomiquement relevées. 

En supprimant d’ailleurs les ínonuim.nts cosmographiques qui peuvent préter au doute, 
quant á la position du Yinccnt-Pinson, il en resterait, et de bien norabreux, qui nele per- 
raettentplus; le plénipotentiaire francais n’en citera que trois: ilssuíliront á prouver que 
les posilious astronomiques de l'Oyapoc et du Cap Orangc, du Vincent-Pinson et du Cap 
ISord n’ont jamais étépu 16""' et au l” nic siécle, l’objet d’une équivoque. 

La carle de Teixeira porte, en toutes lettres, que lc Cap Nord est par deux degrés nord. 
Tbevet dit texluellement: « A cinquante-six lieues de Maragnon se trouve la riviére de 
Vincent-Pinson (1). » 

Les géograplies liollandais Van Loon et Voogt s’exprimenl ainsi (2): 

(4 mc partie, pag. I) Description maritime des cólesde Guijanc: « Lariviere Wayapoco estau 
nord, ayant sur unepointe orientale une terre liaute nommée Cap Orange, » et á la page 2: 
« Du Cap Nord au Cap Orange, N 7 . 1/1 X.-O. 50 lieues. Le CapNord git sur 1° 54’ latitude 
nord, leCap Orange par -4° 4’. » 

Le plénipolentiaire franeais, avanl <le passer á l’examen de la secondeinoitié des obser- 
vations présentées par l’honorable plénipotentiaire du Brésil dans Ia derníére séance, vou- 
drait d’abord s’excuser auprés de lui des répélitions et des conlinuels retours á un mcrae 
point, auxquels va le forcer l’examen, d’ailleurs trés-succint, qu’il se propose defaire des 
allégatious de son honorable collégue; niais, á son avis, comme ces ullégations reposent 
sur une perpétuelle pélition dc principcs (c’est-á-dire sur la preuve ndministrée précisément 

(1) Cosmographic par AndréThcvct, 2 vol. in f”. I’uris, 1575, Livrc 23, pagc 1023. 

(2) Bibliotíi. du dtípót dc ia marinc, n. 798. 

le nouvcau ct grand Fiambcau dc la mcr dc Van Loon ct Jantz Vooglit, publiO par Joanncs Van Keulen, in í”, U partics. 
Antstcrdant, 1099. 
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par ce qui est á prouver), cette umformitó d’argumeutatiou ue saurait étre entiérement 
imputée au plénipotentiaire francais. 

Le plénipotentiaire francais dira d’abord qu’il a pris connaissance oflScieuse du Mémoire 
ou projet de Mémoire rédigé par M. Roque Monteiro Paim, en 1699, et qu’il n’a pu trouver 
dans le passage dece Mémoire relatif á la synonymie, pour un méme cours d’eau, des deui 
noms d’Oyapock ou Vincent-Pinson, la preuve que l’honorable plénipotentiaire brésilien 
a semblé en vouloir faire ressortir; á savoir, que les plénipotentiaires d’Utrecht, en 1713, 
étaient tombés d’accord sur un point duement débattu a Lisbonne en 1700, Ja positiongéogra- 
phique du Vincenl-Pinson. 

Un passage d’unMémoire de M. Rouillé contenait cette assertion, que le partage des terres 
en litige par la riviére Yapoco ou Vincent-Pinson était non-seulement injuste en droit, mais 
imaginaire , parce qu’il n’y avait pas de riviére a laquelle fussent bien décidément acquis 
les noms de Yapoco ou Vincent-Pinson; qu’á l’égard du Yapoco, il y avait une équivoque, et 
que ce nom désignait non pas un fleuve , mais une tlc au milieu de la riviére des 
Amazones, etc. 

* Ce ful pour le corabattre que M. Roque Monteiro Paim tint vraissemblablement á établir, 
dans le projet de nole ci-dessus mentionné, « 1° qu’aucune ile du nom de lapoc n’existait á 
l’embouchure de l’Amazone; 2° qu’il existait bien réellement, dans les terres du Cap 
Nord, un fleuve nommé par les géographes Vincent-Pinson ou Oyapock. » 

Mais, ni dans ce projet de Mémoire, ni dans les Mémoires effectivemenl remis á l’em- 
bassadeur de France, les plénipotentiaires portugais n’ont indiqué la situation astronomi- 
que de I’embouchure du Vincent-Pinson par 4 degrés et demi, et celte indication seule, 
si elle eüt été conforme aux prétentions présentes de la cour de Rio de Janeiro, pourrait 
étre utilement invoquée par son honorable plénipolentiaire. 

Le plénipotentiaire brésilien a cru devoir s’approprier, pour les reproduire sous une 
forme nouvelle , une partie des arguments opposés, lors de conférences de 1699, á M. 
Rouillé, pav les Plénipotentiaires portugais. 

Comme ces arguments ont. été á cette époque péremptoirement réfutés dans les notes 
verbales ou les Mémoires remis par l’arabassadeur de France (Mémoires qui ont dú étre 
conservés dans ies Archivesportugaises comme ils l’ont été dans les nótres, et dont le pléni- 
potentiaire francais s’empresserait, d’ailleurs, de mettre la communication á la disposition 
de son collégue), lo plénipotentiaire francais pourrait se contenter de se référer simplement 
aux documents sus-mentionnés. 

11 fera, toutefois, observer qu’en invoquant aujourd’hui, corame le duc de Cadaval le 
faisait, en 1699, le partage des terres entre les deux couronnes de Portugal et d’Espagne, 
le plénipotentiaire brésilien sernble oublier aujourd’hui, comme l’oubliaient alors lesplé- 
nipotentiaires portugais , que jamais la couronne de France n’a reconnu un tel parfage, et 
qu’elle a dés l’origine proclamé, comme elle l’a toujours soutenu et pratiqué depuis, le 
droit commun de toutes les nations á la libre navigation desmers etla concurrence géné- 
rale pour les découvertes et les conquétes dans le Nouveau-Monde. 

On n’a donc jamnis été fondé, on ne peuf étre fondé aujourd’hui á invoquer contre Ja 
France les conséquences d’un principe qu’elle a toujours dénié, niá s’étonnerquedesLettres 
patentes de nos rois aient disposé de terres entro l’Orénoque et l’Amazone, pendant que 
de leur cóté, le rois de Portugal prélendaienl concéder des üefs sur les rnémcs territoires. 
De ces prétentions opposées sur un mémc point, de ees actes unilatéraux et non consonlis 
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ou noéme la phipart du temps inconnus á l’autre partie intéressée, de ces entreprises par- 
tielies et des alternatives de succés et de défaite, qui en marquentl’histoire, nulle conclu- 
sion ie droit ne saurait ressortir. Le droit ne peut étre établi pour les deux couronnes en 
ce-naoment contendantes que sur le texte des Traités formels stipulés et signés par elles. 

Le plénipotentiaire francais n’insistera pas davantage sur la réfutation de cettepartie de 
rargumentation de son honorable collégue, partie empruntée á la polémique d’un autre 
temps, mais peut-étre, recherchera-t-il, á son tour, dansune autre phasedu débat, quel- 
ques enseignements et quelques témoignages dans ces documents un peu surannés, 
auxquels il eüt hésité á avoir recours le premier. 

Quant á qe que l’honorable plénipotentiaire du Brésil a cru devoir dire au sujet des 
Traités de 1700 et 1713, el de la connmon des dcux actes, le plénipotentiaire francais n’a 
qu’une seule et bien courte observation á faire: 

Le plénipotentiaire francais n’ajamais entendu nier : 

Ni que le Traité d'Utrecht ait été un retour sur le Traité provisionnel de 1700, retour 
tout au profit du Portugal, 45 

Ni que le territoire contesté eu 1700 n’ait été, en 1713, abandonnó pav Ia France, 

Ni que la limite, refusée par elle, en 1700, du Vinccnt-Pinson, n’ait élé par elle, en 
1713, formellement acceptée. 

Ce que le plénipotentiaire franeais nie aujourd’hui, ’comme tous les représentants de 
laFrance l’ontfait antérieureroent et chaquefois qu’une telle assertion s’est produite, c’est 
que le fleuve que k plénipotcntiaire brésilwn désigne aujourd’hui comme le Vincent-Pinson , 
ait élé, soilen 1700, soit cn 1713, connu et acceptécomme tel. 

Ce qu’il nie, c’est que jamais, avant 1815, aucun document officiel ait présentéla latitude 
exacte du fleuve limite, telle que dans l’acíe de Vienne le représentant du Portugal f a pré- 
cisée pour la premicrc fois, c’est-á-dire entre les quatriéme et cinquiéme dégrés de latitude 
septentrionale. 

C’est cette dénégation méme que son honorable collegue devrait détruire pav quelque 
preuve péremptoire, pour ócarter l’objection de fait la plus considérable au théme qu’il est 
chargé de soutenir. 

Le plénipotentiaire francais aime u tomber d’aecord avec son honorable collégue sur 
I’impossibilité de trouver, dans un seul ordre de considérations ou dg foits, desraisons 
suffisantes pour décider, pour éclairer méme incoraplétement la difficulté qui les divise; 
comme son collégue, il admet que cbaque chef d’argumentation isolc n’est pr.oduit par 
chaque partie qu’afln d’apportev un élément de plus á la discussion, et non pas avec Ia 
prétention d’en tirer une conclusion absolue et finale. 

Mais il prend, en terminant cette premiére partie du dcbat, Ia libertéde constatev que, 
jusquici, dans 1 ordre meme de discussion cboisi et preparé par son honorable collégue, 
chaque chcf d argumentation, qu’il oit eu trait á l’état de ía science géogrophique avant 
ou aprés le Trailé d’Utrecht, aux conventions diplomatiques, á la polilique ou 
a 1 histoire, a rencontvé aussitol , soit unc réfulation dirncte, soit une contre- 
assertion d égale valeur, eu égard nux piéccs et aux preuvcs citées á l’appui, et quc, 
quunt a presenl du moins, aucune objection décisive nc dcmeurc dcbout contro l’interpré- 
tation qu a toujours enlcndu donner la Francc aux slipulalions d'Utrccht, ctqucle pléni- 
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potentiaire francais se réserve, dans une séance prochaine, de soumettre, les cartes et 
l’histoire á la main, á son honorable collégue. 

M. le Vicomte de f Uruguay annonce qu'ilrépliquera, dans la prochaine séance, á ce que 
vient de dire M. leBaronde Butenval. 

Aprés quoi, MM. les plénipotentiaires s’ajournent au 18 de ce mois, etleprésent 
proeés-verbal est redigé par le sécrétaire de la conférence. 


Yisconde do Uruguay. 


Butenval. 


DE MOFRAS. 



PROTOCOLE 


DE LA 


CINQUIÉME CONFÉRENCE. 



PROTOCOLE 


DE LA CONFÉRENCE ' 

SUR LA DÉLIMITATION DES GUYANES FRANCAISE ET BRÉSILIENNE; 


Présents á l’hótel des Áffaires Etrangéres: 

M. le Yicomte de l’Uruguay, plénipotentiaire du Brésil, 

M. le Baron His de Butenval, plénipotentiaire de France, 

M. de Mofras, sécrélaire de la conférence. 


N° 5. — Proás-verbal de la cinquihne séance. 

Aujourd’hui, 18 octobre 1855, MM. les plénipotentiaires de France et du Brésii se sont 
réunis á l’hótel des Affaires Etrangéres, ái’effetdecontinuer leurs travaux. 

A I’ouverture de la séance, M. íe Vicomte de l’Urugmy prend la parole, et s’exprime en 
ces termes: 

Commeil est dit, par rarticle*8 m ' du Traité d’Utrecht, que laFrance se désistaitde tous 
droits et prétentions aux terres du Cap du Nord, et comme on a prétendu, pour établir un 
argument en faveur des prétentions de la France, que ces paroles — terres du Cap du 
Nord— comprenaient seulement les terres qui se trouvent entre la riviére des Amazones 
et le Cap du Nord, le Plénipotentiaire Brésilien s'est vu dans la nécessité de rétabür le 
vrai sens de ces paroles — terres du Cap^ du Nord —, avant et á l’époque du Traité 
d'Utrecht. 

II a prouvé qu’avant et á l’époque du Traité d’Utrecht, on appellait—terres du Cap du 
Nord la totalité des terres qui s’étendent depuis la riviére des Amazones jusqu’á Cayenne, 
et méme jusqu’á l’Orénoque. On appellait alors toute la Guvane Francaise — terresdu 
Cap Nord,— paree que les navigateurs qui cberchaient ces parages, allaient reeon- 
naltre la terre au Cap Nord, qui étnit lc plus connu et le plus reniarquable de 
ces cótes. 

C’est seulement pour prouver ce point, et non pour en tirer d’autres inductions, que le 
plénipotentiaire brésihen a cité les Lettres patenles donnóes au 17 rac siécle á une compagnie 
organisée á Rouen sous le nom de Compaqnie du Cap Nord, et qui donnaient á cette 
compagnie tout le pays compris entre la riviére des Amazones et l’Orénoque. 

C’est méme á canse de la gónéralité de ces expressions — terres du Cap Nord, — 
que le Traité du 4 mars 1700 ne se contenlait pas de dire —terres du Cap Nord, situées 
entre Cayenne et la riviére des Amazones, — mais il ajoutait — situées entre la riviére 
des Amazones et le Cap Nord , et entre la Nord sur la cóte de la mer et la riviére 
Oyapock ou Vincent-Pinson. 

C’est aussi pour limiter la généralité de ces expressions que le Traitó d’Utrecht ne se 
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contentait pas de dire — terres du Cap Nord, — mais il ajoutait, comme celui de 1700, 
— situées entre la riviére des Amazones et celle de Iapoc ou Vincent-Pinson. 

Ainsi, l’ai'gument employé par l’lionorable plénipotentiaire francais n’a pas porté. II 
dit:—Donc, le Portugal, et aujourd’hui ie Brésii, devrait ólever des prétentions ju&qu’é 
l’Orénoque.— II ne le pourrait pas, parce que lagénéralité des expressions—terresdu 
Cap du Nord— a été liraitée par les Traitésde 1700etd’Utrecht. Maisainsi, comme par 
cette limitation le Brésil ne peut élever des prétentions jusqu’á Cayenne et l’Orénoque, 
la France ne peut porter les siennes au-delá de l’Oyapock. 

C’est cette argumentation — la riviére qui sert de limite (le Vincent-Pinson, on ne parle 
pas d’Iapoc) doil étre une de celles qui setrouvent prés du Cap Nord, parce quele Traité 
d’Utrecht a cédé les terres du Cap Nord, — qui constitue une véritable pétition de prin- 
cipe, car il s’agit justement de démontrer qu’elle était l’extension de ces terres du Cap 
Nord ainsi cédées. 

Ainsi, le plénipotentiaire brésilien persiste a croire quc son argumentation est dans 
toute sa force, et que son honorable collégue ne pourrait l’ébranler qu’en prouvant qu’é 
l’époque du Traité d’Utrecht ou appelait terres du Cap du Nord seulement celles qui se 
trouvent enlre ce Cap et lariviére des Amazones, ce qu’il est impossible de prouver, car 
les Traités disent le contraire. 

L’honorable plénipotentiaire francais a contesté quelques observations générale.s du 
plénipotentiaire brésilien, sur l’inexactitude de quelques cartes anciennes qui ne posent 
pas les riviéres et les caps exaelement dans leurs latitudes et. longitudes. Sans attacher 
beaucoup d’importance a ces observations générales par rapporta la solution de la question 
qui l’occupe, le plénipotentiaire brésilien observera que la force de ces observations n’a 
pas été détruite. De ce que le nouveau et grand Flambeau de la mer de Van Loon et Jansz 
Wooght, en 1699, donne quelques latitudes exactes, il ne peut s’en suivre que des eartes 
antérieures aient la méme exaetitude. 

Toutefois, le plénipotentiaire brésilien prend note: 1" de ce que ce géographe ne donne 
aueune riviére du nom de Vincent-Pinson prés du Cap du Nord; 2° qu’il met une riviére 
Wayapoco a la méme latitude oü d’autres , antérieurs aussi au Traité d’Utrecht, mettent le 
Vincent-Pinson, le Tapoco, Tapoca, Wiapoco, Wiapoca et Iapoc, et oü les géographes 
modernes mettent l’Oyapock , ce qui estune preuve de plus que ce Wayapoco, ainsi que 
le Tapoco, Tapoca, Vincent-Pinson, Wiapoco, Wiapoca , Iapoc, des géographes antérieurs 
au Traité d’Utrecht sont l’Oyapock d’aujourd'hui. 

André Thevet, citó par l’honorable plénipotentiaire francais, dit, dansle tome second 
de 9a Cosmogvaphie universcllc, livre 23, page 1023, ce qui suit : « Quant au grand fleuve 
« du Maragnon (c’est évidemment celui des Amazones auquel on a donnó ce nom), l’em- 
« bouchure duquel j’estime étre la plus large qui soit en l’univer§, il gU sur les 333° 35’ de 
«longitude , 2” 45’ de latitude. A 56 lieues de ce fleuvese trouve la riviére de Vincent- 
« Pinson, ainsi nommóe de celui qui, le premier, la découvrit, etc. » 

Ainsi, selon Thevet, la riviére de Vincent-Pinson se trouvait k 56 lieues du fleuve des 
Amazones et le fleuve des Amazonesé2° 45’ au nordde l’Equateur. Donc, la riviére de 
Vincent-Pinson se trouvait é 2° 45’ de l’Equateur, plus 56 lieues. 

Or, comme leCap du Nord se trouve, selon les géographes fran^ais, á 1° 40', ou á 1* 50’, 
selon M. de la Condamine , au nord de l’Equateur , il s’en suitque le Vincent-Pinsoade 
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Thevet doit se troaver á 1 degré du Cap Nord, plus 56 lieuos, et par consóquent á plus de 
quatre degrós de latitude septentrionale. 

L’opinion de Thevet est donc eñtiéreraent favorable aux prétentions du Brésil, et elle 
confirme tout ce que, pourles soutenir, a dit le plénipolentiaire brésilien. 

En admettant, ce qui d’ailleurs est inadmissible, en vue du texte de Thevet, que soni 
Vincent-Pinson futá 5G lieucs de l’équateur, le Cap Nord étant á 1° 40’, ou á 1® 50’, selou 
M. de la Condamine, ledit Yinceni-Pinson ^erait á plus d’un degré etdemi du CapNord, et 
par conséquent ne se trouverait pas dans son voisinage. 

L’honorable piénipotentiaire francais aífirine que les allégations du plénipotentiaire 
brésilien reposent sur une continuelle pétition de principe, c’est-á-dire qu’elies consis- 
tent á poser en fait, en principe, la ehose méme qui est en question. 

La question est de savoir quelle estla riviére Iapoc ou Vincent-Pinson dont parle l’article 
8“ e du Traité d’Utrecht. 

Le plénipotentiaire hrésilien prétend que cette riviére est la riviére qui débouche au 
Cap Orange, i’Oyapock d’aujourd’hui, situé entre le 4 me et 5 rae degré de iatitude septen* 
trionale. 

Les preuves et les arguinents qu’il a présentés á l’appui de cette assertion sont tirés: 
1° des géographes antérieurs au Traité d’Utrecht; 2° dufaitqu’un riviére établie comme 
limite prés du Cap du Nord ue remplirait pas l’iutention avouée des nérfbciateurs de ce 
Traité; 3°du Trailé de Vienne qui a résolu la question; 4° de ce que le gouverneraent 
portugais a toujours indiqué TOyapock comme le Iapoc oú Vincent-Pinson, et de ce que le 
gouvernement et les géogrophes frangpis n’ont jamais eu une opinion uniforme et cohé- 
rente sur laquelle étaitla riviére Yincent-Pinson, prétendant que c’élait le Mapá, le Cara- 
paporis, le Mayacaré, une bouche de l’Araguary elle Calsoéne; 5 e du Traité provisionnel 
du 4 mars 1700, sur lequel celui d’Utrecht fut un relour. 

Les arguments tirés de ces sources par le plénipotentiuire brésilien, etles autres qu’il a 
produiís, et qu’il ne répélera pas, ne démontrent pas son assertion par le fait, par le prin- 
cipe qui esten question. Iis ln détuonlrent pav des autorilés, par defaits antérieurs, eten 
dehoi -5 de la raéme question qu’ils ne constituent pas. 

Le plénipotentiaire brésilien ne peut s’abslenir de quelques réflexions sur les observa- 
tion? présenlées par son honorable collégue, dans la confereuce précédente, relatives au 
Ménioire de Roqtte Monteiro Paim. 

. Le plénipotentiaire bresilien n’a pas prétendu prouver avec ceMémoire que les plénipo- 
tcntiaires des Traites de 1700 etd’Utrecht étaient tombés d’accord sur la position géogra- 
phique du Vincent-Pinson, c’esUa-dÍre noinméinent sur sa latilude et sa longitude. 

Ce qu'il a prouve, c’esf que, dans la discussion qui précéda le Traité provisionnel du 4 
mars 1700, on agila ia question de savoir si la riviére Oyapock avail le nom de Vincerit- 
Pinson, synonymie qui élait conlestée par l’ambassadeur fraucais M. de Rouillé. Le 
Mémoire citédit: « Pelo que, asseutando tainbern a duvida do dito Etnbaixador era que náo 
« haviainnppo nem geograpbo quedésseaoriodeOyapocko notnede Yicenle-Pinson, parece 
« que o niio poderá tcr jániais, neni allognr, depois de fantos autores, mappas e geographos 
« que, como diio ó, púde ver nos que lieáo refcrídos, elc., nctu poderá sustentarqúe este 
« noine de Oyapock é de uma illia sita no mcio do rio das Amazontts, porque, além do refe- 
« ,rido, todas as ilhns do dilo rio se aeháo a.mitnudus nas curlas com seus nomes proprios, e 
« este de Oyupock náoó dc olgunia delius, ctc. » . 
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L’honorable plénipotentiaire francais reconnait que M. de Rouilló prótendait que le nom 
Oyapock désignait non une riviére, mais une lle qui exislait au milieu du fleuve des 
imazones. 

Ainsi, il est avóré que M. de Rouilló, plénipotentiaire francais, soutenait qu’il n'y avait 
pas de riviére avec les deux noms cumulatife d’Oyapock et de Vincent-Pinsoo, et que ce 
nom d’Oyapock appartenait k une ile située au milieu de la riviére des Amazones. 

RoqueMonteiro Paim, plénipotentiaire portugais dans le Traité de 1700, soutenait qu’il 
y avait une riviére avec lesdeux noras d’Oyapock et de Vincent-Pinson, et qu’il n’y avait au- 
cuneile du nom d’Oyapock au milieu de la riviére des Amazones. 

Le Traité provisionnel du 4 mars 1700, qui fut le terme de ces discussions et dans lequel 
les memes MM. de Rouillé et Roque Monteiro Paim furent plénipotentiaires, emploie ces 
expressions « Riviére d’Oyapock ou de Vincent-Pinson. » 

La conséquence logique, inévitable, inflexible de ce qui vient d’étre exposé, est que 
M. de Rouillé, en signantce traité, reconnut qu’il y avait une riviére appelée cumulative- 
ment Oyapock ou Vincent-Pinson, et abandonna l’idée d’une Ue du nom d’Oyapock au 
milieu de la rivi'ére des Amazones. 

M. de Ronilló, comme observe le plénipotentiaire francais, assuraitque le partage des 
terres en litige par la riviére Oyapock ou Vincent-Piuson élait nou-seuleraent injuste ea 
droit, mais imagimire. M. de Rouillé soutenait cela dans la discussion qui précéda le Traité 
provisionnel du 4 mars 1700. 

Mais M. de Rouillé a signé ce Traité. Ce Traité déclare positivement qu’il y a une riviére 
avecles deux noms Oyapock ou Vincent-Pinson. M.*de Rouillé nepouvait pas signer une 
dédaration imaginaire. 

La conséquence logique est qu’il a ólé convaincu et qu’il est reveuu de son erreur. 

II est vrai que ni dans ce Mémoire, ni dans ies autres piéces du temps, relatives A cette 
affaire, on ne trouve pas l’indicationde la situation astronomique de l’embouchure decette 
riviére de Vincent-Pinson ou Oyapock. Au moins le plénipotentiaire brósilien n’a pu la 
trouver dans les recherches auxquelles il s’est livré. 

Sila situation astronomique de cetteriviére avait étéindiquée par les Traitós de 1700 et 
d’Utrecht, comme elle l’a été par le Traité de Vienne, il n’y aurait pas.de question. 

Mais, si le Brésil ne présente pas de document officiel par iequel la situation astronomi- 
que de la riviére Oyapock ou Vincent-Pinson ait été fixée et reconuue par les deux parties 
avant le Traité d’Utrecht, la France n’en présente pas non plus. Cet argument a deux tran- 
chants et ne peut étre employé par une des parties conlre l'autre. 

Le plénipotentiaire brésilien n’a pas connaissance des Notes et des Mómoires de M. de 
RouiLJó auxquels fait allusion son honorable collégue. Ces papiers doivent se trouver, S*il 
existent, dans les Archives dugouvernement portugais, et le plénipotentiaire brésilien n’a 
pn les paroourir tous. D’aiileurs, M. de Rouillé a liquidó toutes ses objections en eignant la 
décdar&tion qui est contenue dans ie Traité provisionnei de 1700, c’est-é-dire qu’il existait 
ufie riviéreavec les deuxnoms de Vincent-PinsonouOyapock, riviéreqneie Traité d’Utrecht 
a reconnn comme liinite. 

Lfl pióttipctentiaire brésihenn’a pasentendu citerlepartage desteiresentre les couronoes 
d« Portfcgai et de l’Espagae pour «n conelure que U franoe était tenue é »e régier perce 
partage. II n'eet pas de son intention d’ontrer dansune longuo eontestatioo du droitoom- 
xnun exposó par son honorabie collégue. 



II a cité les Lettres patentes par lesquelies Philippe le Quatriéme de Csstilie íit donation , 
le 14 juin 1637, á Bento Maciel Parente, des terres du Cap du Nord, seulement peur en 
tirer l’induction suivante- 

Ce roi d’Espagne, alors aussi roi de Portugal, concédait á Bento Maciel Parente les terrós 
du Cap du Nord, qui avaient (ce sont les expressions des Lettres patentes) sur la cóte de la 
mer quarante lieues comptées, depuis le Cap du Nord jusqu’á la riviére de Vincént-Pinson. 

Ainsi, déjá en 1637, on appelait Riviére de Vincent-Pinsón une riviére qui se trouvait á 
35 ou 40Jieues dn Cap du Nord. C’était justement l’Oyapock, auquel d’autres donnaient 
álorslesnomsde Tapoco, Wiapoco, Iapoco. 

C’esl seulement ce point que le plénipotentiaire brésilien a prétendu prouver. 

Cette riviére ét8it la limile entre les possessions espagnoles et portugaises. 

I^e plénipotentiaire brésilien terminera sa réplique en exprimant la eonviction qu’il a de 
ce que les arguments , par lesquels il a jusqu’ici soutenu la justice de sa cause, n’ont pas été 
détruits, malgré toute l’habililé de son hónorable collégue. 

Lepiénipolentiaire frangais prend la parole pour exprimer la surprise que Iut cause loute 
la partie de l’argumentation de son bonorable collégue, relative «á Ia Note quí aurait étó 
« rédigée par M. Roque Monteiro Paim, en 1699, á la prétendue discussion qu’elle aurait 
« amenée enlre M. Rouillé et M. Paim, et enfio á Tadhésion implicite qu’aurait donné 
«M. Rouillé aux dires de M. Paim, par le seul fait de sa signalure apposée au Traité 
provisionnel du 4" mars 1700. » 

Le plénipotentiaire francais ne devait pas s’attendre á ce que son collégue, se prévalant 
des .explications, ou plutót des conjeclures ofjicieuses dans lesquelles, par déférence pour 
M. le Vicomte de l'üruguay, il avait cru devoir entrer au sujet de M. Paim et de ses projets 
de nole, se servlt á l’instant de ces mémes conjectures pour en faire le point de départ 
d’une argumeutation oíficielle et pour prétendre leur attribuer précisément la valeur au~ 
thentique qui leur a été formellement déniée, dés le début, par le plénipotentiaire fraucais. 

Le plénipolentiaire francais pense que peutétre I’attention de 1‘honorable plénipotentiaire 
du Brésil ne s’est pas suffisarament arrélée sur ce qu’un pareil procédé semble avoirde peu 
régulier. 

Le plénipotentiaire francais n’a pu rien reconnaiire et rien accepter comme avéré quant au 
Projet de Mémoire de M. Paim , et quant á ses effets, puisque ce Mémoire, quaut á présent, 
n’existe pas pour lui. 

II a déjá eu Thonneur de dire á sou bonorable collégue que toutes les piéces échangées, 
entre les plénipotentiaires de Porlogal et M. le président de Rouillé, en 1699 et en 1700, 
existent reliées et cotées dans les Archives des Affaires Etrangérea; que deux Mémoires du 
Cabinet portugais y sont conservés avec leur traduction; mais que ce troisibme Mémoire , dont 
la Minute est demeurée á Lisbonne, ne íait pas parlie de ce volume des Archives, qu’on a 
lieu de croire complet. 

Un simple rapprochement de date semble suffire , d’ailleurs, pour óter toute valeur á la 
piéce invoquée. 

Cette piéce est datée du 30 juillet 1699: les pouvoirs de M. Paim» conservés dans nos 
Archives, portent la date du 21 novembre suivant (*). 

(*) Dans l’ouvragc de M. lc vicomie de Santarcm, inülulé Quadro tlementar das relapvet vodticas e diplomaticas dt 
Portugat, etc. (vol. k, 2* partíe; Paris, lu-follo, 18fiA}, se trouve un biatortyue de la négoclatíon el d« pMce» relatíve** 
rambatsade de M. )e présldcnt Rouilld. 11 n’cst ftlt mention d’auctm Mémolrc & la daie du 30 JuUlet 1609, et on irouve ft la 
page 7S5 que cc n’cst que le 2 !\ (rtc) novembre 1€99 que M. Monteiro Paim fut nommé commitsaire pourle PortugaU 



1 


•■4 

64 

Ainsi, a l’époque oü M. Paim aurait remis sa prétendue note á M. Rouillé, il n’avait 
p&s qualité pour le faire; il n’était pa9 plénipotentiaire de son páys. 

Jusqu’á nouvel ordre, donc, le plénipotenciaire frangais est dans son droit, ou piutdt 
dans son devoir, en déclinant toute discussion actuelle, ou ultérieure, que se rattacherait 
au travailde M. Paim. 

Et que l’honorable plénipotenciaire du Brésil ne s’y trompe pas; ce refus de discuter 
se rattache, de la part du plénipotentiairé francais, á un pur respect de formes, — et 
nuHement á un embarras qui pourrait résulter, dans la suite de la discussion, de la 
production de ce mémoire, le jour oü il recevrait (ee qui lui manque aujourd’hui): 
l’autbenticité. 

Supposons en effet, que M. Paim ait convaincu M. Rouillé de l’identité du Vincent- 
Pinson et de l’Oyapock; la position du Vincent-Pinson en serait elle mieux déterminée? 

L’honorable plénipotenciaire brésilien répond: « mais c’est la m argument á deux 
« tranchants; aucune des deux parties ne peut s’en servir contre l’autre: » 

Pourquoi donc l’honorable plénipotentiaire du Brésil voulait il tout-á-l’heure, en tirer 
une conséquence logique, inévitable, en sa faveur? 

Sera r t-il permis au plénipotentiaire francais, en revenant briévement, á sontour, sur 
l’historique et sur la valeur de ce Trailé suspensif de Lisbonne, de rappeler que ce Traité, 
signé, effectivement, en mars 1700, mais présenté par le Portugal, dans les derniers jours 
de décembre 1699,—et présenté á l’improviste, comme expédient, pour prévenir une 
rupture immédiate entre le Portugal et la France, a été l’oeuvre á peu prés exclusive de la 
cour de Lisbonne. 

Sa rédaction, — l’honorable et savant plénipotentiaire du Brésil ne peut l’ignorer, — 
ne fut pas discutée en commun, ni longuement délibérée; elle ne fut pas méme acceplée 
par le plénipotentiaire francais, qui voulait, en outre de ce que le projet de traité 
accordait (la démolition des forts sur la rive gauche de l’Amazone), íabandon de l’aulre 
rive par le Portugal. —M. le président Rouillé envoya, purement et simplement, sans 
en dismter un mot > etpar déférence pour Sa Magesté Trh-Fidble, le projet de Traité au roi 
Louis X.IV; — par conséquent, toutes ces suppositions de Méraoires écbangés, de débats 
ouverts, au sujet de l’idenlité du Vincent-Pinson ou Oyapoc, ne trouvaient dans l’bistórique 
de la négociation, aucuneplace, je ne dis pas probable, mais possible. 

A cette époque de 1699 oü le roi Louis XIV se croyait en mesure de parler avec 
quelque hauteur, —il avait chargé son ambassadeur de réelamer, non pas Ie Vincent- 
Pinson, non pas l’Amazone méme, mais une parlie du Pará. Le roi Louis XIV, pour 
s’assurer l’Amazone, prétendait sur le Maragnan! 

Pour sauver une des rives de l’Amazone, le Portugal affectait de prétendre sur une des 
ríves du Vincent-Pinson (j’entends le Vincent-Pinson du 2' degré Nord); et, quand, 
trouvant l’ambassadeur de Versailles infléxible, il proposait, á la háte, avec instance, á 
la France « de laisser indécise la qutstion des territoires, et de se contenter de la 
« démolition des forteresses portugaises sur les terres du Cap Nord, de l’Amazone au 
« Vincent-Pinson, »— est-il permis, — de bonne foi, — de penser qu’alors le Portugal 
ne s’estimát pas heureux de pouvoir étendre le litige jusqu’au-delá du second degré par 
delá l’Equateur? 

La limite du Vincent-Pinson ou Oyopoc, avait, on l’a dejá dit précédemment, étó 
préalablement rejetóe par M. Rouilló « comme prétant á des óquivoques » — ce futá 
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Versailles que les mots d’Oyapoc ou VincentrPinson, insérés par le Portugal dans Ie 
projet de Traité, passérent sans observation. * ' ' 

Le plénipotentiaire francais n’a voulu entrer dans tous ces détails rétrospectifs , 
auiquels il n’entend, d’ailleurs, attribuer, quant á présent, aucun caractére décisif; — 
qu’afin do bien convaincre son honorable et savant collégue, que, s’il se refuse á une 
discussion ofücíelle, á proposd’une piéce, qui, k son avis, ne la comporte pas, ce n’est 
pas faute d’arguments contradietoires k produire. 

Quand il serait prouvé que M. Paim a convaincu M. le président Rouillé, d’abord que 
le nom de Oyapoc n’était pas donné á une íle, mais á un cours d’eau; — ensuite, que 
le fleuve Iapoc et le Yincent-Pinson sont un méme fleuve, — il resterait toujours á 
savoir quel est ce lapoc, Oyapoc ou Yincent-Pinson, et c’est ce que M. de l’Uruguay 
confesse lui-méme, les documents en main, ne pouvoir prouver d’une maniére irrécusable, 
ou du moins tout-á-fait plausible. 

II affirme que nous ne le pouvons pas davantage. 

C’est á quoi nous táeherons de répondre plus tard. 

Aprés quoi MM. les plénipotentiaires s’ajournení au samedi %1 octobre prochain, et 
le présent procés-verbal a été rédigé par le secrétaire de la conférence. 


VlSCONDE DO ÜRUGUA.Y. 


Bdtenval. 


DE MOFRAS. 
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PROTOCOLE 

DE LA CONFÉRENCE 

SUR LA DÉLIMITATION DES GUYANES FRANCAISE ET BRÉSILIENNE. 


Présents á l’hótel des Affaires Étrangéres 

M. le Vicomte T)E l’Uruguay, plénipotentiaire du Brésil, 
M. Ie Baron His de Butenval , plénipotentiaire de France, 

M. de Mofras, Secrétaire de la Conférence. ' 


N° 6. — Procés-verbol de la ñxibme séance. 

Aujourd’bni, 27 octobre 1855, M31. les plénipotentiaires de France et du Brésil sesont 
réunis á l’hólel des Affaires Etrangéres, á Paris, á I’effet de continuer Jeurs travaux. 

A l’ouverture de ia séance, MM. les plénipotentiaires font donner lectore par le Secrétaire 
des procés-verbaux de la quatriéme séance, du 11 oclobre, et de la cinquiéme séance dn 
18 octobre dernier. 

Les procés-verbaux sonl adoptés et signés par MM. les membres de la conférence. 

M. de Butenval prend la parole et s’exprime ainsi qu’ii suit; 

Enécoutant d’abord , et en/elisant plus tard, avec toute I’attention qu’elles commandent 
les observations présentées en conlre replique aux siennes par son honorable collégue dans 
la derniére séance , le plénipolentiaire francais a eru remarquer que, par suite sans doute 
d’uu défaut de netteté dans sespropres paroles, il n’avait pas été suflSsamment ou exactement 
compfis par son savant inlerlocuteur; de telle sorte que l’honorable plónipolentiaire du 
Brésil s’est cru obligé de revenir, avec insistance, sor certains points qui ne sont nallement 
contestés, ou qui sont lenus pour indifférents par le plénipotentiaire francais, tandis qu’il a 
cru pouvoir indiquer rapidement, ou tenir méme pour avérés , certains aatres points qoi, 
dans la pensóe du plénipotentiaire francais, demeurent l’objet méme du doute et du Jilige. 
C’est alin d’ÓYÍter ce mal-entendu, dont il n’hósite pas á prendre la charge A son propre 
compte, que le plénipotentiaire fran^ais va s’attacher, au risque de quelques redites, i 
suivre pas á pas les deruiéres réflexions dóveloppées par l’honorable plénipotentiaire dn 
Brósil, accordant sur-le-champ tout ce qui peut étre accordó, — óvitant toute discusaion 
d’incidence, —-.et se bornant autant qu’il )e poarra á la réfutation directe de chaqne argu- 
ment principal. 

Quand 31. le plénipolenti&ire du Brésil revient sur le caractére vigue et gónéral des mots 
— tcrres du, Cap du Nord , — il n’avance rien que le pléoipoteQliaire fran$a¡a n’ait entendu 
reconnaltre lui-méme en lui rópondantune premióre fois. 
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Comme le plémpotentiaire du Brésil, le plénipotentiaire frangais est convaineu que ces 
mots généraux — terres du Cap du Nord, — n’ont pu passer dans un Traité solennel sans un 
autre terme qui les limitál. 

Comme lui, il reconnait que la limite au Nord est l'Oyapoc ou Vincent-Pinson. 

C’est lorsque M. le plénipotentiaire du Brésil veut conclure directement de ce qui précéde 
« que cet Oyapoc ou Vincent-Pinson, que ce fleuve limile des terres du Cap Nord au Nord, 
« est par le quatriéme degré de latitude et non par le deuxiéme, » qu’il devlent absolumenl 
impossible au plénipotentiaire francais de le suivre dans son raisonnement, car la condu- 
sion lui semble ici sans rapport quelconque avec les prémisses, et c’est cette conclusiop 
seule que le plénipotentiaire francais a pris la liberlé de contester une premiére fois, corame 
il la conteste encore aujourd’hui. 

Lorsque l’honorable plénipotentiaire du Brésil, revenant sur ses observations géographi- 
ques antérieures, annonce «qu’il ne leurpréte d’ailleurs qu’une importance secondaire, 
« quant ála question qui l’occupe, » il semble au plénipotentiaire francais que son liono- 
rable collégue modifie nolablement l’ordre d’argumentation dontle Memoraiulum remis par 
lui, sous la datedu 15 juin demier, demeurera le remarquable document: — les preuves 
géographiques v sont, au contraire, alléguées dés le débutet en premiére ligne. 

Et ici le plénipotentiaire francais doit avouer qu’il est, quant á lui, demeuré Gdéle á 
l’apprécialion que son honorable collégue paraltavoir abandonnée ; pour leplénipotentiaire 
francais, les preuves géographiques cnt gardé une importance qui ne le céde qu’á celle des 
documents diplomatiques eux-mémes. 

Quand M. le plénipotentiaire du Brésil avance, eD répliquo aux citations que lui a oppo- 
sées le plénipotentiaire deFrance, que de l’exactitude de certaines cartes, il ne veut pas 
conclure á l’exactitude des cartes anlérieures d’un méme auleur : il met le plénipotenliaire 
francais dansl’impossibflité de lui répondre autrement qu’en invoquant les lois des proba- 
bilités morales et scientifiques, et le crédit dontces auteuTS et ces travaux jouissaient de 
lenr lemps. 

Quand l’honorable plénipotentiaire du Brésii constate que Flambeau de la mer de Van 
Loon place au CapOrange un Wiapoco pour en conclure : « que le Wiapoeo, Iapoc, Tapoca, 
elc. (M. le vicomte de l’Uruguay a bien glissé dans le nombre des synonymes les mots 
Vincent-Pmon . mais il pardonnera au plénipolentiaire francais de lui rappeler que ces mots 
n’ont été placés que parle seul Pére Fritz, aux environs du Cap Orange et non pas á l’Oya- 
poc, mais á l’aprouague) est bien l'Oyapocou Vincent-Pinson,» il semble au plénipotentiaire 
francais que l’honorableplénipotentiaire du Brésil, cette fois encore, tire une conséquence 
qui n’a aucun rapport avec les prémisses, car Van Loon ne dit pas Vincent-Pinson , il dit 
Wiapoco, que le plénipotentiaire francais reconnait volontiers étre notre Oyapoc. 

Quand l’honorable plénipotentiaire du Brésil, citant le passagede Thevet qui place le 
Vincent-Pinson á56 lieues ie l’Amazone , prend soin de bien constater que ce méme Thevet 
place 1’Amazone par le 2“* dcgré ct 45 minutes au Nord dc l'équateur, que «le Vincent-Pinson 
devant étre á deux degrés quarante-cinq minutes, plus cinquante-six lieues, c’est-á-dire á 
plus de quatre degrés et demiNord, l’identitédu Vincent-Pinson avec YOyapoc de nos jours 
ressort formellement de ce passoge. » 

II óchappe assurómentau savant plónipotentiaire brésilien que, dans le passage cité.Ja 
latitude de l’Amazone est inesactement indiquée. 

Cette latitude est zéro, et non pas 2* 50', car le fleuve coule sous l’équalcur. 
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Á l’aide de cette simple rectification, nous retrouvons le Vincent-Pinson á sa place, c’est- 
á-djre á cinquante-six fieues de l’Amazone, comme le dit trés-bien Thevet, et á deux degrés 
et quelques minutes de l’équateur. 

II demeure donc démontré que la mesure terresíre , et á peu prés exacle, qu’a donnée ' 
Thevet de la distance de l’Amazone au Vincent-Pinson, ne saurait en aucune facon profiter 
á la cause soutenue par l’honorable pléQÍpotentiaire du Brésil. 

Quand l’honorable plénipotentiairédu Brésil, revenant sur l’argument liré des Lettres 
patenles du roi d’Espagne et de Portugal Philippe IV, en date du 14 juin 1636, qui portent 
le Vincent-Pinson á quarante lieues au-delá de sa vraie place , il semble au plénipotenliaire 
francais que l’honorable plénipotentiaire du Brésil arrive á prouver seulernent, ou que le 
roi Philippe IV, non conlent des couronnes de Portugal et d’Espagne, chercbait encore á 
usurper sur celle de France ; ou (ce qui est plus vraissemblable) que les employés de sa 
chancellerie n’avaient pas des notions géographiques bien exactes. 

Les erreurs d’un cosmographe comme Thevet peuvent servir á absoudrecelles des bureaux 
de S. M. Catbolique, et le plénipotentiaire francais pense que l’honorable plénipotentiaire 
du Brésil n’entend pas insister sur la valeur d’un document pareil. 

Le plénipotentiaire du Brésil -rétorquant le dire du plénipotenliaire francais, afíirme 
qu’il a péremploirement prouvé, et á l’aide de cinq chefs d’argumentation distincts, «que 
« la riviére Oyapoc ou Vincent-Pinson du Traité d’Utrecht est bien celle qui déboucbe dans 
«Ies eaux du Cap Orange entre les 4 oe et 5 oe degrés de latitude Nord. » 

Le plénipolenliaire frsncais prendra la Jiberté de le contredire de nouveau, en repre- 
nanl un á un, et dans leur ordre, les cinq chefs principaux auxquels I’honorable et savant 
plénipotentiaire du Brésil rapporte lui-méme toute son argumentation. 

1° L’honorable plénipotentiaire du Brésil n’a point prouvé que le Vincent-Pinson ou 
Iapoc d’Utrecht, soit le fleuve qui débouehe au Cap Orange « par les géograpbes antérieurs 
« au Traité d’Utrecht. » 

Car il a été formellement constaté d’abord « qu’8ucun géographe antérieur á Utrecht 
n’avait, exactement et cumulativement, désigné par le nom de Vincent - Pinson le fleuve 
Oyapoc par le 4 oe degré et derai. 

Ensuile que plusíeurs géographes anlérieurs á Utrecbt (et le plénipotentiaire francais se 
réserve d’en citer de nouveaux) ont formellement indiqué un Vincent-Pinson par.le deu- 
xiéme degré et demi. 

2I 0 L’honorable plónipotentiaire du Brésil n’a point prouvó que le Vincent - Pinson fut 
lefleuve qui débouche au Cap Orange, parce « qu’une limile placée prés du Cap du Nord 
» n’eút pas satisfait aux intenlions des négociateurs d’Utrecht.» 

Car il lui a été répondu que les négociateurs avaient expresséroent, par l’article 12 dudit 
Traité, pourvu á ce que malgré ce voisinage du Cap Nord et de l’Ámazone le Traitó eut son 
plein effet, c’est-á-dire «que les Frangais ñe puissent arriver jusqu’á l’Ámazone; » et parce 
que, d’ailleurs , cés considórations morales sont sans conséquence directe sur la détermina- 
tion d QÍatítudc que l’honorable plénipotentiaire brésilien prétend en tirer comme condu- 
sion. 

3° L’honorable plénipotenliaire du Brésil n’a pas prouvé que le Iapoc ou Vincent-Pinson 
esl lo fleuve qui dóboucbe au Cap Orange, par le Traitó de Vienne. 

Car, si la question avait óté effectivement rósolue á Vienne, il y quarante ans, la con- 
vention de 1817, entre la France et le Portugal, n’aurait pas été signóe; 
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Les offíces échangés ontre les cabinels de Paris et de Rio de Janeiro, en 1841, n'auraient 
pas eud’objet; 

Etenfin, l’lionorable négoeiateur du Brésil ne serait pas, en ce moment, chargé de la 
négocietion qu’il poursuit. 

4* I’lonorable plénipotentiaire du Brésil n’a pas prouvé que le íapoc ou Vincent-Pinson 
cTUtreclit soit le fleuve qui débouche au Cap Orange « parce que le gouvernement portugais 
« a toujours indiqué l’Oyapoc comme le Iapoc ou Vincent-Pinson et que le gouvernement et 
« les géographes francais n’ont jamais eu une opinion cohérente sur le Vincent-Pinson, 
<c pTetendant que c'était le Carapapouri , le Mapá, le Mayacaré, le Calsoéne , elc.» 

D’abord, parce que, ni áLisbonne, en 1700, ni á Utrecht, en 1713, ni jaraais , dans 
auenn document quelconque, antérieur a 1S15, l’Oyapoc ou Vincent-Pinson n’a été indiqué 
par les plénipolentiaires portugais, par la latitude dequatre degrés cinquante mmutes. 

Ensuite parceque ces erreurs sur la position du Vincent-Pinson, qu’impute á la France 
senle l’honorable plcnipotentiaire du Brésil, n’ontpas été partagées par plusieurs auteurs 
naémeportugais etbrésiliens, et paree qu’enfin, dans les Traités ou projets de Traités, oü 
leCarapapouri, leMayacaré ou l’Araouari étaientpris pour üraite, la France n’entendait 
pasretrouver le Vincent - Pinson d’Utrecht, mais bien assigner aux possessions des deux 
eoaronnes une frontiére acceptoble pour l’une et l’aulre. 

leut-élre méme serait-il permis de dire que dans quelques-uns de ces Traités la France, 
en cédantsur ses droits d’outre-mer, cherebait á dédommager lePortugal des sacrifices 
qui lui étaient demandés en Europe. 

5° L’honorable plénipotentiaire duBrésiln’a pas prouvé que l’Iapoc ou Vincent-Pinson 
soitle ileuve qui débouche au Cap Orange par «le Trailé provisionnel du 4 mars 1700, 
.surlequel celui d’Utreeht fait retour. » 

Car les négociateurs d’Utrecht, en renversant les termes du Traité de Lisbonne, en 
cssurant au Portugal TAraazoue et le territoire contesté, c’est-á-dire celui qui s’étend 
<3e TAmazone au Vincent-Pinson, paraissent comme leurs devanciers, s’en étre fiés á la 
notoriélé acquise alors ála position de Tembouchure du fleuve limite (qui est le deuxiéme 
degré et demi de latilude nord), et n’ont indiqué ni celle-lá, ni une autre^ 

Ce n'est donc pas le Traité de 1700 , gui ne parle pas de laiitude , á l’aide duquel le 
plénipotentiaire dn Brésil a pu prouver celle qu’il attribue au Vincent-Pinson. 

De tout cequiprécéde, il demeure, pour le plénipotentiaire francais, qne Thonorable 
et savant plénipotentiaire du Brésil a bien affirmé , á plpsieurs reprises, que le Vincent- 
Pinson élait notre Oyapoc; mais qu’il lui a, jusqu’ici, été impossible d’articuler, á l’appui 
decette affirmntion, une preuve directc et formelle. 

C’est tout ce qu’avait entendu dire, dans une séance précédente, le plénipotentiaire 
fraucais (en employant, irapropreinent peut-étre, les termes «pétition'de principes »). 

C’estce qu’il vient de s’attacher á hien faire ressortir aujourd’hui. 

Qne si 1’honorable plénipotentiaire du Brésil réplique qu’il n’entend pas pouvoir tirer 
de chaque cbef d’arguinentation une preuve absolue et formelle, mais seulement un 
élément de preuve, de telle sorte que la preuve finale ressorte de ces élóments réunis; 

Lepléuipotentiairefrangaislui répondra qu’il admet, sanshésiter, ce mode de procóder, 
cax il compte, liu-mcme, lemployor; et il n’en sait pas d’autre possible pour arriver á 
tiae solution de la diflicultó qui les divise; 

Mais il prendra la liberte do lui faire observer que ces óléments de preuves vecherchés 
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de cótés divers doivent, chacun pris i part, présenter an moios, un point incontestable 
et directement afférent au débat; et qne , jusqinci, ancun des arguments preduits par 
l’honorable plénipotentiaire du Brésil ne lui semble avoir eu ee caractére. 


lí. de l'Uruguay répond qu’il a insisté sur les expressions duTraité d’Utrecht « Terres 
du Cap du Nord » , psrce que le Mémoire préliminaire les considére comme un élément 
principal pour la solution du litige. II reconnalt que son honorable collégue ne s’est pas 
prévalu de cette argumentation, et n’a pas chercbé á tirer des inductions de ces paroles, 
mais les ayant rencontrées dans ledit Mémoire, qui fait partie de cette négociation, Ie 
plénipotenliaire brésilien ne pouvait s’abstenir de répondre. 

Quant á la riviére Oyapock ou Yincent-Pinson, il ne se fonde pas sur lá latitude donnée 
á ces deux noms sur telle ou telle carte. II s’est fondé principalement sur plusieurs et 
diverses cartes, pour conclure que le Tapoco, Tapoca, Wiapoco, Iapoc et le Yincent-Pinsoa 
étaient l’Oyapock. La méme riviére, qui est appellée par divers géographes et située au 
Cap Orange, Tapoco, Tapoca, Wiapoco, lapoco, est appelée par d’Anville et ceux qui 
le suivirentOyapoc, Oyapock; c’était donc l’Oyapock d’aujourd’hui. D’anciens géographes 
meltaient le Yincent-Pinson au Cap Orange, oü d’autres mettaient le Tapoco, Tapoca, 
Iapoc, etc.; c’étaitdonel’Oyapockd’aujourd’bui. Cetteargumentation ne suppose d'aucune 
maniére l’abandon des arguments que le plénipoténtiaire brésilien a tirés des cartes et 
de l’autorité de certains géographes. 

Si Thevet a iodiqué inexactement une riviére aussi considérable que I’Amazone il ne 
pouvait indiquer avec exactitude celle á laquelle on veut donner de nom de Yincent-Pinson. 
L’erreur considérable qu’il aurait commise sur la latitude de l’Amazone, enla. faisant 
reculer de deux degrés au Nord, fait supposer, avec raison, que son Yincent-Pinsoa 
n’est pas á sa place. Cela confirme ce qu’a dit le plénfpolentiaire brésilien, que quelques 
géographes anciens commettaient de graves erreurs relativement á ces parages. Ce qui 
s’ensuit, c’est que l’autorité de Thevet ne peut élre invoquée avec süreté par aucundes 
deux plénipolenliaires. 

Le Mémoire préliminaire établit, avec raison, que l’intention du Traité d’Utrecht., 
gour meltre fin aux collisions qui étaient survenues, étail de mettre un espace suflBsant 
entre les.posséssions portugaises et francaises pour éviter la navigation et l’entrée dans 
l’Amazone par ses aflluents. Une riviére prés du Cap du Nord ne remplirait pas ces vues, 
á cause des lacs et des inondations dans le temps de pluies qui établissent de faciles 
communications. La prohibition générale que contient l’article 12, cilé parsonhonorable 
collégue, serait insuflisante. Si elle suífisait, il n’aurait pas été besoin de meLtre entre 
les deux possessions l’espace dont parle le Mémoire préliminaire. 

Le plcnipotentiaire brésilien fera observer que ce ne sont pas les Portugais mais les 
Francais qui, dans le Traité de 1797, ont appelé le Calsoéne Vincent-Pinson. Ce Traité 
dit: « Riviére appelée par les Portugais Calsoéne, et par les Franqais Vincent-Pjnson. » 

Les Franqais ont accepté, dans le Traité proYÍsionnel et dans celui d’Utrecht, les 
deux noms Oyapoc ou Vincent-Pinson, Iapoc ou Yincent-Pinson. Ufaudrait donc démontrer 
l’existence d’une riviére avec ces deux noras entre les caps Nord et d’Orange. Lá git une 
difficultó, quant á lui, ínsurmontable pourson honorable collégue. 

1 


10 



Aprés quoi MM. les pléaipoteatiaires s’ajournent au 10 novembre procbain; la séance 
ést levée, et le présent procés-verbal rédigé et signé par MM. les plénipotentiaires et le 
secrétaire de la conférence. 


VlSCONDE DO ÜRUGUAY. 


Butbnval. 


DE MOFRAS. 
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PROTOCOLE 


DE LA CONFÉRENCE 

SUR LA DÉLIMITATION DES GUYANES FRANQAISE ET BRÉSEJENNE. 


Présenls á l’hótel des Aííaires Étrangéres: 

M. le Yicomte de l’Urdsuay , plénipotentiaire du Brésil, 

M. le Baron His de Butenval , plénipotenti&ire de Franee, 

M. de Mofras , secrétaire de la Conférence. 


N° ’i.-Prods-vcrbal delaseptihme séance. 

Aujourd’hui, 10 noverabre 1855, MM. les plénipotentiaires de France et du Brésil se 
sont réunis a l’hótel des AfFaires Etrangéres, k Paris, é l’effet de continuer leurs travaux. 

A I’ouverture de la séance, MM. les plénipotentiaires font donner lecture par le secrétaire 
du procés-verbal de la sixiéme conférence, du 27 octobre dernier. 

Le procés-verbal est adopté. 

M. le plénipotentiaire de France prend la parole ,et dit: 

Que la discussion é laquelie a donné lieule menQorandum remis par M. le plénipo- 
tentiaire du Brésil, sous la date du 15juin dernier, discussion dans laquelle le plénipo- 
tentiaire de France s’est efforeé de suivre son bonorable collégue sur le terrain oü il lui 
a convenu de se placer, — paraissant é peu prés épuisée; il croit le moment venu de 
reprendre la question h son origiue indépendamraent de toule polémique. 

n va donc l’exposer. a son tour, telle qu’elle s’offrait á sa pensée avant ce long débat, 
telle qu’elle y demeure encore aujourd’hui. 

II osera demander á son bonorable collégue d’éloigner, en I’écoutant, des préjugés 
séculaires, de dépouiller, un moraent, toute opinion précongue, d’examiner aveclui, 
sans prévenlion, les cartes et les monuments scientifiques, de relire ensuite les Traités 
et de voir á quelle conclusion cartes et traités conduisent. 

Aprés ce préambule, M. le baron de Butenval continue en ces termes: 

La question á résoudre, a trés-bieu dit, au début de la conférence, M. le plénipotentiaire 
du Brésil, est celle-ci: 

« Qu’elle estla Rivihre Iapoc ou Vincent-Pinson du traitó d’Utrecbt? » 

Nous nous proposons donc de dómontrer: 

1° Qu’antérieuvement á Utrecht, la science et móme les notions vulgaires recon- 
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naissaient á la hauteur du Cap Nord uu cours d’eau se déversant dans une baie sous le 
nom de Vincent-Pinson; 

2° Qu’antérieurement á Utrecht, le grand cours d’eau qui se jette dans l’Océan, au 
Nord du Cap Orange, était parfaitement connu sous le nom d’Oyapock, Oyapoco, 
Waripoco, Wiabego, et n’avait recu d’aucun auteur accrédité le nom de Vincent-Pinson. 

Nous puiserons nos preuves non-seulement dans les cartes antérieures aux stipulations 
d’Utrecht, mais dans les documents historiques, dans les écrits, dont le texte positif 
développé ne permet plus les doutes que peut comporter une carte géographique. 

Nous ne donnons, comme nous en sommes convenu avec l’honorable plénipotentiaire 
du Brésil, d’autorité décisive qu’aux documents du 16 mo et du 17™' siécles: nous 
n’invoquerons les autres que comme preuves complémentaires. 

Nous diviserons donc nos éléments de preuves en trois ordres distincts: 

1° Les monuments géographiques ou diplomatiques antérieurs au Traité provisionnel 
de Lisbonne de 1700, et au Traité d’Utrecht de 1713; 

2° Les monuments contemporains ou voisins du Traité d’Utrecht; 

3° Les documents postérieurs et étrangers á Utrecht, c’est-á-dire les monuments 
pTÍncipaux de la géographie actuelle, et l’espéce d’opinion scientiílque et générale qu’ils 
constatent. 

Cet ordre, naturel en lui-méme, sera d’autant plus favorable á notre cause, qu’il fera 
ressortir d’une maniére incontestable une vérité que nous avons indiquée déjá; á savoir, 
que plus nous remontons vers l’époque contemporaine ou voisine du voyage dé Yincent- 
Yanez Pinson, plus nous retrouvons soi\ nom invariablement attaehé á la baie et au cours 
d’eau pour lesquels (malgré l’oblitération laborieuse qui nous est opposée), nous le 
revendiquons aujourd’hui. 

C’est á mesure qu’on s’éloigne de cette époque des voyages et des découvertes, pour 
se rapprocher de celle des Traités et des luttes diplomatiques ou militaires, que la 
confusion se fait, que les doutes naissent et que les contradictions se multiplient. 

Eemonter le cours des années pour retrouver les notions primitives, est le moyen le 
plus sür qui puisse s’offrir aujourd’hui á la loyauté des négociateurs. 


Documents antérieurs au Traité d’Utrecht. 

Itappelons d’abord, (en reprenant par ordre de date les travaux dont quelques 
éditions postérieures ont été invoquées par l’honorable plónipotentiaire du Brésil, et 
en ne citant que les éditions originales ), que ni Orlelius (1570), ni Gérard Mercator (1606), 
ni Jodo Teixeira (1640), ni Sanvon d’Ábbeville (1650), ni Sansonius (1654), ni Van Keulen 
(1698), ni Pimentel (1699), ni Delisle (1703), ni le Phe Samuel Frilz lui-méme (1707), 
ne mentionnent, au Cap Orange et á la position de l'Oyapoc , une riviére Vincent-Pinson; 

It que Ortelius, Mercalor, Teixeira et Dclisle indiquent formellement le Vincent-Pinson 
au nord du Cap Nord. 

Et, avant de passer outre, pesons bien la valeur relative de ces deux derniers 
monuments scientifiques: 

Tcixeira est le cosmographe de la couronne dePortugal, c’cst un auteur ofíiáel: 

II ócrit, en 1640, en annotation dcs mots « Vincent-Pinson, » placés au nord du Cap 
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Nord, ceux-ci: « Rio de Vicbnte-Pinson , donde passa a linha de demarca$áo das duas 
conquislas. » 

Delisle était le géographe du roi et de l’Académie des sciences; c’était le premier 
géographe de son temps, ef il a díi faire autorité á Utrecht (1). 

Au-dessus du Cap Nord il écrit, « Baie de Vincent-Pinson : » au Cap Orange: 

« Oyapoc. » 

Delisle avait déjá publié une premiére édition de sa carte, avant 1703; et il n’avait 
pas, faute de renseignements suffisants, voulu préciser laposition de la baie de Vincent- 
Piuson. 

Aprés avoir consulté (ainsi qu’il prend soin d’en avertir lui-méme) les auteurs espagnols 
les plus accrédités, il se décide á indiquer le Vincent-Pinson, et il le place au nord du 
Cap Nord, par 2° 5' de latitude. 

Dans son édition de 1722, le mérae Delisle marque la liraite, entre les deux Guyanes 
Francaise et Portugaise, au Cap du Nord. 

Voyons maintenant ce que nous dira un savant du 16 ne siécle, un savant qui était, 
comme souvent alors, á la fois imprimeur, graveur et libraire, c’est-á-dire dont les 
travaux nous oífrent la double sécurilé du savoir et de la perfection d’exécution: Théodore 
de Bry, dans sa carte de I’Amérique (1596), indique au-dessus de la ligne au nord du Cap 
Nord, « la riviere dc Vincent-Pinson dans sa véritable position (2). » 

Dans un autre travail de ce méme de Bry, postérieur de plus de trente années, nous 
trouvons « la rivibre de Pinson en face du Cap Nord. » 

Jetons un coup d’ceil, en passant, sur un document manuscrit, mais d’une autorité 
particuliére (3). 

Sur une mappemonde originale (in-folio vélin) que le roi de France Henri II fit dresser 
pour son fils le Dauphin, vers 1550 ; 

Au nord de l’équateür, á la position du Cap Nord, onlit— Rivüre de Vincent. 

Ouvrons encore, avant d’en finir, un des plus beaux monuments de la science et de 
la typographie au 17 mc siécle; 

« L’Arcano dcl Marc » du duc de Northumberland (4). 

Ces cartes (publiées pour la premiére fois á Florence en 1637) ont étédres§ées d’aprés 
les docunients les plus accrédités alors, et sur les notions recueillies pendant deux explo- 
rations successives de la Guyane ; celle de I’auteur, le duc de Northumberland, en 1595, 
et celle exécutée en 1608, par ordre et au frais du grand-ducde Toscane Ferdinand I, 
par le capitaine anglais Robert Thornton. 

La carte n. 14, du volume II, nous donneau quatriéme degré de latitude nord, « la baie 
et la rivierc de Wiapoqo. » 


(1) Dcpót dc la Marinc n" 9303, cl DdpOt des Affaires Etrangéres. Atlas Universel par Deliste, in-f°. 

(2) Bibliotlifcquc impérialc, DépOt dcs Cartcs, G. n" 3272. 

« America » l , 'rancofurti ad Mocnum, formis Theo. de Bry. 1596. 

« Amcricjc vcra ct jucunda dcscriptio; pars oclava, 1627, par lc raCrnc auttur. 

• 

(3) Bibliolhtquc dc M. Jomard, mcmbrcde iTnslitut. 

(ü) Bibliolliiquc du DépOt dc la Marinc, n” 1876. 

« Arcano dcl Mare, di D. ilupcrio Dudlco duca dc Nortumbrla. En italkn, par Robcrt Dudlcy, duc dc Northumbcrland, 
dédlé il Fcrdinand II grand-duc dc Toscane. 
l r * édltion, 3 vol. in-folium. Florcncc, 1646. 

2 mr édition, 2 vol. in-folium maxlino. Florcncc, 1661, 
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La carte de la Guyane n. 16, au-dessus du Cap Nord et le touchant presque, «la baie et 
«la rivibre de Vincent-Pinson. » 

Ainsi, deux documents bien divers, mais d’une incontestable valeur, —l’un par le nom 
d’un des plus illustres seigneurs de l’Angleterre, — l’autre tiró du cabinet d'un roi de 
France, — donnent, (plus d’un demi-siécle avant les Traités de Lisbonne et d’Utrecht) 
sur l’Oyapock et le Vincent-Pinson, des indications textuellement identiques k eelles que 
nous donnons nous-mémes aujourd’hui. 

Arrétons-nous donc aprés ces grandes autorités géographiques des Ortelius, des de Bry, 
desTeixeira, des Dudley, des Delisle, etc., et consultons maintenant, nonplus des cartes, 
mais des textes historiques de méme date. 

Ouvrons la Hisloria Pontifical, de Marcos de Guadalaxara. 

Nous v lirons (pag. 258), a propos du fleuve des Amazones (1): 

. . . . « Algunos de nuestros cosmógrapbos le llaman el gran rio Maranon, demarcan- 
« dolo desde el Cear i, que está en tres grados y un tertio dela parte del Sur, sino se recibe 
«engano, basta el último mareo dei Brazil en dos grados de la banda delnorte, en que 
« bay de costa cerca de quatrocientas leguas, hasta el rio de Vicente Iánes Pinzon, donde 
« aArman que hay un padron de mármol con las armasde Portugal desta parte, y otro de 
«la otra con las de Castilia que mando íijar en él la Magestad Cesarea de Carlos V. » 

Et qui a cité le premier ce fait des bomes limites et de leur emplacement? 

Silveira, un auteur portugais (2). 

Passons a un manuscrit de 1587, imprimé k Lisbonne en 1825, Noticia do Brasil, 
de Gabriel Soares (3). 

Aprés avoir consacré un chapitre au Traité de Tordesil^as, du 7 juin 1494, enlre 
l’Espagne et le Portugal, l’auteur dit, chap. III: 

« Mostra-se claramente, segundo o que se contémneste capitulo atrás, que se comeca a 
« costa do Brasil além do rio das Amazonas da banda de Oeste , pela terra que se diz dos 
« Caribdes, do rio de Yicente-Pincon, que demora debaixo da linha; deste rio de Vicente- 
« Pincon á ponta do rio das Amazonas, a que chamáo o Cabo Gorso, sáo quinze legoas, a 
cc qual ponla está debaixo da linha equinocial.» 

Que demander de plus posilif que ces deux passages de Guadalaxara et de Soares ? 

Le premier met au deuxihnc degré la limite entre les possessions espagnoles et 
portugaises. 

Le second donne le nora de Vincent-Pinson au coup d’eau le plus voisin de l'Amazone. 

Examinons maintenant quels témoignages vont nousapporter les monuments historiques 
ou géographiques conlcmporains desTrailés de Lisbonnc et d’Ulrecht. 

Deux précieux documents s’offrent d’abord á nous. 

L’un n’est autre que la carte autbentique sur laquellela délimitation entrel’Espagne et 
le Portugal pour leurs possessions d’Amérique a été arrétéé en 1749. 

(1) Bibliothéque Impériale, imprimés in-f°, H, n° 216. 

Ilistoria pontlflcal, por Fr. Marcos de Guadalaxara. Vol. V in-í°. Barcelona, 1630. 

(2) RclaQüo sumrnarla das cousas do Maranhüo, por SimSo Estacio da Silveyra. 1 vol. U'. Llsboa, 1624. 

Berredo, dont nous alions parlcr, clte souvcnt cct ouvrage. 

(3) Blbllothfcquc Impériale, manuscrits. Supplémcnt framjais, n° 600, pour le texte manuscrit. 

Pour le tcxtc imprimé: Blbliotliéquc du dépót dc la Marlnc, n° 16909. « Collccqüo de Wotlcias publicadas pcla Aca- 
o dcmla Hcal das Sclcncias. Lisboa, 1625, in-b°, volumc III, pagc 81. » 
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L’autre est ua livre dont Ia valeur n’est pas contestée; c’est l’ouvrage dans lequel ua 
des plus remarquables gouverneurs qu’ait eu le Maragnan, Bemard de Berreio , a consigné 
les dótails de son administration et de ses savantes recherches. 

Lne copie légalisée de la carte manuscrite portugaise de 1749, qui a servi au Traité de 
limites des possessious espagnoles et portugaises en Amérique, signée á Madrid, le 12 
juillet 1751 (carle qui porte les signatures originales et les cachets des plénipotentiaires 
desdeux pays, Joseph de Carvajal yLancaster pour l’Espagne, et Tomas da SilvaTellgspour 
le Portugal), nomme la branehe nord de l’Araouari riviere de Vincent-Pinzon (1). 

Ouvrons les Annaes historicos do Estado do Maranháo, por Bernardo Pereira de Ber- 
redo. 

Nous y lisons, au sujet des limites de la capitainerie générale de Maragnan, page 7 (2): 

« Acaba o seu dominio com o de toda a America Portugueza, no rio de Vicente-Pinzon, 
«a que os Francezes chamSo Wiapoc, ura gráo e trinta minutos ao norte da equi- 
« nocial. 

« 0 mesmo rio é tambem a demarcacáo das Indias Castelhanas por um padrño de mar- 
« more que mandou levantar emsitio alto, junto da sua bocca, o Imperador Carlos V, como 
« escreve Siraáo Estacio da Silveira, referido porFr. Marcos de Guadalaxara ^e reconhe- 
« cida esta baliza ha mais de um seculo só pela tradicáo de antiguas memorias successiva- 
« mente continuadas, a descobrio no anno de 1723, Joáo Paes de Amaral, capitáo de uma 
« das companhias de Infantaria da guarnicáo da praca do Pará. 

« . . . . se mostra bem do mesmo padráo de Carlos V que o rio de Vicenle Pinzon era 
« a certa baliza desta nova cokmia franceza pela parte do norte da capitania do Gráo Pará.» 

La latitude indiquée par Berredopour l’embouchure de la riviérede Vincenl-Pinson Ia 
place préeiséraent á l’endroit oii la carte de Delisle (1703) place l’Arauari et la Baie de 
Vincent-Pinson. 

Quant á l’argument tiré des bornes de Charles-Quint, remarquons, enpassant, qu’il 
résulte du récit deBernard Berredo que ces bornes furent retrouvéespar le lieulenant 
Amaral, en 1723. 

Qu’il ait convenu au Portugal de faire, en 1728, rechercher ces mémes bomes á la 
* Montagne d’Argenl, c’est á quoi nous n’avons rien á dire sinon que, cette fois, on ne les a 
pas trouvées; et nous faisons ceíte remarque ál’honneur des agents méraes envoyés á leur 
recberche. 

II est vrai que le Portugal voulut alors accréditer le bruit « quedesmains intéressées 
les avaientfait disparaltre.» 

Le témoignage de Berredo fait sulfisamraent justice de ces imputations. 

Finissons notre examen par les documents postérieurs et étrangers á Utrecht. 

Nous ne voulons invoquer: 1 

Ni i’Anmlle , (1729), qui, dans toutes ses cartes, place la baie de Vincent-Pinson au 
milieu des íles du Cap Nord á la riviére Araouari, 

Ni Buache, gendre deDelisle (1737), 

(1) Dépflt des Affalres Etrangísres. Envcloppc du Brésil. 

(2) BibllothíiqucImpérialc, imprimés in-P 0. n° 1055. 

« Annacs hlstoricos do Estado do Maranháo, por Bcrnardo Ferclra de Bcrredo, capiuo-gencral do Estado do Maranhao. 
« 1 vol. in-r. Llsboa, 17/|9. » 

Berrcdo a été réiinprimd ln-8° a Maranhüo, cn 18/|0 ct cn 1851. i 

1 


11 
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Ni les Vaugondy pére et fils (1750), 

Ni Jtíentelle, ni tous ces illustres géographes qui oot fait autorité de leur temps et 
ehez qui nous trouverions la confirmalion de nos droits; 

Nous ne les invoquerons pas parce quilssont Frangais, et dans le cercle oíi nous nous 
enfermerons, nous ne multiplierons pas méme les citations; 

Nous nous contenterons de constater, comme une sorte de jugement de la science, les 
témoignages d’auteurs pris, deux chez ies Anglaü , deux chez les Allemands , deux ehez les 
Aviérmins, et enfin deux chez ies Brésitiens eux-mémes. 

Carles anglaises (1). 

1* Theconlinent and Islands of America by Laurie and Whille; carte publiée a Londres 
en 1809 (au plus fort de la lutte contre la France), place la baie de Vincent-Pinson au 
Cap du Nord. 

2* Cohmbiaprima or South America byFaden , London 1823; carte dressée d’aprés les 
manuscrits portugais de Pinto, de da Rocha , de Joáo da Costa Ferreira , <lu Pere Sobreviela, 
par le géographe Barcy de la Rochette, indique la riviére de Vincenl-Pinson débouchant dans 
la baie du méme nom, au nord du Cap Nord. 

k l’Oyapoc on lit ces mots : 

« Gyapock Bay, Pinson’s Bay of the Portuguese Maps. » L’auleur prend ainsi soin 
d’indiquer que les Portugais seuls appellent YOyapoc Vincent-Pinson (2). 

♦ 

Cartes allemandes. 

1° La carle de VAmérique par Fried, Vienne 1818, place, au nord du Cap Nord , a 
rivttre et la baie de Vincent-Pinson. 

2' General CartevonSúd America, Munich , 1825, par les savants Drs. Spix et Martius, 
monument de leurs voyages dans l’intérieur du Brésíl, de 1817 h 1820, et de l'étude 
des travaux les plus accrédilés sur ces contrées, travaux choisis surtout parmi les auteurs 
porlugais et anglais. 

Mle place prés de l’lie Maracá, au Cap du Nord, la baie de Vincent-Pinson, et y fait aboutir 
la riviére Vincent-Pinson (qui part du raéme somraet que notre Oyapoc.) • 

Et les savants docteurs constatent eux-mémes « qu’ici iis ontpris pourguide la carte 
manwcritede k riviére des Amazones, tracée par les commissaires espagnols el portugais réunis 
pour la rectification de leurs limites. 


Cartes aniéricaines. 

I 6 Gerard Map of South Ámerica, from the best Surveys, elc., bgReid, New-York , 1796. 
Celte carle place le Vincent-Pinson au Cap Nord. 

2* South America, by Tanner, Philadelphk, 1836. 

Cette carte, la plus estimée en Amérique, indique la baie de Vincent-Pinson au Cap 
du Nord. 

' (i) Toutes ccs cartcs cxistcnt au dépOtdcs Affalrcs étrangfcres. 

(2) U qualriimc ddition dc ccttc ‘cartc a <Sté publléc cn 1823 par Wyld, succcsscur dc Faden. 
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Auteurs brésilens. 

1’ Corographia parense , por Ignado Acdoli de Cerqueira e Silva (1). 

L’auteur dit & Io page 17: « Cabo do Norte , na latilude septentrional 1* 51’, » et ¿ Ia 
page 198: « 0 Oyapoek, verdadeiro limite doBrasil, acba-se' na latitude septentrional de 
A° Il’, eo Vincente-Pincon em 2° 10’. Este erro, náo atlendido pelos que assignáráo o 
Tratado de Utrecbt, produzio todas as contestacóes que tem havido. » 

2° Ensaio Corographüo sobre a provincia do Pará, por A. L. Monteiro Baena (2). 
t’auleur, á la page 491, donne I’itinéraire de Macapáh notre Oyapoc, et constate que 
celui-ci se trouve á trente-six lieues et demie au Nord du Vincent-Pinson , soit á cinquante 
lieues de France (de vingt-cinq au degré au lieu de dix-septi, c’est-á-dire á deux degrés, 
comme le dit de son cóté M. Accioli de Cerqueira. 

Citons, avant de finir, un dernier auteur pris, cette fois, non plns parmi ceux qui 
ont écrit pour la science seule, mais parmi ceux qui ont pu avoir une arriére-pensée 
polilique. 

M . de Humboldt, sollicité, en 1817 par la cour de Portugal, de publier un travail sur le 
litige séculaire rélatif au Yincent-Pinson, M. de Humboldt qui doit répondre ála confiance 
que lui ténooigne S. M. Trés-Fidéle, mais qui, en méme temps, a un grand nom 
scientifique á ménager, M. de Humboldt retrouve-t-ii le Yincent-Piuson á l’Oyapoek? 
Non; il croít le trouver au Carsevenne. 

L’éerivain officiel abandonne le vrai Vincent-Pinson, mais le savant n’ose pas le reporter 
plus au Nord que le Carsevenne ou le Mayacaré. 

Puisque nous sommes forcés de parlersi longtemps de la riviére de Vincent-Pinson, 
pourrons-nous dire quelques mots de Vincent Pinson lui-méme, du voyage pendant Iequel 
il découvril, en janvier 1500 , la cóte du Brésil, l’embouchure des Amazones et la riviére 
qui porte encore aujourd’hui son nom (3), de celui de Keyrais qui suivit ses traces á un 
siécle de distance? Nous permettra-t-on de rappeler qu’il résulte des notions accrédilées 
sur les excursions de ces deux illustres explorateurs, rapproehées et éclairées I’unc par 
l’autre; 

« Qu’ils avaient reconnu au Nord de l’Amazone et prés du Cap Nord un grand cours 
d’eau; 

« Quece cours d’eau avait deux embouchures; 

« Qu’il s’appelait alors, indifféremment et simultanéraent, Araouari, Jiwaripoco , Cara- 
papouri, Waripoco, Tapoco, Oyapoco; » 

Et que, des circonstances particuüéres au voyage de Vincent Piuson, résulle une 
probabilité bien voisine de l’évidence, et indépendante méme des monuments géogra- 
pbiques, que c’est á cegrandcours d’eau que le corapagnon de Colomb a Iaissé son 
nom, detelle sorte que depuis on l’a appelé le Waripoco, YAraouari, I elapoco, YOyapoco 
de VlNCENT PlNSON. 

Si nous cousultons les cartes du temps nous y trouvons eflectiveraent YAraouari placé 
tantót au Sud ,'tantót auNord du Cap du Nord. 

(1) Corograpliia parcnsc porL A. de Ccrquelra, 1 vol. in-8°. Bahla, 1833. 

(2) Ensalo Corographlco, ctc., por A. L. Monlciro Baena, 1 vol. in-8*: Pard, 1839. 

(3) Colleccion dc los vlajcs y descubrimicntos quc hlcieron por mar los Espatloics dcsdc fincs dcl aiglo XV, por 
Navarreíe, Madrtd, in-8% 1829, vol. 3’, pagcs 18 et 5Í|7. 
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Cerlaines cartes en font, clairement, une rivibre á double embouchure, erubrassant dans 
son della les lerres du Cap du Nord. 

D’Anville, en 1721, placait l’embouchure de l’Araouari dans la partieSud du canal de 
Carapapouri. 

Delisle, dans sa carte de 1703, nomme le Carapapouri: « Araouari , á l’extrémitó 
Sud; Vincent-Pimon, á l’extrémilé Nord. » 

Réunissons maintenant tous ces éléments de conviction, que nous venons de présenter 
séparéroent, et, en lesrésumant, voyons quel sens dominant et définilif ilí présentent. 

D’une part: 

1° L ’Oyapoc du quatriéme degté n’est indiqué sur aucune carte du 16"‘ ou du 17 m ' 
siécle corome le Vincent-Pinson; 

2° Rien , dans les récils du voyoge de Vincent-Pinson, ne se rapporle á l’Oyapoc du 
quatriéme degré, rien n’autorise á penser qu’il s’y soit méme arrété. 

D’aulre part: 

1° Le Vincenl-Pinson est signalé au deuxiéine degré par á peu prés toutes les grandes 
autorités géographiques du 16 mc et du 17 mc siécle ; 

2° De graves incidents ont marqué le pássage de Vincent Pinson dans ces parages; 
une mer d’eau douce, une forét á I’embouchure d’un fleuve; enfin une marée 
furieuse, consacrée dans la langue imitalive des races indiennes par le nomde Prororoca; 

3° La cour de Porlugal, celle du Brésil méine, reconnaissant la légitimité du nom de 
Vincent-Pinson appliqué d laBaie, dans laquelle débouché le fleuve. 

Or, s’il est contre toute vraissemblance que ce nom de Vincent-Pinson attaché, sans 
conteste, á une grande baie, dans le voisinage du CapNord, ait jamais pu éfre donné 
á un fleuve situé á prés de trois degrés plus loin ; 

Si, en outre, le íleuve choisi pour limite, á Lisbonne et á Ulrecht n’a pu étre qu’un 
cours d’eau considérable; 

Qu’il soit irapossible, non pas méme de prouver mais d’admetlre que ce soit 
l’Oyapoc du quatriéme degré; 

11 demeure évident que ce fleuve est l’Araouari, 

Car tous les cours d’eau intermédiaires sont sans importance el n’oíírent pas les 
conditions requises pour une frontiére. 

Reroarquons bien ici les termes du Traité de 1700: « La rivicre Oyapoc dite de Vinccnt- 
Pinson, » en d’autres termes,— celui dc tous les Opapoco, Iapoco , Waripoco, c’est-á-dire 
entre tous les grands cours d’eau, celui « auquel » Vincent Pinson a laissé son nom. » 

Le nom capilal ici, c’est celui de Vincent-Pinson; c’esf lui qui particularise; l’aufre 
n’indique qu’une espkc: un grand eours d’eau. 

Celte multiplicité des Iapocs ou Ogapocs au 17""' siéclc est un fait hors dé doute. La 
Minute(reproduite oíTicieusement par M. le plénipotenciaire duBrésil) du travail de M. Paim 
nous en a déjá offert une preuve. M. Paim s’attache á établir que le Iapoc, l’Oyapoc qui 
devra servir de limite « n’csf pas u l’cmbouchurc dc l'Amazone, que c’esl tm cours d’cau et 
pas une íle. » 

S¡ nous voulions fouillcr dans nos archives, nous trouverions en contre-partie du théme 
portugais qui veut chercher l’Oyapoc de Vincent Pinson par delá le quatriéme degré, 
des Mémoires trés-savants, tres-developpés, — qui prétendcnt le trouver prcsque sous 
l’équatcur, et qui aífirment que l’Oijapoc dc Vincent Pinson « n’esl aulre chose que le Iapoc, 
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que le cours d’eau placé, par les cartes espagnoles, dans la grande ile de Joanes, entre 
lcs deux grandes branches de ÜAmazone. » 

Ils soutienqent que cbercher le Vincent-Pinson plus au nord est une erreur grossiére 
et accusent a l’avanee le négociateur inhabile ou ignorant qui acceptera jamais une autre 
limite pour la Guyane Francaise. 

Cette accusation, nous oserons la braver. IStous n’irons pas chercher le Vincent-Piñson 
á l’embouchure méme du fleuve dont le Traité d’Utrecht nous exclút; nous ne poursuivrons 
pas ce que la Note reraise á M. le Vicomte de l’Uruguay appelle avec justesse «une 
argumentation á oulrance■ » 

Nous resterons scrupuleusement Jfldéles á l’esprit d’un Traité dont les stipulations, 
si désavantageuses qu’elles soint á la France , ont été loyalement acceptées par elle. 

Ilais puisque le nom de Vincent-Pinson est donné par les autorités du dix-septiéme 
siécle á cet Oyapoc ou Araouari du deuxiéme degré et demi de latitude nord; 

Puisque l’embouchure de TAraouari offre seule, entre tous Ies cours d’eau qui séparent 
l’Amazone. do l’Orénoque, les phénoménes observés par Vineent Pinson ; 

Puis([ue par suite du prororoca et des mouvements désordonnés des eaux intérieures, 
sousces latitudes, une bouche de l’Araouari est aujourd’hui obstruée; 

Est-ce á tort, ou est-ce avec Ia stricte autorité du droit que nous concluons que la 
branche aujourd’bui libre de l’Araouari; la branche nord (le Carapapouri) est biea 
l'Araouari, l'Oyapoc de Viment-Pinson ? 

Le Carapapouri, une fois géographiquemcnt reconnu comme le Vincent-Pinson, remplit-íl 
poliliqueinenl, l’objet du Traité d’Utrechl? 

A-t-iI díi suífire aux négociuteurs portugais, á Ulrecht, de stipuler, contre la France, 
l’abandon de Ia brancke sud de ÜAraouari, et de fixer la Iimite des deux possessions á la 
branche nord, — av<3C 3a garantie complémentaire contenue dans i’article XII du Traité? 
C’est ce que nous avons clierché á démontrer déjá. 

C’est ce que nous allons nous altacher á prouver une derniére fois. 

Nous allons oublier tous ces irrécusables témoignages, ces preuvcs géographiques que 
nous venons d’nccumuler. Nous ailons examiner si I’étude imparliale des Traités de 
Lisbonne et d’Utrecht ne nous raménera pasau point precis oü les documents scientifiques 
nous onl conduit: á rOyapor, de Vincent Pinson, au deuxiéme degré de latitude septeu- 
trionale. 

La fatiguc empéchant M. le plénipotentiaire francais d’allev plus loin, MM. les pléni- 
potentiaires s’njoument au samedi 17 novembre prochain. 

Aprés quoi la séance a été levée et le présent procés-verbal rédigé parlc secrétaire de la 
conférence. 


VlSCONDE DO URUGtiAY. 


Bütenval. 


DE MOFRAS. 



PROTOCOLE 


DE LA 


HOITIÉME CONFÉRENCE. 



PROTOCOLE 


DE LA CONFÉRENCE 

SUR LA DÉLIMTTATION DES GUYANES FRANCAISE ET BRÉSIUENNE. 

Prósents á l’hótel des Affaires Etrangéres: 

M. le Vicomte de l’Uruguay, plónipotentiaire du Brésil, 

M. le Baron His db Butenval, plénipoteutiaire de France,' 

M. de Mofras, sécrélaire de la conférence. 


N° 8. — Procks-verbal de la huitibme séance. 

, - " N 

Aujourd’hui, 17 novembre 1855, MM. les plénipotentiaires de France et duBrésilse 
sont réunis á l’hótel des Affaires Etrangéres, á Paris, á l’effet de continuer leurs travaux. 

A l’ouverture de la séance, M. le Baron de Butenval résume en quelques mots les consi- 
dérations presentées par lui dans la demiére conférence et poursuit en ces termes: 

A Dieu ne plaise que nous imputions á un cabinet étranger le dessein arrété et suivi 
d’un manque de foi 1 Mais nous ne pouvons nous empécher de remarquer qne, par suite 
d’un étrange concours de circonstances, les choses se sont passées, depuis ua siécle et 
demi, absolument comme si—á partir d’Utrecht — la cour de Lisbonne se fót proposé 
de faire prendre le change á l’Europe, á laFrance elle-méme, sur T identité du Vincent- 
Pinson, c’est-á-dire sur la 'position aslronomique de l’embouchure du cours d’eau adoptó 
comme limite au nord des territoires contestés á Lisbonne en 1700, — des territoires 
acquis á la couronne de Portugal á Ulrecht en 1713. 

En effet, quoi de plus simple, de plus conforme á l’usage, que d’indiquer ce fleuve 
limite par sa latitude et sa longituáe? — C’est ce que les négociateurs de Lisbonne ne font 
pas: ce qui est assurément extraordinaire, méme quand il s’agit d’un simple traitó 
suspensif et provisionnel, laissant en question le fond méme du débat: — mais c’est ce que 
ne font pas davantage les négociateurs d’Utrecht; et cette omission devient tout á fait 
inexplicable quand il s’agit d’un Traité definitif, —qui [tranche á ¡toujours le différend. 

Notons en passant une singularité de plus. — Le Traité provisionnel écrit bien correcte- 
ment, et en toutes lettres, le nom d'Oyapock, ce nom si bien connu en 1700, —devient 
á Utrecht, en 1713, Iapoc, — nom qu’il est impossible de retrouver sur aucune des cartes 
de cette époque. Et, quand nous nous rappelons que lors des pourparlers préliminaires, 
entre les plénipotentiaires portugais et l’ambassadeur frangais, en 1699, ce dernier 
avait parló « d’un Iapoc á l’embouchure méme du fleuve des Amazones; » nous nous 
demandons corament les plónipotentiaires portugais, en évitant d’articuler celte fois, le 
nom d’Oyapock (qui eút amenó une explication imraédiate et la constatation de la latitude). 
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ont adopté une appellation qui semble satisfaire á certaines indications antérieures de la 
France. 

Que si l’on nous objectait, ici, que le texte d’un Traité ne peut étre imputé k 1 une des 
parties qtii í’ont signé, plutót qu’é l’autre, —.nous demanderions á rappeler du rnoins qu á 
Lisbonne, la rédactim du Traitó de 1700 fut l’oeuvre exclusive du cabinet portugais, que le 
texte francois u’en a été que la traduction, et qu k Utrecht,—ce n est assurement pas la 
France qui dictait, ni M. le maréchal d’Uxelles ou M. Mesnager qui faisaient prévaloir leurs 
notions géographiques sur celles de MM. de Tarouca et d Acunha, entourés de leur 
chancellerie. 

A peine le Traité d’Utrecht est-il signé que, — dans les documents officiels ou scienti- 
fiques, — 1’erreuT de dénomination disparait; — il n’est plus faitnQention du lapoc , mais 
hien de l’Oyapock. 

Bientót des géographes portugais publient des travaux ou les mots de Vincent-Pinson 
figurent par la premiére fois en regard de l’Oyapoc du4 me degré etdemi; —ces cartes 
doivent, pour qui n’est pas averti, faire autorité sur l’Amérique duSud. 

On lescopie: 

Le temps marche: il emporte avec lui la notoriété et les traditions.— Les dominations, 
les occupations de fait sont bouleversées ou interrompues, — et á un siécle de distance, la 
cour de Portugal peut produire avec une sorte d’assurance qui tient l’Europe en saspens, 
le raisonnement que voici: 

« II est noloire que, detouttemps, un grand cours d’eau, appelé Oyapock, a existé entre 
]e etle5“' degré delatitude nord; 

«11 est également notoire, oudu moinsgénéralementaccrédilé, que le nomd’Oyapoc n’est 
qu’an nom cumulatif et synonyme de Vincent-Pinson. 

« Donc, la limite stipnlée áUtrecht, le Yapoc ou Vincent-Pinson, n’est et ne peut étre un 
autre fleuve que celui qui débouche au i mc degró et demi de latitude Nord, etqui a tou- 
jours poTté le nom d’Oyapoc. » 

C’est cette évolution, opérée, nous voulons le croire , par le seul fait du hasard , dont 
nousavonsvoulubien dessiner le cours, —afin de le remonter et de reprendre les faits 
é la fia de 1699, — au moment oü M. de Rouillé réclamait, au nom de Louis XIY, 
non pas 1 ’Oyapocde Vincent Pinson, non pas YAmazone méine, mais lc Pará! 

Eh bien! k cette époque oüle Portugal propose k la France le Traité suspensif de 1700, — 
oü il ne pense plus qa’á défendre me des rives de l’Amazone, — est-il probable, est-il 
possible que cette cour , qui offre d’elle-méme d’abattre ses forteresses sur cette rive, 
qu’elle va bientótperdre, — ose penser á reculer plus loin que le premier cours d’eau par 
dc-lál’Ama:one, le territoire, dont la possession doit rester indécise? 

Et qu’on ne dise pas que ces prétentions de Louis XIV sur le Maragnon sont chiméri- 
ques, car c’est de l’abandon de ces mémes prélentions qu’il entend payer, une année plus 
tard, l’alliance du Portugal. — Le Traitó de 1701 n’a pas d’autre objet: Louis XIV 
abandonnait ses droits sur le Maragnon au roi Trés-Fidéle qui devenait son allié. 

Sans doute, treize ans plus tard, quand la fortune a changó, qunnd la coalition estviclo- 
rieuse, le Portugal eut bien voulu changer les termes du Trnité provisionnel de Lisbonne; 
xnais les boroes du territoire étaient indiquées; il n’y avait plu 9 qu’á les transcrire d’un 
Traité dans íautre; et encore voyons-nous que la transcription fut infidéle: VOtjapocy 
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devint Japoc, afin qu’un nouvel élément de confusion et d’incertitude s'y ajoutátá cenx: 
qu’entrainait déjá le défaut d’indication de latitude. 

Ces observations préliminaires nous ont parut devoir précéder l’examen des deux 
Traités 'de Lisbonne et d’Utrecht. —Nous savons dans quelles conjonetures ils ont été 
signés. Lisons-en maintenant le texte: 

M. le plénipotentiaire de Franee lit alors, article par article, les deux Traités de 1700 et 
de 1713, et produit, en la commentant, l’argumentation déjá présentée par lui enréfu- 
tation des assertions de l’bonorable plénipotentiaire du Brésil, — á savoir: 

Que I’objet du Traité de 1700 a été, comme l’indique son titre, purement provisoire et 
suspensif; 

Que le Traité d’Utrecht seul a le caraetére décisif et perpétuel; 

Que le but de ce Traité étant: 

1° la possession assurée au Portugal des terTÍloires laissés en lítige par le Traité suspensif; 

2° l’exclusion de la Franee non-seulement des rives mais de la navigalion del’Amazone. 

Une fois ce but atteint, il serait aussi conlraire á tous les précédents diplomaliques 
qu’á l’histoire de prétendre que le cours d’eau le plus voisin de l’Amazone n’a pas dú éíre 
adopté comme frontiére, etYOyapock, dit de Vincent-Pinson, par le deuxiérae degré et demi 
. choisi pour limite des terres du Cap du Nord, terres désormais abandonnées á la couronne 
de Portugal. 

Aprés cetle répétilion d’une arguroentation développée précédemment, le plénipotentiaire 
francais poursuit en ces termes: 

Nous venons d’interroger successivement les raonumenls géographiques ef poliliques 
du 17“ c et du 18”' siécle; interrogeons mainlenant les faits qui ont marqué le siécle et 
demi qui nous sépare aujourd’hui des stipulationsd’Utrecht. Repassons l’histoire de notre 
colonie dela Cuyane, depuis 1713jusqu’á nosjours. 

Celte histoire nous monlrera les ti%ces suivies, répétéesdu moins (sauf lesinterruptions 
pródnites par nos grandes guerres) de notre occupation de ces mémes territoires, sur 
lesquels on veut contester nos droits aujourd’hui. 

Dés 1723, dix ans aprés Utrecht, nous trouvons un de nos gouverneurs, M. d’Orvilliers, 
demandant compte, corame d’une usurpation, á un gouverneur du Paró de cerlains 
coups de main opérés sur la rive gauche du Yincent-Pinson dans les eaux du Cap du Nord. 

En 1763, une mission francaise est établie á Macari. 

En 1776 et 1777, le maréchal de Castries, ministre de la roarine, donne l’ordre formel 
« d ’élablir unposte sur la rive gauche du Vincent-Pinson ; aprés avoir bien vérifióque ca 
fleuve est au-delá du deuxiérae degré Nord et á quinze lieues portugaises de la riviére 
des Amazones », c’est*á*d¡re á la limite d’Utrecht. 

Ces ordres sont exécutés en 1782; les Frangais occupent un fort sur le Vincent-Pinson; 
en 1783, le gouverneur, M. de Bessner, annonce que depuis cette occupation «lcs violalions 
de notre tcrritoire, de la part des Portugais » ont compléletnent cessé (*). 

De 1782 á 1792, d’autres points, Mayacaró, Conani, Macari, reqoivent nossoldats 
et nos missionnaires. 

C’est en 1792 seulement, et sous le contre-coup des événements de l’Europe, que lo 


{*) Arthives dt (a marine,—Guyane. —Dípéche du 12 tnal 1783. 



mouvement de retraile copomence et que le pavillon' francais fínit par disparailre de 
rAmérique du Sud pour n’y plus étre relevé qu’en 1817. " 

Mais, pendant cet intervalle d’occupation consécutive de prés de quinze ans, de 1777 á 
1792, quand la France a repris militairement possession de ses vraies linaites, des limites 
d’Utrecbt, quand elie occupe la Manaye et la rivegauche du Vincent-Pinson , le gouver- 
nementportugais réclame-t-il? proteste-t-il? produit-il des tilres contraires k la France? 

Le Portugal se tait. 

Ce n’est qu a la fin de 1794, quand nos postes de Mayacaré et de Macari se sont repliés 
suecessiveuaent sur Cayenne, par la necessité de concentrer les moyens de défense, qu’un 
officier portugais se présente á la téte des deux goélettes, á l’entrée de notre Oyapoc, 
et déclare que cette riviére est la limite des possessions francaises. 

Et merae, á cette époque de bouleversement, oii les traditions sont perdues, ou des 
chefs improvisés ont remplacé les gouvernonls d’aulrefois, un conseil de guerre, composé 
de gens qui ne savent ni le francais ni l’orthographe (M. le plénipotenliaire francais 
reproduit le procés-verlml du temps), conseil eonvoqué pour répondre á la sommation 
portugaise, déclare cependant, sans hésitation « Qu’en vertu des articles 9, 10, 11 et 
12 du Traité d’Utrecht la frontiére de la France cst fixée au Cap du Nord, a la baic de 
Yincent-Pimon et au deuxihne degré et dcmi de lalitude. » Tant á cetle époque, et sur les 
lieux mémes, la fixation de notre frontiére est peu l’objet d’un doule, tant elle est connue 
de tous! 

Nous ne voulons pas nous souvenir, en ce moment, des difficullés qui, de 1815 á 
1817, retardérent de la part du Portugal la reslilution de la Guyaneála France, ni des 
circonstances sous la pression desquelles la convention de restitution futsignée. 

!Nqus dirons seulement qu’en remettantle pied sur ces terres, lecabinet des Tuileries, 
dés le début, poursuivitle litige, dont la maison de France relrouvait Fhéritage. 

Un seul fait, postérieur á la restitulion de la Guyane, demande quelque explication: 
Tévacuation , en 1841, du poste de Mapa fondé en 1836. 

En 1836 un de nos gouverneurs de la Guayne avait jugé á propos, en raison des 
trouhles dont le Pará était alors le théátre, d’établir un posle militaire á Mapa. 

Le eabinet brésilien deraanda, avec instance á celui des Tuileries, de faire cesser uue 
oecupation conlraire, disait-il, aux termes du Traité d’Utrecht. Celui-ci refusa d’abord, 
en raison mérae des termes du Traité invoqué. Le cabinet de Rio eut bienlót á"faire 
valoir un tout autre ordre de considéralions; la situation particuliére ou se trouvait la 
monarchie brésilienne, l’avénement au tróne d’un prince encore enfanl, ies erabarras 
d’une régence, les susceptibilités nationales éveillées, les cbambres ombrageuses , la 
presse irritée, etc. Ce fut alors que le cabinet francais, dans sa sollicitude pour un pays 
dont il désirait l’étroite alliance, donna l’ordre d’évacuer le poste de Mapa. 

Mais relisons á ce sujet les piéces du temps, et voyons de quelles précautions, dequelleí 
xéserves cet ordre d’évacuation fut accompagné: 

« .... Tout en portant á la connaissance du cabinet brósilien une dóterminalion diclée 
par notre intérét pour la monarcbie brésilienne et par le désir d’épargner des embarras au 
minislre impérial », écrivait le cbef du cabinet franQais á notre représentant á Rio de 
Janeiro, sous la date du 22 févriór 1840: « Yous devrez énoncer les réserves les plus cxpresses 
relativement aux droits de la France sur lcs territoircs en liligc, et protesler d’avance contre 
l’idée que Tévacualion , toute bénévole et spontanée du posle de Mopa, puisse impliquer, 



J 


93 

de nolre part, la moindre renonciation k ces droits, que nous ne cessons pas de considérer 
comme positifs et incontestables. » * • 

Etplus tard, ce méme ministre écrivait sous la date dn 5 juillet 1841: « Dañs tout' 
état de cause, il doit étre bien entendu que le slatu quo actuel, en ce qui concerne 
l'inoccupatim duposte de Mapa, sera slrictement maintem, jusqu’á ce qu’on soit parvenu 
a se concilier sur l’objet principal du litige, et vous voudrez bien le declarer expressément 
au cabinet brésilien , en protestant contre tout ce qui, de sa part ou de celle de ses agents, 
porterait atleinte á ce méme état de choses .... » 

A.insi l’incident de Mapa, loin d’infirmer ce que nous avons dit de la continuité des 
prétentions de la France, n’a été, en réalité, qu’une occasion d’en renouveler l’expression 
solennelle. 

Ainsi, de 1713 a 1841, nos occupations successives ont constamment préservé de la 
prescription les droits qui nous deraeurent acquis en vertu du Traité d’Utrecbt. 

Ainsi, le Portugal n’a jamais, jusqu’en 1794, réclamé conlre nos óccupations; et 
quand le Brésil, son héritier en Amérique, a réclamé, en 1840, c’est en vertu de 
considérations étrangéres au fond du débat que sa demande a été suivie d’effet. 

Nous voici, á notre tour, arrivés au terme de notre argumentation. Nous pouvons 
en récapiluler, en bien peu de mots, les points principaux. 

Nous avons cherché la situalion astronomique du Vincent-Pinson, sur les cartes. 

Etles grandes autorités géographiques du 16 rae , du 17“% du 18 m ' et du 19“' siécle, nous 
l’ont unanimement désignée au deuxiéme degré et demi de latitude Nord. 

Nous avons relu les 'Traités, repassé leur histoire; nous avons examiné si leur objet 
était rempli par le choix d’un cours d’eau placé souscette latitude; 

Et nous avons dü conclure que celui-lá seul (á part son nom méme) satisfaisait aux vues 
des négociatéurs. 

Eníln nous avons interrogé les faits postérieures aux Traités. 

Ils nous ont présenté l’occupation par la France, des territoires contestés, aussi suivie, 
aussi constante qu’ont pu le permeltre l’insalubrité de ces latitudes et les vicissitudes de 
la politique générale. 

Qu’ajouter de plus? 

llné preuve matérielle en quelque sorte, de la légitimité de nos droits? 

Eh bien! nous allons la donner; mais comme uotre droit pouvait, a notre avis, s’établir 
par la démonstration seule, nous avous voulu la dóvelopper toute entiére, avant de produire 
un document qui l’eüt rendue inutile. 

La sóance demeure un instantsuspendue, et, sur l’invitation deM. le baron de Butenval, 
le secrétaire de la conférence se rend au dépót des Archives du département des Affaires 
Etrangéres, d’oü il ropporte bientót deux volumes manuscrits, n" 33 et 34, in-folio reliés 
en maroquin rouge, aux armes de M. de Torcy et portont le millésime de 1699 et 1700. ' 

Le plénipotentiaire francais présente ces volumes qui contiennent la correspondance 
originale de M. le président Rouillé, avec les annexes, á M. le plénipotentiaire du Brésil. 

II l'invite á porter son attention sur deux piéces émanées de Ja chancellerie portugaise 
et á bien constater lui-móme l’identitó de papier, d’écriture, etc. L’une de ces piéces 
estsignée des plénipotentiaires porlugais (c’est la Minute du Traitó provisionnel de 1700); 
l’autre, comme Mémoire onnexé, ne porte pas de signature. 
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Jf. U íicomte ie lürugmy, sprés avoir examiné 1‘état niBtériel des deux documents, 
4it qa’il a’enteadrait nullement nier leur authenticité, méme alors que l’assertion du 
pléaipotentiaire írancais en serait la seule garantie. 

if. ¿e Butcnval repread nlors la parole et donne lecture á son honorable collégue des 
<3eux passages suivauts du Mémoire remis par le cabinet de S. M. Trés-Fidéle á M. de 
Houilléau mcisde Janvier 1699 (*). 

íéponse an mémoire présenté par le Trés Excel. Seigneur 4tnbassadeur du Roi Trés- 
Cbrestien toucbaat le droit que la France prétend avoir sur les terres occidentales de 
la riñére des Ámazones- Janvier 1699. 

« On voií eacore plus clairement le peu de force qu’ont les Lettres (Lettres patentes de 
« Louis XIII) ponr étahlir le droit de la France en ce que, bien loin d’y comprendre les 
« texres dn Cap l\ord jusqu’á Ia riviére Yincent-Pinson , au conlraire on les excepte 
« tacitement, et le Roi Trés-Cbrétien, comme le cardinal, reconnaissent que ces pays 
« 8ppartenaient aux Tortugais.'parce qu’ils dédarent expressémentque ceux qui obtiennent 
« tesLettrespourront négocier avec les Indiens du pays depuis les troisiéme degré et trois 
<¡ quarts de tauteur jusqu’au qualriéme degré trois quarts inclusivement, et commc le Cap 
<( áu Noril est silvé a peine á deux degrés, el la rivibre de Vmcent-Pmon a peine a irois degrés, 

< i¡ s’ea suit évídemment qu’on a excepté cespays du Cap du IVord jusqu’á la dite riviére 
« de Vinceat-Pinsoa ou de Oyapoc. » 

<( Quandla nation francaise voudra faire des découvertes pour acquérir de nouveaux 

< vassanx et de nouvelles provinces á la couronne de France, la riviere d’Oyapoc ou de 

< Vincent-Pinson se trouve située á deux degrés cinquante minules du colé du Nord, et de la á 
« Cayenne il y a environ soixante lieues de cóles avec quelques porls. II y a, outre cela, 
<¡ un pays infini en entrant daas les terres. C’est de quoi employer son industrie et sa 
$ valeurpendantnombre d’années. » 

Celtelectuie terminée, M. le plénipolentiaire dc Francc termine en ces termes: 

L’honorable plénipotentiaire du Brésil, dans une séance précédenle, disait: « II est 
« vrai que je ne puis pas citer un document oíSciel qui donne exactement la latitude du 
<i Vincent-Pinsond'Ulreclitparle quatriémedegré et clemi;— cequitcrmincraitladifficulté ;— 
í maisla Fraace ne le peut pas davantsge. » 


(*) ArcliÍTCs des Alíalres Eirangtres, Poriugal, 1090, vol, n” 33. 

« Satisfacüo ao metnorial oíTcreddo pcllo Exc*’ 0 Sr. Einbayxador dc Franr.a solirc o dircito quc aqudla coroa prctcnde 
« ter ®as lerras oatdenlaes do Itio das Ama 2 onas. 

* E ainda mals claramentc sc mostra a pouca fon;a quc lcm cstas Palenlcs para estabclecer o dircito dc Francn e esta 
c tam longc dc sc inclulrcm n’cllas as lerras do Cabo no Koríe aihc o Hio de Vinccnte Pinson, quc anles pela inesina 
« conccssáo llcarao cxcluidas e cxceptuadas, reconhecendo tacitamentc el-Rey airistianismo c o Cardeal quc cslas tcrras 
« pcrtcncláo a Portugal porquc dcdara exprcssamcnte que podcriSo comerciar com os Indlos da terra dcsdc trcs gráos e 
«txcs qaartos dc altura atlie quatro gráos c trcs quartos Inclusivos, e roino o cabo do Piortc fica cm dout gráos cscasso) o 
« o Rfo <k Vincente Pinson ou de Oyapoc ctn trcs cscassos, scgue-se cvldcntcmcnte que cxccptuou eslas tcrras do cabo 
m dc JNoric aitxcodito Itlo de Vidtcatc Pinsoa ou dc Oyapoc. 

i E quando a Waqáo Fraaccza qudra fazcr missócs c buscar dcscobrimcmos para ndqtterlr novos vassallos c novas 
it pTovlnclas para a Coróa de Franqa, o Mo dc Oyapoc o« dc Vinccntc Pinson sc aclia situado cm dous gráos r. cincomta 
w minvtos cta jmrls dc Nortc c d'alli a Caycna scrao seccnta lcgoas dc costa com alguns portos c pava o Inlcrior do 
k certSoIlic flcabcm cm quc cniprcgar a sua industria c o sco trabalho por muitos annos. » 



L’honorable plénipotentiaire dn Brésil était mal informó. Nous possédions la latitade 
du Vincent-Pinson deLisbonneet d’Utrecbt exactement indiquée dans un document officiel 
et portugais. 

La loyauté du gou-vernement brésilien et celle de son noble représentant nous assurent 
que la dijficulté est terminée, ou bien prés de l’élre. 

» 

M. le Vicomle de l’Uruguay, annonce qu’il répondra dans la prochaine conférence. 

Aprés quoi, MM. les plénipotentiaires s’ajournent au samedi 1" décembre prochain: 
la séance est levée et le présent procés-verbal rédigé par le secrétaire de la conférence. 


VlSCONDE DO URUGUAY. 


Bütenval. 


DE MOFRAS. 



PROTOCOLE 


DE LA 


NEÜVIÉME CONFÉRENCE 



•¥t 


PROTOCOLE 

' *' * __ i. • 

DE LA OONFÉRENCaS '* 

SUR LA DÉLIMITATION DES UUYANES FRANQAISE ET BRÉSJÚENNEJ 


■'jr-.- 




Y.r¿ . • 

/y 


Présenls á l’hótel des Afiaires Étrangéres: 

M. le Yicomxbde l’Uruguay , plénipotentiaire dn Brésil, 

M. le Baron His de Butenyal , plénipotentiaire de France, 

M. de Mofras, seerétaire dela Conférence. 





t- 

*lt. 


N° 9.— Prock-verbal de la neuviem séance . .... • - 

Aujourd’hui, i cr décembre 1855, MM. les plénipotentiaires de France et se 

sont réunis a l’hótel des Afiaires Etrangéres, a Paris, á l’efiet de continuer leure traYaui. 

A l’ouveclure de la séance, MM.Ies plénipotentiairesfontdonner lecture, par ie secrétaire, 
des procés-verbaux des 7“* et 8“* séances, des 10 et 17 novembre dernier. 

Ces procés-verbaui sont adoptés et signés par les membres de la conférence. 

M. le plénipoteníiaire du Brésil prend alors la parole et s’exprime en ces termes: 

Le plénipotenliaire brósilien, en suivant l’ordre établi par son honorable collégue, dyp 
les deux conférences précédentes cherchera d’abord, en les prenant un ¿ un, ¿ réfuter les 
arguments qu’il a produit. 

L'honorable plénipotentiaire francais insiste de nouveau sur ce que Gérard Mercalor, 
Ortelius, Joáo Teixeira et Samuel Fritz ne mentionnent pas, prés du Cap Orange, unft 
riviére de Vincent-Pinson. ^ ^ 

11 prétend, au contraire, qn’Ortelius, Mercator, Teixeira et Deli$le mettent le Vincent- 
Pinson au Cap Nord. 

Le plénipotentiaire hrésilien continue & soutenir ce qu’il a aífirmé. 

Ce serait d’ailleurs un point trés-facile ¿ résoudre, par l’applic&tion d’un compas de 
proportion sur les cartes des géographes cités, au moins quant aux éditions que le 
plénipotentiaire brésilien a consultées, en comparant la distance qui se Irouve sur ces 
cartes, entre l’équateur et le Vincent-Pinson, avec l’échelle de ces mémes cártes. 

La carte du Pére Fritz ne mel pas le Vincent-Pinson justement ét l’endroit de l'Oyapock, 
elle le met plus au Nord, mais en tout cas il est plus rapproché du Gap Orange que du 
cap Nord. 

Quoique, par l'irrégularité de la carte de Teixeira, qui ne garde pas les proportions et n’a 
pas d’échelle, on ne pnisse former nne idée exacte des latitudes, il est beaucoup plus 
soutenable que son Vincent-Pinson soit á l’endroit de l’Oyapock qu’autre part. 



1* Parce que cela est plus conforme aux proportions de la carte, qüi est petite ; 

2° Parceque, selon les notions géographiques alors accróditées á la cour d’Espagne et 
de Portugal, comme il est prouvé par les Leltres patentes, dójá citées, de Philippe le IV“* 
deCastille, le Vincent-Pinsonétait á 40iieues duCap duNord, c’est-á-dire était l'Oyapock 
d’aujonrd'hüi. Et Teixeira était géographe olficiel; 

3* Parce que si cette riviére n’élait pas l’Oyapock, la rÍYÍére prés du Cap d’Orange 
ne serait pas nommée sur cette carte. Or cette riviére, comme la plus considórable, a 
loujours été la plus connue, et elle est mentionnée sur toutes les cartes anciennes et 
modernes. 

Le cosmographe du roi de Portugal met sur sa carte, en 1640, celte annotation : « Rio 
« de Vicente-Pinson, donde passa a linha de demarcagáo dasduas conquistas. » Le roi de 
Portugal avait dit dans sa Lettre patente de 1637 : « Rio de Vicente-Pinson (á 40 lieues du 
« CapNord) onde entra a reparticáo das Indias de Caslella. » 

Peut-on mettre en doute que ces deux déclarotions s’expliquent mutuellement? N’est-il 
p8s invraisemblable qu’un roi et son cosmographe emploient les mémes expressions pour. 
dire chacun le contraire sur les limites de leur pays ? 

Le plénipotentiaire brésilien repousse encore l’autorité de Delisle, quoique Irés-res- 
peetahle. 

Delisle ne met pas sur sa carte le nom de riviére, il y met le nom de baie. 

Mais s’il y a lá une baie de Vincent-Pinson et une riviére qui se jette dans cette baie, 
quoi de plus natarel que cette riviére soit celle de Vincent-Pinson ? 

.. Ce raisonnement paraitrait spécieux s’il n’était pas complétement contrarió par les faits 
suivants: 

Théodore de Bry, cilé par l’honorable plénipolentiaire francais, en 1596 — Americee, 
pars sexta—Carte intitulée Tabuia Geographica exhibens verissimam descripíionem potentissimi 
elmriferi regni Gnyancs, etc., met á rembouchure de Ja riviére des Amázones et au Sud 
de l'équateur.—Pynis Baya. 

llercator sur sa carte de 1606 met aussi— Pyuis B. 

Si Pynis Baya, Pynis B., voulait dire Vincent-Pinson, cette indicotion serait conforme 
¿ l’opinion de Diego Ribero dans sa mappemonde de 1529, et á celle des auteurs 
espaguols qui prétendent que Vincent Pinson débarqua au Sud de l’Amazone, prés du 
golfe du Maranham. 

Le plénipotentiaire brésilien n.’a rencontré sur aucune carte antérieure á Delisie úne 
Jbaie de Vinceñt-Pinson, á l’endroit oá ce géographe met la sienne. 

Cettebaie de Vincent-Pinson de Delisle est donc le Pynis Baya de Théodore de Bry et de 
Mercalor, que ce méme Delisle mlt au-delá du Cap du Nord. 

Delisle a mis plus au Nord la baie qu’il avait trouvée sur d’aulres cartes, ■ et n’ayant pas 
trouvó de riviére ácetendroit, il ne l’aura pas mis. Peut-on supposer que Delisie ne 
connaissait pas Langren, Ortelius, Fritz, Théodore de Bry, Mercator et d’autres ses 
devanciers qui tous mettent une riviére de Vincent-Pinson dans la Guyane ? Peut-on 
stí)pposer que Danville, qui aussi n’ymetqu’une baie, ne les eonnaissait pas non plus? 
Pourqnoi Delisle a pris un PynisBaya au Sud de l’óquateur, pour en faire une bnie de 
Vincent-Pinson au Nord, et n’a pas mentionné une riviére de Vincent-Pinson, ainsi 
écrite en toutes lettres? Ne peut-onpas croire, avec beaucoup dc fondement, que c'est 
parco qne cette riviére de Vincent-Pinson de Langren, d’Ortelius, dc Fritz, de Théodore, 
de Bry et de Mercator ótait á quatre dcgrós ? 

Delisle, ajoute l’honorable plénipotentioire íran$ais, ayani consultó les auteurs 




espagnols les plns accrédités^ sé^décida & indiquer la baie de Tincent-Pinson snr sa carte, 
par 2* 5’ de latitude. . N / ,.v 

Ainsi, c’est seulement-en 1703 qne Delisle, alors le premier géographe de Franee et • 
de l’Europe, connut lo position de la baie de Vincent-Pinson d’aprés les auteurs espagnols. 

'II étudia donc ce point avec beaucoup d’attention, il trouva une rtviére' de Tincent- 
Pxnson indiquée surles cartes de ses devancieris les plus célébres, et il mit seulément 
su'r sa carte nne baie, et non. pas uné riviére. II mit Ie Pynis B. par 2 degrés 5 a minntes. 
C’est assurément parce qu’il ne trouva pas une riviére indiquée ¿ cet endroit>par les 
auteurs espagnols. Eí quels sonfr ces auteurs espagnolés ? 

Le plónipotentiaire brésilien avouera qu’il ne les connait pas. y 
Tel ou tel pointd’une carte n’a pasjJ’autorité, parce que celtecarte a le nom de Delisle, 
deDanville, ou dotel autre géographe. La géograpbie, comme toutes les sciences, marcbe 
toujours, et laisse en arriére ses plus célébres inlerprétes, sans respecter leurs erreurs.. - 

II y a, dans ces cartes, telles parties qui sont faites d’aprés des observations complétes de 
ces bommes célébres, d’autres calquées sur des travaux et explorations sar les ’iieux^ 
d’habiles navigateurs, d’autres refaites et corrigées d’aprés de nouvelles expiorations. 
Celles-lá ont toute aulorilé. - ; ' 


Mais il y a, dans toutes ces cartes, etsurtout dans cellesqui appartiennenl k des époqaes 
éloignées, etá des pays mal connus, des parlies qui sont construites ou re&ites d’aprés 
des cartes anciennes pleines d’erreurs, d’aprés des inductions, des récils, des supposrarons, 
des explorations, et des voyages de cabinel. Ces parties n’ont pas l’autprité des-géographes 
qui les ont réunies á leurs travaux, pour compléter leurs cartés; elles ne peuvent avoir 



que l’aulorité de leurs sources. 

La partie de la Guyane sur la carte de Delisle est dans ce cas. II l’a refa¡te<et composée 
d’aprés des opinions qui lui ont paru les meilleures et non d’aprés des óbservalions faites 
sur la cóte, l’embouchure et le cours des riviéres d’un pays qui n’a jamais été babité. 
Le lerrain contesté n’a jamais inspiré assez d’intérét pour qu’on y procédat á des explo- 
rations longues, diíficiles et dispendieuses. 

C’est assez de mettre les cartes de la Guyane de Delisle et Danville en regard de quelques 
cartes noodernes á plus grande échelle pour voir du premier coup d’ceil la diffórence de 
la coníiguration de la cóte, et des latitudes, un grand nombre de riviéres que les premiéres 
ne mentionnent'pas , ou mentionnenl avec dcs noms différenls, ou á des endroils 
différents. 

Le plénipotentiaire brésilien croit que la citation de Théodore de Bry lui est pl^s 
avantageuse qu’ á son honorable collégue. 

Dans la— America Pars tertia deThéodore de Bry (1592), on trouve la carte intitulée : 
Corograplúa nobilis et opulenlts PeruancB Próvinctce, atgue Brasilim, etc., 1592. Cette carle 
met le Rio S. Vicenle-Pinson á 4 degrés de l’équateur. Son óchelle est trés-petite et l’espace 
qui se trouve entre l’équateur et la pointe de terre (trés-mal figuróe) oú débouche le 
Vincent-Pinson a assurément 4 degrés, selon son échelle. 

, Cette carte indique le Cap Blanco au Sud de l’équateur, ce que prouve, cemme le pléni- 
potentiaire brésilien I’a déjá remarqué, que ce Cap, dans les cartes anciennes, n’était pas 
le Cnp Nord. , 

Dans la— America Pars-quarta, du mémeThóodore de Bry, on trouve une carte intitulée: 
Occidcntalis Atncrica i partis, vei earunt Regionum, etc., 1594. 

Celte carle porte une riviére avec le nom de « Bio de S. Vicenle Pinson », prés de 4 
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degrés au Nord de l’équateur, d’eprés ses proportions. Elle n’a pas d’échelle pour la 
lalitude, et elle est trés-petile. 

La distance que se trouve enlre l’équateur et l’endroit oii débouche cette riviére, nepeut 
correspondre i moins de 4 degrés. Cette xiarte ne porte pas de riviére avec le nom de 
Tapoco, ’Wiapoco, Oyapock, ou autre semblable, sans doute 'parce qu’elle lui donne le 
hodd de Viucent-Pmson. II u’est pas probable qu’elle qubliát la riviére la plus considérable, > 
laplus connue, pour faire raenliou d’une autre présdu Cap du Nord, située sur un point 
peuconjpuet npn fréquenté. 

v. II est hon d’observer, en passant, que quand, sur les eartes anciennes, on ne trouve 
pas le nom de Tapoco, Wiapoco, Oyapock, on trouve toujoursle nom de Vincent-Pinsou, 
etque, quand on ne trouvepasle noin de Vincent-Pinson, on tronve les aulres. 

Dans T Ámerim Pars sexta, du méme Théodore de Bry, on trouve déux cartes, qui ont 
trait aussia laprésente 'contéstation.' 

Une mappemondc en trés-petite échelie intitulée: AmericcB sive novus orbis respectu 
Europmrvm inferior globi Xmestris pars, 1596. 

Elle porte «Bio de S. Vicenle-íinson. » la distance entre l’équateur et l’embouchure 
de cette riviére correspond a 4 degrés selon son échelle. 

Ellene menlionne pas de riviére avec les noms de Tapoco, Wiapoco, Iapoc, Oyapock, etc. 

0a trouve aussi dans ce volume une autre carte intitulée: Tabula geographica nova 
omnium oculis exhibms et propomns verissmam descriplionem potentissimi el auriferi regni 
Guiam, elc. 

Elle porte ¿ l’embouchure del’lniazone, PinisBaya; plus a l’Ouest, Arowary; ensuite 
— Awaripaco, B. IAOS. Ellene désigne ancune riviére avec le nom de Vinceut-Pinsou, 
et á l’endroit oii les autres cartes mettent ce nom, elle met Wiabago, au Cap d’Orange, 
c’est-a-dire Oyapock. 

le plénipotenliaire brésilien ne mettra pas en doute l’importance, sous d’autres rapports, 
de la carte tjue le roi Henn II htdresser pour son íils le Dauphin, en 1550. 

II croit, toutefois, qu’elle n’est pas une autorité sur le point du débat. 

Vmcent Pinson üt ses découvertes en 1499. Le célébre Juan de la Cosa, dans sa carte 
du nouvea-u continent faite au port de Santa-Maria, en 1500, le premier qui mentionne 
les découvertes de Pinson, ne met sur sa carte aucune baie ou riviére de Pinson. II 
désigne, comme d’autres géographes postérieurs, comme Delisle et Danville, la cóte depuis 
rembouehure de lariviére des Amazones jusqu’au-delit du Cap Orange, avec le nom de 
« Costa anegada » cóté noyée. Delisle l’appelle « Costes inondées, » DanviUe « pays aoyé. » 

*•' -Diego Bibeiro, dans sa mappemonde de 1529, mettait la riviére de Vincent-Pinson au 
Sud de celle des Amazones. 

L’opinion qui prévalait alorsétait que Yinceñt Pinson avait débarqué au Sud de la riviére 
des Amazones. 

Les autres cartes qui ont mis la riviére de Vincent-Pinson en d’autres parages n’avaient 
pas encore paru. On ne songeait pas alors aux questions de limites qui depuissesont 
snscitées entre la France et le Portugal. On ne iit des explorations exprés sur les cótes 
inondées de la Guyane pour construire cette mappemonde. D’oü fut donc tirée cette 
riviére de Vincent, nomauquel onn’ajouta pas celui de Pinson? 

II est donc évident que ce sont de ces noms écrits sur les cartes á l’endroit oii on suppose * 
qu’ils peuvent étre, pour donner une idóe. Ce n’est pas d’aprés de semblables indications 




qu’on peat régler des limites. L’esprit éclairé de l’honórable pléi^potentüiré^írancais eá 
conviendra súrement. . r ^ >?'■ 

Deiisle, qaiafnitde si profondes étades sar la góographie, a sans doqte r conaq cette 
carte. Pourquoi n’a-t-il pas mis sur la siennecette riviére de Vincent? 

Les mémes observations sont appücables á YAreano dtlMare, de Dudley. 

L’honorable plénipotentiaire fran^ais permettra á son collégne de né pas donner de 
poids á l’autorité de Frey Marcos de Guadalaxnra, dans soñ Histoirje Pontificale. Cé rfetait pas ^ 
un géographe, et il n’a paiíé de la riviére Pinson que d’une maniére tr&üSdente. 
D’ailleurs, les paroles (fesqnelles ií se sert: « donde afirman, » font clairement Voir qu’ü 
écrit ce qu’on lui a dit, et non ce qu’il a examiné. II le met lui-méme en doute en 
ajoutant — sinose recibe engano—, si on ne se trompe pas. 

Ensuite Frey Marcos de Guadalaxara, dans le texte cité, met le Yincent-Pinson á 100 
lieues de cóte du Ceará, qu’il met á 3 degrés un tiers au Sud de la ligne équinoxiale, sans 

nous dire quel est lepoint du Ceará qu’ü & pris pour point de déparL 

s ... 

Cette autorité pourrait étre invoquée par l’honorable plénipotentiaire franeais s’il avait « 
la prétention, qu’il n’a pas, de mettre la riviére de Vincent-Pinson sous la ligne équi- 
noxiale. 

Gabriel Soares de Souza, cité par l’honorable plénipotentiaire francais dans sa Woticia 
do Brasil, met le Vincent-Pinson sous l’équatenr, et la distancé de 15 lieues entre cette 
riviére et la pointe de celle des Amazones, appelée Cap Cortosáo. >■ 

Gabriel Soares n’était pas un géograpbe. U aura entendu parler des notions d’aprés Ies- 
quelles fut faite le carte de Diego hibeiro, et qui n’auraient pas encore entiérement 
disparu. On voit par son style embarassé, et par ses descriptions incomplétes et inexáctes 
que c’était un de ces hommes d’une instruction ordiuaire et de qnelque intelligence, 
qui écrivent sur tout un pays, en partie d’aprés leurs observations personndles trés- 
limitées, et en plus grande partie par des oul-dire. 

L’honorable plénipotentiaire francais cite la carte manuscrite qni a servi áb Traité de 
limites des possessions espagnoles et portugaises en Amérique, signée á Madrid le 12 
juillet 1751. 

Le Traité de limites des possessions espaguoles et portugaises est du 13 janvier 
1750. II n’a aucun trait, et ne pouvait l’avoir au térritoire de la Guyane. U établit les 
limites des deux pays « hasta encontrar lo alto de la cordiüera de montes que median 
« entre el rio Orinoco y el Marañon ó de las Amazonas, y seguirá por la cumbre de estos 
« montes al Oriente hasta donde se estienda el dominio deunay otra rnonarquia (art. IX).'» f 
Cette délimitation s’arrétait donc á l’endroit oü commengait la délimitation avec Ja 
Guayane. 

L’autorité dela carte, faite selon ce Traité, nepeut aller plus loin. On y anra figuré 
la Guyane pour corepléter et arrondir la carte, en copiant une aulre quelconque, et sans 
conséquence. ,Ce Traité fut annulé, par un autre du 12 février 1761. 

Le plénipotentiaire brésilien citera une autre carte faite aussi pour la délimitation des , - 

possessions espagnoles et portugaises. EUe s'intitule : 

« Mapa geographico de la mayor parte de la America meridional, que contie#e los paises 
por donde debe trazar-se la linea divisoria.de los dominios de España y Portugal, 
construido en virtud de Real orden, por el Teniente General Dr. Francisco Requena, 
en el año de 1796. » 

Cette carte ne mentionne aucune riviére ou baie de Vincent-Pmson. Elle met á 






I^embouchi^éd’une cúfiére qn’elle appeüe « -Claripura,» le nom de «Cabo de Vincent-' 
Pinson. (Cap de Vincent-Pinson) ». 

11 «st eans doute certain que Berrede* dans ses Amales Historiques du Maragnatn, met 
le .Yiñcent-Pinson á 1* 30’ au Nord de l’équateur, et que Berredo était gouverneur dn 
Maranham. Mais il s’est contehté de se référer ár Marcos de Guadalaxara, cité parSimao 
* Estacio'da Silveira, et il ne peut avoir plus d’autórité que ce Frey. Marcos de GuadalaxaraK 

‘ qui es't le premier á mettre en doute ce qu’il dit. h : ' , ' 

Eh bienf Labarre, qui était aussi gouverneur,- etgouverneur de laGuyaae, qui a écrit 
en 1666 un ouvrage estimé « Description de la France -éqú^oxiak », y dit, que la 
Guyane Francaise, propvement France équinoxiale, comprenait á peu prés 80 lieues et 
commencait au CapOrange, et il dit cela de sa propre autorité. , 

Le Grand Dictionmire Géographíque ct critique de la Martiniére, 1732 et 1768, 
ouvrage trés-estimé, dit «Guyane» grand pays dé l’Amérique méridionale, etc., tout 
ce qui est au Sud du Cap Nord, jusqu’á la source de la riviére Iapoco a été cédé aux 
Portugais, et est annexé au Brésil. 

Tome 9 no page 415, dit que le Iapoc débouche au Cap Orange. 

II y avaitune borne á l’endroit oü délimitaientlespossessions espagnoles et portugaises, 
par une riviére. Chaque auteur metlait cette borne oii il mettait la riviére. 

~ L’honorable plénipotentiaire francais a simplement nommé Buache, mais ne l’a pas 
cité. Le plénipotentiaire brésilien rappellera que la carte intituléé: carte de la Guyane 
francaise, hollandaise et anglaise, dressée d’aprés les cartes de Buache et de Simon Mentelle, 
par Poirson, ingénieur-géographe, 1802, revue en 1817, met la baie de Vincent- 
Pinson et une riviére Oyapock dans l’ile de Marajo ou Joannes, au Sud de I’équateqr 
et cela 'plus d’un siécle aprés .le Traité d’ütrecht! 

L’honorable plénipotentiaire francais cite la carte de Darcy de la Rochette. 11 y a aussi 
- une carte de ce géographe encore plus moderne, publiée á Londres par James Wild, 
géographe de S. M. et du dnc d’Yofk, en 1824. Elle dit aussi á l’Oyapock « Pinson’s 
hay in the Portuguese maps ». Au Nord et á l’ile de Maracá elle met aussi une rÍYÍére 
de Vincent-Pinson. 

Cela est tiré de la earte d’Arrowsmith de 1810, déjá citée dans cette discussion, qui 
párut peu de temps avant et qui s’exprime dans les mémes térmes. Ce n’est pas nne 
autorité nouvelle. " 

Le plénipolentiaire brésilien observera que cette carte ne dit pas que ce sont les 
Portugais seuls qui donnenl á l’Oyapock le nom de Vincent-Pinson. L’ingénieur- 
géographe de la marine, Bonne, par exemple, qui est FranQais, lui donne aussi ce 
■s nom. . ' 

f¡ L a carte de Spix et Mártius n’a pas, quant au point qui se discute, l’antorité que 
l’honorable plónipotentiaire frangais veut lui préter. 

Leur carte s’intitule: Carte de l’Amérique Méridionale d’aprés les cartes spéciales 
P' rapportóes du voyage dans l'intérieur du Brésil, pendant les annóes 1817 á 1820. Muoích, 
1825. ‘ . 

í V" Les expfcmtions de ces savants vnyageurs, comme porte la dite carte, ont eu seulement 
f „ 1¡ett daQS l’intérieur du Brésil. lls n’ont pas exploró les cótes. 

Ils ont donc construit la partie de leur carte sur la Guyane. d’aprós d’autres cartes, 
on ne satt quelles. J r 

Ils omettent sur leur carte les nomes de riviéres connues, et mettent des noms qui se 
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troQ-vent á peine dans trés-peu de e&rtes ancieribes et qni nesont.phjs 
Caparog, Marapurcq, Corazon, ils appelient l’Ojapeck avec i'ancien nóm lapoeo. 

L’honorable ptónipotentiaire francais, pour doncQer plus depoids hfm citatio»,jjoa|e que 
Spir et Martius ont constaté eux-mémes qn’ils araient pris ponr guide la carte mannscrite 
de la riviére des Amazones> tracée parles comimssaires espagnols et portagais réunis pour 
la rectification de*lenrs limites. ■' r ' '•"* - • 

Le plénipotentiaire brésilien a eu, en d’autres temps, l’occasion d’examiner les travanx 
de ces commissaires¿ Jl& se séparérent avant d’arriverau Rio Negro, et ne'se réunirent 
plus. Leurs exploratioas's’flirétérent a la riviére Japurá, á prés de 312 degrés dé longitude 
de l’ile de fer, et partant, beauconp au-delá de k partie ia plus á l’Ouest de la Guyane, 
que d’ailleurs ils n’auraient pas explorée, car sa délimitation ne pouvait se faire entre 
l’Espagne et le.Portugal, mais entre le Portugal et la France. 

Spix et Martius auront pu prendre pour guide les travaux de ces commissaires relatife 
á d'autres territoires, mais non á ceux de la Guyane qu’ils n’ont jamais explorée. 

L’honorable pléDÍpotentiaire francais cite encore deux cartes modernes; une allemande, 
et une autre américaine. 

Le pléuipolentiaire brésilien en citera aussi deux, s une francaise, et officielle, et une 
autre anglaise, q.ui valent sans doute autant ou davanlage. 

II citera la carte de la Colombie, contenant les républiques de Grenade et les Guyanes, . 
de « l’Atlas Úniversel degéographie de Lapie, 1842. » Lapie était ancien directenr du 
cabinet topographique, premier géograpbe du roi, etcbef dela section topographique du 
ministére de la guerre. 

Cette carte ne donne á aucune baie, ni á aucune riviére le nom de Vincent-Pinson. 

Elle marque la limite entre le Brésil et la France par l’Oyapock. 

EUe a été certainemént faite avec connnaissance de cause, car un géographe comme 
Lapie, revétu d’un caractére officiel, ne pouvait ignorer cequi s’était passé jusqu’alors au 
sujet de la Guyane. 

Le plénipotentiaire brésilien citera aussi l’excellente collection anglaise intitulée: 

« Maps ancient and modern, under tbe superinlendence of tbe society for diffusion of 
useful Knowledge, London, 1842. » Carte intitulée: « Soutb America. Sbeet 2. Guyana 
and North Brasil. » EUe met l’Oyápock au Cap Orange et ajoute: « Frencb boundaries 
by convention of 1817. » Elle ne porte pas de riviére Vincent-Pinson. EUe met seulement 
une baie de MBcent-Pinson á plus de deux degrés, á presque uu degré de l’Araguary. Le 
Cap Nord y est á presque deux degrés. 

Accioli, « Corograpbia paraense, » cité par l’honorable plémpotentiaire fran^ais, met le 
Vincent-Pinson á 2° 10’ Nord, et Baena, par un simple itinéraire, met l’Oyapock á 36 
lieues du Tincent-Pinson. .Ils ne citent aucune carte, ni la source oix ils ontpuisó ces 
notions. Ces opinions particuliéres de ceux qui publient des livres, comme Accioli et. 
Baena, ne sont pas, dansl’opinion du pléuipotentiaire brésilien, des éléments qui puissent 
servir á rósoudre des questions enlre gouvernements. • 

D’ailleurs, cela s’explique parfaitement. fl ya des cartes qui mettent le Calsoéne eqtte ’• 
2 degrés et 2 degrés 3 quarts. Áprés que le Traitó du 20 aoút 1797 déolara que le Calsoéne 
était le Vineent-Pinson des Fran^ais, quelques écrivains et quelqués cartes portugaises 
commencérent á appeler le Calsoéne — Rio Cal$oens, Calsoéne, ou Vmcent-Pinson. 

Le plénipotentiaire brésilien n’a pas cité jusqu’á próseptM. de Humboldt pour prouvejr, 
avec sont autoritó, que le.Calsoéne fut le Vincent-Pinson. M. de Humboldt met endoule 

si c'est le Calsoéne, ou le Mayacaré. ' * 

A U 
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11 u’est pas prouvó que Yiucent Pinson découvrit une riviére au Nord du Cap Nord, 
íppelée alors indifféremment ou simultanémenl Arawari, Iwaripoco, Tapoco et Oyapock. 

Une assertion si extraordinaire, qui ne peut qu’étonner le plénipotentiaire brésilien, 
quil’entend pour la premiére fois, doit étre appuyée sur des preuves trés positives. 

Herrera, Gomara, Alonso de Ovalle, et d’autres qui ont écrit sur les voyages de Pinson, 
ne mentionnent pas la découverte d’une semblable riviére au Nord du Cap Nord. II 
n’y a pas de carte qui la mentionne lá. 

La carte de Juan de la Cosa faite en 1500, aussitól aprés le voyage de Pinson, n’indique 
ni celte riviére, ni ces noms. Elle mentionne simplemént la cóte de la Guyane avec le 
nom de « Costa anegada », sans y meltre une seule riviére. 

Ce qui est constaté, par les auteurs cités, c’est 'que Pinson découvTÍt le Cap Saint- 
Augustin; qu’il alla débarquer plus haut, versleNord, á l’emboucbure d’une riviére oii 
les Indiens tuérent quelques personnes de sa suite; que de Iá il cótoya vers l’Ouest et 
débarqua au Sud de I’Amazone, prés du golfe du Maragnon; qu’il arriva aprés aux 
bouches du Maragnon (Amazones); qu’il longea ensuite la cóte et rencontra un fleuve • 
qu’il nomma Rio Dulce, qui est l’Orénoque. 

Celte narration des historiens de Vincent Pinson est entiérement conforme avec les 
cartes du temps, avec celles de Juan de la Cosa et de Diego Ribero, car Diego Ribero 
place une xiviére de Vincent-Pinson au Sud de l’Amazone. - 

Tout cela est confirmé par les déclarations du méme Vincent Pinson et de ses compa- 
gnons de voyage, faites á Séville en 1515, dans le procés fait par le fiscal del Rei contre 
l’Amiral des Indes D. Diego Colon, et qui se trouve dans le 3 me vol. de la Colleccion de los 
Yiajes, etc. de Navarrete. 

11 n’y est pas parlé de riviére au Nord du Cap Nord, á laquelle Pinson donnát sonnom, 
et qui eflt ceux d’Araguary', Iwaripoco, Tapoco. 

U est raéme invraisemblable ’que Pinson, qui venait de découvrir le grand fleuve des 
Amazones, et qui se dirigeait vers l’Ouest, longeant la cóte, ayant á peine fait 40 ou 50 
lieues, fót débarquer sur une' cóte inondée, qui ne permet pas l’accés á de grands' 
b&timents, et oü le phénoméne dela Pororoca mettrait les siens dans le plus grand péril. 

Humboldt [Voyage aux régions équinoxiales, tome 8 me , page 503) dit-Ribero dans la 
céléhre mappe monde de 1529, place le rio de Vicente-Pinson au Sud de l’Amazone, 
prés du golfe du Maranhao. C’est l’endroit, ajoute Humboldt, oú ce navu|teur débarqua 
aprés avoir été au Cap Saint-Augustin, et avant d’avoir attcint l’embouchu^de TAraazone. 
Humboldt cite Herrera, Dec. 1 page 107. 

Ce méme M. de Humboldt prouve, dans un autre endroit, que Pinson ne découvrit pas 
le Cap du Nord. 

II est par conséquent avéré que Pinson ne découvrit et ne donna son nom á aucune 
riviére sur le cóte de la Guyane. 

II semble que les vraies notions sur le voyage de Pinson s’óbscurcirent. Les géographes 
•qui se‘ suivirent commencérent á mettre la riviére de Vincent-Pinson, que Ribero avait 
niise au Sud do TAmazone, au Nord, et il résulta une telle confusion que chacun 
coramenqa á la mettre ou bon lui semblait. 

II n’est pas surprenant que quelques géographes l’aient mise á TOyapock. C’ólait la riviére 
la plus considérable qu’on mettait sur toutes les cartes et il ótait naturel qu’on penchát 
¿ croire (dans le doute) que Vintíent Pinson avait dócouvert la riviére la plus considérable, 
qui aurait offert un portá ses vaisseaux et y aurait débarqué. 
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Qui dans ces premiers temps songeait á une rivlére prés du Cap Nord,sur nne cÓte 
déserte, inondée etinconnue? 

Le plénipotentiaire brósilien aurait préferé ne pas s’arréter á ces minutieui dévelop- 
pements. C’est pour celaqu’il avait établi qu’il ne s’agissait pas de savoir queileétaif la 
riviére que Yincent Pinson avait découvérte, mais quelle était la riviére á laquelle ón 
donnait le nom de Vincent-Pinson, au temps du Traité d’Utrecht. . / 

La découverte de la Yraie riviére de Yincent-Pinson ne ménerait á rien. 

. La vraie riviére de Vincent-Pinson, celle qu’il a découverte, et á laqueUe il a donné son 
nom est au Sud de, la riviére des Amazones. Peut-elle étre la riviére de Vincent-Pinson 
duTraité d’Utrecbt? Non, car le Traité d’Utrecht a cédé au Portugal les deux bords de 
l’Amazone,*et les terres du Cap dn Nord. 

Une fois que la limite était reculée 'au-delá du bord septentrional de l’Amazone, il ne 
pouvait s’agir á Lisbonne, en 1700, ni á Utrecht, en 1713, de la riviére que Yincent Pinson 
avait découverle et oüil avait débarqué. II n’y avait pas d’idée fixe et arrétée sur cette 
riviére, et de la vient toute la confusion que les contradictions et les divergences des 
géographes augmentérent depuis, comme il sera démontré. 

Jusqu’á présent le plénipotentiaire brésilien et son honorable collégue se sont tenus 
chacun á citer les géographés et les autorités qui leur semblaient favorables á leur 
cause. 

Eh bien! Voyons-les tous ensemble, comparons-les. La lumiére jaillira mieux de ce 
argeexamen et de cette comparaison. . 

Le plénipotentiaire brésilien réunira en un groupe les géographes non francais cités 
dans cette discussion et quelques autres; en un autre groupe les géographes francais, 
dans un troisiéme les différentes autorités invoquées dans ce débat. 

II tirera aprés, de cet examen, des conséquences qui lui paraissent irrécusables. 


Géographes non francais. 

JuandelaCosa, carte de 1500 faite aussitót aprés le voyage de Pinson, qu’ellemen-' 
tionne, 

Ne met aucune riviére sur le territoire contesté qu’elle appelle « Costa anegada » 
Cóte noyée. , 

Carte de Diego Ribero, cosmographe de l’empereur CharlesV, construite en 1529, et 
qui a été publiée avec un commentaire de M. Sprengel en 1795, 

Place le Vincent-Pinson au Sud de l’Amazone, prés du golfe du Maragnon. 

Van Keulen, 1695 —1699, 

Ne donne le nom de Vincent-Pinson á aucune baie ou riviére. Donne á l’Oyapock les 
noms de Tapoca, Iapoca (Iapoc), Wiapoco. 

Théodore de Bry, 1592 — 159é, 

Met d’.aprés, l’échelle de ses.cartes, une riviére de Sa¿ní-Vincent-Pin§on á plus de 4 
degrós. Ne mentionne pas les noms Tapoco, Wiapoco, Iapoco, Oyapock. Supprime, 
dans sa carte de la Guyane, le nom de Saint-Vincent-Pinson pour mettre Wiapago. 

Janssonius, 

Ne mentionne aucune riviére de Vincent-Pinson prés du Cap du Nord. Met prós du Cap 
d’Ocange Wiapoco (Oyapock). 
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Atlas de Gérard jicrcator et HontLm, 1635, 

Ne mentionne pas le nom d’Oyapock, et met á l’endroit oii, d’aprés l’échelle de sa 
carte, eette r'iYÍére devrait étre le nom de Yincent-Pinson. 

Langrttij s 

Ne mentíonne pas l’Oyapock ou un nom semblable. Met riviére de Vincent-Pinson k 
l’endrpit de l’Oyapock. 

Ortelius, 

Ne mentionne pas l’Oyapock ou un nom semblable. Donne á la riviére, (jue d’aprés 
l’échelle de sa carte doit étre l’Oyapock, le nom de riviére de Vincent-Pinson. 

L’appendice, déjá cité par le plénipotentiaire brésilien, donne á cette riviére le nom 
de'Wiapoca, en omettant le nom de Vincent-Pinson. 

Teixeira, cosmographe du roi de Portugal, 

Ne mentionne pas le nom d’Oyapock. Quoique sa carte ne garde pas de proportion et 
n’ait pas d’échelle, la distanee qu’elle met entre l’équateur et la riviére de Vincent-Pinson, 
dcit avoir plus de 3 degrés. 

Le pére Samuel Frilz, jésuite allemand, carte du fleuve Maragnon, faite en 1690 
selon M. de la Condamine, 

Met une riviére de Vincent-Pinson auNord du Cap Orange. Ne mentionne pas le nom 
d’Oyapock. 

Pimentel, cosmographe portugais, 1712, 

Met sur sa table des longitudes et latitudes, Riviére Oyapock ou Vincent-Pinson, latitude 
4* 6’ Nord, longitude 326° 47’. 

Carte manuscrite portugaise de 1749, citée par l’honorable plénipotentuire francais, 

Met le Vincent-Pinson á une branche Nord de l’Araguary. 

Jmn de la Cruz Cano y Olmedilla, géographe du roi d’Espagne, 1775, - 

Met l’Oyapock á sa place, n’indique aucune baie ou riviére du nom de Vincent-Pinson. 
Met au Nord de I’ile de Maracá un cap avec le nom de Cap Saint-Vincent. 

Requena, Mapa geographico de la mayor parte de la América meridional, que contíene 
los paises por donde debe trazar-se Ia linea divisoria de los dominios de España y Portugal, 
construido en virtud de real orden, 1796, 

Donne á l’Oyapock le nom d’Oyapaco. Met á l’embouchure d’une riviére qu’il appelle 
Caripura un cap avec le nom de Cabo de Vicente-Pinson. 

Arrowsmith, Outlines of the physical, and political divisions of South Araerica (grande 
carte), 1810, 

Met au Cap Orange, R. Oyapock or Pinson’s bay of the portuguese. Donue comme 
supposóe une riviére de Vincent-Pinson prés du Cap du Nord. 

Darcq de la Rochelte, 1824, 

A l’Oyapock, Pinson’s bay in the portuguese maps. Au Nord de l’ile de Maracá, Hiviére 
de Vincent-Pinson. 

En confrontant ces cartes, on voit que, dans celte partie, celle de Darcy de la Rochette 
a étó copióe sur celle d’Arrowsmith. 

Spisc et Martius, carte de l’Amérique Méridionale, Munich, 1825. 

Eile met une riviére de Vincent-Pinson á moins de 2 degrés au Nord de l’équateur. 



Humboldt, Voyage auxrégions équinoxiales, Tome 8, 

Met en doute si le Vincent-Pmson d’Utrecht est le Calsoéne ou le Mayacaré. Croit que 
le vrai Vincent-Pinson est au Sud de la riviére des Amazones, prés du golfe du Maranbao. 

Géographes francais. 

Sanson d'Abbemlk, 1658, 

Ne mentionne aucune baie ou riviére du nom de Vincent-Pinson. Donne á la riviére, 
qui déboucbe prés du Cap d’Orange, le nom de Wiapoco. 

Guillaum Delisle, carte de la Terre Ferme, du Pérou, du Btésil, etc., 1703, 

Donne á l'Oyapock le nom de Yapoco. Met au Nord da Gap Nord une baie avec le nom 
de Vincent-Pinson. Ne donne ce nom á aucune riviére. 

(L’honorable plénipotentiaire francais, d’aprés ce géographe, place cette baie á 2* 5’ 
de latitude Nord.) 

Danville, géographe ordinaire dn roi, carte de la Guyane francaise, etc., 1729, 
Elle se trouve dans le 4“ e vol. des Voyages du chevalier Des Marchais en Guinée et á 
Cayenne. 

Carte du méme, de 1729 (idem), 

Doune á la riviére, qui débouche au Cap Orange, le nom d’Oyapock. Met, comme 
Delisle (qu’ilsemble avoir copié), une baie de Vincent-Pinson au-dessus du Cap Nord. 
Ne donne ce nom á aucnne riviére. 

LaCondamine, 1743 —1744, carte jointe á sa Relation abrégée d’un voyage fait dans 
l’Amérique Méridionale, 

Met Ie Cap Nord á 1* 51’. Son Vincent-Pinson est le Mayacaré, á 27 ou 28 minutes de 
l’embouchure Nord de l’Araguary, et á 40 minutes du point oü les deux emboacbures' 
(ainsi figurées) de cette rÍYÍére se réunissent. Sur la carte citéeil ne mentionne que le 
nom de Baie de Vincent-Pinson. II ajoute le nom de riviére dans son ouvTage. 

Bellin, Description de la Guyane, 1763, 

Carte de la Guyane, 

Nomme seulement l’Oyapock et l’Aragnary. Pas de baie ou riviére Pinson. 

Carte du méme des Costes de la Guyane francaise, 1762, 

Nomme seulement l’Oyapoque (sic) et le Cassipoure. Pas de baie ou riviére Pinson. 

Carte du méme de la Guyane portugaise, et partie du cours de la riviére des Amazones. 
(Elle va seulement jusqu’au troisiéme degré de latitude Nord.) 

Cette carte ne porte pas de baie ou riviére ávec le nom de Vincent-Pinson. 

Ce géographe dit, dans l’avertissement qui précéde son ouvrage, qu’il a tiré des 
éclaircissements trés-utiles de cartes manuscrites faites par les officiers du roi, employés 
dans la colonie, et des travaux géograpbiques qu’il a rencontrés dans le cabinet de 
M. Delisle. Et il ne met pas sur ces cartes la baie et la riviére de Vincent-Pinson! 

Atlas joint á l’histoire des Deux Indes, par Raynal. 

Carte du Nouveau royaume de Grenade, etc., et de la Gnyane, par M. Bonne, 
ingénieur-hydrograpbe de li marine, 1770—1780, 

Met au Cap Orange Riviére d’Oyapock ou Vincent-Pinson. 

Carte par ie méme de la Guyane fran^aise, avec partie de la Guyane hollandaise. 
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Met vis-á-vis du Mayacaré, — Baie et riviére de Vincent-Pmson et ajoute, «selon M. 
dela Condamine ». 

Carte par le méme de la partie septentrionale du Brésil. 

Met au Cap Orange — Riviére Oyapock ou Vincent-Pinson. 

Carte de la Guyane francaise dressée á Cayenne par ordre du gouvernement, par Simon 
Mentelle, garde du dépót des cartes et plans de la colonie de Cayenne , ancien ingénieur 
géographe du roi, 1778, 

Met la baie et la riviére de Vincent-Pinson á l’endroit d’une riviére qu’il appelle aussi 
Mayacary (Mavacaré), á2 degrés et 22 ou23 minutes de l’équateur. Met l’embouchure 
Nord de l’Araguary á 49 minutes, et le point oú les deux embouchures se réunissent á 37 
minutes de l’équateur. 

On lit sur cette carte: « Dressée á Cayenne par ordre du gouvemement, dans la 
construclion de laqvelle , en employant tous les matériaux géographiqucs qui se trouvent 
acluellement au dépót.des cartes et plans dc la colonie, aprbs les avoir assujetlis á plusieurs 
observations astronomiques, on ne s’est jamais permis de marquer le cours d'une rivibre, 
ni la position d’une montagne qui n’ait été relevée ou déterminée, soit géométriquement 
soit á l’eslime. » 

Quant á la c6te, cette carte ajoute: 

« La partie de la cóte depuis le Cap Nord jusqu’au Cap d’Orange est exlraite d’une carte 
manuscrite de Jf. de la Condamine. » 

Donc on n’a pas trouvé de matériaux plus modernes quant á la cóte que ceux qu’a laissé 
la Condamine. Quant á la cóte, cette carte est celle de la Condamine. 

Cartó réduite des cótes de la Guyane, publiée par ordre du roi, sous le ministére de 
S. Ex. le vicomte Dubouchage. Au dépót général de la marine, 1817, 

Cette carte ne mentionne aucune baie ou riviére avec le nom de Vincent-Pinson. Elle 
met le Cap Nord á 1° 4’ de l’équateur, l’erabouchure Nord del’Araguary á 53 ou 54 
minutes et le point oíi les deux embouchures se réunissent á 14 minutes au Nord de 
l’équateur. 

Poirson , d’aprésles cartes de Buache et Mentelle, 1802 et 1817, 

Met la baie de Vinc.ent-Pinson et une riviére d’Oyapock dans llle de Marajó ou Joannes, 
au Sud de l’équateur; le Cap Nord á 1 degré 50 minutes; l’embouchure Nord de l’Araguary 
á 1 degré 55 minutes, et le point oü les deux embouchures se réunissent á 1 degré 50 
minutes au Nord de l'équateur. s 

lapie, premier géographe du roi, carte de Ia Colombie, des républiques de Grenade 
et des Guyanes, 1842, 

Ne met sur sa carte ni baie ni riviére de Vincent-Pinson. Marque á l’Oyapock les limites 
entre la France et le Brésil. 

Le baron de Walknaer, 

Dit que c’est le Carapaporis qui est le Vincent-Pinson, et qui se trouve á peu prés á 1 
degré 51 minutes au Nord de l’équateur. 

Carte de la Guyane, publióe par la Socióté d’études pour lacolonisation delaGuyane 
fran$aise, 1843, J 

Met la baie et la rivióre de Vincent-Pinson á 2 degrés de l’équateur et á un tiers de 
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degró de l’Araguary. Met le Cap Nord á prés de 2 degrés. Ce Vmceut-Piason, qae celte 
carte appelle Saint-Vincent-Pmson ou Manayé, y est a un quart de degré du Carapaporis, 

Carte particuliére de la cóte dela Guyane, comprise entre l’ile deMaracá et Cayenne, 
levóe et dressée, en 1844, par MM. Tardy de Montravel, lieutenantde vaisseau, commandant 
La Boulmnaise, etc., publiée par ordre du roi. Au dépót général dalamarine, 1846. 

Cette carte ne mentionne pas les noms des riviéres et des endroits de la cóte, a la seule 
exceplion deMapá. Elle ne désigne ni baie ni riviére de Vincent-Pinson. 

Différentes autorités citées. 

Frey Marcos de Guadalaxara, « Histoire pontificale » (anteur espagnol), 

Met le Yincent-Pinson a 400 lieues de cóte comptées du Ceará, qu’ii met vaguement 
á 3 degrés un tiers au Sud de l'équateur. 

Gabriel Soares de Souza (auteur pórtugais), 

Met la riviére de Vincent-Pinson sons la ligne équinoxiale. 

Berredo, gouverneur du Maranham (auleur portugais), 

Met le Vincent-Pinson á 1° 30’ au Nord de l’équateur. 

Labarre, gouverneur de la Guyane (aateur francais), 

Dit que la Guyane francaise, proprement France équinoxiale, comprenait á peu prés 
80 lieues, et commencait au Cap Orange. 

La Marlinih'e, « Grand dictionnaire géographique et critique », 1732 et 1768, artides, 
Guyane, Cap du Nord, Iapoco (auteur franeais), 

IDit qué tout le territoire entre le Cap du Nord et la riviére Iapoco, qui débouche au 
Cap Orange, a été cédé aux Portugais et est annexé au Brésil. Met le Cap Nord entre le 
2“* et 3“ e degré de latitude septentrionale. 

Lettres patentes de Philippe le 4“', roi d’Espagne, du 14 Juin 1637, 

Mettent le Vincent-Pinson k 40 lieues du Cap du Nord. 

Le Traité du 20 aoüt 1797 entre la France et le Portugal, 

Déclare que la riviére Calsoéne est le Vincent-Pinson des Francais. 

Voilá 31 géographes, les principaux depuis l’époque des découyertes de Vincent- 
Pinson, presque tous célébres; les seuls qu’on peut consulter sur la question, voilá les 
autorités inyoquées, presque toutes trés-respectahles. 

La plupart ne mentionne pas de riviére de Vincent-Pinson. Ceux qui la mettent, la 
me’ttent aprés Delisle, le premier qui la mlt sur sa carte, en changeant le nom et la 
latitude du Pynis Baya. 

Les uns l’appellent riviére de Vincent. 

D’autres de Saint-Vincent-Pinson. 

D’autres disent quc c’est un Cap de Vincéht. 

D’autres un Cap de Saint-Vincent. • 

D’autres un Cap deVincent-Pinson. 

D’autres que c’est une baie. 

D’autres que c’est une riviére. • 

Un la met nu Sud de TAmazone, prés du golfe du Maranbáo. 

Un autre dans l’ile de Marajó ou Joannes, 
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D'autres sous k ligne équinoiiale. 

. Dn autre á 1° 30’ au Nord de l’équateur. 

IJn autre á 1*, 51’ et dit que c’est le Carapaporis, 

D’autres á 2°, 22' et diseat que c’pst le Mayacaré. 

D’autres a 2° 5’ et diseat que c’est une embouchure de l’Araguary. 

D’autres á 2° au Nord de l’óquateur. 

D’autres supposeut que c’est le Calsoéae. 

Eníxn, la France a declaré oíEciellement, dans un Traité avec le Portugal, que Ie 
Calsoéne est le Vincent-Pinson des Francais. 

Tout cela s’eiplique parfaitement. On ue s’est jamais arrété sur cette question, oa ne 
lui a jamais donné un peu d’attention, on I’a toujours rejettée sur l’avenir. 

Elle ne pouvait inspirer d’intérét aui géographes, qui l’ont a peine eíHeurée. 

*routes Jes fois qu’on I’a traité diplomatiquement elle s’est toujours trouvée mélée aux 
plus grands intéréls de l’époque, qui ont étouffé son eiamen etsa discussion. Qu’étaient 
quelques lieuesde marais dans la Guyane en 1700, quand on disputait sur Iapossession 
du grand íleuve des Amazoues, quand on se préoccupait de grandes alliances pour de 
grandes combinaisons politiques ? Pouvait-on approfondir une question compliquée et 
ennuyeuse d’un intérét trés-particulier et trés-secondaire en 1713, á Utreehet, oii les 
principales nations de l’Europe traitaient alors avec un roi comme louis XIV de leurs 
plus grands intéréts? Pouvait-on le faire en 1813, á Vienne, quand on cherchait á recon- 
struire l’Europe et á ramener dans sa premiére orbite le pouvoir immense de la France 
que le premier génie des temps modernes avait porté si loin ? 

le plénipotentiaire brésilien jettera un rapide eoup d’oeil sur les cartes francaises qu’il 
vient de réunir. II a cité 13 géograpbes et 12 cartes: 

Ifeuf de ces cartes: 

Celle de Sansou d’Ahbeville. 

Cellede Delisle. 

Celle de D’anville. 

Celles deBellin. 

Celles deBonne. 

La carteréduite (officielle) des cótes de la Guyane (1817). 

Celle de Poirson, d’aprés Buache et Mentelle. 

Celle de lapie. 

La carte particuliére de la cóte de la Guyane, 1846, 

Nedonnent á aucune riviére au Nord du Cap Nord lé nom de Vincent-Pinson, quoique 
Delísle, et Danville qui l’a copié, y mettent une baie seulement. 

Wettent une riviére de Vincent-Pinson auNord du Cap Nord, et prés du Cap Nord: 

lacondamine (dans sa relation). 

Mentelle qui déclare l’avoir copié. ^ 

Le baron Walkenaer. m 

La carté de la Guyane, publiée par la Societé d’études pour la colonisation de la Guyane 
fmngaise. 

Le plénipotentiaire brésilien comparera ces cartes entre elles etavec celies de Delisle. 

La carte de Mentelle se confond avec celle de Le Condamine. D déclare lui-méme qu’il 
l’a copiée. 
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Elle est en eontradiction avec l'opinion du baron Walkenaér. 

Celui-ci prélend que le Carapaporis est le Vincent-Pinson. Or leCarapaporis est ie canal, 
ou riviére iarge et courte qui entoure au Sud l’iie de Maracá, et se trouve ¿ 1* 51' au Nord 
de i’équateur. 

La Condamine et Mentelle appellent Vincent-Pinson une riviére que le second appelie 
aussi Mayacaré, et qui se trouve sur ieurs cartes á 2* 22' ou 23' au Nord de l’équaleur. 

Ces opinions sont aussi en compléte contradiction avec la carte de la Guyane, publiée 
par la Societé d’éludes pour la colonisation de la Guyane Francaise. 

Cette carte íppelle riviére de Saint-Vincent-Pinson, ou Manayé, une riviére qui se trouve 
á 2° au Nord de l’équateur, entre les riviéres Mayacaré, Mapá, une autre qu’elle appelle 
Cunururu et le Carapaporis. Ainsi: 

Le Vmcent-Pinson, estselon le baron de Walkenaér, le Carapaporis á 1® 51'. 

Selon la carte de la Sociélé d’études de la Guyane une riviére á 2°. 

Selon Mentelle et la Condamine, le Mayacaré á 2° 

Selon ia carte de Delisle, on prétend que le Viqcent-Piuson est l’embouchure Nord de 
l’Araguary á 2° 5' de latitude Nord. 

Ce Vincent-Pinson ne serait aucun des trois ci-dessus menlionnés. 

Mais sur quoi pourrait s’appuyer cette prétention? m. 

Sur ce que la carte de Delisle met une baie de Vincent-Pinson á cet endroit. . 

Meis il y a plusieurs riviéres qui se jettent dans cette baie, á une distance trés-peu 
considérable les unes des autres. 

La carte deMentelJe raentionne le Mayacaré, qui se jette dans celte baie, qu’il appelle 
aussi de Pinson. 

Le Vincent-Pinson de la carte de Ia Société d’études s’y jetle aussi, ainsi que des riviéres 
qu’elle appelle Mapá, Carapactuzi, etc. D’autres cartes meutionnent d’aütres riviéres, ou 
ces mémes riviéres sous d’autres noms, qui se jetlenl aussi dans celte baie. On sait que 
dans celte partie de la Guyane, par l’effet de pluies diluvrennes, les cours d’eau se succédent 
Irés-rapprochés lcs uns des autres sur la cóte, et dans les grandes crues ressemblentá de 
grands fleuves. 

Comment, par la simple indication de baie de Vincent-Pinson de la carte de Delislo, 
déterminer laquelle de ces riviéres serait celle de Vincent-Pinson? Parce qu’elle se jette 
dans la baie? Mais elles s’y jetlent toutes. 

Supposons, pour un moment, que I’Araguary était le Vincent-Piuson, et qu’on élablissait 
la limite par cette riviére. 

Le point oü se réunissent les deux embouchures, donuées par les cartesá l’Araguary, 
est á 1 degré 42' au Nord de l’équateur, selon la carte de la Condamine et de Mentelle, 
qui doit étre beaucoup plus exacte que celle de Delisle, car elle est faite d’aprés des 
observalions. Le Cap Nord, selon l’observation de laCondamine, consignée sur la carte 
deMentelle, est á 1° 51'- Les terres du Cap Nord, c’est-á-dire les terres immédiatemeat 
adjacentes au Cap Nord, appartlendraient á la France, contre l’esprit et la letlre du Traitó 
d’Utrecht, et cela en vertu d’une interprétation du méme Traitó d’Utrecht. 

Prenons une autre carte frangaise : 

Carte réduite des cótes de la Guyane, publiée par ordre du roi, etc., 1817. 

Elle met I’embouchure Nord de l’Araguary, qui se jette dans la prétendue baie de 
1 15 



114 


\incent*Pinson, á 2* 16'; le point oú se réunissent ses deux embouchures, á 18 minutes 
su Jíord de l’équateur; le Cap Nord á 1* 50'. 

S¡ l’Araguaiy était le 'Vincenl-Pinson du Traité d’Utrecht et était la liraile, les terres du 
Cap Nord, dans l’acceplion la plus restriclive, viendraient á appartenir á la France. Lo 
Traitó d’Ulrechtseraildéchiré, au lieu d’étre interprété. 

C’est sans doule pour la mcltre á couvert de si graves objections que la Condamine et 
llenlelle furent chercher leur riviére de Vincent-Pinson au Mnyacnré. 

L’Araguary ne pourrait donc étre le Vincent-Pinson du Traité d’Utrecht, car la lettre et 
í’espritde ce Trnilé l’excluent. 

Et comment peut la France prétendre que l’Araguary est le Vincent-Pinson aprés avoir 
déclaré dans un Traité que le Calsoéne est le Yincent-Pinson des Francais? 

Le Traité conclu á Badajoz entre la France el le Portugal, le 17 Prairial an IX, porte ort. 4; 
•« Les liraitesentre les deux Guyanes seront déterminées par la riviére Arawari quisejette 
dans l’Océan, au-iessousdu Cap Nord, prés de l’ile Neuve, et del’ile de la Pénitence, environ 
á un degré et un tiers de Iatitude seplentrionale. » 

Lc Traité d’Amiens, du 27 mars 1802, art. 7, élablissait la méme liinite; seulement il 
mct 1’Arawari au-dcssus du Cap Nord. 

Aucun de ces Troités ne parle du Vincent-Pinson, et nefait la moindre allusion au Traité 
d’Utreclit. C’esl qu’onn’ajamaispensé á appeler l’Araguary Vincent-Pinson d’Utrecht. 

En conséquence de cetle délimilation, les terres du cap Nord appartenaient á la Frnnce; 
cela [louvnit se faire pnr ccs Traités, car celui d’Utrecht était mis enliérement de eólé. 

C .s Traiiés meltcnt TAraguary á un degré el un tiers de latitude septentrionale, et selon 
Delisle il seraitá 2‘5'. Comment s’entcndre au milieu de tant et de si considérables contra- 
di:tions I 

Supposons aussi, ponr un momcnt, quel’Araguary était reconnue comme lariviére de 
Vincent-Pinson; que sa latitude sur la cóte était Gxée, etqu’elleétaitdéclaréo coinme limite. 

llfaudrail qu’ellc fut aussi Ia riviére Inpoc duTraité d’Utrecht, c’est-á-dire qu’elle eut 
exi aussi á l’époqnc de ceTraité le nom de Iapoc, Wiapoco/Iapoco, Oyapoc. 

Qu’en résulterait-il? Nous aurions un point de limite sur une cóte noyée, rien de plus. 

Tout ls reste de la ligne de délimitation donnerait licu á d’interrainables questions dnns 
Tovenir. 

11 ya, dnns cette portie de la Gtiyanc, une trés-grandc quantité de cours d’eati qui n’ont 
pas de petite, qui ne s’encaissent pas et dont les bords n’ontpresque pas d’élévation, surtout 
dans le voisinnge de leurs sources. Dans les teraps des pluies, c’est-á-dire la moitié de 
l’onnée au moins, ils s’enflent, inondent le pays et se confondent. 

Leur embouchure cst plus ou moins ohstruée par des bancs de vase ou de sable, qui en 
rendent l’accés diflicile. 

Ce pnys n’a pas souffert do transformations si considérables qu’on ne puisse pas croire 
qu’il en était dejá ainsi du lemps de Viticent Pinson, car les terres basses de la Guyane sont 
desterroins olluvionnires, formés des débris ct des éboulementsde montagnes etdedétrilus 
de végétaux entrnlnés por les torrents jusqu’á la mer, oú le mouvement de Ia raer sur un 
fund bas les réunit en boncs de vase, que finisscnt par se Gxer au continent. 

Humboldt, dont l’autoritó sur ccs maliéres nepcutélre contestó, ditdans son Voyagc 
aux réfjionx éjuinoxialcs: 

« Les diffórents sillons plus ou moins parallcles qui composcnt les lits des fleuves do 



« rAmérique, et qui les font paraltre b'eaucoup plus ricbes en eau qu’ils ne Ie sont effecli- 
« vement, cbangent peu á peu dedirection; ils s’élargissent et se confondent par l’érosion 
« des arétcs longitudinales qui les séparent. Ce qui n’étail d’abord qu’un bras devient 
« bientót le seul récipient, et, dans des versants qui ont peu de vitesse, lesbifurcations on 
« embranchements entre les deui systémes bydrauüques disparaissent de trois raaniéres: 

« soit parce que le déversoir ou canal coramuniquant entralne dans son bassin toute la ri- 
« viére bifurquée, soit parce que le canal se boucbe par des attérissements lé oü il sort du 
« récipient principal, soit enfin parce que, au milieu de son cours, il se forme une aréte 
« transversale, un point de partage, qui donne une contre-pente é la partis supérieure, et 
« fait refluer les eaux dans une directionopposée. Les pays trés-bas, etsujcts a de grandes 
« inondalions périodiques, comme la Guyane en Amérique, et le Dar Saley ou Baghermi en 
« Afrique, nous font entrevoir combien ces communications par des canaux naturels, 

« peuvent avoir été jadis plns fréquentes, etc. » 

C’est ainsi que la Condamine a trouvé, en 1744, une des bouches de 1‘Araguary ferméo 
par les sables. 

C’est ainsi que le barcn Walckenaér a trouvé le Carapaporis, qui était en 1784 un fleuve 
imposant, changé en 1836en un cours d’eau inlérieur sans issuedans la mer; rembouchure 
ayant été obslruéo. Etil ajoute: « C’est ce qui arrive souvent dans ce pays, oü loseaux 
« sont constammenten mouvement, et les courants d’uneeffroyable rapidité. » 

C’est ainsi que ce méme baron de Walckenaérdit que: « vis-á-vis de I’ile de Maracá, oa 
« ile du Nord, les explorateurs ont trouvé une riviére grande et profonde, qui n’étoit pas 
« connue jusqu’á ce jour. II y a quelques années c’était un ruisseau. » 

Peut-on élablir desümites par de semblables cours d’eau, qui n’ont pas un cours régn» 
Jier; qui se trnnsforment d’un jour á l’autre; qui se confondent et qui n’ont pasde sourccs 
fixées par des accidents stables du terrain ? 

Le plénipolenliaire brésilien en nppelle á l’esprit éclairéde son bonorable collégue. 

Les négocintenrs d’Utrecht aurnient-ils pensé á élablir de semblables limites? Les négo- 
ciateursd’Ulrecht ont voulu étnblir une limitc, et ces riviéres nesont pas des limites. 

lls ne pouvaient penser qu’á unériviére qui eút un cours régulier, constant, qui cut des 
sources fixes, etnon changeantes. 

La riviére qui.pouvait ct pent satisfaire les conditions d’une délimitation était et est 
l’Oynpock. 

Ainsi, aprés le détour qu’ila étó obligé de faire pour suivre son bonorable collégne, Io 
plénipotentinire brésilien se trouve ramené á sa thése, et aprés nvoir démontré : 

Que Vincent Pinson n’a découvert ni donné son nom á oucune riviéro au Nord du Cap 
Nord; 

Que touto l’argumcntalion fondée par sonhonorable coltégue surcetto supposition népeut 
subsisler; . 

Que Ie nora de Vinccnl-Pinson a été donnó contrádictoiremcnl á.presquo tous les points 
connus de la cóte; 

Que Ies géogrnphes antéricurs ct postérieurs au Traitó d’Utrecbt, et surtout Ies Frangnis so 
controdiscnt de In mnniére In plus froppante, quanlá l’existencc, et á la posilion d’uneriviéro 
dece nom.an N»rd du Cnp Nord ; 

Quo la dósigmttion do riviéro do Vinccnt-Pinson cst I’ólómont lc plus doulcux ct Ic plus 
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confus de tous ceux qui peuvent servir pour intorpréter le Traité d'Utrecht et résoudre la 
question ; 

Qu’antérieurement au Traité d'Utrecht et aprés, on a donné aussi le nom de Yincent- 
Pinson k la riviére Oyapock, située entre le k nc et 5 ,ue degré ; 

Que, d’ailleurs, les riviéres que les géographes francais ont appelé "Vincent-Pinson 
n’offrent pas les conditions indispensables á une délimítation. 

I’honorable plénipotentiaire francais l'a reconnu, en voulant toutefois excepter l’Ara- 
guary, car il a dit, dans la septiéme conférence: « Tous les cours d’eau intermédiaires son? 
« sans imporlance, et n’offrent pas les conditionsrequises pour une frontiére. » 

Les Traités de 1700, et d’Utrecht se servent de deux noms, riviére Oyapoc dite de 
Tincent-Pinson, riviére Iapoc ou Vincent-Pinson. 

Ce sont deux noms pris cumulativement pour indiquer la méme riviére. 

Pourquoi a-t-on pris denx noms au lieu d’un ? 

Sans doute pour rendre la position de cette -riviére plus claire. Pour que dans le cas oii 
des doutes s’élevassent sur un de ces noms l’aulre put servir a les résoudre; car il faudrait 
que les deux dénominationsfussent applicables au méme endroit. 

11 y a autant de raison pour prendre comme base d’interprétation du Traité d’Utrecht la 
dénonoination « Iapoc » qu’il contient, quecelle de Vincent Pinson qn’il contient aussi. 
Elles désignent la méme chose. 

I’honorable plénipotentiaire francais s’est altaché'exclusivement á la dénomination 
« Vincent-Pinson. » 

C’est ellejustement qui apporte tant de confusion dans ce débat. C’est la dénomination á 
interpréter, et on prétend l’interpréter par elle-méme exclusivement. 

Pourquoi ne pas chercher dans l’aulre dénomination « Oyapoc, lapoc, » la luraiére qui 
dissipe tous les doutes, et qui simplifie la question, comme le plénipotentiaire brésilien 
avait cherché á la simplifier dans sou Mémoire ? 

Pour écarter cetle maniére de résoudre la question, l’honorable plénipotentiaire francais 
a cherché a interpréter les dénominations « Oyapoco, Iapoco, Waripoco, et par conséquent 
Iapoc, Oyapoc, Oyapoek, » de la maniére suivante: 

11 prélend que Oyapoco, Iapoco, Waripoco, et par conséquentIapoc,Oyapock, estun nom 
appellatif, un nom coinmua, c’est-á-dire qui couvfent á toute une espéce. II veut dire un 
grand cours d’eau. 

Si cette parole veutdire un grand cours d’eau, il est plus probable que les géographes 
l’aient exclusivementappliquée au cours d’eau le plus considérable, connu de tous les temps, 
sur les cótes de la Guyane, c’est-á-dire á l’Ovapock, entre le i nc et le 5" e degré, et non á des 
riviéres non connues alors, et dont les embouchures et le cours ont loujours été variables. 

Mais supposons que la dénomination Oyapoc du Traité d’Utrecht veuille dire grand 
couts d’eau. 

Alors les paroles «Riviére Oyapóc, dite de Vincent-Pinson du Traité de 1700, et 
« Riviére Iapoc ou Vincent-Pinson » du Traité d’Utrecht voudraient dire: 

Riviére grand cours d’eau ou Vincent-Pinson. 

II y aurait lá une redondance vicieuse de paroles, un pléonasme, qui n’échapperait 
pas aux négociateurs de 1700 et d’Utrecht. 

Presquo toutes !es cartes anciennes portent au Cap Orange «Riviére Tapooo, riviére 
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'Wayapoco, riviére Wiapoco, Iapoco , Oyapoc.» Ce qui équivaudrait á riviére gtand cours 
d’eau, et De signifierait rien. 

Tapoco, Tapoca, Wiapoco, Wayapoco, Iapoco, Iapoc, Ojapoc, eíc., n’est doncpasun 
nom appellatif. C’est un nom propre qui ne convient qu’á une riviére, celle qui débouche 
au Cap Orange entre le 4 m * et 5 m * degré. 

La párole « dite, » du Traité de 1700, riviére Oyapoc, dite de Vincent-Pinson ne 
veut pas dire, riviére grand cours d’eau dite de Vincent-Pinson; mais riviére a|)pelée 
Oyapoc, et dite Vincent-Pinson, c’est-á-dire qu’on dit étre celle de Vincent-Pmson. 
Ainsi la dénomination principale dans ce Traité est celle d’Oyapoc. 

Le plénipotentiairebrésilien a déjá démontré (et il ne reviendra pas sur sa démonstration), 
la compléte affinité qui lie ces deux Traités, et que ces paroles du Traité d’Utrecht 
«Riviére Iapoc ou Vincent-Pinson» expriment justement, de méme que les paroles du 
Traité de 1700, Riviére Oyapoc dite de Vincent-Pinson. 

Iapoc est Oyapoc avec la premiére lettre de moins. 

Humboldt atteste que l’Oyapoc était appelé aussi Waiapago , Ioapoc, Wiapoco. 

En 1703, dixans avant le Traité d’ütrecht, Delisle appelait sur sa carte Ia riviére qni 
débouclie au Cap Orange, Iapoco., C’est le Iapoc, l’Oyapoco. 

La Martiniére, dans son Grand Dictionnaire géographique, historique, critique, éditions 
de 1732 et 1768, considére comme synonymes Oyapoc etlapoc. 

On trouve dans toutes les cartes anciennes et modernes la riviére considérable qui 
débouche au Cap d’Orange entre le 4 m * et 5 re * degré, désignée avec les noms Wiapoca, 
Wiapoco, Tapoco, Tapoca, Ovapoko, Iapoco, Yopoc, Oyapock. 

L’honorable plénipolentiaire francais a reconnu, dans la sixiéme conférence, que le 
Wyapoco, que Van Loon met au Cap d’Orange, étaitl’Oyapock situé entre le 4“* et 5 m * degré. 

L’article 107 du congrés de Vienne déclare implicitement que l’Iapoco d’Utrecht était 
l’Oyapock entre le 4 mo et 5 m * degré. 

Si la dénomination Iapoc est claire et démontrée, si celle de Vincent-Pinson est 
douleuse, si on ne peut contester que ces deux dénominations sont cumulatives et se 
référent á une seule riviére, il n’y a rien de plus logique et de plus conforme aux régles 
de l’interprétation que d’établir le sens de la dénomination « Vincent-Pinson» par celle 
d’Iapoc, et de reconnaltre que toutes» les deux s’appliquent également á l’Oyapock 
entre le 4 m * et 5 mo degré. 

La fatigue, empéchant M. le vicomte de l’Uruguay de continuer, il annonce qu’il 
terminera dans la prochaine conférence, qui est fixée au 11 de ce mois par MM. les 
plénipotentiaires. 

Aprés quoi la séance a été levée, et le présent procés-verbal rédigé par le secrétaire de 
la conférence. 

Yisconde do Uruguav. Butbnvai. 


DE MOFRAS. 



PROTOCOLE 

D E LX 

DIXIEHE CONFÉRENCE. 


PROTOCOLE 

BE LA OONFÉBENCE ‘ 

SUR LA DÉLMTATICW DES GUYANES FRANCAISR RTBRÉSttiKm 


Prósents & l'hótel des Affaires Etrangéres : 

If. le Yicomtb de l’Urdgüay, pVéoipoleatiaire dn Brésil» 

M. la Baron Hs Bütenval, plónipoleatiaire de France» 

M. dk Mofbas, séqrétaire de lá conférence. 




N. 10. ~ Proch-vcrbal áe la dixibne séancc. 


AnjoardTini» lldé.cembre 1855, MM.les plénipotentiaires de France et ijo Brésü 
sonf réunis i rbótel des Affaires Etrangéres, á Paris, á l’effet de continaer íenrs travaax. 

A l’ouvertare de la séance, M. le plépipotentiaire dn Brésil continae son exposjjtíon 
commencée dans la derniére conférence, da 1* décembre, et s’exprime en ees termes: 

L'honorable plénipotentiaire frangais a reconnn, dan* h huitíéme conférence, que ce* 
pwolesdn Traité d’ÍItrecht RÍTÍére Iapoc ou Vincent-Kuson—étaient la tratacription 
de eelles du Traité de 1700—Riviére Oyapoc dite de Vincent-Pinson. 

Mais il prétend qae la transcription fut infid^e, parce qne, dan3 le Traité de 170®, on 
Kt Oyapoc, et on écrivit dans celui d'Utrecht — lapoc. 

Observons, en passant, que Ia seale différence qui se trouve entre ces deuxmot* 
consiste en ce que, dans Ie sccond, ily a un—0—de moins au commencement du mot. fl 
n’y en a pas d'autre. 

Observons que les géographes antériears au Traité d'Utrecht faisaient, les uns com- 
mencer ce mot parun-W—, les autres par un—JouT—en ótant P—0. Oyapoc 
signifiait aussi bien l’Oyapock du 4"* degré qae le íapoe ou Iapoco. 

Observons aussi que dans les deux Traités, Oyapoc et lapoc sont également rénnis ála 
íéqomination — Fmcent-Pinson — et ont le méme son. 

L’bonorable plénipotentiaire fran$ais pense quecette prétendue infidálité, quise réduit 
á peine á une lettre de moins, s&ns changer le son du mot et sans altérer la dénominatíon 
cumulative, a «u le résultat de faire prendre le chango á VEurope et á la France. 

■ Le plénipotentiaire brésilien croit qu’une diffÓrence si ínsigaifiante ne pouvait feiro 
prendre le change á personne, et surtout á des gouvernements aussi éclairés que cenx 
que la Frauce a toujours eu. 

L'honorable plénipolentiaire .framjais prétend qu’on évita d’articider, dans lo Traité 
d'Utrecht, le mot Oyapoc, écrit daos celui de 1700, parce qu’il aorait amené una 
expHcotion immódiate et la contestation de la latitude. Cest donc parce que l'Oyapoc <la 
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rraitéde 1700était l'Oyapock du 4“ e dégré. Mais il était réunit aux mots—Yincent-Pinson. 
Donc on a reconnn, par le Traité de 1700, que l’Oypoek du 4"‘ e degré était aussi appelé 
Vincent-PÍQsoa. 

L’benipTaWe plónipotentiaire francais prétend que le raot Iapoc du Traité d’Utrecht 
pouvait donner le cliange, parce que dans les pourparlers préliminaires entre les plénipo- 
tentiaires portugais et l’ambassadeur francais, en 1699, celui-ci avait parlé d’un Iapoc 
a. L’enbouehure laéme du fleuve des Amazones. Mais alors on n’écrivit pas Iapoc mais 
Ojapoc. 

Ool ne pouvait pas penseráce Iapoc de l’embouchure des Amazones, pour prendre le 
ehange, á TJtrecht et aprés ütrecht, paree que le Traité*de ce nom, en cédantles deux 
bords de l’Arnazone etles terres du Cap du Nord, donnait au Portugal ce prétendu Tapoc, 
cjui se seraittrouvé ainsi ebsorbé dansle territoire portugais , et n’aurait plus pu étre une 
limite. • 

Ca. n'a pas indiqué la latilude et la longitude de la riviére prise pour limite. Ce fut un 
grandxnal que ie pléQÍpotentiaire brésilien déplore, car cette indication eút trancbé a 
toujours le seul différend qui, par héritage, a eu iieu entre le Brésil et la France. Mais 
cette noalbeureuse ornmission est également imputable aux deux parties. SilaFrance eut 
exigé cette itulication le Portugal n’aurait pu s’y refuser. 

Le plénipotentiaire brésilien prendra la liberíé de faire observerá son honorable collégue 
que les in.ols dé Y’inceal-Pinson n’ont pas figuré pour la premiére fois en regard de 
l’flyapockdu 4™ degré, aprés le Trailé d’Utrecht. II rappellera qu’une édition de l’art de 
na\iguer del’an 1712, antérieure á Utrecht, du cosmographe portugais Pimentel, porte 
— RiviéreOj-apoe ou Yinceut-Pinson 4° 6’ Nord latitude; 326° 47’ longitude. 

Cn trouve lc nom de Iapoc pour indiquer l’Oyapock du 4“ c degré sur des cartes 
antérienres anlraité d’XJtrecht. Delisle, enl703, l’appelle Iapoco. Iapoco estleméme que 
Iapoc. II metálafia da naotl’O, que le Traité de 1700 met au commencement. Cette 
riviéie , selon Eamboldt, s’appelait aussi loapoc. De Labarre, dans sa Description de la 
Trance éqaiaoxiale, antérieure au Trailé d’Utrecht, l’appelle Yapoc. La Condamine Yapoco. 

Leroi Louis IIV, par lelraitéde 1700, abandonna ses prétentions sub le Máragnon et 
sarLeTará , comme l’honorable plénipotentiaire francais le reconnait. 

On déünit, par ee Traité, le territoire auquel ses prétentions étaient réduites. Ce 
texTÍtoirelitigieux était borné d’un cóté par le bord septentrional de Ia riviére des Amazones 
depuis les forts de l’Araguary, Camau ou Macapá, d’un autre par la riviére Oyapock ou 
Yineent-Pinson. Tous les forts qui ponrraient exister sur ce territoire, ainsi déclaré neutre, 
qn’ils fussent franeais ou portugais, devaieut étre détruits. 

Áxnsi la France ne ílt pas, á Utreobt, 1 abandon de ses prétentions sur le Maragnon, sur 
le Pará, et k tout le bord septentrional de la riviére des Amazones. Elle les avait déjá 
«bandoanés en. 1700. 

II n est pasdonc surprenaut qu’elle abandonnát áUtrecht le reste de ses prélcntions, qui 
» etaient rien ea comparaison des premiéres. Ce qu’il v ayait de plus important alors était 
le lerriloire sur lo bord septeatrional de l’Amazone, oompris entre leá forls de l’Araguary 
Ct le Cap Mord. Ea alandonnant ceterriloire á Utrecht, elle abandonnait ce qui restoit 
ajafs ie qnolque iuiportance, Les terrains inondés entre le Cap Nord et l’Oyapock o'u 
üinccBt-Pinsoa avaient et ont si peu de valeur, et ótaient et sont si peu connus, qu’on n’a 
.pas [ait mantion d’cux.' lis ontétécódésavecle prinoipal. 



Le plénipotentiaire brésilien ne reviendra plus snr le commentáire qu’il a fait des Traítés 
dé 1700 et de 1713 et sur les arguments qu’il en a déduits. II répétera seulement qu’uh'e- 
limite établie oül’honorable plénipotentiaire francais vent la mettre, n’atteindrait pas fe 
but du Traité d’Utrecht. Elle ouvrirait par des inondations, par une infinité de canáux 
qu’il est impossible de surveiller, une communication clandestine avec la riviére des 
Amazones, préjudiciable aux denx pays, source intarissable de désagréments, etqui ne 
pourrait étre regularisée. II serait impossible d’óviter la contrebande, la fuite des 
crimiriels et des déserteurs des deux pays, et des esclaves du Brésil. Ces inconvénients 
qui peuvent exister aujourd’hui sur une petite échelle se produiraient sur une trés-grande. 

La défense faite, par l’article 12 du Traité d’Utrecht, aux Francais de passer la riviére’ 
de Vincent-Pinson pour aller commercer au Maragnam et aux. terres du Cap du Nord, et 
au Portugais. d’aller commercer á Cayenne, ne peut étre invoquée comme suífisante, 
pour éviter les inconvénients qui viennent d’étre exposés sur des frontiéres sur lesquelles 
l’autorité des deux pavs ne péut étendre son action et sa vigilance. Une simple défense 
sans sanction pénale, écrite dans un Traité, relative á un pays désert, irés-éloigné des 
autorités qui pourraient la faire observer, ne pouvait remplir le but du Traité. II falláit 
en outre mettre entre les points défendus un espace suffisant pour rendre, dans Tótat oü 
étaient alors, et sont encore ces parages déserts, la violation de la défense pour le 
moins trés-difificile. 

Le plénipoteutiaire brésilien ne conlestera pas que les Francais, á quelques époques, 
aient occupé temporairement quelques poiots du territoire contesté. Les Portugais l’ont 
occupéaussi. II y a eu méme un détachement portugais sur la rive gauche de l’Oyapock, 
vis-á-vis du fort Saiut-Louis, et un autre sur la rive gauche du Cassipoure. Les deox 
gouvernements, á certaines époques, firent quelques essais d’occupation qu’ils ne purent 
mainlenir, oü desquels ils se lassérent. 

Mais le plénjpotentiaire brésilien fera observer qu’il ne s’agit pas d’un droit provenant 
d’occupation, mais de celui qui peut dériver d’un Traité. II ne s’occupera donc pas, par 
cette raison, de chacun des cas mentionnés par son bonorable collégue. 

II se peut qu’il y ait eu quelques occupations qui ne fussent pas suivies de réclamations. 
Les détachements qui occupaient un point n’avaieDt des communications qu’avec ceux que 
les envoyaient. Ne pouvant se maintenir dans les lieux, par cause de maladies et de 
manque de vivres, ils y séjournaient peu de temps. Quand le gouvernement de Tautró 
pays était informé de leur existence, ils s’étaient déjá retirés. 

Le plénipotentiairé brésilien ne prétend pas établir que la France ait, en aucun temps, 
renoncé au droit au territoire contesté qu’elle aurait pu déduire du Traité. Le Portugal et 
le Brésil riy ont pas non plus renoncé. 

II ne prétend pas non plus que la France ait renoncé á faire valoir ses prétentions, par le 
fait d’avoir fait retirer le poste militaire établi á Mapá. La dépéche du gouvernement francais 
á son reprósentant á Rio de Janeiro est claire. 

Chacun des deux gouvernements se réserva de faire valoir ses droits dans une oégociation 
calme et approfondie, ce qui ne préjuge d’aucune maniére tes droits que Tun ou l’autre 
pourrait avoir. 

L’honorable plónipotentiairefranQais a terminé Tuvant-derniére confórence en produisant 
un document qu’il prétend étre uue preuve matórielle de la lógitimtyé des droits de la Fráoce 
au tcwitoire contesté. Cette preuve consiste en un Mómoire, ou Memorandum intitulé \ 
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Réjpovse eu Mémoira préseaté par le trés-excellent seigoeur ambasstdeur <du roi Trés- - 
Chrétieo, touchant le droit que h France prétend tvoir sur les tarres ocddentales da i« ri- 
viére des Anmzones. 

Ce Uémoire n’est ni daté, ni sjgné. 

.Le plénipotentiaire brésilien ne melpas en doutel'authenticité de ceMémoire, c’est-á-dire 
que ce ne soit pas un papier donné á Lisbonne á M. de Rouilié, etqu’il n’ait pas étó rem» 
dgns le temps par cet ambassadenr á son gouvernement. 

Mais ilcroit que ce Mémoire non dalé, non signé, n’est pas une piéce suffisante pour dé^ 
cider la question. 11 pourrait avoir été présenté au commencement de la négociatiou, op 
pourrait étre revenu sur les notions qu’il contient, il pourrait étrei’oeu\Te d’un tiers, et ne 
pas élre completement autorisé par le gouvernement portugais. 

Dans le cours des négociations on se comraunique quelquefois des mémoires, des notes, 
dont touíes les parties ne peuvent pas toujours servir pour expliquer et interprétei* la négo- 
ciation aprés qu’elle est terminée. 

. La présente négociation en fournit un exemple. A son début, le plénipotentiaire brésilien 
eut l’honneur de recevoir du gouvernement francais un Mémoire préiiminaire non sigoé, 
non daté, en réponse á un autre qu’il avait présenté. 

Ce Mémoire préliminaire déclare positiveraent que: — la géographie ne connait aucun 
cours d’eau qui porle exactement le nom de Iapoc, ou celui de Vincent-Pinsoa.—II cherche 
é suppléer par le raisonnement au manque de dónnées également positives sur I’Yapoc ou 
'Vincent-Pinson. 

L’honarable plénipotentiaire francais, dans tout le cours de cette discussion, a toujours 
cherché á prouver Ie contraire, c’est-á-dire— que la géographie connaissait un cours d’eau 
sur le littoral de la Guyane, prés du Cap du Nord, qui élait le Vincent-Pinson, et avail le 
nom- d’Oyapock, et qu’elle fournissait des données positives sur ces deux noms. 

Lorsque, au commencement de la discussion, le plénipotentiaire brésilien a voulu se pré- 
Valoir du Mémaire, l’honorable plénipotentiairé framjais ae l’a pas considéró comme une 
piéce entiérement oflGcielle, et le plénipoteniiaire brésilien s’est abstenu de s’y référer de 
aouveau. 

S’ailleurs, méme dansle cas oüle documentderniérement produit serait une preuve suf- 
flsanle, il n’en serait pas une du droit que I’honorable plénipotentiaire fran§ais prétend 
avoir. 

Ce document met la riviére de Vincent-Pinson á peine á 3 degrós, c’esl-á-dire á 2 degrés 
SO miautes, etpartanlau nord du Calsoéne. 

L’honorable plénipoteutiaire frangais veut mettre la limite á 2 degrós et demi, c’est-á-dir® 
á Sdegrés 30 minutes, 20 minutes, un tiers de degré plus’au sud. 

II prétend que l’Araguary est le Vincent-Pinson d’Ütrecht. Or, selon la carte de Delisle, 
l’mbouehure Nord del’Araguary, serait á 2 degrés 5 minutes. Le .point oü se réunisscnt 
les deux embouchures de l’Araguary, selon la carte <le la Condamme et de Mentelle, est k 
1*42' au Nord de l’éqaiteur. 

Comment un document qui roeUrait la riviére de Yincent-Pinson au norddu Calsoóne, 
pourrait-il prouver que la riviére de Vincent-Pinson est á 2* 5’ et á i* 42’ au Nord do 
réqwteur ? 

Ltaiatrsfcte plénipot^ntiiár* Trtngais a dit api’H pessédait h lelitudedn Vinoeut-fiiMou, 
dá Lübobae étd’ütrecbt, exacteamrt iodiquó daoi «m doeunent cflickl el pertugaie. 
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Ce document, dans le cas oü il serait soffisant, prouverrait donc que la latitude exacte du 
Vincent-Pinson, de Lisbonne etd’Utrecht, était á prés de 3 degrés, ou ¿8degrés 50minotes, 
c’est-á-dire que cette ri viére serait au nord de Calsoéne, car la carte de Mentelle met le Cal- 
soéne k 2 degrós 30 minutes, et la carte réduite des cótes de la Guyane de 1817, déjá citée 
et officielle, le met á 2 degrés 35 minntes. 

Ainsi, le Víncent-Pinson du document cité serait á 20 ou á 15 minutes (un tiers de degré) 
au nord du Calsoéue, á' 55 minutes (pres d’un degré) de rembouchure Nord de rAraguary, 
que l’honorable plénipotentiaire fran^ais a prétendu étre anssi leyincent-Pinson d’Utrecbt, 
et á un degré 5 minutes du point oü se réunissent les deux embouchures de l'Araguary, par 
lequel l’honorable plénipotentiaire frangais a prétendu faire passer la limite. 

Le plénipotentiaire brésilien en appelle á la loyauté et á l’esprit éclairé de son honorable - 
collégue. Peut-ii admettre un semblable document, et surtout pour fonder des prétentions 
qui sont évidemment contraires á la prétendue preuve. Le gouvernement brésilien désire 
sincérement terminer Ie seul différend ( et il espére n’en pas avoir d’autre) qu’il a eu jus- 
qu’aujourd’hui, par héritage, avec le gouvernemenl francais; mais il ne peut abandonner 
des droits qu’il a jusqu’aujourd’hui cru, et croit encore bien fondés, sans des raisons et 
des preuves qui puissent leconvaincre etjustifier cetabandon. 

M. le barron de Butenval annonce qu’il répondra dans une prochain séance, et MM. les 
plénipotentiaires s’ajournent au 26 de cemois. 

Apres quoi la séaDce a été levée, et le présenl procés-verbal rédigé par le secrétaire de la 
conférence. • 


VlSCONDE DO CRWUJAY. BuTRNVAL. 


DR MOPRAS. 



PROTOCOLE 

DE LA 

ONZIÉME CONFÉRENCE. 



PROTOCOLE 

DE LA CX3NFÉRENCE 

SUR LA DKUMITATION DES GUYANES FRANQAISE ET BRÉSILIENNE. 


Présents é l’hótel des Affaires Étran^éres : 

M. le Yicomtb de l’Urugüat, plénipotentiaire du Brésil, 

M. le Baron His de Butenval , plénipotentiaire de France, 

M. de Mofras , secrétaire derla Conférence. 


N° 11. — Proch-verbal de la onzüme séance. 

Aujourd’hui, 4 janvier 1856, MM. les plénipotentiaires deFrance et du Brésil se sont 
rcunis k l’hóteldes Affaires Etrangéres, á Paris, á l’effet de continuer leurs travaux. 

A Fouverture de laséance, MM. les plénipotentiaires font donner Iecture par le secrélaire 
des procés-verbauxdes deux derniéres réunions, des l er et 11 décembre 1855. 

Les deux procés-verbaux sont adoptés et signés par MM. les membres de la conférence. 

r 

M. le baron de Butenval prend ensuite la parole’et s’exprime en ces termes: 

Avant de rentrer dans le fond méme du débat, le plénipotenliaire francais juge indispea- 
sable de s’occuper d’abord de certaines difficultés de détail, qui, une fois vidées, laisseront 
le champ libre á la discussion principale. 

Les observations.que doit présenler Ie plénipotentiaire francais (observations qui se rap- 
portent, pour la pTüpart, á des assertions précédemment émises), ne sesuivant pas néces- 
sairement entre elles, il les dóveloppera sóparément, et afin d’en faciliter l’examen, il les 
divisera en paragraphes dislincts et indépendants les uns des autres. 

Les premiéres, toutes spéciales et presque techniques, formeront la premibre partie de 
cette réplique; les autres, plus générales, coñstitueront la seconde partie et conduiront au 
résumó parlequelleplénipotentiairefrancaiscroit utiledeclore la discussion. 

PREMDÉRE PARTIE. 

OBSERVATIONS GÉOGRAPHIQÜES. 

8i. 

Le plónipotentiaire franQais domande la permission de commencer par une róffexion gé- 
nórale, dont il n’o pu se défendre cn écoutant, pendantdeuxsóances consécutives, la savante 
argumentation de son honorable colléguo. 
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L’honovable plénipotentiaire du Brésil, a eru devoir, encore une fois, metlre en regard 
et en contradiction les témoignages des géograpbes de tous les teinps: le plénipotentiaire 
francais aurait peut-étre a lui dire que tant d’incertitudes si habilenient reproduites, 
ponrraient finir par jeter quelques doutes sur nos droits, sans décider davantagela convic- 
tion sur lessiens; que cette arme, qu’il a si savammentnaaniée, est ádeux tranchants, 
qu’elle blesse des deux cotés á la fois. 

Leplénipotentiairefrancais aime raieux rappeler á son hoaorable collégue l’accord qu’il 
avait cruétablir avec lui dans leur premiére réunion, sur la valeur des preuves respecti- 
venient invoqnées. 

Tel est, en effet, I’inc'onvénient du systéme, tantótde dénégation et tantót d’opposition 
des documents modemes les uns aux autres, que semble adopter l’honorable plénipoten- 
tiaire du Brésil, qu’il enarrive, dans ses développeroents, á faire prévaloir l’erreur (erreur 
inexplicable et inexeusable pourquineconnaítpaslesmiséresd’unespéculalion delibrairie) 
du géograpbe Lapie qui, en 1842, porte a 1’Oyapocla[rontüre fran$aise, ála faire prévaloir sur 
la protestalion solennelle faite en 1840, par le chef du cabinet franeais contre toute oecupa- 
tion brésilienne par-delá Ie Vincenl-Pmon! 

Ou bien encore á citer une carte anglaise, qui déclare que l’Oyapoc est la Hniite frangaise 
en vertu de la convention de 1817, á l’appui de l’opinion que cette mémelimite a été déter- 
minée par le Traité d’Utrecht de 1713! 

Le plénipotentiaire francais ose dire, qu’aucun document européen ne sauraitétre plus 
défavorable á la eause brésilienne, aprés ceux qui nomment l’Oyapoc le Vincent-Pimon des 
Porlugais, que celui qui leur donne I'Oyapoc pour limite, en vertu de la convention de 1817, 

Le plénipotentiaire francais veut, cette fois, donnerá sónhonorable collégue, l’exemple 
du retour á I’accord, préaíablement et si sagement établi entre eux, de ne pas invoquer, 
comme autorité décisive, les monumenls postérieurs au 17“ c siécle; c’est-á-dire de ne pas 
admeltre, dans le débat, de preuves géographiques qui ne soient, par l'anléúoriié de leurs 
dates, évidemment étrangéves au litige entre les deux couronnes de France et de Portugal. 

Pourétre fidéle á cetaccord, ncn-seulement lepléoipotentiaire francais ne s’arrétera plus 
aax auteurs du 18“ c et du 19 mc siécle, qui lui sonl favorables ou opposés, il s’absliendra 
méme de discuter la carle de Delisle, postérieure de trois ans au Traité de Lisbonne. 


§ 11 . 


Quant aux monuments du 16 mc et du 17“° siéele, le plénipotentiaire fraugais accepte la 
proposition faite par l'honorable plénipotentiaire du Brésil, «de se rendre un compte exact 
« ái’aidedu coinpas, des véritableslatitudes indiquées par chacune descartesgéographiques 
« qu’il o citccs. » II persiste á croirc et á aífirmer que de cctte ópreuYe sor.tira la justiáca- 
tion la plus irrécusable de ses assertions antérieures. 

Le plénipolentiairc francais mainlient donc, jusqu’á l’évidence matérielle du contraire, 
que Mercalor, Orleliiis , Teixeira, de Bry et Dudlcy ont indiqué au Nord du Cap du Nord 
« comme le prcmicr cours d'eau aprcs TAmazone , le Vinccnl-Pimon. » 
la vérificalion en question sera d’nutant plus facile que, contrairement á I’opinion 
émise par ITionornhle plcnipotentiairo brésilien, chaeune des cartes cilées porte ou une 
échello clairemcnl graduée, ou lo tracc dc Ia lignc équinoxialc. 
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Le plénipolentiaire fraueais ayaat iei á repousser une dénógation de l’bonorable pléni- 
potentiaire du Brésil, il eatrera dans quelquesdétails. 

La carte n* 1 de son Atlas porte, á sa base, une échelle de latitude parfaitement 
graduée:—chaque degré occupe un centimétre. Le Cap iu Nord y est indiqué á deux 
degrés; le Vincent-Pimon á dem degrés et quelques minutes. 

La carte n° 32 ne répéle pas l’échelle des latiludes, mais elle porte Vindicalion de la. 
ligne éqüinoxiale, et on y lit d'ailleurs en toutes letlres : « Cabo daNorte em 8ltura de dous 
grados do Norte »; puis au-dessus, á quelques nainutes du Cap Nord: « Rio de Vicenie- 
Pinson dondepassa a linha de deniarcacáo das duas eonquistas. » 

Le plénipotentiaire francais rappelle qü’un copie authentique et certifiée de i’atias dé 
Teixeira a été remise, sur sa demande, á l’aacien ministre plénipotentiaire de S. 1L 
brésilienne, á Paris, M. de Araujo Ribeiro, copie qui existe á la Bibliothéque impéria^fe 
de Rio de Janeiro. 

Les cartes d’Ortelius et dc Mercator sont "éométriquement graduées. Mercator, dans 
l'édition de 1606, écrit en face du Vincent-Pinson: Pinis B , abréviation de Pinsonis, — 
dans les édilions postérieures et dans celle de 1633, il écrit « fíio de Vincenle-Pinson. » 
Ortelius, dans son édition de 1570 el dans les suivantes, place le Cap du Nord environ 
á deux degrés elécrit á eóté: « Rio de Vincent-Pinson. » 

Orlelius et Mercator indiquent au-d^ssus du quatriéme degré, le Cap Orange ou Condé et 
ia rivüre Wiabego, notre Oyapoc. 

La carle de De Bry, « Americopars terlia , 1592 », porte une écheile de qualre millimétres 
par degré et met ie Vmcent-Pinson par 2° N. ' ■ 

La carte « Ameriacpars quarta, 159-4 », que l’hónorable plénipotentiaire du lírésii croit 
ne pasporler d’éebelle, en a une plus grande encore: elle d’un cenlimblre pardegré; elle 
met le Vincent-PÍnon a, la hauteur du deucibme degré et non pas au quatrilme, comme 
a cru pouvoir le répéter l’honorable pléaipotentiaire du Brésil. 

La carte « Amrim pars sexla », está i’écheile de trois millimkres par degré; elle donne 
au premier coursd’eau aprés l’Amazone, au deuxiémc degró Nord, le nom de VÍncent-Pinson . 

La carte « Americce pars octava , 1625, dressée selon la projectiou sléréographique et 
bien graduée, donne Ie Vincmt-Pinson á deux degrés. 

Enfín, le texte de la douziéme partie, « Americo pars duodecim », donne (page 71) 
l’opinion de De Bry surles limites du Brésíl á cette époqne: « Brasilia inter duos fluvios 
sita est, Maragnon et dk la Plata, » y esl-ii dit. 


TtbtUí 


Ortdn. 

Mercaior 


De Bry. 


§ III. 


Le plénipotentiaire fran^ais roppellera á son honorabie collégue que rédilion originalr 
dePimentel (1699) n’indique, á la tabiedeslatitudes, aucune position au Nord de i’Amazone, 
qu’il n’a point vu i’édition de 1713, raais bien celle de 1746, et que ce serait, en tout cas, 
á douze ans du Traité de JLisbonne, que le géographe de la cour de Portugol, indiquerait, 
pour la premiére fois, á la science étonnée, lo Vincent-Pinson par le travers du quatriéme 
degré et á la place méme de notre Oyapoc. 

Le plénipotentiaire framjais confessc á son honorable collégue qn’aucun tómoignage ne 
lui serablorait mieux autoriser certains soupgons que cetlo latitude nouvelle indiquóe, 
á la vcille du Traité d’Utrecht, par un autour á la soldo do la cour de Lisbonne. 


Le plénipotentiaire frau§ais croyail avoir réponáu déjá.árargunient tiré d'un docnnrent 
espagnol de 1636, qui parle du ‘Vincent-Pinson «tomme d’un fleuve silué & quarante Ixmes 
du Cap du Nord.jp II répétera que les bureaux^de tous les pay.s peuveut consiguer de 
feasses données géograpbiques dans lesf actes de ebanceilerie; mais qae leurs erreurs 
n’auraient d’inconvénient grave qa’au cas oü on prétendrait, comine voudrait le faine 
aujoud’bui l’bonorable plénipotentiaire du Brésil, lés ériger en autorilés scientifques. Le 
plénipofenliaire francais ne saurait donc reconnaltre aucnue corrélation entr^ le travail 
de Teixeira et le libellé de l’acte de la chancellerie de CastiIIe. 


É §i V. 

Le plénipotentiaire iraneais frappellera qu’il n’a jamais nié que l’Oyapoc se fút appelé 
Japoc, Tapoeo, Wiabego; il a £nié qu’il se soit'jamais appelé, pour un.géograpbé indé- 
pendent et sérieux avant le 18”* siécle, Vincent-Pinson. 

8 vi. 

L’bonorablo plénipotentiaire du Brésil ne semble pas avoir tenu compte de l’époque 
á Iaquelle fut publiée la carte de/«an de la Cosa.-elle parut en 1500, c’est-á-dire Tannée 
méme oü Pinson entra dans l’Amazone et i’Oraouari. —II est donc tout simple qu’elle se 
bome á dire: « este oceano lo descubrió Yicente Yañez », en désignant les parages 
que parcourut, le prcmier, Pinson qui ne revint en Europe que le 30 septembre 1500. 

Juan de la Cosa ne dit pas non plus de toule la cóle, comme seroble l’avancer l’honorable 
plénipotentiaire du Brésil: Cosla Anegada. II écrit, aprés TAmazone: « Islas San Tdm, 
Ticira rr.as alta, tictra Ifcna, ccsta ancgada, mar dulcc, etc. » 

0 

§ VII. 

L’honorable plénipotentiaire du Brésil persísle k dénier également Taulorité dela carte 
criginale, revétue de Ia signalure et du cacbet des plénipotentiaires, qui a seryi á la 
déliinitation des possessions espagnoles et portugaises, en 1750, en allégant: « que celte 
carle oü Ia Guyane nefgurc quc pour arrondir le travail, n’a de valeur que précisément k 
parlirde la Guyane. » 

M. le plénipolcnliaire du Brésil persiste k dire qae Irente-sept ans aprés Utrecbt, un 
plénipotentiaire portugais a signé, indifleremment de son nom etsceliéde sesarmesun 
docuraent qui place une des írontiéres de son pays á cinquante lieues en de^á de sa vraie 
posítion. 

L’Jbonorable plénipotentiaire du Brésil a négooié les lhnites du Brésil et de J’Uruguay, 
et rapporlé de sa négociation Thonneur d’en consacrer Ie nom. Si on lui eút présentó, au 
.sujet de ces limites entre le Brésil et l’Uruguay, une carte oü Ia frontiére frangaise, au 
Nord, eúl été indiquée k TAirtazonc, Tcúl-il indiíTércmmcnt signée etscellée? 
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Le plénipoteatíaire frflncai* ose, pooradreseer cette qaestion á fion bojaorahie ooü^ue, 
etrfremjdre, un momewt, ia loi qu’il s’est imposée, de ne plos s’-oecaper de doeaments 
postéri-eurs au 17* stécle. 

§ VIII. 

Devant celte partie de l’argumentation de l’honorabie plénipolentiaire brésilieñ, qai 
consísle ¿ récuser l’autorité de tel ou tel travail géographique, 

Tanlót, « parce qu'iln’est peut-étre qu’ufie répélition d’un travail antérienr, etqu’il a’est 
« pas avéré que l’auteur nouveau ait eu des indications plus précises que Tancien; » 

Tantót, « parce que l’auteur invoqué ne lui seuible pas un assez bon auteur, un 
« lémoignage assez considérable. » 

Le plénipotenliaire fran$ais avoúe son erabarras. 

Comment prouver, en effet, autrement qu’en eu appelant á ropinion générale, que les 
cartes de Roberl Dudley, duc de Nortbumberland,. par exemple, que ces cartes etleur 
texte, un des monuraents ies plus célébres de la science et de la typographie au 17’" siécle, 
dressées sur les notions rapportées, aprés deux explorations de la Guyane, par I’autebr 
lui-méme, en 1595, et par le capitaine Thornton, en 1608, publiées soos les yeux d’un 
prince souverain, soient un docuraent dont il ne paralt pas acceptable qu’on dise eu 
pssant ainsi que !e fait l’honorable plénipolentiaire du Brésil: « Ces observations 
« s’appliquent á la carte de Dudley. » 

Assurémcnt l’honorable plénipotentiaire brésilien ne permeUrait pas qu’on traduísit 
aiusi l’opinion qu’il défend: « Toutes les cartes qni métlent un Vincent-Pinson au Nord 
« du Cap du Nord sont ou mal faites ou copiées les unes sur les autres, tous les documents 
<< qui fournissent des données analogues vieuneut de moines ignorants ou d’écrlvains sans 
« mérite', el surtout sans exactitude;» etce serait cependant la conclusion vigoureuse de 
ses derniéres observations historiques et géograpbiques. 

Par quels documents espérerle convaincrequand.il récuseá la fois, 

El le Portugnis Sóares qui, en 1587, indécis, comme il élait perrais de l’étre nlors, 
comme il est presque permis de l’étre encore aujourd’hui sur l'indication de la latilude, 
n’en mentionne pas moins précisément le Yinccnt-Pinson comme letourt ¿mu U plus coisin 
de VAmazone; 

El lc Pórtugais Eustache de Sylveira qui, en 1624, psrle de la bome-Iimile de Charles- 
Quint etdeson emplncement; - . 

Et l’Espagnol Fray Marcos de Guadalaxara qui, en 1630, parle de cette méme borne et 
la place au Vincent-Pimon , h trois degrés au Nord; 

Et, enfin, legouverneur portugais Berredo qui, k plus d’un siécle de date, en 1749, 
rectifie une partie des indications précédentes et confirrae k jamais de l’aolorité deson 
nom, de sa charge, de ses travaux, cette noticm conforrae aux grands téraoignnges 
géographiques du 17“* siécle: « que le Vmcenl-Pinson borne des possessions portugaises, 
« est á moins de deux degrés au Nord» de l’équateur; » notion que Delisle avait déjá 
acreditée dans l’Europe savante, en plaqant, dans sa carte de!703, l’-4rotcan €t /o 6at« de 
Yincent-P'mson, exaclément sous celte latrtude. 

II ost d’autant plus permis de s'élonner du dédain de l’honorable 'plówpotonlÍMre 
du Brésil potir l’autorité de Borredo, et dc cette impulation : « Qu’H n’a fait quo copkr k 
« moine Marm de Guadalaxam ; » 
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Que Berredo est Portugais d’abord, sovant et lettré ensuite; et, enfin, fonctionnaire 
considérable de son pays, gouverneur d’une de ses plus importantes provinces d’outre-mer; 
qu’il a gouverné le Maragnon pcndant quatre ans; qu’aprés son gouvernement, il est resté 
deux ans encore dans la contrée, pour y contróler et y compléter les notions recueillies 
durant son adminislralion; qu’ii n’a publié ses Annales historiqucs sur le Maragnon qu’aprés 
six années de résidence ou d’exploration de ces latitudes. 

Est-il done présumable que ee savant, cet explorateur, ce chef de province, qui a 
i’esprit de l’investigation et tous les moycns qjalériels de la mener a bien sur les lieux 
mémes, ait copié purement et sirnpleinent, á cent ans d’intervalle, ies dires du moÍDe de 
Barcelone ? 

. Faut-¡1 rappeler, d’ailleurs, que.Fray Marcos de Guadalaxara ne faisait que répéter, 
en 1630, ce qu’un Poriugais, Syheira , avait déjá affirmé six ans anparavant, en 1624, 
ce qu’un Portugais, Soares, avait indiqué dés 1587, quarante-trois ans aVant le moine 
espagnol ? 

fl suílit de lire le texte de Berredo pour reconnailre qu’il ne parle <( d'aprbs personm •» ; 
qu’il ditce qu’il sait, ce qu’il a vérifié lui-mérae. II affirme lá oü, cent ans auparavant, 
Fray Mareos pouvait employer une forme moins arrétée et presque dubilalive. 

Et que ditdonc Berredo? 

n dit que: 

« 1“ Les possessions portugaises se terminent h la rioüre de Vincenl-Pinson, que les Francais 
« appellent Viapoc, d un degré trénte minutes au Nord de Téquatcur; 

« 2° Que la borne placée par ordre de Charles-Quint pour indiquer cette liraíte a élé 
« trouvée , cn 1723, par l'ofjicier Amaral; 

« 3° Que l’emplacement de cette méme borne doit indiquer la limite sur ia cóte entre 
« les terres dc France et celles dii Portugal, et que le Vincent-Pinson est la véritable 
« limile de la nouvelie colonie francaise au Nord de la capitainerie du Grand-Pará. » 

§ ix B 

Le piénipotentiaire francais Yeut dire un mot de ces incerliludes de lalitude que le 
plénipotentiaire brésilien reléve á bon droit, mais qu’il fait porter sur des flcuves différenls, 
tandis que l’incerlitude exisle sur la lolitude <Fun l’Araouari, l’Oyapoc de 

Vincenl Pinson. 

Fieuve á deux embouchures; 

Fleuve sujet a la Pororoca qui a obstrué déjá une de ces embouchures, et qui chauge , 
chaque année, la configuralion et l’aspect de celle qui demeure ouverte; 

Fleuve á bords obstrués par une forét do paletuviers; 

Fleuve dont personne, peu-étre, ne peut citer la latitude sans risquer d’étre contredit 

* P ar un aulPe observateur, qui aura relevé le méme pays, mais d’un autre point et á une 
autre époque. , 

Cette hesilation sur la vroie iolitude du Vincent-Pinson est telle, que, dans le cours 
de la discussion, il est arrivé au plénipotentiaire francais lui-inéme de l’indiquer 
indiíFéremment, lantót á deux degrés, tantót á deux degrés cinq minutes , tanlót á deux 
dcgrés et demi, selon lo document qui lc préoccupait uu moment oü il parloit, tandis 
qu ii demeure soulemont avéré pour lc plcnipotentiaire fran^ais quo-ie Vincent-Pinson ne 
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peut*élre cberché aurdelh du deuxihne degré et qudques minutes, ni en de$á du prrnier degré 
et.demi Nord; c’est-á-dire en decá on au-delá du théátre de la Pororoca, de ce raz de 
marée qui mit Vincent Pinson en péril et le forga á reprendre le large. C’est effectívernent 
dans cette étendue de vingt á vingt-cinq lienes que la Pororoca batla cóte. 


§X. 

% 

Le plénipotenliaire francais repondra plus tard á la conclusion qu’entend tirer son 
honorable collégue des fausses notions accréditées sur le poiut précis oü Vincent-Pinson 
a dú quitter la cóte aprés avoir reconnu l’Arnazone. 

Mais il accepte de sa toain, avec reconnaissance, lant de preuves si bien ordonnées, 
de cette vérité: « Que jamais Vincent-Pinson n’a touché la cóte á la hauteur du qaatriéme 
« degré; que cette cóte, de l’Araazone á l’Orénoque, lui parut noyéeet inaccessible; qu’il 
« n’a jamais pu, par conséquent, y laisser son norn á un cours d’eau quelconque, et 
« que ceux qui ont appelé de son nom notre Oyapoc oñt méconnu et la raison et l’histoire. $> 

Le norabre de ceux-lá, avant Utrecht, est heureusement bien réduit, et leur condam- 
nation, dans la bouche de l’honorahle plénipotentiaire du Brésil, méritait d’étre relevée. 


DEUXIÉME PARTIE. 

OBSERVATIOIVS HISTORIQUES. 

§ XI. 

Le plénipolentiaire francais prendra la liberté de protester, une fois pour toutes, 
contre cette imputation de diversité incessante , dans les indicalions de la France ausujet 
du Vincent-Pinson, et de la retourner, dans toute sa rigueuc, conlre lePortugal lui-méme. 

En effet, jaraais les négociateurs francais n’ont désigné le fleuve limité autrement que 
par le nom principal et quelquefois unique de Vincent-Pinson. 

En 1699, lors des conférences de Lisbonne, l’ambassadeur fran^ais émettait quelque 
doute surla valeur de ce nom Oyapoc, il alléguait Ia possibililé d’équivoqucs, il porlait 
d’ííc á l’entróe de l’Amazone, de (leuve á deux degrés au Sud de k ligne, etc., etc. 

Le plénipotentiaire francais ne saurait trop insister sur ces équivoques, ces hésitations 
au sujet del ’Oyapoc de VincentPinson, parce qu’elles prennent une valeur incontestable, 
pour le fond raéme du débat, quand on les rapproche de la certitude, de la notoriélé 
acquise, á ln méme époquc, á la position astronoraique, de nolre Oyapoc, par le travcrs du 
quatriéme degré et demi; notoriété que l’honorable plénipotentiaire br^silien a rcconnue 
lui-mémo. II faut constater cette consécration nouvelle, sinon de 1’ impossibililé , du raoins 
dela profonde invraissemblance du théme qui présente nolre Oyapoc comroe la limite 
choisie á Utrecht. Si on l’eút choisi, on l’eút, surtout aprés lo Memorandum do 1669, 
indiqué par sa latitudc. Ricn n’était plus facile et plus impérieusement conseillé. 



En 169S, l’aixbtss&deaT de Francasetatóe bófliter; c’est le Portogal qtri tieat á insérer, 
«anaulítÍTemenf, les de«t aom9 dacks le projet deTcaité qu’il rédige. 

LcetCe époque, en 1599, le Portogal afüroie que le Viaceat-Pinsoa s’áppelle Oyapoc. 

En 1712 , dáus les deruandes pTÓliminaices •{ pósiukta spedfica) qui prócédérent les 
négcciations d’Utrecht, le Portugal ne parle plus de l’Oyapoc, il dit, le Vincent-Pinson 
toutcourt. * v 

En 1713 , hUtreclt, le Portugal dit que le Vincent-Pinson s’appelle, nonplus Oyapoc, 
mais lapc (aom qu’il est ioopossible de trouver exactement sur aucune carte du temps). 

Et ii fait retnaTquer, contrairement á l’asserlíon de l’honorable plénipotentiaire du 
Erésil, que le nom de Vincent-Pinson est si bien le nom prindpal qu’il est répététrois fois 
dams le conrs de ce Traité d’Utrecht, et que la derniére fois il y Ggure seul: le synonyme de 
Iapcc nelui estplus accolé. 

Ea na7, la France dit toojours « le Viacent-Pinson, » et elle prend soin, cette fois, 
i’ajonter une lalitude approximative: «Les limites entre les deux Guyanes franeaise et 
« porlugaise, dit l’arlicle 7 af du Traité de 1797, seront déterminées par la riviére appelée 
« parles Pcrtvgais Calmerme et par les Francais de Vincent-Pinson, qni se jette dans l’océan., 
<c au-dessus du Cap íu Nord , environ á deux degrés et demi de latilude septentrionale. » 

Cette fois le Portugal annonce que leVincent-Pinson s’appelle Calincnnc (nom qu’il est 
iroqiossibie de trouver sur aucune carte d’aucun temps). 

Desdenx couts, ie Portugal etde France, quelle est donc celle qui a varié dans ses indi- 
cations! 

Celle qui, de 1699 á nos jours, dit, chaque fois, le Vincent-Pinson ; ct, en 1797, ajoute 
« enviboh » au deuxiémedegréetdemi delatilude. 

Cu bien celle qui a dit Oyapoc par deux degrés cinquante rainutes, en 1699; puis lapoc, 
sans latitude, en 1713; puis Calmenne, k deuxdegrés Irente minutes, en 1797 ; puis enGn 
Cyapoc, par quatre degrés cinquanle minutes, en 1815 ? 

Tequel cété est done.sinonlabonne fois, du moins l’uniforrailé? 

leplénipotenliaire francais n’avait pas, d’oilleurs, entendu dire que ce fdt, précisément 
pTcette substitution, du mot Iapock celui d'Oyapoc que le Portugal fut arrivé á dunner lc 
chonge kTEurope. 11 avait voulu relever une ñngularité dans le libellé du Trailé de 1713, 
linsertion d’un nom qni n en est pasun, singularité dont le Trailé de 1797 devait reproduire 
l’nxalogne. Dans la pensée du plénipotentiaire francais, ces expvessions: « donner le 
cbange >> se rapportaient á l’ensembte, á la suite de ces procédés parliculiers k la cour de 
Lisboane, proeédés ál’aide desquels, elle a su, en un siécle, faire reraonter de soixante 
lieuesenvironvers le Nord, la latitude du Vincent-Pinson etfournir á sa synonymic curaula- 
tivotrois noms différenis, dont deux á peu présimaginaires: Oyapoc, Iapoc et Calmcnne, 


§ XIT. 

Le pléxipotentijáre franfais doit averlir sonhonorable collégue qu'il n’a jamais reconn u 
gve, pxr te Trailé de 1700, Louis XIV eút rien abandonné sur le Maragnan cl le Pará. 

le plénipotentiaire franQais areconnu précisément le coniraire, á savoir que par ce Traité 
de 1700, LouisXlV avait maintenu ses prótentions, mais arotí consenli (le plénipolentiaire 
fra ngais Toppello encore unefois que le Trailó de 1700 fut offert et sollicité pnr le Portugal), 
cna is avait eonsenti á en suspendre Peffct . 



Tandis que, par le Traitó subséquentde¿$()l^Louis XIY les abandonna, en effet, et en fit 
le prix de t’alliance du roi Trés Fidéle. . ^. 

L inlerprétationque 1 bonorable pléuipotentiaire duBrésil a voulu faire prévaloir, au sujet 
d u Traitó de 1700, semble au plónipotentiaire fran^ais en contradiction ílagrante avecle ca- 
ractére promionnel et suspensif de ce Traité. 

Le roi de France y fait si peu abandon de ses prétentions antérieures, que l’article 10 sti- 
puleexpressément « qu'aucune des clauses ou expressions dudit fraité nedonncront aucun 
« droit, de part ni d'autre , pour la jouissance ou la propriété des terres en litige, et qu’on ne 
« pourra s’en prévaloir pour la solution du différend. » 

C’est par le Trailé de 1701, que ie roi des Francais consent, « art. 0, ¿ ce quele Traité 
« provisionncl de l’année précédente, sur la possessiondesterres du Cap du Nord confinant h la 
« rivibre desámazones, soit el demeure désormais comme Traité définilif ctperpétuel cta toujours .» 

C’esl-a-dire a ce que « a loujours ni l’une ni fautre des puissances ne puisse bátir ou occuper 
des forleresses sur les terres dü Cap du Nord (¡ui confinent a l’Amazone,el áce que, á toujours, 
la navijalion de l’Amazone soil commune et libre aux deux nalions. » 

* Le plénipotentiaíre francais appelle l’attention de son honorable collégue sur ces mots, si 
précisémraent explicatifsdu Trailé de 1701, rapprochés de ceux du Traité de l’année précé- 
dente. Aprés les avoir lus,.est-il possible d’aller chercher le fleuve limite des lerres du Cap du 
Nord qui confinent avec l’Amazone, á cent-dix lieues de TAmazone méme? , 

§ XIII. 

Le plénipotenliaire francais n’a jamais enlendu faire ressortir de l'occupalion des lerritoi- 
res conleslés par la France, une preuve de son droit sur ces territoires, mais bien du silence 
de la courde Portugal. au sujetde ces occupations. 

Comment croire, en effet, qu’une garnison se soit mainlenué pendanl quinze ans, dans un 
fortsur larive gauche du Vincent-Pinson, sans que la cour de Lisbonne en ait eu connaissance? 
Et commentadmetlre,puisqu’elle en a eu forcément connaissance, qn’ellen’eútpas faitalors 
valoir sesdroits, si elle les avait crus soutenables. Pendant notre occupation inilitaire du 
Yineent-Pinson, la cour deLisbonne s’esitue. Elies'esl tue peudant quinze ans. . • 

Yoilá ce qu’a relevé et ce que reléve encore le plénipotentiairefrancais. 

§ XIV. 

\ 

L’honorable plénipotenliaire duBrésil, sans nier l’aulbenticité du Memorondum de 1699 
produit par lc plénipotanliaire francais dans une séance précédenle, allégue que dans le 
cours de la négociation, « on a pu changer d’avis sur le contenu du Memorondum, »’ lc 
plénipolentiaire francais ne répliquera qu’un mot: on ne change pasd'avis sur une siluation 
aslronomiquc ; oubien quond on en change, on se hále dc lc conslater, précisóment parce 
qu’on s’élait trompé sur un point décisif; le silencegardóá Lisbonneetá Utrecht, sur i& 
latitude du Vincent-Pinson, sert donc de réponseá cette premiére objection. 

Quanl á la seconde objection de l’honorable plónipotentiaire brésilien, « que le Mcmoran - 
dum n’esl passigné, » le plénipotcnliaire fran$ais répondra qu’il n’est pas d'usage de signor 
ces sortes de piéces, annexes de dépéches ou piéces de négocialion. 

Lesavant Mcmorandura remis par l’honorable plénipotentiaire brósilion au gouvcrne- 
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roent frangais bu débet de sa mission, ne porte ni sigiiature ni date. EntendrBÍt-iI, si la 
présente négociation devenait, á son tour, sujetteá interprétalion, qu’une fin de non-rece- 
voir fút-alléguée contre celte piéce si authentique, si irnportaute, bien qu’elte-tfBÍt ni 
signature ni date ? 

La Note préliminaire, reruise par le cabinet francais á l’honorable plénipotentiaire do 
Brésil, n’est également ni ñqnée ni dalée. 

Et, au sujet de cette note préiiminoire, le plénipplenliaire francaisdemande á son hono 
rable collégue la permission de lut faire observer qu’íl n’ajaraais prétendu en récuser le 
contenu. Seulement, I’honornble plénipotentinire du Brésil ayant manifesté le désir que la 
discussion s’engageál d’abord sur son propre travail, la Note préliminoire s’est trouvé en 
déhors d’unediscussion qui a suivi son cours particulier; mais rien dans cette Note ne semble 
en contradiction avecce qu’a pu dire le plénipotentiaire franeais, et cette assertion notam- 
ment,« que les motslapoc ou Vincent-Pinson nese trouventexactemenl sur aucune carte, » 
peut subsister toule enliére á cóté des preuves qu’a donnés le plénipotenliaire trancais « que 
le Vincent-Pinson était au deuxiéme degré de latitude Nord et non au qualriéme. » 
Jamais le plénipotentiaire francais n’a prétendu interdire áson honorable collégue de se pré- 
valoir de cetle Note préliminaire. 11 a trouvé plus simple de n’en pas compliquer un débat 
déjá engagé et il l’a laissée de cóté. Si son honorable collégue I’exige, il est prétá en prendre 
l’ensemble, comme dit par lui-méme. Assurément, il ne se rencontrera jamais entreses 
dires et le texte de la Nole une telle contradiction, qu’une différence de deux degrés de latitudc 
dans l’indication d’une situation astronoinique. 

Le plénipolentiaire francais a répondu indirectement ailleurs ál’objeclion d e fotid, qu’á 
part Ies objections de fonne susmentionnées, l’honorable plénipotentiaire brésilien veutop- 
poser á l’autorité du Memorandum de 1699, c’cst-a-dire á l’indicalion d’une latilude qui 
ineltraitle Vincent-Pi'nson au norddu Carsevenne. 

Le plénipotentiaire franeais se contenlera de dire sommairement ici qu’encore á l’encore 
á l’heure qu’il cst, la latitude rigouremenient exactc, non-seulement du Carsevenne, mais 
méme de l’Araouari, du Vincent-Pinson, n’est pas définitiveraent fixée. 

Ensuite, que la silualion relative du Carsevenne et de l’Araouari est porfaiteraent connue: 
il estadmispar lous que le premier est auNord du second. 


‘ TROISIÉME PARTIE. 

RÉSUMÉ DE LA DISCLSSION GÉiVÉRALE. 

t 

§xv. 

Le plénipotentiaire fran$ais & voulu loucher á tous les poinls de l’orgumentotion deson 
bonorable collégue, qui pouvaienl comporter de sa part, soit une réfulation, soit un édair- 
cissenaeut; et pour ne pasmanquer á ce devoir.il o accepté les inconvénients attachés á de 
nombreases redites el á la répétition d’arguraents déjá produits. 

II essayera maintenonlde dégeger la queslion de tous les incidenta, de tous détaiis secan- 
daires, et de la réduire aux trois chefs principoux et décisiís que voici: 



m 

1° Quel eH le fleuve auquel le navig&teur VtrtcentrPiimn a M kutarm non? 

2* Quel est le fleuvc avquel les géógtaphes du 16~ ei du 17"' siéde ont gánéralcment aUrdmi 
le nom de Viruent-Pmon ? . . 

3° Quel esi le fleuve adopté.sous le nom de Vincent-Pinson, paf les plénipolentiaires de Lis- 
bonne et d’Utreclu, comme k limite des terres'du€¡ap du Nord qui cmfinent ¿ l'Amazone ? 

Si, sous ces trois chefe, et par ces Uois voies, ie plénipotenliaire francais est tonjonrs ra- 
roené au premier cours d'eau au Nord de l’Amazone , il aura, autanl du rnoins que les moyens 
dont les deux .piénipolentiaires disposent, le permettent, fourni k son honorable coliegue 
ces preuves inconlestables qu’il réclamait dans la séance précédenle. 

' § XVI. 

1° Quel csl le fleuve auquel Vinccnt Pinson a laissé son nom ? 

Ici c’est l’honorable plénipotentiaire du Brésil Ini-méme qui a fourni Ies indications dont 
le plénipotentiaire francais va se servir. 

«, Aprésl’Amazone », nous dit l’honorableplénipotentiaire duBrésil, « que trouvez-vous? 
« une cóte noyée et inabordable, des cours d’eau désordonnés, communiquant dans leurs 
« crues, les uns avec les aulre, couvrant ou emportant les terres, ot rendant inadmissible 
« toute idée d’un mouillage. Pinson eüt été en péril s’ileüt voulu s’arréter aprés 1’ Amazone: 
« aussi a-t-il repris le large, pour ne plus aborder qu’á l’Orénoque; et il est impossible de 
« dire auquel dcs cours d’eau intermédiaires, cours d’eau qu il n’a pas mémc pu distinguer„ 
« il a entendu laisser son nom. » 

Le plénipotentiairc brésilien oublie qu’á cóté de ces mouvements désordonnés du sys- 
téme hydrograpbique de ces latitudes et de ces cbangcments incessants des cótes et du lit 
des fleuves, se place un pbénoméne pennanent, régulier dans ses ravages, et qui nous 
fouxnit l’indication que nous réfusent la cóte et ses cours cl’eau: la prororoca. La prororoca, 
phénombne particulier a, l'Araouari. Or, il est avéré que Vincent Pinson a subi la prororoca, 
qu’il a failli y perdre un de ses báliments, qu’il a remarqué, d’ailleurs, nne forélá l’eutrée 
du fleuve, autre phénomhne particulier cl dislinctif de l’Araouari. 

Ne devient-il pas évídenl, pour toutesprit non prévenu (puisque personne n’entend’ ap- 
peler l’Amazone du nom de Vincent Pinson), que Pinson, fuyant la prororoea, a laissé son 
nom á ce fleuve inbospitalier et d’aspeet étrange; á peu prés comme Barthélemy Diaz jeta le 
sien en fuyant au Cap des Tempétes , qui s’appela ia Cap Diaz j usqu’au jour oüVasco de Gama, 
plus beureux, lui donna enle doubknt, le nom de Cap de Bonne-Espéranee. . 

Et'on a dit, pendaqt un siécle, de 1500 á 1610, « íe fleuve du Vincenl-Pinton , » comrne 
on avait dit, pendant douze ans, de 1486 á 1498; «le Cap de Diaz. » 

§ XVII. 

' 

I 

2’ Quelest le jlcuve auquel lcs géographes des 16 mc cl 17 ,nc sibcles onl généralemenl altribué le 
mrndc Vincent-Pinson ? , 

Celui-lá méme que les traditions orales, les cartes, les renseignements écrits, dósignaient 
eorame le flouve d!oü Pinson avait repris le large, l'Araomri, le Wiabego, l’Oyapoc, le fleuv.e 
de la prororoca, le fleuve des palctuviers , le preinicr cours d'cau considérable aprbs l'Amazone, 
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le seul vrai fleuvc entre l’Amazone et lOyapoc du qmtñbme deqré et demi. Orlelius, Mercator, 
Teixeira, de Bry, Dudley, Keymis ne laissent aucun doute á cet égard. 

lci l’bonorableplénipotentiaire du Brésil nous vient également en aide ; il reconnaitqu’A 
partir du 18“° siécle les contradictions se multiplient á propos de la position du Vincent- 
Piason et que « chaque fjéographe l’indique oú il lui plaít. » II a plu á la cour de Portugal, 
vers 1710 et depuis, que ce nom Cgurat au qualriéme degré et demi et fát accolé á celui de 
nctre Oyapoc qui, par hasard, -ne s’esl jamais appelé lapoc, bien qu’il ait recu, d’ailleurs, 
toutes les dénominations imitatives qu’offrent les Iangues des races de ces latitudes. 

§ XVIII. 

3* Quel esllefleuvc, choisi á Lisbonne en 1700 (M. le plénipotentiaire du Brésila savam- 
tnent et péremptoirement prouvé qu’on n’a fait que transcrire, en 1713, á Utrecht, Ies 
termes du Traité de Lisbonne et en disant: « á Lisbonnc, en 1700, » nous disons donc á 
la fois « á IJtrecht, en 1713, ») ckoisipour limile , au ISord des terres du Cap du Nord, qui confi- 
n enll'Amazone? 

Evidemxnent /c prcmicr cours d’cau aprés ce fleuve, dont les deux rives sont abandonnées 
au Porlugal ; sinon toutes les notions dudroit des gens, toutes les traditions diplotna liques 
sontreaversées, sinon, il faut admettre qu’on stipule, dans le Traité final, aulre chose que 
cequi a éléétabli, par leTraité provisionnel, étre I’object dulitige (l’Amazone), et l’hotiora- 
ble plénipotentiaire du Brésil a protesté lui-méme contre une telle hypothése, en constatant 
que, quantau lilige, le Traité d’Utrecht n’estque Iatranscription pure et simple du Trailé de 
Lisbonne. 


§ XIX. 

Le plénipotenliaire francais demande, avantde finir, á rapprocher les uns des autres, en 
lesescortant des preuves données á Tappui, les assertions principales de son honorablecol- 
léguc et les siennes: les arguments respectifs, ainsi pressés, en prendront peut-étre plusde 
seus et de force. 

L’honorable plénipotentiaire du Brésil a dit: • 

« Le Vment-Pimon des géographes est l’Otjapcc du qualribme degré etdemi de lalilude Nord. » 

Et la discussion une foisouverte, il n’a pu citer tm seul géographe (parmi ceux quifoat 
axjtorité dans la cause, ceux qui sout antérieurs au Traité de Lisbonne) qui justÍQát son dire. 
Car, de tous les auteursjnvoqués par l’honorable plénipotentiaire du Brésil, deux seule- 
ment oat effeciivement placó le nom deVincent-Pinson par-delá leCapOrange; mais l’un, le 
jésuite Fritz, I’a écrit á la hauteur de l’Aprouague ; l'autre, Langren, l’a écrit á l’Ouest, et á 
deux cents lieues de Cayenne, au huitiéme degré de latitude Nord. 

Le plénipotentiaire frangais a dit: 

« Lc Vinccnt-Pinson iles géographes est la branche nord de l’Áraouari, á dem degrés environ 
«^ielatitudenord. » 

Et il o cité á l’appui de son dire, non-seulement sept ou huit noms iüustres, parmi Ies- 
quels íigurent lesplus gronds géographes du 16 1 " el du 17“* siécle, mais encore un gouver- 
neurjméme du Maragnon, et le plus renommé parson savoir et ses recherches, maisun 
docarnent portugais officiel del699, faisant partie de la négociation nuéme duTraitéde 
Lisbonne. 



L’honorable plénipotentiaire du Brésil a dit, dans les comraencements de la discussion, 
et notamment dans le ifemorandum prélimioaire annexé k soo office du 15 juin dernier: 

« Tous les géographes qui font aulorité ont placé le Iapoc ou Vincent-Pinson vers le Cap 
« Orangc; aucun ne I a indiqué vcrs le Cap du Nord : le jleuve de Vincent-Pinson ne peut pas 
« étre plus bas quc le qualribme degré; toules les fois que le (leuve du quatribme degré et demi 
« n'csl pas désigné par lc nom dc lapoc , il fóst par celui de Vincenl-Pinson; tnais au lemps 
« d’Utrecht il l’élait inconteslablemcnt par tous deux a la fois, etc. Tenons-nous bien d ces deux 
« noms cumulatifs d’un méine coúrsdeau, Iapoc el Vincent-Pinson, car c'est leur réunion qui 
« seule peut nous indiquer le fleuve limite . » 

L'honorable plénipotentiaire du Brésil a dit plus tard: « Nenous tenons pas d ce nom 
« cumulatif de Vincent-Pinson qui nous fera toujours prendre le change , et ailachons nous au 
« scul nom bien connu d’Oyapoc, qui nous conduit assurément a la vraie limite d’Utrecht. 
« Vincenl Pinson n’a jamais débarqué au Nord de la ligne , mais au Sud ; son nom, placé au 
« Nord n’est qu’une erreur ouune fantaisie des géographes — c:haqus géographe a placé le 
« Vincenl-Pinson oii il avoulu, etc. » 

Le plénipotentiaire francais a toujours dit: 

« Ne nous tenons pas trop rigoureusement á ce nom cumulatif d elapoc, qui est k 
« peine un nom et dont les analogues ou les composés, Tapoc, Oyapoc, Awari, 
« Arowari, Tapoco, Iwaripoco, abondent sur ces cotes, et témoignent seulement des 
« efforts imitatifs et bornés des langues indiennes;—attachons-nous surtout á celuide 
« Vincent-Pinson, qui est le nom distinctif de l’Oyapoe que nous cherchons, le nom le 
« plus fréquemment, quelquefois 1 eseul employé dans les Traités (tandis que l’autre est 
« Ogapoc, en 1699; Iapoc, en 1713; Carseoenne, en 1797 ; Oyapoch, en 1815), etc. 

« 11 résulte des dépositions de Vincent Pinson et de ses compagnons (i’honorable 
« plénipotentiaire les a rappelées lui-méme). que Vincent Pinson , aprhs avoir reconm 
« l’Amazone, vit ses navires en danger par suite Íun raz de marée parliculier a ccs parages, 
« et reprit la mer pour ne plus abordtr qu’d lOrénoque,— Or, ce raz de marée est un 
« phénoméne particulier a l’ahaouari (á part deux autres phénoménes également dis- 
« tinctifs, k forél a lembouchure et l’«ra douce s’élendant jusqu’á une certaine distance 
« en mer). Donc, Vincent Pinson a été au Nord de la ligne, et á une latilude que le 
« phénoméne de la prororoca, qu’il a subi, détermine eocactement entre un degré et 
« demi et deux degrés et derai. 11 a trouvé lá des phénoménes accumulés qui ont mérité 
« un nom particulier á ce fleuve étrange; il lui a laissó le sien. 

« 11 n’a plus repris terres qu’á l’Orénoque. Donc; son nom donné á l’Oyapoc du 
« quatriéme degré et demi n’est qu’une fantaisie, et c’est bien en nous tenant surtout au 
« nom de Vincent-Pinson qui, bistoriquement et aslronomiquement nous conduit á tm 
« pointdonné, c’est-á-dire, au tbéátre méme dc laprororoca, qui compreod un espace de 
« vingt á vingt-cinq lieues, que nous retrouverons le fleuve limite. » 
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I.XXI. 

L'honorable pléaipotentiaire du Brésil dit: 

« Coimnent admettre XAraouari, l'Oyapocde Vincent Pinson au deuxibme degré pour la 
« limted'Ulrecht ?—Vous n’en sace: pas mémc la latiludc?—Vos auleurs, les nótres, tindiquenl 
« différemment. Dans un Traité on prcnd pour limite m jleuve astronomiqucment défini. 
« L'Oyapoc du quatrieme degré et demi seul étail dans ces conditions; c’est donc lc fleuvc limite. » 

Le plénipotentiaire de France répond: . 

« Les Traités de Lisbonne et d’Utrecht présenlent cetle singularité,— inouie jusques lá 
« et sans analogues depuis dans l'hisloire diplomatique—,que le jleuvc choisi pour limite 
« rícsl pas désigné par sa lalitude. » 

Ce n’est donc pas l’Oyapoc qui étail ]ui, l’honorable plénipotentiaire brésilicn le dit 
lui-méme, astrononnquement relevé ct parfaite.ment connu; c’est donc un fleuve qu’on 
n'avait pas relevé, qu’on ne pouvail relever qu'approximalivement. 

Or, par suite de la prororoca, l’Araouari, l’Iapoc de Vincent Pinson, sc trouve dans ces 
eonditions, qu’encoreá l’heure qu’il est, on nc sait pas exactkíient sa lalilude. 

L’Oyapoc , le Yinceni-Pinson de Lisbonne et d’Ulrechl est donc forcément le fleuve limite 
(a peine ou troisiéme degré, » dit une premiére fois le Memorandum préliminaire de 
1699) é deux degrés cinquanle minutes, dil-il, la seconde et ne peut étre notre Oyapoc. 

C’est le flcuve á latilude indécise et non pas le fleuve á latitude déterminée et cerlaine. 

Le silenee des deux Traités successifs de Lishonné et d’Utreeht sur ce point principal est 
la ponrrottester. 

§ XXII. 

L’ honorable plénipolentiaire du Brésil dit: 

« L’Araouari communique, dans ses crues, avec l’Amazone; onría paspu, pour consacrer 
« votre exclusion de ÍAmazone , voíis laisser pour limite un cours d'eau qui vous y conduisait; 
« donc l’Oyapoc du quatrieme degré et demi csl votre limile. » 

Le pléni potentiaire de France répond: 

« L’arlicle 12 du Trailé d’Utrecht porte que les Frangats qui arriveraient á l’Amazone, 
« do cotó de Cayenne, en seronlexclus. 

« Or, la navigation de l’Amazone apparlenant seulement aux riverains, d’une part; —de 
« l’autre, la France venant, par les articles précédents, de renoncer aux deux rives de 
« l’Atnazone,—on l’article 12 n’a aucun sens, ou il se rapporte au cas des.communications 
« accidentelles entre le fleuve limite et l’Anaazone.—Donc, ona pris pour limite, á 
« Utrecht, un fleuve qui a nécessité l’insertion de l’article 12:—Donc, le fleuve limite est, 
« aux termes raémes du Traité d’Ulrecht, en communication possible avec ÍAmazone ,donc 
« c’estet cenepeut étre que l’Iwaripoco, 1 'Araouari. » 

§ XXIiL 

« Mais, si la brancheNord de l’Araouari est la limite, répond l’honorable plénipoten- 
« tiaire du Brésil, les tcrrcs du Cap du Nord, que le Traité d’iltrecht adjuge au Portugal, 
« appartiennent á la France: le Traité d’Utrecht rícst pas inlcrprité; il est déchiré. » 
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« Nón, — répond le plénipotentiaire francais, ia partie des lerrts du Cap áu Nord (terre& ^ 
« que l’honorable plénipoteníiaire brésilien a dit lui-méme s’étendre de l'Amaxone & 

« l’OrénoqueJ, adjugée au Portugal, c’est-á-dire célle qui confine l’Amazone (pour meservir 
« des termes explicatifs du Traité de 1701, Traité destiné á donner un caractére perpétuel 
« aux stipulations suspensives et provisionnelles de 1700) — celle qui confine á l’Amazone, et 
« dont le Vincent-Pinson est la limile, demeiirc bien et dúement au Portugal , aujourd’bui 
« au Brésil ; mais la Frauce retrouve la part qui lui revient; c’est-á-dire, la porúon de ces 
« mémes terres du Cap du Nord qui s’étend du Vincent-Pinson , de l’Araouari, au Maroni. 

« Le Traiié d’Ulrecbt n’esldoncpasdéchiré. II est strictement interprété selon son esprit 
« et sa lettre—selon l’esprit et la Jeltre des Traités antérieurs de 1700 et de 1701. » 

XXIV. 

« Le choix de TAraouari, comm elimite, dit encore l’honorable plénipotentiáiredu Brésil, 

« n’est pas admissible. Jamais le Porlugal ne se fdt cru cn sécurité, si la France avait élé á deux 
« degrés seulement de TAmazone; ce n’esl qu’en la refoulant jusqu’au qiuUriéme degré que le 
« Portugal a pu assurer sa tranquillité. » 

La Note préliminaire', rerniseá Thonorable plénipotenliaire du Brésil,a déjá répondu avec 
justesse : « Autant vaudrait-il dire qu’afin d’assurer la sécurité de i’Espagne sur Ia 
'« Bidassoa il est nécessoire de refouler Ia France jusqu’á Ia Loire. Sans doute, ajoute 
« le plénipolenliaire francais, s’il était permis á une nation de sacrifier u son repos 
« á sa convenance, les droits d’une autre nation; s’il était d’nsage, dans uu Traité destiné 
« á concilier deux iutéréts opposés, d’en supprimer un, afin de donner compiéte 
« satisfaction á l’autre, Targumentation de Thonorable plénipotentiaire du Brésil devien- 
« drait plausible. Mais il nesoutieadra pas que tel soit l’usage des nationsentre elles, et 
« que, vis-á-vis du vieux roi Louis XIV, on entendit ainsi outrageosemeut dépasser les 
« bórnes assignées au litige: —la possession de TAmazone. » 

§ XXV. 

m. Mais c’est une mauvaise frontiére , » dit enfin l’honorable plénipotentiaire brésilien. 

« Sans doute, » répond le plénipotenliaire franeais, « VAmazone eut beaucoup 
« mieux valu; mais c’est la frontibre; et comme toutes celles qu’on aurait pu choisir par 
« delá jnsqu’á notre Oyapoc, qui ne peut plus étre en question, seraient encore moins 
« des frontiéres,—on a choisi la moins mauvaise de toutes , ou plutól la seule possible, — * 
« une fois les exigences de la cour de Portugal satisfaites, — une fois la France exclue 
« de TAmazone.- » 


§ XXVI .. 

Le plénipotentiaire de France s’arréte. II a voulu, une deruiére fois, en rófutant 
Targumcntation de son honorable collégue, résumer les élóments principaux de la sienfle, 
et, surtout, les opposer immédiatoraent Tune á I’autre. 

II a renoncé á toutes les preute9 secondaircs , el il ne présente plus aujourd'hui 



á l’appréciation de son honorable collégue que ce qu’il estirae étre les élóments essentiels 
de la solutión, objet de Ieurs efforts communs et du voeu de leurs deux pays. 

L’honorable plénipoíenliaire du Brésil le disait avec autant d’élévation que de justesse 
dans une conférence précédente. 

« Jamais , jusqu’á ce jour, cctte question dcs limitcs n'a été sérieusement examinée ni 
« inslruite, ni discutée; elle a toujours élé écartée ou csquivée , á la hdte, sous rinfiuence 
« d'événements plm considérables qui la dominaient et qui l’étouffaient. » 

Rien n’est plusexact que cet historique des différentes négociations, dnns lesquelles, 
depuis plus cent cinquante ans, ces noms de Vincenl-Pinson et d ’Oyapoc ont figuré. Des 
opinions non vériüées ont pu prévaloir, et le cours de préjugés séculaires est peut-étre 
k remonter. 

La France vient, pour la prcmihrc fois , de produire l’ensemble de ses preuves et d’en 
dcvelopper les détails. Ces preuves heurtent et bouleversent des convictions enracinées 
au Portugal et au Brésil méme; elles démenlent ce qu’on y croyait avéré; elles 
établissent ce qu’on y réputait chimérique; elles présentent le droit lá oü on s’était 
habitué á supposer l’usurpation; elles offrent, coimme en un faisceau, une réunion 
d’inductions toules concordantes entre elles, et -se corroborant les unes par les autres; 
elles s’élayent, enfin, d’un document officiel porlugais du 17 mo siécle, confirmant 
formellement la latitude approximalive attribuée par la France au fleuve limile.... 

Mais quelle plus digne occasion pouvait étre ménagée á une cour, si noblement jalouse 
de ses droits, que eelle de s’arréter devant les droits des autres et de reconnaitre ces 
droits lá oü I’évidence les manifeste, alors méme qu’un longhéritage de sublerfuges ou 
dequivoques semblerait devoir offrir á une puissance moins scrupuleuse et moins fiére 
quelque moyen , sinon de denicr la justice, du moins de cliercher á en éviter rapplication 
rigoureuse et loyale I 

M. le vicomte de l'Uruguay exprime ses regrets de ce qu’une indisposition l’a forcé de 
remettre á aujourd’hui la conférence qui avait d’abord été fixée au 26 du mois dernier, 
et il répond ensuite á son honorable collégue qu’il pense qu’il faut maintenant raeltre 
nn lerme á celte discussion historique et scienlifique; car s’il voulait répliqucr en délail 
á ce que vient de dire M. le plénipotenliaire francais, il ne pourrait que répéter ce 
qu’il a déjá dit dans les séances précédentes; et il ajoute qu’il se bornera á présenter 
les observalions suivantes, comme un Tésumé, á son point de vue, de toute l’argumentation. 

L’honorable plénipotentiaire francais a reconnu, dnns Ja huiliéme conférence, que le 
Traité provisionnel de 1700, écrit , bien correctement et en toutes lettres, le nom 
dOyapock, bien connu en 1700. Ce Traité l’appelle aussi riviére de Vincent-Pinson. 

II a reconnu, dans la quatriéme conférence, que le Traité d’Utrecht a élé un retour 
sur celui de 1700, retour tout au profit du Porlugal. 

II o reconnu aussi (huitiéme conférence) que le Traité d’Utrecht, quant á la limite, 
fút une transcription de celui de 1700, avec la seule différence qu’ou lieu d’écrire Oyapoc, 
on écrivit Iapoc, en y joignant de méme le nom de Vincent-Pinson. 

Ce Iapoc d’Utrecht est donc l’Oyapoc du Traité de 1700, appelé par les deux Trailés 
du méme nom de Vincent-Pinson, et l’Oyapock a tonjours óté au qualriómo degró. 

L est la conséquence la plus simplc ct la plus logique de loule la discussion, débarrassée 
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de toute la oonftrtion que produit un si grand nombre de citaticms et d'opinions eoii- 
tradíctoires. 

L’honorable plénipotentíaire francais prétend mettre la limite dn Traité d’Utrecht á deux 
degrés et demi, et 4 l’Araguary, ce qui est inadmissible. 

L’Araguarf est 8« Sud de terres immédiátement adjacentes aü Cap Nord. Cetté Hmtte 
donnerait á la France ces terres qu’elle a cédées au Portugal par le Traité d’Utrecht. 

L’honorable plénipotentiaire francais met la limite á deux degrés et demi. Le cóurt 
de l’Araguary comraence á plus d’un degré un quart, et l’embouchure Nord, dons 
parle l’honorable plénipolentiaire, est au-dessous de deux degrés. 

L’Araguary n’a jaraais eu le nom d’Iapoc ou Oyapoc, ni celui de Vincent-Pinson. II 
n’y a pas de géographe qui mette le nom de Vincent-Pinson á un degré et un quart, á 
I’Araguary. 

L’honorableplénipolentiaire francais le reconnait quantil dit, dans la sixiéme conférence, 

« Dans tes Traités ou projets de Traités oii le Carapaporis, le Mayacaré ou l’Araguaíy 
« élaient pris pour limites, la France n’entendait pas retrouver le Vincent-Pinson 
« d’Ufrecht, mais bien assigner aux possessions des deux couronnes une frontiére 
« acceptable. » 

Cela se prouve par les Traités de Badajoz et d’Amiens qui établirent comme limite 
l’Araguary, sans la moindre. référence au Traité d’Utrecht. Ces Traités mettent cette 
riviére á un-degró et un tiers de latitude septenlrionale. 

11 impórte peu que l’embouchure Nord soit á deux degrés, car ce ne serait pas cette 
emboucbure qui serait la limite des terres, mais l’Araguary qui est atf'Sud du Cap Nord 
et des terres du Cep Nord. Le Brésil ne posséderait pas un pouce deterrain an-delá' d’un 
degré un quart. 

L’honorable plénipotentiaire francais a prétendu que la limite était une riviére dans 
les environs du Cap Nord , et au Nord du Cap Nord, á deux degrés et demi, et il conclut 
en l’élablissant par une riviére on Sud du Cap Nord et á un degré un quart. 

Le plénipotentiaire brésilien a dit, dans la quatriéme conférenee, que si le Brésil ne 
présentait pas de documenl officiel par lequel la situation astronomique de la riviére 
Oyapock ou Vincent-Pinson ait été fixée et reconnue par les deux parlies, la France n’en 
présenlait pas non plus. 

L’honorable plénipotentiaire francais prétend en avoir présenté un, commepreuve de 
la légilimité des droits de la France. Mais ce document, s’il étaitofficiel, prouverait 
seulement que la limite était á deux degrés cinquanter minutes. Or, un document qui 
pronverait que la limite d’Utrecht élait á deux degrés cinquante minutes, ne peut pas 
prouver qu’elle était au-dessous de deux degrós, et á un degré un quart, á l’Araguary. 

LaFrance a-t-elle accepiée cette latitude de deux degrés cinquante minutes? Si elle 
l’avait acceptóe, elle ne pourrait élever des prétentions á l'Araguary. Si elle ne l’a pas 
acceptée, ce document ne peut pas étre une preuve de son droit. 

Le Trailó de 1797 a declaré que le Calsoéne était le Vincent-Pinson des Frangais. 
L’honorable plénipotentiaire frangais entend que cette déclaration solennelle ne le prive 
pas du droit de prétendre á l’Aragnary comme limite. Comment pourrait un docuraent 
non dolé, non signó, dans lequel il est dit que le Vincent-Pinson ou Oyapock est á deux 
degrés cinquante minules, priver le Brósil de prétendre, comme limile, ál’Oyapoclt da 
quatriéme degró? 

& 


10 
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. l’honorable plónipotentiaire franqais a lui-méme reponssé ce document, en disant¿ 
dans la troisióme conférence, qu'il reconnaissait que cette appallation—Vincent-Pinson-~ 
ne ponvait étre appliquée aus cours d’eau intermédiaires c’est-á-dire eiistantes enlre>le 
Cap Nord et l’Oyapock. - 

II a ajouté, apres, que tous les cours d’eau intermédiaires sont sans importance et 
n’offrent pas les conditions réquises pour une fronliére. 

La limite de 1’A.raguary est littéralement contraire au Traité d’Utrecht. Elle ne pent, 
d’aucune raaniére, étre celle de ce Traité qui la repousse. EUe ue serait pas á deux 
degrés et derai, mais á un degré un quart k peu prés. 

Celle de l’Oyapo.ck est évidemment celle qui est le plus conforme á l’esprit et á la leltre 
de ce Traité, et aussi ceUe qui remplit Ie mieux les conditrons d’une délimitation. 

Aprés quoi la séance a été levée. 

MM. Íes plénipotentiaires s’ajournent au lundi, 14 de ce moís, etleprésent procés-verbal 
a été rédigé par le secrétaire de la conférenee. 


Yisconde do Urtjguay. 


Butenval." 


DE MoFRAS. 



PROTOCOLE 

OE LA 

DOUZIÉME CONrÉRENCE 


PROTOCOLE 

* * 

DE LA CONFÉBENCE 

' 

SUR LA DÉLMTATION DES GUYANES FRANCAISE ET BRÉSIUENNE. 


Présents & l’hétel des AiTaires Etrangéres: 

M. le "Vicomte de l’Urüsua'y , plénipotentiaire da Brésil, 

M. le Babon His nc Bütental, plénipotenbaire de France, N 

11. víe Mofbas, secrétaire de la conférence. 


IV. 12. — Troch-verbat ie la douxibmc séanee. 

Anjonrd’hui, 22 janvier 1856, MM. les plónipotentiaires de France et dn Brésil sesont 
réunis á l’hótel des Affaires Elrangéres, á Paris, á l’effet de continner leurs travaoi. 

A Tonverture de la séance, M. le vicomte de l’Uruguaj - exprinje son regret de ce xjn’nne 
indisposition l’a forcé de faire remettre á aujourd’hui la conférence qui avait d’abord éló 
fixée au 14 de ce mois. 

MM. les plénipotentiaires font donner lecture, par le secrétaire, dn procés-verbal de 
la séance du 4 janvier dernier. 

Le procés-verbal est adopté et signé par MM. les membres de la conférence. 

M. k baron de Butenval prend alors la parole et s’exprime on ces termes: 

Le plénipotentiaire frangais craint d’avoir, á la fin de la conférance précédente, en 
gardant le silence devant les derniéres assertions émises par l’honorable plénipotentiaire 
du Brésil, laissá par trop prévaloir chez lui le désir (qu’il partage sincérement avec son 
honorable collégue) d’arriver promptement á la partieactive de la négociatioo. 

S*il était inutile de répéter, une fois de plus, 

Que cet argument, emprunlé par l’bonorable plénipotentiaire. du Brésil au cabinet de 
Lisbonne: « le lapoc ou Vincenl-Pmon dütrecht est au quatrüme degré et demi de latitude 
« Nord, parce qu'il est notoire que le Grand Oyapoc gü sous cette latiludc, » semble, en 
raisonnement, une sorte de pétition de principe, et, en fait, la contradition manifeste 
des docnments géqgraphiques, del’histoire etdu texte desTraités mémes; 

Pent-étre n’etait-il pas indifférent de constater que, cootre cet ensemble de preuves 
roorales et matérielles, historiques et géographiques, présenté par la France á l’appui de 
sa caose , Ie Brésil, héritier du Portugal, n’a , en déGnitive', aucun argument plus 
eonsidérable á produtre pour soutenir la sienne, que cette prétendne conformité des norns 
de lapoc et Oyapoc, et qu*ainsi la plus forte de ses objections contre nous se rédnit áune 
•nalogie de sons. 


/ 



Peut-étre n’était-il'pas inutile de faire observer á l’honorable plénipotentiaire áuBrésil 
que l’apparence de contradition qu il a voulu constater entre la situation la plus approxima- 
tivenoent exacte de la branche Nord de l’Araouari (celle qui la Gxe á deux degrés environ), 
— et celle que lui a souvent attribuée le plónipotentiaire francais dans. le cours d,e la 
discussion, par deux degrés et demi,—disparait devant les explications qu’a données le 
plénipotentiaire francais sur ces incertitudes de latilude qu’a infligées aux explorateurs 
le phenoméne de la prororoca. 

Peut-étre fallait-il aussi rappeler á l’honorable plénipotentiaire du Brésil que la 
branche I\’ord de VAraomri (le Carapapouñ) que le pléuipotentiaire francais réclame, 
an nom du Traité d’Utrecht, comrae limite de la Guyane Francaise,— n’est pas au 
Sml des terres iminédialcmcnt adjacentes au Cap du Nord, mais au I\ T ord de ces terres ; et 
que son adoption couime limite laisse aujourd’hui au Brésil tout ce que le Traité 
d’Utrecht a adjugé au Portugal. 

Peut-étre était-il raieux, enfin, de faire tomber sur-le-champ le dilemne édiíiepar 
l’honorable plénipotentiaire du Brésil. sur les différences de latitude qu’offre la récla- 
raatiou faile par le plénipotentiaire francais de la rive gauche de l'Araouari paf deux 
degrés, et l’indication donnée dans le Memorandwn officiel de 1699, par la chancellerie 
de S. M. Trés-Fidéle, en lui opposant cette simple remarque que le Memorandum de 
1699 ne donne qu’approxiraativeraeat et avec doute la latilude du Yincent-Pinson 
{a pe'mc d trois clegrés, et a deux iegrés et demi), et qu’il est difficile d’admeltre que 
cetté différence de douze licucs environ, dans la déterrnination approximative d’un fleuve 
«couvrant une cóte noyée et inconnue » (pour pTendre á l’honorable plénipotentiaire 
du Brésil ses propres expressions). constilue une contradiction suffisante de tant de 
preuves diverses et toutes coneordantes, d’ailleurs, en faveur de la Iimite réclaraée 
par la Franee. 

Mais, sans insister davantage sur ees diflérents points, le plénipotentiaire francais 
ne relévera ici qu’un psasage des derniéres observations présentées par son honorable 
collégue. 

Le plénipotentiaire francais avait dit dans une des preraiéres conférences (et l’hono- 
rable plénipotentiaire du Brésil lui semble á tort chercher entre ces paroles et celles 
qu’il fc prononcées plus tard une sorte de contradietion): 

« Dans les Traités ou projets de Traités enlre la France et le Portugal, qui ont 
« marqué la íin du 18" e siécle ou le commencement du 19” c , la France n'entendait 
« pas retrouvcr la liinite d Utrccht, ellc cherchait une fronlicre acceptable pour les deux pays- » 

Le plénipolenliaire francais n’liésite pas á le répóler: en 1797, á Paris, en 1801, 
á Badajoz ouáMadrid, et enfin, á Ainiens, en 1802, la France ne pensaitpas au legs 
de lancien régime et ne stipulnit pas avec le Portugal en vertu d’Utrecht. 

Cela est si vrai qu á Madrid , par le Traité du 27 seplembre 1801, elle oblenait 
pour limite le Carapanatuba, c’esl-á-dire un afíluent de l’Amazone, c’est-á-dire un accós 
dans le fleuve mérae d’oíi le Traité d’Utrecht l’exolut. 

Et quel plus puissant argument offrir á l’oppréciation de l’homme d’Etat auquel Ie 
plénipotentiaire franqais a l’honneur de s’adresser en ce moment, que cet enseignement 
fourni par 1 histoire: é savoir qu á cette mémorable époque du Truité d’Acniens, le 
jeune et heureux génie qui cherchait alors, — sérieusement et partout, les élóments 
dune paix durable, cest-á-dire d’uno paix acceplablo et profilablc á tous,—ait ót^ 
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conduit, —par son instinct seul,-—indépendamraent dntonte préoccnpation du passé, 
de tout souci d’en rétablir les stipuiations, á celte méme limite de la rive gauche de 
ÍAraouari, que, sous, le nom de Vincent-PinsQn, le rói Loois XIV acceptail éventuel- 
lement, á Lisbonne en 1700, défiñitiveraent á Utrecht en 1713, et qui deraeure, non* 
senlemeht la limile légiíime en vertu des Traités, raais la seule limite satisfaisante,—le 
plénipotentiaire francais ne craint pas d’ajouter, — la seule acceptable pour des négociateurs 
jaloux de terminer , á jamais et sans chance de retours périllenx, le long différend, 
dont les deux cours impériales ont recueilli l’héritage. 

M. le vicomte de l’ Uruguay prend alors la parole et s’exprime en ces terraes : 

Le plénipotentiaire brésilien se bornera á une seule observation, pour rendre plus 
clair ce qu’il a dit dans la conférence précédente. 

C’est une régle d’intérpretation qn’on ne doit jarnais donner á un point doutenx 
un sens tel, qu’il vienne á détruire ie sens naturel, clair et positif d’un point clair 
par lui-méme, d’un document qu’on cherche á interpréter. 

Nous avons á interpréter ie point du Traité d’Utrecht, qui dit que la limite entre 
la France et le Portugal est la riviére Iapoc ou Vincent-Pinson. 

C’est lá le point douteux. 

Le Traité d’Utrecht contient un autre point.—La France céde au Portugal les terres 
du Cap du Nord. —En prenant ces paroles « terres du Cap duNord » dans leur sens 
le plus restrictif, ce point est un point clair par lni-méme. 

Le Cap du Nord, selon l'observation de Ja Condamine, est á 1 degré 51 rainutes. 
L’expression « Terres du Cap Nord », dans son sens naturei et le plus restrictif, veut 
dire terres immédiatement adjacentes au Cap Nord, terres situées sous la méme latítude, 
c’est-á-dire á 1 degré 51 minutes. 

L’hooorable plénipotentiaire francais prétend interpréter le Traité d’Utrecht, en 
établissant la limite á l’Araguary. 

Or, l’Araguary se trouve á 1 degré un tiers de latitude septentrionale. Cette latitude 
a élé reconnue et fixée par deux Traités, ceux de Badajoz et d’Amiens. Ce qu’ii y a 
de certain, c’est que cetle riviére se trouve á 1 degré 20 minutes environ. 

La conséquence de cette délimitation, de cette interprétation, serait qne les terres 
situées sous la latitude du Cap Nord, c’est-á-dire á 1 degré 51 minutes, viendraient 
á appartenir á la France. Ainsi l’interprétation du point douteux du Traité d’Utrecht 
détruirait le texte lui-méme d’un point fort clair du Traité. 

Et, qu’on ne s’y trompe pas, la branche nord de i’Araguary á laquelle l’honorable 
plénipotentiaire frangais prétend donner le nom de riviére de Vincent-Pinson, ne serait 
pas la iiraite entre le Brésil et lá France, car cette riviére séparerait á peine, selon 
les cartes, un territoire appartenant á la France, de l’ile de Maracá. ou ile du Cáp 
Nord, qui lui appartiendrait aussi. Elle ne séparerait pas un terriloire franijais d’un 
territoire brésilien. Eüe donnerait á la France toutes les terres du Cap Nord sans 
aucune exception. La vraie, ia seule limite serait l’Araguary qui n’a jamais été appelé 
Vinceut-Pinson, ni Iapoc, et auquel toutes les carles anciennes donnent le nom 
unique d’Araguary. 

Cette discussion étant ainsi terminóo, M. le vicomte de TUruguay dit alow qu’avant 
de poursuivre cetle partie de la négociatíon, il dósire savoir quelles sont les intentíons 
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et ropiman de son honoreWÓJBollégue sor la seconde parlie de son Mémoire.^’est- 
á-dire sur Ía ligne divisoire -qoi doit séparer, en allant de l’Esl i l'Ouest, les territoires 
des ’deux pays. ‘ 

ie pléñipotentiaire francais répond, qu’á son avis, ie point de départ de toute limite 
étant la limite marilime, celle du point de la cóte oü débouchera le couts d’eao, 
comroun aux deux Etats, ii lui semble impossible de s’occuper de la limite intérieure 
avant d’avoir arrété ce point de départ, c'est-á-dire avant d’avoir résolu la difficulté 
créée par la diversité d’interprétation du Traité d’Utrecht par la France et par le Brésil. 

Le plénipoíentiaire du Brésil déclare partager celte appréciation. — II s'occupera donc 
de la limite maritime. 

Gonformément au contenu de son Memorandum préliminaire et á la teneur de sa 
discassion postérieure, le plénipotentiaire du Brésil propose, enóore unefois, á son 
collégue de prendre l’Oyapoc pour limite. 

Le plénipotentiaire fran$ai$ refuse cette proposition, qu’il déclare absoiument in&dmis- 
sible. 

Le plénipotentiaire du Brésil annonce que, sans étre convaincu des droits actuels de 
la France sur la rive gauche de l’Oyapock r toutefois, pour en finir avec une question qui 
dtrre depuis présd’unsiécleet demi, etpour donner une preuve de l’esprit de conciliation 
qui I’animé, il offre, par voie de transaction, de prendre pour ligne de partage la créte 
c^es terres les plus élevées qui déterminent la division des eaux entre l'Oyapock et le 
Gassipoure, de maniére que la rive droite de l’Oyapock et les riviéres qui y débou- 
cbent, viennenl á appartenir á la France. 

Le píénipotentiaire francais répond qu’á part les raisons générales qui lui interdisent 
d’accepter cette ouverture, il doit faire remarquer á son honorable collégue que cette 
^imite presqne idéale, — entre des terres en partie noyées et peu connues , serait sujette 
átoutes les difficultés d’application, á tous les diffórents de voisinage qu’il importe aux 
deux gonvernements d’écarter: et il rappelíe á son honorable collégue que, quelque soit 
d’ailleurs le cours d’eau choisi pour limite, — il faut que ce soit un fleuve qui serve de 
premiére.indication au partage. 

Le plénipotenliaire du Brésil déclare que pour satisfaire aux vues de son honorable 
coLUgue et prouver les dispositions conciliantes dont il est l’intorpréte, il prend sur lui 
d’oflrir de porter la limite á la rive gauche du Cassipoure. 

Le plénipotenliaire fran^ais, aprés avoir rendu hommage á l’intenlion qui a dictó la 
nouvelle proposilion de son honorable collégue, exprime son regret de ne pouvoir 
, Taccepter. 

Le Cassipoure ne saurait constituer une frontiére. C’est un cours d’eau á peine en- 
caissé ét que l’ceil perd á quelques lieues dans l’intérieur des terres. 

La plénipotentiaire franqais ne pourrait donc reconnaltre dans cette ouverture, au 
sujat du Casaipoure, les élóments d’uaé transactiou sórieuse. 







Le plénipotentiaire du Brésil demande alors au 
proposition il entend faire k celles qui précédi 
»' 

Le filénipotentiaire de France répond qu’il ne ' wat proposer que la branche Norí de 
rAraouari [le Carapapouri). II rappelle rapideme^pes différentes raisons de »droit et de 
pditique qui concourent, k son avis, pour imposer l’adoption de cette limite ara négo- 
ciatetirs. ^ ‘ 

F .‘ ^ , • . « A . .. T, 

r * ” ' ' tí '«V 

Le plénipotentiaire du Brésil réplique que l’Araguary est impossible, etfíTOndes 
du Traité d’Utrecht, et que, comme plénipotentiaire, il ne saurait jaiñ 
cette proposition. • 

' ' M':i 

Le plénipotentiaire fran$ais fait alors. remarquer k son honorable que si les 

termes duTraité d’Utrecht-faisaient seuls obstacle k l’accession du Brésil^Ó* qu’il convint;? 
á Sa Majesté Brésilienne de reconnaitre k la France la possession de la rive gauche dé.^ 
l’Araouari par un Traité indépendant, — sans étre, dés aujour<Thui, enmesure d’adoptetl»^ 
mellement un telle modification des données primitives de la présente négociatíád^2;'| 
n’a cependantpas lieude penser qu’un tei mode-de procéder fítt repoussé par.le 
vernement de S. M. l’Empereur, —le point important pour l’avenir des deux pays étanf 
l’adoption d’une bonne frontiére, commecelledei’Araouari, etnon pas la voie k l’aide 

de laquelie cette adoption serait obtenue. 

“ *• * 

■*. y ■ 

Le plénipotentiaire du Brésil réplique que^méme indépendamment du Traité d’Utrechf¿5;$í 
ü ne se croit pas autorisé k consentir k cette proposition de TAraguary, qu’il persistéf 
regarder comme inadmissible; mais que, ne voulant pas prendre sur lui la responsabfljtó^ “ 
de rompre la négociation, il suspendra, de sa part, les conférences jusqu’á ce*qu’il ¿ 
ait recu desa cour les instructions générales qu’il va luidemander, en vue de Tétíí^ 1 
actuel de la question. Toutefois, il se tiendra k la disposition de son honorable collégue, 
pour écouter toutes propositions nouvelles qu’il pourrait lui présenter. ■ - . 









Le plénipotentiaire frangais déclare alors k son honorable collégue, qu’afin de ré- 
connaltre les dispositions conciliantes du plénipotentiaire du Brésil et d’y correspondre, 
autant qu’il est en lui, il portera k la connaissance de gouvernement de l’Empereur, ; ^ 
les différents incidents de la présente conférence et qu’il sollicitera les derniers ordres\ . " 
de Sa Majestó. 

II offre, en conséquenee, k son honorable collégue de se réunir , encore une fois , ' * 

avant le prochain départ du paquebot du Brésil. 

Le plénipotentiaire du Brésil accepte cette invitation, et MM. les plénipotentiaires con- 
viennent que la premiére confórence aura lieu le vendredi 1 M fóvrier prochain. 

Aprés quoi la séance a óté levée et le prósent procés-verbal ródigé par le secrétaire de 
la conférence. . 


VlSCONDB DO URUOUAY. 


Butknyae. 


■■í 


DB MOFRAS. 



Ifc ; ; 


PROTOCOLE 


TREIZIÉME CONFÉRENCE. 



PROTOCOLE 

DE Ut CONFÉREÍÍ» 

sm LA DÉLIMTTA’nON DES GÜYAIVES FRAN£AISE ÍT BRÉSILIENNE. 


Pcéseats á l’h$tel des Afíaires Ét'rangfefes ; 

M. le Vicomte de l’Uruguat , plónipotentiaire du Brésil, 

M. le Baron His de Butenval, plénipotentiaire-deFcanee, 1 

M. de Mofras , secrétaire de Ia Conférence. 


N. 13. — Prods-verbal de la treizüme séance. 

Aujourd’buT, tSfévrier 1856, MM. les plénipotentiaires dé France ef du Brésilsesont 
réunis/ k l’hótel des Affaires Etrangóres, á Paris, á l’effet de continuer leors travaux. • 

A l’ouverture de la séance, MM. les plénipotentiaires font donner lecture par le secré- 
taire du procés-verbal de la séance du 22 janvier dernier. 

Le procés-verbal est adopté et signé par MM. fes membres de la conférence. 

M. le baron de Butenval prend la parole et, aprés avoir exprimé á M. le plénipotentiaire 
du Brésil son regret de n’avoir pu provoquer plutót la conférence (qui avait d’abord été 
ñxée au premier du présent mois), il annonce k son honorable collégue que i’Empereur, 
en son Conseil, á examiné la question qui depuis six mois occupe la conférence; qu’ii 
a pris connaissance des propositions successives faites par I’honorable plénipotentiaire 
du Brésil et de la contre-proposition que le plénipotentiaire frangais avait cru devoir 
présenter á son tour, et qu’aprés múre délibération, il a été décidé que la France 
ne saurait, tant en raison des droits qu’elie tient du Traité d’Utrecht, qu’en vuede 
l’établissement d’une bonne et véritable fronti é r e- eatre sa colonie de la Guyane et 
l’etnpire duBrésil, accepter ni reconnaltre d’autre limite , du cóté de la mer, que le 
fleuve de Vincent-Pinson , c’est-é-dire le cours d’eau qui se jette dans la baie de ce nom, 
h moins de deux degrés au Nord de l’equateur, et qui est aujourd’hui connu sous le 
nom de Carapapoyri ou de branche Nord de l'Araouari, la navigation de cette branche 
devant, désormais, étre communeaux deuxnations et la rive gauche devant appartenir 
k la France. 

M. le vicomte de l’Uruguay répond á son collégue qu’ayant déjé rendu compte á son 
gouvernement de l’ótat de la nógociation et demandé de nouvelles instructions, il ne 
pouvait que se borner, dans ce moment, á rapporter á sa cour ce qu’il venait d’en- 
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tendre, et qu’attendre ses ordres. II ajoute que si une déclaration aussi eatégorique 
luieut été faite ayant d’écrire a son gouvernement etque s'il eút perdu tout espoir d’un 
autre arrangement, íl se fút cru obligé alors, en vue de ses instructions et de ses 
convictions, de considérer la négociation comme terminéeetsans résultat; mais qu’ayant 
remis la solution de l’afTaire á son gouvernement, il croyait devoir attendre sa décision, 
qu'il espéraitpouvoir recevoir dans le courant du mois d’avril prochain. 

Le plénipotmtiaire de France réplique qu’il s’empressera de porter k la connaissance du 
gouvernement de l’Empereur la réponse qu’il vient d’entendre, et qu’il espére que Ie 
litige se terminera d’une maniére conforme aux liens d’amitié qui unissent les deux 
courormes. 

iprés quoi, MM.les plénipotentiaires décident de se séparer sans ajournement iGLxe, et 
la présentproeés-verbal á été rédigé et signó par MM. les plónipotentiaires et le seeró- 
taire de la conférence. 


VlíQOIfDB DO UrUGUAT. 


Butrny.vl. 


De Mofras. 




PROTOCOLE 

<r 

DE U. 

QDATORZIÉME CONFÉRENCE. 



PROTOCOLE 

DE LA CONFÉRENCE 

SUft LA DÉLIMITATION DES GUYANES FRANCAISE ET BRÉSILIENNE» 


Prósents á l’hótel des Affaires Etrangéres : 

M. le Vicomte de l’Urugüay, plénipotentiaire du Brésil , 
M. le Baron de Butenval, plénipotentiaire de France, 

M. de Mofras , 4 secrétaire de la conférence. 


N° 14. — Prock-verbal de la quatorzüme séartce. 

Aujourd’hüi, 27 mai 1856, MM. les plénipóteütiaires de Fraifce et duBrésil, se sont 
réunis á l’hótel des Affaires Etrangéres, á Paris, á l’effet de continüer íeurs travaux. 

A l’ouverture de la séance M. le vicomte de l’Uruguay prend la parole et s’exprime 
efi ces termes : 

Le plénipotentiaire brésilien déelare qu’il a recu de son gouvernement les instructions 
qu’il lui avait demandées et qüil est á méme de poursuivre la présente négociation pour 
y mettre un terme. 

Le gouvernement de Sa Majesté l’Empereur du Brésil a examiné, avec la plus scrupuleuse 
attention, la discussiou consignée dans les treize protocoles précédents, ettout enap- 
prouvant les dispositions concilialrices de son plénipotentiaire et les efforts qu’il a faits 
pour terminer la question par une transaction - admissible, il persiste dans la conviction 
du droit qu’il a soutenu. C’est seulement cette conviction qui pouvait I’empécher d’ac- 
céder aux propositións faites par Fhonorable ¡¡plénipotentiaire francais et de mettre tout 
de suite. un terme au seul différend que le Brésil a eu jusqu’aujourd’hui avec la France. 
I) ne peut céder , sans des raisons convaincantes, un droit sur lequel Ie Portugal a insistó 
pendant prés d’un siécle el demi, malheureusement sans chercher á l’éclaircir et á le 
démontrer, corame il l'est aujourd’hui. Dans de semblables questions on peut transiger 
pour en finir, pour conserver des relations d’amitié qüon apprécie, pour ne pas donner 
lieu á des mésintelligences pour des objets qui n’en valent pas la peine; mais il n’est pas 
juste qtfune des parties, qui a prouvé son droit, le céde tout enfier aux prétentions de 
l’áülre. 

Le plónipotentiaire*brésilien ne reviendra plus sur les arguments qu’il a produits et sur 
céüt de sou habiie «dversaire. La discussion est fermée, ellé a été trés-longue, et il faut 
en fmir. 

Toutefois, fl dertutnde i sou honorahle collégoe de lui permettre de ‘prouvér, le plus 
briévement possible, que la limite qu’il a proposée est inexécutahle, et qu’elle donnerait 
t ai 
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lieu, suvtout en vue des protocoles, á des incertitudes et n des discussions semblables 
á celles qui se sont élevées sur la liroite établie par le Tvaité d’Utrecht. 

L’honorable plénipotentiaire francais a dit, dans le 7 mc protocole, « que certaines cartes 
« font de TAraguary une riviére á double embouchure, embrassant dans son delta les ter- 
« res du Cap du Nord. » 

« Que Delisle, dans sa carte de 1703 (qui suppose ce delta), nomtne le Carapaporis 
« Araguary , á l’extrémité Sud, et Vincent-Pinson á l’extrémité Nord. 

« Que la branche aujourd’hui libre de l’Araguary, la branche Nord, le Carapaporis, est 3 
« bien l’Araguary, l’Oyapock de Vincent Pinson. 

« Que le Carapaporis est le Vincent-Pinson. 

« Que la carte manuscrite portugaise de 1749, qui a servi au Traitéde limites despos- 
« sessions portugaises et espagnoles, appelle Vincent-Pinson la branche Nord de l’Ara- 
guarv. » 

L’honorable plénipotentiaire francais conclut que la limite est la branche Nord de l’Ara- 
guary, le Carapaporis. 

Et sous quelle latitude á peu prés? 11 faut songer á la latitude,car c’estdecemanque^’une 
latitude, au moins approximativement désignée, que sont nées les contestations séculaires 
que nous cherchons á terminer. 

L’honorable plénipotentiaire francais l’a reconnu. Il a indiqué lui-méme, á plusieurs 
reprises, la latitude de eelte branche Nord de l’Araguary qu’il prend pour limite, et qu’il 
appelle Carapaporis. 

H dit dans le 6“' protocole: 

« Plusieurs géograpbes antérieurs á Utrecht (et le plénipotentiaire francais se réserve 
« d’en citer de nouveaux), onl formellement indiqué un Yincent-Pinson par le deuxiéme 
« degré et demi. 

« L’embouchure du fleuve limite est le deuxiéme degréet demi de latitude Nord. 

« 7 ttc protocole. — Ortelius, Mercator et Delisle indiquent formellement le Vincent-Pin- 
« son au Nord du Cap Nord.» 

Dans le 8 mc protocole, l’honorable plénipotentiaire frangais met de nouveau, comme 
dans le 7“', le Vincent-Pinson á deux degrés et demi. 

II présente comme preuve la répouse donnée, en 1794, par le Conseil de guerre de 
Cayenne á la sommation d’un oíücier portugais. Ce conseil répond: —« qu’en vertu des 
« artieles 9, 10, 11 et 12 du Trailé d’Utrecht, la frontiére de la France est fixée au Cap du 
« Nord á la Baie de Vincent-Pinson et au deuxiéme degré etdemi de latitude.' » 

Et l’honorable plénipotentiaire francais ajoute: « tant á cetle époque, et sur les lieux 
« memes, la fixation de notre frontiére est peu l’objet d’un doute, tant elle est connue 
« de tous.» 

II ajoute encore: 

« Nous avons cherché la situation astronomique du Yincent-Pinson sur les cartes. » 

« Et les grandes autorités géogrnphiques des 16', 17 c , 18‘ el 19' siécles nous l’ont 
« uñanimement désignee au deuxiéme degré et demi de latitude Nond ; 

« Nous avons telu les Traites, repassó leur histoire, nous avons examiné si leurobjet 
* ¿tait rempli par le choix d’un cours d’eau placé sous cette latitude; 

« Et nous avons dú conclure que celui-lá seul (á part son nom méme) eatisfaisait aux 
« vues des négociateurs.» 
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L’faonorable plénipotentiaire francais a prétendu ajouter une preuve matérielle de la 
légitimité des .droits de laFrance, en produisant un document portugaisqui metle Vin- 
cent-Pinson á deux degrós etcinquante minutes. Etil ajoute, en se référantáce document: 

« Nous possédions la latitude du Vincent-Pinson de Lisbonne exactemenl indiquée , dans 
« un document oíBciel et portugais. » . 

Ainsij ia liraite d’Utrecfat, selon la latitude indiquée par l’honorable plénipotentiaire 
francais, serait la branche Nord de l’Aragnary , le Carapaporis, en latitude dé deux degrés 
cinquánte roinutes. C’est ee qui résulte des protocoles. 

C’est juslement la latitude donnée au Calsoéne, déclaré étre le Vincent-Pinson desfran- 
cais par le Traité du 23 Thermidor 1797, entre la France et le Portugal. Ce Traité dit: 

« Article 7“*—Les limites entre lesdeux Guyanes, francaise et portugaise, seront déter- 
« minées par la riviére appelée par les'Portugais Calméne (Calsoéne) et par les Fran- 
« cais , Vincent-Pinson, qui se jette dans l’Océan au-dessus du CapNord, environ á deux 
<t degrés et demi de lalitude septentrionale.» 

Supposons, pour un rooraent, qu’une brancfae de l’Araguary, Carapaporis, formant un 
delta , était reeonnue comme limite et qu’il s’agissait de la raettre en exécution. 

Quelques cartes anciennes, celle de Mentelle, par exemple, donnentá l’Araguary deux 
embouchures qui forment un delta avecles terres du CapNord et l’ile deMaracá. 

Mais il faut une limite exécutable, une limite applicable á l’endroit oii on veut la mettre. 

Les parages dont il s’agit ne se prétent pas á une semblable limite, non d’aprés d’an- 
ciennes cartes qui ne sont pas basées sur des explorations reguliéres, roais d’aprés des 
scientifiques et trés-récenles faites suirles lieux, notamment par des explorateurs francais. 

Selon l’honorable plénipotentiaire francais, c’est la branche libre de l’Araguary, la bran- 
che Nord, le Carapaporis, qui est la limite. • * 

Nous verrons que le Carapaporis n’est qu’un cours d’eau intérieur sans issue dans la 
mer. 

Les travaux les plus complets, les plus récents et vraiment scientifiques, faks sur les 
iieux , á une trés-grande échelle, sont ceux de M. Tardy de Montravel et d’autres officiers 
de la marine francaise, consignés dans la carte intitulée: — « Carte réduite des cótes des 
« Cuyanes, depuis l’ile de Maracá jusqu’á la riviére Deraerari, levée et dressée en 1844, par 
« MM. Tardy deMontravel, üeutenant de vaisseau, commandant la Boulonnaise, Dujardin, 

« lieutenant de vaisseau, Le Serrec, Fleuriot de LaDgle etDesmoulins, enseignes de vaisseau, 

« publiée par ordre du roi, sous le ministére de M. le baron de Mackau, elc., » au Dépót 
général de la raarine, en 1846. 

Le Carapaporis est décrit sur cette carte. 11 coule du Sud au Nord et a son embouchure á 
un degré cinquante minutes de latitude Nor’d, avec un cours de vingt milles á peu prés. 

II a sa source dans le lac Maprouenne. II n’a aucune communication avec l’Araguary. C’est r 
un cours d’eau entiérement dislinct et séparé. La Condamine et le baron Walkenaér l’ont 
appelé Vincent-Knson. Ce n’est plus une riviére. 

Selon les travaux de M. Tardy de Montravel et d’autres officiers de la marine fran^aise, 
qui ont examiné, sondé toute la cóle, et déterminé la position dechacune de ses parties, 
’lle de Meracá est á deux degrós dix minutes. L’Araguary a son embouchure á un degré et 
vingt minútes environ. II n’a pas d’autre embouchure plus au Nord. U ne peut y avoir lá 
de delta formó par l’Araguary et l'Ue de Maracá. 

Ce sont des erreurs de Delisle et d’autres qui n’out pas été sur les lieux, car, comme 
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ofcserve de Hurnboldt, lorscjue les geographes ont inveille et donne un íleuve, il se répéte 
pendant des siécles dans les cartes qui sont calquées sur le méme type. Un esprit oon- 
servateur se plait á perpétuer les erreurs des temps passés. » 

Les explorations faites par les Portugais, en 1808, par ordre du gouverneur et capitaine 
général du Pará, et d’autres postérieures, sont entiérement d’accord sur ces points avec 
celles deM.de Montravel et d’autres officiers de la marine francaise. 

Elles constatent, sans que l’examende ce point ait été indiquér, qne l’Araguary n'a 
qu’une seule embouchure située á un degré vingt minutes environ. 

11 a, en outre, un grand canal creusé par les torrents (appeléFuro do Araguary) qui 
se dirige vers le Sud, et débouche dans le fleuve des Amazones, ¿ un degré Nord á peu 
prés. On pourrait considérer ce canal comme une seconde embouchure, s’il n’était 
obstrué par la vase et des troncs d’arbres charriés par les eaux des inondations. 

Une information donnée récemment par un des présidents les plus distingués qu’ait eus 
la province du Pará, M. Jeronymo Coelho, confirme ce qui vient d’étre dit: Une explo- 
ration faite, en 1851, par ]e capitaine de frégate au service du Brésil, Martinus Anibal 
Boldt, 3e confirme aussi. 

Une ñviére á deux degrés et demi, ou méme entre deux degrés el deux degrés et 
demi (avec le nom de Carapaporis ou Vinceut-Pinsony ne pouirait étre une embouchure 
d« l’Aragqary, qoi se trouveá un degré vingt minutes environ. 

Bn suivant la cóte du Sad au Nord, on tropve aprés l’Aragnary: 

L* riviére Piratuba qui tombe dans la mer pré» du Cap Nord. 

Ue C&rapaporis tel qu’il est décrit par k oarte de M, de Montr&vel, et qni a sa sonroe á 
pev de distanee de la céte dans le lae Maproueuna, sans commumcation avec l'Araguary. 

La riviére Mapá ou Amajoá, qui débouche via-á-vis de l’lle Maracá,. á deux degrés dix 
xninutes, trés-courte, et qui est á peine nn canal qui fait écouler les eaux du lac du 
xnéme nom. La carte deM.de Montravel la décrit parfaitement. 

L» riviére Mayacaré, la premiére au Nord de l’Ue de Maraeá. 

La riviére Calsoéne appelée par les Francais, Vincent-Pinson, á denx degrés et demi 
«nviron. 

Toutesces riviéres, qui débouchent sur la cóte, sans former aueuu delta, existent.entre 
np degré vingt minutes (position de l’Araguary), et deux degrés et demi. 

Comment pourrait une riviére située á denx degrés et demi (et méme á deux degrés), 
étre l’emboúchure d’une autre á un degré et vingt minutes, et delaquelle elle est séparée 
par tant de riviéres intermédiaires, qui toutes débouchent aiissi sur la méme céte? 

Ainsi,. il est avéré que la prétendue embouchure Nord de l'Araguary, álaquelleon 
▼eut donner les noms de Carapaporis et de Vincent-Pinson, ádeuxdegrés et demi, et 
formant lá un delta, n’existe pas. 

Elle n’a existé que dans les erreurs des autorilés, d’ailleurs trés-respectables, ssr 
lesquelles l’bonorable plénipotentiaire francais s'est fondé. 

11 ya lá )& vraie emboucbure de l’Araguary, á un degré vingt minutes cnviron, 

Uncanal (Furo do Araguary) qui coulevers le Sud, ayant son emboochure dane le 
flauve dee Amazones, á un degró Nord á peu prés. 

Sans le cas supposé que, par un Traité entre le Brésil et la FVanoe, uno emboucbnre 
Nord de l’Araguary, déclarée Carapaporis «t Vinceut-Pinsor, aereit établie comme liroite, 
fieraít-on mention de lalotitudeounonT 
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Si oo déelarait en méme temps, au moins approxianativoinent, k latitude indiquée 
par l’houorable pléoipotentiaire francais, deux degrós ei demi, la íimite serait inetóou- 
table, car on ne trouverait pas d’embouchure de l’Araguary dans cette latitude. ÍJu 
semblable Traité serait une nouvelie source de discussions < et de didieultés. Une des 
parties sefonderait sur ia dénomination « embouchure de l’Araguery, » pour mettre sa 
iimite oü elle trouverait cette emboucbure , l’autre sur la Jatitude, pour mettre i&iimite 
oú cette latitude existe. 

Ce serait la question de l’Oyapock et du Vinceut-Pinsou sous une autre face. 

- Supposons qú’on nedéclarát pas la latitude, et que l'on posát la limite súnplement 
á l’emboucbure Nord de l’Araguary, en lui donnant le aom de Carapaporis et de Vineent- 
Pinson/ 7 

Une fois á l’oeuvre, on mettrait la limite lá oú on trouverait sur les iieux une embouchure 
Nord de l’Araguary. Le Furo de l’A raguary serait l’emboucbure Sud et la vraie embou- 
cbure á un degró et vingt minutes environ, l’emboucbure Nord. II n’y aurait aucune 
limite á deux degrés et demi. La lettre du Traité, la nécessité de i’exécuter et ia eonfi- 
guration de la cóte l’emporteraient natureüement sur des dires de protocole, non con- 
signés dans le Traitó, qui serait exécuté de la maniére possible. 

L’article 8“' duTraité d’Utrecbt dit: « Sa Majesté Trés-Chrótáenne se dósisteia 
« pour toujours, eomme eüe se dériste dée'á-pjréeeut paree Traíté, dans ies_terrpes les 
« plue forts et les pl»8 autbentiques. et ayec toutes ies elauses requises, comme si eiles 
« étaient insórées ici, tant en son nomq» en celui deses hoirs, successegurs ethéritiew, 
« de teus droits et prétenlions qu’efie peut et poum prótendre snria prepriété des iar& 
« appelées du CapduNvri , et süuées entre la rioiére des Amasones et cetíe de Iapoe ouje 
« VincenP-Pinson, sans se réserver, ouretmr aucune portm d&dites terres, afin qu’elles 
« soient désormais possédéespar SaMajestó Portug&ise, etc. » 

Seion i’honorebje plénipotentiaire fran$ais, le Vincent-Pinson a son emhoucbure á 
deux degrés etdemi. Donc, la cóte qui se trouve entre ia riviére des Ainsxones etdeux 
degrés et demi, forme ce que le Traité appelle terres du Cap dn Nord, et qu’H a cédóes 
au Portugal. * 

Ainsi, uue liroite posóe á l’emboucbure de l’Aragnary, á un degró vóagt minutes, 
emporterait cette periie des Terres du Cap duNord, définies selon TbonoraWe pióni- 
potentiaire. fran?a», 

v Maia le Traité dit: e Spns ee réserver ou sans retaúr awuae portion desdites krres. » 

Toutoels réeuite de ee que l’bonorable ptónipotentiaire frao$ais met la riviére de 
Vincent-Pinson dans un endroit, oü, d’aprés d’eutres indicalioas, h limite ne swait 
pas, ai on ift mettait en exócuüon, Si TAragwry n’a aucune cmbouckuxe a« delád’un 
degré viogt rainutes; si le Carapaporis n’est pos une emboucbura de l’Aroguary, ii est 
incontestable qu’il n’existe aucune riviére . de Vineent-Pinaon dftfls iee paroges du Cop 
Nerd, et que la base, le fpndewent de toute Targumentaúon et de» prótentious de 
i’bonorabie, piéflipptentiaire fron^ia aont débruits complétcment, 

Car Thoflorable plénipoCentimre fraaqais t exclu absolument toute riviére de Vincent- 
Pinson qui ne serait pas le Carapaporis, qui ne seraii p«s une embouobtnre de l’Araguary, 
qui na mmt pn á deux degrés ftt dcmi et méme á deux degeéa. 

Le certe joiate au Mómoke, dafté d« 1637, du bero* Waikenaer, iwr les nouvelles 
déoouvertee géographiquee farioe diM h Guyane frtñqsMe, et qui déorri les hce Macari 
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et Mapá íi deux degrés et dix minutes, contient l’ile de Maracá qui se trouve sous cette 
latitude et n’indique lá aucune embouchure de l’Araguary. Ce savant góographe appelle, 
dans le Mémoire cité, Vincent-Pinson le Carapaporis qu’il considére, non comme uue 
embouchure de l’Araguary, mais comme un cours d’eau entiérement distinct et séparé. 

Le baron Walkenaér dit,' dans ce Mémoire: « D’aprés le Traité d’Utrecht, la Guyane 
« avait pour Iimite dans leSud-Est, la riviére de Vincent-Pinson, connue des naturels 
« sousle nom de Iapock. L’embouchure de cette riviére fut longtemps inconnue; mais , 

« enl784, le baron de Bessner, gouverneur de Cayenne, voulant fixer une limite, 

« confbrmément aux Traités, envoya M. Mentelle, ingénieur-géographe , explorerle' 
« littoral du continent depuis le Cap Nortl jusqu’au Cap Orange. On reconnut, on íixa 
« positivexnent le cours de la riviére de Vincent-Pinson, et le gouverneur fit'élever á 

« son ernbouchure un petit fortin.qui ne futjamais occupé, et aujourd’hui méme 

« on n’en reconnait plus l’emplacement. » 

« La riviére de Vincent-Pinson est donc bien connue, c’est celle que les Brósiliens 
« appellent aujourd’hui le Cafapaporis; en 1784, c’était un fleuve imposant et présentant 
« á son embouchure un mouillage excellent pour les grands bátiments du roi. Au- 

« jourd’hui, tout est changé.ce n’estplus qu’un cours d'eau satis issue dans la mer, 

« Vembouckure a élé obslruée par des sables, etc. » 

Or, les Brésiliens n’ont jamais appelé Carapaporis une riviére qui n’existe pas, une 
embouchure de l’Araguary, au-dessus de deux degrés. Ils appellent Carapaporis une 
riviére obstruée, au-dessus du Cap Nord, entiérement distincte et séparée de l’Ara- 
guary, dont elle n’est pas une embouchure. C’est exactement le Carapaporis de la 
carte de M. Tardy de Montravel, - et il n’existe pas d’autre Carapaporis. 

C’estpar ces raisons, outre celles c^ue le plénipotentiaire brésilien a dejá exposées dans 
les conférences précédentes , et qu’il ne répétera pas, que le gouvernement de Sa Majesté 
l’Empereur du Brésil ne pourrait jamais accepterla limite proposée par l’honorable plé- 
nipotentiaire francais, « la branche Nord de l’Araguary, » laquelle ne serait pas raéme 
le Vincent-Pinson auquel il préteud. ’ - 

Cette question dure depuis prés d’un siécle et demi. Le gouvernement francais a bien 
établi dans un Traité que le Calsoéne était le Vincent-Pinson: des géographes francais ont 
bienprétendu qué le Mayacaré, le Carapaporis étaient le Vincent-Pinsou ; mais c’estla 
premiére fois que le nom d’Araguarv est prononcé comme étant la limite d’Utrecht. Le 
Traité deBadajoza, ií est vrai, établi la limite á l’Araguary; mais comrae l’honorable 
plénipotentiaire francais l’a reconnu dans le 6 a * protocole, la France n’entendait pas 
retrouver lá le Vincftnt-Pinson d’Utrecht. 

Quand le gouvernement francais fit établir un poste, en 1836, sur le territoire contesté, 
il ne désigna pas sa iimite, il se contenta simplement d’ordonner la fóndation d’un 
poste militaire provisoire au-delá de l’Oyapock. 

Le plénipotentiaire brésilien empruntera au Mémoire sur les nouvelles découvertes 
géograpbiques faites dans la Guyane, publié, enl836, par le baron Walkenaér, dont 
Tautoritó ne peut étre suspecte pour l’honorable plénipotentiaire fran$ais, quelques 
.notions historiques sur cet ótablissement. 

« Plusieurs fois, dit-il, les Indiens du Pará s’étant róvoltés, le gouvernement donna 
« l’ordre á diffórents gouverpeurs de la Guyane de s’emperer de pos limites et.d’y fonder 
« un poste militaire; mais le rainistre n’ayant jamais dit s’il prenait pourbasc le Traitó 
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« d’A-iniens ou celui d’Utrecht, aucuñ gonverneur neyouluts’exposer á des représailles 
« de la part du Brésil, et probablement á des récriminations ou á des reproches de la 
« part du ministére francais. 

« Les choses en restérent lá jusqu’en 1836. Alors, le ministére francais voyant toute 
« laprovincedu Pará aux mains des Indiens révoltés, donna l’ordre de prendre pos- 
« session militairement de nos limites; mais, suivant son usage, il ne disait point 12t 
« oñ devait s’arréter la Guyane francaise, etlaissait ainsi une question fort grave k décider 
« au gouverneur. 

« Le prédécesseur de M. deChoisy fit expíorer la cóte, - mais ne pritaucun parti. En 
« arrivañt, M. de Choisy envoya de nouveaux explorateurs et leur ordonna de désigner 
« tous lesendroits susceptibles de recevoir un établisseraeñt militaire, á partirdel’em- 
« bouchure de l’Araguary, liraite du Traité d’Amiens. M. de Choisy désirait se fixer dans 

« l’Amazone méme.Ensuite, il lui paraissait naturel, n’ayant pas d’ordre con- 

« traire, de prendre pour limites celles qui nous étaiept plus avantageuses. Les explo- 
« raleurs revinrent, et le gouverneur fut obligé, sur leur rapport, de renoncer á 
« prendre position sur l’Amazone. La riviére d’Araguary, pendant trente lieues, á ses 
« bords couverts par les eaux delamer á une grande hauteur et deux fois parjour, 

« etc..... Tontela cóte jusqu’á la riviére de Yincent-Pinson étant inondée périodiquement 
« de laméme maniére, il était impossible d’y fonder un établissement sans éprouver 
« de grandes entraves et sans faire des dépenses énormes. Le gouvemeur aurait désiré 
« alors se fixer á l’embouchure du Carapaporis .ou riviére de Vincent-Pinson, mais 
« la riviére n’est-plus qu’un cours d’eau intérieur, etc. 

« Leministére, toujours laconique dans ses ordres, avait ordonné simplement de 
« fonder un poste militaire au-delá de l’Oyapock, ce qui laissait au gouverneur une 
« grande latitude. Mais les événements du Pará, la défaite totale des Indiens révoltés 
« firent concevoir au gouverneur un projet d’établissement sur de plus larges bases. II 
« se doutait bienque les lndiens, traqués par leurs vainqueurs, viendraient chercher un 
« asile sur nos terres , et il arréta le projet de former tout á la fois un poste militaire 
« sur le bord de la mer pour protéger la marine, et un établissement agricole pour servir 
« de centre á la nouvelle colonie. II désigna donc un emplacement sur la pointe de l’lle 
« du Cap Nórd (ile Maracá á deux degrós dix minutes), pour y élever une batterie qui 
« devait protéger un trés-bon mouillager il fixa le poste principal sur le grand ilot du 
« lac* (Mapá), eto. » 

Ainsi, les gouverneurs de la Guyane Fran^aise cherchaient une limite oú elle leur 
paraissait plus convenable, sans aucune idée arrétée, quant au droit. 

Le gouvernement francais ne pouvait soutenir cet injuste procédé. II fit droit aux 
réclamations du Brésil, et le fit cesser. 

H ne déclara pas aux gouverneurs delaGuyane quelles étaient ses limites. il ne les* 
déclara pas non plus au gouvernement brésilien. II donna alors comrae motif de l’éta- 
blissement d’un poste proYÍsoire á Mapá, l’état de conflagration dans lequel se trouvait 
la province brésilienne duPará, et la nécessitéde préserver les possessions fran§aises 
des consóquences de cet état révolutionnaire. II allégua des droits au territoire occupé, 
sans les étendre á l’embouchure Nord de l’Araguary, et sans préciser la limité. 

Ce nom d’Araguary a été prononcó pour la premiére fois dans la prósente négo- 
ciation. 
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Si la seule interprétation donnée par l’lionorable plénipotentraire frangais au Traité 
i’lJtrecht, si la limite qu'il a indiquée est impossible, parce qu’elle est inapplicable á la 
cóte, la conséquence á tirer du longdébat qui a eu lieu devrait étre que c’est la. Hmite 
ÍDdiquée par le plénipotentiaire brésilien, l’Oyapock, qui doit prévaloir. c 

Toutefois, le gouvernement de Sa Majesté I Eunpereur duBresil, pour donner une 
preuve du désir qu’il nourrit de m'etlre, á l’amiable, un ternie á cette ancienne question* 
et de maintenir, sans le moindre trouble, les relations de bonne amitié que le Brésil. at', 
toujouTS enes avec la France, a déjá fait nne concession qu’il offre de nouveau. 

11 s’agit seulement á présent de fker le point de départ de la limite sur la cóte. 
le Cassipoure est une riviére eonnue, dont l’embouchure est dóterminée. 'Elle est 
portée sur toutes les cartes anciennes etmodemes. Elle est la riviére la plus considérable 
de la cote apíés l’Oyapock et l’Araguarv. Elle n’est sujette á aucun doute ou contestation. 
Elle s’étend assez dans l’intérieur. Quoique son embonchure soit á trois degrés quarante 
liuit minutes, ses sourcessont plusau Sud , et la France acquiert pav cette limite lecótó 
droit de l’Oyapock , et un territoire assez considérable entre les deux riviére9-. Le Brésil 
fail ainsi une coneession deprés de deux tiers dedegré de cóte. 

Le plémpctentiaire frangais répondra en trés-peu de mots á la communication qui vient 
•d’étre faite par 1’honoTable plénipotentiaire duBrésil et aux considérations générales qui 
lontpTécedée. 

A.n point ou la présente négociation est orrivée, le plénipotentiaire francais croirait 
aussiinutile qu’inopportun de rentrer dans le fond méme du débat. 11 ne discutera donc 
ni la valeur duMémoire de M.Walkenaer cité, ni les assertions reproduites par l’honorable 
píénipotentiaire du Brésil. II ne peut que s’en référer á son argumentation antérieure, 
consignée dans la séríe des protocoles de la eonférence. La réfutation de ce qui vient 
v d’étre dit par l’bono'rable plénipotentiaire du Brésil ressort, surabondamment, á son 
avis, de leur ensemble. 

Le plénipotentiaire francais se bornera á faire remarquer á son bonorable collógué 
que , d’une part, si la France n'avait pas eu occasion, jusqu’ici, de s’espliquer diplomati- 
quement sur le point précis oii elle se tenait en droit de porter la limite au Sud, du 
moins, l’avait-elle militairement bien. netlement indiquée; car le fort occupé par les 
F’rangais de 171*7 á 1792, — sam que lePorlugal ait réclamé, — le fort de Vinccnt-Pinson élait 
précitémnl silué u l'cmbouchure del'Araouary et a l’exlrémité de cetle méme rive gauche du 
. jleuve , que l’honorable plénipotentiaire du Brésil croit, á tort , reclamée pour la preiniére 
fois , •—• 

Etque, ie l’autre, á supposer (etle plénipotentiaire francais l'a constaté lui-méme á 
ptusieurs reprises) que la latilude de l’Araouariait été inexactement calculée et indiquée, 
jien ne serait plus facile, dansun Traitó nouveau, que d’éviter les embarras que veut 
ptévoir rhonorable plénipotentiaire du Brésil. 11 suffirait, pour cela, d’une délimitation 
astrorioniique précise, accompagnée d’une explication formelle (déelaration en vertu 
de laquelle il serait bien entendn que quelque soit la latitude de la branche Nord de 
1’ Araouarí,— lei tcrres du Cap du Nord demeurcnl á la courúnnedu Brésil), une commission 
uaitte eípliquerait sur les lieux la délimitation diplomatiquemenC adoptóe ot les deux 
-couronnes de France et du Brésil se trouveraient ainsi á la fois, en posseasion des parts 
i' fuites le Traité d’TJtrebht, doirt les diflicultés seraiertt á jamais rósolues, —-et 
délimitées par une vraie frontiére, par un bras de íleuve. 
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Le plénipotentiaire de .France répéte encore une fois que cette límite de 1'Araooari, — 
ia seule vraie en deroiX, est encore la seule vraie en'fait: sauf 1’Araouari, de l’Amazonei 
l’Oyapoc, — on ne compte que des cours d’eau insufiisants pour déterminer une limiíe 
acceptable. 

Le plénipotentiaire fran$ais reconnait sans difficullé qu’il a souvent, dans la premiére 
partie de la discussion, —lorsqu’il s’agissait de prouver «quele Vincent-'Pinson n’était pas 
■« el nepouvait pas étre par le travers du quatribme et du cinquibme degré ,» cité, invoqué des 
documents quiplacaient le Yincent-Pinson au deuxiéme degré etdemi; mais I’honorable 
plénipotentiaire du Brésil reconnaltra sans doute, avec une égale loyauté, — que dans 
la seconde moitié du débat, —quand notre Oyapoc a été en quelque sorte mis hors de 
cause,—quand il a fallu chercher la latitude exacte du Vincenl-Pinson , du Carapapouri, 
dela branche Nord de l’Araouari, non-seulement le plénipotentiaire francais a reconnu 
qu’elle n’avait jamais été qu'approximativement iniiquée , mais il a fait de ces indicaúons 
approximatives , de ces erreurs de latitude « qui embrassent l’espace de prés d’un degré, » 
un des argumenls les plus décisifs en faveur de sa cause. Ici le plénipotentiaire francais 
prend la liberlé de renvoyer son honorable collégue h la deuxiéme partie du protocole de 
la onriéme conférence (*). 

Le plénipotentiaire francais a toujours réclamé comme la limite (etcela indépendammeot 
de toute détermination de latitude, indépéndamment de toute appellation actnelle 
d’Araouari, Carapaporis, etc.), le premier'grand cours d’eau apres lámazone, enremontant 
vers le Nord.—Son langage n’a pas varié un moment sur ce point décisif, depuis la 
premiére réunion des plénipotentiaires jusqu’á la derniére. 

Le plénipotentiaire francais a cru devoir faire précéder de ces courtes observations le 
refus réitéré et absoiu qu'il est forcé de faire de l’offre rénouvelée par M. le plénipoten- 
tiaire du Brésil, de la ligne du Cassipoure. 1 

Le plénipotenúaire brésilien réplique que, désirant ne pas laisser sans résultat une négo- 
ciation si longue, et celá, pour quelques Iieues d’une cóte inondée, il offrira h son 
honorable collégue de mettre la limite h l’embouchure duConani ou Coanani, é deux 
degrés cinquante minutes environ. II fáit observer que cette limite est justifiée par le 
propre document présenté par l’honorable plénipotentiaire francais dans la 8®* conférence, 
poür prouver le droit de la France, et intitulé : « Satisfaecáo ao Memorial offerecido pelo 
« Ex“° Sr. Embaixador de Franca, etc. » Ce document prouverait que la limite du Traité 
de 1700, et de celui d’Utrecht, était á deux degrés cinquante minutes ( tres grdos escassos) 
et c’est la riviére Conani ou Coanani qui se trouve dans cette latitude. Le plénipotentiaire 
du Brésii acceptera cette latitude pour transaction, et pour en finir. 

Le plénipotentiaire de France répond qu’il a le regret de ne pouvoir discuter cette pro- 
position nouvelle etque les ordres qu’il a regus, aussi bien que f ensemble du débat, im 
imposent le devoir de la repousser formellement. 

(*) « Gette hésltation sur la vrate latltude du Vlncent-Plnjon est telle que, dans le cours de la discosshm, Uest 
« arrivé au plénlpotcntlalre francals lul-méme de l’lndiquer dlfféremment, — tantót á deux degrés, untflt s deux 
« degréscina tnlnutes, tantflt á dcux degrés et demi, selon ledocument qulle préoccnpaft autnwiietK oüUpariiit, 
«tandis qn’ll démeure seulement avéré pour le plénlpotenttalre íran^als que le Vlncent-Pinson ne peut étrechercbé 
« au-diiá du deuxiémt dtgré it quelqucs minutes, ni »n dtfá du premier dtgri et demi JVcra, c’est-fl-dtre en deqi 
• oirau-dclá du théatrc de la prororoca, dc cc rai dc maréc aue mlt Vtncent Pinson en périi et le for^a a reprendre 
« le large. C’est effectirement dans celtc étcndue de vingt a vingt-cinq Ucues que la prororoca bat la cflte. » 

1 M 
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Le plénipotentiaire brésilien dit alors qu’il fern la derniére concession possible, et qui 
cstla preuve la plus convaincante, que le gouvernement de Sa Majestó l’Empereur du 
Urésil pourrait donner des efforts faits de sa part pour terminer la question par la présente 
négociation. 

Le plénipotentiaire brésilien propose á son honorable collégue de prendre pour limite 
le Calsoéne á deux degrés trenle minutes environ. 

G’est justement la latitude oü l’honorable plénipotentiaire francais a posé la limite dans 
lesprotocoles, comme cela vient d’étre prouvé. 

C’est justement la latilude sous laquelle le document le plus solennel qu’on puisse 
invoquer, unTraité; le Traité entre le Portugal et la France du 23 Thermidor 1797, a 
reconnu une riviére de Yincent-Pinson, en disant que le Calsoéne á deux degrés trente 
minutes était le Vincent-Pinson des Francais. 

Le Calsoéne remplit les conditions. requises pour une frontiére. 

Son embouehureadmet l’entrée de canots etde petites goélettes. Iln’est pas avéré qu’elle 
se trouve obstruée. Elle a un cours assez long dans l’intérieur des terres et diflerentes 
cbutes dans sa partie supérieure. 

Entre l’Oyapock et le Cap du Nord, elle est, aprés le Cassipoure, la riviére la plus 
connue, la plus considérable et la plus propre pour une limite. 

G’est la plus considérable et la derniére concession que le plénipotentiaire brésilien 
peutfaire, etil la fait pour ne pas rendre la question interminablé. 

L’honorable plénipotentiaire francais a déclaré la limite de I’Oyapock impossible. Celle 
de l’Araguary l’est aussi. 

Le seul moyen de terminer la question est une transaction. 

Le plénipotentiaire brésilien a déjá fait trois concessions qui ont été refusées. II en 
fait une quatriéme et il ne peut en faire d’autre. 

II offre la méme Iatitude oü l’honorable plénipotentiaire francais a lui-méme mis la 
limite. 11 oflfre une riviére que la France, dans un Traité, a déjá reconnue comme étant 
la riviére de Vincent-Pinson. 

Le plénipotentiairc de France exprime de nouveau son regret que ses instructions, qui 
lui enjoigñent de déeliner lout arrangement qui n’aurait pas pour base l’adoption de la 
rive gauche de l’Araouari, comrae ligne de démarcation, — ne lui permettent pas de 
diseutér cette nouvelle proposition , contre laquelle les objections topographiques abon- 
dent. 11 ne saurait donc nil’accepter, — ni laisser concevoir á son honorable collégue la 
pensée qu’elle puisse étre accueillie par sa cour.—Mais il fera parvenir á la connaissance 
deSaMajesté et de ses ministres les incidents de la présente conférence, et, lors de la 
réunion prochaine que rendront nécessaire la lecture et la signature du protocole de celle- 
ci, il aura 1 honneur de faire savoirason honorable collégue s’il a quelque chose á ajouter 
á ses précédentes communications. 

Aprés quoi, MM. les plénipotentiaires s'ajournent au juin prochain et le présent 
procés-verbal a été rédigc par le secrétaire de la conférence. 

VlSCONDE LO UHUGUAY. 


DE MofRAS. 


Butenval. 



PROTOCOLE 

DE IA 

QÜINZIÉME CONFÉRENCE. 



PROTOCOLE 


BE LA CONFÉEENCE 

SUR LA DÉLBUTATION DES GUYANES FRANQAISE ET BRÉSIUENNE. 


Présents k l’hótel des Affaires Étrangéres: 

M. le Vicomte de l'Uruguay, plénipotentiaire du Brésil, 
M. le Baron de Butenval , plénipotentiaire de France, 

M. de Mofras , seerétaire de la Conférence. 


N* 15.— Proch-verbal de la quinzüme séance. 

Aojourd’hui ,\ n juillet 1856, MM. les plénipotentiaires deFrance et du Brésil se sont 
réunis k 1 hótel des Affaires Etrangéres, á Paris, k Peffet de continuer leurs travaux. 

A1 ouverture de la séanee, BÍM. les plénipotentiaires font donner lecture par le secrétaire 
du procés-verbal de la derniére conférence du 27 mai dernier. 

Le procés-verbal est adopté et signé par MM. les membres de la conférence. 

Le plémpotentiaire fran$ai$ prend la parole et s’exprime en ces termes: 

Son Excellence le ministre des Affaires Etrangéres a porlé é la connaissance de Sa Majesté 
Impériale les Tésultats de la derniére conférence, aussibien que les observations verbalesqui 
lui ont étó présentées, dans un entretien confidentiel, par Vhonorable plénipotentiaire da 
Brésilet, en conséquence des ordres de Sa Majesté, le plénipotentiaire de France a été 
autorisó 8 faire k son honorable collégue la communication suivante : 

Le gouvemement de PEmpereur ne saurait, en présence des Traités et des différeuts do* 
cuments produits dans le cours de la négociation, accepter ni reconnaitre, comme con- 
forrae á ces Traités et á ces documents, une autre limite que la rive gaucbe de la branche 
Nord du fleuve Araouari ;—mais dósireux de manifester k son tour la sincéritó des dispo- 
sitions conciliantes et particuPiéremént amicales qui Panimentá l’égai*<3 duBrésil, et aussi 
de satisfaire á certaines objections développées par Phonorable plénipotentiaire de Sa. Ma- 
jesté Brósilienne, —le gouvernement de l’Empereur est disposó á adopter un arrangement 
qui puisse, méme au prix d’un sacriüce de sa part, concilier dans une mesure réciproque- 
ment acceptable, les iotéréts et les droils de chacuue des deuxbautes parties contractantes. 

L’honorable plónipotentiaire du Brésil a manifesté quelques appróhensions relatives 
Pétat mérae de la branche Nord du íleuve Araouari; — i\ a parlé d’informationsrécentes 
qui présentent cettc brancbe comme obstruóo et ses bords comme confonduidans un en- 
sembt® de terres noyées. II a manifesté cette crainte « qure si le nom á’Anmari figurait 
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« dans le Trailé comme celui du fleuve limite , la seule branche aujourd hui libre de ce 
« fleuve se.trouvant au Sud du Cap du Nord, - le Cap du Nord et les terres y adjacentes, 

« assurées a la couronne de Porlugal par le Trailé d Ulrecht, ne se trouvassentainsi, de 
« fait, adjugées á la France. 

Le gouverncment de l’Empereur, pour écarter, á cet égard , toute chance d équivoque, 
consent 

Non-seulement á cequ’un article du Traité á intervenir rappelle d’une mamere expresse 
et formelle, « que les terres adjacentes au Cap du Nord appartiennent définitivement et 
« á toujours á Sa Majesté Brésilienne, » 

Mais encore (et ici l’honorable plénipotentiaire du Brésil appréciera la valeur de la con- 
cessionqui lui est offerte), á ce que la limite future soit ainsi indiquée dans le Traité á in- 

tervenir: 

« Le canal de Carapaporis, séparant l’ile de Maracá des terres adjacentes au Cap du Nord, 

« —.puisla branche Nord du fleuve Araouari, si cett ebranche est libre, ou, dans le cas ou 
« cette brancbe serait aujourd’hui obslruée, le premier coursid’eáu suivant, en remontant 
« vers le Nord et se jetant, sous le nom de Mannaie ou de riviére de Carapapons ( ), dans 
« le canal de Carapaporis, á un degré quarante-cinq minutes environ de latitude Nord. » 

La limite, partant de la cóte suivraitle cours du fleuve sus-indiqué jusqu’á sa source, 
puis se prolongerait á égale distance dela rive gauche de 1’A.mazone jusqu’áce qu’elle ren- 
contrátla limite Ouest duRio Branco. 

Le plénipotentiaire francais s’estime heureux d’étre auprés de son honorable collégue 
l’intermédiaire d’une pToposition qui semble de nature á clore équitableinent et heureuse- 
ment la négociation poursuivie depuis plus d’une année- 

Sila branche Nord de l’Araouari, du Vincent-Pinson, est libre, en l’adoptant définitive- 
ment comme frontiére, les hautes parties contractantes ne feront qu’exécuter le Traité 
d’Utrecht. 

Si, au contraire, elle estobstruée, loin de se prévaloir de ceque la limite d’Utrecht 
aura, en quelque sorte , été abolie par les éléments,—la France consent á reculer jusqu’au 
cours d’eau le plus voisin, en remontant vers le Nord. Cette concession est le témoignage 
des sentiments qui inspirent le gouvernement de l’Empereur, mais c’est aussi Ie dernier 
effort qu’il lui soit permis de faire vers l’accord définitif qu’il a tant á coeur de voir s’établir. 

* 

Le plénipotentiaire brésiüen répond á son honorable collégue qu’il a épuisó toutes les con- - 
cessions qu’il pouvait faire, afin determiner la question par une transaction, mettantle 
droit de cóté, enproposant le Calsoéne comme limite. 11 a déjá déclaré que c’était la der- 
niére concession qu’il pouvait faire. II ne peut donc accepter la proposition faite par son 
honorable collégue, comrae résultatde laprésente négociation. II croit méme ne pouvoir 
la discuter et l’éclaircir, et ne le pouvant pas, il préfére ne pas Ia repousser directement et 
définitivement au nom desongouvernement qui n’en á pas eu connaissance. Cette proposi- 
tion sera écrite dans le protocole, et elle sera portée , avec ce protocole, á la connaissance 
de son gouvernement. 

Tous les points sur lesquels un accord pourrait avoir lieu , dans la présénte négociation, 
ont étó complétement discutés; les propositions faites des deux cótés n’ont pu étre accep- 

(*) Le plénlpoffhllaire franfals évitc’á dessein dc se prononccr sur lcs appcllatlons dont l’cxactltndc a ét¿ contestée par 
rbonorablc plénlpotcntlaire du Bréiü i Ua'attachc sculemcnt k préciser la situatlon du cours d’cau évcnlucllcmcnt désigtsé. 
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tées: le plénipotentbiré brósilien ne peut conclure un arrangement différent de celui 
qu’il a derniéreiuent proposé. II est donc de son devoir de considérer la présente né^ocia- 
tion comme terminée, et de retourner auprés de sa cour, pour en rendre compte á son 
souverain, comme il lui estordonné: sans toutefois perdre l’espérance de ce que l’on 
puisse trouver le moyen de terminer la question á l’amiable entre deux pays qui ont des 
relations coimnerciales assez importantcs, que le temps et la bonne inlelligence accroltront, 
et qui n’ont des motifs que pour sympathiser l’un avec l’autre. 

L’esprit de conciliation et le désir de terminer la question de la part du gouverneinent de 
Sa Majesté l’Einpereur du Brésil, est prouvé avec évidence par les différentes et importantes 
concessions qu’ii s’est inontré disposé á faire pour en finir par une transaction, avee sacri- 
fice de ses droils. 

Le plénipotentiaire brésilien ajoute que ce qu’il vient de dire se référe á la limite de la 
cóte, car, quantá celle de l’Est á l’Ouest, il s’abstiendra de la discuter et d’émettre sur elle 
une opinion, non-seuleinent parce qu’elle est indiquée trés-vaguement, etcomme une con- 
séquence d’une ligne de cótequi n’est pas acceptée et fixée, mais aussi parce qu’il a été 
convenu dans le protocole de la douziéme conférence, qu’il n’était pas possible de s’occuper 
de la limite intérieure avant d’avoir arrété le point dedépart, c’est-á-dire avant d’avoir 
arrété la limite de la cóte. 

Les deux plénipotentiaircs duBrésii et de France croient de leur devoir, avant declore le 
présent protocole, d’y consigner le témoignage de la bonne entenle et'de la cordialité réci- 
proques qui ontprésidéá leurs travaux etaussil’expression de l’espoir qu’ils conservenlde 
voirunesolutionprochaine terminer d’une facon satisfaisante pour les deux cours impériales 
le différend auquel elles ont un égal désir de mettre fin. 

Aprés quoi, la séance a été levée et le présent procés-verbal de clóture a été rédigé par le 
secrétaire et signé par MM. les membres de la conférence. 


VlSCONDE DO LrEGUAY. 


Butenval 


DE MoFRAS. 



